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OMEADo  Ministro  de  Estado  das  Relações  Exteriores  por 
decreto  de  26  de  outubro  do  anno  próximo  passado,  venho 
dar- vos  conta  dos  negócios  que  teem  corrido  por  esta  Re- 
partição. 


REVOLTA  DA  ESQUADRA 


A  revolta  da  esquadra,  que  começou  neste  porto  a  6  de  setembro 
do  anno  próximo  passado  e  terminou  no  dia  13  de  março  do  corrente, 
provocou  a  acção  dos  oommandantes  das  forças  navaes  estrangeiras 
e  dos  respectivos  agentes  diplomáticos.  Interessa  por  esse  lado  ao 
Winisterio  das  Relações  Exteriores. 

A  sorpreza  de  tôo  grave  acontecimento  nfio  vos  impediu  de  attender 
logo  á  urgência  de  aviso  áquelles  agentes,  quasi  todos  residentes  em 
Petrópolis.  O  Sr.  João  Felippe  Pereira,  entoo  Ministro  das  Relações 
Exteriores,  cumpriu  promptamente  a  vossa  determinação  a  esse  respeito 
o  em  seguida,  ainda  em  virtude  de  ordem,  convidou  para  uma 
conferencia  comvosco  áquelles  agentes  que  aqui  tinham  forças  navaes 
ou  proximamente  as  teriam. 

Esse  convite  nâo  foi  aceito. 

A  urgente  necessidade  de  defeza  obrigou-vos  a  ordenar  a  con- 
ôlrucçôo  de  algumas  baterias  em  pontos  elevados  desta  cidade. 
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Os  Representantes  da  Inglaterra,  Itália,  Portugal  e  França,  con- 
siderando que  a  existência  dessas  baterias  tiraria  á  capital  o  seu  caracter 
de  cidade  aljerta,  lenibrárõo  em  conferencia  de  14  de  setembro  ao  meu 
predecessor  a  conveniência  de  serem  ellas  retiradas. 

Respondeu-se-lhes  em  conferencia  do  dia  seguinte  que  tinheis 
ordenado  a  construcçuo  das  baterias  somente  no  dia  12,  por  con-' 
cluirdes  da  impassibilidade  dos  navios  de  guerra  estrangeirofi  diante 
do  l)ombardeamento  de  Niteroy  e  de  vários  pontos  desta  capital  que 
03  commandantes  consideravõo  as  duas  cidades  como  fortificadas,  que 
nHo  podieis  acceder  ao  convite  pelas  razões  entoo  expostas,  mas 
que  as  baterias  nõo  provocariâo  bostilidades  da  parte  da  esquadra 
revoltada. 

Essa  resolução  foi  aceita  como  sufficiente. 

Em  conferencia  de  25  os  mesmos  representantes  e  mais  o  da 
Allemanlia  dicerõo  que  viao  com  prazer  a  abstençõo  das  baterias  e 
prometteruo  dec  arar  ao  Sr.  Mello  que  nõo  devia  fazer  fogo  sobre  a 
alfandega,  como  se  receiava. 

Não  obstante  essa  promessa,  no  mesmo  dia  25,  sem  a  menor 
provocação  e  com  o  falso  pretexto  de  que  naquelle  estabelecimento 
se  prepara  vão  torpedos,  sobre  elle  atirou  o  chefe  da  revolta. 

Em  conferencia  de  2  de  outubro  os  mesmos  representantes,  menos 
o  da  AUemanha  e  mais  o  dos  Estados  Unidos  da  America,  entregarão 
uma  nota  destinada  a  communicar  que  os  commandantes  das  respectivas 
forças  navaes  tinhão  declarado  ao  Sr.  Custodio  José  de  Mello  a  reso- 
lução de  se  opporem,  si  fosse  necessário,  pela  força,  a  todas  as  sua^ 
emprezas  contra  esta  cidade.  Pedirão  ao  mesmo  tempo  ao  Governo 
da  Republica  que  lhe  tirasse  todo  pretexto  de  hostilidade. 

Annuistes  a  esse  convite,  como  era  natural. 

Afôim  ficou  entendido  que  esta  capital,  considerada  cidade  aberta, 
não  devia  ser  e  não  seria  hostilisada  pelos  revoltosos;  e  assim  se  iniciou, 
na  extensão  admittida  pelo  direito  internacional,  a  intervenção  da  força 
o  da  diplomacia  estrangeira  em  beneficio  não  só  dos  nacionaes,  mas 
também  e  principalmente  dos  estrangeiros. 

A  vizinlia  cidade  de  Niteroy  ficou  implicitamente  excluída  da 
intima(/io  fíMta  ao  chefe  da  revolta,  ao  que  parece,  pela  circumst^ncia 
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de  estar  em  communicaçôo  com  a  fortaleza  de  Santa  Cruz.  E  dessa 
exclusõo  aproveitou-se  elle  amplamente. 

A  resposta  do  meu  predecessor  á  mencionada  nota  fòi  dada  no  dia 
seguinte  ( 3  de  outubro )  e  no  dia  4  dirigirôo-lhe  os  representiuites 
outra  que  com  razfío  vos  causou  alguma  sorpreza,  porque  pareceu 
denunciara  mudança  de  resolução. 

Esta  nota  foi  entregue  ao  Sr.  Pereira  na  noite  do  mesmo  dia  4 
pelos  representantes  da  Inglaterra,  Portugal,  Itália  c  França.  Nella, 
posto  que  ausente,  estava  mencionado  o  dos  Estados  Unidos  da 
America. 

Em  resumo,  dlziõo  aquelles  Senhores  que  os  commandantes  das 
forças  navaes  virõo  com  admiraçHo  ({uc  nenhuma  providencia  se  tinha 
dado  no  sentido  da  promessa  do  Governo  Federal  e  (lue  este  ao  contrario 
empregava-se  activamente  em  augmentar  as  baterias  existentes,  e  em 
construir  outras  e  lhes  pediõo  que  interviessem  junto  do  mesmo  Governo 
afim  de  mandar  retirar  os  canhões  das  baterias,  sem  o  que  poderiõo 
ver-se  obrigados  a  retirar  a  intimação  feita  ao  Sr.  Mello. 

Na  sua  resposta  o  meu  predecessor,  depois  de  resumir  o  (jue 
occorrera  desde  o  dia  14  de  setembro,  dice  : 

«O  Sr.  Vice-Presidente  da  Republica,  a  quem  communiquei  sem 
« demora  aquelle  documento,  foi  penosamente  sorprehendido  pela 
« imputação  que  contém  e  pelo  sentido  que  nelle  se  dá  ás  palavras  — 
«  enlever  tout  pretexte  —  e  a  estas  outras  da  minha  resposta  —  ha  de 
«  tirar  ao  dito  Contra-Almirante  todo  pretexto. 

«  Parece  agora  que  na  mente  dos  Srs.  Representantes  e  Com- 
«  mandantes  as  primeiras  palavras  signifícavSo  —  retirar  os  canhões 
«  das  baterias  —  e  que  as  outras  forôo  por  elles  interpretadas  como 
«  annuencia. 

«O  Sr.  Vice-Presidente  da  Republica  nQo  entendeu,  nem  podia 
«  entender  que  era  convidado  a  retirar  os  canhõei?,  primeiro  porque  em 
«  assumpto  tão  grave  é  indispensável  a  maior  clareza  c  depois  porque 
«  considerava  subsistente  o  accordo  que  mencionei. 

«  Os  Srs.  Ck)mmandantes  das  forças  navaes  não  estão  bem  infor- 
«  mados.  As  baterias  existentes  não  foram  augmentadas  o  nenhuma 
«  outra  foi  construída. 
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«  O  Sp.  Vice-Ppesidente  da  Republica  não  comprehende  o  motivo 
c(  de  tõo  súbita  mudança  em  resoluções  que  pareciclo  bem  assentadas  e 
c(  vê  com  pezar  que  essa  mudança  podo  ser  interpretada,  contra  a 
«  vontade  dos  Srs.  Commandantes  e  Representantes,  como  apoio  moral 
c(  dado  ao  chefe  da  revolta,  que  assim  quasi  entra  em  posição  de 
c(  belligerante.  Todavia,  deixando  aos  mesmos  Senhores  a  responsabiU- 
«  dade  das  consequências  do  seu  novo  procedimento,  vae  ordenar  que 
«  os  canhões  sejão  retirados  das  referidas  baterias.» 

Três  dias  depois  deste  incidente  das  baterias,  a  fortaleza  de  Vil* 
legaignon,  que  se  tinha  conservado  neutral,  adheriu  á  revolta  e  a  sua 
adhesôo  velo  mostrar  que  o  armamento  das  alturas  desta  cidade  era 
uma  medida  de  bem  entendida  prudência,  um  recurso  legitimo  que 
poderia  ser  opportunamente  applicado.  Si  aquella  fortaleza  fizesse  fogo 
para  a  cidade,  não  teria  esta  meio  efRcaz  de  defeza. 

Mediante  o  obsequioso  c>oncurso  de  Sir  Hugh  Wyndham,  Ministro 
de  Sua  Magestade  Britannica  e  Decano  do  Corpo  Diplomático,  ficou 
entendido  que  a  dita  fortaleza,  desde  que  se  declarava  pela  revolto, 
estava,  como  os  navios  desta,  obrigada  a  se  não  servir  dos  seus 
canhões  contra  a  cidade. 

Villegalgnon  não  tardou  em  crear-nos  difflculdades  com  relação  a 
esta  capital. 

Em  consequência  de  representação  feita  ao  Si^.  Dr.  Carlos  de  Carvalho 
pelos  Agentes  Diplomáticos  d^Inglaterra,  Portugal,  Itália,  Estados  Unidos 
da  America  e  França  em  conferencia  de  19  ainda  do  mez  de  outubro, 
declarou-lhes  aquelle  meu  predecessor  em  nota  da  mesma  data  que  o 
holophote  estabelecido  no  morro  da  Gloria,  sendo  destinado  ao  serviço 
da  policia  do  porto,  não  auxiliaria  as  fortalezas  da  barra  contra  a  outra. 

Assim  se  procedeu,  mas  o  nosso  exemplo  não  foi  seguido  pela 
guarnição  da  fortaleza  rebelde,  como  resulta  do  seguinte  trecho  de  unna 
nota  dirigida  no  dia  23  peio  Sr.  Carlos  de  Carvalho  a  Sir  Hugh  Wyndhann : 

c(  No  entretanto,  em  a  noite  de  20  para  21,  sendo  a  luz  lançada  sobre' 
«  parte  da  bahia,  comprehendida  entre  a  fortaleza  do  Santa  Cruz  e  a 
«  Boa  Viagem,  fez  a  fortnloza  de  Villegaignon  fogo  por  três  vezes  e 
«  ainda  poucos  minutos  depois,  estando  a  luz  voltada  para  a  esquadra, 
c(  que  achava-se  no  fundo  da  mesma  bahia. 
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«  Na  mesma  noite,  pouco  mais  ou  menos  ás  9  horas,  viu-se  á  luz 
c(  do  holophote  perto  da  praia  do  Flamengo  uma  torpedeira  que  se 
c<  aíTastou  rapidamente,  sendo  acompanhada  pela  mesma  luz.  Disparou 
«  então  a  fortaleza  de  Villegaignon  três  tiros  com  canhão  de  tiro  rápido* 
a  Esses  tiros  forôo  acompanhados  por  descargas  de  metralliadora  da 
«  mesma  lanclia  até  ú  ponta  do  Arsenal  de  Guerra. 

«  A  mesma  torpedeira  voltou  ás  11  horas  e,  sendo  percebida  &  luz 
cc  do  holophote  quando  se  achava  na  altura  da  praia  de  Santa  Luzia, 
«  fez  fogo  contra  o  morro  da  Gloria  e  o  littoral.  Ainda  hontem  foi 
«  repetido  por  Villegaignon  com  vivíssima  intensidade  o  fogo  de  canhão 
«  e  metralhadora  contra  o  mesmo  morro  da  Gloria  e  o  littoraL  » 

A  resposta,  datada  de  26,  foi  esta: 

Oscommandantes  não  julga  vão  possível  intervir  de  novo  efíicazmente 
em  questões  daquella  natureza,  e  tinlião  tido  occasião  de  observar  que  a 
falta  de  cumprimento  das  convenções  estal)elecida6  para  se  evitarem  in- 
cidentes semelhantes  dava-se  da  parte  tanto  da  cidade,  como  dos  insur- 
gentes  e  era  acto  de  subalternos,  cuja  repetição  seria  muito  difflcil  impedir. 

Não  creio  que  fosse  muito  difflcil  chamar  os  insurgentes  ao  cum- 
primento do  seu  dever ;  mas  o  meu  predecessor  não  pedira  que  se 
fizesse  isso>  limitara-se  a  levar  o  facto,  por  via  diplomática,  ao  conhe* 
cimento  dos  Srs.  Ctommandantes,  que  pouco  antes  se  havião  mostrado 
empenhados  em  que  o  holophote  da  Gloria  não  auxiliasse  as  fortalezas 
.da  barra  contra  a  de  Villegaignon. 

No  dia  24,  isto  é,  antes  da  resposta  que  acabo  de  resumir,  communi- 
carão  os  Srs.  Representantes  a  este  Ministério,  que,  segundo  informação 
dos  respectivos  Gommandantes,  estava  o  Governo  fazendo  preparar 
canhões  no  Arsenal  de  Marinha  e  projectis  no  de  Guerra.  Na  opinião  dos 
mesmos  Gommandantes  esses  factos  motivarião  da  parte  dos  insurgentes 
um  ataque  aos  Arsenaes,  cujas  consequências  serião  desastrosas  para  os 
l)airrc«  circumvisinhos  e  notavelmente  para  o  Hospital  da  Misericórdia, 
que  continha  1400  a  1500  enfermos  de  todas  as  nacionalidades. 

Isso  era  inexacto,  como  declarei  no  seguinte  trecho  da  resposta 
que  me  coube  dar  no  dia  27  : 

«  O  Sr.  Presidente  pensa  que  os  direitos  do  Governo  legal  seriOo 
(c  singularmente  limitados   em   proveito  dos   insurgentes,   si  os  seus 
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c<  meios  de  defeza  fossem  successivamente  considerados  perigosos, 
c<  todavia  S.  E.  autorisa-me  a  declarar  aos  Srs.  Representantes  que  os 
c(  factos  denunciados  não  existem  ;  nenhum  preparativo  da  natureza 
c(  indicada  se  está  fazendo  nos  dous  Arsenaes.  » 

Já  em  conferencia  verbal  desse  mesmo  dia  havia  eu  dito  aos  Repre- 
sentantes da  Inglaterra,  França,  Itália  e  de  Portugal,  que  compareceu 
depois,  que  a  minha  entrada  para  o  Ministério  não  alterava  a  situação, 
pois  que  no  actual  regimen  cabe  ao  Presidente  da  Republica  a  direcção 
politica ;  que  o  Governo  continuaria  a  manter  os  seus  canhões  fora  das 
baterias  ( salvo  o  caso  de  extrema  provocação ) ;  que  não  era  exacto  que 
se  fabricassem  canhões  e  se  preparassem  projectis  nos  dous  Arsenaes  ; 
e  finalmente  que  os  insurgentes,  desesperando  da  victoria,  assim  que  se 
vissem  perdidos,  violarião  completamente  os  compromissos  tomados 
para  com  as  forças  navaes  estrangeiras. 

Os  Representantes  estrangeiros,  referindo-se  em  nota  de  16  de 
novembro  a  uma  conferencia  que  eu  tivera  no  dia  8  com  o  Sr.  Decano  do 
Corpo  Diplomático,  dicerão-me  que  os  Commandantes  superiores  das 
respectivas  Forças  Navaes,  examinadas  as  queixas  que  eu  fizera  na  dita 
conferencia,  erão  de  opinião  que  o  fogo,  feito  para  a  cidade  pela  fortaleza 
de  Villegaignonepelo  Aquidaban,  era  provocado  pela  incessante  fuzilaria 
de  tropas  inexperientes  estacionadas  no  littoral  e  que,  á  vista  disso,  não 
seria  a  propósito  lembrar  ao  Sr.  Mello  o  cumprimento  do  que  promettera. 

Eu  não  tinha  sido  bem  comprehendido.  O  objecto  da  conferencia  não 
fora,  nem  podia  ser,  a  apresentação  de  queixas,  contra  o  procedimento 
dos  revoltosos,  mas  somente  fazer  constar  que  elles  continuavão  a  atirar 
para  a  cidade  indefesa,  apezar  do  compromisso  existente. 

Era  exacto  que  de  terra  se  tinha  feito  fogo  de  íXizilaria,  porém  sempre 
com  razão.  Não  se  podia,  por  exemplo,  pretender  que  as  forças,  que 
guarnecião  o  littoral,  ficassem  impassíveis  quando  lanchas  dos  revoltosos 
delias  se  approximavão  de  modo  provocador.  Repellil-as  a  bala  era 
direito  de  defeza  que  o  Governo  Federal  não  tinha  renunciado  e  não 
renunciaria. 

Nesse  sentido  respondi  á  referida  nota. 

Em  conferencia  de  14  de  dezembro  o  Ministro  de  Sua  Magcstade  Bri- 
tannica  leu-me  uma  carta  em  que  o  seu  compatriota  Charles  E.  Akers 
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pedia  que  lhe  obtivesse  autorisaçôo  do  Governo  para  soccorrer  os 
enfermos  e  feridos  das  forças  revoltadas  e  trabalhar  em  geral  para  esse 
fim  sob  a  protecção  da  bandeira  da  Cruz  Vermelha.  Pedia  mais  um 
scdvQ-conducto  nas  seguintes  condições: 

1*  Permissão  de  dirigir-se  a  qualquer  hora  do  dia  ou  da  noite  ao 
hospital  da  ilha  das  Enxadas  em  lancha  a  vapor  ou  embarcaçõo  des- 
armada, de  que  pudesse  dispor,  trazendo  a  mesma  lancha  ou  embarcação, 
durante  o  dia  a  bandeira  da  Cruz  Vermelha  e  durante  a  noite  pharoes 
distinctivos ; 

2^  Permissão  de  levar  livremente  medicamentos  e  utensis  apro- 
priados ao  uso  dos  doentes  e  feridos  que  se  achassem  no  mesmo 
hospital. 

3»  Permissão  de  dirigir-se  a  qualquer  localidade  e  a  bordo  de 
qualquer  navio  com  o  único  fim  de  recolher  feridos  e  enfermos. 

Dizia  mais  o  Sr.  Akers: 

«  Dou  a  minha  palavra  de  honra  de  nao  abusar,  de  nenhum  modo, 
«  das  immunidades  que  me  forem  concedidas  e  de  nõo  auxiliar  o  partido 
«  revolucionário  com  a  transmissão  de  noticias  ou  de  outra  qualquer 
«  maneira,  e  bem  assim  de  que  o  único  fim  que  tenho  em  vista,  querendo 
«  tomar  a  mim  esta  tarefa,  é  alliviar,  tanto  quanto  possível  a  situação 
a  desses  infelizes  feridos.  » 

Esse  pedido  foi  apoiado  pelo  Ministro  Inglez  em  carta  da  mesma 
data  com  a  qual  me  remetteu  traducção  da  precedente. 

Não  obstante  essa  valiosa  recommendação  julgastes  do  vosso  dever 
não  annuir  ao  pedido  do  Sr.  Akers,  por  ser  desnecessário  o  seu  concurso 
para  o  tratamento  dos  revoltosos  feridos.  De  conformidade  com  as  vossas 
instrucções  respondi  que  os  hospitaes,  montados  pelo  Governo  nas 
melhores  condições,  basta  vão  para  seus  militares  feridos  e  para  os  revol- 
tosos e  que  estes  serião  recebidos  e  tratados  em  perfeita  igualdade  com 
os  outros.  O  Governo  não  podia  permittir  o  estabelecimento  de  hospital 
sob  a  protecção  da  Cruz  Vermelha,  porque  esta  entre  nós  não  era  mais 
que  uma  associação  com  intuitos  de  exploração  politica. 

Seguindo  a  ordem  chronologica,  devo  mencionar  aqui  as  duas 
resoluções  communicadas  ao  Decano  do  Corpo  Diplomático  em  16  de 
dezembro. 
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A  primeira  consistiu  em  conceder  o  cáes  da  Praça  da  Harmonia 
para  o  embarque  dos  Membros  do  dito  Corpo,  dos  officiaes  dos  navios 
de  guerra  estrangeiros  e  das  raspectivas  tripolações. 

A  segunda  referia-se  ao  ancoradouro  e  foi  communicada  nestes 
termos: 

«  Quanto  ao  ancoradouro  dos  navios  de  guerra,  nenhuma  alteração 
«  foi  feita  pelo  Governo.  Fizeram-n'a  os  commandantes  dos  navios 
«  de  guerra  estrangeiros,  os  quaes  sem  pedir  o  assentimento  da 
«  autoridade  local  competente  e  aceitando  um  convite  do  Sr.  Mello, 
c<  ancoraram  na  parte  da  bahia  em  que  actualmente  se  acham.  Si  elles 
«  voltarem  ao  ancoradouro  normal  e  o  Governo  quizer  fazer  fogo  para  a 
«  Ilha  das  Cobras,  outro  llies  será  designado.  » 

Estava  ajustado,  como  já  referi,  que  o  Governo  se  não  serviria 
das  baterias  e:stal)elecidas  nas  alturas  desta  capital,  conservando-llie 
assim  o  caracter  de  cidade  al)erta,  e  é  sabido  que  elle  cumprira  fiel- 
mente esse  ajuste.  Era  portanto  desnecessário  que  o  Sr.  Saldanha  da 
Gama  o  ameaçíisse  com  bombardeamento  ao  primeiro  tiro  dado  das 
mesmas  baterias.  Fel-o  todavia  em  offlcio  de  23  de  dezembro  nos 
termos  seguintes,  que  transcrevo  de  uma  nota  dos  Representantes, 
datada  de  31: 

«  E'  notório  que  todas  as  alturas  que  bordSo  a  própria  cidade 
«  estão  guarnecidas  de  baterias  de  canhões.  Não  foram  respeitados  os 
«  legares  sanctiflcados  e  de  beneficio  á  humanidade  soffredora.  Está 
«  fortificado  o  morro  do  Castello,  ([ue  domina  o  hospital  da  Santa  Casa 
c<  da  Misericórdia  ;  não  estão  menos  os  morros  de  S.  Bento  e  da 
«  Conceição,  o  primeiro  com  o  seu  secular  e  histórico  Convento  Bene- 
a  dictino,  o  segundo  com  o  palácio  episcopal  ;  finalmente,  também  o 
«  está  o  morro  do  Bom  Jesus,  a  cujo  lado  vSe  ergue  o  recolhimento  para 
«  os  nossos  próprios  inválidos  de  terra  o  mar.  Nastas  condições  V.  E. 
c(  comprehenderá  sem  duvida,  ha  de  ser  difficll  que  a  esquadra  possa 
a  manter  até  ao  íim  da  contenda  o  promettido  respeito  pela  cidade 
«  do  Rio  de  Janeiro,  que  passou  de  cidade  aberta  a  ser  uma  praça  de 
«  guerra,  no  sentido  stricto  do  termo.  Ao  primeiro  tiro  de  canhão  de 
«  qualquer  dasses  pontos,  inclusive  Bom  Jesus,  a  esquadra  responderá  á 
«  aggressão  com  a  sua  grossa  artilharia.  » 
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O  fim  do  Sr.  Saldanha  era  conseguir  que  a  Ilha  do  Bom  Jesus  ficasse 
incluída  no  ajuste,  mas  nõo  foi  bem  succedido.  Na  citada  nota  de  31 
dicerôo-me  os  Srs.  Representantes: 

c<  Os  Commandantes  Superiores  das  Forças  Navaes  da  Itália,  Ingla- 
«  terra,  Estados  Unidos  da  America,  França  e  Portugal  julgarão  dever 
«  responder  ao  Contra-Almirante  Saldanha  da  Gama,  que  os  factos 
c<  ennumerados  em  sua  nota  não  podem  constituir  provocação  de  tal 
«  natureza  que  justifique  a  ameaça  de  bombardeamento  da  cidade  do 
«  Rio  de  Janeiro ;  que  o  fogo  das  baterias  estabelecidas  no  Bom  Jesus, 
cí  ilha  da  bahia  completamente  fora  e  afastada  da  cidade,  não  poderia  ser 
c<  considerado  como  uma  das  medidas  de  guerra  de  que  o  Governo 
«  tomara  o  compromisso  de  se  abster.  Os  Ck^mmandantes  consequen- 
«  temente  declararão  ao  Ctontra-Almirante  Saldanha  da  Gama  que 
cc  por  emquanto  elles  pensão  conservar  na  questão  do  bombardeamento 
c<  da  cidade  a  resolução  que  tomarão  para  com  o  Sr.  Contra-Almirante 
cc  Mello  pela  sua  nota  de  1  de  outubro  ultimo.  » 

Os  Commandantes  declararão  ao  mesmo  tempo  aos  Representantes 
que  a  sorte  desta  cidade  ficava  subordinada  á  estricta  observância  do 
compromisso,  tomado  pelo  Governo  Federal,  de  não  pôr  canhões  em 
bateria  ;  e  os  Representantes,  manifestando  a  esperança  de  que  o 
mesmo  Governo  continuaria  a  tirar  todo  pretexto  ao  Sr.  Saldanha  da 
Gama,  pedirão  que  no  caso  de  se  não  poder  evitar  bombardeamento 
em  consequência  de  provocação,  se  lhes  desse  aviso  com  antecedência 
de  dous  dias  pelo  menos,  para  proverem  á  segurança  dos  seus 
nacionaes  residentes  na  cidade  e  do  material  fluctuante. 
Respondi  nestes  termos : 

«O  Sr.  Vice-Presidente  da  Republica  vê  com  prazer  que  os 
«  Srs.  Commandantes  não  admittirão  a  estranha  pretenção  do 
c<  Sr.  Saldanha  da  Gama  relativa  á  Ilha  do  Bom  Jesus,  mas  crê  do 
c<  seu  dever  afastar  toda  idéa  de  faltar  elle  ao  compromisso  de  não 
«  pôr  os  canhões  em  bateria.  Este  compromisso  é  respeitado  e  os 
«  Srs.  Representantes  o  reconhecem  quando  pedem  ao  Governo  Federal 
c<  que  continue  a  tirar  todo  pretexto  ao  Sr.  Saldanha  da  Gama.  Mas 
c<  o  Governo  não  se  privou  do  direito  de  preparar-se  para  proceder 
«  energicamente  contra  os  in^urgentes  conforme  as  circmnstancias. 
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«  Si,  infelizmente,  se  der  o  caso,  não  de  provocação,  mas  de 
((  acção,  podem  os  Srs.  Representantes  estar  certos  de  que  serão 
«  informados  em  tempo  útil.  O  Governo  Federal  o  faria  espontanea- 
«  mente.  » 

Na  sua  nota  de  31  de  dezembro,  que  fica  extractada,  os  Srs.  Repre- 
sentantes da  Inglaterra,  Itália,  Estados  Unidos  da  America,  França  e 
Portugal  pedirão  que  o  Governo  continuasse  a  tirar  ao  Sr.  Saldanha 
da  Gama  todo  pretexto  para  bombardear  esta  cidade.  Entretanto 
dous  dias  depois,  em  2  de  janeiro  do  corrente  anno,  derão-me  conhe- 
cimento de  uma  communicação  dos  Commandantes  que  não  estava 
em  harmonia  com  a  palavra  que  sublinhei. 

Segundo  aquella  communicação,  que  se  dizia  baseada  em  infor- 
mações authenticas  e  positivas,  estava  o  Governo  armando  o  morro 
do  Castello  com  grande  numero  de  canhões  que  punha  em  bateria. 
Parecia  aos  Srs.  Commandantes  que  isso  era  rompimento  do  accordo 
a  que  o  Governo  Brazileiro  tinha  adherido  em  5  de  outubro  e  dava 
a  esta  capital  o  caracter  de  cidade  fortificada,  pelo  que  não  se  podião 
considerar  por  mais  tempo  na  obrigação  de  manter  a  resolução  que 
havião  intimado  aos  Srs.  Mello  e  Saldanha  da  Gama. 

Convém  transcrever  aqui  o  que  eu  dice  em  resposta.  Foi  o 
seguinte  : 

c(  Os  Srs.  Commandantes  estão  bem  informados  quando  affirmão 
c<  que  forão  coUocados  novos  canhões  no  morro  do  Castello ;  mas 
c<  permittirão  esta  rectificação,  que  esses  canhões  não  estão  postos 
c(  em  baterias ;  estão,  como  os  antigos,  atrás  das  baterias,  o  que 
«  não  indica  a  intenção  de  usar  delles  immediatamente  e  não  é 
«  contrario  ao  accordo  de  5  de  outubro. 

c<  O  Sr.  Vice-Presidente  da  Repul)lica  faltaria  ao  seu  dever  para 
«  com  a  Nação,  si  deixasse  os  insurgentes  proseguirem  livremente 
«  na  sua  criminosa  empreza  :  quatro  mezes  são  deccorridos  desde 
«  que  o  Sr.  Mello  sublevou-se  contra  o  Governo  legal  do  seu  paiz 
c<  e  durante  lodo  esse  tempo  a  cidade  do  Rio,  que  era  considerada 
«  aberta,  não  obstante  a  existência  de  canhões  sobre  algumas  das 
«  suas  eminências,  tem  sido  vivamente  bombardeada.  Neste  bom- 
«  bardeamento  quasi  diário,  os  insurgentes  não  se  limitarão  a  atacar  as 
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«  forças  que  defendem  o  littoral,  atira  vão  para  o  centro  da  cidade. 
«  Agora  o  Sr.  Saldanha  da  Gama  ameaça  servir-se  dos  seus  canhões 
«  de  grosso  calibre.  Mudaria  assim  de  instrumentos  de  destruição, 
«  não  de  procedimento  :  ha  muito  tempo  que  por  elle  foi  rompido  o 
«  accordo.» 

Parecendo  aos  Representantes  que  a  linha  de  tiro  das  baterias 
estabelecidas  na  Ilha  do  Bom  Jesus  cortava  -a  de  refugio  dos  navios 
mercantes  e  que  estes  íicavôo  expostos  á  explosão  prematura  dos 
projectis  provenientes  tanto  daquellas  baterias  como  dos  navios  dos 
insurgentes,  mandastes  retirar  os  respectivos  canhões,  e  os  insur- 
gentes  occupárão  immediatamente  a  ilha.  Este  facto  foi  levado  sem 
demora  ao  conhecimento  dos  ditos  Representantes. 

De  então  (25  de  janeiro)  até  12  de  março  nada  occorreu  de  notável 
entre  este  Ministério  e  os  Representantes  das  cinco  Potencias  já  men- 
cionadas. Naquelle  dia  o  capitão  de  fragata  Augusto  de  Castilho, 
commandante  da  corveta  Portugueza  Míndello,  entregou-me  uma 
proposta  de  capitulação,  que  vos  fazia  o  Sr.  Saldanha  da  Gama.  Esse 
documento  está  annexo  ao  presente  relatório,  mas  julgo  conveniente 
transcrevel-o  aqui.  E'  o  seguinte  : 

c<  11  —  3  —  1894. 

«  Os  ofíiciaes  da  fracção  da  Esquadra  Libertadora,  surta  neste 
«  porto,  desejosos  de  pôr  termo  á  luta  que  ha  mais  de  seis  mezes 
«  ensanguenta  o  Paiz,  estão  resolvidos  a  depor  as  armas,  sob  as 
«  seguintes  condições. 

«  1.^  —  Retirada  para  o  estrangeiro  dos  officiaes,  assim  como  dos 
«  que  com  elles  privão,  sob  a  garantia  e  guarda  da  Nação  Portugueza. 

«  2. a  — Garantia  de  vida  para  os  inferiores  e  praças  e  bem  assim 
«  para  os  voluntários  que  lhe  estão  assimilados. 

c<  3.®— Entrega  das  fortalezas,  navios  e  mais  material  no  pé  em 
«  que  se  achão. 

«  4.»  —  Restituição  dos  prisioneiros,  excepto  aquelles  officiaes  pri- 
«  sioneiros  que  queirão  ou  prefirão  partilhar  a  sorte  dos  officiaes  da 
«  esíiuadra. 

Luú  Phelippe  de  Saldanha  da  Gama^  j 
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Em  carta  do  dia  12  declarei  ao  Sr.  Conde  de  Paraty  que  o  Governo 
não  podia  aceitar  proposta  de  militares  rebeldes. 

Sendo  chegada  a  occasiâo  de  empregar  decisivamente  contra  os 
mesmos  rebeldes  os  recursos  que  com  tanta  energia  e  perseverança 
tinheis  conseguido  organisar,  dirigi  no  dia  11  circulares  aos  agentes 
diplomáticos  e  consulares  marcando  o  prazo  de  quarenta  e  oito  horas 
contadas  das  doze  desse  mesmo  dia,  para  que  pudessem  prover  á 
segurança  dos  seus  nacionaes  residentes  nesta  cidade  e  dos  navios 
ancorados  no  porto,  podendo  estes  retirar-se  ou  ancorar  nos  limites 
traçados  pela  Capitania  do  Porto.  Declarei  ao  mesmo  tempo  que  esse 
prazo,  elevado  logo  a  cincoenta  e  uma  horas,  só  se  referia  ás  forças 
do  iittoral. 

Comprehende-se  a  limitação.  As  fortalezas  da  barra  e  as  baterias 
de  Niteroy,  que  nõo  entravôo  no  accordo  em  virtude  do  qual  esta 
cidade  era  considerada  aberta,  que  tinhão  sido  diariamente  hosti- 
lisadas  pelos  rebeldes  e  que  sempre  lhes  tinhão  respondido,  nOo  podião 
ficar  paralysadas.  Recordo  Isto,  porque  no  dia  13  ellas  começarão  a 
fazer  fogo  antes  das  3  horas  da  tarde,  isto  é,  antes  de  expirar  o  prazo 
das  cincoenta  e   uma. 

Naquelle  dia  estavão  os  rebeldes  cercados  pelas  mencionadas 
fortalezas  e  baterias  e  pela  esquadra  que,  fora  da  barra,  lhes  im- 
pedia completamente  a  sabida.  Tinhfio  de  render-se  e  desde  logo 
podiam  ser  considerados  como  prisioneiros.  Amparou-os  o  Comman- 
dante  das  Forças  Navaes  de  Sua  Magestade  Fidelíssima  concedendo-lhes 
refligio  a  bordo  das  corvetas  3/mrf^/í o  e  Affonso  de  Albuquerque.  Já 
se  achavôo  refugiados  e  ainda  a  bandeira  branca,  distinctivo  da  revolta, 
estava  hasteada  nos  pontos  que  elles  tinhfio  sempre  occupado.  Por 
isso  continuarão  as  fortalezas  a  fazer  fogo. 

No  dia  15  communicou-me  o  Sr.  Conde  de  Paraty  a  concessão 
de  refugio  e  asylo  aos  insurgentes,  feita,  segundo  dice,  de  confor- 
midade com  os  dictames  do  direito  internacional  e  os  princípios 
humanitários  geralmente  reconhecidos  pelas  nações  civilisadas. 

O  Governo  Federal  já  o  sabia  e  eu  o  dice  em  resposta,  accre- 
scentando  que  elle,  comquanto  reconhecesse  que  o  acto  Aos  Comman- 
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dantes  Portuguezes  fora  inspirado  por  sentimentos  de  humanidade, 
via-se  todavia  obrigado  a  reclamar  a  entrega  dos  refugiados,  porque, 
como  criminosos  que  erão,  não  esta  vão  no  caso  de  gosar  da  protecção 
que  havião  obtido. 

Não  sendo  aqui  attendido  naquella  reclamação,  dirigi-me  pelo 
lelegrapho  ao  Encarregado  de  Negócios  em  Lisboa  para  que  promovesse 
a  expedição  das  ordens  necessárias. 

A  primeira  resposta  do  Sr.  Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros 
foi  que  considerava  os  refugiados  como  criminosos  políticos  e  os  não 
podia  entregar  por  dever  de  consciência  e  por  todos  os  princípios 
humanitários,  mas  que  seguiria  o  procedimento  que  se  adoptasse  no 
caso  dos  refugiados  em  outros  navios  de  guerra. 

S.  E.  suppunha  que  alguns  dos  insurgentes  se  tinhão  refugiado 
em  navios  de  outras  nações,  o  que  não  era  exacto.  Depois  declarou 
que  não  ordenava  a  entrega  pedida,  por  ser  isso  contrario  ao  direito 
internacional  e  ao  tratado  de  extradição. 

Antes  de  examinar  esses  dous  pontos,  devo  mencionar  o  seguinte  : 

Constando  que  a  corveta  Affonso  de  Albuquerque  deixaria  este 
porto  na  tarde  do  dia  16  com  os  refugiados  a  bordo,  em  cumprimento 
de  vossas  instrucções,  pedi  pelo  telegrapho  ao  Sr.  Conde  de  Paraty 
que,  visto  não  estar  resolvido  o  incidente  das  notas  do  dia  anterior, 
desse  as  ordens  necessárias  para  que  a  dita  corveta  adiasse  a  sua 
viagem  até  ú  decisão  final  do  mesmo  incidente.  Rcferia-me  ú  questão 
da  restituição  dos  refugiados. 

Na  sua  resposta  por  telegramma  confirmado  em  nota  do  mesmo 
dia  16  dice  o  Sr.  Encarregado  de  Negócios  de  Portugal  : 

cc  Ainda  não  tomei  conhecimento  da  nota  a  que  V.  E.  se  refere. 

«  Entretanto  posso  assegurar  que  Commandante  Chefe  Min^ 
«  dello  ficou  responsável  por  guarda  refugiados  políticos,  sem 
«  os  desembarcar  em  território  estrangeiro,  até  final  resolução  da 
«  questão  diplomática, 

a  Si  fôr  tempo  retardarei  a  partida  dos  navios  de  guerra^  que 
«  8ó  teria  por  causa  motivos  hygienicos,  e  de  prudência  para 
«  evitar  pretexto  de  excitar  o  espirito  publico.  Expeço  telegramma 
«  ao  Commandante  dando  assim  mais  uma  prova  do  espirito  ccçic^-^qq[^ 
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«  liador,  que  inspira  o  meu  Governo,  e  esperando  que  V.  E.  fará 
c(  chegar  o  telegpamma  ao  destinatário  e  depois  combinará  comigo 
«  meios  de  defender  a  saúde  dos  que  se  acMo  a  bordo  dos  navio»/ 
«  sem  prejuízo  da  questão  pendente.  » 

O  nosso  pensamento,  como  claramente  resulta  do  meu  telegramma, 
era  que  a  partida  das  corvetas  ficasse  subordinada  á  questão  da 
restituição  dos  refugiados,  e  também  claramente  resulta  da  resposta 
do  Sr.  Conde  de  Paraty  que  elle  adheriu  a  esBe  pensamento. 

Outro  alcance  nôo  podia  ter  a  commimicaçáo  ao  Commandanie 
e  o  desejo  de  combinação  de  meios  que  defendessem  a  saúde  da» 
pessoas  existentes  a  bordo. 

Em  conferencia,  que  depois  tive  com  o  Sr.  Coiíde  e  na  qual  sa 
tratou  da  sabida  das  corvetas,  concordei  nella,  mas  para  viagem 
temporária  que  permittisse  o  regresso  a  este  porto  com  o  fim  de 
aguardar  a  solução  do  incidente.  Lembrando  o  mesmo  Sr.  Conde 
que  ellas  poderiam  passar  alguns  dias  em  Angra  dos  Reis,  accr^ 
scentei  eu,  ou  no  Saceo  de  Itaipó.  A  viagem  ao  Rio  da  Prata  só 
teria  explicação  no  caso  de  recusar  o  Governo  Portuguez  a  resti- 
tuição. Como  medida  de  hygiene  bastaria  uma  viagem  a  qualquer 
dos  poíitos  que  mencionei. 

Entretanto  as  corvetas  forão  para  o  Rio  da  Prata^  e,  segundo 
constou  em  Lisboa,  de  accordo  com  o  Governo  Federal.  Isto  nasceu 
sem  duvida  do  equivoco  na  interpretação  do  que  se  paesára  na 
referida  conferencia.  O  Sr.  Conde  de  Paraty  entendeu  que  eu  não 
ex^ia  o  regresso  a  este  porto  e  eu  que  elle  concordava  nesse 
regresso.  Ambos  estávamos  de  boa  fé. 

Examinarei  agora  os  dous  pontos  a  que  atrás  me  reíert. 

O  Sr.  Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros  invocou  o  direito  interna- 
cional e  o  tratado  de  extradição. 

Este  tratado  refero-se  a  indivíduos  refugiados  no  território  real  e  nõo 
no  de  ficção  e  que  nelle  se  refugiam  sem  o  prévio  consentiniento  da  auto^ 
ridade  liocal.  Os  rebeldes  qoe  o  Sr.  Castilho  amparou  foram  por  eUe  rece- 
bidos ao  portaló  e  distribuídos  pelas  duas  corvetas.^.^.^^^  ^^  GooqIc 
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Sl  d  tfatado*  píMesèe  ^f  af)pliciado  ao  caâò  pfèâenie,  nôd  teria  funda- 
thento  a  ^eeiísa  do  Governo  PoMuguez.  O  asylò  ô  concedido  por  cotiside- 
fáções  de  hiriílaílldadé  «  a  vida  dos  rebeldes  nfio  correl-ia  perigo,  porfjue 
tio  tiiesmo  tratado  se  contencionoii  a  commíitaçfio  da  pena  de  morte 
nesl^  tèriiios : 

« Art.  d^y  §  a.í»  —  Os  iíltíivlddos  iJTOriunclados  m  condemnatíos  por 
tt  ctimeB  tíofe  qúá^i  contotrHe  a  legislação  da  naçflo  reclaífiante,  corre- 
H  spoild*  á  pmk  tíé  morte,  sórriente  Setôo  entregues  com  a  clausulei  de 
«  que  essa  pena  llies  será  commutada.  » 

E'  verdade  qiié  o  tratado  èxc^titó  os  accnsados  de  crimes  políticos 
ofu  còntlexos  com  éll^  é  talvez  por  isso  o  irivocou  o  Sr.  Mirtistro  dos 
Hfê^oclos  Estí^arigeiròs,  mas  refeta  saltei^  si  a  doutrina  da  excepção 
re&olvê  o  caso  presente.  Penso  que  não. 

A  excepção  pôde  ser  sdlutar  em  alguns  casos,  mas  é  pèrigotea  em 
outros,  piorque  a  sua  applicaçfio  depende  de  apreciação  e  esrta  do  critério 
e  daS  circUiifôtancias  do  apreciador. 

Aqui  condem  examinar  um  importante  doctmiènto  qtie  agora  vem 
ôS  minhas  ffiãos.  E'  uma  carta  dirigida  em  2  do  cOrrefnte  pelo  Sr.  AUgusto 
de  CtíStilho  ao  director  da  Prensa,  diário  qne  se  publica  em  Buenos- 
Ayres.  DizatiiaqueUe^nhor: 

a  Já  que  estou  com  a  penna  íia  mão,  ha  de  permittir-me,  Sr.  Redactor, 
*  que  tambeto  oohteste  uma  ligeira  inexactidão  que  corre  na  opinião 
«  publica  desta  tetra  e  da  visinha  Republica.  Disse  o  Sr.  Saldanha  da 
«  Gama^  em  uiíi  protesto  que  escreveu  contra  o  Governo  Portuguez  e  que 
«  publicou  rios  jorrtaes,  que  eu  lhe  havia  oflferecido  asylo  a  elle  e  a  todos 
«  os  seus  companheiros  de  armas  vencidos  na  luta  civil.  Pedi  áquélle 
«  cavalheiro,  qué  então  ainda  se  achava  a  bordo,  que  rectiflciasse  tal 
«  asserção;  ma^ycomo  até  hoje  íião  me  conste  ^e  tal  rectificação  se 
èc  haja  verificado,  vejo-me  na  necessidade  de  fazel-a  eu  tíiesmo. 

«  A  verdade  é  a  seguinte  :  muito  ant^  do  Sr.  Saldanha  da  Gama  se 
<*  pronunciar  pela  revolução,  aconselhei-o  a  que  nunca  fizesse,-  e  que 
c<  se  conservasse  puro  e  livre  de  toda  a  suspeita  em  face  das  duas  partes 
«  belHgerantes.  Pensava  que  depois  da  luta  sangrenta  e  apaixonada  que  já 
tf  então  se'  Havia  accentUado,  a  sua  prestigiosa  individualidade  havia  de 
<  ser  ioais  tarde  tíitíito  necessária  â  pátria,  para  congregar  os  destroços  r> 
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«  da  marinha  e  organizal-os  sobre  mais  vigorosas  bases.  Accrescentei 
«  então,  que,  no  caso  de  não  poder  resistir  mais  ás  instigações  que  lhe 
c<  fossem  feitas  pelo  governo  legal  e  pela  revolução,  se  lembrasse  que 
«  podia  encontrar  refugio  a  bordo  do  meu  navio  e  tomar  d'ahi  o  destino 
«  que  preferisse.  Mais  tarde,  depois  do  conflicto  com  a  esquadra  norte- 
ei americana,  no  porto  do  Rio,  já  então  em  circumstancias  muito  diver- 
«  sas,  offereci  de  novo  asylo  ao  Almirante,  porém  a  elle  só,  para  o  caso 
c(  de  que  tivesse  de  abandonar  a  luta.  Este  offerecimento  ficou  sem 
c<  resposta  ! 

«  No  dia  em  que  o  Gtoverno  do  Marechal  Floriano  Peixoto  fixou  o 
c(  prazo  de  48  horas  para  começar  depois  as  hostilidades  de  todos  os  pontos 
c(  da  cidade  contra  as  ilhas  sublevadas  e  a  esquadra  rebelde,  reconheceu 
c(  o  Sr.  Saldanha  que  não  podia  tardar  mais  em  resolver-se  a  procurar 
c<  asylo.  Mandou-me,  então,  um  offlcial  solicitando-o  para  si,  para  os 
c(  offlciaes  e  para  alguns  médicos  civis,  ao  todo  umas  80  pessoas. 

«  E'  claro  que,  sendo  o  asylo  pedido  somente  para  esse  limitado 
«  numero  de  indivíduos,  os  quaes  haverião  cabido  com  mais  ou  menos 
c<  difflculdade  a  bordo  das  corvetas  ;  não  havendo  materialmente  tempo 
«  para  consultar  o  Encarregado  de  Negócios  de  Portugal,  que  vivia  em 
c(  Petrópolis  G  que  não  tinha  estabelecido  commigo  chave  telegraphica  ; 
«  não  podendo  tão  pouco  consultar  o  Governo  de  Lisboa,  pela  grande 
«  urgência  do  caso,  assumi  a  enorme  responsabilidade  de  conceder  o 
c(  asylo  a  esses  officiaes.  Sabia  que  estava  ultrapassando  as  minhas  attri- 
c(  buições,  mas  fazia-o  em  nome  de  princípios  humanitários  sacratis- 
«  simos  para  salvar  as  vidas  a  um  grupo  de  officiaes,  entre  os  quaes 
c(  havia  alguns  de  que  a  pátria  havia  de  necessitar.  » 

c(  Não  obstante,  apezar  do  numero  fixado  pelo  Almirante  a  11  de 
c(  março,  embarcarão  na  corveta  Mindello  no  dia  13,  pelos  portalós, 
«  pelas  portas  das  baterias  e  por  todos  os  logares,  em  lanchas  a  vapor  e 
c(  com  escadas  de  todos  os  tamanhos,  mais  de  quinhentos  indivíduos  das 
c(  classes  sociaes,  muitos  dos  quaes  nada  ou  quasi  nada  tinhão  de  ver 
c(  com  a  luta  ! 

c(  Qaro  está  que,  vendo  todos  esses  indivíduos  espavoridos,  quasi  ter^ 
c(  minada  a  tregoa  e  no  momento  em  que  ião  começar  as  grandes  hosti- 
«  lidades,  escapos  assim  de  morte  quasi  certa,  não  podia  ipn^r  em  fazer 

y  y  ^r^ 
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«  selecção  entre  elles,  conservando  uns  e  expulsando  outros.  O  mesmo 
c<  Almirante,  a  quem  fiz  ver  a  impossibilidade  absoluta  de  abrigar  e 
«  alimentar  tanta  gente,  não  teve  forças  para  escolher  nas  circumstancias 
a  gravíssimas  em  que  nos  achávamos,  porque  esse  acto  lhe  parecia 
c<  antipathico  e  odioso.  » 

O  Sr.  Augusto  de  Castillio  enganou-se  em  dous  pontos.  Nao  havia 
belligerantes,  nâo  houve  trégua . 

A  luta  era  entre  o  Governo  legal  da  Republica  e  os  militares  que 
contra  elle  se  haviSo  rebellado. 

Não  houve  trégua.  Vós  promettestes  não  fazer  uso  das  forças  do 
littoral,  isto  é,  das  baterias  estabelecidas  nas  alturas,  durante  51  horas, 
que  terminárõo  és  3  da  tarde  do  dia  13  de  março.  As  fortalezas  da  barra 
e  as  baterias  de  Niteroy  podião  fazer  e  fizerão  fogo  durante  esse  prazo. 
Da  carta  resulta  que  o  Sr.  Augusto  de  Castilho  offereceu  asylo  ao 
Sr.  Saldanha  da  Gama,  quando  elle  se  dizia  neutral;  que  o  offereceu  a  elle 
e  só  a  elle  por  occasiõo  do  conflicto  com  o  Almirante  Americano;  que  o 
concedeu  por  fim  a  elle  e  a  umas  80  pessoas  no  dia  11  de  março ;  e  que  no 
dia  13  foi  o  seu  navio  assaltado  por  mais  de  500,  queahi  buscarão  e  acharão 
refugio. 

O  Sr.  Castilho,  quando  fez  aquella  concessão,  não  estava  livre, 
prendião-n'o  os  dous  offerecimentos,  e  pois  já  não  podia  apreciar  bem 
as  circumstancias.  Entretanto  era  evidente  que  o  seu  acto  offenderiaa 
soberania  da  Republica. 

Os  rebeldes,  que  por  tanto  tempo  tinhão,  por  assim  dizer,  bloqueado 
este  porto  para  tudo  quanto  interessava  ao  Governo  legal,  estavão  blo- 
queados por  sua  vez  e  o  Sr.  Augusto  de  Castilho,  que,  como  os  outros 
Commandanles  estrangeiros,  tinha  respeitado  a  situação  anterior  em  que 
os  rebeldes  gozavão  de  todas  as  vantagens,  não  podia  nem  devia 
amparal-os,  sobretudo  sabendo  que  o  seu  Governo  os  não  reconhecera 
como  belligerantes. 

Os  Agentes  Diplomáticos  da  Inglaterra,  Itália,  Estados  Unidos  da 
America,  França  e  Portugal,  considerando  a  approximação  de  operações 
decisivas,  pedirão  por  duas  vezes  que,  no  caso  de  se  não  poder  evitar  o 
bombardeamento  desta  cidade  por  effeito  de  provocação,  marcasse  o 
Governo  um  prazo,  pelo  menos  de  quarenta  e  oito  horas,  para  que  os 
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estrangeiros  ofluí  r/sç^identes,  e  os  navios,  tafp)>ien^  jsstrangeiros,  surtos 
no  portQ,  provessem  á  sua  segurança.  Çoucedeu-se  esse  pr^zo,  contflindo-o 
àp  m.eiQ-ííía  de  n  dg  março  jq  logo  d^pois  )i)qiis  três  forjas,  por  terenj 
aqueltes  ageuteg;  diplomáticos  pedjdo  verlífliliríente  que  ípssíb  ejle  pont^ 
da  hora  em  que  haviôo  recebido  a  communicação  ^n>  Petropp}}^-  Djeplarqi|- 
SjB  que  a  coujcessôo  só  ^e  referia  4s  topças  do  iittpral.  -^ssim  deyia  ser, 
porque  as  fortalezas  da  barra  e  as  ba|;jôpía^  d^  Nitieroy  tiuhSo  est#) 
^fpp^^  em  sctiyidade  e  o  abordo  para  que  estqi  c^pit^l  fossp  cpfTsiderada 
cidade  aberta  era  applicado  somente  ás  ba|^riâLS  josí^bej^ida^  flia^  suas 

Jãq  começíjr  as  opieragles  p  cadqi  uni  deyi^  )q[>anter-S(3  na  posiçgp 
q\]Q  \hQ  jcompetiq.  A  dos  Pomií)flir)dantes  ^^  Forçps  Pí^vaps  jestr^pgeii^ 
pTíX  d^  sirnpijes  espectadores,  jq^Hieios  â  po}i|Ljef],da.  4  W^o  que  elles  aiit^s 
^xerpíSo  efp  coínn^uífl;  como  a  dos  respectivos  4j?^pt'!2S  Dípipnjaticos, 
Ji^vía  jcessado  desde  o  dija  11  dP  ífisirço  ao  nieio  dij^*  O  Sr-  Augusto (}e 
Pí>§tíUiO  assiifl  p  níio  ppteudeu. 

PíQ  conformidade  poip  ^  promessa  dP  PQVl^i^nOi  as  forças  do  littoral 
ftfl^ivprfio-sed^tPdu  I)jostilídj94e.  Antie§  d^  PWWrpíp  ^  cincoeptj^e 
uma  horas  só  fizeram  fogo  as  fortalezas  da  barra  e  as  baterias  4e 
lííteroy.  0^  r^)^jeldes  nAo  riesppndiSo,  pn^  i^tp  nSLo  ep^  de  estranhar, 
popqus  J4  m  4f8^  antPrioreSf  o  nSo  fjazi^  fi  d^WÍs?  Q  t^íjpdeira  })rianp8, 
disftinctiyp  da  r^YOHfi,  estava  fliryopada  nqs  ppntos  que  filies  tinh^ 
sempre  occupado. 

Poupo  t^mpo  durou  o  pugjauo.  Os  pel)p}des  nãq  respoudía.o,  porque 
^Stayâo  ppfugjpdos. 

A  ppníiiessSo  do  pra?»  prP  necessííria  e  just^,  mag  lirpitqya  a  ^í#P 
do  Qpyerno  P  ^  limitayja  em  proyeitp  das  próprias  corvetas  Portuguesas, 
que  de  putro  m^^p  fic^rí^P  e^f postas  í^p  fogo  dagf  baterias  4p  Uttor^^. 
Foi  lentôp  que  p  Sp.  Augusto  de  Castilho  acolheu  O  Sr*  ^aldauli^  da  Gama 
e  o  seu  numeroso  acompanhamento. 

O  pedido  dP  prazo  pnvolvift  o  compromisso  de  pespjejtar  ^.  acção  do 
flOVPnio,  de  nôo  perturbal-a,de  não  aiterar-lfie  qs  condições.  A  concessão 
do  asylo  alterou-a  radicalmente,  protegendo  a  retirada  dos  r^l)eldfiS. 
O  Sr.  Castillio,  pois,  não  fez  o  que  implicitamente  se  obrigara  a  fj^zer. 

Procedeu,  segundo  dice,  —  <íem  nome  de  princjpios  humanitários 
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sacratiasimos » ■«-  e  o  Sp.  Conde  de  Paraty  invocou  esses  mesmos 
principies ;  mas  não  se  comppehende  como  pudessem  elles  aproveitar  a 
militares  rebeldes  que,  esquecendo-os,  flzerôo  barbaramente  tantas 
víctimas,  atirando  a  esmo  para  esta  cidade  durante  mais  de  seis  mezes 
com  os  canhões  que  lhes  tinhõo  sido  confiados  para  a  conservação  da 
ordem  e  a  defeza  do  paiz. 

O  Sr.  Conde  de  Paraty  e  o  seu  Governo  considerarão  os  rebeldes 
como  criminosos  politicos,  mas  isso  não  justificava  a  protecção  que  sa 
lhes  deu. 

Na  manhã  do  dia  13  de  março,  (luando  se  refugiarão,  estavão  os 
rebeldes  cercados  pelas  baterias  do  littoral  desta  cidade,  pelas  de 
Hileroy,  pelas  fortalezas  da  barra  e  pela  esquadra,  que  prompta  para 
entrar  em  combate,  impedia-lhes  completamente  a  sabida.  Tinhão  de 
bater-se  ou  render-se  no  circulo  de  fogo  que  os  apertava,  dentro  da 
bahia,  onde  só  podia  ter  aoçôo  a  soberania  territorial  e  desde  logo 
podiâo  ser  considerados  como  prisioneiros. 

Os  navios  de  guerra  Portuguezes  que,  como  os  outros  estrangeiro^, 
8ó  tinhôo  a  ipiasâo  de  proteger  os  seus  nacionaes,  não  podião  intervir 
m  luta,  nem  inutilisar,  directa  ou  indirectamente,  as  operações  com 
Uinto  custo  preparadas  pelo  Governo  Federal,  não  só  para  debellar  a 
revolta,  mas  também  para  submetter  os  seus  autores  á  justiça  publica, 

O  Cbmmandante  das  Forças  Navaes  de  Sua  Magestade  Fidelíssima 
a  nada  at tendeu.  Deu  asylo  aos  rebeldes  no  momento  critico  e  assim 
protegeu-lhes  a  retirada,  que  sem  esse  soccorro  não  poderião  effectuar. 
Digo  —  protegeu-lhes  a  retirada,  porque  elle  não  recebeu  a  bordo 
somente  alguns  homens,  mas  493,  que  constituião  em  grande  parte  as 
guarnições  de  duas  fortalezas  e  de  dous  ou  três  navios  de  guerra  e  que 
servido  de  gobra  para  guarnecer  outras  tantas  embarcações. 

Com  effeito,  da  relação,  que  o  Sr.  Conde  de  Paraty  me  forqeçeu  p 
que  está  annexa  a  este  relatório,  consta  que  n^quelle  grande  numero 
havia  um  Contra-Almirante,  \m  Capitão  de  Mar  e  Guerra,  dous 
Capilôes-Tenentes,  25  primeiros  Tenentes,  cinco  segundos  Tenentes,  16 
Guardas-Marinha,  69  Aspirantes  de  1*  classe,  médicos,  pharmaceuticos, 
Wachinistas  e  mais  344  pessoas,  entre  as  quaes  estavão  classificados  os 
inferiores  e  mercantes. 


Digitized  by 


Googlí 


—  24  — 

Era  a  parte  principal  das  forças  com  que  o  Sr.  Saldanha  da  Gama 
hostilisou  por  tanto  tempo  o  Governo  legal  do  seu  paiz. 

O  Sr.  Castilho  protegeu  a  retirada  dos  rebeldes  e  talvez  ainda  ignore 
que,  antes  de  se  refugiarem,  elles  destruirão  tudo  quanto  puderSo  nas 
duas  fortalezas  e  nos  navios  de  guerra  ou  armados  em  guerra  e  dei- 
xórõo  intactas  minas  de  dynamite  com  quehaviSo  preparado  a  destruição 
das  mesmas  fortaiezas  para  o  caso  de  serem  occupadas  pelo  Governo. 
Salvárão-se,  deixando  apparelhada  a  morte  dos  seus  compatriotas,  e 
talvez  a  ruina  de  grande  parte  da  cidade. 

Vós  não  podieis  assistir  impassível  ao  acto  extraordinário  que  se 
praticava  no  porto  desta  capital,  debaixo  das  suas  baterias,  no  momento 
em  que  exercíeis  o  direito,  não  de  guerra,  mas  de  repressão.  O  vosso 
silencio  contribuiria  para  estal>elecer-se  um  precedente  flinesto.  Recla- 
mastes, pois,  pelo  direito  do  vosso  paiz. 

O  Sr.  Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros  de  Portugal,  a  quem  o 
Encarregado  de  Negócios  do  Brazil  se  dirigiu  verbalmente  para  obter  a 
restituição  dos  reftigiados,  recusou-a,  como  já  referi.  Não  vos  sor- 
prehendeu,  porque  não  vos  tínheis  illudido  com  a  esperança  de  resposta 
favorável.  Entretanto  a  vossa  exigência  dava  ao  Governo  Portuguez 
occasião  de  declarar  espontaneamente  que  reprovava  o  acto  do  seu 
Com  mandante. 

Eu  tinha,  por  telegramma  de  18  de  março,  recommendado  ao  nosso 
Ministro  em  Londres  que  por  meio  do  Governo  Britannico  procurasse 
auxiliar  a  Legação  em  Lisboa  no  encargo  de  obter  que  o  Governo  Por- 
tuguez ordenasse  a  restituição  dos  reftagiados. 

Lord  Kimberley  respondeu  que  não  podia  aconselhar  a  Portugal  o 
que  elle  mesmo  não  faria  e,  invocando  serviços  prestados  ao  Brazil 
durante  a  revolta,  aconselhou  que  se  não  levasse  a  reclamação  ao 
extremo,  para  evitar  algum  serio  conflicto  internacional. 

Nesse  sentido  dirigiu-me  Sir  Hugh  Wyndham  em  21  de  março  a 
nota  que  está  annexa  ao  presente  relatório. 

Não  obstante  a  alta  consideração  que  vos  merece  o  Governo  Britan- 
nico não  vos  era  possivel  aceitar  a  sua  suggestão.  Eu  o  dice  na  resposta, 
que  também  annexo,  e  os  factos  subsequentes  mostrarão  que  tinheis 
razão. 
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Era  de  prever  que  o  Governo  Portuguez  nflo  conseguisse  fazer  effe- 
ctiva  a  segurança,  dada  espontaneamente,  de  que  os  reftigiados  nôo 
desembarcariao  em  território  estrangeiro.  Com  eflfeito,  dos  493,  aqui 
acolhidos  a  bordo  das  duas  corvetas,  partirflo  para  Portugal  no  vapor 
mercante  Argentino  Pedro  III  somente  239  :  os  outros  evadirSo-se  no 
Rio  da  Prata,  e  com  elles  o  Sr.  Saldanha  da  Gama. 

Conhecido  este  desenlace  da  situaçõo  creada  pela  viagem  das  corvetas 
áquelle  Rio,  resolvestes  suspender  as  relações  diplomáticas  com  o  dito 
Governo,  determinando  que  o  nosso  Encarregado  de  Negócios  se  retirasse 
de  Portugal  com  o  pessoal  da  Legaçõo  a  seu  cargo  e  se  mandasse  passa- 
porte ao  Sr.  Conde  de  Paraty.  Dirigi,  pois,  a  este  Senhor  a  nota  que  acom- 
panha ^te  relatório. 


ITÁLIA 


BECLAMAÇÍO  í  FÂYOB  DOS  HERDEIOS  DE  6IÂC0M0  lAZZINI  FOR  PREJUÍZOS 
QUE  ESTE  ALLE60D  TER  SOFPRIDO  EH  mMW  E  QUE  AmíBDID  AS 
THM  6RAZILEIRAS. 


Essa  reclamaçfio  foi  apresentada  pela  primeira  vez  em  1868  com 
muitas  outras  do  mesmo  género  e  agora,  vinte  e  seisannos  depois, 
é  renovada  pelos  herdeiros  do  reclamante,  como  si  o  Governo  Brazileiro 
nada  tivesse  dito.  Entretanto  elle  a  rejeitou  com  as  outras,  e  mui 
justamente,  como  se  vê  da  nota  e  memorandum  de  17  de  novembro 
de  1870  a«nexo  a  este  relatório  e  da  seguinte  exposição  extrahida  do 
relatório  de  12  de  maio  de  1871 : 

a  A  legação  de  Itália  apresentou  ao  Governo  Imperial  cento  e  cin- 
«  coenta  e  oito  reclamações  de  súbditos  itaUanos,  residentes  em  Pay- 
a  sandú  e  que  pretendiam  obter  do  Brazil  indemnisação  de  prejuizos, 
«  que  diziam  ter  soffrido  quando  aquella  ipraça  de  guerra  foi  bombar- 
«  deadae  assaltada  em  1864  e  "1865. 

c<  As  reclamações,  importando  em  $  306,857,74,  foram  apoiadas  por 
a  duas  notas  de  18  de  março  e  28  de.  julho  de  1868,  mas  o  Governo 
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tf  Irop0Píal  nSo  as  admí(i:iu,  palas  razões  expostas  em  nota  de  17  de 
«  novembro  do  anno  próximo  passado  e  no  rnemorandum  que  a 
tf  acompanhou. 

íí  Consta  da  nota  de  18  de  março  que,  depois  da  tomada  de  Paysandú 
^  diyarsos  italianos  entregarão  suas  reclamações  á  legação  da  ItaWa 
«  em  Montevideo;  que  foram  estas  submettidas  ao  exame  de  uma 
(¥  comínissao  para  tal  fim  nomeada,  e  que  o  Governo  de  Florença 
íí  deliam  separou  as  cento  o  cincoenta  e  oito  apresentadas  ao  Qpvemo 
ÇL  Imperial* 

tf  Examinados  aqui  com  o  maior  cuidado  e  imparcialidade,  reco- 
«  nbeceu-30  logo  que  todos  os  processos  continham  dgfeitos  quQ  justi- 
«  ficariam  a  rejeição  immediata. 

«  São  os  principaes  defeitos: 

«  Falta  completa  de  provas  do  allcgado. 

«  Os  processos  foram  preparados  por  pessoas  da  nacionalidade  dos 
c<  reclamantes,  sem  audiência  do  Vice-Consul  do  Brazil  ou  das  auto- 
<í  ridades  de  Paysandú. 

tf  Em  quasi  todos  os  processos  foram  testemunhas  os  mesmos 
tf  individuos. 

c(  Os  preparadores  dos  processos  eram  também  reclamantes  e  só 
tf  estes  figuram  como  testemunhas. 

tf  Apresentaram-se  igualmente  como  reclamantes  o  agente  consular 
n  Francisco  Sinistri,  que  nomeara  a  oommissão,  e  o  representante  da 
tf  sua  casa  commercial,  que  servira  de  perito  e  testemunlia  em  vários 
0  processos,  o  qual  tormuloq  quatorze  reclamações. 

tf  Notou-se  ainda  que  em  alguns  processos  os  reclamantes  attribuifto 
tf  os  prejuízos  ao  exqrcito  alliado  ou  âs  forças  do  general  Flores  e  do 
tf  Brazil,  e  em  outros  ás  forças  combinadas  de  mar  e  terra ;  que  o  agente 
(¥  consular  Sinistri  Qfferecia  como  prova  de  sua  pretengáo  um  documento 
<^  do  qual  (5onstava  que  o  coronel  Oriental  Ventura  Rodrigues  oocupara 
tf  mi}tarmente  q  seu  estabelecimento,  e  que  outro  reclamante  p^ia  o 
tf  pagamento  de  duzentas  e  quarenta  ovell^as  arrebatadas  por  um  ofílcial 
tf  e  três  soldados  das  forças  do  general  Flores. 

tf  Notou-se  finalmente  que  as  reclamações  foram  apresentadas  em 
tf  18  de  marçp  de  J868,  isto  é,  mais  de  tre^  annqs  depqis  4o  bqmba^ 
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#  deomepto  e  assa}to  (íe  Paysafidúi  quaiidjo  já  nao  era  possível  verificar 
»  QS  prejuízos  que  se  diziam  q^usados  )X)r  ^queJLes  actos  4^^  guerra. 

ç  Erja  isto  suííiciei)te,  icomo  j(\  dissp,  par^  que  o  Governo  Irop^ri^ 
«  nSo  se  conformasse  com  a  pretençãq  dos  naclapiaptes ;  ip§s  outro  foi 
íí  o  fiípdWJ^Pto  d^  resolfiçfio  adoptada  q  coipn^unicoda  á  ^pgsçfio  de 
?  IWia. 

9  Eifl  nota  d^  18  de  ip»rçp  egsa  l^gaç^o  Jípfiítou-ep  a  dizer  qu,e 
ff  os  reclamantes  havião  sido  prejudicados  pelo  g^ssaliq  ç  saque  de 
íí  Pays^dÚ ;  mas  nfli  de  28  de  julho  ^ccrescantqu  : 

»  Quando  con?eçár4o  ps  jipstilíd^dps  eí)tre  o  Pr^j^il  e  a  Rppublica 
«  Oriental  pela  enthronisaçôo  em  Montevideo  do  govprnp  presi4ído 
«  pelo  general  Flores,  as  circulares  dirigidas  pelo  Visconde  de  Taman- 
«  d/ífé,  GoípipafídapJe  enj  c})eÉ^  da§  fiorç^  Brazíleira^,  ao  CprPQ  Piplo- 
«  fljatfGo  estmpgfeirp,  ípotivírSo  da  PQrte  do  enviadp  4'EHiei,  coiumen- 
«  dador  Barbolani,  reservas  formaes,  porque  nâo  se  concedião  á§  n&ções 
«  neutras  aquellas  facilidades,  que  nem  a  mesma  razoo  da  guerra  dá  o 
«  direito  de  preterir. 

«  A  operação  de  guerra,  que  reduziu  os  reclamantes  á  miséria, 
« foi  feita  em  exclusiva  vantagem  da  influencia  Brazileira  na  Republica 
«  Oriental,  sem  terem  precedido  as  declarações  e  dilações  necessárias 
«  para  que  os  neutraes  pudessem  ter  tempo  de  salvar  seus  inte- 
af  esses,  t 

í  O  GQverpo  Imperial  cpntastoi^  d^m  essas  aUegaçõps  : 

«  A  praga  de  Pays^pdú  n^o  fqi  gaquieada  ppla^  fopças  Prpyileirflg. 

«  Si  p  bombardeamento  e  ^sspilto  cíiusôrãp  prejujscMí  aos  s^J^ditps 
« Italiano^,  njlp  teem  estegf  p  dirpito  de  reclaioftr  in4efpnis)açfiq|  porque 
f  CQflOQ  habitantes  do  território,  estavão  sujeito^,  do  íp^^mo  iç^oà^  que 
f  os  nqpfqnftes,  ^i^  corjtingencifts  dq  sufl  re^ideqcift,  tantp  i^j^is  quqntp 
f  n4Q  U^  Ijaltqvâo  ipeic^  e  tempo  papa  se  retjrpriQpíí  ppíj)  ^us 
^  h^vQrp^. 

«  Si  o  BrftziJ  jipuvesse  prescindido  de  fazer  em  tempo  os  cpnvenieptes 
« declarações  aos  neutraes,  teri^  om  apojo  de  seu  procedin^ento  os 
«  precedepte^  de  yari^s  nações,  entre  as  quae^  a  It^Jía  pas  ultimas 
«  guerras ;  ma§  docijmentos  ofíici^es  opportunfnqente  pnb}icQdos  de- 
g  moRStrâp  qpe  ^  íiaz  e  repetiu. 
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«  Sem  duvida  o  Brazil  colheu  vantagens  das  operações  de  guerra 
«  em  que  tomou  parte,  porém  estas  nâo  forâo  feitas  no  exclusivo 
«  interesse  de  sua  política  ;  aproveitavão  de  igual  modo,  si  nSo  mais,  á 
«  Republica  Oriental  do  Uruguay. 

c<  Sendo  certo  que  o  Brazil  nSo  procedeu  isoladamente  e  que 
«  achou-se  a  seu  lado  o  general  Flores,  depois  Chefe  Supremo  da  Repu- 
«  blica,  6  inadmissível  a  pretençâo  de  tornar  o  Império  responsável 
«  pelos  allegados  prejuízos. 

«  Na  referida  nota  de  27  de  novembro  e  no  extenso  memorandum 
a  que  a  acompanha  se  desenvolvem  as  razões  aciui  succintamente 
«  apontadas  .» 

Respondi  em  30  de  março,  referindo-me  á  nota  de  27  de  novembro 
de  1870  e  mantendo  a  resolução  por  ella  communicada  á  Legação 
Italiana. 

CHINA 

MmÇiO.  NÍSSÍO  ESPECIAL. 

Em  execução  da  lei  n.  97  de  5  de  outubro  de  1892  forão 
nomeados  Enviados  Extraordinários  e  Ministros  Plenipotenciários  em 
missão  especial  na  China  o  Almirante  José  da  Costa  Azevedo  e  José 
Gurgel  do  Amaral  Valente,  que  estava  acreditado  em  Vienna  e  que, 
terminada  aquella  missão,  ficaria  em  Pelcim  em  missão  ordinária. 

Tendo  fallecido  em  Vienna  o  segundo  plenipotenciário,  foi  nomeado 
em  seu  logar  o  bacharel  Joaquim  Francisco  de  Assis  Brazil,  então 
acreditado  em  Buenos  Aires.  No  interesse  do  serviço  publico  vós  ahi 
o  detivestes,  mas  elle  partirá  agora  para  o  seu  novo  destino  e  em 
Hong-Kong  se  reunirá  v.o  seu  coUega,  ([ue  alli  se  acha. 

A  c(  Companhia  Metropolitana »  contractou  475  coolies  que  para 
aqui  lhe  vierão  de  Macau  a  bordo  do  vapor  allemão  Tetartos. 

O  governo  de  Pekim  reclamou  contra  essa  expedição  por  meio 
da  sua  Legação  em  Pariz,  pedindo  que  se  vedasse  o  desembarque 
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daquelles  immigrantes  ou  que,  no  caso   de  já  terem  desembarcado, 
fossem  repatriados. 

Em  nota  de  6  de  dezembro  do  anno  próximo  passado  dice  o 
Encarregado  de  Negócios  da  Cliina  ao  Ministro  Brazileiro,  referindo-se 
a  uma  conferencia  que  com  elle  tivera  poucos  dias  antes : 

(Traducção)  «  Tratava-se,  como  vos  expuz,  do  recrutamento  de 
« cerca  de  500  trabalhadores  chinezes,  que  foram  embarcados  em 
« Macau  com  destino  ao  Brazil.  Chamei  a  attenção  de  V.  E.  para 
« a  impressão  que  esta  medida  tinha  produzido  na  China  e  para 
« as  diíBculdades  que  ella  poderia  crear,  principahnente  quanto  á 
«  negociação  do  tratado  relativo  á  emigração  de  trabalhadores  Chinezes 
«  que  os  Estados  Unidos  do  Brazil  desejão  concluir  com  o  Governo 
a  Imperial.  V.  Ex.  teve  a  bondade  de  assegurar-me  que  desejava 
«  occupar-se  activamente  dessa  questão,  de  modo  que  satisfizesse  ao 
« Governo  Chinez  e  perguntou-me  que  providencias  conviria  dar  para 
«  esse  fim.  Declarei-vos  então,  de  conformidade  com  as  instrucções  de 
« S.  E.  Sieh,  Ministro  da  China,  que  se  poderia  impedir  o  desem- 
«  barque  dos  trabalhadores  e  reenvial-os  para  a  China.  Emfim,  annuindo 
«ao  desejo  de  V.  E.,  comprometti-me  a  fornecer-lhe  as  informações 
«  complementares  necessárias  para  telegraphar  ao  Ministério  dos  Ne- 
«  gocios  Estrangeiros  do  Rio  de  Janeiro.  Tenho  hoje  a  honra  de  dar-lhe 
« as  informações  que  possuímos  por  um  telegramma  do  Tsungli- 
« Yamen,  dirigido  por  intermédio  de  S.  E.  o  Gtovernador  Geral  do 
«  Tche-Li  ao  Ministro  da  China  e  cujo  texto  chegou  hontem  a  Pariz. 
« A  companhia  Brazileira,  por  cuja  conta  se  fez  o  recrutamento, 
« chamava-se  «  Companhia  Metropolitana  do  Rio  de  Janeiro  »,  o  seu 
« agente  recrutador  é  conhecido  pelo  nome  de  Júlio  Benevides  e  o 
«  navio  conductor  chama-se  Tetartosy  leva  a  bandeira  allemã  e  partiu 
« de  Macau  a  8  da  nona  lua  (17  de  outubro  de  1893)  para  o  Brazil 
«pelo  Cabo  da  Boa  Esperança.  Ignora-se  a  que  porto  do  Brazil  devia 
«  dirigir-se.  Venho  pedir  a  V.  E.  (lue]  se  sirva  communicar  isto 
«  pelo  telegrapho  ao  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros  no  Rio  de 
« Janeiro,  rogando  que  se  proceda  com  a  celeridade  que  as  circum- 
« stancias  permittirem.» 


Digitized  by 


Googlí 


-áo- 

o  Dr.  Pltó,  í*esíx)ndendo  eíti  2?  de  tewetèitdao  Ènòarí-egddò  dtí 
Negócios  de  conformidade  com  as  suas   instrucções,  dice-lhe : 

(Traducçâo)  «  E'  o  resultado  desse  inquérito  que  estou  encarregado 
«  de  vos  communicar  com  o  pedido  de  leval-o  ao  conhecimento  do 
c(  Governo  Imperial.  Vereis,  Sr.  Encarregado  de  Negócios,  quanto 
c(  elle  differe  das  informações  que  possuis  a  este  respeito  e  das  sup- 
c<  posições  que  eu  mesmo  tinha  concebido  na  fô  das  vossas  de- 
«  clarações. 

«  Ficou  com  eflfeito  averiguado,  nõo  só  pelas  informações  recebidas 
c<  das  pessoas  interessadas,  mas  também  pelos  documentos  submettidos, 
€  á  apreciação  do  Sr.  Ministro  da  Industria  e  Obras  Publicas  e  pelos 
c<  relatórios  offlciaes  dos  cônsules  Brazileiros  em  Macau  e  Hong-Kong, 
«  que  os  475  trabalhadores  Chinezes  (numero  exacto)  transportados 
í<  pelo  Tetartos  não  forão  recrutados  mas  obrigárâo-se  livremente 
«  para  com  os  agentes  da  Companhia  «  MetropoUtana  »  por  contractos 
«  revestidos  de  todas  as  formas  regulares,  com  as  condições  necessárias 
«  afim  de  que  as  suas  obrigações  reciprocas  segôo  exigíveis  no  Brazil. 
c(  Ficou  provado  que  o  embarque  desses  trabalhadores  foi  feito  sob 
«  a  fiscalisação  das  autoridades  da  colónia  Portugueza  de  Macêtu  ©  nos 
í<  termos  do  respectivo  Regulamento  de  3  de  agosto  de  1883.  Enifim,  o 
«  inquérito  naostrou  que  a  sua  partida  iiao  foi  clandestina  ou  de  sur- 
a  preza,  como  a  vossa  communicaçôo  íazia  stíppor,  mas  fjtie  aç  autori- 
«  dades  Oíinezas,  Portuguezas  e  Inglezas  ibrôof  deites  informadas  írniito 
«  tempo  antes,  pois  até  deu  logar  a  contestações  judiciarias  que,'  sehdo 
«  levadas  aos  tribuneies  do  paiz,  forfio  por  elles  reconhecidas  coma  inh 
«  fundadas. 

«  Nestas  condlçõetí  «acilitente  comprehendereis,  Sr*  Encaí^regado 
«  áe  Negócios,  eth  que  difliculdades  o  meu  Governo,  çtítíi  a  íneJhot 
ti  disposição  de  ser  agradável  ao  Govefno  Imfjíerfal,'  se  sícharia  pktt 
«  adaptar  uma  medida  tôo  violenta  e  tfio  poilco  confoí^me  catti  o  fâpírifò 
«  liberal  das  leis  da  ReptiWica,  como  a  de  Impedir  o  deseínWaííiqiíe 
«  dos  emigrantes  do  Tetartos  e  de  OB  reeirviar  pura  à  sua  pátria,  dei>ois 
«  de  tão  longa  viagem. 
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«  O  8p.  Ministro  das  Relações  Exteriores  encarregoti-me  de  vos  expor 
a  esses  motiTOB  e,  ao  passo  que  concebe  a  esperança  de  qutí  elles  tos 
«  parecerão  sufficientes,  ol)serva  que,  ainda  quando  fosse  possível  aíinuir 
« lio  dèsejò  do  Tsung*ll-Yamen  por  excepcional  attençfio  para  com  o 
d  Governo  Chinez  e  para  dar-lhe  uma  prova  das  Intenções  que  anlrtiam  o 
tt  Governo  Brazileiro  em  matéria  tSo  delicada,  a  recusa  de  consentimento 
ff  para  desembarque  dos  emigrantes  do  Tetartos  e  a  sua  reexpedição 
«  para  a  China  tinham-se  tornado  impraticáveis  no  momento  em  que 
c<  essas  medidas  eram  solicitadas,  porque  elles  tinham  chegado  havia  já 
«  algum  tempo  e  estavam  distribuídos  por  vários  estabelecimefttofe  agri- 
«  cotes  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro. 

«  Cbnflando  no  successo  da  miss8o  especial  que  acaba  de  acfedltar 
«  em  Pekim,  o  meu  Governo  nSo  poderia  animar  nem  approvar  o  proce- 
«  dimento  dos  Agentes  da  Companhia  Metropolitana ;  mas,  comquanto 
«  o  sinta  e  espere  que  se  n5o  repita,  agrada-lhe  crer  que  o  Governo  Impe- 
«  fiai  da  China  achará  amplamente  justificados  oe  motivos  que  o  impe- 
«  dem  de  dar-lhe  a  satisfação  podida.  » 

Respondendo  a  esea  nota,  dice  o  Ministro  dâ  China  em  10  de  abril  do 
(Jtfftenie  anno  : 

(Traducçõo) «...  os  475  passageiros  do  Tetóríc»  sfio  subditosGhiiiezesy 
«  para  assegurar  a  sua  inteira  liberdade  de  acçSo  e  resguardar  os  seus 
«  direitos  era  necessário  que  antes  da  sua  partida  fossem  as  competentes 
«  autoridades  Chinezas  habilitadas  a  entender-se  com  o  representante  do 
«  Brazil  na  Qiina  e  para  estabelecerem  os  regulamentos  destinados  a  dar 

•  aos  seus  contractos  as  garantias  indispei^aveis-  Eu  tinha  comprehen- 
« dido  qiie  o  Governo  dos  Estados  Unidosdo  Brazil  também  assim  pensava 
«  quando,  por  meto  de  V.  E.,  nos  pediu  a  abertura  de  n^ociações  pêra 
«  o  recrotamenlo  de  trabalhadores  chinezes.  Tal  é  peio  menos  a  sentido 
«  do  memorandum  mandado  de  Londres  em  27  de  julho  de  1893  pelo  Sr. 
«  BarSo  do  Ladario,  na  véspera  de  siia  pertida  para  a  China  e  qtie  está 
«  archivado  nesta  Legação.  Ora,  o  incidente  do  Tetartos  nâo  foi  preee- 
"  dido  de  communicação  regular  entre  o  representante  do  Governo 

*  Brazileiro  eoe  do  Governo  Imperial.  Bem  que  responsáveis  perante  o 

« fiovemo  Central^as  Altas  autoridades  da  Proo^iiicia  do  Cantão  nôo  J^Ç^qqÍc 
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c<  vieram  validamente  na  questão  e  nenhuma  autorisação  deram.  Estas 
c(  circumstancias  bastam  para  explicar  a  impressão  desfavorável  que  se 
«  sentiu  na  China. . .  » 

A  expedição  do  Tetartos  motivou  a  proclamação  do  tao-tae  de 
Shanghay  que  em  seguida  transcrevo  do  Echo  Macaense  de  21  de 
março,  que  delia  publicou  uma  traducção. 

PROCLAMAÇÃO 

«  Nieh,  tao-tae  de  Shanghay,  publicou  a  seguinte  proclamação  : 

c(  No  dia  5  da  1*  lua  do  anno  20  de  Kuang-su,  10  de  fevereiro  de  1894, 
«  recebi  de  S.  E.  Liu,  Vice-Rei  de  Liang-kiang  e  superintendente  do  cona- 
c(  mercio  dos  portos  do  sul,  um  offlcio  dizendo  o  seguinte  : 

«  Recebi  o  offlcio  de  Tsung-li-yamen,  que  resa  o  seguinte  : 

«  O  Vice-Rei  de  Cantão  offlciou  dizendo  que  em  Macau  tem  sido 
«  prohibido  aos  estrangeiros  ha  muito  tempo  fazer  a  emigração,  mas  na 
«  8»  lua  do  anno  19^  de  Kuang-su  (setembro  e  outubro  de  1893),  apparece- 
c(  rão  cartazes  nas  ruas  convidando  trabalhadores  para  oBrazil  e  dizendo 
«  que  o  vapor  allemão  Tetartos  os  havia  de  transportar  para  aquelle 
«  paiz ;  por  este  motivo  pedia  elle  (Vice-Rei  de  Cantão)  que  se  dessem 
c<  providencias  para  averiguar  e  prohibir. 

c<  Considerando  que  este  Ministério  ainda  não  encetou  negociações 
«  com  o  Brazil  sobre  o  regulamento  de  emigraçíio  para  aquelle  paiz,  nõo 
«  devia  aquella  nação  ir  precipitadamente  a  Macau  e  alli  clandestina- 
«  mente  angariar  trabalhadores  chinezes,  assim  como  os  vapores 
«  estrangeiros  não  deviam  prestar-se  a  transportar  emigrantes  chinezes 
c<  para  o  Brazil,  por  isso  este  Ministério  telegraphou  ao  Governo  do  Brazil 
«  para  averiguar  e  prohibir  e  offlciou  ao  Ministro  d'Allemanha  pedindo 
«  que  desse  ordens  aos  Cônsules  de  todos  os  portos  para  também  ave- 
«  riguare  prohibir. 

•c(  Acaba  este  Ministério  de  receber  do  Inspector  Geral  das  alfandegas 
«  uma  carta,  participando  que  lhe  constava  que  um  ou  dous  navios 
c(  pretendiam  ir  a  Macau  carregar  emigrantes  para  o  estrangeiro. 

c(  A*  vista  disto,  offlciou  este  Ministério  a  todos  os  Ministros 
«  residentes  em  Peking  pedindo  que  dessem  ordens^aos  conluies  dos 
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«  diversos  portos  para  averiguar  e  prohibir,  e  agora  dirige  o  presente 
«  olíicio  a  V.  Ex.  para  que  determine  aos  Tao-taes  superintendentes 
«  das  alfandegas  que  publiquem  proclamações  nesta  conformidade. 

«  A'  vista  deste  ofRcio,  eu  Vice-Rei  de  Liang-kiang  ordeno  ao 
a  Tao-tae  das  alfandegas  que  dê  execuçôo  á  ordem  acima  transcripta. 

«  Em  cumprimento  das  instrucções  acima  mencionadas,  eu  Tao- 
a  tae,  superintendente  das  alfandegas,  escrevi  ao  commissario  da 
«  alfandega  para  averiguar  e  proliibir,  ofiBciei  ás  outras  autoridades 
a  competentes,  e  agora  publico  a  presente  proclamação,  fazendo  saber 
«  a  todos  os  negociantes  e  honiens  do  povo  que  aos  estrangeiros  que 
«  quizerem  engajar  trabalhadores  para  irem  para  o  estrangeiro  só 
«  será  permittido  assim  fazel-o  quando  os  altos  fnnccionarios  derem 
«  autorisaçao  escripta,  sem  o  que  nSo  será  permittido  clandestina- 
«  mente  angariar  e  transportar  emigrantes. 

«  Si  depois  da  publicação  deste,  edital  algum  negociante  pérfido 
«  entrar  em  conluio  para  seduzir  e  transportar  clandestinamente 
Cf  trabalhadores  chinezes  para  o  estrangeiro,  será  processado  e  punido 
«  com  rigor.  Obedecei  e  não  transgredi. 

«  Edital  especial. 

<t  27  da  1»  lua  do  anno  20.o  de  Kuang-su,   4  de  março  de  1894.  » 

Como  se  vê,  essa  proclamação  ou  edital  começa  por  lembrar  que, 
havia  já  muito  tempo,  era  a  emigração  prohibida  em  Macau  e  ol^serva 
em  seguida  que,  não  estando  ainda  encetadas  as  negociações  para  o 
regulamento  desse  assumpto  com  o  Brazil,  não  devia  este  angariar 
trabalhadores  clandestinamente. 

O  nosso  Ministro  em  Pariz  já  declarou  á  Legação  da  China  que  o 
Governo  Brazileiro  era  estranho  á  expedição  do  Tetartos  e  mostrou-lhe 
que  ella  não  tinha  sido  clandestina. 

Da  mesma  proclamação  consta  que  o  Governo  Chinez  tomou  sem 
demora  as  suas  medidas  para  se  não  fazer  nova  expedição,  dirigindo-se 
não  só  ás  suas  autoridades,  mas  também  aos  Ministros  estrangeiros 
residentes  em  Pekim.  Creio  todavia  que  isso  não  impedirá  que  consi- 
gamos um  accordo  com  aquelle  Governo. 


E.    8 
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LIMITES  COM  A  REPUBLICA    ARGENTINA. 


Os  plenii)otenciarios  do  Brasil  e  da  Hepul)Uca  Argentina,  acreditados 
em  Washington,  apresentarão  as  suas  cxin^siçoes  á  decisão  do  Arbitro 
no  prazo  marcado  pelo  respectivo  tratado.  A  illustraçõo  e  o  zelo  do 
Plenipotenciário  Brasileiro  dão-me  a  grata  certeza  de  que  elle  não 
poupou  nem  poupará  esforços  para  que  fi^iue  patente  o  incontestável 
direito  do  Brasil. 


UNLiO  INT1^:R  NACIONAL 
PARA  A  PROTECÇÃO  DA  PROPRIEDADE  INDUSTRIAL 

Nada  posso  accrescíentar  ao  que  sobre  este  assumpto  vos  expòz  o  meu 
predecessor  em  seu  Relatório  de  junho  do  anno  próximo  passado,  pois 
continuõo  pendentes  de  resolução  do  Congresso  Nacional  os  accordos 
formulados  em  Madrid  para  a  protecção  da  propriedade  industrial. 

E'  urgente  aciuella  resoluçilo,  soljre  a  qual  o  Governo  Suisso  insiste 
nas  seguintes  communicações  (pie  dirigiu  por  si  e  por  intermédio  do  seu 
Cônsul  Geral  ao  Ministério  ora  a  meu  cargo. 

((  TraducçXio.    Berna  10  de  novembro  de  1893. 

«  Senhor  Ministro  —  Temos  a  honra  de  levar  ao  conhecimento  de 
«  Vossa  Excellencia  que,  por  nota  de  31  de  outubro  ultimo,  a  Legação  de 
«Portugal  em  Berna  transmittio  á  Repartição  Federal  dos  negócios 
c(  estrangeiros  o  instrumento  de  ratificação,  pelo  seu  Governo,  dos  três 
«  primeiros  protocollos  adoptados  pela  conferencia  de  Madrid  em  nome 
«  (In  Uniuo  para  a  protec(;ão  da  propriedade  industrial,  a  saljer : 

«I.accordo,  concernente  A  rí^pressão  das  falsas  indicaç(>es  de  pro* 
c<  cedência  sobre  as  mercadorias,  de  14  de  aljril  de  1891 ; 

(( II.  accordo,  concernente  ao  registro  internacional  das  marcas  de 
«  fabrica  ou  de  commercio,  de  14  de  abril  de  1891 ; 
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« III.  protocollo  concernente  ô  dotação  do  escritório  internacional  da 
« União  para  a  protecção  da  propriedade  industrial,  de  15  de  abril  de  1891. 

« Seriamos  gratos  aos  Governos  de  alguns  Estados  que  ainda  não 
(t  enviarão  as  suas  ratificações,  si  apressassem,  tanto  quanto  possível,  o 
« momento  em  que  poderião  notificar  sua  accessão  aos  actos  da  con- 
« ferencia  de  Madrid  que  tiverão  a  sua  approvação. 

«  Rogando  a  Vossa  Excellencia  se  sirva  tomar  nota  do  que  precede, 
a  aproveitamos  esta  occasião  para  renovar-lhe.  Senhor  Ministro,  as 
« seguranças  da  nossa  alta  considera(;ao. 

(Seguem-se  as  asslgnaturas). 

Respondeu-se  em  26  de  janeiro  de  1894. 

«  Traducçáo.  Snr .  Presidente.— Tenho  a  honra  de  accusar  a  recepção 
«da  nota  de  10  de  novembro  ultimo,  pela  (piai  Vossa  Excellencia 
« informou-me  que  em  31  de  outubro  a  Legação  de  Portugal  em  Berna 
« transmittira  á  Repartição  Federal  dos  negócios  estrangeiros  o  instru- 
« mento  da  ratificação,  pelo  seu  Gtoverno,  dos  três  primeiros  protocoUos 
« adoptados  na  (Conferencia  de  Madrid  em  nome  da  União  Internacional 
«  para  a  protecção  da  propriedade  industrial,  a  saber : 

«I.  accordo,  concernente  á  repressão  de  falsas  indicações  da  pro- 
«  cedência  sobre  as  mercadorias,  de  14  de  abril  de  1891 ; 

«II.  accordo,  concernente  ao  registro  internacional  das  marcas  de 
« fabrica  ou  de  commercio,  de  14  de  abril  de  1891 ; 

«III.  protocollo,  concernente  á  dotação  do  escritório  internacional 
«  da  União  para  a  protecção  da  propriedade  industrial,  de  15  de  abril 
«de  1891. 

«  Agradecendo  a  Vossa  Excellencia  esta  notificação,  sinto  dizer-lhe 
«que o  Governo  Federal  ainda  não  está  autorisado  pelo  Congresso  a 
« ratificar  03  protocoUos  mencionados. 

«  Aproveito  etc. 

«  Traducção.  Ck)nsulado  Geral  da  Suissa,  Rio  de  Janeiro,  12  de 
« janeiro  de  1894. 

«  Senhor  Ministro  —  Tenho  a  honra  de  levar  ao  conhecimento  de 
«  Vossa  Excellencia  que  o  Alto  Conselho  Federal  Suisso^  referindo-se  á 
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«  sua  nota  de  10  de  novembro  ultimo,  relativamente  á  ratificação  por 
«  parte  de  Portugal,  dos  três  primeiros  protocollos  da  conferencia  de 
«  Madrid  sobre  a  Protecção  da  Propriedade  Industrial,  recommenda-me 
«  que  recorde  a  Vossa  Excellencia  (jue  o  seu  Governo  ainda  não  ratificou 
<í  os  protocollos  da  dita  conferencia. 

«  Estou  além  disso  encarregado  de  exprimir  a  Vossa  Excellencia 
«  quanto  seria  agradável  ao  meu  Governo  ver  effeituada  aquella  ratifi- 
«  cação  no  mais  curto  prazo  possível,  attenta  a  sua  importância, 
c(  principalmente  quanto  ao  protocolloIII  relativo  á  dotação  do  escritório 
c(  internacional,  pois  que  este  protocoUo  não  pôde  entrar  em  vigor  senão 
«  com  o  assentimento  unanime  dos  Estados  da  União.  Venho  pois  rogar 
«  a  Vossa  Excellencia  se  sirva  prestar  a  sua  attenção  a  este  assumpto 
«  e  informar-me  da  sua  resolução. 

a  Aproveito  o  ensejo  para  reiterar-lhe,  Senhor  Ministro,  a  segu- 
«  rança  da  minha  alta  estima  e  da  minha  mais  distincta  consideração. 

Eug.  Emile  Raffard 

Respondeu-se  ao  Cônsul  Geral  da  Suissa  em  26  do  mesmo  mez  de 
janeiro: 

c(  Tenho  a  honra  de  accusar  a  recepção  do  ofílcio  de  12  do  corrente: 
«  pelo  qual  o  Sr.  Eugénio  Emilio  Raffard,  Ck>nsul  Geral  da  Suissa, 
c<  recorda-me,  de  ordem  do  seu  Governo,  que  o  do  Brazil  não  ratificou 
«  ainda  os  protocollos  da  Conferencia  de  Madrid  sobre  a  Protecção  da 
c<  Propriedade  Industrial  e  exprime  o  desejo  que  o  mesmo  Governo  t^ii 
c(  de  que  se  effeitue  o  mais  breve  possível  aquella  ratificação,  particular- 
«  mente  a  do  protocoUo  III. 

c(  Cabe-me  dizer  ao  Sr.  Cônsul  Geral  o  que  a  esse  respeito  declarei 
c<  ao  seu  Governo  em  resposta  á  nota  que  me  dirigiu  em  10  de  novembro 
c(  ultimo,  isto  6,  que  o  Congresso  Nacional  encerrou  os  seus  trabalhos 
«  sem  ter  podido  deliberar  sobre  atjuelles  protocollos  e  que  o  Governo 
«  da  Republica  se  apressará  a  ratiíical-os,  logo  que  para  isso  for 
c<  autorisado. 

a  Aproveito,  etc» 
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UNIÃO  POSTAL  UNIVERSAL. 


Conforme  communicou  a  este  Ministério  o  Gtoverno  Federal  Suisso, 
pela  nota  de  31  de  outubro  do  anno  próximo  findo,  o  escriptorio  interna- 
cional submetteu  ás  Administrações  da  UniSo  Postal  Universal,  em 
nome  da  Administração  Franceza,  a  seguinte  proposta,  que  foi  appro- 
vada,  modificando  a  disposição  —  a— do  §  !<>  do  artigo  16  da  ConvençSo 
principal : 

«  a)  aux  papiers  d'afTaires,  échantillons  et  imprimes  qui  ne  sont 
a  pas  affranchis  au  moins  partiellement,  qui  contiennent  des  lettres  ou 
«  notes  manuscrites  ayant  le  caractere  de  correspondance  actuelle  et 
«  personnelle,  ou  qui  ne  sont  pas  conditionnés  de  façon  à  permettre  une 
«  vériflcation  feciledu  contenu.  » 

Essa  disposição  era  assim  concebida  : 

«  a)  aux  papiers  d'affaires,  échantillons  et  imprimes  qui  ne  sont  pas 
«  affranchis  au  moins  partiellement  ou  qui  ne  sont  pas  conditionnés  de 
« façon  à  permettre  une  verification  facile  du  contenu.  » 

O  mesmo  Governo  Federal  notificou  também  em  24  de  novembro 
ultimo  que  o  da  Republica  do  Chile  adheriu  aos  ajustes  postaes  firmados 
em  Vienna  em  4  de  julho  de  1891 . 


UNIÃO  TELEGRAPHICA    INTERNACIONAL. 


A  Legação  da  Republica  Franceza  communicou  a  este  Ministério 
por  nota  de  8  de  abril  do  corrente  anno  ter  o  Governo  Britannico  notifi- 
cado ao  da  mesma  Repul)Uca  a  adhesão  da  Austrália  áquella  União  desde 
o  io  de  janeiro  ultimo . 
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CONGRESSOS. 


O  Governo    do  Brazil  foi  convidado  a  se  fazer  representar    nos 
seguintes  Congressos  Internacionaes  : 
de  navega(;ão  interior  na  Haya  ; 
de  chimica  applicada  em  Antuérpia ; 
dos  Americanistas  em  Stockolmo ; 
de  hygicne  e  demographia  em  Buda-Pesth ; 
de  telegraphia  na  mesma  cidade ; 
de  horticultura  em  S.  Petersburgo ; 

de  legislação  aduaneira  e  regulamentação  do  trabalho  em  Antuérpia ; 
dos  caminhos  de  ferro  em  Londres. 

No  Congresso  de  Medicina  de  Roma,  que  foi  adiado  para  o  mez  de 
março  ultimo,  representaram  o  Brazil  os  Drs.  Aristides  de  Araújo  Maia, 
Bruno  Chaves  e  Edmundo  Berchon  des  Essarts. 


SERVIÇO  CONSULAR. 
EHOLUHENTOS 

No  relatório  apresentado  pelo  meu  predecessor  em  junho  do  anno 
próximo  findo  se  vê  que  no  exercício  de  1892,  primeiro  da  execução 
do  decreto  n.  997  B  de  11  de  novembro  de  1890,  feitas  todas  as  despezas 
do  serviço,  teve  o  Thesouro  a  seu  favor  o  saldo  de  45:058$933. 

No  exercício  de  1893  o  saldo  conhecido  6  de  20:369$403 ;  ha  de  ser 
maior,  porque  7  consulados  ainda  nâo  enviárõo  todas  as  suas  contas, 
e  muito  maior  seria,  si  os  últimos  acontecimentos  políticos  nõo 
tivessem  influído  na  renda  e  nSo  fossem  accrescidas  despezas  de 
caracter  transitório  provenientes  da  nova  organisaçõo  do  serviço. 
Ainda    assim,  a  renda  excedeu  de  24:583$416  á  do  exercício  anterior. 
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O  serviço  consular,  portanto,  mantido  o  regimen  daquelle  decreto, 
pôde  subsistir  pelos  seus  próprios  recursos  e  constituir  fonte  de  renda 
para  a  Uniôo. 

Nas  duas  tal)ellas  seguintes  encontrareis,  com  os  respectivos 
valores,  a  importância  das  estampillias  recebidas  da  Casa  da  Moeda 
e  remettidas  aos  Consulado3  durante  os  exercícios  de  1892  e  1893  e 
da  receita  dos  mesmos  Consulados  de  1893. 

Hovimeoto  de  estampilhas  coosaUres  nos  aDDOs  de  UH  e  1893 


10  ré\s 

20  • 

30  > 

40  » 

50  > 

lOú  • 

900  » 

300  > 

400  > 

l|0OO  » 

2$000  » 

5)030  » 

iO|00O  > 

ttfOOO  » 

5Q|noo  > 


RBCKH19AS 


IMPORTÂNCIAS 


3J.00O 

330$000 

10.3S7 

35.000 

700|000 

7.671 

35.000 

1:050^000 

6.189 

35.100 

l:iOi$000 

5.5>5 

137.180 

6:853^000 

39.4j8 

117.600 

11:7Ô0|000 

51.105 

75.000 

15:300$000 

25.432 

34.000 

10:2001000 

15.189 

30.000 

I2:ooo$ooo 

17.923 

4S2.710 

4S2:7ia$000 

276.272 

250.500 

50i:000$000 

89.488 

8Ô.0OO 

430:000^000 

59.431 

18.700 

187:000^000 

10.038 

15.800 

313:0001000 

6.814 

14.780 

739:000$000 

4.3Ô0 

IMPORTÂNCIAS 


2.7r>:840|C00 


10?|i70 

153^420 

185$Õ70 

222i200 

1:9731400 

5:110|500 

5:08ô$400 

4:556$700 

7:169^0 

276:272*000 

178:9761000 

2)7:405$000 

106:3804000 

133:2801000 

218:3009000 


1.238: i:3$960 


En  26  de  Abril  de  1SJ4. 
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BMiita  e  dtsfoa  dos  Cvnsilados  Gmts  t  CwhiUjn  em  1893,  incluioik  «  rtncimntM  *  tipeJinte 
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AntMrpi&  •  .  •  . 
Aaafetnpcão.  .  .  . 
Ballimore  »  .  .  , 
Barcelona  .... 

Burd4os 

Bremen 

Buenoft-Ayres .  .  . 
Cardiff  ....'. 
Copeohiguo  .  .  . 
Francfort  .  .  .  . 
Genebra  >  .     .     .     . 

Oenora  

Hamburgo  .     .     .     . 

H&vre 

Iqoitos 

La  Pa» »     .     .     .     . 

Lisboa 

I^iverpool  •  .  *  . 
Londres.  .  .  •  . 
Marselha  .  .  •  . 
Montevideo.  .  .  . 
Montreal  ^.  .  .  . 
Nápoles»  .  .  .  . 
Nova  Orléans .  .  . 
Nova-York.    .     .     . 

Odessa 

Paris 

Porto 

Rosário 

Rotherdam*    .     .     . 

Salte 

Trieste 

Tal  para  iso  7  .  .  . 
Vigo 

Somma. 
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8:5001000 
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5:14Q|»45 
10:437$650 
7:537$O0Ò 
9:012$330 
9:809$t5O 
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160:122$39« 


A  difTerença  entre  a  receita  e  a  despeza  é  : 

Receita 

Despeza 

Saldo , 

i  Faltando  os  Vice-Consulados  no  4oquarle!. 

'  Idem,  idem. 

*  Não  houve  renda  nos  dous  primeiros  quartéis  e  faltam  os  dous  últimos. 

^  Nãi  foram  remetlidas  as  contas  no  anno  de  18J3. 

5  Faltando  os  V.  Consulados  no  Ao  quartel. 

«  Idem,  idem. 

f  Idem  no  1^,  3o  e  4o  quartéis  a  renda  do  Consulado  Qeral. 
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INSPECÇÃO  DE  CONSULADOS 

O  Sr.  Carlos  Augusto  de  Forton  Bousquet,  além  dos  relatórios 
mencionados  pelo  meu  predecessor,  remetteu  os  que  correspondem  aos 
Consulados  em  Valparaizo  e  Iquitos,  terminando  assim  a  inspecção  de 
que  fòra  incumbido  na  America  do  Sul. 

.0  Sr.  OljTupioAdolpho  de  Souza  Pitanga  também  terminou  a  ins- 
pecçSo  dos  Consulados  que  lhe  foram  designados  na  Europa. 

O  Sr.  Bento  José  Lamenha  Lins,  que  foi  encarregado  de  inspeccio- 
nar os  Consulados  em  Lisboa,  Porto,  Barcellona,  Marselha,  Génova, 
Nápoles,  Trieste,  Vienna  e  Buda-Pesth,  já  informou  sobre  os  quatro 
prinieiros. 

GOMADO  BI  VENEZUELA 

o  serviço  consular  nessa  Republica  acha-ôe  ainda  nas  mesmas  con- 
dições de  que  vos  informou  o  meu  predecessor  no  seu  relatório  do  anno 
próximo  findo.  E'  uma  necessidade  de  ordem  regulamentar  para  aquelle 
serviço  que  o  Governo  seja  autorisado  a  crear  alli  um  consulado  geral  ou 
consulado  onde  convenha,  ouvida  a  nossa  LegaçSo  em  Caracas ;  pois, 
supprimido,  como  foi  pelo  Congresso  Nacional,  em  1891  o  único  Consu- 
lado, que  havia  na  mesma  Republica,  com  sede  em  Bolivar,  continuam 
a  fiinccionar  Vice-Consules  sem  cheCe,  de  que  devem  depender, 

mmm  m  mm 

Esse  consulado,  que  foi  creado  pelo  decreto  n.  622  de  24  de  outubro 
de  1891,  é  dirigido  por  um  funccionario  nSo  remunerado  na  lei  do  orça- 
mento. Não  parece  regular  que,  jé  o  sendo  os  outros  15  cônsules  da 
mesma  categoria,  continue  elle  a  ser  o  único  que  tenha  os  ónus  destes, 
sem  gozar  das  suas  vantagens  e  regalias.  Cresce  de  importância  esse 
Consulado  pela  sua  rendai  três  vezes  superior  é  despeza. 
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SECRETARIA  DE  ESTADO 

Pelo  fallecimento  do  Director  da  4»  Secção  Luiz  Caetano  da  Silva,  foi 
promovido  a  esse  cargo  o  1*  offlcial,  Luiz  Leopoldo  Fernandes  Pinheiro, 
e  para  a  vaga  deste  foi  também  promovido  o  2^  ofiHcial  Nicolóo  Pinto  da 
Silva  Valie,  ficando  a  classe  dos  2^*  officiaes  reduzida  ao  numero  marcado 
no  decreto  n.  291  de  29  de  março  de  1890. 

Foi  nomeado  continuo  Miguel  José  da  Costa. 

CORPO  DIPLOMÁTICO 

Enviados  Extraordinários  e  Ministros  Plenipotenciários. 

Removidos  : 

Dr.  Francisco  Regis  de  Oliveira,  de  S.  Petersburgo  para  a  Itália. 
Dr.  Joaquim  Francisco  de  Assis  Brazil,  de  Buenos  Aires  para  a 
China. 

Nomeados : 

Bacharel  Victorino  Ribeiro  Carneiro  Monteiro,  para  Montevideo. 
Bacharel  José  Augusto  Ferreira  da  Costa,  para  S.  Petersburgo  ; 
Bacharel  Francisco  Duarte  Coelho  Badaró,  para  a  Santa  Sé  ; 
Amaro  Cavalcanti,  para  Assumpção  ; 
Bacharel  Fernando  Luiz  Osório,  para  Buenos  Aires. 

Postos  em  disponibilidade  : 

Bacharel  Júlio  Henrique  de  Mello  e  Alvim  ; 
Bacharel  Alfredo  Sérgio  Teixeira  de  Macedo  ; 
Bacharel  Henrique  Mamede  Lins  de  Almeida. 

Aposentado  : 

Bacharel  José  Pedro  Werneck  Ribeiro  de  Aguilar. 


i 
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Exonerado  : 

A.  de  Teffé. 
1<>8  Secretários. 

Exonerado : 

Alfredo  de  Moraes  Gomes  Ferreira. 
2o»  Secretários. 

Removidos  : 

Cypriano  Fenelon   Guedes  Alcoforado,  de  Buenos  Aires  para 

Londres ; 
Bacharel  António  Nunes  Gomes  Pereira,  de  Montevideo  para 

Assumpção ; 
JoSo  Marques  de  Carvalho,  de  Assumpçfío  para  Montevideo. 

Nomeados  : 

Raul  Franklin  Reydner  do  Amaral,  para  Buenos  Aires  ; 
Dr.  Dário  Galvflo,  para  a  China  ; 
Dr.  Luiz  de  Moraes,  para  a  China. 

Exonerados : 

Bacharel  Augusto  Montenegro  ; 

Luiz  Bartholomeu  da  Silva  ; 

lo  Tenente  da  Armada  Bento  José  Manso  Sayão  ; 

Eugénio  Ferraz  de  Abreu. 

CORPO  CONSULAR 

Removidos  : 

O  Cônsul  Geral  de  2*  classe  Pedro  de  Castro  Pereira  Sodré,  de 

Genebra  para  o  Chile. 
O  Cônsul ^Geral  de  2«  classe  Joaquim  Ferraz  do  Rego,  de  Valpa- 

raiso  para  Genebra. 
O  Cônsul  Dr.  Alberto  Paes  Conrado,  do  Salto  para  o  Rosário. 
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Promovidos  a 

Cônsul  Geral  de  U  classe,  o  de  2»  Joaquim  Ferraz  do  Rego,  para 

Marselha ; 
Cônsul  Geral  de  2»  classe,  o  Cônsul  bacharel  Raymundo  de  Sá 

Valle,  para  Genebra. 

Exonerados  : 

Os  Cônsules  Geraes : 

João  Carlos  da  Fonseca  Pereira  Pinto  ; 

António  Fontoura  Xavier ; 

Manoel  da  Silva  Pontes  ; 

Bacharel  Ignacio  José  Alves  de  Souza  Júnior  ; 

O  Cônsul  Dr.  José  Custodio  Alves  de  Lima. 

Nomeados : 

Cônsul  Geral   de  1*  classe  em  Antuérpia,  Francisco  José  da 

Silveira  Lobo ; 
Cônsul  no  Salto,  Apparicio  Mariense  da  Silva. 

Fallecido  : 

O  Cônsul  Geral  de  1*  classe  em  New- York,  António  Augusto  de 
Castilho. 


MONTEPIO 


Por  fallecimento  dos  directores  de  secção  desta  Secretaria  de  Estado, 
aposentado  João  Carneiro  do  Amaral  e  effectivo  Luiz  Caetano  da  Silva, 
do  ministro  de  1^  classe,  em  disponibilidade,  Thomaz  Fortunato  de  Brito 
e  do  cônsul  geral  de  1»  classe  António  Augusto  de  Castilho,  foram  expe- 
didos aos  respectivos  pensionarios  titulos  na  importância  de  12:300$, 
incluida  a  pensão  que  competia  á  viuva  do  ministro  Valente.  Os  titulos 
até  agora  expedidos  importam  em  20:650$000. 
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DESPEZAS  DO  MINISTÉRIO  DAS  RELAÇÕES 

EXTERIORES 

EERCICIÚ  DE  m. 

Os  credites  concedidos  para  este  exercicio 

importaram  em 1.679:925$000 

As  despezas  foram  de 1.472:112$230 

Saldo 207:8i2$770 

O  respectivo  balanço  está  annexo  a  este  relatório. 

EERCICIO  DE  1892 

Nôo  é  possível  apresentar  o  balanço  das  despezas  desse  exercicio, 
por  depender  ainda  de  esclarecimentos  pedidos  á  Delegacia  do  Thesouro 
em  Londres. 

EIERCIGIO  DE  1893 

Não  se  achando  ainda  liquidado  este  exercicio,  não  se  podem  calcular 
com  exactidão  as  despezas  ;  entretanto,  é  de  esperar  (jue  deixem  saldo 
as  rubricas  1*,  2»,  3»  e  7\ 

Para  as  4^  e  5*  rubricas  foram  abertos  créditos  supplementares  na 
importância  de  110:000$  destinados  á  primeira  80:000$  e  á  segunda 
30:000$000. 

Também  foi  aberto  o  credito  extraordinário  de  4:191$692  para  paga- 
mento do  augmento  do  aluguel  do  prédio  onde  funcciona  esta  Secretaria 
de  Estado,  visto  a  verba  consignada  no  orçamento  não  comportar  aquella 
despeza. 

Os  decretos  e  as  respectivas  demonstrações  encontram-se  annexos 
ao  relatório. 

HMO  A  CHINA 

Não  sendo  sufficiente  para  a  continuação  desta  missão  o  credito 
anteriormente  concedido,  houve  necessidade  de  abrir-se  o  extraordinário 
de  100:000$,  cujos  decreto  e  demonstração  constam  do  segundo  annexo  a 
este  relatório. 
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FACIFICAÇÂO  D£  ESTADOS 

Para  este  serviço  abriu-se  em  15  de  março  de  1893  o  credito  extraor- 
dinário de  200:000$  e  em  20  de  janeiro  do  corrente  anno  outro  de  igual 
importância.  Os  decretos  respectivos  acham-se  juntos  ao  presente 
relatório. 

EERCICIO  PARA  1895 

A  despeza  desse  exercicio  está  orçada 

em 1.823:6921000 

A  quantia  votada  para  o  de  1894  foi  de      1.815:992$000 

Diflferença  para  mais 7:700|000 

Essa  differença  se  acha  explicada  nas  observações  do  respectivo 
orçamento.  Como  já  vos  dice,  ficou  extincto  um  logar  de  2°  official 
desta  Secretaria  de  Estado,  o  que  importou  na  verba  correspondente 
em  uma  diminuição  de  despeza  de  4:000$ ;  mas,  n5o  sendo  justo 
que  o  ajudante  do  porteiro  continue  a  perceljer  os  mesmos  venci- 
mentos dos  contínuos,  na  proposta  deduzio-se  daquella  importância 
a  de  800$,  para  o  augmento  dos  vencimentos  desse  empregado,  ficando 
assim  equiparado  aos  da  mesma  cathegoria  das  demais  Secretarias 
de  Estado. 

Capital  Federal,   31  de  maio  de  1894. 


Q/c/rxa/irÂe     ^aúâtano^    tw    Oy/aJrmun/o, 
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REVOLTA  DA  ESQUADRA 


N.  1 


Nota  dos  Agentes  diplctncUicos  da  Inglaterra,   Portugal,  Itália,    Estados  Unidos  da 
America  e  França  ao   Governo  Brazileiro. 


Les  Commandants  des  forces  nayales  Anglaises,  Italienaes,  Américaines,  Por- 
togaises  et  Françaises  en  rade  de  Rio  Janeiro,  ont  informo  M.  le  Contre- 
Amiral  de  Mello  quMls  s^opposeroDt  par  la  force,  s*il  est  nécessaire,  à  toutes  ses 
entreprises  contre  la  ville  de  Rio  Janeiro. 

Us  Representante  d'Angleterre,  du  Portugal,  d'Italie,  des  Etats-Unis  de 
rAmôrique  du  Nord  et  de  la  Prance,  tout  en  pórsôverant  dans  la  ligne  de  conduite 
soÍTie  JQsqn*à  ce  jour  de  ne  point  sMmmiscer  dans  les  affaires  intérieures  du  Brésil, 
Q^  á^assurer  la  protection  et  la  sôcurité  de  leurs  nationauz  et  des  interôte 
ropórieurs  de  rhumanitó,—  ont  Fhonneur,  vu  la  dóclaration  prôcitóe  des  com- 
mandants ótrangers,  dUnsister  auprés  du  Qouvernement  de  la  Republique  des 
Stats  Unis  du  Brasil,  pour  qu'il  enleve  à  M.  le  Contre-Arairal  de  Mello  tout 
Pf^xte  d'ho8tilitô  contre  la  ville  de  Rio  Janeiro. 

Les  Représentants  des  mômes  puissances,  au  cas  oii  le  Gouvernement  Fódénil 
no  jngerait  pas  devoir  acquiescer  àc^tte  requôte,  commiiniiue-ont  sa  réponse  à 
leops  Gouvemements  respectifs,  en  demandant  des  instructio  is. 

Rio  Janeiro  le  2  Octobre  1893. 

Son  Excellenoe,  Monsieur  João  Felippe  Pereirai  Ministre  des  Relations  Gxtô- 
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Os  Commandantes  das  Forças  Navaes  Inglezas,  Italianas,  Americanas,  Portu- 
guezas  e  Francezas  na  bahia  do  Rio  de  Janeiro  declararão  ao  Sr.  Contra-Almirante 
de  Mello  que  se  opporião  pela  força,  si  necessário  fosse,  a  todas  as  suas  tentativas 
contra  a  cidade  do  Rio  de  Janeiro. 

Os  Representantes  da  Inglaterra,  Portugal,  Itália,  Estados  Unidos  da  America 
do  Norte  e  França,—  sem  abandonar  a  norma  até  hoje  seguida:  de  se  não  envol- 
verem nos  negócios  internos  do  Brazil,  mas  sim  de  garantirem  a  protecção  e  a 
segurança  dos  seus  nacionaes  respectivos  e  dos  interesses  superiores  da  humanidade, 
—  têm  a  honra,  à  vista  da  precitada  declaração  dos  commandantes  estrangeiros,  de 
insistir  junto  do  Governo  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  para  que  elle 
tire  ao  Sr.  Contra-Almirante  de  Mello  todo  pretexto  de  hostilidade  contra  a  cidade 
do  Rio  de  Janeiro. 

Os  Representantes  das  mesmas  Potencias,  no  caso  em  que  o  Governo  Federal 
julgue  não  dever  acquiescer  a  este  pedido,  communicaráõ  a  sua  resposta  a  seus 
Governos  respectivos,  pedindo-lhes  instrucções. 

Rio  de  Janeiro,  2  de  outubro  de  1893, 

A  Sua  ExcellenciaoSr.  João  Felippe  Pereira,  Ministro  da»  Relações  Exteriores. 


( 


N.  2 

Resposta  do  Governo  Brazileiro  d  nota  precedente, 

O  Sr.  Vicô-Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  vô  com  satls- 
ílição  que  os  Srs.  Commandantes  das  forças  navaes  Inglezas,  Italianas,  Americanas, 
Portuguezas  e  Francezas  declararão  ao  Contra-almirante  Custodio  José  de  Mello 
qne,  si  for  necessário,  se  opporão  pela  força  a  todas  as  suas  empi^ezas  contra  a 
cidade  do  Rio  de  Janeiro. 

Os  Srs.  Representantes  da  Inglaterra,  Portugal,  Itália,  Estados  Unidos  da  America 
e  França  podem  estar  certos  de  que  aquella  intimação  não  será  prejudicada  por 
acto  do  Governo  Brazileiro,  o  qual  ha  de  tirar  ao  dito  contra-almirante  todo 
pretexto  para  hostilisar  a  mesma  cidade. 

Rio  de  Janeiro,  3  de  outubro  de  1893. 

Aos  Srs.  Representantes  da  Inglaterra,  Portugal,  Itália,  Estados  Unidos  da 
America  e  França. 

Joio  Felippb  Pereira. 

Digitized  by  VjOOQIC 


N.  3 

Nota  dos  tnêtmos  Agentes  ao  Governo  Brasileiro. 

Les  Reprósentants  d'Angleterre,  de  Portugal,  d'Italie,  des  Etats  Unis  de  TAmó- 
T^!ieda  Nord  et  de  Ia  France,  n*ODt  pas  manque  de  porter  à  la  connaissance  de 
MM.  les  Commandants  de  Forcas  Na  valas  de  leurs  nationalités  respectivos,  sta- 
tjoDoées  dana  la  baio  de  Rio  Janeiro,  la  róponse  dans  laquelle  M.  le  Ministre 
des  Ralations  Extérieures  a  bien  voulu  leup  annoncer  que  le  Gouvernement  Federal 
ôtera(ha  de  tirar)  à  M.  lo  Contre-Amiral  de  Mello,  tout  pretexte  d'hostilitó  contre 
la  Tille  de  Rio  Janeiro. 

Les  Commandants  des  Forces  Navales  des  Puissances  prôcitóes,  reunis  en  con- 
^eoce  ce  matin,  ont  exprimo  leur  grand  étonnement  qu^aucune  mesure  n'ait  ót^ 
príse  daos  ce  sens,  mais,  qu*aa  contraire,  ils  avaient  ótó  à  môme  de  constater  que 
le  Goavçmement  s'emploie  activement,  non  seulement  à  augmenter  Tarmement 
des  batleries  existantes,  mais  encore  à  construire  de  nouvelles  batteries. 

Les  Commandants  des  Forces  Navales,  en  portant  ces  faits  à  la  connaissance  des 
Reprósentants  de  leurs  Gouvernements  respectifs,  les  ont  priós  d'intervenir  aupròs 
dn  Goavemement  Pódéral  pour  quMl  donue  les  ordres  nócessaires  à  Tenlèvement 
descanons  garoiasant  les  batteries  actuellement  dans  la  ville,  sans  quoi,  les  Com- 
mandants ponrraient  se  trouver  dans  Tobligation  de  revenir  sur  Tintimation  qu'ils 
oQtadressée  à  M.  le  Contre-Amiral  de  Mello  de  s'abstenir  de  tout  acte  d*hostillitó 
oonlre  la  ville  de  Rio  Janeiro. 

Les  Représentants  d'Angleterre,  de  Portugal,  d'Italie,  des  Etats-Unis  de  TAmé- 
riqoe  da  Nor  J  et  de  la  France  ont  Thonneur  de  porter  la  presente  communication  à 
U connaissance  de  Votre  Excellence,  en  lul  demandant  d'urgence  la  róponse  du 
Goavemement  Federal,  qu'ils  s^empresseront  de  transmettre  à  MM.  les  Com- 
mandants, et,  8'il  est  nôcessaire,  à  leurs  Gouvernements  respectifs,  en  demandant 
«teinstructions. 

Rio  Janeiro  le  4  octobre  1893. 

Son  Excellence  Monsieur  João  Felippe  Pereira,  Ministre  des  Relations 
Extérieures. 

09  Representintes  da  Inglaterra,  Portugal,  Itália,  Estados  Unidos  da 
Atteriea  do  Norte  e  França  levàrfto  ao  conhecimento  dos  Srs.  Commandantes  das 
longas  Navaas  das  suas  respectivas  nacionalidades,  estacionadas  na  babia  do  Rio  dtt 
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Janeiro,  a  resposta  pela  qaal  o  Sr.  Ministro  das  Relações  Exteriores  se  servia 
annunciar-lhes  qae  o  GoTemo  Federal  ha  de  tirar  ao  Sr.  Contra- Almirante  de 
Mello  todo  pretexto  de  hostilidade  contra  a  cidade  do  Rio  de  Janeiro. 

Os  Commandantes  das  Forças  Navaes  das  supracitadas  Potencias,  reunidos  em 
conferencia  esta  manhã,  exprimirão  a  sua  grande  admiração  por  verem  que  nenhama 
medida  foi  tomada  naquelle  sentido,  mas  que  pelo  contrario  veriâcârão  que  o  Qo- 
vemo  trabalha  activamente  não  só  em  augmentar  o  armamento  das  baterias 
existentes,  mas  ainda  em  construir  novas  baterias. 

Os  Ck>mmandantes  das  Forças  Navaes,  levando  estes  factos  ao  conhecimento  dos 
Representantes  dos  seus  respectivos  Governos,  ro^rão-lhes  que  interviessem  junto 
do  Governo  Federal  aâm  de  que  elle  dô  as  ordens  necessárias  para  que  sejão  reti- 
rados os  canhões  que  guarnecem  as  baterias  actualmente  na  cidade,  sem  o  qae  os 
Commandantes  poderião  ser  obrigados  a  retirar  a  intimação  que  dirigirão  ao  Sr. 
Contra-Almirante  de  Mello  para  que  se  abstenha  de  todo  acto  de  hostilidade  contra, 
a  cidade  do  Rio  de  Janeiro. 

Os  Representantes  da  Inglaterra,  Portugal,  Itália,  Estados  Unidos  da  America 
do  Norte  e  França  tôm  a  honra  de  levar  a  presente  communicação  ao  conhecimento 
de  Vossa  Exceliencia,  pedindo-lhe,  com  urgência,  a  resposta  do  Governo  Federal 
que  elles  se  apressarão  a  transmittir  aos  Srs.  Commandantes  e,  si  fòr  necessário, 
aos  seus  Governos  para  pedir-lhes  instrucções. 

Rio  de  Janeiro,  4  de  outubro  de  1893. 

A*  S.  Ex.  o  Sr.  João  Felippe  Pereira,  Ministro  das  Relações  Exteriores. 


( 


N.  4 

Resposta  do  Governo  Brazileiro  d  nota  precedente. 

Em  conferencia  de  14  do  mez  próximo  passado  os  Srs.  Representantes  da  Ingla- 
terra, Itália,  Portugal  e  França  convidarão  o  Governo  da  Republica  a  retirar  as 
baterias  estabelecidas  nas  alturas  desta  cl  lade  afim  de  conservar-lhe  o  seu  caracter 
de  cidade  aberta. 

No  dia  seguinte  communiquei-lhes  a  resposta  do  Sr.  Vice-Presidente  da  Repu- 
blica. S.  Ex.  declarou  que  só  mandara  coUocar  as  baterias  no  dia  12  por  oonçlair 
da  impassibilidade  da  esquadra  estrangeira  diante  do  bombardeio  de  Nitheroy  e  de 
muitos  pontos  do  Rio  de  Janeiro  que  ella  considerava  as  duas  cidades  como  fortifi- 
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cadas ;  e  declarou  mais,  que  não  podia  acceder  áquelle  convite  pelas  razões  que 
expaz,  mas  prometteu  ordenar  que  as  baterias  não  provocassem  hostilidades  da  parte 
da  esquadra  revoltada  e  esta  resolução  foi  aceita  como  sufflciente. 

A  25  os  mesmos  Srs.  Repi*esentantes  e  mais  o  da  Allemanha  honrarão-me  com 
rnna  conferencia,  na  qual  me  dicerão  que  vião  com  prazer  a  abstenção  das  ditas 
baterias  e  prometterão  declarar  ao  Contra-Almirante  Custodio  José  de  Mello  que  não 
dem  fazer  fogo  sobre  a  Alfandega.  Apezar  disso,  elle  o  foz  naquelle  mesmo  dia, 
sem  a  menor  provocação  e  com  o  pretexto  de  que  ali  se  preparavão  torpedos,  o  que 
ara  inteiramente  inexacto. 

Poucos  dias  depois,  em  2  do  corrente,  03  mesmos  Srs.  Representantes,  menos  o 
da  Allemanha  e  mais  o  dos  Estados  Unidos  da  America,  entregarão-me  uma  decla- 
ração que  tinha  por  ílm  communicar  que  os  Srs.  Gommandantes  das  respectivas 
forças  navaes  tinhão  informado  ao  Contra  Almirante  Mello  que,  si  fosse  necessário, 
se  opporíão  pela  força  a  todas  as  suas  emprezas  contra  a  cidade  do  Rio  de  Janeiro,  e 
convidar  o  Governo  da  Republica  a  tirar-lhe  todo  pretexto  de  hostilidade  contra 
esta  capital  (qu'il  enleve  k  Mr.  le  Contre-Amiral  de  Mello  tout  pretexte  d*hostilitô 
centre  la  ville  de  Rio  de  Janeiro). 

Respondi  no  dia  seguinte  que  o  Sr.  Marechal  Floriano  Peixoto  via  com  satisfação 
que  o  Contra-Almirante  fora  intimado  naquelle  sentido  e  que  lhe  tiraria  todo  pre- 
texto. 

Finalmente,  hontem  à  noite  os  Srs.  Representantes  da  Inglaterra,  Portugal, 
Itália  e  França  entregarão-me  nova  declaração,  na  qual,  posto  que  ausente, 
também  ô  mencionado  o  dos  Estados-Unidos  da  America.  Delia  consta  que  os 
Srs.  Gommandantes  das  Forças  Navaes  virão  com  grande  admiração  que  nenhuma 
medida  tinha  sido  tomada  no  sentido  daquella  resposta  e  que  ao  contrario  o  Governo 
se  empregava  activamente  em  augmentar  as  baterias  existentes  e  em  construir 
novas.  Aos  mesmos  Srs.  Representantes  pedirão  os  Gommandantes  que  interviessem 
junto  do  Governo  Federal  para  que  elle  mande  retirar  os  canhões  das  referidas  bate- 
rias, sem  o  que  elles  poderão  achar-se  na  obrigação  de  retirar  a  intimação  feita  ao 
Contra-Almirante. 

O  Sr.  Vice-Presldente  da  Republica,  a  quem  communiquei  sem  demora  aquelle 
documento,  foi  penosamente  sorprendido  pela  imputação  que  contém  e  pelo  sentido 
qne  nelle  se  dà  às  palavras  —  enlever  tout  pretexte  —  e  a  estas  outras  da  minha 
resposta  —  hade  tirar  ao  dito  Contra-Almirante  todo  pretexto. 

Parece  agora  que  na  mente  dos  Srs.  Representantes  e  Gommandantes  as 
primeiras  palavras  signiâcavão  —  retirar  os  canhões  das  baterias  —  e  que  as  outras 
forSo  por  elles  interpretadas  como  annuencia. 
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O  Sr.  Vicd-presidente  da  Repablici  nfto  entendeu,  nem  podia  mitender,  que 
era  convidado  a  retirar  os  canhOes,  primeiro  porqne  em  assam  pto  tio  grave  é 
indispensável  a  maior  clareza  e  depois  porque  considerava  subsistente  o  aceordo  que 
mencionei . 

Os  Srs.  Commandantes  das  Forças  Navaes  não  estão  bem  informados.  As  bate» 
rias  existentes  não  forão  augmentadas  e  nenhuma  outra  foi  oonstruida. 

O  Sr.  Vice-Presidente  da  Republica  não  comprehende  o  motivo  de  tão  suImU 
mudança  em  resoluções  que  parecião  bem  assentadas  e  vê  com  pezar  quee^B» 
mudança  pôde  ser  interpretada,  contra  a  vontade  dos  Srs.  Gommandant«8  e 
Representantes,  como  apoio  moral  dado  ao  chefe  da  revolta,  que  assim  quasi  entra 
na  posição  de  belligerante.  Todavia,  deixando  aos  mesmos  Srs.  a  responsabilidade 
das  consequências  do  sen  novo  procedimento,  vae  ordenar  que  oe  canhões  seJSo 
retirados  das  referidas  baterias. 

Rio  de  Janeiro,  5  de  outubro  de  1893. 

João  Felippe  Pereira. 


I 


N.  5 

Nota  dos  mesmos  Agentes  ao  Governo  Brazileiro. 

Les  Reprôsentants  d'Aní?leterre,  de  Portugal,  d'Italie,  des  Etats-Unis  de  TAmé* 
rique  du  Nord  et  le  Chargé  d'Affaires  de  France,  ont  Thonneur  d*accu8er  reoeption 
à  M.  le  Ministre  des  Relations  Gxtôrieures  dn  Gouvernement  Pôdóral,  de  sa  note 
du  5  courant,  par  laquelle  il  veut  bien  les  informer  que  des  ordres  vont  ôtre  donnôs, 
pour  que  les  canons  soient  enleves  des  batteries  établies  dans  la  vtlle. 

Les  Reprôsentants  des  Puissances  precitées,  en  exprimant  leur  satisfaotion  à 
cet  égard,  remercient  le  Ministre  des  Relations  Extérieuresdu  Gouvernement  Fôdéral 
de  sa  communication.  lis  n'ont  pas  manquó  de  la  porter  à  la  connaissance  de  MM. 
les  Commandants  des  Forces  Navales  de  leurs  nationaiitôs  respectlves  qui,  de  leur 
cóté,  se  sont  empressós  d'en  informer  M.  le  Centre- Amiral  de  Mello. 

Son  Excellence  M.  le  Ministre  des  Relations  Extérieures  ayant  fait  observer  que 
Monsieur  le  Vice  Prôsident  da  la  Republique  €  n^avalt  pas  compris  et  ne  pouvait  pas 
comprendre  qu'il  était  questjon  d'enlèver  les  canons,»  les  Reprôsentants  des  Pnis- 
sances  susmentionnées  croient  devoir  lul  faire  remarquer  que,  dans  la  pensée  des 
Commaodants,  la  prôsence  dos  batteries  improvisóes  dans  la  ville  de    Rio  Janeiro, 
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atoojoarsété  le  pretexte  motive  d*aQ  bombardemênt.  lis  ont  ea  Thonneor  â'dtti- 
rer8on'atténtion  surce  point  lors  de  leur  première  démarche,  dans  Taprès-midi  da 
I4septembre,  démarche  à  laquelle  M.  le  Ministre  des  Etats-Unis  de  TAmérique  du 
Nordn'a  point  pris  part,  faute  d'un  na  vire  de  gaerre  de  Sa  nationalitô  dans  la 
lAiede  Rio  Janeiro. 

Rdlativement  à  la  rc;marqae  de  Son  Excelience  Monsiear  le  Ministre  des  Rala- 
*  tioBsExtépienresqae,  contrairement  aux  informations  parvenaes  à  la  connaissanoe 
dsMM.  los  Commandants  des  Forces  Na  vales  Etrangòres  €  les  batteries  déjà 
(Irasées  Q*auraient  pas  reça  derenfort  et  quMl  n'en  aarait  pas  ôtô  établi  de  noa- 
velles,»  les  Commandants  des  dites  Forces  8*appuyant  sur  des  observations  directos 
etdes&its  de  notoriété  publique,  maintiennent  leuropinion. 

Qoant  à  Tattaque  de  la  Douane  dans  Tapròs  midi  du  25  septembre  et  qui  a  ea 
ôes  (»n9ôquenoes  assurément  regrettables,  les  Reprôsentants  des  Puissances  prôci- 
tées  oDt  rhonneur  de  ílaire  remarquer  à  Son  Excelience  Monsiear  le  Ministre  des 
RelatioDS  Extérietires  que  cette  attaque  a  eu  lieu  avant  qa'ils  aient  eu  la  possibilite 
de  communiquer  la  réponse  de  Mr.  Jofto  Felippe  Pereira  à  MM.  les  Commandants 
pise seraient  empressés  de  la  portar  immédiatement  à  la  connaissance  de  M.  le 
Contpe-Amiral  de  Mello. 

Les  Représentants  d^Angleterre,  de  Portugal,  d'Italie,  des  Etats  Unis  de  TAmé- 
riqoeda  Nordet  le  Chargôd*Affairesde  Franco,  persôvôrant  dans  la  ligne  de  condaite 
drat  ils  ne  se  sont  Jamais  départis  jasqu'à  ce  jour— de  ne  point  s'immiscer  dans  les 
aflWres  intérieures  du  Brósil— ont  Thonneur  de  dôclarer  à  M.  le  Ministre  des  Rôla- 
tionsEitérieures  qu'ils  nesauraient  accepter  d*autre  responsabillté  que  celle  qui 
pealresalter  de  la  necessito  de  proteger  les  interôts  gônéraux  de  rhumanitô,  la 
^  et  les  propriétés  de  leurs  nationaux . 

Rio  Janeiro  le  3  octobre    1893. 

^n  Excelience  Monsieur  João  Telippe  Pereira,  Ministre  des  Relations 
Eitérieures. 

Traducção 

Os  Representantes  da  Inglaterra,  Portugal,  Itália,  Estados  Unidos  da  America 
<ío Norte  e  o  Encarregado  de  Negócios  da  Fninça  tôm  a  honrado  accusar  a  recepção 
(lanola  do  Sr.  Ministro  das  Relações  Exteriores  do  Governo  Federal,  de  5  do  cor- 
rente, pela  qual  se  serviu  informal-os  do  que  ião  ser  expedidas  ordens  afim  de  serem 
retirados  os  canhões  das  baterias  estabelecidas  na  cidade. 

Os  Representantes  das  supracitadas  Potencias,  exprimindo  por  esse  motivo  a  sua 
satisfação,  agradecem  ao  Sr.  Ministro  das  Relações  Exteriores  do   Governo  Federal 
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asaacommnnicação.  Biles  a  levarão  ao  conhecimento  dos  Srs.  Commandantes  das 
Forças  Navaes  das  suas  respectivas  nacionalidades  que  por  seu  turno  se  apressarão 
em  informar  delia  o  Sr.  Contra-Almirante  de  Mello. 

Tendo  Sua  Excellencia  o  Sr.  Ministro  das  Relações  Exteriores  observado  que  o  Sr. 
Vice-Presidente  da  Republica — «não  entendeu  nem  podia  entender  que  era  convidado 
a  retirar  escanhoes»— Julgão  os  Representantes  das  Potencias  mencionadas  que 
lhe  devem  fazer  notar  que,  na  opinião  dos  Commandantes,  a  presença  das  baterias  im- 
provisadas na  cidade  do  Rio  de  Janeiro,  tem  sido  sempre  o  pretexto  motivado  de  um 
bombardeamento.  EUes  tiverâo  a  honra  de  chamar  a  sua  attenção  para  esto  ponto, 
desde  o  seu  primeiro  passo,  na  tarde  de  14  de  setembro,  e  no  qual  o  Sr.  Ministro  dos 
Estados  Unidos  da  America  do  Norte  não  tomou  parte  por  não  haver  na  bahia  do 
Rio  de  Janeiro  navio  de  guerra  da  sua  nacionalidade. 

Relativamente  à  observação  de  Sua  Excellencia  o  Sr.  Ministro  das  Relações 
Exteriores  que,  ao  contrario  das  informações  levadas  ao  conhecimento  dos  Srs.  Com- 
mandantes das  Forças  Navaes  estrangeiras,—  €  as  baterias  existentes  não  forão 
augmentadas  e  nenhuma  outra  foi  construída  »,—  os  Commandantes  das  ditas  forças, 
apoiando-se  em  observações  directas  e  em  factos  de  notoriedade  publica,  mantêm  a 
sua  opinião. 

Quanto  ao  ataque  à  Alfandega  na  tarde  de  25  de  setembro  e  que  teve  segura- 
mente consequências  lamentáveis,  os  Representantes  das  Potencias  supracitadas 
têm  a  honra  de  observar  a  Sua  Excellencia  o  Sr.  Ministro  das  Relações  Exteriores 
que  esse  ataque  se  deu  antes  que  elles  pudessem  communicar  a  resposta  do  Sr.  João 
Felippe  Pereira  aos  Srs.  Commandantes  que  se  não  demorarião  em  transmittil-a 
logo  ao  Sr.  Contra-Almirante  de  Mello. 

Os  Representantes  da  Inglaterra,  Portngal,  Itália,  Estados  Unidos  da  America 
do  Norte  e  o  Encarregado  de  Negócios  de  França,  perseverando  na  norma  de 
proceder  da  qual  jamais  se  desviarão  até  hoje  —  de  se  não  envolverem  nos  negócios 
internos  do  Brazil  —  tôm  a  honra  de  declarar  ao  Sr.  Ministro  das  Relações  Exte- 
riores que  não  podem  aceitar  outra  responsabilidade  que  não  seja  a  resultante  da 
necessidade  de  proteger  os  interesses  geraes  da  humanidade,  a  vida  e  as  pro- 
priedades dos  seus  nacionaes. 

Rio  de  Janeiro,  6  de  outubro  de  1893. 

A  Sua  Excellencia  o  Sr.  João  Felippe  Pereira,  Ministro  das  Relações  Exteriores. 
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N.  6 


Carta  do  Ministro  da  Inglaterra  ao  das  Relações  Exteriores, 

40  Rua  Dona  Luiza  à  Rio  de  Janeiro,  le  8  octobre  1893  à  8  li.  et  demie. 

Monsieur  le  Ministre,—  Je  reviens  à  Tlnstant  môme  de  1'Aréthuse  ;  les  Com- 
mandants  qui  agissent  de  concert  ont  ôcrit  à  Monsieur  le  Contre-Amiral  de  Mello 
à&os  les  termos  suivants  : 

c  Se  basant  sur  les  dóclarations  de  Monsieur  le  Gontre-Âmiral  de  Mello  qu*il 
€  s'abstiendra  d'attaqaer  la  ville,  qui  d'apròs  leurs  informations  est  désormais  sans 
€  defense,  et  conflants  dans  sa  haute  gônérosité,  et  ses  príncipes  d'humanitô, 
€  expriment  le  ferme  espoir  que  le  fort  de  Villegaignon  ne  será  pas  amené  à  faire 
€  feu  sur  la  ville,  ayant  appris  de  Monsieur  le  Contre-Amiral  de  Mello  lui-môme 
€  que  le  fort  de  Villegaignon  s'est  range  à  son  parti.» 

Je  m'empres8erai  de  faire  parvenir  à  Votre  Excellence  la  réponse  de  Monsieur 
l-Amiral  de  Mello  dôs  qu'elle  m'aura  ôtô  communiquôe. 

Je  príe  Votre  Excellence  de  croire  â  Texpression  de  ma  tròs  haute  considération  • 

HUGH  Wyndham. 
nrrAduoção 

Rio  de  Janeiro,  8  de  outubro  de  1893,  às  8^  horas. 

Senhor  Ministro  —  Volto  agora  mesmo  do  Arethusa ;  os  Commandantes  que 
procedem  de  commum  accordo  escreverão  ao  Sr.  Contra-Almirante  de  Mello 
nos  termos  seguintes: 

<Fh>mando-se  na  declaração  do  Sr.  Ck)ntra-Almirante  de  Mello,  de  que  se 
absterá  de  atacar  a  cidade  que,  conforme  são  informados,  está  sem  defesa  de  hoje 
^n  diante,  confiando  em  sua  alta  generosidade  e  nos  seus  principies  de  humani- 
dade e  scientes  pelo  próprio  Sr.  Contra-Almirante  de  Mello  de  que  a  fortaleza 
de  Villegaignon  passou-se  para  o  seu  partido,  exprimem  a  fundada  esperança  de 
que  essa  fortaleza  não  atirará  sobre  a  cidade.» 

Apressar-me-hei  a  enviar  a  V.  Ex.  a  resposta  do  Sr.  Almirante  de  Mello, 
logo  que  me  seja  communicada. 

Rogo  a  Vossa  Excellencia  creia  na  expressão  da  minha  mui  alta  consideração. 

HuGH  Wyndham. 
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N.  7 

Carta  do  Ministro  da  Inglaterra  ao  dan  Relações  Exteriores. 

Rio  de  Janeiro,  le  9  octobre   18d3. 

Monsieur  le  Ministre  —  Pour  faire  suite  à  ma  lettre  d'hier  soir  j'ai  Thonneor 
de  vous  transmettre  la  repouse  qae  TAmiral  de  Mello  a  doanée  À  Taide  de  eamp 
de  Monsieur  rAmiral  de  Libran,  portenr  de  la  note  qae  sor  ma  demande  lui  ont 
enyoyée  les  (3ommandants  des  forces  navales  ôtrangòres: 

«Le  fait  qae  le  fort  de  Villegaignon  se  range  de  mon  oôtó  ne  change  m 
rien  oe  que  j'ai  premis.  J'ai  donnô  ma  parole  que  je  ne  tirerai  pas  sur  la  ville 
sans  defenses ;  Villegaignon  et  mes  bátiments  sont  compris  dans  oette  dôolaration. 
Je  n*ai  pas  le  temps  de  vous  donner  ce  soir  cette  réponso  par  écrit.  DitM  à 
TAmlral  qae  j'enverral  demain  matin  un  offlcier  la  lui  porter.» 

Aassitót  que  j'aarai  la  réponse  écrite  de  Monsieur  de  Mello  je  m*empre89»rai 
de  voas  la  communiquer. 

Je  prie  Votro  Excellence  d'agrôer  Texpression  de  ma  três  haute  considération. 

Son   Excellence   Monsieur  le  Dr.   Carlos  de  Carvalho,  Ministre  des  Affaires 

Etrangères. 

HuGH  Wyndham. 

1?i*a.<iuoç&o 

Rio  de  Janeiro,  9  de  outubro  de  1893. 

Senhor  Ministro,—  Em  additamento  á  minha  carta  de  hontem  á  noite  tenho  a 
honra  de  transmittir-lhe  a  resposta  que  o  Almirante  de  Mello  deu  ao  ajudante  de 
ordens  do  Sr.  Almirante  de  Llbran,  portador  da  nota  que  a  meu  pedido  lhe  envia- 
rSo  os  commandantes  das  íbrças  navaes  estrangeiras  : 

€  O  facto  de  passar  para  o  meu  partido  a  fortaleza  de  Villegaignon  em  nadi 
«  altera  o  que  prometti :  dei  a  minha  palavra  de  não  atirar  sobre  a  cidade  Inde- 
€  foza  ;  Villegaignon  e  os  meus  navios  estão  compfehendidos  nessa  declaração.  Não 
€  tenho  tempo  para  dar-vos  hoje  resposta  por  escripto.  Dizei  ao  Almirante  qae 
€  amanhã  pela  manhã  mandarei  leval-a  por  um  offlcial.  » 

Logo  que  tenha  a  resposta  escrlpta  do  Sr.  de  Mello  vol-a  oommunicarel  sem 
demora. 

Rogo  a  Vossa  Excellencia  queira  aceitar  a  expressão  da  minha  mui  alta  ood- 
sideracão. 

A'  Sua  Excellencia  o  Sr.  Carlos  de  Carvalho, 

Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros. 

&  &  & 

HuGH  Wyndham. 
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N.8 

Carta  do  Ministro  da  Inglaterra  ao  das  Relações  Exteriores, 

Légation  d^Angleterre.  Rio  de  Janeiro,  le  9  octobre  1893. 

MoDsiear  le  Ministre.—  Pour  faire  suite  à  ma  lettre  de  ce  matin  j'ai  Thonneur 
de  oommuniquer  à  Votre  Excellence  la  réponse  donnée  par  écrit  aux  commandants 
des  forces  narales  étrangòres  à  lear  note  d'hier  soir  : 

<  A^uidaban^  le  9  octobre  1893. 

<  M.  M.  les  commandants  des  forces  na  vales  françaises,  anglaises,  italiennes, 

<  portogaises  et  amóricaines  stationnées  dans  cette  rade,  se  basant  sur  des  décla- 

<  rations  antérieures  du  contre-amiral  de  Mello  et  conflant  dans  sa  haute  gôné- 
€  rosité  et  ses  príncipes  d'hamanité,  ont  exprime  dans  une  note  remise  hier,  leur 

<  fenne  espoir  que  le  fort  de  Villegaignon,  qui  vient  de  se  ranger  aux  insurges,  ne 

<  será pas ameno  à  íaire  feu  sur  la  ville  de  Rio  de  Janeiro. 

<  £n  réponse  à  cette  note  le  contre-amiral  de  Mello  ost   heureux  d^annonoer  à 

<  leurs  signataires  que  le  fort  de  Villegaignon  ne  fera  pas  exception  aux  dóclara- 

<  tioDs  quM  a  faites  jusqu^à  ce  jour  et  qu'ils  peuvent  rassurer  à  cet    ôgard  leurs 
4  compatriotes  habitant  la  ville  de  Rio  de  Janeiro.— (signo)  Custodio  José  de  Mello.» 

<  Pour  copie  conforme. 

€  Le  contre-amiral  commandant  les  forces  navales  françaises—  (signo)  A.  de 
Libran.  > 

£n  m'empressant  de  vous  communiquer  le  texte  de  ce  document,  je  prie  Votre 
Excellence  de  vouloir  bien  agróer  Texpression  de  ma  haute  considération. 

A  Excellence  Monsieur   Carlos  de  Carvalho. 

HUGH  Wyndham. 

I>egaçSo  da  Inglaterra.  Rio  de  Janeiro,  9  de  outubro  de  1893. 

Senhor  Ministro.—  Em  additamento  â  minha  carta  desta  manhã,  tenho  a  honra 
<le  eommunicar  a  resposta  dada  por  escrito  à  nota  de  hontem  à  tarde  dos  Comman* 
«laotes  das  forças  navaes  estrangeiras  : 

<  Aquidahan^  9  de  outubro  de  1893. 

<  Os  Srs.  Coramandantes  das  forças  navaes  Francezas,  Inglezas,  Italianas,  Por- 
togaezas  e  Americanas  estacionadas  nesta  bahia»  firmando-se  nas  declarações  ante- 
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riore3  do  Contra-Almirante  de  Mello  e  confiando  em  saa  alta  generosidade  e  nos 
seus  princípios  de  humanidade,  exprimirão  em  uma  nota,  entregae  hontem,  a  fandada 
esperança  de  qae  a  fortaleza  de  Villegaignon,  que  acaba  de  passar-se  para  os  insar- 
gentes,  não  atirará  sobre  a  cidade  do  Rio  de  Janeiro. 

€  Em  resposta  a  essa  nota  o  Contra-Almirante  tem  a  satisfação  de  anaunciar  aos 
seus  assignatarios  que  a  fortaleza  de  Villegaignon  não  será  exceptuada  das  declara- 
ções que  tem  feito  até  hoje  e  que  a  esse  respeito  elles  podem  tranquillisar  os  seus 
compatriotas  residentes  na  cidade  do  Rio  de  Janeiro. 

€  (Assignado)  Custodio  José  de  Mello.» 

Conforme  por  cópia  —  O  Contra-Almirante  Commandante  das  forças  navaes 
Francezas,  (Assignado)  A.  de  Libran. 

Apressando-me  a  communicar-lhe  o  texto  desse  documento,  rogo  a  Vossa 
Excellencia  queira  aceitar  a  expressão  da  miaha  alta  consideração. 

A  Sua  Excellencia  o  Sr.  Carlos  de  Carvalho. 

&  &  & 

HuGH  Wyndham. 


N.  9 

Resposta  ds  três  cartas  precedentes. 

Rio  de  Janeiro,  le  11  octobre  1893. 

Monsieur  le  Ministre.  — J'ai  reçu  les  trois  lettres  que  Votre  Excellence  m*a  fait 
rbonneur  de  m'adresser  le  8  et  le  9  de  ce  móis  relativement  à  la  démarche  que, 
par  ordre  de  Mr.  le  Vice-Prósident  de  la  Republique,  je  Tai  prióe  de  faire  pour  que 
le  fort  de  Villegaignon,  qui  venait  de  se  déclarer  pour  M.  Mello,  fút  compris, 
comme  il  devait  Tôtre,  dans  Tenga^ement  pris  par  lui  envers  Messieurs  les  Com- 
mandants  des  Forces  Navales  ôtrangòres,c...à... d,  pour  que,  dans  les  hostilités 
annoncôes  coutre  les  fortiâcations  de  Tentrée  ses  canons  ne  fussent  pas  tournés 
centre  cette  ville. 
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Votre  Szcellence  a  eu  la  bontô  de  me  communiqaer  qae  le  fort  était  compris  dans 
le  susdit  engagement  et  Soa  Excellence  Mr.  le  Marechal  Ploriano  Peixoto  me  charge 
de  lai  offrir  ses  sincòres  romerciements . 

\eaillez  agréer,  MoDsieur  le  Mioistre,  les  assuraDces  de  ma  haate  considératioD. 

Son  Excellence  Mr.  Hugli  Wyndham. 

Carlos  de  Carvalho. 

XjraduoçãiO 

Rio  de  Janeiro,  11  de  outubro  de  1893. 

Senhor  Ministro  —  Recebi  as  três  cartas  que  V.  E.  fez-me  a  honra  de  me 
dirigir  a  8  e  9  deste  mez  relativamente  aos  passos  que,  de  ordem  do  Sr.  Vice-Pre- 
sidente  da  Republica,  lhe  pedi  que  desse  aâm  de  que  a  fortaleza  de  Villegaignon» 
qae  se  tinha  declarado  a  favor  do  Sr.  Mello,  fosse  comprehendida,  como  devia  sel-o, 
no  compromisso  por  elle  contrahido  para  com  os  Srs.  Commandantes  das  Forças 
Navaés  estrangeiras,  isto  é,  afim  de  que  nas  hostilidades  annunciadas  contra  as 
fortificações  da  barra  não  atirasse  com  oá  seus  canhões  contra  esta  cidade. 

V.  E.  teve  a  bondade  de  communicar-me  que  a  fortaleza  de  Villegaignon 
estava  comprehendida  no  supracitado  compromisso  e  S.  E.  o  Sr.  Marechal  Florlano 
Peixoto  encarrega-me  de  lhe  offerecer  os   seus  sinceros  agradecimentos. 

Qaeira  aceitar,  Sr.  Ministro,  as  seguranças  da  minha  alta  consideração. 

Ao  Sr.    Hugh  Wyndham. 

&  &  & 

Carlos  de  Carvalho. 


N.  10 

Nota  do  Governo  BrazUeiro  ao  Ministro  da  Inglaterra, 

Rio  de  Janeiro,  le  19  octobre  1893. 

Monsieur  le  Ministre.—  Mr.  le  Vice-Prôsident  de  la  Republique,  à  qui  je  viens  de 
communiquer  Tobjet  de  la  conversation  qu'à  votre  demande  j*ai  eue  aujourd^hui  avec 
vous,  Mrs.  les  Ministres  de  Portugal,  d'Italie  et  des  Etats  Unis  de  TAmérique  et  le 
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Chargé  d^affaires  de  Franco,  m^autorise  à  vous  dôclarer,  d'accord  avec  vous,  que 
rholophote  établi  sur  la  colline  de  la  Gloria^  étant  destine  au  service  de  la  police  da 
port,  n'aidera  pas  leg  forteresses  de  i'entrôe  contrele  fort  de  Villegaignoa. 
Veaillez  agréer,  Mr.  ie  Ministre,  las  assurances  de  ma  haute  considération. 
S.  E.  Mr.  Hugh  Wyndham. 
&  &  & 

Carlos  de  Garvaxho. 

rrra^luoçao 

Rio  de  Janeiro,  19  de  outubro  de  1893. 

Senhor  Ministro,—  O  Sr.  Vice-Presidente  da  Republica,  a  quem  acabo  de  comma* 
nicar  o  objecto  da  conversação  que,  a  vosso  pedido,  tive  hoje  comvosco  e  os  Srs.  Mi- 
nistros de  Portugal,  Itália,  Estados  Unidos  da  America  e  Encarregado  de  Negodos  de 
França,  autorisa-me  a  declarar-vos,  de  accordo  comvosoo,  que  o  holophote  coUocado 
no  morro  da  Gloria,  sendo  destinado  ao  serviço  da  policia  do  porto,  não  auxiliará  as 
fortalezas  da  barra  contra  o  forte  de  Villegaignon . 

Queira  aceitar,  Senhor  Ministro,  as  seguranças  da  minha  alta  consideração. 

Ao  Sr»  Hugh  Wyndham. 
&         &  é. 

CARtx>s  DB  Carvalho. 
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N.  11 

Resposta  á  nota  precedente. 

Rio  de  Janeiro,  le20  octobre  1893. 

Monsieur  le  Ministre.— J'ai  Thonneur  d^accuser  réception  à  Votre  Excel lence 
de  sa  note  en  date  d'hler  par  laquelle  Elle  a  bSen  vouln  m'informer  par  autori- 
sation  de  Son  Excellence  Monsieur  le  Vice-Prósident  de  la  Republique  que  rholo- 
phote établi  sur  la  colline  de  la  Gloria,  étant  destine  au  service  de  la  police  du 
port,  n'aidera  pas  les  fortifica tions  de  Tentróe  centre  le  fort  de  Villegaignon. 

Je  me  suis  empressé  de  transmettre  copies  de  cette  communication  à  Messieurs 
les  Ministres  de  Portugal,  d*Ualie,  des  Etats  Unis  de  TAmérique  du  Nord,  à  Monsieur 
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le  Chargé  d^afifaires,  de  France  ainsi  qu'à  Mr.  TAmiral  de  Libran  pour  son  informa- 
tioD  et  oeile  des  Commandants  iatóressés. 

Je  Tous  prie,  Nfoasieur  le  Ministre,  de  vouloir  bien  agrôer  l^assuraoce  de  ma  três 
hante  oonsidératioD. 

SoQ   Exoellence   Monsieur  de  Carvalho*  Ministre  des  Relations  Extórieures. 

HUGH  Wyndham. 

Rio  de  Janeiro,  20  de  outabro  de  1893. 

Senhor  Ministro—  Tenho  a  honra  de  accusar  a  V.  E.  recepção  da  nota  datada 
de  hontem,  pela  qual  se  dignou  informar-me,  por  autorisaçâo  de  S.  E.  o  Sr.  Vlce- 
Presidente  da  Republica  —  «  que  o  holophote  coUocado  no  morro  da  Gloria,  sendo 
destinado  ao  serviço  da  policia  do  p9rto,  não  auxiliará  as  fortalezas  da  barra  contra 
o  forte  de  Willegaignon  ». 

Apressei-me  a  transmittir  cópias  desta  commanicação  aos  Srs.  Ministro  de  Por- 
tugal, Itália,  Estados  da  America  do  Norte  e  Encarregado  de  Negócios  de  França  e 
bem  assim  ao  Sr.  Almirante  de  Libran,  para  seu  conhecimento  e  dos  Commandantes 
interessados. 

Queira  aoceitar,  Sr.  Ministro,  as  seguranças  de  minha  mais  alta  consideração. 

A  Sua  Excellencia  o  Sr.  de  Carvalho, 

Ministro  das  Relações  Exteriores. 

HuGH  Wyndham. 
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».  12 

Nota  do  Governo  Brazileiro  aos  mesmos  Agentes. 

Rio  de  Janeiro,  23  de  outubro  de  1893. 

Senbor  Ministro  —  Autorisado  pelo  Sr.  Vice- Presidente  da  Republica,  declare^ 
a  V.  E-  em  carta  de  19do  corrente  que  o  holopUote  estabelecido  no  morro  da  Gloria, 
sendo  destinado  ao  serviço  da  policia  do  porto,  não  auxiliaria  as  fortalezas  da  barra 
contra  a  de  Willegaignon,  e  nesta  conformidade  se  tem  procedido,  evitando  assim 
todo  pretexto  para  hostilidades,  que  possão  compromotter  a  segurança  da  popu- 
açâo  inoíTensiva  desta  cidade. 

lio  entretanto  em  a  noite  de  20  para  21,  sendo  a  \nz  lançada  9obre  parte  da 
babia  comprehendlda  entre  a  fortaleza  de  Santa  Cruz  e  a  Boa  Viagem»  fez  a  forta- 
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leza  de  Villegaignon  fogo  por  trds  vezes  e  ainda  poucos  minutos  depois,  estando  a 
luz  voltada  para  a  esquadra  que  so  achava  no  fundo  da  mesma  bahia. 

Na  mesma  noite,  pouco  mais  ou  menos  às  nove  horas,  viu-se  à  luz  do  holophote 
perto  da  Praia  do  Flamengo  uma  torpedeira,  que  se  afastou  rapidamente,  sendo 
acompanhada  pela  mesma  luz.  Disparou  então  a  fortaleza  de  Villegaignon  três  tiros 
com  canhão  de  tiro  rápido.  Esses  tiros  forão  acompanhados  por  descargas  de  me- 
tralhadora da  mesma  lancha  até  à  ponta  do  arsenal  de  Guerra. 

A  mesma  torpedeira  voltou  ás  1 1  horas  e,  sendo  percebida  â  luz  do  holophote 
quando  se  achava  na  altura  da  praia  de  Santa  Luzia,  fez  fogo  contra  o  morro  da 
Gloria  e  o  littoral.  Ainda  hontem  foi  repetido  por  Villegaignon  com  vivíssima 
intensidade  o  fogo  de  canhão  e  metralhadoras  contra  o  mesmo  morro  da  Gloria  e 
littoral. 

Desses  ataques  tem  resultado  cahirem  projectis  nos  bairros  do  Cattete  e  das 
Laranjeiras. 

Dando  conhecimento  a  V.  E.  de  taes  occurrencias,  abstenho-me  de  quaesqaer 
commentarios ;  e  assim  procedo  simplesmente  para  que  V.  E.  fique  na  posse  de  infor- 
mações aiithenticas,  sem  querer  de  modo  algum  crear  situações  que  não  se  expliquem 
convenientemente  ou  possão  ser,  ainda  que  cie  leve,  suspeitadas  de  não  ser  a 
expressão  da  consciência  dos  direitos  e  deveres  que  ás  Nações  admittidas  à  com- 
munhão  do  direito  internacional  do  Occidente  cumpre  defender  e  observar. 

Tenho  a  honra  de  reiterar  ao  Sr.  Ministro  as  seguranças  da  minha  alta  con- 
sideração. 

Ao  Sr.  Hugh  Wyndham. 

Carlos  db  Carvalho. 


N.  13 

Resposta  d  nota  precedente. 

Les  Représentants  de  TAngleterre,  du  Portugal,  de  Tltalie,  des  Etats  Unis  de 
TAmôrique  du  Nord  et  de  la  Franco,  n'ont  pas  manque  de  communiquer  à  MM.  les 
Commandants  des  Forces  Na  vales  de  leurs  nationalitós  respectivos,  la  note  de  Son 
Excellence  M.  le  Ministre  des  Relations  Extérieures  du  23  octobre,  oú  Elle  signale 
les  attaques  dont  le  littoral  et  la  colline  de  la  Gloire  auraient  ôtó  Tobjet  de  la  part 
des  insurges,  à  Foccasion  de  projections  de  Inmière  électrique  de  Tholophote  situo 
sur  cette  colline. 
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MM.  les  Commandants  ôtrangers  yidnnent  d^ioformer  MM.  les  Ro;  ^sentants 
des  Puissances  precitôes  qa*ils  ne  cpoient  pas  pouvoir  intervenir,  de  nouveau,  d'une 
íaçoa  eificace  daas  les  questloDs  de  cette  nature.  MM.  les  Commandants  ont  eu,  en 
effet.  Toccasion  de  constater  que  les  manquemens  aux  convenlions  établies  pour 
prevenir  ces  fâcheax  incldents  se  produisent,  aussi  bien  de  la  pari  de  la  ville  que 
du  côté  des  insurges,  qu'ils  sont  le  fait  de  subalternes  et  qu'il  semit  tròs-difflcile 
d'en  empôcher  le  retour. 

Rio  de  Janeiro,  le  26  octobre  1893. 

Trad  uoçâLo 

Os  Representantes  da  Inglaterra,  Portugal,  Itália,  Estados  Unidos  da  Ame- 
rica do  Norte  e  França  communicarâo  aos  Srs.  Commandantes  das  Forças 
Navaes  das  suas  respectivas  nacionalidades  a  nota  de  Sua  Bxceliencia  o  Sr.  Mi- 
nistro das  Relações  Exteriores  de  23  de  outubro,  na  qual  sSo  mencionados  os  ataques 
de  que  tôm  sido  alvo  da  parte  dos  iasurgentes  o  littoral  e  o  morro  da  Gloria,  por 
occasião  das  projecções  de  luz  eléctrica  do  liolophole  situado  no  mesmo  morro. 

Os  Srs.  Commandantes  estrangeiros  informarão  aos  Representantes  das  Potencias 
supracitadas  que  ellesjulgão  não  poderem  intervir,  novamente,  de  maneira  efflcaz, 
nas  questões  desta  natureza.  Os  Srs.  Commandantes  tôm,  com  effeito,  tido  occasiOes 
de  Teriâcar  que  taes  faltas  contra  as  convenções  estabelecidas  para  prevenir  esses 
desagradáveis  incidentes  se  tôm  dado  tanto  da  parte  da  cidade  como  da  parte  dos 
iasargentes,  que  são  devidas  a  subalternos  e  que  seria  muito  dífflcii  impedir  a  sua 
reproducção . 

Rio  de  Janeiro,  26  de  outubro  de  1893. 

A  Sua  Excel lencia  o  Sr.  Carlos  Augusto  de  Carvalho,  Ministro  das  Relações 
Exteriores. 


t 


N.  14 

Nota  dos  mesmos  Agentes  ao  Qoverno  Brazileiro, 

Les  Représ^ntants  de  l*Angleterre,  du  Portu«ral,  de  Tltalie,  fies  Ktat  -  Jnis  do 
rAmérique  du  Nord  ot  de  la  Prance,  ont  ôtô  informes  par  los  Comman  Innts  des 
Forces  Navales  de  leurs  nationalités  respectivos,  qu'actuellement  le  Gouverne- 
ment  Federal  fait  prôparer  des  canons  dans  Tarsenal  de  marine  et  fabriquer  des 
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projdctiles  dans  Farsenal  do  guerre  et  que  ces  faits  motiveront  de  Ia  part  des 
insurgós  UDO  attaque  centre  les  arsoDaux.  Cette  attaque  entralDerait  des  coii8é- 
qaencos  dósastreuses  pour  les  quartiers  environnants  et  Dotamment  poop  Thô- 
pital  de  la  Misóricor de,  qui  contient  de  quatorze  à  quinze  cents  malades  de  toutes 
natíonalitós. 

Rio  Janeiro,  le  24  octobre   1893. 

Son  Ezcellence  Monsieur  Carlos  Augusto  de  Carvalho,  Ministre  des  RelatioDS 
Extôrieures. 

Xx-aduoçêlo 

Os  Representantes  da  Inglaterra,  Portugal,  Itália,  Estados  Unidos  da  America  do 
Norte  e  França  são  informados  pelos  Commandantes  das  Forças  Navaes  das  suas 
respectivas  nacionalidades,  de  que  actualmente  o  Governo  Federal  faz  preparar 
canhões  no  arsenal  de  marinha  e  fabricar  projectis  no  arsenal  de  guerra  e  de  qoe 
esses  factos  motivarão  da  parte  dos  iosurgentes  um  ataque  contra  os  arsenaes. 
Esse  ataque  acarretaria  desastrosas  consequências  para  os  quarteirões  circumvizi- 
nhos  e,  especialmente,  para  o  hospital  da  Misericórdia,  que  contém  de  mil  e  qua- 
trocentos a  mil  o  quinhentos  doentes  de  todas  as  nacionalidades. 

Rio  de  Janeiro,  24  de  outubro  de  1893. 

A  S.  E.  o  Sr.  Carlos  Augusto  de  Carvalho,  Ministro  das  Relações  Exteriores. 


( 


N.  15 

Nota  accusandoa  recepção  da  precedente. 

Rio  de  Janeiro,  le  23  octobre  1893. 

Monsieur  le  Ministre  —  J'ai  reçu  la  note  collective  que  V.  E.  et  los  Représen- 
tants  de  Portugal,  d'Italie,  des  Etats-Unis  d'Amôrique  et  de  Franco  m'avez  adressée 
aujourd'hui  communiquant  avoir  étô  informes  par  les  Commandants  des  Forces 
Navales  de  leurs  nationnalités  respectivos  que  le  Gouvernement  Fódôral  fait  actuel- 
lement  préparer  des  canons  dans  TArsenal  de  Marine  et  des  projectiles  dans  celui 
de  la  Guerre. 

J'ai  porto  á  ía  connaissance  de  M.  le  Vioe-Prôsident  de  la  Republique  les  consi- 
dérations  ônoncôes  à  ce  sujet  dans  la  dito  note. 

Veuillez  agréer,  M.  le  Ministre,  les  assurances  de  ma  haute  considôration . 

S.  E.  Monsieur  Hugh  Wyndham. 

Carlos  de  Carvalho. 
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Rio  de  Janeiro,  24  de  ou t abro  de  1893. 

Senhor  Ministro  —  Recebi  a  nota  collectiva  que  V.  E.  e  os  Representantes  de 
Portugal,  Itália,  Estados  Unidos  da  America  e  França  me  dirigiram  hoje,  commu- 
nicando  que  lhes  consta  pelos  Commandantes  das  Forças  Navaes  de  suas  respectivas 
nacionalidades,  que  o  Gk)yerno  Federal  prepara  actualmente  canhões  no  arsenal  de 
Marinha  e  projectis  no  de  Guerra. 

'  Levei  ao  conhechnento  do  Sr.   Vice-Presidente  da  Republica  as  considerações 
feitas  a  esse  respeito  na  dita  nota. 

Acceitai,  Sr.  Ministro,  as  seguranças  da  minha  alta  consideração. 

A  S.  E.  o  Sr.  Hugh  Wyndham. 

Carlos  de  Carvalho. 


N.  16 

Resposta  d   nota  precedente, 

M.  le  Vioe  Président  de  la  Republique  a  pris  connaissance  de  la  note  verbale 
qtte  MM.  les  Représentants  de  TAngleterre,  du  Portugal,  de  Tltalie,  des  Etats 
Unis  de  T  Amérique  et  de  la  Prance  ont  adressée  le  24  de  ce  móis  à  mon  prôdôcesseur 
ooiioernant  une  Information,  recue  des  Commandants  des  forces  navales  respectivos, 
selon  laquelle  le  Gouvernement  Fódéral  ferait  préparer  des  canons  dans  TArsenal 
de  Marine  et  fabriquer  des  projectiles  dans  TArsenal  de  Guerre. 

M.  le  Yice-Président  pense  que  les  droits  du  Gouvernement  legal  seraient 
singulièrement  limites  au  proât  des  insurges,  ái  ses  moyeus  de  defense  étaient 
sooeessivement  consideres  comme  dangereux  ;  mais  S.  E.  m'autorise  à  dôclarer  à 
MM.  les  Repróseutants  que  les  faits  dónoncés  n*existent  pas:  aucun  prôparatif  de 
la  natnre  indiquée  n'est  fait  aux  deux  Arsenaux. 

Iliode  Janeiro,  le  27  octobi*e  1893. 

Cassiano  do  Nascimento. 

T*x-a;<liicçâo 

O  Br,  Vice-Presidente  da  Republica  tomou  conhecimento  da  nota  verbal  que  os 
Srs.  Representantes  da  Inglaterra,  Portugal,  Itália,) Estados  Unidos  da  America 
•  PraOfa  dirigirão  em  24  deste  mez  ao  meu  antecessor  relativamente  a  uma  ia^*' 
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formarão,  recebida  dos  Comraandantes  das  respectivas  Forças  Navaes,  secundo  a 
qual  estaria  o  Governo  Federal  preparando  canhões  no  Arsenal  de  Marinha  e 
projeclis  no  de  Guerra. 

O  Sr.  Vic ^-Presidente  pensa  que  os  direitos  do  Governo  legal  flcariáo  slngalar- 
mente  limitados  em  proveito  dos  insurgentes,  si  os  seus  meios  de  defeza  fossem 
successivamen te  considerados  como  perigosos ;  mas  S .  E .  autorisa-me  a  declarar 
aos  Srs.  Representantes  que  os  factos  denunciados  não  existem:  nenhum  prepara- 
tivo da  natureza  indicada  se  faz  nos  dous  Arsenaes. 

Rio  de  Janeiro,  27  de  outubro  de  1893. 

Cassiano  do  Nascimento. 


( 


N.  17 

Nota  dos  mesmos  Agentes  ao  Governo  Brazileiro. 

Les  Ministres  d'Angleterre,  de  Portugal,  d'ltalie,  des  Etats  Unis  de  TAmérique, 
et  le  Chargô  d^aflfaires  de  France,  ont  Thonneur  dMnformer  Son  Exoellence  Monsieur 
le  Ministre  des  Relations  Extérieures,  que  les  Commandants  sup^rieurs  des  forces 
na  vales  étrangères  en  rade  de  Rio  Janeiro,  ayant  examine  les  plaintes  exprimóes 
le  8  courant  par  Son  Excellence  à  Monsieur  le  Doyen  du  Gorps  Diplomatique,  sont 
d'avis  que  le  feu  dirige  sur  la  ville  de  Rio  Janeiro  pir  le  fort  de  Villegaignon 
et  par  VAquidaban  avec  des  canons  k  répétition,  a  ôtó  provoque  par  d'incessantes 
fusillades  des  troupes  inexpérimentées  stationnées  le  long  du  littoral  de  la  ville. 

Messieurs  les  Commandants  sont  en  outre  d'avis  que,  dans  ces  circonslances,  il 
ne  serait  pas  à  propôs  de  s'adresser  à  Monsieur  TAmiral  de  Mello  pour  le  rappeler 
au  respect  de  ses  engagements. 

Rio  de  Janeiro,  le  16  novembre  1893. 

Trad  ucçeLo 

Os  Ministros  da  Inglaterra,  Portugal,  Itália,  Estados  Unidos  da  America  e 
o  Encarregado  de  Negócios  da  França  tèm  a  honrado  informar  a  S.  E.  o.  Sr.  Mi- 
nistro das  Relações  Exteriores  que  os  Commandantes  Superiores  das  Forças  Navaes 
estrangeiras  na  bahia  do  Rio  de  Janeiro,  tendo  examinado  as  queixas  apresen" 
tadas  a  8  do  corrente  por  S.  E.  ao  Sr.  Decano  do  Corpo  Diplomático,  ^o  de 
parecer  que  o  fogo  dirigido  sobre  a  cidade  do  Rio  de  Janeiro  pela  fortaleza  de    Vil- 
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legaignon  e  pelo  Aquidaban  com  canhões  de   tiro  rápido  tem  sido  provocado   pela 
incessante  fuzilaria  de  tropas  inexperientes  estacionadas  no   littoral   da  cidade. 

Os  Srs.  Commandantes  são  além  disso  de  parecer  que,  nessas  cirourostancias,  não 
seria  conveniente  que  se  dirijam  ao  Sr.  contra-al mirante  de  Mello  para  chamal-o  ao 
respeito  dos  seas  compromissos. 

Rio  de  Janeiro,  16  de  novembro  de  1893. 


N.  18 

Resposta  d  nota  precedente* 

Le  Ministre  d'Etat  des  Relations  Extórieuree  a  eu  Thonneur  de  recevoir  la  note 
que  lui  ont  adressée  le  16  courant  MM.  les  Ministres  d' Angleterre,  de  Portugal, 
dltalie,  des  Etats-Unis  de  TAmérique  et  M.  le  Chargô  d*Affaires  de  la  Republique 
Française,  annongant  que  les  Ck)mmandants  Supérieurs  des  respectivos  forces 
navales  en  radede  Rio  de  Janeiro,  ayant  examino  les  plaintes  par  lui  exprimôes  à 
M.  le  Doyen  du  Corps  Diplomatique,  sont  d'avis  que  le  feu  dirige  sur  la  ville  par  le 
fort  de  Villegaignon  et  par  le  cuirassô  Aquidaban  avec  des  canons  à  répôtition , 
aété  provoque  par  d'incessantes  fusillades  des  troupes  inexpérimentées  stationnées 
le  long  du  littoral  de  la  ville. 

L'objet  de  la  couférence  du  8  courant,  à  laquei  le  la  note  fait  allusion,  n*a  pas 
ôté,  ni  pourrait  ôtre  la  prósentation  de  plaintes  contre  la  conduite  des  insurgós  mais 
seulement  faire  connaitre  qu'ils  continuaient  à,  tirer  sur  la  ville  sans  defense, 
malgré  les  compromis  existantâ. 

En  cette  confèrence  le  Ministre  d'Etat  des  Relations  Extérieures  a  confirmo  ca 
qaMlavait  dit  le  27  du  móis  prôcédent  à  MM.  les  Agents  Diplomatiques  Etrangers, 
Cest-à-dire,  que  son  entrôe  au  Ministôre  ne  changerait  aucunement  ce  qui  avait  ôtó 
convenu  par  eette  raison  que  sous  le  prós-jnt  regime  la  direction  politique  appar- 
tient  au  Prósident  de  la  Republique ;  que  le  Qouvernement  persistait  en  son 
intention  de  ne  pas  placer  les  canons  sur  les  batteries  exlstantes  et  qu'il  n'était  pas 
eiact  que  des  canons  fussent  en  prôparation  à  TArsenal  de  la  Marine  et  que  Ton 
fabriquàt  des  projectiles  à  celui  de  la  Guerre  ;  et  en  dernier  lieu,  que  Tescadre,  dójà 
desèsperant  de  la  victolre,  dès  qu'elle  se  jugerait  perdue,  violerait  complètement 
les  engagements  pris  envers  les  forces  navales  ôtrangères. 
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M.  le  Vice-Prôsident  de  la  Republique  reod  hommage  h  la  eonvietioíi  áé 
MM.  les  Commandants,  mais  il  ne  compreud  pas  comment,  leurs  bâtiments  ôtant 
actuellement  mouillés  au  foad  de  la  rade  et  la  vue  ôtant  interceptée  par  rilha  das 
Cobras,  ils  peuvent  assurer  que  le  feu  du  fopt  de  Villegaignon  et  du  cuiraaaó 
Aquidaban  ait  étô  provoque  par  dlncéssantes  fusillades  des  troupes  ioexpéri- 
mentóesdu  littoral. 

II  est  certain  que  des  coups  de  fusil  ont  été  tires  du  littoral,  mais  toujours  pour 
des  motife  justiftós.  MM.  les  Commandants  ne  peuvent  prétendre;  par  exemple, 
que  les  troupes  stationnôes  au  littoral  se  tiennent  impasSibles  quand  les  embarca- 
tions  des  insurges  s'en  approchent  d'une  manière  provocante.  En  les  rechassant  par 
des  coups  de  fusil  on  exerce  un  droit  de  defense  que  le  Gouvernement  n'a  pas 
encore  abdiquó  et  certes  n'abdiquera  pas. 

II  est  de  notoriété  publique  et  MM.  les  Commandants  ne  peuvent  Tignorer 
que  les  insurges  tirent  sur  la  ville  indístinctement  tuantet  blessant  plusieurs  per- 
sonnes  et  détrnisant  des  propriótôs  en  des  endroits  innocents  de  toute  prorocation. 

Monsieur  le  Vice-Président  prend  acte  de  Tavis  ennoncô  par  MM.  les  Comman- 
dants, qu*il  ne  serait  pas  à  propôs  de  s*adresser  à  M.  Mello  pour  le  rappeler  aa 
respect  de  ses  engagements. 

Rio  de  Janeiro,  le  21  novembro  1893. 

1*]:*a<lucção 

O  Ministro  das  Relações  Exteriores  teve  a  honra  de  receber  a  nota  que 
osSrs.  Ministros  da  Inglaterra,  Portugal,  Itália,  Estados  Unidos  da  America  e 
o  Sr.  Encarregado  de  Negócios  da  Republica  Franceza  lhe  dirigiram  a  16  do  corrente, 
communicando  que  os  respectivos  Commandantes  das  Forças  Navaes  estacionadas  na 
bahia  do  Rio  de  Janeiro,  tendo  examinado  as  queixas  por  elle  apresentadas  ao  Sr. 
Decano  do  Corpo  Diplomático,  são  de  parecer  que  o  fogo  dirigido  sobre  a  cidade  pela 
fortaleza  de  Villegaignon  e  o  oncouraçado  Aquidaban  com  canhões  de  tiro  rápido 
ô,  provocado  pela  incessante  fuzilaria  de  tropas  inexperientes  estacionadas  no 
littoral. 

O  objecto  da  conferencia  do  dia  8,  a  que  a  nota  se  refere,  não  foi,  nem  podia  ser 
a  apresentação  de  queixas  contra  o  procedimento  dos  revoltosos,  mas  somente  dar 
conhecimento  de  quo  estes  continuavam  a  atirar  sobre  a  cidade  indefesa,  apezar  dos 
compromissos  existentes. 

Nessa  conferencia  o  Ministro  das  Relações  Exteriores  repetiu  o  que  havia  dito  ná 
de  27  do  mez  anterior  aos  Srsi  Agentes  Diplomáticos  estrangeiros,  isto  é,  que  a  saa 
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entrada  para  o  Ministério  nfto  alterava  em  cousa  alguma  o  que  se  tinha  oonvencio- 
oado,  porque  no  presente  regimen  a  direcçfto  politica  cabe  ao  Presidente  da  Repu- 
blica ;  que  o  Governo  persistia  no  intento  de  não  collocar  os  canhões  nas  baterias 
existentes  e  não  era  exacto  que  se  estivessem  preparando  canhões  no  arsenal  de 
marinha  e  ^bricando  projectis  no  de  guerra,  e  finalmente,  que  a  esquadra,  jà  deses- 
perada de  vencer,  quando  se  veja  perdida,  violará  completamente  os  compromissos 
coDtrahídos  para  com  as  forças  navaes  estrangeiras. 

O  Sr.  Yice-Presidente  da  Republica  respeita  a  convicção  dos  Srs.  Commandantes, 
mas  não  comprehende  como  elles,  estando  os  seus  navios  ancorados  no  fundo  da 
bahia  e  tendo  a  vista  interceptada  pela  Ilha  das  Cobras,  podem  asseverar  que  o  fogo 
da  fortaleza  de  Yillegaignon  e  do  encouraçado  Aquidaban  tem  sido  provocado  pela 
ifloessante  fuzilaria  de  tropas  inexperientes  estacionadas  no  littoral. 

E'  exacto  que  de  terra  se  tem  feito  fogo  de  fuzilaria,  mas  sempre  por  motivo 
jasto.  Os  Srs.  Commandantes  não  podem  pretender,  por  exemplo,  que  as  forças  que 
gnarnecem  o  litoral  permaneçam  impassíveis,  quando  lanchas  dos  revoltosos  delias 
se  approximam  de  modo  provocador*  Repellil-os  à  bala  é  um  direito  de  defesa  que 
o  Governo  ainda  não  abdicou  e  não  abdicará. 

E*  sabido,  e  os  Srs.  Commandantes  não  podem  ignorar,  que  os  revoltosos  fazem 
fogo  sobre  a  cidade  sem  escolha  de  logar,  causando  assim  mortes,  ferimentos  e  des- 
truição de  propriedades  em  pontos  innocentes  de  toda  provocação. 

O  Sr.  Vice-Presidente  da  Republica  íica  sciente  de  que  na  opinião  dos  Srs.  Úom- 
mandantes  nâo  é  chegado  o  caso  de  chamar  o  Sr.  Mello  ao  respeito  dos  seus  compro- 
missos. 

Em  21  do  novembro  de  1893. 


N.  19 

Carta  do  Ministro  Britannico  ao  das  Relações    Exteriores  sobre  um  pedido  do    Sr, 
Ákers  relatitamente  ao  tratamento   dos  rebeldes  feridos  na    Ilha  das  Enooadas. 

Légation  d'Angleterre,  Petrópolis,  le  14  Décembre  1893. 

.  Monsieur  lo  Ministre,  —  J'ai  Thonneur  de  vous  transmettre  une  traduction  de  la 
iettre  qdi  m'a  ótô  adresséepar  Mr.  Akers,  dont  je  vous  aidonnô  lecture  ai:Oourd'hui. 
ie  crois  que  c'e8t  la  meilleure  maniòre  de  vous  soumettre  la  priòre  de  Mr.  Akers» 
prièreque  je  me  perméts  d'appuyer. 
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II  aura  Thonnear  de  se  prósenter  le  pias  tòt  possible  à  Votre  Excel lence  pour 
vous  donner  toutes  les  explications  voulaes  sur  la  mission  humanitaire  qu'il  désire 
remplir. 

Je  vous  prie,  Monsieur  le  Ministre,  d'agrôer  Texpression  de  ma  três  haate 
coDsidératlon . 

Son  Excellence  MoDsieur  do  Nascimento, 

Ministre  des  Rôlations  Bxtórieures. 

HUGH  Wyndham. 

Documento  a  que  se  refere  a  carta   precedente. 

Traduction  —  Rio  de  Janeiro,  le  12  Dôcembre  1893. 

Monsieur  le  Ministre  —  J'ai  Thonneurde  vous  prier  de  vouloir  bien  vous  adresser 
à  Son  Excellence  M.  le  Vice  Prôsident  des  Etats-Unis  du  Brésil  pour  m*obtenir 
rautorisation  de  secourir  les  malades  et  les  blessôs  des  forces  revoltées,  et  en  gé* 
néral  de  travailler  à  ce  but  sous  le  pavillon  de  la  Croix-Rouge. 

Je  dósirerais  un  laisser-passer  sous  leschefs  saivants,  à  savoir: 

(1)  La  permission  de  me  rendre  à  n*importe  quelle  heure,  soit  du  jour  soit  de  la 
nuit,  à  rhòpital  sur  Víie  des  Enxadas,  dans  quelque  chaloupe  à  vapeur  ou  embar- 
oation  sans  armes  dont  je  puis  disposer ;  la  dite  chaloupe  ou  embarca tion  arborant 
le  pavillon  de  la  Croix-Rouge  pendant  le  jour,  et  pendant  la  nuit  de  fanaux 
distinctifs. 

(2)  La  permission  de  transporter  librement  des  médicaments  et  des  accessoires 
propres  à  Tusage  des  malades  et  des  blessés  qui  se  trouvent  à  Thòpital, 

(3)  La  permission  de  se  rendre  à  toute  localitô  et  à  bord  de  tout  navire,  dans 
Tunique  but  de  recueillir  des  blessés  ou  des  malades. 

Je  donne  ma  parole'd*honneur  que  je  n*abaserai  dans  aucune  façon  des  privilòges 
qu'on  voudrait  bien  m'accorder,  que  je  n^aiderai  pas  le  parti  révolutionnaire  en 
leur  transmettant  des  Communications,  ou  autrement ;  et  que  le  seul  but  que  je  me 
suis  donné  en  voulant  entreprendre  cette  tache  est  d^allóvier  autant  que  possible 
le  sort  de  ces  malhereux  blessés. 

Je  prie  Votre  Excellence  d*avoir  la  bonté  de  soumettre  ma  petition  à  Son 
Excellence  Mr.  le  Ministre  des  Relations  Extérieures  pour  la  considôration  de  Soa 
Excellence  M.  le  Vice-Président,  au  plusbref  délai,  car  la  tache  que  je  veux  entre- 
pendre  est  de  la  plus  haute  urgence. 

J^ai  rhonneur  d'être  votre  três  obéissant  serviteur 

(signé)  Charles  E.  Akbrs. 
S.  E.  Mr.  Hugh  Wyndham,  Ministre  d'Angleterre. 
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Legaçáo  da  Inglaterra,  Petrópolis,  14  de  dezembro  de  1893. 

Senhor  Ministro  —  Tenho  a  honra  do  transmittir-vos  uma  traducçâo  da  carta 
que  me  dirigia  o  Sr.  Akers,  da  qual  vos  dei  hoj  3  leitura.  Acredito  que  ô  esto  o 
melhor  meio  de  submotter-vos  o  pedido  do  Sr.  Akers,  pedido  que  tomo  a  liberdade 
de  apoiar.  Elle  terá  a  honra  de  apresentar-se  o  mais  breve  possivel  a  Y.  E.  para 
dar-lhe  qoaesquer  explicações  que  desejar  sabre  a  missão  humanitária  que  deseja 
desempenhar. 

Queira  aceitar,  Sr.  Ministro,  a  expressão  da  minha  mais  alta  consideração. 

S.  K.  o  Sr.  do  Nascimento,  Ministro  das  Relações  Exteriores. 

&  &  & 

HuoH  Wyndham. 

Traducçâo—  Rio  de  Janeiro,  12  de  dezembro  de  1893. 

Senhor  Ministro  —  Tenho  a  honra  de  solicitar-vos  o  obsequio  de  vos  dirigirdes  a 
S.  E.  o  Sr.  Yice-Presidente  dos  Estados  Ujiidos  do  Brazil,  para  que  se  me  autorise 
a  soccorrer  os  enfermos  e  feridos  das  forças  revoltadas,  e  em  geral  a  dedicar-me  a 
tal  fim,  sob  a  bandeira  da  Cruz  Vermelha. 

Desejo  um  salvo-conducto  nas  seguintes  condições»  a  saber: 

(1)  Permissão  de  dirigir-me,  a  qualquer  hora  do  dia  ou  da  noite,  ao  hospital  da 
ilha  das  Enchadas  em  lancha  a  vapor  ou  embarcação  desarmada,  de  que  possa  dispor, 
trazendo  a  mesma  lancha  ou  embarcação,  durante  e  dia,  a  bandeira  da  Cruz  Vermelha 
e  durante  a  noite,  pharóes  distinctivos  ; 

(2)  Permissão  de  levar  livremente  medicamentos  e  utensis  apropriados  ao  uso 
dos  doentes  e  feridos  que  se  acharem  no  mesmo  hospital ; 

(3)  Permissão  de  dirigir-me  a  qualquer  localidade  e  a  bordo  do  qualquer  navio, 
com  o  íim  único  de  recolher  feridos  e  enfermos. 

Dou  a  minha  palavra  de  honra  de  não  abusar,  de  nenhum  modo,  das  immunidades 
que  me  forem  concedidas  e  não  auxiliar  o  partido  revolucionário  com  a  transmissão 
de  notícias  ou  de  outra  qualquer  maneira,  e  bem  assim  de  que  o  uníco  âm  que  tenho 
em  vista,  querendo  tomar  a  mim  esta  tarefa,  ó  alliviar,  tanto  quanto  possivel,  a 
situação  desses  infelizes  feridos. 

Rogo  a  V.  E.  queira  ter  a  bondade  de  submetter  o  meu  pedido  a  S.  E.  o 
Sr.  Ministro  das  Relações  Exteriores,  para  consideração  de  S.  E.  o  Sr.  Vice-Presi- 
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dente,  no  mais  breve  prazo,  visto  que  a  empreza  que  pretendo  desempenhar  ô  da 

maior  urgência. 

Tenho  a  honra  de  ser 

vosso  muito  obediente  servo 

(assignado)  Charles  E.  Aebrs. 

A'  S.  E.  o  Sr.  Hugh  Wyndham, 

Ministro  da  Inglaterra. 


í 

i 


N.  20 

Resposta  d  carta  precedente. 

Rio  de  Janeiro,  le  16  déoembre  1893. 

Monsieur  le  Ministre^— Je  me  suis  empressé  de  communiquerà  M.  leYioe- 
Prósident  de  la  Republique  la  lettre  que  Yotre  Excel  lence  m'a  fait  Thonneur  de 
m'éorire  de  14  le  ce  móis  et  Je  viens  y  répondre  conformément  aux  instractions 
de  S.  B. 

Les  hôpitaux  montês  pár  le  Gouvernement  dans  les  meilleures  conditions  saffl^ 
sent  au  traitement  de  ses  militaires  blessôs  et  de  ceux  des  revoltes  et  ces  derniersi 
S.  E.  vous  le  garantit,  y  seront  reçus  etsoignôs  en  parfttite  égalité  aveo  \eê 
autres. 

Le  conoonrs  de  M.  Akers  n'e8t  dono  pas  néoessaire  et  M.  le  Vice-Frdsident,  sans 
douter  de  sa  parfaite  honorabilité  et  tout  en  apréciant  les  nobles  sentiments  qui  le 
guldent  dans  sa  demande,  croit  de  son  devoir  de  ne  pas  Taccorder. 
Yeuillez  agrôer,  Monsieur  le  Ministre,  los  assurances  de  ma  haute  considôration. 

Son  Exoellenoa 

Mr.  Hugh  Wyndham. 

Cassiano  do  Nascimento* 

Traduc  ção 

Rio  de  Janeiro,  16  de  dezembro  de  1893. 

Senhor  Ministro  —  Apressei-me  a  communicar  ao  Sr.  Vice-Presidente  da  Repu- 
blica a  carta  que  V.  E.  fez-me  a  honra  de  escrever  em  14  deste  mez  e  venho  res- 
ponder-lhe  de  conformidade  com  as  instrucQões  de  S.  E. 

Os  hospitaes,  montados  pelo  Qoverno  Federal  nas  melhores  oondiçOes,  são  suffl- 
oientes  para  o  tratamento  dos  seus  militares  feridos  e  dos  revoltosos,  e  estes  ultimof « 
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S.  E.  o  garanto,  ahi  serão  recebidos  e  tratados  em  perfeita  egaaldade  com  os 
oatros. 

O  concurso  do  Sr.  Akers  é,  portanto,  desnecessário  e  o  Sr.  Vice^Presidente,  sem 
davidar  da  sua  perfeita  honra  e  dando  o  devido  apreço  aos  nobres  sentimentos  que 
o  guiam  no  seu  pedido,  julga  do  seu  dever  não  annuír  a  elle. 

Qaeira  acceitar,  Sr.  Ministro,  as  seguranças  da  mínbaalta  consideração. 

A'  S.  B.  o  Sr.  Hugh  Wyndham, 
&       &       & 

Cassiano  do  Nascimbnto. 


N.  21 

Nota  do  Ministro  das  Relações  Exteriores  ao  da  Inglaterra. 

Rio  de  Janeiro,  le  16  dôcembre  de  1893. 

Monsieur  le  Ministre  —  Sur  deux  des  points  de  notre  conférence  du  14  courant 
j*ai  à  vous  communiquer  ce  qui  suit . 

M.  le  Yice-Prôsident  de  la  Republique,  voulant  donnerà  MM.  le  Membros  du 
C!orps  Diplomatique  une  prouve  de  son  désir  de  leur  ôtro  agrôable,  consent  à  ce  que 
le  Service  d*embarquement  et  débarquement  soit  fait  au  quai  de  la  place  <  da  Har- 
monia» dans  les  termos  de  Tavertlssement  du  Chef  de  Police,  publié  par  le  Diário 
Ofpcial  dans  son  numóro  do  ce  jour. 

Qaant  au  mouillage  des  navires  de  guerre,  rien  n'a  étó  changó  par  le  Qouverne- 
ment.  Le  ohangement  a  étó  opéré  par  les  commandants  des  navires  de  guerre 
étrangers,  lesquels,  sans  demander  Tassentiment  de  Tautoritô  locale  competente  et 
acceptant  une  invitation  de  M.  Mello,  ont  mouillé  dans  la  partie  de  la  baio  oti  ils  se 
troavent  maintenaut.  Si  MM.  les  Commandants  revenaient  au  mouillage  normal, 
et  si  le  Gouvernement  voulait  faire  feu  sur  V  lie  das  Cobras  un  autre  leur 
serait  indiquó. 

Yeuillez  agréer,  Monsieur  le  Ministre,  los  assurances  de  ma  haute  consídération. 

Son  Excellence  Monsieur  H.  Wyndham. 


Cassiano  do  Nascimbnto. 
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Rio  de  Janeiro,  16  de  dezembro  de  1893. 

Senhor  Ministro  —  Sobre  dous  pontos  da  nossa  conferencia  de  14  do  corrente 
tenho  que  communicar-lhe  o  seguinte . 

O  Sr.  Vice-Presidente  da  Republica,  querendo  dar  aos  Srs.  Membros  do  Ojrpo 
Diplomático  uma  prova  do  seu  desejo  de  lhes  ser  agradável,  consente  que  o  serviço 
de  embarque  e  desembarque  seja  feito  no  cães  da  Praga  da  Harmonia  nos  termos  do 
aviso  do  Chefe  de  Policia,  publicado  pelo  Diário  Offlcial^  no  seu  numero  de  hoje. 

Quanto  ao  ancoradouro  dos  navios  de  guerra,  nenhuma  alteração  foi  feita  pelo 
Governo.  Fizerão-n*a  os  Commandantes  dos  navios  de  guerra  estrangeiros,  os  quaas, 
sem  pedir  o  assentimento  da  autoridade  local  competente  e  acceitando  um  convite 
do  Sr.  Mello,  ancorarão  na  parte  da  bahia  em  que  actualmente  se  aohão.  Si  elles  vol- 
tarem ao  ancoradouro  normal  e  o  Governo  quizer  fazer  fogo  para  a  Ilha  das  Cobras, 
outro  lhe  será  designado. 

Queira  aceitar,  Sr.  Ministro,  as  seguranças  da  minha  alta  consideração. 

A'  Sua  Excellencia  o  Sr.  Hugh  Wyndham 

&  &  & 

Cassiano  do  Nascimento. 


t 


N.22 

Nota  dos  mesmos  Agentes  ao  Governo  Braiileiro. 

Les  Représentantsdel*Angleterre,  de  ritalie,  des  Etats  Unis  de  TAmórique 
de  TAutriche-Hongrie,  de  la  France  et  du  Portugal  ont  Thonneur  de  soumettre  à 
Son  Excellence  Monsieur  le  Ministre  des  Relations  Extórieures  une  demande  des  Com- 
mandantsdes  forcas  navales  de  leurs  nationalités  respectivos  tendant  à  obtenir  dn 
Gouvernement  Fôdéraldes  indications  precises  sur  la  zone  dans  laquelle  les  na  vires 
ôtrangers  tant  de  guerre  que  de  commerce  puissent  demeurer  en  sécuritó  avec  la 
garantie  que  les  batteries  du  Gouvernement  n*ouvriront  pas  le  feu  sur  cette  zone. 

Les  Commandants  des  forces  navales  ôtrangères  se  sont,  en  eífet,  trouvés  eu 
prôsence  depuis  le  móis  de  Septembre  jusqu'à  ce  Jour  de  divers  avis  ômanés  de  li  ca- 
pitainerie  du  port  et  portant  les  dates  du  25  Septembre,  2  Novembro,  9  Dôcembre  et 
20  Décembre,  avisqui  par  les  changements  successifs  du  mouillage  assignô  aux  na- 
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vires  ôtrangers  sont  de  nature  à  provoquer  qaelque  conftision  sur  les  intentions 
définitivesda  Gtouvernement  Federal  à  cet  ôgard. 

Les  Représentants  des  puissances  susnommées  ont  en  consôquence  V  honneur  de 
recommender  à  la  bienveillante  attentionde  Son  Excellence  Monsieur  le  Ministre  des 
Relatíons  Extôrieares  la  demande  précitée  de  Messieurs  les  Ck>mmandants  des  forces 
navales  étrangères  tendant  à  obtenir,  d'urgence,  des  renseignements  offlciels  sur 
Vemplacement  que  les  navires  étrangers,  soit  de  guerre  soit  de  commerce,  doivent 
oecoper  aân  d*ôtre  complòteroent  à  Tabri  des  coups  de  feu  des  troupes  placées 
sous  les  ordres  du  Gouvernement  Fôdôral. 

Les  Représentants  de  TAugleterre,  de  Tltalie,  dos  Etats  Unis  de  rAmórique,  de 
rAutriche-Hongrie,  de  la  Franco  et  du  Portugal  s'empresseront  de  transmettre  aux 
commandants  des  forces  navales  de  ienra  nationalitós  respectivos,  aussitôt  dès  ro- 
ceptioa,  Ia  réponse  du  Gouvernement  Fódôral  à  la  presente  communication. 

Petrópolis  lo  24  dôcembre  1893. 

Os  Representantes  da  Inglaterra,  Itália,  Estados  Unidos  da  America,  Austria- 
Hongria,  França  e  Portugal  tém  a  honra  de  submetter  á  Sua  Excellencia  o  Sr  .Ministro 
das  Relações  Exteriores  um  pedido  dos  Gommandautes  das  Forças  Navaes  das  suas 
respectivas  nacionalidades  tendente  a  obterem  do  Governo  Federal  indicações  pre- 
cisas sobre  a  zona  em  que  os  navios  estrangeiros,  tanto  de  guerra  como  de  commeroio, 
possão  estar  em  segurança  com  a  garantia  de  que  as  baterias  do  Governo  não 
atiraráõ  sobre  essa  zona. 

Com  effeito  aos  Commandantes  das  Forças  Navaes  estrangeiras  tém  sido 
presentes,  desde  o  mez  de  Setembro  até  hoje,  vários  avisos  da  Capitania  do  Porto 
datados  de  25  de  setembro,  2  de  novembro,  9  e  20  de  dezembro,  os  quaes,  pelas 
sacoessivas  mudanças  de  ancoradouro  marcado  aos  navios  estrangeiros,  poderàõ 
caasar  alguma  confusão  sobre  as  intenções  definitivas  do  Governo  Federal  a  esse 
respeito. 

Os  Representantes  das  Potencias  supramencionadas  tém  pois  a  honra  de  recom* 
mendar  à  benévola  attenção  de  Sua  Excellencia  o  Sr.  Ministro  das  Relações  Exte- 
riores o  dito  pedido  dos  Srs.  Cone  mandantes  das  Forças  Navaes  estrangeiras,  tendente 
a  obterem  com  urgência  informações  offlciaes  sobre  o  logar  que  os  navios  estran- 
geiros, quer  de  guerra  quer  de  commercio,  devão  occupar  aflm  de  estarem  completa- 
mente ao  abrigo  dos  tiros  das  forças  ás  ordens  do  Governo  Federal. 
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Qs  Representantes  da  Inglaterra,  Itália,  Estados  Unidos  da  America,  Áustria- 
Hangria,  França  e  Portugal  se  apressarão  a  transmittir  aos  Commandantes  das 
Forças  Navaes,  logo  que  a  recebão,  a  resposta  do  Governo  Federal  á  presente 
oommunicação. 

Petrópolis,  24  de  dezembro  de  1893. 


i 


N.  23 

Notados  mesmos  Agentes  ao  Governo  Brazileiro. 

Le  coDtre-amiral  Saldanha  da  Gama  a  adressé,  le  23  courant,  à  Messieurs  les 
Gommandants  supôrieurs  des  forces  navales  étrangòres  en  rade  une  lettre  par 
laquelle  il  leur  annonce  qu'il  est  dôcidé  à  bombarder  la  ville  de  Rio  de  Janeiro  aveo 
des  canons  de  gros  calibre,  si  des  actes  d'agression  se  produissaíent  non  seulement 
des  hauteurs  de  la  dite  ville  mais  mème  de  Tile  de  la  bale  connue  sous  le  nom  de 
«  He  du  Bom  Jesus.» 

«  E*  notório  »  ôcrit  monsieur  le  contre-amiral  Saldanha  da  Gama— «que  todas  as 

<  alturas  que  bordam  a  própria  cidade,  estão  guarnecidas  de  bat terias  de  canhOes. 
«  Não  foram  respeitados  os  lugares  santificados  e  de  beneficio  ã  liumanidadesoffredora. 
«  Está  fortificado  o  mo]To  do  Castello  que  domina  o  hospital  da  Santa  Casa  de  Mi- 

<  sericordia ;  não  o  estão  menos  os  morros  de  S.  Bento  e  da  Conceição,  o  primeiro 
«  com  seu  secular  e  histórico  convento  Benedictino,  o  segundo  com  o  palácio  epis- 
«  copal,  finalmente  também  o  está  o  morro  do  Bom  Jesus  a  cujo  lado  se  ergue  o 
«  recolhimento  para  os  nossos  próprios  inválidos  de  terra  e  mar.  Nestas  condiç(5es, 
€  V.  E.  comprehenderà  sem  duvida,  ha  de  ser  difflicil  que  a  esquadra  possa  manter 

<  até  ao  fim  da  contenda  o  promettido  respeito  pela  cidade  do  Rio  de  Janeiro,  que 

<  passou  de  cidade  aberta  a  ser  uma  praça  de  guerra,  no  sentido  stricto  do  termo. 

<  Ao  primeiro  tiro  de  canhão  de  qualquer  desses  pontos  inclusive  Bom  Jesus,  a 
«  esquadra  responderá  a  aggressão  com  a  sua  grossa  artilharia.» 

Les  Commandants  supérieurs  des  Forces  Navales  de  Tltalie,  de  TAngleterre,  des 
Etats  Unis  de  TAmérique,  de  la  France  et  du  Portugal  ont  cru  devoir  répondre  au 
Contre-Amiral  Saldanha  da  Gama  que  les  faits  enumeres  dans  sa  note  ne  sauraient 
constituer  une  provocation  de  nature  à  justifier  la  menace  du  bombardement  de  la 
ville  de  Rio  de  Janeiro,  que  le  feu  des  batteries  établies  au  Bom  Jesus,  Ue  de  la  bale 
complòtement  en  dehors  et  óloignóe  de  la  ville,  ne  saurait  ôtre  considero  oomme  i^ne 


Digitized  by 


Googlí 


--  33  — 

des  mesures  de  guerre  dont   le   Gouvernement    Fédóral  a  pris    rengagement  de 
s'abst6Dir.  Les  commandaots  ont  en  oonséquence  signiâô  au  Contre-Amiral  Saldanha         ^ 
da  Gama  que,  pour  le  moment,  ils  entendent  conserver   dans  la  question   du  bom- 
bardement  de  la  ville  Tattitude   qu'ils    avaient    prise    vis-â-vis  de    monsieur  le 
Contra  Amiral  de  Mello  par  lear  note  da  premier  oetobre  deriiier. 

Les  Commandants,  en  tmnsmettant  aux  Représentants  de  TAngleterre,  de 
nialie,  des  Etats  Unis  de  rAmôrique,  de  la  France  et  du  Portugal  les  Communi- 
cations prôcitôee,  ojat  ajouté  que  par  suite  de  la  notiftcation  qu'ils  viennent  d^adresser 
aaCk)ntre-Amiral  Saldanha  da  Gama,  le  port  de  la  ville  de  Rio  de  Janeiro  demeure 
subordonnô  au  strict  respect  de  Tengageraent  pris  par  le  Gouvernement  Fédóral  de 
ne  pas  mettre  en  batterie  des  canons  dans  la  ville. 

En  conséquence,  les  Représentants  de  TAngleterre,  de  lltalie,  des  Etats  Unis  de 
rAmóriqoe,  de  la  France  et  du  Portugal  expriment  de  nouveau  le  ferme  espoir  que 
le  Gouvernement  Fódôral  continuera  á  ôter  par  son  attitude  à  monsieur  Saldanha 
da  Gama,  tout  pretexte  de  bombarder  la  ville  de  Rio  de  Janeiro.  Dans  le  cas  oú, 
contra  tonte  attente,  le  bombardement  deviendrait  inôvitable  par  le  fait  de  provo- 
eations,  les  Représentants  des  Puissances  précitées  demanderaient  qu'une  notiíl- 
cation  préalable  de  deux  jours  au  moins  leur  fút  donnée  pour  assurer  Ia  sécurité  do 
ceux  de  leurs  nationaux  qui  habitent  la  ville  ainsi  que  de  tout  le  material  flottant 
wrrade. 

Petrópolis  le  31  Décembre  1893. 

O  Contra- Almirante  Saldanha  da  Gama  dirigiu  no  dia  23  do  corrente  aos  Srs. 
Commandantes  superiores  das  Forças  Navaes  estrangeiras  neste  porto  uma  nota 
pela  qual  lhes  annuncia  que  está  decidido  a  bombardear  a  cidade  do  Rio  de  Janeiro 
com  canhões  de  grcsso  calibre,  si  actos  de  aggressão  partirem  não  somente  das 
alturas  da  cidade,  mas  também  da  ilha  da  bahia  conhecida  pelo  nome  de  «  liba 
do  Bom  Jesus  ». 

<E*  notório,  <  escreve  o  Sr.  Contra-Almirante  Saldanha  da  Gama  »,  que  tolas  as 
alturas  que  bordam  a  própria  cidade  estão  guarnecidas  de  baterias  de  canhões. 
Não  foram  respeitados  os  legares  santiíicados  e  de  beneflcio  â  humanidade  soíTre- 
dora.  Está  fortiflcado  o  morro  do  Castello,  que  domina  o  hospital  da  Santa  Casa  (b 
Misericórdia  ;  não  estão  menos  os  morros  de.  São  Bento  e  da  Conceição,  o  primeiro 
com  seu  secular  e  histórico  convento  Benodictino,  o  segundo  com  o  palácio  episcopal ; 
finalmente,  também  o  está  o  morro  do  Bom  Jesus,  a  cujo   lado  se  ergue  o  r.íeíollii- 
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meDto  para  os  nossos  próprios  inválidos  de  terra  e  mar.  Nestas  condições,  Y.  G* 
comprehenderá  sem  duvida,  ha  de  ser  diíiioil  que  a  esquadra  possa  manter  até  ao 
âm  da  contenda  o  promettido  respeito  pela  cidade  do  Rio  de  Janeiro,  que  pa^u 
de  cidade  aberta  a  ser  uma  praça  do  guerra  no  sentido  stricto  do  termo.  Ao  pri-r 
meiro  tiro  de  canhão  de  qualquer  desses  pontos,  inclusive  Bom  Jesius,  a  osquadn 
responderá  à  aggressão  com  a  sua  grossa  artilharia  ». 

Os  Commandantes  Superiores  das  Forças  Navaes  da  Itália,  Inglaterra,  Esttidos 
Unidos  da  America,  França  e  Portugal  julgarão  dever  responder  ao  oointra-almio 
rante  Saldanha  da  Gama  que  os  factos  enumerados  em  sua  nota  não  podem  consti* 
tuir  provocação  de  tal  natureza  que  justifique  a  ameaça  de  bombardeamento  da 
cidade  do  Rio  de  Janeiro ;  que  o  fogo  das  baterias  estabelecidas  no  Bom  Jesus,  illm 
da  bahia  completamente  fora  e  afastada  da  cidade,  não  poderia  ser  considerado 
como  uma  das  medidas  de  guerra  de  que  o  Governo  tomara  o  compromisso  de  90 
abster.  Os  Commandantes,  consequentemente,  deolararão  ao  Contra- Alnúranta 
Saldanha  da  Gama  que  por  emquanto  elles  pensam  conservar  na  questão  do  bom- 
bardeamento da  cidade  a  resolução  que  tomarão  para  com  o  Sr.  Contra-Almirant^ 
de  Mello  pela  sua  nota  do  primeiro  de  outubro  ultimo. 

Os  Commandantes,  transmittindo  aos  Representantes  da  Inglaterra,  Itália,  Estados 
Unidos  da  America,  França  e  Portugal  as  supramencionadas  communieações  acere- 
scentarão  que  em  Tirtude  da  notificação  que  acabão  de  dirigir  ao  Contra- Almirante 
Saldanha  da  Gama,  a  sorte  da  cidade  do  Rio  de  Janeiro  se  mantém  subordinada  à 
estricta  observância  do  compromisso  tomado  pelo  Governo  Federal  de  não  pôr  em 
bateria  canhQes  na  cidade. 

Os  Representantes,  pois,  da  Inglaterra,  Itália,  Estados  Unidos  da  America,  França 
e  Portugal  exprimem  de  novo  a  arme  esperança  de  que  o  Governo  Federal  conti- 
nuará a  tirar  ao  Sr.  Saldanha  da  Gama  todo  pretexto  de  bombardear  a  cidade  do 
Rio  de  Janeiro.  No  caso*  contra  toda  previsão,  de  tornar^se  o  bombardeamento 
inevitável,  em  consequência  de  provocação,  os  Representantes  das  meocionada& 
Potencias  pedirião  que  se  lhes  fosse  feita  uma  notificação  com  dous  dias  pelo  menos 
de  antecedência,  afim  de  proverem  á  segurança  dos  seus  nacionaes  que  residem  m 
cidade,  assim  como  de  todo  o  material  âuctuante. 
Petrópolis,  31  de  dezembro  de  1893. 
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N.  24 


Resposta  d  nota  precedente. 

Le  Ministre  d'Etat  des  Relations  Ext«^rieuros  a  eu  Thonneur  de  recevoir  la 
note  verbale  que  M.M.  les  Reprôsentants  de  TAngleterre;  de  Tltalie,  des  Etats  Unis 
de  rAmérique,  de  la  France  et  du  Portugal  luiont  adressée  le  31  dócembre  dernier 
poarlui  communiquer  ia  róponse  que  MM.  les  Comraandants  supérieurs  des  forces 
na  vales  étrangòres  eu  rade  ont  donnée  à  une  lettre  de  M.  Saldanha  da  Gama  en 
date  du  23  du  raême  móis. 

M.  Saldauha  da  Gama  a  declaro  qu'il  était  dócidé  à  bombarder  la  ville  de  Rio  de 
Janeiro  avec  des  canons  de  gros  calibre  au  premier  coup  de  canoa  tiro  soit  des 
haateurs,  soit  de  Tile  de  «  Bom  Jesus  ». 

MM.  les  Commandants  lui  ont  réponda  que  les  faits  par  lui  ónumérés  ne  sau- 
raient  constituer  une  provocation  de  nature  à  justiíier  la  raena?e  de  bombardement 
et  que  le  fen  des  batteries  établies  au  Bom  Jesus,  lie  complètement  en  dehors  et 
éloigoée  de  la  ville,  ne  sauraitôtre  considere  comme  une  des  mesures  de  guerre  dont 
le  Gouvernement  Fédôral  a  pris  Tengagement  de  s^abstenir. 

MM'  les  Commandants  ont  ajouté  que  pour  le  moment  ils  conservent  dans  la 
question  du  bombardement  Tattitude  prise  vis-à-vis  de  M.  Mello  par  leur  note  du 
l*'octobre  dernier. 

En  conséquence  MM.  les  Représentants  expriment  Tespoir  que  le  Gouvernement  - 
Fódóralcontinueraà  óter  à  M.  Saldanha  da  Gama  tout  pretexte  de  bombarder  cotte 
Tille  ;  mais  ils  le  prient  en  méme  temps  de  leur  donuer  notiScation  préalable  de 
deurjoura  au  moins  au  casou, contra  touto  at tente, le  bombardement  de vieudrait 
inévitable  par  le  fait  de  provocation. 

M.  le  Vice-Président  de  la  Republique  voit  avec  plaisir  que  MM.  les  Comman- 
dants p'ont  pas  admis  Tôtrange  prótention  de  M,  Saldanha  d^  Gama  relativement 
à  Tile  da  Boi^  Jesus,  mais  11  oroit  de  son  devoir  d'écarter  toute  idée  de  manquement 
ddsa  part  à  Tengagement  de  ne  pas  mettre  les  canons  en  batterie.  Cet  eogagement 
«t  respocté  et  MM.  les.Représentants  le  reconnaissent  quand  ils  prient  le  Gouver- 
nement Fédóral  de  continuer  h  ôter  tout  pretexte  à  M.  Saldanha  da  Gama.  Mais  le 
Gonvernement  ne  B'est  pas  prive  du  droit  de  se  préparer  pour  agir  énerglquement 
contre  les  insurges  selon  les  circonstances. 
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Si,  malheureusement,  le  cas,  non  de  provocation,  mais  d^action,  se  presente, 
MM.  les  RepréseDtants  peavent  ôtre  surs  qu*ils  eii  seront  informós  ea  temps  utile. 
Le  Qouvernement  Fôdéral  le  ferait  spontanément. 

Rio  de  Janeiro,  le  5  Janvier  1894. 

O  Ministro  de  Estado  das  Relações  Exteriores  teve  a  honra  de  receber  a  nota 
verbal  que  os  Srs.  Representantes  da  Inglaterra,  Itália,  Estados  Unidos  da 
America,  França  e  Portugal  lhe  dirigirão  em  31  de  dezembro  ultimo  para 
communic.ir-lbe  a  resposta  que  os  Srs.  commandantes  superiores  das  forças  navaes 
estrangeiras  neste  porto  derãoa  uma  carta  do  Sr.  Saldanha  da  Gama,  datada  de  23 
do  mesmo  mez. 

O  Sr.  Salianha  da  Gama  declarou  que  estava  decidido  a  bombardear  a  cidade  do 
Rio  de  Janeiro  com  canhões  de  gro£So  calibre  ao  primeiro  tiro  de  canhão  dado  quer 
das  alturas,  quer  da  Ilha  de  Bom  Jesus. 

Os  Srs.  commandantes  responderão-lhe  que  os  factos  por  elle  mencionados  não 
constituião  provocação  que  justificasse  a  ameaça  do  bombardeamento  e  que  o  fogo 
das  baterias  estabelecidas  no  Bom  Jesus,  ilha  completamente  fora  e  afastada  da 
cidade,  não  podia  ser  considerada  como  uma  das  medidas  de  guerra,  de  que  o 
Governo  Federal  se  tinha  compromettido  a  abster-se. 

Os  Srs.  Commandantes  dicerão  mais  que  por  ora  manteem  na  questão  do 
bombardeamento  a  resolução  tomada  relativamente  ao  Sr.  Mello  pela  nota  do  F 
de  outubro  ultimo. 

Consequentemente  os  Srs.  Representantes  manifestão  a  esperança  de  que  o 
Governo  Federal  continuará  a  tirar  ao  Sr.  Saldanha  da  Gama  todo  pretexto  para 
bombardear  esta  cidade ;  mas  pedem-lhe  ao  mesmo  tempo  que  os  avise  com  antici- 
pação  de  dous  dias,  pelo  menos,  si,  contra  o  que  é  de  esperar,  o  bombardeamento  se 
tornar  inevitável  em  consequência  de  provocação. 

O  Sr.  Vice  I*residente  da  Republica  vô  com  prazer  que  os  Srs.  Commandantes 
não  admittirão  a  estranha  pretenção  do  Sr.  Saldanha  da  Gama  i^elativa  á  Ilha  do 
Bom  Jesus,  mas  crô  do  seu  dever  afastar  toda  idéa  de  faltar  elle  ao  compromisso  de 
não  pôr  os  canhões  em  bateria.  Este  compromisso  ó  respeitado  e  os  Srs.  Represen- 
tantes o  reconhecem  quando  pedem  ao  Governo  Federal  que  continue  a  tirar  todo 
pretexto  ao  Sr.  Saldanha  da  Gama.  Mas  o  Governo  não  se  privou  do  direito  de 
preparar-se  para  proceder  energicamente  contra  os  insurgentes  conforme  as 
circumstancias . 
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Si,  infelizmente,  se  der  o  caso,  nSo  de  provocação,  mas  de  acção,  podem  os  Srs. 
Representantes  estar  certos  de  que  serão  informados  era  tempo  útil.  O  Governo 
Federal  o  faria  espontaneamente. 

Rio  de  Janeiro  5  de  Janeiro  de  1894. 


N.  25 

Nota  dos  mesmos  Agentes  ao  Governo  Brazileiro. 

Les  Reprôsentants  de  TAngleterre,  de  Tltalie,  des  Estais  Unis  de  TAmérique,  de 
la  France  et  du  Portugal  ont  reçu  des  Commandants  des  Forces  Navales  de  leurs 
nationalités  respectivos  une  communication  les  avertissant  que  les  dits  comman- 
dants sont  en  possession  dMnformations  authentiques  et  positives,  d'oii  il  rôsulte  que 
sor  une  des  hauteurs  de  la  ville  de  Rio  de  Janeiro  connue  sous  le  nom  de  «  Morro 
do  Castello  »  des  canons  de  gros  calibre  ont  été  montês  et  qu'á  la  môme  place  il  y 
enad'autres  qu'on  est  en  train  de  monter,  qu*il  y  a  là  nombre  de  canons  de  plus 
petit  calibre,  tous  les  canons  se  trouvant  mis  en  batteries,  proteges  par  des  sacs 
remplisde  torre». 

Or  ajoutent  les  Commandants: 

<  Le  Vice  Prôsident  de  la  Republique  des  Etats  Unis  du  Brésil  a  annoncé  par 
Tentremise  de  son  Ministre  des  Relations  Sxtôrieures  au  Corps  Diplomatique,  que 
dans  une  note  en  date  du  5  octobre  1893  Ta  transmis  aux  commandants  des  Forces 
NaTales  Etrangòres  que  le  Gouvernement  ai  lai  t  donner  Tordre  deretirer  les  canons 
des  batteries  ôtablies  dans  la  ville  de  Rio  de  Janeiro.  «  Vae  ordenar  que  os  canhões 
serio  retirados  das  referidas  Baterias.  > 

Les  Commandants  supórieurs  des  forces  navales  étrangères  ne  peuvent  par 
coDsôquent  que  regarder  le  montage  de  ces  canons  sur  le«  Morro  do  Castello» 
comme  la  rnpture  de  Tentente  à  laquei  le  avait  adhéré  le  Gouvernement  Brésilien  le 
5  Octobre  1893  et  comme  donnant  à  la  ville  de  Rio  de  Janeiro  la  qualitô  de  ville 
fortifiée. 

Dans  ces  circonstances  les  Commandants  des  forces  navales  étrangères  déclarent 
qulls  ne  peuvent  pas  se  considórer  plus  longtemps  dans  Tobligation  de  maintenir 
Tattitade  quMls  ont  assumée  vis-à-vis  du  Contre-Amiral  de  Mello  dans  la  commu- 
nication à  lui  adressóe  le  !•'•  octobre  1893,  attitude  également  prise  à  Tégard  de 
moDsiear  le  Contre  Amiral  Saldanha  da   Gama   dans   une  autre  communication 
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adresãée  à  ce  dernier  le  25  Dôcembre  1893,  et  dont  les  R  ésontants  des  Paissances 
intôressôss  ont  donaô  cannaissanco  à  Soa  Excel lence  Monsieup  Cassiano  do  Nasci- 
mento, Ministre  des  Relations  Exterieures»  dans  une  note  en  date  du  31  Décembre 
dernier. 

Les  Reprósentants  des  Puissances  interessées,  en  se  rôfôrant  à  leur  note  pré- 
citôe  du  31  Dôcembre,  en  son  dernier  paragraphe  et  mus  aussi  bien  par  des  senli- 
ments  d'humanité  que  par  le  souci  des  intérôts  dont  ils  ont  la  charge,  viennent 
aujourd^liui  demander  au  Gouvernement  Fódôral  de  vouloir  bien,  pour  assurer  la 
sôcuritô  de  ceux  de  leurs  nationaux  qui  habitent  la  ville  de  Rio  de  Janeiro  et  celle 
des  navires  ôtrangers  mouillés  dans  la  rade,  aooorder  un  délai  de  48  heures  ao 
moins  avant  de  faire  feu  des  batteries  ótablies  dans  la  dite  ville. 

Petrópolis  le  2  janvier  1894. 

Os  Representantes  da  Inglaterra,  Itália,  Estados  Unidos  da  America,  Prança 
e  Portugal  receberão  dos  Commandantes  das  Forças  Navaes  das  suas  Pòspoctivas 
nacionalidades  uma  communicação  em  que  erâo  avisados  de  estarem  os  ditos  Com* 
mandantes  de  posse  de  informaçOes  authenticas  e  positivas,  das  quaes  resulta  qnô 
sobre  uma  das  eminências  da  cidade  do  Rio  de  Janeiro,  conhecida  pelo  nome  de 
«  morro  do  Castello  >,  tem  sido  assestados  canhões  de  grosso  calibre,  que  na  mesma 
localidade  ha  outros  que  se  preparão  para  esse  fim,  que  ali  existem  canhõôs  de 
calibre  menor,  todos  postos  em  baterias  protegidos  por  saccos  cheios  de  teíra. 

Ora,  acrírescentáo  0-5  Commandantes  —  «  O  Vice  Presidente  da  Repttblica  dos 
<  Estados  Unidos  do  Brazil  annunciou  por  intermédio  do  seu  Ministro  das  Relaçõeí 
«  Exteriores  ao  Corpo  Diplomático  em  nota  datada  de  5  de  outubro  de  1893  e  pof 
€  esto  transmittida  aos  Commandantes  das  Forças  Navaes  estrangeiras  —  «  que  o 
«  Governo  ia  dar  ordem  para  se  retirarem  os  canhOes  das  baterias  estabelecidas  na 
€  cidade  do  Rio  de  Janeiro  —  vae  ordenar  que  oS  canhOes  sejâo  retirados  das 
«  referidas  baterias.» 

Os  Commandantes  superiores  das  Forças  Navaes  estrangeiras  considorão,  pois, 
a  collocação  daquelles  canhões  sobre  o  Morro  do  Castello  como  uma  ruptura  do 
accordo  a  que  o  Governo  Brazileiro  havia  adherido  em  5  de  outubro  de  1893  ôcomo 
dando  á  cidade  do  Rio  de  Janeiro  o  caracter  de  cidade  fortificada. 

Nestas  circumstancias,  os  Commandantes  das  Forças  Navaes  estrangeiras  decla- 
r^o  que  não  podem  se  considerar  por  mais  tempo  na  obrigação  de  manter  a  reso- 
lução que  tomarão  para  com  o  contra-almirante  de  Mello  na  communicação  qoe 
lhe  dirigirão  no  1°  de  outubro  de  1893,  resolução  igualmente  tomada  para  com  o 
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Sf .  contra-almirantd  Saldanha  da  Gama  em  outra  communicaçSo  a  este  dirigida 
em  ^  de  dezembro  de  1893  e  da  qual  os  Representantes  das  Potencias  interessadas 
derão  oonheclmento  a  S.  E.  o  Sr.  Cassiano  do  Nascimento,  Ministro  das  Relações 
Btteriores,  por  nota  datada  de  31  de  dezembro  ultimo. 

Os  Representantes  das  Potencias  interessadas,  referindo-se  À  sua  citada  nota  de 
31  de  dezembro,  em  seu  ultimo  piiragrapho  e  movidos  náo  só  por  sentimentos  de 
humanidade,  como  pelo  cuidado  dos  interesses  que  sobre  ellos  pesa,  vêm  pedir  agora 
ao  Governo  Pederal  qué,  para  garantir  a  segurança  dos  seus  nacionaes  que  residem 
na  cidade  dó  Rio  do  Janeiro  e  dos  navios  estrangeiros  fundeados  no  ancoradouro^ 
qtieira  conôedet*  Um  prazo  de  48  horas,  pelo  menos,  antes  de  fazer  fogo  com  as  baterias 
estabelecidas  na  dita  cidade. 

Petrópolis,  2  de  janeiro  de  1894. 


N.  26 


Resposta  d  nota  precedente. 

Par  leur  note  verbale  du  2  du  móis  courant  M  M.  les  Reprôsentants  de  TAn- 
gleterre,  de  Tltalie,  des  Etats-Unis  de  rAmórique,  de  la  Fmnce  et  da  Portugal  ont 
oommuniquô  au  Ministre  d'Etat  des  Relations  Extérieures  : 

que  MM.  les  Commandants  des  Forces  Na  vales  de  leurs  nationalitôs  respectivos 
soat  en  possession  d'informations  authentiques  et  positives,  d'oli  il  resulte  que  des 
oaDõns  de  gros  calibre  ont  été  raontôs  sur  le  Morro  do  Gastei  lo<  et  qu'à  la  môme 
plaee  il  y  en  a  d'autreô  qtt'on  est  en  train  de  nlonter  et  nombre  de  canons  de  petit  ca- 
libre, tous  les  canons  se  trouvant  mis  en  batteries  et  proteges  par  des  sacs  remplid 
de  terre  ; 

que  le  Vice  Prôsident  de  la  Republique,  âyant  annoncô  le  5  octobre  dernier  qU'il 
allait  donner  Tordre  de  retirer  les  canons  des  batteries,  les  Commandants  ne  peu- 
▼6nt  que  l*egttrder  le  montage  des  canons  sur  le  €  morro  do  Gastei  lo  >  comme  la 
rupture  de  Tentetite  de  la  date  mentionnôe  ot  comme  donnant  à  la  vjlle  de  Rio  de 
Janeiro  la  qualitô  de  vlUe  fortiflôe  ; 

que  dans  ces  circonstances  les  Gommandants  ne  peuvent  pas  se  considérer  plus 
^í^ttgtdmps  dans  Tobligation  de  maintenir  Tattitude  qulls  ont  assumée  vis-à-vls  de 
M-  Mello  et  defiliòrement  de  M.  Saldanha  da  Gama. 
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MM .  les  Commandants  sont  biea  renseignôs  quand  ils  afflrment  que  de  nou- 
veaux  caaoQs  sont  placés  sur  le  <  morro  do  Castello»,  mais  ils  permettront  cette 
rectiÚcatioQ,  que  ces  canons  ne  sont  pas  mis  ea  batteries;  ils  sont,  comme  les 
anciens,  en  arriôre  des  batteries,  ce  qui  nMndique  pas  Tintention  de  s'en  servir 
immôdiatement  et  n'est  pas  contraire  à  Tentente  du  5  octobre. 

Le  Vice  Prósident  de  la  Republique  manquerait  à  son  devoir  envers  la  nation, 
s*il  permettait  aux  insurges  d'agir  librement  dans  la  poursuite  de  leur  criminelle 
entreprise.  Quatre  móis  sont  ôcoulós  depuis  que  M.  Mello  8'est  leve  centre  le  gou- 
vernement  lôgal  de  son  pays  et  pendant  tout  ce  temps  la  ville  de  Rio,  qui  était 
considéróe  comme  ouverte  malgré  Texistence  de  canons  sur  quelques-unes  de  s^ 
hauteurs,  a  étô  vivement  bombardée.  Dans  ce  bombardement  presque  journalier 
les  insurges  nese  sont  pas  bornes  à  attaquer  les  troupes  qui  dôfendent  le  littoral,  ils 
ont  tiro  sur  Tintôrieurde  la  ville.  Maintenant  M.  Saldanha  da  Gama  menace  de 
se  servir  de  ses  canons  de  gros  calibre.  II  aura  changó  d'instrument  de  destruction, 
non  pas  de  procede.  L'entente  est  rompue  de  son  côté  depuis  longtemps. 

MM.  les  Représentants  désirent  que,  pour  la  sécurité  de  ceux  de  leurs  natio- 
naux  qui  habitent  la  ville  de  Rio  de  Janeiro  et  des  navires  étrangers  mouillôs  dans 
la  rade,  le  Gouvernement  Federal  accorde  un  dôlai  de  48  heures  au  moins  avant  de 
faire  feu  des  batteries  établies  dans  la  dite  ville.  Sur  ce  point  le  Ministre  d*Etat 
des  Relations  Extérieures  n'a  qu'  à  répôter  Tassurance  contenue  dans  sa  note  pro- 
cedente. 

Rio  de  Janeiro  le  8  janvier  1894 . 

T  jr  a,d.ueçâo 

Pela  sua  nota  verbal  de  2  do  corrente  mez  os  Srs.  Representantes  da  Inglaterra, 
Itália,  Estados  Unidos  da  America,  França  e  Portugal  communicárao  ao  Ministro 
de  Estado  das  Relaçõas  Exteriores: 

que  os  Srs.  Commandantes  das  forças  navaes  das  suas  respectivas  nacionalidades 
estão  de  posse  de  informações  authenticas  e  positivas,  das  quaes  resulta  que  tem 
sido  assestados  canhões  de  grosso  calibre  no  «  morro  do  Castello  »,  que  na  mesma  lo- 
calidade ha  outros  que  se  preparão  para  o  mesmo  fim  e  muitos  canhões  de  pequeno 
calibre,  todos  postos  em  baterias  e  protegidos  por  saccos  cheios  de  terra ; 

que,  tendo  o  Vice  Presidente  da  Republica  annunciado  a  5  de  outubro  ultimo  quo 
ia  ordenar  que  se  retirassem  os  canhões  das  baterias,  os  commandantes  considerSo 
a  col locação  dos  canhões  no  «morro  do  Castello»  como  ruptura  do  accordoda  mencio- 
nada data  e  como  dando  â  cidade  do  Rio  de  Janeiro  o  caracter  de  cidade  fortificada; 
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que  em  taes  circurnstanoias  os  Commandantes  não  se  jalgão  mais  obrigados  a 
manter  a  resolaçâo  qae  tomarão  para  oom  o  Sr.  Mello  e  ultimamente  para  com  o 
Sr.  Saldanha  da  Oama. 

Os  Srs.  (yommandantes  estão  bem  informados  quando  affirmão  que  forão  collo- 
cados  novos  canhões  no  «  morro  do  Castello  »,  mas  permittiràõ  esta  rectificação,  que 
esses  canhOes  não  estão  postos  em  baterias  ;  estão,  como  os  antigos,  atraz  das  bate^ 
rias,  o  que  não  indica  a  intenção  de  usar  delles  immediatamente  e  não  ó  contrario 
ao  aocordo  de  5  de  outubro. 

O  Vice  Presidente  da  Republica  faltaria  ao  seu  dever  para  com  a  Nação,  si  dei- 
nase  os  insurgentes  proseguirem  livremente  na  sua  criminosa  empreza.  Quatro 
mezes  são  decorridos  desde  que  o  Sr.  Mello  sublevou-se  contra  o  governo  legal  do 
seu  paiz  e durante  todo  esse  tempo  a  cidade  do  Rio,[que  era  considerada  como  aberta, 
não  obstante  a  existência  de  canhões  sobre  algumas  das  suas  eminência»,  tem 
sido  vivamente  bombardeada. 

Neste  bombardeamento  quasi  diário  os  insurgentes  não  se  limitarão  a  attacar  as 
forças  que  defendem  o  littoral,  attirárão  para  o  centro  da  cidade.  Agora  o  Sr.  Sal- 
danha da  Oama  ameaça  servir-se  dos  seus  canhões  de  grosso  calibre.  Mudaria 
assim  de  instrumentos  de  destruição,  não  de  procedimento:  ha  muito  tempo  que  por 
elle  foi  rompido  o  accordo. 

Os  Ses,  Representantes  desejão,  para  segurança  dos  seus  nacionaes  que  residem  na 
cidade  do  Rio  de  Janeiro  e  dos  navios  estrangeiros  ancorados  no  porto,  que  o  Governo 
Federal  conceda  um  prazo  de  48  horas,  pelo  menos,  antes  de  fazer  fogo  com  as  baterias 
estabelecidas  na  mesma  cidade.  Sobre  este  ponto  o  Ministro  de  Estado  das  Relações 
Exteriores  se  limita  a  reiterar  as  seguranças  contidas  em  sua  precedente  nota. 

Rio  de  Janeiro  9  de  janeiro  de  1894. 


N.27 

Nota  dos  mesmos  Agentes  ao  Governo  BrazUeiro. 

Les  Reprôsentants  de  TAngleterre,  de  ntalie,  des  Etats  Unis  de  TAmérique,  de 
la  Prance  et  du  Portugal  ont  reçu  des  Commandants  des  forces  navales  de  leurs 
nationalités  respectivos  une  communication  les  informant  que  la  ligne  de  tir  des 
batteries  ôtablies  à  Tile  de  Bom  Jósus  coupant  la  ligne  de  refugo  des  navires  mar- 
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chánds,  côux-<*l  se  trouvent  menacôs  par  Texplosloti  prématurèe  dô9  projeôliles 
provenant  soit  de  ces  batteries  soit  des  navires  insurges. 

Les  Reprôsentants  des  Puissances  précitôes  ont  Thoaneur  d'attirer  ratten- 
tion  de  Son  Excellence  Monsteur  le  Ministre  des  Rôlations  Extôrieures  sai*  ces 
falts,  d*oii  il  resulte  que  la  zone  indiquôe  par  le  càpltaine  du  poít  pour  le  mouillage 
des  navires  de  commerce  pourrait  ètre  attelnte  par  le  i\t  des  battôries  de  Hlô  d6 
Bom  Jôsus.  lis  lui  renoúVelent  eu  consóquence  la  demande  quMls  lui  ont  ftiitô 
dans  leor  note  en  date  du  24  Dácembre  derníer  de  designer  un  mouillage  otfi^t 
toute  sôcurité  tant  aux  íiavlrés  de  guerre  qu'aux  navires  de  commefce. 

Pettopolis  le  14  Janvler  1894. 

rrrarciuoçâto 

Os  Representantes  da  Inglaterra,  Itália,  Estados  iJnidos  da  AtUefica,  França  d 
Portugal  receberam  communicação  dos  Commandantes  das  forças  navaes  dó  sttâS 
respectivas  nacionalidades,  inforraando-lhes  que,  cortando  a  liôha  de  tíro  dás  bate- 
rias collocadas  na  ilha  do  Bom  Jesus  a  que  está  marcada  para  refúgio  dos  navioá 
mercantes,  estes  ficam  ameaçados  pela  explosão  prematura  dos  projectis  prove- 
nientes ou  daquellas  baterias  ou  dos  naVios  insurgentes. 

Os  Representantes  das  Potencias  precitadas  têm  a  honra  de  chamar  a  attehçSô 
de  Sua  Excellencia  o  Sr.  Ministro  das  Relações  Exteriores  para  esses  factos,  dos  qtlaes 
resulta  que  a  zona  indicada  pelo  Capitão  do  forto  para  ancoradouro  dos  navios 
mercantes,  pôde  ser  attin^^ida  pelo  fogo  das  baterias  da  ilha  do  Bom  Jesus.  Reno- 
vam, por  conseguinte,  o  pedido  que  fizerão  em  nota  datada  de  24  de  dezembfò 
ultimo,  de  se  designar  um  ancoradouro  que  offereça  inteira  segurança,  tanto  àòâ 
navios  de  guerra  como  aos  mercantes. 

Petrópolis,  14  de  janeiro  de  1894. 


N.  28 

Noia  do  Góvêfno  BrazUeiro  dõs  mesmos  A^enies. 

Le  Ministre  d'Etat  des  Relations  Extôrieures  a  reçu  la  note  qiie  MM.  les  Reprô- 
sentants de  TAngleterre,  de  Tltalle,  des  Rtats  Unis  de  TAmôrique,  de  la  F*t*ance  et 
du  Portugal,  lUi  ont  adreásée  le  14  courant,  pour  appeler  sotí  attentionsur  la  cortt» 
mttbitíalidíi  des  Commatidants  des  forôeá  navales  de  leurs  natiodàlitôs  fespectlrtíS, 
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lesioformant  que  la  ligne  de  tir  dos  batteries  établies  à  Tile  de  Bom  Jesus  coupant 
la  zone  indlqaôe  par  le  capitaine  du  Port  pour  le  moaillage  des  navires  de  commerce, 
cenx-ci  se  trouvent  raenacés  par  Texplosion  prômaturée  des  projectiles  provenant 
soit  de  ces  batteries  soit  des  navires  insurges. 

La  dite  note  ayant  été  porlôe  à  la  connaissauce  de  M.  le  Vice  Prôsident  de  lA 
Rópablique,  S.  E.  a  rôsolu  de  faire  retirer  les  canons  de  la  batterie  de  Tile  de  Bom 
Jesas  jasqu'á  dómarcation  d*une  zone  oflfrant  toute  sécuritô  pour  le  mouillage  tant 
(tenavires  de  guerre  que  des  navires  de  commefce. 

Rio  de  Janeiro,  le  20  janvier   1894. 

Xra  duoçêto 

O  Ministro  de  Estado  das  Relações  Extefiores  recebeu  a  nota  que  os  Srs.  Re- 
presentantes da  Inglaterra,  Itália,  Estados  Unidos  da  America,  França  e  Portugal 
lhe  dirigirão  a  14  do  corrente,  chamando  a  sua  atténçSo  para  á*  eommunicação  pela 
qoal  os  Commandantes  das  forças  navaes  de  suas  respectivas  ^nacionalidades  lhes 
íDformão  que  a  linha  de  tiro  das  baterias  collocadas  na  ilha  do  Bom  Jesus  corta 
a  zona  marcada  pelo  capitão  do  Porto  para  ancoradouro  dos  navios  mercantes  e 
qoe  estes  se  acham  assim  ameaçados  pela  explosão  prematura  dos  projectis 
daquellas  baterias  e  dos  navios  insurgentes. 

Tendo  sido  levada  a  referida  nota  ao  conhecimento  do  Sr.  Vice-Presidente  da 
Republioi,  S.  E.  resolveu  mandar  retirar  os  canhões  da  bateria  da  ilha  do  Bom 
Jesus,  até  que  seja  demarcada  uma  zona  que  offoreça  inteira  segurança  para 
ancoradouro  tanto  dos  navios  de  guerra  como  dos  mercantes. 

Rio  de  Janeiro,  20  de  janeiro  de  1894. 


N.  29 

Nota  do  Governo  Braziléiro  aos  mesmos  Agentes . 

Le  Ministre  dea  Relations  Extôrieures  commualque  à  MM.  les  Représentants 
de  TAngleterre,  dltalie,  des  lítats  Unis  de  PAmórique,  do  la  France  et  du  Por- 
tugal que,  profltAnt  de  la  résolution  prise  par  M.  le  Vice Président  dela  Republique, 
en  oonséquence  de  leur  note  du  14  courant,  de  faire  retirer  les  caiions  de  la  baterie 
de  nie  de  Bom  Jestt«,  les  insurges' ont  occupô  celle-ci  à  4  heures  du  matin  du  24. 

Rio  de  Janeiro,  le  25  janviel*  1894. 
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T*x*a;Clueção 

O  Ministro  das  Relações  Exteriores  communica  aos  Srs.  Representantes 
da  Inglaterra,  Itália,  Estados  Unidos  da  America,  França  e  Portugal,  que  os 
insorgentes,  aproveitando-se  da  resoluçSo  tomada,  em  conseqaencia  da  nota  de  14 
do  corrente,  pelo  Sr.  Vice  Presidente  da  Republica,  de  retirar  os  canhões  da  batteria 
da  ilha  do  Bom  Jesus,  occuparão  a  mesma  ilha  às  4  horas  da  manhã  de  24. 

Rio  de  Janeiro,  25  de  janeiro  de  1894. 


N.  30 

Nota  do  Governo  BrazUeiro  aos  mesmos  Agentes. 

Le  Ministre  d*Btat  des  Relations  Extérieures  est  chargô  par  M.  le  Vice  Président 
de  la  Republique,  de  communiquer  à  MM.  les  Représentants  d*Angleterre,  d^Italie, 
des  Etats  Unis  d^Amérique,  de  France  et  de  Portugal  que  le  moment  étant  arrivó 
d'agir  efiScacement  contre  les  insurges,  le  dólai  de  quarante  huit  heures  comptées 
d'aujour  d'hui  à  midi,  est  íixé  pour  que  MM.  les  Représentants,  en  avertissant  de 
leur  cote  ceux  de  leurs  nationaux  qui  habitent  cette  ville,  et  les  navires  en  rade 
les  mettent  à  môme  de  se  retirer,  à  moins,  quant  aux  navires,  quMls  ne  prôfòrent, 
mouilier  dans  les  limites  tracôes  par  la  Capitainerie  du  Port  et  indiquées  dans  une 
autre  note  de  cette  date.  II  est  bien  entendu  que  ce  délai  ne  regardeque  les  forces  du 
littoral  et  qu'il  será  interrompu  si  les  insurges  prennent  Tiniciative  des   hostilités. 

Rio  de  Janeiro,  le  11  mars  1894. 

Mútatis mtuandis  a  cada  um  dos  seguintes  Senhores: 

Dr.  D.  Guilherme  A.  Seoane,  Env.  Extr.  e  Min.  Plenip.  da  Rep.  do  Peru. 

D.  Máximo  R.  Lira,  Env.  Extr.  e  Ministro  Plenip.  da  Rep.  do  Chile. 

Dr.  D.  José  Vazquez  Sagastume,  Env.  Extr.  e  Min.  Plenip.  da  Rep.  Oriental 
do  Uruguay. 

Conde  de  Lalaing,  Ministro  Residente  de  S.  M.  o  Rei  dos  Belgas. 

Conde  Luxburg,  Encarregado  de  Negócios  da  Allemanha. 

Conde  Boles ta-Koziebrodski,  Encarregado  de  Negócios  da  Austria-Hungria. 

D.  Daniel  Garcia  Mansilla,  Encarregado  de  Negócios  da  Republica  Argentina. 

D.  José  Romero  y  Dusmet,  Encarregado  de  Negócios,  de  Hespanha. 

Barão  de  Kuster,  Encarregado  de  Negócios  da  Rússia. 
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Eugénio  Emílio  Raffard,  Cônsul  Geral  da  Suíssa. 

F.  Palm,  Cônsul  Qeral  dos  Paizes  Baixos. 

Othon  Leonardos,  Cônsul  Geral  da  Grécia. 

Christiano  Hecksher,  Cônsul  Geral  da  Dinamarca. 

Jens  Martin  Bolstad,  Cônsul  Geral  da  Suécia  e  Noruega. 

O  Ministro  de  Estado  das  Relações  Exteriores  está  encarregado  pelo  Sr.  Vice- 
Presidente  da  Republica  de  communicar  aos  Srs.  Representantes  da  Inglaterra, 
Itália,  Estados  Unidos  da  America,  França  e  Portugal  que,  havendo  chegado  o  mo- 
meoto  de  proceder  efflcaz mente  contra  os  insur^entes,  ílca  marcado  o  prazo  de 
quarenta  e  oito  horas,  conti\das  do  meio  dia  de  hoje,  para  que  os  Srs.  Representantes, 
advertindo  por  sua  parte  aos  seus  nacionaes  que  habitam  esta  cidade  e  os  navios  no 
porto,  os  habilitem  a  retirar-se,  a  menos  que,  quanto  aos  navios,  não  prefiram 
ancorar  dentro  dos  limites  marcados  pela  Capitania  do  Porto  e  indicados  em  outra 
nota  desta  data.  Fica  bem  entendido  que  o  prazo  acima  referido  só  se  applica  às 
forças  do  littoral  e  que  será  interrompido  si  os  insurgentes  tomarem  a  iniciativa  das 
hostilidades. 

Rio  de  Janeiro,  11  de  março  de  1894. 


N.  31 

Nota  do  Governo  Brasileiro 

Le  Ministre  d'Etat  des  Relations  Extórieures  s'empress9  de  communiquer  ce  qui 
suit  à  MM.  les  Reprôsentants  d'Angleterre,  dltalie,  des  Etats  Unis  d'Amérique, 
de  Prance  et  de  Portugal. 

En  vue  des  opórations  contre  les  insurgós  : 

Les  navires  de  guerre  devront  mouiller  au  nord  d'une  ligne  unissant  Tile  da  Ca'' 
furada  â  celle  do  Viatma, 

Les  navbces  de  commerce  devront  mouiller  dans  le  golfe  forme  par  les  iles  do 
Governador,  Fundão  et  les  adjacentes  et  par  une  ligne  unissant  Tile  dos  Ferreiros  às 
Pedras  das  Passagens  ou  Ubús, 

Rio  de  Janeiro,  le  11  marsl894. 
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Mutatis  mutandis  a  cada  um  dos  seguintes  Srs.  : 

Dr.  D.  Guilherme  A.  Seoane,  Env.  Extr.  e  Mia.  Plenip.  da  Rep  do  Perá. 
D.  Máximo  R.  Lira,  Env.  Extr.  e  Min,  Plenip.  da  Rep.  do  Chile. 
Dr.  D.  JoséVazquez  Sagastume,  Eny.  Extr.  e  Mia.  Plenip.  da  Rep.  Oriental  do 
Uruguay. 

Ck)nde  de  Lalaing,  Ministro  Residente  de  S.  M.  o  Rei  dos  Belgas. 

Conde  Luxburg,  Encarregado  de  Negócios  da  Állemanha. 

Conde  Bolesta-Koziebrodski,  Encarregado  de  Negócios  da  Áustria  Hungria. 

D.   Daniel  Garoia  Mansilla,  Encarregado  de  Negócios  da  Rep.  Argentina. 

D.  JosARomero  y  Dusmet,  Encarregado  de  Negócios  de  Hespanha. 

Barão  de  Kúster,  Encarregado  de  Negócios  da  Rússia. 

F.  Palm,  Cônsul  Geral  dos  Faixes  Baixos. 

Othon  Leonardos,  Cônsul  Geral  da  Grécia. 

Christiano  Heoksher,  Cônsul  Geral  da  Dinamarca. 

Jens  Martin  Bolstad,  Cônsul  Geral  da  Suécia  e  Noruega. 

Xiradueçâo 

O  Ministro  de  Estado  das  Relações  Exteriores  se  apressa  a  communícar  o  seguinte 
aos  Srs.  Representantes  da  Inglaterra,  Itália.  Estados  Unidos  da  America,  França 
e  Portugal. 

Em  vista  de  operações  contra  os  insurgentes  : 

Os  navios  de  guerra  deverão  ancorar  ao  norte  de  uma  linha  que  una  a  ilha  da 
Caqueírada  à  do  Vianna. 

Os  navios  mercantes  deverão  ancorar  na  enseada  formada  pelas  ilhas  do  Gover- 
nador, Fundão  e  adjacentes,  e  por  uma  linha  unindo  a  ilha  dos  Ferreiros  às  Pedras 
das  Passagens  ou  Ubús. 

Rio  de  Janeiro,  1 1  de  março  de  1894. 


N.32 

Proposta  de  capitulação  feita  pelo  Sr,  Saldanha  da  Gama  por  meio  do  Comman'- 
dante  da  corveta  Portugueza  ^Mindelloi^. 

11-^3— 18W. 
Os  offioiaea  da  fracção  da  Egquadra  Libertadora,  surta  neste  porto,  deseiiosos  de 
pôr  termo  à  luta  que  ha  mais  de  seis  mezes  ensanguenta  o  Paiz  estão  resolvidos  ft 
depor  as  armas  sob  as  seguintes  condições: 
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1»  Retirada  para  o  estrangeiro  dos  offlciaes,  assim  como  dos  que  com  eUes  priv&o, 
aob  a  garantia  e  guarda  da  Nação  Portugueza. 

2^  Garantia  de  yida  para  os  inferiores  e  pragas  e  bem  assim  para  os  voluntários 
que  lhes  estão  assimilados. 

3*  Entrega  das  fortalezas,  navios  e  mais  material  no  pé  em  que  se  acham. 

4»  Restituição  dos  prisioneiros  excepto  aquelles  offlciaes  prisioneiros  que  quei- 
nm  ou  prefiram  partilhar  a  sorte  dos  offlciaes  da  Esquadra. 

Luiz  Ph.^»  de  Saldanha  da  Gama. 


N.33 

Carta  do  Ministro  das  Relações  Exteriores  ao  Encarregado  de  Negócios  de  Portugal, 

Rio  de  Janeiro,  12  de  março  de  18d4. 
Exmo.  Sr.  Conde  de  Paraty. 

Bm  solução  ao  assumpto  da  conferencia  que  hoje  tivemos,  cabe-me  dizer  a  V.  E« 
que  o  Governo  não  pôde  aceitar  propostas  de  militares  rebeldes. 
Renovo  a  V.  E.  a  segurança  da  minha  mui  distincta  oonsideração. 

Cassiano  do  Nascimento. 


\ 


N.34 

Nota  da  Legação  Portugueza  ao  Governo  Brazileiro. 

Legação  de  Portugal  no  Brazil.  Rio  de  Janeiro,  15  de  março  de  1894. 

Ulmo.  e  Exmo.  Sr.—  Tenho  a  hoorade  levar  ao  conhecimento  de  V.  E.  que,  na 
manhã  do  dia  13,  um  numeroso  grupo  dos  insurgentes,  que,  durante  mezes,  tem 
estado  em  armas  na  bahia  do  Rio  de  Janeiro,  se  dirigirão  a  bordo  dos  navios  de 
^erra  portuguezes  MindeUo  e  Affonso  de  Albuquerque  e  solicitaram  refugio  e 
^lo  que  lhes  foi  concedido,  conforme  aos  dictames  do  direito  internacional  e  aos 
princípios  humanitários  geralmente  reconhecidos  pelas  nações  civilisadas. 

Faltando-me  o  relatório  do  commandante  em  chefe  dos  deus  navios,  não  posso 
Mada  indicar,  com  segurança,  os  nomes  e  qualidades  desses  emigrantes  políticos. 
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Aproveito  o  ensejo  para  reiterar  a  V.  E.  os  protestos  da  minha  mais  alta  consi- 
deração. 

Ulmo.  e  Exmo.  Sr.   Dr.  Cassiano  do  Nascimento,  Dign.<^  Ministro  e  Secretario 
de  Estado  das  Relações  Exteriores. 

Conde  de  Paraty. 


N.35 

Resposta  á  nota  precedente. 

Rio  de  Janeiro,  Ministério  das  Relações  Exteriores,  15  de  março  de  1894. 

Accuso  o  recebimento  da  nota  que  o  Sr.  Conde  de  Paraty,  Encarregado  de  Ne- 
gócios de  Portugal,  servio-se  dirigír-me  hoje,  communicando  que  na  manhã  de  13, 
um  numeroso  grupo  de  insurgentes  solicitou  e  obteve  refugio  e  asylo  a  bordo  dos 
navios  de  guerra  de  sua  nação  Mindello  e  Affbnso  de  Albuquerque. 

O  Governo  Federal  jà  tinha  conhecimento  dessa  occurrencia ;  mas  com  quanto 
reconheça  que  o  acto  dos  Srs.  Commandantes  dos  navios  de  guerra  Portugnezes  é 
inspirado  em  sentimentos  humanitários,  vô-se  todavia  obrigado  a  reclamar  a  en- 
trega daquelles  indivíduos,  por  entender  que,  como  criminosos  que  são,  não  estio 
no  caso  de  gozar  da  protecção  que  obti verão. 

Tenho  a  honra  de  reiterar  ao  Sr.  Conde  as  seguranças  da  minha  mui  dístincta 
consideração. 

Ao  Sr.  Conde  de  Paraty, 
&  &  & 

Cassiano  do  Nascimento. 


N.  36 

Telegramma  do  Ministro  das  Relações  Exteriores  ao  Encarregado  de  Negócios 
de  Portugal  em  Petrópolis. 

Em  16  de  março  de  1894. 

Ao  Sr.  Conde  de  Paraty,  Eocarregado  de  Negócios  de  Portugal  —  Petrópolis. 
Urgentíssimo. —  Constando-me  que  a  corveta  Portugueza  Affonso  de  Albuquerque 
intenta  deixar  este  porto  esta  tarde,  levando  a  seu  bordo  os  militares  rebeldes  nella 
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refugiados  e  na  corveta  Mindello,  não  estando  ainda  resolvido  o  incidente  constante 
das  notas  que  tive  hontem  a  honra  de  trocar  com  V.  E.,  rogo  que,  no  intuito  de 
evitar  maiores  complicações,  V.  E.  expeça  ordem  no  sentido  de  retardar  a  sabida 
da  referida  corveta  até  à  decisão  final  do  incidente  que  infelizmente  nos  preoccupa 
e  cuja  solução  aguardo. 

Renovo  a  V.  E.  as  seguranças  de  minba  alta  consideração. 

Cassiano  do  Nascimento, 
Ministro  do  Exterior. 


N.37 

Resposta  ao  telegramma  precedente, 

Petrópolis,  16  de  março  94  às  10  e  50  da  manhã.    Telegramma  urgentíssimo. 

Ministro  Exterior  —Rio. 

Ainda  não  tomei  conhecimento  da  nota  a  que  V.  E.  se  refere.  Entretanto 
posso  assegurar  que  commandante  chefe  Mindello  ficou  responsável  por  guarda 
refugiados  políticos  e  sem  os  desembarcar  em  território  estrangeiro  até  final  re- 
solução da  questão  diplomática.  Se  fòr  tempo  retardarei  partida  dos  navios  de 
guerrfi  que  só  teria  por  causa  motivos  hygienicos  e  de  prudência,  para  evitar  pre- 
textos de  excitar  o  espirito  publico.  Expeço  telegramma  ao  Commandante  dando 
assim  mais  uma  prova  do  espirito  conciliador  que  inspira  o  meu  governo»  espe- 
rando que  V.  E.  fará  chegar  o  telegramma  ao  destinatário  e  depois  combinara 
oommigo  meios  de  defender  a  saúde  dos  que  se  acham  a  bordo  dos  navios,  sem 
prejuizo  da  questão  pendente.  O  telegramma  ao  Commandante  da  Mindello  ò  o  se- 
guinte :  Queira  demorar  partida  ató  conferenciar  commigo. 

Paraty. 


N.  38 


Nota  da  Legação  de  Portugal  ao  Governo  Brazileiro, 

Legação  de  Portugal  no  Brazil.  Petrópolis  16  de  março  de  1894. 
Ulmo.  e  Ermo.  Sr.—  Tenho  a  honrado  accusar  a  recepção  do  telegramma  de 
V.  E.  relativo  à  projectada  sabida  dos  navios  de  guerra  Portuguezes. 

Certo  de  que  V.  E.   não  contestou  o  direito  que  esses  navios  teem  a  dirigir-se 
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oode  as  conveoiencias  do  sarvígo  de  Sua  Magestade  o  exijam,  cumpre-me  couârmar 
o  telegramma,  que,  em  resposta,  dirigi  a  V.  E.  dos  seguintes  termos: 

€  Ainda  não  tomei  conhecimento  da  nota  a  que  V.  E.  se  refere.  Entretanto 
€  posso  assegurar  quj  commandante  chefe  Mindello  ficou  responsável  por 
«  guarda  refugiados  políticos,  sem  os  desembarcar  em  território  estrangeiro,  ati 
«final  resolução  da  questão  dipbmatica.  Se  fôr  tempo,  retardarei  partida  dos 
€  navios  de  guerra  que  só  teria  por  causa  motivos  hygienieos  e  de  prudência  para 
<  evitar  pretextos  de  excitar  o  espirito  publico.  Expeço  telegramma  ao  Coramau- 
«  dante  dando  assim  mais  uma  prova  do  espirito  conciliador,  que  inspira  o  meu 
€  Governo,  e  esperando  que  V.  E.  fará  chegar  o  telegramma  ao  destinatário  e 
€  depois  combinará  comigo  meios  de  defender  a  saúde  dos  que  se  acham  a  bordo  dos 
€  navios  sem  prejuízo  da  questão  pendente.» 

Aproveito  a  opportunidade  para  reiterar  a  V.  E.  as  seguranças  da  minha  mais 
alta  consideração* 

A  S.  E.  o  Sr.  Dr.  Cassiano  do  Nascimento,  Ministro  das  Relações  Exteriores. 
&  &  & 

Conde  de  Paraty. 


N.  39 


Nota  da  Legação  de  Portugal  ao  Governo  Brazileiro, 

Legação  de  Portugal  no  Brazil.  Petrópolis,  16  de  março  de  1894. 

Ulmo.  e  Esmo.  Sr.—  Tenho  a  honra  de  accusar  recepção  da  Nota  que  V.  E.  foi 
servido  dirigir-mo  sob  n.  13  em  data  de  15  de  março,  e  que  chegou  ao  meu  poder 
a  16  pelas  nove  horas  da  noite,  relativa  á  admissão  dos  insurgentes  a  bordo  dos 
navios  de  guerra  Portuguezes. 

Tomando  conhecimento  de  que  V.  E.  reclamará  a  entrega  daquelies  indivíduos, 
aguardo  as  ordens  do  meu  Governo  a  este  respeito,  cumprindo-me  assegurar  a  V.  B. 
que  esta  manhã  dei  ordem  ao  Commandante  da  Corveta  Mindello  para  não  os 
desembarcar  em  território  estrangeiro,  conservando-os  sempre  a  bordo,  atô  final 
resolução  da  questão  diplomática. 

Aproveito  a  occasião  para  ter  a  honra  de  reiterar  a  Y.  E.  os  protestos  da  minha 
mais  alta  consideração. 

A  S.  Er.  o  Sr.  Dr.  Cassiano  do   Nascimento,  Ministro  das  Relações  Exteriores. 
&  &  & 

Conde  de  Paraty* 
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N.  40 

Nota  da  Legarão  de  Portugal  ao  Governo  Brazileiro* 

Legação  de  Portugal  no  Brazil.  Rio  de  Janeiro,  17  de  março  do  1894. 

Illm**.  e  Exm'*.  Sr.— Tenho  a  honrado  pai>sar  às  mãos  de  V.  E.,  por  cópia 
junta,  a  relação  dos  refugiados  a  bordo  das  corvotas  Portuguezas  Mindello  e 
Âffonso  de  Albuquerque^  segundo  me  ó  transmittlda  peio  Commandunte  Castilho. 

Aproveito  a  occasião  pala  reiterar  a  V.  Ex.  os  protestos  da  minha  mais  alta 
consideração. 

lUm.  e  Exm.  Sr. 

Dr.  Cassiano  do  Nascimento»  Ministro  das  Heiaçôes  Exteriores. 
&  & 

Conde  de  Paraty. 

Lista  dos  refugiados  políticos. 

Contra  Almirante  Luiz  Fillippe  Saldanha  da  Gama. 
Capitão  de  Mar  e  Guerra  Eliezer  Coutinho  Tavares. 
Capitão-Tenente  Emilio  Carvalhaes  Gomes. 

>  »       João  Vellozod'01iveira. 

1"  Tenente  Thomaz  de  Medeiros  Pontes. 

»       José  Fructuoso  Monteiro  da  Silva. 

»       João  Pordeus  da  Costa  Lima. 

»        Silvio  Pellico  Belchior. 

»       José  Augusto  Vinhaes. 

»       João  da  Silva  Retumba. 

»       Antão  Correia  da  Silva. 

>  António  Júlio  de  Oliveira  Sampaio. 

»  José  Libanio  Lamenha  Lins  de  Souza  • 

>  Alberto  Fontoura  F.  de  Andrade. 
»  Arlhur  de  Barros  Cobra. 

>  Gabriel  de  Mello  Moraes. 
»  Olympio  Pereira  Gomes. 

>  Luiz  Timotheo  Pereira  da  Rosa. 
»  Adolpho  Victor  Paulino. 

>  Leonisio  Lessa  Bastos. 
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l^  Tenente  José  Liduino  Castello  Branco. 

»  Alberto  Carlos  da  Cunha. 

»  Tranquilino  de  Alcântara  Diogo. 

>  Josô  António  Coutinho. 
»  Alipio  Dias  Colonna. 

»  Jofto  Huet  Bacellar  Pinto  Guedes. 

»  Luiz  Carlos  de  Carvalho. 

>  Octacilio  Nunes  de  Almeida. 
»  Qentil  de  Paiva  Meira. 

V»  Tenente  Carlos  Alberto  Witte. 

»  Josô  Moreira  da  Rocha. 

>  Arthur  Tompson . 

»  Manoel  Ferreira  Delamare. 

»  Honório  Delamare  Kõler. 
Quarda-Marinha  Conrado  Luiz  Heck. 

>  Raphael  Brusque. 

>  Augusto  Carlos  de  Souza  e  Silva. 
»  Alberto  Duráo  Coelho. 

>  António  Dias  de  Pina  Júnior. 

>  Armando  César  Burlamaque. 
»              Jorge  de  Castro  e  Abreu. 

»  Mário  César  Borman  de  Borges. 

»  Alberto  de  Sà  Peixoto. 

»  Arthur  Torres. 

>  Ignacio  Ribeiro. 

»  Joaquim  Ribeiro  Sobrinho. 

»  António  Cândido  de  Carvalho. 

>  Heraclito  Qomes  de  Souza. 

>  Oscar  Muniz. 

»  José  Joaquim  Brandão  dos  Santos  Júnior.» 

Aspirante  de  1*  Classe  Hermann  Carlos  Palmeiro. 

>  »      Octávio  Perry. 

»  »      Ernesto  Filíppe  da  Cunha  Sobrinho. 

»  >      Theophilo  Oswaldo  Pereira  e  Souza. 

>  »      Alexandre  Coelho  Meiserdes  Júnior. 

»  »     João  António  da  Silva  Ribeiro  Júnior. 

»  »     Mário  Cezar  de  Castro  Menezes. 
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AsiHrante  de  1*  dasM  Othon  de  Noronha  TorrezSo. 


> 

» 

Augusto  César  Burlamaque. 

» 

» 

Álvaro  Nunes  de  Carvalho. 

» 

> 

Luiz  Augusto  Muqíz  Junqueira. 

» 

» 

Roque  Dias  Ribeiro. 

> 

> 

Emmanuel  Oomes  Braga. 

> 

> 

Manoel  Caetano  de  Gouveia  Coutinho. 

> 

» 

Dâmaso  Pereira  de  Moraes. 

» 

» 

Oscar  Gomes  Braga. 

> 

» 

Theodureto  Henrique  de  Faria  Souto. 

» 

» 

Priamo  Muniz  Telles. 

» 

» 

Jonathas  Rodrigues  Loureiro  Fraga. 

> 

» 

Oscar  Chaves  Ferreira  Campos. 

» 

» 

Joaquim  Nunes  de  Souza. 

» 

> 

Francisco  José  Pereira  das  Neves. 

> 

> 

Henrique  Aristides  Guilherme. 

> 

» 

William  Henrique  Cunditt. 

> 

» 

Luiz  Perdigão. 

» 

» 

Artbur  Brito  Pereira. 

» 

> 

Braulio  de  Araújo  Braga. 

» 

» 

Joaquim  Buarque  de  Lima. 

» 

» 

Agenor  Monteiro  de  Souza. 

» 

> 

Durval  d' Aquino  Gaspar. 

> 

> 

Frederico  de  Lemos  Vi  liar. 

» 

» 

Hormidas  Maria  d' Albuquerque. 

> 

» 

Cândido  de  Andrade  Dortas. 

» 

» 

Luiz  Cyrillo  Fernandes  Pinheiro. 

> 

> 

Damião  Pinto  da  Silva. 

» 

» 

Theodoro  Jardim. 

> 

» 

Hypolito  Plech  Áreas. 

» 

» 

José  de  Lima  Campei  lo. 

> 

» 

Octacilio  Pereira  Lima. 

> 

> 

Augusto  Victor  de  Mattos. 

> 

» 

Tancredo  d' Alcântara  Gomes. 

* 

> 

Carlos  Alves  de  Souza . 

» 

> 

Torquato  Diniz  Junqueira. 

» 

> 

Hector  d'Aze vedo  Marques. 
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Aspirante  de  1*  Classe  Thoraaz  de  Aquino  Freitas. 

Octacílio  Octaviano  Rosa. 

Américo  d^Azevedo  Marques. 

Egas  Muniz  da  Silva. 

António  Affonso  Monteiro  Chaves. 

Luiz  Pereira  Pinto  Galvão. 

Américo  José  Cardoso. 

José  Augusto  Souza  e  Silva. 

Josó  de  Siqueira  Villa  Forte. 

Augusto  Durval  da  Costa  Guimarães. 

Josó  António  Lacerda. 

Guilherme  de  Azambuja  Neves. 

Eugénio  Graça. 

José  Garcia  do  O*  de  Almeida. 

Agerico  Ferreira  de  Souza. 

Ernesto  Alfredo  Peixoto  Jurema. 

Oscar  de  Assis  Pacheco. 

José  Mattoso  de  Castro  e  Silva. 

Octávio  de  Lima  e  Silva. 

Henrique  Santa  Rita. 

Roborto  de  Barros. 

Miguel  de  Castro  Caminha. 

Manoel  Nogueira  da  Gama. 

Mário  Carlos  Lameyer. 

Adrião  Chaves. 

Capitão  de  Fragata  Engenheiro  Naval  Benjamin  Ribeiro  de  Mello. 
Contra  Almirante  Dr.  José  Pereira  Guimarães. 
Capitão  de  Fragata  Dr.  Galdino  Cicero  de  Magalhães. 
1*»  Tenente  Dr.  Augusto  Pereira  da  Silva  Lima. 
1°  Tenente  Dr.  Affonso  Henrique  de  Castro  Gomes. 
>        »        Dr.  Thomaz  d* Aquino  Gaspir. 
Pharmaceutico  Guilherme  Hoffraann  Filho. 
Commissario  29  Tenente  Annibal  de  Paula  Barros. 

»  »       Marcionilio  Olegário  Rodrigues  Vaz. 

»  Guarda- Marinha  Luiz  José  de  Lima  Júnior. 

»  >        Juvenal  Jardim. 

»  »       Manoel  Marques  de  Faria. 
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Commissario  Guarda-Marinha  Jorge  Marques  Dubouchez. 

>  »  Francisco  Marques  de  Lemos  Bastos. 
)►                       »              José  Marianno  de  Faria  Dias. 

»  »  Francisco  Roberto  Barrofo. 

Machinista  Capitão- Tenente  Targino  Josô  dos  Anjos. 

>  l»  Tenente  Manoel  Pereira  Vaz. 

»  2o»  João  Baptista  de  Moura. 

»  »       »  Clemente  Lopes  de  Almeida. 

»  Guarda-Marinha  JuIio  Maria  Vellio. 

»  >               Luiz  Ferreira  da  Silva. 

»  »              João  Epiphanio  da  Costa  Ferreira. 

»  >              Serpflm  José  Soares, 

>  »              António  Gonçalves  Cruz. 
»  »              Ismael  Dias  Braga. 

p  »  António  Josô  Lopes. 

»  »  Miguel  Moreira, 

l*  Tenente  honorário  Luiz  Lemelle. 
2*       »  >  Narciso  José  Vieira. 

E  mais  344  pessoas  entre  as  quaes  estão  classificados  os  inferiores  e 

mercantes  formando  o  total  de  493  pessoas. 

A  saber  : 

(Militares 74 

Bordo  da  Mindello j 

( Mercantes  e  inferiores 169      243 

Í  Militares 75 
Mercantes  e  inferiores 175      250 

493 


N.41 

Nota  da  Legação  BrUannica  ao  Governo  Brazileiro, 

Rio  de  Jmeiro,  M\rch  21.  1834. 

Monsieur  le  Ministre  —  I  have  the  honour  to  inform  Your  Excellency  that,  on 
my  peturn  last  night  from  Rio  de  Janeiro  to  Petrópolis,  I  found  a  telegraphic  mes- 
sage  from  Her  Majesty's  Principal  Secretary  of  State  for  Foreign  Affairs  informing 
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me  that  the  Representative  of  Brazil  in  London  had,  in  obedienoe  to  Instructions  from 
Your  Excellency,  asked  for  the  good  oflaces  Her  Majesty's  Goverament  in  support 
of  the  application  of  the  Federal  Government  to  the  Portaguese  Government  for 
the  sarrender  of  the  Insurgents  who  liave  taken  rofuge  on  board  the  Portaguese 
men-of-war. 

The  Earl  of  Kimberley  at  the  same  time  informs  me  that  he  had  not  acceded  to 
this  request,  as  Her  Majesty's  Government  would  not  give  up  refugees  on  board 
Her  Majesty's  Ships,  under  like  circumstances,  and  His  Lordship  desires  me,  at  the 
same  time,  to  point  out  to  Your  Excellency  that  it  would  be  eiceedlingly  impo- 
litic  on  the  part  of  the  Federal  Government  to  press  such  a  demand  on  the  Govern- 
ment of  His  Must  Faithful  Majesty,  as  it  would  in  volve  the  Government  of  the 
Republic  in  a  complicated  discussion,  not  only  with  Her  Majesty*s  Government 
but  also  with  the  Governments  of  other  Powers. 

The  Earl  of  Kimberley  also  instructs  me  to  state  that  Her  Majesty's  Govern- 
ment may  reasonably  expect  the*  Federal  Government  to  listen  to  the  friendly 
advice  I  am  instructed  to  offer,  in  view  of  the  fact  that  Her  Majesty's  Govern- 
ment, having  prevented  the  bombardment  of  the  Capital,  have  materially  aâsísted 
the  Federal  Government. 

In  submitting  these  considerations  to  the  early  and  favourable  conslderation  of 
Your  Excellency  and  begging  you  to  be  so  good  as  to  enable  me  to  reply  as  soon 
as  possible  to  Her  Majesty's  Government  who  are  anxious  to  see  this  question 
speedly  solved,  —  1  avail  myselfof  the  opportunlty  to  renew  to  Your  Excellency 
the  asaurance  of  my  highest  consideration. 

His  Excellency, 

Sr.  Cassiano  do  Nascimento. 

HUGH  WYNDHA.M. 

Tjra.<iuoçâo 

Rio  de  Janeiro,  21  de  março  de  1894. 

Senhor  Ministro  —  Tenho  a  honra  de  informar  a  V.  E.  que  no  meu  regresso 
hontem  à  noite  do  Rio  de  Janeiro  a  Petrópolis  achei  um  telegramma  do  Principal 
Secretario  de  Estado  de  Sua  Magestado  na  Repantiçao  dos  Negócios  Estrangeiros, 
communlcando-me  que  o  Representante  do  Brazil  em  Londres  pediu,  em  virtude  de 
instrucções  de  V.  E.,  os  bons  ofllcios  do  Governo  de  Sua  Magestade  em  apoio  do 
passo  dado  pelo  Governo  Federal  exigindo  do  Portuguez  a  entrega  dos  insurgentes 
que  se  refugiarão  a  bordo  dos  navios  de  guerra  Portuguezes. 


Digitized  by 


Googlí 


—  57  — 

O  Conde  de  Kimberley  diz-me  ao  mesmo  tempo  que  não  annuiu  a  esse  pedido, 
porqae  o  Governo  de  Saa  Magestade  não  entregaria  indivíduos  refugiados  a  bordo 
de  navios  de  Sua  Magestade  em  circumstancias  semeiliantes,  e  Sua  Senhoria  deseja 
que  eu  faça  ver  a  V.  G.  que  seria  excessivamente  impolitico  da  parte  do  Governo 
Federal  insistir  na  exigência  feita  ao  de  Sua  Magestade  Fidelíssima^  porque  isso 
envolveria  o  Governo  da  Republica  em  complicada  discussão,  nSo  só  com  o  de  Sua 
Magestade,  mas  também  com  os  de  outras  Potencias. 

O  Conde  de  Kimberley  também  manda-me  dizer  que  o  Governo  de  Sua  Magestade 
pôde  razoavelmente  esperar  que  o  Governo  Federal  ouça  o  conselho  amigável  que 
tenho  ordem  de  offerecer-lhe,  à  vista  do  fiicto  do  haver  elle  impedido  o  bombar- 
deamento da  Capital,  ajudando  assim  materialmente  ao  Governo  Federal. 

Sabmettendo  estas  considerações  à  próxima  e  favorável  consideração  de  V.  E.  e 
pedindo-lhe  que  tenha  a  bondade  de  habilitar-mo  a  responder  o  mais  brevemente 
possível  ao  Governo  de  Sua  Magestade,  que  está  ancioso  por  ver  esta  questão 
promptamente  resolvida,  aproveito  a  opportunidade  para  reiterar  a  V.  E.  as  segu«» 
ranças  da  minha  mais  alta  consideração. 

A*  S.  E.  o  Sr.  Dr.  Cassiano  do  Nascimento. 

&  &  Sc 

HUGH  Wtndham. 


í- 


N.  42 

Nota  do  Governo  Brazileiro  d  Legação  Britannica. 

Rio  de  Janeiro,  Ministério  das  Relações  Exteriores,  5  de  abril  de  1894. 

Recebi  era  devido  tempo  a  nota  que  o  Sr.  Hugh  Wyndham,  Enviado  Extraordi- 
nário e  Ministro  Plenipotenciário  de  Sua  Magestade  Brítannica,  serviu-se  dirigir- me 
a  21  do  mez  próximo  passado,  communicando-me,  de  ordem  do  Principal  Secretario 
de  Estado  dos  Negócios  Estrangeiros  de  Sua  Magestade,  as  razões  pelas  quaes  o  seu 
Governo  não  accedeu  ao  convite,  que  lhe  fez  o  representante  do  Brazil  em  Londres, 
para  qae  interpuzesse  os  seus  bons  offlclos  em  apoio  do  pedido  do  Governo  Federal 
jonto  ao  de  Portugal  para  a  entrega  dos  revoltosos  que  se  refugiaram  a  bordo  dos 
^Mos  de  guerra  daquella  nacionalidade,  então  surtos  neste  porto. 
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Accresceata  o  Sr,  Ministro  que  o  Sr.  Conde  de  Kimberley  o  autorísára  ao  mesmo 
tempo  a  fazer-rae  vêr  que  seria  altamente  impolitico  da  parte  do  Governo  Federal 
nsistir  na  reclamaçáo  feita  ao  de  Sua  Magestade  Fidelíssima,  porquanto  envolveria 
o  da  Republica  era  uma  discussão  complicada  não  só  com  aquelle,  mas  ainda  comos 
de  outras  Potencias. 

O  Sr.  Wyndham  sabe  que,  por  decreto  de  10  de  dezembro  do  anno  próximo  pas- 
sado, o  ex-contra-almirante  Luiz  Philippe  Saldanha  da  Gama  foi  incluído  no  numero 
dos  revoltosos  da  armada  nacional,  então  considerados  desertores,  e  declarado  trai- 
dor á  pátria,  por  intentar  pelas  armas  destruir  em  seus  fundamentos  a  Republica. 
Por  taes  crimes  está  sujeito  ãs  penas  da  lei  militar. 

São  bem  recentes  os  successos  que  se  deram  por  parte  dos  rebeldes  durante  o 
período  de  seis  mezes,  causando  não  só  prejuízos  ás  propriedades  publicas  como  pa^ 
ticulares,  mas  ainda  victimando  a  população  inerme  desta  Capital. 

Só  depois  que  o  Governo  Federal  dispunha  de  elementos  que  davam  a  certeza 
da  victoria,  o  Sr.  Saldanha  da  Gama  apresentou,  por  intermédio  do  Commandante 
da  esquadra  Portuguoza,  uma  proposta  de  capitulação,  que  não  foi  nem  podia  ser 
aceita. 

Na  manhã  de  >3,  dia  era  que  aquelles  elementos  foram  postos  em  acção,  os  rebel- 
des, em  numero  de  493,  solicitaram  e  obtiveram  refugio  a  bordo  das  corvetas  MindeUo 
e  Affbnso  de  Albuquerqfte , 

O  Sr.  Ministro  não  deixará  de  considerar  que  o  acto  do  Commandante  Castilho 
teve  logar  em  aguas  territoriaes,  em  um  porto  fortiflcado  e  fechado  pela  esquadra 
legal  na  entrada  da  barra,  tornando  assim  impossível  a  fuga  dos  mesmos  revoltosos, 
e  que,  portanto,  constituo  um  attentado  á  soberania  nacional. 

A'  vista  do  que  deixo  exposto,  o  Sr.  Vice-Presidente  ordenou-me  declarar  ao 
Sr.  Wyadham  que,  não  reconhecendo  soberania  opposta  á  da  Republica  no  porto  da 
Capital  Federal, sente  não  poder  annuir  á  amigável  suggestão  do  seu  Governo  e  por 
isso  ó  forçado  a  insistir  na  entrega  dos  menciona»los  rebeldes. 

Tenho  a  honra  de  renovar  ao  Sr.  Ministro  as  seguranças  da  minha  alta  consi- 
deração. 

Ao  Sr.  Hugh  Wyndham. 

&       &,  & 

Cassiano  de  Nascimento. 
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N.  43 

Nota  da  Legação  de  Portugal  ao  Governo  Brazileiro^ 

LegaçSo  do  Portugal  no  Brazil.  Petrópolis,  2  de  abril  de  1894. 

Illm.  Em.  Sr.— Ck)nfirmando  as  informações  que  dei  a  V.  E.  na  recepção  de 
I  qainta-feira  passada,  tenho  a  honra  de  assegurar  a  V.  E.,  devidamente  autorisado, 
que  o  Governo  de  Sua  Magestade  expediu  já  as  ordens  necessárias  para  que  os  in- 
sorgentes  brazileiros,  refugiados  a  bordo  dos  navios  de  guerra  portuguezes,  sejam 
desembarcados  o  mais  breve  possível  em  território  portuguez,  onde,  guardados  em 
deposito  militar  pelas  autoridades  competentes,  serão  impedidos  d'intervir  na  luta 
politica  brazi leira. 

Ouso  esperar  que  esta  attitude  do  Governo  Portuguez,  harmonisando  os  deveres 
de  Potencia  Amiga,  perfeitamente  estranha  à  guerra  civil,  com  os  principies  mais 
sagrados  do  direito  internacional,  acatados  por  todas  as  nações  ci  vi  Usadas,  contri- 
baírá  para  mais  se  estreitarem  as  cordiaes  relações  existentes  entre  o  Brazil  e  Por- 
tugal, como  tanto  convém  aos  interesses  d*uma  e  d*outra  Nação. 

Aproveito  a  occasião  para  ter  a  honra  de  reiterar  a  V.  E.  os  protestos  da  minha 
mais  alto  consideração. 

AS.   E.  o  Sr.    Dr.  Cassiano  do  Nascimento,  Ministro  das  Relações  Exterio- 
res, etc,  etc. 

Ck)NDE  1)1  Paraty. 


N.  44 

Nota  da  Legação  de  Portugal  ao  Governo  Brazileiro, 

Legação  de  Portugal  no  Brazil  —  Petrópolis,  16  de  abril  de  1894. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Acabando  de  receber  informações  do  Governo  de  Sua  Mages- 
t\dô,  tive  a  honra  de  expedir  esta  manhã  um  telegramma  a  V.  E. 

Foi  concebido  nos  seguintes  termos  : 

<  Ao  Exm.  Sr.  Dr.  Cassiano  do  Nascimento,  Ministro  das  Relações  Exteriores,  faz 
03  mais  attenciosos  comprimentos  o  Conde  de  Paraty  e  tem  a  honra  de  lhe  trans- 
mitlir  a  noticia  que  corvetas  portuguezas,  apezar  da   febre  amarella  e  falta  de  ofla- 
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ciaes,  deixaram  Baenos  Ayres,  indo  ao  encontro  do8  transportes,  pondo  assim  termo 
ás  tentativas  dos  refugiados.  Nenhum  offlcial  brazileiro  fugiu.» 

Parece  que  o  Governo  da  Republica  Argentina  apresentou  uma  reclamação 
contra  Portugal,  fundada  no  excesso  de  zelo  de  que  deram  provas  uns  marinheiros 
portuguezes  procurando  capturar,  como  efectivamente  conseguiram,  alguns  refu- 
giados brazileiros,  que  tentaram  evadir-se . 

Aproveito  a  occasião  para  reiterara  V.  E.  os  protestos  da  minha  mais  alta 
considera^. 

A  S.  E.  o  Sr.  Dr.  Cassiano  do  Nascimento,   Ministro  das  Relações  Exteriores. 

&  &  & 

Conde  de  Paratt. 


N.  45 

Nota  do  Governo  Brazileiro  á  Legação  de  Portugal. 

Ministério  das  Relações  Exteriores  —  Rio  de  Janeiro,  13  de  maio  de  1894. 

O  Sr.  Conde  de  Paraty,  Encarregado  de  Negócios  de  Portugal,  serviu-se  commu- 
nicar-me,  por  nota  de  2  do  mez  próximo  passado,  que  o  seu  Governo  tinha  expedido 
as  ordens  necessárias  para  que  os  insurgentes  refugiados  a  bordo  das  corvetas 
MindelU)  e  Affonso  de  Albuquerque  fossem  desembarcar  o  mais  breve  possível,  em 
território  Portuguez,  onde,  guardados  em  deposito  militar  pelas  autoridades  compe- 
tentes, seriam  impedidos  de  intervir  na  luta  politica  Brazileira. 

Não  tenho  respondido  a  essa  nota,  porque  o  Sr.  Vice-Presidente  da  Republica 
julgou  necessário  aguardar  o  desenlace  da  situação  creada  pela  viagem  das  duas 
corvetas  ao  Rio  da  Prata.  S.  E.  está  hoje  de  posse  das  informações  que  dalli 
esperava. 

Dos  493  indivíduos  que  aqui  se  refugiaram  a  bordo  das  duas  corvetas  partiram 
para  terra  Portugueza  pelo  Pedro  III,  somente  239  ;  os  outros  evadiram-se  e  cora 
elles  o  Sr.  Saldanha  da  Gama. 

Assim,  pois,  não  obstante  as  seguranças  dadas  pelo  Sr.  Conde  e  pelo  seu  Gover- 
no, reallsou-se  o  que  o  Sr.  Vice-Presidente  provia. 

Os  rebeldes  desembarcaram  em  terra  estranha,  e  em  grande  numero,  não  tem- 
porariamente para  voltarem  ao  sou  refugio,  mas  como  evadidos,  que  conservam 
toda  a  liberdade  de  acção  e  podem,  continuando  em  rebeldia,  reunir-se  aos  seus  al- 
liados  do  Rio  Grande  do  Sul. 
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Estou  certo  de  que  esse  facto  se  deu  contra  a  intenção  do  Sr.  Augusto  de  Cas- 
tilho, mas  deu-se,  sem  duvida,  por  falta  de  vigilância  e  veiu  aggravar  o  acto  da 
concessão  do  asylo,  que  o  Sr.  Marechal  Floriano  Peixoto,  pelas  circumstancias  em 
que  se  effectuou,  considera  como  offensa  à  soberania  nacional. 

A  revolta  da  Esquadra,  iniciada  neste  porto  em  ô  de  setembro  do  anno  próximo 
passado  pelo  Sr.  Custodio  José  de  Mello  e  continuada  pelo  Sr.  Saldanha  da  Gama, 
terminou,  como  o  Sr.  Condo  sabe,  em  13  de  Março  do  corrente  anno.  Durante  esses 
longos  seis  mezes,  primeiro  a  Esquadra  e  depois  ella  e  as  Fortalezas  de  Villegaignon 
I  e  da  Ilha  das  Cobras  bombardearam  diariamente  as  Fortalezas  que  se  tinham  con- 
servado fieis  ao  Governo  legal  da  Republica,  a  cidade  de  Niteroy,  capital  do  Estado 
do  Rio  de  Janeiro,  e  fi'equentes  vezes  a  Capital  Federal,  ferindo  e  matando 
pessoas  inoffensivas  e  destruindo  a  propriedade  publica  e  particular.  Durante  esse 
longo  tempo,  não  obstante  a  presença  de  navios  de  guerra  estrangeiros,  os 
iosurgentes  apoderaram-se  de  navios  e  carregamentos  pertencentes  a  naclonaes 
e  estrangeiros  e  paralysaram  o  commercio,  causando  prejuízos  incalculáveis. 
E  o  Governo  Federal,  privado  de  recursos  navaes,  teve  de  supportar  essas  hostl- 
Ikiades,  ató  que,  com  grande  sacriâcio  da  fortuna  publica,  conseguiu  organisar 
uma  esquadra. 

O  Sr.  Saldanha  da  Gama,  que  ainda  em  25  de  Dezembro,  por  meio  dos  Comman- 
dantes  das  Forças  Navaes  estrangeiras  e  dos  respectivos  Agentes  Diplomáticos* 
ameaçava  bombardear  esta  cidade  com  os  seus  maiores  canhões,  ao  chegar  aqui 
aquella  Esquadra,  reconhecendo  que  não  poderia  resistir-lhe,  lembrou-se  de  propor 
capitulação. 

O  Sr.  Conde  de  Paraty  o  sabe,  pois  que  na  sua  presença  entregou-me  o  Sr.  Cas- 
tilho a  respectiva  proposta  depois  de  fazer  constar  ao  Sr.  Vice-Presidente  da 
Republica  que  recebera  esse  encargo.  A  resposta  de  S.  E.  foi  prompta  e  negativa, 
como  devia  ser,  e  eu  a  transmitti  no  dia  12  ao  Sr.  Conde. 

Não  ó  de  admirar  que  o  Sr.  Saldanha  da  Gama  concebesse  a  esperança  de  sal- 
var-se  por  meio  de  capitulação ;  mas  é  certamente  de  estranhar  que  o  Sr.  Comman- 
dante  da  Corveta  Mindello  se  encarregasse  de  apadrinhar  sua  pretenção,  sabendo, 
pois  era  publico  e  notório,  que  um  decreto  do  Governo  Federal  havia  declarado  o 
dito  Sr.  Gama  desertor  e  trahidor  à  Pátria. 

Mudara-se  o  estado  das  cousas.  Os  rebeldes  passavam  de  bloqueadores  a  blo- 
queados e  o  Sr.  Augusto  de  Castilho,  que,  como  os  outros  commandantes  estran- 
geiros, havia  respeitado  a  situação  anterior,  em  que  os  rebeldes  tinham  todas  as 
vantagens,  não  devia  amparal-os  no  momento  da  mudança,  sobretudo  não  os  tendo 
o  aeú  Governo  reconhecido  como  belligerantes.  Mas  amparou-os,  primeiro  apoiando 
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a  proposta  de  capitulação,  e  depois  concedendo-llies  refugio  em  circurnstaucias  que  o 
não  jastíâcavam. 

Os  Agentes  Diplomáticos  da  Inglaterra,  Itália,  Estados- Unidos  da  America, 
França  e  Portugal,  considerando  a  approximação  de  operações  decisivas  contra  os 
rebeldes,  pediram  por  duas  vezes  que,  no  caso  de  se  não  poder  evitar  o  bombardea- 
mento desta  cidade  por  effeito  de  provocação,  marcasse  o  Governo  um  prazo,  pelo 
menos  de  48  horas,  pai*a  que  os  estrangeiros  aqui  residentes  e  os  navios,  também 
estrangeiros,  surtos  no  porto,  provessem  à  sua  segurança.  Goncedeu-se  esse  prazo,  e 
logo  depois  um  augmento  de  três  horas,  contando-se  as  51  do  meio-dia  de  11  de 
março  e  declarando-se  que  a  concessão  só  se  referia  às  forças  do  littoral.  Assim 
devia  ser,  porque  as  fortalezas  da  barra  e  as  baterias  de  Niteroy  tinham  estado 
sempre  em  actividade,  e  o  accôrdo  para  que  a  Capital  Federal  fosse  considerada 
cidade  aberta  só  se  applicavaàs  baterias  estabelecidas  nos  seus  pontos  elevados. 

Iam  começar  as  operações  e  cada  um  devia  manter-se  na  posição  que  lhe  com- 
petia. A  dos  commandantes  das  Forças  Navaes  estrangeiras  era  de  simples  especta- 
dores alheios  à  contenda.  O  das  forças  de  Sua  Magestade  Fidelíssima  assim  o  n^ 
entendeu. 

De  conformidade  com  a  promessa  do  Governo,  as  forças  do  littoral  conservarão-se 
silenciosas.  Antes  de  expirarem  as  cincoenta  e  uma  horas  só  âzerão  fogo  as  forta- 
lezas da  barra  e  as  baterias  de  Niteroy.  Os  rebeldes  não  respondião,  mas  isso  não 
era  de  estranhar,  porque  já  nos  dias  anteriores  o  não  fazião  e  demais  a  bandeira 
branca,  distinctivo  da  revolta,  estava  arvorada  nos  pontos  por  elles  occu pados. 

Pouco  tempo  durou  o  engano.  Os  rebeldes  não  respondião,  porque  se  tinhão 
refugiadoa  bordo  das  corvetas  Portuguezas.  A  conservação  da  sua  bandeira  foi 
talvez  um  ardil,  que  o  Sr.  Castilho  não  percebeu  e  do  qual,  sem  duvida  involunta- 
riamente, se  tornou  cúmplice. 

O  asylo  tornou-se  effectivo  na  manhã  do  dia  13,  como  o  Sr.  Conde  teve  a  bondade 
de  communicar-me  em  nota  datada  de  15. 

Assim,  pois,  ainda  antes  de  expirar  o  prazo  das  cincoenta  e  uma  horas  e  portanto 
durante  a  suspensão  parcial  das  operações,  interveio  o  Sr.  Castilho,  com  detrimento 
da  soberania  territorial  e  da  justiça  publica,  em  questão  do  domínio  interno,  a  quo 
era  e  devia  conservar-se  estranho. 

O  Sr.  Conde  de  Paraty  invocou  na  sua  citada  nota  os  dictames  do  direito  inter- 
nacional e  os  princípios  humanitários,  geralmente  reconhecidos  pelas  nações  civiii- 
sadas.  Civilisado  também  ô  o  Brazil,  e  por  isso  o  Governo  Federal  não  comprehende 
que  esses  princípios  possão  aproveitar  aos  rebeldes  que,  sem  atteader  a  elles,  flzeráo 
barbaramente  tantas  victimas,  atirando  a  esmo  para  esta  oidade  durante  mais  de 
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seis  mezes  com  os  propxios  cauhões  que  lhes  tinhão  sido  coDâados  para  a  couser- 
vação  da  ordem  publica  e  a  defesa  do  paiz. 

Invocando  os  dictames  do  direito  internacional,  o  Sr.  Ck)nde  alludlu  ao  chamado 
e  mal  definido  direito  de  asy lo.  Também  o  seu  Governo  os  invocou,  bem  como  o 
tratado  de  extradição,  em  resposta  verbal  que  o  Sr.  Ministro  dos  Negócios  Estran- 
geiros deu  ao  Encarregado  de  Negócios  do  Brazil,  quando,  também  verbalmente, 
exigiu  a  restituição  dos  refugiados. 

O  tratado  de  extrafiição  não  ô  applicavel  ao  caso  presente,  porque  refere-se  a 
indivíduos  refugiados  no  território  roal  e  não  no  de  ficção  e  que  nelle  S3  reftigião 
sem  o  prévio  consentimento  da  autoridade  local.  Os  rebeldes  protegidos  pelo  Com- 
mandante  das  Forças  Navaes  de  Portugal  foram  por  elle  recebidos  ao  portaló  e 
distribuidos  pelas  duas  corvetas. 

E'  verdade  que  aquelle  tratado  exceptua  os  accusados  de  crimes  políticos  ou 
connexos  com  elles,  mas  ha  muito  que  dizer  sobre  este  assumpto.  A  excepção, 
salutar  em  alguns  casos,  ó  perigosa  em  outros  e  não  convém  deixar  inteiramente 
aoarbitriode  um  Commandantede  Forças  Navaes  uma  resolução  que  pôde,  como 
presentemente,   ferir  a  soberania  de   um  paiz  amigo  e  os  seus  mais  sagrados 


O  Sr.  Augusto  de  Castilho  considerou  os  seus  protegidos  como  réos  de  crime 
politico,  sem  attender,  elle  estrangeiro  e  estranho  à  questão,  ao  modo  por  que  o 
Governo  Federal,  único  competente,  poderia  qualifical-a  segundo  a  lei  do  seu  paiz. 
Nas  penas  desta  estavam  elles  incursos  desde  o  começo,  o  posto  que  se  insurgissem 
proclamando  idéas  politicas,  o  seu  procedimento  degenerou  em  crime  commum,  pela 
tenacidade  com  que  se  oppuzeram  à  manifestação  quasi  unanime  do  paiz  e  pela 
crueldade  com  que  o  hostil isarão. 

Passo  agora  ao  ponto  principal  da  questão  e  mostrarei  que,  réos  de  crime 
politico  ou  não,  indevidamente  acharão  os  rebeldes  refugio  a  bordo  das  corvetas 
Portaguezas. 

No  momento  da  concessão,  que  tão  facilmente  obtiverão,  estavão  elles,  como 
se  sabe,  cercados  pelas  baterias  do  littoral  desta  ciJade,  pelas  de  Niteroy,  pelas 
fortalezas  da  barra  e  pela  Esquadra  que,  prompta  para  entrar  em  combate,  impe- 
dia-lhos  completamente  a  sabida.  Tinham  de  bater-se  ou  ronder-sa,  no  circulo  de 
f  »go  que  os  apertava,  dentro  da  bahia,  onde  só  podia  ter  acção  a  soberania  territo- 
rial, e  desde  logo  podião  ser  considerados  como  prisioneiros. 

Os  navios  de  guerra  Portuguezes,  que,  como  os  outros  estrangeiros,  só  tinhâo 
a  missão  de  proteger  os  seus  nacionaes,  não  podião  intervir  na  luta,  nem  inutillsar, 
dffecta  ou  indirectamente,  as  operações  com  tanto  custo  preparadas  pelo  Governo 
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Federal  não  só  para  debellar  a  revolta,  mas  também  para  submetter  os  seus  autores 
á  justiça  publica. 

O  commandante  das  Forças  Navaes  de  Sua  Magestade  Fidelíssima  a  nada 
attendeu.  Deu  asylo  aos  rebeldes  no  momento  critico  e  assim  protegeu-lhes  a  reti- 
rada, que  sem  esse  soccon^o  não  poderião  effectuar.  Digo— protegeu-lhes  a  retirada— , 
porque  olle  não  recebeu  a  bordo  dos  seus  navios  somente  alguns  homens,  mas  493, 
que  constituião  em  grande  parte  as  guarnições  de  duas  fortalezas  e  de  dons 
ou  três  navios  de  guerra,  e  que  serião  de  sobra  para  guarnecer  outras  tantas 
embarcações.  Com  effeíto,  da  relação  que  o  Sr.  Encarregado  dos  Negócios  me 
forneceu,  consta  que  havia  naqnelie  grande  numero  um  Contra-Almirante,  um 
Capitão  de  Mar  e  Guerra,  dous  Capitães-Tenentes,  vinte  e  cinco  Primeiros  Tenentes, 
cinco  Segundos  Tenentes,  dezeseis  Guardas-Marinha,  sessenta  e  nove  Aspirantes 
de  1*  classe,  médicos,  pharmaceuticos,  machinlstas  e  mais  344  pessoas,  entre 
as  quaes  estavam  classificados  os  inferiores  e  mercantes.  Era  a  parte  principal 
das  forças  com  que  o  Sr.  Saldanha  da  Gama  hostillsou  por  tanto  tempo  o  Governo 
legal  do  seu  paiz. 

O  Sr.  Castilho  protegeu  a  retirada  dos  rebeldes  e  talvez  ainda  ignore  que, 
antes  de  se  refugiarem,  elles  destruirão  tudo  quanto  puderão,  nas  duas  Fortalezas  e 
nos  navios  de  guerra  ou  armados  em  guerra,  e  deixarão  intactas  minas  de  dyna- 
mite,  com  que  haviam  preparado  a  destruição  das  mesmas  Fortalezas,  para  o  caso 
de  serem  occupadas  pelo  Governo.  Salvaram-se,  deixando  apparelhada  a  morte 
dos  seus  compatriotas  e  talvez  a  ruína  de  grande  parte  da  cidade. 

O  Sr.  Vice-Presidente  da  Republica  não  podia  assistir  impassível  ao  extraordi- 
nário acto  que  se  praticava  no  porto  desta  capital,  debaixo  das  suas  baterias,  no 
momento  em  que  elle  exercia  o  direito,  não  de  guerra,  mas  de  repressão.  O  sen 
silencio  contribuiria  para  estabelecer-se  um  precedente  funesto.  Reclamou,  pois, 
pelo  direito  do  seu  paiz,  dirigindo-se  verbalmente  ao  Governo  Portuguez  para  obter 
a  restituição  dos  refugiados.  Não  a  conseguiu;  mas  elle  não  se  havia  illudido  com 
a  esperança  de  resposta  favorável ;  deu  ao  mesmo  Governo  ensejo  para  declarar 
que  não  approvava  o  acto  do  Commandante  das  suas  Forças  Navaes. 

Em  vão  o  fez.  Assumiu,  portanto,  o  Governo  Portuguez  toda  a  responsabilidade 
do  procedimento  do  referido  Commandanle,  desde  a  obsequiosa  concessão  do  asylo 
neste  porto  até  a  evasão,  no  Rio  da  Prata,  de  grande  numero  dos  refugiados. 
Demittiu,  é  verdade,  os  Commandantes  das  corvetas,  mas  isto  de  nenhum  modo 
diminuo  a  sua  responsabilidade.  Quem  concede  asylo,  fica  obrigado  a  providenciar 
efflcazmente  para  que  os  asylados  dèlle  não  abusem,  directa  ou  indirectamente, 
contra  o  Governo  que  hostilisavão.  O  Sr.  Capitão  de  Fragata  Augusto  de  Castilho, 
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não  qaiz,  nâQ  soabe,  ou  não  pôle  cumprir  essai  obrigaçlo.  Por  elle  responde  o 
Governo  de  Sua  Magestade  Fidelíssima. 

O  Sr.  Marechal  Floriano  Peixoto  cré  ter  dado,  durante  a  sua  administração, 
provas  evidentes  de  sincero  desejo  de  manter  e  desenvolver  a  amizade  que  por 
tantos  e  tão  valiosos  motivos  deve  eibtrr  entre  o  Brazil  e  Portugal.  Com  vivo 
pezar  se  vè,  portanto,  na  obrigação  de  suspender  as  relações  diplomáticas  com  o 
Garemo  Portuguez. 

Hoje  coominDieo  pelo  telegrapbo  essa  resolação  ao  Encarregado  de  Negocies  em 
Lisboa.  Recommendo-lhe  que  a  transmítta  ao  Sr.  Ministro  dos  Negócios  Estran- 
geiros, pedindo-lhe  passaporte  e  se  retire  com  o  pessoal  da  Legação  a  sen  cargo. 

TornandO'Se  portanto  sem  objecto  a  presença  do  Sr.  Conde  de  Paraty  neste  paiz, 
como  Ene  irregádo  de  Negócios,  incluso  Ibe  remetto  o  passaporte  de  que  necessita, 
para  retirar-se  com  o  pessoal  da  Legação  a  seu  cargo. 

Comprindo  esse  penoso  dever,  aproveito  a  occasião  para  ainda  uma  vez  ter  a 
honra  de  reiterar  ao  Sr.  Conde  de  Paraty  as  seguranças  da  minha  mui  distincta 
consideração* 

Ao  Sr.  Conde  de  Paraty. 

Cassiano  do  Nascimento. 
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Nota  da  Legação  de  Portugal  ao  Governo  Brasileiro, 

Legação  de  Portugal  no  Brazil.-—  Petrópolis,  14  de  Maio  de  1894. 

lilmo.  e  Exmo.  Snr.^  Tenho  a  honra  de  accasar  a  recepção  da  nota  de  13  do 
corrente  que  V.  Bx.  se  serviu  diriglr-me  communicando-me  ter  S<  Ex.  o  Snr.  Marechal 
Floriano  Peixoto  julgado  dever  suspender  as  relações  diplomáticas  com  Portugal. 

Com  pezar  tomo  conhecimento  desta  resolução,  e  abstendo-me  em  face  delia  de 
examinar  agora  pelo  lado  de  Portugal  os  acontecimentos,  a  que  a  nota  se  refere,  es« 
pêro  que  a  Historia  fará  Justiça  ao  procedimento  do  Governo  de  Sua  Magestade^ 
e  que  em  breve  ge  restabelecerão  as  relações  de  inteira  amisade,  que  por  tantos  e 
tão  valiosos  motivos  devem  existir  entre  Portugal  e  o  Brasil. 

Agradecendo  a  attenciosa  commnnicação  deV.  Bx.,  aproveite  esta  ultima 
opportunidade  para  ter  a  honra  de  reiterar  a  V.  Kx.  os  protestos  da  minha  mais 
alta  consideração. 

A*  S.  Bx.  o  Snr.  Dr.  Cassiano  do  Nascimento,  Ministro  das  Relações  Exteriores. 
&  &  à 
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Beclaiaçâo  a  ta  é  terleiros  le  Giacoio  Hazziíii,  por  prejÉos  p 
este  allGEoa  ter  sofrilo  em  Faisaulí  e  pe  atlriliiiia  is  tias 
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Nota  da  Legação  Italiana  ao  Governo  Brasileiro. 

R."  Legazione  dltalia,  Rio  de  Janeiro,  27  marzo  1894. 

Fra  i  158  reclami  presentati  dalla  R.*  Legazione  d'llalia  ai  Governo  dei 
Brazile  sin  dal  1868  per  resarcimento  dei  danni  e  pregiudizii  sofferti  dai  regi  sudditi 
airepoca  dei  bombardamento,  delia  presa  e  dei  saccheggio  di  Paysandú  da  parte 
delle  truppe  brasiliano  durante  la  guerra  dei  1865,  reclami  che  attendono  tuttora 
la  loro  equa  soddisfazione,  havvi  il  reclamo  relativo  ai  pagamento  di  pezzi  8779.48 
devuto  ai  régio  suddito  Mazzini,  classiâcato  col  numero  95/3  neireleneo  trasmesso  & 
suo  tempo,  a  codesto  Ministero  delle  Relazioni  Esteriori. 

A  richiesta  di  Elisa  Puccio  vedova  di  Giovanni  Mazzini  e  de  Sofia  Borghoro  di 
Lorenzo,  moglie  di  Luca  Garbarino,  domiciliate  in  Chiavarl  (Itália)  eredi  dei  fu 
Giacomo  Mazzini,  11  sottoscritto  prega  il  sigQor  Cassiano  do  Nascimento,  Ministro 
delle  Relazioni  Esteriori,  di  voler  dare  1  provedimenti  necessari,  percho  non  sía  piti 
oltre  ritardato  il  pagamento  delia  somma  dovuta  agli  eredi  Mazzini,  essendo 
oramai  trascorso  lungo  tempo  dairepoca  delia  liquidazione  delia  indemnità,  e 
percho  anche  per  1  rimanente  157  reclami  siano  presi  analoghi  provvedimenti. 

In  attesa  di  ricevere  una  favorevole  risposta,  rinuovo  a  S.  E*  il  Ministro  delle 
Relazioni  Esteriori  i  sensl  delia  mia  alta  considerazione. 

Sua  Eoeellenza,  II  Signor  Cassiano  do  Nascimento,  Ministro  delle  Relazioni 
Esteriori. 

&  &  & 

Rio  de  Janeiro. 

TUGINI. 
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Real  Legação  da  Itália,  Rio  de  Janeiro,  27  de  março  de  1894. 

Entre  as  158  reclamações  apresentadas  pela  Real  Legação  da  Itália  ao  Governo 
do  Brazil  em  1868  para  indemnisação  dos  damnos  e  prejuízos  soff ridos  por  súbditos 
reaes  na  época  do  bombardeamento,  tomada  e  saque  de  Paysandú  por  parte  das 
tropas  Brazileiras  durante  a  guerra  de  1865,  reclamações  que  esperam  até  agora 
sua  justa  solução,  existe  a  relativa  ao  pagamento  de  pesos  8.779.48  devidos  ao 
real  súbdito  Giacomo  Mazzini,  classificada  com  o  tj.  95/3  na  lista  transmittida 
opportunamente  a  esse  Ministério  das  Relações  Exteriores. 

A  requerimento  de  Elisa  Puccio,  viuva  de  Giovanni  Mazzini  e  de  Sofia  Borghero 
de  Lorenzo,  mulher  de  Luca  Garbarino,  domiciliadas  em  Chiavari  (Itália),  herdeiras 
do  fallecido  Giacomo  Mazzini,  o  abaixo  assignado  pede  ao  Sr.  Cassiano  do  Nasci- 
mento, Ministro  das  Relações  Exteriores,  so  sirva  dar  as  providencias  necessárias 
para  que  se  não  retarde  mais  o  pagamento  da  somma  devida  aos  herdeiros  Mazzini, 
tendo  já  passado  longo  tempo  desde  a  liquidação  da  iodemnlsação,  e  afim  de  que 
também  sejam  tomadas  análogas  providencias  a  respeito  das  outras  157  reclamações. 

Esperando  receber  resposta  favorável,  renovo  a  S.  E.  o  Ministro  das  Relações 
Exteriores  os  protestos  da  minha  alta  consideração. 

AS.  Ex.  o  Sr.  Cassiano  do  Nascimento,  Ministro  das  Relações  Exteriores. 

&  &  & 

Rio  de  Janeiro. 

TUGINI. 
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Resposta  â  nota  precedente » 

^0  de  Janeiro,  Ministério  das  Relações  Exteriores,  30  de  março  de  1894. 

Accuso  o  recebimento  da  nota  n.  176,  que  o  Sr.  commendador  S.  Tugini,  Enviado 
Extraordinário  e  Ministro  Plenipotenciário  de  Sua  Magestade  o  Rei  de  Itália,  diri- 
giu-me  a  27  do  corrente,  pedindo  providencias  afim  de  que  não  seja  por  mais  tempo 
retardado  o  pagamento  de  8779.48  pesos  aos  herdeiros  de  Giacomo  Mazzini,  pelos 
prejuízos  que  allegou  ter  sofi^rido  por  parte  das  forças  brazileiras  com  o  bombardeio 
de  Paysandú,  praça  de  guerra  da  Republica  Oriental  do  Uruguay. 

O  Sr.  Ministro,  de  certo,  na  occasiâo  de  passar-me  a  nota  de  que  mo  occupo.  Hão 
teve  presente  a  de  h.  2  e  o  memorandum  (Jue  eSto  Ministério  dirigiu  à  Legação  dé 
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Itália  em  17  de  novembro  de  1870  sobre  os  processos  de  reclamações  apresentadas  ao 
então  Governo  Imperial  por  súbditos  de  sua  nação,  residentes  naquella  praça. 

Si  o  Sr.  Ministro  tiver  a  bondade  de  ler  os  ditos  documentos,  verá,  pelas  razões 
ahi  expostas,  que  o  Governo  Brazileiro  não  pôde  nem  deve  ser  responsável  pelos 
prejuizos  allegados. 

Aproveito  a  opportunidade  para  ter  a  honra  de  reiterar  ao  Sr.  Ministro  as  segu- 
ranças da  minha  alta  consideração. 

Ao  Sr.  commendador  S.  Tugini. 

&  &  & 

Cassiano  do  Nascimento. 

Nota  a  que  se  refere  a  precedente . 

Rio  de  Janeiro,  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros,  17  de  novembro  de  1870. 

No  incluso  memorandum  que  tenho  a  honra  de  offerecer  à  consideração  do 
Sr.  cavalheiro  Affonso  Gonella,  Encarregado  de  Negócios  de  Sua  Magestade  o 
Rei  de  Itália,  dou  os  motivos  por  que  o  Governo  Imperial  julga  infundadas  as 
reclamações  que  lhe  foram  presentes  com  as  notas  de  18  de  março  e  28  de  julho 
de  1868. 

Súbditos  de  Sua  Dita  Magestade,  residentes  em  Paysandú,  praça  de  guerra  da 
Republica  Oriental  do  Uruguay,  reclamam  do  Governo  Brazileiro  uma  indemnisação 
em  consequência  de  prejuizos  que  dizem  ter  soffrido  com  o  bombardeamento  e  tomada 
da  mesma  praça  pelo  Exercito  Imperial  de  combinação  com  as  forças  do  General 
Oriental  D.  Venâncio  Flores. 

Em  apoio  desse  pedido  de  resarcimento  de  prejuizos,  as  ditas  notas  apresentam 
como  único  argumento  a  pretendida  &lta  de  declaração  de  guerra  por  parte  do  Brazil 
á  Republica. 

O  memorandum  contesta  esse  argumento. 

Limitar-me-hia  a  essa  confutação,  si  a  nota  de  18  de  março  e  mais  tarde  a  de  28 
de  julho  não  accrescentassem  o  seguinte: 

Que,  depois  da  tomada  de  Paysandú,  forão  apresentadas  à  Legação  Real  em 
Montevideo  reclamações  de  indemnisação  pelos  prejuizos  sofridos  por  diversos  ita- 
lianos em  consequência  do  assalto  e  saque  da  dita  praça; 

Que  a  mesma  Legação  incumbiu  a  uma  commissão  do  exame  dessas  reclamações* 
aâm  do  verificar  a  sua  importância ; 

Que  as  reclamações  com  o  parecer  da  commissão  forão  apresentadas  ao  Governo 
Italiano,  o  qual,  tendo  entendido  que  157  das  mesmas  reclamações  eram  fundadas 
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em  justiça,  ordenara  que  se  abrissem  negociações  junto  do  Grovemo  Brazileiro  para 
obter  o  seu  pagamento; 

Qae  no  mez  de  outabro  de  1867,  segundo  as  ordens  recebidas,  a  Legação  chamara 
sobre  este  negocio  a  attenção  do  Governo  Imperial,  o  qual  lhe  declarou  que  seriam 
recebidas  as  reclamações  relativas  a  saque  e  depredações. 

Até  aqui  são  considerações  da  nota  de  18  de  março,  assígnada  pelo  Sr.  Cavalheiro 
Gonella. 

As  que  se  seguem  constão  da  nuta  de  28  de  julho,  dirigida  pelo  Sr.  BarSo 
Cavalchini: 

Que  o  Governo  Italiano  contava  tratar  deste  negocio  depois  de  concluida  a  guerra 
entre  o  Brazil  e  o  Paraguay,  mas  que,  prolongando-se  a  mesma  luta,  resolvera 
apresentar  desde  logo  as  reclamações,  afim  de  evitar  maiores  prejuízos  aos  seus 
nacionaes ; 

Que  a  operação  de  guerra,  que  reduziu  à  miséria  os  reclamantes  italianos,  tendo 
sido  feita  em  exclusiva  vantagem  da  influencia  Brazileira  na  Republica  Oriental  do 
Urnguay  sem  terem  precedido  as  declarações  e  dilações  necessárias  para  que  os 
neutros  podessem  em  tempo  salvar  seus  interesses,  o  Governo  Italiano  não  podia 
deixar  de  entender  que  o  do  Império  deve  Inderanisar  os  prejuízos  occasionados  aog 
italianos,  que,  no  sitio  e  tomada  de  Paysandú,  forão  despojados  de  seus  haveres  ou 
qne  ficarão  arruinados  com  a  destruição  dos  seus  bens ; 

Que,  portanto,  é  impossível  admittir  qualquer  distincção  sobre  a  causa  dos  pre- 
jaizos,  assim  como  não  ô  o  caso  de  procurar  novas  provas  para  sustentar  as  recla- 
mações apresentadas ; 

Finalmente,  que  o  dever  do  Sr.  Cavalchini  reduzia-se  a  communicar  ao  Governo 
do  Rei  quaes  as  precisas  intenções  do  de  Sua  Magestade  o  Imperador  relativamente 
a  esta  questão. 

Antes  de  responder  ás  considerações  das  duas  notas  acima  alludidas,  cumpre-me 
desfazer  um  equivoco  havido  da  parte  do  Sr.  Cavalheiro  Gonella. 

O  Governo  Imperial  jamais  declarou  que  serião  recebidas  ou  achariam  acolhi- 
mento (avebbero  trovata  aeonglienza)  as  reclamações  relativas  a  saques  e  depre- 
dações, segundo  passo  a  demonstrar. 

Em  carta  particular  de  22  de  outubro  de  1867  o  Sr.  Gonella  pediu  que  se  lhe 
informasse  «  si  o  Governo  Imperial  já  se  tinha  occupado  das  indemnisações  de 
Paysandá  e  qual  o  estado  desta  questão». 

O  Sr.  Conselheiro  Sá  e  Albuquerque  em  carta  datada  do  dia  seguinte  disse: 

<  O  Governo  Imperial  não  pôde  emittir  sobre  a  questão  um  juizo  seguro  sinão  em 
vista  das  próprias  reclamações  que  lhe  forem  apresentadas.  Si  porventura  se 
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tratasse  de  indemnisações  por  oausa  do  bombardeamento  de  Paysandú,  a  resolução 
do  Governo  de  Sua  Magestade  poJeria  ser  logo  communicada  a  V.  S. ;  mas,  desde 
que  não  é  nesse  facto  que  se  fundão  as  reclamaçõas  e  sim  em  allegações  de  outra 
natureza,  istoó,  na  pilhagem  feita  por  tropas  que  sitiarão  a  referida  cidade,  o 
mesmo  Governo,  comquanto  creia  provável  que  taes  depredações  não  se  derão  por 
parte  das  Forças  Imperiaes,  todavia  não  enunciará,  segundo  acima  declarei,  o  seu 
juizo  definitivamente  sobre  semelhantes  allegações  sinão  depois  de  as  ter  examinado 
com  individuação.  Aguardará,  portanto,  a  apresentação  das  reclamações,  para  então 
resolvel-as  como  for  de  justiça.» 

E',  pois,  evidente  que  o  Governo  Imperial,  rejeitando  desde  logo  as  reclamações 
por  causa  do  bombardeamento  e  assalto,  prometteu  unicamente  examinar  as  que 
fossem  relativas  à  pilhagem. 

A  nota  do  Sr.  Barão  Cavulchini  contém  ainda  outra  equi vocação,  que  não  pôde 
deixar  de  ser  assignalada  e  desfeita,  para  que  não  se  diga  que,  depois  da  carta  acima 
transcripta,  este  Ministério  enunciou  opiniões  que  a  contradizem. 

Refiro-me  ao  ponto  em  que  o  Sr.  Cavalchini  observa:  <c  que  ó  impossível  admittir 
«  qualquer  distincção  sobre  a  causa  dos  prejuízos,  assim  como  nãoó  o  caso  de  pro- 
€  curar  novas  provas  para  sustentar  as  reclamações  apresentadas.» 

Em  maio  de  1868,  em  virtude  de  accordo  entre  o  Sr.  Gonella  e  o  Sr.  Conselheiro 
Silveira  de  Souza,  teve  esse  Cavalheiro  uma  entrevista  com  o  Director  Geral  e  o 
Director  da  1»  Secção  desta  Secretaria  de  Estado. 

Este,  em  nome  do  dito  conselheiro,  expuzerão  ao  Sr.  Gonella  as  razões  por  que 
o  Governo  Imperial,  depois  do  exame  a  que  havia  procedido,  não  podia  annuir  ao 
pedido  de  indemnização  enunciado  em  a  nota  de  18  de  março. 

O  Governo  de  Sua  Magestade  o  Imperador  havia  declarado  desde  logo  que  não 
receberia  reclamações  de  indemnização  por  causado  bombardeamento  e  assalto  de 
Paysandú,  mas  que  examinaria  as  que  tivessem  por  origom  a  pretendida  pilhagem. 

A  Legação  Italiana,  entretanto,  apresentara  157  processos  (e  não  158,  como  diz  a 
nota  de  18  de  março)  de  reclamações,  justamente  pelo  motivo  que  o  Governo  Imperial 
havia  declarado  que  não   poJia  acceitar  como  causa  de  resarcimento  de  prejuízos. 

O  Governo  Brazileiro,  pois,  de  accordo  com  as  declarações  verbaes  e  escriptas, 
rejeitava  as  alludidas  reclamações. 

Quando  o  Sr.  Conselheiro  Sá  e  Albuquerque  escreveu  a  citada  carta  de  22  de 
outubro  de  1867,  ao  Governo  Imperial  já  havião  sido  apresentadas  diversas  recla- 
mações de  súbditos  estrangeiros  residentes  na  Republica  Oriental  do  Uruguay,  que 
pedião  pagamento  do  gado  que  as  Forças  Brazileiras  havião  consumido  em  1865. 

Entre  essas  reclamações  sobresahia  a  do  súbdito  italiano  Pedro  Godinos. 
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Foi,  pois,  na  persuasão  de  que  as  reclamagOes,  annunciadas  pelo  Sr.  Gonella, 
tinliãoa  mesma  origem,  que  o  dito  Conselheiro  escreveu  áquelle  Cavallieiro  a 
aliudida  carta  de  22  de  outubro  Je  1867. 

Desde,  porém,  que,  examinados  os  157  processos,  se  reconheceu  que  o  motivo  das 
reclamações  nâo  era  o  que  havia  sido  resalvalo,  nâo  podia  o  Governo  Imperial  pedir 
novas  provas  daquillo  que  os  residentes  italianos  allegarâo. 

Com  efifeito,  o  Governo  do  Brazil  não  exigiu  que  os  reclamantes  adiuzissem  novas 
provas. 

Feitas  as  mencionadas  observações  ao  Sr.  Gonella,  peJiu  este  cavalheiro  que 
fossem  separados  dos  157  processos  uns  quatro  ou  cinco  que  diziao  respeito  à  tomada 
de  gado  por  Forças  Brazileiras. 

Accedendo  áquelle  pedido  o  Sr.  Conselheiro  Silveira  de  Souza  devolveu  com  a 
nota  verbal  de  25  de  maio  de  1868  os  referidos  processos. 

B\  pois,  visto  que  o  Governo  Imperial  não  exigiu  novas  provas,  nem  pediu  que 
se  fizesse  qualquer  separação. 

Na  citada  entrevista  com  o  Sr.  Gonella  os  preditos  Directores  notarão  diversos 
defeitos  no  modo  por  que  os  processos  forão  organisados.  Os  principaes  são  estes  : 
Is  falta  completa  de  provas  do  allegado  ;  2®,  o  facto  de  serem  certos  e  determinados 
indivíduos  testemunhas  em  quasi  todos  os  157  processos,  exclusivamente  preparados 
por  individues  da  nacionalidade  dos  reclamantes  som  audiência  do  Vice-Consul  do 
Brazil  ou  das  autoridades  de  Paysandii  ;  3«>,  o  facto  de  serem  também  reclamantes 
os  preparadores  dos  processos  e  de  não  terem  elles  apresentado  como  testemunhas 
sinão  os  próprios  reclamantes,  circunistancia  esta  que  se  nota  em  todas  as  recla- 
maçõ3s;  4»,  o  ficto  ainda  de  serem  reclamantes  o  Agan te  Cjuáular  Francisco  Sinistri 
(o  qual  nomeou  a  commissão  para  o  exame  das  reclamaçõ3S),  o  representante  da 
Cisacommercial  deste  o  Sr.  Luiz  Caetano  (que  serviu  de  parito  ede  testemunha  em 
diversos  processos  e  apresentou  as  reclamações  ns.  12,  51,  74,  84,  96, 100,  104,  105, 
113, 115,  123,  131,  144  e  146)  eos  membros  da  sobredita  commiásão. 

Além  (lestes  defeitos  nota-se  ainda  :  que  os  reclamantes,  em  alguns  processos, 
dizem  que  os  prejuízos  forão  causados  pelo  Exercito  alliado  ou  Forças  do  General 
Piores e  do  Brazil,  e,  em  outros,  por  Forças  combinadas  domar  e  terra;  que  o 
Agente  Consular  Sinistri  oíTerece  como  prova  de  sua  pretenção  um  documento,  do 
qual  consta  que  o  Coronel  Oriental  Ventura  Rodrigues  occupou  militarmente  o  seu 
estabelecimento  ;  que  outro  reclamante  (proc.  n.  116)  pede  o  pagamento  de  240 
ovelhas  arrebatadas  por  um  official  e  três  soldados  das  Forças  do  General  Flores, 
Enafim,  no  mesmo  caso  achão-se  os  outros,  como  se  vô  do  mappa  aqui  annexo  sob 
iJ»      Este  documento  é  um  resumo  dos  157  processos. 
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Os  defeitos  acima  notados,  si  o  OoTerno  Imperial  não  negasse  in  Umine  a^obri- 
gação  de  conceder  indemnisação  pelos  prejuízos  devidos  ao  bombardeamento  & 
assalto  da  Praça  de  guerra  de  Paysandú,  serião  por  si  sós  safllcientes  paiti 
invalidar  os  ditos  processos. 

Reclamações,  assim  inquinadas  Jamais  poderiSo  ser  acceltas,  ainda  mesmo  que 
fosse  admissível  o  fundamento  e^i  que  ellas  repousam. 

Os  referidos  Directores  também  notarSo  a  demora  havida  na  apres^tação  das 
reclamações. 

Parece  que  é  essa  observação  que  o  Sr.  Cavalchioi  pretende  responder  quando 
diz  <  que  o  Governo  Italiano  contava  tratar  deste  negocio  depois  de  concluída  a 
€  guerra  entre  o  Brazil  e  o  Paraguay,  mas  que,  prolongando-se  ella,  resolvera 
<  apresentar  as  reclamações  antes  daquelle  termo,  p 

A  referida  observação  foi  feita  no  mesmo  sentido  das  precedentes.  Não  ô  nos 
alludldos  factos  que  o  Governo  Imperial  se  funda  para  contestar  o  pedido  de  inde- 
mnisação. Este  tem  por  base  —  a  falta  de  declaração  de  guerra.  Os  argumentos 
contra  as  presentes  reclamações,  pois,  teem  de  ser  dirigidos  contra  essa  base. 

A  ultima  observação  teve  por  fim,  como  as  antecedentes,  mostrar  que  os  taes 
processos,  mesmo  no  caso  de  ser  admittido  o  pretendido  fundamento  das  recla- 
mações, não  havião  sido  organisados  segundo  os  estylos  geralmente  recebidos. 

Nenhum  tribunal,  administrativo  ou  judiciário,  ordena  o  pagamento  de  indemni- 
sação, sem  que  o  mal  allegado  seja  provado  e  ouvida  a  defesa  do  accusado. 

No  caso  vertente,  os  reclamantes  apresentarão  o  pedido  de  indemnisação  em  18 
de  março  de  1868,  isto  é,  mais  de  três  annos  depois  do  bombardeamento  e  assalto  de 
Paysandú,  quando,  portanto,  não  era  mais  possível  à  parte  reclamada  verificar  os 
prejuízos  que  se  dizia  terem  sido  causados  por  aquellas  operações  de  guerra. 

Si  o  Governo  de  Sua  Magestade  o  Imperador  admittisse  o  fundamento  de  taes 
reclamações  e  o  de  Sua  Magestade  o  Rei  de  Itália  assegurasse  de  visu  ou  com 
documentos  irrecusáveis  a  existência  dos  damnos  e  a  exactidão  do  seu  computo, 
então  nada  mais  restaria  àquelle  Governo  sinão  executar-se,  decretando  a  satis- 
fação pedida. 

Mas  nem  o  Governo  Imperial  admitte  semelhante  fundamento,  nem  o  de  Sua 
Magestade  o  Rei  de  Itália,  illusti-adoe  imparcial  como  é,  poderá  deixar  de  reco- 
nhecer que  processos  cheios  de  nullidades  substanciaes,  segundo  mostrei,  ficam  por 
si  mesmos  invalidados. 

A  guerra  entre  o  Brazil  e  o  Paraguay  não  embaraçaria  o  exame  dos  157  pro- 
cessos, como  não  impediu  que  fossem  examinadas  as  alludidas  reclamações  de 
Celestino  Selgas,  Pedro   Godinos  e   outros    indivíduos  que  allegarão  prejaizos 
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causadog  por  Tropas  Imperiaes»  acampadas  em  seus  estabelecimentos  ruraes,  sitos 
na  Republica  Oriental  do  Uruguay. 

Examinadas  essas  reclamações,  o  Governo  Imperial,  tendo  reconhecido  que  o 
prejuízo  allegado  fora  causado  com  livre  arbítrio,  ordenou  que  os  reclamantes 
fossem  índemnisados.  O  mesmo  procedimento  teria  para  com  os  157  reclamantes 
Italianos,  si  o  caso  fosse  análogo. 

Assim,  a  guerra  com  o  Paraguay  jamais  serviria  de  pretexto  para  se  procrastinar 
a  decisão  deste  negocio.  O  Governo  Imperial  antes  entende  que,  em  casos  seme- 
làantes,  a  apresentação  das  reclamações  deve  ser  immediata,  para  que  não  se  prive 
o  Estado  reclamado  de  muitos  meios  de  defesa,  que  depois,  com  o  andar  dos  tempos, 
lhe  podem  fallecer.  A  morte  dos  generaes  e  oíBciaes  que  commandavara  as  Forças 
Brazileiras em  operações  no  Estado  Oriental,  o  extravio  de  documentos  pertencentes 
.  aosCorpos  do  Exercito  (o  qual,  desde  as  operações  em  questão,  esteve  até  o  corrente 
aanoem  campanha,  istoé,  em  constante  movimento),  a  ausência,  mesmo  o  passa- 
mento das  autoridades  civis  e  militares  nomeadas  pelo  General  Flores  logo  após  o 
rendimento  da  praça,  emflm  muitas  outras  circumstancias  devidas  ao  tempo,  podem 
dar  legar  a  que  a  defesa  não  seja  tão  completa  como  seria,  no  caso  de  ser  menos 
demorado  o  pedido  de  satisfação. 

Não  é  depois  de  decorridos  mais  de  três  annos,  quando  os  reclamantes  podem 

.  allegar  que,  si  ainda  hoje  os  vestígios  do  mal  não  existem,  é  porque  a  acção  do 

tempo,  ou  o  trabalho  do  homem  os  desfez,  que  a  parte  reclamada,  sem  grande  diffl- 

caldade,  encontrará  meios  para  provar  a  exageração,  ou  a  inexactidão  daquillo  que 

afflrmào  os  queixosos. 

Mas,  repito,  todas  estas  observações  não  teem  por  fim  justificar  a  resolução  do 
Governo  Imperial,  porque,  como  também  jà  observei,  não  ô  nos  trechos  transcriptos 
na  presente  nota,  que  se  fundão  as  reclamações,  mas  sim  nos  que  são  mencionados 
no  incluso  MemoraY\dum , 

A's  considerações  que  alli  offereço  ao  Sr.  Gonella  accrescentarei  outras,  com  o 
flm  de  demonstrar  que,  quando  mesmo  a  base  destas  reclamações  fosse  admissível, 
por  não  ter  havido  declaração  de  guerra  por  parte  do  Brazil  á  Republica,  ainda 
assim  o  Brazil  não  seria  responsável  pelos  prejuizos,  que  porventura  tivessem 
soflpido  os  estrangeiros  residentes  em  Paysandú.  E  penso  deste  modo  por  dous 
motivos,  ambos  mui  ponderosos. 

Passo  a  expor  o  primeiro. 

O  General  Flores,  depois  do  rendimento  da  praça,  assumiu  immediatamente 
alli  a  jurisdicção  territorial,  conforme  havia  sido  estipulado  no  aocordo  de 
Santa  Lúcia. 
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O  General  Oriental,  que  acabo  de  nomear,  e  que,  passados  dias,  foi  o  Presidente 
da  RepublicA,  teve  sempre  a  direcção  de  todas  as  operações  militares  executadas  em 
1864  e  1865. 

Os  documentos  oíflciaes  annoxos  ao  Memorandum  provão  essa  asserção  incon- 
testável e  incontestada. 

Em  que  occasião  teve  logar  a  pilhagem,  ou  depredação? 

Si  este  facto  dou-so  antes  da  tomada  da  Paysandú,  por  certo  que  a  res- 
ponsabilidade ô  daquellcs  que  cominanlaváo  então  a  praça.  Si  depois,  também 
a  imputação  não  pôde  recahir  sobre  as  Forças  Brazileiras,  porque,  logo  após 
o  rendimenlo,  o  General  Flores  assumiu  ai  li  a  jurisdicção,  conforme  disse, 
exercendo  todos  os  actos  próprios  delia,  como  nomeação  de  autoridades  civis 
o  militares,  etc. 

Quanto  a  mim,  ó  fora  de  duvida  que,  si  pilhagem  houve,  não  partiu  esta  das 
tropas  sitiantes,  mas  sim  das  sitiadas,  das  quaes  se  refere  com  verdade,  depredações 
que  tivei^ão  lugar  sobretudo  durante  as  48  horas  em  que  os  sitiantes  suspenderam 
o  cerco  da  praça. 

E'  tão  certo  que  o  Império  apenas  cooperou  para  o  General  Flores  conseguir  o 
resultatlo  conhecido,  não  exorcendo  na  Republica  acto  algum  jurisdiccional,  que  o 
Sr.  Cavalchini,  não  podendo  contestar  essa  verdale,  lembra  unicamente  que  a  ope- 
ração de  guerra  contra  Paysindii  foi  feita  em  exclusiva  vantagem  da  influencia 
Brazileira. 

E*  verdada  que  o  Brazil,  concorrendo  para  derrocar  aquella  fortaleza  do  inimigo, 
visava  uma  vauta^rem,  e  nem  racionalmente  se  p^derii,  admittir  que  um  Estado 
não  tenha  em  vista  obter  um  corto  proveito,  quando  coopera,  ou  lançv  mão  de 
qualquer  dos  meios  coírcitivoi  cliamados  —  guerras,  represália,  etc. 

A  vantagem  desejada  era  a  satisfação  moral  e  material  do5  males  causados  às 
pessoas e  propriedidas  de  muitos  cidadãos  Brazileiros. 

Ajudando  o  General  Flores  a  tomar  Paysandú,  baluarte  do  inimigo,  certamente 
que  o  Império  dava  um  grande  passo  para  o  resultado  que  almejava. 

Não  resulta,  porôm,  dahi,  que  a  guerra  contra  Paysandú  fosse  em  exclusiva  van- 
tagem do  Bi^azil,  e  para  demonstrar  quanto  esse  pensamento  ô  infundado,  basta 
ob  servar  que  a  grande  maioria  dos  Orientaes,  ou  antes  a  Republica,  também  não 
fazia  a  guerra  83m  ter  em  vista  grande  e  predominante  vantagem.  Era  esta  a  de 
terminar  uma  luta  intestina  que  causava  a  sua  ruina,  era  a  de  derribar  um  governo 
que  o  P]átado  julgava  hostil.  E  de  feito  a  guerra  civil  fji  terminada,  uma  nova 
ordem  de  cousas  foi  estabelecida  e  saaccionada  pela  Nação  Oriental :  como,  pois, 
estabelecer  a  vantagem  exclusiva  do  interesse  Brazileiro  ? 

Digitized  by  VjOOQIC 


—  75  — 

Ainda  quando,  porém,  o  argumento  valesse,  como  deduzir  dahi  que  ao  Brazil  cabe 
o  dever  de  indennisar  os  prejuizos  que  soffrerão  os  Orientaes  e  os  estrangeiros  que 
permanecerão  na  praça  depois  das  circulares  de  IO  de  agosto,  1  de  setembro,  1 1  e 
26  de  outubro  de  1864  ao  Corpo  Diplomático  acreditado  em  Montevideo,  depois  ainda 
da  intimação  feita  ao  Commandante  de  Paysandú  em  28  de  agosto  e  finalmente  depois 
das  intimações  feitas  em  dezembro  ? 

Quando  uma  Nação  está  em  seu  direito,  e  usa  delle  legitimamentCi  não  responde 
pelos  resultados. 

Admittida  tal  responsabilidade,  a  consequência  seria  que,  nas  lutas  armadas,  o 
.  vencedor  seria  sempre  o  mais  prejudicado,  porque  delle  irião  os  queixosos  recla- 
mar indemnisações. 

Em  todas  as  cidades  ha  mais  ou  menos  estrangeiros ;  e,  si.^pela  presença  destes, 
não  fosse  licito  atacar  essas  cidades,  ainda  quando  convertidas  em  praças  de  guerra, 
como  se  fez  com  Paysjindú,  de  que  modo  poder-se-hia  debellar  o  inimigo  ? 

E  por  que  razão,  admittido  semelhante  raciocínio,  não  se  reclamará  antes  do  ven- 
cido do  que  do  vencedor,  e  porque  ainda,  quando  ha  dous  vencedores,  se  prefere 
aqnelle  que  apenas  foi  um  auxiliar  ou  cooperante  ?  E,  convém  notar,  que  o  General 
Piores,  um  dos  vencedores,  exerceu  em  Paysandú,  logo  que  esta  praça  foi  tomada, 
a  jupisdicção  que  jà  tinha  em  toda  a  Republica,  menos  Montevideo ;  mas  ahi  mesmo 
poucos  dias  depois  entrou  elle  e  estabeleceu  um  governo  e  uma  situação  politica 
reconhecida  pelo  Agente  Diplomático  da  Itália. 

A  preferencia,  em  tal  caso,  poderia  ser  tomada  como  um  acto  de  parcialidade  ou 
dejurisdicção  da  parte  de  um  Estado  para  com  outro,  porque  faria,  suppor  que, 
examinada  a  questão,  se  decidira  que  a  guerra  era  justa  da  parte  de  um  e  iniqua 
dâ  parte  de  outro.  A  não  ser  assim,  por  que  não  reclamar  do  vencido  os  prejuizos  ? 
Tanto  este  como  o  vencedor  podem  ser  tidos  como  os  causaes  dos  mesmos  prejuizos, 
nm  porque  denegou  justiça  e  o  outro  porque  empregou  meios  coercitivos  para  que 
esta  lhe  fosse  feita. 

Mas  isto  ainda  não  ô  tudo  :  dous  exércitos,  um  Brazileiro  e  outro  Oriental,  ataca- 
rão Paysandú ;  o  primeiro,  terminadas  as  operações  que  o  chamarão  alli,  retirou-se 
inimediatamente  para  a  foz  do  rio  Santa  Lúcia;  e  o  segundo  tomou  posse  da  praça, 
asamindo  o  seu  General,  D.  Venâncio  Flores,  a  jurisdicção  que  já  exercia  em  toda 
a  campanha.  Gomo,  pois,  tornar  o  exercito  Brazileiro  responsável  por  operações 
militares,  em  que  elle  não  figurou  sinão  como  um  auxiliar  das  Forças  Orientaes  que 
estabelecerão  a  ordem  de  cousas  ainda  hoje  predominante  em  Montevideo  ? 

Não  obstante  estas  considerações,  não  obstante  os  próprios  reclamantes  attribui- 
remseus  prejuizos  a  tropas  alUadas  ou  do  General  Flores^  a  responsabilidade  desses 
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meemos  prejuízos  ó  carregada  sem  razão  sufflciente  ao  Império,  qne  ainda  ama  vez 
nessa  luta  dea  provas  dos  seus  costumados  sentimentos  de  generosidade  e  até  do 
longanimidade  ! 

Consta  ao  Governo  Imperial  que  o  General  D.  Venâncio  Flores,  logo  depois  de 
instaurar  o  seu  governo  em  Montevideo,  mandou  que  se  procedesse  a  um  inventario 
dos  prejuízos  soffridos  pelos  habitantes  de  Paysandú. 

Essa  medida  provavelmente  não  teve  outro  fim  sinão  preparar  elementos  para 
contestar  reclamações  exageradas  e  inexactas,  que  para  o  futuro  fossem  apresenta- 
das ao  Governo  Oriental . 

O  bombardeamento  foi  feito,  ô  verdade,  pelas  embarcações  Brazileíras.  Mas 
quantas  vezes  as  nações  não  teem  empregado  esse  meio  para  reduzir  o  inimigo  à 
impotência  e  obrigal-o  a  render-se  ? 

A  historia  moderna  e  modernissima  registrou  muitas  dessas  operações  militares 
e,  para  não  alongar  esta  nota,  citarei  apenas  o  bombardeamento  de  Palermo  em 
1860  pelas  |forças  ao  mando  de  Garibaldi,  e  de  Borgoforte.  Releva  notar  que,  por 
occasião  do  primeiro  destes  factos  e  de  outros  succedidos  na  península,  os  Gabinetes 
Europeus  observarão  ao  de  Turim  que  a  taes  operações  não  havia  precedido  a 
formalidade  da  declaração  de  guerra. 

Para  não  tornar  mui  extensa  a  presente  resposta,  passarei  a  tratar  do  segundo 
motivo  a  que  acima  alludi. 

A  garantia  de  segurança  para  o  estrangeiro  lhe  ô  devida,  não  por  essa  quali- 
dade, mas  sim  pela  de  habitante  do  paiz.  O  estrangeiro  não  tem  direito  sinão  a  uma 
protecção  igual  à  que  cobre  os  nacionaes ;  fora  disso  não  se  pôde  reconhecer  naqaelle 
um  direito  mais  extenso  sem  crear  em  seu  proveito  um  privilegio,  que,  oomo  todas 
as  disposições  excepcionaes,  não  se  derivao  sinão  de  uma  lei  formal  ou  de  um  uso 
geralmente  admittido. 

Quando  o  estrangeiro  vai  a  um  paiz,  tem  direito,  sem  duvida  alguma,  à  segu- 
rança de  seus  bens  e  de  sua  pessoa  ;  mas  ó  preciso  não  esquecer  que  esta  garantia 
lhe  ô  devida,  não  porque  elle  ô  estrangeiro,  mas  porque  torna-se  habitante  do  paiz. 
Esta  distincção,  como  mui  bem  diz  Mr.  Descombes,  é  a  verdadeira  base  dos  direitos 
do  estrangeiro  o  da  protecção  que  pôde  invocar  em  seu  apoio. 

Daqui  segue-se  que,  si  os  italianos  residentes  em  Paysandú  teem  direito  á  in- 
demnisação,  então  ella  também  ô  devida  aos  orientaes.  Sendo  assim,  resta  saber 
quem  deverá  conceder  essa  indemnisaçáo  ? 

Uma  vez  admittida  tal  obrigação,  a  consequência  seria  que  à  Republica  e  não 
ao  Império  caberia  reparar  o  mal  causado,  pois  que  a  ordem  de  cousas  hoje  dominante 
naquelle  Estado  ó  o  resultado  das  operações  de  guerra  de  1864  e  65. 
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Mas  nem  os  orientaes,  nem  os  estrangeiros,  teem  direito  a  tal  resarcímento  : 
uns  e  cairos,  permanecendo  em  Paysandú  —  praça  de  guerra  — ,  flzerão  causa 
commam  com  o  sitiado,  com  o  b^lligerante  que  não  quiz  capitular  e  que  preferiu 
combater  até  à  ultima  extremidade. 

Ocommandante  da  praça  foi  previamente  avisado  do  ataque  e  o  Corpo  Diplomá- 
tico estrangeiro  teve  com  muita  antecedência  conhecimento  das  operações  militares 
que  o  exercito  Imperial  ia  emprehender  em  Paysandú  e  outros  pontos  da  Republica. 
Portanto,  si  os  italianos  não  se  retirarão  do  recinto  da  praça,  foi  porque  desposarão 
a  causa  dos  sitiados  ou  porque  as  autoridades  locaes  impedirão  que  elles  dahi 
sahissem,  levando  os  seus  bens  moveis  e  semoventes  para  fora  do  theatro  das 
operações.  Em  um  e  outro  caso  a  responsabilidade  dos  prejuízos  não  pôde  caber 
ao  exercito  Brazileiro,  porque  este  não  só  intimou  &  praça  por  duas  differentes 
vezes  —  que  era  chegado  o  momento  de  executar  as  hostilidades  anteriormente 
aDDODciadas  ^,  como  também  ofiTereceu  os  meios  precisos  para  se  effectuar  a 
alladida  trasladação. 

Os  indivíduos  que  habitão  praças  de  guerra,  baluartes  do  inimigo,  não  teem, 
pois,  direito  á  indemnisação  por  prejuízos  causados  pela  guerra.  II  est  d'usage, 
-diz  Bluntschli.  Uroit  int.  codifiô  §  554  pag.  291,—  que  Tassiégeant  annonce, 
lorsqae  cela  lui  est  possible,  son  intention  de  bombarder  la  place,  afin  que  les 
non-combattants,  et  spécialment  les  femmes  e  les  enfants,  puissent  s'ôloigner 
ou  pouvoir  à  leur  suretó...  Aussi,  pour  proteger  les  grands  centres  de  po- 
pulation  contre  los  dangers  de  la  guerre,  on  les  declare,  le  plus  souvent,  villes 
ouvertes. 

ÁS  tropas  brazileiras  annunciárão  o  bombardeamento,  e  o  Commandante  da  praça 
Bão  acceitou  a  capitulação  por  vezes  offerecida  nem  seguiu  o  conselho  que  o  citado 
escriptor  dà  no  §  552  por  estes  termos  :  «  Le  dófenseur  d'une  place  menacôe  doit 
âppeller  Tattention  des  habitants  sur  les  dangers  auxqueis  ils  s*exposent  en  y  res-* 
tant,  etn'opposer  à  leur  sortie  aucune  entrave,  à  moins  que  les  opérations  de 
guerra  ne  Texigent  >. 

A  regra,  o  preceito  de  direito  das  gentes  a  este  respeito,  segundo  Vattel  e 
outros  publicistas,  é  —  que  os  estrangeiros  seguem  a  sorte  dos  reinicolas  e  que  os 
prejaizos  causados  pelo  inimigo,  durante  um  assedio  ou  um  bombardeamento,  são 
casos  de  força  maior,  pelos  quaes  ninguém  ô  responsável. 

Estes  princípios  foram  emittidos  no  Parlamento  Italiano  pelo  Conde  de  Cavonr 
e  teem  sido  consignados  em  diversos  accordãos  de  Tribunaes}Italianos.  No  mesmo 
sentido  também  ha  decisões  do  Gabinete  de  Florença  em  resposta  a  reclamações 
desta  natureza  patrocinadas  diplomaticamente. 
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VidarI,  Del  ris pet to  delia  propriotò  privatafra  gliSlati  in  guerra,  uma  das  raras 
obras  que  nâo  segue  esta  doutrina,  pretende  que  a  responsabilidade  dos  prejub.os 
pesa  sobre  o  Estado  em  cvjo  território  se  effectuou  o  damno. 

Alóm  das  respostas,  arestos  e  opiniões  a  que  acabo  de  reportar-me,  citarei  tam- 
bém um  caso,  o  qual  ô  certamente  daquelles  que  a  historia  do  direito  das  gentes 
ha  de  registrar  como  um  dos  mais  celebres  nesta  matéria. 

Durante  as  perturbações  políticas  da  Toscana  em  1849,  diversos  súbditos  ingle- 
zes  soflfreram  por  causa  dessas  convulsões,  e,  recnsalos  os  pedidos  de  indemnisação 
apresentaram-se  reclamações  por  via  diplomática. 

O  Governo  Inglez  não  se  limitou  a  tornar  responsável  o  da  Toscana,  tentou  tam- 
bém estender  a  responsabilidade  ao  da  Áustria,  porque  havia  fornecido  ao  Grão 
Duque  soccorros  para  reprimira  insurreição.  O  Príncipe  de  Scliwartzemberg,  em 
nota  de  14  de  abril  de  1850,  combatendo  essa  pretenção,  sustentou  que  o  estrangeiro 
que  se  flxa  em  outro  paiz  Uca  sujeito,  como  os  nacionaes,  às  consequências  dos  des- 
astres políticos  ou  a  quaesquer  outros  que  possam  sobrevir. 

Jamais,  disse  elle,  o  direito  de  protecção  devida  aos  estrangeiros  poderá  sor 
estendido  ao  ponto  de  conceder-lhes  privilégios  qu3  a  lei  territorial  não  garante  aos 
nacionaes. 

A  questão  foi  diíTerida  ao  arbitramento  do  loiparador  da  Rússia,  que  declinou  o 
encargo,  porque,  em  sua  opinião,  as  razões  de  direito  sobre  as  quaes  o  debate  se  apre- 
sentava eram  tão  evidentemente  em  fiivor  da  Toscana,  que  não  podia  ter  logar  o 
Juízo  arbitral,  o  encargo  de  arbitro  suppondo  uma  duvida  que  não  existia  na  espé- 
cie vertente.  Fazendo  essa  communicação,  o  Conde  de  Nesselro^le  emittiu  os  mes- 
mos principies  sustentados  na  presente  nota. 

O  Brazil  achava -se  em  1864  e  05  no  mesmo  caso  da  Áustria  em  1849.  Cooperoa 
para  que  o  General  D.  Venâncio  Flores  estabelecesse  na  Republica  Oriental  do  Uru-* 
guay  um  governo  desejado  pela  maioria  deste  Estado  e  que  não  fosse  surdo,  como  o 
do  Aguirre,  aos  justos  reclamos  do  Império. 

Os  estrangeiros  que  queriam  conservar-S3  neutraes  não  deviam  ter  continuado 
a  residir  em  uma  praça  de  guerra,  que  no  mez  de  agosto  foi  intimada  das  operações 
começadas  em  fins  de  dezembro  e  que  se  havia  constituído  o  principal  baluarte 
do  inimigo. 

«  II  y  a  une  rògle  fondamentale  dans  chaque  pays,  disse  Mr.  Rouher,  c'est 
que  Tótranger  ne  peut  pas  avoir  un  droit  plus  etendu  que  les  régnicoles.  > 
O  que,  pois,  os  orientaes  não  teem  direito  de  reclamar,  os  Italianos  também 
não  podem  ter  só  pela  qualidade  de  estrangeiros. 

No  Relatório  apresentado  em  1867  à  Assembléa  Federal  pelo  Conselho  Federal 
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Sai^o  se  lê  os  trechos,  que  passo  a  transcrever  e  para  os  quaes  peço  a  attenc'^  do 
Sr.  Gonella. 

«Notre  attention  et  notre  soUicitude  ont  étó  diversement  rôclaméos  pour  la 
protection  dMntéréts  Suisses,  notamment  de  la  classe  commerçan  te,  dans  d'au ires 
parties  du  monde,  ou  ilsont  ôtô  compromis  soit  par  la  guerre,  soit  par  d*autres  cir- 
constances  et  oú  nos  compatriotes  ont  èprouvô  des  pertes  eu  marchandises  et 
autres  propriétés.> 

«  Tol  a  ôtô  notamment  le  cas  en  ce  qui  concerne  le  dommasre  déjà  raentionnô 
(kns  le  demier  rapport  de  gestion,  cause  par  le  bombardement  de  la  ville  de  Pay- 
sandú,  dans  TUruguay  à  des  Saísses  qui  y  sont  établis,  ainsi  que  les  pertes  beau- 
coap  pias  graves  que,  des  maisons  suisses  ont  ôprouvôs  d  la  suite  du  bombardement 
de  Valparaiso  le  31  mars  1866. 

€  Dans  Tun  et  Tautre  cas,  nous  avons  dú,  à  notre  regret,  renoncer  à  faire  des 
démarches  sérieuses  en  faveur  de  nos  compatriotes,  et  cela  apròs  nous  étre  assurôs 
par  des  informatlons  recueillies  sur  les  vues  et  Tattitude  des  grandes  puissances 
maritimes  qu*il  valait  mieux  s'abstenir  de  toute  inter vention.  Relativement  â 
Paysandú  il  nous  a  ôtô  dôclarô  que  Ton  ôtait  d^avance  convaiucu  de  Tinsuccès  de 
róclaoiations  à  ce  sujet  et  que  Ton  y  renoncerait.  Quant  au  bombardement  de 
Valparaiso,  on  s'est  accordô  à  rôpondre  que  Tamiral  espagnol  avait  agi  selon  le 
droit  do  la  guerre  et  que  les  neutros  qui  ont  aussi  à  partager  le  sort  du  pays  qu'ils 
habitent  ne  peuvent  prétendre  á  aucuns  dommages-intòrôts  pour  les  pertes  rôsul- 
tant  du  bombardement.  Enprésence  de  ces  dôclarations,  il  ne  pouvait  dès  lors 
pias  être  question  de  rôclamations  de  notre  part.  }> 

E'  visto,  pois,  que,  quando  mesmo  não  faltasse  a  base  em  quo  o  Governo  Italiano 
apoia  os  157  processos  de  reclamações,  isto  é,  quando  mesmo  não  tivesse  havido 
declaração  de  guerra,  ainda  neste  caso,  por  qualquer  lado  que  se  encare  a  questão, 
o  Brazil  não  pôde,  nem  deve  ser  responsável  pelos  prejuízos  allegados  nos  ditos 
precisos. 

Estou  certo  de  que  o  Governo  de  Sua  Magestade  o  Rei  de  Itália  e  o  seu  represen- 
tante nesta  Corte,  illustrados  eimparciaes  como  são,  reconhecerão  ^  que  a  presente 
resposta  ô fundada  nos  princípios  de  direito  das  gentes,  ô  conforme  a  pratica  geral 
das  nações,  inclusive  a  Itália,  e  por  âm  ô  a  doutrina  dos  mais  modernos  publicistas 
e  jurisconsultos. 

Aproveito  o  ensejo  para  renovar  ao  Sr.  AfTonso  Gonella  as  seguranças  da 
minba  roai  distincta  consideração. 

Ao  Sr.  cavalheiro  A.  Gonella. 

&  &  & 

Visconde  de  S.  Vicente.     ^ 
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Memorandum 

O  Sr.  AfTonso  Gonolla,  Encarregado  de  Negócios  de  Itália,  apresentou  em  18 
de  abril  de  1878,  158  processos  de  reclamações  de  súbditos  italianos  resideDies 
em  Paysandú,  praça  de  guerra  da  Republica  Oriental  do  Uruguay,  os  qoaM 
reclamam  do  Governo  de  Sua  Magestade  o  Imperador  uma  indemnisação,  em  con- 
sequência de  prejuizos,  que  dizem  ter  soffrido  com  o  bombardeamento  e  tomada  da 
mesma  praça. 

Apresentando  aquelles  processos,  o  Sr.  Cavalheiro  Gonella  fez  as  seguiotes 
considerações: 

Que,  em  1864,  quando  o  Brazil  começou  as  hostilidades  contra  a  Republica  Oriental 
do  Uruguay,  o  Commendador  Barbolani,  Ministro  de  Itália  na  mesma  Republica, 
declarara  ao  commandante  em  chefe  das  forças  navaes  do  Império,  o  qual  parecia 
querer  omittir  algumas  formalidades  usadas  para  com  as  povoações  neutraes  e 
inoffensivas  (U  qmle  sembrava  voler  pretermettere  alcuni  riguardi  soliti  ad  usarei  a 
populaxioni  neutrcdi  ed  inoffensive)^  que  fazia  reservas  expressas  pelos  damnos  que 
taes  hostilidades  causassem  às  propriedades  e  interesses  italianos. 

Em  nota  de  28  de  julho  do  referido  anno  de  1868  o  Sr.  Barão  Cavalchini  Garofoii, 
Enviado  Extraordinário  e  Ministro  Plenipotenciário  de  S.  M.  o  Rei  de  Itália,  adduâa 
às  considerações  do  Sr.  Cavalheiro  Gonella  estas  outras: 

Que  as  reservas  do  commendador  Barbolani  achavam-se  consagradas  em  as  notas 
que  passara  a  19  de  outubro  e  4  de  novembro  de  1864  ao  Visconde  de  Tamandaré  e  na 
de  25  de  janeiro  de  1865  à  Missão  Especial  do  Brazil ; 

Que  as  alludidas  reservas  eram  tanto  mais  importantes  e  attendiveis  quanto  os 
interesses  italianos  em  risco  naquella  occasião  eram  de  grande  importância  e  inques- 
tionavelmente maiores  do  que  os  de  qualquer  outro  paiz ; 

Que  a  operação  de  guerra  que  reduziu  à  miséria  os  reclamantes  italianos,  tendo 
sido  feita  em  exclusiva  vantagem  da  influencia  Brazileira  na  Republica  Oriental  do 
Uruguay  sem  terem  precedido  as  declarações  o  dilações  necessárias  para  que  os 
neutraes  pudessem  em  tempo  salvar  seus  interesses,  o  Governo  de  Itália  não  podia 
deixar  de  entender  que  o  do  Império  deve  indemnisar  os  Italianos  que  no  sitio  e 
tomada  de  Paysandú  foram  despojados  de  seus  haveres  ou  que  âcarão  arruinados 
com  a  destruição  de  seus  bens. 

Taes  são,  em  resumo,  as  considerações  em  que  a  Legação  de  Itália  basôa  as 
referidas  reclamações. 

E*  pura  e  simplesmente  apoiados  na  pretendida  falta  de  declaração  de  guerra 
tK)f  parte  do  Império  SKepnbliús  Oriental  ão  Uragaay,  tfa^  09  tesldentaff  italianos 
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em  Paysandú  reclamão  do  Governo  Imperial  indemnisação  por  prejuízos  qae 
allegão  ter  soffrido  em  consequência  do  bombardeamento  e  tomada  da  dita  praça 
pelo  exercito  Brazileiro  de  combinação  com  as  forças  ao  mando  do  General  Oriental 
D.  Venâncio  Flores. 

Força  é,  portanto,  examinar  neste  memorandum  si  o  Império  faltou,  na  guerra 
contra  a  Republica  Oriental,  a  alguma  das  formalidades,  ás  quaes  os  belligerantes 
estejão  adstrictos,  segundo  o  direito  internacional,  para  com  as  nações  neutraes. 

A  exposição  que  se  segue,  sob  a  forma  de  narrativa  histórica,  comprehendendo 
todos  os  factos  relativos  às  hostilidades  do  Brazil  contra  a  referida  Republica  atô  a 
tomada  de  Paysandú,  tornará  evidente  a  improcedência  da  pretenção  dos  residentes 
italianos :  porquanto,  pela  mesma  narrativa,  extrahida  de  documentos  oíllciaos, 
demonstrar-se-ha  que  não  existe  oallegado  fundamento  dos  reclamantes,  isto  ô,  a 
tilta  de  declaração  ou  de  qualquer  outra  formalidade  precursora  da  guerra. 

Graves  e  innuraeras  offensas  feitas  aos  cidadãos  Brazileiros  residentes  no  Estado 
Oriental,—,  cuja  honra,  vida  e  propriedade  não  encontravam  da  parte  das  auto- 
ridades locaes  a  devida  protecção,  determinarão  a  Missão  Especial  do  Conselheiro 
Saraiva,  o  qual,  em  nota  do  18  de  maio  de  1864,  declarou  ao  Governo  do  mesmo 
Estado  quaes  as  providencias  que  o  do  Império  reclamava  em  consequência  das 
aliadidas  violências. 

Forças  Imperiaes  havião  marchado  para  a  fronteira  da  província  de  S.  Podro  do 
Rio  Grande  do  Sul  com  o  fim  não  só  de  fazer  respeitar  o  território  do  Impei^io  e 
melhor  impedir  a  passagem  de  contingentes  para  o  Estado  Oriental,  que  achava-se  a 
braços  com  uma  guerra  intestina  capitaneada  pelo  General  Flores,  como  também  a 
proteger  a  vida,  honra  e  propriedade  dos  cidadãos  brazileiros,  si  o  Governo  da  Re- 
publica desat tendesse  às  exigências  do  Império  ou  si  se  julgasse  impossibilitado  de 
lazer  effeeti vasas  providencias  reclamadas. 

O  Governo  Oriental,  apezar  de  ter  sido  prevenido  opportunamente  deste  proce- 
dimento, enxergou  nelle  uma  ameaça  por  parte  do  Império  e  assim  o  manifestou  aos 
Agentes  Diplomáticos  Brazileiros,  os  quaes  lhe  declararão  francamente  que  o  pensa- 
mento do  Governo  Imperial  era  todo  amigável,  emquanto  as  circumstancias  e  os 
acontecimentos  não  aconselhassem  outra  politica. 

O  Governo  da  Republica,  repellindo  as  reclamações  Brazileiras  e  prorompendo 
em  acerbas  recriminações,  fundadas  em  inexactas  apreciações  dos  acontecimentos, 
declarou  a  Missão  Especial,  em  nota  de  24  de  maio,  que  não  podia  e  nem  estava 
disposto  a  attender  ás  solicitações  que  lhe  íazião. 

Respondeu  a  Missão  Especial,  em  4  de  junho,  restabelecendo  a  verdade  dos  factos 
e  mantendo  a  posição  que  havia  assumido  com  a  sua  nota  inicial . 
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Depoiâ  destes  successos  seguiu-se  a  mediação  do  Ministro  das  Relações  Exteriores 
da  Republica  Argentina  e  do  Enviado  Extraordinário  de  S.  M.  Britannica. 

Os  mediadoros  nxo  conseguiram  que  as  partes  dissidentes  chegassem  a  um  accordo. 

Em  taes  circumstancias,  o  Governo  Imperial  ordenou  à  Missão  Especial  que 
intimasse  ao  do  Estado  Oriental  um  prazo  dentro  do  qual  desse  este  as  satisfações 
exigidas,  sob  pena  de  passar  o  Brazil  por  si  mesmo  a  fazer  a  justiça  que  lhe  era 
denegada. 

Em  obediência  a  essa  ordem,  a  Missão  Especial  apresentou,  em  4  de  agosto  de 
1864,  o  seu  ultimatum,  em  o  qual  declarou  que  si  dentro  do  prazo  improrogavel de 
seis  dias  não  fossem  attendidos  os  reclamos  do  Império  tomar-se-iam  as  seguintes 
providencias:  1*,  que  as  Forças  do  exercito  Brazileiro,  estacionadas  na  fronteira, 
receberiam  ordem  para  proceder  a  represálias  sempre  que  fossem  violentados  os 
cidadãos  do  Império  ;  2*,  que  também  o  Almirante  Brazileiro  receberia  instrucções 
para  proteger,  com  a  força  da  Esquadra  às  suas  ordens,  os  agentes  consulares  o  os 
cidadãos  Brazileiros  por  quaesquer  autoridades  ou  individues  incitados  a  commetter 
desordens  pela  violência  da  imprensa  ou  instigaçõis  das  mesmas  autoridades. 

O  Governo  Oriental  respondeu  no  dia  9  de  agosto  devolvendo  o  uUimatum  com 
a  declaração  de  que  não  podia  ficar  nos  archivos  da  Republica. 

Nessa  occasião  propozo  mesmo  Governo  que  as  divergências  entre  o  Império  e  a 
Republica  fossem  submettidas  ao  arbitramento  de  uma  ou  mais  Potencias,  devendo 
os  árbitros  decidir:  1°,  sobre  a  opportunidade  das  reclamações  do  Brazil  ;  2*>,  admit- 
tida  essa  opportunidade,  sol)re  os  meios  práticos  de  proceder  ao  exame  e  satisfação 
das  reciprocas  reclamações  pendentes. 

A  Missão  Especial,  reconhecendo  que  semelhante  proposta  era  um  meio  prote- 
latorio  de  que  se  soccorria  o  Governo  Oriental  para  procrastinar,  sinão  frustrar,  o 
fim  da  mesma  Missão,  declarou  em  10  de  agosto,  que  mantinha  as  conclusões  da 
nota  do  dia  4. 

Naquelle  mesmo  dia  ( 10  de  agosto )  dirigiu  a  Missão  Especial  uma  circular 
aos  Membros  do  Corpo  Diplomático,  acreJitado  em  Montevideo,  communicando-lhes 
as  medidas  extraordinárias  que  o  Governo  Imperial  havia  sido  compellido  a  adoptar. 

Começou  o  Almirante  Brazileiro  as  operações  marítimas  de  que  fora  incumbido, 
ordenando  certas  medidas  relativas  aos  vapores  orientaes  General  Artigos  e  VUla 
dei  Salto, 

O  Governo  da  Republica,  logo  que  teve  conhecimento  dessas  medidas,  tomou  a 
resolução  de  enviar  os  passaportes  ao  Ministro  Residente  do  Brazil  e  de  cassar  o 
exequ.itur  aos  Agentes  Consulares,  prohibindo  igualmente  a  communicação  das  forças 
marítimas  e  tei  r<'stres  do  Império  com  o  território  da  mesma  Republica. 
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Semelhante  resolação  foi  communicada  à  í-egaçSo  Imperial  om  nota  de  30  de 
agosto,  na  qaal  também  se  lhe  intimou  a  retirada  com  o  pessojtl  da  mesmi  Legação, 
dentro  de  24  horas. 

Em  tal  conjunctura,jalgou  o  Ministro  Braziloiro  dever  dirigir-se,  do  bordo  da 
corveta  iVíc/Ãôroi/ ao  Corpo  Diplomático,  expondo  o  alcance  das  medidas  coercitivas 
que  empregava  o  Governo  Imperial  e  demonstrando  quo  toda  a  rosponsabi lidado  do 
rompimento  das  relações  entre  os  doas  paizes  recahia  sobre  o  Governo  Oriental,  que 
obstinado  se  recasára  a  todas  as  propostas  conciliadoras  e  razoáveis  que  haviam 
Sido  suggeridas  para  remover  as  difflculdades  existentes. 

Rotas  as  relações  entre  o  Império  e  a  Republica  resolveu  a  Missão  Especial,  em  7  de 
setembro,  que  se  procedesse  mais  energicamente  e  de  modo  decisivo  no  uso  das  repre- 
sálias de  que  se  achava  intimado  o  Governo  Oriental  pelas  notas  de  4  e  10  de  agosto  • 

Cumpre  observar  que,  conforme  foi  acima  dito,  o  Corpo  Diplomático  estrangeiro 
estava  informado  do  procedimento  que  as  Forças  Brazileiras  de  mar  e  de  torra 
iam  ter  em  consequência  das  resoluções  do  Governo  da  Republica. 

Em  consequência  daquella  resolução,  o  Sr.  Conselheiro  Saraiva  dirigiu-so  ao 
Presidente  da  Província  de  S.  Pedro  e  ao  Almirante  Brazileiro,  aflm  de  que  pelas 
Forças  de  maré  terra,  auxiliando-se  mutuamente,  fossem  expellidasda  Villade 
Mello,  Paysandà  e  Salto  as  guarnições  do  Governo  Orientai,  que  existissem  nesses 
pontos,  nos  quaes  83  achavam  eminentemente  ameaçadas,  e  sem  a  menor  pro- 
tecção a  vida,  honra  e  propriedade  dos  cidadãos  Brazileiros. 

No  intuito  de  evitar  que  embarcações  mercantes  estrangeiras  se  omprogasseni  no 
transporte  de  gente  e  munições  de  guerra  do  Governo  para  os  portos  de  Paysandà 
e  Salto,  o  Almirante  Brazileiro  dirigi u-se  confidencialmente,  por  circular  de  11  do 
outubro,  ao  Corpo  Diplomático  em  Montevideo,  solicitando  providencia  allm  do  que 
os  navios  de  suas  respectivas  nações,  no  interesse  do  seu  commorclo  livre,  não  se 
prestassem  àqaelle  serviço. 

Enxergando,  porém,  neste  pedido  a  resolução  de  exercer  o  direito  de  visita,  os 
mencionados  Agentes,  em  nota  ostensiva  com  que  responderam  ao  Almirante  e  que 
foi  publicada  na  imprensa  de  Montevideo  antes  de  chegar  às  mãos  daquelle  OíTicial 
General,  recusaram  o  seu  assentimento  á  solicitação,  que  lhes  fora  feita  som  uma 
declaração  expressa  de  guerra,  ou  ao  menos  notificação  de  bloqueio,  com  as  formali- 
dades e  os  prazos  indispensáveis,  deixando  aos  seus  respectivos  Governos  o  decidir 
até  que  ponto  devia  caber  ao  Brazil  a  responsabilidade  dos  prejuízos,  que  dessas 
operações  houvessem  de  resultar  para  os  neutraes. 

Em  vista  desta  resposta,  apressou-se  o  Chefe  das  Forças  Navaes  do  Império  a 
communicar  aos  refeiidos  Agentes,  em  nota  ostensiva  do  26  de  outubro,  que  man- 


Digitized  by 


Googlí 


—  84  — 

dava  effectivamente  T3loquear  os  portos  do  Salto  e  Paysaudú,  sobre  os  quaes  tinha 
de  operar  em  apoio  do  Exercito  iQiperial,  declarando  que  este  bloqueio  seria 
observado  com  as  penas  estabelecidas  para  os  que  o  não  respeitassem,  e,  ao  mesmo 
tempo,  que  poderiam  os  navios  que  se  achassem  nos  ditos  portos,  sahir  delles  até  o 
dia  15  de  novembro. 

E'  visto  que  em  tudo  isto  o  Governo  do  Brazil  não  fazia  mais  do  que  defender 
o  seu  direito  e  proteger  os  seus  súbditos  contra  as  violências  de  que  eram  victimas, 
resalvando  ao  mesmo  tempo  03  interesses  dos  subJitos  dos  neutros. 

O  General  Flores,  que  se  achava,  segundo  flcou  dito,  à  frente  da  revolução  de 
seu  paiz,  reconhecendo  a  procedência  das  reclamações  Brazileiras,  como  haviam  sido 
formuladas  pela  Missão  Especial,  e  contrahindo  espontaneamente  o  compromisso  de 
òfferecer  ao  Brazil  uma  reparação  condigna  logo  que  conseguisse  o  tríumpho  de  sua 
causa,  manifestou  ao  Almirante  Brazileiro  o  desejo  de  unir  os  seus  esforços  para  o 
restabelecimento  da  paz  na  Republica  e  das  relações  amigáveis  desta  com  o  Império. 
(Doe.  n.  6.) 

Nenhuma  razão  havia  para  deixar  de  acceitar  essa  nova  direcção  de  cousas 
sobretudo  considerados  os  termos  em  que  fora  offerecida.  (Doe.  n.  5.) 

Já  a  esse  tempo  o  Governo  do  Paraguay  havia  solemnemente  protestado  contra 
qualquer  occupação  do  território  Oriental  por  Forças  Imperiaes,  protesto  que  confir- 
mara logo  que  teve  conhecimento  das  providencias  tomadas  no  rio  Uruguay  contra 
o  vapor  da  Republica  Villa  dei  Salto. 

Acontecendo  posteriormente  o  incêndio  do  mesmo  vapor  e  a  entrada  de  uma 
brigada  Brazileira  no  Cerro  Largo,  que  facilitou  a  entrega  da  Villa  de  Mello  ás 
forças  do  General  Flores,  era  de  suppôr  que,  à  vista  destes  factos,  quizesse  o 
Governo  Paraguayo  intervir  na  questão. 

Sendo  indispenswel,  portanto,  não  perder  tempo  e  não  tendo  chegado  ainda 
a  Paysandú  o  exercito  Brazileiro,  resolveu-se  o  ataque  dessa  praça  de  guerra  em 
commum  com  as  forças  do  General  Flores^  que  já  então  era  quem  de  facto 
governava  quasi  todo  o  território  Oriental . 

No  dia  4  de  dezembro  tomou  esse  General  posição  ao  lado  direito  da  praça  e 
pretendeu  atacal-a  logo  no  dia  seguinte,  principiando  por  mandar  um  parlamentado 
ao  Coronel  Leandro  Gomes,  aflm  de  offerecer-lhe  capitulação  com  a  clausula  de  ser 
concedida  a  elle  e  a  todos  os  offlciaes  as  honras  de  guerra. 

A  resposta  de  Leandro  Gomes  a  esta  humana  e  digna  proposta  foi  mandar 
disparar  dous  tiros  de  fuzil  sobre  o  inoffensivo  parlamentario. 

Em  taes  termos  não  restava  sinão  o  recurso  do  ataque ;  pois  bem,  veja-se  qual 
foi  o  procedimento  por  parte  do  Brazil. 
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A  cópia  D.  1  (resposta  do  Almirante  Brazileiro  ao  Ck)mmandante  da  Canhoneira 
DottoreT)  prova  não  só  que  os  habitantes  da  praça  tiveram  prévio  aviso  do  ataque^ 
como  também  que  o  mesmo  Almirante  conseguiu  que  o  General  Flores  dôsse  mais 
48  horas  além  do  prazo  por  elle  âxado  para  que  a  evacuassem,  aproveitando  os 
escaleres  dos  navios  de  guerra  estrangeiros  presentes,  que  se  prestarão  a  dar  trans- 
porte para  a  ilha  fronteira. 

O  documento  n.  2  demonstra  ainda  mais  positivamente  que  a  praça  foi  intimada; 
e  o  de  n.  3  confirma  esse  facto,  sendo,  como  ô,  uma  narrativa  fiel  de  todos  os  suc- 
cessos  occorridos  durante  o  primeiro  ataque. 

O  documento  n.  3  demonstra  também  que,  em  virtude  de  solicitação  do  Almi- 
rante Brazileiro,  o  General  Flores  reiterou  ao  Commandante  da  praça  as  propostas 
de  capitulação  por  meio  de  um  outro  parlameutario,  que  foi  recebido  pelo  mesmo 
modo  selvagem  acima  referido. 

No  segundo  ataque,  o  qual  terminou  no  dia  2  do  janeiro  de  1865  pela  tomada  de 
Paysandú,  o  Almirante  Brazileiro  procedeu  ainda  da  mesma  maneira,  segundo 
consta  do  documento  n.  4  (oflicio  do  dito  Almirante  d-rigido  a  2  de  fevereiro  ao 
Ministério  da  Marinha). 

No  já  citado  documento  n.  1  observa-se  que  o  Visconde  de  Tamandarô  declinou 
peremptoriamente  de  tomar  a  responsabilidade  dos  excessos  e  violências  que  fossem 
commettidos  pelo  inimigo,  emquanto  este  occupasse  a  praça  de  Paysandú.  Aquelle 
offlcial  general  foi  avisado  em  fazer  a  alludida  declaração,  porque,  tendo  ag  Forças 
Imperiaes  e  as  do  General  Flores  levantado  o  sitio  por  48  horas,  como  consta  do 
documento  n.  4,  o  Coronel  Leandro  Gomes,  segundo  ô  sabido,  mandou  incendiar  e 
saquear  varias  propriedades  italianas  sitas  na  praia. 

Resulta  também  do  documento  n.  4  que,  conforme  a  recommendação  do  Almi- 
rante, só  se  fez  fogo  sobre  os  e  Jificios  que  o  inimigo  havia  convertido  em  fortificações, 
e  onde  tinha  seus  mais  terríveis  baluartes. 

Debellado  o  inimigo  em  Paysandú,  o  General  Flores  assumiu  immediatamente 
alli  a  jurisdicção,  da  qual  já  estava  de  posse  na  Villa  do  Salto  e  em  toda 
campanha. 

Este  procedimento  era  determinado  pelo  accordo  celebrado  entre  o  Almh?ante 
Brazileiro  e  o  General  Floresjna  barra  de  Santa  Lúcia  em  data  de  20  de  outubro  de 
1864.  (Does.  ns,  5  e  6). 

Cumpre  examinar  agora  perante  a  historia  qual  tem  sido  a  pratica  das  nações, 
qoanto  à  declaração  de  guerra. 

Byokershoek  cita  as  celebres  guerras  dos  inglezes  e  hoUandezes  no  17<>  século,  ás 
qaaes,  diz  elle,  não  precedeu  qualquer  declaração. 
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De  Cussy,  Phases  et  causes  célebres  du  droit  maritime  des  nations,  tom.  1° 
pags.  182  e  362,  apresenta  diversos  exemplos  de  hostilidades  oommettidas  antes  da 
guerra  ser  declarada. 

Phillimore,  loternational  law,  tom.  3**  pags.  77  e  seguintes  lembra  innumeras 
bitalhas  e  combates  navaesnáo  precedidos  da  referida  formalidade. 

Meysel,  Style  Diplomatique,  tom.  l^  pags.  129,  Flassan,  histoire  de  la  diplo- 
matie  franga ise,  tom.  1*»,  pags.  36,  Avellar  Brotero,  Questões  sobre  as  Presas  Ma^ 
ritimas  e  diversos  escriptores  e  documentos  offlciaes  referem  casos  idênticos  aos 
acima  alludidos. 

Em  1848,  El-Rei  Carlos  Alberto,  sem  declaração  de  guerra,  transpoz  a  fron- 
teira lombarda  com  um  exercito  de  cerca  do  40.000  homens. 

Na  collecção  intitulada  «  Archives  Diplomatiques  »  1861,  tom.  1<>  pags.  70,  Ul, 
116  o  67  encontrão-se  os  seguintes  documentos  relativos  ao  procedimento  da  Sar- 
denha para  com  outros  Estados  da  Península  no  anno  de  1860. 

1**  Neta  de  19  de  Outubro  de  1860  do  Sr.  Gasella,  Ministro  dos  Negócios  Estran- 
geiros de  S.  M.  Siciliana  ao  Corpo  Diplomático  :  ...  <  En  s'emparant  de  toute  la 
«  ílotte  napolitaine,  le  gouvernement  sarde  a  fait  un  actequi  n*a  pns  d'exemple  dans 
«  ies  prócédents  historiques.  Sans  déclaration  de guerre,  sans  conquête,  en  maintenant 
«  encore  Ies  relationsofflciellesde  bonne  intelligence,...  un  souverain  devient  maitre 
«  de  la  ílotte  d'un  souverain  ami.  » 

2°  Despacho  do  Barão  de  Schleinitz,  Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros  da 
Prússia  ao  Conde  Brassier  de  Saint  Simon,  Ministro  da  mesma  nação  em  Turim. 

Coblentz,  13  de  Outubro  de  1860. . . 

...  «Cependant,  c*est  en  s'appuyant  sur  le  droit  absolu  de  Ia  nationalité  ita- 
«  lienne,  et  sans  avoir  k  allôguer  aucuneautre  raison,  que  le  gouvernement  de  S.  M. 
« le  Roi  de  Sardaigne  a  demando  au  Saint-Siôge  le  renvoi  de  ses  troupes  non  italien- 
«  nes,  et  que,  sans  môme  attendre  le  refus  de  celui-ci,  il  a  envahl  Ies  Etats  pontificaux, 
«  dont  il  occupe  à  Theure  quMl  est,  la  majeure  partie.  Sous  ce  môme  pretexte, 
«  Ies  insurrections  qui  ócl  itòrent  â  la  suite  de  cette  invasion  ont  ôtô  soutenues ; 
« Tarmôo  que  le  Souverain  Pontife  avait  formée  pour  maintenir  Tordre  public 
«aétô  attaquée  etdispersóe.  Et,  loin  de  s'arrôter  dans  cette  voie,  qu'il  poursuit 
«  au  mópris  du  droit  International,  le  gouvernement  sarde  vient  de  faire  donner 
«  Tordre  à  son  armôe  de  franchir  sur  diffôrents  points  Ies  frontières  du  royaume 
€  de  Naples,  dans  le  but  avoué  de  venir  au  secours  de  Tinsurrection  et  d'oocuper 
«  militairement  le  pays.» 
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3*»  Despacho  do  Príncipe  Gortschakoíf  ao  Príncipe  Gagarine,  Encarregalo de  Ne- 
gócios em  Turim .  Sáo  Petersburgo,  10 do  Outubro  de  1860... 

«  Le  Gouvernemeut  sarde  a  ordonnô  â  ses  troupes,  au  milieii  d'une  paix 
€  ppofonde,  sans  déclaration  do  guerre  et  sans  provocation,  de  passer  la  frontiòro 
€  roraaine  ;   il  a    pactisó  ouvertement  avoc  ia  róvolution  ótablie  à  Naples  ;  il  a 

<  sanctionnó  ces  actes  par  la  prôsence  des  troupes  piémontaises  et  dos  hauts  fon- 
€  ctionuaires  sardes  qu'ont  ótô  mi?  au  ser  vice  du  roí  Victor  Emmanuel.» 

4'»  Nota  do  Barão  Winspeare,  Ministro  das  Duas  Sicilias,  ao  Conde  de  Cavour, 
Turim  7  de  Outubro  de  1860.  «  L'occupation  du  royaume  des  Deux  Siciles 
«  par  les  troupes  piómontaises,  dont  Tannonco  m'est  faite  par  la  commuuication  de 
«  Votre  Excellence,  à  la  date  d*hier,  est  uu    fait  si   ouvertement  contraire  aux 

<  bases  de  toute  loi  et  de  tout  droit,  quMlsemblerait  à  peu  prós  inutiie  de  s*arrêter 
«  àendómontrer  rillegalité.» 

Na  citada  collecçao  ainda  se  encontrão  outros  documentos  os  quaes  provão 
qae  em  muitos  casos  modernos  a  sobredita  formalidade  tem  deixado  de  ser 
preenchida. 

No  mesmo  Rio  da  Prata  a  França  e  a  Gran-Bretanha,  ora  sopar.idas  ora  reuni- 
das, começarão  as  hostilidades,  não  tendo  preenchido  essa  formalidade.  No  México 
a  França  precedeu  semelhantemente,  kto  é,  como  ella,  a  Inglaterra  e  a  Rússia 
havião  praticado  em  1838  na  Turquia. 

O  Governo  Paraguayo,  em  1865,  no  meio  da  mais  profunda  paz  e  sem  a  predita 
formalidade,  in vadio  o  território  do  Brazil  e  da  Republica  Argentina,  capturou 
seus  navios,  aprisionou  seus  cidadãos  e  apossou-se  da  fortuna  publica  o  particular 
daqaelles  Estiidos  existente  no  Paraguay  ou  n  js  localidades  invadidas. 

Poder -se-hia,  portanto,  dizer  com  Phillimore  que  a  prévia  de^ílaração  de 
guerra  não  ô  essencial,  ou  que  pelo  menos  não  tem  sido  preenchida  essa  for- 
maiidaíle  na  maioria  dos  casos,  nem  tem  sido  considerada  como  ex-debito  justitice 
inter  gentes. 

Este  mesmo  escriptor  afflrma,  que  consultadas  as  três  fontes  do  direito  inter- 
nacional,—  the  pracUce  of  nations,  the  authorily  of  JuristSj  the  reason  ofthe  thing, 
se  reconhece  a  desnecessidade  da  declaração  de  guerra. 

Jà  se  disse  qual  tem  sido  a  practica  das  nações. 

Quanto  à  autoridade  dos  publicistas  Phillimore  cita  Albericus  Gentilis,  Grotius, 
Paffeodorff,  Huberus  e  Zouch,  que  julgão  necessária  uma  solemne  declaração;  mas, 
em  opposição  à  estes  autores,  apresenta  o  publicista  inglez  o  parecer  do  Byn- 
kershoek,  Heinecius  e  os  mais  modernos  publicistas. 
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CJoncordão  com  essa  opinião  Martens,  Précis  da  droit  des  gens  mod,  de  TEu- 
rope,  tom.  2^  §  267;  Kliiber,  droit  des  gens  mod.  de  TEur.  tom.  2<»  §  238 ;  Haute- 
feuille  —  Des  droits  et  devoirs  des  nations  neutros,  tom.  P  pags.   287  etc.   etc. 

O  Governo  Imperial  não  pretende,  porém,  apoiar-se  nas  três  alludidus  fontes  do 
direito  internacional  para  sustentar  que  a  declaração  de  guerra  ó  desnecessária  : 
pelo  contrario  partilhará  a  opinião  daquelles  escriptoros  que  condemnando  a  pra- 
ctica  acima  referida,  entendem  ser  precisa  aquella  formalidade. 

Mas,  antes  de  tudo,  cumpre  ver  em  que  consiste  a  declaração  de  guerra. 

Vattel,  que  ô  citado  como  uma  das  autoridades  quando  se  trata  de  estabelecer 
a  alludida  necessidade,  diz  o  seguinte; 

«  Le  droit  des  gens  nlmpose  point  Tobligation  de  dóclarer  la  guerre  pour  laisser 
€  à  Tennemi  le  temps  de  se  prôparer  à  une  injusto  defensivo.  II  est  donc  permis  de 
«  faire  sa  dôclaration  seulemeut  lors  que  Ton  est  arrivé  sur  Ia  portière  avec  une 
«  armée,  etmêmeaprès  que  Ton  est  entre  dans  les  torres  de  renneral,et  que  Ton  ya 
€  occupô  un  poste  avautageux,  toutefois  avant  de  commettre  aucune  hostilité.  Car  de 
«  cette  manière,  on  pourvoit  à  sa  propre  súretô,  et  on  atteint  également  le  but  de  la 
€  dôclaration  de  guerre,  qui  est  de  donner  encore  à  un  injusto  adversaire  lo  moyen 
€  de  rentrer  sórieusement  en  lui  môme  et  d*ôviter  les  horreurs  de  Ia  guerre,  en  fai- 
€  sant  justice.» 

Não  é  ainda  com  a  opinião  deste  celebre  publicista,  que  o  Governo  Imperial  jus- 
tificará o  seu  procedimento  na  Republica  Oriental  do  Uruguay  em  1864  e  65. 
Apoiar-se-ba  no  parecer  dos  escriptoros  que  considerão  a  guerra  sem  provia  decla- 
ração como  uma  violação  da  fé  publica . 

O  Barão  de  Cussy  na  sua  já  citada  obra  e  Gérard  de  Rayneval,  Institut  du 
Droit  de  la  nation  et  des  gens  dizem  : 

€  Lorsque  tout  espoir  de  conciliation  est  perdu,  il  faut,  pour  établir  légalement 
«Tétat  de  guerre,  la  faire  preceder  d'une  déclaration  ou  d'un  manifeste... 
«  cette  déclaration  est  nécessairo  pour  flxer  d'une  manière  precise  Tépoque  des 
«  hostilités  et  pour  déterminer  celle  des  réclamations  lors  des  négociations  de 
«  la  paix.  » 

«  Tout  gouvernement,  diz  ainda  Gérard  de  Rayneval,  qui  res poete  les  juge- 
«  monts  de  rhistoire  doit  faire  uno  proclamation  de  guerre,  avant  de  commencer 
€  les  hostilités,  et  en  faire  donnor  communication  h  la  nation  qu'il  se  croit  en  droit 
«  d'attaquer ;  il  doit  d  ailleurs  notifier  son  intention  de  faire  la  guerre,  non  pas 
€  seulement  à  sa  propre  nation,  mais  aussi  aux  nations  neutros ;  sans  cette  pré- 
«  caution. . .  les  neutres  seraiont  autorisés  à  continuer  lenr  navigation  et  leur  com- 
€  merco  comme  en  temps  de  paix.» 
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Wheaton,  Elements  of  iaternational  Law,  ediçfio  commentada  por  R.  H.  Dana, 
§2^  diz:  «  A  formal  declaratioa  of  war  to  the  enemy  was  once  considered  neces- 
€  sary  to  legalize  hostilities  between  natlons.  It  was  uniformly  practised  by  the 
«  ahcient  Romans,  and  by  the  States  of  modern  Europe  until  about  the  middle  of  the 
^seventeenth  century.  The  latest  example  of  this  kind  was  the  declaration  of 

<  war  by  Franco  againat  SpaíQ,  at  Brussels,  in  1635,  by  heralds  at  arms,  according 

<  to  the  forms  observed  during  the  middle  age.  The  present  usage  is  to  publish 
«  a  manifesto,  within  the  torritory  of  the  State  declaring  war,  announcing  the 
€  existence  of  hostilities  and  the  motives  for  commencing  them.  This  publication 
€  may  be  necessary  for  the  instruclion  and  direction  of  the  subjects  of  the  belli- 

<  gerent  State  in  respect  to  their  intercourse  with  the  enemy,  and  regarding 
€  certain  eflfects  which  the  voluntary  law  of  nations  attributes  to  war  in  form . 

<  Without  such  a  declaration,  it  might  be  diíflcult  to  distinguish  in  a  treaty  of 
€  peace  those   acts  which  are  to  be  accounted   law  fui  effects  of  war,  from  those 

<  which  either  nation  may  consider  as  naked  wrongs,  and  for  which  they  may, 
€  under  certain  circumstances, claim  reparation.» 

Dalloz,  Répertoire  de  lógislation,  tom.  19  §  112  pags.  23,  Bynkershoek,  Qucest. 
Jar.  Pub.  liv.  1«,  cap.  2,  Butherforth*s  lost.  liv.  2*»  cap.  9<»  §  10,  Woolsey's 
Introd.  §§  115  e  116,  Halleck,  Intern.  law,  pags.  350-356,  Heffter,  Europe  Võlker, 
§§  120  e  121  e  Grotius,  de  Jur.  Bel.  ac  Pac.  liv.  lo  cap.  3%  §4%  exprimem-se  do  mesmo 
modo  que  Vattel,  Droit  des  gens,  liv.  3'',  cap.  4%  §§  51-56  acima  citados. 

Pradier-Fodérô,  commentando  a  obra  deste  ultimo  publicista,  diz  a  pags.  403  o 
seguinte: 

5  On  se  borne,  aujourd'hui,  après  la  rupture  des  relations  diplomatiques,  à 
«  notifler  au  gouvernement  que  Ton  va  combattre  un  manifeste  auquel  est  donné  toute 

<  publicito,  et  qui  proclame  le  projet  de  faire  la  guerre.  Ce  manifeste,  qui  souvent 

<  est  un  tUtimatum,  est  prôcôdô,  accompagnô  ou  siiivi  d*une  proclamation  publique, 

<  exposant  les  motifs  de  la  guerre  ainsi  dôclarée.  Avis  en  est  notiflô  diplomatique- 

<  ment  à  toutes  les  puissances  neutres.» 

Dalloz  na  sua  citada  obra  §  1 14  diz  : 

« 11  ne  suíiit  pas  de  publier  la  declaration  da  guerre  dans  les  villes  de  la  nation 

*  í^gresaive  et  d'en  donner  avertissement  à   Teunemi:   il  est  encore  nôcesssaii^e 

•  <  d'aviser  les  puissances  neutres  de  cette  declaration,  pour  qu'elles  puissent  se  con- 

<  duire  en  consôquence  et  d*après  les  príncipes  que  nous  ferons  connaltre  en  par- 
«  lant  de  la  neutralité,  Cette  dénonciation  de  Tôtat  de  guerre  se  fait  par  un  mani- 
«  feste  adressô  aux  puissances  et  contenant  les  raisonsjustifl catives  sur  lesquelles 

<  on  se  fonde  pour  recourir  aux  armes.» 
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Bluntschli,  Le  Dpoit  int.  codiflô,  §  523,  pags.  276,  diz: 

€  Les  déclarations  éverituelles  de  guerre  ne  sont  pas  rares  de  nos  jours,  et  oq 
^  regarde  de  phis  en  plus  coinme  iautiles  les  manifestes  belliqueux  oa  les  décla- 
«  ralions  de  guerre  solemnelles.  §  r>22. . .  Mais  il  faut  ajouter  que  depuis  un  siècle, 
€  on  ne  regarde  plus  cette  formalitô  comme  nécessaire.  Ce  qu'il  importe,  c'est  d'indi- 
€  quer  Tintention  de  faire  la  guerre  et  de  coustater  le  fait  de  Touverture  des  hosti- 
«  litôs.  Le  môme  but  peut  ôtre  atteint  par  un  manifeste,  etc.» 

E'  na  opinião  destes  escriptores,  os  mais  exigentes  neste  ponto,  que  o  Governo  de 
S.  M.  O  Imperador  fundar-se-ha  para  declarar  improcedentes,  por  falta  da  base 
invocada,  as  reclamações  italianas. 

Avellar  Brotero.  escriptor  Brasileiro,  e  um  daquelles  que  mais  condemnâo  a 
guerra  não  precedida  do  declaração,  nada  m  ds  exige  na  sua  obra  acima  citada,  do 
que  aquillo  que  se  fez  por  parte  do  Brasil  em  relação  ao  Estado  Oriental  do  Uruguay. 

A  Missão  Especial,  conformo  jà  se  disse,  apresentou  a  4  de  Agosto  de  1864  o 
seu  idtimatum^  que  lhe  foi  devolvido  no  dia  9  pelo  Governo  Oriental. 

Ainda  no  dia  10  a  mesma  Missão  passou  uma  nota,  a  qual  começa  nestes  termos : 
«  Tendo  o  Governo  Oriental  íleliberado  desattender  ao  ultimo  appello  amigável 
«  que,  por  meu  intermodio,  lhe  dirigio  o  Governo  de  S.  M.  O  Imperador. . .  vejo-me 
«  na  imperiosa  necessidade  de  annunciar  a  V.  E.  que,  segundo  as  ordens  do  meu 
€  Governo,  vão  ser  expedidas  instrucções  ao  Almirante  Barão  de  Tamandarô  e  ao 
«  Commandante  dos  Corpos  do  exercito  estacionados  na  fronteira,  para  procederem  a 
€  represálias  e  empregarem  as  medidas  n:ais  convenientes  em  ordem  â  tornar  effe- 
«  ctiva  por  si  mesmas  a  protecção  à  que  tem  direito  os  súbditos  Brasileiros  e  que  não 
€  pôde  assegurar-lhes  o  Governo  Oriejtal.» 

Quando  essas  instrucções  se  tornarão  efTectivas,  o  Governo  Oriental  enviou  os 
passaportes  ao  Ministro  Residente  do  Império,  cassou  o  exequatur  dos  Agentes  Con- 
sulares Brasileiros  e  impedio  a  communicação  das  forças  marítimas  e  terrestres  com 

0  território  da  Republica. 

Ainda  nesta  conjuncturao  Ministro  Residente  do  Brazil  dirigio-se  por  circular  de 

1  de  Setembro  ao  Corpo  Diplomático  acreditado  em  Montevideo,  expondo-lhe  os 
factos  succedidos  atá  esse  momento.  Posteriormente  ainda  o  Almirante  Brasileiro 
passou  ao  mesmo  Corpo  Diplomático  as  circulares  de  1 1  e  26  de  Outubro  denunciando 
as  hostilidades  que  ião  ser  emprehendidas  contra  o  Salto  e  Paysandú. 

Força  é  reconhecer  que  nos  citados  documentos  se  encontra  a  declaração^  que  o 
Governo  Italiano  pretende  não  ter  sido  feita  por  parte  do  Brasil. 

Que  outras  formalidades  aconselhão  os  publicistas,  que  mais  exigem  nesta 
matéria  ? 
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Ortolan,  Diplomatie  de  la  mer,  tom.  2**  pags.  17  aíBrma  que  as  notas  diplomá- 
ticas conhecidas  sob  o  nome  de  íUtimatum  e  tUUmatissimumy  se  ellas  estabelecem  um 
casusbeUi,  são  verdadeiras  declarações  de  guerra  condicionaes. 

Neste  caso  achão-se  as  notas  do  4  e  10  de  agosto  de  1864  da  Missão  Especial. 

Heffter,  Droit  int.  de  TEurope,  §  120,  pags.  231,  historiando  a  practica  das  nações 
sobre  a  declaração  de  guerra,  assim  se  expressa: ...    ■«  Dès  lors  les  gouvernements 

<  se  sont  contentes  d'interrompro  les  relations  diplomatiques  entre  eux,  en  môme 
«  temps  qu'ils  faisaient  connaitre  leur  griefs  par  des  manifestes  et  d'autres  voies  de 

<  pablicité.  » 

O  Estado  Oriental,  interrompendo  suas  relações  diplomáticas  e  commerciaes  com 
o  Brasil  e  este  annunciando  em  um  primeiro  e  depois  n'um  segundo  uUimaium  que 
ia  dar  principio  às  represálias,  collocão  certamente  a  questão  nas  circumstancias 
que  Heffter  requer  no  citado  trecho. 

Mas,  além  desses  factos  por  si  sós  bastantes  para  demonstrar  que  não  houve 
faita  de  declaração  de  guerra,  ha  ainda  outros  de  não  menor  importância  e  que 
forão  mencionados  na  exposição  chronologica  com  que  foi  aberto  o  presente 
memorandum. 

Compulsada  a  historia  das  nações  e  as  obras  dos  escriptores  que  exigem  a  decla- 
ração de  guerra  e  confrontado  o  procedimento  do  Brazil  com  essas  duas  fontes  do 
direito  internacional,  força  é  concluir  que  ao  Império  não  se  pôde  fazer  a  arguição, 
em  que  o  Governo  Italiano  funda  as  suas  reclamações. 

Houve  não  só  declaração  de  guerra,  qualquer  que  seja  a  intelligencia  que  se  dê  a 
essa  expressão,  como  também  houve  muita  longanimidade  da  parte  do  Brazil,  que, 
apezar  de  rotas  as  relações  com  a  Republica  em  agosto,  só  muito  tempo  depois, 
quando  perdeu  inteiramente  as  esperanças  de  obter  uma  satisfação  pelos  meios 
diplomáticos,  cooperou  para  a  tomada  da  villa  de  Mello,  Salto  e  Paysandú. 

Ainda  deante  dessas  praças  de  guerra  os  chefes  brazileiros  tentarão  evitar  a 
effusáo  de  sangue. 

Paysandú  foi  em  diversas  occasiões,  a  pedido  do  Almirante  Brazileiro,  intimada 
para  render-se.  Por  três  vozes  o  par  lamentario,  que  levava  condições  sobremaneira 
honrosas,  foi  recebido  com  tiros  de  fusil . 

Se  o  ultimcuum  (nota  de  4  de  agosto)  e  o  ultimatissimum  (nota  de  10  do  mesmo 
niez),se  os  passaportes  dados  ao  Ministro  do  Brazil,  se  o  exeqtMtur  cassado  aos 
Agentes  Consulares,  si  as  circulares  de  10  de  agosto  e  1  de  setembro  da  Missão 
Especial  e  do  Ministro  Residente  ao  Corpo  Diplomático  acreditado  em  Montevideo, 
se,  finalmente,  as  circulares  de  1 1  e  26  de  outubro  do  Almirante  Brazileiro  ao  mosmo 
Corpo  Diplomático,  não  constituem  a  formalidade  chamada  —  declaração  de  guerra 
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ou  denuDciação  de  hostilidades  — ,  o  Governo  Imperial  appella  ainda  para  as  inti- 
mações que  forão  feitas  á  praça  de  Paysandú  por  três  differentes  vezes,  a  pedido  do 
Chefe  Brazileiro. 

O  Brazil  não  hostilisou  por  si  só  Paysandú,  nem  algum  outro  ponto  da  Republica. 
O  Almirante  Brazileiro  dispunha-sea  atacar  a  dita  pra-ja  com  o  auxilio  do  exercito 
Brazileiro,  quando  foi  igualmente  prevenido  alli  pelas  forças  do  General  Flores,— 
que  tomou  a  direcção  do  combate,  como  um  governo  de  facto. 

Foi,  pois,  em  nome  desse  General  Oriental  que  se  flzerão  as  alludidas  intimações. 

O  General  Affonso  La-Marmora  na  sua  declaração  de  guerra,  datada  de  Creraona 
e  dirigida  a  20  de  junho  de  1866  ao  Archiduque  Alberto,  commandante  do  exercito 
Austríaco,  se  exprimiu  assim  : 

€  En  consèquence,  d'ordre  de  mon  Auguste  Souverain,  je  signifle  á  Votre  Altesse 
«  Impériale,  en  sa  qualitó  de  Commandant  des  troupes  antrichiennes  en  Vénôtie,  que 
€  les  hostilités  commenceront  aprês  troisjours,  à  partir  de  la  date  de  la  presente,  à 
€  moins  que  Votre  Altesse  Impériale  n'accepte  pas  ce  délai,  auquel  cas  je  la  prie 
€  de  vouloir  bien  ra'en  donner  avis. 

«  Cest  pourquoi  S.  M.  lo  Roi,  gardien  jaloux  des  droits  de  son  peuple  et  dôfen- 
€  seur  de  Tintégritô  du  territoire  national,  croit  de  son  devoir  de  déclarer  la 
€  guerre  à  Tempire  de  TAutriche.» 

E'  esta  a~  declaração  de  guerra  da  Itália  ao  Império  da  Áustria,  (Archiv.  Diplom. 
1866,  tom.  3,  pag.  122.) 

Em  vista  deste  exemplo  aberto  pela  própria  Itália  depois  de  1864,  forçoso  ô 
reconhecer  que,  por  qualquer  lado  que  se  encare  a  questão,  não  se  poderá  deixar  de 
reconhecer—  que  não  existe  o  fundamento  em  que  o  Governo  Italiano  apoia  as  suas 
reclamações  contra  o  Brazil . 

Deante  de  Paysandú,  o  General.  Flores,  por  suggestão  do  Almirante  Brazileiro, 
fez  ao  Commandante  dessa  praça  intimação  análoga  à  do  General  La  Marmora  em 
Cremona  ao  Arcbi-Duque  Alberto. 

Mas  o  Governo  Imperial,  comquanto  dé  a  devida  importância  ao  facto  das  inti- 
mações, não  se  funda  unicamente  nelle  para  aíBrmar,  como  aífirma  no  presente 
memorandum,  que  houve  declaração  de  guerra  ou  denunciação  de  hostilidades. 

O  Governo  Imperial  invoca  tambom  as  supracitadas  circulares.  Estas  tanto 
annunciavam  o  estado  de  hostilidades  do  Brazil  para  com  a  Republica,  que,  segundo 
a  própria  Legação  de  Itália  diz  em  suas  notas  de  18  de  março  e  28  do  julho  de  1868, 
o  Commendador  Barbolani,  Ministro  daquelle  Reino  em  Montevideo, declarou  ao  Com- 
mandante em  Chefe  das  Forças  Navaes  do  Império  —  «  que  fazia  reservas  expressas 
pelos  damnos  que  as  hostilidades  causassem  à  propriedade  e  interesses  italianos  »• 
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Assim,  vê-se  que  o  Commendador  Barbolani  reconhecia  o  estado  de  guerra 
existente  entre  o  Brazil  e  a  Republica  Oriental  do  Uruguay .  E  nem  podia  desco- 
nhecel-o  era  presença  das  communicações  que  lho  foram  feitas  em  10  de  agosto, 
1«  de  setembro  e  11  e  26  de  outubro  de  1864.  Alôm  disso,  a  guerra  por  parte  do 
General  Flores  é  um  facto  notório  e  que  já  de  muito  perdurava. 

O  Sr.  Cavalheiro  Gonella  disse  na  referida  nota  de  18  de  março  :  «  que  o  Almi- 
<  rante  Brazíleiro  pareceu  querer  omittir  alguma  das  formalidades  usadas  para 
€  comas  povoações  neutraes  e  inoffensivas  ». 

As  palavras  —  povoações  neutraes  e  inofifeasivas  —  quererão  dizer  —  súbditos 
de  terceira  potencia,  estrangeiros  neutraes  e  inofifensivos,  ou  deverão  ser  entendidas 
na  sua  verdadeira  accepção,  isto  é,  como  significando  —  a  gente  que  habita  em 
algum  logar,  vi  lia  ou  cidade  ? 

Parece  que  as  ditas  palavras  foram  empregadas  para  exprimir  a  primeira  idôa. 
Tudo  induz  a  crôr  nisso.  A  povoação  de  Paysandú,  a  gente  que  habitava  esta 
praça,  não  era  neutral,  nem  inoffensiva  ;  pelo  contrario,  ahi  havia-se  acastellado  o 
inimigo,  concentrando  grande  força  bem  municiada  e  commandada  pelos  seus 
melhores  cabos  de  guerra.  Tudo  isso,  ainda  mesmo  que  não  existissem  as  intima- 
ções feitas  a  Paysandú  desde  28  de  agosto,  seria  suflBíciente  para  fazer  comprehen- 
der  aos  habitantes  da  praça,  que  ella  se  preparava  para  a  luta.  Por  conseguinte  a 
gente  neutral  e  inoffensiva  não  deveria  ter  permanecido  alli.  Aquelles  que,  apezar 
desses  factos,  deixaram-se  íicar  na  mesma  localidade,  não  se  podem  dizer  neutraes 
e  inoffensivos. 

Cumpre  agora  examinar  quaes  eram  as  formalidades  que  o  Almirante  Brazileiro 
parecia  querer  omittir. 

A  Legação  Italiana  reporta-se  neste  ponto  ás  notas  de  19  de  outubro  e  4  de 
novembro  do  Sr.  Commendador  Barbolani. 

Na  primeira  respondeu  esse  Agente  Diplomático  à  Circular  de  11  de  outubro,  em 
que  o  Almirante  pediu-lhe  que  dósse  ordem  às  embarcações,  que  navegavam  com  a 
bandeira  italiana,  afim  de  se  absterem  de  transportar  tropas  e  munições  de  guerra 
de  um  porto  para  outro,  conservando-se  assim  em  perfeita  neutralidade.  Na 
segunda  respondeu  á  Circular  de  29  de  outubro,  na  qual  o  mesmo  Almirante  com- 
municou  ter  declarado  em  estado  de  bloqueio  os  dous  portos  do  Salto  e  de  Paysandú. 

Nestas  respostas,  disse  o  Sr.  Barbolani  que  não  reconhecia  a  legitimidade  das 
medidas  annunciadas,  por  isso  que,  não  tendo  havido  declaração  de  guerra,  não 
existiam  belligerantes,  nem  neutraes. 

Esqueceu-se,  porém,  esse  Agente  Diplomático  de  que  em  tempo  opportuno  a 
Missão  Especial  havia  communicado  ao  Corpo  Diplomático  acreditado  em  Montevideo 
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—  que  o  Exercito  e  a  Esquadra  do  Império  ião  proceder  a  represálias  e  que  tôtas 
seriáo  progressivas,  si  a  attitude  assumida  fosse  iusuífíciente  para  alcançar  o  que 
pedia  o  ulHmatum  do  dia  4  de  agosto. 

Essa  communicação  tem  a  data  de  IO  do  mesmo  mez  de  agosto. 

Esqueceu-se  também  o  dito  Agente  Diplomático  que  o  Ministro  Residente  do 
Brazil,  a  quem  o  Governo  Oriental  havia  mandado  os  passaportes,  lhe  communicàra 
a  1  de  setembro  de  bordo  da  corveta  Nictheroy  o  estado  de  cousas  era  consequência 
das  represálias  ordenadas. 

Esqueceu-se  finalmente  o  Sr.  Barbolani  que  em  11  de  outubro  o  Almirante 
Brazileiro  preveniu  que  sequestraria  o  contrabando  de  guerra  que  encontrasse  a 
bordo  dos  navios  neutraes ;  e,  mais  tarde,  a  26  do  mesmo  mez,  notificou  o  bloqueio 
dos  portos  do  Salto  e  de  Paysandú. 

Qual  foi,  portanto,  a  formali<lade  omittida?  E  que  relação  existe  entre  as  reservas 
do  Sr.  Commendador  Barbolani,  feitas  nas  mencionadas  occasiões,  com  os  factos  que 
se  passarão  em  terra,  diante  da  praça  de  guerra  chamada  Paysandú  ? 

Não  é  nas  medidas  de  que  tratam  as  Circulares  de  outubro,  que  o  Governo  Ita- 
liano fundamenta  as  suas  reclamações ;  é  sim  n*uma  outra  operação  militar  eífe- 
ctuada  mui  posteriormente. 

Parece,  pois,  que  não  se  podo  appellarpara  as  ditas  reservas. 

A  circular  de  26  de  outubro,  intimando  o  bloqueio  de  dous  portos  da  Republica, 
está  concebida  segundo  os  preceitos  do  direito  das  gentes,  taes  como  expõem 
Gersnerr,  Le  droit  desneuiresj  pags.  169  a  179;  Ortolan,  Bluntschli,  Droit  interna- 
tional  codifié,  §  27  e  seguintes ;  e  outros  escriptores,  e  segundo  as  estipulações  do 
tratado  de  Paris,  de  30  de  março  de  1856. 

A  única  falta  notada  na  dita  Circular  —  foi  não  ter  havido  declaração  de  guerra, 
ou  denunciação  de  hostilidades  — . 

Na  guerra  de  1861,  que  redundou  na  acquisiçlo  das  províncias  de  Marca  e 
Umbria  do  Estado  Pontifício,  a  declaração  de  guerra  foi  feita  do  seguinte  modo: 

O  Conde  de  Cavour  formulou  um  uUimatum  qualificando  a  formação  dos  bandos 
armados  do  dito  Estado  como  uma  ameaça  para  o  Piemonte  e  declarando  que,  si 
esses  bandos  não  fossem  dispersados,  o  Governo  do  Rei  tomaria  as  convenientes 
providencias  a  bem  da  sua  segurança.  O  portador  do  mesmo  tUtimatum,  o  Conde  de 
La  Minerva,  chegando  a  Civita-Veccliia,  não  teve  permissão  de  desembarcar. 

Apenas  se  soube  disso  em  Turim,  ordenou-se  ao  General  Cialdini  que  transpa- 
zesse  a  fronteira  pontifícia . 

Esse  general,  obedecendo  áquolla  ordem,  transpoz  o  território  de  S.  S.  e  con- 
seguiu desbaratar  em  Gastei fidardo  o  seu  exercito. 
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Em  1864  e  1865  o  Brazil  não  só  apresentou  um  ulUmatum  e  depois  um  uUimatis^ 
simunit  como  também  annunciou  em  diversas  occasiões  as  hostilidades  que  ia  em- 
prehender. 

Em  nota  de  19  de  janeiro  de  1864  a  segunda  Missão  Especial  disse  ao  Ministro 
das  Relações  Exteriores  da  Republica  Arg^entina  o  seguinte  : 

€  A  historia  e  o  direito  das  gentes  nos  ensinam  que,  quando  as  contendas  inter- 
Dacionaes  chegam  à  emergência  de  um  uliimatum,  e  a  este  segue-se  o  rompimento 
das  relações  diplomáticas  e  o  emprego  reciproco  do  represálias,  a  consequência  im- 
mediala,  prevista  e  inevitável  é  a  guerra. 

<  A  guerra  era,  portanto,  o  estado  em  que  se  achava  o  Brazil  com  o  Governo  de 
MoDÍevidôo,  posto  que  attenuada  em  seus  eíTeitos  legaes  pela  extrema  moderação 
do  Governo  Imperial,  o  qual  só  depois  de  constrangido  pelo  procedimento  cada  vez 
mais  aggra vau  te  tia  parte  offeusora,  recorreu  a  medidas  de  mais  rigor,  quaes  o 
bloqueio  dos  portos  do  Salto  e  Paysandú,  sobre  a  costa  do  Uruguay,  e  o  ataque  desta 
ultima  praça,  assignalada  para  ser  o  centro  das  hostilidades  que  se  machinavam 
contra  o  Império.  > 

Os  seguintes  trechos  de  Cauchy,  Droit  mar.  int.,  tom.  2'',  pags.  426  e  427,  expli- 
cam o  procedimento  do  Brazil  no  Rio  da  Prata  durante  os  annos  de  1864  e  1865. 

«  Si,  comme  nous  Tavonsdit,  le  blocus  maritime  n*ost  autre  chosoque  la  «  guerre 
desiège  »,  —  c^est  à  dire,  une  des  íormes  sous  lesquelles  peut  s'exercer  rôgulière- 
ment  le  droit  des  belligérants,  en  quoi  les  príncipes  soront  ils  violes  p:\rce  que  ce 
mode  de  guerre  s'exercera  séparóment  ou  à  part,  dans  cortai ns  cas  ? 

<  Ce  dont  11  faut  s'enquérir,  c'e8t  si  le  belligórant  qui  ótablit  un  blocus  s'est 
conforme  à  loutes  les  régies  prescriptes  en  cette  matiòre  par  le  droit  des  gens,  s'il 
a  Dotifló  Tôtablissement  du  blocus  aux  puissances  neutres,  s'il  entretient  devant 
les ports  bloquôs—  «  une  force  suíTisaute  pour  interdirei  seullement  Taccès  »  —  s'il 
asoin  de  faire  donner  à  chaque  navire  neutre  qui  se  presente  pour  entrer  dans  ces 
ports,  Tavis  spôcial  requis  par  Tusage.  » 

Que  si  toutes  ces  conditions  de  la  guerre  <le  blocus  sont  oxactement  remplies,  qui 
pourra  donc  trouver  mau  vais  que  le  belligórant  ait  choisi,  pour  exercer  son  droit, 
ce  mode  de  guerre  plntót  que  tout  autre  ? 

Tel  souverain  qui,  próf.Arant  la  guerre  de  campagne,  ne  se  serait  servi  de 
sa  flotte  que  pour  amener  des  troupes  de  débarquement  sur  le  ri  vage  ennemi, 
serait,  à  ce  compte,  tout  aussi  bhlmable  de  n'avoir  pas  ótabli  le  blocus  devant  les 
portes  de  son    adverse  partie. 

Mais  il  n'existe,  que  je  sache,  de  príncipe  de  morale  ou  de  droit  qui  oblige  un 
belligérant  â  recourir  à  tous  les  moyens  de  guerre  à  la  fois. 
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Bien  au  contraire,  11  me  semble  qu*au  point  do  vue  de  rhumanité,  on  peta 
s*applaudir,  comme  d*un  progrès,  de  ce  que  la  guerre,  au  lieu  de  s^étendre,  se  localise, 
et  pour  épargner  le  sang  des  soldats,  se  borne  quelquefois  à  essayer  de  les  rôdaire 
par  voie  d*investissement  ou   de  blocus. 

Je  suis  loin  sans  dou  te  de  prétendre  que  cette  guerre  «localísée»,  restreinte, 
par  exemple,  au  blocus  de  quelques  portions  d*uii  littoral,  puisse  avoir  les  resul- 
tats  decisifs  et  prompts  qui  s'obtieanent  quelquefois  par  une  guerre  plus  gônérale 
et  plus  vive. 

Mais  ce  que  je  soutiens,  c'est  qu'un  tel  procódô  de  guerre  est  conforme  aux 
príncipes  dans  tous  les  temps,  et  à  plus  forte  raison  dans  notre  siècle  de  civilisa- 
tion  et  de  progrôs. 

Assim,  vô-se  que  não  havia  motivo  para  as  reservas  feitas  pelo  Sr.  Barbolani. 
Este  Agonte  Diplomático  as  fez  pelas  notas  de  19  de  outubro  e  4  de  novembro,  por- 
que, disse  elle,  não  tendo  havido  declaração  de  guerra,  não  havia  belligerantes  nem 
neutros. 

Mas  jâ  se  mostrou  que  aquella  formalidade  foi  preenchida  e  que,  em  todo  caso, 
o  bloqueio  pôde  ter  logar,  fazendo-se  unicamente  as  intimações  geral  e  especial. 
(Cit.  aut.  e  Blunlschli,  §  506).  Ainda  mais,  as  represálias  constituíram  o  Brazil 
em  estado  de  guerra  para  com  a  Republica.  O  citado  trecho  da  nota  de  19  de  janeiro 
de  1865  da  segunda  Missão  Especial  justifica  essa  asserção,  que  ó  enunciada  por 
Grotius,  livro  5",  cap.  3o ;  Puffendorf,  livro  8«,  capitulo  6°;  Burlamaqui,  part.  4*, 
cap.  30;  Bynkershoek,  livro  1»,  traduc.  de  Duponceau ;  Rayneval,  livro  2*»,  cap.  12 ; 
Heffter,  Bouchaud,  tbóorie  des  trait  de  com.,  cap.  8°;  Martens.  tom.  1°,  §9ô,  pag. 
2.59,  tom.  2%  §  255  e  seguintes,  pags.  188  e  seguintes,  §  260;  Kluber,  §  234,  pags. 
301  e  seguintes;  Ortolan,  tom.  T  ;  De  Cussy,  Massô,  tom.  1°,  n.  125;  Dalloz,  Ju- 
risp.  gón.,  etc. 

Estes  publicistas  sustentão  a  respeito  de  represálias  a  proposição  que  Wheaton 
resume  nestes  termos : 

€  It  is,  according  to  present  usage,  the  flrst  step  which  is  usually  taken  at  the 
€  commencement  ofapublic  war,  and  may  be  considered  as  amountingtoa  declara- 
4i  tion  of  hostilities,  unless  satlsfaction  is  made  by  the  oíTending  State». 

Não  se  pôde,  pois,  deixar  de  concluir  que  não  havia  fundamento  para  as  reservas 
do  Ministro  da  Itália  em  Montevideo. 

Este  mesmo  Agente  Diplomático  deu  uma  prova  convincente  de  que  a  pretendida 
&lta  de  declaração  de  guerra  não  era  sinão  o  apparente  motivo  de  suas  reservas. 

Em  circular  de  19  de  janeiro  de  1865  a  segunda  Missão  Especial  dedarou  for* 
malmetue  ao  Corpo  Diplomático  acreditado  junto  da  Republica  —  que  o  Brazil  pro- 
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segaia  na  guerra,  e  o  Sr.  Coramendador  Barbolani,  om  nota  de  25  de  janeiro,  reiterou 
as  reservas  anteriormente  feitas,  reservas  estas  que,  conforme  se  disse  e  ainda  hoje» 
tiabâo  por  base  a  falta  da  ^Iludida  formalidade. 

E',  pois,  evidente  que  outro  deve  ter  sido  o  motivo  das  reservas  feitas  pelo 
Representante  da  Itália  em  Montevideo. 

Em  a  nota  de  28  de  julho  de  1864  a  Legação  Italiana  observou  que  a  operação 
militar  contra  Paysandú  foi  effectuada  sem  terem  precedido  as  declarações  e  dilações 
necessárias  para  que  os  neutros  podessem  em  tempo  salvar  seus  interesses. 

No  presente  memorandum  já  se  demonstrou  que  foram  feitas  com  tempo  as  com- 
municações  e  intimações  do  esty!o,  assim  como  que  foram  concedidas,  a  pedido  do 
Almirante  Brazileiro,  as  possíveis  dilações. 

Os  neutros  estavão  avisados  desde  10  de  agosto  de  1864  das  operações  militares, 
que  só  em  âns  de  dezembro  forão  executadas  contra  Paysandú. 

Não  era,  pois,  possivel,  em  vista  dessa  communicação,  da  do  l«de  setembro  e  dus 
oatras  subsequentes,  duvidar  do  estado  de  guerra  existente  entre  o  Império  e  a 
Republica. 

Conrequentemen le  força  era  também,  pela  lógica  dos  factos,  admittir  que  havia 
belligerantes  e  neutros. 

Se  não  havia  belligerantes  como  se  explicão  os  factos  communicados  nas  já 
citadas  Circulares  da  primeira  e  segunda  Missão  Especial,  do  Ministro  Residente  e 
do  Almirante  do  Brazil  V 

Conforme  se  disse  os  neutros  sabião  desde  IO  de  agosto  de  1864  que  as  repre- 
sálias ir-se-hião  aggravando  à  proporção  que  as  circumstancias  assim  o  exigissem. 

Ora,  segundo  os  publicistas  supracitados  as  represálias  proporcionalmente  aggra- 
vadas  produzem  um  verdadeiro  estado  de  guerra.  A  differença  ô  que  este  se  localisa, 
o  que  ô  uma  vantagem  para  os  neutros  e  belligerantes. 

Querer-se-hia  que  o  Brazil  empregasse  desde  logo  as  medidas  mais  violentas, 
esquecendo-se  assim' dos  seus  precedentes,  jamais  interrompidos,  de  modiração  ? 

Depois  de  annunciadas  as  represálias,  á  proporção  que  S3  ião  tornando  precisas 
medidas  mais  violentaSí  as  autoridades  competentes  do  Império  deram  com  muita 
antecedência  conhecimento  delias  aos  representantes  das  nações  neutraes. 

Não  ha  escriptor  algum  que  não  ensine  a  doutrina  que  Phillimore  resume  nos 
segnintes  termos  : 

«  And  as  war  is  a  lawful  mode  of  obtaining  redressand  adjusting  differences 
between  Independent  States,  and  distress  should  be  inâicted  upon  the  persons  and 
property  of  the  enemy,  no  Neutral  State  hasaright,  for  the  sake  of  private  advan- 
tage,  to  prevent  compulsory  meansfrom  producing  their  effects.  > 
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Entretanto  o  Sr.  BArão  Cavalchini  na  sua  nota  do  28  de  julho  de  1868  observa  que 
as  reservas  do  Sr.  Commendador  Barbolani  erão  tanto  mab  importantes  e  attendiTeís 
quanto  os  interesses  italianos  em  risco  naquella  occasíão  erão  de  grande  importância 
e  inquestionavelmente  maiores  do  que  os  de  qualquer  outro  Estado  neutral. 

Assim,  por  causa  dos  interesses  dos  neutros,  deveria  o  Brazil  deixar  de  oom- 
pellir  a  Republica  a  dar-lhe  a  devida  satisfação,  embora  no  exercício  desse  direito 
incontestável  e  incontestado  elle  observasse  rigorosamente  as  regras  do  direito  in- 
ternacional ? 

Mas,  se  os  interesses  italianos  erão  de  grande  importância  e  poderião  sofTrer 
com  a  guerra,  os  dos  Brazileiros»  que  erão  de  muito  maior  valor,  já  havião  sido  pro* 
fundamente  prej  udicados . 

Em  1864,  não  obstante  as  comm^nicações  da  Diplomacia  e  do   Almirante  do 
Brazil,  o  Sr.  Commendador  Barbolani  persistiu  em  afflrmar  que  não  existião  belli- 
gerantes,  nem  neutros,  ao  passo  que  as  notas  de  18  de  margo  e  28  de  julho  de  1868 
eoonhecem  que  havião  neutros.  • 

E'  na  evidencia  dos  factos  que  o  presente  Memorandum  se  basôa  e  por  isso  foi  olle 
aberto  com  um  resumo  chronologico  e  documentado  dos  acontecimentos  que  tiverão 
lugar  desde  principio  de  1864  atô  2  de  jaueiro  de  1865,  dia  da  tomada  de  Paysandú. 

Desse  histórico  e  dos  documentos  nelle  citados  se  evidencia  -*  que  o  In^perio  na 
luta  de  1864  observou  religiosamente  os  preceitos  do  direito  internacional,  taag 
como  ensinão  os  publicistas  mais  autorisa dos. 

Na  referida  historia  e  pratica  das  nações  o  Governo  Imperial  poderia  encontrar 
ínnumeros  precedentes  para  sustentar  a  desnecessidade  da  declaração  do  guerra^ 
Mas,  se  assim  procedesse,  o  mesmo  Governo  faltaria  aos  preceitos  que  se  tem  im- 
posto a  si  próprio.  A  sua  regra  é  examinar  com  cuidado  e  imparcialidade  as  rscla^ 
mações  que  lhe  são  presentes  e  pronunciar  o  seu  juizo  conforme  as  leis  eivis  e 
intemacionaes.  Do  estudo  a  que  se  procedeu,  reconheceu-se  que  a  base  das  presentes 
reclamações  era  improcedente,  porque  os  factos  se  tinhão  passado  de  modo  diverso 
do  que  era  allegado  pelos  reclamantes.  Consequentemente,  o  Governo  Imperial  não 
podia  argumentar  coma  alludida pratica  das  nações  (porque  ella  não  tinha  cabi- 
mento no  caso  vertente),  mas  sim  com  os  próprios  factos  taes  quaes  se  passarão. 

Dando-se  a  opção  de  argumentos,  o  Governo  Imperial  prefere  sempre  aquelles 
que  são  deduzidos  dos  próprios  actos  arguidos,  uma  vez  que  se  conformem  com  o 
direito.  Assim  é  que,  pondo  de  lado  a  pratica  dos  outros  paizes,  preferiu  ^m 
hesitação  o  argumento  que  lhe  era  fornecido  pela  evidencia  dos  factos. 

E'  nesse  solido  argumento  que  repousa  o  presente  Memorandum. 

Em  17  de  novembro  de  1870. 
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UNIÃO  POSTAL  UNIVERSAL 
N.  49 

Nota  do   Governo  Federal   Suisso  ao  Governo   Brazileiro 

Berne,  le  31  octobre  1893. 

Monsiear  le  Ministre.—  Le  19  avril  dernier,  le  bureau  international  a  soumis 
aux  administrations  de  TUnion  Postale  Univereelle,  au  nom  de  Tadministration 
française,  la  proposition  ci-après,  tendant  à  modiher  Tarticla  16  de  la  Convention 
Postale  Uni  verse  He. 

«  L'alinéa  a  da  §  1«'  de  Tarticle  16  de  la  Convention  principale  est  modiflô 
«commesnit: 

i  a)  aux  papiers  d'affaires,   ôchantillons  et  imprimes  qui  ne  sont  pas  affranchis 

<  EQ  moins  partiellement,  qai  contiennent  des  lettres  ou  notes  manuscriptes  ayant 

<  le  caractere  de  correspondance  actuelle  et  personnelle,  ou  qui  ne  sont  pas  condi- 
€  tionôs  de  façon  à  permettro  une  vóriflcation  facile  du  contenu.» 

II  resulte  du  dépouillement  du  vote,  que  le  bureau  international  vient  de  faire 
opérer,  que  la  proposition  de  Tadministration  française,  dont  le  texte  est  reproduit 
ci-dessus,  a  róuni  la  majoritó  nécessaire  pour  devenir  exôcutoire. 

Par  circulaire  du  19  courant,  le  bureau  international  a  porto  ce  résultat  h,  la 
connaissance  des  administrations  postales  intéressées. 

Conformément  aux  dispositions  de  rarticle  26,  §  4*^,  de  la  Convention  Postale 
Unirersélle  du  4  juillet  1891,  nous  avons  Thonnour  (rinformer  Votre  Excellence  de 
Ia  modiíication  dont  il  s'agit.  Elle  entrera  en  vigueur  le  1«'*  janvier  1894. 

Agrôez,  Monsieur  le  Ministre,  Tassurance  de  notre  haute  considera tion. 

Au  nom  duConseil  Fódóral  Suisse. 

Le  Prôsident  de  la  Confôdération 
Schenh, 

Le  chancellier  de  la  Confôdération 
Ringier . 

ASon  Excellence  Monsieur  le  Ministre  des  AíTairesGtrangòres  dos  Etats  Unis 
<iu  Brésil  à  Rio  de  Janeiro . 
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N.  50 


Nota  (lo  Governa  Federal  Suisso  ao  Governo  Brazileiro 


Berne,  le  24  novembre  1893. 

Moneieur  le  Ministre.—  En  date  du  14  courant,  la  légation  d'Autriche-Hongrie 
â  Berne  nousa  transmis  la  note  que  le  minislère  chilien  das  affaires  étrangèresa 
adressôe,  le  6  septembre  dernier,  au  ministôpe  des  affaires  étrangôres  à  Vienne 
pour  annoncer  radhósion  du  gouvernement  de  la  republique  du  Chile  à  toates  * 
les  conventions  et  arrangements  internationaux  de  Vienne,  du  4  juillet  1891. 
Le  Chili  n'ayant  pas  fait  sa  dóclaration  dans  le  terme  flxó  par  Tarticle  V  da  pro- 
tocole flnal  qul  fait  suite  à  la  Convention  Postale  Universelle,  le  ministère  autrichien 
est  de  Tavis  que  la  notiflcation  de  cette  adhéslon  aux  gouvernements  des  pays  de 
r  Union  doit  se  faire  par  les  soins  du  gouvernement  suisse. 

En  nous  associant  à  cetto  maniôredo  voir  et  en  nous  basant: 

a)  sur  la  note  de  la  lógation  d'Autriche-Hongrie  à  Berne  du  14  courant ; 

h)  sur  les  articles  III,  premier  aliiôa,  et  V  du  protocole  flnal  faisant  suite  à  la 
Convention  Postalo  Universello  du  4  juillet  1891  ; 

c)  sur  Tarticlo  24  de  cotte  Convention  et  sur  l^s  articles  des  autres  Conventions 
et  arrangements  de  Vienne  qui  s'y  référont, 

nous  avons  Thonneur  de  notifler  cette  adhésion  à  Votre  Excellence. 

Quant  à  Tópoque  de  la  mise  à  exôcution  des  diffôreuts  serviços,  nous  faisons 
ressortir  que  le  Chili  execute  dôjà,  à  Theure  qu*il  est,  le  serviço  des  correepon- 
dances  (convention  principale)  et  ceux  des  mandats  et  colis  postaux.  Nous  igno- 
rons  cependant  à  partir  de  quelle  date  ce  pays  se  propose  d'inaugurer  les  autres 
services  (valeurs  dôclarôest  recouvrements,  livrets  d*identitô  et  abonnements  aux 
journaux).  Nous  nous  metrons,  à  ce  sujet,  en  relations  avec  le  gouvernement  du 
Chili,  et  nous  ferons  aux  gouvernements  de  F  Union  des  Communications  ultérieurea 
dòs  que  nous  aurons  reçu  les  renseignements  nôcessaires. 
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Nous  s;iisissoDS  cetto  occasion  pour  renouveier  à  Votre  Exoellence  les  assurancos 
de  notre  haate  considératlon . 

Au  nom  do  Conseil  Fódéral  Suisse 

Le  Président  de  la  GonfédératioD, 
Schenk, 

Le  Vice-Chancelier, 
ScJiahmarm . 

A  Son  Excellence  Mênsieor  le  Ministre  des  Affaires  Etrangòres  des  Etats  Unis 
du  Brésil  à  Rio  de  Janeiro. 


N.  51 

Nota  do  Governo  Brazileiro  ao  Governo  Federal Su' aso 

Ministére  des  Relations  Extôrieares  —  Rio  de  Janeiro,  le  13  j  iivier  1894. 

Monsiear  le  Président.—  J'ai  ea  Thonneur  de  recevoir  la  note  du  24  novembro 
demier,  par  laquelle  Votre  Excellenco  a  bien  voulu  me  notitler  radhôsion  da 
^avernement  de  la  Republique  du  Chili  à  toutes  les  conventions  et  arrangements 
iotematíonaux  de  Vienne  da  4  juíllet  1891. 

Bo  m*inrormant  que  le  Chili  execute  déjà  le  service  des  correspondanoes  (con- 
veation  princips^Ie)  et  ceax  des  mandais  et  colis  postaax,  Votre  Exoellence  dôclarot 
qoaDt  à  Tépoque  de  la  mise  en  exécution  des  autres  sorvices  (valeurs  déolarées, 
recouvrements,  livre ts  d'identitô  et  abonnements  aux  journaux)  qu'Elle  Tignore, 
mais  qu'ElIe  fera  des  Communications  ultérieures  aux  gouvernements  de  TUnion. 

En  remerciant  Votre  Exoellence  de  cette  communioation,  je  proflte  de  Toppor- 
toDíté  poar  lui  offrir  les  assarances  de  ma  plus  haate  considératlon . 

Son  Exoellence  Monsiear  le  Président  de  la  Ck)nfédération  Suisse. 

Cassiano  do  Nascimento. 
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UNIÃO  TELEGRAPHICA  INTERNACIONAL 

N.  52 

Nota  da  Legação  Franceza  ao  Governo  Brazileiro. 

LégatioD  de  la  Republique  Française  au  Brôsil.  Rio  de  Janeiro,  le  8  avril  1894. 

MoDsieur  le  Ministre  *-  J'ai  Thonnèur  de  tàive  savoir  à  Votre  Excellence  que, 
suivant  une  communication  du  Gouvernement  Britannique  au  Gouvernement  de  la 
Republique  Française  sur  le  territoire  duquel  s*e8t  ténue  la  dernière  convention 
télôgraphique,^  TAustralie  a  adhéró  à  TUdíoq  Tôlôgraphiqua  Internationale  à 
da  ter  du  1"  janvier  1894. 

Gette  colonie  a  demande  à  ôtre  placôe  dans  Ia  sixième  classe  des  Etats  contri- 
buant  aux  dépenses  du  Bureau  International  des  administrations  Tôlégraphiques. 

Veuillez  agréer,  Monsleur  le  Ministre,  ies  assurances  de  ma  tròs-haute  consi- 
dération. 

Son  Excellence  Monsieur  Cassiano  do  Nascimento,  Ministre  des  Relations  Extô- 
rieures. 

Paul  Le  Faivre. 


{ 


N.  53 

Nota  do  Governo  Brazileiro  d  Legação  Franceza. 

Ministério  das  Relações  Exteriores.  Rio  de  Janeiro,  19  de  abril  de  1894. 

Accuso  o  recebimento  da  nota  que  o  Sr.  Paul  Le  Faivre,  Encarregado  de  Negó- 
cios da  Republica  Franceza,  se  serviu  dirigir-me  a  8  do  corrente,  communicando  a 
adhesão,  por  parto  da  Austrália,  á  União  Telegraphica  Internacional,  a  começar  do 
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l^  de  janeiro  ultimo,  e  que  a  mesma  colónia  pedira  para  ser  collocada  na  6*  classe 
dos  Estados  contribaintes  quanto  ás  despezas  do  escríptorio  internacional  das 
Administrações  telegraphicas. 

Tenho  a  honra  de  renovar  ao  Sr.  Encarregado  de  Negócios  as  seguranças  da 
minha  mui  distincta  consideração. 

Ao  Sr.  Paul  Le  Faivre. 

Cassiano  do  Nascimento, 
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N.  1 

lalro  da  Secretaria  de  Estado  das  Relatiies  Exteriores 


JMEinistiTO  cie  KsíacIo 


Dr.  Alexandre  Cassiano  do  Nascimento. 


Oa^lbinete  do  M^inistiro 


r>i]reetoi*ia.  Oera.1 


DIRECTOR  GERAL  —  Joaquim  Thomaz  do  Amaral 

Auxiliar  —  Amanuense  Raymundo  Nonato  Pece*^*^        ^    maral. 

j  Barros. 
DIRECTOR  —  João  Germano  Vieirr 

*3Íro. 
io  Official  —  José  António  d'Esp*    ^ 

.Cunha  Bastos. 
>       >      —  Quirino  Augustr 

.     «.  -^  Pinheiro  Guimarães. 
Afnanuense  —  Joaqmm  T* 

^«•oç»o-.l>or  •***°***^^**"«*'*>«  «  ^«  Oontenoio«o 

aerico  Affonso  de  Carvalho. 
DIRECTOR—.    ,,        ^  .      . 

jSó  Alexandrino  de  Oliveira; 
i^  Official ,,.      ,  „        .       , 

-  Miguel  Francisco  do  Monte  Júnior. 

nse  —  Arthur  Eduardo  Raoux  Brigga. 
Ar 
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3^  Secção— r>os  Keg-ooios  Ooniiiieroia.es  e  Oonsulares 

DIRECTOR.  —  Luiz  Pedro  da  Silva  Rosa. 
lo  Officiol  —  Nicolào  Piuto  da  Silva  Vallo. 
£o       jj>     —Pedro  Pinheiro  Guimarães  Júnior. 
»         »     —  António  Josi  de  Paula  Fonsica. 
Amanuense  —  Alfredo  Josó  Ferreira  Baptista . 

-1-'  (^eeçuo  —  Ooiita>l>ilicla»<le 

DIRKCTOR  —  Luiz  Leopoldo  Fernandes  Pinheiro. 
20  Official  —  Francisco  Alves  Vieira. 
Amanuense  —  Ernesto  Augusto  Ferreira . 

»  —  Gregório  Peceguoiro  do  Amaral . 

Arcti^lsia  —  Eugénio  Ferraz  de  Abreu. 
Amanut,^^  —  Arino  Ferreira  Pinto. 

I^ortaria 

Porteiro  -  Paulino  .^^  g^^^^^  Pereira. 

Ajudante  do  Porteiro  -  a,^^.^  ^^^^.^^  ^^  Miranda. 

Contínuos  —  João  Ventura  ^.j^j^y^g 

Miguel  Josô  da  Co.. 
Correios  —  Carlos  Maurício  da  Silv^ 
Joaquim  Fernandes  de  Sá. 

secretaria  de  Estado  das  Relações  Exteriore.,^  ^^  ^^^^.^  ^^  ^^^^ 


O  Director  (ieral, 
JOAQ 

Thomaz  DO  Amaral. 
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N.  2 

Duâèo  do  CoFpo  Diplomático  Brazileiro 

AiMERICA 

ESTADOS  UNIDOS  DA  AMERICA 

Bacharel  Salvador  de  Men  lonça,  Enviado  Extraordinário  e  Ministro  Plenipoten- 
ciário. 

Oscar  Reydner  do  Amaral,  1°  Secretario, 
Mário  de  Mendonça,  2^  Secretario. 

REPUBLICA  ARGENTINA 

Bacharel  Fernando  Luiz  Osório,  Enviado  Extraordinário  e  Ministro  Plenipo- 
tenciário. 

Dr.  Graccho  de  Sá  Valle,  2^  Secretario  (serve  de  Encarregado  de  Negócios). 
(Nomeado  lo  Secretario  para  o  México). 

Bacharel  Raul  Franklin  Reydner  do  Amaral,  2^  Secretario. 

REPUBLICA  DA  BOLÍVIA 

Bacharel  Brazilio  Itiberô  da  Cunha,  Enviado  Extraordinário  e  Ministro  Plenipo- 
tenciário. 

Kleuterio  Frazão  Muniz  Varella,  2p  Secretario. 

REPUBLICA  DO  CIIILB 

Bacharel  Henrique  de  Barros  Cavalcanti  de  Lacerda,  Enviado  Extraordinário  e 
Ministro  Plenipotenciário. 

Augusto  Cockrane  de  Alencar,  l*»  Secretario. 

ESTADOS  UNIDOS  MEXICANOS 

Bacharel  Cyro  de  Azevedo,  Enviado  Extraordinário  o  Ministro  Plenipotenciário . 
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REPUBLICA  DO  PARAGUAY 

Amaro  Cavalcanti,  Enviado  Extraordinário  e  Ministro  Plenipotenciário. 
Bacharel  António  Nunes  Gomes  Pereira,  2*  Secretario. 

REPUBLICA  DO  PERU 

Bacharel  Pedro  Cândido  Aífonso  de  Carvalho,  Bnviado  Extraordinário  e  Ministro 
Plenipotenciário. 

Dr.  Alfredo  de  Barros  Moreira,  2^  Secretario. 

REPUBLICA  ORIENTAL   DO  URUGUAY 

Bacharel  Victorino  Ribeiro  Carneiro  Monteiro,  Enviado  Extraordinário  e  Ministro 
Plenipotenciário. 

João  Marques  de  Carvalho,  2^  Secretario. 

ESTADOS  UNIDOS  DE    VENEZUELA 

José  de  Almeida  e  Vasconcellos,  Enviado  Extraordinário  e  Ministro  Plenipo- 
tenciário. 

Arthur  Stockler  Pinto  de  Menezes,  29  Secretario. 

EUROPA 

IMPÉRIO    ALLBMXo 

António  de  Araújo  Itajubà,  Enviado  Extraordinário  e  Ministro  Plenipotenciário. 
Bacharel    Henrique  de    Miranda,    l<>  Secretario. 
Manoel   de  Oliveira  Lima,  2^  Secretario. 

AUSTRIA-HUNGRIA 

Alfredo  Carlos  Alcoforado,  2®  Secretario  (serve  de  Encarregado  de  Negócios). 
Dr.    Olyntho   de   Magalhães,  2^    Secretario    (serve    na  Missão    Especial    em 
WashingtoD), 

BÉLGICA 

Bacharel    Francisco    Vieira   Monteiro,  Enviado    Extraordinário    e    Ministro 
Plenipotenciário. 

Bacharel  Arthur  Moreira  de  Castro  Lima,  2<>  Secretario. 
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REPUBLICA    FRANCSZA 

Dr.   Gabriel  de  Toledo  Piaa  e  Almmda,  Bnyiado  Extraordinário  e  Ministro 
Plenipotenciário. 

Baeharel  Alberto  Fialbe,  1®  Seoretarlo. 
António  do  Nascimento  Feitosa,  2o  Secretario. 
Dr.  Bruno  Gonçalves  Chaves,  ^  Seeretario. 

J(^  Arthur  de  Souza  Corrêa,  Enviado  Extraordinário  e  Ministro  Plenipotenciário. 
Bacharel  Eduardo  Félix  SimOes  dos  Santos  Lisboa,  \^  Secretario. 
Cypriano  Fenelon  Guedes  Alcoforado,  2*>  Secretario. 

HESPANHA 

Francisco  Xavier  da  Cunha,  Enviado  BictraordlQario  9  Miniatro  Plenipotenciário. 
Manoel  Carlos  Gonçalves  Pereira,  2f*  Seoretano. 

ITÁLIA 

Dr.  Francisco  Regis  de  Oliveira,  Enviado  Extraordinário  e  Ministro  Plenipoten- 
ciário. 

Henrique  Carlos  Ribeiro  Lisboa,  !<>  Secretario. 
Alfredo  Leite  Rodrigues  Torres,  29  Secretario. 

PORTUGAL 

( Estão  suspensas  as  relações  diplomáticas.) 

RÚSSIA 

Bacharel  José  Augusto  Ferreira  da   Costa,  Enviado  Extraordinário  e  Ministro 
Plenipotenciário. 

Luiz  Ferreira  de  Abreu,  29  Secretario. 

SANTA  SÉ 

Bacharel  Francisco  Duarte  Coelho  Badaró,  Enviado  Extraordinário  e  Ministro 
Plenipotenciário. 

Bacharel  Lui2  Rodrigues  de  Lorena  Ferreira,  r  Secretario* 
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SUISSA 


Bacharel  Pedro  de  Araújo  Beltrão,  Enviado  Extraordinário  e  Ministro  Plenipo- 
tenciário. 

Alfredo  Carlos  Alcoforado,  2*»  Secretario  (serve  na  Legação  na  Austria-Hungria). 

MISSÕES  ESPECIAES 

ESTADOS  UNIDOS  DA  AMERICA 

Bacharel  José  Maria  Paranhos  do  Rio  Branco,  Enviado  Extraordinário  e  Minis- 
tro Plenipotenciário. 

General  de  Brigada  Diooyslo  Evangelista  de  Castro  Cerqueira,  Enviado  Extraor- 
dinário e  Ministro  Plenipotenciário. 

Contra-almirante  José  Cândido  Guillobel,  Consultor  technico. 

Dr.   Olyntho  de  Magalhães,  2«  Secretario. 

Bacharel  Domingos  Olympio  Braga  Cavalcanti,  Secretario. 

Domicio  Gama,  secretario. 


CHINA 


Almirante  José  da  Costa  Azevedo,  Enviado  Extraordinário  e  Ministro  Plenipo- 
tenciário. 

Bacharel  Joaquim  Francisco  de  Assis  Brazil,  Enviado  Extraordinário  e  Ministro 
Plenipotenciário. 

Bacharel  Josi  Cordeiro  do  Rego  Barros,  1®  Secretario. 

Dr.  Dário  Galvão,  2«  Secretario. 

Dr.  Luiz  de  Moraes,  2*"  Secretario. 

Dr.  Francisco  António  de  Almeida,  Auxiliar. 

Secretaria  de  Estado  das  Relações  Exteriores  em  31  de  maio  de  1894. 

o  Director  Gera], 

Joaquim  Thomaz  do  Amaral.. 
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N.  3 

ro  Jo  Corpo  Diptaalico 

AMERICA 

ESTADOS   UNIDOS  DA  AMERICA 


Thomas  L.  Thompson,  Eaviado  Extraordinário  e  Ministro  Plenipotenciário. 
George  Burgurn  Anderson,  Secretario. 

REPUBIilCA  ARGENTINA 

D.  Daniel  Garcia  Mansilla,  l'*  Secretario  (Encarregado  de  negócios  interino). 

REPUBUCA  DA  BOUVIA 

Dr.  D.  Isaac  Tamayo,  Enviado  Extraordinário  e  Ministro  Plenipotenciário 
(ansente). 

D.  Dário  Gutierres,  Secretario  ( ausente ). 

Joaquim  Arsénio  Cintra  da  Silva,  Cônsul  Geral,  servindo  de  Encarregado  de 
Negocies  interino. 

REPUBLICA  DO  CHILE 

D-  Máximo  R.  Lira,  Enviado  Extraordinário  e  Ministro  Plenipotenciário. 

.     .  REPUBLICA  DO   PERtJ 

Dr.  D.  Guillermo  A.  Seoane,  Enviado  Extraordinarioe Ministro  Plenipotenciário. 
Bacharel  D.  Nephtali  Garcia/l»  Secretario. 
D.  Baenaventura  G.  Seoane,  Addido. 

REPUBLICA  ORIENTAL  DO  URUQUAY 

Dr.  D.  José  Vazquez  Sagastume,  Enviado  Extraordinário  e  Ministro  Plenipo- 
tenciário. 

D.  Julian  Alvarez  y  Conde,  l*»  Secretario. 
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EUROPA 

IMPBRIO  ALLBMXo 

Condo  Dõnhoff,  Enviado  Extraordinário  e  Ministro  Plenipotenciário  (ausente). 
Conde  Luxburg,  Conselheiro  de  Legaç^.  Encarregado  de  Negócios. 

AUSTRIA-HUICGRIA 

Dr.  Ladislaas    Hengelmúller-Hengerrar,  Enviado  Extraordinário  e  Ministro 
Plenipotenciário  (ausente). 

Leopoldo  Conde  Bolesta-Koziebrodzki,  Secretario  (Encarregado  de  Negócios). 

BBLOICA 

Conde  de  Lalaing,  Ministro  Residente. 

HBPUBUOA  FRiUíOBZA 

A.  Imbert,  Enviado  Extraordinário  e  Ministro  Plenipoteneiario. 
Paul  Le  Faivre,  1**  Secretario  (ausente). 
Eugène  Daubigny,  3°  Secretario. 

GRAN-BRBTANHA 

Sir  George  Hugh  Wyndham,  Enviado  Extraordinário  e  Ministro  Plenipoten- 
ciário. 

George  Greville,  1<»  Secretario. 
Frederic  Dundas  Harford,  2°  Secretario. 
Algernon  Petre,  Addido. 

HB8PANHA 

Ministro  Residente. 

D.  José  Romero  y  Dusmet,  29  Secretario.  Encarregado  de  Negócios. 
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ITÁLIA 

Commendador  Salvatore  Tugini,    pinviado  Extraordinário  e  Ministro  Plenipo- 
tenciário. 

Cavalleiro  Aldo  Nobili,  Secretario. 

PORTUGAL 

(  Estão  suspensas  as  relações  diplomáticas.) 

RÚSSIA 

BarSo  Anatole  de  Kuster,  Conselheiro  da  Corte»  Encarregado  de  Negócios. 

SANTA  sé 

Monsenhor  Gotti,  Arcebispo  de  Potra»  Internancio  Apostólico  e  Enviado  Extraor* 
dinario  da  Santa  Sé. 

Monsenhor  JoSo  Baptista  Guidi»  Auditor  da  Intemundatara  (ausente). 

Secretaria  de  Estado  das  Relações  Exteriores,  em  31  de  maio  de  1894. 

o  Director  da  i^  Seqçio, 

JoXo  QERifANo  Vieira  db  Barros. 
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N.4 


Decretes 


Sr  .    Vice-Presidente  . 

Por  occasiáo  do  ser  apresentada  ao  Congresso  Federal  a  proposta  do  orçamento 
do  corrente  exercício,  não  se  poiia  cogitar  da  conveniência  de  melhor  dotar  algumas 
verbas  donde  se  tirassem  os  recursos  necessários,  para  attender  a  despe zas  impre- 
vistas. 

Acontece,  poróm,  que  em  vista  da  agitação  era  que  se  tem  achado  alguns  dos 
Estados  da  União  e  ainda  permanece  o  do  Rio  Grande  do  Sul,  o  Governo  da  Republica 
ô  obrigado,  pela  Constituição  que  nos  rege,  a  intervir  afim  de  restabelecer  a  ordem  o 
tranquil lidado  publicas,  tornando-se  necessário  dispender  quantias  que  não  cabem  no 
limite  das  verbas  votadas. 

Assim,  de  conformidade  com  o  §  3«  do  art.  49  da  lei  n.  589,  de  9  de  setembro 
de  1850,  peço  a  vossa  assignatura  para  o  decreto  junto,  polo  qual  ô  aberto  ao  minis- 
tério que  dirijo  o  credito  extraordinário  de  200:000$000  pira  ser  applicado  a  essas 
despezas. 

Capital  Federal,  14  de  março  de  1893.— A.  F.  Paula  Souza. 


Decreto  n.  1315  de  15  de  março  de  1893 

Abre  ao  Ministério   das   Relações   Exteriore»  o  credito  extraordinário  de  200:000$   para  as    despezas 
com  a  paciâcacãu  de  Estados  em  que  a  ordem  o  tranquilidade  publicas   forem  perturbadas. 

O  Vice-Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  tomando  era 
consideração  o  que  lhe  expoz  o  Ministro  d'Estado  das  Relações  Exteriores,  sobre  a 
conveniência  de  estar  o  Governo  habilitado  com  os  recursos  necessários  para  occorrer 
ás  despezas  que  se  tenham  de  fazer  com  a  pacificação  de  Estados  em  que  a  ordem 
e  tranquillidade  publicas  forem  perturbadas ;  e  tendo  observado  o  quo  dispOe  o 
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art.  35  do  decreto  n.  1166,  de  17  de  dezembro  de  1892,  resolve  abrir,  de  conformi- 
dade cora  o  §  3<>  do  art.  4«  da  lei  n.  589  de  9  de  setembro  de  1850,  o  credito  extra- 
ordinário de  200:000$  para  ser  applicado  a  essas  despezas. 

O  Ministro  d'E3tado  das  Relações  Exteriores  assim  o  faça  executar. 

Capitul  Federal,  15  de  março  de  1893,  5**  da  Republica. 

Floriano  Peixoto. 

A.  F.  Paula  Souza, 


Decreto  n,  1429  de  10  de  junho  de  1893 

Crea  na  China  uma  legação  e  três  consulados. 

O  Vice-Presidente  da  Republica  dos  Est;idos-Unidos  do  Brazil  autorisado  pela 
lei  n.  97  de  5  de  outubro  de  1892,  resolve  crear  na  China  uma  legação  de  1*  classe 
com  um  primeiro  secretario,  um  consulado  geral  de  1*  classe  e  rlous  consulados. 

O  Ministro  de  Estado  das  Relaçõas  Exteriores  assim  o  faça  executar. 

Capital  Federal,  10  do  junho  de  1893,  5**  da  Republica. 

Floriano  Peixoto. 
Felishello  Freire, 


Decreto  n.  1498  de  3  da  agosto  de  1893 

Dà  por  finda  a  Convenção  Sanitária  celebrada  entro  o  Brazil,  a   Republica  Argentina  e   a  Republica 

Oriental  do   Uniguay. 

O  Yice-Presidente  da  Ropublic\  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  tomando  em  con- 
sideração 03  fundamentos  da  notificação  feita  a  14  de  junho  do  anno  próximo  pas- 
sado, resolve  que  desde  hoje  cesse  em  todos  os  seus  effeitos  a  Convenção  Sanitária 
celebrada  entre  o  Brazil,  a  Republica  Argentina  e  a  Republica  Oriental  do  Uru- 
gnay,  promulga/ia  pelo  Decreto  n.  10.318  de  22  de  agosto  de  1889  oposta  em  pra- 
tica por  acto  da  mesma  data  que  ordenou  a  execução  do  Regulamento  Sanitário 
Internacional. 

O  Ministro  de  Estado  das  Relações  Exteriores  assim  o  faça  executar. 

Capital  Federal  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  em  3  de  agosto  de  1893,  5°  da 
Republica . 

Floriano  Peixoto. 

/.  Felippe  Pereira, 
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Sr.   Vicb-Presidbnte. 

A  4^  rubrica  do  orgainento  deste  Ministério  tem  apeoas  am  saldo  de  3:750$, 
como  se  vô  da  demonstração  junta  sob  n.  1,  quantia  insuffloiente  para  o  pagamento 
da  ajuda  de  custo  do  Sr.  Josó  Augusto  Ferreira  da  Costa,  ultimamente  nomeado 
Enviado  Exti*aordinario  e  Mnistro  Plenipotenciário  em  S.  Petersburgo»  e  de  outras 
a  que  darão  logar  nomeaçQes  e  remoções  que  teem  de  ser  feitas  no  Corpo  Diplomático 
e  que  talvez  sejam  necessárias  no  Consular  até  o  âm  do  corrente  anno. 

O  saldo  existente  na  6*  rubrica  é  de  1 :  lSe$296  consideradas  as  despezas  effei- 
tuadas  e  aquellas  para  as  qaaes  jk  ha  ordens,  o  que  também  se  veriflca  da  respectiva 
demonstração,  sob  n.  2.  Não  estando  ainda  pagos  os  telegrammas  que  foram  expe- 
didos este  anno  para  o  exterior,  cuja  importância  não  é  conhecida  por  não  terem 
sido  apresentadas  as  respectivas  contas,  e  havendo,  provavelmente,  necessidade  de 
se  expedirem  e  receberem  muitos  outros,  assim  como  de  se  fazerem  despezas  even- 
tuaes  na  época  anormal  que  atravessamos,  ô  indispensável  reforçar  a  verba  respe- 
ctiva de  modo  que  este  Ministério  não  âe  Veja  etn  embaraços  para  providenciar 
sobre  assumptos  de  ordem  superior. 

NestM  ^ndi^Qes  torna-se  urgente  a  abertura  do  credito  supplementar  de 
110:000$  para  as  despezas  das  referidas  rubricas,  sendo  80:000$  para  a  verba  — 
Ajudas  de  custo  — e  30:000$  para  a  —  Extraordinárias  no  exterior  — ,  e  como  o 
Tribunal  de  Contas,  ouvido  a  tal  respeito,  de  accordo  com  o  decreto  n.  1166  de  17  de 
dezembro  de  1892,  ô  de  parecer  que  o  dito  credito  pôde  ser  legalmente  aberto, 
submetto  â  vossa  assignatura  o  incluso  decreto,  que  providencia  nesse  sentido. 

Capital  Federal,  3  de  novembro  de  1893. 

Cassiano  do  Nascimekto. 


N.   1 
imutntK  te  Mpens  ii  4""  ntoin— AitlHileflHti— lo  «Rrciciíit  m 

1893  Ajada  de  custo 

Abril  3  —  Ao  bacharel  Arthur  Teixeira  de  Macedo,  cônsul  geral 
de  1»  classe  em  disponibilidade,  para  ir  a  Europa  aguardar 
ordens  do  Governo 3:000$000 
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Abril  3  —  Aos  filhos  do  finado  Enviado  Extraordinário  o  Ministro 
Plenipotenciário  Francisco  Xavier  da  Costa  Aguiar  de  An- 

drada,  para  regressarem  ao  Brazil 7:500$000 

Maio  24  —Ao  bacharel  Eleuterio  Frazão  Mudíz  Varella,  pela  nomeação 

de  2<»  Secretario  da  Legação  na  Bolivia 3:750$000 

»      29  —  Ao  Dr.  Gracclio  de  Sà  Valle,  pela  promoção  a  !<>  Secre- 
tario da  Legação  no  México 3:000$000 

Janho  10  —  Ao  bacharel  António  Nunes  Gomes  Pereira,  pela  nomeação 

de  2*»  Secretario  da  Legação  em  Montevideo 3:750$000 

»      10— Ao  bacharel  Cypriano  Fenelon  Guedes  Alcoforado  Júnior, 

pela  remoção  da  Legação  em  Montevideo  para  a  de  Buenos-Aires         2;  500$000 
»      21 —Ao  bacharel  Raul    Franklin  Reydner  do   Amaral,  pela 

nomeação  de  2^  Secretario  da  Legação  em  Buenos-Aires 3:750$000 

Julho  1  —  Ao  capitão  Joaquim   Ferraz  do  Rego,  Cônsul   Geral  de 

2*  classe,  pela  remoção  de  Valparaizo  para  Genebra 5 :  000$000 

>      J  —  Ao  Dr.  Pedro  de  Castro  Pereira  Sodre,  Cônsul  Geral  de 

2»  classe,  pela  remoção  de  Genebra  para  Valparaizo 5:000$000 

Agosto  1—  Ao  bacharel  Francisco  Duarte  Coelho  Badarô  pela  no- 
meação de  Enviado  Extraordinário  e  Ministro  Plenipotenciário 

junto  á  Santa  Só 22 :  500|OW) 

»     2  —  Ao  bacharel  Alfredo  Sérgio  Teixeira  de  Macedo,  Enviado 
Extraordinário  e  Ministro  Plenipotenciário  em  disponibilidade, 

para  regressar  ao  Brazil 7:500$000 

»      31  — Ao  Bacharel  Francisco  Regis   de  Oliveira,' Enviado  Ex- 
traordinário e  Ministro  Plenipotenciário,  pela  remoção  de  São 

Petersburgo  para  Roma 15:000$000 

Outubro  19  — Ao  bacharel  Alfredo  de  Moraes  Gomes  t'erreira,  ex-1** 

Secretario  de  Legação,  para  regressar  ao  Brazil 1:500$000 

»     25-r  Ao  Dr.  Pedro  de  Castro  Pereira  Sodré,  Cônsul  Geral  em 

Valparaizo,  como  complemento  da  que  anteriormente  recebeu        2:500$000 

86:250$000 
Credito 90:000$000 

Reserva 3:750$000 

4»  Secção  da  Secretaria  de  Estado  das  Relações  Exteriores,  l^  de  novembro  de 
1893* 

O  Director,  Luis  Leopoldo  Fernandes  Pinheiro, 
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N.  2 
Dsiaonstraçlo  das  imaia  Aa  5^  ntirici— EitraoMiirm  no  exterior— hd  eiercicio  de  1893 

Despezas  eíTectuadas  e  doterminadas: 

Gratiflcaçao  aos  inspectores  de  Consulados,  Carlos  Augusto  de  Forton 
Bousquet,  Olympio  Adolpho  de  Souza  Pitanga  e  Bento  José 
Lamenha  Lins 19:784$942 

Despezas  de  viagem  do  inspector  de  Consulídos  Carlos  Augusto  de 
Forton  Bousquet  e  ajuda  de  custo  ao  dito  Bento  José  Lamenha 
Lins 4 :000$000 

Telegrammas  espedidos  pelos  Legações  e  Consulados  na  Europa  e 

America 9:536$107 

Imprensa,  Legações  em  Paris,  Londres,  Itália,  Bélgica  e  Buenos  Aires       19:621$331 

Gratificação  a  Carlos  Girardot,  por  serviços  prestados  na  Legação  em 

Londres  1 :048$889 

Soccorros  e  passagens  a  brazileiros  desvalidos,  concedidos  por  diver- 
sos Consulados 71 1$154 

Moveis   e  encadernações  da  correspondência  e  outras  despezas   da 

Legação  no  Paraguay 251$5d5 

Compra  de  livros,  remessa   de  um  caixote  e  cópias  de  mappas  feitos 

em  Madrid 136$334 

Mudança  do  Consulado  em  Odessa 130$364 

Alugueis  das  casas  das  Legações  em  Vienna  e  Montevideo,   dirigidas 

por  Encarregado  de  Negócios l :  198$584 

Indemnisação  aos  banqueiros  Guit  &  C*  proveniente  de  protestos  de 

saques,  etc 444$444 

Commissão  aos  agentes  financeiros 2:000$000 

58:862$704 

Credito 60:000$000 

Reserva 1:136$296 

4»  Secção   da  Secretaria  d'Estado  das   Relações  Exteriores,   1°  de  novembro 
de  1893. 

O  director,  LuU  Leopoldo  Fernandes  Pinheiro. 
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Decreto  n.  1594  de  4  de  novembro  de  1893 

Abre  ao  Ministério  das  Relações  Exteriores  o  credito  supplementar  de  110:0005  para  as  despezas  das 
rubricas  — Ajudas  de  custo  e  Extraordinárias  no  exterior  — no  oxercicio  do  1893. 

O  Vice-Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  autorisado  pelo 
Decreto  n.  36  de  26  de  janeiro  de  1892  e  tendo  observado  o  que  dispõe  o  art.  35  do 
Decreto  n.  1166  de  17  de  dezembro  de  1892,  resolve  abrir  ao  Ministério  das  Rela- 
ções Exteriores  o  credito  supplementar  de  110:000$,  ao  cambio  de  27  dinheiros  ester- 
linos por  mil  róis,  para  serem  applicados  às  rubricas  —Ajudas  de  custo  — 80:000$ 
e—  Extraordinárias  no  exterior  —  30:000$  do  orçamento  do  exercício  de  1893. 

O  Ministro  de  Estado  das  Relações  Exteriores  assim  o  faça  executar. 

Capital  Federal,  4  de  novembro  de  1893,  5o  da  Republica. 

Floriano  Peixoto. 
Cassiano  do  Nascimento, 


Decreto  n.  1596  de  10  de  novembro  de  1893 

Abre  o  credito  extraordinário  de  100:000$  ao  Ministério  das  Relações  Exteriores  para  a  continuação 

e  regresso  da  Missão  á  China. 

O  Vice-presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil :  Tendo  solicitado 
do  Congresso  Nacional  em  mensagem  de  23  de  junho  do  corrente  anno  um  credito 
de  50:000$  aflm  de  que  não  faltassem  os  meios  indispensáveis  à  representação  e 
Tolta  da  Missão  à  China ; 

E  considerando  que  o  mesmo  Congresso  encerrou  as  suas  sessões  sem  ter  podido 
ultimar  a  concessão  do  referido  credito,  indispensável  por  não  ser  conveniente 
fazer  voltar  a  supradita  Missão,  exactamente  quando  ella  vai  encetar  os  seus  tra- 
balhos, retardados  por  circumstancias  de  força  maior  ; 

9 

Considerando  mais  que  o  credito  solicitado  se  tornou  insufflciente  à  vista  da 
quantia  já  dependida,  constante  da  demonstração  junta,  e  do  tempo  necessário  para 
«lia  tratar  de  conseguir  os  seus  flns  : 

Resolve  abrir,  sob  sua  responsabilidade,  o  credito  extraordinário  de  100:000$,  ao 

cambio  da  27  dinheiros  por  1$,  para    onlinuaçào  e  regresso  da  missão  à  China  e 
Annexo  n.    8  8 


Digitized  by  VjOOQIC 


—  18  - 

outras  despezas  a  ella  relativas,  sendo  esta  providencia  opportunamente  submettida 
à  approvação  do  Congresso  Nacional,  nos  termos  do  art.  4°  da  lei  n.  589,  de  9  de 
setembro  de  1850. 

O  Ministro  de  Estado  das  Relações  Exteriores  assim  o  faça  executar. 

Capital  Federal,  10  de  novembro  de  1893,  5<»  da  Republica. 

Flortano  Peixoto. 
Cassiano  do  Nascimento, 


Deioistratio  do  credito  extraordinário  de  150:000$  aterto  pelo  decreto  1. 1331,  de  24  de  oar(0  do 
corrente  anno,  m  a  mlssio  especial  m  CUni 


DESPEZAS  DETERMINADAS  E  EFFECTUADAS 

Vencimentos  dos  membros  da  Missão,  calculados  até 

31    de  dezembro 45:126$399 

Ajudas  de  custo  dos  mesmos 73:700$000 

Despezas    de  expediente,  incluindo   o  salário  de  um 

interprete 2:5001000 

121:326$399 

Credito 150:000$000 

Reserva 28 :  673$60 1 

4^  Secção  da  Secretaria  de  Estado  das  Relações  Exteriores,  em  10  de  novembro 
de  1893. 

O  director,  Luiz  Leopoldo  Fernandes  Pinheiro. 


Becreto  n.  1656  de  20  de  Janeiro  de  1894 

Abre  ao  Ministério  dos  Relações  Exteriores  ò  credito  extraordinário  de  I200:000|  para  despezas  cora 
a  paciAcação  de  Estados  eni  que  a  ordem  e  tranquiUidade  publicas  estão  ou  forem  perturbadas. 

O  Vice-Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  considerando  que 
jà  se  acha  quasi  esgotado  o  credito  extraordinário  de  200:000$  aberto  pelo  decreto 
n.  1315  de  15  de  março  do  anno  próximo  âudo  para  despezas  com  a  pacificação  de 
Estados  em  que  a  ordem  e  tranquillidade  publicas  fossem  perturbadas,  depois  de  ter 
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ouvido  o  Tribunal  de  Ck>ntas,  oomo  dispõe  o  art.  35  do  Decreto  n.  1166  de  17  de 
dezembro  de  1892,  resolve  abrir  de  conformidade  com  o  §  3**  do  art.  Á^  da  lei  n.  589 
de  9  de  setembro  de  1850,  novo  credito  extraordinário  da  mesma  importância  de 
200:000$  e  para  o  mesmo  fim. 

O  Ministro  de  Estado  das  RelagOes  Exteriores  assim  o  í)9iQa  executar. 

Capital  Federal,  20  de  janeiro  de  1894,  ò""  da  Republica. 

Floriano  Peixoto. 

Cassiano  do  Nascimento. 


Decreto  n.  1682  A  de  28  de  fevereiro  de  1894 

Abre  ao  Ministério  das  Relações  Exteriores  am  credito  extraordinário  de  4:i91|6d2  para  pagamento 
do  aogmento  do  aluguel  do  prédio  onde  foncciona  a  respectiva  Secretaria  de  Estado  do  lô  de 
maio  a  31  de  dezembro  de  1893. 

O  Vice-Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Ck>nsiderando  que,  terminado  o  contracto  para  aluguel  do  prédio  em  que  func- 
ciona  a  Secretaria  de  Estado  das  Relações  Exteriores,  o  respectivo  proprietário 
elevou  o  mesmo  aluguel  de  7:000$  a  13:692$000  comprehendidos  os  impostos  predial 
e  d*agua,  a  contar  dó  16  de  maio  ultimo  ; 

Considerando  que  não  quiz  o  Tribunal  de  Contas  registrar  o  pagamento  da 
supradita  differença,  não  obstante  iiaver  saldo  na  rubrica  1'  do  orçamento,  por 
onde  correm  todas  as  despezas  inherentes  à  Secretaria  de  Estado,  ai  legando  estar 
nella  consignada  apenas  a  quantia  de  7:000$  para  o  referido  aluguel ; 

Considerando  finalmente  que  o  prédio  de  que  se  trata  ò  necessário  ao  serviço 
publico  e  que  o  Governo  não  deve  por  isso  causar  prejuizo  ao  seu  proprietário ; 

Resolve  abrir  um  credito  extraordinário  no  valor  de  4:191$692,  sob  sua  respon- 
sabilidade, para  o  pagamento  da  differença  entre  o  antigo  e  o  novo  aluguel  de  16  de 
maio  a  31  de  dezembro  1893,  sendo  esta  providencia  opportunamente  sujeita  à 
approvação  do  Congresso  Nacional. 

O  Ministro  de  Estado  das  RelaçCfes  Exteriores  assim  o  faça  executar. 

Capital  Federal,  28  de  fevereiro  de  1894,  ò^  da  Republica. 

Floriano  Peixoto. 
Cassiano  do  Nascimento, 
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N.5 


hstriiccões 


Iiistm{5es  para  o  eiame  dos  candidate  aos  logares  de  segundos  secrekrios  de  tegaçtio,  expedidas  em 
yirtnde  da  decreto  n.  997  A  de  11  de  novembro  de  '"'"' 


o  Ministro  de  Estado  das  Relações  Exteriores,  em  nome  do  Vice-Presidente  da 
Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  resolve  que  no  exame  de  candidatos  aos 
logares  de  2°«  secretários  de  legação  se  observem  provisoriamente  as  seguintes 

Art.  1.°  Só  será  isento  de  exame  o  candidato  que  exhibir  diploma  de  bacharel 
formado  nos  antigos  cursos  jurilicoá  do  Brazii  o\i  os  de  ambos  os  cursos  de 
sciencias  jurídicas  e  sciencias  sociaes  das  actuaes  faculdades. 

Art.  2.0  O  governo  nomeará  no  principio  de  cada  auno  umacommissão  composta 
de  três  membros  para  proceder  ao  exame  dos  candidatos  aos  legares  de  2*^  secre- 
tários de  legação,  a  qual  será  presidida  pelo  Ministro  de  Estado  das  Relações 
Exteriores. 

A  primeira  commissão  poderá  ser  nomeada  desde  já  para  servir  no  resto  do 
corrente  anno  e  no  próximo  futuro. 

Art.  3.^0  exame  versará  sobre  as  seguintes  matérias  : 

§  1.^  Conhecimento  das  línguas  modernas,  especialmente  dainglezae  franceza, 
devendo  o  candidato  traduzir,  escrever  e  fallar  esta  ultima. 

§  2.0  Historia  geral  e  geographia  politica,  historia  nacional  e  noticia  dos  tratados 
feitos  entre  o  Brazil  e  as  potencias  estrangeiras. 

§  3.°  Principies  geraes  do  direito  das  gentes  e  do  direito  publico  nacional  e  das 
principaes  nações  estrangeiras. 

§  4.°  Principies  geraes  de  economia  politica  e  do  bystema  commercial  dos  prin- 
cipaes Estados,  e  da  producção,  industria,  importações  e  exportações  do  Brazil. 
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§  5.0  A  parte  do  direito  civil  relativa  ás  pessoas  e  principios  fandamentaes  em 
matérias  de  successão. 

§  6.°  Estylo  diplomático,  redacção  de  despachos,  notas,  relatórios,  etc. 

Art.  4.0  O  candidato  deverá  além  disso  apresentar  à  commissâo  de  exame  quaes- 
quer  diplomas  ou  certificados  de  estados  que  haja  obtido. 

Art.  5.°  O  exame  terá  logar  publicamente  em  uma  das  salas  da  Secretaria  das 
Relações  Exteriores  e  durará  duas  horas,  sendo  20  minutos  para  cada  uma  das 
matérias  do  art.  2o. 

Art.  6.0  A  commissâo  deliberará  depois  do  exame  acerca  do  mérito  do  candidato, 
declarando-o  habilitado  ou  não.  No  primeiro  caso,  se  lhe  dará  cópia  authentica  do 
termo  do  exame  ;  no  segundo,  não  poderá  apreseatar-se  a  novo  exame  sem  que 
haja  decorrido  pelo  menos  um  anno.  O  Miniistro  que  preside  o  acto  não  vota. 

Art.  7.0  As  duvidas  que  occorrerem  acerca  das  demiis  formalidades  necessárias 
para  o  exame  serão  resolvidas  pela  commissâo  e  sujeitas  á  approvação  do  Ministro 
das  Relações  Exteriores. 

Capital  Federal,  17  de  novembro  de  1893.—  Cassiano  do  Nascimento, 
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N.6 

Circulares 

Circular  sobre  isenção  de  emolumentos  consulares. 

3»  Secção,  n.  3  —  Rio  de  Janeiro,  Ministério  das  Relações  Exteriores,  6  de  feve- 
reiro de  1893. 

Em  nomi>  do  Sr.  Vice-Presidente  da  Republica  declaro -vos  que  uâo  deveis  cobrar 
amol  amentos  consulares  pela  legalisação  de  conhecimentos  de  cargas  embarcadas 
por  conta  do  Governo  Britannico,  em  reciprocidade  de  não  se  exigir  pagamento 
algnm  uob  respectivos  Consulados  em  casos  análogos. 

Reitero-voB,  etc. 

A,  F.  Paula  Souza. 

(Aos  Consulados  em  Londres,  Gibraltar,  Cardiff,  Singapura,  Malta,  Hong-Kong» 
Çãbo  da  Boa  Esperança  e  Montreal.) 


4«  Secção  —  Rio  de  Janeiro,  Ministério  das  Relações  Exteriores,  13  de  abril  de 
1893  —  Circular. 

Providencia  sobre  pedidos  de  pagamento. 

Para  regiilaridade  do  serviço,  recommendo-vos  que  os  pedidos  de  pagamento  de 
qa^lquor  despeza,  sejam  directamente  feitos  â  4^  SecçSo  desta  Secretaria  de  Estado, 
devendo  as  suas  importâncias  ser  reclamadas  em  moeda  ingleza. 

Reitom^vofl  as  seguranças  de  minha  perfeita  estima  e  distincta  consideração. 

A.  Ft  Paula  Souza. 
Ao  Sr.  enviado  extraordinário  e  ministro  plenipotenciário  em. . . 
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Regula  a  escriptaraçao  das  estara pilhas. 

4»  Secção  —  Directorii  Geral  —  Rio  de  Janeiro,  Ministério  das  Relações  Exte- 
riores, 11  de  novembro  de  1893  —  Circular. 

Para  ragularidade  e  facilidade  da  escriptaração  das  estampilhas,  declaro-vos, 
em  nome  do  Sr.  Ministro,  qae  as  contas  de  que  trata  o  decreto  n.  557  de  19  de 
setembro  de  1891,  deverão  ser  resumidas  e  constar  de  apanhados  trimensaes  dos 
diversos  valores  das  estampilhas  despendidas  e  o  respectivo  saldo.  Deverão  tam- 
bém ser  enviadas  a  esta  Secretaria  de  Estado  em  offlcios  especiaes. 

Saúde  e  fraternidade . 

/.  T.  do  Amaral. 
Âo  Sr.  cônsul 


Circalar  âs  Legações  Brasileiras  sobre  telegrammat  relativos  a  medidas  sanitárias. 

3»  Secção,  n.  4  —  Rio  de  Janeiro,  Ministério  das  Relações  Exteriores,  23  de 
janeiro  de  1894. 

Recommendo-vos  que,  sempre  que  receberdes  do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios 
Interiores  aviso  telegraphico  sobre  medidas  sanitárias  tomadas  pelo  Governo  para 
as  procedências  desse  paiz,  as  transmittaes  immediatamente  aos  cônsules  do  Brasil 
ahi  acreditados,  para  que  elles  as  conheçam  e  as  communiquem  aos  interessados, 
como  ô  de  toda  a  conveniência  &  navegação. 

Saúde  e  fraternidade. 

Cassiano  do  Nascimento, 
Ao  Sr 


Circular  sobre  telegrammas   offlciaes    transmittidos  pela  « Western    &   Brazilian 
Telegraph  Corapany  ». 

4* Secção,  n.  1  —Rio de  Janeiro,  Ministério  das  Relações  Exteriores,  29  de  ja- 
neiro de  1894. 

Na  concessão  em  vigor  feita  pelo  Governo  do  Brazil  á  «  Western  &  Brazilian 
Telegraph  Company»  pelo  decreto  n.  5058  de  16  de  agosto  de  1872  flgura  a  clausula 
XIV  com  a  seguinte  estipulação  : 

<  Serão  gratuitos  os  despachos  offlciaes  entre  o  Governo  do  Brazil  e  seus  aq:entes 
no  exterior,  que  se  limitem  a  annunciar  o  apparecimento  de  alguma  epidemia  no 
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Império  ou  nos  outros  paizes,  não  excedendo  de  dez  palavras,  ou  pagarão  somente 
pelo  que  excederem  d*eáse  limite.  » 

Recommendo-vos  que  tonhaes  em  vista  essa  disposição  e  sempre  que  offlciardes 
ao  Governo  da  União  declareis  qual  a  companhia  por  cujo  intermédio  tiverdes 
transmittido  03  tolegrammas  a  que  vos  referirdes. 

Saúde  e  fraternidade. 

Ca48iano  do  Nascimento. 
Ao  Sr;  cônsul 


Circular  om  aáditamento  á  de  29  da  janeiro  de  1891  sobre  telegrammas  officiaes. 

4»  Secção,  n.  2— Rio  de  Janeiro,  Ministério  das  Relações  Exteriores,  27  de  março 
de  1894. 

Confirmando  as  recommendaçoes  da  circular  n.  1  d'esta  secção  de  29  de  janeiro 
ultimo,  commu nico- vos  que,  segundo  recente  informação  enviada  a  este  Ministério 
pelo  d  i  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas,  as  Companhias  «  South  American  Ca- 
ble,  »  «  Brazilian  Submarino  Telegraph  »  e  <  Western  and  Brazilian  Telegraph,  >  • 
em  virtude  doa  últimos  contractos  firmados,  dão  uniformemente  um  desconto  de 
50  Vo  nas  taxas  dos  telegrammas  officiaes,  calculado  o  desconto  sobre  as  taxas 
próprias  a  essas  companhias.  Quanto  á  «  Sociétô  Française  des  Tôlógraphes  sous- 
marins  »  com  aterramento  em  Vizeu  e  destino  aos  Estados-Unidos  da  America,  ne- 
nhuma vantagem  faz  para  os  telegrammas  officiaes  alôm  da  prioridade  na  trans- 
missão. 

Saúde  e  fraternidade. 

Cassiano  do  Nascimento. 
Ao  Sr.  cônsul.. ... 


Circalar  sobre  desconto  de  faltas. 

4"  Secção,  n.  3  —  Rio  de  Janeiro,  Ministério  das  Relações  Exteriores»  IO  de 
maio  de  1894  —  Circular. 

Para  os  devidos  effeitos  declaro-vos  que  a  gratificação  dos  cônsules  geraeg  e 
cônsules  está  sujeita  a  desconto  nas  suas  faltas  de  exeix5Ício,  visto  que  os  vice-con- 
Bules  que  os  substituem  teem  direito  a  retirar  parte  dos  emolumentos  pelo  sen 
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trabalho ;  6  bem  assim  que  esse  desconto  deve   ser  integral»  por  ser  a  mesma 
gratificação  pro  labore ^  como  a  de  todos  os  outros  funccionarios. 

Savde  e  fraternidade. 

Cassiano  do  Nascimento. 
Ao  Sr.  consnl.... 


Círcal&r  prohibindo  o  empréstimo  de  estampilhas  de  uns  consYiJados  para  outros. 

4»  SecçSo,  n.  4  —  Rio  de  Janeiro  —  Ministério  das  Relações  Exteriores*  11  de 
maio  de  1894  —  Circular. 

^ito  convindo  que  se  continue  a  cobrar  os  emolumentos  por  verba  nos  consulados 
em  que  se  deve  fazer  uso  de  estampilhas  e  prejudicando  à  regularidcule  da  respectiva 
escripturaçâo  o  empréstimo  destas  feito  por  uns  consulados  a  outros,  reoommendo-vos 
qt26  as  soliciteis  sempre  d^sta  Secretaria  de  Estado  com  a  devida  antecedência,  de 
modo  que  nunca  faltem  nessa  chancellaria  e  nas  dos  vice-consulados  do  vosso 
(fistricto,  ficando  desta  data  em  diante  prohibido  o  referido  empréstimo. 

Saode  e  fraterfikiade. 

Cassiano  do  Nascimento. 
Ao  Sr.  cônsul.... 
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N.  8 


Irçuneoto  (b  itespeia  do  linisterio  das  Bdaçies  Eiteriorts  para  o  eiereici»  de  1895 


/l.i^  Secretaria  de  Estado,  moeda  do  pais 

I  S.&  Legações  e  Consulados,  ao  cambio  de  27  d.  sterl.  por  1|000. . 

I3.&  Empregados  em  disponibilidade,  moeda  do  paia 

Art.  39  (4.&  Ajudas  de  custo,  ao  cambio  de  87  d.  sterl.  por  l|i)00 

fS.A  Extraordinárias  no  exterior,  idem 

lo.A  Ditas  no  interior,  moeda  do  paia 

\7.«  Comraissões  de  limites,  ao  cambio  de  27  d.  sterl.  por  1|000, 
sendo  120:000|000  destinados  á  commissão  de  limites  com  a 
Guyana  Francesa • , 


PBDIDO  P4BA 

1895 


187:492$000 
1.110:2009000 
60:000|000 
90:0001000 
60:0001000 
20:000)000 

290:000$000 


1.823:Ô92$000 


VOTADO  PAEA 
1894 


190:092)000 
1.115:3001000 
60:0001000 
90:000|000 
60:0001000 
10:000|000 

290:00(^000 


1.815:9921000 


Tabeliãs  explicativas  do  orçamento  da  despeza  do  Ministério  das 
Relações  Exteriores  para  o  exercício  de  1895 


NATUBBZà  DA  DBSPBZA 


Seoretarta  ie  Estado 

PESSOAL 

Ministro  e  Secretario  de  Estado  Ord., 
1  Director  Geral Ord, 

Grat.. 
4  Directores  de  SecçSo.. .......  Ord... 

Grat.. 
410»  offleiaes Ord... 

Grat.. 
42«oflaciae8 Ord... 

Grat.. 
7  Amanuenses Ord... 

Grat.. 
lArehiTista. Ord... 

Grat. 
lOíBcialde  Gabinete Grat.. 

1  Porteiro Ord... 

Grat.. 


LBOISLAÇAO 


Deor.  o.  27  H  de  1  de 
desembro  de  1889. 

Idem  n.  291  de  29  de 
março  de  1890. ., 

Idem 

Idem , 

Idem... 

Idem I , 

Idem , 

Idem , 

Idem 

Idem 

Idem • 


Idem  n.  1121  de  5  de 
dexambro  de  1890. 


Idem..* •.., 

Idem  n.  1205  de  10  de 
janeiro  de  1893... 


Idem  n.  291  de  29  de 
marco  de  1890.  • . . 

Idem....* ..••. 


YBNaMBNTOS 


24:000|000 

6:000|000 

5:000$000 
19:200$000 

9:6001000 
15:200|000 

4:80Q|000 
12:000|000 

4:0001000 
15:400|000 

5:600(300 

4:00O|0OO 
2:OOQ|000 

2:400|000 

2:200|000 
8001000 


132:200$C0O 


▼OTADO 
PARA    1894 
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NATUREZA  DA  DE8PBZA 


Transporte.... 
1  Ajudante  do  porteiro Ord . . 


2  Contínuos. 


Grat.. 
.  Ord... 

Grat.. 

,  Ord... 

Grat.. 


Plkfa   pagamento  de  duplicata  de  ven- 
cimentos por  substituição 


i  Correios., 


Objectos  necessários  para  o  expedi^inte 
e  registro,  acquisiçao  de  livras  para 
a  bibliotheca,  encadernação  da  cor- 
respondência official,  gratific  ição  aos 
ordenanças^  salários  dos  serventes, 
iUuminaçao  mterna  e  externa,  assignn- 
tura  dejornaes,  compra  de  almaniks, 
do  jornaes,  publicações  d 08 actos  do  Mi- 
nistério em  outras  folhas  diárias,  além 
do  Diário  Official,  porte  da  corre- 
spondência offlcial  para  o  exterior, 
conservação  do  jardim  e  asseio  da 
casa^  conducções  para  o  serviço  da  Se- 
cretaria e  outras  despezas  inherentes 
á  mesma 


Impressão  do  Relatório  e  dos  actos  do 
Governo,  publicação  do  expediente  no 
JHario  OffCcialj  assignaturas  do  dito 
Diário,  compra  de  coUecções  de  leis  e 
decisões  do  Governo 


Idem  de  uma  collecção  do  documentos 
ofiSciaes,  determinada  pelo  Becr.  n.  4258 
de  30  de  setembro  de  18Õ8 


Fardamento  para  os  correios. 


Aluguel  da  casa  que  occupa  a  Secretaria 
de  Estado 


Legações  e  Consulades 

ESTADOS  UNIDOS  DA  AMERICA 

1  Enviado   Extraordinário   e     Ministro 
Plenipotenciário  de  1»  classe  Ord... 

Rep.. 
1  l'^  Secretario  de  Legação Ord ... 

Grat. . 
1  J8o  dito Ord... 

Grat.. 

1  Cônsul  Geral  de  la   classe  em  Nova 
York Ord... 

Grat.. 


LEGISLAÇÃO 


Lei  n.  8ô  de  30  de  de- 
zembro de  1891 


Idem 

Decr.  n.  291  de  23  de 
março  de  1890 


Idem. 
Idem. 
Idem. 


Decr.  n.   997  A  de  li 
de  novembro  de  1890 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem  n.  997  B  de  11 
de  novembro  de  1890 

Idem.... 


VBNaMBNTOS 


132:200$000 

1:600|000 
8001000 

S:400$000 
800|000 

2:400|000 
800$000 

2:000$000 


13:500$000 


14:0001000 

3:000$000 

300|000 
13:692|000 


6:OOQ|000 
24:000$000 
3:000|000 
3:000|000 
2:500|000 
2:500|000 

4:000$000 
8:000$000 


53:O0Q|00O 


143:0001000 


44:4921000 


187:4921000 


VOTADO 
PABi.    1894 


190:692|00O 
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KATCBBZA.  Dk  DBSPBZA 

LBQISLAÇÃO 

VENCIMENTOS 

SOMMAS 

VOTADO 
PABA    1894 

Transporte 

53:0t>0$000 
2:500.í(X>0 

1  Consal  em  BalUmore Ord... 

1 

Decr.    n.   997  B  deli 
de  novembro  de  1890 

Grat. 

Idem  ..•....•..  ..... 

5:500:000 

2:500.^000 

3:500$000 

500$íJ00 

1  Dito  em  Nova  Orle&ns Ord. .. 

Idem 

k                                                             Grat. . 

Idem.  ••«.. 

F  Expediente  da  Legação 

Dito  do  Consulado  era  Nova  Orleans... 

500:000 

70:000$000 

MBXIOO 

1  Enviado    Extraordinário    e    Ministro 
Plenipotenciário  de  1*  classe.  Ord... 

Decr.  n.  997  A  de  11 
de  novembro  de  ISJO 

6: 000.*  000 

Rep.. 

Lei  n.   lai  B   de  21  de 
novembro  de  lS9á.. . 

20:000§000 

1 1<*  Secretario  de  Legação Ord... 

Decr.    n.  997  A  de  11 
de  novembro  de  1S90 

3:000$000 

Grat.. 

Idem.. 

3:000$000 
500^000 

Expediente  da  Legação 

32:500|000 

VENEZUELA 

1  Enviado    Extraordinário    e    Ministro 
Plenipotenciário  de  ^classe.  Ord... 

Decr.    n.    997  A  de  11 
de  novembro  de  IS.O 

5:000$000 

Rep.. 

Lei  n.  12-3  B  de  21  de 

novembro  de  18U2.. 

15:000$000 

1  ío  Secretario  de  Legação Ord... 

Decreto  n.  997  A  de  11 
de  novembro  de  1890 

2:500|000 

Grat.. 

Idem, 

2:500$C00 
500$IK)0 

Expediente  da  Legação...... 

25:500$000 

PBBÓ 

1  Enviado    Extraordinário   e    Ministro 
Plenipotenciário  de  2a  classe.  Ord... 

Decr.  n.  997  A   de  11 
de  novembro  de  1890 

5:000^^000 

Rep.. 

Lei  n.  126  B  de  21  de 
novembro  de  1892.. 

15:000$000 

lio  Secretario  de  Legação Ord... 

Decreto  n.  997  A  de  11 
de  novembro  de  1830 

2:500$000 

Grat.. 

Idem 

2:500$000 
3:000$000 

1  Consol  Geral  de  2a  classe  em  Iquitos 

Ord... 

Idem  n.  997  B  de  11  de 
novembro  de  1890.. 

Grat.. 

Idem 

7:0001000 

35:000|000 

12S:000$000 
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NÁTT7RBZA,   DA  DB8PBZA, 


Transporte. 

2  Vice-Constiles 

Expediente  da  Legaç£o 

Dito  do  Consolado  em  Lima 


1  Enviado   Extraordinário    e    Ministro 
Plenipotanoiario  de  1»  olasse.  Ord.. . 

Rep.. 

1  V  Secretario  de  Legac&o Ord... 

Grat.. 

1  Consal   Geral  de  2»  olasse  em  Valpa- 
raiso Ord.., 


Grat. 


Expediente  da  LegagSo. 


1  Enviado   Extraordinário    e   Ministro 
Plenipotenciário  de  2»  classe.  Ord... 

Rep.. 

1  £o  Secretario  de  Legação Ord... 

Grat.. 

1  Consal   Geral   de  2*    classe    em   La 
Pa» Ord... 


Grat., 


Expediente  da  Legação.. 
Dito  do  Consolado  Geral. 


BBPUBLICÁ  AIMBNTINA 

1  Enviado    Extraordinário    e  Ministro 
Plenipotenciário  de  Imolasse.  Ord.. 

Rep.. 
1  lo  Secretario  de  Legação.....  OrJ... 

Grat.. 
j«o  dilo OrJ... 

Grat.. 


LBOISLAÇAO 


Decr.  n.  997  A  de  11 
de  novembro  de  1890 


Idem. 
Idem. 
Idem. 


Idem  n.  997  B  de  11 
de  novembro  de  1890 


Idem. 


Decr.   n.  997  A.  de  11 
de  novembro  de  1890 

Lei  n.  Ii6  B  de  21  de 
novembro  de  1892.. 

Decreto  n.  997  A  de  11 
de  novembro  de  1890 


Idem. 


Idom   n.  9J7B  de   11 
do  novembro  de  1890 


Idem. 


Decr.  n.  937  A  de  11 
dtí  novembro  de  1890 

Idem 

Idam • 

Idom 

Idem..... , 

Idbm..*.... 


VBNCIMBNTOS 


35:000|000 

ô:000$000 

5001000 

200|000 


6:000|000 

24:000$000 

3:0009000 

3:ooo|ooo 

3:0001000 

7:0001000 

5001000 


5:000|000 

15:00Q$000 

2:5001000 
2:500|000 

3:000$000 

7:OOQ|000 

5001000 

5001000 


6:0001000 
24:0009000 
3:000|000 
3:OOQ|000 
2:500$000 
2:5009000 


4i:ooo|ooo 


128:000|000 


41:700$000 


40:5001000 


36:00(^000 


252:2009000 


VOTA.DO 

PÀ%A   1894 


i 
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NATUBBZ4  DA  DBSPRZA 


Transporte. 


1  Consol  Qeral  de  1>  classe  em  Buenos- 
Ajres Ord... 

Grat.. 
1  Consol  no  Rosário Ord... 

Qrat.. 
Expediente  da  Legação 


BBPDBUCA  OBIBNTAL  DO  URUOVAT 

1  Enviado    Extraordinário   •  Ministro 
Plenipotenciário  de  !•  classe  Ord... 

Rep.. 
1  1^  Secretario  de  Legação Ord... 

Grat.. 
12»  dito Ord... 

Grat.. 

1  Consnl  Geral  de  la  classe  em  Monte- 
video   Ord.. . 

Grat.. 
1  Cônsul  no  Salto.... Ord... 

Grat.. 

4  Vice-Consnles 

Expediente  da  Legação 


1  Enviado   Extraordinário    e  Ministro 
Plenipotenciário  de  Sedasse  Ord... 

Rep.. 

1  9P  Secretario  de  Legação....  Ord... 

Grat.. 

1  Cônsul  Qeral  de  2a  classe  era  Assum- 
pção  Ord.. 


Grat 


Expediente  da  Legação  . 


LSaiSLAÇAO 


Decr.  n.  997  B  de  11  de 
novembro  de  18^. . 


Idem. 
Idem. 
Ideip. 


Decr.    n.  997  Â  de  11 
de  novembro  de  1890 


Idem. 
Idem. 
Idem. 
Idem. 
Idem. 


Idem  n.  997  B  de  11  de 
novembro  de  1390. 


Idem. 
Idem. 
Idem. 


Decr.  n.   997  A  de  11 
de  novembro  de  1890 


Idem. 
Idem. 
Idem. 


Decr.  n.  997  B  de  11  de 
novembro  de  1890.. 


Idem. 


VBNCIMBNTOS 


41:000|000 

4:OOQ|0DO 
8:OO0|0OO 
2:50Q|000 
5:500|000 
500|000 


6:000|000 
24:OOQ$000 
3:000^000 
3:000|000 
2:500|000 
2:900$000 

4:000|000 
8:000|000 
2:500|000 
5:5OO$0OO 
5:100$000 
500$000 


5:000$000 

20:0001000 

2:500|000 

2:5001000 

3:000|000 

7:000|000 
5009000 


252:2001000 


tfl:500|000 


66:600|000 


40:500|000 


VOTADO 
PARA  1894 


420:800|000 
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NATDBEZA  DA    DE8PBZA 


Transporte. 


1  Eaviado    Extraordinário    e   Ministro 
Pienipotenciario  de  S*  classe.  Ord... 

Rep.. 


1  jBo  Secretario  de  Legação Ord.. 


Grat. 

1  Consnl  Geral  de'2»^classa  em   Gene- 
bra  Ord.. 


Grat . 


Expediente  da  Legação.. 
Dito  do  Consulado  Geral. 


GRAN-BRBTANHA 

1  Enviado    Extraordinário    e    Ministro 
Pienipotenciario  de  i&  classe.  Ord. . 

Rep.. 
1 10  Secretario  de  Legação Ord.. 

Grat. 
8  8os  ditos Ord.. 

Grat. 

1  Cônsul  Geral  de  1*  classe   em   Liver- 
pool  Ord.. . 

Grat  . 

1  Dito  em  Montreal....  Ord... 

Grat.. 

1  Dito  em  Londres Ord... 

Grat.. 

Expediente  da  Legação 

Dito  do  Consulado  em    Montreal 


PBANÇA 

1  Enviado   Extraordinário  e  Ministro 
Pienipotenciario  de  1^  classe.  Ord... 

Rep.. 


LEGISLAÇÃO 


Decr.  n.  997  A  de  11  de 
novembro  de  -1890 

Lei  n.  12Ô  B  de  21  de 
novembro  de  1892. 

Decr.  n.  997  A  de  11  de 
novembro  do  1890 


Idem. 


Idem  n.  997  B  de  11  de 
novembro  de  1890 


Idem. 


Decr.  n.  997  A  de  11  de 
novembro  de  1890.. 


Idem. 
Idem. 
Idem. 
idem. 
Idem. 


Idem  n.  997  B  de  11  de 
novembro  de  1830,. 

Idem 


Idem. 
Idem. 

Idem. 
Idem. 


Decr.  n.  997  A  de  11  d  ( 
novembro  de  1890. 

Idem*...* 
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NATDBBZA  DA  DBSPBZA 


Transporte , 

1 10  Secrotairio  de  Legação....  Ord... 

Grat.. 
2  2o«   dito». Ord... 


f 


I 

Grat. 

1  Con«il  em! Paris Ord,.. 

Grat . 

1  Dito   cerai   de  1«  classe    em 
Marselha... Ord... 

Grat. 
1  CúDsal  no  Havre Ord... 

Grat. 
1  Dito  em  Bordeauz Ord... 

Grat . 
Erpediente  dalLegaçSo 


POBTUQAL 

1  Enviado  Extraordinário   e   Ministro 
Plenipotenciário  de  £&  classe.  Ord... 


Rep.. 

1  P  Secretario  de  Legação....  Ord... 

Grat... 

1  2*  dito Ord... 

Grat... 

1  Cônsul  Geral  de  i»^   classe   em    Lis- 
boa  ,, Ord. 


Grat... 
1  Cônsul   no  Porto Ord... 

Grat... 
Expediente  c'a  Legação 


IMPBRIO  ALLBMAO 


1  Enriado    Extraordinário  e    Ministro 
Plenipotenciário  de  1*  classe.  Ord... 


Rep.. 

1  10  Secretario  de  Legação  ....  Ord... 

Grat... 

Ânnexo  2 


LBaiSLAÇAO 


Decr.  n.  9^  A  de  11  de 
novembro  de  1890.. 

Idem 


Idem. 
Idem. 


Decr.  n. 997Bde  lide 
novembro  de  1890.. 


Idem. 

Idem. 
Idem. 
Idem. 
Idem. 
Idem. 
Idem. 


Decr.  n.  097  A  de  11 
de  novembro  de  1800 

Lei  n.  126  B  de  21  de 
novembro   de  1892. 

Decr.  n.  997  A  de  11  de 
novembro  de  1800, 


Idem. 
Idem. 
Idem. 


Decr.  n.  997  B    de    11 
de  novembro  de  1890 


Idem. 
Idem. 
Idem. 


Decr.  n.    997  A  de  11 
de  novembro  de  1890 


Idem. 
Idem. 
Idem. 
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NATOBBZA  DJk  DB8PBZA 


Transporte. 


120  dito Ord... 


Qrat... 

1  Cônsul  Oeral  de  1»  classe  em   Ham- 
burgo   Ord. . . 


Qrat.,. 

1  Dito    de    2i^    classe     em    Francfort 
8/ra Ord. 

Qrat... 

1  Dito  em  Bremen. Ord.. 

Qrat... 


Expediente  da  Legaoão.. 

Dito  do  Consulado  em  Francfort  s/m. 


1  Enviado    Extraordinário  o    Ministro 
Plenipotenciário  deliciasse..  Ord. 

Rep.. 

1  2^  Secretario  de  Legação Ord., 

Qrat.. 
1  Cônsul  em  Odéssa Ord.. 


Qrat. 


Expediente  da  IjegacSo 

Dito  do  Consulado  em  Odéssa. 

AUSTBIA-HUNaBIA. 


1  Enviado    Extraordinário  e    Ministro 
Plenipotenciário  de  1«  classe..  Ord.. 


Rep. 
1  2o  Secretario  de  Legação Ord . . 


Qrat. 

Cônsul  Qeral  de  2*  classe  em  Trieste 
Ord.. 


Qrat. 


LBOISLAÇAO 


Decr.  n.  997  A  de  11 
de  novexbro  de  18J0 


Idem. 


Idem  n.  997  B  de  11 
de  novembro  de  1S90 

Idem 


Idem. 


Lei  n.  2d  de  30  de  de- 
sembro  de  1891.. 


Deer.n.  937  B  de  11  de 
novembro  de  1890 

Idem 


Decr.  n.  937  A  de  11 
de  novembro  de  1890 

Lei  n.  126  B  de  21  de 
novembro  de  1892. 

Decr.   n.  997  A  de  11 
de  novembro  de  1890 


Idem 

Idemn.  997  B  de  11  de 
novembro  de  1890. 


Idem. 


Decr.  n.  9J7  A  de  11 
de  novembro  de  1830 

Lei  n.  26  de  30  de  de- 
zembro de  18)1.., 


Decr.  n.  997  A  de  II 
de  novembro  de  1890 


idem. 


Decr.  n.  937  B  de  11  de 
novembro  de  1890. 


Idem. 
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MàTUBBZA  da  DBtPBZA 


Transporte. 


Expediente  da  Legação 

Dito  do  Consolado  em  Badapesth. 


L         1  Enviado   Extraordinário    e  Ministro 
'  Plenipotenciário  de  2*  classe..  Ord.. 

Rep. 

1  Se  Secretario  de  LegaçSo......  Ord. 


arat. 

1  Consol  Oeral  de  1»  classe  em  Antner- 
pia Ord... 


Orat. 


Expediente  da  LsgaoSo. 


SÀifTA  sA 

1  Enviado  Extraordinário  e    Ministro 
Plenipotenciário  de  1»  classe  Ord.. 

Rep. 

1  l^*  Secretario  de  Legacio Ord.. 


Orat.. 


Expediente  daLegaçSo. 


1  Enviado    Extraordinário  e  Ministro 
Plenipotenciário  de  ia  classe.  Ord... 

Rep. 
1  P  Secretario  de  LegaçSo Ord.. 

Orat. 
1  »  dito Ord.. 

Orat.. 

1  Consnl  Geral  de  !•  classe  em  Génova, 
Ord.., 

Grat.. 
1  Diio  de  9^  classe  em  Nápoles.  Ord.. 

Grat. 


Expediente  da  Legação. 


LBOISLAÇAO 


Decr.  n.  997  A  de  11 
de  novembro  de  1890 

Lei  n.  ISd  B  de  21  de 
novembro  de  1892. 

Decr.  n.  997  A  de  11  de 
novembro  de  1890. 

Idem 


Idem  n.  997  B  de   11 
de  novembro  de  1890 

Idem , 


Decr.  n.  997  A  de  11 
de  novembro  de  1890 

Lei  n.  126  B   de  21  de 
novembro  de  18^0 

Dec  n.  997  A  de  11  de 
novembro  de  1890. 

Idem 


Decr.  n.  097  A  de  11 
de  novembro  de  1890 


Idem. 
Idem. 
idem. 
Idem. 
Idem. 


Idem  n.  097  B  do  11  de 
novembro  de  1890, 


Idem. 
Idem. 


Lei  n.  26  de  30  de  de- 
sembro  de  1891.. 
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MATUBBZÁ  DÀ  DBBPBZA 


Transporte 

BBSPAXIEA 

1  Enviado   Extraordinário    e  Ministro 
Plenipotenciário  de  1*  claiiBe  Ord... 

Rep.. 

1  H»  Secretario  de  Legação Ord... 


Orai.. 

1  Cônsul  Oeral  de  2a  classe  em  Barce- 
lona  Ord.. 


1  Gonsnl  em  Vigo., 


Orat.. 

Ord.. 

Orat. 


Expediente  da  LegacSo 

Dito  do  Consulado  em  Teneriffe. 


ÀIZBS  BAIXOS 

1  Cônsul  Oeral  de  2a  classe  em  Rotter 
dam.  • • Ord.. . 


Grat.. 


Expediente  do  Consulado  Oeral , 

DINAMABCA 

1  Cônsul  Oeral  de  2^  classe  em  Cope- 
nhague   Ord... 

Orat.. 
Expediente  do  Consulado  Oeral. 
Dito  do  Consulado  na  Suécia  e  Noruega. 
Dito  do  dito  emS.  Thomaz , 

XMPBBIO  DB  MABBOCOS 

Expediente  do  Consulado  em  Tanger 


IMPBBIO    DA   CHINA 

1  Enviado    Extraordinário   e  Ministro 
Plenipotenciário  de  la  classe  Ord. . . 


Rep.. 
1  lo  Secretario  de  Legação Ord... 

Orat.. 
1  Cônsul  Oeral  de  1»  classe..  ..  Ord... 

Orat.. 


LBGISLAÇXO 


Decr.  n.  W7  A  do  11 
de  novembro  de  1890 

Lei  n.  26  de  30  de  de- 
zembro de  1891.. 


Decr.   n.  997  A  de  11 
de  novembro  de  1890 


Idem. 


Idem  n.  997  B  de  11  de 
novembro  de  1890. 


Idem. 
Idem., 
Idem. 


Decr.  n.  997B  de  11 
de  novembro  de  1S90 


Idem. 


Decr.    n.  997B  deli 
de  novembro  de  1890 

Idem 


Decr.  n.  997  A  de  11 
de  novembro  de  1890 


Idem. 
Idem 


Idem. 


Decr.  n.  997  B  de  11 
de  novembro  de  1890 


Idem. 
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IfATOBBZA  Dk  DB8PBZA 

LSOISLAÇlO 

VBKCIMBlfTOS 

SOIfHAS 

VOTADO 
PABA  1894 

TrftnSDortoi .... 

48:0001000 
2:5001000 

1.033:2001000 

1  Coniol ......••.  Ord... 

Decr.n.  0976  de  lide 
novembro  de  1890. . 

Or&t  . 

Idem 

5:5001000 
2:500|000 
5:500(000 

1  Dito Ordv.. 

Idem •••••..•.. 

Grat.. 

Idem 

Expediente  da  I^agacSo,  Inclusive  o  sa- 
lário de  Qtn  intemrete*.*  • 

5:000|000 

4:000|ooo 

4;000|000 
4:000|000 

Dito  do  Consolado  Geral,  idem 

8l:000$000 

Dito  de  uni  Consolado,  idem... •*•.>... 

Dito  de  um  Consolado,  idem. •...•...•• 

1.116:2001000 

1.115:300|000 

3.a 

Enpreiadot  w  dlsponlbllldaie 

Para  empregados  em  disponibilidade  «.• 

60:000$000 

60:0001000 

4.a 

Ajudas  de  oatto 

Para  ajodas   de  costo  de  nomeações, 
remoções,  retiradas  e  expressos,  ao 
cambio  de  27  d.  sterl.  por  1^000 

90:0001000 

90:000$000 

S.a 

ExtraordiMriat  lo  exterior 

Para  soccorros  a  brazOeiros  desvalidos 
e  naufragados  em  paixes  estrangeiros, 
telegrammas  e  ootras  despezas  even- 
toaes,  ao  cambio  de  27  d.  sterl.  por 
IfOOO 

60:000^000 

60:000|000 

•.« 

ExtraordiMriat  no  Interior 

Para  diversos  serviços  extraordinários 
no  interior  e  despezas  eventoaes 

20:0001030 

10:000|000 

y.a 

Coamltao  de  linltee 

Para  commissões  de  limites,  ao  cambio 
de    27  d.   sterl.    por    1$000,     sendo 
120:000|000  destinados  á  coramissão  de 
limites  com  a  Goyana  Franceza 

290:000|000 

290:0001000 

0'bseirraQ&es 

A  differença  de  3:200|000  para  menos  qoe  se  dá  na  rabrioa  It  entre  a  quantia  pedida  para  1896  e 
a  votada  para  1894  é  oonsequeneia  da  suppressão,  era  virtude  do  Decreto  n.  291  de  29  de  março  de 
1890,  de  ura  logar  de  2P  official  da  Secretaria  de  Estado,  o  qual  vagou,  deduzido  o  augmento  de  SOOfOOO 
pedido  para  os  vencimentos  do  ajudante  do  porteiro. 

Na  rubrica  2^  pede-se  roenos  a  quantia  de  12:5O0âOOO  por  n&o  ser  necessário  incluir-se  no  orça- 
mento as  despesas  de  expediente  na  importância  de  50^|000  para  cada  um  de  25  consulados,  visto  que 
asna  receita  dá  para  o  pagamento  delias.  Foi  também  suppriraida  a  quantia  de  1:600|000  para  um 
vice-consul  na  Republica  Argentina,  por  não  haver  alli  actualmente  nenhum  remunerado. 

Pede-se  mais  a  quantia  de  15:000f000  para  a  creação  de  uma  Legação  e  três  Consulados  na  China, 
sendo  um  geral,  de  accordo  cora  o  Decreto  n.  1429  de  10  de  junho  de  1893,  por  não  ser  sufficiente  a 
quantia  votada  no  orçamento  de  1894. 

A  rubrica  6a  é  auf^mentada  de  10:000|000  por  não  ser  mais  possível  attender-se  aos  serviços  ex- 
traordinários precisos  com  a  pequena  quantia  até  agora  votada. 

4a  Secção,  em  31  de  Março  de  1894.— O  director,    Luiz  Leopoldo  Firnandes  Pinfi9iro 
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relatório  que  vos  apresento  dá  conta  da  situaçõo  dos  negócios 
a  meu  cargo  pela  confiança  com  que  me  honrastes,  nomeando- 
me  Ministro  de  Estado  das  Relações  Exteriores  por  decreto  de 
15  de  novembro  do  anno  próximo  passado. 


LIMITES  COM  A  REPUBLICA  ARGENTINA. 


Começo  por  este  assumpto,  porque  a  sua  importância  dá-lhc  o 
primeiro  logar. 

Já  agradecestes  ao  Presidente  dos  Estados  Unidos  da  America  a 
obsequiosa  solicitude  com  que,  apezar  das  graves  occupações  do  seu 
elevado  cargo,  estudou  e  decidiu  a  questáo  que  lhe  foi  submettida. 
O  seu  laudo,  que  fez  completa  justiça  ao  Brazil,  está  annexo  ao  presente 
Relatório. 

Peço  licença  para  transcrever  aqui  o  despacho,  que  dirigi  em  16  de 
fevereiro  ao  Sr.  Rio  Branco : 

a  Terminada  a  missfio  especial  junto  ao  Presidente  da  Republica 
c(  dos  Estados  Unidos,  o  Governo  Brazileiro  nSo  pódc  deixar  de  reco- 
a  nhecer  e  proclamar  os  importantes  serviços  por  ella  prestados.  Con- 
ff  fiando-lhe  a  defesa  de  direitos  ha  tanto  disputados,  viu  com  satisfação 
fí  coroada  de  brilhaqle  êxito  a  oausa  da  Integridade  do  território  na^ 
«  clonali  O  esforçO;  o  estudo  e  a  perseverança  puzeramem  relevo  os 
«  direltoí  do  Brazlli  provocando  o  laudo  que  poz  termo  á  contenda  em 
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(c  que  O  Iriumpho  coube  á  justiça.  Como  chefe  da  missSo  e  principal 
«  autor  da  Memoria  justificativa,  vos  compele  o  primeiro  logar  nosagra- 
«  decimentos  do  Governo  Brazileiro,  e  em  seguida  a  vossos  auxiliares, 
a  que  sem  duvida  bem  mereceram  da  Pátria. 

c(  Louvando  em  nome  doExm.  Sr.  Presidente  da  Republica  dos 
«  Estados  Unidos  do  Brazil  os  serviços  prestados  pela  missdo  e  inspirados 
c<  pelo  patriotismo  de  seus  membros,  reitero  as  minhas  congratulações 
(í  transmittidas  pelo  telegrammade  7  do  corrente.» 

O  Sr.  Dr .  Garcia  Mérou  disse-me,  em  nota  de  19  de  abril,  que  o  seu 
Governo,  tendo  recebido  os  documentos  officiaes  relativos  ao  laudo  do 
Presidente  dos  Estados  Unidos  da  America,  julgava  chegado  o  momento 
de  propor  ou  indicar  ao  Governo  Brazileiro  o  procedimento  que  convenha 
adoptar  para  que  seja  definitivamente  determinada  a  fronteira^  de  con- 
formidade com  o  mesmo  laudo. 

Respondi  a  17  de  maio,  que  nfio  ha  necessidade  de  pôr  marcos  na  foz 
de  cada  um  dos  rios  que  formam  a  fronteira,  isto  é,  do  Pepiry-guassú  e 
do  Santo  António ;  mas  que  é  indispensável  assignalar  as  suas  nascentes. 
Accrescentei  que,  si  o  Governo  Argentino  concordar  nesse  modo  de  pro- 
ceder, bastará  estabelecer  o  accordo  em  um  protocoUo,  que,  sendo  de 
execução,  não  dependerá  de  approvaçiío  legislativa  e  que,  feito  isso,  os 
dous  Governos  se  entenderão  para  tornar  eíTectiva  a  sua  resoluçSo. 

As  duas  notas  estão  no  annexo  n.  1. 


PORTUGAL. 
SESTÂBELECIMENTO  DÂS  RELAÇÕES  DIPLOMÁTICAS. 

As  relações  diplomáticas  com  Portugal  foram  suspensas  em  13  de 
maio  do  anno  próximo  passado. 

A  21  desse  mez  perguntou  o  Ministro  Britannico,  de  ordem  do  seu 
Go  verno,  si  os  bons  offlcios  deste,  no  caso  de  serem  offerecidos,  seriam 
acceitos.  No  dia  25  respondeu-lhe  o  meu  antecessor  affirmativamente  e 
nasse  mesmo  dia  foi  feito  o  offereci mento. 
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o  Governo  Britanníco  procedeu  em  virtude  de  solicitação  do  Governo 
Portuguez. 

A  negociação,  como  era  ^e  prever,  não  foi  rápida,  A.  (gravidade  do 
seu  assumpto  exigia  muita  reflexão,  e  dentais  em  cadQ  phase  tinha  o 
(Joverno  Britannico  de  entender-se  com  o  de  Sua  Magestade  Fidelissima. 

Só  a  16  de  março  deste  anno  se  cliegou  ao  accordo  constante  das 
duas  notas  que  tive  a  satisfação  de  trocar  com  o  Sr,  Geprge  Greville, 
então  Encarregado  de  Negócios  da  Grã-Bretanha  e  que  estão  annexas 
a  este  relatório. 

O  restabelecimento  das  relações  se  fez,  como  ficou  ajustado, 
nomeando  os  Governos  do  Brazil  e  de  Portugal,  simultaneamente,  os 
seus  novos  Ministros,  que  são  respectivamente  os  Srs.  Dr.  Joaquim 
Francisco  de  Assis  Brazil  e  conselheiro  Thomaz  António  Ribeiro  Fer- 
reira, Par  do  Reino  e  Ministro  de  Estado  honorário. 

Nos  dez  mezes,  que  durou  a  suspensão  das  relações,  não  se  deu  nofií 
dous  paizes  facto  algum  que  denunciasse  enfraquecimento  da  antiga 
amizade  dos  dous  povos.  Aqui  teve  o  Governo  particular  cui4ado  eiji 
evitar  tudo  quanto  pudesse  aggravar  a  situação  politica  creada  pelos 
successos  de  maio  do  anno  próximo  passado, 

Diirante  a  suspensão  das  relações  foram  os  interessa  Brazílejros 
obsequiosamente  protegidos  em  Portugal  pelo  Ministro  dos  Estados 
Unidos  da  America  e  os  Portuguezes  aqui  pela  Legação  Britannica. 

Os  dous  Ministros  nomeados  já  apresentaram  as  credenclaes,  sendo 
recebidos  com  a  devida  cordialidade. 

REPUBLICA  FRANOEZA. 

RECLàMAÇiO  PELO  QESAPPARECIHHNTO  DOS  ENGENHEIROS  BOETTE,  HÍJUER  B 
EmEBDOHCOD£mi.E, 

Os  engenheiros  Buette,  Mílller  e  Etienne  foram,  segundo  bb  diz,  fazU 
lados  em  Santa  Catharina,  por  ordem  do  coronel  Moreira  Cezar,  gover* 
nador  desse  Estado,  o  o  Dr.  Déville,  também,  segundo  se  diz,  foi  degol- 
lado  no  Rio  Grande  do  Sul,  quando  fugia  depois  da  batalha  de  Sarandy. 
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O  caso  de  Etienne  foi  retirado  da  reclamaçõo,  porque,  além  de  ser 
Belga,  tinha  se  naturalisado  na  Republica  Argentina. 

Esta  reclamação  começou  por  um  pedido  de  informação,  feita  pelo 
Ministro  Francez  em  telegramma  expedido  de  Petrópolis  a  14  de  junho  do 
anno  próximo  passado,  em  consequência  de  noticia  publicada  em  jornaes 
da  Europa,  segundo  a  qual  o  engenheiro  Buette  teria  sido  preso  por 
autoridades  brazileiras. 

Aqui  nada  constava  a  esse  respeito,  como  declarou  o  chefe  de  policia, 
a  quem  o  meu  antecessor  se  dirigira  no  mesmo  dia  14. 

Sendo  possível  que  o  dito  engenheiro,  ao  serviço  da  revolta,  tivesse 
acompanhado  o  primeiro  chefe  delia,  quando  este  partiu  para  Santa  Ca- 
tharina,  ao  governador  desse  Estado  expe(iiu  o  Sr.  Dr.  Nascimento  tele- 
grammas  a  16  de  junho  e  a  3  de  julho. 

O  coronel  Moreira  Cezar,  officiando  em  20  desse  ultimo  mez,  refe- 
rlu-ee  a  um  telegramma  de  4,  no  qual  dissera  que  Buette  se  havia  evadido 
da  prfefio ;  mas  esse  telegramma  não  chegou  ao  seu  destino,  como  consta 
da  nota  dirigida  á  Legação  Franceza  no  dia  14  de  agosto. 

Naquelle  offlcio  de  20 de  julho,  que  se  communicou  á  mesma  Legação 
repetiu  o  coronel  Cezar  o  que  dissera  no  telegramma  não  recebido, 
isto  é,  que  Buette  se  evadira  da  fortaleza  de  Santa  Cruz,  onde  estava 
preso. 

Não  examinarei  aqui  si  Buette  e  o  seu  companheiro  Múller  fugiram 
ou  foram  ftizllados. 

No  estado  a  que  chegou  esta  questão  e  à  vista  das  declarações  que  fiz 
ao  Sr.  Imbert,  isso  seria  antecipar  juizo.  • 

Os  documentos  annexos  a  este  Relatório  darão  a  quem  os  ler  ele- 
mentos de  apreciação. 

Na  minha  correspondência  com  aquelle  Ministro  não  afflrmei  nem 
neguei  o  fuzilamento.  Cumpre-me,  porém,  referir  a  direcção  que  teve  a 
negociação,  para  que  ]3em  se  aprecie  o  seu  resultado. 

O  Governo  Francez  desejava  que  aqui  se  abrisse  um  inquérito  com 
assistência  de  um  delegado  da  sua  Legação. 

Em  conferencia  de  26  de  setembro  pediu  o  Ministro  dos  Negócios 

EstrangQlroa  ag  Dr,  ?m  cjue  çommunieasíe  esse  desejq  ag  Qoverng  Bra^ 
ElleirOi 
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A  resposta  nílo  era  duvidosa  e  foi  expedida  no  dia  seguinte,  nestes 
termos:  Inadmissível  presença  delegado  Legação  inquérito. 

No  dia  3  de  outubro  teve  o  Sr.  Imh)ert  conferencia  com  o  Dr.  Nasci- 
mento e,  sem  fallar  na  presença  do  delegado,  disse-lhe  que  o  seu  Governo 
desejava  que  se  procedesse  a  um  inquérito  para  se  estabelecerem  as  con- 
dições em  que  tinham  desapparecido  os  cidadãos  francezes  Buette,  Míiller 
e  Déville. 

Segundo  consta  da  nota  do  mesmo  Sr.  Imbert,  datada  do  dia  seguinte, 
declarou-lhe  o  Ministro  das  Relações  Exteriores  que  para  aquelle  fim  só  se 
poderiam  empregar  os  dous  processos  seguintes  : 

c<  lo,  um  inquérito  ordenado  ex-officio  e  effectuado  no  logar,  pri- 
«  meiro  pela  policia  e  depois,  eventualmente,  segundo  as  circumstan- 
a  cias,  pela  magistratura  local ; 

a  2«,  uma  acçõo  intentada  directamente  polas  pessoas  autorisadas 
«  por  qualquer  titulo  a  se  preoccuparem  com  a  sorte  dos  três  fran- 
a  cezes. 

«  Essa  ultima  forma  de  processo  daria  aos  interessados  a  faculdade 
«  de  produzirem  todas  as  informações,  documentos  e  testemunhas  que 
a  fossem  capazes  de  esclarecer  a  Justiça  e  de  permittir-lhe  que  desse  a 
a  sua  decisão  com  conhecimento  de  causa. 

a  Na  primeira  hypothese,  pelo  contrario,  o  inquérito  instituído 
«  ex-officio  pelo  Governo  Brazileiro  seria  dirigido  exclusivamente  pela 
a  policia  e  talvez  em  seguida  pela  magistratura  do  paiz. 

a  Não  deixaria  tanto  ao  Governo  (Francez),  como  ás  familias  interes- 
a  sadas  meio  algum  de  facilitar  a  indagação  e  o  descobrimento  da  ver- 
ti dade.» 

Respondendo  em  19  de  outubro  ao  Ministro  Francez,  disse  o  Sr.  Dr. 
Cassiano  do  Nascimento : 

«  O  Ministério  da  Justiça  c  Negócios  Interiores,  a  cuja  consideração 
a  submetti  o  assumpto,  confirmou  os  dous  alvitres  apresentados  por 
^  mim  naquella  occasião, 

«  Para  maior  clareza,  porém,  cumpre-me  declarar  ao  Sr.  Ministro 
a  que  a  acçõo  indicada  no  ^p  só  pôde  ser  intentada  por  queixa  apresen- 
a  taaa  pelos  pessoas  aquô  se  refere  o  art,  72  do  Código  do  Processo 
«  Criminal,  procedendo  o  Juiz  de  conformidade  com  o  art.  80.  /  v^^r^i^ 
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<jt  Entretanto  o  mesmo  Ministério  accrescentou  que  o  Governo  pôde 
«  determinar  ao  procurador  seccional  do  Estado  de  Santa  Calhar ina  que 
c<  promova  o  necessário  inquérito  afim  de  descoJjrir-se  a  verdade. 

a  Nesse  caso  a  Legaçilo  de  França  remctterá,  si  lhe  convier,  a  esta 
«  Secretaria  de  Estado  os  documentos  que  possua  e  que  sirvao  para 
a  esclarecer  a  justiça,  » 

O  pedido  feito  pelo  Sr.  Hanotaux  ao  Dr.  Piza  foi  repetido  em  confe- 
rancia  de  23  de  outubro  pelo  Sr.  Imbert. 

Reflro-me  4  idéa  de  inquérito  com  assistência  de  um  delegado  da 
Legação.  O  meu  antecesor  rejeitou  essa  idéa  e  no  dia  25,depois  de  expor 
o  caso  ao  Sr.  Marechal  Floriano  Peixoto,  dirigiu  ao  Ministro  de  França 
otelegramma  seguinte: 

c(  Marechal  Vice-Presidente,  a  quem  dei  conta  de  nossa  ultima 
«  conferencia,  declarou-me  que  nSo  pôde  acceder  ao  pedido  do  Governo 
«  Francez.» 

Esse  Governo  não  se  conformou  com  a  decisSo  e  deu  instrucções  ao 
seu  Ministro  para  insistir.  E3te,referindo-se  ao  principal  inconveniente, 
dice  em  nota  de  9  de  novembro: 

cí  í;',  além  disso  evidente,  como  já  tive  a  honra  de  observar  a  Vossa 
«  Excellencia,  que  a  presença,  no  inquérito,  de  um  delegado  do  Governo 
a  Francez  não  poderia  de  modo  algum  ofTender  a  soberania  Nacional, 
c<  porque  esse  delegado  não  exerceria  acção  que  fosse  incompatível  com 
«  as  attenções  devidas  á  justa  sensibilidade  do  Governo  da  União.  O 
a  seu  papel  consistiria  em  ajudar  as  autoridades  brazileiras  nas  suas 
c(  indagações  fornecendo-lhes  logo  as  informações  e  os  esclarecimentos 
a  de  que  a  Legação  dispõe  e  suggerindo-lhes  opportunamente  as  me- 
a  didas  capazes  4e  conduzirem  ao  fim  proposto,  isto  é,  o  descobri- 
«  mento  dos  factos  e  circumstancias  que  cercam  o  desapparecimento 
a  de  três  francezesem  território  brazileiro.  » 

Respondendo,  disse  o  meu  antecessor  a  14  do  referido  mez  de  no- 
vembro: 

a  Sem  contestar  essa  asserção,  peço  ao  Sr,  Imbert  licença  para 
a  ponderar-lhe  que  aquella  assistência  importaria  em  uma  desconfiança 
a  da  rectidão  da  magistratura  brazileira  e  não  se  poderia,  portanto, 
a  esperar  que  a  ella  annuisse  o  Governo  Federal. 
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a  Mas  o  mesmo  Governo,  como  sempre  manifestei,  nSo  tem  duvida 
a  em  mandar  abrir  inquérito  judicial,  ein  que  seroo  ouvidas  as  teste- 
«  munhas  que  o  Sr,  Ministro  indicar  a  este  Ministério  e  examinadas  as 
a  provas  e  esclarecimentos  que  também  fornecer.» 

Nesse  estado  achava-se  a  questão  quando  fui  nomeado  Ministro  de 
Estado  das  Relações  Exteriores. 

Estudei-a  sem  demora  e  pelas  communicações  de  caracter  confi- 
dencial da  nossa  Legação  em  Pariz  convenci-me  da  gravidade  do 
assumpto, 

Tive  logo  varias  conferencias  com  o  Sr.  Imbert  e  depois  dirigi-lhe 
a  nota  de  4  de  janeiro  ultimo,  reaipitulando  o  que  nellas  se  passara. 

Ahi  disse  ; 

a  Na  primeira  conferencia  em  que  tive  a  honra  de  tratar  delle 
tf  (assumpto )  com  o  Sr.  Imbert, em  22  de  novembro  passado,  coube-me 
«  indicar  o  meio  mais  regular  de  apurar-se  a  verdade,  demonstrando  a 
c<  possibilidade  jurídica  de  assumir  a  Legação  Franceza  a  iniciativa 
«  judicial  de  rigorosas  investigações. 

c(  O  inquérito  pedido  pelo  Sr.  Ministro  seria  o  fundamento  de  acção 
«  diplomática  por  motivo  do  desapparecimento  dos  três  cidadãos 
a  francezes  e  do  seu  resultado  dependeriam  a  extensão  e  a  intensidade 
(í  das  reclamações. 

a  Constituiria  o  instrumento  comprobatório,  a  justificação  das 
«  asserções  graves  até  então  formuladas  conjecturalmente. 

«  Dice  que  esse  acto  preparatório  pgderia  com  perfeita  efficacia  ser 
c<  promovido  pela  própria  Legação  em  nome  da  Republica  Franceza, 
a  nomeando  advogado  ou  procurador  que  requeresse  ao  Supremo 
«  Tribunal  Federal  a  justificação  dos  factos  allegados,  inquiridas  as 
c<  testemunhas  e  examinados  os  documentos,  sendo  a  Republica  dos 
«  Estados  Unidos  do  Brazil,  por  sua  vez,  representada  por  seu  procurador 
«  geral. 

a  A  Constituição  da  Republica,  no  art.  59  n.l  alínea  d  assegurou  ás 
(L  nações  estrangeiras  o  direito  de  estar  em  juizocomo  autoras,  podendo 
(í  também,  nos  casos  em  que  o  permitte  o  direito  internacional  e  foi 
a  definido  pelo  Instituto  na  sua  sessão  de  Hamburgo,  ser  citadas  para 
«  contestar  certas  acções.  » 
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Na  conferencia  de  12  de  dezembro  deu-me  o  Sr.  Imbert  conheci- 
mento de  dous  documentos,  de  que  depois  me  forneceu  cópias  por  elie 
mesmo  authenticadas, 

O  primeiro  desses  documentos  é  um  titulo  pelo  qual  o  Sr.  almirante 
Jeronymo  Francisco  Gonçalves,  commandante  em  chefe  da  esquadra 
entfio  em  Santa  Catharina,  nomeou  Pierre  Louis  Buette,  tendo  por 
auxiliar  a  Carlos  Muller,  para  se  encarregar  dos  trabalhos  necessários 
para  o  salvamento  do  Aquidaban  e  da  torpedeira  Marcilio  Dias, 
ficando  depois  incumbido  de  dirigir  as  offlcinas  do  Arsenal  de  Marinha 
do  Estado  sob  a  direcçõo  do  contra-almirante  reformado  Fclippe  Orlando 
Short,  então  capitão  do  Porto  do  Desterro. 

Esse  documento  tem  a  data  de  18  de  abril  de  1894. 

O  outro  documento  é  uma  carta,  dirigida  ao  Ministro  de  França 
pelos  dous  engenheiros. 

Nella  referiram  os  serviços  prestados,  a  promessa  que,  segundo 
elles,  lhes  fora  feita,  de  acompanharem  o  encouraçado  a  este  porto,  a 
sua  transferencia  dos  navios  em  que  estavam  para  a  cidade  do  Desterro 
e  a  resolução  tomada  pelo  coronel  Moreira  César  de  os  mandar  para  a 
fortaleza  de  Santa  Cruz,  afim  de  serem  fuzilados. 

Na  citada  nota  de  4  de  janeiro  disse  eu  ainda: 

c(  Foi  posto  de  lado  o  caso  de  Déville,  medico  Francez  ao  serviço  dos 
a  revoltosos  que  invadiram  o  Estado  de  Santa  Catharina,  morto,  segundo 
«  se  diz,  depois  do  combate  do  Sarandy,  em  que  as  forças  rebeldes  des- 
ci baratadas  foram  perseguidas  na  fuga,  occasião  em  que  se  pretende  ter 
a  sido  victlmado. 

c(  Quanto  a  Buette  e  Muller,  sem  affirmar  ou  negar  que  tivessem 
a  sido  fuzilados  depois  de  sua  remoção  do  «  Parthenon  »  para  «  Santa 
«  Cruz  »  ou  que  tivessem  com  outros  fugido  na  madrugada  de  16  para  17 
c(  de  junho  ultimo,  aceitou-se  o  facto  do  seu  desapparecimento,  tomando 
a  a  questão  outro  aspecto  —  o  de  verificar  si  fora  violado  o  contracto 
a  celebrado  pelo  commandante  em  chefe  da  esquadra  com  os  dous 
a  engenheiros,  jã  em  sua  execução,  já  em  suas  consequências  con^ 
a  relação  ás  immunidades  pessoaes  que  adquiriram.  Prisioneiros,  salvo 
a  tocto  grave  que  justificasse  medidas  de  rigor,  nao  podiam  ser  encaroe- 
a  radoSi  como  foram ;  cúmplices  dos  crimes  praticados,  pelos  qhefdS 
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ce revoltosos,  nSo  havia  motivo  para  serem  transferidos  do  «  Parthenon» 
«  para  «  Sauta  Cruz  »,  quando  deveriam  vir  ao  Rio  de  Janeiro  para  ser 
c(  submettidos  a  julgamento .  Ou  dominados  pelo  terror  fugiram  da  Ilha  de 
c<  Anhato-mirim  e  ficaram  expostos  a  todas  as  misérias  e  talvez  á  morle 
c<  ousem  julgamento  fjram  i)assados  pelas  armas  ;  qualiiu.ír  dos  aisos 
«  causou  séria  e  grave  perturl)açâo  nos  direitos  de  familia,  creaudo  a 
«  ausência  em'seus  effeitos  jurídicos,  situaçilo  incommoda  e  vexatória 
«  para[as  famílias  dos  ausentes. 

«  Si  depois  do  contracto  de  18  de  abril  de  1894  podia  o  commandante 
c<  em  chefe  da  esquadra  attender  á  requisição  do  governador  militar 
et  da  praça  de  guerra  do  Desterro,  em  virtude  da  qual  foram  removidos 
«  em  junho  de  bordo  dos  navios  da  esquadra  para  o  «  Parthenon  »  os 
«  dous  engenheiros  Francezes  Buette  e  Muller ;  si  mais  tarde  podiam  ser 
«transferidos  para  a  ilha  de  Anhato-mirim ;  si  esses  factos,  que  precedc- 
cc  ram  o  desapparecimento  dos  dous  engenheiros  importam  responsal3Í- 
«  lidade  criminal  para  os  seus  autores  ;  si  essa  responsal)ilidade  pôde 
«  ser  verificada  mediante  procedimento  judicial,  eis  resumida  a  parte 
cc  principal  das  ultimas  conferencias. 

«  Pareceu-me  a  principio  e  em  these  que  o  estudo  do  facto  do 
«  desapparecimento  dos  dous  engenheiros  poderia  ser  affectado  desde 
«  logo  aos  tribunaes  militares  perante  os  quaes  se  desenvolverião  todos 
«  os  elementos  de  convicção.  Investidos  de  plenos  poderes  pelo  Vice- 
«  Presidente  da  Republica,  em  virtude  do  estado  de  sitio  e  da  proclama- 
cc  ção  da  lei  marcial,  os  agentes  do  Executivo,  chefes  miUtares,  respon- 
«  dem  pelos  abusos  e  excessos  commettidos  no  exercício  de  suas 
c(  excepcionaes  attribuições.  A  Constituição,  porém,  da  Republica  não 
c<  autorisa  procedimento  algum  contra  os  agentes  do  Poder  Executivo, 
«  antes  que  o  Congresso  Nacional,  nos  termos  do  art,  80,  se  pronuncie, 
«  o  que  tem  sido  até  agora  observado. 

«  Na  sessão  de  22  de  novembro  de  1894  a  Camará  dos  Deputados 
«  approvou  a  redacção  final  do  projecto  n.  144  nestes  termos  : 

«  Ficam  approvados  os  actos  praticados  pelo  Poder  Executivo  e 
«  seus  agentes  por  motivo  da  revolta  de  6  de  setembro  do  anuo  passado 
«  (1893). 
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«  Combatendo  uma  emenda  apresentada,  o  deputado  Díno  Bueno, 
«  na  sessão  de  20  de  novembro,  disse : 

Si  o  Congresso  tem  de  pronunciar-se  sobre  a  responsabilidade  do 
Executivo  e  dos  agentes  empregados  porelle,  parece  que  a  expressão 
—  Jlcam  approvados  ^  ntio  quer  dizer  mais  do  que  —  não  tecm 
responsabilidade . 

O  vocábulo  —  actos  —  comprehende  nõo  só  as  medidas  de  ex- 
cepção que  a  Camará  conhece,  como  também  os  actos  praticados 
pelos  agentes  do  Poder  Executivo. 

Ao  Congresso cumpre  simplesmente  examinar  a  condiçSo 

excepcional  em  que  se  achava  o  Poder  Executivo,  o  motivo  que 
influiu  em  sua  deliberação  para  a  pratica  desses  actos,  e  finalmente 
resolver  sobre  sua  responsabilidade. 

«  Remcttido  ao  Senado  Federal  em  24  de  novembro  ultimo,  esse 
a  projecto  tomou  o  n.  62  e  foi  submettido  ás  commissões  de  Constituição 
c(  e  Poderes  e  á  de  Finanças,  que  ao  encerrar-se,  em  20  de  dezembro, 
c(  a  primeira  sessõo  da  segunda  Legislatura  não  tinha  ainda  apresen- 
«  tado  parecer,  ficando  assim  adiada  para  a  próxima  sessão  doCongresso 
«  a  discussão  e  votação  do  referido  projecto,  que,  uma  vez  acceito,  impe- 
«  dirá  definitivamente  o  processo  e  julgamento  dos  agentes  do  Poder 
«  Executivo  por  quaesquer  actos  praticados  por  motivo  da  revolta  de  6  de 
te  setembro  de  1893. 

d  Emquanto,  pois,  o  Congresso  não  autorisar  a  accusaçâo  pelos 
«  abusos  ou  excessos  commettidos,  o  Governo,  discreta  e  constitucio- 
((  nalmente  não  p  xlcrá  expedir  ordem  alguma  no  sentido  de  promover-se 
c(  a  responsabilidade  dos  referidos  agentes  do  Poder  Executivo.  Seria 
c(  crcar  conflictos  entre  os  três  poderes  constitucionaes,  porque  o  Júdi- 
ce ciario,  que  é  independente  dos  outros,  declinaria  de  si  a  competência 
c(  para,  antes  do  voto  do  Congresso,  tomar  conhecimento  dos  factos.» 
A  minha  nota  de  4  de  janeiro  está  annexa  a  este  Relatório ;  mas  pa- 
rece-me  conveniente  transcrever  ainda  os  termos  em  que  a  encerrei,  por 
conterem  declarações  importantes.  Eil-os  : 

a  Que  o  Governo  lamenta  todos  os  excessos  e  abusos  que  pudessem 
«  compromettcr  os  créditos  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,- 
c<  não  ha  duvidar,  e  que,  com  relação  a  Buette  e  a  Muller  sent^^jí^fgr 
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«  os  elementos  para  dizer  sinfio  que  desappareceram  da  guarda'das  au- 
«  toridades  do  Estado  de  Santa  Calharina,  é  também  facto  que  lhe  causa 
a  pezar,  e  o  externa  sem  outro  constrangimento  sinSo  o  próprio  facto. 
«  O  Governo  Federal  não  desconhece  que  originariamente  Buette 
«  e  Múller,  estrangeiros  não  residentes  no  Brazil,  sem  interesses  a 
«  defender  e  a  zelar  no  território  da  Republica,  sem  direitos  políticos 
«  a  reivindicar,  constltulram-se  criminosos  vindo  coUocar-se  ao  serviço 
«  da  revolta  de  6  de  setembro  de  1893. 

«  Prestando-lhe  inestimáveis  serviços,  que  sua  alta  capacidade 
«  profissional  suggeria,  converteram-seem  inimigos  perigosos  da  ordem 
«  legal  e  da  autoridade  constituída. 

<í  Reconhece,  p :)r6m,  que,  mais  tarde  vencidos,  renderam-se  á  dis- 
c  crição  dos  cliefes  das  forças  militares,  que,  por  sua  vez,  se  utilisaram 
«  de  seus  serviços  no  salvamento  do  encouraçado  Aquidaban,  serviços 
«  considerados  importantes  e  com  os  quaes  procuraram  resgatar  a 
c<  incorrecção  de  sua  conducta  anterior. 

«  Attendendo  a  essa  clrcumstancia,  offerecCy  como  foi  indicado  pelo 
a  Sr.  Imb^rt,  uma  compensação  pecuniária  íis  famílias  desses  dous 
«  engenheiros,  modificada  de  alguma  sorte  a  situação  precária  em  que 
«  devem  acliar-se  sem  a  protecção  dos  seus  chefes  e  os  recursos  do  seu 
«  traballioe  actividade.» 

O  Sr.  Imbert  respondeu-me  em  nota  de  7  de  janeiro. 
Delia  extrahirei  somente  o  seguinte  : 

«  Só  restava  que  nos  entendêssemos  sobre  as  reparações.  Estas, 
«  como  o  meu  Governo  me  encarregou  de  communícar  a  Vossa  Ex- 
«  cellencia  e  Vossa  Excellencia  mesmo  linlia  admittido  cm  principio  na 
«  nossa  primeira  conferencia,  deviam  consistir  : 

«  lo,  em  uma  reparação  moral  comprehendendo  a  puniçiío  dos  cul* 
pados; 

a  2«,  em  uma  indemnisação,  quò  se  fixaria,  para  as  famílias  dos 
« três  Francezes,  Buette,  MQUer  é  Déville. 

et  Quanto  a  este  ultimo.  Vossa  Excellencia  reconheceu,  como  o  seu 
tt  antecessor  já  tinha  reconliecido,  que  o  caso  era  muito  especial,  ém  con- 
«  sequencia  da  distancia  do  logàr  em  que  Dévilie  tinha  perecido  e  das  cir- 
t  cumstancias  que  acompanharam  a  sua  morte  ;  a  seu  respeitojUnaufe 


—  le- 
ccritoera  quasi  impossível •  Mas,  no  caso  dasse  Francez,  como  nos 
c(  outros  dous,  abundavam  as  provas  ;  tinham-se  recolhido  em  Monte- 
ei vldéo  testemunhos  que  não  deixavam  subsistir  duvida  alguma.  A 
«  morte  do  Sr.  Déville  depois  da  batalha  de  Sarandy  podia  ser  conside- 
c(  rada  como  certa  ;  mas  era  difficil  estabelecor  as  responsal^ilidades  e 
c(  procurar  e  punir  os  culpados.  O  meu  Governo,  todavia,  nao  abandonava 
«  a  respeito  do  Sr.  Déville  a  idéa  de  uma  reparação  ;  elle  desejava,  pelo 
c(  contrario,  que  se  attendesse  á  morte  deste  medico  Francez  no  calculo 
«  da  avaliação  da  indemnisação  destinada  ás  familias  e  cuja  repartição 
«  entre  os  interessados  elle  se  reservava  o  cuidado  de  fazer. 

«  Agradecendo  a  Vossa  Excellencia  a  bondade,  que  teve,  de  indicar- 
«  me  na  sua  nota  de  4  de  janeiro  um  voto  da  Camará  dos  Deputados, 
«  que,  na  data  de  22  de  novembro  ultimo,  approvava  os  actos  pratica- 
«  dos  pelo  Poder  Executivo  e  pelos  seus  agentes  por  occasião  da  revolta 
«  de  6  de  setembro  de  1893,  pedir-lhe-hei  licença  para  observar  que  essa 
«  disposição  só  foi  adoptada  por  uma  das  duas  camarás  do  Congresso,  que, 
«  por  conseguinte,  mesmo  no  ponto  de  vista  Brazileiro  não  tem  valor 
a  constitucional  e  que,  ainda  quando  fosse  definitivamente  sanccíonada, 
«  não  diminuiria  a  responsabilidade  do  Governo  Federal  para  com  o 
cc  Governo  Francez. » 

Sobre  esses  dous  pontos  disse  eu  em  nota  de  12  de  janeiro: 
«  Devo,  porém,  aflfirmar  desde  já  ao  Sr.  Imbert  que,  referindo-me  ao 
«  medico  Déville,  jamais  reconheci  a  procedência  de  qualquer  reclamação, 
c<  que  todas  as  circumstancias  excluem.  Tratando-se  da  possível  com- 
cc  pensação  pecuniária  ás  familias  de  Buette  e  de  Muller,  o  Sr.  Imbert 
« insinuou  a  idéa  de  dar-lhe  um  pouco  mais  de  vulto  para  que  o  Governo 
a  Francez  pudesse  também,  por  acto  de  sua  exclusiva  deliberação,  favo- 
«  recer  a  família  de  Déville,  o  que  foi  dito  ao  terminar  a  conferencia  de 
c(  29  de  novembro,  quando  de  pé  fazíamos  os  cumprimentos  de  des- 
«  pedida,  sendo  repetido  na  de  23  de  dezembro.  Comprehende  o  Sr  Im- 
c<  bert  que  o  Governo  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  não 
«  podia  convir  em  reparação  a  favor  de  um  individuo  que  a  soldo  das 
o  tropas  rebeldes,  foi  morto,  como  o  Governo  Francez  affirma,  depois  de 
«derrota   que    ellas   sofifreram  e  quando  em  fuga   era  perseguido 
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«  pelos  senhores  do  campo  da  batalha  de  Sarandy  em  27  de  fevereiro 
«  de  1894. 

«  A  qualidade  de  medico,  a  prestação  de  serviços  profissionaes  aos 
«  rebeldes,  que  toda  a  sorte  de  atrocidades  commetteram,  não  podiam 
«  prival-o  da  condição  de  inimigo,  tratando-se  de  guerra  civil,  de  uma 
«  insurreição  caracterisada  por  actos  de  crueldade,  de  um  facto  de  ordem 
a  politica  inteiramente  alheio  aos  estrangeiros  nâo  residentes  na  Repu- 
«  blica,  ao  que  accresce  a  circumstancia  de  nôo]  ter  o  Brazil  adherido  á 
«  convenção  de  Genebra,  o  que  o  desobriga  de  reconhecer  a  neutralidade 
<c  das  ambulâncias. 

c<  Si,  como  pretende  o  Governo  Francez,  o  medico  Déville,  apanhado 
c(  quando  fugia  com  o  Dr.  Laudares,  que  escapou-se,  foi  degoUado,  o 
a  facto  constituiria  simples  represália,  sendo  esse  o  tratamento  que  os 
«  rebeldes  davam  aos  prisioneiros,  o  que  aliás  é  de  lamentar,  mas  nôo 
a  dá  ao  Brazil  o  triste  privilegio  de  crueldade  nas  lutas  civis  ou  nas 
«  guerras  de  mera  exploração  commercial. 

«  Ainda  quando  tivesse,  todos  os  elementos  de  prova  para  fornecer 
tf  aos  tribunaes  de  justiça  demonstrando  a  responsabilidade  criminal  do 
«  almirante  Gonçalves  e  do  coronel  Moreira  César,  elementos  de  prova 
«  que  o  Sr.  Imbert  possue,  conforme  tem  declarado,  o  Governo,  que  em 
«  caso  algum  se  tornaria  ou  se  tornará  solidário  com  qualquer  excesso 
«  ou  abuso  que  possa  disvirtuar  os  intuitos  civilisadores  da  Republica, 
c<  não  se  consideraria  investido  do  necessário  poder  para  promover  a 
«  punição  dos  accusados. 

«  Antes  do  juizo  politico  do  Congresso  não  pôde  o  Poder  Judicial 
«  apreciar  o  uso  que  fez  o  Presidente  da  Republica  de  attribuição  con- 
a  stitucional»,  disse  o  Supremo  Tribunal  Federal  no  Accordão  de  27  de 
«  abril  de  1892. 

«  Não  tendo  sido  proferido  esse  juizo  «  o  Poder  Judicial  é  actual- 
«  mente  incompetente  e  não  pôde  conhecer  das  questões  interessadas  na 
et  espécie,  em  respeito  ás  prescripções  do  art.  34  ns.  21  e  80  da  Consti- 
«  tuição» ;  assim  se  exprimiram  os  juizes  Amphilophio  e  Macedo  Soares, 
a  que  ainda  pertencem  á  mais  elevada  corporação  judiciaria  da 
«  RepuMca. 
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a  A  questão  da  responsabilidade  criminal  nfio  pôde  deixar  de  subor- 
«  dinar-se  ao  adiamento  imposto  pela  Constituição  e  afflrmado  pelo 
«  Supremo  Tribunal  Federal, 

«  Expuz  ao  Sr.  Im])ert  com  a  possivel  clareza  esse  embaraço,  que 
«  actualmente  não  é  dado  ao  Governo  remover,  O  juizo  politico  do  Con- 
te gresso  não  foi  proferido,  a  causa  está  sub  Júdice;  a  jurisdicção  está 
«  preventa.  Não  pódc  o  Sr.  Imlxírt  desejar  que  um  governo,  cujo  dever  é 
«  render-se  sem  condições  ao  juizo  da  lei,lance-se  na  aventura  de  invadir 
c(  as  attriJjuiròes  do  Congresso  Federal,  As  difflculdadcs  que  a  insistência 
a  do  Sr.  Iml^ert  poderá  causar  não  serão  imputadas  ao  Governo  Brazileiro 
«  ([ue,  ol^edecondo  á  Cmstituição,  presume  estar  protegido  por  defesa 
c<  digna  de  t')do  o  acatamento  da  parte  das  naeõ(^s  amigas,  quercco- 
«  nheceram  a  Repul)lica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  e  satem  que  a 
c(  violação  da  Constituição  é  um  perigo  para  as  relações  internacionaes,» 

«  Este  ponto  de  divergência  é  simples  dilatória  constitucional;  a 
«  questão  não  fica  definitivamente  decidida. 

c(  No  que  respeita  á  indemnisação  a  fixar,  o  governo  Brazileiro 
«  mantém,  como  disse,  as  condições  de  sua  nota  de  4  do  corrente, 
«  lamentando  ainda  uma  vez  o  desapparecimento  de  Buette  e  Muller, 
«  que  o  Sr.  Imbert  afflrma  terem  sido  fuzilados,  e  que  o  Governo,  com 
«  os  elementos  de  informações  de  que  dispõe  até  agora,  não  está  habi- 
«  litado  a  também  afflrmar.» 

O  Governo  Francez,  como  consta  da  nota  do  Sr.  Imbert  do  !<>  de 
março,  c onformou-se  com  o  adiamento  de  resolução  sobre  o  processo 
das  pessoas  a  quem  se  attribue  a  morte  dos  engenheiros  Buette  e  Muller 
e  propoz  como  Ixises  de  ajustes: 

lo,  que  o  Governo  Brazileiro  se  compromettesse  a  submetter 
aquellas  i)essoas  a  julgamento,  no  caso  de  não  serem  definitivamente 
approvados  pelo  Congresso  os  actos  do  Poder  Executivo  e  dos  seusagentes; 

2«,  que  entregasse  logo  ao  Governo  Francez  a  indemnisação  de 
um  milhão  de  francos. 

Por  nota  de  4  de  março  respondi  affirmativamente  sobre  o  primeiro 
ponto  e,  quanto  ao  segundo,  expressei-me  nestes  termos: 

«  Como  tive  occasião  de  manifestar  ao  Sr.  Imbert,  a  reparação 
«  material  apoia-se    em    cDusiderações  justas    e   convenientes,   não 
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a  sendo  discutível  por  parte  do  Governo  Bpazileiro  a  somma  a  que  se 
a  eleva,  A  delicadeza  do  assumpto  exclue  reparos. 

c<  Annuindo  aos  termos  que  se  referem  ao  destino  dessa  reparaçSo 
et  material,  o  Governo  Brazileiro,  sem  ratractar-se  dos  conceitos  emit- 
«  tidos  em  as  notas  de  4  e  12  de  janeiro  ultimo,  quanto  ao  medico 
<f  I>éville,  está  persuadido  que  o  Governo  Francez  não  pretende  impor-lhe 
«  doutrina  não  recebida,  mas  simplesmente  attender  a  razões  deconve- 
c<  niencia  que  ao  Governo  Brazileiro  não  é  dado  apreciar. 

«  Os  sentimentos  de  amizade  expressos  pelo  Governo  Francez  não 
«  se  c  )nciliariam  cam  outra  intelligencia.» 

Ficou  encerrada  a  correspondência  p^r  uma  nota  datada  do  dia 
13,  em  que  o  Sr.   Imbert  accusa  a  recepção  da   minha  ultima. 

Em  summa: 

A  intervenção  da  Legação  Franceza,  iniciada  em  14  de  junho  do  anno 
próximo  passado,  referia-se  ao  principio  aos  engenheiros  Buette,  Miiller 
e  Etienne,  que,  segundo  se  dizia,  haviam  sido  fuzilados  em  Santa  Catha- 
rina,  e  ao  Dr.  Déville,  que  também,  segundo  se  dizia,  tinha  sidOjdegoUado 
no  Rio  Grande  do  Sul,  quando  Tugia,  depois  da  batalha  de  Sarandy. 

O  caso  de  Etienne  foi  excluído  da  intervenção,  por  se  ter  verificado 
que  elle  se  naturalisara  na  Republica  Argentina. 

Aqui  nada  constava  a  respeito  dos  três  Francezes ;  mas,  poste- 
riormente, o  coronel  Moreira  Cezar  asseverou  que  Buette  e  Miiller 
se  tinham  evadido  da  fortaleza  de  Santa  Cruz,  onde  se  achavam  detidos. 

O  Governo  Francez,  primeiro  em  Pariz  em  conferencia  com  o 
Ministro  do  Brazil  e  depois  aqui,  por  meio  da  sua  Legação,  pedio 
inquérito  com  assistência  de  um  delegado  da  mesma  Legação. 

O  meu  antecessor  respondeu  immediata  e  negativamente ;  mas 
declarou  (lue  o  Governo  Brazileiro  não  teria  duvida  em  mandar  abrir 
inquérito  judicial  em  que  fossem  ouvidas  as  testemunhas  que  a  Lega- 
ção de  França  indicasse  e  examinados  os  documentos  e  provas  por  ella 
fornecidos. 

Nesse  estado  achei  a  questão. 

Lembrei  logo  ao  Sr.  Imbert  a  possibilidade  de  assumir  elle  a 
iniciativa  judicial  de  rigorosas  investigações  em  nome  da  Republica 
Franceza,    nomeando    advogado   ou  procurador,  que    requeresse  ao 
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Supremo  Tribunal  Federal  a  justificação  dis  factos  allegados,  sendo  o 
Brazil  representado  pelo  seu  procurador  geral. 

Observei-lhe  que  esse  inquérito  seria  o  fundamento  da  acção 
diplomática. 

Essa  suggestão   não  foi  acceita. 

Como  a  Constituição  da  Republica  não  autorisa  procedimento 
algum  contra  os  Agentes  do  Poder  Executivo  antes  que  o  Congresso 
Nacional,  nos  termos  do  art.  80,  se  pronuncie,  o  que  tem  sido  até 
agora  observado  ;  e  como  pende  de  resolução  do  Senado  um  projecto 
da  Camará  dos  Deputados,  que  approva  os  actos  praticados  pelo  Poder 
Executivo  e  seus  agentes,  por  motivo  da  revolta  de  6  de  setembro  de 
1893,  não  podia  o  Governo  expedir  ordem  para  que  se  promovesse  a 
responsabilidade  dos  agentes  a  quem  se  attribue  a  morte  dos  Francezes. 

Approvado  pelo  Senado  o  projecto  de  lei  vindo  da  Camará  dc« 
Deputados,  a  questão  ficará  absolutamente  finda. 

O  jGoverno  Francez  concordou  nisso,  pedio  uma  indemnisação  de  um 
milhão  de  francos.         ^ 

Esta  já  lhe  foi  paga  e  montou  na  nossa  moeda  a  1.010:000$000. 
Tomou-se  principalmente  em  consideração  os  relevantes  serviços  con- 
tractados  e  prestados  para  o  salvamento  do  encouraçado  Aquidában, 
cujo  valor  não  era  pequeno,  de  sorte  que  a  indemnisação  foi  porcenta- 
gem redul^ida. 

Exclui  sempre  da  indemnisação  a  família  do  Dr.  Déville.  O  Governo 
Francez  a  inclue  na  repartição  que  tem  de  fazer  por  si. 

Cada  Governo  ficou  com  sua  opinião.  Está  claramente  accentuado 
nas  notas  trocadas. 

ESTADOS  UNIDOS  DA  AMERICA. 

CONVÉNIO  ADUANEIRO.  DENUNCIA  POR  PARTE  DO  BRAHL. 

O  Sr.  Salvador  de  Mendonça  communicou  a  este  Ministério  por  tele- 
gramma  de  29  de  agosto  do  anno  próximo  passado  que  uma  nova  tarifa, 
promulgada  no  dia  anterior,  impunha  quarenta  por  cento  ad  valorem 
sobre  os  assucares,  annullando  assim  o  convénio  sem  prévia  denuncia* 
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A  observação  íínal  do  Ministro  Brazileiro  referia-se  a  uma  clausula 
do  convénio,  constante  das  notas  que  o  formaram  e  foram  trocadas  pelos 
respectivos  negociadores  em  31  de  janeiro  de  1891. 

Nota  do  negociador  Brazileiro,  em  resposta  ao  convite  do  Governo 
Ajmericano : 

«  . . .  •  Ficando  entendido  que  o  arranjo  commercial  assim  posto  em 
«  execução  terá  vigor  emquanto  um  dos  Governos  não  informar  deflni- 
a  tivamente  ao  outro,  com  antecipação  pelo  menos  de  três  mezes,  da 
a  sua  intenção  e  resolução  de  consideral-o  terminado  ao  expirar  o  prazo 
c<  marcado,  devendo  entretanto  o  termo  do  arranjo  commercial  começar 
«  a  ter  eflfeito  no  dia  1®  de  janeiro  ou  no  1®  dia  de  julho.  » 

Nota  do  negociador  Americano  em  resposta  á  do  Brazileiro  : 
a  I  shall  be  pleased  to  meet  you  at  the  Department  of  State  at 
c<  your  early  convenience  to  agree  upon  the  time  and  manner  oí 
<(  making  public  announcement  of  this  commercial  arrangement, 
a  which  it  is  understood  shall  remain  in  force  so  long  as  neither 
«  Government  shall  definitely,  at  least  three  months  in  advance  in- 
«  form  the  other  of  its  intention  and  decision  to  consider  it  at  an  end 
«  at  the  expiration  of  the  time  indicated ;  provlded,  however,  that  the 
«  termination  of  the  commercial  arrangement  shall  begin  to  talce 
<í  effect  either  on  the  1»^  day  of  january  or  on  the  l^t  day  of  july.» 

Traducção. 

c(  Ser-me-ha  'agradável  receber-vos  na  Repartição  de  Estado  com  a 
«  brevidade  que  vos  convier,  afim  de  combinar  sobre  o  tempo  e  modo 
«  de  fazer  a  declaração  publica  desse  arranjo  commercial,  o  qual  fica 
«  entendido  que  permanecerá  em  vigor  emquanto  um  dos  Governos 
«  não  informar  ao  outro,  com  antecipação,  pelo  menos,  de  três  mezes, 
«  da  sua  intenção  e  resolução  de  consideral-o  terminado  ao  expirar  o 
«  tempo  marcado ;  com  a  condição,  entretanto,  de  que  o  termo  do  ar- 
c<  ranjo  commercial  deve  começar  a  ter  effeito  no  dia  í^  de  janeiro  ou 
«  no  i^  dia  de  julho.» 

Ao  receber  o  telegramma  teve  o  Governo  de  considerar  sem  demora 
si  devia  dar  por  annullado  o  convénio,  restatelecendo,  portanto,  logo  os 
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direitos  de  importação  sobre  os  productos  Americanos  ou  denunclal-o  de 
conformidade  com  a  clausula  transcripta, 

O  segundo  alvitre  pareceu  o  melhor:  obedecia  á  referida  clausula  ; 
evitava  reclamações,  que  provavelmente  aqui  seriam  apresentadas  pelos 
importadores  de  productos  Americanos,  si  fossem  obrigados  a  pagar 
direitos  contra  a  lettra  do  convénio ;  e  finalmente  conformava-se  com  a 
opinião  que  se  manifestara  adversa  ao  ajuste. 

O  Governo  Americano  entendeu  que  a  denuncia  era  desnecessária. 
Na  sua  nota  de  26  de  outubro  do  anno  próximo  passado,  annexa  a  este 
Relatório,  disse  o  Secretario  de  Estado,  Sr.  Gresham,  ao  Ministro  da  Brazil : 

«  A  Secção  3a  do  Acto  de  1890,  sob  o  qual  foram  negociados  os 
a  ajustes  commerciaes  com  o  Brazil  e  outros  paizes,  foi  revogada  pela 
c(  secção  104  do  Acto  de  28  de  agosto ;  mas  também  se  estatuiu  que 
«  nada  na  secção  revogadora  seria  entendido  como  abrogando  ou  attin- 
c<  gindo  aquelles  ajustes,  excepto  no  que  fosse  incompatível  com  as  pro- 
c(  visões  da  nova  lei,  A  notificação,  portanto,  da  intenção  de  dar  por 
«  findos  aquelles  ajustes  não  foi  contemplada  na  nova  lei ;  e,  quanto  ao 
« que  elles  tivessem  de  incompatível  com  as  provisões  dessa  lei, 
c(  tornou-se  uma  tal  notificação  desnecessária  pelo  facto  de  sua 
a  immediata  terminação.» 

E'  exacto  que,  cessando  immediatamente  uma  das  provisões  do 
Acto  de  1890,  não  tinha  a  denuncia  cabimento  da  parte  do  Governo 
Americano,  porque  a  respectiva  estipulação  foi  feita,  como  era  natural, 
para  que  o  commercio  não  fosse  surprehendido  e  prejudicado  pela  súbita 
cessação  dos  favores  reciprocamente  concedidos  no  ajuste.  O  G:)verno 
Americano  tinha  de  cumprir  a  lei  de  seu  paiz,  mas  o  Brazil  não  estava 
no  mesmo  caso. 

A  idéa  do  ajuste  de  reciprocidade  partiu  do  Governo  Americano. 
O  Sr,  Blaine,  então  Secretario  de  Estado,  concluiu  a  sua  nota  de  3  de 
novembro  de  1890  (Relatório  de  1891)  com  estas  palavras  :  «  e  tal 
c<  accordo  poderá  vigorar  emquanto  um  dos  Governos  não  informar 
c<  definitivamente  ao  outro  de  sua  intenção  e  resolução  de  consideral-o 
c(  terminado». 

O  Ministro  do  Brazil,  na  resposta  de  31  de  janeiro,  foi  mais  positivo, 
como  se  vô  do  trecho  que  transcrevi,  e  estabeleceu  a  antecipação  de 
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tres  mezes,  marcando,  ao  mesmo  tempo,  as  datas  em  que  o  ajuste 

cessaria. 

O  Governo  do  Brazil,  que  não  estava  tolhido  na  execução  da  dita 

clausula  por  lei  do  Congresso  Nacional,  não  poderia  eximir-se  de 

cumpril-a. 

O  Sr.  Gresham  encerrou  a  sua  nota  nestes  termos : 

a  E*  desnecessário  dizer   que  este   Governo  deseja  cultivar  com  o 

a  Brazil  as  mais  liberaes  e  extensas  relações  commerciaes.  Asuadispo- 
c(  sição  a  este  respôito  é  sufficientemente  attestada  pela  sua  presente 
c<  tarifa,  na  qual  a  grande  massa  dos  artigos  exportados  pelo  Brazil  para 
«  os  Estados-Unidos  está  na  lista  livre.  Ao  passo  que  a  nossa  impor- 
«  tacão  do  Brazil,  de  1890  a  1893,  teve  um  augmento  de  quasi  dezesete 
«  milhões  de  dollars  em  valor,  a  nossa  exportação  para  o  Brazil  em 
«  1893  mostra  um  augmento  de  mencs  de  meio  milhão  sobre  a  de  1899. 
«  Estes  factos  não  são  mencionados  com  espirito  de  queixa,  mas  na 
cí  esperança  que  as  nossas  relações  commerciaes  com  o  Brazil,  não 
c(  podendo  de  modo  algum  ser  alxiladas  pela  terminação  do  ajuste  de 
a  reciprocidade,  tenham  no  futuro  constante  e  mutua  expansão.» 

O  Sr.  Gresham  terá  muitas  occasiões  de  reconhecer  que  os 
sentimentos  por  elle  assim  manifestados  são  sinceramente  corres- 
pondidos. 

A  resolução  do  Governo  foi  communicada  á  Legação  Americana, 
ao  Ministério  da  Fazenda,  aos  Governadores  e  Presidentes  dos  Estados 
da  União,  á  Legaçilo  em  Washington  e  aos  Consulados  nos  Estados 
Un idos  da  America . 


CONVÉNIO  ADUANEIRO.  DIREITOS  INDEVDIAHENTE  COBRADOS  NO  BfiAZIL. 

Do  Relatório  apresentado  ao  vosso  antecessor  em  1893  pelo  Dr.  Fe- 
lisbello  Freire,  então  Ministro  das  Relações  Exteriores,  consta  que  a 
Legação  dos  Estados  Unidos  da  America  reclamou  por  nota  de  27  de 
fevereiro  desse  anno  contra  a  cobrança  de  um  direito  de  expediente 
sobre  os  productos  do  seu  paiz  favorecidos  pelo  convénio  aduaneiro  de 
31  de  janeiro  de  1891. 
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Também  consta  que  em  12  de  abril  se  respondeu  que  a  reclamação 
era  fundada,  si  nas  alfandegas  dos  Estados  Unidos  da  America  se  não 
cobrava  direito  algum  semelhante  ao  de  expediente,  nem  absolutamente 
outro  qualquer,  e  que,  sendo  assim,  cessaria  a  cobrança  e  seriam  resti- 
tuídas as  quantias  indevidamente  pagas. 

Esta  resolução  foi  tomada  em  despacho  collectivo  de  7  de  abril  do 
mesmo  anno  de  1893  e  no  dia  12  se  participou  ao  Ministério  da  Fazenda 
que  seria  communicada  á  Legação  Americana. 

Essa  Legação  declarou  positivamente  que  nas  alfandegas  do  seu  paiz 
nenhuma  taxa  se  percebia  directa  ou  indirectamente  sobre  os  artigos 
brazileiros  isentos  pelo  convénio  aduaneiro. 

Igual  informação  foi  recebida  do  Ministro  Brazileiro  em  Wash- 
ington. 

Consequentemente  dirigiu  o  Ministério  da  Fazenda,  em  25  de  maio, 
aos  inspectores  das  alfandegas  uma  circular  que  encerrou  assim  : 

«  .  • .  ordeno  aos  Srs.  inspectores  das  alfandegas  que  providenciem 
a  afim  de  serem  despachados  livres  de  todos  e  quaesquer  direitos  os 
«  prodqctos  americanos  mencionados  no  art.  1^  do  decreto  n.  1338  de  5 
tt  do  dito  mez  de  fevereiro,  observando-se  deste  modo  a  reciprocidade 
a  que  rigorosamente  deve  ser  mantida  entre  ambas  as  nações,  » 

Essa  circular  não  foi  communicada  a  este  Ministério,  mas  publicada 
po  Diário  Officiál.  Deu-se,  portanto,  conhecimento  da  ordem  nella 
contida  á  Legação  Americana. 

Em  21  de  maio  de  1894  expediu  o  mesmo  Ministério  outra  circular, 
contendo  o  seguinte : 

c(  Declaro  que  a  circular  n.  28  de  25  de  maio  de  1893  só  prevalece 
cc  em  relação  aos  despnchos  posteriormente  feitos,  e  determino  ás  alfan- 
c(  degas  que  tratem  de  rehnver  as  importâncias  que,  por  motivo  dessa 
c(  circular,  tenham  restituído,  quer  applicassem  a  disposição  do  art.  552 
c<  da  Consolidação,  quer  executassem  ordens  especiaes,  que  por  esta 
«  ficam  annulladas.  » 

Essa  nova  circular  foi  publicada  no  Diário  Qjfficial,  e  sem  duvida 
teve  delia  conhecimento  a  Legação  Americana.  Este  Ministério  não  lh'a 
communicou,  nem  a  ella  alludiu  de  qualquer  maneira,  por  ser  contra- 
ria á  decisão  anterior  e  não  parecer  justificável. 
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Tendo  sido  este  negocio  de  novo  examinado  com  toda  a  attenção, 
expediu  o  Ministério  da  Fazenda,  em  2  de  janeiro  do  corrente  anno,  outra 
circular,  cuja  conclusão  é  a  seguinte  : 

c<  Declaro  que  fica  revogada  a  circular  n.  19  de  21  de  maio  do  anno 
«  findo  —  na  parte  relativa  a  restituições,  que  tenham  sido  feitas  em  vir- 
«  tude  da  circular  n.  28  de  25  de  maio  de  1893,  as  quaes  ficam  assim 
c<  approvadas  e  mantidas. 

c<  E,  porque  não  pôde  applicar-se  á  restituição  de  direitos  pagos  em 
a  exercícios  encerrados  o  disposto  n  )  art.  552  da  Consolidação  das  Leis 
a  das  Alfandegas,  sendo  preciso  conhecer-se  o  valor  das  restituições 
a  pedidas,  para  se  poder  supprir  com  o  credito  necessário  á  verba  — 
c<  Reposições  e  restituições  —  por  conta  da  qual  deve  ser  feita  a  despeza : 

c<  Determino  ás  alfandegas  que,  recebendo  as  reclamações  dos  interes- 
c<  sados  em  taes  restituições,  as  encaminhem,  depois  de  processadas, 
c<  ao  Thesouro,  para  se  providenciar  sobre  a  abertura  do  credito  e  respe- 
c<  ctivo  pagamento.  » 

Essa  resolução  final  foi  communicada  sem  demora  á  Legaçfío  Ame- 
ricana, que  respondeu  com  a  gentileza  costumada. 

UNIÃO    INTERNACIONAL    PARA    A    PRO- 
TECÇÃO DA  PROPRIEDADE  INDUSTRIAL. 

Ainda  estão  pendentes  de  resolução  do  Congresso  Nacional  os  quatro 
accordos  formulados  na  Conferencia  de  Madrid  e  annexos  ao  Relatório  de 
29  de  julho  de  1891. 

Para  mostrar  a  urgente  necessidade  de  uma  decisão,  basta  observar 
que  o  accordo  relativo  ú  dotação  da  Secretaria  Internacional  só  pôde 
entrar  em  vigor  com  o  assentimento  unanime  dos  Estados  da  União  como 
consta  do  ofiflcio  do  Cônsul  Geral  da  Suissa  de  12  de  janeiro  do  anno  pró- 
ximo passado,  annexo  ao  Relatório  do  mesmo  anno. 

C^be  aqui  referir  que  a  Dinamarca  adheriu  á  Convenção  sobre  a  pro- 
priedade industrial  e  que  o  Governo  da  Republica  de  Guatemala  a  de- 
nunciou a  8  de  novembro  do  anno  próximo  passado,  devendo  cessar  para 
elle  a  8  de  novembro  do  corrente. 

Esses  dous  actos  constam  de  communicações  do  Governo Suisso. 
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DIAS  ASTRONÓMICO  E  NÁUTICO. 

CONVENIÊNCIA  DE  COMEÇAREM  A  MEIA  NOITE  MEDIA.  CONSDLTA  DO 
GOVERNO  BRITANNICO. 

A  Legação  Britannica  remetteu,  de  ordem  do  seu  Governo,  a  este 
Ministério,  cópia  de  um  memorial,  em  que  uma  commissão  mixta,  no- 
meada pelo  Instituto  Canadiano  e  a  Sociedade  de  Astronomia  e  Physica 
de  Toronto,  aconselha  que  os  dias  astronómico  e  náutico  comecem  em 
toda  a  parte  á  meia  noite  média  e  que  esta  alteraçSo  tenha  effeito  no 
primeiro  dia  do  próximo  século. 

Os  Lords  do  Almirantado,  segundo  informa  a  mesma  Legação,  nSo 
julgam  necessária  a  alteração  projectada,  mas  estão  dispostos  a  pol-a  em 
execução  em  1901,  si  outras  nações  que  publicam  ephemerides  astronó- 
micas a  desejarem  e  procederem  do  mesmo  modo. 

Desejando  Lord  Kimberley  conhecer  a  disposição  do  Governo  Bra- 
sileiro a  esse  respeito,  foi  ouvido  pelo  Ministério  da  Guerra  o  director  do 
Observatório  Astronómico  e  de  conformidade  com  o  seu  parecer  se  re- 
spondeu que  o  mesmo  Governo  adhere  á  proposta  da  referida  commissão, 
adoptando  a  alteração  em  quaesquer  publicações  de  natureza  scientifica 
ou  technica,  a  partir  do  dia  1»  de  janeiro  de  1901. 

DECRETO  N.  855  DE  8  DE  NOVEMBRO  DE  1851 

QUE  mm  AS  ISENÇÕES  E  ATTRMIÇOES  DOS  A&ENTES  CONSOLARES 

ESTRAN&EIROS  NO  BRAZIL. 

DENUNCIA  DO  ACCORDO  COM  O  fiOVERNO  ORIENTAL,  QUE  O  APPLICOU  NOS 

DODS  PAEB?. 

A  applicação  desse  decreto  foi  convencionada  em  Montevideo  por 
notas  de  13  de  novembro  e  21  de  dezembro  de  1857,  sendo  a  primeira  da 
Legação  do  Brazil. 
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A  denuncia  foi  feita  aqui  pelo  Ministro  Oriental  em  nota  de  20  de 
agosto  doanno  próximo  passado  e  aceita  em  22  do  dito  mez. 

Nos  termos  da  denuncia,  o  accordo  devia  cessar  e  cessou  em  30  de 
setembro  do  mesmo  anno.  Para  isso  fizeram-se  logo  as  communicações 
necessárias. 

RECLAMAÇÃO  DO  GENERAL  FRANZINL 

COHTRACTO  PARA  A  INTRODUCÇÍO  B  EòTABELECieNTO  DE  IWANTES, 
CADOCO  POR  FALTA  DE  EÍECUÇÍO.  PEDIDO  DE  JUEO  ARBITRAL. 

Por  contracto  celebrado  em  12  de  julho  de  1872  obrigou-se  o  General 
Fpanzini  a  organizar,  no  prazo  de  um  anno,  uma  companhia,  com  o 
capital  nominal  decincoenta  milhões  de  francos,  pelo  menos,  para  intro- 
duzir e  estabelecer  cincoenta  mil  immigrantes,  no  prazo  de  dez  annos, 
em  terras  da  então  província  do  Espirito  Santo. 

Em  23  de  abril  de  1873  pediu  que  fosse  prorogado  até  ao  íim  desse 
anno  o  prazo  marcado  para  a  organisaçílo  da  Companhia  e  foi  inde- 
ferido em  10  de  agosto.  Entretanto  em  memorial  de  8  de  fevereiro  de 
1879  allegou  que  formara  a  companhia  a  23  de  fevereiro  do  dito  anno  de 
1873  e  dahi  partiu  para  fazer  uma  reclamação. 

Outras  diligencias  fez  o  reclamante  para  conseguir  o  seu  fim,  mas 
basta  que  eu  mencione  a  ultima. 

Em  virtude  de  ordem  do  seu  Governo,  a  Legação  Italiana  pediu  de 
novo,  por  nota  de  31  de  maio  do  anno  próximo  passado,  que  a  recla- 
mação do  General  fosse  submettida  a  juizo  arbitral. 

Coube-me  responder  a  essa  nota,  cuja  recepção  já  tinha  sido  acc usada 
e  que  ha^ia  sido  communicada  ao  Ministério  competente.  Não  o])Stante 
estar  a  minha  resposta  annexa  a  este  Relatório  com  outros  documentos 
da  questão,  aqui  a  transcrevo  na  parte  principal.  E' o  mellior  meio  de 
expor  o  que  eu  dice.  E'  o  que  se  segue  : 

«  Para  exigil-o  (o  juizo  arbitral)  invoca  o  súbdito  italiano  Franzini, 
«  e  com  elle  a  Real  Legação  Italiana  na  referida  nota  de  31  de  maio  de 
<í  1894,  a  clausula  XIX  do  contracto  de  12  de  julho  de  1872.   Efífectiva- 
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«  mente  ahi  se  cogitou  do  juizo  arbitral,  mas  —  para  decidir  as  questões 
c<  que  se  suscitassem  entre  o  Governo  Brazileiro  e  a  companhia  a  re- 
a  speito  de  seus  direitos  e  obrigações.  E'  bem  de  ver  que,  tratando-se  de 
«  subtrahir  ás  justiças  ordinárias  ou  aos  tribunaes  permanentes  o 
«  conhecimento  das  relações  juridicas  originadas  de  contracto,  essa 
c(  clausula  nfio  pôde  ser  interpretada  ampliativamente  e  somente  apro- 
«  veita  áquelles  para  quem  foi  estabelecida. 

c(  O  súbdito  italiano  Franzlni  e  a  companhia  que  organizasse  para 
«  dar  execução  ao  contracto  são  entidades  juridicas  inteiramente  dis- 
«  tinctas  e  o  que  se  refere  a  uma  não  pôde  de  modo  coercitivo 
«  applicar-se  ao  outro. 

c<  Si  o  súbdito  italiano  Franzini  não  incorporou  tal  companhia  ou 
a  pelo  menos  não  deu-lhe  existência  jurídica  no  Brazil,  deixando  de 
a  cumprir  as  exigências  da  lei  n.  1083  de  22  de  agosto  de  1860  e  do  de- 
«  creto  n.  27il  de  19  de  dezembro  do  mesmo  anno,  que  era  a  legislação 
c(  das  sociedades  anonymas,  vigente  ao  tempo  do  contracto  de  12  de 
«  julho  de  1872,  não  pôde  curialmente  substituir-se  a  ella  e  ter  a  pre- 
«  tenção  de  exercer  a  mesma  somma  de  direitos  de  que  a  companhia 
«  gozaria. 

«  Ainda  accresce  que  o  súbdito  italiano  Franzini  em  31  de  outubro 
a  de  1888,  em  acção  ordinária  contra  a  Fazenda  Publica  do  Brazil,  offe- 
«  receu  libello  articulado  pedindo  8.800:000$  a  titulo  de  indemnisação 
c(  de  perdas  e  damnos  causados  pela  nullificação  do  contracto  de  12  de 
c(  julho  de  1872 ;  isto  é,  affectou  ao  tribunal  ordinário  competente  a  de- 
«  cisão  da  reclamação,  perpetuando  a  causa  em  juizo  e  reconhecendo 
«  não  lhe  assistir  direito  ao  juizo  arbitral.  Não  teve  seguimento  a  acção 
c(  e  ao  súbdito  italiano  Franzini  compete  renovar  a  instancia.  O  juizo 
c(  arbitral  pôde,  é  certo,  ser  ms\Xi\M.o pendente  lite  e  o  decreto  n.  3900 
«  de  26  de  junho  de  1867  previne  essa  hypothese ;  mas,  ainda  quando  por 
«  força  do  contracto  houvesse  obrigação  de  estal3elecel-o,  facto  positivo 
c<  do  súbdito  italiano  Franzini  delia  teria  desligado  o  Governo  Brazileiro, 
«  por  isso  que  a  propositura  da  acçAo  importaria  renuncia  do  direito  de 
c(  recorrer  a  tribunal  competente.» 

A  Legação  d'Austria-Hungría  remetteu-me  em  10  de  fevereiro  ul- 
timo cópia  de  um  documento  pelo  qual  o  General  Franzini  autorisava  o 
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súbdito  Húngaro  Júlio  de  Balàsy  a  receber  a  quantia  de  quatro  mil 
libras  steplinas  do  Gtoverno  Brazileiro,  quando  este  fizesse  ao  mesmo 
Franzini  o  primeiro  pagamento  por  conta  da  sua  reclamação.  Perguntou- 
me  ao  mesmo  temp  j  a  Legação  si  o  Governo  Brazileiro  garantia  o  paga- 
mento daquella  quantia  e  si  se  podia  dar  execução  ao  documento. 

Respondi  a  20  de  fevereiro : 

«  O  Governo  Brazileiro  não  se  reconhece  obrigado  á  indemnisação 
«  reclamada  pelo  General  Franzini  e  portanto  não  lhe  é  possível  acceitar 
«  a  posição  jurídica  proposta  pelo  Sr.  de  Tavera. 

c<  A  Legislação  Brazileira,  entre  os  meios  preventivos  e  assecura- 
<(  tórios,  odmitte,  é  certo,  o  arresto  ou  embargo,  mas  isso  depende  do 
«  preenchimento  de  certas  condições  judiciaes,  só  podendo  ver iflcar-se 
«  em  dinheiro  existente  em  mão  de  terceiro,  quando  este  confessa  estar 
«  de  posse  desses  valores. 

a  Sinto  não  poder  ser  agradável  ao  Sr.  Ministro,  a  quem  tenho  a 
c(  honra,  etc.  » 


REGULAMENTOS  INTERNACIOxNAES. 
PAR&  SE  ETITâBEH  ABALROAMENTOS  NO  lAH. 


Pela  correspondência,  trocada  com  as  Legações  dos  Estados  Unidos 
da  America  e  da  Grã-Bretanha,  vereis  que  forão  adoptados  pelo  Go- 
verno da  Republica  os  regulamentos  recommendados  pela  Conferencia 
Internacional  Marítima  de  Washington,  para  se  evitarem  abalroamentos 
no  mar,  com  as  modificações  propostas  pelo  Governo  Britannico,  como 
consta  dos  decretos  expedidos  pelo  Ministério  da  Marinha  em  20  de 
outubro  de  1851  e  14  de  março  do  corrente  anno. 

A  Legação  Americana  communicou-me  no  1°  do  corrente  que,  por 
proclamação  do  Presidente  dos  Estados  Unidos  da  America,  foi  adiada, 
para  uma  data  que  se  designará,  a  execução  do  Acto  relativo  a  abalroa- 
mentos, que  devia  entrar  em  vigor  no  1°  de  março  ultimo. 
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BOLÍVIA. 
DBHÂRC&p  DOS  LIMITES  ENTRE  O  M&DEIRA  E  O  JAV^RT. 

A  CommissSo  Bpazileira,  que  vai  fazer  essa  demarcação,  está  assim 
organisada: 

1«  Commissario,  bacharel  Gregório  Thaumaturgo  de  Azevedo  > 

2o  Commissario,  capitfío-tenente  Augusto  da  Cunha  Gomes  ; 

1«  Ajudante,  capitõo  reformado  Felisterto  Pià  de  Andrade  ; 

2o  Ajudante,  Guilherme  Calheiros  da  Graça  ; 

Secretario,  bacharel  Custodio  Celso  de  Sabóia  e  Silva  ; 

Medico,  major  Dr.  Cândido  Mariano  Damásio; 

Pharmaceutico,  tenente-coronel  António  Ribeiro  de  Aguiar  ; 

Encarregado  do  material  e  fornecimento,  Jugurtha  José  do  Couto  ; 

Ajudante,  Angelo  dos  Santos  ; 

Commandante  da  escolta,  tenente  João  de  Deus  Moreira  de  Car- 
valho ; 

Sul)al terno,  alferes  Joôo  Baptista  da  Silva  Carvalho. 

Essa  commissSo  partiu  para  o  seu  destino,  por  via  do  Amazonas,  e, 
subindo  pelo  rio  Purús,  irá  reunir-sc  á  Boliviana  em  I^bria. 

Dahi  seguirá  a  commissao  mixta  a  buscar  a  linha  geodésica  que  liga 
o  Madeira  ao  Javary. 

No  protocoUo,  que  assignci  em  19  de  fevereiro  ultimo,  com  o 
Sr.  Dr.  Diez  de  Medina,  Ministro  da  Bolívia,  e  que  está  annexo  ao 
presente  Relatório,  concordou-se  cm  adoptar  como  feita  pela  actual 
commissSo  mixta  a  operação  pela  qual,  na  demarcação  dos  limites 
entre  o  Brazil  e  o  Peril,  se  determinou  a  posição  da  nascente  do 
Javary. 

Essa  nascente,  pois,  está,  para  todos  os  effeitos,  na  demarcação  entre 
o  Brazil  ea  Bolívia,  situada  aos  7ol'l7/'5de  latitude  sul  e  7io8'27,'W 
de  longitude  O.  de  Greenwich. 

A  respeito  do  marco  do  Madeira,  posto  no  outro  extremo  da  linha, 
lè-se  na  Memoria  apresentada  ao  Congresso  Boliviano  em  1894  pelo 
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respectivo  Ministro  das   Relações  Exteriores  o  que    passo    a   tran- 
screver : 

« Se  observa  por  exploradores,  que  el  marco  levantado  en  la 
«  margen  izquierda  dei  Madera,  no  se  situa  à  los  10o20'  de  latitud  Sud, 
«  como  lo  prescribió  el  tratado  de  1867,  sino  à  10^»22'  proviníendo  de 
«  esta  diferencia  que  el  Puerto  Villa  Bella  pierde  en  su  jurisdicion  dos 
et  minutos  geográficos. 

«  No  existe  en  nuestros  arcliivos  huella  de  que  se  hubiese  trasmitido 
«  à  Bolívia  cjpia  dei  Acta  relativa  à  la  fijacion  dei  marco  en  el  Madera . 

«  Los  Relatórios  dei  Brazil  correspondientes  à  los  afios  1871,  77  y  78, 
c(  ea  los  cuales  se  encuentra  desenvuelta  la  historia  de  la  demarcacion 
c(  de  nuestra  frontera  con  aquel  Pais,  tamix)co  registran  el  documento 
c(  mencionado. 

c(  El  mipa  a  que  se  refiere  el  Acta  transcrita  en  parrafo  anterior,  no 
«  se  halla  en  la  biblioteca  dei  Ministério  de  Relaciones  Exteriores.  Se 
c(  estravió  probablemente  ó  no  llegó  recibirsele.  » 

Dessa  exposição  resulta  uma  coincidência  de  factos,  que  convém 
esclarecer  para  que  não  pareça  ter-se  procedido  neste  negocio  irregu- 
larmente por  parte  do  Brazil. 

O  marco  foi  levantado  por  uma  secção  da  commissão  Brazileira  e 
nSo  está  na  latitude  determinada  pelo  tratado  ;  nao  ha  na  Bolivia 
noticia  da  acta  respectiva,  a  qual  nem  se  acha  nos  Relatórios  Brazileiros 
e  também  não  se  encontra  naquella  republica  a  carta  geral  da 
fronteira. 

E'  isso  o  que  consta  da  Memoria. O  que  ha  realmente  éo  que  passo  a 
expor. 

A  acta  da  inauguração  do  marco  do  Madeira  está  junta  em  supple- 
mento  ao  annexo  n.  1  do  Relatório  do  Ministério  dos  Negócios 
Estrangeiros  de  1878. 

Nesse  mesmo  Relatório  (Annexo  n.  1,  pag.  58)  se  encontra  uma 
nota  dirigida  pelo  Sr.  Lanza,  Ministro  das  Relações  Exteriores,  ao 
Ministro  Residente  do  Brazil,  na  qual  se  lô  o  seguinte  : 

«  Fica  Igualmente  assentado  que  os  nossos  Governos  approvam  os 
«  pontos  de  limites  em  que  a  segunda  secção  da  commissão  Brazileira 
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c(  coUocou  o  marco  da  confluência  do  rio  Verde  com  o  Guaporé  eo  do 
«  Beni  no  logar  onde  principia  o  Madeira,  de  conformidade  com  os 
«  trabalhos  da  demarcação,  reoistos  e  acceitos  pela  Commissão  Boli- 
c(  Viana,  como  consta  da  acta  da  4*  conferencia,  cumprindo  advertir 
a  que,  tendo  sido  posto  o  primeiro  dos  ditos  marcos  na  margem  direita 
«  do  rio  Verde,  isto  é,  em  território  brazileiro,  fica  a  Bolivia  com  o 
ac  direito  de  mandar  c  >nstruir,  si  o  julgar  necessário,  outro  marco  em 
«  fluente  áquelle,  na  margem  esquerda  do  mesmo  rio  Verde. 

c(  Sendo,  pois,  tudo  quanto  acima  se  aclia  expressado  exacta  e  estricta 
c<  appllcação  das  disposições  do  tratado  de  27  de  março  de  1867,  assim 
c<  o  declaro  pela  minha  parte  a  V.  Ex.  em  nome  ede  ordem  do  Sr.  Pre- 
ce sidente  da  Republica  e  renovo  a  V.  Ex.  a  expressão  da  minha  alta 
«  consideração.» 

O  Governo  Boliviano,  portanto,  não  só  teve  conhecimento  da  acta 
relativa  ao  marco  do  Madeira,  como  também  approvou  o  respectivo 
trabalho. 

A  respeito  desse  marco  disse  o  major,  hoje  general,  Lassance,  no 
relatório  apresentado  em  30  de  abril  de  1878  ao  chefe  da  Commissão 
Brazileira : 

«  Tendo  V.  S.  recommendado  que  verificasse  si  o  rio  Madeira 
c(  principiava  na  latitude  de  10«>  20',  como  diz  o  tratado,  e  que,  ainda  que 
«  houvessejalguma  differença,  coUocasse  o  marco  naquella  latitude,  com- 
«  tanto  que  fosâe  na  margem  do  Madeira,  e  mais  ou  menos  defronte  da 
<i  confluência  do  Mamorê  com  o  Beni  segundo  as  instrucções  do  Go- 
«  verno,  esta  secção  logo  que  ahi  chegou,  tratou  de  examinar  a  sua 
a  latitude.  Não  foi  possível  desembarcar  immediatamente  na  margem 
c<  em  que  devia  se  construir  o  marco,  porque  o  pratico  receiava  atra- 
ca vessarpara  a  margem  esquerda  do  Madeira,  á  vista  da  grande  quanti- 
«  dade  de  pedras  no  leito  do  rio  e  pela  forte  correnteza  das  aguas  despe- 
cc  jadas  peloJIBeni,  que  então  enchia,  pelo  que  esta  secção  montou  o 
a  observatório  na  ilha  da  Confluência  e  viu  que  essa  ilha  estava  na  lati- 
«  tude  de  10°  22'  33"  S.  A'  vista  desse  resultado  concluiu  logo  a  impos- 
c<  sibilidade  de  satisfazer  as  duas  condições  exigidas  na  collocação  do 
«  marco.  Logo  que  o  pratico  explorou  o  logar  para  passar-se  para  a 
«  margem  esquerda,  esta  secção  seguiu  e  escolheu  para  a  collocação  do 
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«  marco  a  posição  em  frente  á  cachoeira,  que  os  antigos  denominaram 
«  do  Madeira,  tendo  esse  logar  a  vantagem  de  ser  bastante  elevado  e 
<c  ahi  não  cliegarem  as  maiores  enchentes.  Com  essa  escolha  ficou  a 
«  latitude  diminuída  o  mais  possível,  tendo  em  vista  a  outra  con- 
«  dição.» 

E',  portanto,  fora  de  duvida  que  o  marco  não  foi  levantado  exacta- 
mente na  latitude  determinada  pelo  tratado.  A  differença  é  de  1'  13",  65 
e  não  de  2',  como  diz  a  Memoria. 

Essa  circumstancia,  devida  a  obstáculo  material,  não  altera  o  domí- 
nio da  Bolívia. 

No  protocoUo  de  19  de  fevereiro  se  declarou,  como  já  referi,  que  os 
Governos  do  Brazile  da  Bolívia  adoptão  a  operação,  relativa  ao  marco 
do  Javary,  feita  pela  commissão  mixta  que  demarcou  os  limites  entre  o 
Brazil  e  o  Peru. 

Da  acta  da  inauguração  desse  marco  constn  que  elle  não  foi  con- 
struído exactamente  na  nascente  principal  do  rio,  em  consequência  de 
obstáculo  material  invencível.  Calculou-se,  porém,  a  distancia  em  que 
elle  fica  da  dita  nascente.  A  esse  ponto  calculado  e  não  ao  marco  ha  de 
ir  ter  a  linha  que  parte  do  Madeira. 

Esse  precedente,  admittido  pelo  próprio  Governo  da  Bolívia, 
mostra  que  não  ha  necessidade  de alterar-se  o  que  se  fez  no  Madeira. 
Digo  isso,  porque  na  Memoria  lê-se  mais  o  seguinte  : 
«  Es  posible  queel  mojon  levantado  en  el  occidente  dei  Madera 
«  ocupe  la  altura  de  10^  22'  á  causa  de  algun  accidente  no  previsto  en 
«  el  tratado,  opor  error  de  calculo;  pêro  cualquiera  que  sea  el  motivo 
«  no  ha  de  olvídar-se  su  rectiflcacion,  ya  que  el  texto  dei  Pacto  á  que 
«  Bolívia  hízo  pleno  homenage,  defiende  el  esclarecímiento  de  la  equi- 
<í  vocacion,  si  la  hay.» 

Não  houve  erro  de  cálculo,  mas  o  motivo  imprevisto  a  que  se  refere 
a  Memoria. 

Agora  sou  obrigado  a  transcrever  aqui  três  documentos  impor-* 
tantes,  publicados  no  Relatório  de  1879. 
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«  Legação  Imperial  do  Brazil  na  Bolívia,  La  Paz,  3  de  janeiro 
de  1879. 

«  Senhor  Ministro  —  Tenho  a  honra  de  passar  ás  mfios  de  V.  Ex.  o 
c<  exemplar  da  Carta  Geral  da  fronteira,  pertencente  ao  Governo  Boli- 
«  viano,  e  que  fora  remettido  para  o  Rio  de  Janeiro,  afim  de  ser  assi- 
c<  gnado  pelos  membros  da  segunda  Secção  da  Ctommissão  Brazileira. 
«  Acompanha  o  referido  exemplar  a  planta  da  fronteira  fluvial,  levantada 
c<  na  mesma  escala  da  Carta  Geral,  para  que  elle  seja  completado  com 
c<  ella,  como  se  ajustou  na  acta  da  7  *  e  ultima  conferencia  da  Commissâo 
c(  mixta  dos  dous  paizes. 

«  Além  dessas  cartas,  transmitto  a  V.  Ex.  a  topographia  da  barra 
c<  do  Beni,  que  mostra  a  posição  do  marco,  e  as  plantas  dos  rios  Guaporé 
«  e  Mamoré  entre  a  foz  do  Verde  e  a  do  Beni  (cinco  folhas),  levantadas 
«  para  esclarecer  a  adjudicação  das  illias. 

cc  Estando  já  concluída  e  approvada  a  demarcação  da  fronteira,  não 
«  me  resta  nesta  occasião  sinão  reiterar  a  V.  Ex.  as  expressões  de 
c(  minha  particular  estima  e  distincta  consideração. 

c(AS.  Ex.  o  Sr.  Dr.  Martin  Lanza,  Ministro  das  Relações  Exte- 
«riores  da  Bolivia. 

Leonel  M.  de  Alencar.» 


E.° 


c<  TaA.DUCçÃo  —  Ministério  das  Relações  Exteriores  da  Bolivia.  La 
«  Paz,  7  de  janeiro  de  1879. 

a  Senhor  —  Com  o  officio  de  V.  Ex.,  datado  de  3  do  corrente,  recebi 
«  a  Carta  Geral  da  fronteira  do  Brazil  e  da  Bolivia,  pertencente  ao  meu 
«  Governo,  que  fora  remettida  para  o  Rio  de  Janeiro  afim  de  ser  firmada 
«  pelos  membros  da  segunda  Secção  da  Commissâo  Brazileira.  Também 
c(  recebi  as  plantas  da  fronteira  fluvial,  da  topographia  da  barra  do  Beni, 
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«  que  assignala  a  posição  do  marco  desse  ponto,  e  as  dos  rios  Guaporé 
«  e  Mamoré  entre  a  bocca  do  Verde  ea  do  Beni. 

c<  Não  me  restando  sinão  agradecer  a  V.  Ex.  essa  remessa,  tenho 
«  a  satisfação  de  repetir  os  protestos  de  estima  pessoal  e  distincto  apreço 
«  com  que  sou  de  V.  Ex.,  etc. 

c<  A  S.  Ex.  o  Sr.  Dr.  Leonel  M.  de  Alencar,  Ministro  Residente  do 
Brazil  naBolivia. 

Martim  Lanza.» 


3.^ 


«  TraducçAo  —  Ministério  das  Relações  Exteriores,  La  Paz  22  de 
c(  fevereiro  de  1879. 

c<  Senhor  —  Tendo-se  na  data  de  7  de  janeiro  do  corrente  anno 
«  accusado  a  V.  Ex.  a  recepção  da  Carta  Geral  da  fronteira  do  Brazil  e  da 
«  Bolivia,  tenho  agora  a  satisfação  de  participar  a  V.  Ex.  que  o  meu 
a  Governo  approva  a  dita  Carta  Geral,  por  achar-se  conforme  com  os 
«  trabalhos  mencionados  nas  actas,  já  approvadas,  da  commissão  mixta 
€  de  limites  dos  dous  paizes. 

c(  Tenho  a  honra  derepetir-me  de  V.  Ex.,  etc. 

«  Ao  Exm.  Sr.  Leonel  M.  de  Alencar,  Ministro  Residente  do 
«  Brazil  na  Bolivia ^> 

Elogio  D.  Medina.» 

Esses  documentos  provam  o  que  eu  disse,  isto  é,  que  o  Governo 
BoUviano  recebeu  a  Carta  Geral  da  fronteira,  e  provam  ainda  que  lhe  deu 
inteira  approvação. 

Lê-semaisna  Memoria: 

«  Nuestra  Legacion  Tamayo,  Uevó  por  principal  encargo  gestionar  la 
c(  conclusiòn  de  esa  labor  y  ciertas  modificaciones  de  dominio,  exigidas 
«  por  la  misma  geografia  dei  território,  en  la  línea  ya  demarcada. 

«  Correspondia  á  este  orden  el  canje  de  suelo  en  la  costa  dei  Puerto 
«  Cáceres,  reduciendo  ella  á  un  triângulo  de  cinco  milhas,  mas  ó  menos, 
«  conpensables  por  Bohvia  en  la  región  Norte  y  por  el  Brazil  en  la  igual 
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«  Sud  dei  mojoii  actual,  à  íin  de  que  las  embarcaciones  dirigidas  pop  el 
«  rio  Paraguay  puedaii  penetrar  siu  obstáculo  ai  lago  y  puerto  índi- 
ce cados.» 

As  modificações  de  domínio  teem  o  inconveniente  de  provocar  dis- 
cussões so])re  pontos  já  decididos  e  a  troca  de  territórios  pôde  não  ser 
praticável  pela  diflficuldade  de  uma  justa  compensação.  A  destinada  a 
melhorar  o  porto  de  Cáceres  prejudicaria  talvez  a  Corumbá,  approxi- 
mando-lhe  demasiadamente  a  fronteira.  NSo  devo,  i>orèm,  aventurar 
juizo  definitivo  sobre  assumpto  táo  delicado,  sem  conhecer  bem  o  pen- 
samento do  Governo  Boliviano. 

O  Sr.  Ministro  das  Relações  Exteriores  da  Bolívia  entende  que 
nenhum  acto  relativo  a  limites  pôde  ser  completamente  válido  sem  a 
approvação  legislativa. 

Essa  proposição,  pela  sua  demasiada  latitude,  abrange  actos  que  nâo 
dependem  de  tal  approvação.  Neste  caso  estão  os  tral:)alhos  de  demar- 
cação, sínão  alterão  o  que  se  ajustou . 

A  parte  da  Memoria,  que  se  refere  ao  Brazil,  merece,  pela  sua  im- 
portância, ficar  annexa  a  este  Relatório. 

Vós  o  achareis  no  logar  competente,  e  vereis  o  que  nella  se  diz  a  re- 
speito de  interesses  commerciaes." 

No  protocollo  de  19  de  fevereiro,  a  que  jà  me  referi,  fiz  esta 
declaração : 

«  O  Dr.  Carlos  de  Carvalho,  devidamente  autorisado,  declarou  que 
«  o  Sr.  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  ao  com- 
cc  pletar  pela  sua  parte  a  demarcação  da  linha  geodésica  que  constitue  a 
<c  fronteira  entre  os  dous  indicados  pontos  do  Madeira  e  Javary,  não  tem 
c<  a  intenção  de  prejudicar  qualquer  direito  que  o  Peru  possa  ter  ao 
«  território  que  aquella  linha  deixa  para  o  lado  da  Bolívia  ou  a  uma 
«  parte  delle.» 

Essa  declaração  era  necessária  pelo  que  passo  a  expor. 

O  Governo  Peruano,  logo  que  teve  conhecimento  do  tratado  de  limites 
concluído  entre  o  Brazil  e  a  Bolívia,  protestou  contra  a  estipulação  re- 
lativa á  fronteira  entre  o  Madeira  e  o  Javary. 

Esse  protesto  foi  feito  por  meio  do  nota,  annexa  a  este  Relatório, 
dirigida  ao  Governo  Boliviano  em  20  de  dezembro  de  1867.  . 
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Quando  a  commissao  mixta,  que  demarcou  os  limites  entre  o  Brazil 
e  o  Peru,  concluiu  o  seu  trabalho  levantando  o  marco  da  nascente  do  Ja- 
vary,  a  Legação  do  Brazil  em  Lima  congratulou-se  por  esse  motivo  com 
o  Governo  Peruano,  e  o  Ministro  das  Relações  Exteriores,  respondendo-lhe 
em  9  de  junho  de  1874,  dice  : 

«  Terminados  os  trabalhos  da  commissSo  demarcadora  nomeada  em 
«  virtude  do  art.  7<^  do  tratado  de  1851,  cumpriu-se  uma  das  mais  im- 
«  portantes  estipulações  desse  pacto  internacional. 

c<  Ha,  pois,  justo  motivo  para  que  se  congratulem  os  Governos  da  Re- 
a  publica  e  de  Sua  Magestade  Imperial  pelo  resultado  obtido  em  proveito 
«  de  ambos  os  paizes,  cujos  limites  assim  ficam  marcados  de  modo 
cc  pratico  e  sobre  o  terreno  em  toda  a  extensfio  comprehendida 
«  entre  a  confluência  do  Apaporig  com  o  rio  Japurá  e  as  vertentes  do 
Javary. 

«  Mas  V.  Ex.  nôo  ignora  que  o  tratado  de  1851  é  deficiente  no  que  toca 
a  â  demarcação  dos  limites  entre  os  dous  paizes,  porque,  determinando 
cc  esses  limites  até  ás  indicadas  vertentes,  nada  diz  além  desse  ponto, 
c<  deixando,  por  conseguinte  incompleta  a  obra  de  fechar  o  perímetro  com 
«  o  Império  até  se  encontrarem  os  hmites  com  a  Bolivia. 

«  Foi  fundado  nisso  e  á  vista  do  tratado  de  limites  concluído  em  27 
«  de  março  de  1867  entre  o  Brazil  e  aquella  Republica,  que  um  dos  meus 
et  antecessores  nesta  Repartição  fez  opportunamente  as  convenientes  re- 
a  servas  por  julgar  que  algumas  das  estipulações  desse  pacto  eram  con- 
(í  trarias  aos  direitos  territoriaes  do  Peru. 

a  Ao  responder  á  nota  de  V.  Ex.  creio,  pois,  conveniente  e  oppor- 
«  tuno  convidal-o  para  que,  recebidas  as  ordens  do  Governo  Imperial, 
«  provoquemos  um  accordo  com  o  da  Bolivia,  afim  de  que,  autorisando 
a  este  o  seu  representante  nesta  Capital,  possamos  abrir  conferencias 
c(  até  chegar  a  um  ajuste,  mediante  o  qual  fiquem  determinados  de 
(í  modo  definitivo  os  limites  dos  três  paizes  na  linha  Oeste -Leste,  que, 
«  partindo  do  Javary,  deve  terminar  no  Madeira.» 

Estão  ajustadas  as  instrucções  pelas  quaes  deverá  guiar-se  a  Com- 
missao mixta. 

Constam  do  protocollo  que  assignei  com  o  Sr.  Dr.  Medina  e  que 
acompanha  este  Relatório. 
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REPUBLICA  ORIENTAL  DO  URUGUAY. 

KESSOS  NA  FRONTEIRA.  AJQSTE  SOBRE  RECLAMAÇÕES  FORMADAS  PELO 

RESFECTiyO  GOVERNO. 

Está  annexo  ao  presente  relatório,  com  outros  documentos  relativos 
a  este  assumpto,  um  protocoUo  firmado  em  Montevideo  a  15  de  feve- 
reiro do  anno  próximo  passado  pelos  Ministros  do  Brazil  e  das  Relações 
Exteriores.  Nelle  se  fez  o  ajuste  definitivo  das  reclamações  aqui  apresen- 
tadas pela  Legação  Oriental  por  motivo  de  crimes  commettidos  na 
fronteira  por  forças  existentes  no  Rio  Grande  do  Sul  e  de  violações  do 
território  Oriental.  O  ajuste  foi  este: 

((  . . . .  el  Sefior  Ministro  dei  Brazil  declaro :  que  como  complemento 
c(  de  las  medidas  que  él  personalmente  y  en  oportunidad  habia  ado- 
ce ptado  con  relacion  á  los  sucesos  de  la  frontera  y  que  conocia  este 
«  Ministério  de  Relaciones  Exteriores,  y  de  otras  disposiciones  dictadas 
((  ya  en  desagravio  de  esas  ofensas  y  delitos,  su  Gobierno  se  compro- 
«  metia  de  la  manera  mas  formal  y  solemne: 

«  1.^  A  activar  encuan to  fuese  posible,  sin  perjudicar  los  tramites 
c<  procesales  de  práctica,  la  causa  instaurada  yá  á  las  personas  indicadas 
c(  como  autores  de  los  delitos  perpetrados  en  la  frontera,  y  á  proceder  ai 
c(  enjuiciamiento  de  los  demas  indivíduos  que  apareciesen  como  autores 
c(  ó  cómplices  de  esos  atentados,  y  de  los  hechos  delictuosos  anterior- 
«  mente  cometidos  y  levados  á  conocimiento  dei  Gobierno  dei  Brazil  por 
c(  la  Legacion  Oriental  en  Rio  de  Janeiro  ; 

c(  2.0  A  tomar  todas  las  medidas  posibles  para  evitar  la  repeticion 
c<  de  actos  semejantes  que  el  Gobierno  dei  Brazil  lamenta  profundamente 
c(  y  condena  de  la  manera  mas  severa  ; 

«  3.0  A  conceder  á  las  famílias  dei  Teniente  Cardoso  y  dei  empleado 
c(  Gonzalez,  victimas  de  aquelles  crimenes  una  indemnización  de  cien 
«  cantos  de  réis  ai  cambio  dei  dia  en  que  se  effectue  la  operación.» 

Os  termos  dessa  declaração,  que  foi  acceita  pelo  Ministro  das  Rela- 
ções Exteriores,  dispensam-me  referir  aqui  os  acontecimentos  que  a 
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provocaram.  A  questão  foi  satisfactoriamen te  resolvida  e  por  isso  tor- 
nou-se  desnecessário  responder  a  uma  nota  dirigida  em  30  de  janeiro  do 
anno  próximo  passado  ao  meu  antecessor  pelo  Sr.  Dr.  Vazquez  Sagas- 
tume,  então  aqui  acreditado,  no  que  elle  concordou  plenamente.  Mas 
em  20  demarco  do  corrente  anno  o  novo  Ministro  Oriental,  Sr.  Dr. 
D.  Carlos  de  Castro,  renovou  a  reclamação,  dizendo  que  não  se  havia 
cumprido  o  protocoUo  de  15  de  fevereiro,  pois  que  o  capitão  João  Fran- 
cisco Pereira  de  Souza,  autor  dos  assassinatos  do  tenente  Cardoso  e  do 
empregado  aduaneiro  Gonzalez,  estava  impune  e  promovido,  e  seu  irmão 
e  subordinado  capitão  Bernardino  Pereira  a  11  de  janeiro  invadira  o 
território  Oriental  á  mão  armada,  causando  o  ferimento  de  um  tenente 
e  a  morte  de  um  soldado. 

«  Por  otra  parte,  -  declarou  o  Sr.  Ministro,  —  como  tuve  el  honor  de 
«  expresarlo  á  V.Ex.  en  la  primera  conferencia  que  celebrámos,  yo  no 
c<  podria  aun  prescindiendo  de  las  intimaciones  de  mi  Gobierno,  entrar 
c<  decorosamente  a  tratar  ninguno  de  los  neg jcios  que  forman  el  objeto 
«  de  la  mision  especial  que  me  ha  sido  c onílada  y  que  acepté  con  le 
«  propósito  decidido  de  contribuir,  en  la  esfera  de  mis  facultades,  a 
«  estrechar  y  fortificar  los  vínculos  de  amístad  entre  nuestros  respe- 
c<  tivos  países,  respondiendo  así  á  los  deseos  dei  Gobierno  Oriental  y  a 
«  mis  sentimientos  personales,  —  si  antes  no  se  han  solucionado,  como  lo 
«  exige  el  derecho  y  la  justicía,  las  diversas  reclamaciones  pendientes  e 
«  relacionadas  en  la  presente  nota,  especialmente  la  que  se  reflere  á  la 
«  invasion  dei  território  Oriental,  realizada  el  11  de  Enero  ultimo  por 
«  fuerzas  legales,  etc.» 

Respondendo  ao  Sr.  Dr.  Carlos  de  Castro,  eu  lhe  dice  em  9  de 
abril: 

c<  O  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  apezar  da  energia  com  que  o 
«  Governo  ahi  combate  ha  tanto  tempo  a  rebellião,  ainda  não  se  acha 
c<  pacificado  e  a  causa  disso  é  patente.  Os  rebeldes,  que  se  acham,  por 
c<  assim  dizer,  estabelecidos  no  território  Oriental,  quando  são  batidos 
c<  ahi  se  refugiam,  refazem-se  de  homens,  armamento,  munições,  ca- 
«  vallos  e  voltam  ao  território  do  Estado  para  commetter  novas  hostili- 
«  dades.  Isso  acontece  frequentemente,  e  assim  se  arruina  a  fazenda 
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n  publica  e  particular,  derrama-se   precioso   sangue  e   sacrificam-se 
«  valiosos  interesses  de  toda  a  ordem. 

«  Nâo  obstante  os  embaraços  que  essa  situaçSo  do  Rio  Grande  do 
«  Sulcrêa  á  acção  do  Governo  Federal,  accumulando  difflculdades  de 
a  ordem  material  e  politica,  teem  sido  feitas  com  insistência  todas  as 
«  recommendações  no  sentido  de  solver  os  compromissos  do  protocoUo 
«  de  15  de  fevereiro  de  i894. 

«  E'  certo  que  para  a  continuação  da  luta  no  Rio  Grande  do  Sul, 
a  muito  contribuem  as  facilidades  que  os  emigrados  encontram  no  ter- 
«  ritorio Oriental.  Nfío  ponho  em  duvida  as  boas  intençíles  do  Governo 
a  Oriental,  nem  que  elle  tenha  dado  as  providencias  exigidas  pelas  cir- 
«  cumstancias.  Aponto  um  facto  innegavel,  que  todos  estão  vendo  e 
«  commentam  á  luz  dos  princípios  e  das  regras  que  a  Suissa  tem 
tí  invariavelmente  observado  no  exercício  do  direito  de  asylo  e  que, 
<í  attenta  a  posição  geographica  da  Republica  Oriental  do  Uruguay,  a 
«  sua  extensão  territorial  e  o  papel  que  as  condições  politicas  do  Prata 
a  lhe  reservam,  nella  por  paridade  de  circumstancias  deveriam  também 
a  ser  praticados. 

a  Emquanto  assim  nSo  acontecer,  difficilmente  cessarão  no  Sul  os 
d  ataques  contra  a  ordem  legal  da  Republica,  e  os  factos  de  violaçfio  do 
«  território  Oriental  se  repetirão,  a  despeito  das  mais  severas  recom- 
i(  mendações  do  Governo  Federal,  como  instinctiva  reacção  contra  as 
«  incursões  que  lá  se  preparam  e  meio  de  rehaver  o  que  a  pilhagem 
«  arrebata  para  servir  a  interesses  reprovados,  que,  encontrando  plena 
a  satisfação  na  luta,  a  entreteemde  industria. 

«  A  acção  simultânea  dos  dous  Governos,  exercida  nos  respectivos 
c(  limites  da  sua  jurisdicção,  conduzirá  eflficazmente  ao  fim  que  ambos 
c<  teem  em  vista. 

c<  O  Sr%  Presidente  da  Republica  deseja  sinceramente  que  sejam 
cc  mantidas  e  fortalecidas  as  relações  de  amizade  que  ligam  os  dous 
«  paizes  e  não  deixará  de  empregar  os  meios  que  estejam  ao  seu  alcance 
«  para  evitar  que  o  território  Oriental  seja  invadido,  que  se  commettam 
c(  novos  crimes  e  para  que  sejam  processados  e  punidos  os  autores 
a  desses  factos,  que  seriam  infracções  internacionaes  si,  estivessem  no 


Digitized  by  VjOOQIC 


—  41  — 

«  auimo  do  Governo  Federal  autorlsal-os  ou  pelo  menos  nao  con- 
«  demnal-os,  como  condemna.  Nesse  propósito  o  Governo  Brazileiro 
c<  ha  de  satisfazer  os  compromissos  contrahidas,  e  espera  que  o  Governo 
<$  Oriental  contribuirá  por  seu  lado  para,  restabelecidas  aa  boas  normas, 
c<  facilitar-lhe  a  execução,  » 

Por  notas  de  9  e  11  de  abril  communiquei  ao  Sr.  Ministro  Oriental 
que  havia  provocado  do  commandante  do  6«  districto  militar,  general 
Francisco  António  de  Moura,  informações  sobre,  o  paradeiro  de  João 
Francisco  Pereira  de  Souza,  sobre  seu  pDSto  actual  e  commiss^o  que 
estava  exercendo ;  e  que,  segundo  a  resposta  daquelle  general,  o  capitão 
Pereira  de  Souza  não  foi  confirmado  na  promoção  feita  pelo  general 
HyppoUto,  não  está  exercendo  commissão  alguma  e  acha-se  na  cidade  de 
Uruguayana,  onde  aguardará  o  seguimento  do  inquérito  a  que  se  pro- 
cede sobre  as  accusações  que  lhe  são  feitas. 

Logo  depois  de  se  firmar  o  protocoUo  de  15  de  fevereiro  de  1894  foi  a 
Legação  em  Montevideo  autorisada  a  pagar  ao  Governo  Oriental  a  quantia 
de  cem  contos  de  réis,  destinada  ás  familias  dos  Orientaes  assassinados. 
A  pedido  desse  Governo  foi  o  pagamento  adiado,  até  que  os  interessados 
se  habilitassem.  Ha  pouco  foi  a  mesma  Legação  informada  de  estar 
satisfeita  essa  formalidade  e  de  novo  foi  autorisada  a  cumprir  o  ajus- 
tado. 

No  dia  16  do  corrente  foi  paga  a  indemnisação,  lavrando-se  o 
protocoUo  annexo  a  este  Relatório. 

LIMITES  COM  A  GUYANA  FRANOEZA. 

No  relatório  de  6  de  junho  de  1893  encontra-se  uma  nota,  datada  de 
17  de  maio,  na  qual  o  Sr.  Dr.  Felisbello  Freire,  então  Ministro  das  Re- 
lações Exteriores,  dice  á  Legação  de  França  que  o  Governo  pediria  ao 
Congresso  Nacional  os  meios  necessários  para  se  fazer  a  exploração  do 
território  em  questão  entre  os  dous  paizes. 

O  Governo  tinha  concordado  na  conveniência  de  ser  aquella  explo- 
ração praticada  por  uma  commissão  mixta  munida  de  instrucções 
communs. 
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Em  20  de  fevereiro  ultimo  communiquei  á  dita  Legação  que  o 
Governo,  tendo  obtido  o  credito  para  o  mencionado  fim,  estava  prepa- 
rado para  cumprir  o  que  ajustara. 

O  Ministro  de  França  respondeu  que  levava  essa  communicaçSo  ao 
conhecimento  do  seu  Governo. 

Com  razáo  dicestes  ao  Congresso  na  mensagem  de  3  do  corrente 
que  é  necessário  resolver  com  brevidade  esta  questão  de  limites. 

O  território  do  Amapá,  para  onde  tem  aíTIuido  muita  gente  em  busca 
do  ouro  alli  descoberto,  está  neutralisado.  Nenhum  dos  dous  Governos 
pôde  ahi  exercer  jurisdicção,  e  os  habitantes  por  si  se  go  ver  não,  obede- 
cendo a  um  chefe  de  sua  eleição,  tolerado  pelo  Brazil  e  pela  França. 

Em  1862  firmou-se  em  Pariz  um  accordo,  concebido  nestes  termos  : 

c(  Em  consequência,  pois,  e  no  interesse  commum  de  ordem  e  segu- 
ei rança,  fica  entendido,  pela  presente  declaração,  que  o  Governo  de  Sua 
«  Magestade  o  Imperador  do  Brazil  e  o  de  Sua  Magestade  o  Imperador 
«  dos  Francezes  não  porão  respectivamente  obstáculo  algum  a  que  os 
c<  malfeitores  do  território  em  litigio,  que  forem  entregues  ás  justiças 
«  Brazileira  ou  Franceza,  sejam  julgados  por  uma  ou  pela  outra ;  não 
c<  prejudicando,  além  disso,  em  nada  esta  declaração  a  solução  que  deve 
c(  ter  a  questão  de  limites,  ainda  pendente.» 

Essa  ô  a  única  acção  que  cada  um  dos  dous  Governos  pôde  ter  por 
si  com  relação  ao  território  neutralisado  e  sô  é  exercida  fora  delle,  em 
Belém,  ou  Cayenna. 

Segue-se  que  no  caso  de  desordens,  sô  de  commum  accordo  poderão 
os  dous  Governos  intervir.  A  acção  isolada  de  um  delles  poderia  des- 
pertar no  outro/receios  que  convém  evitar. 

Ante  os  lamentáveis  acontecimentos  que  se  deram  ultimamente 
e  cuja  extensão  ainda  não  se  acha  verificada  o  ministério  a  meu 
cargo  está  procedendo  com  a  devida  correcção. 
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CHINA  E  JAPÃO. 


IMl&RAÇAO.  PROCEDIMENTO  DO  fiOVERNO- 


CHINA. 


A  lei  n.  97  de  5  de  outubro  de  1892  autorisou  o  Governo  : 

c<  1 .  o  A  promover  a  execução  do  tratado  celebrado  com  a  China  em 
c<  5  de  setembro  de  1880 ; 

c(  2.0  A  celebrar  tratado  de  commercio,  paz  e  amizade  com  o  Japão ; 

c<  3.0  A  estabelecer  agentes  diplomáticos  e  consulares  nesses  paizes, 
«  afim  de  manter  com  elles  boas  relações  e  especialmente  encarregados 
«  esses  ou  outros  agentes  de  flscalisar,  de  modo  efflcaz  a  evitar  abusos, 
<c  a  immigraçõo  que  desses  paizes  se  dirigir  para  o  Brazil.» 

Em  execução  dessa  lei,  foram  mandados  em  missão  especial  á 
China,  por  nomeação  de  4  de  março  de  1893,  o  Almirante  José  da  Costa 
Azevedo  e  José  Gurgel  do  Amaral  Valente,  que  então  estava  acreditado 
em  Vienna. 

Em  logar  do  segundo,  que  falleceu  naquella  capital  a  3  de  junho  do 
dito  anno,  quando  estava  a  partir  para  o  seu  novo  destino,  foi  em  8  de 
outubro  nomeado  o  Dr.  Joaquim  Francisco  de  Assis  Brazil,  deixando  a 
missão  que  desempenhava  em  Buenos  Aires. 

Por  varias  circumstancias  não  podia  a  missão  especial  preencher  o 
seu  objecto.  Falleceu  um  dos  Ministros ;  houve  inevitável  demora  na  no- 
meação de  outro;  este  foi  autorisado  a  esperar  na  Europa  que  cessasse  a 
peste  que  tantas  victimas  fez  em  Shangay ;  o  Almirante  Costa  Azevedo,  alli 
detido  a  seu  pezar,  sendo  eleito  senador,  optou  pelo  assento  no  Senado 
Federal ;  e  por  fim  rompeu  a  guerra  entre  o  Japão  e  a  China.  Por  esses 
motivos  e  por  vos  parecer  preferível  o  serviço  japonez,  resolvestes  que 
a  missão  não  tivesse  seguimento.  Nenhum  dos  Ministros  chegou  a 
apresentar  credencial. 
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JAPÃO. 


Lô-se  no  relatório  de  1893  : 

«  O  Governo  do  JapSo,  sendo  consultado  pelo  telegrapho  e  por  meio 
((  do  seu  Ministro  em  Pariz,  respondeu  que  receberia  com  prazer  uma 
«  missão  especialmente  destinada  a  negociar  um  tratado  que  tivesse 
«  por  base  a  igualdade  (equal  footing). 

c<  Telegraphou-se  de  novo  dizendo  que  seriam  desejáveis  para  os 
«  Brazileiros  os  mesmos  privilégios  concedidos  aos  súbditos  de  outras 
«  nações,  e  o  Ministro  Japonez  respondeu  logo,  em  nome  do  seu  Governo, 
c(  que  este  estava  prompto  para  negociar  um  tratado  semelhante  ao  que 
a  tinha  com  o  México,  mas  que  com  nenhuma  naçfio  firmaria  um 
<(  igual  aó  que  concluirá  com  a  Áustria  em  1869.» 

O  tratado  com  o  México  dispõe  o  seguinte  : 

c(  Artigo  8.  o  Os  subditf^s  Japonezes,  bem  como  os  navios  Japonezes, 
c(  que  forem  ao  México  ou  ás  suas  aguas  territoriaes,  ficarflo  emquanto 
«  ahi  permanecerem,  sujeitos  ás  leis  dos  Estados  Unidos  Mexicanos  ;  e, 
c(  da  mesma  maneira,  os  cidadãos  dos  Estados  Unidos  Mexicanos  ou  os 
((  navios  Mexicanos,  que  forem  ao  Japão  ou  ás  suas  aguas  territoriaes, 
(c  ficarão  sujeitos  ás  leis  do  Japão  e  á  jurisdicção  dos  tribunaes  de  Sua 
<(  Magestade  Imperial.» 

A  opinião  parece  estar  modificada  a  esse  respeito  em  alguns  dos 
paizes,  cujos  súbditos  gozam  de  privilégios  no  Japão.  A  16  de  julho 
do  anno  próximo  passado  firmou  o  Governo  Britannico  um  tratado  de 
commercio  e  navegação,  cujas  ratificações  foram  trocadas  em  25  de 
agosto. 

Pelo  art.  1^  desse  tratado  ficam  os  súbditos  britannicos  sujeitos  no 
Japão  á  jurisdicção  local. 

Pelo  art.  21  esse  mesmo  tratado  entrará  em  vigor  cinco  annos 
depois  da  sua  assignatura. 

Durante  aquelle  prazo  subsistirão  portanto  os  privilégios  actuaes. 

Aqui  mesmo  vai-se  formando  a  convicção  de  que  esse  paiz  ofTerece 
aos  estrangeiros  garantias  sufflcientes.  O  Almirante  Gosta  Azevedo,  que 
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por  alli  passou  em  caminho  para  a  China,  assim  pen§a  e  na  sua  corres- 
pondência com  este  Ministério  declarou-se  firmemente  pela  immigração 
Japoneza. 

Occorre  ainda,  que  o  Governo  daquelle  Império  resolveu  ultima- 
mente não  permittir  emigração  para  os  paizes  que  nâo  queiram  sujeitar 
os  seus  súbditos  á  jurisdicção  local. 

De  conformidade  com  o  vosso  i^ensamento,  recommendei  ao  Mi- 
nistro em  Pariz,  que  por  meio  do  seu  collega  do  Japão  procurasse  saber 
si  este  ainda  está  disposto  a  tratar  comnosco,  e  si  c  )ncorda  em  fazer  a 
negociação  naquella  capital. 

O  Ministro  Japonez  ainda  não  recebeu  resposta,  e  eu  não  estranho 
a  demora,  porque  a  guerra  com  a  China,  que  felizmente  está  terminada, 
absorvia  naturalmente  toda  a  attenção  do  seu  Governo. 

NACIONALIDADE.  —  NATURALISAÇÃO. 
m^lt  DE  ESTADO. -SDCCESSOES. 

Si  são  Brazíleiros  os  indivíduos  nascidos  no  Brazil  de  pai  estran- 
geiro, conforme  dispõe  o  art.  G9  n.  1  da  Constituição  de  24  de  fevereiro 
de  1891,  ainda  é  objecto  de  impugnação  por  parte  de  alguns  governos. 
A'  Legação  Franceza,  que  me  apresentara  uma  Pro-memoria  nesse  sen- 
tido, respondi  em  19  de  fevereiro  ultimo  : 

«  Em  pro-memoría  de  28  do  mez  findo  o  Sr.  Ministro  de  França  re- 
«  corre  ao  das  Relações  Exteriores,  afim  de  que  providencie  no  sentido 
c(  de  não  serem  mais  incommodados  pelas  autoridades  militares  do  Es- 
«  tado  do  Rio  Grande  do  Sul  os  cidadãos  Garrett,  de  18  annos  de  idade, 
c(  nascidos  no  Brazil  de  pais  flrancezes  e  estabelecidos  em  Pelotas,  que 
<s  foram  obrigados  ao  serviço  da  Guarda  Nacional. 

«  E*  o  confllcto  permanente  entre  a  nacionalidade  que  deríVa 
«  do  jus  sanguinis  e  do  Jus  soli  * 

«  Tem  sido  muito  debatido  o  assumpto,  e  o  Governo  Brazileiro,  ainda 
«  sob  o  regimen  monarchico,  julgou-se  sempre  obrigado  a  defender  a 
c(  preferencia  dada  pela  Constituição  aoyus  soli  vel  terrítorialet 
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«  A  lei  n.  1096  de  10  de  setembro  de  1860,  dependente  aliás  de  reci- 
c(  procidade  legislativa  ou  diplomática  (circular  de  20  de  agosto  de  1861 
c<  —  Diário  Official  de  20  de  novembro  de  1862),  que  autorisou  a  appli- 
«  caçoo  do  direito  que  regula  no  Brazil  o  estado  civil  dos  estrangeiros 
«  aqui  residentes  sem  ser  por  serviço  de  sua  nação,  aos  filhos  desses 
c(  mesmos  estrangeiros  nascidos  no  Brasil  durante  a  menoridade  só- 
c<  mente  resalvou  o  principio  da  nacionalidade  ex  jure  soli,  o  que 
«  está  perfeitamente  accentuado  nos  avisos  de  14  de  março  de  1865, 
«  28  do  mesmo  mez  e  anno  e  17  de  abril  do  mesmo  anno.  (Rela- 
c<  tório  do  Ministério  dos  Estrangeiros,  1865,  annexo  2,  pags.  158  e 
seguintes). 

«  Já  em  1850  o  aviso  de  15  de  janeiro  declarava  que  os  filhos  dos 
c(  colonos  em  S.  Leopoldo  eram  brazileiros,  devendo,  portanto,  ser  alista- 
c(  dos  na  Guarda  Nacional  e  estando  sujeitos  ao  recrutamento.  A  circular 
c<  expedida  cam  o  aviso  n.  291  de  11  de  agosto  de  1873  accentuou  que  só 
«  pelos  meios  constitucionaes  os  filhos  de  estrangeiros  nascidos  no  Brazil, 
«  menores  ou  maiores,  poderião  perder  a  qualidade  de  brazileiros  e  sub- 
c(  trahir-se  á  subordinação  das  leis  brasileiras  e  ás  obrigações  por  ellas 
«  impostas  aos  brazileiros. 

«  Os  publicistas  francezes  não  dissimulam  as  difflculdades  que  resul- 
«  tam  desse  conflicto  de  legislação  e  em  regra  pensão  que  conviria  ado- 
ce ptar  o  alvitre,  seguido  pela  Inglaterra,  de  que  dão  noticia,  entre  outros, 
c(  Ck)gordan  (La  Nationalité  au  point  de  vue  des  relations  internationa- 
«  les,  pag.  35  e  seguintes,  ed.  de  1879),  Weiss  (Traitô  théorique  et  prati- 
c<  que  de  droit  International  prive,  1892.  Tomo  I  —  De  la  nationalité),— 
c<  pags.  246,  248.  257  e  seguintes),  Glard  (De  Tacquisition  et  de  la  perte 
c<  de  la  nationalité  frança ise,  1893,  pag.  149),  e  ao  qual  se  refere  a  lei  bri- 
«  tannica  de  12  de  maio  de  1870  (Annuaire  de  la  législation  étrangère, 
«  pag.  6,  —  Première  année). 

«  E,  pergunta  Glard,  (loc.  cit.,  pag.  142  infiné) :  «  En  fait,  la  France 
a  a  - 1  -  elle  le  droit,  surtout  depuis  la  loi  de  1889,  de  se  plaindre  de 
«  Tapplication  dn  Jus  soli  fait  à  ses  nationaux  par  les  codes  étrangers?» 
a  A  brilhante  analyse,  que  fez  Weiss  dessa  lei  de  26  de  junho  de  1889 
a  (Annuaire  de  la  législation  française,  —  Neuviòme  année—,  pag.  119  e 
«  seguintes)  convence  da  procedência  da  interrogação  de  Glard. 
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c(  Assim,  o  Ministro  de  Estado  das  Relações  Exteriores  sente  não 
c<  poder  annuir  ao  pedido  do  Sr.  Ministro  de  França,  por  estar  em 
«  contradicçâo  com  o  art.  69,  n.  1,  da  Constituição  da  Republica  dos 
a  Estados  Unidos  do  Brazil,  e  em  virtude  do  qual  são  cidadãos  brazi- 
cí  leiros  os  nascidos  no  Brazil,  ainda  que  de  pai  estrangeiro,  não  resi- 
«  dindo  este  a  serviço  de  sua  nação.» 

As  reclamações  suscitadas  pelo  decreto  de  14  de  dezembro  de  1889 
e  pelo  art.  69,  n.  4,  da  Constituição  da  Republica,  de  que  largamente  se 
oceupa  o  Relatório  de  1893,  instruído  pelos  documentos  ns.  1  a  18  do 
annexon.  1,  acham-se  ainda  na  situação  alli  indicada. 

O  Governo  nenhuma  providencia  pôde  tomar  no  sentido  de  resolvei- 
as,  visto  ser  da  alçada  do  Poder  Legislativo  qualquer  modificação  no 
Pacto  Fundamental. 

O  assumpto  éda  mais  elevada  importância,  em  face  do  que  dispõe 
a  lei  n.  1096  de  10  de  setembro  de  1860. 

O  estado  e  a  capacidade  das  pessoas  regulam-se  pelas  leis  das 
nações  a  que  ellas  pertencem  ;  o  estado  das  pessoas  consiste  na  quali- 
dade que  constitue  cada  uma  das  relações  de  família  e  comprehende 
não  só  essa  qualidade,  como  todos  os  effeitos  jurídicos  delia. 

A  influencia  da  nacionalidade,  quando  contrariada,  determina  con- 
flictos  de  legislação  que  constituem  árduas  questões  praticas  de  direito. 
Com  relação  ú  successão  e  á  arrecadação  de  herança,  origina  os 
conflictos  de  attribuição  entre  a  autoridade  judiciaria  territorial  e  os 
agentes  consulares  quando  sob  o  regimen  do  decreto  n.  855  de  8  de 
novembro  de  1851,  o  que  é  bastante  desagradável  e  poderia  aliás  ser  em 
parte  evitado,  supprimindo-se  a  jurisdícção  consular  principalmente 
ante  a  accentuada  tendência  de  accumular  a  mesma  pessoa  ftincções 
diplomáticas  e  flincções  consulares. 

São  frequentes  os  attritos  entre  as  autoridades  judiciarias  e  os 
agentes  consulares. 

Suscitam-se  duvidas  sobre  umas  tantas  immunidades  inadmissíveis 
e  a  execução  dos  julgados  torna-se  muitas  vezes  caso  melindroso. 

Si  ao  paiz  de  origem  do  de  cajus  compete  a  successão  ou  ao  da 
situação  dos  bens  no  caso  de  tornar-se  vaga  a  herança,  foi  assumpto 
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que  tive  de  tratar  incidentemente,  como  consta  da  seguinte  nota  dirigida 
em  7  de  março,  ultimo  á  Legação  Italiana : 

c(  Segundo  as  informações  agora  recebidas,  cabe-me  explicar  ao 
c<  Sr.  Cavalheiro  Aldo  Noblli,  Encarregado  de  Negócios  da  Itália,  o 
«  motivo  da  recusa  na  entrega  do  producto  do  espolio  de  Nicola  Tarsia, 
«  que  foi  recolhido  á  CoUectoria  das  rendas  geraes  da  cidade  de  Cam- 
«  pinas. 

c(  Não  tendo  apparecido  herdeiros  ou  successores  legitimos  daquelle 
«  finado,  a  Delegacia  Fiscal  do  Thosouro  Federal  no  Estado  de  S.  Paulo 
a  não  pôde  fazer  entrega  do  espolio  reclamado,  pelo  qual,  afora  o  sello 
c(  dos  autos  da  arrecadação,  não  houve  pagamento  de  imposto  algum  á 
«  Fazenda  Publica. 

c<  Como  o  Sr.  Aldo  Nobili  sabe,  quando  a  herança  se  torna  vaga, 
«  isto  é,  se  não  houver  cônjuge  sobrevivente  nem  herdeiro,  é  devolvida 
«  á  Fazenda  Publica  do  paiz  em  que  se  deu  o  fallecimento. 

«Era  essa  a  regra  do  art.  33  da  Convenção  Consular  com  a  Itália 
c(  celebrada  em  6  de  agosto  de  1876  ( decreto  n.  6582  de  30  de  maio  de 
a  1877 ),  de  plena  harmonia  com  os  ensinamentos  do  direito  civil. 

«  E  a  razão  é  que  ha'  também  um  elemento  de  realidade  nas  succes- 
«  soes  í  o  Estado  não  succede,  arrecada  e  faz  seus  os  bens  vagos,  os 
«  bens  que  não  teem  dono. 

t<  E'  acto  de  soberania,e,de3de  que  se  trata  de  soberania,o  estatuto  é 
«  o  real 

a  Dado  o  conflicto  de  legislação,  prevalece  o  systema  da  occupaçâo 
«  ou  o  da  situação  dos  bens,  o  que  está  fixado  na  jurisprudência  brazi- 
«  leira,  de  accordo  com  a  doutrina. 

c(  Continuará,  portanto,  em  deposito  aquelle  espolio,  que  será  adju- 
«  dicado  á  Republica,  si  antes  de  prescrever  a  acção  de  petição  de 
(c  herança  não  se  habilitar  quem,  por  direito,  possa  succeder.» 
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CARTAS  ROGATÓRIAS. 

DIREITO  CONVENCIONAL.  -  ACCORDOS  EM  VI&OR. 

Estão  em  vigor  os  accordos  celebrados  pelo  Governo  do  Brazil  com 
as  Republicas  em  seguida  mencionadas,  no  intuito  de  regular  a  reciproca 
execução  de  cartas  rogatórias  : 

Oriental  do  Uruguay,  em  14  de  fevereiro  de  1879,  promulgado  pelo 
decreto  n.  7175  do  1"  de  março  de»  mesmo  anno  ; 

Peru,  em  29  de  setembro  de  1879,  promulgado  pelo  decreto  n.  7582 
de  27  de  dezembro  de  Igual  anno  ; 

Paraguay,  em  5  de  novembro  de  1879,  promulgado  pelo  decreto 
n.  7789  de  10  de  agosto  de  1880  ; 

Bolívia,  em  20  de  dezembro  de  1879,  promulgado  pelo  decreto 
n.  7857  de  15  de  outubro  de  1880. 

Em  14  de  fevereiro  de  1880  o  Brazil  também  celebrou  com  a  Repu- 
blica Argentina  um  accordo,  que  foi  promulgado  pelo  decreto  n.  7871, 
de  3  de  novembro  do  mesmo  anno. 

Esses  accord  js,  que  não  tratam  da  transmissão  por  via  diplomática 
referem-se  a  cartas  rogatórias  em  matéria  tanto  criminal  como  eivei ; 
no  primeiro  caso  serão  limitadas  á  citação,  juramento,  interrogatório, 
inquirição  de  testemunhas,  busca,  exames,  cópia  ou  traslado,  verificação 
ou  remessa  de  documentos  e  quaesquer  diligencias  que  importem  escla- 
recimentos para  formação  da  culpa  ;  no  segundo,  poderão  comprehender 
além  do  que  fica  acima  especificado,  a  avaliação,  vistoria,  exame,  exhi- 
bição,  e  todas  as  diligencias  que  importem  á  decisão  das  causas.  Tanto 
umas  como  outras  serão  legalisadas  pelo  funccionario  consular  estabe- 
lecido no  paizdeonde  foram  expedidas.  Na  sua  execução  os  embargos 
oppostos  pelas  partes  serão  sempre  admittidos  e  processados  e  julgados 
como  for  de  direito. 

Os  particulares  interessados  no  cumprimento  de  cartas  rogatórias 
deverão  constituir  procuradores  que  promovam  o  respectivo  andamento, 
e  a  despeza  será  paga  pelo  interessado  particular  si  as  cartas  versarem 
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sobre  matéria  eivei  e  pelo  Governo  do  paiz  de  onde  forem  expedidas 
si  versarem  sobre  objecto  criminal,  excepto,  neste  segundo  caso, 
quando  se  tratar  de  inquirição  de  testemunhas,  porque  então  correrá 
por  conta  do  Governo  em  cujo  paiz  estes  instrumentos  tiverem  de  ser 
executados. 

Em  8  de  junho  de  1891  os  Governos  do  Brasil  e  do  Peru  celebraram 
um  accordo,  que  foi  promulgado  pelo  decreto  n.  1^9  de  18  de  maio  de 
1893,  ampliando  as  disposições  do  de  29  de  setembro  de  1879,  aflm  de 
facilitar  a  transmissão  de  cartas  rogatórias  que  tenham  por  objecto 
simples  citação  ou  intimação  e  tenham  de  ser  cumpridas  nos  Estados  do 
Pará  e  Amazonas  e  no  Departamento  de  Loreto.  Essas  serão  legalisadas 
pelos  cônsules  dos  respectivos  paizes  e  transmittidas  aos  juizes  depre- 
cantes e  deprecados  por  via  dos  Governadores  dos  referidos  Estados  e  do 
Prefeito  Peruano. 

O  cumprimento  de  rogatórias  em  matéria  criminal  acha-se  também 
regulado  nos  tratados  de  extradição  com 

Allemanha,  promulgado  por  decreto  n.  6946  de  25  de  junlio 
de  1878 ; 

Austria-Hugria,  promulgado  por  decreto  n.  9266  de  23  de  agosto 
de  1884; 

Bélgica,  promulgado  por  decreto  n.  5421  de  24  de  setembro  de  1873 
e  Addicional,  pelo  decreto  n.  6879  de  7  de  abril  de  1878 ; 

Grfi-Bretanha,  promulgado  por  decretou.  5385  de  1^  de  setembro 
de  1873  ; 

Hespanha,  promulgado  por  decreto  n.  4978  de  12  de  junho 
de  1872 ; 

Itália,  promulgado  por  Decreto  n.  5274  de  3  de  maio  de  1873; 

Paizes  Baixos,  promulgado  por  decretou.  8296  de  29  de  outubro 
de  1881 ; 

Paraguay,  promulgado  por  decreto  n.  4912  de  27  de  março  de 
1872; 

Portugal,   promulgado  por  decreto  n.    5263    de  19  de  abril    de 

1873; 

Accòrdo  ampliativo  do  tratado  de  12  de  outubro  de  1851,  promul- 
gado por  decreto  n.  7176  do  1°  de  março  de  l&JgédbyGoOglc 
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PMCAS  SESniDAS  NA  FALTA  DE  AOCORDO.  ROGATÓRIAS  EMANADAS  DE 

JUSTIÇAS  ESfRAN&EIRAS. 

0  aviso  do  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça  do  !<>  de  outubro  de 
1&47  determinou  que  as  cartas  precatórias,  citatorias  e  inquisitórias  ex- 
pedidas por  autoridades  judiciarias  estrangeiras  deverão  ser  cumpridas 
quando  contiverem  os  seguintes  requisitos  : 

1  o,  que  sejam  simplesmente  precatórias  ou  rogatórias,  expedidas 
pelas  autoridades  judiciarias  para  simples  citação  ou  inquirição  de  tes- 
temunhas, sendo  repellidas  quacsquer  executórias,  tragam  ou  não  inser- 
tas as  sentenças  ; 

2<',  que  as  ditas  cartas  precatórias  ou  rogatórias  sejam  concebidas 
em  termos  civis  c  deprecativos,  sem  forma  ou  expressão  de  ordem  im- 
perativa, sendo  exceptuadas  expressamente  as  citatorias  que  versarem 
sobre  objectos  criminaes ; 

30,  que  as  ditas  cartas  sejam  legalisadas  pelos  cônsules  brazileiros 
respectivos,  pela  forma  prescripta  no  seu  regulamento  ; 

40,  que  a  taes  rogatórias  sempre  serão  admittidos  os  embargos  das 
partes  que  forem  attendiveis  em  direito,  e  serão  estes  processados  nos 
lermos  regulares  para  serem  julgados  definitivamente  como  fôr  de 
justiça. 

Pelo  aviso  de  20  de  abril  de  1849  ficou  estabelecido,  com  referencia  ao 
precedente,  que  as  cartas  rogatórias  que  satisfizessem  aquellas  condições 
fossem  cumpridas  independentemente  de  despacho  do  Ministério  da  Jus- 
tiça. A  circular  de  14  de  novembro  de  1865,  sem  derogar  os  ftindamentos 
e  clausulas  do  citado  aviso  de  1847,  e  tornando  extensivas  a  todas  as 
nações  as  disposições  nelle  contidas,  declarou  que  as  diligencias  eiveis 
cujo  cumprimento  podia  ser  directamente  obtido  das  justiças  brftzileiras, 
sem  dependência  do  Ministério  da  Justiça,  não  eram  somente  as  que  elle 
mencionava,  mas  também  as  vistorias,  exames  de  livros,  avaliações, 
interrogatórios,  juramentos,  exhibições,  cópia,  verificação  ou  remessa 
de  documentos  e  todos  os  demais  actos  que  importassem  á  decisão  das 
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Entretanto,  apezar  de  dispensarem  aquelles  avisos  o  transito  das 
rogatórias  pelo  Ministério  da  Justiça,  esse  transito  verifica va-se  usual- 
mente, porque  as  rogatórias  eram  transmittidas  a  este  Ministério,  com 
raras  excepções,  por  via  diplomática. 

Em  1881,  sendo  devolvida  polo  Ministério  da  Justiça,  como  nao 
podendo  ser  cumprida,  uma  carta  rogatória  transmittida  por  via  diplo- 
mática, por  não  ter  a  legalisaçôo  consular,  observou  este  Ministério  que 
a  condição  da  authenticidade  ficava  preenchida,  desde  que  a  carta  roga- 
tória era  transmittida  por  via  diplomática,  lançando-se  o  —  visto  —  da 
Secretaria  das  Relações  Exteriores,  alvitre  este  que  foi  acceito  pelo  Minis- 
tério da  Justiça,  conforme  consta  do  aviso  de  5  de  ma  iodo  mesmo  anno. 

Assim  como  acontece  em  Portugal,  estabeleceu-se  de  certa  época 
para  cá  o  uso  de  conservar  na  Secretaria  das  Relações  Exteriores  as  cartas 
rogatórias  legalisadas  pelos  cônsules  brasileiros,  embora  transmittidas 
por  via  diplomática,  até  que  os  interessados  satisfaçam  o  sello  do  reco- 
nhecimento. 

Suscitando-se  du\1da  sobre  a  necessidade  de  legalisar  as  rogatórias, 
depois  de  cumpridas  pelos  Cônsules  dos  paizes  donde  ellas  procediam, 
foi  declarado  (aviso  do  Ministério  da  Justiça  de  2  de  abril  de  1884)  que 
independiam  de  semelhante  formalidade,  devendo  ser  devolvidas  official- 
mente  as  que  tivessem  sido  apresentadas  por  via  diplomática. 

As  cartas  rogatórias  em  matéria  eivei,  emanadas  de  justiças  estran- 
geiras, devem  ser  acompanhadas  de  traducçõo,  conforme  foi  declarado 
em  circular  do  Ministério  da  Justiça  de  11  de  junho  de  1886. 

As  cartas  rogatórias  em  matéria  eivei,  expedidas  pelas  autoridades 
judiciarias  dos  paizes  limitrophes  ás  dos  Estados  do  Brazil  respectiva- 
mente fronteiros,  sSo  por  estas  recebidas  directamente. 

Actualmente  em  virtude,  da  lei  n.  221  de  20  de  novembro  de  1894,  as 
cartas  rogatórias  seroo  cumpridas  somente  depois  que  obtiverem  o  exe- 
quatur  do  Governo  Federal,  respeitado,  porém,  o  direito  convencional. 


Este  Ministério,  em  novembro  do  anno  próximo  findo,  transmittiu 
ao  da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  para  que  tivesse  andamento,  uma 
carta  rogatória  expedida  pelas  Justiças  Portuguezas  para  a  nomeação 
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de  louvados  o  avaliaçôo  de  bens  pertencentes  a  um  inventario  a  que  se 
procedia  naquelle  Reino. 

O  referido  Ministério  devolveu-me  a  mesma  rogatória,  e  assim 
ponderou  :  «  tratando-se  de  avaliaçõo  de  bens  que  võo  ser  partilhados, 
mormente  de  J)ens  constituídos  por  immovels,  tinha  duvida  em  conce- 
derá dita  carta  o  exequatur  e\\Q\áo  peloart.  12  §  4*>  da  lei  n.  221  de 
20  de  noveml)ro  ultimo,  porquanto,  segundo  a  doutrina  d )  aviso  n.  33 
de  12  de  junho  de  1882,  na  qual  insistiram  a  circular  de  24  de  novembro 
de  1893  e  o  aviso  de  11  de  outubro  deste  anno,  nõo  sendo  pí^rmittido  aos 
juizes  de  um  paiz,  salvo  accordo  espiícial,  inventariar  e  partilhar  bens 
situados  no  território  do  outro,  cal)e  ao  alludido  juiz  de  direito  mandar 
que  os  interessados  constituam  procurador  para  n^querer  a  avaliação  e 
partilha  dos  Ixins  situadas  na  Repul)liai.  » 

Discordando  dessa  doutrina,  declarei,  om  aviso  de  11  de  janeiro  do 
corrente  anno,  «  que  o  património  do  defunto,  sua  successõo  ou  herança, 
é  um  todo  juridico,  uma  universalidade  de  direito,  unioersitas  Júris  ; 
determina  um  judicium  universale  ou  acçôo  universal.  Tem  intima  e 
immediata  connexão  com  a  pessoa  do  defunto,  quer  quanto  á  capacidade 
de  transmissõo  dos  tens,  quer  quanto  aos  direitos  de  familia,  que  limi- 
tam essa  capacidade.  Dar-lhe  por  sede  o  logar  em  (jue  se  encontram  ou 
todos  os  bens  que  o  compõem  ou  a  maior  parte  ou  a  principal,  é  pura- 
mente arbitrário  ;  dar-lhe  tantas  sedes  quantos  os  logares  em  que  se 
encontrassem  suas  diversas  partes  seria,  além  disso,  multiplicar,  como 
se  exprime  Pacifici  Mazzoni,  a  personalidade  do  defunto,  admittir  outros 
tantos — unioersum  Jus-,  ou  imaginar  um  único  universum  logicamente 
ooncebivel  em  um  estado  errante.  Por  essa  razoo  é  menos  aceitável  o 
— quot  territoria  tot  patrimonia-~y  já  repellido  do  direito  das  fallencias 
pelos  decretos  n.  6982  de  27  de  julho  de  1878  e  n.  917  de  24  de  outubro 
de  1890. 

A  successíío  que  abre  o  inventario  e  provoca  partilha  6  uma  e 
imiversal;  o  inventario  e  a  partilha  devem  ter  tamtem  essa   unidade. 

Obrigar  a  tantos  inventários  e  partilhas  quantos  os  logares  da 
situação  dos  tens  é  perturbar  o  que  constitue  a  essência  e  efflcacia  ju- 
rídica do  Juizo  — faniilire  erciscundce -^y' suggeriv  conflictos  de  legis- 
lação de  caracter  internacional  e  de  jurlsdicção  interestadoal. 
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O  A\1so  Circular  de  24  de  novem])ro  de  1893  revigorando  a  dou- 
trina do  Aviso  n,  33  de  12  de  junho  de  1882,  níio  pôde  regularmente 
ser  mantido, 

Considerem-se,  deixando  de  parte  as  questões,  que  a  nomeação  de 
inventariante  pôde  suscitar  as  difficuldades  que  eml)araçarão  o  prin- 
cipio da  igualdade  das  partilhas,  a  necessidade  de  evitar  a  continuação 
de  um  estado  de  indivisão  pela  formaçã  >  do  condomínios,  os  obstáculos 
á  efTectividade  das  coUações,  a  multiplicidade  das  tornas  e  compen- 
sações, a  verificação  da  inofflciosidade  dos  legados  e  ver-se-ha  que  a 
pluralidade  de  inventários  e  de  partilhas  destoa  dos  intuitos  das  regras 
de  direito  que  submettem  a  successSo  á  influencia  da  lei  nacional  do  de 
cujus  e  ao  domicilio  a  abertura  delia,  repellida  a  jurisdicção  do  logar 
do  fallecimento  e  a  da  situação  dos  bens. 

Até  1882  foi  dado  cumprimento  ás  rogatórias  da  espécie  da  devol- 
vida e  os  interesses  da  soberania  e  os  fiscaes,  salvos  raros  equívocos, 
nunca  ficaram  desamparados.  A' execução  das  sentenças  estrangeiras 
de  partilhas  precede  o  cumpra-se  ou  a  homologação  do  Supremo  Tri- 
bunal Federal,  órgão  da  soberania  territorial ;  á  real  transferencia  dos 
bens,  o  pagamento  de  imposto  de  transmissão  de  propriedade  —  mortís 
causa  —y  o  que  está  perfeitamente  acautelado  na  legislação  anterior  á 
lei  n.  221  de  20  de  novembro  de  1894  e  por  ella  foi  mantido. 

Ainda  accresce  que  o  Aviso  n.  33  de  12  de  junho  de  1882  é  contem- 
porâneo da  unicidade  da  legislação  formal,  ao  passo  que  hoje  aos 
Estados  compete  legislar  exclusivamente  sobre  o  direito  processual,  do 
qual  fazem  parte  os  juizos  divisórios.  » 

Pedi  a  attenção  do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  para  o 
assumpto  e  devolvi-lhe  a  rogatória  novamente  para  ter  andamento  de 
conformidade  com  a  doutrina  acima  exposta .  Por  Aviso  de  15  de  feve- 
reiro do  corrente  anno,  o  citado  Ministério  declarou  conformar-se  com 
a  doutrina  exposta  concedendo  o  exequatur. 

Ficou  assim  modificada  a  pratica  inaugurada  pelo  citado  aviso 
n.  33  de  12  de  junho  de  1882,  apadrinhada  no  actual  regimen  politico 
pela  circular  de  24  de  novembro  de  1893. 
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O  Cônsul  geral  de  Portugal  apresentou-me,  em  abril  ultimo,  uma 
rogatória  com  o  —  visto  —  por  elle  lançado. 

Ponderei  que  essa  rogatória  não  estava  legalisada  pelo  Agente 
Consular  Brazileiro  no  logar  de  onde  ella  procedia,  contrariamente  ao 
que  tem  sido  praticado  até  agora,  e  manifestei  a  duvida  que  tinha  sobre 
a  necessidade  da  legalisaçao  consular  quando  a  rogatória  é  apresentada 
por  via  diplomática.  Parece-me  queoart.  213  do  código  do  Processo 
Civil  Portuguez  não  é  applicavel  ás  rogatórias,  que  se  regem  por  dis- 
posições especiaes  (arts,  88  o  89).  A  legalisação  consular  é  exigida  para 
o  fim  de  dar  authenticidade  ao  instrumento.  Esta,  quanto  ás  cartas 
rogatórias,  fica  perfeitamente  accentuada  pelo  modo  de  sua  apresentação. 
Foi  esse  o  pensamento  do  legislador  e  o  Dr .  Eduardo  Alves  de  Sá,  illustrado 
commentador  do  Código,  assim  se  exprime:  «  As  cartas  rogatórias  só 
j)ódem  ser  recebidas  por  via  diplomática.  A  sua  authenticidade  é  assim 
incontestável  .y>  (Commentario  ao  Cod.  Proc.  Civ.  Port.— Vol.  2°  pag.  265). 

Exigir  para  o  mesmo  effeito  a  legalisaç^io  consular  é  redundância 
que  a  economia  jurídica  repelle  e  que  somente  se  poderia  explicar 
por  interesses  fiscaes. 

Chamei  por  fim  a  attenção  do  referido  Cônsul  para  este  assumpto 
no  intuito  de  fixar-se  a  pratica  a  seguir. 

Expondo  esta  minha  opinião  também  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores,  ao  qual  encaminhei  a  rogatória  de  que  se  trata, 
fiz-lhe  vêr  que  a  formalidade  da  legalisação  só  é  exigida  nas  procedentes 
das  justiças  de  Portugal  e  nas  expedidas  do  Brazil  áquellas,  porquanto  a 
authenticidade  das  emanadas  das  autoridades  judiciarias  de  outros  pai- 
zes  fica  preenchida,  uma  vez  que  a  remessa  é  feita  por  via  diplomática 
e,  na  falta  desta,  pela  consular.  Tendo  o  Cônsul  Portuguez  lançado  na 
rogatória  o — visto  — ,  pedi  que,  abstrahindo  daquella  formahdade,  se 
providenciasse  para  o  seu  andamento,  mesmo  porque,  na  ausência  do 
representante  diplomático,  o  Cônsul  daquelle  Reino  exercia  parte  de 
suas  funcções  e  a  apresentação  da  rogatória  considerava-se  neste  caso 
feita  por  via  diplomática. 

Respondeu-me  o  Cônsul  Geral  nos  seguintes  termos : 

c<  Com  effeito,  o  artigo  que  S.  Ex.  invoca,  não  só  pelo  seu  contexto, 
a  como  pelo  logar  que  occupa,  refere-se  unicamente  aos  documentos 
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c(  necessários  para  prova  de  quaesquer  actos,  ou  contractos  e  conse- 
«  guintemonte  á  verificação  dos  direitos  e  obrigações  que  dos  mesmos 
c<  actos  e  contractos  emergem. 

«  Nõo  pôde  referir-se  ao  instrumento  que  visa,  quer  a  chamar  aos 
«  tribunaes  de  um  paiz  pessoa  residente  no  território  de  outro,  quer  a 
«  solicitar  das  autoridades  judiciarias  deste  diligencias  indispensáveis  ó 
a  instrucçõo  de  um  pro<"x^sso  perante  as  Justiças  daquelle. 

«  O  assento  desta  matéria  está  nos  arts.  88  e  89  e  mais  disposições 
«  parallelas,  como  S.  Ex.  muito  jurídica  e  doutamente  se  dignou  pon- 
((  derar. 

c(  E  como  o  visto  de  funccionario  Consular  do  Paiz  Rogado  apenas  é 
«  exigido  pelo  art.  213  e  nõo  pelos  outros  que  ficam  apontados,  claro 
«  parece  que  só  aos  documentos  naquelle  mencionados,  tendentes  por- 
c<  tanto  a  fazer  prova,  e  não  ás  rogatórias,  é  essencial  a  legalisaçáo  con- 
c(  sular. 

c(  De  certo  que  a  remessa  por  via  diplomática  dá-lhes  um  caracter 
«  de  authenticidade  superior  a  toda  a  duvida. 

c(  Não  obstante,  como  não  cabe  em  minhas  attribuições  deliberar 
«  sobre  a  pratica  a  flxar,  até  hoje  incerta  e  variável,  acerca  de  um  ponto 
«  de  direito,  em  tanta  maneira  importante  e  de  applicação  frequentis- 
«  sima,  apressar-me-hei  a  levar  ao  conhecimento  do  meu  Governo,  pela 
«  primeira  mala,  a  duvida  por  V.  Ex.  suscitada,  afim  de  que,  por  mutuo 
«  accordo,  venha  a  ser  estabelecida  uma  norma  de  proceder  uniforme  e, 
«  quanto  possível,  tendente  a  facilitar  as  relações  jurídicas  e  a  assegurar 
c(  os  direitos  dos  indivíduos  residentes  no  território  de  ambos  os  paizes 
c(  irmãos.  » 

MAT0RI&8  EXPEDIDAS  PELAS  JUSTIÇAS  BRASILEIRAS. 

As  cartas  rogatórias  dirigidas  ás  Justiças  estrangeiras  são  remet- 
tidas  pelas  autoridades  judiciarias  competentes  ao  Ministério  da  Justiça 
e  Negócios  Interiores,  que  as  transmitte  ao  das  Relações  Exteriores  e 
este  por  sua  vez  as  encaminha,  para  os  devidos  effeitos,  aos  represen- 
tantes da  Repul)lica  nos  paizes  onde  tiverem  de  ser  cumpridas. 
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Teem  seguido  este  transito  somente  as  que  preenchem  as  condições 
dos  avisos  do  !<>  de  outubro  de  1847  e  de  14  de  noveml)ro  de  1865  e  as 
expedidas  no  interesse  de  causas  criminaes,  conforme  se  acha  estipulado 
em  tratados  de  extradição. 

A  Qrcular  de  10  d(^  junlio  do  1878  determinou  que  sejam  sempre 
legalisadas  pelos  respectivos  agentes  consulares  quaesquer  rogatórias 
expedidas  ás  Justiças  estrangeiras.  Devem  ellas  também  conter,  sempre 
que  fòr  possível,  a  indicação  do  domicilio  das  pessoas  citadas  e  ser 
acompanhadas  de  traducçAo  em  lingua  do  paiz  em  que  tenham  de  ser 
cumpridas,  ou  pelo  menos  em  lingua  franceza.  Cumpre  aos  interessados, 
por  si  ou  por  procuradores,  promover  o  andamento  das  rogatórias  no 
interesse  de  causas  (úveis  ou  commerciaes  no  paiz  das  Justiças 
deprecadas. 

No  intuito  de  facilitar  a  remessa  das  cartas  rogatórias  em  causas 
eiveis,  dirigidas  ás  Justiças  de  paizes  limitrophes  pelas  dos  Estados  da 
Uniõo,  respectivamente  fronteiros,  segue-se  a  pratica  autorisada  pelo 
aviso  de  4  de  novembro  de  1878  e,  segundo  a  qual,  sõo  as  rogatórias 
expedidas  directamente  ás  ditas  Justiças. 

As  cartas  rogatórias  expedidas  ás  Justiças  da  Grfí-Bretanha  e  ás 
dos  Estados-Unidos  da  America  em  causas  eiveis  e  commerciaes  não 
transitam  por  via  diplomática.  No  primeiro  daquelles  paizes  o  intere^ 
sado  ou  quem  o  represente,  depois  de  obter  do  agente  diplomático  re- 
spectivo um  certificado  de  authenticidade  da  rogatória,  solicita  o  seu 
cumprimento,  de  conformidade  com  o  art.  2°  do  Acto  19  e  20,  Victoria, 
cap.  113.  Só  transitam  por  via  diplomática  as  rogatórias  que  teem  por 
objecto  instrucção  de  causas  crime,  e  sáo  cumpridas  nos  termos  do 
Extradition  Act,  1873,  36  e  37,  Victoria,  capitulo  60  e  em  virtude  dos 
tratados  de  extradição.  Nos  Estados  Unidos  da  America  basta  que  a 
parte  interessada  ou  seu  procurador  promova  o  andamento  da  rogatória 
pop  intermédio  de  um  Commissionerof  Circuit  Court,  segundo,  dispõem 
os  ns.  4071  e  seguintes  do  Reoised  Statutes  of  the  United  States. 

Em  França  as  rogatórias  em  matéria  eivei  e  commercial,  ema- 
nadas de  autoridades  judiciarias  estrangeiras,  não  são  devolvidas  pelos 
Tribunaes   Francezes ;  mas,  como  prescreve  a  circular  do  Ministério  da 
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Justiça  daquella  Republica,  datada  de  19  de  dezembro  de  1891,  ficam 
depositadas  nos  archivos  dos  mesmos  Tribunaes,  cumprindo  a  estes 
passar  ás  Justiças  deprecantes,  pelos  canaes  competentes,  um  certifi- 
cado ou  documento  comprobatório  do  sua  execução. 

Em  Portugal  as  rogatórias  só  teem  andamento  depois  que  as  partes 
interessadas  ou  seus  procuradores  fizerem  reconhecer  no  Ministério  dos 
Negócios  Estrangeiros  a  firma  dos  agentes  consulares  daquelle  paiz, 
exarada  em  taes  documentos. 


Para  que  o  Ministério  a  meu  cargo  tivesse  conliecimento  exacto  do 
modo  porque  em  outras  naçõ(\s  se  procede  c(jm  relação  a  cartas  roga- 
tórias emanadas  de  Justiças  estrangeiras,  recommendci  em  circular  de 
29  de  dezembro  ultimo,  ás  Legações  na  Europa  e  America  e  ao  Consu- 
lado Geral  em  Lisboa,  (jue  me  informassem  si  nos  paizes  de  sua  resi- 
dência o  cumpiMmento  daquelles  instrumentos  judiciários  está  depen- 
dente da  legalisação  consular,  quando  apresentados  por  via  diplo- 
mática . 

Segundo  as  communicações  até  agora  recebidas,  Portugal  e  a  Repu- 
blico Oriental  do  Uruguay  exigem  a  legalisação  consular,  como  forma- 
lidade necessário  para  o  cumprimento  das  rogatórias,  ainda  que  transmit- 
tidas  por  via  diplomática.  Dispensam  aquella  formalidade,  isto  é,  consi- 
deram garantia  de  authentlcidade  do  documento  a  sua  apresentação  por 
via  diplomática :  AUemanha,  Bélgica,  França,  Itália,  Suissa,  Republicas 
Argentina,  da  Bolivia,  do  Chile,  do  Paraguay  e  Estados  Unidos 
de  Venezuela . 

Na  Ilespanha  não  se  exige  a  legalisação  consular,  mas  devem 
as  rogatórias  ser  authenticadas  pelos  agentes  diplomáticos  alli  acre* 
ditados. 

Na  Grã-Bretanha  basta  que  a  rogatória  seja  acompanhada  de  um 
certificado  assignado  pelo  respectivo  agente  diplomático  e,  na  falta 
deste,  pelo  Cônsul  geral  ou  Cônsul,  no  qual  se  declare  que  o  tribunal 
deprecante  deseja  citar  testemunhas  (19  e  20,  Victoria,  capitulo  CXIII, 
n.  2). 

Na  Rússia  é  exigida  a  legalisação  somente  no  caso  de  reci- 
procidade 4 
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NOS Estados  Unidos  Mexicanos  pôde  a  legalisaçSo  ser  feita, 
conforme  os  arts.  455  a  458  do  Código  do  Processo  Civil,  pelo  Agente 
Diplomático  ou  Consular  da  Republica  n  sidentes  no  território  do 
outorgamento  e,  si  nHo  os  houver,  pelo  Ministro  ou  Cônsul  da  Nação 
que  tenha  tratado  de  amizade  com  a  Republica.  Permitte-se  também 
que  o  Ministro  da  Nação,  onde  é  outorgada  a  carta,  certifique  a 
sua  authenticidade;  flca,  porém,  o  seu  cumprimento  sujeito  á  impugnação 
da  parte  contraria  por  falta  do  requisito  expresso  na  lei  e  pendente 
da  decisão  da  autoridade  judiciaria. 

A  LEI  N,  221  DE  20  DE  NOVEMBRO  DE  1894 

O  art.  12  §  4o  dessa  Lei,  que  veio  completar  a  organisação  da  Justiça 
Federal  da  RepubUca,  dispõe  : 

a  As  rogatórias  emanadas  de  autoridades  estrangeiras  serão  cum- 
cí  pridas  somente  depois  que  obtiverem  o  exequatur  do  Governo  Federal, 
a  sendo  exclusivamente  competente  o  juiz  seccional  do  Estado  onde 
a  tiverem  de  ser  executadas  as  diligencias  deprecadas.» 

A  competência  exclusiva  da  Justiça  Federal  para  o  cumprimento  das 
commissões  rogatórias  emana  da  Constituição  da  Republica  no  art.  60, 
alhiea  h ;  tornar,  porém,  dependente  de  exequatur  do  Governo  Federal  a 
acção  da  justiça,  além  de  determinar  delongas  prejudiciaes,  é  manter 
doutrina  condemnada  pelo  nosso  direito  publico  actual. 

O  exequatur  é  acto  de  soberania  territi>rial,  que  deve  ser  exercido 
pelo  Poder  Judiciário,  órgão  da  soberania  nacional  (art.  15  da  Constitui^ 
çfio),  a  quem  compete  processar  e  julgar  as  questões  de  direito  criminal 
ou  civil  internacional  (art.  60,  alínea  h).  Comprehende-se  que  no  domi- 
nlo  da  Constituição  de  1824,  ante  a  qual  o  poder  judicial,  aliás  delegação 
da  Nação,  não  era  seu  representante  (arts.  11  e  12),  o  exequatur  exadi-' 
nasse  do  Poder  Executivo;  no  regimen  actual  não. 

Melhor  teria  sido  determinar  que  as  cartas  rogatórias  fossem  dire- 
ctamente apresentadas  ao  juiz  seccional,  que  mandaria  cumpril-as, 
ouvido  o  Procurador  da  Republica,  dado  o  recurso  de  aggravo,  quando 
negado  o  —  cumpra-se. 
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REPUBLICA  F?.ANCEZA 
LOCOMOÇÃO  DE  8YEI0S  NO  BRASIL. 

O  agente  consular  de  França  em  Porto  Alegre  disse  á  respectiva 
Legação  (nota  desta  de  4  de  janeiro  ultimo)  que  o  Governo  Brazileiro 
tinha  recentemente  prohibido  que  as  companhias  de  navegaçõo  com 
serviço  no  littoral  transportassem  Syrios  a  bordo  dos  seus  navios. 

O  Ministro  de  França,  allegando  que  os  Syrios  estão  sob  a  protecção 
dessa  Republica,  pediu-me  que  lhe  dissesse  os  motivos  daquella  me- 
dida. 

N3o  me  constava  que  o  Gtoverno  Brazileiro  houvesse  jamais  sido 
informado  de  que  a  França  desejava  estender  a  sua  protecção  aos  Syrios 
neste  paiz  ;  mas  nSo  duvidei  acceitar  a  allegaçõo  e  respondi  ao  Sr.  Im- 
bert  nestes  termos  : 

«  Segundo  informaçõo  prestada  pela  Inspectoria  de  Terras  e  Coloni- 
«  saçSo,  nenhuma  medida  tinha  sido  recentemente  tomada  prohibindo  o 
c(  embarque  de  Syrios  nos  vapores  que  navegam  no  littoral. 

«  O  decreto  n.  528  de  28  de  junho  de  1890,  na  parte  primeira,  capitulo 
«  primeiro,  tratando  da  introducção  de  immigrantes,  exceptua  os 
«  naturaes  da  Ásia  ou  da  Africa,  que  somente  mediante  autorisaçilo  do 
«  Congresso  Nacional  poderão  ser  admittidos  de  accordo  com  as  condições 
«  que  forem  então  estipuladas  ; 

«  Mas  esse  decreto  refere-se  ao  serviço  da  immigração  e  não  pôde  ser 
«  entendido  de  modo  que  impeça  o  ingresso  de  individiíos  que  vêem  para 
«  o  Brazil  por  conta  própria,  o  que  seria  contrariar  a  lettra  e  o  espirito  da 
«  Constituição  da  Repuljli(*-a  no  art.  72  §  10.  A  lei  n.  97  de  5  de  outubro 
«  de  1892  não  tem  outro  alcance. 

c<  A  bem  da  saúde  publica,  o  Governo  prohibiu,  por  aviso  de  16  de 
«  setembro  de  1892,  a  entrada  de  Syrios  ;  grassava  então  a  epidemia  do 
«  cholera-morbus,  e  o  direito  de  cont^ervação  justificava  a  medida  extra- 
c<  ordinária.» 
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ENGAJAMENTO 
DE  6MSILEIR0S  Â  63RD0  DE  NÂ7I0S  MERCANTES  ESTRAN6EIR0S. 

O  Cônsul  do  Brazil  no  Porto,  referindo-se  a  esse  assumpto,  disse  em 
officio  de  10  de  fevereiro  do  arino  próximo  passado  : 

«  Desde  que  para  aqui  vim,  raro  tem  sido  o  mez  em  que  não  appa- 
«  reçâo  neste  Consulado,  pedindo  repatriação,  grupos  de  Brazileiros, 
«  tripolantes  de  navios  mercantes  Portuguezes,  graças  á  ausência  de 
«  clausulas  expressas  nos  contractos  entre  03  mesmos  e  os  respectivos 
ií  capitães,  de  modo  a  serem  estes  obrigados  a  repatrial-os,  quando 
c(  tenhãode  dispensar  seus  serviços.  » 

Isso  é  mal  antigo,  que  por  vezes  occupou  a  séria  attençáo  deste 
Ministério,  mas  sem  resultado.  Os  próprios  Brazileiros  que  se  contra- 
cta vão  erão  culpados  do  abandono  em  que  depois  se  achavão,  porque 
nenhuma  cautela  tomavão  para  assegurar  a  sua  repatriação  e  ás  vezes 
expressamente  desligavão  os  capitães  de  toda  obrigação,  como  se  vô 
no  seguinte  documento,  que  o  referido  Cônsul  remetteu  por  cópia  com 
o  citado  officio : 

c(  Nós  abaixo  assignados  declaramos  (pie  matriculámos  a  bordo  da 
c<  barca  portugueza  «  Tentadora  »  com  destino  ao  Porto,  onde  acaba  a 
«  nossa  viagem,  terminando  alli  o  nosso  contracto,  sem  que  sejamos  mais 
«  obrigados  ao  navio  nem  o  navio  á  nós  ;  si,  porém,  ás  partes  convier 
a  continuar  110  navio,  continuaremos ;  do  contrario  fica  o  nosso  contracto 
«  terminado,  sem  que  haja  a  reclamar  mais  cousa  alguma  de  parte  a 
«  parte.  Porto  de  Pernambuco,  a  bordo  da  dita  barca,  aos  17  dias  do  mez 
c<  de  dezembro  de  1893. — (Assignados)  António  José  de  Oliveira.  —  Mar- 
ia cionilío  Alves  das  Chagas,  ^  Ildefonso  Augusto  da  Silva.  —  Venceslau 
«  Duques  Arvegista.  » 

O  meu  antecessor  apressou-se  a  communicar  o  officio  do  cônsul  ao 
Ministério  da  Marinha  por  aviso  de  3  de  março  e  esse  Ministério,  re- 
spondendo a  outro  aviso  em  30  de  outubro,  dice  : 

«  Satisfazendo  a  vossa  solicitação,  constante  do  aviso  n.  52  de  20  do 
c<  corrente,  declaro-vos   que  as  Capitanias  de  Portos  da  Republica, 
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c<  quando  matriculão  marinheiros  nacionaes  em  navios  estrangeiros, 
c<  lanção  na  matricula  do  navio  nota  do  contracto,  onde  especificão  a 
«  condição  de  comprometter-se  o  respectivo  capitão  ou  mestre  a  pagar 
a  a  passagem  de  regresso  do  mesmo  marinheiro,  conforme  consta  da  in- 
ce clusa  cópia  da  circular  deste  Ministério,  expedida  às  Capitanias  em 
«  2  de  junho  do  corrente  anno,  sob  n .  938.  » 

A  circular  a  que  esse  aviso  se  refere  é  a  seguinte  : 

et  N.  938  — 3^  Secção  Ministério  dos  Negócios  da  Marinha,  2  de  junho 
de  1894. 

«  Ao  Sr.  Capitão  do  Porto  do  Estado  de. . . . 

No  intuito  de  obstar  que  marinheiros  brazileiros  sejão  desembarca- 
«  dos  em  portos  estrangeiros,  sem  recursos  para  a  repatriação,  pratica 
«  abusiva  contra  a  qual  reclamão  as  autoridades  consulares,  observai 
a  na  parte  que  vos  for  applicavel,  e  mandai  publicar  as  seguintes  dis- 
€  posições  :  1. a— Todo  o  marinheiro  Brazileiro,  que  quizer  contractar-se 
«  para  embarcar  em  navio  estrangeiro,  deverá  apresentar-se  à  Capitania 
<í  do  Porto  conjunctamente  com  o  capitão  ou  mestre  do  navio,  afim  de 
c(  que,  em  livro  próprio,  se  lavre  termo  de  contracto,  com  a  clausula  da 
a  repatriação  á  expensas  do  mesmo  capitão  ou  mestre.— Esse  termo 
cc  deverá  ser  assignado  pelos  contractantes,  transcripto  no  verso  da  ma- 
ce tricula  e  authenticado  pelo  capitão  do  porto. —  2. a  Na  eventualidade 
a  de  não  ser  satisfeita  a  clausula  attinente  á  repatriação,  deverá  o  preju- 
c(  dicado  apresentar  a  sua  matricula  pessoal  ao  Cônsul  da  Republica  no 
cí  porto  em  que  se  eíTectuar  o  desembarque,  para  que  tal  autoridade 
« intervenha  em  seu  favor.— 3. ^  Em  todo  caso,  fica  estabelecido  que 
c(  nenhum  marinheiro  Brazileiro,  da  marinha  mercante,  tem  direito  a 
«  ser  repatriado  ú  custa  dos  cofres  públicos. 

Saúde  e  fraternidade.—  Jalio  de  Noronha..  » 

Essa  circular  foi  por  este  Ministério  commun  içada  em  13  de  novem- 
bro aos  Cônsules  brasileiros. 
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ITÁLIA. 

RECLAMAÇÃO  DE  CAMUYBANO E C-QOESTAO DAS  LANCHAS  «TIJOCA>  E 

« CORCOVADO ». 

A  firma  Camuyrano  e  C»,  estal)elecida  nesta  Capital,  communicou 
ú  Legação  Italiana  que  o  Commandante  das  forças  federaes  estacionadas 
na  Gamboa,  ordenara,  ao  começar  a  revolta  de  6  de  setembro  de  1893, 
que  as  lanchas  a  vapor  de  sua  propriedade  Ti  jucá  e  Corcovado^  atracadas 
então  ao  cães  do  Moinho  Fluminense,  fossem  postas  fora  de  serviço 
mediante  a  suppressáo  de  algumas  peças  das  machinas.  Pediu  ao 
mesmo  tempo  indemnisação  das  perdas  e  damnos  Cciusados  por  esse 
acto,  que  inutilisára  as  mesmas  lanchas. 

A  Legação  iniciou  a  reclamação  por  nota  de  31  de  janeiro  de  1894  e 
por  outra  datada  de  21  de  fevereiro  communicou  que  a  dita  firma  calcu- 
lava em  180:000$  o  total  das  sommas  que  lhe  eram  devidas  até  ao  dia  20 
desse  segundo  mez,  resalvando  o  direito  á  indemnisação  dos  prejuízos 
que  soffresse  até  á  data  do  pagamento. 

Da  mesma  Legação  foram  ainda  recebidas  três  notas  datadas  de 
6  e  20  de  dezembro  do  anno  próximo  passado  e  9  de  março  do  corrente, 
que  acompanham  este  relatório.  Foram  opportunamente  ouvidos  os 
Ministérios  da  Guerra  e  da  Marinha  e  por  este  a  Capitania  do  Porto. 

Coube-me  responder  ás  duas  ultimas  notas  e  o  fiz  nos  termos  que 
passo  a  resumir. 

Algumas  peças  das  machinas  foram  retiradas  para  evitar  que  as 
lanchas,  sendo  occupadas  pelos  revoltosos,  fossem  utilisadas  contra  o 
Governo  legal. 

Isso  foi  acto  licito  de  defesa,  que  não  creou  obrigação  alguma  de 
indemnisação.  O  exercício  de  direito  exclue  tal  responsabilidade. 

Pretende  a  firma  que  as  lanchas  foram  sequestradas  pelo  Governo, 
que  ainda  as  detém.  Si  assim  é,  a  si  mesma  impute  a  demora  na  entrega, 
porque  o  meio  regular  de  rehavel-as,  não  era  recorrer  á  Legação  e  sim 
requererão  Ministério  da  Guerra  o  que  julgasse  abem  dt^e^fy^^^^te^e 
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Os  estrangeiros  gozam  de  todas  as  garantias  judiciaes  e  administrativas 
concedidas  aos  Brasileiros. 

Uma  firma  social,  constituida  no  Brasil,  não  ix3de  ser  considerada 
estrangeira,  ainda  quando  estrangeiros  sejam  os  seus  membros.  Os 
sócios  são  pessoas  distinctas  da  entidade  juridica  — sociedade. 

Segundo  o  direito  Brasileiro  é  nacional  toda  embarcação  de  trafego 
dos  portos  e  rios  navegáveis,  qualquer  que  seja  o  seu  proprietário.  Bem 
o  explicou  o  avis  j  de  14  de  dezembro  de  1886,  expedido  pelo  Ministério 
da  Marinha  sob  consulta  da  Secção  de  Marinha  e  Guerra  do  Ctonselho  de 
Estado. 

Conclui  dizendo  que  officiava  ao  Ministério  da  Guerra  para  que 
puzesse  as  lanchas  á  disposição  da  firma,  ficando  a  esta  salvo  o  direito 
de  pedir  o  pagamento  do  aluguel,  si  delias  se  utilisou  o  serviço  publico, 
e  de  recorrer  para  o  mais  ao  Poder  Judiciário. 

O  Sr.  Nobili,  Encarregado  de  Negócios  da  Itália,  respondendo-me  a 
8  de  abril,  disse : 

((  Nunca  duvidei,  nem  poderia  duvidar  de  que,  em  defesa  legitima  e 
«  excepcional,  tivesse  o  Governo  Federal  a  faculdade  de  pòr  as  embeu^ 
«  cações  a  vapor  de  propriedade  da  firma  Camuyrano,  como  as  de  outro 
«  qualquer,  em  estado  de  não  poderem  funccionar.  O  objecto  principal 
«  da  reclamação  foi  sempre  a  restituição  e  a  indemnisação  pelos  damnos 
«  e  pelo  uso  daquellas  embarcações,  caso  o  Governo  Federal  não  pre- 
ce ferisse  pagar  o  valor  respectivo.» 

O  mesmo  Senhor  entende  que  a  questão  é  da  alçada  da  diplomacia, 
mas  accrescentou: 

«  . .  .si  porém  as  partes  interessadas  annuirem  a  isso  (o  recurso  ao 
«  Poder  Judiciário)  e  quizerem  citar  em  juizo  o  ex-Vice-Presidente, 
«  nada  terei  que  oppor ;  ter-se-hia  assim  a  solução  indicada,  ao  que  me 
«  parece,  por  S.  Ex.» 

A  minha  nota  em  resposta  a  essa  do  Sr.  Nobili  é  de  10  de  maio.  Não 
a  resumirei,  porque  é  preferível  transcrevel-a  integrahnente. 

«  Aguardava  as  informações  solicitadas  ao  Ministério  da  Guerra 
c(  para  ter  a  honra  de  responder  á  nota  que  o  Sr-  cavalheiro  Aldo 
c<  Nobili,  Encarregado  de  Negócios  da  Itália,  serviu-se  dirigir-me  em  8  de 
c<  abril  próximo  passado,  oppondo  varias  considerações  á  minha  nota  de 
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a  28  de  março  ultimo,  em  que  procurei  definir  a  posicSo  jurídica  da  Repu- 
«  blica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  em  face  da  reclamação  da  firma 
cc  Camuyrano  &  C.*,  proprietária  das  lanchas  Tijuca  e  Corcovado. 

(t  O  Ministerio^da  Guerra,  em  aviso  de  9  de  al)ril  próximo  passado, 
a  declarou-me  que  as  referidas  lanchas  nunca  estiveram  ao  seu  serviço, 
cc  e  o  da  MarinliQ,  por  aviso  de  2  do  corrente,  rece))ído  no  dia  4,  afflrma 
et  qu3  no  serviço  da  Armada  cilas  taml>em  nunca  foram  aproveitada^^. 

«  Querum  quer  outro  as3egura-m3  que  não  detoem  essis  embarca- 
cc  ções.  A  qua  tão,  portanto,  aclia-sc  ))af^tnnte  simplificada. 

«  O  facto  que  o  commeudador  Tugini,  então  Enviado  Extraordinário 
cc  c  Ministro  Plenipotenciário  de  Sua  Magestade  o  Rei  da  Itália,  expoz  em 
cc  sua  primeira  nota  de  31  do  janeiro  de  189 1  a  este  Ministério  é  este  : 
a  O  Commandante  das  forças  federacs  estacionadas  na  Gamboa  ordenou, 
cc  ao  começar  a  revolta  de  uma  parte  da  esquadra  Brasileira  (6  de  se- 
cc  tem])ro  de  1893  ),  que  as  duas  lanclias  a  vapor  Tijuca  e  Corcovado, 
c<  atracadas  então  ao  càes  do  Moinlio  Fluminense,  fossem  postas  fora  de 
c<  serviço,  mediante  a  suppressão  de  algumas  peças  da  machina,  o  que 
c<  inutilisou  as  referidas  lanclias.  Qualificando  de  arl)ritrario  semelhante 
cc  acto,  pe  liu  indemnisação  pelos  estragos  causados  às  macliinas  (damno 
cc  emergente  )  e  pelas  perdas  e  damnos  resultantes  da  impossibilidade  de 
c<  sorvir-se  das  lanchas  o  seu  proprietário  ( lucro  cessante  ). 

«  O  Governo  Federal  confessa  o  facto  de  terem  sido  supprimidas 
cc  algumas  i)eç<is  das  machinas,  e  tem  declarado  por  diversas  vezes  que  o 
cc  autorisou  com  intuito  de  evitar  que  os  revoltosos  se  apoderassem 
cc  das  lanchas  para  sorvir-se  delias  nos  actos  de  hostilidades  contra  a 
cc  cidade  do  Rio  de  Janeiro,  como  procederam  com  relaçSo  a  muitas 
cc  outras  embarcações,  o  que  é  de  notoriedade  absoluta.  Fazendo  retirar 
cc  das  machinas  algumas  peças,  o  Governo  Federal  absteve-se  de  todo  e 
cc  qualquer  outro  acto. 

c(  Está  persuadido  o  Governo  Federal  de  ter  praticado  um  acto  licito 
cc  e  não  tem  duvida  que  na  opinião  do  Governo  Italiano  assim  será  qua- 
cc  lificado.  E'  principio  acceito  na  Chancellaria  Italiana  que  o  damno 
cc  causado  por  actos  que  com  violação  do  direito  das  gentes  são  pratica- 
cc  dos  pela  autoridade  publica  ou  por  agentes  dependentes  do  Governo  é 
cc  bem  diverso  do  caso  c<  di  danni  che  abbiano  altra  origine  »  come  ^re- 
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a  bbero  quelli  cagionati  da  ordinarie  operazioiíi  de  guerra  o  da  atti  ad- 
«  debitati  ai  revoluzionari  od  a  malfatlori  comuni»,  e  que  nesta  segunda 
«  classe  de  damnos — «  mancherebbe  assolutamente  ogni  base  razionale 
c(  di  responsal)iIitâ  governativa  a  meno  che  per  parte  dei  Governo  o  dei 
c<  suoi  agenti  si  fosse  evidentemente  omesso  di  adempiere  í  proprí 
c<  doveri  nella  possibíle  prevenzione  dei  damno  lamenta  to  ». 

«  Si  appiicar-se  estes  conceitos  ao  casooccurrentc,  verifica r-se-ha 
«  que  nenhum  preceito  de  direito  internacional  foi  preterido  e  que  o  pro- 
c(  cedimento  do  commandante  das  forças  federaes,  fazendo  retirar  das 
«  machinas  algumas  peças  impediu  (jue,  si  as  lanchas  cahissem  em 
«  poder  dos  revoltosos,  como  tantas  outras  emljarcaçues,  se  conver- 
«  tessem  em  material  de  guerra,  ficando  expostas  a  mais  graves 
c<  damnos. 

c(  Não  ó  o  damno  que  obriga  á  indemnisiíeâo  ;  é  a  falta ;  sem  falta 
c(  nSo  ha  responsabilidade,  isto  é,  nâo  ha  obrigação  de  reparar  o 
a  damno. 

«  Ninguém  mais  contesta  esta  proposição  de  Ihering,  largamente 
c(  fundamentada  na  monographia  —  De  la  faute  en  droit  prive. 

«  Exclue  a  falta  a  força  maior  e  constituem  casos  de  força  maior 
cc  os  actos  que,  si  não  fossem  pratiaidos,  compromettcriam  as  operações 
«  de  guerra,  ou  privando  o  Governo  dos  meios  immediatos  de  defesa  ou 
«  fornecendo  ao  inimigo  os  meios  de  ataque. 

«  Os  damnos  causados  nessas  condições  não  são  commettldos 
«  livremente,  mas  são  actos  praticados  sob  a  imminencia  de  perigo,  na 
c(  actualidade  da  luta.  Desde  a  lei  franceza  de  8  de  julho  de  1791  está 
c(  concretisado  o  principio.  Abertas  as  operações,  os  actos  da  autoridade 
«  militar  no  intuito  da  defesa  são  factos  de  guerra  e  como  taes  não 
c<  obrigam  a  indemnisação,  por  serem  de  força  maior. 

«  Além  do  que  fica  exposto,  ha  a  considerar  que  as  embarcações  Ti- 
a  Jaca  e  Corcovado  são  consideradas  nacionaes,  (?a?-í?í  do  enunciado  no 
(í  aviso  de  14  de  dezembro  de  1886,  expedido  pelo  Ministério  da  Ma- 
c<  rinha,  sob  parecer  do  antigo  Conselho  de  Estado. 

«  Como  tive  a  honra  de  dizer  em  minha  nota  de  28  de  iriarço 
a  ultimo>  á  íirma  Camuyrano  &  C*  compete  a  faculdade  de  recorrer 
«  á^Justiça  Federal  para  convencer  o  Governo  da  Republica  dos  Estados 
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et  Unidos  do  Brazil  da  obrigação,  que  contesta,  de  satisfazer  o  damno 
«  causado.  E'  o  Governo  Federal  que  representa  a  personalidade  in ter- 
ei nacional  da  Republica.  Como  sabe  o  Sr.  Cavalheiro  Aldo  Nohile«a 
«  regra  geral  é  que  o  particular  prejudicado,  nacional  ou  estrangeiro, 
«  quando  reclama  a  indemnisaçílo,  deve  recorrer  á  competente  autori- 
a  dade  judiciaria  ou  administrativa  pelos  modos  determinados  na  lei 
«  local.  S(3  a  comprovada  dencgaçõo  de  justiça,  sò  uma  violação  do 
c<  direito  internacional  autoriza  a  acção  diplomatic>a  formal». 

c(  No  sentir  dos  publicistas  Italianos,  os  esforços  que  o  Sr.  Cava- 
a  Iheiro  Aldo  Nobili  tem  desenvolvido  em  íiwor  da  firma  Camuyrano 
c<  &  C.a  significam  tão  somente  apoio  officioso,  que  entre  Governos 
«  amigos  pude  sempre  efílcazmente  exercitar-se  com  o  intuito  de  coiv 
cí  seguir  equitativas  transacções  c  composições  amigáveis.  Infelizmente, 
a  sendo  a  questão  de  princípios  e  divergindo  da  opinião  do  Sr.  Cava- 
c<  Iheiro  Aldo  Nobili,  só  ao  Poder  Judiciário  Federal,  na  forma  da  Consti- 
o  tuição  da  Republica  (art.  60  alinea  c)  competirá  obrigar  o  Thesouro 
«  Nacional  a  reconhecer  uma  regra  de  direito  que  expontáneamente 
a  não  pôde  reconhecer. 

«  A  firma  Camuyrano  &  C*^  encontrará  na  Justiça  Federal  todas 
cc  as  garantias,  sendo  o  Supremo  Tribunal  Federal  o  tribunal  de  segunda 
a  instancia.» 

«  Renovo,  etc.» 

Verifiquei  que  por  escriptura  publica  de  13  de  fevereiro  de  1893 
em  notas  do  tabellião  Castro  essas  lanchas  com  mais  cinco  chatas 
foram  compradas  pelos  reclamantes  pela  quantia  de  53:000$.  Pedem 
entretanto  sò  pelas  duas  lanchas  120:000$  e  por  lucro  cessante 
60:000$000. 


RECLAMAÇÃO  DA  MFSMA  FMi.  QUESTÃO  DO  POMO  "INDUSTRIA  AR&ENTINA'^ 

Em  annrxo  encontrareis  a  nota  que  em  12  de  dezembro  ultimo 
dirigi  á  Legação  Italiana  negando  a  responsabilidade  do  Governo  e 
indicando  o  melo  judicial  para  a  solução  do  caso. 
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"FRANOA,  HESPANHA,  ITÁLIA  E  PORTUGAL. 

CIRGIJUR  DO  MINISTÉRIO  DA  FAZENDA  DE  19  DE  MARÇO. 
INTERPRETAÇÃO  DA  DISPOSIÇÃO  DA  LEI  N.  285  DE  24  DE  DEZEMBRO  DE  M, 
■      DIREITOS  SOBRE  OS  LÍQUIDOS  E  BEBIDAS  ALCOÓLICAS,  RECLAMAÇÃO. 

O  Ministério  da  Fazenda  tran.'^mittiu  em  circular  de  19  de  março 
ultimo  aos  cliafes  das  repartições  de  Fazenda,  para  a  devida  execução, 
um  parecer  do  director  dís rendas  pul^licasdo  Tliesouro Federal  soljre  o 
modo  de  se  executar  a  lei  n.  265  de  24  de  dezembro  ultimo,  que 
orçou  a  receita  geral  da  Republica  para  o  cxercicio  de  1895. 

Esso  parecer  começa  assim : 

c(  Devido  á  ol)3curidade  da  lei  n.  265  de  24  de  dezembro  do  a  mio 
c(  próximo  passado,  na  enumeração  dos  artigos  de  commercío  sujeitos 
c<  a  direitos  de  consumo,  que  foram  tributados  com  30  e  40  Vo,  faz-se 
((  preciso  que  o  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  usando  da  attribuição  que  lhe 
c(  confere  o  decreto  n.  1166  do  17  de  dezembro  de  1892,  art.  9^  §  l-^l),  ex- 
c(  peça  instrucções  ás  repartições  fisiíacs  para  a  ])oa  intelligencia  c 
c(  execução  da  referida  lei ;  attril^uiçXío  essa  que  deriva  do  decreto 
cc  n.  2647  de  19  de  setembro  de  1830,  art.  5^  §9>,  em  virtude  da  qual 
((  cabe  íi  esta  directoria  emittir  parecer,  como  emitte,  sobre  as  duvidas 
a  apresentadas  pelo  inspector  da  alfandega  desta  capital  em  offleio 
(H  n.  12  do  8  de  janeiro  do  corrente  annò.  » 

E  adiante  diz: 

c<  Nos  liquidos  e  belMdas  alcoólicas  estão  c  j-mpreliendidos  os  vinhos 
«  espumosos  e  03  na 3  espoclíicados,  porquanto  não  é  licito  excluil-os, 
«  tendo  composição  alcoólica  proveniente  da  fermentação  do  mosto  da 
c(  uva.» 

Contra  cssíi  interpretarão  reclamaram  as  Legações  da  Republica 
Franceza,  da  Ilespanha,  da  Itália  e  o  Consulado  Geral  de  Portugal,  nas 
çommunicações  que  se  acham  annexas  ao  presente  Relatório. 

O  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  a  quem  dei  conhecimento  dessas  recla- 
mações* declarou-me  que  mantinlia  a  interpretação  dada  á  lei.  Cora- 
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muniqiiei  a  sua  decisão  verbalmente  aos  Ministros  de  França  e  Hespanlia 
e  aos  outros  dous  Agentes  por  escripto.  Communicandoa,  accrescentei: 
a  Sustentado  esse  acto,  cate  ú  parte  interessada  propor  acção 
Cf  junto  do  Poder  Judiciário  Federal,  que  tem  competência  para  fixar  a 
a  intelligencia  da  citada  lei  do  orçamento,  como  permitteo  art.  13  da 
a  de  n.  221  de  20  de  novembro  do  anno  próximo  passado,  que  com- 
a  pleta  a  o?ganisaçao  da  Justiça  Federal  da  Republica.  » 

UNIÃO  POSTAL  UNIVERSAL. 

O  Governo  Federal  Suisso  participou  em  21  de  dezembro  do  anno 
próximo  findo,  que  a  Colónia  Britanníca  do  Cabo  da  Boa  Esperança 
adheriu  à  Uniõo  Postal  Universal  a  começar  do  l^de  janeiro  de  1895, 
e  que  esta  adliesao  se  limita  á  convenção  principal  e  se  nuo  estende  aos 
demais  actos  firmados  no  Congresso  de  Vienna. 

O  mesmo  Governo  notificou  em  8  de  março  ultimo  que  o  da  Republica 
de  Nicarágua  adheriu  Igualmente  á  convcnçfio  postal  concluída  na- 
quella  cidade. 

CONVENÇÃO  TELEGRAPHIGA 
INTERNACIONAL. 

A  Legação  Franceza  notificou  em  11  de  fevereiro  ultimo  que,  coi>  . 
forme  declarou  ao  seu  Governo  o  de  Sua  Magestade  Britanníca,  a  «  Ha- 
llfax  and  Bermudas  Cable  Company  »  adheriu  ú  convenção  telegraphica 
de  S.  Petersburgo,  de  22  de  julho  de  1875,  revista  em  Pariz  em  1890. 

PUBLICAÇÃO  INTERNACIONAL  DAS 
TARIFAS  ADUANEIRAS. 

A  LegaçSoda  Bélgica,  por  nota  de  19de  junho  do  anno.proximo  findo, 
communicou,  de  ordem  do  seu  Governo,   que  o  da   China  adheriu- á*. 
Convençõo  Internacional  concluída  em  Bruxellas  eni  5  de  julho  de  1890/  > 
para  a  publicação  das  tariías  aduaneiras. 
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CONGRESSO   INTERNACIONAL  DE 
CAMINHOS  DE  FERRO. 

O  Governo  do  Brazil  acceitou  o  cjiivite,  que  lhe  dirigiu  o  da  Bélgica, 
para  se  fazer  representar  no  (Congresso  Internacional  de  Caminhos  de 
Ferro,  que  se  effectuará  em  Londres,  a  26  de  junho  próximo  futuro,  e 
nomeou  para  aquelle  fim  o  Tenente-Coronel  de  engenheiros,  Cliefe  da 
commissao  de  compras  na  Europa,  Roberto  Trompowsky  Leitão  de 
Almeida. 

UNIÃO  INTERNACIONAL. 
PARi  A  PDBLICAÇÃO  DOS  TRATADOS. 

O  Governo  da  Confederaçfio  Suissa  remetteu  a  este  Ministério,  em  4 
de  outubro  de  1892,  um  projecto  de  convenção  sobre  o  estabelecimento 
de  uma  União  Internacional  para  a  publicação  dos  tratados  e  o  de 
um  regulamento  de  execução  da  mesma  convenção.  Amidos  os  projectos 
foram  elaborados  pelo  Instituto  de  Direito  Internacional. 

Ao  fazer-nos  aquella  remessa,  disse  o  Governo  Suisso  que  si  a  idéa 
da  União  fosse  tem  acolhida,  elle  convidaria  os  governos  a  se  fazerem 
representar  no  anno  seguinte  em  uma  conferencia  diplomática  destinada 
a  tratar  desse  assumpto. 

Traduzo  em  seguida  os  dous  projectos,  que  sõo,  com  pequenas  difTe- 
renças,  os  publicados  pelo  referido  Instituto  no  seu  annuario. 

CONVENÇÃO. 

Art.  L  Fica  estabelecida,  ix)r  aecordo  de  todos  os  governos...  e 
de  todos  os  governos  que  accederem  à  presente  convençXlo,  uma  asso- 
ciação sob  o  titulo  de  União  Internacional  para  a  publicação  dos 
tratados, 
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Art.  II.  Esta  União  tem  por  fim  publicar,  por  conta  commum  e 
fazer  conhecidos, /^ro/npía  (?  exactamente,  os  ajustes  internacionaes  de 
qualquer  natureza,  forma  ou  alcance,  concluídos  pelos  diíTerentes  Esta- 
dos contractantes. 

Art.  III.  Para  esse  fim  se  creará  em  Berna  uma  Secretaria  Inter- 
nacional encarregada  da  puJjlicaçjio  dos  tratados. 

Está  annexa  á  presente  convençiío  e  terá  a  mesma  força  obrigatória 
um  regulamento  especial  organisando  aquella  Secretaria. 

Art.  IV.  A  Secretaria  Internacional  publicará  uma  CoUecção  intitu- 
lada Recueíl  international  des  traités.  Esta  publicação  será  reconhecida 
como  o  órgão  ofiPclal  da  União  Internacional  para  a  publicação  dos  tra- 
tados e  fará  prova  perante  os  tribunaes  dos  Estados  contractantes. 

Art.  V.  As  partes  contractantes  obrigam-se  a  communicar,  tão 
promptamente  como  for  possível,  á  Secretaria  Internacional,  para  serem 
publicados  no  Recueil  international  des  traités,  os  documentos  se- 
guintes : 

1.0  Todos  os  tratados,  convenções,  declarações  ou  outros  actos 
internacionaes  com  força  obrigatória  para  os  Estados  que  firmam  a 
presente  convenção  e  que  forem  publicados  nesses  differentes  paizes  ; 
não  são  excluídos  desta  communicação  os  actos  internacionaes  concluí- 
dos pelos  governos  contractantes  com  03  Estados  que  não  tiverem  acce- 
dido  á  presente  União  internacional ; 

2.<^  Todas  as  leis,  ordenações  ou  regulamentos  interiores  publi- 
cados pelos  governos  contractantes  nos  seus  respectivos  paizes  em 
execução  dos  tratados  ou  convenções  assignados  em  seu  nome  e  rati- 
ficados; 

3.0  As  actas  dos  Congressos  Internacionaes  ou  conferencias  que  forem 
transmittidas  á  Secretaria  Internacional  por  diligencia  do  Estado  em  cujo 
território  se  tiverem  effectuado  os  congressos  ou  conferencias  ; 

4.0  As  circulares  ou  instrucções  que  esses  governos  dirigirem  aos 
seus  agentes  diplomáticos  ou  consulares  no  intuito  de  assegurar  a 
execução  uniforme  dos  compromissos  internacioaes  por  ellescontra- 
hidos,  ficando  estipulado  que  da  apreciação  de  cada  governo  depende  a 
communicação  á  Secretaria  Internacional  da  circular  ou  instrucçiio  que 
elle  julgar  conveniente. 
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Art.  VI.  Todos  os  documentos  mencionados  no  artigo  precedente 
serSo  conimunicados  t\  Secretaria  Internacional  na  língua  original  o 
acompanhados  eventualmente  de  uma  traduccao  franceza, 

Art.  VII.  Todos  os  documentos  communicados  offlcialmente,  em 
virtude  do  art.  V,  d  Secretaria  Internacional  seríio  publicados  no  Recueil 
international  des  tvaitús  conforme  ao  lexto  aulhentico  e  na  língua 
original,  sem  a  menor  modificação  do  acto  communicado. 

Os  actos  internacionaes  nâo  concluídos  em  francez  serão  publicados 
com  uma  traducçílo  franceza  expressamente  reconliecida  pelas  partes 
contractantes  como  conforme  ao  texto  authentico  do  tratado  e  como 
tendo  força  obrigatória  para  ellas. 

Toda  excepção  a  esta  regra  geral  deve  constar  formalmente  e  ser 
mencionada  no  alto  do  acto  publicado. 

Art.  VIII.  Todos  os  actos  internacionaes  seroo  publicados  sem  com- 
mentario  pela  Secretaria  Internacional, 

Art.  IX.  Os  Estados  contractantes  ou  accedentes  obrigam-se  a  com- 
municar  &  Secretaria  Internacional  todos  os  actos  internacionaes  enun- 
ciados no  art,  V,  1°,  no  prazo  de  dous  mezes  seguintes  ao  seu  começo 
de  execuçõo;  todos  os  outros  actos  enumerados  no  art.  V  (2^,  3^  e  4*^), 
no  prazo  de  um  mez  depois  de  serem  publicados  ou  postos  em 
execução. 

Art.  X.  A  presente  convenção  ficará  em  vigor  durante  cinco  annos, 
a  partir  da  troca  das  ratificações. 

Art.  XI.  Por  pedido  de  um  governo  contractante  ouaccedente,  uma 
nova  conferencia  internacional  poderá  ser  convocada  depois  do  prazo  de 
cinco  annos,  para  se  introduzirem  os  melhoramentos  ou  modificações 
que  forem  julgados  úteis  ou  necessários. 

Art.  XII.  Si  doze  mezes  antes  de  expirarem  os  cinco  primeiros  annos 
si  não  tiver  feito  algum  pedido  previsto  pelo  artigo  precedente,  ficará  a 
presente  convenção  em  vigor  durante  os  cinco  annos  seguintes  e  assim 
por  diante,  de  cinco  em  cinco  annos, 
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MOLAMENTO  DE  EECDÇÍO. 

I.  ORa\NISAÇÃO  DA  SECRETARIA  INTERNAQONAL. 

Apt.  I.  A  Secretaria  Internacional  será  organlsada  por  diligencia  do 
Governo  da  Confederação  Suissa  nas  condições  determinados  pelos 
artigos  seguintes. 

Art.  II.  O  pessoal  da  Secretaria  Internacional  será  nomeado  pelo 
Governo  Federal  Suisso,  o  qual  communicarú  aos  Estados  contractantes 
ou  accedentes  as  medidas  tomadas  para  que  a  Instituição  funccione 
regularmente. 

Art.  III.  O  Governo  Federal  Suisso  cuidará  no  andamento  regular 
da  Secretaria  Internacional.  Adiantará  os  fundos  necessários  para  o  pri- 
meiro estabelecimento  da  Secretaria  Internacional,  flscalisará  as  des- 
I>ezas  feitas  e  estabelecerá  a  conta  annual. 

Art.  IV.  Um  relatório  sobre  os  traballios  e  a  administração  finan- 
ceira da  Secretaria  Internacional  será  enviado  cada  anuo  aos  governos 
interessados. 

Art.  V.  A  Secretaria  Internacional  tem  o  direito  de  corresponder-se 
directamente  com  todos  os  governos  interessados  e  de  pedir  todas  as 
informações  necessárias  para  assegurar  a  publicação  prompta  e  exacta 
dos  documentos  que  lhe  sao  communicados  em  virtude  do  art.  V  da 
convenção. 

Os  pedidos  de  Informações  da  parte  do  publico  seroo  respondidos 
pela  Secretaria  Internacional  nos  limites  da  sua  competência  e  na  me- 
dida dos  meios  de  que  dispõe. 

II.  COLLECÇÃO  INTERNACIONAL  DOS  TRATADOS. 

Art,  VI,  Cada  anno  se  publicará,  ao  menos,  um  volume  do  Recueil 
International  des  traitós. 

Art,  VII,  Cada  volume  conterá,  além  do  texto  dos  documentos 
communicados  pelos  governos  contractantes  ou  accedentes,  um  indice 
chronologico  e  das  matérias. 
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Art.VIII.  Cada  governo  recel)erá  exemplares  do  Recueil  inter- 
national  des  traiti^s  na  proporção  de  numero  de  unidade  contributivas. 

III  •  ORÇAMENTO. 

REPARTIÇÃO  DAS  DESPEZAS  DA  SECRETARIA  INTERNACIONAL. 

Art.  IX.  O  orçamento  da  Secretaria  Internacional  é  avaliado 
approximadamente  cm  uma  centena  de  mil  francos. 

Art.  X.  Esse  orçamento  sorú  alimentado  por  meio  de  uma  con- 
tribuição proporcional  dos  Estados  contractantes  ou  accedentes  e  dos 
recursos  provenientes  das  assignaturas  do  Recueil  da  União  fóra  da 
cotisação  dos  diversos  Estados. 

Art.  XI.  Para  determinar  com  equidade  a  parle  contributiva  dos 
Estados  contractantes  ou  accedentes,  suo  elles  divididos  em  seis  classes, 
contribuindo  cada  uma  na  proporção  de  um  certo  numero  de  unidades, 
a  saber : 
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coefflcientes  acima  será  multiplicado  pelo 
numero  de  Estados  da  classe  correspondente,  e  a  somma  dos  productos 
assim  obtidos  dará  o  numero  de  unidades  pelo  qual  a  despeza  total  deve 
ser  dividida.  O  quociente  dá  a  unidade  da  despeza  e,  para  obter  a  impor- 
tância da  contribuição  de  cada  Estado  nas  despezas  da  Secretaria  Inter- 
nacional, bastará  multiplicar  essa  unidade  pelo  coefliciente  da  classe  a 
que  o  Estado  i)ortenco. 


Esses  projectos  foram  estudados  com  a  attenção  que  a  sua  impor- 
tância exigia  e  reconheceu-se  a  utilidade  da  coUecçuo  projectada,  mas 
observou-se  ao  mesmo  tempo  que  o  projecto  de  convenção  não  era  accei- 
tavel  em  todas  as  suas  partes,  por  exemplo,  na  estipulação  relativa  & 
authenlicidadee  força  prol)ante  dos  textos  publicados.     ,.  . 
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Como  em  outros  casos,  resolveu  o  governo  aguardar  as  resoluções 
da  conferencia  para  acceder  ou  não,  conforme  a  circumstancia,  e  nesse 
sentido  respondeu  ao  Governo  Suisso. 

Na  conferencia,  que  funccionou  em  Berna  de  27  de  setembro  a  3  de 
outubro  do  anno  próximo  passado  e  na  qual  se  acharam  representados 
18  Estados,  a  generalidade  de  seus  delegados  pareceu  admittlr  que, 
no  caso  de  se  crear  a  UniSo,  uma  coUecçõo  simplesmente  de  documen- 
tos, limitada  a  pôr  os  resi^ectivos  textos  ao  alcance  das  autoridades 
encarregadas  de  velar  i3ela  sua  execução,  sem  pretender  uma  força  pro- 
bante particular,  teria  sufiiciente  valor  pratico.  Pareceu  também  que  os 
Estados  contractantes  poderuo  tomar  as  medidas  internas  que  lhes 
parecerem  canvenientes,  para  que  a  collecçao  tenha  força  probante 
propriamente  dita. 

A'  vista  disso,  declarei  ao  Presidente  da  Confederação  Suissa,  por 
nota  de  31  de  janeiro  ultimo,  que  opportunamente  tereis  a  satisfação  de 
autorisar  a  assignatura  da  convençiio. 

ESTRADA  DE  FEílRO  DENOMINADA 
METROPOLITANA. 


RECLÂMliÇÍO  DE  PEDRO  CAHINAD&. 


Pelo  decreto  n.  372  de  G  de  junho  de  1891  concedeu  o  Governo  ao 
Banco  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  e  ao  Dr.  Pedro  Cami- 
nada,  ou  á  companhia  que  organisassem,  privilegio  por  trinta  annos, 
sem  garantia  de  juros,  que  não  poderia  jamais  ser  solicitada  com 
relação  a  essa  concessão,  para  a  construcção,  uso  e  goso  de  uma 
estrada  de  ferro  circular  que,  com  a  designação  de  Metropolitana,  teria 
a  sua  trajectória  pelos  morros  circumvizinhos  á  capital  e  localidades 
suburbanas  comprehcndidas  dentro  do  Districto  Federal,  inclusive  a  Ilha 
do  Governador,  tendo  por  pontos  de  partida  e  chegada  o  largo  da 
Carioca . 

Jíesse  largo,  sem  prévia  autorisação,  aproprioií-se  a  companhia 
concessionaria  do  chafariz,  fazendo  obras  que  o  alterar^o^(g  <l^p^f)^lé 
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um  tapume.  Para  este  obteve  da  Intendência  Municipal  licença  de  seis 
mezes  e,  cs^i^otado  o  prazo,  não  pediu  prorogaçíío.  Foi  intimada  para 
demolir  o  tapume  e  nao  obedeceu.  Mandou  enlOo  a  Intendência 
demolilo  e  dalii  nasceu  a  reclamação, 

A  Legação  Italiana  em  nota  de  28  de  outubro  de  1892  apaiou  o 
pedido  apresentado  por  Salvador  Nicosia  como  procurador  de  Pedro 
Caminada  e  dirigido  a  ol)ter  que  a  questão  produzida  pelo  procedimento 
da  Intendência  Municipal  fosse  submettida  á  decisão  de  árbitros  segundo 
o  artigo  X  do  decreto  de  concessão. 

No  Diário  OjBUcial  de  29  de  novembro  foi  publicado  o  seguinte 
despacho  dado  no  dia  anterior  a  um  requerimento  da  Companliia  pelo 
Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  CkDmmercio  e  Obras  Publicas : 

«  Companhia  Estrada  de  Ferro  Metropolitana,  representada  por 
a  Pedro  Caminada,  pedindo : 

«1.0  que,  de  accordo  com  a  clausula  10^  do  seu  contracto,  sejâo 
c(  nomeados  árbitros  de  parte  a  parte  para  avaliarem  os  prejuízos 
c(  moraes  e  materiaes  soffridos  pela  Companhia,  em  consequência  do 
c(  acto  da  Intendência  Municipal  mandando  demolir  o  tapume  para  a 
c<  execução  das  obras  da  estação  central  da  mesma  estrada ; 

«  2.0  providencias  no  sentido  da  Intendência  não  obstar  jamais  a 
«  execução  daquellas  obras  e  do  traçado  approvado,  ou,  de  commum 
a  accordo,  ser  fixado  outro  ponto  para  a  estação  central ; 

«3.0  que,  em  remuneração  ao  tempo  perdido,  sejam  augmentados 
a  os  prazos  para  proseguimento  e  conclusão  das  obras.  » 

«  Quando  o  Governo  concede  privilégio  para  construcçiiO)  uso  e 
«  goso  de  uma  estrada  de  ferro  não  dá  ao  concessionário  direito  de 
(í  posse  dos  terrenos,  prédios  e  bemfeitorias  que  se  tornarem  necessários 
«  a  essa  construcção,  concede  apenas  o  direito  de  desapropriação,  que, 
«  para  ser  utilisado,  precisa  ser  sujeito  ao  processo  indicado  no  decreto 
cí  n.  816  de  10  de  junho  de  1855  e  respectivo  regulamento,  do  qual  não  se 
a  achão  isentos  os  próprios  nacionaes.  Sem  que  fosse  adoptado  esse 
«  processo,  os  concessionários  da  Estrada  de  Ferro  Metropolitana 
a  apoderarão-se  do  próprio  nacional  —  chafariz  da  Carioca,  —  não 
a  devendo  cons!derar-se  como  autorisação  para  esse  acto  a  approvação 
a  dos  estudos  da  1«  secção  da  referida  estrada,  visto  que  egpi  approvação 
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«  sô  se  refere  â  direcçôo  geral  da  linha  e  não  importa  na  doaçflo,  aos 
a  concessionários,  dos  próprios  nacionaes  que  tenhõo  de  ser  por  ella 
«  occupados. 

«  Por  outro  lado^  a  única  autoridade  competente  para  dar  ou  negar 
a  licença  para  a  C3nstrucçâo  dos  andaimes,  enlaipamentos,  etc,  nos 
a  logradouros  públicos,  c  a  Intendência  Municipal ;  e,  no  caso  em  ques- 
«  tõo,  essa  licença  foi  dada  pelo  prazo  apenas  de  seis  mezes,  findo  o 
«  qual  competia  aos  concessionários  demolir  o  entaipamento  que  c^n- 
«  struirão,  caso  nõo  obtivessem  prorogaçao  da  referida  licença. 

c(  E'  principio  este  adoptado  nas  posturas  municipaes,  que  não  cabe 
c(  a  este  Ministério  modificar  e  sim  respeitar. 

c(  Por  todos  estes  motivos  indeílro  o  requerimento.  » 

Em  31  de  janeiro  de  1893  o  Ministro  Italiano,  referindo-se  a  uma 
promessa  que  dice  ter-llie  feito  o  Contra  Almirante  Custodio  José  de 
Mello,  sendo  Ministro  das  Relações  Exteriores,  communicou  que  tinha 
ordem  do  seu  Governo  para  insistir  na  idéa  do  arbitramento. 

A  promessa  tinlia  sido  feita,  como  consta  de  declaração  do  Sr.  Paula 
Souza,  que  a  confirmou  em  nota  de  22  de  fevereiro,  e  o  Ministério  da 
Industria,  Viação  c  Obras  Pul^licas  informou  em  aviso  de  23  de  marro 
que  nessa  data  notificava  á  Companhia  para  que  se  louvasse  em  um 
arbitro  e  accordasse  no  que,  como  lerceiro  tivesse  de  proferir  decisão  final 
entre  os  pareceres  dos  árbitros  delia  e  do  Governo,  si  estes  discordassem. 

Communicou-se  isso  á  Legação  da  Itália . 

Segundo  nota  dessa  Legação  de  24  de  janeiro  de  1894  a  Companhia 
não  pôde  entender-se  com  o  referido  Mhiisterio  sobre  a  formação  da 
Junta  Arbitral  e  sobre  os  termos  do  compromisso  e  por  fim  deu-lhe  o 
mesmo  Ministério  o  seguinte  despacho : 

c(  O  juizo  arbitral  foi  estabelecido  para  julgar  dos  prejuízos  causados 
«  pela  demolição  do  tapume  do  chafariz  do  Largo  da  Carioca.  » 

GaJje  aqui  a  exposição  do  (luc  occorreu,  feita  pelo  Ministério  da 
Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  em  aviso  de  lO  de  fevereiro : 

«  Segulrão-se  os  actos  preliminares  do  arbitramento,  nomeando 
«  este  Ministério  o  Engenheiro  Fiscal  Álvaro  Rodovalho  Marcondes  dos  , 
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«  Reis  e  a  Companhia  o  cidadão  Maurício  Le  Tellier»  Mais  tarde,  deca- 
«  hindo  este  da  confiança  de  Pedro  Caminada,  foi  substituído  pelo 
«  Engenheiro  Fanor  Cuniplido,  mandando  o  meu  antecessor,  por  despa- 
«  cho  de  2  de  agosto,  que  o  proceosj  continuasse.  Remettidos  a  5  tod)S 
«  os  papeis  ao  arbitro  do  Governo,  Engenheiro  Marcondes  dos  Reis, 
c(  respondeu  este  a  9,  communicando  terem  começado  os  tral3alhos, 
«  lavrando-se  a  respectiva  acta  com  as  declarações  necessárias,  inclu- 
c(  sive  a  de  fiair  mantida  a  escolha  do  terceiro  arbitro,  Conselheiro 
c(  Lourenço  de  Albuquerque.  Logo  a  10  o  arbitro  de  Pedro  Caminada, 
c<  Engenheiro  Fanor  CnmpUdo,  pediu  a  este  Ministério  a  remessa  de 
c(  c  )pia  de  vários  actos  necessários  ao  julgamento ;  copias  que  só  em  10 
c(  do  mez  passado  lhe  forão  enviadas,  por  terem  sido  taes  actos expedidf^s 
«  pelo  Ministério  do  Interior.  Entretanto,  a  16  de  agosto,  reconstituído  o 
«  tril)unal  e  solicitadas  aquellas  opias,  requereu  Pedro  Caminada, 
c(  fundando-se  no  decreto  n.  3900  de  26  de  junho  de  1867,  queseman- 
c(  dasse  lavrar  o  termo  de  compromisso,  indicando  desde  logo  os  seus 
c(  quesitos,  em  numero  de  quatro,  a  saber: 

c(  1.0  O  concessionário  da  Estrada  de  Ferro  Metropolitana,  que  tem 
«  cem  contos  no  Thescuro  Nacional  para  garantir  a  execução  do  cou- 
«  tracto  synallagmatico  que  em  21  de  junho  de  1891  firmou  com  o 
c(  Governo  Federal,  cumpriu  esse  contracto? 

«2.0  O  Governo  Federal  cumpriu  esse  contracto  synallagmatico  que 
c(  assignou  com  o  concessionário  em  21  de  junho  de  1891  ? 

c<  3.0  No  caso  de  ter  sido  rompido  esse  contracto  bilateral  pelo 
c(  Governo  Federal,  assiste  ou  nâo  ao  concessionário  direito  a  receber 
c(  uma  indemnisaç^o  ? 

fí  4.0  Neste  caso  qual  deve  ser  o  quantum  dessa  indemnisaçao  ? 

c(  Esse  requerimento  foi  indeferido  pjr  despacho  de  24  de  agosto; 
«  despacho  por  mim  confirmado  em  data  de  4  d  3  mez  findo  sobro  novo 
«  requerimento  de  Caminada. 

«  Duas  razões  detei^minaram  o  indeferimento.  A  primeira  foi  a 
«  desnecessidade  de  um  compromisso,  que  virtualmente  existia  no  des* 
«  pacho  de  19  de  março  acima  transcripto.  O  decreto  de  1867  regulando 
«  o  juizo  arbitral,  que,  de  necessário  que  era  pelo  Código  do  C  jmmerciO) 
c(  se  tornou  voluntário  por  força  da  lei  n.  1750  de  14  de  setembro  de 
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c<  1868,  nSo  tem  regido  o  jui/o  arbitral  nos  casos  de  coiistestaçao  entre 
«  a  Administração  e  concessionários ;  e  particularmente  o  compromissj 
«  de  que  trata  o  dito  decreto,  si  tem  sido  admittido  em  algum  caso,  não 
«  o  é  na  generalidade  delles.  A  segunda  razâb  do  indeferimento  foi  a 
c<  alteração  trasida  pelos  quesitos  do  supplicante  ao  objecto  da  contro- 
«  versia,  que  viria  assim  a  passar  do  simpU  s  facto  da  demolição  do 
«  tapume  e  andaime  do  chafariz  da  Carioca  para  o  supposto  rompi- 
«  mento  do  contracto  p^r  parte  dori>verno,  indemnisação  ao  suppli- 
c<  cante  pela  oncessã  >  mallograda  da  estrada  de  ferro  c  orçamento  da 
a  respectiva  somma. 

c<  Não  podendo  o  Governo  Federal,  como  foi  declarado,  admittir  o 
a  pedido  do  supplicante,  aíiui  vol-o  repito  para  conhecimento  da  Lega- 
c<  ção  Italiana,  cuja  nota  de  24  do  mcz  findo  insiste  na  adopção  do  com- 
a  promisso.  Um  trecho  dessa  nota  exprime-se  assim  :  «  A  reclamação 
c<  do  Sr.  Caminada  versava,  como  é  notório,  sobre  a  fiuestão  fundamen- 
a  tal  da  violação  do  contracto  de  c  )ncessão,  da  (lual  a  demolição  do 
c<  tapume,  não  sendo  senão  um  dos  factos  principaes  que  motivaram  a 
<c  violação  supracitada  da  parte  da  administração  publica  constitue  uma 
c<  das  questões  intimamente  ligadas  á  pnncipal.» 

«  Nesse  trecho  em  (jue  seda  por  averiguada  a  violação  do  contracto, 
a  a  Legação  Italiana  presume  que  a  questão  não  está  limitada,  como  se 
«  vê  do  despacho  de  10  de  março,  á  demolição  do  tapume  e  andaime  do 
cc  chafariz  da  Carioca.  Terá siílo  a  isso  induzida  pala  exposição  de  Ca- 
ce minada  ;  mas  o  exame  dos  factos  lhe  mostrará,  estou  certo,  a  cor- 
c<  recção  do  procedimento  do  Cloverno. 

»  Dado  porém  que  insista  na  reclamação,  occorre  um  facto  de  que 
a  seguramente  não  tem  conhecimento  a  Legação  Italiana,  o  qual  sus- 
cc  pende  qualquer  acção  no  sentido  do  ultimo  pedido  de  Caminada.  Com 
«  data  de  13  do  mez  findo  requereu  este  que,  (\  vista  da  recusa  do 
«  Gjverno  em  aceitar  o  compromisso,  resolvera  retirar-se  para  a  Itaha, 
a  afim  de  reclamar  perante  o  G  nerno  do  Rei,  sohcitandose  iJie  entre- 
«  gassem  os  documentos  que  apresentou  e  dando  por  extincto  o  juizo 
a  arbitral.  Não  tendo  este  sido  admittido  senão  pela  razão  constante 
«  do  despacho  de  19  de  março,  deferi  ao  supplicante  e  vou  ordenar  que 
«  se  recolhão  a  Secretaria  os  papeis  que  estão  em  poder  do  dito  Tribu- 
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d  nal  e  que  sejao  rcstitiiidos  ao  supplícaute  os  documentos  que  lhe 
«  pertencerem.» 

Em  16  de  fevereiro  deu-se  á  Legação  Italiana  conhecimento  da 
exiX)Síruo  que  fica  transcripta. 

A  restituição  dos  documentos  foi  olyecto  de  correspondência, 
dizendo  o  reclamante  (luo  llie  faltavam  os  mais  importantes  ;  mas 
verlficou-se  que  C3tes  acliavam-se  em  po.ler  do  seu  próprio  arbitro.  • 

A  ultima  nota  recebida  pelo  meu  antecessor  foi  a  seguinte,  que 
tem  a  data  de  25  de  agosto: 

«Confirmando  tudo  quanto  dice  na  minha  nota  ( CDufidencial  e 
a  pessoal)  de  14  do  corrente,  cuja  resposta  aguardo,  cumpre-mc  fazer 
c(  as  minhas  reservas  acerca  da  questa )  Caminada,  p  jís  que  cila  deve 
a  ser  decidida  por  um  juizo  arbitral,  sem  rcstricçíles  nem  condições 
«  espcciaes,  mas  simplesmente  como  6  de  praxe  em  questões  de  arbi- 
c(  tragem,  com  plena  liberdade  aos  juizes  de  se  declararem  sobre  o 
c<  direito  e  sobre  o  facto. 

«  De  conformidade  com  as  instrucções  que  reLrloi,  c^al)e-me  rogar  a 
a  S.  Ex.  o  Sr.  Dr.  Cassiano  do  Nascimento,  Ministro  das  Reloções 
a  Exteriores,  que  se  digne  hal)ilitar-me  a  informar  o  meu  Governo  das 
«  providencias  cpic  o  G  )verno  Federal  julga  qne  llie  é  possível  tomar  em 
tt  relaçilo  ao  assumpto,  afim  de  resolver-se  definitivamente  por  meio 
«  de  arl)itramcnto  incondicional  a  questão  de  que  se  trata. 

((  Confi  j  inteiramente  no  espirito  conciliador  de  V.  Ex.  e  estou 
«  certo  de  que  chegaremos  a  um  aec^)rdo. 

c<  Si  V.  Ex.  julgar  conveniente  formular  um  projecto  de  transacção 
c(  etiuitativa  ou  de  liquidaçOo  amigável,  procurarei  pela  minha  parte, 
«  ol)ter  para  elles  a  approvação  do  meu  Governo,  desde  que,  tem  enten- 
«  dido,  as  propostas  S(^jão  proporcionadas  aos  prejuízos  soffridos  pela 
«  firma  Italiana  cmp?ezaria  dos  tralxdlios  da  estrada  de  ferro  Metro- 
a  politana.» 

Por  nota  de  13  de  dezeml)ro  primeira  ([uc  recel)i,  pediu-ma  o  Enair- 
regado  de  Negócios  de  Itália  que  examinasse  a  sua  nota  de  25  de  agosto. 

Em  22  de  janeiro  do  corrente  anuo  dirigi-llie  a  seguinte: 

c(  Por  diversas  vezes  tem  o  Sr.  Cavalheiro  Aldo  Nobili,  Encarregado 
a  de  Negócios  do  Reino  da  Itália,  conferenciado   commigo  sobre  a 
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cí  questão  agitada  pelo  Sp.  Pedro  Caminada  perante  o  Ministério  da 
a  Industria,  ViaçSo  e  Obras  Publicas  e  referente  á  suspensão  dos  tra- 
«  balhos  da  Estrada  de  Ferro  circular  denominada  «  Metropolitana  » 
<x  concedida  a  elle  e  ao  Banco  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do 
«  Brazil  par  decreto  n.  372  de  6  de  junho  de  1891. 

« Evidentemente  nfio  se  trata  de  assumpto  que  nos  termos  da 
a  clausula  X  das  que  acompanharam  o  referido  decreto  combinada  com 
c<  a  clausula  XXXV  das  do  Dec.  n.  7959  de  dezembro  de  1880  possa  ser 
a  submettido  á  decisôo  administrativa  de  árbitros.  O  modo  ahi  indi- 
«  cado  é  restricto  aos  casos  de  —  desaccordo  sobre  a  intelligencia  das 
«  clausulas  contractuaes . 

«  Na  reclamação  do  Sr.  Pedro  Caminada  não  se  trata  disso  e  sim  de 
« verificar  si  cabe  ao  Governo  da  União  responsabilidade  por  ter 
<(  sido  elle  embaraçado  de  cumprir  as  obrigações  assumidas  como 
«  diz  por  eíTeito  de  contracto  bilateral  ou  synallagmatico,  e  no  caso 
«  affirmativo  qual  a  indemnisação  a  pagar. 

«  Pelas  leis  da  Republica  esse  fact  j  incide  perfeitamente  sob  a  júris- 
(í  dicção  do  poder  judiciário  Federal,  abolido  como  foi  o  contencioso 
<c  administrativo,  o  que  a  recente  lei  n.  221  de  20  de  novembro  de  1894 
«noart.  13  elucidou  de  modo  a  remover  qualquer  duvida,  interpre- 
ii  tando  e  regulando  disposições  aliás  bem  frisantes  da  Constituição  da 
«Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  (art.  GOalinea  — C)e  do 
«decreto  n.  848  de  11  de  outubro  de  1890  (art.  15  alínea  — O).  Nada 
« impede,  porém, ex-vi  do  art.  387  do  citado  decreto  n.  848  deli  de 
«  outubro  de  1890  que  em  vez  de  submetter  o  conhecimento  da  recla- 
c(  mação  ao  formalismo  judicial  e  ás  delongas  de  um  processo  entre  as 
c<  partes  contendoras  se  accjrde  reccorrer  ao  juizo  arbitral  regulado 
«  pelo  decreto  n.  3900  de  26  de  junho  de  1867  em  que  é  licito  conferir 
«aosjuizosopoder  de  julgar  independentemente  das  regras  e  formas 
«  de  direito  e  só  pela  equidade. 

«  Verifiquei,  porém,  que  é  necessário  antes  de  tudo  fixar  a  legiti- 
«  midade  das  pessoas  interrogadas  na  questão,  porquanto  ao  Banco  da 
«  Republica  do  Brazil,  subrogado  nos  direitos  e  obrigações  do  Banco  da 
«  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  a  quem  também  foi  feita  a 
« concessão  da  estrada  de  ferro  e  a  respeito  da  qual  se  levanta)Q[e 
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«  reclamação  da  índemnisaçfio  de  perdas  e  dâmnos,  Compete  intervir. 
«  Concessionários  conjunctos,  ligados  pelo  acto  inicial  da  concessão, 
«  só  por  acto  solemne  poderiam  separar-se  ou  concentrar  na  pessoa  de 
a  um  só  todos  os  direitos  e  obrigações,  e  isso,  por  importar  novação, 
a  com  approvaçfto  do  Governo,  que  sem  duvida  nfto  faria  a  concessfio 
«ao  Sr.  Pedro  Caminada,  mal  chegado  do  Rio  da  Prata  e  sem  prece- 
a  dentes  na  Republica,  si  não  estivesse  apoiado  em  uma  instituição  de 
«  credito  notavelmente  recommendada  ao  Gtoverno  Brazileiro. 

«  Nesta  data  dirigi-me  á  Directoria  do  Banco  da  Republica  do 
c<  Brazil  inquerindo  do  estado  das  relações  jurídicas  entre  esse  estabe- 
«lecimentode  credito  e  o  Sr.  Caminada  para  que  o  Governo  possa  no 
« indispensável  compromisso  e  na  escolha  dos  juizes  assegurar  á 
«  decisão  toda  a  sua  efflcacia,  evitando  assim  possíveis  arguições  de 
«  nullidade. 

«Solicitei  também  do  Ministério  da  Industria,  Viaçfio  e  Obras 
«  Publicas  informações  sobre  a  exigência  ou  caducidade  da  concessfio 
a  para  em  subsequente  estudo  examinar  com  o  Sr.  Nobili,  si  de  accordo 
a  com  Banco  da  Republica  do  Brazil  poderá  o  Governo  suggerir  soluçôo 
a  que  a  todos  contente,  traduzindo  em  facto  o  projectado  melhora- 
«  mento  material  com  que  o  Dec.  n.  372  procurou  dotar  o  Districto 
a  Federal.  » 

Transcreverei  agora  um  projecto  de  protocollo  que  ofTereci  ao 
Sr.  Nobili. 

E*  o  seguinte: 

a  Aos. . . .  dias  do  mez  de de  1895  na  cidade  do  Rio  de  Janeiro 

cc  e  na  Secretaria  de  Estado  das  Relações  Exteriores  reunirão-se  o 
cc  respectivo  Ministro  de  Estado  Sr.  Dr.  Carlos  Augusto  de  Carvalho  e 
«  oSr.  Cavalheiro  Aldo  Nobili,  Encarregado  de  Negócios  da  Itália  afim 
c(  de  se  porem  de  accordo  sobre  o  procedimento  que  se  deva  ter  rela- 
«  tívamente  á  reclamação  de  Pedro  Caminada  como  um  dos  concessí- 
«  onariosda  estrada  de  ferrj  circular  denominada  «  Metropolitana  »  a 
«que  se  refere  o  Dec.  n.  372  de  6  de  junhj  de  1891  e  convierão  os 
«  ditos  Senhores  em  que  se  recorra  ao  Juizo  Arbitral  regulado  pelo 
<s  decreto  n.  3900  de  26  de  junho  de  1867  por  isso  que  a  clausula  X  das 


-Sa- 
que acompanharam  aquelle  decreto  n.  372  combinada  com  a  clau- 
sula XXXV  das  do  decreto  n.  7.959  de  29  de  dezembro  de  1880  nfio 
comprehende  o  assumpto  contravertido,  que  pertence  propriamente 
ao  contencioso  judiciário  e  o  Juizo  Arbitral,  regulado  pelo  decreto 
n.  3.900,  é  competente  por  vontade  das  partes  interessadas  para 
proferir  sentença  que  faça  caso  julgado,  obervadas  as  disposições  do 
mesmo  decreto  n.  3.900, 

(í  Para  instituir  o  referido  Juizo  Arbitral,  o  Procurador  da  Republica 
de  uma  parte  e  o  Sr.  Pedro  Caminada  de  outra  farôo  por  escripto 
particular  (art.  7  do  decreto  de  n.  3.9J0)  o  preciso  compromisso  esta- 
belecendo. 

«  !.<>  que  cada  uma  das  partes  nomeará  um  arbitro  e  que  os 
«  dous  nomeados  designarão  terceiro. 

«2.0  que  o  objecto  da  contestação  sujeita  á  decisão  dos  árbitros 
«  será  : 

c<  a)  verificar  e  declarar  quaes  as  causas  e  factos  que  deter- 
«  minaram  a  inexecução  do  contracto  originário  da  concessão ; 

a  b)a  quem  são  imputáveis  taes  causas  e  factos,  si  ao  concessio- 
a  nario  ou  a  algum  seu  preposto  ou  representante,  si  á  Municipa- 
(í  lidade  ou  autoridade  Municipal  do  Rio  de  Janeiro,  si  ao  Governo 
«  Federal. 

«  c)  si  sendo  imputáveis  á  Municipalidade  ou  á  autoridade  Muni- 
'     a  cipal  do  Rio  de  Janeiro,  a  Fazenda  Federal  é  responsável  e  está 
«  obrigada  á  indemnisação  de  perdas  e  damnos. 
«  d)  qual  a  indemnisação  devida. 

«3.0  si  tendo  sido  feita  a  concessão  ao  Sr.  Pedro  Caminada  e  ao 
9  Banco  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  hoje  repre- 
«  sentado  pelo  Banco  da  Republica  do  Brazil,  a  questão  pôde  ser 
a  tratada,  discutida  e  decidida  sem  intervenção  do  outro  concessio- 
a  nario. 

«  4.0  que  no  caso  de  ser  decidida  contra  o  Sr.  Caminada,  subsls- 
«  tirão  reciprocamente  as  obrigações  defluentes  do  Decreto  n.  372 
«  de  6  de  junho  de  1891,  segundo  as  respectivas  clausulas. 

a  5.0  que  no  caso  de  ser  decidida  contra  a  Fazenda  Nacional,  a 
«  ella  pertencerão  sem  mais  indemnisação  alguma  as  obrcjSgjEgí^OOQle 
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«  ecutadas,  planos,  memorias  e  tudo  quanto  se  referir  á  concessão 
«  e  respectivos  traballios,  ficando  investida  de  todos  e  quaesquer 

•  «  direitos  dos  concessionários  e  podendo  o  Governo  livremente 
«  proceder  com  relação  á  mesma  concessão  e  seus  effeitos  juri- 
«  dicos  para  executar  por  si  ou  por  outrem  os  respectivos  serviços, 
«  transferir  a  terceiro  a  concessão  ou  dar-lhe  outro  qualquer 
c(  destino. 

c(  6.0  que  o  juizo  arbitral  será  presidido  pelo  Juiz  Seccional  desta 
a  Capital  nos  termos  e  para  os  fins  do  art.  73  do  Decreto  n.  3.900, 
c(  tendo  os  árbitros  mezes  para  dar  sua  decisão. 

<c  Convierão  mais  que  nenhuma  outra  clausula  será  licito  ás  parlfô 

et  incluir  no  compromisso  sob  pena  de  cessar  o  effeito  do  presente 

et  protocollo,  salvo  o  direito  a  qualquer  das  partes  de  propor  as  acções 

a  que  julgar  competir-lhe. 

c(  Em  testemunho  do  que  se  lavrou  o  presente  protocollo  em  dous 

«  exemplares,  sendo  um  em  portuguez  e  outro  em  Italiano,  » 

Contra-projecto  do  Sr,  Nobili. 

c(  Aos        dias  do  mez  de  de  1895,  na  cidade  do  Rio  de 

a  Janeiro  e  na  Secretaria  de  Estado  das  Relações  Exteriores,  reuníráo-se 
«  o  respectivo  Ministro  de  Estado  Sr.  Dr.  Carlos  Augusto  de  Carvalho  e 
«  o  Sr.  Cavalheiro  Aldo  Nobili,  Encarregado  de  Negócios  da  Itália,  afim 
a  de  se  porem  de  accordo  sobre  o  procedimento  que  se  deve  ter  relativa- 
c(  mente  á  reclamação  do  Sr.  Pedro  Camlnada  como  concessionário  e 
c(  uníco  construcíor  e  executor  do  contracto  da  Estrada  de  Ferro  cir- 
«  cular  denominada  Metropolitana,  a  que  se  refere  o  Decreto  n.  372  de  6 
et  de  junho  de  1891  • 

«  Não  tendo  sido  acceitapelo  Sr.  Pedro  Caminada  uma  trans^ 
«  acção  tratada  amigavelmente  entre  a  R.  Legação  e  o  Ministério  das 
a  Relações  Exteriores,  os  mesmos  Senhores  estabelecem  que  se  recorra 
«  ao  Juízo  Arbitral  regulado  pelo  Decreto  n.  3900  de  26  de  junho  de  1867. 
c(  Para  instituir  o  referido  Juizo  Arbitral,  o  Procurador  da  Republica  de 
c(  uma  parte  e  o  Sr.  Pedro  Caminada  da  outra,  farão  por  escripto  parti- 
«  cular  (art.  7°  do  Dec.  3900)  o  preciso  compromisso,  estabelecendo: 

«  1®,  que  cada  uma  das  partes  nomeará  um  arbitro  e  que  os  dous 
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nomeados  designarão  o  terceiro,  escolhido  afora  das  suas  nacionali- 
dades, si  por  acaso  nâo  for  possível  chegar  a  um  accordo  sobre  um 
nome  brazileiro  ou  italiano. 

«  2°,  que  o  objecto  da  contestaçfio  sujeita  á  decisõo  dos  árbitros 
será  : 

a  (a)  verificar  e  declarar  quaes  as  causas  e  factos  que  determinaram 
a  inexecução  do  contracto  originário  da  concessôo : 

a  (6)  qual  o  valor  da  concessão  e  quaes  os  prejuízos,  lucros  cessan- 
tes, damnos  emergentes  causados  pelos  actos  do  Governo; 

«  (c)  em  todos  os  casos  estudar  e  avaliar  os  damnos  e  prejuízos ; 

a  (d)  qual  a  indemnisação  devida. 

a  30,  que  no  caso  de  que  o  Tribunal  Arbitral  decida  totalmente  contra 
a  Fazenda  Nacional,  a  ella  pertencerão  sem  mais  indemnisação  alguma 
as  oI)ras  executadas,  planos,  memorias  e  tudo  quanto  se  referir  á  con- 
cessão e  respectivos  trabalhos,  ficando  investida  de  todos  e  quaesquer 
direitos  do  concessionário  e  podendo  o  Governo  livremente  proceder 
com  relação  á  mesma  concessão  e  seus  efleitos  juridicos  para  executar 
por  si  ou  por  outrem  os  respectivos  serviços,  transferir  a  terceiros  a 
concessão  ou  dar-lhe  outro  qualquer  destino; 

a  40,  que  a  indemnisação  excluo  de  qualquer  pretensão  o  Banco  da 
Republica  do  Brazil,  constatando-se  que  somente  o  Sr.  Pedro  Caminada 
por  si  só  tem  sustentado  as  obrigações  contractuaes  na  execução  da 
concessão. 

«  50,  que  o  Juízo  arbitral  será  presidido  pelo  Juiz  Seccional  desta 
Capital  nos  termos  e  para  os  fins  do  art.  73  do  Decr.  3900,  claramente 
expressando  não  ter  o  mesmo  Juiz  Seccional  parte  directa  nem  voto 
consultivo  ou  deliberativo  no  Juizo  Arbitral. 

a  &>,  que  o  prazo  máximo  para  a  decisão  do  Tribunal  Arbitral,  como 
pela  lei,  ficará  estabelecido  de  30  (trinta)  dias  que  decorrerão  da  Jlrma 
do  compromisso  contractual. 

a  70,  que  no  prazo  máximo  de  10  dias  da  firma  do  presente  proto- 
coUo,  as  partes  contractantes  compromettem-se  de  formular  e  assi- 
gnap  o  compromisso  de  lei . 

«  Convierão  mais  que  nenhuma  outra  clausula  será  licito  ás  partes' 
incluir  no  compromisso  sob  pena  de  cessar  O  ^éitb  do  preSeMé  prò-*^ 
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Cf  tocoUo,  salvo  o  direito  a  qualquer  das  partes  de  propor  as  acções  que 
«julgar  competir-lhe. 

«  Em  testemunho  do  que  se  lavrou  o  presente  protocollo  em  dous 
«  exemplares,  sendo  um  em  portuguez  e  o  outro  em  Italiano.  » 

Não  acceitei  o  contra-projecto  pelas  razões  constantes  da  seguinte 
nota,  que  dirigi  ao  Sr.  Nobili  em  18  do  corrente  mez  de  maio. 

«  No  dia  7  do  corrente  tive  a  honra  de  entregar  ao  Sr.  Cavalheiro 
«  Aldo  Nobili,  Encarregado  de  Negócios  de  Itália,  um  projecto  de  proto^ 
«  coUo  definindo  os  termos  de  compromisso  para  a  instituição  do  juízo 
«  arbitral,  que  terá  de  dar  decisão  sobre  a  reclamação  do  Sr.  Pedro  Ca- 
«  minada,  um  dos  concessionários  da  Estrada  de  ferro  denominada  Me- 
<(  tropolitana  a  que  se  refere  o  decreto  n.  372  de  6  de  Junho  de  1891. 

ot  Hontem  o  Senhor  Cavalheiro  Aldo  Nobili  entregou-me  um  contra- 
«  projecto  de  protocollo,  que  sinto  não  poder  aceitar  porque : 

«1.0  Perante  o  Governo  são  concessionários  da  Estrada  de  Ferro  o 
«  Sr.  Pedro  Caminada  e  o  Banco  da  Republica  do  Brazil,  successor 
« do  Banco  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  e  no  contra-projecto  se 
«  declara  — :  p3dro  Caminada  como  concessionário  e  único  constricctor 
c<  e  executor  do  contracto.  As  relações  entre  os  concessionários  flcarião 
« testemunhadas  pelo  Governo,  para  o  que  não  tem  elementos  de 
«  convicção. 

2.0  O  Governo  nunca  reconheceu  no  Sr.  Pedro  Caminada  direito  á 
«  indemnisação  e  a  transacção  a  que  se  refere  o  contra-projecto  tinha 
«  por  fim  tornar  o  Banco  da  Republica  do  Brasil  único  concessionário, 
c(  fazendo-se  assim  um  favor  ao  Sr.  Pedro  Caminada,  transacção  essa 
«  iniciada  em  Janeiro  ultimo  e  que,  não  surtindo  eflfeito,  demorou  a 
«  redacção  do  projecto  de  protocollo,  como  o  Sr.  Cavalheiro  Aldo  Nobili 
«  perfeitamente  sabe. 

«  3.0  E'  preciso  dar  a  razão  pela  qual  a  clausula  X  do  decreto  n.  372 
«  de  6  de  Junho  de  1891  é  inapplicavel  e  que  o  Juizo  arbitral  é  acto  de 
«  cortezia  para  com  o  Governo  Italiano,  visto  que  os  tribunaes  ordi- 
«  narios  federaes  oflferecem  todas  as  garantias  ás  partes  litigantes  e 
«  melhor  fticilitao  o  desenvolvimento  das  provas  e  debates. 
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a  4.0  O  Governo  declinando  de  si  toda  a  responsabilidade,  nfto  pôde 
«  prescindir  das  alinea  6  e  c  do  §  2  do  Projecto. 

«5.0  O  Governo  nSo  pôde  julgar  dos  direitos  do  Banco  da  Republica 
«  do  Brasil,  nfio  conhecendo  quaes  as  relações  jurídicas  entre  elle  e  o 
a  Sr,  Pedro Camlnada. 

a  6.0  E'  ocioso  declarar  que  o  Juiz  Presidente  só  terá  as  attribui- 
«  ções  do  Decreto  n.  3900,  por  isso  que  no  projecto  se  declara  que  sua 
a  intervenção  é  para  os  fins  do  artigo  73. 

«7.0  Para  evitar  duvidas  ftituras  deverão  ficar  definidos  os  direitos 
«  e  obrigações  do  Sr.  Pedro  Caminada  no  caso  de  nfio  ser  o  vencedor, 
«  e  pois  o  §  4o  do  Projecto  nfio  pôde  ser  eliminado, 

«  8.0  O  prazo  de  30  dias  concedido  aos  árbitros  para  adecisfio  é 
«  insignificante,  por  isso  que  dependerá  ella  de  exames  e  investigações 
«  que  nfio  poderfio  fazer-se  dentro  de  tfio  curta  dilaçfio. 

«  O  Governo  Federal  tem  todo  o  empenho  em  ver  terminada  a  recla- 
«  maçfio  do  Sr.  Pedro  Caminada,  mas,  conhecendo  como  conhece  as 
«  diversas  phases  da  questfio,  nfio  pôde  prescindir  de  toda  clareza  e 
«  precisfio  nos  termos  do  compromisso. 

«  Vejo  que  os  interessados  na  reclamaçfio  constantemente  fazem 
«  novas  exigências  e  que  a  ellas  devem  ser  attribuidas  as  delongas,  que 
«  tanto  teem  perturbado  a  acçfio  officiosa  da  Legaçfio  Italiana.  Accei- 
«  tando  o  que  me  suggeriu  o  Sr.  Cavalheiro  Aldo  Nobili,  penso  que  o 
«  projecto  e  o  contra-projecto,  com  as  presentes  observações,  deverfio 
«  ser  levados  ao  conhecimento  do  Governo  italiano.  » 

O  Sr.  Nobili  respondeu-me  a  20  pela  nota  que  em  traducçfio  passo 
a  transcrever : 

«  Excellencia— Tenho  a  honra  de  accusar  a  recepçfio  da  nota 

36 

tf  n.  ,,,.^Q  ,  3a  Secçfio,  datada  de  18  do  corrente,  pela  qual  Sua  Excel- 
«  lencia  o  Dr.  Carlos  de  Carvalho,  Ministro  das  Relações  Exteriores, 
«  servíu-se  communicar-me  a  sua  opinifio  a  respeito  do  projecto  e 
«  contra-projecto  discutidos  verbalmente  e  em  seguida  por  escripto,  no 
a  sentido  de  dar-se  uma  soluto  á  questfio  entre  o  Dr.  Caminada  e 
«  o  Governo  Federal,  conhecida  por-— Metropolitana— ,  flxando-se  os 
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a  seus  termos  em  um  compromisso  de  quesitos,  que  serão  submettidos 
«  á  resposta  definitiva  de  um  juizo  arbitral, 

«  Agradecendo  sinceramente  a  S.  Ex.  o  Dr,  Carlos  de  Carvalho  o 
a  especial  cuidado  e  o  serio  interesse  que  tem  dedicado  a  esta  questSo, 
a  no  intuito  de  resolvel-a  com  equidade  e  justiça,  e  visto  não  ter  eu 
a  autorisação  especial  do  meu  Governo  para  acceitar  illico  et  irame- 
«  (Uate  a  proposta  remetto,  por  cópia,  a  S.  Ex.  o  Ministro  dos  Negócios 
«  Estrangeiros  em  Roma  não  só  o  projecto,  como  o  contra-projecto  e  as 
a  notas  trocadas  a  esse  respeito,  afim  de  conhecer  mais  tarde  o  auto- 
a  risado  parecer  e  o  modo  de  ver  do  Barão  Blanc  sobre  este  assumpto. 

«  Faço,  pois,  as  mais  amplas  reservas  em  favor  do  titular  desta  Real 
a  Legação,  Commendador  Renato  De  Martino,  que  deve  aqui  chegar 
a  amanhã,  não  só  sobre  o  modo  de  resolver  a  —  Metropolitana — 
<í  por  meio  de  uma  transacção,  mas  ainda  relativamente  á  questão  dos 
<í  quesitos,  porquanto  não  quero  por  forma  alguma  perturbar  a  sua 
c(  acção,  deixando  também  por  isso  de  rebater  os  artigos  do  projecto, 
a  que  são,  a  meu  ver,  discutíveis  e  susceptíveis  ainda  de  modificações, 

a  Aproveito  esta  ultima  occasiãopara  reiterar,  etc,  etc.  » 

Aguardaremos,  pois,  o  juizo  do  Governo  Italiano. 

MOEDA  FALSA. 

No  começo  do  mez  de  abril  do  corrente  anno,  o  Ministro  da  Republica 
Oriental  do  Uruguay  apresentou  ao  Ministério  a  meu  cargo  cópia  de  um 
telegramma  no  qual  era  avisado  da  descoberta  em  Artigas  de  grande 
numero  de  bilhetes  falsificados  do  Banco  da  Republica  dos  Estados  Unidos 
do  BraziL  A  falsificação  era  feita  em  Hespanha  na  cidade  de  Barcelona, 
sendo  cúmplice  um  cidadão  Brazileiro,  que  já  está  preso,  residente  no 
Estado  Oriental.  Os  bilhetes  são  do  valor  de  500$,  200$,  5$,  1$  e  $500. 

Recommendei  logo  telegraphicamente  á  Legação  em  Montevideo 
que  acompanhasse  o  processo,  auxiliando  a  acção  da  Justiça  Oriental ;  e  á 
Legação  em  Madrid  que  recorresse  ao  Governo  Hespanhol  afim  de  serem 
descobertos  os  autores  e  submettidos  a  processo. 
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Com  louvável  solicitude  o  Governo  Hespanhol,  attendendo  a  esse 
pedido,  providenciou  naquelle  sentido.  Descoberto  o  autor,  Francisco 
Riensset,  foi  preso  na  noute  de  25  de  abril  em  sua  residência  na  Ronda 
de  S.  Pedro  n.  47  (Barcelona),  onde  se  deu  busca,  apprehendendo-se 
cinco  laminas  com  estampas  de  notas  do  Banco  da  Republica  dos 
Estados  Unidos  do  Brazil  do  valor  de  500$  ;  33  notas,  impressas  com  as 
ditas  laminas,  mais  ou  menos  concluídas ;  45  com  diversas  cores ;  uma 
de  200$,  que  pelo  exame  pareceu  ser  verdadeira  ;  uma  de  5$,  outra  de 
1$  e  finalmente  uma  de  500  rs. 

Entre  essas  notas,  achavam-se  outras,  também  bancarias,  da  Repu- 
blica Argentina,  da  Ck)lombia,  dos  Estados-Unidos  da  America  e  de 
Guatemala,  diversas  estampilhas  para  imposto  do  sello  dessa  ultima 
Republica  e  duas  laminas  metallicas  para  sua  impressôo. 

O  Cônsul  Brazileiro  na  citada  cidade  do  Reino  de  Hespanha,  obser- 
vou que  as  notas  de  500$  falsas  são  muito  semelhantes  ás  de  200$, 
differençando-se  na  expressão  numérica  do  valor  e  na  inscripçSo  : 
nestas  lê-se  — iVa  Thesouraria  não  pagará  etc,  e  naquellas  —  iVia 
Thesouraria  se  pagará  eic*^  Accvesce  que  no  angulo  inferior  direito 
do  verso  das  notas  ha  :  nas  de  200$,  sobre  ítmdo  preto,  a  inscripçao  — 
American  Bank  Note  C^  —  New  York  — ,  e  nas  de  500$,  falsas,— Comp* 
de  Notas  —  F.  Riensset. 

Além  dessas  informações  o  Cônsul  Brazileiro  communicou  ser- 
Riensset  francez,  lithographo,  estabelecido  em  Barcelona  ha  mais  de  20 
annos. 

No  interrogatório  feito  pelo  Inspector  de  vigilância  declarou  haver 
gravado  as  estampas  por  encommenda  de  um  tal  Franklin  Vazou  Vallis, 
chileno,  residente  em  Buenos  Aires  ou  Montevideo  e  que  as  notas  já 
impressas  eram  apenas  provas  do  trabalho. 

A  mulher  de  Riensset,  depois  da  prisfio  de  seu  marido,  disse  que 
Va  z  ou  Vallis  partiu  em  principio  de  março  do  corrente  anno  para  Mon 
tevidéo,  levando  comsigo  18  notas  de  500$  e  um  recibo  assignado  por 
seu  marido  da  quantia  de  3.000  pesetas  dadas  por  conta  do  trabalho. 

Accrescentou  que  a  Vaz  ou  Vallis  foram  remettidas  pelo  correio  com 
direcção  a  Montevideo  mais  algumas  notas  em  pacote  registrado  como 
amostra  sem  valor. 
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RECLAMAÇÕES  ESTRANGEIRAS 


Devem  ser  tutelados  pelas  legações  os  legítimos  interesses  de  seus 
nacionaes ;  mas,  observa  o  Livro  Verde  (Venezuela  Reclami  italiani— 
Seconda  serie  —  seduta  dei  6  dicembre  1894)  «  é  pur  d'uopo  evitare,  che 
siffatta  tutela  esca,  nel  pratico  suosvolgimento,  dai  confiniche  dal  diritto 
delle  gentí  le  sono  tracciati.  •  •  Riconosciuto  poi  come  legalmente  e  mo- 
ralmente—  fondato  un  reclamo,  rimani  ancora  a  vedersi,  se  inunsuo 
ôppoggio  siavi  o  no  luogo  ad  intervento  diplomático.  E  laregola  generale 
siécheilprivatodannegiato,sia  desso  straniero  o  cittadino  dei  paese, 
allorché  reclama  11  risarcimento,  deve  rívolgersi  alie  competenti 
autoritá  giudiziarie  od  amministrative  in  quei  modi  che  la  legge  locale 
determina.  Solo  il  comprovato  diniego  di  giustizia,  solo  una  violazíone 
deldirittointernazionaledischiuderaditoad  una  formale  azione  diplo- 
mática. 

Meno  ristrettoé  il  campo  deirappogio  ufHcioso  che  fra  governi  amici, 
con  moita  latitudine,  puó  sempre  efflcacemente  esercitarsi  coUo  scopo 
principalmente  di  conseguire  eque  transazioni  ed  amichevoli  compo- 
nimenti.  í> 

«  Una  ingerenza  diplomática,  la  quale  eccedesse  i  limite  che  da  tali 
criteri  si  possono  desumere,  non  sarebbe  legitima,  reflecte  o  Barão 
Blanc  nas  instrucções  que  enviou  em  abril  de  1894  á  Legação  Italiana  no 
Brazil  e  que  se  vê  no  Livro  Verde  (Brazile-Reclamí  Italiani  —  Seduta  dei 
6  dicembre  1894). 

«  II  caso  di  danni  provenientl  da  atti  che,  con  violassione  dei  diritto 
delle  genti,  siano  stati  commessi  da  autoritá  o  da  agenti  alia  dipen- 
denza  dei  Governo,  contro  cui  vuolsi  reclamare,  é  ben  diverso  dal  caso 
di  danni  che  abbiano  altre  origine,  come  sarebbero  quellí  cagionati  da 
ordinarie  operazioni  di  guerra  o  da  atti  addebitati  ai  revoluzionari  od  a 
malfattori  comuni.  Quanto  ai  primi,  non  v'ha  dubbio  che  lo  Stato 
deve  in  massima  esseme  tenuto  responsabili,  e  che  quindi  i  danneggiati 
hanno  tutto  il  diritto  di  ripeterne  il  risarcimento;  ma  quanto,  aisecondi» 
mancherebbe  assolutamente  ogni  base  razlonaledi  responsabilitô  gover- 
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nativa  a  meno  che  per  parte  dei  governo  o  dei  suoi  agenti  si  fosse 
evidentemente  omesso  di  adempfere  i  propri  doveri  nella  possibile  pre- 
venzione  dei  danno  lamentato.», . . 

a  Per  quanto  si  referisce  alia  terza  classe  di  vertenze,  per  la  esecu- 
zione,  rinterpretazione  di  contrattí  stipulati  da  regi  sudditi  col  governo 
locale,  é  giustizia  il  riconoscere  che  nell' interesse  generale  delle  nostre 
colonie,  le  cui  condizioni  di  successo  consistono  anzitutto  neiradattarsi, 
come  fanno  le  altre  colonie  piú  prospere,  alie  leggi,  alie  giurisdizioni,  ed 
agli  usi  locali,  non  deve  apparire  che  gli  italiani  facciano  assegnamento, 
per  la  riuscita  delle  loro  imprese  commerciali  e  industriali,  suUMnter- 
vento  dei  régio  governo  e  dei  suoi  agenti. 

«  Tale  intervento  infatti  non  é  giustificato  in  simili  affari,  laddove 
non  vi  sía  diniego  di  giustizia,  violazione  di  trattati,  infrazione  insomma 
ai  dirittointemazíonale. 

«  Ed  é  noto  come  i  governi  i  quali  ruiscirono  a  promovere  piú  efflca- 
cemente  Taccrescimento  delia  libera  attivitá  dei  loro  nazionali  incodeste 
regioni,  abbiano  incomlnciato  col  dlchiarare  di  non  voler  sottrarli  alie 
giurisdizioni  locali ;  essendo,  non  solo  giusto,  ma  giovevolo  alia  riuscita 
delle  sue  imprese  straniere  nelle  materie  di  commercio,  d 'industria  e  di 
flnanza,  il  principio  locus  regit  actum,  e  la  parltú  di  condizioni  coi  citta- 
dini  dei  paese  stesso. 

«  Le  domande  spesso  esagerate  dlndennitá,  la  possibilita  che  si  tratti 
talora  di  reclami  piu  che  altro  fittizi  e  fondati  suUa  possibilita  dMnge- 
renzediplomatiche,  il  fatto  che  insistenze  dalle  quali  si  astengono  in 
casi  simili  altri  governi,  rendono  codesto  governo  e  le  autorità  locali 
awerse  alia  soluzione  di  piú  gravi  e  piú  legittime  vertenze  nostre,  il 
pregiudizio  che  ne  nasce  contro  qualsiasi  impresa  italiana  come  foriera 
di  complicazioni  politiche,  consigliano  il  régio  governo  ad  essere  molto 
cauto  neirappogiare  anche  ufflciosamente  tali  reclami.  » 

Estes  conceitos  constituem  doutrina  em  geral  recebida  e  salientam 
vantajosamente  a  diflferença  clássica  entre  a  acçfio  diplomática  formal  e 
os  bons  officios  diplomáticos,  o  apoio  offlcioso  que,  n5o  surtindo  effeito, 
encontram  no  recurso  á  acção  judicial  o  meio  de  tornar-se  eflfectiva  a 
protecção  devida  ao  direito  lesado. 

Nas  relações  diplomáticas  o  apoio  offlcioso  representa  a  tentativa 
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reconclliatoria  nos  incidentes  da  vida  social,  quanto  ao  direito  privado. 
Tem  por  objectivo,  quando  a  regra  de  direito  invocada  é  certa,  verificar 
si  ao  facto  é  applicavel  e  evitar  pleito  judicial  por  meio  de  transacção  ou 
composição  amigável.  O  direito  stricto  e  a  equidade  por  esse  meio 
encontram  campo  para  desenvolver-se,  fixando  sympathias,  desvane- 
cendo prevenções  e  dando  às  relações  da  vida  internacional  o  tom  de 
cordialidade  tão  desejável  principalmente  nos  paizes  em  que  a  riqueza 
publica  depende  da  importação  dos  dous  factores  da  producção  — o 
homem  e  o  capital,  comprehendido  neste  —  o  credito. 

A  funcção  do  Ministério  das  Relações  Exteriores  neste  particular 
não  é  outra.  Mas,  si  o  apoio  offlcioso  não  consegue  muitas  vezes  o  seu 
escopo  ou  porque  o  facto  não  tem  por  si  os  elementos  da  certeza  jurídica 
ou  moral,  ou  porque  o  principio  não  está  aceito  pela  legislação  ou  pela 
doutrina,  de  modo  que  ao  Governo  cumpre  evitar  a  creação  de  prece- 
dente, o  direito  que  se  diz  lesado  encontrará  segura  protecção  nos  tri- 
bunaes  de  justiça,  tendo  sido  esgotados  os  meios  reconcilia  tórios. 

Foi  com  o  intuito  de  attrahir  a  attenção  do  Corpo  Diplomático  para 
a  organisação  e  o  funccionamento  da  justiça  federal  que  dirigi  em  31  de 
dezembro  do  anno  passado  a  circular,  que  encontrareis  em  annexo  —  com 
a  qual  remetti  exemplares  da  lei  n.  221  de  20  de  novembro  de  1894,  que 
completou  a  referida  organisação. 

Ahi  disse  claramente  que  o  Poder  Judiciário,  órgão  da  soberania 
nacional,  se  pronunciaria  sobre  questões  que,  tratadas  por  via  diplomá- 
tica ou  apadrinhada  pelos  bons  officios  das  legações,  ou  não  chegam  a 
solução  conveniente  ou  determinam  delongas  que  não  são  para  desejar, 
com  sacrifício  de  interesses  de  toda  a  ordem. 

A  competência  do  Poder  Judiciário  Federal  não  exclue  nem  podia 
excluir  a  acção  ofBciosa  diplomática  sem  fazer  tabula  rasa  do  que  a 
condias  gentium  tem  estabelecido.  O  que,  porém,  não  pôde  ser  procla- 
mado como  principio  dominante  nas  reclamações  em  favor  de  estran- 
geiros é  que  o  Poder  Judiciário  seja  posto  de  lado  e  que  o  Executivo, 
substituindo-o,  imponha  ou  aceite  doutrinas  de  occasião ;  o  que,  porém, 
não  pôde  ser  applaudido  é  a  insistência  para  que  confundam-se  as  attri- 
buições  dos  dous  poderes,  revelada  assim  mais  ou  menos  discretamente 
certa  desconfiança  na  efficacia  da  divisão  dos  poderes  constitucionaes . 
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E'  bem  recente  o  conflicto  Venezuelano  a  que  deu  origem  a  justificação 
da  idéa  de,  arredado  o  Poder  Judiciário,  submetter-se  a  uma  commissõo 
mixta  internacional,  que  se  reuniria  em  Caracas,  o  exame  e  pagamento 
de  todas  as  reclamações  feitas  por  estrangeiros,  provenientes  dos  pre- 
juizos  causados  pela  guerra  civil  de  1892. 

Na  referida  circular  de  31  de  dezembro  ultimo  referi-me  ao  texto 
constitucional  que  reconhece  ás  Nações  estrangeiras  o  direito  de  estar 
em  juizo  como  autoras  sempre,  ou  como  rés,  quando  o  direito 
internacional  o  permitte  e  foi  proclamado  pelo  Instituto  de  Direito 
Internacional  na  sessão  de  Hamburgo. 

Sei  perfeitamente  que  as  decisões  desse  Instituto,  sem  caracter  offi- 
cial  ou  diplomático,  não  constituem  princípios  obrigatórios  e  que  os 
governos  não  reconhecerão  sua  autoridade,  mas,  reflecte  Holtzendorff, 
fundado  em  1873,  esse  Instituto  tem  exercido  c<  uma  grande  importância 
para  o  desenvolvimento  scientifico  do  direito  das  gentes,  reunindo  os 
jurisconsultos  dos  diversos  paizes  para  um  trabalho  commum,  e  per- 
mittindo-lhes  trocarem  idèas  mais  facilmente  ». 

A'  acção  dos  jurisconsultos,  mais  do  que  a  outras  forças  se  devem  as 
leis  que  mais  e  mais  accentuam  o  principio  cosmopolita  da  communi- 
dade  dos  povos ;  é  ella  quem  tem  fixado  a  idéa  da  intima  união  que  deve 
ligar  a  humanidade  inteira.  Os  governos  instinctivamente  aceitam  a 
autoridade  dos  que  estudam  e  teem  o  ideal  scientifico. 

Entre  os  fins  do  Instituto  está  o  de  fazer  triumpharem  os  princípios 
da  justiça  e  da  humanidade  que  devem  dominar  as  relações  dos  povos 
entre  si.  E  muito  tem  já  conseguido. 

Nessa  mesma  circular  disse  que  o  Supremo  Tribunal  Federal  é  como 
que  também  um  tribunal  de  reclamações,  decidindo  ora  em  primeira  e 
única  instancia,  ora  como  juizo  ad  quem. 

Assumpto  digno  de  estudo  e  meditação  é  a  creação  de  um  tribunal 
como  The  Court  ofclaims  da  União  Americana. 

Ao  assumir  a  gestão  dos  negócios  que  correm  pelo  Ministério  das 
Relações  Exteriores,  encontrei  considerável  numero  de  reclamações  de 
estrangeiros  apoiadas  pelas  Legações.  Mais  avultavam  as  provenientes 
de  requisiçõe    militares  por  motivo  da  guerra  civil  no  Rio  Grande  do 
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Sul  e  da  invasão  dos  Estados  de  Santa  Catharina  e  Paraná.  Também 
muitas  versavam  sobre  prejuizos  causados  por  forças  revolucionarias 
e  por  operações  de  guerra,  sobre  violências  praticadas  por  agentes  da 
autoridade  ou  da  força  publica,  invocando  algumas  por  titulo  e  funda- 
mento contractos  celebrados  com  a  administração  publica  e  violação  de 
leis  e  regulamentos  por  parte  de  certos  funccionarios. 

Procedi  a  rigoroso  estudo  e,  reconhecendo  a  procedência  de  muitas 
delias,  devidamente  habilitado  com  o  credito  aberto  pelo  decreto  n,  1990 
de  14  de  março  ultimo,  ou  as  liquidei  já  ou  apresentei  projecto  de 
liquidação. 

Os  princípios  de  direito  que  presidiram  á  liquidação  das  reclamações 
e  a  doutrina  aceita  pelo  Governo  Federal  constam  da  nota  que  a  11  do 
corrente  dirigi  á  Legação  Italiana. 

Como  vereis,  recusei  attender  a  um  grande  numero,  indicando  o 
meio  judicial  para  procurarem  os  interessados  fazer  vingar  conceitos 
que  não  podia  subscrever. 

O  presente  Relatório  expõe  em  diversas  secçõ3S  e  seus  annexos  os 
vários  casos  e  a  solução  que  mereceram. 

A  execução  de  medidas  sanitárias  também  occasionou  algumas 
reclamações  pecuniárias,  que  estão  em  estudo  no  Ministério  da  Justiça  e 
dos  Negócios  Interiores. 


BECUEÇOES ITÂLMAS. 


A'  Legação  Italiana  dirigi  em  11  de  maio  ultimo  a  seguinte  nota: 

O  grande  numero  de  reclamações  que,  com  o  apoio  da  Real  Lega- 
ção Italiana,  tem  occupado,  quasi  que  sem  resultado  pratiC3,  a  attenção 
do  Governo  Federal,  pôde  ser  distribuído  pelas  seguintes  classes: 

1.»)  Damnos  causados  ás  pessoas  e  á  propriedade  por  forças  revolu- 
cionarias, por  salteadores,  malfeitores  e  delinquentes  communs. 

2.a)  Damnos  causados  por  motivos  de  operações  de  guerra. 

3.a)  Apropriação  da  propriedade  particular  por  forças  legaes  (requi- 
sições militares). 

4.®)  Damnos  praticados  por  forças  legaes. 
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5.»)  Violências  diversas,  quer  attribuidas  a  agentes  da  força  ou  auto- 
ridade publica,  quer  commettidas  por  particulares. 

6.a)  Prejuízos  e  damnos  com  fundamento  directo  ou  indirecto  em 
contractos  com  a  administração  publica. 

7.»)  Reclamações  pecuniárias  por  outros  ílmdamentos. 

8.»)  Successões ;  conflictos  com  a  autoridade  local,  entrega  de  espo- 
lies aos  Agentes  Consulares. 

9.»)  Naturalisaçôo  por  omissáo. 

Essas  reclamações  constam  de  uma  relação  organisada  pelo  Sr. 
Cavalheiro  Aldo  Nobili,  Encarregado  de  Negócios  do  Reino  de  Itália, 
enviada  em  14  de  abril  ultimo  e  completada  na  Secretaria  de  Estado 
(Annexon.  1). 

1- CLASSE 

O  Governo  Federal  nao  se  reconhece  responsável. 

Ficam  assim  prejudicadas  as  reclamações  constantes  do  annexo 
D.  2. 

Prevalece  somente  o  n.  6,  de  Frizon,  Cademartori  &  C,  por  expresso 
e  excepcional  compromisso  do  Agente  Diplomático  do  Brazil  em  Monte- 
video. 

A  reclamação  é  de  6:174$900,  mas  contém  parcellas  que  nao  podem 
ser  sufiflragadas,  taes  como  juros,  fretes,  carretos,  sellos,  etc. 

O  Governo  Federal  não  considerará  este  caso  como  precedente  a 
invocar.  Faz  apenas  boa  a  declaração  de  seu  representante. 

2^  CLASSE 

A  força  maior  que  caracterisa  as  operações  de  guerra,  a  actualidade 
ou  a  imminencia  do  perigo  excluem  a  responsabilidade. 

A  esta  classe  pertence  a  reclamação  (n.  44  —  1*  parte)  da  firma  Ca- 
muyranoà  C,  relativa  ás  lanchas  a  vapor  Tijuca  e  Corcovado.  Invoco 
as  razões  constantes  da  nota  de  10  do  corrente  mez. 

Nella  também  se  inclue  a  reclamação  n.  67  a  que  se  dá  a  solução 
constante  do  relatório  deste  Ministério  de  1894,  pag.  25.  E'  assumpto 
sobre  o  qual  o  Governo  não  pôde  transigir.  CjOOcjIp 
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3^  CLASSE 

E'  formada  pelas  requisições  militares  em  regras  não  feitas  se- 
gundo os  usos  e  costumes  da  guerra,  Estôo  quasi  todas  não  regular- 
mente instruídas  reduzindo-se  algumas  a  simples  allegações.  O  exagero 
das  indemnisações  pedidas  não  parece  duvidoso. 

Em  nota  de  19  de  fevereiro  de  1894  communicou-se  á  Real  Legação 
Italiana  a  resolução  do  Presidente  do  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul  de 
nomear,  logo  que  terminasse  a  luta  civil,  commissões  locaes  idóneas, 
para  apurarem  a  legitimidade  das  reclamações. 

Até  agora  não  terminou  essa  luta,  o  que  eternisa  a  liquidação. 

Para  desviar  do  Ministério  das  Relações  Exteriores  a  responsabili- 
dade de  todo  o  adiamento,  visto  que  o  principio  de  direito  invocado  pelos 
reclamantes  é  certo  e  tem  assento  na  lei  de  9  do  setembro  de  1826,  ha 
dous  meios  :  ou  nomear-se  aqui  uma  commissão  que  julgue  todas  essas 
reclamações  em  primeira  e  ultima  instancia,  segundo  as  regras  da 
equidade  ou,  como  fez  o  Estado  de  S.  Paulo  em  fevereiro  de  1894, 
entregar  á  Real  Legação  Italiana  uma  certa  quantia,  para  que,  exami- 
nando e  julgando  as  reclamações,  a  distribua  aos  reclamantes,  sem  mais 
responsabilidades  para  a  Republica  ou  para  os  Estados. 

Por  sua  excepcional  importância  e  por  isso  que  é  duvidosa  a  causa 
dos  damnos  e  prejuízos,  não  deverão  ser  incluídas  as  reclamações 
ns.  47  e  78  de  Gironi  Fratelli  (Rs.  120:003$030,  edeBotino  Fratelli, 
(Rs.  116:800$000). 

Nesta  classe  ficarão  incluídas  reclamações,  cuja  prova  não  me 
parece  satisfactoria. 

4'  CLASSE 

Os  damnos  e  violências  praticados  pelas  forças  legaes  explicam-se 
em  regra  pela  quebra  de  neutralidade  de  alguns  cidadãos  Italianos  na 
guerra  civil  do  Rio  Grande  do  Sul.  Legitimamente  não  podiam  merecer 
apoio,  segundo  as  boas  normas.  Como,  porém,  é  diffiçiL  agora  provar 

Digitized  by  VjOOQIC 


-97- 

aquella  cipcumstancia,  o  Governo  Federal,  reconhecendo  a  autoria  dos 
actos,  por  equidade  as  admitte  papa  os  effeitos  da  distribuição  da  quantia 
que  for  fixada  em  globo. 

5^  CLASSE 

O  Governo  Federal  n5o  aceita  a  responsabilidade.  Nao  se  deriva  de 
ohnsaçiio  Jurídica,  mas  simplcsmenle politica.  Esta,  segundo  a  doutrina 
corrente,  exclue  a  satisfação  do  damno,  cabendo-llio  somente  promover 
a  punição  dos  culpados,  a  quem  incumbe  a  indemnisação. 

A  equidade,  porém,  os  sentimentos  de  benevolência  e  as  conveniên- 
cias da  politica  interna  ou  externa,  aconselham  ás  vezes  outra  conducta. 
Tendo  examinado  os  casos  submettidos  a  sua  consideração,  o  Governo 
Federal  acliou  alguns  dignos  de  favor. 

Na  quantia  a  que  se  refere  a  classe  3^,  será  incluida  uma  parcella 
para  esta  applicação  especial,  fixando  a  Real  Legação  Italiana  a  quota 
que  caberá  a  cada  um  dos  reclamantes,  (Annexo  n.  3.) 

6"  CLASSE 

A  esta  pertencem  as  reclamações  do  annexo  n.  4, 
Sobre  ellas  o  Governo  Federal  assim  se  pronuncia  : 
N.  3 — Pedro  Caniinada  ouE.  F.  Metropolitana.  Será  submettida 
a  juizo  arbitral  instituído  segundo  o  Dec.  n.  3939  de  23  de  junho  de  1867, 
lavrando-se  para  esse  effeito  o  devido  protocollo,  base  do  compromisso, 
N.  4 —  Fransini  —  Continuará  sob  o  poder  judicial ;  o  Governo  não 
reconhece  a  obrigação  de  submetter-se  a  juizo  arbitral,  conforme  de- 
clarou em  nota  de  28  de  março  ultimo. 

N.  5  —  u4/ií7íoZím— Refere-se  a  contracto  de  locação  de  serviços,  que 
não  exhibiu,  A  Real  Legação  Italiana,  depois  da  nota  de  39  de  novembro 
de  1892,  não  mais  deu-lhe  apoio.  O  Governo  indeferira  a  pretenção. 

N.  7  —  Bonini  —  Pede  indemnisação  p3r  serviços  contractados  em 
18  de  setembro  de  1848  com  a  Provinda  do  Rio  de  Janeiro,  que  a  esse 
tempo  se  regia  pelo  Acto  Addicional,  sendo  entidade  jurídica  distincta 
da  do  Império. 


E.-í^ 
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Salvo  a  prescripção,  que  pôde  ser  allegada,  por  nao  ter  sido  inter- 
rompida, os  interessados  poderSo  recorrer  ao  meio  judicial. 

N.  Zhv  —  Pietro  Pretlo  e  outros  — E' uma  questõo  finda.  Foram 
expedidas  em  18  de  julliode  1894  as  ordens  para  o  pagamento  da  quantia 
de  14:760|,  reclamada. 

N.  39—  Mercadante  —  Foi  pago  da  quantia  de  5:480$  e  o  Governo 
Federal  nega,  por  falta  de  causa,  outro  qualquer  pagamento. Poderó  usar 
do  meio  judicial. 

N.  45  —  Antonini  e  outros—  Meros  sub-empreitciro3,  só  teem  acçuo 
contra  Drummand  &  Passos,  os  empreiteiros. 

N.  68  A  —  Brutus  cVAlessandro  —  Não  pôde  pretender  com  justiça 
salários  do  tempo  em  que  esteve  ao  serviço  da  revolta.  Quanto  ao  dos 
mezes  de  abril,  maio  e  junho  de  189  i,  sô  por  etiuidade  Uie  poderão  ser 
abonados. 

N.  8  da  relação  addicional — G.  Ferrari.  ^ O  Governo  Federal 
reconheceu  o  direito  do  pagamento  da  quantia  de  123$,  que  o  reclamante 
poderá  receber  seguidos  os  transmites  das  dividas  de  exercicioo  findos. 

7'  CLASSE 

O  annexo  n.  5  enumera  as  reclamações  que  constituem  esta  classe. 

Os  casos  ns.  26,  41,  59  e  63  tratam  de  constrangimento  á  liberdade, 
determinado  como  medida  politica  a  bem  da  segurança  da  Republica, 
accrescendo  que  Deodati  é  cidadSo  brazileiro. 

O  de  n.  44  (2»  parte)  pretende  transformar  um  acto  licito  em  fonte  de 
obrigação  de  perdas  edamnos.  Fica*  salvo  ao  reclamante  o  recurso  aos 
tribunaes  de  justiça,  como  foi  indicado  em  nota  de  12  de  dezembro 
de  1894. 

Os  de  ns.  46  e  57  estão  protegidos  pelos  recursos  administrativos. 

O  de  n.  58  é  susceptível  de  recurso  ao  Poder  Judiciário. 

O  de  n.  43  está  affecto  aos  tribunaes  de  Minas  Geracs. 

O  de  n.  48  foi  attendido  pelo  Governo  Federal,  conforme  a  nota  de 
30  de  abril  ultimo. 

O  de  n.  51  pôde  autorisar  queixa  contra  a  autoridade,  conforme  a 
legislação  penal  e  processual . 
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Oden.  56nao  é  reclamação.—  Foram  interpostos  os  bons  officios 
do  Governo  junto  á  Companhia  Metropolitana. 

O  de  n.  63  refere-se  ú  restituição  da  taxa  paga  por  um  telegramma, 
que  passou  lambem  por  linhas  não  pertencentes  ao  Governo  Federal. 
Ignora-se  quem  deu  causa  ao  facto  de  que  se  trata. 

O  de  n.  65  trata  de  embargo  judicial  ou  arresto  em  segurança  de 
divida.  A  cessação  dessa  medida  assecuratoria  escapa  á  competência  do 
Governo  e  não  pôde  ser  decretada  ex-officio. 

Oden.  66  autorisa  recurso  aos  tribunaes  de  justiça,  de  que  o 
reclamante  não  quer  usar. 

O  de  n.  70 está  desacompanhado  de  prova. 

O  de  n.  71  é  queixa  contra  autoridade  judicial  sem  fundamento. 

O  de  n.  79  depende  de  informações  para  ser  decidido. 

Ode  n.  80,  quando  verificado  o  facto,  dará  logar  á  acção  judicial 
competente,  salvos  os  principios  de  direito. 

O  de  n.  6  da  relação  addiclonal  não  está  provado. 

Oden.  9  é  simples  exposição  de  facto,  que  mereceu  a  attenção  do 
Governo  Federal. 

O  de  n.  10  ficou  resolvido  conforme  a  nota  de  19  de  março  ultimo. 

Pelo  que  fica  succintamente  exposto,  o  Governo  Federal  não  se 
reconhece  obrigado  a  qualquer  indemnisação,  salvo  sentença  do 
Supremo  Tribunal  Federal,  que  faça  caso  julgado. 


CLASSE 


São  16  as  reclamações  pendentes. 

A  de  n.  2  do  annexo  n.  j  não  procede,  por  ser  o  de  cajus  cidadão 
brazileiro 

A  de  n.  36  do  mesmo  annexo  n.  1  está  excluída  pelo  artigo  33  da  lei 
n.  628  de  17  de  setembro  de  1851.  Data  de  1882,  e  a  Real  Legação  Italiana 
a  esse  tempo  dizia  ter  sido  aberta  a  successão  a  mais  de  40  annos. 
A  prescripção,  não  interrompida  por  qualquer  dos  modos  de  direito> 
torna  ociosa  a  investigação  reclamada. 
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A  relação  especial  organísada  no  Ministério  e  que  constitue  o 
annexo  n.  6  suggere  as  seguintes  observações : 

N.  1  — O  Governo  mantém  o  exposto  em  a  nota  n.  19  de  7  de  março 
ultimo,  salvo  exhibição  de  procuração  dos  herdeiros. 

N.  2  — E'  procedente,  a  reclamação  2:623$700,  e  o  Governo  providen- 
ciará para  que  o  Decreto  n.  855  de  8  de  novembro  de  1851  seja  respeitado. 

N.  3  —  Não  está  provada  a  nacionalidade  áo'de  cujas. 

Ns.  4,  5,  8,  9, 10, 11  e  13  —  Por  falta  do  informações,  já  solicitadas,  o 
Governo  Federal  nao  se  acha  habilitado  a  resolver  as  reclamações. 

Ns.  6  e  7  — Agita-se  nelles  a  questão  da  nacionalidade  do  de  cajus. 

N.  12  — Conforme  a  nota  de  29  de  janeiro  ultimo,  foram  expedidas 
recommendações  para  ser  entregue  o  producto  do  espolio  ao  Consulado 
(l:167$672). 

N.  14— Pensa  o  Governo  Federal  que  procede  a  reclamação,  e  ne^e 
sentido  providenciará  (2:459$915). 

9'  CLASSE 

Em  tòda«  as  questões  em  que  principal  ou  Incidentemente  se  tratar 
dos  eCteitos  do  Decreto  de  15  de  dezembro  de  1889  e  do  art.  69  ns.  1  e  4  da 
Oônôtituíçfiio  da  Republica,  o  Governo  Federal  não  poderá  transigir. 

As  pessoas  nascidas  no  Brazil  de  pai  estrangeiro,  que  não  esteja  ao 
serviço  de  sua  nação,  são  brazileiras  ex-jure  soli.  Ficarão  sujeitas  aos 
deveres  que  a  lei  estabelece. 

O  Decreto  legislativo  n.  1093  de  10  de  setembro  de  1860  resalvou  a 
nacionalidade. 

A  naturalisação  por  omissão  é  preceito  constitucional,  que  será 
applicado  emquanto  o  Congresso  não  modiflcal-o. 

Assim,  o  Governo  Federal,  opinando  pelo  segundo  dos  modos  indi- 
<5àd!ôB,  quando  brotou  da  3*  classe  das  reclamações,  propõe  entregar  á 
Real  Legação  Italiana  a  quantia  de  200:000$  para  que  fiquem  : 

1.0)  liquidadas  eem  perpetuo  silencio  todas  as  reclamações  cons^ 
iaftteè  de  annexo  n.  4,  menos  as  dos  ns.  47  e  78 ;  accrescendo  que  algu- 
mas delias  foram  já  liquidadas  peto  Governo  úo  &tari0/de  S.  foxúp ; 
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2.**)  dependentes  de  sentença  passada  em  julgado  contra  a  Fazenda 
Federal  as  das  classes  6*  e  7»  (annexos  ns.  4  e  5) ; 

3.0)  constituindo  assumptos  a  discutir  ainda  por  via  diplomática  as 
das  successões  ns.  5, 8, 9, 10, 11, 13  e  14  (annexo  n.  6), 

E*  uma  transacoUo  ou  composição,  que  alliviarú  o  Ministério  das 
Relações  Exteriores  e  a  Real  LegaçSo  Italiana  de  trabalho  que  nfio  pôde 
produzir  sinão  attritos  e  irritações,  visto  como  difflcilmente  se  mudará 
de  terreno  —ou  porque  sSo  questões  de  princípios,  ou  porque  a  obscuri- 
dade dos  factos  exige  prova  ampla,  que  só  se  poderá  obter  em  pleito 
judicial  regular. 

Aproveito  a  occasifio  para  renovar  ao  Sr.  Cavalheiro  Aldo  Nobili  as 
seguranças  da  minha  distincta  consideraçiío. 

O  Elenco  das  reclamações  e  a  respectiva  classificação  encontrareis 
em  appendice  á  exposição  deste  Relatório  ( pag.  148). 

Em  resposta  a  essa  minha  nota  recebi  a  seguinte  : 

(  TraducçAo  )  —  Real  Legação  de  Itália  —  Rio  de  Janeiro,  19  de  maio 
de  1895. 

Excellencia  —Recebi  no  devido  tempo  a  nota  que  S.  Ex.  o  Sr. 
Dr.  Carlos  de  Carvalho,  Ministro  das  Relações  Exteriores,  serviu-se 
dirigir-me  em  11  do  corrente,  dando-me  conhecimento  de  um  projecto 
de  liquidação  geral  das  reclamações  pendentes  entro  o  Real  Governo  e  o 
Governo  Federal,  as  quaes  ha  tempo  estavam  sendo  discutidas  e  aguar- 
dando solução. 

Pelas  nossas  conversas  continuas  e  cordeaes,  pela  activa  troca  de 
notas  e  de  idéas  sobre  este  assumpto,  me  é  grato  reconhecer  que  hoje 
podemo-nos  considerar  finalmente  chegados  a  um  terreno  pratico,  onde 
encontraremos  uma  solução  mutuamente  satisfactoria  e  tão  útil  quão 
desejada  por  ambas  as  partes. 

No  projecto  percebe-se  claramente  a  penna  de  um  jurisconsulto 
amestrado  e  de  um  hábil  diplomata,  que,  nunca  perdendo  de  vista  a 
equidade  e  a  justiça,  não  descurou  as  conveniências  da  pratica  e  as 
necessidades  da  politica. 

Como  não  tenho  poderes  plenos  nem  especiaes  para  ratificar  o  pro- 
jecto, o  qual,  estou  certo,  merecerá  a  approvação  do  Governo  Real,  aceite^  [e 
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sub  spe  rati,  q  quantia  de  duzentos  contos  (Je  réis  e  dou  pessoalmente 
assenso  ao  protocollo  que  S.  Ex.  oDr.  Carvalho  remetteu-me.  Hoje 
mesmo  transmitto  por  cópia  a  S.  Ex.  o  Barão  BJanc  todos  os  documentos 
concernentes  a  esta  liquidação,  afim  de  conhecer  o  seu  alto  parecer  e 
receter  as  necessárias  instrucçõas. 

Ainda  uma  vez  agradeço  a  S.  Ex.  o  Dr.  Carvalho,  por  haver  facili- 
tado tanto  a  minha  árdua  tarefa,  dando-me  sábios  conselhos  e  ouvindo 
as  propostas  que  fiz  e  que  deram  o  excellente  resultado  a  que 
chegámos. 

Com  verdadeiro  prazer,  aproveito  mais  esta  occasifio  para  offere- 
cer-lhe,  Sr.  Ministro,  as  seguranças  da  minlia  mais  alta  estima  e  per- 
feita consideração. 

Aldo  Nobiu. 

BECLAMâÇOES  FBANCEZAS. 

Além  da  questão  Buette,  Múller  e  Dôville,  de  que  me  occupei  em 
outro  logar,  a  Legação  Franceza  prestou  seu  apoio  a  diversas  reclama- 
ções, algumas  das  quaes  tiveram  já  solução. 

A  de  Pierre  Dénis  ^  C,  referentes  á  medidas  sanitárias  tomadas  em 
1886,  foi  resolvida  pelo  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  em 
outubro  do  anno  passado,  sendo  fixada  por  elle  em  250:000$  a  indemní- 
sacão,  conforme  vereis  do  aviso  n.  903  de  27  desse  mez. 

Coube-me  apenas,  instado  pela  Legação  Franceza,  diligenciar  o 
pagamento  dessa  indemnisação. 

A  de  J^óon  Bastide  datava  de  18  de  março  de  1889,  por  factos  occor- 
ridos  em  agosto  de  1888.  Estudei  com  a  devida  attenção  o  caso  e  con- 
venci-me  da  conveniência  de  arredal-o  de  modo  definitivo  da  discussão 
cada  vez  mais  insistente.  As  duas  notas  de  6  e  8  de  março  e  o  aviso  de 
16  de  abril  deste  anno  expõem  a  situação  e  a  solução  do  negocio. 

O  pagamento  foi  effectuado  por  conta  do  credito  extraordinário 
aberto  pelo  decreto  n.  1990  de  14  de  março  ultimo. 

Ajuste  de  contas  posíaes  entre  o  Brazil  e  a  França.  O  saldo  de 
396. 414f'^,46  foi  pago  pela  Legação  Brazileira  em  Pariz,  como  vereis  do 
offlcio  de  18  de  abril  ultimo,  em  annexo  a  est<3  Relatório. 
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Embaraços  á  locomoção  de  8U  rios.  —Em  outra  parte  do  presente 
Relatório  foi  indicada  a  opiniõo  do  Governo. 

As  reclamações  de  José  Anis  (3:600$),  Victor  Ligneul,  da  Viuva 
Chaumeton  (8: 740$),  de  Augusto  Fossat  (1:500$),  J,  C.  Quin,  J.  B.  Curet, 
Félix  Desprès  (21:000$)  ainda  nao  foram  resolvidas.  A  de  Georges 
Amade,  que  allega  um  prejuizo  de  70:000$  n5o  pôde  ter  andamento,  por 
se  ter  verificado  que  como  cidadflo  brazileiro  o  reclamante  nSo  tem 
direito  á  protecção  da  França. 

A  entrega  do  espolio  das  irmaS  Maria  e  Jeanne  Eon,  de  H.  AUamelle 
eai.  Rivière  deu  logar  a  algumas  notas  da  Legação  Franceza,  sendo 
por  este  Ministério  levadas  ao  conhecimento  dos  da  Fazenda  e  da  Jus- 
tiça e  Negócios  Interiores. 

Outros  assumptos  occuparam  a  attençSo  do  Governo  por  provocaçfio 
da  mesma  Legaçõo  e  entre  esses  o  da  «  Société  Française  des  Anciens 
Etablissements  Cail »  a  propósito  do  concurso  de  artilharia  em  dezembro 
de  1892  e  janeiro  de  1893. 

O  Dr.  Carlos  Pujol,  também  por  intermédio  da  Legaçfio  reclamou 
garantias  para  sua  vida  ameaçada,  no  Estado  de  Goyaz.  O  Governo  deu 
as  providencias  necessárias. 


SECUH&ÇOES  HESFÂMOUS. 


O  incidente  do  vapor  «  Júpiter  »  e  as  operações  de  guerra  no  Rio 
Grande  do  Sul  e  no  Rio  de  Janeiro  occasionaram  reclamações  a  que  a 
Legação  ílespanhola  leve  de  prestar  seus  bons  offlcios. 

A  de  Casimiro  Rodrigues  que  teve  de  ceder  á  força  em  Nictheroy  a 
carroça  e  os  animaes  de  seu  serviço  foi  liquidada  em  22  de  abril  ultimo, 
depois  das  precisas  informações  solicitadas  desde  agosto  do  anno  pas- 
sado. O  credito  aberto  pelo  decreto  n.  1.990  de  14  de  março  próximo 
passado  foi  posto  em  contribuição. 

A  reclamação  de  Domenech  Balverdú  Lamachia  &  C^  na  importân- 
cia de  135:000$,  iniciada  em  20  de  agosto  de  1892,  foi  liquidada  com 
80:003$  em  30  de  abril  ultimo  nos  termos  da  nota  que  vereis  no  Annexo, 
sendo  paga  por  conta  do  alludido  credifo. 
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A  peclamaçõo  de  Fraiicísco  Garcia  Caslafíeda  deu  lugar  Ô9  notas 
de  19  de  novembro  de  1894  e  6  de  março  e  2  de  abril  do  corrente  anno 
que  encontrareis  noannexo. 

A  de  Ramon  Morales  motivou  a  nota  de  23  de  fevereiro  ultimo  que 
também  se  vô  no  annexo. 

A  de  Agapito  Gonzalez  foi  impugnada  como  consta  da  nota  de  21  de 
janeiro  do  corrente  anno  que  se  acha  no  annexo. 

As  de  Andrés  Zuniga,  José  Vidal  y  Perez,  Francisco  Gonçalves  Vidal 
e  Juan  Vlfias  dependem  ainda  de  informações  do  Ministério  da  Guerra ; 
a  de  Pasaron  &  C»  da  que  solicitei  do  Governo  do  Rio  Grande  do  Sul. 

A  administração  do  espolio  do  súbdito  hespanhol  Vicente  Perez 
provocou  as  reflexões  que  encontrareis  nos  avisos  de  6  de  outubro,  e 
29  de  dezembro  de  1894  e  em  as  notas  de  29  de  dezembro  do  mesmo  anno 
e  de  19  dejaneiroultimo, o  que  vai  noannexo. 

A  falta  de  observância  do  decreto  n.  855  de  8  de  novembro  de  1851, 
motivou,  por  effeitode  reclamação  da  legação  liespanhola  os  actos  quo 
vereis  no  annexo.  (Aviso  de  26  de  janeiro  de  1895  ao  presidente  de 
MinaSy  a  remessa  de  exemplares  do  decreto  855  e  o  aviso  de  16  de 
abril  de  1895  ao  mesmo  presidente  de  Minas.) 


nÂHâÇOES  ALLEliS. 


Foram  attendidas  com  modificações  as  de  Mathias  Bohn  (792$840), 
Adolpho  Brener  (3:500$),  José  Alteneder  e  outros  (1:828$800),  E.  Beneke 
&C.^  (877$),  C.  H.  Menlíe(2:040$070)  eBerchtà  C.a  (2:760$).  Pediam 
indemnisaçSo  por  factos  da  força  legal  consistentes  em  apropriação  da 
propriedade  privada,  e  dos  quaes  o  governo  assumira  a  responsabilidade. 

A  reclamação  do  conde  Victor  de  Westarp  (5:540$)  foi  attendida  pelo 
Ministério  da  Guerra,  estando  o  pagamento  dependente  do  preenchimento 
de  formalidades  administrativas. 

Outras  reclamações  pecuniárias  estflo  em  estudo. 

O  assassinato  de  Hermann  Steeb  e  a  entrega  de  seu  espolio,  os  cas- 
tigos de  que  se  queixaram  dous  marinheiros  do  vapor  allemfio  (nBy^ansf) 
a  reclamação  de  Hechler  &  C.»  por  damnos  causados  pelos  revoltosos,  as 
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garantias  para  sua  pessoa  pedidas  por  Augusto  Carstens,  o  pedido  de 
Wilhelm  Mueller,  a  prlsõo  de  Otto  Farber  e  outros,  o  assassinato  dos 
irmílos  Venske  emToropy,  a  entregada  Jjarca  uNorsemannr),  a  reclama- 
ção de  Johnslon  &  C.^  e  a  de  Paulo  Dorn,  forani  assumpto  de  conferencias 
com  a  legaçõo  AUema  e  de  expediente  deste  Ministério. 

Dessas  questões  muitas  estão  resolvidas  e  outras  em  andamento. 
Depende  de  formalidades  apenas  a  indemnisaçao  a  que  se  obrigou  o 
Ministério  da  Guerra  em  favor  de  Fraeb,  Mlchele  &  C».  O  pedido  do  barão 
de  Cancrin  teve  a  solução  a  que  se  refere  a  nota  de  25  de  maio  corrente 
á  Legação  Allemfi. 

Para  resolver  os  casos  dos  vapores  «^ros»  e  aSieg/ried»  este  Minis- 
tério aguarda  informações  do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores. 


HAIAp  6RITAMCAS. 


Tive  de  occupar-me  com  reclamações  c  pedidos  referentes  a  interes- 
ses inglezes.  Entro  elles  appareceram  também  requisições  militares 
jio  Rio  Grande  do  Sul.  Examinando-as,  cheguei  a  accordo  com  a  Legaçiio 
Jngleza,  e  em  25  do  corrente  foram  expedidas  ordens  para  lhe  ser  paga 
a  quantia  de  26:448$  por  conta  do  credito  aberto  pelo  decreto  n.  1990  de 
14  de  março  ultimo, 

O  desapparecimento  de  Arthur  Werlesley  Small,  as  pretenções  dos 
capitães  Morris  e  Templer,  o  caso  de  Menezes  e  Cox,  o  de  Robert 
Clonghley,  o  de  Fergusson  Murray  determinaram  diligencias  que  satis- 
fizeram a  Legação  Ingleza. 

O  aprisionamento  de  navios  e  cargas  pelos  revoltosos,  na  bahia  do 
Rio  de  Janeiro,  e  os  actos  das  autoridades  miUtares  subsequentes  á 
rendição  de  13  de  março  de  1894  tamtem  provocaram  a  acção  do  repre- 
sentante diplomático  da  Inglaterra,  que  interpoz  seus  bons  officios  em 
favor  de  interessados  na  carga  do  vapor  «  Jtaãna  »,  que  reclamam  uma 
somma  de  £  2417.16.2. 

Interesses  do  commercio  marítimo  inglez  em  suas  relações  com  as 
repartições  aduaneiras,  taes  como  a  reclamação  de  Lamport  Holfs 
Steamers  (51:825$250  multas  impostas  pelas  alfandegas)  a  referente  sl^Iq 
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nàvios  «  Oshletj  »,  a  Cearense  r>,  «  Maranhense  »  e  «  Oroi^  também  sobre 
multas,  a  de  Hampshíre,  em  Santos,  a  de  Thomas  Hughes  &  Son 
(£  1449.17.8),  a  relativa  ao  bergantin  aSeoermy  deram  logar  á  correspon- 
dência, que  a  respeito  de  alguns  ainda  nSo  está  finda. 

A  reclamação  de  Lamport  &  Holt  sobre  os  vapores  aBritannías)  e  «Beí- 
larden  »,  o  procedimento  do  vapor  (.(Gothtcy>,  o  encalhe  do  navio  aPenpontsi 
também  occuparam  a  attenção  deste  ministério. 

A  execução  das  medidas  sanitárias  provocou  extraordinário  serviço, 
tantas  as  queixas,  reclamações  e  solicitações  que  por  intermédio  deste 
ministério  foram  levadas  ao  da  Justiça  e  Negócios  Interiores.  Em  outra 
parte  deste  Relatório  encontrareis  denunciados  os  esforços  desenvolvidos 
para  modificar  a  irritante  situação. 

Pendem  de  estudo  e  decisão  do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios 
Interiores  duas  reclamações  de  prejuízos  causados  aos  vapores  (í^Arosíi  e 
c<  Stanmore  »,  por  não  terem  tido  livre  pratica,  quando  achavam-se  em 
condições  de  não  lhes  ser  negada  a  entrada  nos  portos  de  destino. 

AfTecta  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  ainda 
está  uma  reclamação  por  sobrestadias,  que  se  diz  devidas  pela  Efetrada 
de  Ferro  Central  do  Brazil,  por  effeito  da  descarga  de  carvão  de  pedra 
dos  navios  «  Fulwood  »,  «  Imberhome  »,  «  Glenesk  »  e  «  Elmbank.í> 

Asmultasimpostasá  Companhia  aNorth  Dra:;ilian  Sugar  Factoriesi> 
também  constituíram  objecto  dos  bons  ofificios  da  Legaçiío  Ingleza. 
Foram  declaradas  insubsistentes  pelo  Ministério  da  Industria,  Viação  e 
Obras  Publicas. 

A  Companhia  aBrasilian  Extract  of  Meat  and  Hidesí>,  allegandoum 
prejuízo  de  104:000$  em  seus  estabelecimentos  no  Rio  Grande  do  Sul, 
reclama  indemnisação.  Só  por  via  judicial  poderá  a  Fazenda  Federal  ser 
convencida  de  sua  responsabilidade. 

Para  outros  assumptos  de  ordem  ou  geral  ou  particular  teve  este 
ministério  de  prestar  attenção,  alguns  dos  quaes  ainda  se  acham 
em  estudos,  entre  elles  a  questão  da  pesca  das  Phocas  no  Mar  de 
Behring. 

Em  21  de  dezembro  de  1894,  o  Sr.  G.  Gréville,  Encarregado  dos  Ne- 
gócios da  Grã-Bretanha,  fallou-me  sol^re  a  reclamação  da  «  The  Great 
Northen  Railway  Brazil  Conipany  »,  que  se  eleva  a  £  297.100,  conforme 

Digitized  by  VjOOQIC 


-  107  — 

petições  e  memoriaes  apresentados  jsio  Governo  Federal,  Allega  ter. sido 
lesada  pelo  decreto  n,  8822  de  30  de  dezembro  de  1882. 

Em  26  de  dezembro  externei  ao  Sr,  Gréville  minhas  impressões, 
depois  do  exame  de  todos  os  papeis  existentes  neste  ministério  e  no  da 
ndustria,  Viaçôo  e  Obras  Publicas. 

A  Legação  Britannica  pretende  de  novo  tratar  desta  questão. 

RECLAMAÇÕES  AUSTRO-HdMBÂS. 

A  detenção  de  Michel  Hintner,  a  queixa  de  Esther  Wagner,  a  indem- 
nisação  devida  a  Gadja,  idêntica  á  obtida  por  outros  súbditos  do  Império 
Austro-Hungaro  e  paga  pelo  Ministério  da  Guerra  na  importância  de 
3:465$160,  por  terem  sido  forçados  à  prestação  de  serviços  militares,  a 
entrega  dos  espólios  de  António  Obst  (2:221$571)  e  de  Rosa  Berger 
occuparam  a  attenção  deste  Ministério. 

Quando  tratei  da  reclamação  Franzini  tive  occasião  de  referir-me 
á  pretenção  de  Jules  Balásy,  credor  do  mesmo  Franzini,  a  que  dei  a 
solução  constante  da  nola  de  20  de  fevereiro  ultimo. 


RECLAMAÇÕES  RUSSAS. 

Dependendo  de  informações  do  Ministério  da  Marinha  está  a  recla- 
mação motivada  pelas  avarias  soffridas  pelo  navio  Russo  alíeray)  em  31 
de  outubro  do  anno  passado  na  bailia  do  Rio  de  Janeiro,  e  attribuidas  ao 
crusador  «/m»  sob  a  guarda  do  Governo  Federal.  Osprejuizos  foram  ava- 
liados em5:150$009. 

Para  as  violências  de  que  foi  victima  Félix  Zalensky  no  alto  da  serra 
de  Petrópolis  a  Legação  Russa  pede  a  attenção  das  autoridades  judici- 
arias. O  caso  está  affecto  ao  governo  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro. 

RECLAMAÇÕES  BEL&AS. 

Factos  occorridos  por  occasião  da  occupação  da  cidade  de  Magé,  no 
Estado  do  Rio  de  Janeiro,  mereceram  a  attenção  da  Legação  Belga,  que 
interpoz  seus  bons  officios  em  favor  de  Demot  e  do  Barão  Beyens. 
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A  reclamação  de  81:279$  foi  por  transacção  liquidada  com  30:000$, 
devendo  ser  paga  por  conta  do  credito  aberto  pelo  decreto  n.  1990  de  14 
de  março  ultimo. 

O  desapparecimento  dos  menores  Peers  (Aloise  e  Gentil)  tem  seria- 
mente preoccupado  este  Ministério.  Até  agora  todas  as  diligencias  tem 
sido  infructiferas. 


RECUHAÇOES  DMHWEZAS. 


O  capitão  Hansen  do  lugar  «  Bertha  »  allegando  avarias  occasionadas 
pelo  auxilio  prestado  ao  cruzador  « Itaipú  »  na  importância  de  321$300 
pede  por  Intermédio  do  consulado  o  respectivo  pagamento,  Affectei  o 
caso  ao  Ministério  da  Marinha. 

As  contas  entre  os  correios  do  Brazil  eda  Ilha  de  S.  Thomaz,  de  abril 
de  1879  a  31  de  dezembro  de  1884  edos  annos  de  18S5, 1887  e  1890  na  im- 
portância de  39.651  frs.  43  foram  já  liquidadas  conforme  communicou  a 
este  Ministério  o  da  Industria  Viação,  e  Obras  Publicas  por  aviso  de  23 
de  março  ultimo,  do  que  dei  conhecimento  ao  Consulado  em  29  do 
mesmo  mcz. 

A  prisão  de  Wiggs  de  Guise  Warbey  Becken  motivou  pedido  de 
informações  ao  Ministério  da  Guerra. 


BÂH&ÇOES  NORTE  AIERICANAS, 


A  restituição  dos  direitos  de  expediente  em  virtude  do  convénio 
aduaneiro  foi  resolvida  pelo  Ministério  da  Fazenda,  como  tive  a  honra 
de  referir  em  capitulo  especial. 

Esse  era  o  assumpto  mais  importante,  e  para  ser  eliminado  das  infor- 
mações offlciaes  falta  apenas  tornar  effectiva  a  entrega  da  importância 
indebitamente  cobrada. 

A  prisão  de  Cass.  Childness,  a  de  Luiz  Devoto,  as  violências  soffridas 
por  três  marinheiros  da  escuna  a  Isaac  R.  Stetsen  »  e  por  David  Wards 
impuzeram  a  este  Ministério  a  pratica  de  diligencias  que  foram  commu- 
nicadas  á  legação  Norte-Americana.  ^^^^^^^^^  ^^  Google 
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CASAMENTO  DE  BRAZILEIROS  NO 
ESTRANGEIRO. 

FUNCÇOES  dos  A&ENTES  diplomáticos  E  COMLàRES. 

o  art.  47  da  lei  n.  181  de  24  de  janeiro  de  1890  deu  no  §  2  compe- 
tência aos  agentes  diplomáticos  e  consulares  brazileiros  para,  na  forma 
da  lei  nacional,  celebrar  casamento,  quando  ambos  os  contrahentes 
forem  brazileiros. 

Em  fevereiro  de  1893  o  cônsul  l3razileiro  em  Montevideo  entrou  em 
duvida  si,att3ntas  as  disposições  da  legislação  civil  da  Republica  Oriental 
do  Uruguay,  podia  sem  inconveniente  exercer  a  funcçao  que  a  referida 
lei  n.  181  estabelecera. 

Consultada  por  elle,  a  LegaçSo  Brazileira  foi  de  parecer  que  se  absti- 
vesse de  exercer  tal  funcçSo,  por  isso  que  o  casamento  nuo  produziria 
effeitos  civis  naquella  Republica. 

Referido  o  caso  a  este  Ministério,  foi  ouvido  o  da  Justiça,  que  em 
aviso  de  20  de  maio  do  mesmo  anno  opinou  para  que  se  fizesse  sentir  ao 
Governo  Oriental  «  a  iniquidade  do  decreto,  com  caracter  legislativo,  do 
Governador  Provisório  daquella  Repul^lica,  de  24  de  setembro  de  1878, 
que,conflrontado  com  o  Código  Civil  do  mesmo  paiz,  arts.  101  e  103  e  com 
a  sua  lei  de  22  de  maio  de  1885  e  disposições  complementares,  mostra 
quanto  é  infringido  o  principio  da  reciprocidade,  recusando  aquella  Re- 
publica aos  estrangeiros  a  efficacia  e  respeito  do  estatuto  pessoal  que 
assegura  aos  seus  cidadãos  ». 

Em  22  de  junho  de  1893  transmittiu-se  á  Legação  Brazileira  em 
Montevideo  a  opiniõo  do  Ministério  da  Justiça. 

Tratando*^se  de  assumpto  de  especial  importância,  em  31  de  dezem- 
bro de  1894  expedi  despacho  circular  ás  Legações  Brazileiras,  afim  de, 
feito  um  estudo  de  legislação  comparada,  poder  o  Governo  promover  a 
adcq)ção  de  medidas  que  dissipem  conflictos  e  assegurem  á  celebração 
do  casamento  toda  a  sua  efficacia  jurídica  onde  quer  que  tenha  de  ser 
invocada. 
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Na  2»  conferencia  diplomática  de  Direito  Internacional  privado  da 
Haya  (25  de  junho  a  13  de  julho  de  1894)  resolveu-se: 

c(  Art.  5.0  Será  également  reconnu  partout  comme  valal^le,  quant  á 
la  forme,  le  mariage  célebre  devant  un  agent  diplomatique  ou  consu- 
laire,  conformemont  à  sa  léglslation,  si  les  deux  parties  contractant^ 
appartiennent  à  TEtat  dont  releve  la  légation  ou  le  consulat  et  —  si  la 
législation  du  pays  oú  le  mariage  a  été  célél)ré  ne  s*y  oppose  pas  ». 

Assignaram  o  protocollo  final  os  representantes  da  Allemanha,  da 
Austria-Hungria,  da  Bélgica,  da  Dinamarca,  da  França,  da  Hespanha, 
da  Itália,  do  Luxemburgo,  dos  Palzes-Baixos,  de  Portugal,  da  Rouma- 
nia,  da  Rússia,  da  Suécia,  da  Noruega  e  da  Suissa. 

Com  razão  reflecte  Lehr  (Reoue  Génórale  da  Droit  International 
Publique  — 1894,  Octol)re) : 

«  La  question  de  validité  ne  peut  se  poser  et  ne  se  pose  en  fait,  que 
c<  dans  le  cas  oú  la  loi  nationale  attribuant  à  Tagent  diplomatique  ou 
«  consulaire  le  droit  de  céléJírer  certains  mariages,  Texercice  de  ce  droit 
«  lui  est  dérivé  parles  autorités  du  pays  oú  il  reside...  II  aucait  donc  faliu 
«  dire,  à  notre  avis,  exactement  le  contraire  de  ce  que  dit  Tarticle,  à 
«  savoir  :  «  que  le  mariage  será  reconnu  partout  comme  valable — en- 
<f  core  que  Ja  législation  du  pays  oú  le  mariage  a  été  célebre  s'y  oppose. 
c(  C^etait  le  progrès  i\  réaliser,  la  règle  d'avenir  à  poser  ». 

A  these  vencedora  na  conferencia  da  Haya,  sustentada  por  tõo  im- 
portante numero  de  paizes,  ol)riga,  portanto,  a  buscar  na  reciprocidade 
legislativa  ou  na  diplomática  protecçílo  para  a  validade  ou  efílcacia 
jurídica  dos  casamentos  celebrados  ante  as  Legações  e  Consulados. 

Laurent  (Droit  Civil  International  —  T.  4n.  260  e  seguintes),  Stoc* 
quardt  (Revue  de  Droit  International,  1888)  depois  de  I^wrence,  indicam 
o  verdadeiro  caminho  a  seguir. 

c(  Si  les  Etats  ont  pu  s'entendre  pour  faire  un  traité  universel  en 
c(  matière  de  correspondance,  Tentonte  será  encore  plusfacilequandon 
«  voudra  sérieusement  établir  une  règle  communepour  la  célébration  du 
c(  mariage  en  pays  étranger  par  les  agents  diplomatiques  et  les  consuls. 
c(  La  raison  en  est  bien  simple  :  c'est  que  Tintérôt  de  tous  les  Etats  est 
«  le  môme  et  lá  oú  les  intérêts  sont  idcnliques,  Taccord  est  facile,  pour 
«  mieux  dire  —  11  est  fait  d'avance.  » 
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Repito  com  Stocquardt,  que  transcreve  essas  phrases  de  Laurent  — 
«  acceptons  en  Taugupe  ». 

A  Republica  do  Uruguay  autoriGci  a  celebração  de  casamento,  sendo 
ambos  os  contrahentes  uruguayos,  em  suas  legações  e  consulados. 

Na  Republica  Argentina  não  existe  tal  disposição. 

O  Paraguay  admitte-a  nas  Embaixadas  e  nos  Consulados  estran- 
geiros ;  no  Qiile  a  lei  n3o  prohibe  essa  celebração,  mas  também  não 
lhe  reconhece  efleitos  civis  ;  accrescendo  que  ás  Legações  e  Consulados 
Chilenos  não  foi  dada  competência. 

A  Bolivia  reconhece  a  validade  dos  casamentos  celebrados  nas  suas 
Legações  e  Consulados  e  nas  Legações  e  Consulados  estrangeiros  uma 
vez  observada  a  le.r  oviginís. 

O  Peru  não  deu  essa  attrllniição  ao3  Agentes  Dlplomatic33  c  Consu- 
lares ;  Venezuela  não  prohibe  a  celebração  nas  Legações  e  Consulados 
estrangeiros.  Nos  Estados  Unidos  da  America  as  leis  federa  es  não  auto- 
risam  agente  diplomático  a  celebrar  ou  a  testemunhar  ou  certificar  a 
ceremonia  do  casamento  celebrado  em  sua  presença ;  o  Congresso  Fe- 
deral, por  acto  de  22  de  junho  de  1860,  deu  essa  competência  aos  Côn- 
sules. 

No  Djminion  os  Cônsules  não  podem  celebrar  casamentos. 

Em  Portugal  o  regulamento  consular  não  dá  aos  Cônsules  a  attrí- 
buição  de  que  me  occupo  e  o  Código  Civil  a  esse  respeito  guarda 
silencio. 

Na  Hespanha  não  ha  lei  prohibitiva ;  e  tanto  que  no  Consulado  Geral 
da  Itália  em  Madrid  teem-se  celeljrado  casamentos. 

A  França  permitte  celebração  do  casamento  nas  Embaixadas  e 
Consulados. 

Na  Bélgica  a  lei  de  20  de  maio  de  1882  regulou  a  matéria^  conferindo 
aos  seus  Agentes  Diplomáticos  e  aos  Cônsules  essa  funcção. 

Na  Inglaterra  o  regulamento  (Order  in  Council)  expedido  em  virtude 
do  Acto  de  Casamentos  celebrados  em  paiz  estrangeiro  (foreign  mar^ 
riage  act)  de  28  de  outubro  de  1892  determinou  que  os  Embaixadores, 
Ministros  e  Cônsules  pjdem  exercer  as  funcçOes  de  ofíicial  de  casa- 
mentos (marriage  officier)  independentemente  de  alvará  do  Ministro  de 
Estado  da  Coroa.  .  .  , 
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Na  Dinamarca,  pela  lei  de  19  de  fev^ereiro  de  1892,  foram  os  Cônsules 
autorisados  a  celebrar  o  casamento  civil,  sendo  a  matéria  completa- 
mente regulada. 

Na  Rússia  nao  se  celebram  casamentos  nas  Embaixadas  e  Legações, 
e  só  nos  Consulados  dos  paizes  onde  o  registro  civil  é  obrigatório. 

Na  Allemnnha  nao  são  permittidos  os  casamentos  ante  as  Legações 
e  03  Consulados  em  vista  do  §  1^  da  lei  de  G  de  fevereiro  de  1875,  salvo 
em  virtude  de  convenções  internacionaes  e^peclacs,  como  a  que  foi 
celebrada  com  a  Itália  em  i  de  maio  de  1891. 

OGovernoAUemãoattrilme  competência  para  celebrar  casamentos, 
no  Brazil,  aos  Cônsules  Imperiaes  no  Rio  de  Janeiro,  em  Porto  Alegre, 
na  cidade  do  Rio  Grande  do  Sul  e  em  Santoj.  Por  aviso  de  9  de  março  de 
187G  foi  recommendado  ao  Cônsul  no  Rio  de  Janeiro  que  em  cada  caso 
especial  cliamaase  a  attenç^o  dos  interc:53ado3  sobre  o  facto  de  terem  os 
casamentos  celebrados  perante  o  Cônsul  valor  legal  somente  para  a 
Allemanba,  e  de  deverem  clle3,  a  não  voltarem  logo  para  a  Ailemanlia, 
dar  03  passos  necessi\rios  para  que  os  seus  aisamentos  sejam  reconlic- 
eidos  como  validos  tambom  no  Brazil.  Recommendações  semelhantes 
foram  feitas  aos  demais  Coíisulados  Imperiaes  no  Brazil,  que  possuem  a 
competência  para  celebrar  casamentos.—  A  Convenção  Consular  com  o 
Brazil  de  10  de  janeiro  de  1832  concedia  ao3Con3ules  de  ambos  os  paizes 
o  direito  de  celebrar  casamentos.  Depois  que  esta  Convençiio  deixou  de 
vigorar  em  22  de  setembro  de  1837,  os  Cônsules  Imix)riaes  parece  ter  em 
tornado  a  oJBcrvar  as  Instrucções  anteriores,  pois  (pie  desde  aquella 
época  (até  fins  de  1893)  foram  celebrados  apenas  seis  casamentos  perante 
o  Consulado  em  Santos. 

Na  Áustria  as  Embaixadas  cos  Consulados  poderão  celebrar  casa- 
mentos, si  tiverem  competência  pela  lei  nacional ;  no  estrangeiro  só  por 
autorisaçâo  especial. 

Na  Itália,  si  ambos  os  contrahentes  forem  estrangeiros,  é  permittido 
o  casamento  perante  o  Agenta  Diplomático  ou  Consular  do  seu  respectivo 
palz  e  na  forma  da  sua  lei  nacional. 

Si  o  contrahente  homem  for  estrangeiro  e  a  mulher  italiana, 
lambem  pôde  o  casamento  ser  feito  deante  do  Agente  Diplomatioo  ou 
consular ;  mas,  si  tiverem  residência  na  Itália,  deverão  casar-se  na  fónaa 
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e  segundo  as  disposições  do  Código  Civil,  afim  de  ter  o  casamento  os  seus 
eflfeitos  civis  no  Reino.  A  capacidade  do  estrangeiro  para  contractar  casa- 
mento é  regulada  pela  lei  do  paiz  a  que  pertencer  e  o  seu  estado  livre 
deverá  ser  provado  com  certidão  authentica  da  autoridade  competente  de 
seu  paiz  (arts.  102  e  103). 

A  lei  italiana  permitte  aos  italianos  residentes  em  paiz  estrangeiro 
casarem-se  perante  a  autoridade  diplomática  ou  consular,  conforme  as 
leis  pátrias,  sem  indagar  o  tempo  de  residência  desses  cidadãos  no 
paiz  em  que  se  acham,  comtanto  que  sejam  satisfeitas  as  disposições  do 
Código  Civil  sobre  a  matéria  (Secç.  II  —  Cap.  I). 

O  casamento  de  italianos,  feito  na  forma  usada  no  paiz  onde  for  cele- 
brado, é  valido,  satisfeitas  as  mesmas  disposições  do  Código  (art.  100). 

O  casamento  entre  cidadão  italiano  e  mulher  estrangeira  em  paiz 
estrangeiro,  em  regra  geral,  deve  ser  feito  na  fórroa  usada  no  paiz  onde 
for  celebrado. 

O  art.  9,  porém,  das  disposições  preliminares  do  Código  Civil  dá  fa- 
culdade aos  cidadãos  italianos  no  estrangeiro  de  seguirem,  nos  actos 
civis,  Q  forma  da  lei  nacional,  quando  essa  seja  commum  a  todas  as  partes 
6  0  art.  29  da  lei  consular  permitte  ao  Agente  Consular  celebrar  casa- 
mentos entre  nacionaes  e  estrangeiros,  quando  seja  isso  consentido  pelos 
usos  e  costumes. 

O  marido  italiano  fica,  porém,  sigeito  ás  leis  pátrias  no  que  se  refere 
á  capacidade  para  contrahir  casamento  (Gap.  I,  Secç.  II)  e  ás  publi- 
cações de  que  tratam  os  arts.  70  e  71 . 

Em  ambos  os  casos,  esses  casamentos  devem  ser  inscriptos  no  Re- 
gistro Civil  do  Município  em  que  vierem  fixar  residência,  no  prazo  de 
três  mezes  depois  que  os  cônjuges  voltarem  á  Itália. 

Parece  que  por  simples  declaração  diplomática  poder-se-ha  fixar  o 
principio  da  reciprocidade  com  os  paizes  que  conferem  aos  seus  Agentes 
Diplomáticos  e  aos  Cônsules  a  attribuição  de  celebrar  casamento  na 
m^ma  hypothese  indicada  no  art.  47  §  2»  da  lei  n.  181  de  24  de  janeiro 
de  1890.  Desse  modo  o  casamento  produzirá  sem  restricções  todos  os 
seus  effeitos  jurídicos. 

A  soberania  territorial  sanccionará  a  competência  e  o  casamento 
celebrado  ante  as  Legações  ou  Consulados  ficará  estreme  de  duvidas  e 
incertezas. 
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EXPULSÃO  DE  ESTRANGEIROS. 

EITRADICÇiO. -CRIES  POLÍTICOS. 

Esta  medida  de  ordem  politica  e  de  policia  administrativa  tem 
dado  logar  a  explicações  pedidas  por  diversas  Legações.  A'  Franceza  dei 
a  seguinte  resposta  : 

2a  Secção— N.  17  — Rio  de  Janeiro  —  Ministério  das  Relaç^ões 
Exteriores,  13  de  dezembro  de  1894. 

Tenho  presente  a  nota  que  o  Sr.  A.  Imbert,  Enviado  Extraordinário 
e  Ministro  Plenipotenciário  da  Republica  Franceza,  dirigiu  ao  meu 
antecessor  em  13  de  outubro  ultimo,  a  respeito  dos  cidadãos  do  seu 
paiz  Alexandre  Richet,  Louis  Loth,  Magdalena  Faure,  Hippolyto  Vachet 
e  Alfonso  Barbier,  expulsos  do  território  brazileiro  e  embarcados  no  dia 
26  do  mez  anterior,  com  destino  a  Lisboa  no  paquete  Thames. 

Segundo  informações  prestadas  pelo  entfio  Chefe  de  Policia  ao  Minis- 
tério da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  foi  decretada  a  expulsão  dos  três 
primeiros,  visto  serem  suspeitos  de  falsificadores  de  moeda  divisioná- 
ria ;  de  Alfonso  Barbier,  recem-chegado  da  Republica  Argentina,  por  ser 
anarchista  perigoso  e  como  tal  jà  se  haver  manifestado  por  actos, 
tentando  uma  parede  dos  operários  da  Companhia  de  Vidros  e  Crystaes, 
onde  era  empregado ;  de  Hippolyto  Vachet,  por  ser  ladrão  e  narcotisador. 
Este,  na  occasião  de  ser  preso,  tinha  em  seu  poder  um  frasco  contendo 
narcótico ;  além  disso,  havia  anteriormente  respondido  a  jury,  pelo  crime 
de  roubo  de  jóias,  para  cuja  perpetração  usoudochloral. 

Manifesta  o  Sr.  Ministro  o  desejo  de  saber  como  a  expulsão  pôde 
ser  applicada  aos  cinco  francezes  acima  mencionados,  sem  que  a 
Legação  de  França  tivesse  sido  avisada. 

Como  o  Sr.  Ministro  sabe,  a  expulsão  de  estrangeiros  é  conse- 
quência lógica  e  necessária  da  soberania  e  independência  de  qualquer 
nação,  e  o  exercício  de  tal  direito  somente  subordina-se  a  formalidades 
excepcionaes  e  entre  estas  á  communicação  aos  Agentes  Diplomáticos  do 
paiz  a  que  pertencem  os  expulsandos,  quando  existe  lei,  tratado  ou 
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convenção  estipulando-as.  E*  assim  que  a  lei  franceza  de  3  de  dezembro 
de  1849,  o  decreto  de  26  de  outubro  de  1888  e  a  lei  de  8  de  agosto  de  1893 
nõo  impuzeram  ás  autoridades  francezas  tal  obrigação,  que  aliás  devem 
preencher  quando  a  expulsão  referir-se  a  cidadãos  das  republicas  do 
Equador,  de  Guatemala,  Costa  Rica,  Honduras,  Peru,  S.  Salvador  e  da 
Suissa,  attenta  a  existência  de  estipulações  internacionaes,  observando 
o  publicista  Arthur  Desjardins  (Revue  des  Deux-Mondes  —  1882)  que, 
tratando  com  Estados  longínquos  e  secundários,  quaes  os  da  America 
Central,  a  França  podia,  sem  í/^co/^í?eme/^/e,  subordinar  o  exercicio  do 
seu  direito  ao  preenchimento  de  formalidades  excepcionaes.  Nãoexis 
tindo  entre  o  Brazil  e  a  França  ou  outro  qualquer  paiz  convenção  a  esse 
respeito,  comprehende  o  Sr.  Ministro  que  o  Governo  Brazileiro  goza  de 
toda  a  liberdade  de  acção,  e  que  a  expulsão  independe  da  formalidade 
que  o  Sr.  Ministro  insinua  como  sendo  de  direito  commum. 

Aproveito  a  opportunidade  para  reiterar  ao  Sr.  Imbert  as  segu- 
ranças da  minha  alta  consideração. 

Ao  Sr.  A.  Imbert. 

&  &  & 

Carlos  de  Carvalho. 

A  necessidade  de  regular  por  lei  esse  assumpto  já  foi  reconhecida 
por  uma  das  casas  do  Congresso. 

Os  estudos  a  que  o  Instituto  de  Direito  Internacional  procedeu  sobre 
elle  e  o  projecto  de  regulamento  que  mereceu  na  sessão  de  Genebra 
(1892)  o  voto  de  notabilissimos  publicistas  e  jurisconsultos  muito  poderão 
contribuir  para  que  o  Brazil  consiga  uma  boa  lei. 

Conviria  também  ampliar  as  disposições  da  lei  n.  2615  de  4  de 
agosto  de  1875  de  modo  a  dar  á  justiça  federal  competência  para  julgar 
os  crimes  de  anarchismo  onde  quer  que  tenham  sido  praticados,  uma 
vez  que  seus  autores  sejam  encontrados  no  território  nacional  e  não 
hajam  sido  reclamados  por  extradicção. 

Em  todo  o  caso,  é  necessário  indicar  o  que  para  os  effeitos  da  lei  de 
expulsão  constitue  a  residência  e  o  que  exclue  o  animo  de  fixal-a. 
A  tanto  obriga  o  art.  72  §  10  da  Constituição,  e  todo  o  arbítrio  deve  ser 
eliminado  em  tempo  de  paz  ou  em  circumstancias  normaes. 
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Na  referida  sessão  o  Instituto  de  Direito  Internacional  definio  os 
delictos  politicos  e  os  mixtos,  para  o  fim  de  ser  ou  não  concedida  a 
extradicção  ou  addlada  até  a  cessação  das  lutas  civis  durante  as  quaes 
tiverem  sido  praticados. 


SERVIÇO   SANITÁRIO  DOS  PORTOS 
DO  BRAZÍL. 


ESTUDO  DA  MATÉRIA  EM  CONFERENCIA  COM  OS  REPREOTANTES  DIPLOETICOS 

DOS  PAEES  INTERESSADOS, 

COM  O  CONCURSO  DO  MU41STR0  DA  JUSTIÇA  E  NEUOCIOS  INTERIORES. 

RESOLUÇÕES. 

Dous  interesses  muito  importantes  teem-se  achado,  por  assim  dizer, 
em  luta,  o  da  saúde  publica  e  o  do  commercio  marítimo.  A  applicação 
das  medidas  sanitárias  adoptadas  pelo  Governo  em  cumprimento  do  seu 
dever  e  a  existência  de  um  só  lazareto  na  extensa  costa  do  Brazil  teem 
originado  repetidas  queixas  e  reclamações,  cujos  inconvenientes  facil- 
mente se  apreciam.  Era  indispensável  e  urgente  pôr-lhes  termo, 
conciliando  os  interesses  na  medida  possível  e  de  accôrdo  com  os  Repre- 
sentantes Diplomáticos  dos  paizes  que  teem  linhas  de  navegação  trans- 
atlântica ou  que  pela  sua  posição  geographica  eram  interessados  nas 
providencias  que  fossem  resolvidas. 

De  accordo  pois,  com  o  Sr.  Ministro  da  Justiça  e  Negócios  Interiores, 
que  assistiu  auxiliado  pelo  Inspector  Geral  de  Saúde  dos  Portos,  reuni 
na  Secretaria  do  Ministério  a  meu  cargo  aquelles  representantes,  faltando 
unicamente,  pelos  motivos  que  teve  a  bondade  de  communicar-me  o 
da  Republica  Oriental  do  Uruguay .  Creio  que  por  esse  modo  se  conseguiu 
resultado  útil. 

Em  16  de  abril  dirigi  a  cada  um  dos  mencionados  Agentes  Diplo- 
máticos a  seguinte  nota  : 

«  A  execução  do  decreto  n.  1G58  de  7  de  outubro  de  1893,  que  regulou 
c(  o  serviço  sanitário  dos  portos  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do 
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a  Brazil,  suscitou  ultimamente  uma  serie  de  duvidas  e  reclamações, 
«  para  as  quaes  teve  o  ministério  a  meu  cargo  de  solicitar  a  attençõo  do 
et  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores.  Sendo  pensamento  do 
«  Governo  Federal  conciliar  as  exigências  da  saúde  publica  e  as  conve- 
«  niencias  do  commercio  marítimo,  modificando  quanto  possível  a 
a  irritaçõo  e  perturbações  Inherentes  ás  medidas  sanitárias,  de  accordo 
a  com  diversos  representantes  diplomáticos  e  com  o  meu  collega  Mi- 
«  nistro  da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  resolveu  reunir  em  conferencia 
«  08  da  França,  Republica  Argentina,  Allemanha,  Inglaterra,  Republica 
a  Oriental  do  Uruguaye  Itália,  para  o  fim  de,  estudada  a  matéria,  serem 
«  pedidos  ao  CkDugresso  em  sua  próxima  reunião  os  meios  de  que  não 
a  dispuzer  o  Governo  para  satisfazer  Uko  imperiosa  necessidade  de  ordem 
«  internacional.  A'  conferencia  assistirá  o  Inspector  Geral  de  Saúde  dos 
c(  Portos,  podendo  ser  tomadas  informações  oraes  dos  agentes  das  prin- 
«  cipaes  companhias  de  navegaçfio  transatlântica . 

«  Levando  ao  conhecimento  do  Sr essa  deliberação  do  Governo 

a  Federal,  tenho  a  honra  de  participar-lhe  que  a  referida  conferencia  se 
«  realisará  na  Secretaria  de  Estado  das  Relações  Exteriores  no  dia  20  do 
a  corrente,  à  1  hora  da  tarde. 

a  Aproveito  etc.  » 

Enviei  cópia  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  no 
mesmo  dia  16. 

O  meu  convite  foi  aceito  ;  mas  o  Sr.  Ministro  da  Republica  Oriental 
do  Upuguay  não  tomou  parte  nas  conferencias,  pela  razoo  constante  da 
seguinte  nota,  datada  de  17  de  abril : 

c<  Sefíor  Mhiistro  .— Tuve  el  honor  de  recibir  la  nota  de  V.  Ex., 
et  fecha  de  ayer,  por  la  cual  se  sirve  invitarme  para  la  conferencia  que 
«  debe  tener  lugar  el  dia  20,  con  el  propósito  de  conciliar  las  exigências 
«  de  la  salud  pública  con  las  conveniências  dei  comercio  marítimo  en 
et  lo  que  se  reflere  á  cuarentenas. 

a  En contestación,  debo  manifestara  S.  Ex.  que,  desde  el  primer 
«  momento  que  el  Sr.  Ministro  de  Inglaterra  y  posteriormente  V.  Ex. 
et  mismo,  me  insinuo  el  propósito  de  que  aquella  conferencia  debia 
«  reaiizarse  en  el  Ministério  de  su  digno  cargo,  careciendo  de  instru- 
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«  cciones  y  poderes  para  tratar  este  asunto,  me  apresuré  ó  pedirlos  á 
c(  mi  Gobierno  quien,  por  telegrama  de  fecha  de  ayer,  me  communica 
«  que  dichas  instruccionesy  poderes  llegarón  á  mis  manos  conelprimer 
«  correo,  previniéndome  que,  entretanto,  me  abstenga  de  comprometer 
a  opinión. 

a  En  consecuencia  de  esta  ultima  recomendación,  me  creo  en  el 
«  deber  de  esperar  aquellos  documentos  que  me  habiliten  para  con- 
c(  currir  á  una  nueva  conferencia  que  V.  Ex.  sefiale,  felicitando  entre- 
c(  tanto  á  V.  Ex.  por  su  acertada  iniciativa  para  que  sean  tomadas  en 
c(  consideración  y  resueltas  las  dudas  é  inconvenientes,  en  matéria  de 
a  cuarentenas,  que  tanto  afectan  los  intereses  de  nuestros  respectivos 
a  paises.» 

Celebraram-se  quatro  conferencias,  nos  dias  20,  23  e  30  de  abril  e  7 
de  maio.  Na  ultima  os  Srs.  representantes  entregaram-me  o  aponta- 
mento que  traduzo  em  seguida  e  no  qual  se  acham  recapitulados  os 
diversos  assumptos  que  foram  tratados. 

«  Os  Ministros  de  França,  da  Republica  Argentina,  da  Allemanha  e 
«  Gran-Bretanha  e  o  encarregado  de  Negócios  da  Itália  concorreram  ao 
«  convite  que  lhes  foi  cortezmente  dirigido  pelo  Sr.  Ministro  dos  Nego- 
«  cios  Estrangeiros  afim  de  estudar  na  presença  do  Sr.  Ministro  do  Inte- 
c(  rior  e  com  o  concurso  do  Inspector  Geral  dos  Portos  a  questões  sani- 
«  tarias  no  intuito,  como  S.  Ex.  indicou,  de  procurar  em  commum 
«  conciliar  as  exigências  da  saúde  publica  e  os  interesses  do  commer- 
c(  cio  marítimo,  remediando  quanto  fôr  possível  os  inconvenientes  inhe- 
«  rentes  á  applicaçfio  das  medidas  sanitárias  no  Brazil. 

«  No  decurso  das  reuniões  para  esse  fim  celebradas  expuzeram  as 
a  suas  idéas  e  apresentaram  um  certo  numero  de  observações  relativa- 
a  mente  á  interpretação  e  ao  modo  de  se  applicarem  os  regulamentos 
«  sanitários  actualmente  em  vigor  no  Brazil. 

«  Em  consequência  das  explicações  então  trocadas,  os  Represen- 
«  tantes  da  Administração  Brazileira  resolveram  que  osystema  quaren- 
c<  tenario  seria  completado  e  que  alguns  dos  regulamentos  seriam 
c<  applicados  nas  seguintes  condições: 
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«1.0  o  Governo  Brazileiro  confirma  a  sua  intenção  de  estabelecer 
«  logo  que  seja  possível,  quatro  estações  quarentenárias,  providas  de 
«  tudo  quanto  for  necessário,  no  Pará,  na  vizinhança  de  Pernambuco, 
«  na  Bahia  e  no  Rio  Grande  do  Sul,  além  da  estação  existente  na  Ilha 
<t  Grande. 

c(  2.<>  No  entretanto  uma  estaçõo  quarentenaria  temporária,  munida 
«  das  facilidades  precisas  para  o  isolamento  dos  doentes  contagiosos  e 
«  para  a  desinfecção  das  pessoas  e  mercadorias,  será  estabelecida  pelo 
a  Governo  Brazileiro  no  norte  do  Brazil.  Essa  estação  ftmccionará  o  mais 
«  cedo  possível  e  em  todo  caso  antes  do  1^  de  outubro  de  1895. 

«3.^0  Governo  declara  que  a  construcção  do  hospital  de  isolamento, 
«  previsto  pelo  regulamento  sanitário,  foi  começada  em  23  de  abril  e  que 
a  esse  hospital  ficará  concluído  dentro  de  30  dias. 

«  Ficou  entendido  que  no  entretanto  os  enfermos  contagiosos  serão 
«  desembarcados  e  admittidos  em  um  outro  hospital  de  isolamento. 

«  4.0  Os  navios  suspeitos,  que  gozarem  (segundo  o  art.  45  do  regu- 
ei lamento  sanitário)  dos  privilégios  de  paquetes,  são  de  ora  em  diante 
«  autorisados  não  só  a  desembarcar  os  seus  passageiros  e  mercadorias 
«  na  Ilha  Grande  (depois  da  expiração  da  quarentena  complementar, 
«  art.  51  §  3»  do  regulamento  sanitário),  mas  também  a  embarcar  pas- 
n  sageiros  e  mercadorias  na  bahia  do  Rio  e  nos  portos  do  norte  sob  a 
a  reserva  de  manterem  a  incommunicabilidade  com  a  terra. 

«  O  desembarque  immediato  do  gado  em  pé  será  feito  de  ora  em 
c(  diante  sem  demora,  qualquer  que  seja  a  patente  de  saúde  do  navio. 

«  Além  disso  o  Governo  Brazileiro  manifesta  a  intenção  de  examinar 
c(  si  é  possível  modificara  parte  do  art.  44  que  se  refere  aos  objectos 
a  suspeitos,  afim  de  facilitar  o  commercio  intermediário  e  também  de 
«  poder  autorisar  o  desembarque,  nos  portos  do  norte,  dos  passageiros  e 
«  mercadorias  dos  navios  chamados  suspeitos. 

«  Toda  desinfecção  indispensável  seria,  nesse  caso,  feita  a  bordo  do 
«  navio  favorecido  com  os  privilégios  de  paquete  (artt  45).  Quanto  ao 
<t  xarque,  o  Governo  toma  em  consideração  a  possibilidade  de  eliminar 
a  esse  producto  da  lista  dos  objectos  suspeitos. 

«  5 .  o  As  malas  postaes  serão  desembarcadas  (logo  que  se  fizer  a  visita 
«  sanitária)  de  todo  navio  indemne  de  moléstias  contagiosas.  Quanto  aos 
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«  navios  suspeitos  ou  mesmo  infectados,  as  malas  postaes  destinadas  ao 
«  Rio  serfio  desembarcadas  na  Ilha  Grande ;  as  destinadas  aos  outros 
«  portos  Brazileiros  nestes  mesmos  portos ;  encarrega  ndo-se  as  auto- 
«  ridades  Brazileiras  da  desinfecção  necessária.  Além  disso  o  Governo 
(í  Brazileiro  resolve  estudar  no  mais  breve  tempo  a  possibilidade  de  asse- 
a  gurar,  em  tempo  de  epidemia,  o  transporte  das  cartas  e  impressos 
«  em  saccos  alcatroados,  afim  de  nao  sujeitar  a  correspondência  á 
<i  demora, 

«  6,0  O  Governo  Brazileiro  declara  que  o  navio  procedente  de  porto 
«  indemne,  que  não  tenha  a  bordo  moléstia  contagiosa,  não  será  sub- 
«  mettido  a  quarentena  de  observação,  comtanto  que  não  transporte 
a  numero  de  immigrantes  superior  ao  fixado  pelo  regulamento. 

c<  7.0  O  Governo  Brazileiro  declara  que  o  navio  procedente  de  porto 
a  Europeo  suspeito  ou  mesmo  infectado,  cujo  estado  sanitário  for  satis- 
(i  factorio,  não  será  submettido  a  quarentena  rigorosa,  mas  somente  a 
«  uma  de  observação,  afim  de  fazer  a  desinfecção  dos  objectos  suspeitos 
«  que  existirem  a  bordo. 

«  Quando  um  navio  nessas  condições  estiver  munido  de  estufa  de 
«  desinfecção,  o  Governo  Brazileiro  examinará  a  possibilidade  de  mandar 
«  fazer  a  desinfecção  a  bordo. 

a  8.0  O  carregamento  de  carvão  em  quarentena  nos  portos  Brazi- 
<í  leiros  e  a  recepção  de  agua  potável  e  viveres  não  soífrerá  embaraço 
c(  nem  demora,  mantendo-se  a  incommunicabilidade  com  a  terra. 

«  9.0  O  Governo  Brazileiro  resolve  aperfeiçoar  a  communicação 
a  telegraphica  entre  a  Ilha  Grande  e  o  Rio  de  Janeiro,  estabelecendo  una 
«  flo  especial  para  o  uso  exclusivo  do  serviço  sanitário  e  dos  navios  em 
«  quarentena ;  e  mandar  afflxar  diariamente  no  correio  o  movimento  da 
a  navegação  nesta  estação. 

«Os  Representantes  estrangeiros  que  tomaram  parte  nestas  re- 
«  uniões  ficarão  agradecidos  a  Sua  Excellencia  o  Ministro  das  Relações 
«  Exteriores  si  tiVler  a  bondade  de  lhes  fazer  constar  si  a  sua  inter- 
«  pretação  está  conforme  com  as  Intenç^ões  do  Governo  Brazileiro  e  si 
c(  por  consequência  as  medidas  em  questão  serão  de  ora  em  diante 
«  applicadas  ao  commercio  marítimo  nas  condições  que  ficam  espe- 
c<  ciflcadas  » . 
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O  Sr.  Ministro  da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  a  quem  commu- 
niquelesse  apontamento,  deu  as  providencias  constantes  dos  actos 
datados  de  15  do  corrente,  que  passo  a  transcrever: 

AO  PREFErrO  DO  DISTRICTO  FEDERAL. 

c<  Dirijo-me  nesta  data  ao  Ministério  da  Fazenda,  no  intuito  de  ser 
« levada  a  eflfeito  a  construcção  de  uma  ponte  adequada  para  o  des- 
ci embarque  do  gado  em  pé,  procedente  do  Rio  da  Prata,  no  porto  Itacu- 
a  russa,  de  modo  que  se  evitem  as  difflculdades  que  actualmente 
a  apresenta  tal  serviço. 

c<  E  como  o  assumpto  relaciona-se  com  a  alimentação  publica,  cuja 
«  iniciativa  e  competência  cabem  á  Municipalidade,  vos  communico  a 
«  indicada  resolução,  afim  de  que  este  melhoramento  indispensável  seja 
a  realizado  de  commum  accordo  entre  os  poderes  da  União  e  os  muni- 
c(  cipaes  que,  em  meu  entender,  deveriâo  contribuir  com  parte  da 
a  despeza. 

AO  INSPECTOR  GERAL  DE  SAÚDE  DOS    PORTOS. 

«  Referindo-me  ao  aviso  de  9  do  corrente  mez,  cuja  resposta 
«  aguardo,  afim  de  resolver  sobre  a  alteração  de  vários  pontos  do  regu- 
ei lamento  sanitário  maritimo  vigente,  chamo  vossa  attençáo  especial- 
«  mente  para  as  questões  que  se  prendem  aos  arts.  44,  45,  50  e  52  do 
«  alludido  regulamento. 

«  Entretanto,  autoriso-vos  a  providenciar  desde  já : 

a  1.0  Sobre  as  communicações  telegraphicas,  pelos  meios  actuaes, 
«  emquanto  não  se  aperfeiçoam,  do  movimento  do  porto  do  Lazareto, 
«  afflxando-se  boletins  diários,  sempre  que  houver  necessidade,  não  só 
«  na  Praça  do  Commercio  como  no  correio,  e  contendo  a  noticia  das 
«  entradas  e  sabidas  dos  navios; 

«2.0  Sobre  o  livre  carregamento  de  carvão  e  de  géneros  alimen- 
«  tlcios  nos  portos  do  Brazil,  aos  navios,  quaesquer  que  sejam  suas  con- 
«  dições  sanitárias,  guardadas  as  devidas  cautelas  ; 

«3.0  Sobre  o  prompto  desembarque,  nos  mesmos  portos,  das  malas 
«  postaes,  de  modo  que  a  correspondência,  tanto  a  geral,  como  a 
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c<  especial  das  Legações  estrangeiras  possa  ser  entregue  aos  destina* 
c(  tarios  com  a  máxima  presteza  ; 

«  4.'»  Sobre  o  immediato  desembarque  do  gado  em  pé  procedente  do 
a  Rio  da  Prata. 

«  Nesta  data  dirijo  avisos  ao  chefe  da  commissao  incumbida  de 
a  dirigir  a  construcçõo  do  Lazareto  em  Pernambuco,  determinando  o 
c<  estabelecimento  provisório  da  estaçSo  quarentenaria  em  Tamandaré 
c(  até  ao  dia  l»  de  outubro  ;  ao  Governador  do  Pará,  solicitando  a  indi- 
<i  cação  da  quantia  precisa  para  as  despezas  com  os  trabalhos  relativos 
c(  ú  escolha  do  local  em  que  deva  ser  estabelecido  o  lazareto  daquelle 
c(  Estado ;  ao  engenheiro  deste  Ministério,  para  que  apresente  em  breve 
«  prazo  os  planos  de  construcçSo  do  lazareto,  que  se  projecta  estabelecer 
«  na  Ilha  de  Tinharé,  na  Bahia  ;  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e 
c(  Obras  Publicas,  afim  de  que  se  construa  uma  linha  telegraphica 
«  especialmente  destinada  ao  serviço  entre  o  Lazareto  da  Ilha  Grande  e 
a  esta  capital ;  ao  Ministério  da  Fazenda  e  á  Prefeitura  do  Districto 
a  Federal,  sobre  a  construcção  de  uma  ponte  adequada  ao  desembarque 
«  do  gado  em  pé  no  porto  de  Itacurussá.» 

AO  GOVERNADOR  DO   ESTADO  DO    PARA*. 

«  Convém  que,  no  intuito  apressar  escolha  local  construcção  lazareto 
«  quarentenario  nesse  Estado,  onde  se  installará  uma  estação  provi- 
«  soria,  informeis  credito  preciso  despezas  indispensáveis  cx)mmissão 
c(  dita  escolha  urgente,  conforme  aviso  15  abril  findo.» 

AO    CHEFE    DA    COMMISSÃO    INCUMBmA    DE    DmiOm  A  CONSTRUCÇÃO 
DO   LAZARETO    EM    PERNAMBUCO. 

«  Tendo-se  resolvido  que  o  serviço  quarentenario  no  Estado  de 
«  Pernambuco  seja  installado  até  ao  dia  1^  de  outubro  do  corrente 
«  anno,  si  assim  o  exigirem  as  circumstancias  que  o  determinaram, 
c(  recommendo-vos  providencieis,  com  urgência,  sobre  a  construcção 
c<  provisória,  no  local  destinado  ao  lazareto  definitivo,  de  um  hospital  de 
«  isolamento,  um  desinfectorio  para  bagagem  e  cargas,  e  um  galpão 
c(  onde  se  accommodem  passageiros  de  3»  classe. 
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«  Si  o  tempo  e  o  desenvolvimento  dos  trabalhos  o  permittirem, 
c<  cuidareis  igualmente  de  construir  um  pavilhão  de  madeira  como  o 
tf  galpão,  no  qual  sejam  recebidos  passageiros  de  i^  e  2^  classes. 

c(  Para  os  fins  indicados  autoriso-vos  a  fazer  as  despezas  que  forem 
c(  necessárias,  por  conta  do  saldo  do  credito  aberto  pelo  decreto  n.  1310  A 
c<  de  8  de  março  de  1893,  com  applicação  aos  edifícios  do  lazareto  defi- 
«  nitivo. 

c<  Opportunamente  requisitareis  a  este  Ministério  as  providencias 
et  que  não  estiverem  em  vossas  attribuições.  » 

AO    ENGENHEmO  HENRIQUE  JOSÉ  ALVARES  DA  FONSECA. 

c<  Recommendo-vos  que  deis  toda  brevidade  na  remessa  dos  planos 
«  para  a  construcção  de  uma  pequena  estação  quarentenaria  no  Estado 
c<  da  Bahia,  conforme  vos  foi  determinado  nos  avisos  de  10  de  maio  de 
«  1894  e  de  14  de  janeiro  ultimo,  afim  de  que  possam  ter  começo  as 
«  obras  desse  lazareto  na  parte  denominada  Morro  de  S.  Paulo,  na  Ilha 
c<  de  Tinharé,  conforme  opina  o  Conselho  Geral  de  Saúde  Publica  do 
a  referido  Estado.  » 

AO  MINISTÉRIO  DA  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS. 

«  Sendo  necessário  que  as  autoridades  sanitárias,  o  commercio 
«  desta  capital  e  interessados  tenham  respectivamente  noticia  immediata 
«  não  só  do  movimento  do  porto  do  Lazareto  da  Ilha  Grande,  mas 
«  lambem  das  occurrencias  sobre  que  se  haja  de  providenciar,  rogo-vos 
«  a  expedição  das  precisas  ordens  afim  de  que  seja  estabelecida  com 
«  urgência  uma  linha  telegraphica  especialmente  destinada  para  o  ser- 
«  viço  do  mesmo  lazareto. 

c<  Si  for  indispensável  que  o  Ministério  a  meu  cargo  indemnise,  no 
c<  todo  ou  em  parte,  as  respectivas  despezas,  convirá  que  me  envieis,  em 
(í  tempo  opportuno,  o  orçamento  que  se  organisar.  » 

AO  MINISTÉRIO   DA  INDUSTRIA,   VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS. 

«  Para  vosso  conhecimento  e  fins  convenientes  na  parte  que  com- 
«  petir  a  esse  ministério,  declaro-vos  que  nesta  data  recommendo  ao 
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«  Inspector  Geral  de  Saúde  dos  Portos  providencie  afim  de  que  nSo  só 
«  possa  ser  aflRxado  na  Praça  do  Commercio  e  no  Ck^rreio  desta  capital 
«  um  boletim  diário  noticiando  a  entrada  e  sahida  dos  navios  que  forem 
«  ao  porto  do  Lazareto  da  Illia  Grande,  mas  também  sejam  desembar- 
«  cadas  immediatamente  as  malas  postaes,  quer  as  geraes  quer  as  que 
«  se  destinam  ás  Legações  de  paizes  estrangeiros  nesta  cidade,  de  modo 
«  que  não  haja  a  menor  demora  na  entrega  da  correspondência,  sejam 
«  quaes  forem  as  condições  do  navio  que  as  conduzir.  » 

AO  MINISTEmO  DA  FAZENDA. 

«  Sendo  urgente  providenciar  sobre  a  facilidade  do  desembarque 
«  do  gado  em  pé  trazido  do  Rio  da  Prata,  solicito  encarecidamente  que 
«  na  esphera  de  vossas  attribuições  e  de  accordo  com  a  Prefeitura  do 
a  Districto  Federal,  a  qual  superintende  na  alimentação  publica,  deis  as 
«  precisas  ordens,  afim  de  ser  construída  uma  ponte  adequada  áquelle 
«  mister  no  porto  de  Itacurussá,  de  onde  será  o  gado  conduzido  para 
«  Santa  Cruz,  com  enorme  vantagem  para  a  saúde  publica.  As  despezas 
«  respectivas  poderão  ser  feitas,  repartidamente,  pelos  cofres  federaes  e 
«  municipaes,  conforme  o  accordo  que  nesse  sentido  for  celebrado,  e 
c(  mediante  o  processo,  que  vos  dignareis  de  indicar  me,  tendo  em  atten- 
a  ção  o  estabelecimento  alli  de  uma  pequena  estação  que  represente  o 
c<  fisco.» 

AO  INSPECTOR  GERAL  DE  SAÚDE  DOS  PORTOS. 

«  Tendo  resolvido  que  se  converte  em  uma  pequena  estaçfio  qua- 
«  rentenaria  o  hospital  de  isolamento  na  cidade  do  Rio  Grande  do  Sul, 
«  de  que  vos  occupastes  em  offlcios  de  12  de  janeiro,  22  e  30  de  março  e 
«  19  de 'abril  últimos,  autor  iso- vos  a  providenciar  sobre  a  acquisiçSo  da 
c<  estufa-typo  A  21,  de  Geneste  e  Herscher,  para  o  serviço  de  desinfecção 
c<  naquelle  estabelecimento,  e  recommendo-vos  que  apresenteis  o  orça- 
«  mento  das  obras  necessárias  para  adaptação  do  respectivo  edifício  ao 
«  fim  a  que  se  destina,  comprehendida  uma  enfermaria  para  isolamento 
a  dos  doentes.» 
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AO  GOVERNADOR  DO  ESTADO  DO  PARÁ. 

«  Entre  as  resoluções  que  o  Governo  Federal  acaba  de  tomar  afim 
«  de  que  o  serviço  sanitário  marítimo  seja  executado  de  modo  que, 
«  quanto  possível,  se  conciliem  as  exigências  da  defesa  hygienica  e  os 
«  interesses  que  esta  attinge  em  seus  effeitos,  figura  a  de  estabelecer, 
a  com  caracter  provisório,  no  local  que  for  escolhido  ahi  para  installaçfio 
«  do  lazareto  definitivo,  uma  estação  quarentenaria  que  possa  ser  utili- 
«  sada  no  mais  curto  prazo.  Para  esse  fim  torna-se  indispensável  pi-o- 
«  seguir  nos  trabalhos  outr'ora  encetados  para  a  escolha  do  logar  em 
«  que,  de  preferencia,  convenha  fundar  o  lazareto,  começando  as  obras, 
«  em  execução  do  pensamento  do  Governo,  pela  da  oonstrucçôo  da 
«  estaçfio  provisória.  Tal  é  o  assumpto  de  que,  resumidamente,  me 
«  occupo  no  telegramma  que,  em  additamento  ao  aviso  de  15  de  abril 
«  findo,  vos  dirijo  na  presente  data,  solicitando  também  a  indicação  do 
«  credito  necessário  ás  despezas  resultantes  das  diligencias  a  que  se  terá 
«  de  proceder  para  a  alludida  escolha.  E'  escusado  dizer  que  conta  a 
tt  administração  federal,  mais  uma  vez,  com^o  auxílio  que,  neste  parti- 
«  cular,  lhe  tem  prestado  o  Governo  desse  Estado.» 

CORPO  DIPLOMÁTICO. 

As  duas  classes  de  Enviados  Extraordinários  e  Ministros  Plenipo- 
tenciários nâo  offerecem,  como  se  sabe,  importância  alguma  sob  o  ponto 
de  vista  dos  privilégios  e  immun idades. 

Essa  distincçôo,  observa  Holtzendorf,  nSo  se  refere  sinSo  ao  cere- 
monial ;  com  relação,  porém,  ás  conveniências  do  serviço  constituem 
grave  embaraço,  principalmente  quando  se  trata  de  remoções  muitas 
vezes  exigidas  por  motivo  de  ordem  politica. 

Opino  pela  siippressão  das  classes,  devendo  variar  somente  a  repre* 
sentaçáo,  conforme  as  exigências  da  vida  e  dos  deveres  diplomáticos. 

Conviria  também  dividir  os  vencimentos  em  ordenado  e  gratificaçSo 
sendo  aquelle  de  6:000$  e  esta  de  4:000$  annuacs,  o  que  muito  apro- 
veitaria ao  Thesouro  no  caso  de  licença. 
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Periodicamente  deveriam  os  membros  do  Corpo  Diplomático  ser 
obrigados  a  vir  servir  na  Secretaria  de  Estado,  abonando-se-lhes 
integralmente  os  vencimentos. 

E'  ocioso  demonstrar  a  vantagem  dessa  medida,  que  os  habilitaria 
a  ficar  conhecendo  melhor  sua  Pátria,  modificaria  de  alguma  fórnusL  os 
preconceitos  e  as  exterioridades  da  carreira  e  os  apuraria  no  conheci- 
mento da  lingua  vernácula. 

Os  cargos  de  secretários  na  America  deverião  ser  preenchidos  por 
pessoas  que  tivessem  já  algum  tirocínio,  e  talvez  conviesse  dar-lhes  a 
categoria  de  primeiros;  não  é  raro  ver-se  recem-nomeados  exercerem 
logo  as  funcções  de  encarregado  de  negócios. 

Também  não  me  parece  inconveniente  restabelecer  os  cargos  de 
addidos  sem  vencimentos,  quer  às  Legações  quer  á  Secretaria  de 
Estado,,  como  meio  de  preparar  pessoal  idóneo,  dando-lhes  para  as 
primeiras  nomeações  preferencia  eabolindo-se  o  privilegio  dos  bacharéis 
e  doutores  em  direito,  que  actualmente  podem  ser  nomeados  somente  á 
vista  da  presumpçâo  desciencia,  que  lhes  dá  o  diploma. 

E'  preciso,  em  todo  caso,  não  perder  de  vista  que  os  cargos 
diplomáticos  são  também  de  confiança  politica  e  pessoal. 


LE&AÇOES. 


Considero  inadiável  uma  revisão  do  quadro  das  Legações. 

Algumas  devem  ser  supprimidas  e  outras  annexadas,  podendo  os 
ministros  ser  acreditados  junto  de  dous  ou  mais  governos. 

E'  assim  que  o  Império  da  Rússia  terá  sou  representante  acreditado 
aqui  e  no  Prata,  achando-se  a  Legação  sem  ministro  ha  alguns  annos. 

O  México  e  a  Suissa  não  teem  representante  diplomático,  e  a  Bélgica 
tem  sido  representada  por  ministro  residente. 

Por  outro  lado  considero  de  vantagem  a  creação  de  Legação  na 
Colômbia,  sendo  o  ministro  igualmente  acreditado  no  Equador. 

São  essas  as  duas  Republicas  da  America,  onde  o  Brazll  não  tem 
representação. 
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H071HENT0  DO  GORFO  DIPLOMÁTICO. 

Enviados  Extraordinários  e  Ministros  Plenipotenciários. 

Nomeados : 

Henrique  Carlos  Ribeiro  Lisboa,  para  Assumpção ; 
Dr.  Fernando  Abbott,  para  Buenos  Ayres; 
Bacharel  Henrique  de  Miranda,  para  La  Paz  ; 

Designados : 

Bacharel  Henrique  Mamede  Lins  de  Almeida,  para  Caracas; 
Dr.  Joaquim  Francisco  de  Assis  Brazil,  para  Lisboa. 

Postos  em  disponibilidade  : 

Bacharel  Brazilio  Itih)erê  da  Cunha ; 
Bacharel  José  Augusto  Ferreira  da  Costa ; 
José  de  Almeida  e  Vasconcellos. 

Exonerados  : 

Bacharel  Fernando  Luiz  Osório ; 

Bacharel  Amaro  Cavalcanti ; 

Bacharel  Victorino  Ribeiro  Carneiro  Monteiro ; 

Aposentados : 

Bacharel  Luiz  Caetano  Pereira  Guimarães ; 
Benjamin  Franldin  Torreão  de  Barros. 

Fallecidos  : 

Bacharel  César  Augusto  Vianna  de  Lima. 
Bacharel  Pedro  Cândido  Affonso  de  Carvalho, 
lo*  Secretários  : 

Promovidos : 

João  Marques  de  Carvalho,  em  Buenos  Ayres ; 
Dr.  Olyntho  de  Magalhães,  no  México ; 
Dr.  Bruno  Gtonçalves  Chaves,  em  Roma. 

Removidos  : 

Bacharel  Graccho  de  Sá  Valle,  de  Buenos  Ayres  para  Santiago ;      , 
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Bacharel  Augusto  (íochrane  de  Alencar,  de  Santiago  para  Monte- 
video ; 

Bacharel  Luiz  Rodrigues  de  Lorena  Ferreira,  da  Santa  Sé  para 
Berlim. 

Designado : 

Bacharel  José  Cordeiro  do  Rego  Barros,  para  Santa  Sé, 
Posto  em  disponibilidade  : 

Bacharel  Alfredo  de  Moraes  Gomes  Ferreira. 

2o'  Secretários : 

Removidos  : 

Arthur  Stockler  Pinto  de  Menezes,  de  Caracas  para  Vienna  ; 
Bacharel  Alfredo  de  Barros  Moreira,  de  Lima  para  Pariz ; 
Luiz  Ferreira  de  Abreu,  de  S.  Petersburgo para  Londres. 

Designado  : 

Abilio  César  Borges,  para  S.  Petersburgo. 
Nomeados  : 

Bacharel  Bento  B3rges  da  Fonseca  Filho,  em  La  Paz  ; 

Bacharel  Frederico  Belisario  Soares  de  Souza,  em  Lima  ; 

Bacharel  Carlos  de  Magalhães  Azeredo,  em  Montevideo ; 

Oscar  de  Teffé  von  Hoonholtz,  em  Caracas. 

SERVIÇO  COxNSULAR. 
CONSULADOS. 

O  serviço  Consular  carece  ser  reorganisado. 

Conviria  que  em  alguns  paizes  esse  serviço  fosse  desempenhado 
pelos  Secretários  das  Legações,  mediante  gratificação  especial. 

Conviria  também  generalisar  os  Vice-consulados,  restabelecer  os 
Consulados  não  retribuídos  e  supprimir,  como  propur,  alguns  que  teem 
vencimentos  fixos.  Além  do  em  Cardiff  foram  supprlmidos  os  em  Nova 
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Orleans  e  em  Argel,  respectivamente  pelos  decretos  ns.  1989  de  18  e 
1977  de  25  de  fevereiro  do  corrente  anno  e  transferido  o  Consulado  em 
Odessa  para  S.  Petersburgo  pelo  decreto  n.  2013  de  25  de  abril  ultimo. 
As  verbas  marcadas  no  orçamento  de  1894  para  um  Cônsul 
geral,  dous  Cônsules  na  China  e  respectivos  expedientes,  na  importância 
de  40:000$,  nSo  foram  utilisadas.  Supprimir  aquelles  logares,  applicar 
as  verbas  á  manutenção  de  Consulados  em  Cayenna,  Vera-Cruz  e  na 
Suécia  e  Noruega,  augmentar  a  consignaçiio  do  Consulado  em  S.  Peter- 
sburgo, elevando-o  a  2^  classe,  daria  uma  economia  de  11:000$  em 
ouro. 

CHANCELIBRES. 

Em  virtude  do  disposto  no  art.  6o  do  decretou.  997  B  de  11  de 
novembro  de  1890,  expediram-se  as  intrucções,  qu3  fomm  approvadas 
pelo  decreto  n.  1921  de  22  de  dazembro  de  1894,  para  o  exame  de  habili- 
tação dos  candidatos  aos  logares  de  Cônsules  e  Chancelleres,  que  delle 
nao  estiverem  dispensados  pelo  primeiro  decreto. 

Está  pois,  regularmente  constituída  a  classe  dos  chancelleres  como 
inicio  da  carreira  consular.  Sem  que  tenha  prestado  as  provas  a  que  se 
refere  o  art.  2^  do  decreto  n.  1921,  nenhum  dos  chancelleres  conserva- 
dos poderá  ser  promovido  a  Cônsul  e  serão  consideradas  como  interinas 
ou  provisórias  as  nomeações  que  recahirem  em  pessoas  não  habilitadas 
na  forma  das  instrucções  e  do  decreto  n.  997  B. 

M07IMEHT0  DO  CORPO  CONSDLÀB. 

CÔNSULES 

Removidos : 

O  Cônsul  Gervásio  Pires  Ferreira,  do  Havre  para  Bordealix  ; 
O  Cônsul  Geral  de  2^  classe  Jayme  Dias,  do  Paraguay  para  Rotterdam. 
Promovidos  : 

A  Cônsules  de  2»  classe,  o  Cônsul  Ernesto  Machado  Freire  Pereira 
da  Silva,    em  Iquitcs,  e  no  Paraguay,  o  Cônsul  Mancai  dç^QJ^ 
Azevedo  Barroso  Bastos* 
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Nomeados : 

Cônsul  de  1«  classe,  em  Nova  York,  António  da  Fontoura  Xavier ; 

Cônsul  de  1°  classe,  na  Repul)lica  Argentina,  Maneei  da  Silva  Pontes; 

Cônsul  de  1°  classe,   em  Ilamlnirgo,   bacharel  Arthur   Teixeira 
de  Macedo ; 

Cônsul  de  1^  classe,  no  Havre,  Joõo  Germano  Vieira  de  Barros ; 

Cônsul  em  Montreal,  bacharel  Olympio  Adolpho  de  Souza  Pitanga. 
Postos  em  disponibilidade : 

Os  Cônsules  geraes : 

JoSo  Carlos  da  Fonseca  Pereira  Pinto  ; 

Bacharel  Ignacio  José  Alves  de  Son>:a  Júnior ; 

Benjamin  Graça ; 

O  Cônsul  Antonio'Joaquim  Netto  dos  Reis. 
Exonerado : 

O  Cônsul  bacharel  José  Manoel  Cardoso  de  Oliveira  ; 

CHANCELLERES 

Nomeados  effectivos  : 

Dário  Freire  da  Silva,  em  Londres ; 

Henrique  Pinheiro,  em  Liverpool ; 
Nomeados  provisórios : 

Balbino  Furtado  de  Mendonça,  em  Génova  ; 

Rodrigo  Pereira  Felício,  em  Lisboa ; 

Francisco  Garcia  Pereira  LeSo,  em  Nova  York  ; 

Felinto  Elysio  Rodrigues  Vianna  de  Abreu,  em  Hamburgo. 

EMOLUMENIDS  CONSULARES. 

O  art.  17  do  decreto  n.  997  B  de  11  de  novembro  de  1890,  que  orga- 
nisou  o  Corpo  Consular,  dispoz  : 

O  systema  actual  de  arrecadação  de  emolumentos  subsistirá 
até  31  de  dezembro  de  1891 .  De  entSo  em  diante  se  procederá  como 
dispõe  este  decreto,  sendo  os  mesmos  emolumentos  cobrados  em 
estampilhas  pela  tabcUa  que  o  Governo  organisar,  a  qual  servirá 
pro\isoriamente,  até  que  a  experiência  mostre  as  alteí*ações  que 
convenha  fazer. 
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A  tabeliã  que  se  organisou  foi  approvada  pelo  decreto  n.  1327  D  de 
31  de  janeiro  de  1891. 

Como  era  natural,  tratando-so  d?  um  serviço  novo,  só  a  pratica 
poderia  aconselhar  as  providencias  tendentes  a  melhoral-o  e  comple- 
tal-o.  O  decreto  n.  1875  de  5  do  novembro  de  1894,  que  o  regula,  conso- 
lidou as  disp33içõc3  aconselhadas  pela  experiência. 

Resta  tornar  definitiva  a  tabeliã.  Para  esse  fim  recommendei  aos 
Ojusules,  pela  circular  de  30  de  dezembro  do  anuo  findo,  que  me  dessem 
a  sua  opinião  sobre  as  alterações  que  ella  possa  soffrer,  enviando-me  ao 
mesmo  tempo  uin  quadro  comparativo  dos  seus  emolumentos  e  dos  cor- 
respondentes estabelecidos  nos  paizes  da  sua  residência.  Com  esses 
dados  organisaria  a  talx^Ua,  que  teria  de  ser  submettida  á  approvaç^o 
do  Ojngrcsso. 

Pelo  relatório  de  1892,  apresentado  por  um  de  meus  dignos  anteces- 
sores, sevè  que  nesse  primeiro  anno  da  execução  do  disposto  no  art.  17 
a  renda  consular,  de:luzidas  as  despezas,  deu  sobre  estas  o  saldo  de 
45:058$933 ;  a  liquidada  no  de  1893,  tendo  em  conta  as  causas  apontadas 
no  respectivo  relatório,  importou  em  2I:851$577  e  o  saldo  conhecido  do 
exercicio  passado  de  1894  monta  em  85:lGí$320,  como  se  vê  da  seguinte 
tabeliã,  ou  63:313$243  mais  do  que  no  de  1893.  Este  resultado  dispensa  a 
demonstração  das  vantagens  auferidas  pelo  Thesouro  com  o  regimen  da 
lei  n.  937  B  de  11  de  novembro  de  189),  dando  os  saldos  da  renda 
sempre  margem,  que  poderá  ser  alargada,  independentemente  do  movi- 
mento crescente  d)  c^mmercio  internacional,  augmentando-se,  quanto 
possível,  as  taxas  e  supprimindo-se  Consulados,  alguns  dos  quaes  nem 
dao  renda  para  subvencionar  os  respectivos  serventuários.  Emquanto 
não  se  resolve  quanto  ao  primeiro  ponto,  póde-se  desde  já  pôr  em  pratica 
o  segundo,  supprimindo  os  Consulados  em  Baltimore,  Rosário,  Salto, 
Pariz,  FrancfortVui,  Bremen,  Vigo  e  La  Paz,  que  importariam  na  eco- 
nomia de  75:009$.  Convertidos  alguns  em  simples  Vice-consulados, 
continuariam  a  prestar  os  necessários  serviços,  podendo  nas  capitães, 
como  Pariz  e  La  Paz,  qualquer  dos  secretários  de  legação  exercer  as 
funcções  consulares,  que  ahi  são  muito  limitadas. 

Cumpre  oJjservar  que  entre  os  Consulados    inscriptos  na  tabeliã 
figura  o  de  Cardiff,  crcado  pelo  decreto  n.  622  de  24  de  outubro  de  1891, 
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que  não  teve  até  agora  dotação  de  verba  nas  leis  do  orçamento.  Esta 
circumslancia  motivou  o  decreto  n.  1931  de  31  de  dezembro  do  anno 
próximo  findD,  que  o  supprimiu.  Entretanto  era  um  dos  mais  rendosos 
e  manteve-socjm  seus  pr)pino5  ro3ur303,  sem  onerar  o  Thesouro,  antes 
contribuindo  com  saldos  importantes  e  crescentes.  Tõo  prosperas  con- 
dições justificam  a  necessidade  da  s.Li  legal  instituição  no  orçamento. 
As  duas  seguintes  tabeliãs,  que  vos  apresento,  mostram  a  impor- 
tância das  estampilhas  recebidas  da  Casa  da  Moeda  e  expedidas  aos 
Ctonsulados  no  exercicio  de  1894,  com  a  indicação  da  importância  que 
passou  do  exercicio  anterior  para  este,  e  a  receita  dos  mesmos  Consu- 
lados de  1894. 
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Iteccâta  e  jcspexa  è»  ConsaliMlos  dcraes  e  Consslaíos  m  íiU,  inclaimlo  «3  mcimaiitos  e  expeWe. 
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IKSPECÇÍO  DE  CONSQUDOS. 

O  Sr.  Carlos  augusto  de  Forton  Bousquet  remetteu  os  relatórios 
correspondentes  aos  Consulados  em  Nova  York,  Baltimore,  Nova  Or- 
leans,  e  Montreal,  terminando  assim  a  inspecção  de  qus  fora  incumbido 
nas  duas  Américas. 

Igualmente  terminou  a  que  fora  cjnSada  ao  Sr.  Bento  José  Lameiíha 
Lins  que  informou  sobre  os  últimos  consulados  que  lhe  faltavam:   de. 
Génova,  Nápoles,  Trieste,  Vlenna  e  Budapesth . 

Foram,  por  isso,  esses  Senhores  dispensados  das  suas  commissões. 

MONTEPIO. 

Por  fallecimento  do  1°  oflficial  desta  Secretaria  de  Estado,  Quiriíví 
Augusto  dá  Cunha  Bastos  e  dos  enviados  extraordinários  e  ministros 
plenipotenciários  de  2^  classe,  em  Lisljoa  bacharel  César  Augusto 
Vianna  de  Lima  e  em  Vienna  bacharel  Pedro  Cândido  Affonso  de 
Carvalho,  compete  aos  herdeiros  do  primeiro  a  pensão  annual  de 
1:900$  e  aós  do  segundo  e  terceiro  a  de  2:503$.  Está  dependente  de 
habilitação  a  expedição  do  respectivo  titulo  referente  ao  segundo. 

Com  essas  pensões  fica  elevada  a  8:289|726  a  importância  das  ijue 
tem  sido  concedidas  até  esta  data. 

Pelo  decreto  n.  1985  de  11  de  março  do  corrente  anno  fixou- se  prazo 
aos  funccionarios  deste  ministério,  privados  do  emprego  por  sentemii 
ou  demittidos  a  arbítrio  do  Governo,  para  manterem  os  direitos  relativos 
ao  montepio.  Sem  essa  medida,  deixariam  de  contribuir  em  tempo  hábil, 
perturbando  assim  a  respectiva  escripturação.  Na  fixaçôo  desse  praz  > 
attendeu-se  equitativamente  à  distancia  de  residência  do  flmccionario, 

AJUDAS  DE  CUSTO. 

Na  exposição,  que  tive  a  honra  de  vos  apresentar  em  25  de  janeiro 
ultimo,  vos  dei  os  motivos  pelos  quaea  tornava-se  conveniente  alterar  a 
regimen  das  ajudas  de  custo  estabelecido  para  os  empregados  do  Corpo 
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Diplomático  e  do  Consular  nos  arts.  9^  do  decreto  n.  997  A  e  il  do  de 
n.  997  B,  amlx)S  de  11  de  novembro  de  1891 . 

Pelo  decreto  n.  1951  de  26  de  janeiro  deste  anno  foram  approvadas 
as  alterações  propostas,  (jue  seroo  observadas  somente  durante  o  exer- 
cido corrente,  si  o  Congresso  não  tornal-as  permanentes. 

Declinou  muito  o  empenho  para  remoções  e  creio  que  a  verba  de 
130:000$  deixará  saldo.  Até  hoje   tem-se  despendido  34: 729$670* 

DESPEZAS  DO  MINISTÉRIO  DAS  RELAÇÕES 

EXTERIORES. 

EERG0O  DE  M 

Os  créditos  concedidos  para  est^  exer- 
cício importaram  em    •    .     •     •      1 .962:1811670 
As  despezas  foram  de i.782:780$530 

Saldo 179:401$140 

O  respectivo  balanço  está  annexo  a  este  Relatório. 

EIERCICIO  DE  M 

Os  créditos  concedidos  para  este  exer- 
cício foram  de 1.741:491$692 

As  despezas  importaram  em.     .     .     .      1.546:288$808 

Saldo 195:202$884 

O  respectivo  balanço  está  annexo  a  este  Relatório. 

EIERCICIO  DE  m, 

Não  se  apresenta  o  balanço  relativo  a  este  exercício,  porque,  n5o  se 
achando  elle  encerrado,  não  é  possível  determinar  com  exactidão  as 
despeaas. 

A  verba  de  120:000$,  destinada  á  commissfto  de  limites  com  a 
Guyana  Franoeza  nfio  foi  aproveitada,  por  n&o  terem  ainda,  sido  ence- 
tados 09  respectivos  trabalhos. 
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Pelo  decreto  n.  252  de  18  de  dezembro  de  1894  foi  o  Governo  auto- 
risado  a  abrir  o  credito  extraordinário  de  200:000$  para  as  despezas  da 
demarcação  da  fronteira  do  Brazil  com  a  Bolivia. 

Pelo  decreto  n.  1920  de  22  do  mesmo  mez  c  anno  o  Governo  abria 
esse  credito,  que  é  insufficiente,  pois,  feitas  as  despezas  constantes  do 
seguinte  quadro,  restarão  apenas  11:606§030,  dos  quacs  se  terá  a 
deduzir  ainda  o  pagamento  de  compra  de  géneros  para  as  praças  do 
destacamento,  que  acompanham  a  commissCío  de  limites,  do  combus- 
tível para  o  aviso  fluvial  e  das  despezas  eventuaes. 

Ajudas  de  custo 56:000$000 

Gratificações  até  31  de  dezembro  de  1895         127 :  083$970 
Material  (pagamento  eíTeituado)    ,     .  5:310$000 

188:393$970 
Reserva 11:603$030 

Credito 200:000$000 


Em  virtude  da  autorlsaçao  contida  no  art.  1^  n.  3  da  lei  n.  261  de  20 
de  dezembro  de  1894,  abriu-se  pelo  decreto  n.  1922  de  24  desse  mez  e 
anno  o  credito  supplementar  de  230:000$,  sendo  200:000$  para  —  Ajudas 
de  custo  —  rubrica  4»  e  30:00(^  para  —  Extraordinárias  no  exterior  — 
rubrica  5»  do  art,  3^  da  lei  n,  191  B  de  30  de  setembro  do  1893. 


Pelo  decreto  n.  1896  de  23  de  novembro  de  1894  foram  addiados  os 
serviços  da  Missão  á  China,  que  regressou  ao  Brazil ;  dos  créditos  que 
para  ella  foram  decretados,  na  importância  de  250:000$,  resultou  o  saldo 
de  32;053$770. 


Para  a  pacificação  dos  Estados  foram  abertos,  pelos  decretos  ns.  1315 
de  15  de  março  de  1893  e  1656  de  20  de  janeiro  de  1894,  créditos  na  im- 
portância de  400:000$,  dos  quaes  houve  um  saldo  de  190:241$588, 
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EÍERCICIO  DE  m. 

CRÉDITOS  EXTRAORDINÁRIOS. 

O  Governo,  como  sabeis,  preci:sava  estar  habilitado  a  liquidar  recla- 
mações tratadas  por  \ia  diplomática  e  a  pagar  ao  Governo  Oriental  do 
Uruguay  o  estipulado  no  protocollo  de  15  de  fevereiro  de  1894,  como 
indemnisaçao  ús  familias  dos  cidadãos  orientaes  tenente  Cardoso  e 
guarda  aduaneiro  Gonzalez,  mortos  em  consequência  da  invasão  do 
território  Oriental  por  forças  brazilciras  em  agosto  de  1893. 

Foram,  pois,  abertos  dous  créditos  extraordinários,  um  na  impor- 
tância de  1.500:000$,  pelo  decreto  n.  1990  de  14  de  março  e  o  outro  na  de 
100:000$,  pelo  decreto  n.  2012  de  25  de  abril,  ambos  do  corrente  anno. 
Para  esses  créditos,  o  Governo  usou  da  autorisaç^o  contida  no  §  3<> 
do  art.  AP  da  lei  n.  589  de  9  de  setembro  de  1850  e  do  §  2<^  do  art.  25  da 
lei  n.  2792  de  20  de  outubro  de  1877,  tendo  sido  ouvido  previamente  o 
Tribunal  de  Contas,  como  consta  das  consultas  c  decretos  annexos  a 
este  Relatório. 

Por  conta  do  credito  de  1.500:000$,  foram  aulorisados  os  seguintes 
pagamentos: 

Pelo  aviso  reservado  n,  4  de  22  de 
março  do  corrente  anno,  pedio-se 
que  a  delegacia  do  Thezouro  em 
Londres  fornecesse  ó.  Legaçõo  em 
Pariz  um  milhão  de  francos  ou 

em  moeda  nacional 09O:233$766 

Idem  idem  n.  5  de  16  de  abril  do  dito 
anno  solicitarão-se  providencias 
para  que  no  Thezouro  Federal  fosse 
pago  ao  Sr.  Dr,  R.  Krauel,  Mi- 
nistro da  AUemanha 1:000$000 

Idem  idem  n.  7  de  23  do  dito  mez  e 
anno  foi  solicitado  o  pagamento 
no  Thezouro  Federal  ao  Vice-Con- 

991:233$766 
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Transporte 991:233$766 

sul  de  Hespanha,  como  indemni- 

saçâo  ao  súbdito  daquella  nação  Ca- 
simiro Rodrigues 4:000$000 

Importância   registrada  pelo  Tribunal 

de  Contas  proveniente  da  differença 

entre  a  quontia  de  l.OlOiOOO^^^e  a 

de  990:233$766  de  que  trata  o  aviso 

reservado  n.  4  acima  citado.    .     .  19:766$234 

Pelo  aviso  reservado  n,    8  de  26  do 

dito  mez  e  anno  pedio-se  que  fosse 

entregue  pela  Alfandega  de  Porto 

Alegre  ao  Agente  Consular  Fran- 

cez,  alli  residente,   como   indem- 

nisação  concedida  ao  cidadôo  fran- 

cez  Léon  Bastide 50:000$000 

Idem  idem  n.  11  de  8  de  maio  do  dito 

anno  solicitou-se  que  fosse  posto  á 

disposição  do  Vice-Gonsul  de  Hes- 
panha no  Rio  de  Janeiro  como  -  in- 

demnisação  aos  Srs.  Domenech,Bal- 

verdu,  Barros  &  C^  pelos  prejuízos 

causados  pela  força  legal  durante  a 

Revolução  no  Rio  Grande  do  Sul.  80:000$000 

Idem  idem  n.   12  de  25  do  dito  mez  e 

anno  pediu-se  que  no   Thezouro 

Federal  fosse  pago  ao  Sr.  Constan- 

tine   Phipps,   Enviado  Extraordi- 
nário e  Ministro  Plenipotenciário 

da  Grã-Bretanha  as  indemnisações 

concedidas  aos  seguintes  Senliores : 

W.  H.  King 8:870$000 

Charles  Stuffel 8:210$000 

U  V,  Newlands.    ,,..,,.  8;718$()Q0 

1.170:798$000 
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Transporte 1-170:798$000 

C.   Mace 400$930 

A.  Hallam 150$000 

William  Baldwiri 100$000 

Pelo  aviso  reservado  n.  13  de  25  de 
maio  do  corrente  anno  foram 
solicitadas  providencias  para  que 
no  Thezouro  Federal  fosse  paga 
ao  Sr.  Dr.  R.  Krauel,  Enviado 
Extraordinário  e  Ministro  Pleni- 
potenciário de  S.  M.  o  Imperador 
Allem5o  e  Rei  da  Prússia,  a 
somma  das  importâncias  conce- 
didas como  indemnisaçSo  aos  se- 
guintes Srs.,  pela  iórma  abaixo 
especificada : 

Ernesto  Beneck  &  Ca 877$000 

C.  Menke 2:040$070 

Bercht  &  0 2:769$000 

José  Alteneder  e  outros  colonos  de  Blu- 
menau   1:828$800 

Adolpho  Brener 3:500$000 

Mathias  Bohn 792$840 

Idem  idem  n.  14  de  25  do  dito  mez  e 
anno  pediu-se  que  no  Thezouro 
Federal  fosse  paga  ao  Sr.  G.  de 
Mann,  Encarregado  de  Negócios  da 
Bélgica,  como  indemnisação  aos 
súbditos  daquella  nação  Demot  e 
Barão  H.  Beyens  por  prejuízos 
causados  por  forças  legaes.     .     .  30:000$000 

Somma.     .     .     .      1.213:246$710 
Reserva,     ,     ,     ,         386:753$29Q 
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OSÇAHENTO  DE  M 

Para  este  exercício  a  despeza  é  orçada 

em 1.866:222$000 

A  quantia  concedida  para  1895  foi  de  •      1.887:692$000 

Dififerença  para  menos,  21:470$000 

Esta  differença  torna-se  ainda  maior  attendendo-se  a  que  ha  na  ru- 
brica 2a  uma  economia  de  255:000$,  ao  cambio  de  27,  equivalente  a 
765:000$,  ao  cambio  de9;  e  na  7^  outra  de  670:000$,  pois  290:000$ 
do  orçamento  vigente  foram  votados  ao  cambio  de  27,  correspondentes 
a  870:000$  ao  cambio  de  9. 

Descontados  porém  os  augmentos  de  63:530$  na  rubrica  1«,  30:000$ 
na  3a,  e  30:000$  na  6»,  sommando  123:530$,  ha  no  total  da  despeza 
orçada  para  1896  uma  reducçõo  de  1.311:470$000. 

Todas  as  alterações  feitas  neste  orçamento  em  relaçõo  ao  do  cor- 
rente anno  sSo  explicadas  nas  observações  que  acompanham  ao  res- 
pectivo projecto  annexo  a  este  Relatório. 

SECRETARIA  DE  ESTADO. 
MATERIAL. 

Não  é  próprio  nacional  o  prédio  que  por  aluguel  occupa  a 
Secretaria  de  Estado.  E'  o  único  ministério  sob  esse  regimen. 

Abstenho-me  de  indicar  as  condições  precárias  em  que  se  achfio 
o  edifício  e  todo  o  material.  Supponho  ser  tempo  de  modificar  este 
estado  de  cousas,  em  absoluto  desaccordo  com  as  exigências  de  um 
Ministério  de  relações  exteriores.  Por  vezes  alguns  de  meus  ante- 
cessores flzerSo  sentil-o ;  que  eu  tente  de  novo  provocar  a  attençSo 
do  Congresso  não  será  de  extranhar. 

MOMENTO  OO  PESSOAL. 

Por  ter  sido  nomeado  Cônsul  no  Havre  o  Director  da  1*  Secçêo, 
Joôo    Germano    Vieira    de  Barros,   foi  promovido    a  esse  cargo  o 
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lo  Official  José  António  d'Espinheiro  e  para  a  vaga  destô  foi  tam- 
bém promovido  o  2°  Official  Francisco  Alves  Vieira  e  a  2o  Official  o 
amanuense  Artliur  Eduardo  Raoux  Briggs. 

Falleccu  o  l*^  Official  Quírino  Augusto  da  Cunha  Bastos,  sendo 
promovido  a  1*^  o  2^  Official  Pedro  Pinheiro  Guimarães  Júnior  e  a 
2o  Official  o  amanuense  Raymundo   Nonato   Pecegueiro  do  Amaral. 

EIPEOIENTE. 

Nõo  é  somente  o  estudo  dos  assumptos  variados  e  importantes 
que  absorve  o  tempo  e  exerce  a  actividade  desta  Secretaria  de 
Estado;  o  trabalho  material  do  seu  expediente  se  pôde  avaliar  pela 
estatística  dos  papeis  que  por  ella  sSo  recebidos  ou  expedidos.  No 
anno  de  1893  entraram  6958  papeis  e  sahiram  7182  e  no  de  1894 
entraram  6703  e  sahiram  6711 ;  esse  numero  deve  ser  triplicado  pelas 
minutas  e  os  registros  que  deixam  esses  papeis,  cuja  media  naquelles 
annos  não  6  exagerado  calcular  em  mais  de  20.009,  sem  contar  as 
traducçõcs,  informações,  pareceres  e  copias. 

SYNOPSE  E  POBLICAÇIO  DE  TEATADOS. 

O  art.  8o  do  decreto  n.  1205  de  10  de  janeiro  de  1893,  que  deu 
regulamento  a  esta  Secretaria  de  Estado,  determina  que  o  seu  archivo 
deve  comprehender,  entre  outros  trabalhos: 

l.o— a  synopse  e  índice  alphabetico  das  leis  e  regulamentos  pecu- 
liares ao  ministério  e  das  disposições  que  lhe  sejam  relativas  e  se 
contenham  nas  leis  e  regulamentos  de  outros  ministérios; 

2.0—0  Índice  dos  tratados,  convenções  e  quaesquer  accordos  cele- 
brados entre  a  Republica  e  as  demais  nações. 

O  primeiro  destes  tra]3aIIios  ainda  não  esta  feito;  o  segundo,  ini- 
ciado por  Pereira  Pinto,  parou,  entretanto,  em  1870.  Aproveitando-me 
da  reconhecida  competência  do  director  de  secção  aposentado  desta 
Secretaria,  Sr.  Feliciano  José  da  Costa,  que  offfereceu-me  os  seus  ser- 
viços, o  encarreguei  desses  traballios.  O  do  §  1°,  comprehenderá  a 
synopse  e  o  índice  da  legislação,  por  matérias,  começando  pela  crea- 
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çSo  e  organisaçõo  da  Secretaria  de  Estado  e  contendo  em  appendice 
o  texto  das  leis,  regulamentos,  avisos  einstrucções  em  vigor  até  1894; 
os  do  §  2^  o  Índice  dos  tratados,  convenções,  accordos  etc,  organisado 
segundo  o  plano  do  --Code  dos  Rélations  Extéríeures  de  la  Belgéque  — 
do  Snr.  Lankmonn— ,  occcupando  em  primeiro  logar  os  tratados  de 
limites  e  de  cessões  de  territórios;  um  segundo  índice  que  consigne 
a  respeito  de  cada  naçSo  os  tratados,  convenções,  ajustes  e  accordos 
com  ella  celebrados  pela  Republica  c  em  vigor  até  1894.  Taes  traba- 
lhos formarão  dous  volumes  separados  e  estão  em  andamento. 

Sua  publicação,  que  me  parece  inaddiavel  dependerá  de  verba  si 
não  for  possível  encontrar  editor. 

DECISÕES  DO  60YERK0  QDE  ESTABELECEM  PRINCIPIO  OU  PRECEDENTE. 

Uma  outra  disposição  do  regulamento  n.  1205,  que  era  urgente  pôr 
em  pratica. 

Reproducção  de  regulamentos  anteriores— determina  o  art.  3o  §  15 
que  se  organise  a  synopse  e  o  índice  alphabetico  das  decisões  do  Governo, 
que  estabelecem  principio  ou  precedente.  E*  ocioso  justificara  necessidade 
dessa  determinação,  e  nem  se  deve  presumir  que  memijros  do  corpo 
diplomático  ou  consular  ignorem  os  princípios  reconhecidos  e  os  prece- 
dentes estalxilecidos  pelo  seu  Governo.  Entretanto  casos  teem  occorrído 
em  que  teem  estes  sido  contestados  com  as  mesmas  opiniões  e  conceitos 
do  Governo  Brazíleiro. 

Sendo  deficientes  os  relatórios  annuaes  do  ministério,  aliás  de  difflcil 
consulta,  as  fontes  de  informações  estão  esparsas  nos  archivos  daS 
legações  edos  consulados  e  portanto  fora  ou  longe  do  alcance  do  conhe- 
cimento que  se  devia  ter. 

Reunir  em  um  só  corpo  todos  esses  elementos  de  informaçõo 
prompta  e  segura,  é  um  trabalho  que  urge  ser  feito  no  menor  prazo  pos- 
sível. 

Aproveitei-me  de  alguns  membros  do  Corpo  Diplomático  em  dispo- 
nibilidade \nxva  incumbil-os  dessa  tarefa.  Encarreguei,  pois,  os  Srs.  Leonel 
Martiníano  de  Alencar  e  Henrique  Mamede  Lins  de  Almeida,  ministros 
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plenipotenciários,  auxiliados  pelo  1«  secretario  de  legaçHo  Egas  Miiniz 
Barreto  de  Aragão,  de  organisar  a  synopse  e  o  indice  daquellas  decisões 
até  o  fim  do  1894,  indicando  além  disso  as  leis,  (fS  piúncipios  e  autori- 
dades em  que  se  apoiam,  sua  acccitaçâo  ou  rojelçâo  pelas  nações  estran- 
geiras, com  a  enumeração  dos  casos  e  syntlieticai  conmientarios  críticos 
á  luz  da  doutrina  e  das  aspirações  actuaes. 

Esse  traialho,  conto,  que  poderá  caminhar  com  rai)idez  de  modo 
que  fique  todo  impresso  até  o  fim  do  anuo. 

Acommissuo  se  compõe  actualmente  dos  primeira  e  terceiro  daquelles 
senhores,  por  terdes  mandado  servir  na  Legação  em  Caracas  o  Sr.  Lins 
de  Almeida. 

REFORMA  DO  RE&OLAHENm 

O  Ministério  das  Relações  Exteriores  não  pode  dispensar  o  concurso 
de  um  consultor  especial,  que  diga  de  direito  sobre  as  importantes  e 
variadas  questões  que  lhe  dão  a  feição  própria . 

A  lei  n.  221  de  20  de  novembro  de  1804  conferiu  ao  Procurador  geral 
da  Republica  funcções  de  consultor  de  todos  os  ministérios  e  também  as 
de  único  representante  da  Faz(inda  Federal  no  juizo  de  2«  instancia.  Chefe 
do  ministério  publico  federal,  está  sol )recarregado  de  tanto  serviço,  que 
lenho  evitado  soccorrer-me  de  sua  lição.  Apenas  consultei-o  uma  vez. 

O  pessoal  da  Secretaria  tem  em  geral  boa  vontade  e  esforça-se  por 
acertar;  si  não  fora,  porém,  a  excepcional  capacidade  do  venerando 
director  geral,  grandes  difficuldades  assaltariam  o  ministro. 

A  reforma  do  regulamento  impõe-se  como  meio  de  modificar  a  edu- 
cação profissional  e  technica  do  pessoal.  A  creação  do  cargo  de  consultor 
muito  concorrerá  para  isso. 

Si  os  Ministérios  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  e  o  da  Industria 
Viação  e  Obras  Publicas  conseguissem  igual  dotação,  o  Governo  teria  á 
sua  disposição  uma  corporação  consultiva  de  sua  confiança,  para  a  qual 
poderia  concorrer  o  da  Fazenda  com  o  representante  do  Ministério  Publico 
junto  ao  Tribunal  de  Contas,  o  da  Guerra  com  um  dos  membros  togados 
do  Supremo  Tribunal  Militar,  e  o  da  Marinha  com  o  membro  civil  do  Con- 
selho Naval. 
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Presididos  pelo  Procurador  geral  da  Republica,  formariam  um  con- 
selho que  valiosamente  imporia  à  legislaçõo  e  á  administração  o  respeito 
ao  elemento  systematicD  de  direito,  salvando,  pelo  menos  na  redacção 
dos  regulamentos  e  instrucções  geraes,  a  technica  jurídica  e  evitando 
referencias  a  instituições  já  abolidas. 

Como  subsidio  ao  estudo  da  questão,  expedi  em  31  de  dezembro 
ultimo  ás  LogaçõGs  brazileiras  na  America  a  seguinte  circular: 

c(  Para  conhecimento  do  Ministério  a  meu  cargo,  recommendo-vos 
c(  que  me  informeis  quaes  os  órgãos  de  instrucção  do  Poder  Executivo, 
c(  no  que  diz  respeito  ó  organisação  de  projectos  de  lei,  publicação  de 
c(  regulamentos  e  decisão  de  questões  juridicas  ou  tcchnicas. 

c<  Existe  Ctonselho  de  Estado  ou  instituição  semelhante  ? 

«  Junto  dos  Ministérios  ha  consultores  especiaes  ?  » 

As  legações  em  Washington,  México,  Lima  e  Buenos-Ayres  ainda 
não  prestaram  as  informações ;  em  annexos  encontrareis  as  das  outras. 

Na  reforma  do  Regulamento  deve-se  abolir  a  excepção  doart.  16, 
aberta  em  favor  dos  amanuenses  nomeados  até  10  de  janeiro  de  1893. 
O  concurso  6  uma  necessidade  para  manter  os  estímulos  e  não  tornar 
dependente  o  accesso  até  o  cargo  de  director  de  secção  simplesmente  do 
tempo. 

Não  haverá  oflensa  a  direito  adquirido :  não  se  trata  de  direitos  pri- 
vados, mas  de  cstal)elecer  condições  geraes  a  bem  do  serviço  publico. 

Si  prevalecesse  a  objecção,  o  Governo  encontraria  no  actual  regula- 
mento meio  de  eliminar  as  impertinências  dos  inhabeis  e  desfallecidos. 

O  augmento  dos  vencimentos  é  outro  estimulo  necessário. 

A  aspiração  do  empregado  é  chegar  com  o  andar  do  tempo  a  director 
de  secção,  com  7:200$  de  vencimentos  nominaes,  e  ahi  esperar  a  inva- 
lidez oflficial. 

Não  ha  organisação  mental  que  resista  a  essa  attitude  contem-» 
plativa. 

Parece-me  de  bom  conselho  estabelecer  o  regimen  das  gratificações 
proporcionaes  ao  tempo  de  serviço  e  dependente  de  merecimento; 

A  coragem  e  o  zelo  dos  empregados  reclamam  esse  tónico-     . 
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Gabem  aqui  as  reflexões  de  Fiiack-Breiítaiio :  cíLorsque...  se  pro- 
duit  rinstabilité  dans  la  dipectioii  des  rol  iti  )iis  extérunins  il  iry  à  ce 
mal  qu'Liu  remede,  il  est  daiis  lu  capacite,  ia  scieiíce,  la  coaslance  et  le 
patriotisme  des  hommes  qui  dirigent  les  bureaux  du  miuistòre  des  affai- 
res  étrangòres. 

edis  soiit  les  dépositaires  de  la  traditioii,  lesguides,  lesconseillers,  au 
bésoin  les  modèraleurs  du  ministre.  » 

Ck^ntlrmarão  estas  palavras  tod  »s  os  ministros  que  teem  tido  a  seu 
lado  o  actual  director  geral ;  razão  de  mais  para  uõo  esquecel-as. 

Capital  Federal,  31  de  maio  de  1895. 


^aííoò  Siuc^tiáto  de  ^alv^aííio. 
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RECLAMAÇÕES    ITALIANAS 


ANNEXO  N.  1 


Elenco  fleí  reclamí  rítalíaní  rerso  íl  GoTeroo  PrazilíaDO  apposíatí  ilal  R''  fiorerno 
palí  rísnltano  a  Wm  ilaglí  ÂrcbíTí  íella  R  *  Legazíone  (14  aprile  1895) 


N.  1  —  Questioni  di  nazionalitá  sorte  in  seguito  ai 
Decreto  dei  15  decembre  1889,  confirmato  dalla 
Constituzione  proclamata  il  24  Febbraio  1891,  che 
ammette  la  tacita  forzata  naturalizzagione  degli 
stranieri. 

II  Governo  dei  Re  non  pote  riconoscere  mai  la  validitá 
di  questi  disposizioni,  non  trovandori  bastante  base 
giuridica.  Question  in  sospeso  finora  senza  so- 
luzione. 

N.  2  —  Successione  Gazzoti  (pecte  Corghi  Giovanni)  R.^ 
Siiddito.  In  base  ai  sopra  citato  decreto  il  Governo 
Federale  non  fece  la  consequa  dei  prodotto  liquido 
ne  direttamente  ai  R.<>  Console  ne  indirettamente. 
Ultima  nota  dei  Ministero  Federale  Relazionl  Estere, 
30  Gennaio  1892.  Limportace  delia  successione  é  di 
circade 50:000|000 

Resta  firma  la  protesta  dei  R.«>  Governo  che  domanda 
Timporto  di  questa  successione. —  Questione  che 
attende  soluzione. 
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N.  3  —  Vertenza  Caminada  &C.a— Societá  concessio- 
naria delia  ferro-via  «  Metropolitana  »  in  Rio  Ja- 
neiro. In  seguitoalla  demolizione  dei  lavori  comin- 
ciati  ordinata  dalla  Municipalitá  si  domanda  il 
patuitto  giudizio  arbitrale.  II  R.^  Governo  appoygia 
questa  giusta  domanda.  La  socielá  potrebbe  trans- 
igere  pép  la  somma  di 1.500:000í000 

Questa  vertenza  attende  una  soluzione  da  circa  tre  anni. 
(Da  trattarsi  separatamente  e  soUicltare). 

N.  4  —  Vertenza  Franzini.~  Contralto  12  Luglio  1872. 
Questione  de  scissione  di  contratto  per  trasporto 
dUmmigranti.  Franzini  domanda  un  giudizio  arbi- 
trale pattuito  e  reclama  per  i  damni.  E'  in  dis- 
cussione  e  trattativeda  23  anni.  Si  attende  soluzione. 
Ultima  nota  dei  Ministero  Federale  delle  Relazioni 
Estere  28  Marzo  1895.  II  R.^  Governo  insiste  per  il 
giudizio  arbitrale. 

N*  5— Vertenza  Angiolini — Indemnità  permancato 
adempimento  da  parte  dei  Governo  Brasiliano  d'un 
contratto  per  Timpianto  d'una  Colónia.  Ebbe  dal 
Governo  Federale  il  rimpatrio  gratuit^j.  Domanda 
come  indemnità  per  i  damni 19:030$iX)9 

Ultima  nota  dei  Ministro  Federale  Relazioni  Estere 
30  de  Novembro  1892. 

N.  6  —  Cadermatori  Frisoni&  C.«—  Vapor  Itália,  com- 
mercio  italiano,  catturato  dalFAnimiraglio  Brasi- 
liano ribelle  Wandenkolk.—  II  detto  vapore  a 
Montevideo  fu  consignato  al  Miniâtro  dei  Brasile 
che  s'obbligó  per  iscritto  per  i  damni  merci,  etc. 
La  dita  domanda  per  le  sue  merci 6:174$900 

Ultima  nota  al  Dr.  Carvalho,  6  Febbraio  1895. 

N.  7  —  Ereditá  Cristoforo  Bonini.—  Maggiori  spese  or- 

diiiíítee  iion  conipreso  in  nii  cíOntraUo  (IS  Scttriubre 

18t8j.  Cjslruzione  d'un  i>oiite  suliu  stradu  di  Petró- 
polis.— Approvazione  delia  Camera  Provinciale  in 
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1^  lettura  dl  questo  credito.  Ultima  nota  ai  Dr.  Car- 
valho, 3  Novembro  1894.— Domanda  airin  circa.    . 

In  attesa  di  soluzione. 

N.  8  —  Veliero  Giacomina.—  Uccisione  dei  Cap.  De 
Lucchi  per  opera  di  soldati.—  Trattative  dei  CJom. 
Tugiiii.—  Ultima  nota  7  Settembre  1893.  Indemnitá 
a  favore  dei  fratello 

N.  9  —  Rotondano  Giuseppe,  Errico  Innocenzo.— Sac- 
chegio  ed  invasione  di  case  e  negozi  loro.  Doman- 
dono  per  risarcimento  damni 

II  Governo  Federale  sMmpegnó  per  iscritto  ad  un  risar- 
cimento. (Nota  dei  Dr.  Nascimento  13  Aprile  1894). 

N.  10  —  Millelire  Gusterti  —  (vedilistaa  stampa). 

N.  11—  Settantatre  italiani  a  Serra  Negra.—  Nota 
dei  Ministro  Federale  Relazioni  Estere  26  Ottobre 
1892. 

N.  12  — Lencioni  Pellegrino  (fatti  di  Santos).  Incidente 
chiuso. 

N.  13  — Galegaro  Natalc.— Uccisione— Giudizio  che 
siattende  di  conoscere.  Occorrerebbe  cópia  delia 
sentenza  per  appurare  che  non  vi  fu  mandata  da 
parti  di  autorità. 

N.  14— Bonelli  Dominico.— Sevizie  e  prepotenza,  ferite, 
etc,  per  opera  delia  polizia  in  Herval.—  Indennizo 

N.  15  —  Rambaldi  (famiglia).  Stupro  violento  delia  mi- 
nore Rambaldi.  Violenze  suUo  madre  nella  stazione 
d'Areal,  Settembre  1891 .  I  colpevoli  rlconoscinti, 
denunziatl  rigolarmente  furono  senzo  processo 
rilasciati  in  liberta.  (li  R.^  Governo  sostiene  le 
razioniedi  diritti  di  questo  disgraciati  famigliaj. 
Indennizzo 

N.  16  — Converti  Vicenzo.— Reclamo  per  Tuccisione 
dei  liíílio.  (Vido  llstíi  a  slninpa).   Iiulonnizzo.     .     . 

N.  17  — líizzatoCierulauo.— ViolenzC;  etc.  (Vide  lista 
a  stampa).  Indennizzo 


30:000$000 


10:000*000 


197:0581000 


5:000$000 


6:000$000 
õ:001$OCK) 


2:000$000 

Digitized  by  VjOOQIC 


—  152  — 


N.  18  —  «Mentana»  (piroscafo).  Fatti  di  Santos.  —  Inci- 
dente Cliiu^^ío. —  Resterel)l)ero  i  danni  di  proprietari 
dei  «PietroT.»,  pontone  rimasto  senza  padrone.— 
Indennizzo  circa 8:000$000 

N.  19  —  Benedetti  Gesare.  (Vedi  lista  a  stampa).  Fatti 
di  Santos.  Incidente  Ghiuso. 

N.  20  — Volpari  e  Frasca.  (Vedi  lista  a  stampa.)  Giá 
indennizzati  dal  Governo  di  S.  Paulo. 

N.  21  —  Del  Mugnaio  Dominico.  (Vedi  lista  a  stampa.) 
Giá  indennizzato. 

N.  22  —  Rizzo  Giovanni.  (Vedi  lista  a  stampa.)  Giá 
indennizzato. 

N.  23-24  —  D'Orazio  Gaetano  e  Poli  Chierinto.  (Vedi 
lista  a  stampa.)  Giá  indennizzato. 

N.  25  —  Fratelli  Falchi.  Sevizie  e  prepotenze  di  uffi- 
ciali  e  soldati  di  polizia.  Processo  non  term inato. 
Donianda  d'indennitá  in  sospeso  attendendo  di 
conoscere  si  la  giustizia  ha  compito  il  suo  corso. 

N.  26  — Espulsi  italiani  da  S.  Paolo.  Ebbero  4:000í 
di  reis  per  gli  oggetti  smarriti  per  i  danni.  Si 
domanda  un  indennitá  di  circa 10:000$000 

N.  27 — De  Giorgis.  ("Vedi  lista  a  stampa.)  Inden- 
nizzo     500$000 

N.  28  —  Reginato.  Assassínio,  violenze,  etc.  Inden- 
nizzato la  vedova  con  20:000$  dal  Governo  dello 
Stato  di  Rio  Grande  do  Sul.   Finito. 

N.  29  —  Manacorda  Erminio.  Sacchegio  delia  casa  per 
opera  delia  truppe  federale.  (Tedi  lista  a  stampa.) 
Danni 19:000$000 

N.  30  — Gesare  Porta.  Governo  Federale  sostiene  la 
naturalizzazione — Si  attendono  le  prove. 

N.  31  —  Alfonso  Amabile. —  Idem  idem  idem.  Vedi 
lista  a  stampa. 

N.  32  —  António  Bruno. —  Idem  idem  idem.  Vedi 
lista  a  stampa. 
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N.  33  — Adriano  Curti—  Idem  idem  idem.  Vedi 
lista  a  stampa. 

N.  34  — La  Macchia,  Bertoi  e  Fedi.  -  Vedi  lista  a 
stampa.  Indennizzati  com  50:000íJ.  AíTare  finito. 

N.  35  — 13  Reclami  por  seípiestri  d^anirnali  a  Rio 
Grande  do  Sul.  Vedi  nota  diretta  ai  Dr.  Carvallio 
il  22Gennaio  1895.  (truppe  le^^^nll).   Totalidanni.     . 

N.  35  A  -Altril3  reclami,  idem  idem  idem  nota  ai 
Dr.  Nascimento  25  Settembro  18:>5. —  Totalidanni 

N.  35  B  —  31  reclami. —  Idem  idem  idem.  Nota  ai 
Dr.  Nascimento  4  Aprile  189 k  —  Totale  danni  .     . 

N.  35  C —  8  reclami. —  Idem  idem  idem.  Nota  ai 
Dr.  Nascimento  21  Gin^noi8U.   TnínM  danni.     . 

N.  35  D  —  13  reclami. —  Idem  idem  id(Mn.  Nota  ai 
Dr.  Nascimento  14  ft^bbraio  1894.   Totali  danni.     . 

N.  35  E  —  33  reclami. —  Idem  idem  idem.  Nota  ai 
Dr.  Na^^^cimento  3 )  Novem])ro  1893.  totili   danni. 

N.  35  F  —  58  reclami.—  Idem  idem  idem.  Nota  ai 
Dr.  Nascimento  30  novembre  1893.  —  Totali  danni. 

N.  35  G  —  Moliterno.—  Violenze,  ferite,  etc,  per  opera 
delia  forze  f(  derali  in  S.  Borgia  —  Indennitá  .     . 

Ultima  nota  Governo  Federale  3  decembre  1894. 

N.  35  H  —  Bozano. —  Distruzione  di  casa  e  sacchegio. 
Indennizzo  unitamente  Fíon/ic  Cíuseppe.  .  .  . 
Le  operazioni  sarebbero  dovute  a  truppe  federali 
Comandate  dal  Goloncllo  Firmino  Campos  de  Paula 
e  Pinheiro  Machado,  il  10  marzo  1894.—  Do- 
cumento annesso  recentemente  arrivato. 

N.  35  I  —  Arleo. — Vittima  delle  truppe  dette  patriotas 
inJaguary. —  Indennizzo 

N.  35  J  —  Plastina. —  Sequestro  a rmi  in  Bagé.—  In- 
dennizato  com  1:000^000. 

N.  35  K  —  Lippo  Pnsqualato  —  ed  nitri  in  Porto  Alegre 
—  Violenze  prr  parte  di  soldnti  fedr^i^nl!. — Tiv^en- 
nizzo...    Totale 
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V.  35  L  — BoninieCamelli.— Sacchegie  violenze.  Fu 
sospesodalCom.  Tugini. 

N.  35  M  —  Perella  Catalano.  —  Nota  Governo  Federale 
7  decembre  1892.  — Denuiiziatocon  prigione.  Non 
si  fece  questione  di  cifro.  Rimase  sospeso. 

N*  35  N —  Ludovico  Giamiiiii.  —  Ucciso  dei  Capo  delia 
polizia  in  Bento  Gonçalves  (novembre  1892)  Reclamo 
dei  R.o  Ck)nsole  in  Porto  Alegre  — Sembra  appurato 
essere  un  suddito  Austríaco  dei  Tyrolo. 

N.  35  O  —  Mastroberti  Vincenzo.— Violenze,  oflfense  per 
parte  dei  delega  to  di  polizia  di  Viamão,  1^  Decem- 
bre 1892 1:000$000 

N.  35  P  —  Bracco  Giuseppe.— Tentata  violazione  e  feri- 
mento delia  di  lui  moglie  por  opera  di  soldati  delia 
polizia  —  Porto  Alegre  —  Gennaio  1893  —  Reclamo 
avanzati  dal  Com.  Tugini.  — Indennizo  .     .     .     .  2:000|000 

N,  35  Q  —  Funari  —  Incêndio  casa  —  sacchegio  denaro 
perduto  nelFincendio  de  Passo  Real  de  Candiota 

(Rio  Grande  do  Sul)  Settembre  189  i 20:930$000 

(truppe  combattente)  —  Ultima  nota  dal  Ministro 
Federale  —  9  Gennaio  1893. 

N.  35  R  —  Pictro  Pretto,  Francesco  delia  Cosa  e  Mas- 
s^lini  Giuseppe,  accoUatari  per  la  construzione  delia 
strada  Alfredo  Chaves  Passo  do  Simão  —  Credito 
liquido  riconosciuto  verso  il  Governo  Federale  di    .  i4:769$003 

Non  si  sase  fu  pagato.  Ultima  nota  15  Decembre 
1894  dal  Ministro  Federale  Relazioni  Estere. 

N.  35  S  —  Innocente  Stefano.  —  Moratore  residente  a 
Conceiçõo  d'Arroios  assalito  da  soldati  delle 
truppe  legali  fu  maltrattutO;  molato  due  mesi  per 
duto  Tuso  delia  mano  destra.  Fatto  suceso  30 
Octobre  1803 5:000|0(K) 

N.  ;}.j  T  --  Fmtelli  Mnsr;ireIlo.—  A  S.  Míiivo,  Qixias  — 
Novembre  1893—  íarouG  svallgiuti  da  truppe  legale, 
Indennità 5:000áí)J0 
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N.  35  U  —  Boano  Giovanni  e  moglie  iii  Inhambú.  Derii- 

bati  da  cinque  soldati  federali  a  cavallo    .     .     .     •  300|000 

Questi  tre  reclami  furono  oposti  dal  Com.  Tugini.— 
Ultima  nota  6  Geniiaio  1894. 

N.  35  V  —  Malan  Orsola  —  Uccislone  suo  marito  delle 
truppe  federale  nei  pressi  delia  Coloiiia  Conte  d'Ea. 
Rimase  con  una  bambina.  Ai  Dr.  Carvalho  nota  23 
Novembre  1894 5:000$000 

N.  35  X  —  Montonari  —  Lagoa  Bella  ( Caxias )  —  24 
Maggio  1894,  8  armati  i  truppe  combattenti)  aspor- 
tarangli,  3:257$640  —  Al  Dr.  Carvalho,  11  Decembre 
1894  —  Domanda  rimborso 

N.  35  Y  -  Bonafln  —  In  António  Prado,  dito  dito  .     . 

N.  35  Z  —  Rullian  dito  dito  dito  7  Settembre  —  Trup- 
pe federali  —  asportarono  delia  sua  casa.— Deman- 
da rimborso 

N.  35  Z  1  -  Letti  Luigí  —  Nova  Trento  —  17  Aprile 
1894  —  invasa  la  casa  da  soldati  di  truppe  combat- 
tenti —  asportati    

Nota  ai  Dr.  Carvalho  1^  Decembre  1894. 

N.  35  z  2  —  Bandiera  (Fratelli)  Nuova  Trento— 2  Otto- 
bre  1894  —  Danneggiatí  dalle  truppe  combattenti  — 
Totale  dei  danni 16:340$000 

N.  35  z  3  —  Mengatto  António  —Nota  diretta  ai  Dr. 
Carvalho  18  Decembre   1894  —  Danni    .... 

N-  35z4  —  19  reclami  per  requisizione  d'aniniali  — 
Inviati  ai  Dr.  Carvalho  —  E  ecembre  1894.     .     .     . 

N.  35  z  5  —  Franceschíni  Domenico— Idem  idem    .     . 

N .  35  z  6— Borghetti— 10  Moggio  1894.  Idem  idem(truppe 
combattenti) 

N.  36  —  Guglielmazzi  —  Successione  Rio  Grande  do 
Sul  —  Continuare  le  ricerche —  Vide  nota  MIuistero 
Uela/.ioni  Mstrrc  -  27  lVhI)fvii"»  is*.)r> 

rs.  37  —  Vcttosc  —  llccluiuo  pir  luriuiciiti  per  parte 
di  soldati  di  polizia.  Certiíicato  medico 

Digitized  by 


3:257$640 
5001000 


1561000 


8601000 


14:680$030 

l:788$O')0 

0:50)1000 


Googlí 


—  156  -• 

Restitiizione 1:261$000 

Danni  e  percosse    .     .  ....      1:000$000 

N.  38  —  Nori  -  Abusi  percosse,  violenze  asporta- 
zione  orologio  etc.  Ultima  nota  Ministero  Relazione 
Estere  —  lOMarzo  1892  —  Indennizo  totale.     .     . 

N.  39  —  Mercada n te  —  Domaiida  di  premio  per  pro- 
getto  torpediniere  —  Nota  Ministero  Relazione  Es- 
tere 11  Gennaio  1895 — II  Governo  Federale  afferma 
esser  stato  pagato  di  tutte  con  5:(X)0$.  Chiede  in 
piú 

N.  40  —  Alberto  d' António  —  Insiste  perla  restitu- 
zione  di  2:080$,  presigli  da  un  dclegatode  polizia  — 
Ultima  nota  1°  Settembre  1894 

N.  41  —  Lanzoni  —  Ingegnere  —  Nota  Ministero  Rela- 
zione Estere  6  Ottobre  1894  —  Incarcerato  abusi- 
vamente un  mose  e  12  giorni.  Cbiede   per  lucro 

cessante  e  danni  emergente 

Dr.  La  Rotonda  —  Nota  idem  6  Seltembre  1894— Do- 

manda.    idem  idem 

(La  domanda  pó  (^ssítc  molto  ridotta) 
Balassini  —  Detenzione  di  75  giorni,  idem  idem  do- 
manda  

N.  42  —  Tagliaretti  —  Battuto  dalle  guardie  in  Sõo 
Paolo.  Domando  4:000$.  II  Governo  Federale  offri 
500$.  Sistemazione 

N.  43  —  Verlangeri  —  Occupazione  di  immobili  e  ter- 
ritório a  Bello  Horizonte  —  Indennizzo    .... 
(Da  ridursi  molto.) 

N.  44  —  Camuyrano  —  Restituzione  delle  barche  Ti- 
jucá  e  Corcovado  — Pontono  Industria  Argentina, 
affondato  dalle  artiglierie  dei  forte  di  Santa  Cruz 
ed  altri  continuano  le  tratative  a  parte — Si  potrebbe 
fare  una  transazione. 

N.  45  —  Antonini  —  Credito  liquido  verso  Drummond  c 
Passos  con  la  clausula  che  mancando  11  pagamento 
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dei  detti  impresari  il  Governo  Federale  era  per 
contralto  obbligato  a  pagare  i  sotto  impresari. 
Ubbe  recentemente  in  acconto  100:000$.  Resta  ad 
avere   

N.  46  —  Ina Z  —  Sequestro dogana  di  Santos  —  Resti- 
zione  delia  multa  inflitta  ai  commandante  in  circa 

N.  47  — Cirone  fratelli  —  Danni  ricevuti  dalle  truppe 
combattenti  in  Rio  Grande  do  Sul  —  Djmandano    . 

N .  47  A  —  Cario  Codevilla  —  Idem  idem 

N.  47  B  —  Giuseppe  Bogliolo  —  Idem  idem    .... 

N.  47  C  —  Giovanní  Tassara  —  Idem  idem    .... 

N.  48  —  Trevisan  &  Lenzi  —  Nota  dei  Ministero  dei  Re- 
lazione  Estere,  16  Febbraio  1895  e  20  Ottobre  1894— 
Appropriazione  di  merci  sopra  il  vapore  Ondina, 
Venti  botti  de  álcool  e  800  saccas  de  succaro.  Do- 
mandanola  restituzione. 

N.  49  —  Violenza  Rissotti  —  Amazonas  —  Nota  dei  20 
Aprile  1894.  —  Indennizo 

N.  50  —  Cechelero  —  Imprigirmamento  e  sequestri. — 
Ultima  nota  Ministero  Relazioni  Estere  6  Febbraio 
1895  —  Domanda  per  risarcimento 

N.  51  —  Dorelli  —  Assoluto d'airaccusa  di  contrabando 
dal  Juiz  Municipal  e  dal  Juiz  de  Direito  di  Guaraty. 
Ultima  nota  19  Luglio  1893  —  Domanda.     .     .     . 

N.  52  —  Arbia  —  Ferimenti  liggeri.  Ultima  nota  13 
Aprile  1892.  (Soldati  federale)  Indennizzo  .     .     . 

N.  53  — Giacometti,  immigrante.  Sequestro  bagagliaa 
Santos  —  Ultima  nota  22  Aprile  1892.  Indennizo    . 

N.  54  —  De  Carli  ePietro  António  d' Angelo  — Violenze 
e  prigionia  per  parte  di  soldati  federali.  (S.  Paulo) 
Ultima  nota  Ministero  Relazioni  Estere  31  Ottobre 
1892 

N.  55  —  Rizzato  —  Violenze  soldati  1°  Batt.  polizia 
S.  Paulo.  Nota  ultima  Ministero  Relazioni  Estere 
16  Febbraio  1893 
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N.  56  —  Nuova  Venezia — Recentemente  é  stato  rac- 
commandato  clie  la  Colónia  non  sia  sacrificata 
dalla  c(  Metropolitana  » 

N.  57  —  Giovanni  Tamasia  —  Sequestro  dogana  Santos 
—  Ultima  nota  Ministero  Relazioni  Estere  16  Otto- 
bre  1S94  Domanda 

N.  58—  Madonna  delia  Costa—  Incêndio—  Ultima 
nota  7  Marzo  1895  —  Comprendi  reclami  Franrhi, 
Anan,  Leuba  &  C.^  e  Marcliesino  &  C.^ 

N.  59  —  Diodati,  Griíimldi  e  Miscine  —  Complicati  nella 
rivolta  navale  —  Ultima  nota  ai  Dr.  Nascimento  29 
Settembre  1894 — Indennitá  da  convenirsi    .     .     . 

N.  60  — Colónia  «  Luiz  Alves  »  — Reclamo  —  Avuto 
già  sodisfazione.  Finito 

N.  61  —  Morena  —  Reclamo.  Danneggiato  a  Nicthe- 
roy  dalle  truppe  federale  per  occupazione  di  casa  e 
negozio  durante  la  rivolta 

N.  62  —  Climene  Durand  Bertolucci  —  Orresto  e  deten- 
zione  durante  la  rivolta  senza  regolare  processo. 
Domanda  (  Da  diminuire  ) 

N.  63  —  Genzano  —  Restituztone  ammontare  telegram- 
ma  non  spedito.  Ultima  nota  23  Febbralo  1892  — 
Ammontare 

N.  64 — Greco  e  Bonaflno — Reclamo  pendente  a  Per- 
nambuco—(  Non  ancora  avanza  to  ) 

N.  65  —  Bechini  Filippe — Reclamo  l^agaglia  seques- 
trato  nella  Stazione  do  Pinheiro.  Nota  ultima 6 Feb- 
braio  1895.  Restituztone  de  detto  bagaglia  cd  un 

piccolo   indennizzo. 

N.  66  —  Mengoni  —  Reclamo  —  Avanzato  con  Pro-Me- 
moriail  12  Aprile  1895.  Da  esaminarsi  .... 
N.  67  — Paysandú  —Reclamo  que  data  da  lungo  tempo 
senza  avere  avuto  mal  una  soluzione  soddisfacente- 
gli  eredi  di  Giacomo  Massini,  autori  dei  sudditto 
reclamo  insistono  tuttora  per  un  indennizzo.  Recen- 
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temente  la  R«*.Legazione  si  diresse,  d'ordine  dei  Ro. 
Ministero,  ai  Ministero  Federale  per  le  Relazioni 
Estere  ai  propósito  e  irebbe  in  risposta  che  11  Gover- 
no Brasiliano  «  iiSo  pôde  nem  deve  ser  responsável 
l)elos  prejuízos  allegados».  (Nota  dei  Dr.  Nasci- 
mento dei  30  Marzo  1894.)  La  R».  Legazíone  attende 
approvazione  da  Roma  e  soluzione 

N.  68  —  Berton  delia  Costa  — Uccisione  in  Rio  Grande 
do  Sul  i^r  opera  delle  truppe  federali.— Ultima  nota 
dei  Ministero  Relazioni  Estere  7  Novembre  1894  — 
Indennizzo  alia  vedova  com  prole 5:000$000 

N.  68  A  —  Bruto  d^Alessandro  —  Fuochista  bordo  Ja- 
vary.  Pro-Memoria  31  Luglio  1894.  Reclama  stipen- 
dio  —  2»  Pro-Memoria  20  Agosto  de  189  i.     .     .     .  500$000 

N»  69  —  Fratelli  Manduca —  Dicono  a  ver  avuta  sac- 
cheggiato  la  loro  casa  dalle  forze  federali.— Nota  Mi- 
nistero Relazioni  Estere  13  Luglio  1894  -  Domandano  4 :  000$000 

N.  70  —  Barca  Ce/ma  —  Reclamo  Galeano.  Danni  per 
aver  respiuto  il  bastimento. —  Ultima  nota  25  Lu- 
glio 189 i  —  Domandano  Llre  sterline  7424. . . .  pari 
a...  (Da  ridure). 

N.  71— Reclamo  Querrieri.— A  piu  riprese  lamento  d'es- 

sere  perseguitatodal  giudice  di  Belmonte.—  Ultima 

nota  28  Maggio  1894.  Sarrebbe  che  gli  ordini  impartiti 

dal  Ministero  Relazioni  Esteri  avessero  prodottoeffe- 

tto.  Non  risulterebte  alcuno  domando  risarcimento. 

N .  72  —  Magnavita  —  Saccheggio  a  Cannavieiras  — 
Stato  di  Bahia  per  opera  di  venti  clavínoteiros.  Ul- 
tima nota  R.^  Legazione  31  Maggio  1894  —  Senza 
risposta  —  Indennitá 5:000$000 

N.  73  —  Toselli.—  Ingiurie  e  chiusura  de  negozio  — 
18  Ottobre  1892.— (Ultima  nota)  Domamdavano  in- 
dennitá. Non  fu  accettata  se  ne  evesse  ildiritto  e  la 
ragione  e  pare  abbia  ricorso  ai  Tribunale  —  Inden- 
nitá pecuniária. 
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N.  74  —  Reclamo  Castelli  —  Nota  delia  Legazlone  22 
Novembre  1894  —  Daiiiii  grave  dalle  triippe  coni- 
battenti  —  Ultima  iiola  Miiiistoro  Uelaziuni  Eístere 
30  Novembre  1894. 

Uccisi  Arieiíti  e  Bardonio,  suoi  compagnl  —  Presa  la 
barca  e  porta  ta  via  la  mercê.  D  >maiidaii  >    .     .     . 

Per  le  vedo ve  degli  uccisi  (da  sta])ilire) 

N.  75  —  Carrodi,  Gobbi  ed  altri —  Vlolcnze  e  ferite  — 
Iridenuitá 

N.  76  —  Catucci  Soverio —  Reclamo  Colónia  Alexandra 
nel  Paraná  per  medicine  previste  ai  Goloni.—  In- 
dennitá 

Approvati  conti  ma  mai  soddisfati  —  Pro-Memoria  12 
Settembre  1892. 

N.  77  —  Reclamo  Sica  —  Nota  13  Ottobre  1892  — P^u 
soddisfatti  con  1:500$000. 

N,  78  —  Bottino  fratelli. —  Reclamo.  Requisizione 
d'animali  per  opera  dei  Generale  Lima  e  Senatóre 
Machado,   (giustissimo) 

N.  79  —  Cipullo—  Reclamo  per  fucile  sequestrato  dalla 
Dogana  di  Santos  —  Pro-Memoria  16  Ottobre  1894 — 
Demanda  restitiizione. 

N.  80  —  Alessandrini  Ettore  minorenne  che  si  dice  sia 
stato  fucilato  nel  Paraná.  Per  questo  reclamo  occor- 
rerá  attendere  i  documenti  che  sono  en  viaggio. 
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Lista  das  reclaiaçôes  italianas  não  arroladas  nelo  Sr.  Cayallieiro  Âldo  Noliilí 
Encarregado  de  Negócios  da  Itália. 

N.  1  —  Giovanni  Domenico  Pioly  —  Saque  na  casa  de 

negocio.  Rio  Grande  do  Sul 26:000$000 

N.  2  — Giuseppe  Angelo  Fontana,  colono  de  Nova  Trento 

Rio  Grande  do  Sul 680$000 

N.  3  —  Irmãos  Mascarello,  idem  dito  dito 31:026$966 

N.  4  — Pietro  Romitti.  Idem  dito  dito i3:78i$680 
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N.  5  — FerdinandoDeCarli.  Idem  ditodito    .     .     .     <• 

N.  6—  JoséStefano  e  mais  sele  italianos  da  Colónia 
Conde  d'Eu,  no  Rio  Grande  do  Sul 

N.  7  —  Luigi  Beptolon,  residente  em  António  Prado,  no 
Rio  Grande  do  Sul 

N.  8  —  G.  Ferrari  —Pagamento  de  uma  quantia  devida 
por  serviço  prestado  na  Hospedaria  da  Ilha  das 
Flores 

N.  8  —  Matteo  Bruzzo  —  Falta  de  Aviso  sobre  a  obri- 
gação de  ir  á  Ilha  Grande.  (Simples  queixa.) 

N.  10  •  Dalla  Torre  — Cartuchos  de  espingardas  detidos 
na  Alfandega  de  Santos. 

N .  11  —  Tarquinio  Penna  —  Ferimentos  recebidos  nesta 
Capital.  (Pede  justa  e  equitativa  indemnisação.) 

N.  12  —  Italianos  em  Parahybuna  —  Violências. 

N.  13  —  Mangíoni  e  Sanguirico  —  Violências  no  Rio 
Grande  do  Sul  em  1892. 

N.  14  —  António  Cassano— Assassinado  no  Rio  Grande 
do  Sul  em  1892. 

N.  15  —António  Callegari  —Assassinado  no  Rio  Grande 
do  Sul. 

N.  16  — Francisco  Salles  Gigante  —  Violências  no  Rio 
Grande  do  Sul. 

N.  17  —  Luigi  Cora  —  Assassinado  em  Uruguayana. 

N.  18  —  Hippolyte  Collis  —  Prisão,  e  coagido  ao  serviço 
militar  na  Ilha  das  Enxadas. 

N.  19  —  Angelo  Cuorba  —  Prisão  (nesta  Capital). 

N.  20— Mina  Michele  —Prisão  e  ferimentos  em 
S.  Paulo. 

N.  21  —  Pietro  Frlnche  —  Detenção  e  sevícias  que  de- 
terminaram a  loucura  do  mesmo,  nesta  Capital. 

N.  22  — Cario  Ciapessoni  —  Detenção  em  Nictheroy. 
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ANNEXO  N.  2 


CLASSE  1' 


N.  6 Cadermatori. 

»  27 DeGiorgis. 

»  35  b 31  Reclami. 

»  35  c 8  idem. 

»  35  d 13  idem. 

»  35  e 33  idem. 

»  35  f 58  idem. 

y>  35  i Arleo. 

»  35  g Funari. 

»  35  t Mascarello. 

»  35  u Boano. 

»  35  X Montanari. 

»  45  y Bonafin. 

»  35  zl Letti. 

)>  35  z  2 Bandiera. 

»  35  z  5 Franceschini. 

»  35  z  6 Borghetti. 

»  69 Manduca  flli. 

»  72 Magnavita. 

»  74 Eastelli. 

Add.  1 Pioli. 

»  2 Fontana. 

»  3 Mascarello  flli. 

y>  4 Romitti* 

»  5 De  Caril. 
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ANNEXO  N.  3 
CLASSE  5' 


Aa 


N.    9 Rolondano. 

»  11 73  italiani  a  Serra  Negra. 

»  12 Lencioni. 

»  13 Calegari. 

»  14 Bonelli. 

»  15 Rambaldi. 

»  17 Rizzato. 

»  18 Mentana. 

»  19 Benedetti. 

»  20 Volparie Frasca. 

»  21 Del  Mugnaio. 

»  22 Rizzo. 

»  23 D'Orario. 

»  24 Poli. 

»  25 Falchi. 

»  28 Reginato. 

»  30 Porta. 

»  31 Amablle. 

»  32 Bruno. 

»  33 Curti. 

»  35  g Moliterno. 

»  35  k Lippo  Pasqualato. 

»  35  m Perella. 

»  35  o Mastroberti. 

»  35  p Bracco. 

»  35  s Innocente. 

»  37 Vettese. 

»  38 Nori. 

»  40 Alberto  d*Antonio. 

»  42 Tagliaretti. 

»  49 Rissotti. 
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N.  50 Cechelero. 

»  52 Arbia. 

»  54 DeCarlied'Angelo. 

»  55 Rizzato. 

»  60 Colónia  «  Luiz  Alves  ; 

»  68 Berton  delia  Costa. 

))  73 Toselli. 

»  76 Catucci. 

»  77 Sica. 

»  Add.  11....  Penna. 

»      »      12....  A  Parahybuna. 

»      »      13....  Mangioni. 

»      »      14....  Cassano. 

»      »      15....  Calegari. 

»      »      16....  Sales  Gigante. 

»      »      17....  Cora. 

»      »      18....  Colis. 

»      »      19....  Cuorba. 

»      »      20....  Mina. 

»      »      21....  Trinchi. 

»      »      22....  Ciapessoni. 


ANNEXO  N.  4 
CLASSE  6^ 


N.    3    Caminada. 

»    4    Franzini. 

»    5    Angiolini. 

»    7    Bonini. 

»    35  r Pietro  Pretto. 

»    39 Mercadante . 

»    45 Antonini. 

»  68  a d'Alessandro. 

»  Add.  8 Ferrari. 
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ANNEXO  N.  5 

CLASSES 

N.  26 Expulsi  da  S.  Paulo. 

»  41 Lanzoiíi,  La  Rotonda,  Balassiiii . 

»  43 Verlangeri. 

»  44 Camuyrano. 

»  46 cdna  Z». 

»  48 Trevisan  e  Lenzi. 

»  51 Dorelli. 

»  56 Nuova  Venezia. 

»  57 Tamasia. 

»  58 c(  Madonna  delia  Ck>sta  ». 

»  59 Deodati,  Miscione,  etc. 

«  62 Climene  Durand. 

»  63 Genzano. 

»  65 Bechini. 

»  66 Mengoni. 

»  70 «Celina». 

»  71 Guerrieri. 

»  79 Cipullo. 

»  80 Alessandrini,  fucilato. 

Add.  9 «Matteo  Bruzzo». 

»       10 Delia  Torre. 

ANNEXO  N.  6 

CLASSE  8^ 

SUCCESSÕES 

N.    2Listager.  GazzoUi. 

»    36 Guglielmazzi. 

»     1  Lista  esp.  Tarsia. 

»      2 Caruzzo. 

»      3 Gioacchino  Glorgis. 

»     4 Giuseppe  Tedesco. 
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N.  5 Guidoaemente. 

y>  6 VincenzoCapalbo. 

»  7 Tacchioni  Luigi. 

»  8 Michel  Pantaleone. 

»  9 Cario  Venini. 

))  10 Luigi  Ca  ttaneo. 

»  11 Del  Monego  e  outros. 

»  12 A.  Soria. 

»  13 Alberto  Stefano. 

í)  14 Marazzo. 
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LIMITES  COM  A  REPUBLICA  ARGENTINA. 

LaMo  lo  Fresitte  ta  EMs  Iliilta  t  America. 


N.  1. 


Officio  da  Missão   Especial  do  Brazil  em  Washington. 

Missão  Especial  do  Brazil  nos  Estados  Unidos  da  \merica  —  Washington, 
6  de  fevereiro  de  1895. 

Sr.  Ministro  —  Tenho  a  honra  de  confirmar  e  completar  as  noticias  que  pude 
transmittir  a  V.  Ex.  em  três  telegrammas  desta  data. 

A's  11  horas  da  manhã  de  hoje  foi*me  entregue  uma  nota  do  Secretario  de 
Estado,  Sr.  Walter  Q.  Gresham,  declarando  que  recebera  do  Presidente  Cleveland, 
em  triplicata,  o  seu  laudo  sobre  a  questão  que  o  Brazil  e  a  Republica  Argentina 
lhe  submetteram  para  arbitramento,  nos  termos  do  Tratado  de  7  de  setembro  de 
1889  ;  que  pelo  Presidente  fora  incumbido  do  entregar-me  um  dos  originaes  e 
outro  ao  representante  da  Republica  Argentina,  devendo  o  terceiro  ficar  archivado 
na  Secretaria  de  Estado  dos  Estados  Unidos  da  America  ;  e  que,  assim  elegia 
para  logar  e  momento  da  entrega  dos  originaes  a  mesma  secretaria  às  3  horas 
da  tarde. 

Respondi  que  me  acharia  no  logar  e  horas  aprazados  e  mandei  logo  aviso  ao 
meu  collega  general  Castro  Cerqueira,  convidando-o  a  assistir  ao  acto. 

Como  ao  partir  estivessem  comnosco,  alóm  de  outros  membros  da  Missão 
Especial,  o  l^  Secretario  da  Legação  do  Brazil  e  o  meu  Secretario  particular, 
dirigimo-nos  todos  ao  logar  indicado.  Alli,  na  sala  de  espera,  encontrámos  o 
Ministro  Argentino  Dr.  Estaaislau  S.  Zeballos  e  o  Secretario  da  Missão  Especial 
Argentina. 

A's  3  horas,  o  Secretario  de  Estado  veio  ter  comnosco  e  conduziu-no3  ao  salão 
de  recepção  dos  Ministros  estrangeiros  onde  já  estava  o   1^  Sub-secretario  de 
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Estado,  o  Sr.  EJwin  P.  Uhl,  que  foi  o  principal    auxiliar  do  Prjsidanta  Cleveland 
no  estudo  da  questão  submettida  ao  seu  arbitramento. 

O  Sr.  Gresham  tomou  assento  â  cabeceira  da  mesa  das  conferencias,  tendo  à 
sua  direita  o  Sr.  Uhl.  A*  sua  esquerda  sentàmo-nos  o  Dr.  Zeballos,  eu,  o  general 
Castro  Cerqueira  e,  em  seguida,  indistinctamente,  09  outros  membros  das  doas 
Missões  e  pessoas  que  me  acompanhavam. 

Repetiu  então  o  Secretario  de  Estado  a  declaração  contida  na  nota  que  me 
dirigira  e  ao  Ministro  Argentino,  e  entregou,  primeiro  a  este,  e  depois  a  mim,  os 
exemplares  destinados  aos  nossos  respectivos  Governos,  observando  que  o  Sr.  Uhl, 
como  Secretario  e  representante  especial  do  Arbitro  neste  assumpto,  podia  proceder 
&  leitura  da  sentença,  bi  os  Enviados  alli  presentes  o  desejassem. 

Fui  de  parecer  que  a  formalidade  era  dispensável,  sendo  a  meu  ver  preferível 
que  lêssemos  particularmente  o  documento  de  que  ficávamos  entregues.  O  Ministro 
Argentino,  porém,  respondeu  que  julgava  melhor  e  sufflciente  que  fosse  annun- 
ciado  em  favor  de  qual  das  duas  Partes  se  pronunciara  o  Arbitro. 

Autorisado  pelo  Secretario  de  Estado,  disse  o  Sr.  Uhl,  levantando^se  : 
€  O  laudo  do  Presidente  ô  a  favor  do  Brazil.» 

Em  acto  continuo,  o  Ministro  Argentino  estendeu-me  graciosamente  a  mão' 
apertou  a  minha  e  apresentou-me  os  seus  parabéns,  que  acceltei  e  agradeci  como 
dirigidos  ao  Brazil. 

Logo  depois,  despedimo-nos  e  retiràmo-nos. 

Appensos  a  este  offlcio  tenho  a  honra  de  remetter  a  V.  Ex.  o  exemplar  do 
laudo  destinados  aos  nossos  Archivos,  uraa  cópia  authentica  para  ser  conservada 
com  este  offlcio,  a  traducção  do  laudo  e  a  reproiucção  dos  telegrammas  que  hoje 
tive  a  satisfação  de  dirigir  ao  Governo. 

Rogo  a  V.  Ex.  que  se  digne  de  transmittir  ao  Presidente  da  Republica  as 
minhas  congratulações  e  as  de  todos  os  outros  membros  da  Missão  Especial  pelo 
honroso  e  feliz  desenlace  da  velhi  cont.^oversia  que  o  Brazil  e  a  Republica 
Argentina  em  boa  hora  submetteram  ao  exame  e  decisão  de  um  juiz  imparcial. 

Tenho  a  honra  de  reiterara  V.  Ex.  os  protestos  da  minha  mais  alta  consi- 
deração. 

A  S.  Ex.  o  Sr.  Dr.  Carlos  de  Carvalho, 
Ministro  das  Relações  Exteriores. 

Rxo  Branco. 
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Laudo  a  que  se  refere  o  officio  precedente, 

AWARD  OF  THE  PRESIDENT  OP  THE  UNITED  STATES  OP  AMERICA  UNDER 
THE  TREATY  OP  ARBITRATION  CONCLUDED  SEPTEMBER  7  1889, 
BETWEEN  THE  ARGENTINE  REPUBLIC  AND  THE  EMPIRE  (NOW  UNITED 
STATES)  OPBRAZIL. 

The  treaty  concluded  september  7,  1889,  between  the  Argentine  Republic 
and  Bpazil  for  the  settlement  of  a  disputed  boundary  question  provides,  among 
other  things,  as  follow  : 

ARTICLE  I. 

The  oantention  aboat  the  right  that  each  one  of  the  High  Gontracting  Par- 
ties  judges  to  have  to  the  territory  in  dispute  between  them,  shall  be  closed 
within  the  term  of  ninety  days  to  be  counted  from  the  ending  of  the  survey  of 
the  land  in  which  the  head  water  of  the  rivers  Chapeco  or  Pequiri  guaza  and 
Jangada  or  San  Antonio-guazn  are  fonnd.  The  said  survey  is  understood  to  end 
the  day  on  which  the  commissions  appointed  by  virtue  of  the  Treaty  of  september 
28,  1885,  shall  present  to  their  gouvernments  their  reports  and  plans  referred 
to  in  Article  4  of  the  same  Treaty» 

ARTICLB  n, 

Shonld  the  time  specifled  in  the]  preceding  article  expire  wíthout  an  amicable 
solntion  being  reached,  the  question  sball  be  submitted  to  the  Arbitration  of  the 
President  of  the  United  States  of  America,  to  whom  lhe  High  Gontracting  Parties 
shall  address  themselves  within  the  next  sixty  days,  requesting  him  to  accept  that 
Commission. 

ARTICLK  V. 

The  boundaries  shall  be  established  by  the  rivers  that  either  Brazil  or  the 
Argentino  Republic  has  designated,  and  the  Arbitrator  shall  be  invited  to  decide  in 
&vor  of  one  of  the  parties,  as  he  may  dêem  just,  and  in  view  of  the  reasonsand  the 
docaments  they  may  produce. 
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ARTICLE  TI. 


The  decJsion  shall  be  pronoonced  -within  the  term  of  twelve  months,  eonntin^ 
from  the  date  of  the  presentation  of  the  expositions,  or  from  the  latest  one,  if  tha 
presentation  be  not  made  at  the  same  time  by  both  Parties.  It  shall  be  âoal  and 
obligatory,  and  no  reason  shall  be  alleged  to  obstruct  its  enactment. 

The  High  ContractíDg  Parties  having  failed  to  arrive  at  an  amicable  solatioa 
within  the  time  stipulated  as  aforesaid,  have,  in  accordance  with  the  alteroatiye 
ppovisions  of  the  Treaty,  submitted  the  controverted  question  to  me,  Grover  Cle- 
veland, President  of  the  United  States  of  America,  for  Arbitration  and  Awari 
under  the  conditions  in  said  Treaty  prescribed, 

Each  party  has  presented  to  me  within  the  time  and  in  the  manner  specified  m 
article  IV  of  the  Treaty,  an  Argument  vith  evidence,  documents  and  titles  in  sup- 
port  of  its  asserted  right. 

The  question  submitted  to' me  for  decision  under  the  Treaty  aforesaid  is,  which 
of  two  certain  systems  of  rivers  constitutes  the  boundary  of  Brazil  and  the  Argen- 
tino Republic  in  that  part  of  their  adjoining  territory  which  lies  between  the  Uni- 
guay  and  Iguazu  Rivers.  Each  of  the  designated  boundary  systems  is  composed  of 
two  rivers  having  their  sources  near  together  and  flowing  in  opposite  directions, 
one  into  the  Uruguay  and  the  other  into  the  Iguazu. 

The  two  rivers  designated  by  Brazil  as  constituting  the  boundary  in  question 
(which  may  be  denominated  the  Westerly  System)  are  a  tributary  of  the  Uruguay 
and  a  tributary  of  the  Iguazu  which  were  marked,  recognized  and  declared  as 
boundary  rivers  in  1759  and  1760  by  the  Joint  Commission  appointed  under  the 
Treaty  of  January  13,  1750  between  Spain  and  Portugal,  to  locate  the  boundary 
between  the  SpanishandPortuguese  possessions  in  South  America.  The  affluent  of 
the  Uruguay  is  designated  in  the  report  of  those  commissioners  as  the  Pepiri  River 
(sometimes  spelled  Pepiry).  In  certain  later  documents  put  in  evidence  it  iscalled 
the  Pepiri-guazu.  The  opposite  river  flowing  into  the  Iguazu,  was  named  the  San 
António  by  the  said  commissioners,  and  it  retains  that  name. 

The  two  rivers  claimed  by  the  Argentino  Republic  as  forming  the  boundary 
<which  may  be  denominated  the  Easterly  System)  lie  more  to  the  east  and  are  by 
that  Republic  called  the  Pequiri-guazu  (flowing  into  the  Uruguay)  and  the  San  An- 
tonio-guazu  (flowing  into  the  Iguazu).  Of  these  two  rivers  last  aforesaid,  the  ârstls 
by  Brazil  called  the  Ghapeco  and  the  second  the  Jangada. 

Now,  therefore,  be  it  known  that  I,  Grover  Cleveland,  President  of  the  United 
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States  of  America,  upon  whom  tbe  functions  of  Arbitration  havo  been  conferred  mr 
tbe  premises,  haviog  duly  cxamined  and  considered  the  argumcnts,  documents  an^ 
evidence  to  me  submitted  by  the  respective  Parties  pursuant  to  the  prorision»^ 
of  said  Treaty,  do  bereby»  make  the  foUowing  decision  and  award  : 

That  the  boundary  line  betweeri  the  Argentino  Republicand  the  United  States 
of  Brazil  in  that  part  submitted  to  me  for  arbitration  and  decision  is  constHutedV 
and  shall  be  established  by  and  upon  the  rivers  Pepiri  (also  called  Pepiri-giiaziiV* 
and  San  António,  to  wit,  the  rivers  which  Brazil  has  designated  in  the  argument: 
and  documents  submitted  to  me  as  constituting  lhe  boundary,  and  herein  heforer. 
denominated  the  Weslerly  System. 

For  convenience  of  identiflcation,  lheserivei*s  may  be  further  described  as  thoses- 
recognized,  designated,  marked  aud  declared  as  the  Pepiri  and  San  António,  respe— 
ctively,  and  as  the  boundary  rivers,  in  the  Years  1759  and  1760,  by  tlie  Spanish  and 
Portuguese  Ck)mmissioners  in  tliat  behalf  appointed  pursuant  to  the  Treaty   oC 
Limits  concluded  Jauuary  13,  1750,  between  Spain  and  Portugal,  as  is  recorded  ior 
the  oABcial  report  of  the  said  commlssioners.    The    mouth  of  the  affluent  of  the. 
Uruguay  last  aforesaid,  to  wit,  the  Pepiri  (also  called  Pipiri-guazu)   which.  vrith^ 
the  San  António  ishereby  determined  to  be  the  boundary  In  question,  wasreckone* 
and  reported  by  the  said    commissioners  who  surveyed  it  in  1759,  to  be  ooo  airti 
one-third  leagues  up  stream  from  the  Great  Falis  (Salto  Grande)  of  the  UrugBàjr 
and  two— thirds  of  a  league  above  a  smaller  affluent  on  the  same  sidecalled  by  tha 
said  commissioners  theltayoa.  According  to  lhe  mapand  report  of  lhe  Survey  made^ 
in  1887  by  the  Brazilian  Argentino  Joint  Commission,  in  pursuance  of  tho    Trealjp 
concluded  september  28,  1885  between  the  Argentino  Republic  and  Brazil,  the  áis^ 
lance  from  the  Great  Falis  of  the  Uruguay  to  the  mouth  of  the  aforesaid  Pfeph* 
(also  called  Pipiri-guazu)  was  ascertained  and  show  to  be  íour  and  one  balfmiles 
as  tbe  river  flows.  The  mouth  of  the  affluent   of  tbe  Iguazu  last  aforesaid,  to-wit; 
tbe  San  António,  was  reckoned  and  reported  by  the  said  commissioners  of  18õ9>aB<i 
1760  to  be  nineteen  leagues  up  stream  fcpm  the  Great  Falis  (Salto  Grande)  of  tha 
Iguazu,  and  twenty-lhree  leagues  from  the  mouth  of  tbe  latter  river.    It  was  aIso«w 
by  them  reported  as  the  second  important  river  that  empties  itselfon  the  soutlí 
bank  of  tho  Iguazu  above  its  Salto  Grande  ;  the  San  Francisco,  about  seventeen  andlL 
one  fourth  leagues  above  the  Great    Falis,  being  the  first.   In  the  report  of  tber 
Joint  Survey  made  in  1788,  under  the  Treaty  of  october  I,  1777,  between  Spaia^ 
and  Portugal,  tbe  location  ofthe  San  António  wilh  reference  to  tho  mouth  and 
the  Great  Falis  of  the  Iguazu  agrees  wilb  that  above  stated. 
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IQ  testimony  whereof  I  have  hereunto  set  my  hand  and  caased  the  seal  of  tte 
United  States  to  be  afflxed. 

Done  in  triplicate  at  the  city  of  Washington  on  the  fifth  day  of  Febmary,  ia 
the  year  one  thousand  eight  hundred  and  minety-five  and  of  the  indepenlence  of 
the  United  States  the  one  hundred  and  nineteentli. 

Guo\E!t  Cleveland. 

By  the  President, 
W.  Q.  Gresham, 
Secretary  of  State. 

LAUDO  DO  PRESIDENTE  DOS  ESTADOS  UNIDOS  DA  AML^:aiCA,  KM  VIRTUDE 
DO  TRATADO  DE  ARBITRAMENTO  CONCLUÍDO  A  7  DE  SETEMBRO 
DE  1889  ENTRE  A  REPUBLICA  ARGENTINA  E  O  IMPfíUIO  (AGORA 
ESTADOS  UNIDOS)  DO  BRAZIL. 

O  tratado  concluído  em  7  de  setembro  de  1889  entre  a  Republica  Argentina  e 
o  Brazil  para  o  ajuste  de  uma  queslão  de  limites  controvertida  dispõe,  entre  outras 
cousas,  o  seguinte  : 

ARTIGO  !• 

A  discussão  do  direito  que  cada  uma  das  Altas  Partes  Contractantes  julga  ter 
ao  território  em  litigio  entre  ellas,  ficará  encerrada  no  prazo  de  90  dias,  contados 
da  conclusão  do  reconhecimento  do  terreno  em  que  se  acha  n  ns  cabeceiras  dos 
rios  Chapecó  ou  Pequeri-guazú  e  Jangada  ou  SanfAntonio-gaazú.  Entender- 
se-ha  concluído  aquelle  reconhecimento  no  dia  em  que  as  commissões  nomeadas  em 
virtude  do  tratado  de  28  de  setembro  de  1885,  apresentarem  aos  seus  Governos  os 
Relatórios  e  as  plantas  a  que  se  refere  o  art.  4<»  do  Tratado. 

ARTIGO    II. 

Terminado  o  piazo  do  artigo  antecedente  sem  solução  amigável,  será  a  questão 
submettida  ao  Arbitramento  do  Presidente  dos  Estados  Unidos  da  Americana  quem, 
dentro  dos  60  dias  seguintes,  se  dirigirão  as  Altas  Partes  Contractantes  pedindo 
que  aoceite  esse  encargo. 
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ARTIGO   V. 

A  fronteira  ha  de  ser  constituída  pelos  rios  que  o  Brazil  ou  a  Republica 
Argentina  tem  designado,  e  o  Arbitro  será  convidado  a  pronunciar-se  por  uma 
das  Partes,  como  julgar  justo,  à  vista  das  razOes  e  documentos  que  produzirem. 

ARTIGO  VI. 

O  laudo  será  dado  no  prazo  de  doze  mezes,  contados  da  data  em  que  forem 
apresentadas  as  Exposições,  ou  da  mais  recente,  si  a  apresentação  não  for  feita 
ao  mesmo  tempo  por  ambas  as  Partes.  Será  definitivo  e  obrigatório  e  nenhuma 
razão  poderá  ser  allegada  para  difficultar  o  seu  cumprimento. 

Não  tendo  as  Altas  Partes  Contractantes  podido  ch3gar  a  uma  solução  amigável 
no  pra^o  estipulado,  como  acima  se  vô,  submetteram-me,  de  accordo  com  as  outras 
disposições  do  Tratado,  a  questão  controvertida,  a  mim,  Grover  Cleveland,  Presi- 
dente dos  Estados  Unidos  da  America,  para  Arbitramento  e  decisão,  debaixo  das 
condições  prescriptas  no  dito  Tratado. 

CaJa  uma  das  Partes  apresentou-me,  no  prazo  e  do  modo  especificado  no  art.  IV 
do  Tl  atado,  uma  Exposição  com  provas,  documentos  e  titules  em  apoio  de  seu  alie- 
gado  direito. 

A  questão  submettida  á  minha  decisão  em  virtude  do  sobredito  Tratado  ô  qual 
de  dous  determinados  systemas  de  rios  constituo  o  limite  do  Brazil  e  da  Republica 
Argentina  na  parte  do  seu  território  limitrophe  que  demora  entre  os  rios  Uruguay 
e  Iguazu.  Cada  um  dos  designados  systemas  de  limites  compõe-se  de  dous  rios, 
tendo  próximas  as  suas  cabeceiras  e  fluindo  em  direcções  divergentes,  um  para  o 
Uruguay  e  outro  para  o  Iguazu. 

Os  dous  rios  designados  pelo  Brazil  como  constituindo  o  limite  em  questão  (que 
pôde  ser  denominado  systema  occidental)  são  um  tributário  do  Uruguay  e  um  tribu- 
tário do  Iguazu,  que  foram  demarcados,  reconhecidos  e  declarados  rios  lindeiros  em 
1759  e  1760  pela  Commissão  Mixta  nomeada  em  virtude  do  Tratado  de  13  de  janeiro 
de  1750  entre  Hespanha  e  Portugal  para  demarcar  os  limites  entre  as  Possessões 
Hespanholas  e  Portngaezes  na  America  do  Sul. 

O  afflueute  do  Uruguay  é  designado  como  Rio  Pepiri  (algumas  vezes  orthogra- 
phado  Pepiry)  no  Diário  desses  Commissarios.  Em  certos  documentos  mais  recentes 
apresentados  entre  as  provas  é  chamado  Pepiri-guazu .  O  rio  de  contravertente  que 
aífine  para  o  Iguazu  foi  appellidado  San'Antonio  pelos  ditos  Commissarios  e  conserva 
esse  nornf». 
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Os  dous  rios  reclamados  pela  Republica  ArgeDtina  como  formando  o  limite  (que 
pôde  ser  chamado  systema  oriental)  estão  mais  ao  Oriente  e  são  por  essa  Republica 
chamados  Pequeri-guazu  (affluente  do  Uruguay)  e  San^Antouio-guazu  (affluente  do 
Iguazu). 

Destes  dous  últimos  rios,  o  primeiro  é  chamado  Chapecó  pelo  Brazil,e  o  segundo 
Jangada. 

Agora,  portanto,  saibam  quantos  este  virem  que,  havendo  eu,  Grover  Cleveland, 
Presidente  dos  Estados  Unidos  da  America,  a  quem  foram  conferidas  as  funcções  de 
Arbitro  nesta  causa,  examinado  e  considerado  devidamente  as  Exposições,  do- 
cumentos e  provas  que  me  foram  submettidos  pelas  respectivas  Partes,  em  cumpri- 
irento  das  estipulações  do  dito  tratado,  dou  aqui  a  seguinte  decisão  e  laudo  : 

Que  a  linha  divisória  entre  a  Republica  Argentina  e  os  Estados  Unidos  do  BraziU 
na  parte  que  me  foi  submettida  para  arbitramento  e  decisão,  é  constituída  e  ficará 
estabelecida  pelos  rios  e  seguindo  os  rios  Pepiri  (também  chamado  Pepiri-guazu) 
e  San'Antonio,  a  saber,  os  rios  que  o  Brazil  designou  na  Exposição  e  documentos 
que  me  fomm  submettidos  como  constituindo  o  limite  acima  denominado  systema 
Occidental. 

Para  melhor  identificação,  podem  estes  rios  ser  descriptos  ainda  como  os  que 
foram  reconhecidos  e  demarcados  como  Pepiri  e  Sm  António  e  designados  e  decla- 
rados assim  respectivamente,  e  como  rios  lindeiros,  nos  annos  de  1759  e  1760,  pelos 
Commissarios  Portuguezes  e  Hespanhóes  para  esse  efl^eito  nomeados,  de  conformi- 
dade com  o  Tratado  de  Limites  concluído  em  13  de  janeiro  de  1750,  entre  Hespanha 
e  Portugal,  segundo  está  registrado  no  Diário  oíBcial  dos  ditos  Commissarios. 

A  foz  do  sobredito  affluente  do  Uruguay,  a  saber,  o  Pepiri  (também  chamada 
Pepiri-guazu),  que,  com  o  San  António,  ô  aqui  determinado  que  seja  o  limite  em 
questão,  foi  reconhecido  e  registrado  pelos  ditos  Commissarios  que  o  exploraram  em 
1759  como  estando  a  uma  légua  e  um  terço  acima  do  S?lto  Grande  do  Uruguay  e  a 
dous  terços  de  légua  acima  de  um  affluente  menor  do  mesmo  lado,  chamado  pelos 
ditos  Commissarios  Itayoa.  Segundo  o  Mappa  e  Diário  do  reconhecimento  feito 
em  1887  pela  Commissão  Mixta  Brazileiro- Argentina,  em  execução  do  Tratado  con- 
cluído aos  28  de  setembro  de  1885,  entre  a  Republica  Argentina  e  o  Brazil,  a 
distancia  do  Salto  Grande  do  Uruguay  à  boccado  sobredito  Pepiri  (também  chamado 
Pepiri-guazu)  foi  verificada  e  achada  ser  de  quatro  e  meia  milhas  seguindo 
o  curso  do  rio. 

A  foz  do  sobredito  affluente  do  Iguazu,  a  saber,  o  San  António,  foi  reconhecida 
e  registrada  pelos  ditos  Commissarios  de  1759  e  1760  como  estando  dezenove  léguas 
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agnas  acima  do   Salto  Grande  do  Ignazu  e  vinte  e  três  léguas  acima  da  for 
deste  nltimo  rio. 

Foi  também  registrado  por  elles  como  o  segundo  rio  importante  dos  que  desem- 
bocam na  margem  meridional  do  Iguazu  acima  do  seu  Salto  Grande ;  sendo  o  pri^^ 
meiro  o  San  Francisco,  obra  de  dezesete  léguas  e  um  quarto  acima  do  Salto  Grande. 

Na  relação  do  reconhecimento  em  commum  feito  em  1788,  em  virtude  do 
Tratado  de  1  de  outubro  de  1777,  entre  Hespanha  e  Portugal,  a  determinação  do 
San  António  com  referencia  k  foz  e  ao  Salto  Grande  do  Iguazu  concorda  com  a 
acima  referida. 

Em  fé  do  que,  assigno  do  meu  punho  e  mando  afflxar  o  sello  dos  Estado»^ 
Unidos. 

Lavrado  em  triplicata  na  cidade  de  Washington  no  quinto  dia  de  fevereiro  do- 
anno  mil  oitocentos  e  noventa  e  cinco,  centésimo  decimo  nono  da   Independência 
dos  Estados  Unidos. 

Grover  Cleveland. 
Por  ordem  do  Presidente. 
W.  Q.  Gresham, 
Secretario  de  Estado. 


N.2. 

Nota  da  Legação  Argentina  ao  Governo  Brazileiro. 

Legacion  de  la  Republica  Argentina  en  los  Estados  Unidos   dei  Brazil  —  Pe^ 
tropolis,  abril  19  de  1895. 

Seílor  Ministro  —  Cumpliendo  Instrucciones  que  acabo  de  recibir,  tengo  el  ho- 
nor de  manifestar  á  V.  Ex.  que,  habiendo  llegado  á  manos  de  mi  Gobierno  todos 
los  documentos  oâciales  relativos  à  la  sentencia  arbitral  dei  Presidente  do  los  Esta- 
dos Unidos  de  Norte  America,  que  resuelve  Ia  cuestion  de  limites  entre  el  Brazil' 
la  Nacion  que  tengo  la  honra  de  representar,  ha  llegado  el  momento  de  que  eL 
Gobierno  de  V.  Ex.  se  sirva  proponer  ô  indicarei  procedimiento  que  considere  opor- 
tuno adoptar  para  la  determinacion  definitiva  de  la  frontera  fljada  por  el  laudo,  de- 
acuerdo  con  lasestipulaciones  dei  tratado  de  7desotiembre  de  1889. 
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Me  parece  escusado  espresar  a  V.  Ex.  el  interés  con  que  el  Gobierno  dela  R^ú- 
blica  Argentina,  desea  cuanto  antes  poner  término  à  esta  antigua  controrersia, 
cuya  noble  solucion  fortifica  los  vincalos  de  amistal  que  ligan  a  nuestras  respe- 
ctivas naciones. 

Con  este  motivo,  renuevo  á  V.  Ex.  las  protestas  de  mi  mas  alta  y  distiaguidA 
consideracion . 

A  S.  Ex.  el  Snr.    Dr.  Carlos  de  Carvalho, 

Ministro   do   Relaciones  Exteriores  de  los  Estados  Unidos  dei  Brazil. 

M.  Garcia  Méeiou. 


N.  8. 

Nota  do  Governo  BrazUeiro   à  Legação  Argentina. 

Ministério  das  Relações  Exteriores—  Rio  de  Janeiro,  7  de  maio  de  1896. 

Só  hoje  me  é  possível  responder  &  nota  que  o  Sr.  Dr.  Garcia  Méi*ou,  Enviado 
Extraordinário  e  Ministro  Plenipotenciário  da  Republica  Argentina,  serviu-ae  dirigir- 
me  a  19  de  abril  próximo  passado,  porque  sobre  o  seu  assumpto  tive  de  consultar  o 
Sr.  Capanema,  que  como  1<>  commissario  por  parte  do  Brazil  explorou  o  território 
chamado  das  MissOes. 

O  Sr.  Capanema  pensa,  e  eu  concordo  com  elle,  que  não  ha  necessidade  de  pdr 
marcos  na  foz  de  cada  um  dos  rios  que  formam  a  fronteira  entre  o  Brazil  e  a  Repu- 
blica Argentina,  mas  que  ô  indispensável  assignalar  as  suas  nascentes. 

Si,  pois,  o  Governo  Argentino  concordar  nesse  modo  de  proceder,  parece-me  que 
bastará  estabelecer  o  accordo  em  um  protocollo,  que,  sendo  de  execução*  não  de- 
penderá de  approvaçáo  legislativa.  Feito  isso,  os  dous  Governos  se  entenderão  sobre 
o  modo  de  levar  a  eflfeitoa  sua  resolução. 

Aproveito  com  prazer  esta  opportunidade  para  ter  a  honra  de  reiterar-vos,  Sr. 
Ministro,  as  seguranças  da  minha  alta  consideração. 

Ao  Sr.  Dr.  D.  Martim  Garcia  Morou. 

Carlos  de  CARVAiaOé 
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PORTUGAL, 

Bestaiielústo  las  Belaçoes  DifloniatiGas. 

N.4. 

Nota  da  Legação  Britannica  ao  Governo  Brazileiro, 

Rio  de  Janeiro,  march  16,  1895. 

The  Undersigned,  Her  Britinnic  Majesty's  Chargá  d*Affdipes,  hasthe  hooour,  by 
instroctions  from  Her  Britannic  Majesty*s  Secretary  of  State  for  Foreign  Affalrs, 
to  make  to  His  Excallency  the  Miuister  for  Foreign  Affairs  of  the  Republic  of  lhe 
United  States  of  Brazil  the  following  declaration  : 

€  Her  Britannic  Majesty*3  Government  having  undertaken  to  use  their  good 
offlces  with  a  vidw  to  bring  about  the  reestablishement  of  the  diplomatic  relations 
between  Brazil  and  Portugal,  which  had  been  broken  off  by  the  Braziiian  Govern- 
ment on  account  of  the  reception  of  the  Braziiian  refugees  on  l)oard  the  Portuguese 
Ships  in  the  Harbour  at  Rio,  and  the  escape  of  some  of  them  from  those  vessels 
when  in  tlie  River  Plate,  have  carefully  considerei  the  documents  communicated  to 
them  by  the  Braziiian  and  Portuguese  Governements.» 

Her  Majesty's  Government  have  also  received  from  the  Portuguese  Minister  at 
the  Court  of  Saint  James  the  following  declaration  : 

€  It  was  only  in  obedience  to  sentiments  of  humanity  and  not  to  render  assis- 
tance  to  the  Braziiian  insurgents  that  the  Portuguese  Government  maintainai  the 
asylum  grauted  and  did  so  subject  to  conditions  which,  based  on  principies  of  Inter- 
national l^w,  were  unfortunately  not  complied  with  by  their  Agents.  The  Portu- 
guese Government  did  not  and  could  not  foresee  the  special  circumstances  in  which 
the  asylum  became  a  fact. 

€  Given  the  unalterable  antecedents  of  friendship  and  mutual  respect  between 
the  two  Countries,  the  Portuguese  Government  neither  had  nar  could  have  any  in- 
tention  of  offending  the  sovereignity  of  the  Rapublic  of  the  United  States  of  Brazil . 
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«The  Portuguese  Government  sawwithregretthat  the  grant  of  asylam  was 
not  met  with  corresponding  loyalty  by  the  refugees  and  that  owing  to  acts  which 
they  hastened  to  submit  to  the  judicial  tribunais,  an  ioternational  situation  was 
■createJ  wich  cannot  constitute  a  precedent. 

<  The  asylura  being  an  act  ofhuraanity  anlnota  meansof  favouring  hostilitias, 
it  was  only  when  convinced  that  the  refugees,  landed  on  Portuíçuese  territory,  woold 
not  abuso  their  liberty  to  continue  the  struggie  against  the  Brazílian  Government, 
tliat  the  Portuguese  Government  put  an  end  tho  tlieirdetention,  considering  them- 
selves  thu3  released  from  the  responsa bility  which  they  had  vonluutarily  assumed.» 

The  Portuguese  Government  having  raade  this  Declaration,  whicli  appoars  to 
Her  Majesty's  Government  to  remove  ali  cause  of  difference  between  Brazil  and 
Portugal,  Her  Majesty's  Government  feel  convinced  that  the  two  Governments  will 
lose  no  time  in  ostablish  ing  a  formal  reconciliation  by  simultaneously  accrediting 
Representativos  at  Lisbon  and  Rio  de  Janeiro. 

The  Undersigned  avails  himself  of  this  opportunity  to  renew  to  His  Excellency 
Senhor  Doctor  Carlos  de  Carvalho  the  assurance  of  his  highest  consideration . 

His  Excellency  Sr.  Dr.  Carlos  de  Carvalho, 
Ministerfor  Foreign  AlTairs,  etc,  etc. 

George  Gréville. 

Tra<liic  ç£lo. 

Rio  de  Janeiro,  16  de  março  de  1895. 

O  abaixo  assignado,  Encarregado  de  Negócios  de  Sua  Magestade  Britannica,  em 
cumprimento  de  instrucções  do  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  Estrangeiros,  tom 
41  honra  de  fazsr  a  S.  Ex.  o  Sr.  Ministro  das  RelaçOes  Exteriores  da  Republicados 
Estados  Unidos  do  Brazil  a  seguinte  declaração: 

€  O  Governo  de  SuU  Magestade  Britannica,  tendo-se  encarregado  de  empregaros 
€eus  bons  offlcios  com  o  flm  de  eflTectuar  o  restabelecimento,  entre  o  Brazil  o  Por- 
tugal, das  relações  rotas  pelo  Governo  Brazileiro,  em  consequência  da  recepção  dos 
refugiados  brazileiros  a  bordo  dos  Navios  Portuguezes  na  baliia  do  Rio  de  Janeiro 
-e  da  fuga  de  alguns  delles,  quando  no  Rio  da  Prata,  considerou  cuidadosamente  os 
documentos  que  lhe  foram  communicados  pslos  Governos  Brazileiro   e  Portuguez.» 
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O  Governo  de  Sua  Maí^estade  recebeu  também  do  Ministro  Portuguez  na  Corte 
de  Saint  James  a  seguinte  declaração  : 

«  Só  para  obedecer  a  sentimentos  de  humanidade,  e  não  para  prestar  auxilio  aos 
revoltosos  brazileiros,  foi  que  o  Governo  Portuguez  manteve  o  asylo  concedido,  e  o 
foz  sob  condições  que,  fun'ladas  em  princípios  do  direito  internacional,  infelizmente 
não  foi*am  observadas  por  seus  Agentes.  O  Governo  Portuguez  não  previu,  nem 
podia  prever,  as  circumstancias  especiaes  em  que  esse  asylo  se  tornou  um 
facto. 

€  Dados  os  antecedentes  de  amizade  e  mutuo  respeito  inalteráveis  entre  os  dous 
Paizes,  nenhuma  intenção  teve,  nem  poderia  ter  o  Governo  Portuguez  de  offender 
a  soberania  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil. 

€  O  Governo  Portuguez  viu  com  pezar  que  á  concessão  do  asylo  não  correspon- 
deu a  lealdade  dos  asylados  e  que  por  actos,  que  aliás  deu-se  pressa  a  submettor  aos 
tribanaes  judiciaes,  estabeleceu  se  uma  situação  internacional  que  não  pôde  consti- 
tuir precedente. 

«  Sendo  o  asylo  acto  de  humanidade  e  não  meio  de  favorecer  hostilidades,  o 
Governo  Portuguez  só  fez  cessar  a  detenção  dos  asylados  que  desembarcaram  em 
território  Portuguez,  quando  se  convenc3U  que  não  abusariam  da  liberdade  para 
continuor  alutacontra  o  Governo  BrazUeiro,  considerando-se  assim  relevado  da 
responsabilidade  que  voluntariamente  assumira.» 

Tendo  o  Governo  Portuguez  feito  esta  declaração,  que,  segundo  parece  ao  Go- 
verno do  Sua  Magestade,  remove  toda  a  causa  de  desintelligencia  entre  o  Brazil  e 
Portugal,  o  Governo  de  Sua  Magestade  está  convencido  de  que  os  dous  Governos 
não  se  demorarão  em  estabelecer  uma  reconciliação  formal,  acreditando  simultanea- 
mente Representantes  em  Lisboa  e  no  Rio  de  Janeiro. 

O  abaixo  assignado  aproveita  esta  opportunidade  para  renovar  a  S.  Ex.  o  Sr. 
Dr.  Carlos  de  Carvalho  as  seguranças  da  sua  mais  alta  consideração. 

A  Sua  Excellencia  o  Sr.  Dr.  Carlos  de  Carvalho, 
Ministro  das  Relações  Exteriores . 


Georgb  Grevillb. 
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N.5. 


Resposta  d  nota  precedentem 

Rio  de  Janeiro  —  Ministério  das  RelaçOes   Exteriores,  16  de  mirço  de  1895, 

O  abaixo  assignado  recebeu  a  nota,  que  o  Sp.  Georga  Qreville,  Encarregado  de 
Negócios  da  Grã-Bretanba,  Ibe  dirigiu  hoje,  fazenJo-lbe  a  seguinte  declaração  : 

«O governo  de  SuaMagestade  Britannica,  tendo-se encarregado  de  empregar 
os  seus  bons  officioi  com  o  fim  de  efTectuar  o  restabelecimento  entre  o  Brazil  e 
Portugal  das  relaçOes  rotas  pelo  Governo  Brazileiro  em  consequência  da  recepção 
dos  refugiados  Brazileiros  abordo  dos  navios  portuguezes  na  bahia  do  Rio  de  Ja- 
neiro e  da  fuga  de  alguns  delles,  quando  no  Rio  da  Prata,  considerou  cuidadosa- 
mente os  documentos  que  lhe  foram  communicados  pelos  Governos  Brazileiro  e 
Portuguez. 

O  Governo  de  Sua  Magestade  recebeu  também  do  Ministro  Portuguez  na  Corte 
de  Saint  James  a  seguinte  declaração  : 

«  Só  para  obedecer  a  sentimantos  de  humanidade,  e  não  para  prestar  auxilio 
aos  revoltosos  Brazileiros,  foi  que  o  Governo  Portuguez  manteve  o  asylo  concedido 
e  o  fez  sob  condições  que,  fundadas  em  princípios  do  direito  internacional,  infeliz- 
mente não  foram  observadas  por  seus  agentes.  O  Governo  Portuguez  não  previu, 
nem  podia  prever,  as  circumstancias  especiaes  em  que  esse  asylo  se  tornou  um 
facto. 

<  Dados  os  antecedentes  do  amizade  e  mutuo  respeito  inalteráveis  entre  os  Jous 
paizes,  nenhuma  intenção  teve,  nem  poderia  ter  o  Governo  Portuguez,  de  offender 
a  soberania  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil. 

«  O  Governo  Portuguez  viu  com  pezar  que  á  concessão  do  asylo  não  correspon- 
deu a  lealdade  dos  asylados,  e  que  por  actos,  que  alias  deu-se  pressa  em  submetter 
aos  tribunaes  judiciaes,  estabeleceu-se  uma  situação  internacional  que  não  pôde 
constituir  precedente. 

€  Sendo  o  asylo  acto  de  humanidade  e  não  meio  de  favorecer  hostilidades,  o 
Governo  Portuguez  só  fez  cessar  a  detenção  dos  asylados  que  desembarcaram  em 
território  portuguez  quando  se  convenceu  que  não  abusariam  da  liberdade  para  con*- 
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tinoar  a  lucta  contra  o  Governo  Brasileiro,  coQslddraQd<Hiô  assim  relevado  da  re- 
sponsabilidade que  voluntariamente  assumira. 

«Tendo  o  Gk)verno  Portugnez  feito  essa  declaragão  que,  s^^undo  pareoe  ao 
Ôovemo  de  Soa  Magestade,  remove  toia  causa  de  desintelligencia  entre  o  Brazil   e 
Portugal,  o  Qoverno  de  Soa  Magestade  está  oonvenddo  que  os  dous  governos  nSo 
se  demorarão  em  estabelecer  uma  reconciliação  formal,  acreditando  simultânea 
mente  representantes  em  Lisboa  e  no  Rio  de  Janeiro.» 

O  Sr.  Presidente  da  Republica,  a  ccOo  oonhecimento  o  abaixo  assignado  levou  a 
communicação  que  acaba  de  transcrever,  encarregou-o  de  assegurar  ao  Sr.  Gre- 
ville  que  aoceita  com  prazer  a  declaração  feita  pelo  Governo  Portuguez  e  que,  con- 
adorando  satisfiEictoriamente  terminado  o  incidente,  a  que  a  mesma  declaração  se 
refere,  como  acto  (brmal  de  sincera  reconciliação,  nomeará  sem  demora  o  repre- 
sentante que  deve  continuaras  relações  diplomáticas,  por  algum  tempo  suspensas. 

O  abaixo  assignado,  congratulando-se  com  o  Sr.  Encarregado  de  Negócios  por 
tlõ  importante  saccesso,  tem  a  honra  de  reiterar-lhò  as  seguranças  de  sua  distincta 
consideração. 

Ao  Sr.  George  Greville. 

Carlos  db  Carvalho. 


Axmezo  I 
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REPUBLICA  FRANOEZA. 

Seclamaçao  pelo  lesapparecigflto  los  eflseiibeiíiiis  Bnette,  líller  e 
EUeie  e  ío  niÉco  Mie. 

N.6. 

Telegramma  da  Legação  Franceza. 

Petrópolis,  HJKU,  18d4. 
Ministre  des  Relations  Extôrienres  *  Rio 

Je  serais  reconuaissant  à  Y,  Ex.  de  vouloir  bien  me  faire  conoaítre  s*il  est 
ezact,  comme  Tannoncent  les  joamatix  en  Europe,  que  TiDgénieur  français  Baette 
ait  été  arreto  par  les  autorités  Brésilienaes.  Je  prie  également  Y.  Ex.  de  voakír 
bien  m^indiquer  à  qaelle  heure  je  ponrrais  la  rencontrer  demain  yendredi  au  Mi- 
nistôre  des  Relations  Extérieures. 

MirnsTRB  Français. 


N.7.  - 

Resposta  ao  telegramma  precedente. 

Rio,  14  de  junho  de  1894. 
Sr.  Ministro  de  França  —  Petrópolis. 

Urgente  —  Em  resposta  ao  telegramma  de  Y.  Ex..,  cabe-me  participar  que  Repai>- 
tição  Policia  acaba  de  informar-me  que  nada  consta  alli  engenheiro  Francez  Baette. 

Outrosim,  communico  que  innumeros  afazeres  Repartições  meu  cargo  me  priTam 
prazer  receber  Y.  Ex.  amanhã,  pelo  que  aguardarei  Y.  Ex.  na  Secretaria  de  Estado 
no  sabbado  próximo,  depois  de  uma  hora  da  tarde«  Saúdo  a  Y.  Ex. 

Ministro  Exterior, 
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N.8. 

Telegramma  ao  Governador   de  Santa  Catharina. 

Rio,  16  Junho  9t<^ 

Goyernador  do  Estado  —  Desterro. 

Peço-Yos  informeis  urgência  si  está  ahi  preso  o  engenheiro  Francez  Bueite^  ( 
que  TOS  constar  a  seu  respeito. 

Ministro  Exterior. 


N.9. 

Telegramma  ao  Governador  do  Estado  de  Santa  (Jatharina^ 

Rio,  3  de  julho  de  IM^ 

Governador  do  Estado  —  Desterro. 

Em  telegramma  dia  16  do  passado  perguntei-vos  si  estava  ahi  preso  o  engeabenor- 
Francez  Buette  ou  si  vos  constava  alguma  cousa  a  seu  respeito.  Não  tendo  reedbii» 
resposta,  permiti!  vos  recorde  assumpto,  para  attender  Ministro  Franga. 

Ministro  Exterior.. 


N.  10. 

Nota  da  Legação  Franceza  ao  Governo  Brazileiro, 

Lôgation  de  Franco  au  Brôsil  —  Petrópolis,  le  12  juillet  18W». 

Monsieur  le  Ministre  — J'ai  eu  Thonneur,  vers  le  millieu  du  moía  demi«r^ 
&ire  appel  à  Tobligean te  inter vention  de  Votre  Ezcellence  pour  obtenir  d»i 
seignements  au  sujet  de  Tlngónieur  français  Buette,  dont  la  familie  dósireiaít 
ment  reoevoir  des  nouvelles. 
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Votre  Excellence  avait  bien  yoala  me  promettre  de  télégraphier  de  différents 
còtés,  poar  savoír  oU  et  dans  quelle  sítuatioo  se  troavait  Mr.  Buette.  Le  temps  qui 
s'est  écoulé  depuis  lorsaura  certainement  permis  à  Yotre  Excellence  de  se  procurerf 
à  cet  ôgard,  des  iaformations  qne  je  lui  serais  três  reaonoaisâ  int  de  vouloir  bien 
me  commuDiquer. 

Veuillez  agrôer,  Monsieur  le  Ministre,  les  assurauces  de  ma  haute  considération. 

A  Son  Excellence 
r 

Monsiear  Cassiano'  do  Nascimento, 

Ministre  des  Relations  Extôrieures. 

A.  Imbeut. 
1?i*aducçâo  da*  nota  pireeedente. 

Legação  de  França  no  Brassil  —  Petrópolis,  12  de  julho  de  1894, 

Senhor  Ministro  —  Em  meado  do  mez  findo,  eu  tive  a  honra  de  solicitar  a  obse- 
quiosa intervenção  de  V.  Ex.,  afim  de  obter  informações  acercado  eajenheiro  Fran* 
cez  Buette,  do  qual  a  familia  dese^iava  vivamente  ter  noticias. 

V.  Ex.  havia-se  servido  prometter-me  que  telegrapharia  para  differenles  loga- 
res,  afim  de  saber  onde  e  em  que  situação  se  achava  o  Sr .  Buette.  O  tempo  decorrido 
desde  então  terá  certamente  permittido  que  Y.  Ex.  colhesse,  a  esse  respeito,  as 
informações  que  eu  muito  agradeceria,  si  V.  Ex.  quizesse  communicar-me. 

Queira  acceitar,  Sr.  Ministro,  as  seguranças  de  minha  alta  consideração. 

A  Sua  Excellencia 

Sr.  Cassiano  do  Nascimento, 

Ministro  das  Relações  Exteriores*. 

A.  Imbsrt. 


N.  11. 

Nota  da  Legação  Franceta  ao  Governo  BraziUiro, 

LégatioB  de  Franca  a»  Brôell  —  Rio  de  JaoeiPa^  ^'  IS^juillet  W94^. 

Monsieur  le  Ministre  —  Depaií  lè  14  da  móis  dernier,íe  me  saís,  tif  Tínvita- 
tion  de  mon  (Jouvernement,  adress^  à  diverses  reprlsses  ao  Minístère   des  Relations 
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Eziérbarefi  pourobtenir  des  iníbrmatioiíB  tonchant  un  francâia,  Mr«  llagénieur 
Buette,  dont  Tarpestatiou  avait  ôté  aniMMieée. 

Votre  Excelldoed  m^avait  promis  de  télé^ra^phi^,  da&i  diffáreates  diraetions, 
por  se  mettrô  à  même  de  me  foarmr  les  renaei^nementfl  ^ue  Je  Lai  aTaifi  deaiandéi, 
mais  je  n'ai  jamais  ea  id*EIle  aacime  répoose  àoe  S!:get 

J^arais,  á'uQ  OAtre  oòíé^  prié  le  Minis taw  de  Fraaoe  k  Baanos  Airea  de  me  ftkire 
part  des  Donvelles  quMl  pourrait  avoír  de  Mr.  Buette,  oelui-ci  ayant  loi^empa 
royagó  et  résidé  daosl^s  Hòj^ubliques  de  la  Plata. 

Je  Fieos  Ue  receyoir  de  mon  collògae  ane  lettre,  ea  date  d«  7  de  oe  ioois,  h 
iaqiielie^tait  joiDt  ua  artide  réeemmeMt  publié  par  le  PetU  Joanuíl  de  Bnaoos 
Aires  et  d^apròs  leqnea  Mr.  Buette  aurait  óté  mis  à  mart  à  Deaterro,  dafisdea 
ciíeonstances  qui  feraieDt  peser  sur  le  Ooavernement  Brésiiien  de  lourdes  responsa- 
hilités.  (Votre  Ezoellauee  tronvera,  ci-joint,  le  texte  de  eet  artide,  doai  je  Lai  ai 
déjà  donnó  communication.) 

Dd  plus,  suÂvaat  des  reseigoements  ^ai  me  sont  venos  d^iiae  aatre  aomree*  Tln- 
géoieur  Etieane,  égalemeut  de  natiDoalité  Française»  aorait  subi  le  méme  aort  que 
Mr.  BaettedoDt  il  étart  le  eollaborateur. 

Votre  Excelleiíee,  dans  aotre  entretien  de  ee  matin,  m*a  declare  qa^EIle  n^avait 
«Doore  pu  se  proeurer  ajocane  iodication  coDcernaat  Mr.  Buette.  Reoennaissant 
d^ailleorSf  la  grayité  des  allégations  que  je  vesais  de  Lai  slgnaler,  Elle  8*est  engagée 
à  coDtrôler  leur  exactitade  par  de  nouvelles  et  pressantes  reeJsepefaes.  J!aiiiiá 
riu>imear  pour  bú  oonaaitne  le  rosultat,  de  me  troa  ver,  après  demain  mardi  dans  la 
BiatíQée,  au  rendez-^oas  que  Votre  EiK^llence  a  biea  vénia  me  âxen 

Veuillcz  agráer,  Mousieur  le  Ministre,  le  assurances  de  ma  kaate  coiuâderattoií. 

SoQ  Excellence 

Monsieor  Cassiano  do  Nascimento, 

Ministre  des  Relatíons  Exlérieures. 

A.  IlCBBRT. 

Doeixniento  a*  qine  0e  i*ef^re  cl  nota  pireoedente* 

Assassinai  cTun  ingénieur  Français  au  Brésil. 

PUisieuni  de  nos  cenfirères  ont  pablié  le  rédt  de  la  mort  de  rmgéniecrr  Français 
Baette,  mert  dont  les  détaiis  soot  tellement  odieax  qoe  noas  hésiterioos  à  y  prôter  fàí 
si  ane  communication  d*un  compatriote  qui  a  pu  écbapper  aux  massacres,  qui  ensan- 
glantent  le  Brésil  actuellement,  n'était  venu  hélas  conflrmer  cette  triste  nouvelle. 
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^Bes  negociaots,  des  professeurs^  des  ingéDiears  sont  láchement  éxécatés  sar  la 
^aMÉnôte  déDonciatíon  des  sôídes  de  Peixoto. 

Sans  cette  saccessioo  ininterrompae  d^attentats  revoltante,  qni  laissent  leor 
4rahi6a  «anglante  sur  la  roate  des  Peixotistes  vaioquenrs,  réxécotion  do  Baette  a 
v^jfé  assez  odieuse  pour  sigualer  uq  dégré  de  plus  dans  Tóchelle  da  crime. 

Halfl  racontoDs  simplement  les  faits,  tels  qQ*ils  dous  sont  rapportós,  ils  se  pas- 
«ant  de  coamentaires. 

Baette,  dont  la  personnalitó  est  bien  connue  ici  et  à  Montevidôo,  avait  éié 
4àkargê  par  rAmiral  Mello  d'éxócuter  divers  travaax  de  dófense,  qnand  Mello  opera 
«Mo  faite  célebre  oú  il  demontra  une  tactique  si  savante,  abandonant  ceax  qitô 
ToTaíent  aidé  et  qui  avaient  combattu  ponr  le  saccés  de  ces  armes.  Baetto  tomba 
:  mains  des  troupes  Peixotistes  et   fat  relégné  â  Desterro  oU  sans  considératioo, 

r«oo  áge  (car  Baette  étaitun  yieillard )  il  fat  en  batte  aux  maayaistndtements 
fleg  pias  raffinés  de  ses  lâcbes  geoliers. 

-Oonçalvez  lo  sorti t  de  prison  pour  utiliser  ses  capacites  et  le  cbarger  officielle- 
WÊBtítúe  remettre  à  âot  VAquidában  pour  compte  du  Goavemement  de  Peixoto* 

Baette  sauve  VAquidában^  et  le  jour  oU  il  le  remettait  à  flot,  rendant  ainsi  au 
BiéfiH  an  slgnalé  service,  il  était  arrêté  de  nouveau,  et  sans  instruction,  sans  procés, 
^sans  la  moindre  apparence  de  jugement,  on  le  livra  à  quatre  soldats,  qui  le 
«oonduimrent  aa  cimetière,  creusèrent  lentement  une  fosse  devant  leur  victime 
4Dondaimnèe  par  un  raíilnement  de  cruautè  à  assister  à  ces  horribles  pròparatife. 

<3iiaDd  la  fosse  fat  jugée  assez  profonde,  les  èxècuteurs  lâcbérent  leur  coap  de 
^^asál  8ur  le  malheureux  et  ne  ârent  que  le  blesser,  ils  ne  Taobevèrent  pas  et  le 
Jelèpent  vivant  dans  la  fosse. 

lis  revinrent  tranquillement  à  Desterro  rendre   compte  de   leur  besogne  et 
^[pnrent  dire  à,  leur  lâche  patron  que  le  «  frauQais  était  mort  en  brave,   sans  profè- 
rtmoplainte,  sans  laisser  yoir  la  moindre  marque  de  faiblesse». 

jOo  pareilles  monstruosités  se  passent  de  commentaires. 

Peixoto  avalt  le  droit  de  condamner  Buette  comme  partisan  des  rebelles,  mais 

i  d^utiliser  offlciellement  son  talent  pour  le  faire  assassiner  ensuite ;   cot  actede 

ífiwtva^ríe  place  ses  auteurs  au-dessous  des  plus   féroces  bourreaux  des  tribos 

^rSbgm^  et  ce  n'est  pas  comme  francais  défendant  un  des  leurs,  mais  bien  comme 

-^jBíBscàíSfe  du  monde  civilisé,  sans  aucune  question  de  drapeau,  que  noas  cracbons  à 

Ba  figure  des  meurtriers  de  Buette  leur  double  titre  d*assassins  et  de  lâcbes. 

L.  B. 
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TradvoçãLo  da  nota  pireoedente. 

Legação  de  Franga  no  Brazil  —  Rio  de  Janeiro,  15  de  julho  de  1894. 

Senhor  Ministro  —  Desde  o  dia  14  do  mez  findo,  a  convite  do  meu  Governo,  eu 
me  dirigi  varias  vezes  ao  Ministro  das  Relações  Exteriores,  afim  de  colher  infor^ 
macOes&cOTca  de  um  engenheiro  fhincez,  Sr.  Buette,  cc^a  prisão  havia  sido  annun- 
csada. 

Yossa  Excellencia  me  havia  promettido  que  telegrapharia  em  dififerentes  dire- 
eções,  afim  de  habilitar-se  a  fornecer-me  as  informações  que  eu  lhe  pedira ;  mas 
nunca  recebi  de  Yossa  Excellencia  resposta  alguma  a  esse  respeito. 

Eu  havia,  por  outro  lado,  pedido  ao  Ministi*o  de  França  em  Buenos  Aires,  que 
me  participasse  as  noticias  que  pudesse  ter  do  Sr.  Buette,  havendo  este,  por  muito 
tempo,  viajado  e  residido  nas  Republicas  Platinas. 

Acabo  de  receber  do  meu  coUega  uma  carta,  datada  de  7  deste  mez,  à  qual  vem 
junto  um  artigo  publicado  recentemente  pelo  PcHt  Journal  de  Buenos  Aires  e  segun-, 
do  o  qual  o  Sr«  Buette  teria  sido  morto  no  Desterro,  em  condições  que  fariam  pesar 
sobre  o  Governo  Brazileiro  graves  responsabilidades.  ( Vossa  Excellencia  encontra- 
rá annexo  o  texto  deste  artigo,  de  que  já  lhe  fiz  communicaçSo. ) 

Ainda  mais  :  segundo  informações,  que  me  chegam  de  outra  fonte,  ao  enge- 
nheiro Etienne,  igualmente  de  nacionalidade  franceza,  teria  cabido  a  mesma  sorte 
do  Sr.  Buette,  de  quem  era  coUaborador. 

Ytssa  Excellencia,  em  nossa  canferenda  desta  manhã,  me  declarou  que  ainda 
nSo  tinha  podido  obter  indicação  alguma  relativa  ao  Sr.  Buette.  Reconhecendo, 
entretanto,  a  gravidade  das  allegaçOes,  que  acabava  de  apontar-lhe,  Yossa  Excel- 
lencia comprometteu-se  a  verificar  sua  exactidão  por  meio  de  novas  e  urgentes 
averiguações.  Afim  de  conhecer  o  resultado  respectivo,  eu  terei  a  honra  de  com- 
parecer, depois  de  amanhã,  terça-feim,  pela  manhã,  à  conferencia  que  Yossa  Excel- 
landa  se  serviu  designar-me. 

Queira  acceitar.  Senhor  Ministro,  asEseguranças  da  minha  alta  consideração. 

AS.  Ex.fo  Sr.  Cassiano  do  Nascimento, 
Mmistro  das  Relações  Exteriores. 

Imbert. 


Digitized  by 


Googlí 


~Í4- 
TiraduoçârO  do  doomnento  anneiLo   á  nota  precedente. 

Assassinato  de  um  engenheiro   Francês  no  Braxil^ 

YanDB  de  dosbos  oollegras  publicaram  a  narraçSo  da  morte  do  engenheiro  Fran- 
cez  Buette,  morte  cijgos  promenores  são  de  tal  modo  odiosos  qae  hesitariamos  em 
dar*llMB  credito,  tk  a  ecnnmttiiicacfto  d»  om  compatriota  qnê  pòáe  eseapar  ao  morti- 
oísio,  que  «neangoeiíta  aetoalmente  o  Braxil,  nio  Tiesse  inMismente  confirmar 
^asa  triata  noUola. 

NegocianteSi  professores,  engenheiros  sfio  covardemente  executados  &  menor 
denuncia  doa  aasedas  de  Peixoto. 

Nessa  sucoeisão  ininterrupta  de  attentadoa  reToftantes,  que  deixam  o  seu  rasto 
de  sangue  no  caminho  dos  Peixetistas  venoedorse,  a  exeeuçSo  de  Buette  foi  bastante 
odiosa  para  asaígnalar  um  gráo  mais  na  eeeala  do  arime. 

MaaeootoBioa  simplasmente  oe  ftietos,  taes  quaee  nos  sSo  oommunicadoa :  dis- 
pensam commentarios. 

Buette,  eqja  personalidade  é  bem  conhecida  aqui  e  em  BÍMiteTidéo,  ÍKyra  en- 
aarregado  pelo  almirante  Ifello  de  executar  varias  obraa  de  defoza,  quando  Mello 
operou  essa  celebre  fuga,  em  que  deu  prova  de  uma  tatica  tão  sabia,  aband<»)ando 
aqnelks  que  o  haviam  i^udado  e  combatido  pelo  êxito  de  suas  armas ;  Buette  cahio 
nas  mãos  das  tropas  Peixetistas,  e  foi  relegado  para  o  Desterro^  onde  sem  considera- 
^  por  sua  idade  ( pois  Buette  era  um  ancião  )  foi  exposto  aos  máos  tratos  os  maia 
xeAnados  de  seus  covardes  careereiros. 

Gonçalves  tirou-o  da  prizão  para  servisse  de  suas  aptidOes  e  encarregal-o  offi- 
almente  de  íkzer  fluctuar  o  Aquidaban,  por  conta  do  Governo  de  Peixoto. 

Buette  salvou  o  Açfuidabanf  e  no  dia  em  que  o  fhÚBL  finctuar,  prestando  assim 
ao  Brazil  um  serv^  assignalado,  era  novamente  preso,  e  sem  instrucção,  sem  pro- 
oesBo,  sem  a  menor  apparenda  de  julgamento  foi  entregue  a  quatro  soldados,  que 
o  conduziram  ao  cemitério,  abriram  lentamente  uma  cova  diante  da  sua  viotima 
oondemnada,  por  um  refinamento  de  crueldade,  a  assistir  a  esses  horríveis  prepara- 
tivos. Quando  julgaram  que  a  cova  estava  bastante  (tinda,  os  executores  deram  seos 
tiros  de  fuzil  sobre  o  infeliz  e  não  fizeram  senão  feril-o ;  não  o  mataram  o  o  atira- 
ram vivo  á  cova. 

Voltaram  tranquillamente  ao  Desterro  para  dar  conta  de  sua  tarefa,  e  poda- 
ram dizer  ao  seu  covarde  patrão  que  o  «  Francez  tinha  morrido  como  um  bravo,  sem 
proferir  uma  queixa,  sem  deixar  ver  o  menor  signal  de  fraqueia». 

Taes  monstruosidades  dispensam  conmientarios. 
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Peixoto  tinha  o  direito  de  coDdemnar  Buette  como  partidário  dos  revoltosos, 
mas  Dão  de  servir-se  officialmente  de  seu  talento  para  em  seguida  mandal-o 
assassinar.  Esse  acto  de  selvageria  colloca  aeus  autores  abaixo  dos  mais  ferozes 
verdugos  das  tribus  negras,  e  n&o  ô  como  Francez,  defendendo  um  dos  seus,  mas 
sim  como  membro  do  mundo  dvilisado,  sem  questão  de  bandeira,  que  nós  cuspimos 
na  cara  dos  carrascos  de  Buette,  em  sua  dupla  qualidade  de  assassinos  e  de  covardes. 

L.  B. 


N.  12. 

Telegramtna  joo  Governador  do  Estado  de  Santa  Catharima. 

Rio,  18  de  julho  de  1894. 
GoTêroMbr  ào  Estado  —  Desterro. 

Peço-vos  argentes  informações  sobre  o  que  ahi  houve  com  o  engenheiro 
Francez  Etienne  collaborador  de  Buette.  Preciso  responder  uma  nota  da  legação 
Franceza  sobre  estes  dous  individues. 

Ministro  Kztbrior. 


N.  13, 

Resposta  ao  telegramma  precedente. 

Palácio  Desterro  19  de  julho  de  94. 

Dr.  Cassiano  Nascimento,  M.  Exterior,  -i*  Rio« 

Só  conheço  o  engenheiro  Etienne  por  informações  da  população  que  diz  ter  elle 
Tisdo  cooperar  na  revolução  a  pedido  do  comité  revolucionário  em  Buenos  Aires  e 
eipeoialmente  do  sen  amigo  Demétrio  Ribeiro.  Certo  de  sua  immensa  cumplicidade 
Eti^me  ftigio  com  muitos  outros  &  chegada  das  forças  legaes  nesta  capital.  Saúdo* vos. 

CORONBL  CBZAR, 

Governador. 
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N.  14. 

Nota  do  Governo  Brazileiro  d  Legação  Franceta. 
Rio  de  Janeiro  —  Ministério  das  Relações  Exteriores,  em  21  de  julho  de  18d4. 

Recebi  as  duas  notas,  que  o  Sr.  A.  Imbert,  Enviado  Extraordinário  e  Ministro 
'Plenipotenciário  da  Republica  Franceza,  diriglu-me  em  12  e  15  do  corrente,  a  re- 
speito dos  seus  compatriotas  Buette  e  Etienne,  que,  segundo  se  pretende,  foram  mor- 
tos por  soldados  pertencentes  ao  exercito  federal. 

E*  exacto  que  o  Sr.  Ministro  pediu-me  no  mez  de  junho  informações  acerca  do 
engenheiro  Buette,  cuja  familia  nisso  se  interessava.  Eu  nenhuma  tinha  e  nenhuma 
indicação  recebi  que  facilitasse  a  desejada  indagação.  Todavia  prometti  íkzel-a  e 
•cumpri  a  minha  promessa.  A  demora  do  resultado,  que  parece  causar  estranheza, 
tem  natural  explicação  naquella  falta  de  indicações  e  nas  distancias  que  separam  os 
Estados  da  União  desta  Capital. 

Aqui  nada  constava,  como  logo  pude  verificar. 

Domingo,  15  do  corrente,  fez-me  o  Sr.  Imbert  a  honra  de  procurar-me  na  casa 
de  minha  residência,  para  saber  o  resultado  da  indaga(^  e  communicar-me  o  que 
lhe  constava  por  diligencia  da  Legação  Franceza  em  Buenos- Aires  e  que  reproduziu 
na  sua  nota  do  mesmo  dia,  entregue  na  Secretaria  no  immediato. 

Nessa  nota  diz  o  Sr.  Ministro  haver-lhe  eu  declarado  que  não  tinha  podido 
obter  esclarecimento  algum.  Peço  licença  para  rectificar  esse'  ponto.  O  que  eu  disse 
foi  que  ainda  não  tinha  resposta  de  todos  os  pontos,  para  onde  havia  pedido  infor- 
mações.   A  que  recebi  de  Santa  Cathariaa  dispensa  a  de  outros  Estados. 

Buette  estava  ao  serviço  dos  rebeldes  na  cidade  do  Desterro,  occupando  o  logar 
<le  Director  do  Arsenal  de  Marinha,  que  alli  organisaram. 

A  chegada  da  esquadra  legal  a  Santa  Gatharina  apresentou-se  a  bordo  e  íoi 
enviado  para  um  dos  vapores  de  guerra.  Alli  offereceu-se  ao  respectivo  cournum- 
•  dante  para  fazer  fiuctuar  o  Aquidaban.  Transmittido  o  offerecimento  ao  almirante, 
este  mandou  que  se  facilitasse  a  experiência,  mas  reconheceu,  horas  depois,  que, 
.  apezar  de  ser  hábil,  Buette  não  tinha  competência  para  isso,  pelo  que  foi  dispensado 
«endo  então  requisitado  do  Rio  de  Janeiro  o  pessoal  apropriado  para  o  referido 
-«erviço. 
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Na  véspera  da  partida  da  mesma  esquadra  para  este  porto  e  a  pedido  do  Gover- 
nador, Baette  foi  enviado  para  terra  e  recolhido  a  prisão,  da  qual  coDsegaia 
escapar-se,  graças  ao  seu  génio  inventivo.  As  autoridades  locaes  providenciaram 
logo  sobre  sua  captura,  o  que,  porém,  não  conseguiram. 

Aguardo  o  relatório,  que  o  citado  Governador  prometteu  enviar-me,  com  todos 
cspromenores  a  respeito  deste  facto.  Quando  recebel-o,  darei  conhecimento  delle 
ao  Sr.  Ministro. 

A  respeito  do  engenheiro  Etienne,  que  o  Sr.  Imbert,  diz  ser  collaborador  de 
Bnette,  nada  me  constava.    Telegraphei  para  o  Desterro  pedindo   esclarecimentos. 

O  Governador  respondeu-me  que  só  conhece  esse  engenheiro  por  informações 
da  população,  que  assevera  ter  elle  vindo  cooperar  na  revolução,  a  pedido  da  junta 
de  Buenos  Ayres.  Certo  da  sua  cumplicidade,  Etienne  fugiu  com  muitos  outros  â 
chegada  das  forças  legaes  àquella  capital. 

O  Sr.  Ministro  remetteu-me  com  a  sua  nota  um  retalho  do  Petit  Journal^  que 
se  publica  em  Buenos  Aires.  Contém  elle  um  artigo  intitulado  «  Assassinat  d*un 
ingénieur  Français  au  Brésil »  Á  assignado  L,  B. 

Na  fé  desse  artigo,  embora  condicionalmente,  diz  o  Sr.  Ministro  que  grave  res* 
ponsabilidade  pesa  sobre  o  Governo  do  Brasil. 

Tanta  falsidade  se  tem  publicado,  que  não  estranho  o  artigo  do  Petit  Journal^ 
nem  a  linguagem  em  que  foi  escripto  e  que  sem  duvida  escapou  á  attenção  do 
Sr.  Imbert.  O  que  sinto  é  que  elle  servisse  de  base  à  segunda  nota  e  tenha  de  ser 
aqui  archivado. 

Aproveito  esta  opportunidade  para  reiterar  ao  Sr.  Ministro  as  seguranças  da 
minha  alta  consideração. 

Ao  Sr.  A.  Imbert. 

Cassiano  do  Nascimento. 


N.15. 

Nota  da  Legação  Franceza  ao  Governo  Brazileiro. 

Lôgation  de  la  Republique  Française  —  Rio  Janeiro  le  23  juillet  1894. 

Monsieur  le  Ministre  —  En  réponse  aux  lettres  que  j'avais  eu  Thonneur  de  lui 
adresser  les  12  et  15  de  ce  móis,  Votre  Excellence  a  bien  voulu,  par  sa  note  du  21, 
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jaod  contmuDiqQer  les  indicatioQS  qu*Blle  s^était  prooarôes  au  sujet  ie  MM.  Baetta 
H  EtíeDoe,  úigéfiieufv  FraoQaás. 

Je  remercie  Votre  Bxoelleaoe  de  ces  reikseifgiieinenUi,  -qd  oonfinnent  ceax  dont 
Elle  m^avait  dôjà  fait  part,  daos  DOtre  «Btretíen  de  la  ve^e,  saof  ioirtefois  poar  ce 
411Í  se  rapperte  à  une  eiroonstanoe  sor  laquelle  BHe  ycndra  bten  ooe  permettre 
d^appeler  «a  bteoTeiUante  attestioB  • 

En  me  disait  que  Mr.  Buette  avait  ótó  arrèté,  pais detena  s«r  nn  des  nayifM 
de  l'eseadre  légato,  lonqif  à  TarrÍTée  de  eette  esoadre  à  Sania  CathariDa,  il  s'ótait 
rmkàvL  à  bord  de  VAquicUban  povr  7  reelaoner  dtveps  objets  Itti  apparteim&tf 
Votre  Ezoelleoce  arait  ajouté-qaeoe  Français  ôtait  pdrteurd*cia  saaf-condait  déli- 
yté  ptr  Mr.  Villag  Boas^le  Gk)uy«niecir  á»  TEtat.  Or,  ee  íkít,  qnl  peut  avoír  soa 
ifitévM,  Qe  Be  troave  pas  meotiomié  dans  la  note  de  Votre  Exoellence  du  21  de  ce 
móis. 

D*aiitre  part,  je  ne  m'ezpliqtie  pas  Mea  Tobjet  de  la  rectífieatlon  que  Votre  Excel- 
ieoce  désire  i^porter  à  Vmk  dee  poiais  de  ma  Icttre  du  15ja!llet,  cela!  oii  j^indiqoe 
qu'ElIe  m*a  dóclaré  n^avoir  pu  encore,  &  oette  date,  obtenir  aacan  reoseignemeot 
touchant  Mr.  Boette.  C*est  prédsement  là  ee  qae  m^avait  dit,  le  matía  méme, 
Votre  Excellence,  et  telle  était  biea  la  Situatioa  aa  moment  oti  je  lui  ôcrivais  ma 
lettre  da  15,  puísque,  le  sor-lendemaln  17  «oulemeat,  Votre  Excellence  m'a  parle 
poar  la  première  fois  d^ane  réponse  qui  venait  de  lai  arriver  de  Santa  Catharina. 

Je  dois  êgalement  signaler  à  Votre  Excellence  une  erreur,  qai  a  étô  commise 
dans  la  tradnction  de  ma  lettre  du  15  juillet,  erreur  qui  enlòve  à  cette  phrase  sa 
Téiltable  signfficatkm. 

Je  lis,  en  effet,  dans  la  note  de  Votre  Excellence  du  21  juillet:  «  Na  fô  desse 
artigo,  embora  condicionalmente,  diz  o  Sr.  Ministro,  que  grave  responsabilidade 
pesa  sobre  o  Governo  do  BraziL> 

Si  Votre  Excellence  veut  bien  se  repórter  au  texte  môme  de  ma  lettre  du  15, 
Elle  y  trouvera  que:  «  cTaprésun  arUcle  récemment  publié  par  le  «  Petit  Journal  »  de 
Buenos- Aires^  Mp.  Buette  aurait  étô  mis  à  mort,  à  Desterro,  dans  des  circonstances 
qui  feraient  peser  sur  le  Gouvernemeot  Brôsilien  de  lourdes  responsabilit is».  Cette 
jiédaction  n'a  assurôment  rien  d*afflrmatif  et  nMmplique,  en  aucune  façon,  que  je 
Considere  comme  véridiques  les  assertlons  de  Tarticle  de  joarnal  annexô.  Elle  a 
^implement  viso  Thypothòse  de  la  conflrmation  des  faits  relatos  dans  la  publicatloa 
que  j 'avais  dé^  ^omaiu0iqttée«  le  naème  joor,  à  Votre  Eccelleiíce  • 

Enfln,  si  je  lui  ai  envoyé  le  texte  méme  de  Tarticle  du  Petit  Journal  de  Buenos ' 
Aires,  qui  avait  motivo  ma  démarchei  c'e3t  paroe  qu*Blle  m*a7alt  demind  ó,  da&s 
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notre  entretie»  da  }&  joilMy  d^  M  adroaser,  aa  s<^  de  eetie  aífair»,  une  note 
ôcrite  à  laque] le  devait  ôtre  joint  le  document  dont  j6  venais  de  Iqí  donoer  con- 
naissaoce.  VoitFeExeellence  me  dôelara,  à  ce  moment,  qa'BIle  vonlalt  proceder, 
sans  retard»  anx  ^dim  míimtieuseB  reeherches  potir  se  renseigner  sor  la  róalité 
dea  íáits  qui  lai  étaient  sigoalés,  et  qu'Blle  reconnaissait  avoir  le  pios  grand 
intérêt  à  dômentir.  Sa  demande  d*ane  communication  offlcielle  n^arait  donc  para 
absolament  justiflòe.  Je  m'étai8  empressô  d*j  sonscrire  en  lai  íbumissant  les  élé- 
meois  d^infonnatioi^  dont  je  dlsposais  mot-môme  poor  loi  faeiliter,  par  kí  connais-* 
saace  exacte  ei  precise  de  looa  lesdôtails  dont  était  aecompagné  le  rédt  de  la  mort 
de  Mr.  Buette,  les  moyens  de  poarsaivre  utilemeirt  renqodte  à  lacjaelle  Elle  m'ayait 
exprime  Tiotentioa  de  se  liYrer« 

II  estr  d^adUearSy  bien  éyident  qoe,  dans  tous  les  cas,  la  Légation  de  Franea 
ne  saurait  accepter  la  moindre  responsabillté,  ni  quant  au  fond  de  Par tiele  joint  à 
sa  lettre  da  15  joillet,  ni  qaant  à  la  íbrase  da  langage  employé  par  la  redaction 
da  jouraal  de  Baeiio»-Aires. 

Veuillez  agréer,  Monsieur  le  Ministre,  les  assurances  de  ma  haate  con- 
sidératíoD. 

Son  Excellence 

Monsieur  Cassiano  do  Nascimento, 

Ministre  des  Relations  Extórieures» 

A.  Imbert. 

T^i^a^lixeçâo  da^  nota  pxreeedexite. 

Legação  da  Repablica  Francesa  —  Rio  de  Janeiro,  23  dejalho  de  1894. 

Senhor  Ministro  —  Em  resposta  ás  cartas  que  tire  a  honra  de  dirigir-lhe  a  12 
e  15  deste  mez,  V.  Ex.  serriu-se  communicar-me,  em  sua  nota  de  21,  as  indicações 
que  havia  obtido,  com  relaçáo  aos  Srs.  Buette   e  Etienne,  engenheiros  francezes. 

Agradeço  a  V.  Ex.  essas  informações,  que  confirmam  as  que  já  me  havia  trans- 
mf  Itído  em  nossa  conferencia  da  véspera,  á  excepção,  entretanto,  da  que  se  refere  a 
uma  eircumstancia  para  a  qaal  me  permittírâ  chamar  saa  benévola  attençSo. 

Dizendo-me  que  o  Sr.  Buette  fora  preso  e  detido  em  am  dos  navios  da  esquadra 
legal,  quando,  por  occasíSo  da  chegada  dessa  esquadra  a  Santa  Catharina,  se  dirigia 
abordo  do  Aquidában,  afim  de  reclamar  diversos  objectos  seus,  V.  Ex.  havia  accre- 
scentado  que  esse  Prancez  era  portador  de  um  salvo  conducto,  dado  pelo  Sr«  Víllas- 
Boas,  governador  do  Estado. 
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Ora,  esse  facto,  qae  pôde  ser  de  algam  iQteresse,  nSo  se  acha  mencionado  na 
nota  de  y,  Ex.  de  21  deste  mez. 

Por  outro  lado,  nSo  comprehendo  bem  o  fim  da  rectificação,  que  V.  Ez.  deseja 
fazer  a  um  dos  pontos  da  minba  carta  de  15  de  julho,  àquelle  em  qne  indico  harer- 
me  Y.  Ex.  declarado  que  naquella  data  não  tinha  ainda  podido  obter  informação 
alguma  referente  ao  Sr.  Buette. 

Era  isso  Justamente  o  que  Y.  Ex.  me  havia  dito  na  manhã  mesma,  e  tal  era  real- 
mente a  situação  no  momento  em  que  lhe  escrevia  a  minha  carta  de  15,  porquanto 
só  dons  dias  depois,  a  17,  Y.  Ex.  me  fallou  pela  primeira  vez  de  uma  resposta  que 
acabava  de  receber  de  Santa  Catharina. 

Devo  igualmente  apontar  a  Y.  Ex.  um  erro  conmiettido  na  traducção  de 
outra  phrase  da  minha  carta  de  15,  erro  que  tira  a  essa  phrase  sua  verdadeira 
significado. 

Leio,  com  effeito,  na  nota  de  Y«  Ex.  de 21  de  julho:  «  na  fé  desse  artigo,  em- 
bora condicionalmente,  diz  o  Sr.  Ministro,  que  grave  responsabilidade  pesa  sobre  o 
Governo  do  Brazil.  > 

Si  Y.  Ex.  quizer  referir-se  ao  texto  mesmo  da  minha  carta  de  15,  ahi  encon* 
trará  que : 

«  Segundo  um  artigo  recentemente  publicado  pelo  <  Petit  Journal  de  Buenos  AyreSr 
o  Sr.  Buette  teria  sido  morto  no  Desterro,  em  condições  que  fariam  cahir  sobre  o 
Governo  Brazileiro  pesadas  respansabilidades.  »  Esta  redacção  certamente  nada  tem 
de  affirmativo,  e  não  implica  de  modo  algum  que  eu  considere  como  verídicas  as 
asserções  do  artigo  do  jornal  annexado. 

Apenas  visava  a  hypothese  da  confirmação  dos  factos  relatados  na  publicação» 
que  no  mesmo  dia  eu  havia  communicado  a  Y.  Ex. 

Emflm,  si  lhe  enviei  o  próprio  texto  do  artigo  do  Petit  Journal  de  Buenos 
Ayres,  que  motivara  a  minha  gestão,  foi  porque  Y.  Ex.  me  havia  pedido,  em  nossa 
conferencia  de  15  de  julho,  que  lhe  dirigisse,  acerca  desse  negocio,  nota  escripta  á 
qual  devia  ser  junto  o  documento  de  que  acabava  de  dar-lhe  conhecimento.  Y.  Ex. 
me  declarou  nessa  occasião  que  queria  procede:*,  sem  demora,  às  mais  minuciosas 
indagações,  afim  de  informar-se  sobre  a  realidade  dos  factos,  que  lhe  eram  assigna- 
lados  e  que  reconhecia  haver  o  maior  interesse  em  desmentir. 

O  seu  pedido  de  uma  communicação  oí!icial  me  parecera,  portanto,  absoluta* 
mente  justificado*  Apressara-me  a  dar-lhe  minha  acquiescencia,  fornecendo  a 
Y.  Ex.  os  elementos  da  informação  de  que  dispunha  eu  mesmo,  afim  de,  pelo  conhe- 
cknento  exacto  e  preciso  de  todas  as  particularidades  de  que  era  acompanhada  a 
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narrativa  da  morte  do  Sr.  Baette,  facilitar  a  V.  Ex.  os  meios  de  proceder  util- 
mente ao  ioqnerito  a  que  me  havia  expressado  o  propósito  de  entregar-so. 

De  resto,  ó  bem  evidente  que,  em  todo  caso,  a  LegaçSo  de  França,  não  poderia 
acceitar  a  menor  responsabilidade,  quer  quanto  à  matéria  do  artigo  annexo  à  suft- 
cartado  15  de  julho,  quer  quanto  à  forma  da  linguagem  empregada  pelo  redactor- 
do  Jornal  de  Buenos  Aires. 

Queira,  Sr.  Ministro,  acceitar  as  seguranças  de  minha  alta  consideração. 

A  S.  Ex.  o  Sr.  Cassiano  do  Nascimento, 
Ministro  das  Relações  Exteriores. 

A.  Imbert. 


N.  16. 

Nota  do  Governo  Brazileiro  d  Legação  Franceia» 
Rio  de  Janeiro  — Ministério  das  Relações  Exteriores,  31  de  julho  de  1894». 

Tenho  presente  a  nota  que  o  Sr.  A.  Imbert,  Enviado  Extraordinário  e  Ministra 
Plenipotenciário  da  Republica  Franceza,  servia-se  dirigir-me  a  23  do  corrente,  a 
respeito  de  alguns  tópicos  da  minha  n.  5  do  dia  21. 

O  Sr.  Ministro  observa  que  não  mencionei  o  facto  de  ter  o  Sr.  Buette  ido  a 
bordo  do  Aquidaban,  à  entrada  da  esquadra  legal,  para  retirar  objectos  de  soa 
propriedade  e  ter  ficado  detido  em  um  dos  navios,  não  obstante  ser  portador  do* 
salvo-conducto  passado  pelo  Sr.  Yillas  Boas,  Governador  do  Estado,  conforme  ea 
bavia  exposto  em  conferencia. 

E*exaeto  que  referi  o  caso  do  salvo-conducto.  Não  o  inclui  na  nota  a  que  a- 
Sr.  Ministro  responde,  porsuppôr  que  não  tinha  grande  importância:  o  essencial 
^ra  a  ida  e  detenção  a  bordo. 

A  rectificação,  a  que  o  Sr.  Imbert  se  refere,  pareceu-me  necessária,  porque  a 
falta  de  resposta  não  era  completa,  e  si  o  fosse,  poderia  deprehender-se  ter  havido 
poaca  diligencia.  Jã  em  14  de  junho  ultimo  tinha  eu  informado  ao  Sr.  Ministro  que 
nesta  Capital  nada  constava  a  respeito  de  Baette. 

Não  creio  ter  havido  erro  na  traducção  do  trecho  <d'après  un  article  récemment 
puliliô  par  K  ^etit  Journal  de  Buenos  Ayres,  Mr.  Buette  auràit  ôtô  mis  ã  mort  à 
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Desterro,  daDS  des  droonsUnces  qal  feraient  pesef  sur  le  Ocaremement  Brésilieii 
de  lourdeg  respoDsabilités  »  As  palarras  --«embofa  oo&dioionalmente  —  conserviam 
ao  original  o  seu  careoter  hypothetloo. 

Acircostanoia  de  haver  eu  pedido  ao  Sr.  Ministro  que  passasse  nota  juntando 
o  impresso,  não  me  impedia  de  exprimir  o  meu  jnito  sobre  esse  documento.  O  ST. 
Ministro  jàm*o  tinha  communicado,  eannexando-oà  sua  notàf  nfto  Atzia  mais  do 
que  reproduzil-o  para  os  âns  da  reclamaçfto. 

Tenho  a  honra  de  renovarão  Sr.  Ministro  as  seguranças  da  minha  alta  con- 
sideração. 

Ao  Sr.  A.  Imbert. 

Cassiano  do  Nascimento. 


N.  17. 

Nota  do  Governo  Brazileiro  d  Legação    Francesa. 

Rio  de  Janeiro^Ministerio  da^  Relações  Exteriores,  7  de  agosto  de  1894. 

Eu  esperava  receber  de  Santa  Catharina,  e  tinha  promettido  communicar  ao 
Sr.  A.  Imbert,  Enviado  Extraordinário  e  Ministro  Plenipotenciário  da  Republica 
Franoefea,  um  relatório  do  governador  daquelle  Estado  e  os  autos  de  um  inquérito 
sobre  o  supposto  fuzilamento  dos  cidadãos  f^ancezes  Buette  e  Etienne.  Em  vez  des- 
ses documentos  vieram-me  os  constantes  das  cópias  annexas  a  esta  nota.  Não  sa- 
tisflBizem,  quanto  à  forma,  ao  que  prometti,  mas  preenchem,  quanto  ã  matéria,  o 
âm  que  se  tem  em  vista,  qaeé  o  descobrimento  da  verdade. 

O  principal  desses  documentos  é  a  parte  oflScial  do  commandante  da  fortalen 
de  Santa  Cruz,  da  qual  consta  que  BuettOf  que  alll  estava,  evadlu-se  na  noite  de  16 
pira  17  do  mez  de  Junho  próximo  passado. 

Dos  dons  officiòs  do  governador  um  refére-se  às  circumstanoias  que  facilitaram 
a  ftiga  de  Buette  e  dos  seus  companheiros  de  prisão  e  outro  confirma  a  informação 
do  desapparecimento  de  Etienne  antes  de  chegarem  as  forças  legaes. 

A  palavra  oíBoial  do  commandante  da  fortaleza  merece  inteiro  credito  e  sem 
ratão  se  opporia  a  denuncia  publicada  com  drcumstancias  incríveis  en-^  jornaes  (W 
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Montevidóo  e  BndDos- Ayres,  de  onde  taotas  noticias  falsas  se  tem  espalhado  por 
toda  parte,  em  prejuízo  do  governo  legal  deste  paiz. 

O  Governador  do  Estado  ordenou  sem  demora  as  diligencias  necessárias  pi^a  a 
captura  dos  fugitivos,  mas  não  a  conseguiu  pelos  motivos  constantes  dos  documen- 
tos annexos  a  um  dos  seus  offlcios. 

Tenho  a  honra  de  reiterar  ao  Sr.  Ministro  as  seguranças  da  minha  alta  con- 
sideração. 

Ao  Sr.  A.  Imbert. 

Cassiano  do  Nascimbnto, 

X>oeuii&e30Ltos  a.  <iue  «e  refeire  a.  nota  pireoedleiíte* 

GoTorno  do  Estado  de  Santa  Catharixia— Desterro,  em  20  de  julho  de  1894. 
Ao  Cidadão  Dr.  Cassiano  do  Nascimento.  M.  D.  Ministro  do  Exterior. 

Confirmando  a  commnnicacão,  que  em  telegramma  tos  fiz,  a  respeito  de  um  en- 
genheiro estrangeiro,  de  nome  Etienne,  que  sei  ter  estado  ao  tempo  da  revolta 
neste  Estado,  a  cujo  serviço  se  achou,  tenho  a  communicar-vos  que  nada  se  pôde 
colher  acerca  do  seu  paradeiro,  visto  ter  desapparecido  daqui  antes  da  entrada  das 
forças  legaes. 

A'  semelhança  do  que  fizeram  muitos  outros  em  idênticas  circumstancias,  ô  de 
crer  que  esse  revoltoso  tenha  fugido  ou  na  esquadra  revolucionaria,  quando  se  diri- 
giu para  o  Sul,  ou,  o  que  parece  mais  provável,  haja  feito  parte  dos  numerosos 
grupos  em  tempo  para  o  interior  do  Estado,  onde  se  reuniram  quasi  todas  as  forças 
revoltosas  e  alguns  permanecem  refugiados. 

Como  é  de  meu  dever,  vos  enviarei  promptamente  qualquer  informação  que 
possa  vir  ao  meu  conhecimento,  como  resultado  das  diligencias  que  hei  ordenado  &s 
autoridades  legaes  recem-empossadas  em  seus  cargos. 

Saúde  e  fraternidade. 

Aktonio  Morbira  Cbua, 

Coronal,  0ovoni«dor« 


Digitized  by 


Googlí 


—  34  — 

Governo  do  Estado  de  Santa  Catharina»  em  20  de  julho  de  1894. 

Cidadão  Dr.  Cassiano  do  NascímentOt  M.  D.  Ministro  do  Exterior. 

Acompanhando  este  offlcio  encontrareis  os  documentos  relativos  à  prisão  e  sub- 
sequente fuga  do  engenheiro  estrangeiro  de  nome  Buette,  de  que  jà  vos  dei  conhe- 
cimento em  mea  telegramma  n.  18  de  4  do  corrente. 

Como  vereis,  o  referido  engenheiro  evadiu-se  da  velha  e  desmantellada  forta- 
leza de  Santa  Cruz,  na  ilha  de  Anhatomirim,  situada  à  diminuta  distancia  do  con- 
tinente, pouco  povoado  nessa  parte,  e  graças  á  situação  especial  em  que  se  achava 
aquella  fortaleza.  Não  havendo  neste  Estado  tribunal  militar  a  que  submettesse 
os  presos  políticos,  e  não  podendo  apresental-os  ao  foro  civil,  attento  o  disposto  nos 
decretos  ns.  1681  e  1685  de  28  de  fevereiro  o  5  do  março  do  corrente  anno  e  ainda 
ao  estado  de  sitio  em  que  se  achava  este  Estado,  tomei  a  deliberação  de  remettel-os 
àquella  fortaleza,  onde,  em  logar  não  destinado  a  réos  de  crimes  commons,  os 
mantinha,  até  que  a  partida  de  algum  transporte  de  guerra,  dos  que  teem  sido 
nisto  aproveitados,  me  permittisse  envial-os  a  essa  Capital,  aâm  de  serem  julgados, 
como  com  muitos  succedeu. 

Não  me  foi,  porém,  possível  no  momento  manterem  Santa  Cruz  uma  guarnição 
regular,  e  menos  ainda  a  offlcialidade  necessária,  porque,  como  é  de  vosso  conhe- 
nhecimento,  tive  de  empregar  a  força  militar,  que  trouxera  sob  meu  commando, 
na  defeza  do  Estado  e  operações  militares,  destinadas  não  só  a  libertar  as  localida- 
des que  ainda  se  achavam  em  poder  dos  revoltosos,  ou  por  elles  ameaçadas,  como  a 
cortar  a  retirada  aos  revoltosos»  que  occupavam  então  o  visinho  Estado  do  Paraná 
que  pretendiam  tagiv  atravéz  deste  para  o  Rio  Grande  do  Sul. 

De  facto,  apôs  a  minha  chegada,  tive  noticia  de  que  Apparicio  Saraiva,  irmão 
de  Gumercindo,  vinha  com  cerca  de  mil  e  duzentos  homens  em  marchas  forçadas 
paraa  villa  do  Rio  Negro,  da  qual,  pela  exceliente  estrada  de  rodagem  D.  Francisca, 
poderia  cahir  sobre  as  cidades  próximas  de  Joinville  e  S.  Francisco,  ganhando  em 
seguida  Itajahye  Blumenau,  aâm  de  rennir-se  em  Curytibanos  a  GumorcindOjtendo 
percorrido  assim  o  mesmo  caminho  por  onde  viera  quando  in vadio  este  Estado. 

Ao  mesmo  tempo  que  isto  se  dava,  verificava  eu  pelos  autographos  de  tele^ 
granmias  dos  chefes  revoltosos,  expedidos  nos  últimos  tempos  que  aqui  estiveram, 
que  o  sul  do  Estado  se  achava  ameaçado  pelo  pretenso  coronel  Baptista,  que,  com 
cercado  1500  homens,  segundo  asseveraram,  descia  da  serra  sobre  as  cidades  de  Tu- 
barão e  Laguna. 

Dispondo  apenas  de  cerca  de  quinhentos  homens,  vi^me  na  necessidade  de 
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aproveitar  todos  os  recursos  de  força  que  pude  aqui  apurar,  aflm  de  poler  acudir 
aos  vários  pontos  ameaçados  e  ás  localidades  om  qm  se  maatiaham  aiuda 
bandos  revolucionários  em  armas,  fazendo  depredações  e  violências  verdadeiramente 
barbaras. 

Em  tal  emergência,  na  falta  absoluta  de  outros  elementos,  appellei  para  o  te- 
nente-coronel  honorário  Joaquim  Vieira  de  Aguiar,  cujo  estado  de  saúde  e  idade 
avançada  não  me  permittiam  aproveital-o  em  operações  de  guerra,  aflm  de  que 
fosse  assumir  provisoriamente  o  commando  da  fortaleza  de  Santa  Cruz,  para  o  qual 
havia  mandado  alguns  soldados  que,  uns  pelo  seu  estado  de  saúde  e  outros  por 
haverem  servido  com  os  revoltosos,  não  convinha  nas  forças  om  operações. 

O  tenente-coronel  Aguiar,  por  muito  dedicado  que  ô  ao  Governo  legal  acceitou, 
apozar  da  sua  idade  e  má  saúde,  a  commissão,  ponderando-me,  porém,  desde  logo 
que  sem  oíQciaes  nem  inferiores  e  com  uma  guarnição  diminuta  e  da  qual,  parte  era 
de  adoentados  e  parte  de  suspeitos,  difficil,  sinão  quasi  impossível  lhe  seria  manter 
a  necessária  vigilância,  como  de  facto  o  era,  e  eu  reconheci,  sem  no  emtanto  poder 
remediar,  attento  às  circumstancias  que  vos  deixo  dito. 

Demais,  contando  com  a  presença  de  navios  da  esquadra  legal,  então  ancorados 
próximo  á  fortaleza,  esperava  o  regresso  de  forças  para  poder  darás  providencias 
que  hoje  estão  já  tomadas. 

Com  a  retirada,  porém,  desses  navios,  que  se  encorporaram  á  esquadra  legal, 
quando  esta  regressou  a  essa  Capital,  e  na  qual  deixei  de  remetter  os  presos  exis- 
tentes, porque  os  navios  destinados  a  conduzil-os  são,  conforme  as  ordens,  os  cruza- 
dores  á  cargo  do  Ministério  da  Guerra,  com  essa  retirada,  dizia,  antes  que  houves- 
sem regressado  as  forças  em  operações  no  interior  do  Estado,  ficou  a  fortaleza  sem 
esse  elemento  de  apoio  e  vigilância. 

Foi  nessa  occasião  que  o  engenheiro  Buelte  chegou  á  fortaleza  de  Santa  Cruz, 
onde  já  encontrou  a  evasão  preparada  ou  talvez  mesmo  a  houvesse  rapidamente 
imaginado,  pois  tendo  consciência  das  suas  graves  responsabilidades  na  revolta  e 
possuindo  uma  actividade  notável  e  grande  decisão,  de  que  deu  repetidas  provas, 
tinha  ainda  em  seu  favor,  além  do  conhecimento  do  logar,  mais  ainda  os  soldados  da 
g-uarnição  da  fortaleza,  os  quaes,  tendo  servido  à  revolta  nesta  cidade,  o  conheciam 
como  um  dos  mais  activos  e  intelligentes  auxiliares  que  o  governo  revolucionário 
aqui  possuiu. 

Accresce  que  os  seus  companheiros  de  fuga  não  sô  estavam  em  idênticas  cir- 
cumstancias quanto  aos  soldados  da  guarnição,  como  ainda  conheciam  bem  a  costa 
janta  e  alguns  perfeitamente  o  Estado,  de  que  são  filhos* 
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Embora  fòlto  de  força  para  o  policiamento  rigoroso  que  era  mister  manter  na 
sitaaQão  excepcional  deâta  Capital,  que  poucos  dias  antes  era  ainda  a  sede  do  go- 
Terno  revolucionário,  logo  que  veio  ao  meu  conhecimento  a  fuga  daqaelies  presos, 
ordenei  ao  chefe  de  policia  que  em  pessoa  fosse  á  fortaleza,  de  onde,  tomadas  as 
necessárias  informações,  determinei  que  se  dirigisse  ao  continente  próximo  para 
fazer  todas  as  diligencias  tendentes  à  captura  dos  evadidos. 

Infelizmente,  a  demora  forçada  das  communicações  entre  a  fortaleza  e  esta  ci- 
dade deu  tempo  a  que  os  fugitivos  ganhassem  avanço  sobre  a  escolta  de  in£&iitaria 
que  foi  em  sua  perseguição,  de  modo  que  não  foi  possível  captural-os,  dando  o 
mesmo  resultado  as  diligencias  que  posteriormente  foram  feitas  por  autoridades 
locaes,  em  virtude  das  recoramendagões  do  mesmo  chefe  de  policia . 

Pelas  informações  até  agora  colhidas,  parece  averiguado  que  os  referidos  presos, 
como  muitos  outros  revoltosos  daqui  fugidos,quandose  approximaram  as  forças  legaes 
e  mesmo  posteriormente  outros»  que  se  haviam  occult  ido,  conseguirão  reunir-se 
aos  grupos  de  rebeldes  que  de  muitas  localidiwies  fugiram  e  foram  cyuntar-so  às  for- 
ças revoltosas  de  Gumercindo,  Apparicio  e  outros  chefes. 

Em  todo  caso,  subsistem  para  estes,  como  para  todos  os  revoltosos,  as  recommen- 
dações  que  tenho  constantemente  feito  a  todas  as  autoridades  do  Estado,  para  que 
com  a  maior  actividade  os  procurem  capturar,  fazendo,  como  tenho  feito  ver,  a  im- 
portância que  ha  para  a  justiça  publica  na  captura  de  revoltosos  como  Buette  e 
outros,  cuja  fuga  ó  verdadeiramente  lamentável,  pela  impunidade  em  que  ficam 
homens  que  tantos  males  causaram  á  Republica  e  tantas  deshumanidades 
praticaram. 

Tendo  fugido  com  os  presos  o  soldado  Joaquim  Vasco  da  Gama  do  25**  batalhão 
de  infantaria,  que  aqui  servira  com  os  revoltosos,  determinei  ao  capitão  Augusto 
Frederico  Caldwell  do  Couto,  coinmandante  interino  do  ?<>  batalhão  de  infanlaria, 
ao  qual  se  achava  encostado  aquelle  soldado,  que  procedesse  na  forma  da  lei ;  pelo 
que  foi  o  dito  soldado  submettido  a  conselho  de  disciplina,  que  o  julgou  rôo  de  1* 
deserção  aggravada.  Na  forma  da  nossa  legislação  militar  foram  averbadas  as  con- 
venientes notas  e  archivadoo  alludido  conselho,  não  se  tendo  ainda  procedido  ao  de 
guerra,  por  falta  da  captura  ou  apresentação  do  rôo,  tendo  sido  ainda  remettido  à 
Secretaria  da  Guerra  o  relatório  de  prevenção,  que  a  lei  exige. 

Devo  accrescentar  que  nenhuma  responsabilidade  cabe  ao  tenente-coroneJ 
honorário  Joaquim  Vieira  de  Aguiar,  como  tereis  visto  desta  exposição,  pelos  factos 
que  elle  aliás  previu  e  para  os  quaes  pediu  providencias,  que  eram  necessárias,  mas 
n§o  possíveis,  em  vista  da  situação  em  que  aqui  nos  achávamos  e  de  que  já  vos  fiz 
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ligeira  resenha;  sendo  ainda  de  notar  qae  o  referido  official,  alóm  de  se  tiayer  man- 
tido sempre  energicamente  e  flel  ao  Governo  legai  durante  a  revolta,  tem  sido  aqui 
um  dedicado  auxiliar  contra  as  perturbações  da  ordem  publica. 

Eis,  cidadão  Ministro,  em  breves  traços,  as  occurrencias  relativas  à  prisão  e 
Alga  do  engenheiro  Buette,  a  cujo  respeito  aocrescentarei  as  informações  que  por- 
ventura venham  ainda  ao  meu  conhecimento. 

Saúde  e  fraternidade. 


António  Moreira  César, 

Coronel,  Governador. 


Fortaleza  de  Santa  Cruz,  no  Estado  de  Santa  Catbarina,  17  de  junho  de  1894. 
Ao  cidadão  coronel  António  Moreira  César,  Governador  deste  Estado. 

Communico-vos  que  infelizmente,  a  noite  passada,  evadirnm-se  da  prisão,  nesta 
fortaleza,  passando  para  o  continente  os  presos  poli  ticos  que  aqui  se  achavam,  ten- 
do-se  dado  essa  fuga  com  co-participação  da  sentinella,  que  também  desertou,  le- 
vando seu  'armamento.  Essa  sentinella  ò  o  soldado  do  25^  batalhão  de  infantaria 
Joaquim.Vasoo  da  Gama,  agora  addido  ao  7^  batalhão  da  mesma  arma. 

Os  presos  são  os  constantes  da  relação  junta. 

Concorreu  para  que  o  facto  se  desse,  ser  a  sala  em  que  estavam  os  presos 
políticos  de  pouca  segurança,  em  consequência  de  não  se  poder  fechar  conveniente- 
mente, por  faltado  chave  ;  além  disso  a  guarnição  ó  composta  de  soldados  bisonhos 
e  doentes,  que  ahi  estiveram  durante  a  revolta  com  os  revoitolsos. 

Por  minha  parte  empreguei  toda  a  vigilância  ;  porém,  sendo  só,  sem  outro  offl- 
cial  para  ajudar-me  e  nem  inferior,  conforme  vos  flz  ver  verbalmente,  deu-se  a 
fuga,  sem  que  eu -a  pudesse  evitar. 

Saúde  e  fraternidade. 


Joaquim  Vieira  de  Aguiar, 

Tenente«Coronol,  Commandante. 
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Fortaleza  de  Santa  Cruz,  no  Estado  de  Santa  Catharina,  18  de  jttnho  de  1894, 

Ao  cidadão  coronel  António  Moreira  Ces:\r,  Governador  deste  Estado. 

Communico-vos  que,  além  dos  presos,  cujos  nomes  vos  enviei  hontem,  e  que  se 
evadiram  desta  fortaleza,  com  as  circumstanciaa  jà  relatadas,  ha  mais  um  enge- 
nheiro de  nome  Buette  e  outro  Miiller,  que  deixei  de  mencionar,  por  terem  elles 
aqui  chegado  jà  tarde  e  haver-se  recolhido  â  prisão  sem  serem  relacionados ;  o  que  se 
devera  fazer  na  manhã  do  17  do  corrente. 

Saúde  e  fraternidade. 

JOAQXnM  ViKIRÀ  DB  AOUIAR, 

Tenente-coronel  ooramandanto. 

Palácio  do  Governo  —  Desterro,  17  de  junho  de  1894, 

Ao  cidadão  Chefe  de  Policia,  tenente  Manoel  Bellerophonte  de  Lima. 

Tendo  chegado  ao  meu  conhecimento  haverem-se  evadido  vários  presos  que  se 
achavam  na  fortaleza  de  Santa  Cruz,  ilha  de  Anhatomirim,  e  convindo  prendel-os, 
determino  empregueis  esforços  nesse  sentido  ;  convindo*  talvez,  para  melhor  êxito, 
entenderdes-vos  com  o  actual  commandante  dessa  fortaleza,  pois  poderó  essa  auto- 
ridade vos  prestar  esclarecimentos  precisos. 

Confiando  em  vosso  zelo  pelo  serviço  publico,  espero  conseguireis  o  que  fôr  pos- 
sível. Com  este  vos  envio  a  relação  dos  ditos  presos. 

Saúde  e  fraternidade. 

António  Moreira  Cbsar, 

Coronel  Governador. 

Estado  de  Santa  Catharina  —  Prefeitura  de  Policia  na  cidade  do  Desterro,  em 
20  de  junho  de  1894. 

Cidadão  Coronel  António  Moreira  César,  Governador  do  Estado. 

Só  hoje  me  ó  permittido  de  responder  o  vosso  oíBcio,  datado  de  17  do  corrente, 
visto  ter  immediatamente  seguido  para  o  interior  do  Estado,  em  diligencia,  afim  de 
capturar  os  presos  que  se  haviam  evadido  da  fortaleza  de  Santa  Cruz. 

Depois  de  entender-me  com  o  respectivo  commandante  e  receber  delle  os  nomes 
dos  presos,  signaes  e  indicações  necessárias,  segui  por  terra  de  S.  Miguel  atôjpro- 
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ximo  de  Biguassú,  sem  que  pudesse  encontrar  oâ  ditos  presos,  havendo  apenas  noti- 
cias de  que  por  là  havia  passado  grc\ude  numero  de  fugitivos. 

Que  a  população,  alarmada  pela  revolta  e  sem  força  alguma  legal,  não  pôde 
prendel-os. 

Que  em  geral  esses  fugitivos  iam  a  cavallo  e  attendendo  ao  cansaço  da  força, 
que  a  pó  havia  commigo  seguido  atô  esse  ponto,  resolvi  regressar  a  esta  Capital^ 
recommendando  ao  commissario  de  S.  Miguel  que  continuasse  as  diligencias  no 
sentido  de  prender  os  fugitivos ;  aguardo  communicação  do  referido  commiasario: 
logo  que  ellas  cheguem  vos  darei  sciencía. 

Na  praia  próxima  à  villa  de  São  Miguel,  que  ílca  perto  de  Santa  Cruz,  encontrei 
um  escaler  abandonado  e  veriflcou-se  pertencer  à  dita  fortaleza. 

Cumpre-me  ainda  informar  que  o  respectivo  commandante,  offlcial  reformado  e 
velho  servidor  da  Pátria,  achava-se  em  sua  residência,  quando  alta  noite  foi  des- 
pertado por  praças  do  destacamento,  dizendo-lhe  que  os  presos  haviam  se  evadido  e 
com  elles  a  própria  sentinella  que  os  guardava. 

Finalmente,  observei  que  na  dita  fortaleza  a  única  sala  que  existe  e  serve  de 
prisão  aos  presos  políticos  não  tem  chave  e  por  consequência  eram  elles  guardados 
somente  pela  vigilância  das  sentinellas,  e  havendo  entre  ellas  uma  que  consentiu  ser 
talvez  comprada  pelos  presos  e  que  com  elles  desertou,  não  havia  vigilância  que 
servisse,  ainda  mesmo  que  a  referida  sala  tivesse  chave. 

Saúde  e  fraternidade. 

o  Chefe  de  Policia, 

Manoel  BsLLBaopHONTE  de  Lima. 

Estado  de  Santa  Catharina^-Prefeitura  de  Policia  na  cidade  do  Desterro,  23  de 
junho  de  1894. 

Cidadão  coronel  António  Moreira  César,  Governador  do  Estado, 

Em  additamento  ao  meu  offlcio  de  20  do  corrente  mez,  passo  às  vossas  mãos, 
por  cópia,  o  ofl3cio  que  me  dirigiu  o  commissario  de  policia  do  munioipio  de  S.  Mi- 
guel, relativamente  á  prisão  dos  presos  fugidos  da  fortaleza  de  Santa  Cmz. 

Saúde  e  fraternidade. 

o  Chefe  de  Policia, 

Manoel  Bbllerophonte  de  Lima. 
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CòpiA  ~  Ck>mmiS8ariado  de  Policia  do  Manicipio  deS.  Miguel,  22  de  junho 
de  1894. 

CidadSo  tenente  Prefeito  de  Policia  do  Estado  de  Santa  Catharina. 

Em  camprimento  à  ordem  yerbal,  que  me  destes  quando  voltastes  para  a  Capi- 
talf  no  sentido  de  continnar  as  diligencias  para  se  prender  os  indivíduos  que  se 
evadiram  da  fortaleza  de  Santa  Cruz,  declaro  que  não  me  foi  possível  enoontral-os, 
visto  seguirem  os  fugitivos  em  bons  animaes  e  em  direcção  a  Lages. 

Segui  ató  Tijucas  e  dahi  tive  que  voltar,  em  consequência  de  se  acharem  mal 
montados  os  homens  qne  oommigo  segairam  em  diligencia,  em  consequência  de  acha- 
rem-se  os  animaes  bastante  estropiados  e  ter  adoecido  dous  dos  homens  que  me 
acompanhavam. 

Saúde  e  fraternidade. 

o  Commiss&rio  de  PolioU, 

Joio  José  Rosa. 


Confere 


o  Secretario  de  Policia, 
LUDOVINO  APRIGIO  DB  Olivbira. 


N.  18. 

Nota  aa  Legação  Franceza  ao  Governo  BrazUeiro, 
Légation  dela  Rópublique  Française  —  Rio  de  Janeiro,  le   11  aòut  1894. 

Monsieur  le  Ministre,—  J'ai  Thonneur  de  remorcier  Votre  Excellenoe  des  copies 
des  documents  qu*Elle  a  bien  voulu  me  faire  parvenir,  le  7  de  ce  móis,  suivant  sa 
p^messe  áe  me  oommuniqner  les  informations  offlcielles  qu*Elle  attendalt  de  Santa 
catharina»  relativement  aux  citoyens  firangais  Buette  et  Etienne. 

En  prenant  connaissanoe,  avec  un  grand  intôrôt,  des  diffôrentes  piòces  dont 
se  composait  cet  envoi,  J'ai  óté  fort  surpris  de  constater  qu'au  dóbnt  de  son  rapport 
du  20  juillet  dernier  Mr.  le  colonel  Moreira  César  se  rófôrait  à  un  tôlégramme 
(n.  18)  du  4  du  môme  móis,  par  lequel  11  avait  fait  connaitreà  Votre  Excellence 
«l'emprisonnement  et  la  ftiite  subsequente  de  l*ingónieur  ótranger  nommó  Buette». 


Digitized  by 


Googlí 


-  41  — 

Le  eontena  de  ce  télégramme  da  4  jaillet^  D'ayait  sans  doate  pas  attiré  Tatten- 
tion  de  Yotre  Bxcellence,  pnisque,  dans  rentretien  qae  noas  eômes  ensemble  le  15 
jaillet,  Elle  me  dôolara  n'ayoir  encore  rega  (en  dehors  de  la  Gapitale)  aaoane- 
réponse  qai  la  mlt  à  méme  de;nie;donner,  sarMr.  Baette,  les  renseignements  qa*à 
diyerses  reprises,  dopais  14  juin  dernier,  je  Tavais  priôe  de  se  procaier. 

Yotre  Excellence  youdra  bien  me  permettre  de  lai  manifester  mon  tròs  yif 
regret  de  oe  qae  los  indications  foamies  par  le  télógramme  (n.  18)  du  colonel 
Moreira  César,  en  date  da  4  Jaillet,  ne  m'aient  pas  étd,  à  oe  moment,  oommanlqoées, 
Je  n*aurai8  pas  manqaó,  en  effet,  si  je  los  ayais  alors  connaes,  de  los  transmettre 
sans  retard  à  mon  Goayernement,  poar  satisíáire  à  la  demande  qa'il  m*ayait  adressóe. 
Toates  les  personnes  qai  s'intóressaient  à  Mr.  Baette  aaraient  pa  ainsi,  depois  qael- 
qne  temps  déjà,  apprendre  qae  le  Qoayemement  Brósilien  ayait  reçu  offlciellement 
rassorance  de  Temprisonnement,  de  Tóyasion  et  de  la  fuite  de  ce  Frangais.  Un 
pareil  renseignement  leur  eút  sans  doate  épargné  les  craelles  alarmes  qai  ont  dú 
lear  caaser  les  nooyelles  publióes,  à  son  sajet,  par  les  joamaax  de  la  Plata. 

Le  regret  qae  j*óproaye  de  n*ayoir  pas  eu  connaissance,  en  temps  atile,  de  ces 
informations  est  dono  tròs  explicable,  et  je  sois  persaadó  que  je  troayerai  Yotre 
Bxcellence  toute  prôte  às'y  associer. 

Yeaillez  agróer,  Monsiear  le  Ministre,  les  assorances  de]ma  haate  considteition. 

Son  Excellence  Monsiear  Cassiano  do  Nascimento, 
Ministre  des  Relations  Bxtóríeares. 

A*  Imbbrt. 

Xiraduoção  dia.  notA   precedente. 

Legação  da  Republica  Franceza  —  Rio  de  Janeiro,  11  de  agosto  de  1894. 

Sr.  Ministro  —  Tenlio  a  honra  de  agradecer  a  Y.  Ex.  as  cópias  de  documen- 
tos, que  se  seryiu  transmittir-me  a  7  deste  mez,  satisfazendo  a  sua  promessa  de 
communicar-me  as  informações  officiaes,  que  esperaya  de  Santa  Gatharina,  com  rela- 
ção aos  cidadãos  firatncezes  Buette  e  Etienne. 

Tomando  conhecimento,  com  grande  interesse,  das  differentes  peças,  de  que  se 
compunha  essa  remessa,  fiquei  muito  sorprehendido  por  yeriflcar  que,  no  começo 
do  seu  relatório  de  20  de  julho  ultimo,  o  Sr.  coronel  Moreira  César  se  referia  a  um 
telegramma  (n.  18)  de  4  do  mesmo  mez,  pelo  qual  havia  feito  conhecer  a  V.  Ex. 
€  a  prisão  e  a   fuga  subsequente   do   engenheiro  estrangeiro   chamado    Buette  ». 
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O  conteúdo  desse  telegramma  de  4  de  julho  sem  duvida  não  havia  attrahído  a 
attençao  de  V.  Ex.,  pois  que  na  conferencia,  que  tivemos  a  15  de  julho,  Y.  Ex, 
declarou  não  ter  ainda  recebido  ( fora  da  capital )  respoota  alguma  que  o  habili- 
tasse a  dar-me,  acerca  do  Sr,  Buette,  as  informações,  que,  por  diversas  vezes, 
desde  o  dia  14  de  junho  ultimo,  eu  lhe  pedira  que  obtivesse. 

V.  Ex.  se  servirá  permittir  que  eu  lhe  manifeste  o  meu  vivo  pezar  por 
me  não  terem  sido  communicadas  nesse  momento  as  indicações  fornecidas  pelo 
telegramma  (n.  18)  do  coronel  Moreira  César,  datado  de  4  de  julho. 

Com  effeito,  si  as  tivesse  conhecido  então,  não  teria  deixado  de  transmittil-as 
sem  demora  ao  meu  Governo,  afim  de  satisfazer  o  pedido  que  me  dirigira. 

Todas  as  pessoas  que  se  interessavam  pelo  Sr.  Buette  teriam  assim  podido 
saber,  desde  ha  algum  tempo  jà,  que  o  Governo  Brazileiro  havia  recebido  oficial- 
mente a  segurança  da  prisão,  da  evasão  e  da  fuga  desse  Prancez.  Uma  tal  infor- 
mação lhes  teria  sem  duvida  poupado  as  cruéis  inquietações,  que  lhes  devem  ter 
causado  as  noticias  publicadas,  a  seu  respeito,  pelos  jornaes  do  Rio  da  Prata. 

E',  portanto,  muito  explicável  o  pezar  que  sinto,  de  não  ter  tido  conhecimento 
dessas  informações  em  tempo  útil,  e  fico  persuadido  de  que  acharei  V.  Ex.  inteira- 
mente disposto  a  associar-se  a  esse  sentimento. 

Queira  aceitar,  Sr.  Ministro,  as  seguranças  de  minha  alta  consideração, 

AS.  Ex.  o  Sr.  Cassiano  do  Nassimento, 
Ministro  das  Relações  Exteriores « 

A.  Imbert. 


N.  19. 

Nota  do  Governo  Brasileiro  á  Legação  Francesa, 

Rio  de  Janeiro  —  Ministério  das  Relações  ExterioreSf  14  de  agosto  de  1894. 

Tenho  presente  a  nota  que  o  Sr.  A.  Imbert,  Enviado  Extraordinário  e  Ministro 
Plenipotenciário  da  Republica  Franceza,  serviu-se  dirigir-me  a  1 1  do  corrente,  re- 
ferindo-se  á  minha  de  7  do  corrente,  a  respeito  dos  cidadãos  francezes  Buette  e 
Etienne. 
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Diz  o  Sr.  Ministro  que,  ao  tomar  conhecimento  dos  documentos  que  acompanha- 
ram a  mencionada  nota,  viu  com  surpreza  que,  no  principio  do  relatório  do  coronel 
Moreira  César,  datado  de  20  de  julho,  elle  cita  um  telegramma  de  4  do  mesmo  mez, 
pelo  qual  me  communicava  a  prisão  e  subsequente  fuga  do  engenheiro  Buette. 

Não  deixou  de  causar-me  também  estranhesa  a  allusão  âquelle  telegramma,  que 
não  me  chegou  às  mãos  e  que,  portanto,  não  podia  communicar  ao  Sr.  ímbert  na 
conferencia  do  dia  15  daquelle  mez.  Demais,  o  Sr.  Ministro  comprehende  que,  tra- 
tando-se  de  assumpto  de  interesse,  eu  me  daria  pressa  em  inteiral-o  delle  ;  tanto 
mais  quanto,  além  de  outros  effeitos,  vinha  contestar  a  noticia  do  Petit  Journal  de 
Buenos  Aires. 

Tenho  a  honra  de  reiterar  ao  Sr.  Ministro  as  seguranças  da  mloha  altc^  consi-* 
deração. 

Ao  Sr.  A.  ímbert. 

Cassiano  do  Nascimento, 


N.  20. 

Nota  do  Governo  Brazileiro  d  Legação  Franceza, 

Rio  de  Janeiro  —  Ministério  das  Relações  Exteriores,  18  de  setembro  de  1894. 

Com  referencia  ao  Sr.  M.  Etienne,  do  qual  se  occupou  o  Sr.  A.  ímbert,  En- 
viado Extraordinário  e  Ministro  Plenipotenciário  da  Republica  Franceza,  em  suaa 
notas  de  15  e  23  de  julho  e  11  de  agosto  últimos,  cabe-me  communicar-lhe  que  esse 
engenheiro  naturalisou-se  ha  muito  tempo  cidadão  da  Republica  Argentina,  confor- 
me consta  de  uma  carta  que  seu  genro,  Sr.  Emilio  Cantillon,  dirigio  ultimamente 
ao  representante  do  mesmo  paiz  nesta  Capital. 

Aproveito  o  ensejo  para  renovar  ao  Sr.  ímbert  as  seguranças  da  minha  alta 
consideração. 

Ao  Sr.  A.  ímbert. 

Cassiano  do  Nascimento. 
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N.21. 

Nola  da  Legação  Francesa  ao  Governo  Brazileiro. 
LégatioD  de  la  Rópubliqae  Frangaisd  «  Rio  de  Janeiro,  le  4  octobre  1894. 

Monsieur  le  Ministre  —  JTai  eu  rhonneur  de  m'entretenip,  liier,  avec  Votre 
Excellence  du  désir  exprime  par  mon  Gouvernement  qn*une  «enqnête  judiciaire» 
íút  ouyerte  an  Brósil,  poor  ótablir  exactement  les  conditions  dans  lesqnelles  les 
citoyens  firançais  Buette,  Mulleret  Déville,  avaient  disparu. 

Votre  Excellence  m'a  declaro  qu'à  cet  effet  Toa  ne  pourrait  employer  que 
les  denx  prooédnres  soivantes : 

1.0  Une  enquôte  prescrito  ex-officio  et  poursuivie  sor  placo,  d'abord  par  la 
police,  puis,  óventuellement  selon  les  circonstances,  par  la  magistrature  locale 
à  ses  différents  degrés ; 

%.^  Une  action  directement  intentôe  par  les  personoes  autorisôes,  à  un  titre 
quelconque,  à  se  prôoccuper  de  ce  que  sont  devenus  les  trois  Français  dont'11 
yient(d*ôtre  ílEdt  mention. 

Ge  demier  modo  de  procôdore  donnerait  aux  interesses  la  faculte  de  prodoire 
tons  les  renseignements,  les  documents  et  les  tómoignages  qui  seraient  de  nature  à 
ódairer  la  Justice  et  à  lui  permettre  de  se  prononcer  en  coanaissance  de  cause . 

Dans  la  prèmière  hypothèse,  au  contraire,  Tenquôte  instituôe  c  d'offlc0  »  par  le 
Gk)uvemement  Brésilien  serait  exclusivement  conduite  par  la  police  et,  peut-ôtre, 
ensuite,  par  la  magistrature  du  pays.  Elle  ne  laisserait,  soit  à  mon  Gouvernement, 
soit  aux  familles  intéressées,  aucun  moyen  de  faciliter  la  recherche  et  la  dôcouverte 
de  la  Yôritó. 

Tel  est,  si  Je  ne  me  trompe,  le  résumé  des  explications  que  Votre  Bxcellenoe  a 
bien  voulu  me  foumir  de  vive  voix,  en  oflFrant,  d'ailleurs,  de  me  les  oonfirmer  par 
çcrit,  avec  tous  les  développements  et  la  prôcision  nécessaires,  si  je  Lui  en  adressais 
la  demande. 

Je  serais  reconnaissant  à  Votre  Excellence  de  me  faire  parvenir»  aussitôt  que 
possible,   cette  communication,  en    vue  d'ôviter  tout  malentendu  à  Tôgard  des 
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indications  qa'Elle  a  eu  robligeance  de  me  dooDer,  hiert  dans   le  ooars  de  notre 
conversation. 

Veoillez  agrôer,  Monsiear  le  Ministre,  les  assuranoes  de  ma  haute  ood- 
sidóration. 

Son  Exoellence  Monsiear  Cassiano  do  Nascimento, 
Ministre  des  Rôlations  Bxtérieares. 


A.  Imbbrt. 

Xraduoçfio  da»  notA  precedente. 

Legação  da  Republica  Franoeza  —  Rio  de  Janeiro,  4  de  ontubro  de  1894. 

Sr.  Ministro—  Tive  hontem  a  honra  de  tratar  com  Vossa  Excellencia  acerca 
do  desejo,  manifestado  pelo  meu  Qoyemo,  da  abortara  de  am  inqaerito  judicial  no 
Brazil,  aâm  de  se  estabelecerem  com  exactidão  as  condições  em  que  haviam  desap- 
parecido  os  cidadãos  francezes  Buette,  Mõller  e  Déville. 

Vossa  Excellencia  declarou-me  que  para  esse  fim  s6  se  podiam  empregar  os 
doas  processos  seguintes : 

1  ,^  Um  inquérito  ordenado  ew^officio  e  effectuado  no  logar  mesmo,  primeiro 
pela  policia,  depois  eventualmente,  segundo  as  circumstancias,  pela  magistratura 
local,  em  suas  dlfferentes  entrancias; 

2.^  Uma  acção  intentada  directamente  pelas  pessoas  autorisadas,  por  um  titulo 
qualquer,  a  se  preoccuparem  com  a  sorte  dos  três  Francezes,  de  que  se  acaba  de 
&zer  menção. 

Essa  ultima  forma  de  processo  daria  aos  interessados  a  (acuidade  de  produzirem 
todas  as  informações,  documentos  e  testemunhas  que  fossem  capazes  de  esclarecer 
a  Justiça  e  permittir-lhe  que  dósse  a  sua  decisão  com  conhecimento  de  causa. 

Na  primeira  hypothese,  pelo  contrario,  o  inquérito  instituído  eoi>^fficio  pelo 
Governo  Brazileiro  seria  dirigido  exclusivamente  pela  policia,  e  talvez,  em  seguida, 
pela  magistratura  do  paiz.  Não  deixaria,  tanto  ao  meu  Governo  como  ás  flamilias 
interessadas,  meio  algum  de  Tacilitar  a  indagação  e  o  desoobrimunto  da  verdade. 

Tal  é,  si  me  não  engano,  o  resumo  das  explicações  que  Vossa  Excellencia  ser- 
viu-se  fornecer-me  de  viva  voz,  offerecendo-se,  entretanto,  a  conârma>m'as  por 
escripto,  com  todo  o  desenvolvimento  e  a  precisão  necessária,  A  eu  lh'o  pedisse. 
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Agradeceria  a  Vossa  Excelleneia,si  me  fizesse  essa  commanicaçSo  com  a  possivel 
brevidade,  afim  de  evitar  qnalqaer  equivoco  a  respeito  das  indicações,  qae  fez  o 
obsequio  de  dar-me^  hontem,  no  curso  de  nossa  conversa. 

Queira  aceitar,  Sr.  Ministro,  as  seguranças  da  minha  alta  consideração. 

A  S.  Ex.  o  Sr.  Cassiano  do  Nascimento, 
Ministro  das  Relações  Exteriores. 

A.  Imbbrt. 


N.22. 

Nota  do  Governo  Braiileiro  d  Legação  Franceza, 

Rio  de  Janeiro—  Ministério  das  Relações  Exteriores,  19  de  outubro  de  1894. 

Tenho  presente  a  nota  que  o  Sr.  Imbert,  Enviado  Extraordinário  e  Ministro 
Plenipotenciário  da  Republica  Franceza,  serviu-se  dirigir-me  a  4  ^do  corrente,  re* 
portando-se  a  uma  conferencia  que  na  véspera  teve  commlgo  e  na  qual  manifestou 
o  desejo  do  seu  Governo  de  que  se  proceda  a  inquérito,  no  intuito  de  veríâcar-ae  em 
que  condições  desappareceram  os  cidadãos  do  seu  paiz  Buette,  Muller  e  Déville. 

O  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores^  a  cuja  consideração  submetti  o 
assumpto,  confirmou  os  dous  alvitres  apresentados  por  mim  naquella  occashlo.  Para 
maior  clareza,  porém,  cumpre-me  declarar  ao  Sr.  Ministro  qne  a  acção  indicada  no 
2<»,  só  pôde  ser  intentada  por  queixa  apresentada  pelas  pessoas  a  que  se  refere  o 
art.  72  do  Código  do  Processo  Criminal,  procedendo  u  juiz  de  conformidade  com  o 
art.  80.  Entretanto  o  mesmo  Ministério  accrescentou  que  o  Governo  pôde  deter- 
minar ao  Procurador  Seccional  do  Estado  de  Santa  Catharina  que  promova  o  neces- 
sário inquérito,  afim  de  descobrlr-se  a  verdade. 

Nesse  caso,  a  Legação  de  França  remetterà,  si  lhe  convier^  a  esta  Secretaria 
de  Estado  os  documentos  que  possua  e  que  sirvam  para  esclarecer  a  justiça* 

Aproveito  a  opportunidade  para  reiterarão  Sr.  Ministro  as  seguranças  da  minha 
alta  consideração. 

Ao  Sr.  A.  Imbert. 

Cassiano  do  Nascimento. 
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N.  23. 

2'elegramma  ao  Ministro  de  França. 

Ministro  Franoez  —  Petrópolis 

Rio,  25  de  outubro  1894. 

Marechal  Vice-Presidente,  a  quem  dei  conta  de  nossa  ultima  conferencia,  decla- 
rou-me  que  não  pôdeacceder  ao  pedido  do  Governo  Francez.      ^ 

Ministro  Extbrior. 


N.24.  ■ 

Nota  da  Legação  Francesa  ao  Governo  Brasileiro. 
Légation  de  la  Republique  Prançaise,  —  Rio  Janeiro,  le  9  novembro  1894, 

Monsieur  le  Ministre  —  Au  cours  de  notre  entretien  du  23  octobre  derniei», 
j*avais  eu  Thonneur  dMnsister  auprôs  de  Votre  Excellence  pour  que  la  Légation  de 
Franco  pút  être  représentée  à  Tenquôte  destinée  à  établir  les  circonstances  dans 
lesquelles  les  citoyens  français  Buette,  Muller   et  Déville  ont  dispara. 

Aprôs  en  avoir  rôrôrôà  Mr.  le  Vice-Prôsident  de  la  Rôpublique,Votre  Excellence 
a  bien  voulu,  par  son  tôlégramrae  du  25  octobre,  me  faire  âavoir  que  Mri  le  Ma- 
rechal Floriano  Peixoto  lui  atait  declaro  <t  ne  pouvoir  aocôder  à  la  demande  du 
Gottvernement  Français». 

Tal  transmis  à  Paris  les  termes  de  cette  commuuication  ;  elle  n*a  pas  ôtô  con« 
sidôrée  comme  une  solution  dôflnitive  des  pourparlers  engagés. 

Persuado  que  le  Gouvernement  Brésilien  est  désireux,  à  la  fois,  d^affirmer  la 
bonne  harmonie  éxistant  entre  les  deux  Pays  et  d'apporter  la  lumiòre  sur  des  faits 
qu'il  a  lui-même  tout  intôrôt  à  ôclaircir,  je  croisdevoir  rappeller  ici  des  arguments 
qui  ne  sauraient  manquer  de  flxer  son  attention. 

La  législation  du  Brôsil  ne  contient  aucune  disposition  qui  empache  iMnterven- 
tion  de  la  partie  intóressée  dans  une  enquéte  s*appliquant  à  des  faits  de  droit  com- 
mun  ;  et  Ton  s^explique  qu*il  en  soit  ainsi»  car  il  serait  contraire  à  la  fln  môme  que 
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Ton  se  propose  d'ôcartôr,  d  priori^  du  moyen  utile  d*information,  quelle  qa'en  fút 
Torigine. 

Or,  les  fioLcilitôs  que  ne  refuse  paâ  le  droit  comman  ne  doirent-elles  pas,  à  plus 
forte  raisoD  ôtre  accordóes  dans  Tafifaire  qui  nous  occupe  ?  Celle-Ksi,  en  effet,  se 
presente  sous  un  aspect  tout  spécial,  puis  qa'il  s*agit  de  rechercher,  à  la  demande 
da  Gonvernement  Français,  quel  a  ôtô  le  sort  de  certains  de  ses  nationaux  qoi  ont 
disparu  apròs  s*ôtre  trouvôs  aa  pouvoir  des  autorités  brôsiliennes.  L'enquôte  àpour- 
suivre  doit  donc  avoir  tout  Tampleur  possible  pour  permettre  au  Gouvernement 
Brésilien  de  vérifier  si  les  1<hs  ont  été  respectées  par  ses  agents,  de  se  garantir  lai- 
môme  contre  tout  soupçon  de  partialité,  enân  de  satis&ire  à  la  demande  raison- 
nable  et  legitime  d'une  nation  amie. 

II  est  d*aillears  évident,  oomme  j*ai  dójà  eu  Thonneur  de  le  ftdre  remarquer  à 
Yotre  Excellence,  que  la  présence  à  Tenquéte  d'un  délògné  du  Gonvernement  Fran- 
çais  ne  pourrait  porter  aucune  atteinte  ò,  la  Souveraineté  Nationale  ;  car  ce  dólôgaó 
n'aurait  pas  à  exercer  une  action  qui  serait  inoompatlble  avec  les  ógards  dus  aox 
justes  susceptibilitós  du  Gouyemement  de  TUnion.  Son  role  consisterait  ò,  aider  les 
autorités  brôsiliennes  dans  leurs  recherches,  en  leur  fournissant,  sur  place,  les  in- 
formations  et  les  éclaircissements  dont  la  lôgation  dispose,  en  leur  suggérant,  à 
Toccasion,  les  mesures  capablesde  conduire  au  but  à  atteindre,  c'e3t-à-dire,  la  dô- 
couverte  des  faits  et  des  circonstances  qui  entourent  la  disparition  de  trois  Franoais 
en  territoire  brésilien. 

Cos  oonsidérations  se  réunissent  pour  déterminer  mon  Gonvernement  à  main- 
tenir  sa  demande.  II  espore  que,  reconnaissant  de  son  còté  leur  valeur,  le  Gouver- 
nement Brésilien  se  rendra  au  désir,  qui  lui  est  exprime  et  donnera  ainsi  le  témoi- 
gnage  du  prix  qa'il  attache  à  assurer  aux  relations  des  deux  Pays  le  caractere  de 
cordialité  que  la  France  tient  elle-môme  à  leur  conserver. 

Yeuillez  agréer,  Monsieur  le  Ministre,  les  assurances  de  ma  hauteconsi- 
dération. 

Son  Excellence 

Monsieur  Cassiano  do  Nascimento, 
Ministre  des  Itélations  Bxtérieures. 


A.   IMBERT. 
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rTraduoçâbO  da  notO;  precedente* 

Legação  da  Republica  Pranceza  —  Rio  de  Janeiro,  9  de  novembro  de  1894*; 

Senhor  Ministro  —  No  correr  da  conferencia  de  23  de  outubro  ultimo  tive 
a  honra  de  insistir  com  V.  Ex«  para  que  a  Legação  de  França  pudesse  ser  represen- 
tada no  inquérito  destinado  a  estabelecer  as  circunstancias  em  que  desappareceram 
os  cidadãos  francezes  Buette,  Múller  e  Déville. 

Depois  de  levar  isso  ao  conhecimento  do  Sr.  Vice-Presidente  da  Republica^ 
V.  Ex.  serviu-se  communicar-me,  pelo  seu  telegramma  de  25  de  outubro,  que  o 
Sr.  Marechal  Floriano  Peixoto  lhe  declarara  «  não  ser  possível  acceder  ao  pedido  do 
Govenio  francez». 

Transmitti  para  Pariz  os  termos  dessa  communicação,  e  ella  não  foi  considerada 
como  solução  definitiva. 

Persuadido  que  o  Governo  Brazileiro  deseja  no  mesmo  tempo  afiãrmar  a  boa 
harmonia  existente  entre  os  dons  paizes  e  lançar  luz  sobre  os  factos  que  este  mesmo 
tem  todo  interesse  em  esclarecer,  julgo  do  meu  dever  recordar  aqui  argumentos  que 
não  deixarão  de  fixar  a  sua  attenção. 

A  Legislação  do  Brazil  não  contém  disposição  que  impeça  a  intervenção  da  parte 
interessada  em  um  inquérito  sobre  factos  de  direito  commum ;  e  bem  se  comprehende 
que  assim  seja,  porque  seria  contrario  ao  próprio  fim,  que  se  tem  em  vista,  arredar 
um  meio  útil  de  informação  de  qualquer  origem. 

Ora,  as  facilidades  que  o  direito  commum  não  recusa,  não  deveriam  ser,  com 
mais  razão,  concedidas  no  negocio  que  nos  occupa  ?  Este,  com  effèito,  apresenta-se 
sob  um  aspecto  especial,  pois  se  trata  de  indagar,  a  pedido  do  Governo  francez,  qual 
foi  a  sorte  de  uns  seus  nacionaes,  que  desappareceram,  depois  de  estarem  em  poder 
da  autoridade  brazileira. 

O  inquérito,  portanto,  deve  ter  toda  a  amplidão  possível,  para  permittir  que  o 
Governo  brazileiro  verifique  si  as  leis  foram  respeitadas  pelos  seus  agentes;  que 
garanta  a  elle  mesmo  contra  toda  suspeita  de  parcialidade,  emfim,  que  satisfaça  o 
pedido  razoável  e  legitimo  de  uma  nação  amiga. 

E',  alóm  disso,  evidente,  como  já  tive  a  honra  de  observar  a  V.  Ex.,  que  a  pre- 
sença, no  inquérito,  de  um  delegado  do  Governo  francez,  não  poderia  de  modo  algum 
oíTender  a  Soberania  Nacional ;  porque  esse  delegado  não  exerceria  acção  que  fosse 
incompatível  com  as  attenções  devidas  à  justa  susceptibilidade  do  Governo  da  União. 
O  seu  papel  consistiria  em  ajudar  as  autoridades  brazlloiras  nas  suas  indagações, 
fornecendo-lhes  logo  as  informações  e  os  esclarecimentos  de  que  a  L«gação  dispõe, 
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saggerindo-lhes  opportunameate  as  medidas  capazes  de  conduzirem  ao  flm  proposto, 
isto  é,  á  descoberta  dos  factos  e  circumstancias  que  cercam  o  desapparecimento  de 
três  ftancezes  em  território  brazlleiro. 

Estas  considerações  reunem-se  para  determinar  o  meu  Governo  a  manter  o  seu 
pedido.  Este  espera  que,  reconhecendo  o  seu  valor,  o  Governo  Brazileiro  cederá  ao 
pedido  que  lhe  ô  feito  e  assim  mostrará  que  tem  empenho  em  assegurar  ás  relações 
dos  dous  paizes  o  caracter  de  cordialidade  que  a  França  deseja  conservar-lhes. 

Queira,  Sr.  Ministro,  acceitar  as  segui*anças  da  minha  alta  consideração. 

AS.  Ex.  o  Sr.  Cassiano  do  Nascimento, 
Ministro  das  Relações  Exteriores. 

A.    Imbert. 


N.  25. 

Nota  do  Governo  Brazileiro  d  Legação  Fi'anceza. 
Rio  de  Janeiro  —  Ministério  das  Relações  Exteriores,  14  de  novembro  de  1894. 

Tenho  presente  a  nota  que  o  Sr.  A.  Imbert,  Enviado  Extraordinário  e  Ministro 
Plenipotenciário  da  Republica  franceza,  mo  dirigiu  a  9  do  corrente,  na  qual,  refe- 
rindo-3e  aos  seus  compatriotas  Buette,  Múller  e  Deville,  communica-me  que  o 
Governo  do  seu  paiz  mantém  o  pedido,  para  que  a  Legação  de  França  seja  repre- 
sentada no  inquérito  destinado  a  veriíicar  em  que  condições  desappareceram  aquelies 
três  senhores. 

O  Sr.  Ministro  diz  que  a  presença  de  um  delegado  do  seu  Governo  no  referido 
inquérito  não  constituo  um  attentado  á  soberania  nacional,  porque  a  sua  acção 
consistiria  em  auxiliar  as  autoridades  brazileiras  nas  suas  pesquizas,  fornecendo 
na  oocasião  as  informações  e  esclarecimentos  de  que  a  Legação  dispõe  e  indicando 
as  medidas  capazes  de  conduzirem  ao  âm  a  que  se  propõe. 

Sem  contestar  essa  asserção,  peço  ao  Sr.  Imbert  licença  para  ponderar-lhe  que 
aqaella  assistência  importaria  em  uma  desconfiança  da  rectidão  da  magistratura 
brazileira,  e  não  se  poderia,  portanto,  esperar  que  a  ella  annuisse  o  Gorerno  Federal. 
Mas  o  mesmo  governo,  como  sempre  manifestei,  não  tem  duvida  em  mandar  abrir 
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inquérito  judicial,  em  que  serão  ouvidas  as  testemunhas  que  o  Sr.  Ministro  indicar 
a  este  Ministério  e  examinadas  as  provas  e  esclarecimentos  que  também  fornecer. 

Tenho  a  honra  de  reiterar  ao  Sr.  Ministro  as  seguranças  da  minha  alta  consi- 
deração. 

Ao  Sr.  A.  Imbert. 

Cassiano  do  Nascimento. 


N.  26. 

Nota  do  Governo  Brasileiro  d  Legação  Franceza. 
Rio  de  Janeiro  —  Ministério  das  Relações  Exteriores,  4  de  janeiro  de  1895. 

Em  nota  de  14  de  novembro  ultimo  referiu-se  meu  antecessor  à  que  lhe  fôra 
dirigida  pelo  Sr.  A.  Imbert,  Enviado  Extraordinário  e  Ministro  Plenipotenciário  da 
Republica  Franceza,  em  9  do  mesmo  raez,  o  na  qual  lhe  communicava,  da  parte  de 
seu  governo,  que  mantinha  seu  pedido  para  que  a  Legação  Franceza  fosse  represen- 
tada no  inquérito  destinalo  a  veriflcar  em  que  condições  desappareceram  seus  com- 
patriotas Buette,  Múller  e  Déville. 

Eliminada  toda  a  idôa  de  attentado  â  soberania  nacional  nessa  intervenção  da 
Legação  Franceza,  que  se  limitaria,  conforme  expoz,  a  informações  e  esclareci- 
mentos capazes  de  conduzir  ao  conhecimento  da  verdade,  ponderou  meu  antecessor 
que  essa  assistência  importaria  desconfiança  da  rectidão  da  magistratura  brazileira 
não  se  podendo  esperar  que  a  ella  anuuisso  o  Governo  Federal,  que  aliás  não  teria 
duvida  em  mandar  abrir  inquérito  judicial  em  que  seriam  ouvidas  as  testemunhas 
que  fossem  indicadas  pelo  Sr.  Ministro  e  examinadas  as  provas  e  esclarecimentos 
que  fornecesse. 

Esse  era  o  estado  da  questão,  quando  me  foi  confiada  em  15  de  novembro  ultimo 
a  gestão  dos  negócios  que  correm  por  este  Ministério.  Foi  logo  meu  empenho  pos- 
suir-me  do  assumpto. 

Na  primeira  conferencia  em  que  tive  a  honra  de  tratar  delle  com  o  Sr.  Imbert» 
em  22  de  novembro  passado,  coube-me  indicar  o  meio  mais  regular  e  idóneo  de 
apurar-se  a  verdade,  demonstrando  a  possibilidade  jurídica  de  assumir  a  Legação 
Franceza  a  iniciativa  judicial  de  rigorosas  investigações.   O  inquérito  pedido  pelo 
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Sr.  Ministro  seria  o  fundamento  de  acção  diplomática  por  motivo  do  desappareci- 
mento  dos  ires  cidadãos  francezes  e  do  seu  resultado  dependeriam  a  exteação  e  a 
intensidade  das  reclamações.  Constituiria  o  instrumento  comprobatório  a  justificação 
das  asserções  graves  até  então  formuladas  conjecturalmente.  Disse  que  esse  acto 
preparatório  poderia  com  perfeita  eílicacia  ser  promovido  pela  própria  Legação  em 
nome  da  Republica  Franceza,  nomeando  advogado  ou  procurador,  que  requeresse  ao 
Supremo  Tribunal  Federal  a  justiQcação  dos  factos  allegados,  inqueridas  as  teste- 
munhas e  examinados  os  do3umentos,  sendo  a  Republica  dos  Estados  Unidos  do 
Brazil  por  sua  vez  representada  por  seu  procurador  geral. 

A  Constituição  da  Republica,  no  art.  59  n.  1  alínea  d,  assegurou  ás  na- 
ções estrangeiras  o  direito  de  estar  em  juizo  como  autoras,  podendo  também,  nos 
casos  em  que  o  permittir  o  direito  internacional  e  foi  definido  pelo  Instituto  na  sessão 
de  Hamburgo,  ser  citadas  para  contestar  certas  acções. 

Desse  modo,  seja-me  licito  dizer,  sob  regimen  plenamente  constitucional  e 
sem  melindrar  as  relações  de  direito  internacional,  a  Legação  Franceza  obteria 
resultados  mais  segurv  s  e  idóneos  para  os  fins  a  que  se  propunha ;  tanto  mais  qua 
estavam  radicalmente  modificadas  as  condições  de  tempo  e  com  ellas  as  manifesta- 
ções do  pensamento. 

Deu-me  o  Sr.  Imbort  a  conhecer  dous  documentos,  que  ainda  não  haviam  sido 
communicados  em  original  ao  Governo  Federal,  tendo  sido  aliás  lidos  em  cópia  pelo 
Sr.  Hanotaux  ao  Ministro  Braziloiro  em  Pariz,  o  Sr.  Piza.  Um  era  a  nomearão  de 
Buette  e  Muller,  datada  do  18  de  abril  de  1894  e  asisignada  pelo  Sr.  Jeronymo  Fran- 
cisco Gonçalves,  commandante  em  chefe  da  esquadra  brazileira,  para  serviços 
referentes  ao  salvamento  do  encouraçado  Aquidaban,  o  outro  a  carta,  que  esses  dous 
engenheiros  dirigiram  á  Legação  Franceza  antes  de  ser  transferidos  da  prisão  do 
Parthenon  para  a  fortaleza  de  S?nta  Cruz,  na  ilha  do  Anhatomirim,  e  em  que  afllr- 
mavam  que  seriam  fuzilados. 

Reflectiu  o  Sr.  Imbert  que,  em  vista  desses  dous  documentos,  tornava-se  ocioso 
qualquer  inquérito,  formada  como  estava  por  prova  circumstancial  a  convicção  do 
haverem  tido  os  dous  fmncezs  a  sorte  que  lhes  attrlbuira  a  voz  publica,  lembranda 
ser  conveniente  procurar-se  o  meio  de  afostar  das  relações  entre  os  dous  paizes 
amigos  esse  incidente  desagradável. 

Depois  de  algumas  observaçães  de  ordem  geral,  ficou  suspensa  a  conferencia, 
que  continuou  nos  dias  29  de  novembro,  11,  19  e  26  de  dezembro  ultimo,  tendo  tido 
o  Sr.  Ministro  a  gentileza  do  enviar-me,  com  data  de  12  de  dezembro,  cópia  au- 
thoMtioada  403  dou3  documentos  referidos. 
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Fizeram-se  observações  diversas,  examinaram-se  varias  solaçSes,  sem  qae  se 
fixasse  uma  qualquer ;  na  ultima  conferencia  porém,  tornou-se  mais  concreta  a 
questão,  ficando  este  Ministério  de  pronunciar-se  a  seu  íespeito. 

Foi  posto  de  lado  o  caso  de  Dôville,  medico  francez  ao  serviço  dos  revoltosos 
que  invadiram  o  Estado  de  Santa  Catharina,  morto  segundo  se  diz,  depois  do 
combate  do  Sarandy,  em  que  as  forças  rebeldes,  desbaratadas,  foram  perseguidas  na 
fuga,  occasião  em  que  se  pretende  ter  silo  victimado. 

Quanto  a  Buette  e  a  Múller,  sem  afflrmar  ou  negar  que  tivessem  sido  fuzilados, 
depois  de  sua  remoção  do  Parthenon  para  Santa  Cruz,  ou  que  tivessem  com 
outros  fugido  na  madrugada  de  16  para  17  de  junho  ultimo,  aceitou-se  o  fòcto  de 
seu  desapparecimento,  tomando  a  questão  outro  aspecto  —  o  de  verificar  si  fÔra 
violado  o  contracto  celebrado  pelo  commandante  em  chefe  da  esquadra  com  os  dous 
engenheiros,  já  em  sua  execução,  já  em  suas  consequências  com  relação  às  immuni- 
dades  pessoaes  que  adquiriram.  Prisioneiros,  salvo  facto  grave  que  justificasse 
medidas  de  rigor,  não  podiam  ser  encarcerados,  como  foram ;  cúmplices  dos  crimes 
praticados  pelos  chefes  revoltosos,  não  havia  motivo  para  serem  transferidos  do 
Parthenon  para  Santa  Cruz,  quando  deveriam  vir  ao  Rio  de  Janeiro  para  ser 
submettidos  a  julgamento.  Ou  dominados  pelo  terror  fugiram  da  ilha  de  Anhato- 
mirim  e  ficaram  expostos  a  todas  as  misérias  e  talvez  á  morte,  ou  sem  julgamento 
foram  passados  pelas  armas ;  qualquer  dos  casos  causou  séria  e  grave  perturbação 
nos  direitos  de  familia,  creando  a  ausenciaj  em  seuseffeitos  jurídicos,  situação  incom- 
moda  e  vexatória  para  as  famílias  dos  ausentes. 

Si  depois  do  contracto  de  18  de  abril  de  1804  podia  o  commandante  em  chefe  da 
esquadra  attender  á  requisição  do  governador  militar  da  praça  de  guerra  do  Des- 
terro, em  virtude  da  qual  foram  removidos  em  junho  de  bordo  dos  navios  da 
esquadra  para  o  Parthenon  os  dous  engenheiros  francezes  Buette  e  Múller ;  si 
mais  tarde  podiam  ser  transferidos  para  a  ilha  de  Anhatomirim ;  si  esses  factos  que 
precederam  o  desapparecimento  dos  dous  angenheiros  importam  responsabilidade 
criminal  para  os  seus  autores ;  si  essa  responsabilidade  pôde  ser  verificada  mediante 
procedimento  judicial,  eis  resumida  a  parte  principal  das  ultimas  conferencias. 

Não  foi  agitada  a  preliminar  —  si  Buette  e  Múller  perderam  o  direito  á  qualidade 
de  estrangeiros  neutros  o  á  continuação  da  protecção  diplomática ;  tacitamente 
desde  o  começo  do  estudo  do  caso  foi  acceita  sua  nacionalidade  franceza,  em  face  da 
lei  do  26  de  junho  de  1889  e  da  doutrina  que  não  considera  a  prestação  de  serviços 
da  ordem  dos  prestados  aos  revoltosos  causa  de  desnacionalisação.  Também  não 
tratou-se  dos  effeitos  e  consequências  da  proclamação  da  lei  marcial  e  da  occupação 
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militar,  concentrados  todos  os  poderes  na  autoridade  do  commandante  da  praça, 
supressas  todas  as  garantias  coastitucionaes. 

Pareceu-me  a  principio  e  em  these  que  o  estudo  do  facto  do  desapparecimeato 
dos  doas  engenheiros  poieria  ser  affectado  desde  logo  aos  tribunaes  militara, 
perante  os  quaes  se  desenrol veriam  toioa  os  elementos  de  convicção.  Investidos  de 
plenos  po leres  pelo  Vice-PresiJeiíte  da  Republica,  em  virtude  do  estado  de  sitio  e 
da  proclamação  da  lei  marcial,  os  agentes  do  Executivo,  chefes  militaras,  respondem 
pelos  abusos  e  excessos  commettiJos  no  exercicio  de  suas  excepcionaes  attribuiçCkss. 
A  Constituição  da  Republica,  porém,  não  autoriza  procedimento  algum  contra  os 
agentes  responsáveis  do  Poder  Executivo,  antes  que  o  Congresso  Nacional,  nos 
termos  do  artigo  80,  se  pronuncie,  o  que  tem  sido  atô  agora  observado. 

Na  sessão  de  22  de  novembro  de  1894  a  Camará  dos  Deputados  approvou  a 
redacção  final  do  projecto  u.  144  nestes  termos  : 

€  Ficam  approvados  os  actos  praticados  pelo  Poder  Executivo  e  seus  agentes^  por 
motivo  da  revolta  de  6  de  setembro  do  anno  passado  »  (1893). 

Combatendo  uma  emenda  apresentada,  o  deputado  Dlno  Bueno,  na  sessão  de  20 
de  novembro,  disse  : 

«  Si  o  Congresso  tem  de  pronuociar-se  sobre  a  responsibiiidade  do  Executivo  e 
dos  agentes  empregados  por  elle,  parece  que  a  expressão  —  ficão  mpprovados  — 
não  quer  dizer  mais  do  que  —  não  teem  responsabilidade. 

<0  vocábulo  — actos  — compreade  não  sò  as  medidas  de  excepção,  que  a  Ca- 
mará conhece,  como  também  os  actos  praticados  pelos  agentes  do  Poler  Executivo. 

«Ao  Congresso cumpre  simplesmente  examinar  a  condição  excepcional 

em  que  se  achava  o  Poder  Executivo,  o  motivo  que  influiu  em  sua  deliberação  para 
a  pratica  desses  actos,  e  finalmente  resolver  sobre  sua  responsabilidade.  > 

Remettido  ao  Senado  Federal,  em  24  de  novembro  ultimo,  esse  projecto  tomou 
o  n.  62  e  foi  submettido  ás  commissQes  de  Constituição  e  Poderes  e  â  de  Finanças, 
que,  ao  encerrar-se  em  20  de  dezembro  a  primeira  sessão  da  segunda  legislatura, 
não  tinham  ainda  apresentado  parecer,  ficando  assim  adiada  para  a  próxima  sessão 
do  Congresso  a  discussão  e  votação  do  referido  projecto,  que  uma  vez  aceito,  im- 
pedirá deflnitivament3  o  processo  e  julgamento  dos  agentes  do  Poder  Executivo  por 
quaesquer  actos  praticados  por  motivo  da  revolta  do  6  de  setembro  de  1893. 

Emquanto,  pois,  o  Congresso  não  autorizir  a  accusação  pelos  abusos  ou  excessos 
commet tidos,  o  Governo,  discreta  e  constitucionalmente,  não  poderá  expedir  ordem 
alguma  no  sentido  de  promovor-so  a  responsabilidade  dos  referidos  agentes  do 
Poder  Executivo. 
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Seria  crear  conflictos  entre  os  três  poderes  constitucionaes,  porque  o  judiciário, 
que  ó  independente  dos  outros,  declinaria  de  si  a  competência  para,  antes  do  voto 
do  Congresso,  tomar  conhecimento  dos  factos. 

Que  o  Governo  lamenta  todos  os  excessos  e  abusos  que  pudessem  comprometter 
os  créditos  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  não  ha  duvidar,  e  que,  com 
relação  a  Buette  e  MúUer  sente  não  ter  os  elementos  para  dizer  sinão  que  desap- 
pareceram  da  guarda  das  autoridades  militares  do  Estado  de  Santa  Catharina,  é 
também  facto  que  lhe  causa  pezar  e  o  externa,  sem  outro  constrangimento  sinão  o 
próprio  facto. 

O  Governo  Federal  não  desconhece  que  originariamente  Buette  e  Muller, 
estrangeiros  não  residentes  no  Brazil,  sem  interesse  a  defender  e  a  zelar  no 
território  da  Republica,  sem  direitos  políticos  a  reivindicar,  constituiram-se  crimi- 
nosos vindo  coUocar-se  ao  serviço  da  revolta  de  6  de  setembro  de  1893.  Prestando- 
Ihe  inestimáveis  serviços  que  sua  alta  capacidade  profissional  suggerira,  conver- 
teram-se  em  inimigos  perigosos  da  ordem  legal  e  da  autoridade  constituída. 
Reconhece,  porem,  que,  mais  tarde  vencidos,  renderam-se  à  discrição  dos  chefes 
das  forças  militares,  que  por  sua  vez  se  utilisaram  de  seus  serviços  no  salva- 
mento do  encouraçado  Aquidabanj  serviços  considerados  importantes  e  com  os  quaes 
procuraram  resgatar  a  incorrecção  de  sua  conducta  anterior. 

Attendendo  a  essa  circumstancia,  offerece,  como  foi  indicado  pelo  Sr.  Imbert, 
nma  compensação  pecuniária  às  famílias  desses  dous  engenheiros,  modificada  de 
alguma  forma  a  situação  precária  em  que  devem  achar-se  sem  a  protecção  de  seus 
chefes  e  os  recursos  do  seu  trabalho  e  actividade. 

Tenho  a  honra  de  reiterar  ao  Sr.  Ministro  as  seguranças  de  minha  alta  consi- 
deração. 

Ao  Sr.  A.  Imbert. 
&  &  & 

Carlos  de  Carvalho. 


Documento  a«  que  se  x^efòre  cl  nota  precedente* 

NOMEAÇÃO. 

Nomeio  o  Sr.  Pierre  Lonis  Buette,  tendo  como  auxiliar  o  Sr.  Charles  MúUer, 
para  se  encarregarem  dos  trabalhos  necessários  para  o  salvamento  do  encouraçado 
Aquidaban  e  da  torpedeira  Marcilio  Dias  ;  ficando  depois  encarregado  de  dirigir  as 


Digitized  by 


Googlí 


-56- 

offlcinas  do  Arsenal  de  Marinhado  Estado,  sob  a  direcçSo  do  Sr.  contra-almiranta 
reformado  Felippe  Orlando  Short,  presentemente  capitão  do  porto  deste  Estado. 

Santa  Catharina,  na  cidade  do  Desterro,  em  18  de  abril  de  1894. 

Jeronymo  Francisco  Gonçalvbs, 
Ck)mmandante  em  chefe  da  esquadra. 

Pour  copie  certiflée  conforme  à  Toriginal. 

Le  Ministre  de  France, 
(L.  S.)  A.  Imbbrt. 

Doouinento  a  q.ue  me  refbre  a  nota  precedente. 

Monsiem*  Ministre  de  France  —  Rio  de  Janeiro. 

Par  un  ordre  en  date  da  18  avrili  nous  avons  été,  M*  Muller  et  moi,  oommissio- 
nés  par  rAmiral  Gonçalves  ponr  prendre  eu  main  le  sauvatage  de  VÂquidaban  qui 
allait  sombrer  apròs  avoir  été  torpillé. 

Pendant  denz  móis  d'an  trayail  opiniâtre,  passant  jourset  nnits  dans  Fean  Jas- 
qu*à  la  ceinture,  nous  avons  obtenu  un  resoltat  tel  qa*à  Theure  presente  VÂquidaban 
vogue  vers  Rio  de  Janeiro. 

Au  lieu  d'aller  acompagner  ce  cuirassé,  comme  on  nous  Ta  maintes  fois  promis, 
on  nous  a  soustraits  des  navires  Aquidaban  et  Santos  pour  nous  conduire  à,  Desterro, 
chez  M,  le  Gouverneur,  colonel  Moreira  César. 

Gelui  d,  sans  nous  interroger^  sans  môme  noussoumettre  à  un  conseil  de  guerre, 
va  nous  envoyer  demain  à  Santa  Cruz,  oú  nous  serons  fusillés. 

Voilà  notre  recompense  d*un  travail  si  particulièrement  opiniâtre,  qui  nous  a 
permis  de  sauver  une  grande  fortune  nationale. 

Vous  apprécierez  cela  comme  vous  le  jugerez  conforme  aux  intérôts  de  ceux  que 
nouslaissonsderrière  nous  et  qui  vont  souffrir  de  notre  absence. 

Veuillez  dire,  je  vcusen  prie,  M.  le  Ministre,  h  mon  cher  fllsJules  Luiz  Buette, 
nos  bonnes  et  chères  familles,  á  notre  grande  Patrie,  que  nos  dernières  et  supre- 
mos pensées  ont  été  pour  elles  et  que  tous  deux  nous  allons  mourir  en  républicains. 
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rep^ttant  de  ne  pouvolr  rester  debout  pour  aidor  à  la  prospôpitô  dea  nôtres  et  de 
notrepays,  que  nous  aimons  tous  doux  si  tendrement. 

Adiou,  Monsiõur  le  Ministre. 

(Signé)  P.  L.  BuETTK, 
Ingénieur  mécanicien,  entrepreaeur  de  Travaux  Publics.  Houilles  (Seine  et  Oise) . 

(SigQô)  Charles  MOller, 
Membre  de  la  Sociôté  des  Ingônieurs  Civiles  de  Paris. 

Mon  père  est  chef  de  gare  à  Remiremont  (Vosges). 

Pour  copie  certiflôe  conforme  h  Toriginal. 

Le  Ministre  de  France, 
(L.  S.)  A.  Imdbrt. 

rrraducçâo  dLo  doountento  precedente. 

Sr.  Ministro  de  França  —  Rio  de  Janeiro. 

Por  ordem  datada  de  18  de  abril  o  Sr.  Muller  e  eu  fomos  nomeados  pelo  almi- 
rante Gonçalves  para  nos  encarregarmos  do  salvamento  do  Aquidaban,  que  estava  a 
submergir-se,  por  ter  recebido  um  torpedo. 

Durante  dons  mezes  de  trabalho  incessante,  passando  dias  e  noites  com  agua 
pôla  cintura,  conseguimos  tal  resultado,  que  a  esta  hora  o  Aquidaban  navega  para 
o  Rio  de  Janeiro. 

Em  vez  de  acompanharmos  esse  encouraçado,  como  muitas  vezes  nos  foi  pro- 
OMitido»  tiraram-no3  dos  navios  Aquidaban  e  Santos^  para  nos  conduzirem  á  cidade 
do  Desterro,  à  casa  do  Governador,  coronel  Moreira  Oesar. 

Este,  sem  nos  interrogar,  sem  mesmo  nos  submetter  a  conselho  de  guerra,  vai 
mandar-nos  amanhã  para  Santa  Cruz,  onde  seremos  fuzilados. 

Eis  ahi  a  recompensa  de  um  trabalho  particularmente  aturado,  que  nos  permit- 
tin  salvar  uma  grande  fortuna  nacional. 

Vós  apreciareis  isso  como  entenderdes,  conforme  aos  interesses  daquelles  que 
deixamos  e  que  vão  soffrer  pela  nossa  ausência. 

Tende  a  bondade,  Sr.  Ministro,  de  dizer  a  meu  filho  Júlio  Luiz  Buette,  ás  nos- 
sas boas  e  caras  farailias,  &  nossa  grande  Pátria  que  os  nossos  últimos  e  supremos 
pensamentos  foram  por  ellas  e  que  ambos  vamos  morrer  como  republicanos,  sen- 
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tindo  que  nSo  possamos  conservar-nos  de  pé  para  ajudar  a  prosperidade  dos  nossos 
e  do  nosso  Paiz,  qae  tão  ternamente  amamos. 

Adeus,  Sr.  Ministro. 

(Assignado)  P.  L.  Buettb, 
Engenheiro  Mecânico,  Emprezario  de  Obras  Publicas.  Houilles  (Seine  e  Oise). 

.  (Assignado)  Charles  Muller, 
Membro  da  Sociedade  dos  Engenheiros  Civis  de  Pariz. 

Meu  pai  é  chefe  de  estação  em  Remiremont  (Vosges). 

Cópia  certificada  conforme  ao  original. 

O  Ministro  de  França  (L.  S.)  A.  Ihbert. 


N.  27. 

Nota  da  Legação  Franceza  ao  Governo  Brasileiro, 
Légation  de  la  Republique  Fraoçaise,—  Rio  de  Janeiro,  le  7  janvier  1895. 

Monsieurle  Ministre  —  J'ai  reçu  la  note,  en  date  du  4  de  ce  móis,  dans 
laquelle  Votre  Excellence  se  refere  auz  entretiens  que  nous  avons  eus,  depuis  le 
15  novembro  dernier,  touchant  les  affaires  Buette,  MuUer,  DôviUe,  et  me  fait  part 
des  apróciations  qu*ils  Lui  ont  suggérées. 

Je  tiens  à  remercier  Yotre  Excellence  de  Toccasion  qu*Elle  me  fournit  ainsi 
de  bien  caractériser  Tétat  actuei  de  la  question,  soit  en  précisant  certains  fàits, 
soit  en  rectifiant  quelques  assertions  que  je  renoontre  dans  Sa  note  prôcitée  et  qui 
pourraient  donner  lieu  à  de  regrettables  malentendus. 

Tout  d'abord,  je  demanderai  à  Votre  Excellence  la  permission  de  Lui  rappeler 
que,  lorsque,  dans  nótre  premiòre  entrevue,  le  22  novembro  dernier,  Elle  me  parla 
du  moyen  dont  disposait   le  Gouvernement   Français  d'obtenir  une  enquôte  qui  lui 
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offrirait  les  gãraatíes  désirées,  en  prenaDt  riaitiatiye  d*ane  action  dôvantle 
Supremo  Tribunal  Fédôral,  je  Lui  exposai  immôdiatement  les  raisons  qui  me  por- 
taient  à  coasidépcr  qu'une  semblable  procódare  ne  pouvait  ôtre  adoplóe.  Le 
Ooavernement  Français,  il  est  yrai,  avalt,  au  début,  demande  une  enquôte  ;  mais 
elle  lui  avait  étó  refaséa,  dans  les  conditions  auzquelles  11  devait  tenir.  Depuis 
lors,  la  situation  s*était  modidôe.  Le  tomps  écoalô  rendait  fcrt  difflcile,  sinon 
impossible,  !a  recherche  et  rôtablissement  de  preaves  matórielles  que  les  interesses 
avaient  eu  le  loisir  et  le  moyen  de  faire  disparaitre.  D'autre  part,  un  nouveau 
Gouvernement  venait  de  s'installer  ;  Topiaion  recouvrait  toute  sa  liberte ;  la 
lamière  se  faisait  publiquement  sur  les  circonstances  auxquelles  se  rattachait  le 
meurtre  de  Buette  et  de  Miiller  ;  les  informations  qui  affluaient  de  toute  part,  les 
documents  et  les  renseiguements  dôjà  recueillis  dômontraient  sufflsamment  rinutilitó 
de  Tenquéte. 

Commo  conclusion  et  à  Tappui  de  ma  tbèse  (  mais  non  pas  comme  polnt  de 
départ  ),  je  communiquai  à  Votre  Excellence  les  deux  piòces  qu*Elle  mentionne 
dans  Sa  note  du  4  janvier  et  dont  je  m'empressai,  par  la  suite,  de  Lui  adresser  des 
copies  certiílôes,  lorsqu'Elle  m'oii  fit  la  demande.  Elle  n*hôsita  pas  à  me  déclarer 
â  la  lectai*e  de  ces  documents,  que  <  les  preuves  circonstancielles  »  de  la  mort  de 
Buette  et  de  Mui  ler  étaient  accablantes  ;  sans  plus  insister  sur  la  procédure  dont 
Elle  avait  d'abord  fait  mention,  Elle  se  montra  toute  disposóe  à  chercher,  avec  moi, 
la  solution  de  cette  grave  affaire. 

11  Lui  paraissait,  a  priori,  que  les  agents  auxquels  le  meurtre  était 
attribué  pouvaient  ôtre  traduits  devant  le  tribunal  militaire  et  que  les  familles  des 
victimes  devaient  recevoir  une  indemnité. 

Je  fis  connaitre  à  mon  Gouvernement,  par  le  télégraphe,  la  substance  de  cette 
conversation. 

Dans  notre  entretien  suivant,  le  29  novembro,  Votre  Excellence  me  témoignea 
les  mômes  dispositions,  sans  me  dissimuler,  toutefois,  les  difflcultés  que  pourrait 
rencontrer  le  Gouvernement  Brésilien  pour  la  mise  en  jugement  des  inculpes  ;  Elle 
conclut  en  m*exprimant  le  désir  que  je  demandasse,  à  Paris,  des  indicatlons  de 
nalure  à  faciliter  notre  entente. 

Dès  le  11  décembre,  je  pus  faire  connaitre  à  Votre  Excellence  oomment  mon 
Gouvernement  comprenait  la  question.  Je  lui  rappelai  que  Buette  et  MuUer  avaient 
ótó  emprisonnôá,  malgrô  les  engagements  pris,  vis-à-vis  d'eux,  par  Tamiral  Gon- 
çalves, malgré  les  serviços  pour  lesquels  ils  avaient  été  rôgulierèment  commis- 
sionnés,  et  que  cette  détontion  avait  été  la  cause  de  leur  mort. 
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Le  Gouvernement  Français  avait  donc,  par  ces  motifái  et  dans  tous  les  cas, 
droit  h  une  rôparation. 

En  tenant  ce  langage,  je  ne  me  proposais  aucunement,  comme  semble  Tavoir 
cru  Votre  Excellence,  de  préaentep  la  question  sons  ua  aspect  nouveau.  Cette 
question  demeuralt  la  môme  ;  il  ne  s'agissait  que  d'un  nouvel  argument  destine  à 
établir,  une  fois  de  plus,  que  Tenquôte  devait  ôtre  ôcartôe.  Quant  à  la  mort  des  deux 
Français,  elle  n^ótait  malheureusement  pas  h  discuter. 

II  ne  restalt  qu'à  s'entendre  sur  les  réparations.  Celles-cl  devaient  consister, 
ainsi  que  mon  Gouvernement  m'a  chargô  de  le  faire  connaitre  à  Votre  Excellence, 
et  comme  Elle  Tavait  elle-môma  admisen  ppincipe,  lors  de  notre  premier  en- 
tretien  : 

I^  —  dans  une  réparation  morale,  comprenant  la  punition  des  coupables  ; 

2^^  —  dans  une  indemnitô  à  fixer,  pour  les  familles  des  trois  Français,  Baette, 
MQlleretDôTille. 

En  oe  qui  concerne  ce  dernier,  Votre  Excellence  reconnut,  comme  Tavait  fait 
du  reste  son  prôdéoesseup,  que  le  cas  était  iout  spôcial,  vu  rôloignement  du  liea 
oU  Mr.  DôviUe  avait  péri  et  les  circonstances  dont  sa  mort  avait  étó  accompagnée  ; 
Tenquôte  à  son  sujet  devenait  à  peu  prés  impossible.  Mais,  pour  ce  Français,  comme 
pour  les  deux  autres,  les  preuves  aboudaient ;  des  tómoignages  avaient  ôtô 
recueillis,  à  Montevideo,  qui  ne  laissaient  subsister  aucun  doute.  Le  meurtre  de  Mr. 
Dôville,  aprôs  la  bataille  deSarandy,  pouvait  ôtre  considero  comme  certain  ;  mais 
11  ôtait  difflcile  d'ôtablir  les  responsabilitôs,  de  recbercher  et  de  punir  les  coupables. 
Mon  Gouvernement,  toutefois,  n*abandonnait  nullement,  à  Tôgard  de  Mr.  Dôville, 
Tidée  d'une  réparation;  il  désirait,  au  contraire,  que  Ton  tint  compte  de  la  mort  de 
ce  môdecin  français  dans  Tévaluation  de  Tindemnitô  destinée  aux  ftimilles,  et  dont 
il  se  rôservait,  d*ailleurs,  le  soin  de  faire,  à  sa  convenance,  la  réparation  entre  les 
interesses. 

Tel  est  exactement,  Mr.  le  Ministre,  le  résumô  desdivers  entretiens  que  nous 
avons  eus,  au  siget  de  ces  affaires,  et  dont  Votre  Excellence  a  bien  voulu  rappeler 
les  dates  dans  sa  note  du  4  de  ce  móis . 

La  situation  peut,  du  reste,  en  ce  qui^touche  Buette  et  Múller,  se  ramener  h 
destermes  fort  simples. 

Les  deux  ingénieurs  français,  apròs  avoir  prété  leurs  serviços  professionnels 
aux  revoltos,  sont  allôs  spontanément  les  offrir  k  Tamiral  Gonçalves,  lorsque 
Tescadre  légale  est  arrivée  à  Desterro.  LMmiral  les  a  acceptés,  comme  en  fait  foi 
la  piéce,  en  date  du  18  avril  1894,  qui  porte  sa  signature,  et  par   laquelle    Buette 
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et  Muller  sont  offlciellement  designes  pour  proceder  aux  travaux  de  renflouement 
de  VAquidaban  et  du  torpilleur  Marcilio  Dias,  puis  pour  prendre,  sous  le  controle 
du  contre-amiral  Short,  la  direction  de  Tarsenal  de  Desterro.  Les  deux  Français 
ont  rempli  leurs  engagements,  remis  Aquidaban  à  flot  et  rendu  ainsi  d'impor- 
tants  Services  au  Gouvernement  Fédóral ;  Votre  Excellence  le  reconuait  expresse- 
ment,  dans  sa  note  du  4  janvier  ;  TAmiral  Gonçalves,  au  contraire,  lorsqu*ll  est 
parti,  le  12  juin,  pour  conduire  son  escadre  au  Nord,  a  livro  Buette  et  Muller  au 
colonel  Moreira  César,  Gouverueur  mllitairo  de  Santa  Gatharina,  sans  pouvoir 
ignorer  la  sort  qui  les  attendait.  Votre  Excellence  a  ôté  d'accord  avec  moi  pour 
llôtrir  cet  acte  du  commandant  do  Toscadro  légalo.  Jo  me  dispenserai  donc  d*insister 
et  de  chercher  en  vertu  de  quels  pouvoirs  le  Gouverneur  militaire  de  Santa  Catha- 
rinaavait  reclame  les  deux  Français. 

Quant  au  colonel  Moreira  César,  après  avoir  incarcérô,  le  12  juin,  Buette  et 
Muller  dans  la  prison  du  «Parthénon»,  il  les  a  fait  tronsférer,  le  15,  dans  la  for- 
teresse  de  Santa  Cruz  (íle  d'Anliatomirlm),  oii  ils  ont  étô  mis  à  mort,  dans  la 
matinée  du  IG.  Lorque,  h  ma  demande,  le  Ministòre  des  Relations  Extérieures  Ta 
interrogo,  pour  la  promiòro  fois,  le  16  juin  dernier,  sur  co  qu'ótaient  devenus  ces 
Français,  le  colonel,  mVfon  assuró,  n'as  pas  répondu.  Après  un  móis  de  dómarclies 
infructueuses,  et  â  la  suite  d'informations  qui  m'ótaiônt  arrivées  de  la  Plata,  j*ai 
ótô  ameno,  le  lojuillet,  âinsister  encore  ot  d*une  façon  particulièrement  pressante. 
Le  colonel  Moreira  César,  questionné  de  nouveau  par  le  pródôcesseur  de  Votre 
Excellence  et  n'osant  avouer  lavérité,  aíHrma  que  Buette  et  Muller  s'ôtaient  eva- 
des de  la  forterosse,  daus  la  nuit  du  16  au  17  juin,  et  qu'il  avait  étó  impossible  de 
les  joindre.  Cette  version,  reproduito  dans  un  rapport  du  20  juillet,  dont  le  Minis- 
tòre des  Relations  Extérieures  m'envoyait  copie  le  7  aoút,n*a  môme  pas  paruà  Votre 
Excellence  valoir  la  peined'ôtre  discutée.  Tout  la  ville  de  Desterro  se  lôverait 
pour  attebter  que  les  deux  ingéuieurs  français  ont  étô  fusillés,  sans  jugament,  par 
ordre  du  colonel  Moreira  César.  Le  fait  a  étô  raconté,  imprimo,  publiô  dans  le 
monde  entier,  On  ajoutait,  ce  qui  est  d'ailleurs  Texacte  vérité,  que  les  malles  et 
les  effets  appartennant  à  Buette  età  MiiUer  avaient  étô  pillés  par  les  troupes  de  la 
garnison.  Depuis  lors,  aucun  de  ces  objets  n'a  pu  être  retro uvô. 

Nul  ici  ne  s'est  inscrit  en  faux  contre  ces  aíflrmations ;  aucune  personne  de 
bonne  foi  ne  songerait,  aDJourd'liui,  â  mettre  leur  authenticité  en  doute.  Ainsi  que 
j'ai  eu  riionneur  de  Findiquer  précôdement  à  Votre  Excellence,  les  preuves 
matôrielles  devaientnous  échapper,  le  gouverneur  militaire  de  Santa  Catharina,di3- 
posant  de  pouvoirs  discrétionnaires  qui  interdisaient  toute  investigation  da  dehors 
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et  permettaieut  d^anôantir  jusqu'aux  traces  da  crime.  Mais  ce  crime  a  etô  commis ; 
il  doit  être  puni. 

Tout  en  remerciant  Votre  Excellence  de  la  bontó  qu'Elle  a  eue  de  me  signaler, 
dans  sa  note  du  4  janvier,  uq  vote  de  la  Chambre  des  Dépatés,  qui  à  la  date  da  22 
novembre  dernier,  approuvait  les  actes  pratiques  par  le  Fouvoir  Exéculif  et  ses 
Agents,  à  l'occasion  de  la  revolte  du  6  septembre  1893,  je  me  psrmattrai  d©  lui 
faire  remarquer  que  cette  disposition  n*a  ôté  adoptée  que  par  Tune  des  deux  Cham- 
bres da  Congros,  que,  par  suite,  elle  n'a,  même  au  point  de  vue  brésilien,  aucane 
valeur  constitutionnelle  et  que,  dans  tous  les  cas,  fút  -  elle  dôânitivement 
danctionné,  elle  n*eQlèyerait  rien  a  la  responsabililé  du  Gouveroement  Federal 
vis-à-Tls  du  Gouvemement  Français. 

Le  Gouvemement  de  TUaioa,  d'ailleur3,  a  pris  soin  de  faire  officiellement 
déclarer  en  Europe,  le  20  septembre  dernier  par  son  Représentant  à  Paris,  qae 
<  personne  n'aTait  été  fusilé,  ni  au  Paraná,  ni  au  Santa  Cathariua,  soit  pendant, 
soit  après  la  rôvolte».  C'est  assez  dire  qu'il  entendait  rôpudier  touto  responsabilité 
pour  les  exôcutions  sommaires,  illégales,  centre  lesquelles  s*ólevait  Tindignation 
publique,  et  qu'il  en  laissait  peser  tout  le  poids  sur  ceux  qui  s'oa  aient  rendas 
coupables.  Les  massacres  dont  les  jouraaux  brésilíens  reproJuisent  depuís  six 
semaines  les  dôtails  sont  donc  des  crimes  de  droit  commua ;  ceux  qui  les  ont  commis 
sont,  noa  pns  responsables  devant  le  Congros,  mais  simploment  justiciables  des 
Tribunaux  ordinaires. 

Pour  ce  qui  concerne  les  Français  Buette  et  Muller,  notamment  Ia  gravito, 
rillôgalitô  de  Tacte  étaient  tellement  apparentes,  qu'à  aucun  moment  Tirrespon- 
sabilité  des  auteurs  du  crime  n'a  étô  invoquée.  Ou  a  nió  la  mort  et  iuventé  la  fuite. 

Quant  aux  questions  préliminaires,  auxquelles  Votre  Excellence  fait  allasion 
dans  sa  note  du  4  de  ce  móis,  elles  n'dvaient  évidemment  pas  à  être  soulevôes. 
11  resulte,  en  effet,  de  la  pièce  signée  pour  TAmiral  Gonçalves  et  des  termes 
employôs  par  Votre  Excellence  EUe-môme,  pour  caractériser  les  services  que 
Buette  et  Muller  ont  rendus,  alternativement,  aux  revoltos  et  au  Gouvemement 
lógal,  qu'il  s'agissait,  non  pas  de  combattants,  mais  d'habiles  ingônieurs  que  cleor 
haute  capacito  professionnelle  »  recommandait  aux  choix  des  deux  parties. 

En  résumé,  TAmiral  Gonçalves  a  doublement  failli ;  d'abord,  en  livrant  aa 
Gouverneur  Militalre  de  Santa  Cathariua  deux  ótrangers,  deux  citoyens  d'une 
nation  amie,  deux  hommes  sans  defense,  auxquels  le  Brésil  devait  la  remíse  à  flot 
de  VAquidaban  et  dont,  à  tous  ôgards,  la  vie  devait  être  sacrôe ;  puis  en  dénaturant 
la  vôritô,    lorsquMl  a  afflrmó,  comme  me  Tindiquait  le   prédôcesseur  de  Votre 
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Exoelience  dans  sa  note  du  21  juillôt  dernier,  que  Buette  avait  ôtô  recoanu,  au  but 
de  quelques  heares,  incapable  de  rendre  les  services  qu*il  avait  offerts. 

De  son  côté,  le  Colonel  Moreira  César,  après  avoír  fait  mettre  à  mort  les  deux 
iDgéniears  ft*aDçais,  s'est,  lui  aussl,  efíorcé  de  tromper  son  Gouvernement,  la  Léga« 
tion  de  France  et  ropinion,  en  attestant  formellement,  dans  un  rapport  accompognó 
de  détail  et  témoignages  dont  rinvraísemblauce  est  éclalante,  que  les  deux  prison- 
niers  s*ótaient  enfuis  et  n'ayaient  pu  être  repris. 

U  importe  au  bon  renom  da  Gouvernement  Brésíllen,  à  Thonneur  de  la  Marine 
et  de  TArmée  brésiliennes,  que  do  pareils  faits  ne  demeareut  pas  impunis.  JMgnoro 
quelssont  les  moyens  juridiqnes  auxquels  le  Gouvernement  Fôdôral  peut  recourir 
à  cet  effet.  Mais  ce  moyens  doivent  exister ;  11  appartient  à  Tadministration 
brósilienne  de  les  chercher. 

Depuis  le  móis  de  juin  dernier,  je  m*occupe  sans  reláche  de  cette  affaire ;  do- 
pais pias  de  six  semaines  j*en  ai  entretenu  Votre  Excellence,  &  maintes  reprises ;  je 
Lui  ai  longaement  devôloppé  toas  les  arguments  de  nature  à  L'éclairer,  à  Lui  faire 
bien  sentir  rintôrét  qu^avait  le  Gouvernement  Brésilien  à  la  regler. 

Yotre  Excellence,  de  son  côté,  m'a  constamment  afflrmô  que  le  Gouvernement 
de  M.  Prudente  de  Moraes  ótait  vivement  désireux  d'eu  finir  avec  cette  grave  et 
délicate  question,  que  tel  était  ógalement  son  voeu  personnel  et  queje  La  trouverais 
préte  à  associer  Ses  efforts  aux  miens. 

Aajourd*hui,  la  lumiòre  est  falte,  autant  qa*elle  peut  Tôtre.  Votre  Excellence 
estimera,  comme  moi,  que  le  moment  est  venu  de  donner  à  cette  aífaire  la  solution 
que  demande  le  Gouvernement  Français  et  qae  reclament,  à  la  fois,  la  Justice, 
ropinion,  les  grands  príncipes  qui  domiuent  dans  les  sociétés  modernos  et  auxquels 
les  nations  civilisées  doivent  tenir  à  se  conformer. 

Ainsi  que  j*ai  dójà  eu  Thouneur  de  faire  connaitre  ò,  Votre  Excellence,  mon 
Gouvernement,  conâant  dans  la  bonne  foi  de  rAdministratíon  actuelle  da  Brésil,  est 
assurô  qu'elle  ne  voudra  pas  encourir  une  solidaritó  compromettante  avec  ceux  qui 
se  sont  laJssôs  entraliier  à  des  excès  inexcusables,  durant  la  période  insurrectio^ 
nelle.  Cette  Administration,  d'ailleurs,  ne  pourrait  trouver  un  meilleur  moyen  de 
se  dôgager  d'une  telle  solidaritó  qu'en  frappant  les  auteurs  responsables  des  cri- 
mes qui  ont  eu  un  pareil  retentissement  et  que  le  Gouvernement  Brésilien  lui- 
môme,  comme  Tócrit  Votre  Excellence  dans  sa  note  du  4  janvier,  est  le  premier 
à  déplorer. 

Je  ne  doute  pas  que  Votre  Excellence,  partageant  cette  maniòre  de  voir  et 
soucieuse  de  maintenir  la  bonne  harmónio  entre  nos  deux  Pays,  ne  soit  préte  à  se 
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mettre  d'accopd  avec  moi  pour  arrôter,  sur  les  bases  que  j'ai  eu  Thonneur  de  Lul 
indiquer  rarrangement  dôânitif  doot  la  conclusion  n'a  étô  que  trop  longtemps 
diffôrée. 

Veuillez  agréer,  Monsieur  le  Ministre,  les  assurances  de  ma  haute  consi. 
dôratioD. 

Son  Excellence 
Monsieur  Carlos  de  Carvalho, 
Ministre  des  Relations  Extôrieures. 
&  à  & 

A.  Imbbrt. 

Xr*aclucçâo  da  nota  pi-eoedente. 

Legação  da  Republica  Pranceza  —  Rio  de  Janeiro,  7  de  janeiro  de  1895. 

Senhor  Ministro  ^  Recebi  a  nota  do  4  deste  mez,  em  que  Vossa  Excellencia  se 
refere  às  conferencias  que  temos  tido,  desdo  15  de  novembro  ultimo,  relativamente 
aos  negócios  Buette,  MQUer,  Deville,  e  me  communica  as  apreciações  que  elles  lhe 
suggerirão. 

Agradeço  a  Vossa  Excellencia  a  occasião  que  assim  me  fornece  de  bem  caractô- 
risar  o  estado  actual  da  questão,  quer  âxando  certos  ^tos,  quer  rectificando 
algumas  asserções  que  encontro  na  sua  p  recitada  nota  e  que  poderão  occasionar 
lamentáveis  equívocos. 

Começarei  pedindo  a  Vossa  Excellencia  permissão  para  lembrar-lhe  que  na 
nossa  primeira  conferencia,  em  22  de  novembro  ultimo,  quando  Vossa  Excellencia 
me  fallou  do  meio  que  tinha  o  Governo  Francez,  de  obter  um  inquérito  que  lhe 
oíTerecesse  as  desejadas  garantias,  tomando  a  iniciativa  de  uma  acção  perante  o 
Supremo  Tribunal  Federal,  eu  lhe  expuz  immediatamente  as  razões  que  me  faziam 
considerar  que  esse  procedimento  não  podia  ser  adoptado.  E'  verdade  que  ao  prin-» 
cipio  o  Qoverno  Francez  pediu  um  inquérito  ;  mas  foi-lhe  recusado  nas  condições 
de  que  elle  não  podia  prescindir.  Depois  disso  modiâcou-se  a  situação.  O  tempo  de- 
corrido tornava  mui  difflcil,  sinão  impossível,  a  busca  e  o  estabelecimento  de  provas 
materiaes  que  os  interessados  tinham  tido  tempo  e  meio  de  fazer  desapparecer.  Por 
outro  lado,  acabava  de  tomar  posse  um  novo  Governo  ;  a  opinião  publica  recupe- 
rava toda  a  sua  liberdade  ;  fazia-se  publicamente  a  luz  sobre  as  circumstanoias  do 
homicídio  de  Buette  e  de  MuUer  ;  as   informações  que  affluião  de  toda  parte,  os 
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documentos  e  os  esclarecimentos  jà  recolhidos  demonstravam  suí&cientemeute  a 
inutilidade    do  inquérito. 

Como  conclusão  e  em  apoio  da  minha  thesc  (mas  não  como  ponto  de  partida) 
commnniquei  a  Vossa  Excellencia  as  duas  peças  que  menciona  na  sua  nota  de  4  de 
janeiro  e  das  quaes  quando  m*as  pediu,  apressei-me  a  enviar-lhe  cópias  certificadas. 
Ao  ler  esses  documentos  Vossa  Excellencia  não  hesitou  em  declarar-me  que  «  as 
provas  circumstanciaes  »  da  morte  de  Buette  e  de  Muller  eram  esmagadoras  e  não 
insistiu  mais  no  procedimento  que  antes  mencionara.  Mostrou-se  disposto  a  pro- 
curar commigo  a  solução  deste  grave  negocio. 

Parecia-lhe,  a  priori,  que  os  agentes  a  quem  se  attribuia  o  homicídio  podião  ser 
submettidos  a  um  Tribunal  Militar  e  que  as  famílias  das  victimas  deviam  receber 
uma  indemnisação. 

Na  nossa  conferencia  seguinte,  em  29  de  novembro,  Vossa  Excellencia  mos- 
trou-me  as  mesmas  disposições  sem  todavia  dissimular-me  as  difilculdades  que  o 
Governo  Brazileiro  poderia  encontrar  para  submetter  os  culpados  a  julgamento. 
Concluiu  desejando  que  eu  pedisse  para  Pariz  indicações  que  facilitassem  um 
accordo. 

Desde  o  dia  11  de  dezembro  pude  dizer  a  Vossa  Excellencia  como  comprehendia 
o  meu  Governo  a  questão.  Lembrei-lhe  que  Buette  e  MQUer  tinhão  sido  presos 
apezar  dos  compromissos  para  com  elles  contrahidos  pelo  Almirante  Gonçalves  e 
dos  serviços  para  os  quaes  tinhão  sido  regularmente  nomeados  e  que  essa  detenção 
havia  sido  a  causa  de  sua  morte.  O  Governo  Francez  tinha  pois  por  esses  motivos 
6  em  todos  os  casos  direito  a  uma  reparação. 

Paliando  assim,  eu  não  quiz,  como  Vossa  Excellencia  entendeu,  apresentar  a 
questão  sob  novo  aspecto,  Ella  conserva-se  a  mesma ;  só  se  tratava  de  um  novo  ar- 
g^umento  destinado  a  estabelecer,  mais  uma  vez,  que  o  inquérito  devia  ser  posto  ao 
lado.  Quanto  à  morte  dos  dous  francezes,  infelizmente  não  era  discutível. 

Só  restava  chegar  a  accordo  sobre  as  reparações.  Estas,  como  o  meu  Governo 
me  encarregou  de  dizer  a  Vossa  Excellencia  e  como  Vossa  Excellencia  mesmo  tinha 
admittido  em  principio,  deviam  consistir  : 

1.^  em  uma  reparação  moral  comprehendendo  a  punição  dos  culpados; 

2.<'  em  uma  indemnisação  que  se  fixará,  para  as  famílias  dos  três  francezes 
Buette,  MflUer  e  Deville. 

Quanto  ao  ultimo,  Vossa  Excellencia  reconheceu,  como  já  tinha  reconhecido  o 
seu  antecessor,  que  o  caso  era  muito  especial  em  consequência  da  distancia  do  logar 
em  que  elle  tinha  morrido  e  dascircumstancias  que  tinham  acompanhado  a  sua  morte ; 
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o  inquérito  a  seu  respeito  tornava-se  quasi  impossível .  Mas,  qaanto  a  esse,  como  a 
respeito  dos  outros  dous,  abundavam  as  provas  ;  em  Montevideo  tinham-se  obtido 
testemunhas  que  não  deixavam  subsistir  a  menor  duvida.  O  assassinato  do  Sr.  De- 
ville  depois  da  batallia  de  Sarandy  podia  ser  considerado  como  certo  ;  mas  era 
difficil  estabelecer  a  responsabilidade  e  procurar  e  punir  os  culpados.  Todavia  o 
Governo  não  tinha  abandonado  de  modo  algum  a  idóa  de  reparação  ;  desejava,  ao 
contrario,  que  se  comprehendesse  a  morte  deste  medico  ílrancez  no  calculo  da 
indemnisação  destinada  às  famílias,  que  elle  reservava  o  cuidado  de  repartir,  como 
entendesse,  entre  os  interessados. 

Tal  ó  exactamente,  Sr.  Ministro,  o  resumo  das  diversas  conferencias  que  temos 
tido  a  respeito  deste  negocio  e  cujas  datas  Vossa  Excellencia  serviu-se  recordar  na 
sua  nota  de  4  deste  mez. 

Quanto  ao  mais,  a  situação,  no  que  respeita  a  Buette  e  MúUer,  pôde  ser  redu- 
zida a  termos  mui  simples. 

Os  dous  engenheiros  francezes,  depois  de  prestarem  os  seus  serviços  proflssionaes 
aos  revoltosos,  foram  espontaneamente  offerecel-os  ao  Almirante  Gonçalves,  quando 
a  esquaara  legal  chegou  ao  Desterro.  O  Almirante  aceitou-os,  como  prova  a  peça, 
datada  de  18  de  abril,  que  está  revestida  da  sua  asslgnatura,  e  pela  qual  Buette  e 
MuUer  são  officialmente  designados  para  procederem  aos  trabalhos  de  salvamento 
do  Aquidaban  e  da  torpedeira  Marcilio  Dias  e  depois  para  tomarem  a  direcção 
do  Arsenal  do  Desterro  sob  a  inspecção  do  Contra -Almirante  Short.  Os  dous  Fran- 
cezes  satisflzeram  os  seus  compromissos,  puzeram  o  Aquidaban  a  nado  e  assim 
fizeram  importantes  serviços  ao  Governo  Federal.  Vossa  Excellencia  expressamente 
o  reconheceu  na  sua  nota  de  4  de  janeiro.  O  Almirante  Gonçalves,  pelo  contrario, 
quando  partiu,  em  12  de  junho,  para  conduzir  a  sua  esquadra  ao  norte,  entregou 
Buette  e  Muller  ao  Coronel  Moreira  César,  Governador  militar  de  Santa  Catharina, 
sem  poder  ignorar  a  sorte  que  os  esperava.  Vossa  Excellencia  condemnou  oonunigo 
esse  acto  do  commandante  da  esquadra  legal.  Dispenso-me,  portanto,  de  insistir  e 
de  indagar  em  virtude  de  que  poderes  tinha  o  Governador  militar  de  Santa  Catha- 
rina  exigido  a  entrega  dos  dous  Francezes. 

Quanto  ao  Coronel  Moreira  César,  depois  de  encarcerar,  em  12  de  junho,  Buette 
e  Muller  na  prisão  do  «Parthenon»,  transferiu-os  no  dia  15  para  a  fortaleza  de 
Santa  Cruz  (ilha  do  Anhato-mirim),  onde  forão  mortos  na  madrugada  de  16.  Quando, 
a  meu  pedido,  o  Ministério  das  Relações  Exteriores  o  interrogou  pela  primeira  vez, 
em  16  de  junho  ultimo,  sobre  o  que  era  feito  destes  Francezes,  o  Coronel,  segundo  se 
me  assegurou,  não  respondeu.  Depois  de  um  mez  de  diligencias  Infructiferas,  e  em 
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consequência  de  informações  que  me  chegaram  do  Prata,  fui  levado,  em  15  de  julho 
a  insistir  de  novo  e  com  instancia.  O  Coronel  Moreira  Gesar,  de  novo  interrogado, 
pelo  antecessor  de  Vossa  Ezcellencia  e  u&o  ousando  confessar  a  verdade,  afflrmou 
que  Buette  e  Múller  se  tinham  evadido  da  fortaleza  na  noite  de  16  para  17  de  junho 
e  que  tinha  sido  impossível  alcangal-os.  A  Vossa  Excellencia  pareceu  que  essa 
versão,  reproduzida  em  um  relatório  de  20  de  junho,  do  qual  o  Ministério  das 
Relações  Exteriores  me  enviou  cópia  em  7  de  agosto,  não  valia  a  pena  de  ser  dis- 
cutida. Toda  a  cidade  do  Desterro  se  levantaria  para  attestar  que  os  dous  enge- 
nheiros Francezes  foram  fuzilados,  sem  julgamento,  por  ordem  do  Coronel  Moreira 
César»  O  facto  tem  sido  referido,  impresso  e  publicado  no  mundo  inteiro.  Aceres- 
centava-s6v  o  que  aliás  era  a  verdade  exacta,  que  as  malas  e  effeitos  pertencentes 
a  Buette  e  a  Muller  tinham  sido  saqueados  pelas  tropas  da  guarnição.  Desde  então 
nenhum  desses  objectos  tem  sido  encontrado. 

Ninguém  aqui  se  tem  'manifestado  contra  essas  affirmações  como  falsas ;  ne- 
nhuma pessoa  de  boa  fé  pensaria  iM^e  em  duvidar  da  sua  authenticidade.  Assim, 
como  jã  tive  a  honra  de  indicar  a  V.  Bx.,  as  provas  materiaes  deviam  esoapar-nos, 
desde  que  o  Governador  militar  de  Santa  Catharina  dispunha  de  poderes  discricio- 
nários que  impediam  toda  investigação  de  fora  e  permittiam  destruh*  ató  os  ves- 
tígios do  crime.    Mas  o  crime  foi  commettido  e  deve  ser  punido. 

Agradecendo  a  Vossa  Excellencia  a  bondade  que  teve  de  dar-me  a  conhecer  na 
sua  nota  de  4  de  janeiro  um  voto  da  Camará  dos  Deputados,  que,  na  data  de  22  de 
novembro  ultimo,  approvava  os  actos  praticados  pelo  Poder  Executivo  e  pelos  seus 
Agentes  por  occasião  da  revolta  de  6  de  setembro  de  1893,  pedir-lhe-hei  permissão 
para  observar  que  essa  disposição  só  foi  adoptada  por  uma  das  Camarás  do  Con- 
gresso e  que,  por  conseguinte,  não  tem,  mesmo  no  ponto  de  vista  Brazileiro,  valor 
algum  constitucional  e  que,  em  todo  caso,  ainda  sendo  definitivamente  sanccionada, 
não  diminuiria  a  responsabilidade  do  Governo  Federal  para  com  o  Governo  Francez. 

O  Governo  da  União  teve  o  cuidado  de  fazer  declarar  oficialmente  na  Europa, 
em  20  de  setembro  ultimo,  pelo  seu  representante  em  Pariz,  que  c  ninguém  tinha 
sido  fusilado,  nem  no  Paraná,  nem  em  Santa  Catharina,  quer  durante  a  revolta, 
quer  depois  delia» ;  o  que  quer  dizer  que  elle  entendia  repudiar  toda  a  responsa- 
bilidade das  execuções  summarias  e  illegaes  contra  as  quaes  se  levantava  a  indi- 
gnação publica  e  que  deixava  cahir  todo  o  peso  sobre  os  que  delias  fossem  culpar 
dos.  As  matanças,  cujas  particularidades  são  reproduzidas  ha  seis  semanas  pelos 
jomaes  brazileiros,  são,  portanto,  crimes  de  direito  commum;  os  que  os  commetteram 
não  são  responsáveis  perante  o  Congresso,  mas  perante  os  tribunaes  ordinários. 
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Quanto  aos  Francezes  Baette  e  Muller  a  gravidade  e  a  illegalidaàe  do  acto 
erão  tão  manifestas,  que  nunca  se  invocou  a  irresponsabilidade  dos  seus  autores. 
Negou-se  a  morte  e  inventou-sea  fuga. 

Quanto  às  questões  preliminares  a  que  Vossa  Eicellencia  allude  na  sua  nota  de 
4  deste  mez,  é  evidente  que  não  podião  ser  levantadas.  Com  eâTeito,  da  peça  assig- 
nada  pelo  Almirante  Gonçalves  e  dos  termos  por  Vossa  Excellencia  mesmo  empre- 
gados para  caracterisar  os  serviços  que  Buette  e  Muller  prestaram  alternativamente 
ao6  revoltados  e  ao  Governo  legal,  resulta  que  se  tratava,  não  de  combatentes,  mas 
de  hábeis  engenheiros  que  c  a  sua  alta  capacidade  profissional  recommendava  à 
escolha  das  duas  partes.  > 

Em  resumo,  o  Almirante  Gonçalves  faltou  duas  vezes ;  primeiro,  entregando 
ao  Governador  militar  de  Santa  Catharina  dous  estrangeiros,  dous  homens  sem 
defeza  a  quem  o  Brazil  devia  o  salvamento  do  Aguidahan  e  cuja  vida  a  todos  os 
respeitos  era  sagrada  ;  e  depois  desfigurando  a  verdade,  quando  affirmou,  como  o 
antecessor  de  Vossa  Excellencia  me  disse  na  sua  nota  de  21  de  julho  ultimo,  que 
em  algumas  horas  se  tinha  reconhecido  que  Buette  era  incapaz  de  prestar  os  ser- 
viços que  tinha  oflferecido. 

Pela  sua  parte,  o  coronel  Moreira  César,  depois  de  mandar  matares  dous  enge- 
nheiros francezes,  procurou  enganar  o  seu  Governo,  a  Legação  de  França  e  a  opi- 
nião, asseverando  formalmente  em  um  relatório  acompanhado  de  particularidades  e 
de  depoimentos,  cuja  inverosimilhança  ó  ciará,  que  os  dous  presos  tinhão  fugido  e 
não  havia  sido  possível  captural-os. 

Importa  ao  bom  nome  do  Governo  Brazileiro,  à  honrada  Marinha  e  do  Exer- 
cito do  Brazil  que  taes  factos  não  fiquem  impunes.  Ignoro  de  que  meios  pôde  o 
Governo  Federal  dispor  para  esse  fim.  Mas  esses  meios  devem  existir  ;  à admi- 
nistração brazileira  compete  procural-os. 

Sem  cessar  me  occupo  deste  negocio  desde  o  mez  de  junho  ultimo  ;  ha  mais  de 
seis  semanas  delle  tenho  tratado  com  Vossa  Excellencia ;  desenvolvi-lhe  longamente 
todos  os  argumentos  próprios  para  o  esclarecer  e  para  que  bem  comprehendesse  o 
interesse  que  o  governo  Brazileiro  tinha  em  resolvel-o. 

Pela  sua  parte  Vossa  Excellencia  me  tem  constantemente  afilrmado  que  o  go- 
verno do  Sr.  Prudente  de  Moraes  deseja  vivamente  acabar  com  esta  grave  e  delicada 
questão  :  que  esse  era  também  o  seu  voto  pessoal  e  que  eu  o  acharei  prompto  para 
associar  os  seus  esforços  aos  meus* 

Hoje  fez-sealuz,  tanto  quanto  é  possível.  Vossa  Excellencia  pensará,  como  eu 
que  é  chegado  o  momento  de  se  dar  a  este  negocio  a  solução  que  o  Governo  Franoez 
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pede  e  pela  qual  rec^mSo  ao  mesmo  tempo  a  justiça j  a  opinião  ,os grandes  prin- 
cipios  que  dominâo  nas  sociedades  modernas  e  com  os  quaes  devem  conformar-se  as 
nações  civilisadas. 

Como  jà  tive  a  honra  de  manifestar  a  Vossa  Excellencia,  o  meu  governo,  con- 
fiando na  boa  fé  d^  actual  Administração  do  Brazil,  está,  certo  de  que  ella  não 
quererá  incorrer  em  solidariedade  compromettedora  com  aquelles  que  se  deixarão 
levar  a  exce^oa  indesculpáveis  durante  o  período  da  insurreição. 

Esta  Administração  não  podería  achar  melhor  meio  de  se  desembaraçar  de  u^ia 
tal  solidariedade,  do  que  punindo  os  autores  responsáveis  de  crimes  que  tanta  im- 
preasão  tem  causado  e  que  o  próprio  governo  Brazileiro,  como  Vossa  Excellepcia 
escreveu  n^,  sua  nota  de  4  de  janeiro,  ô  o  primeiro  a  deplorar. 

Não  duvido  que  Vossa  Excellencia,  compartilhaAdo  esta  maneira  de  yer  ^ 
desejoso  de  manter  a  boa  harmonia  entre  os  nossos  dous  paizes,  esteja  prompto,  ^ 
por-se  de  accordo  commigo  para  fazer,  sobre  as  bases  q\ie  tive  a  honra  de  ipdicar, 
o  arraojo  deânitivo,  cuja  conclusão  já  tem  sido  demasiadamente  demorada. 

Queira  aceitar,  Sr.  Ministro,  as  seguranças  da  minha  Mta  consideraçãQ. 

A  Sua  Excellencia,  o  Sr.  Carlos  de  Carvalho, 
Ministro  das  Relações  ^xteríores. 
&  &  & 


A.  Imbert. 


N.28. 

Nota  do  Governo  Brazileiro  d  Legação  Francesa, 

Rio  de  Janeiro.—  Ministério  das  Relações  Exteriores,  12  de  Janeiro  de   1895. 

Seria  muito  natural  que,  summariando  as  longas  conferencias  de  22  e  29  de 
novembro,  Jl,  19  e  26  de  dezembro  do  anno  passado,  em  que  o  Sr.  A.  Imbert, 
Enviado  Extraordinário  e  Ministro  Plenipotenciário  da  Republica  Fraqceza,  debateu 
o  caso  do  dtsapparecimento  dos  ti'es  cidaclãos  francezes  Buette,   Muller  e   DévUle  e 
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dd  que  se  occupa  sua  nota  de  7  do  corrente  em  resposta  à  minha  de  4,  não  tivessem 
sido  expostas  as  múltiplas  e  variadas  questões  com  todo  o  rigor  e  predsão. 
Durando  mais  de  uma  hora  qualquer  delias,  seguindo-se  a  esse  assumpto  principal 
pedidos  de  informações  sobre  outros  muitos  casos  e  factos  que  têm  occupado  a 
attenção  do  Sr.  Imbert,  fatigados  os  espirites,  não  seria  de  estranhar  que  os  aponta- 
mentos tomados  mais  tarde  deixassem  de  accentuar  pontos  secundários  ou  con- 
signassem, como  expressão  de  opinião  decisiva,  alguns  conceitos  de  cortezia  para 
não  tirar  á  controvérsia  o  caracter  amistoso. 

Devo,  poriém,  desde  jã  affirmar  ao  Sr.  Imbert  que,  reíerindo-nos  ao  medico 
Déville,  jamais  reconheci  a  procedência  de  qualquer  reclamação  que  todas  as 
circumstancias  excluem.  Tratando-se  da  possível  compensação  pecuniária  às 
famílias  de  Buette  e  de  Múller,  o  Sr.  Imbert  insinuou  a  idéa  de  dar-lhe  um  pouco 
mais  de  vulto  para  que  o  Governo  Francez  pudesse  também,  por  acto  de  sua  exclusiva 
deliberação,  favorecer  a  íkmilia  de  Dóville,  o  que  foi  dito  ao  terminar  a  confe- 
rencia de  29  de  novembro  quando  de  pé  fazíamos  os  cumprimentos  de  despedida, 
sendo  repetido  na  de  26  de  dezembro. 

Comprehende  o  Sr.  Imbert  que  o  Governo  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do 
Brazil  não  podia  convir  em  reparação  a  favor  de  um  individuo  que  a  soldo  das 
tropas  rebeldes  foi  morto,  como  o  Governo  Francez  afflrma,  depois  de  derrota  que 
ellas  soffreram  e  quando  em  fuga  era  perseguido  pelos  senhores  do  campo  de  batalha 
do  Sarandy  em  27  de  fevereiro  de  1894.  A  qualidade  de  medico,  a  prestação  de 
serviços  profissionaes  aos  rebeldes,  que  toda  a  sorte  de  atrocidades  commetlam,  não 
podião  prival-o  da  condição  de  inimigo,  tratando-se  de  guerra  civil,  de  uma 
insurrecção  caracterisada  por  actos  de  crueldade,  de  um  facto  de  ordem  politica 
inteiramente  alheio  aos  estrangeiros  não  residentes  na  Republica»  ao  que  accresoe 
circumstancia  de  não  ter  o  Brazil  adherido  à  CJonvenção  de  Genebra,  o  que  o  des- 
obriga de  reconhecer  a  neutralidade  das  ambulâncias  e  do  seu  pessoal . 

Si,  como  pretende  o  Governo  Francez,  o  medico  Dóville,  apanhado  quando  fugia 
com  o  Dr.  Laudares,  que  escapou-se,  foi  degolado,  o  facto  constituiria  simples 
represália,  sendo  esse  o  tratamento  que  os  rebeldes  da  vão  aos  prisioneiros,  o  que 
aliàs  é  de  lamentar,  mas  não  dá  ao  Brazil  o  triste  privilegio  de  crueldade  nas  luctas 
civis  ou  nas  guerras  de  mera  exploração  commercial . 

Quanto  ao  desapparecimento  de  Buette  e  de  Múller  é  certo  que  pelo  conjuncto 
de  provas  circumstanciaes  fórma-se  a  convicção  de  que  pôde  ser  attribuido  à  morte. 
Definir,  porém,  em  que  circumstancias  veriâcou-se,  somente  um  inquérito  ou  uma 
Justificação  poderia  fazel-o.   O  Sr.   Imbert  não  annuiu   ã  suggestão  que  lhe  fiz  de 
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tomar  a  iniciativa  das  iarestigações  pelo  único  meio  constitucional  possível; 
estranhou  que  a  Republica  Franceza  pudesse  entrar  era  juizo  para  estabelecer 
pontos  de  facto  que  dependem  de  testemunhas  e  de  exame  de  documentos.  Procurei 
demonstrar  que  a  nossa  lei  constitucional  representa  uma  apreciável  conquista  do 
direito  e  que  na  situação  actual  do  palz  todas  as  garantias  para  o  conhecimento  da 
verdade  terião  real  efficacia.  Mostrei  que  a  responsabilidade  dos  que  tivessem  com- 
mettido  excessos  melhor  se  apuraria  diante  das  provas  que  a  Legação  Franceza 
produzisse  ou  obtivesse  sob  a  influencia  do  Supremo  Tribunal  Federal  do  que  em 
conselho  de  guerra  a  que  porventura  pudessem  elles  responder.  Indiquei  que  tra- 
tava-se  de  um  facto  politico  da  maior  gravidade,  o  que  dava  a  essa  parte  da  con- 
ferencia um  caracter  essencialmente  confidencial  e  aconselhava  a  maior  delicadeza, 
o  mais  educado  tacto  no  encaminhar  as  negociações  ;  julgando  que  assim  deveriam 
proceder  duas  nações  amigas  que  precisavam  dar  aos  Governos  republicanos  o 
melhor  de  sua  dedicação. 

Tendo  essa  linguagem,  julgava  corresponder  a  uma  necessidade  de  ordem 
publica  em  que  a  Republica  Franceza  ó  também  interessada. 

A  consolidação  da  paz  no  Brazil  ó  problema  cuja  solução  não  pôde  ser  pertur- 
bada, agltando-se  as  paixões  e  favorecendo-se  de  qualquer  forma  os  fermentos 
da  anarchia.  O  Brazil  não  vive  isolado;  sua  existência  internacional  a  todos 
affecta. 

Por  essas  considerações  convenci-me  de  ter  o  Sr.  Imbert  deixado  de  insistir  na 
afl9rmação  de  haverem  sido  fuzilados  os  dous  Francezes  Buette  e  Múller  e  de  ter 
dado  à  questão  um  outro  aspecto.  Vejo  que  me  enganei.  O  Sr.  Imbert  agora  afflrma 
categoricamente  que  Buette  e  Muller  foram  mortos  nas  condições  que  a  voz  pu- 
blica denuncia  e  assim  se  exprime: 

« 11  ne  s'agissait  que  d'un  nouvel  argument  destine  à  ôtablir,  une  fois 

.«  de  plus,  que  Tenquête  devait  étre  ócartôe.  Quant  à  la  mort  des  deux  Français,  elle 
€  n'était  malheuresement  pas  à  discuter.» 

Partindo  de  tão  peremptória  afflrmação,  e  dando  como  estabelecido  o  fusila- 
mento,  insiste: 

a)  em  uma  reparação  moral  comprehendendo  a  punição  dos  culpados  ; 

b)  em  uma  indemnisação  a  fixar  para  as  famílias  dos  três  Francezes  Buette, 
Miiller  e  Dôville. 

Pondo  de  parte  o  que  se  refere  a  Dóville  pelos  motivos  já  expendidos,  cumpre, 
me  declarar  ao  Sr.  Imbert  que  o  Governo  Brazileiro  mantém  as  conclusões  da  sua 
nota  de  4  do  corrente  mez. 
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Ainda  quando  tivesse  todos  os  elementos  de  prova  para  fornecer  aos  tribonaei 
de  justiça  demonstrando  a  responsabilidade  criminal  do  Almirante  Gonçalves  e  do 
Coronel  Moreira  César,  elementos  de  prova,  que  o  Sr.  Imbert  possue,  conforme  tem 
declarado,  o  Governo,  que  em  caso  algum  se  tomaria  ou  se  tornará  solidário  com 
qualquer  excesso  ou  abuso  que  possa  disvirtuar  os  intuitos  civilisadores  da  Repu- 
blica, não  se  consideraria  investido  do  necessário  poder  para  promover  a  puaiçio 
dos  culpados ; 

«  Antes  do  juizo  politico  do  Congresso  não  pôde  o  Poder  Judicial  apreciar  o  nso, 
que  faz  o  Presidente  da  Republica,  de  attribuição  constitucional  >,  disse  o  Supremo 
Tribunal  Federal  no  Accordão  de  27  de  abril  de  1892. 

Não  tendo  sido  proferido  esse  juizo  «  o  Poder  Judicial  ô  actiMlmente  incompt» 
tente  e  não  pôde  conhecer  das  questOes  interessadas  na  espécie,  em  respeito  ás  pre- 
scripções  dos  arts.  34  n.  21  e  80  da  Constituição  > ;  assim  se  exprimiram  os  Juizes 
Amphilophio  e  Macedo  Soares,  que  ainda  pertencem  à  mais  elevada  corporaç^  jadi- 
oiaria  da  Republica. 

A  questão  da  responsabilidade  criminal  não  pôde  deixar  de  subordlnar-se  ao 
adiamento  imposto  pela  Constituição  e  afQrmado  pelo  Supremo  Tribunal  Federal. 
Expuz  ao  Sr.  Imbert  com  a  possível  clareza  esse  embaraço,  que  actualmente  qão  é 
dado  ao  Governo  remover,  O  juizo  politico  do  Congresso  não  foi  proferido ;  a  causa 
está  sub  judice;  a  jurisdicção  está  pre venta.  Não  pôde  o  Sr.  Imbert  desejar  que 
um  governo,  cujo  dever  ó  render^se  sem  condições  ao  jugo  da  lei,  lance-se  n^  aven- 
tura de  invadir  as  attribuições  do  Congresso  Federal.  As  difflculdades  qne  a  iosia- 
tencia  do  Sr.  Imbert  poderá  causar  não  serão  imputadas  ao  Governo  Bra^leiro  que, 
obedecendo  á  Constituição,  presume  estar  protegido  por  defesa  digna  de  todo  o  aca- 
tamento da  parte  das  Nações  amigas  que  reconheceram  a  Republica  dos  Estados 
Unidos  do  Brazil  e  sabem  que  a  violação  da  Constituição  ó  um  perigo  para  as  rela- 
ções internacionaes. 

Este  ponto  de  divergência  é  simples  dilatória  constitucional ;  a  questão  não  âoa 
definitivamente  decidida. 

No  que  diz  respeito  á  indemnisação  a  íixar,  o  Governo  Brazileiro  mantém,  oomo 
disse,  as  conclusões  da  sua  nota  de  4  do  corrente,  lamentando  ainda  uma  vez  o 
desapparecimento  de  Buette  e  Múller,  que  o  Sr.  Imbert  aflíirma  terem  sido  fusi- 
lados,  o  quo  o  Governo,  com  os  elementos  de  informações  e  provas  de  que  dispõe 
até  agora,  não  está  habilitado  a  também  afflrmar. 

Não  duvido  que  o  Sr.  Imbert,  desejoso  de  manter  a  boa  harmonia  entre  nossos 
dous  Paize?,  me  dará  razão,  attribuindo  a  um  supremo  dever  constitucional  a  ira«- 
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posslbilidiule,  em  que  se  acha  o  Goyerno  Brasileiro,  de  actualmaote  oocnpar-se  oom 
a  reparação  moral  consistente  na  puniç^  dos  calpados,  como  atflrmi^  o  Sr,  Imbapt 
que  são  o  Almirante  Gonçalves  e  o  Ck>ronel  Moreira  César. 

Aproveito  a  opportunidade  para  reiterar  ao  Sr,  Ministro  as  seguranças  da 
minha  alta  consideração. 

Ao  Sr.  A.  Imbert. 
êc  &  & 

Carlos  de  Cartai^ho. 


N.29. 

Nota  da  Legação  Franceza  ao  Governo  BrazUeiro. 

Légation  de  la  Republique  Française  —  Rio  Janeiro,  lô  \^  vw%  1895. 

Monsieur  le  Ministre  —  Des  circonstanoes,  que  Je  orois  inutUe  de  rappeler  (ei, 
m*avaient  empêchó,  jusqu*à  présent,  de  rópo^dre  &  la  note  que  Yotre  ^oelle^ae 
m'a  &it  rhonneur  de  m'adresser  le  12  janvier  dernier.  Nos  rócents  eatretiena  m*ont 
d^aillenrs  conflrmô  que,  tout  en  ótant  dôsireux  d*arriver  à  une  antente  toi^icbant 
la  róparation  morale  demandée  par  la  Franoe,  le  Qouvernement  Bréaili^  ne  qroyait 
pas  poavoir  se  soustraire  à  Tobligation  qui  lui  est  imposóe  par  la  Constitption 
d'attendre,  pour  agir  à  cet  ógard,  Ia  décision  du  Congros.  Gette  obligation,  d*après 
ce  que  Yotre  Exoellonce  m'a  indique  dans  Sa  note  du  12  janvier  dernier,  doit 
occasionner  un  retard,  mais  elle  ne  saurait  étre  considérée  comme  impUqnant  uqe 
solution  de  Vaffaire.«-«Este  ponto  de  divergência  ó  simples  dilatória  constitu- 
cional ;  a  questão  não  âca  definitivamente  decidida  »  —  Si  tous  les  aetes  du  PouYoir 
Bxécutif  et  de  ses  Agents,  durant  la  póriode  insurrectionelle,  n'étaient  pas  défini- 
tivement  couverts  par  un  vote  du  Congrès,  le  Gouvernement  Brésilien  repron* 
drait  alors  sa  liberte  d'action  et  se  trouverait  en  mesure  de  requórir  la  punition 
des  coupables. 

J'avais  fait  connaitre  à  Paris  cette  manière  de  voir  du  Gouvernement  Fédôral, 
les  objections  exposées  dans  la  note  de  Votre  Excel lence,  du  12  janvier,  etfses  con- 
clusions.  Tenant  compte  des  indications  que  je  fournissais,  en  môme  temps,  sur  la 
situatioQ  d^ns  son  ensemble,  sur  les  indications  de   Votre  Excellence  et  les  raisons 
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qai  rempéchaient  d'y  donner  aujoard*hui  une  suite  conforme  au  désir  de  la  Franoe, 
mon  Gouvernement  s'est  montrô  animo  des  disposilions  les  plus  propres  à  fadlit^ 
une  entente.  Pour  conserver  aux  relations  des  deux  Pays  leur  caractere  de  cor- 
dialitó,  il  a  admis  que  Ia  question  de  la  rôparation  morale,  telle  qu'elle  était  for- 
mulée  dans  ma  note  du  8  janvier  dernier,  serait  momentanément  écartée,  et  qae 
nous  nous  bornerions,  actuellement,  â  déterminer  le  chiflfre  de  Tindemnlté  des- 
tinóe  aux  familles  de  MM.  Buette,  Mulier  et  Déville.  II  était,  d*ailleurs,  entenda 
queleGonvemement  Françaisrópartírait,àsongré,  le  montant  de  cette  indemnitó. 

En  conséquence,  aux  termos  de  Tarrangement  à  intervenir,  le  Gouvernement 
Brésilien  s'engagerait  simplement  : 

l^  à  faire  poursuivre  devant  les  tribunaux  compétents  les  personnes  responsa- 
bles  du  meurtre  de  Buette  et  de  Miiller,  dans  le  cas  oU  les  actes  du  Poavoir 
Exócutif  et  de  ses  Agents  ne  seraient  pas  déânitivement  approuvés  par  le  Congros; 

2^,  à  remettre,  dès  maintenant,  au  Gouvernement  Français  une  indemnitó  de 
un  million  de  firancs,  pour  Tobjet  et  dans  les  conditions  qni  viennent  d'ôtre  men- 
tionnées. 

La  condusiou  d'un  acoord  sur  cos  bases  pourra  donner  au  Gouvernement  Bré- 
silien Ia  mesure  des  sentiments  d*amitié  qui  ont  inspire  le  Gonvemement  de  la 
Republique  Française,  dans  ses  eíTorts  pour  arrlver  à  la  solution  d'un  différent 
dont  Votre  Excellence  a  reconnu  Elle-môme  toute  la  gravite.  Le  Gouvernement 
Federal  ne  saurait  manqner  d'apprécíer  ce  nouveau  témoignage  du  prix  qa*attache 
la  Franco  à  se  maintenir  en  bonne  barmonie  avec  le  Brésil .  Je  ne  douto  pas, 
comme  j'ai  dójà  eu  Thonneur  de  Tindiquer  verbalement  h  Votre  Exoellence,  que,  de 
son  côté,  le  Gouvernement  de  TUnion  ne  soit  prét  à  user  des  moyens  dont  il  pourra 
disposer  pour  marquer  sa  dôsaprobation  aux  Agents  qui  relèvent  directement  du 
Pouvoir  Exécutif  et  dont  la  responsabiiité  se  trouve  présentement  en  cause.  Une 
pareille  mesure  serait  amplement  justiâée  par  la  publicite  qu*ont  déjà  recue  les 
actes  de  ces  Agents  et  par  Tindignation  qn'ils  ont  généralement  susdtée. 

Veuillez  agréer,  Monsieur  le  Ministre,  les  assurances  de  ma  haute  consi- 
dération. 

Son  Excellence 

Monsieur  Carlos  de  Carvalho, 

Ministre  des  Relations  Extérieures. 
&  &  & 

A*  Ibcbert. 
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Legação  da  Republica  Franceza—  Rio  do  Janeiro,  1  de  março  de  1895. 

Senhor  Ministro— Circumstancias,  que  j  algo  inútil  recordar  aqui,  impediram-me, 
até  agora,  de  responder  á  nota  que  Vossa  Exceliencia  fez-me  a  honra  de  dirigir-me 
a  12  de  janeiro  ultimo.  Por  outro  lado  as  nossas  recentes  entrevistas  confirmaram- 
me  que,  vivamente  desejoso  de  chegar  a  um  accordo  concernente  á  reparação  moral 
pedida  pela  França,  o  Governo  Brazilelro  não  julgava  poder  subtrahir-se  à  obri- 
gação, que  lhe  é  imposta  pela  Constituição,  de  aguardar,  para  agir  a  tal  respeito,  a 
decisão  do  Ck)ngresso.  Essa  obrigação,  conforme  com  o  que  Vossa  Exceliencia  me 
indicou  em  sua  nota  de  12  de  janeiro  ultimo,  deve  occasionar  uma  demora,  mas  não 
poderia  ser  considerada  como  implicando  uma  solução  da  questão.  «  Este  ponto  de 
divergência  é  simplesmente  dilatória  constitucional ;  a  questão  não  ílca  definitiva- 
mente decidida».— Si  todos  os  actos  do  Poder  Executivo  e  dos  seus  Agentes, 
durante  o  periodo  da  insurreição,  não  estivessem  definitivamente  acobertados  por 
um  voto  do  Congresso,  o  Governo  Brazileiro  recuperaria  então  a  sua  liberdade  de 
acção  e  teria  todos  os  meios  de  requerer  a  punição  dos  culpados. 

Dei  conhecimento  para  Pariz  desta  maneira  de  ver  do  Governo  Federal,  das 
objecções  expostas  na  nota  de  Vossa  Exceliencia,  de  12  de  janeiro,  e  das  suas  con- 
clusões. Ponderando  as  indicações  que  eu  fornecia,  ao  mesmo  tempo,  sobre  a 
situação  em  seu  conjuncto,  sobre  as  intenções  de  Vossa  Exceliencia  e  as  razões  que  o 
impediam  de  dar-lhes  seguimento  conforme  com  o  desejo  da  França,  meu  Governo 
mostrou-se  animado  das  disposições  mais  apropriadas  a  facilitar  um  accordo. 
Admittiu,  para  conservar  ás  relações  entre  os  dous  Paizes  o  seo  caracter  de  cordi- 
alidade, que  a  questão  da  reparação  moral,  tal  como  havia  sido  formulada  em  minha 
nota  de  7  de  janeiro  ultimo,  fosse  momentaneamente  afastada  e  nos  limitássemos, 
actualmente,  a  determinar  o  quantum  da  indemnisação  destinada  ás  famílias  dos 
Srs.  Buette,  Múller  e  Déville.  Estava,  por  outro  lado,  entendido  que  o  Governo 
Francez  repartiria,  à  sua  vontade,  a  importância  daquella  indemnisação. 

Consequentemente  pelos  termos  do  ajuste,  que  se  teria  de  &,zer,  o  Governo 
Brazileiro  se  comprometteria  simplesmente  : 

1»,  a  submetter  aos  Tribunaes  competentes  os  individues  responsáveis  pelo 
assassinato  de  Buette  e  de  Múller,  no  caso  em  que  os  actos  do  Poder  Executivo  e 
dos  seus  Agentes  não  fossem  definitivamente  approvados  pelo  Congresso ; 

2^^,  a  entregar,  desde  já,  ao  Governo  Francez  uma  indemnisação  de  um  milhão 
de  francos,  para  o  objecto  e  nas  condições  que  acabam  de  ser  mencionadas. 
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A  condas^  de  um  accordo  sobre  estas  bases  poderá  dar  ao  Governo  Brazileiro 
a  medida  dos  sentimeotos  de  amizade  que  têm  inspirado  o  Governo  da  Republica 
Franceza  em  seus  esforços  para  chegar  à  solução  de  uma  questão,  cega  gravidade 
Vossa  Excellencia  tem  egualmente  reconhecido.  O  Governo  Federal  não  poderia 
deixar  do  aquilatar  este  novo  testemunho  de  apreço  que  a  França  liga  a  se  manter 
em  boa  harmonia  com  o  Brazil.  Não  duvido,  como  j&  tenho  tido  a  honra  de  dizel-o 
à  Vossa  Excellencia  verbalmente,  que,  por  seu  lado,  o  Governo  da  União  esteja 
preparado  para  empregar  os  meios  de  que  poderá  dispor  para  significar  soa  des- 
approvação  aos  Agentes  que  dependem  directamente  do  Poder  Executivo  e  coja 
1'espoDsabilidade  está  em  causa  presentemente.  Uma  semelhante  medida  seria  am- 
plamente justificada  pela  publicidade  que  já  tiveram  os  actos  desses  Agentes  e  pela 
indignação  que  geralmente  suscitaram. 

Queira  acceitar,  Sr.  Ministro,  as  seguranças  da  minha  alta  consideração. 

Sua  Excellencia  o  Sr.  Carlos  de  Carvalho, 
Ministro  das  RelaçOes  Exteriores, 
&  &  & 

A.  Imbert. 


N.30. 

Nota  do  Governo  Brasileiro  d  Legação  Franceza. 

Rio  de  Janeiro,  —  Ministério  das  RelaçOes  Exteriores,  4  de  março  de  1895. 

Accuso  a  recepção  da  nota  que  o  Sr.  A.  Imbert,  Enviado  Extraordinário  e  Mi- 
nistro Plenipotenciário  da  Republica  Franceza,  serviu-se  dirigir-me  com  data  do  I* 
do  corrente,  coramunicando  as  disposições  de  que  se  acha  animado  o  Governo 
Francez  para  facilitar  um  accordo  sobre  o  caso  dos  engenheiros  Buette  e  Múlleri 
conservando  assim  as  relações  entre  os  dous  paizes  o  caracter  de  cordialidade  em 
que  se  tem  mantido,  e  confirmados  os  sentimentos  de  amizade  que  o  Governo  Bra- 
zileiro inspira  ao  da  Frsnça. 

Propõe  o  Sr.  Imbert  quo  o  Governo  do  Brazil  se  obrigue  simplesmente  : 

1°,  à  faire  poursuivre  devant  les  tribunaux  compétents  les  personnes  respon- 
sables  du  meurtre  de  Buette  et  Muller  dans  le  cas  oh  les  actes  du  Pouvoir  Exôcutif 
et  de  ses  Agents  ne  seraient  pas  dôflnitivement  approuvés  par  le  Copgr^  ; 
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2<»,  à  remettre,  dès  mainlenant,  au  Gouvernement  Français  une  indemnitô  d*un 
milion  de  francs,  pour  Tobjet  et  dans  las  condltions  qui  viennent  d'ôtre  mentionnôes» 
— ,  Isto  ô,  como  se  exprimiu  o  Sr.  Imbert,— «  destinóe  aux  familles  de  MM.  Buette, 
Mailer  et  Dôville  ...  et  que  le  Gouvernement  França5s  repartirait,  à  son 
grè...  » 

Acolhidas  as  reflexões  que  por  parte  do  Governo  Brazlieiro  tive  a  honra  de 
ofTerecer  com  as  minhas  notas  de  4  e  12  de  janeiro  ultimo  á.  consideração  do  Sr. 
Imbert,  cumpre-me  declai*ar  que,  no  caso  de  nSo  serem  os  actos  do  Poder  Executivo 
e  de  seus  Agentes  deflnitivamente  approvados  pelo  Congresso,  nenhuma  duvida 
terá  o  Governo  Brazileiro  em  submetter  aos  tribunaes  competentes  o  conhecimento 
dos  factos  que  determinaram  o  desapparecimento  ou  a  morte  dos  engenheiros  Buette 
e  Múller  e  a  verificação  das  suas  circumstancias  e  causas  para  o  âm  de  se  tomar 
efTectiva  a  responsabilidade  criminal  de  seus  autores. 

O  Governo  Francez  por  certo  fornecerá  os  elementos  de  prova  de  que  dispuzer 
para  a  consecução  do  desejável  resultado  e  o  Governo  Brazileiro  nada  mais  fará 
do  que  dar  plena  satisfação  aos  sentimentos  de  humanidade  e  justiça,  porventura 
offendidos,  sem  que,  no  caso  de  serem  reaes  as  causas  e  circumstancias  que  o  Go- 
verno Francez  attribue  a  morte  dos  referidos  engenheiros,  pretenda  attenuar^lhe  a 
gravidade  e  subtrahir  seus  autores  â  sancção  moral  e  penal. 

Como  tive  occasião  do  manifestar  ao  Sr.  Imbert,  a  reparação  material  apoia-se 
em  considerações  justas  e  convenientes  não  sendo  discutível  por  parte  do  Governo 
Brazileiro  a  somma  a  que  se  eleva.  A  delicadeza  do  assumpto  exclua  reparos. 

Annuindo  os  termos  que  se  referem  ao  destino  dessa  reparação  material,  o 
Governo  Brazileiro,  sem  retractar-se  dos  conceitos  emittidos  em  as  notas  de  4  o  12 
de  janeiro  ultimo,  quanto  ao  medico  Déville,  está  persuadido  que  o  Governo  Francez 
não  pretende  impòr-lhe  doutrina  não  recebida,  mas  simplesmente  attender  a 
razões  de  conveniência  que  ao  Governo  Brazileiro  não  ó  dado  apreciar.  Os  senti- 
mentos de  amizade  expresso  pelo  Governo  Francez  não  se  conciliariam  com  outra 
intelligencia. 

Não  se  illude  o  Governo  Francez,  antes  faz  justiça  aos  sentimentos  do  Governo 
Brazileiro,  quando  declara  não  ter  duvida  que  o  Governo  da  União  usará,  dado  o 
caso,  dos  meios  de  que  possa  dispor  para  significar  aos  agentes  directamente  subor- 
dinados ao  Poder  Executivo  e  cuja  responsabilidade  se  acha  presentemente  em 
questão  sua  desapprovação  aos  excessos,  abusos  e  violências. 

Procedendo  desse  modo,  o  Governo  Brazileiro  corresponderá  apenas  ás  exigên- 
cias do  sentimento  moral,  ás  conveniências  de  ordem  internacional;  affirmará 
que  preza  sinceramente  a  justiça,  conservando  á  Republica  dos   Estados  Unidos  do 
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Brazil  a  posição  politica  que  occupa  e  mantendo  com  a  França,  nação  amiga,  a 
devida  cordialidade,  o  que  nesta  emergência  âcou  perfeitamente  consagrado. 

Os  sentimentos  manifestados  pelo  Governo  Francez,  a  que  o  Governo  Brasi- 
leiro liga  a  maior  consideração,  mb  pniilMi  daixar  de  leval-o  a  encontrar  o  meio 
de  arredar  das  relações  entre  as  duas  Republicas  um  ittcidoaie  tão  deplorável ; 
estando  o  Governo  Brazileiro  certo  de  que  ellas  mais  se  estreitarão  pela  i 
reciproca,  como  convém  aos  seus  interesses  moraes,  políticos  e  materiaes. 

Renovo  ao  Sr.  Ministro  as  seguranças  da  minha  alta  consideração. 

Ao  Sr.  A.  Imbert. 
&  &  & 

Carlos  db  Carvalho. 


N.31. 

Nota  da  Legação  Franceza  ao  Governo  Brazileiro, 

Légation  de  la  Republique  Française  —  Rio  de  Janeiro,  le  13  mars  de  18^. 

Monsieur  le  Ministre  —  J'ai  reçu  la  note  que  Votre  Excellence  a  bien  voulu 
m'adre8ser,  le  4  de  ce  móis,  en  réponse  à  celle  du  1®»*  mars,  oii  je  spôcifiais  les 
termes  de  Tarrangement  à  intervenir  pour  le  réglement  de  la  question  Buette, 
Miiller  et  Déville. 

II  resulte  de  cet  échange  de  Communications  que  les  Gouvernements  de  la 
France  et  du  Brésil  sont  arrivés  à  une  entente  sur  les  bases  indiquées  dans  ma  note 
prócitôe  dn  l«p  mars. 

En  constatant  cet  accord,  je  puis  assurer  à  Votre  Excellence  que,  suivant  aon 
désir,  la  Légation  de  France  s*empressera,  dans  le  cas  prévu  par  les  deux  notes  sus- 
mentlonnées,  de  mettre  à  sa  disposition  les  éléments  d'informations  et  de  preuves 
qu'elle  pourra  possèder,  en  vue  de  seconder  toute  action  tendant  à  établir  la  re- 
sponsabilitó  criminelle  des  agents  en  cause. 

Veuillez  agréer,  Monsieur  le  Ministre,  les  assurances  de  ma  baute  consi-* 
dération. 

Son  Excellence,  Monsieur  Carlos  de  Carvalho, 
Ministre  des  Relations  Extérieures. 

A.  Imbert. 
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rTi-a/ducçsLo  da  nota»  pi-ecedente 

Legação  da  Republica  Franceza—  Rio  de  Janeiro,  13  de  raarço  de  1895. 

Senhor  Ministro  —  Recebi  a  nota  que  Vossa  Ezcellencia  serviu-se  dirigir-me  a 
4  deste  mez  em  resposta  á  do  P,  em  que  eu  especiâcava  os  termos  do  arranjo  dirigido 
á  solução  da  questão  Buette,  Muller  et  Déville. 

Dessa  troca  de  communicações  resulta  que  os  Governos  da  França  e  do  Brazil 
chegaram  a  um  accordo  sobre  as  bases  indicadas  na  minha  precitada  nota  de 
1  de  março. 

Fazendo  constante  este  accordo,  posso  assegurar  a  Vossa  Exoellencia  que, 
segundo  o  seu  desejo  no  caso  previsto  pelas  duas  notas  supra  mencionadas,  a  Legação 
de  França  se  apressará  a  pôr  à  sua  disposição  os  elementos  de  informações  e  de 
prova,  que  possa  possuir,  para  auxiliar  toda  acção  tendente  a  estabelecer  a  re-* 
sponsabilidade  criminal  dos  agentes  em  causa. 

Queira  acceitar,  Sr.  Ministro,  as  seguranças  da  minha  alta  consideração. 

A  Sua  Excellencia  Sr.  Carlos  de  Carvalho, 
Ministro  das  Relações  Exteriores. 

A.  Imbkrt. 
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ESTADOS   UNIDOS   DA   AMERICA. 

CoDTenio  aloaneiro.  Denuncia  w  pte  lo  Brazil. 


N.  32. 


Nota  do  Governo  Brazileiro  d  Legação  Americana, 

Rio  de  Janeiro  —  Ministério  das  Relações  Exteriores,  22  de  setembro  de  1894. 

Tenho  a  honra  de  participar  ao  Sr.  Thomas  L.  Thompson,  Enriado  Extra- 
ordinário e  Ministro  Plenipotenciário  dos  Eãtados  Unidos  da  AmeHca,  qne  o  Sr» 
Yiee«Prefiidente  da  Repablica,  usando  da  faculdade  estipulada  no  acoordo  aduan^ro 
de  31  de  janeiro  de  1891,  resolveu  denuncial-o  e  o  denuncia.  Esse  accordo  conti- 
nuará a  ser  executado  em  todas  as  suas  partes  no  Brazil,  até  ao  dia  31  de  dezembro 
do  corrente  anno,  e  cessará,  também  em  todas  as  suas  partes,  no  P  de  janeiro 
de  1895. 

Aproveito  esta  opportunldade  para  reiterar  ao  Sr.  Ministro  as  seguranças  da 
minha  alta  consideração^ 


Ao  Sr«  ThomásL.  Thompson. 


Cassiano  do  Nascimento. 


N.  33. 


Nota  da  Legação  Americana  ao  Governo  Brasileiro  • 

Legation  of  the  United  States—  Petrópolis,  september  25,  1894. 

1  have  the  honor  to  acknowledge  the  recept  of  the  note  which  His  Excellency, 
Dr.  Cassiano  do  Nascimento,  Minister  for  Foreign  Affairs,  sent  to  me  on  the  22*^ 
instant  containiog  Information  of  the  steps  taken  by    His  Excellency  the  Vice- 
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President,  with  the  view  of  terminating  tbe  commercial  arrangement  of  Jamíary 
31,1891. 

I  improvo  the  opportunity  for  reiterating  the  assurance  of  my  high  considera-* 
tion. 

To  His  Excellency  Dr.  Cassiano  do  Nascimento, 
Minister  for  Foreign  Affairs. 

Thos.  L.  Thompson* 

VraducçâiO  da  nota  precedente* 

Legação  dos  Estados  Unidos  —  Petrópolis,  25  de  setembro  de  1894. 

Tenho  a  honra  de  aocasar  a  recepção  da  nota,  que  S.  Ex«  o  Sr.  Dr.  Cassiano  do 
Nascimento,  Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros,  dirigia-me  em  22  do  corrente, 
informando-me  das  disposições  tomadas  por  S.  Ex.  o  Vice-Presidente,  com  o  fim  de 
terminar  o  arranjo  commercial  do  r  de  janeiro  de  1891 . 

Aproveito  a  opportunidade  para  reiterar  as  seguranças  da  minha  alta  con- 
sideraçllo. 

A  Sua  Excellencia  o  Dr.  Cassiano  do  Nascimento, 
Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros. 

Thos.  L.  Thompson.! 


N.  34. 

Nota  da  Legação  Brazileira  ao  Governo  AmericaiM* 

Legation  of  tho  United  States  of  Brazil  —  Washington,  September  24, 1894. 

Sir  — The  Tariff  Law  of  the  28.^  ofAugust  ultimo  having  abrogated  the 
commercial  agreement  entered  into  on  January  31  >S  1891,  by  the  United  States 
of  Brazil  and  the  United  States  of  America,  I  have  the  honor  to  communicate  to 
Your  Excellency  that  my  Government  has  informed  His  Excellency,  Thomag  L. 
Thompson,  Minister  of  the  United  States  of  America  at  Rio  de  Janeiro,  of  it 
intention  and  decísion  to  denounce  said  commercial  agreement,  and  has  directed  me 
to  communicate  to  Your  Excellency  that,  ín  virtue  of  the  stipulation  contained  in 
the  notes  exchanged  between  the  negotíators  of  said  International  agreement 
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and  dated  Janaary  31  Bt,  1891,  it  deems  it  necessary  to  defiaitely  inform  Yoar 
Ezcellency  of  its  intention  and  decision  to  consider  at  an  end  said  commercial 
agreement  in  accordance  with  the  stipulation  therein  contained  regarding  its 
daratioD,  so  that  the  termination  of  said  agreement  shall  begin  to  take  efOsct  on 
tbe  flrst  day  of  January  of  the  year  1895. 

I  am  sure  that  the  cessation  of  our  reciprocity  agreement  will  in  no  wise 
affect  materially  the  commercial  relations  of  our  oountries,  considering  that  their 
mataal  interests  and  spirit  of  cordial  friendship  now  rest  on  a  ârmer  basis  than  a 
written  oontract, 

Accept,  Sir,  the  renewed  assurance  of  my  highest  consideration. 

Salvador  db  Mendonqa. 
T]:*a.<lucçêLo  da  nota.  precedente. 

Legação  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  —  Washington,  24  de  setembro  de  1894. 

Senhor  —  Tendo  a  lei  da  tarifa  de  28  de  agosto  ultimo  abrogado  o  ajuste 
commercial  concluído  em  31  de  janeiro  de  1891  pelos  Estados  Unidos  do  Brazil  eos 
Estados  Unidos  da  America,  tenho  a  honra  de  communicar  a  Vossa  Excellencia  que 
meu  Qoyerno  declarou  a  Sua  Excellencia  o  Sr.  Thomas  L.  Thompson,  Ministro 
dos  Estados  Unidos  da  America  no  Rio  de  Janeiro,  a  sua  intençSú)  e  decisão  de 
denunciar  o  dito  ajuste  commerciaU  e  deu-me  instrucçôes  para  dizer  a  Vossa 
Excellencia  que,  em  virtude  da  estipulação  contida  em  as  notas  trocadas  entre  os 
negociadores  do  dito  ajuste  commercial  e  datadas  de  31  de  janeiro  de  1891,  julga 
necessário  informar  definitivamente  a  Vossa  Excellencia  da  sua  intenção  e  decisão 
de  considerar  findo  o  dito  ajuste  commercial,  de  accordo  com  a  estipulação  nelle 
contida  relativamente  a  sua  duração,  de  sorte  que  o  termo  do  mesmo  ajuste  come- 
çará a  ter  effeito  no  primeiro  dia  de  janeiro  do  anno  de  1895. 

Estou  certo  de  que  a  cessação  do  nosso  ajuste  de  reciprocidade  não  influirá 
materialmente  nas  relaçOes  commerciaes  dos  nossos  paizes,  considerando  que  oe 
seus  mútuos  interesses  e  espirito  de  cordial  amizade  assentam  agora  em  basd  mais 
firme  do  que  um  contracto  escripto. 

Aceitai,  Senhor,  as  reiteradas  seguranças  da  minha  mais  alta  consideração. 

Salvador  de  Mendonça* 
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N.35. 

Nota  do  Governo  Americano  á  Legação  Brazileira. 

Department  of  State,  Washington,  october  26,  1894. 

Sir.—  I  have  had  the  honor  to  receive  your  note  of  the  24  th  ultimo,  ín  which 
you  inform  me  that  your  Government,  in  view  of  the  abrogation  of  the  Commer- 
cial  arrangement  batween  the  two  countries  the  y  tariff  law  of  the  28  *^  of  Au- 
gust  last,  has  directed  you  to  communicate  to  me  the  fact  that,  « in  virtue  of  the 
stipulation  contained  in  the  notes  exchanged  between  the  negotiators  of  the  said 
International  agreement,  and  dated  January  31,  1891  ;  it  (the  Government  of  Bra- 
zil)  deems  it  necessary  »  —  deflnitely  to  inform  of  « its  intention  and  decision 
to  consider  at  an  end  said  commercial  agreement  in  accordanc©  with  the  stipula- 
tion therein  contained  regarding  its  duration,  so  that  the  termination  of  said  agre- 
ement shall  begin  to  take  eJffect  on  the  flrst  day  of  January  of  the  year  1895.» 

In  concluding  your  note,  you  express  the  assurance  tiiat  «  the  cessation  of  our 
reciprocity  agreement  will  in  no  "wise  affect  the  commercial  relations  between  our 
two  countries,  considering  that  their  mutual  interests  and  spirit  of  cordial  friend- 
ship  now  rest  on  a  ârmer  basis  than  a  written  contract.» 

This  satisfactory  and  well  founded  assurance  in  which  the  President  directs 
me  to  say  that  he  fully  ooncurs,  would  seem  to  render  any  comment  on  your  note 
superfluous,  if  it  were  not  for  your  previous  statement  that  your  Government,  not- 
withstanding  the  abrogation  of  the  arrangement  ia  question  by  the  act  of  August 
28»  deems  it  necessary,  in  accordance  with  the  stipulations  contained  in  the  notes 
exchanged  on  January,  31,  1891,  to  give  notice  of  its  intention  to  consider  the  ar- 
rangement as  terminated  on  and  aíter  the  Ist  of  January  nezt: 

By  section  104  of  theAct  of  August28,  Section  3  of  the  Act  of  1890,  under 
which  the  commercial  arrangements  with  Brazil  and  certain  other  countries  were 
negociated,  was  repealed  ;  but  it  was  aiso  provided  that  nothing  in  the  repealing 
section  should  be  held  to  abrogate  or  aífect  such  arrangements  exoept  where  they 
Were  inconslstent  With  the  provisions  of  the  new  law.  Notice,  therefore  of  an  inten- 
tion to  terminate  those  arrangements  was  not  contemplated  by  the  new  law  ;  and, 
so  far  as  they  were  inconsistent  With  the  provisions  of  that  law,  such  notice  was 
rendered  unnecessary  by  the  fkct  of  their  immediate  termination. 
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Your  note,  however,  seems  to  imply  that  the  United  States  and  Brazil  had 
contracted  an  obligation  not  to  termiaate  the  arrangement  between  them  in  any 
manner  whatsoever,  except  that  stipulated  ia  the  Communications  exchanged  on 
JanuarySl,  1891.  Thereisno  disposition  on  the  part  of  this  Government  to 
avoid  the  question  thus  raised. 

The  circunstances  nnder  which  the  late  commercial  arrangement  between 
the  United  States  and  Brazil  was  negociated,  are  disclosed  in  the  official  coirespon- 
dence  that  preceded  its  conclusion.  It  appears  that  on  the  3^^  of  november,  1890, 
the  Secretary  of  State  of  the  United  States  notifled  the  Minister  of  Brazil  in  Wash- 
ington, that,  by  the  3^^  article  of  the  tariff  law  then  recently  enacted,  prov^ 
sion  was  made  for  the  admission  into  the  ports  of  the  United  States,  free  of  daty,  of 
sugar  uot  above  16  Dutch  standard,  molosses.coffe,  tea  and  hides;  and  that  in  thesame 
section,it  was  declared  that  these  remissions  of  duty  were  made  cwith  a  view  to  secare 
reciprocai  trade  with  the  countries  producing  those  articles.»It  was  also  stated  that, 
whenever  the  President  shoald  bscome  satisfled  that  «reciprocai  favors»  were  not 
granted  to  the  products  of  the  United  States  in  the  countries  referred  to,  it  was  made 
his  duty  to  impose  upon  the  articlea  above  enumerated  the  rates  of  duty  set  forth  ia 
the  section.  above  cited. 

In  view  of  these  facts,  the  Government  of  Bra/.il  was  invited  to  enter  into  a 
reciprocai  arrangement,  anl  the  Secretary  of  State,  in  concluding  his  note,  said  : 
<  In  the  happy  event  of  an  agreement  between  the  two  Governments,the  same  can 
be  nocifled  to  each  other  and  to  the  worid  by  an  official  announcement  simultane- 
ously  issued  by  the  Executivo  Departments  of  the  United  States  of  America  and  the 
United  Stateaof  Brazil;  and  such  au  agreement  can  remain  in  force  so  long  as  neither 
Governmeul  shall  definitely  inform  the  other  of  its  intention  and  decision  to  consider 
it  at  an  end.» 

The  Minister  of  Brazil  in  his  response  of  January  31,  1891,  ennumerated  certain 
artioles  which  his  Government  was  prepared  to  admit  either  free  or  at  reduced 
rates  of  duty,  and  announced  that  he  held  himself  ready  to  agree  «  upon  a  thne 
when  an  oíBcial  announcement  of  this  legislation  may  be  simultaneously  issued  by 
the  executivo  departments  of  the  two  Governmeuts  with  the  understanding  that 
the  commercial  arrangement  thus  put  in  operation  shall  remain  in  force  so  long  as 
neither  Government  shall  deflnitely,  at  least  three  months  in  advance  inform  the 
other  of  its  Intention  and  decision  to  consider  it  at  an  end  at  the  expiration  of  the 
time  indicated  ;  provided  however  tlut  the  termination  of  the  commercial  arrange- 
ment shall  begin  to  take  eífect  either  on  the  Ist  of  January  or  on  the  Ist  d^y  of  Jaly^ 
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lo a  Dote  of  the  same  date,  the  Secretary  of  State  accepted  the  terms  that  were 
offered  ;  but  the  arrangement  did  not  go  into  effect  till  the  Ist  day   of  April   1891 
which  was  the  date  fixed  in  the  Act  of  Congress  for  the  free  admission  of  sugars 
into  the  United  States. 

It  is  manifest  that  the  arrangement  thus  concluded  rested  wholly  on  legisla* 
tion  adopted  by  the  United  States  of  America  and  the  Uaited  States  of  Brazil, 
respectively,  and  that  the  terms  of  this  legislation  were  well  known  to  the  Ex- 
ecutivo Department  of  both  Governments  and  were  recognized  by  them  as  the 
basis  of  this  action. 

So  far,  therefore,  as  the  arrangement  has  been  cousidered  as  an  Internatio- 
nal agreement,  it  was  made  subject  to  the  terms  of  that  legisiation. 

It  is  not  suggested  that  the  S'"'*  section  of  the  Act  of  1890  assumed  to  confer 
on  the  Executivo  Department  of  this  Government  any  power  to  bind  Congress  in 
its  future  action  as  to  the  laying  of  duties  and  the  raising  of  revenue. 

It  merely  provided  that,  on  and  after  January,  1,1891,  the  President  vhene- 
ver  and  so  often  as  he  should  be  satisâed  that  countries,  exporting  certain  spe- 
cifled  articles  to  the  United  States  impoaed  «  duties  or  exactions  upon  the  agri- 
caltural  or  other  products  of  the  United  States  >  which,  in  view  of  the  free  ad- 
mission of  the  specifled  articles  into  the  United  States,  he  migth  dêem  to  be 
«  reciprocaily  unequal  and  unreasonable  >  should  «  suspend  >  by  proclamation 
the  free  entry  of  those  articles,  whic]^  should  then  become  subject  to  oertain  âxed 
rates  of  duty .  It  is  obvious  that  this  act  did  not  contemplate  the  creation  of  a  con- 
dition  of  things  which  it  would  not  be  within  the  power  of  this  Government,  or 
of  any  other  Government  that  might  be  affected,  at  any  time  to  alter. 

The  constitution  of  the  United  States,  like  the  constitution  of  Brazil,  points  out 
the  way  in  which  treaties  may  be  made  and  the  faith  of  the  nation  duly  pledged. 
In  the  United  States,  treaties  are  made  by  the  President,  bj  and  whith  the  advice 
and  consent  of  the  Senate ;  in  Brazil,  they  are  made  by  the  President,  subject  to 
the  approval  of  the  Congress  of  such  provisions  in  each  other's  Constitutions,  Go- 
vernments are  assumed  to  take  notice.  «  The  municipal  constitution  of  every  par- 
ticular State  »,  says  Wheaton,  «  determines  in  whom  resides  the  authority  to  satis- 
fy  treaties  negotiated  and  concluded  with  foreign  powers,  so  as  to  render  them 
obligatory  upon  the  nation  » ;  and  it  is,  he  declares  «consequently  an  implied  condi- 
tion  in  negotiating  with  foreign  powers,  that  the  treaties  concluded  by  the  Executivo 
Government  shall  be  subject  to  ratiflcation  in  the  manner  prescribed  by  the  funda- 
mental lawsof  the  State.»  (Elements  of  International  Law,  Danais  ed.  pp.337-338.) 
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Of  ali  subjects  in  relation  to  whioh  the  treaty  making  power  has  been 
exercised,  it  may  be  said  that  there  is  none  of  greater  importance,  or  of 
greater  Jelicacy,  than  that  oftaxation.  As  the  power  to  taxis  an  essential 
power  of  government,  any  attempt  to  contract  or  restrict  it  by  the  exer- 
oise  of  the  treaty-makiog  power,  has  always  been  regarded  in  this  coantrj 
with^ealonsy ;  and  in  the  few  cases  in  which  reciprocity  treatíes  have  bera 
satisfied  and  carried  into  effect  by  the  United  States,  they  have  encountered 
criticism  and  opposition  on  that  gronnd. 

In  view  of  these  well  known  principies  of  law  and  matters  of  fact,  it 
cannot  be  sapposed  that  it  was  intended,  by  the  simple  exchange  of  notes 
on  January  31,  1891,  to  bind  our  Government  as  by  a  treaty,  to  certain 
daties  or  remissions  of  duty  on  the  specifled  articles,  beyond  the  time  when 
the  Congress  of  the  United  States  might,  in  the  exercise  of  its  constito- 
tional  powers,  repeal  the  legislation  under  which  the  arrangement  was  con- 
olnded.  By  the  terms  of  that  legislation,  the  President,  so  long  as  it  was 
enforced,  was  invested  with  power  to  suspend  its  provisions  touching  the 
free  entry  of  the  specifled  articles,  uuder  certain  conditions  the  existence  of 
which  was  to  be  determmed  by  hiraself.  It  is  to  be  assumed  that  the  sU- 
pulation  in  the  notes  referred  to,  in  relation  to  the  termination  of  the 
arrangement  with  Brazil,  was  made  with  reference  to  that  power,  and  that 
it  was  intended  by  the  Executivo  merely  aç  a  declaration  of  the  manner  in  which 
he  would  in  the  particular  case  exercise  the  special  power  conferred  upon  him. 
No  other  effect,  it  is  conceived,  can  reasonably  be  ascribed  to  the  stipulation. 

It  is  needless  to  say  that  this  Government  desires  to  cultivate  with  Brazil  the 
most  liberal  and  extensivo  commercial  relatlons.  Its  disposition  in  this  regard  is 
sufflciently  attested  by  its  present  tariff  legislation  in  which  the  great  bulk  of  the 
articles  exported  by  Brazil  to  the  United  States  is  on  the  free  list.  While  our  im- 
portsfrom  Brazil,  from  1890  to  1893,  increasedto  the  extent  of  nearly  seventeen 
millions  of  dollarsin  value,  our  exports  to  Brazil  in  1893  show  an  increase  of  less 
than  half  a  millions  dollars  over  tboee  in  1890.  These  facts  are  not  referred  to  in  a 
spirit  of  complaint,  but  in  the  hope  that  our  commercial  relations  with  Brazil  while 
they  may  in  no  wise  be  affected  by  the  termination  of  the  reciprocity  arrangement 
may  exhibit  in  the  future  a  constant  and  mutual  expansion. 

Accept,  Mr.  Minister,  the  renewed  assurance  of  my  highest  consideration. 

W.  Q.  Gresham. 
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TiraduoçcLo  da  nota  precedente 

Secretaria  de  Estado,  Washington,  26  de  oatubro  de  1894. 

Senhor.—  Tive  a  honra  de  receber  a  nota  de  24  ultimo,  na  qual  me  informais 
que  o  vosso  Governo,  &  vista  da  abrogaçâo  do  ajuste  commercial  entre  os  dous  paizes 
pela  lei  da  tarifa  de  28  de  agosto  findo,  vos  deu  instracções  para  communlcar-me 
que  <  em  virtude  da  estipulação  contida  em  as  notas  trocadas  entre  os  negociadores 
do  dito  ajuste  internacional  e  datadas  de  31  de  janeiro  de  1891,  este  (o  Governo  do 
Brazil)  julga  necessário  informar-me  deânitivamente  da  «  sua  intenção  e  decisão  de 
considerar  ando  o  dito  ajuste  commercial,  de  accordo  com  a  estipulação  nelle  contida 
relativamente  à  sua  duração,  de  sorte  que  a  terminação  do  mesmo  ajuste  começará 
a  ter  effeito  do  primeiro  dia  de  janeiro  do  anno  de  1895  >. 

Ck>ncluindo  a  vossa  nota,  expressais  a  segurança  de  que  «  a  cessação  do  nosso 
ajuste  de  reciprocidade  não  influirá  nas  relações  dos  nossos  dous  Paizes,  oonside- 
rando  que  os  seus  mútuos  interesses  e  espirito  de  cordial  amizade  assentam  agora 
em  base  mais  arme  do  que  um  contracto  escripto». 

Esta  satisfactoria  e  bem  fundada  segurança,  na  qual  o  Presidente  me  encar- 
rega de  dizer- vos  que  concorda  inteiramente,  pareceria  tomar  supérflua  qualquer 
reflexão  sobre  a  vossa  nota,  si  não  tivésseis  antes  declarado  que  o  vosso  Governo, 
apezar  da  abrogaçâo  do  ajuste  em  questão  pelo  acto  de 28  de  agosto,  julga  necessário, 
de  accordo  com  a  estipulação  contida  em  as  notas  trocadas  em  31  de  janeiro  de  1891^ 
notificar  a  sua  intenção  de  considerar  o  ajuste  como  terminado  do  primeiro  do  pró- 
ximo janeiro  em  diante. 

A  secção  S*"  do  acto  de  1890,  sob  o  qual  foram  negociados  os  ajustes  commerciaes 
com  o  Brazil  e  outros  paizes,  foi  revogada  pela  secção  104  do  acto  de  28  de  agosto ; 
mas  também  se  estatuiu  que  nada  na  secção  revogadora  seria  entendido  como  abro- 
gando  ou  attingindo  aquelles  ajustes,  excepto  no  que  fosse  incompatível  com  as 
provisões  da  nova  lei.  A  notificação,  portanto,  da  intenção  de  dar  por  findos  aquelles 
ajustes  não  foi  contemplada  na  nova  lei ;  e,  quanto  ao  que  elles  tivessem  de  incom- 
patível com  as  provisões  dessa  lei,  tomou-se  uma  tal  notificação  desnecessária  pelo 
facto  da  soa  Immediata  terminação. 

A  vossa  nota,  porém,  parece  suppor  que  os  Estados  Unidos  e  o  Brazil  oontra- 
hiram  a  obrigação  de  não  dar  por  findo  o  ajuste  entre  si  de  qualquer  maneira,  ex- 
cepto a  estipulada  nas  communicações  trocadas  em  31  de  janeiro  de  1891.  Da  parte 
deste  Governo  não  ha  disposição  para  evitar  a  questão  assim  levantada. 
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As  circumstancâas  em  que  se  negociou  entre  os  Estados  Unidos  e  o  Brazil  o  ajostd 
commercial  constam  da  correspondência  official  que  precedeu  a  sua  conclusão.  Vê-se 
que  em  3  de  novembro  de  1890  o  Secretario  da  Estado  doa  Estados  Unidos  natificoa 
ao  ministro  do  Brazil  em  Washington  que  pelo  art.  3°  da  lei  da  tarifa,  então  recen- 
temente promulgada,  se  autorisava  a  admissão  nos  portos  dos  Estados  Unidos,  sem 
pagamento  de  direitos,  do  assucar  que  não  fosse  superior  ao  n.  16  do  padrão 
Hollandez,  melados,  cafô,  chà  e  couros ;  e  que  na  mesma  secção  se  declaraT» 
que  essa  remissão  de  direitos  era  feita  com  o  flm  de  assegurar  o  commerdo  red- 
proco  com  os  palzes  productores  daquelles  artigos.  «  Também  se  declarou  que, 
quando  o  Presidente  verificasse  que  os  ftivores  reciprocos»  não  eram  garantidos  aos 
productos  dos  Estados  Unidos  nos  paizes  acima  referidos,  seria  seu  dever  sujeitar  os 
artigos  enumerados  aos  direitos  estabelecidos  na  citada  secção.  A*  vista  desses 
factos  o  Governo  do  Brazil  fbi  convidado  a  entrar  em  um  ajuste  reciproco  e  o  Secre- 
tario de  Estado,  concluindo  a  sua  nota,  disse: 

€  No  caso  feliz  de  accordo  entre  os  dous  Governos,  poderá  o  mesmo  aocordo  ser 
€  notificado  por  cada  um  delles  ao  outro  e  ao  mundo  por  meio  de  uma  declaração 
€  official  simultaneamente  feita  pelos  Poderes  Executivos  dos  Estados  Unidos  da 
€  America  e  dos  Estados  Unidos  do  Brazil ;  e  tal  accordo  poderá  vigorar  emquanto 
«  um  dos  Governos  não  informar  definitivamente  ao  outro  da  sua  intenção  e.decisSo 
<  de  conslderal-o  terminado 

O  Ministro  do  Brazil,  na  sua  resposta  de  31  do  janeiro  de  1891,  enumerou 
certos  artigos  que  o  seu  Governo  estava  disposto  a  admittir  livremente  ou  mediante 
reducção  de  direitos,  e  annunciou  que  estava  prompto  para  convencionar  €  a  respeito 
da  data  em  que  a  declaração  official  desta  legislação  poderia  ser  simultaneamente 
feita  pelas  repartições  executivas  dos  dous  Governos,  na  intelligencia  de  que  o 
ajuste  commercial  assim  posto  em  execução  terá  vigor  emquanto  um  dos  dous 
Governos  não  informar  definitivamente  ao  outro,  com  antecipação  pelos  menos  de 
três  mezes,  da  sua  intenção  e  resolução  de  consideral-o  terminado  ao  expirar  o 
tempo  marcado,  devendo  entretanto  o  termo  do  ajuste  commercial  começar  a  ter 
effelto  no  1»  de  janeiro  ou  no  1**  de  julho. . .» 

Em  nota  da  mesma  data  o  Secretario  de  Estado  aceitou  os  termos  offerecidos; 
mas  o  ajuste  só  entrou  em  vigor  no  !<>  de  abril  de  1891,  que  era  a  data  fixada  no 
acto  do  Congresso  para  a  livre  admissão  dos  assucares  nos  Estados  Unidos. 

E'  evidente  que  o  ajuste  assim  concluído  baseava-se  inteiramente  em  legislação 
adoptada  pelos  Estados  Unidos  da  America  e  pelos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
respectivamente,  e  que  os  termos  desta  legislação  erão  bem  conhecidos  da  Repar- 
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tiçâo  Executiva  de  ambos  os  Governos  e  reconhecidos  por  elles  como  a  base  desta 
acção,  O  ajuste  pois,  na  extensão  em  que  tem  sido  considerado  internacional,  âcou 
sujeito  aos  termos  daquella  legislação. 

A  3»  secção  do  Acto  de  1890  não  conferiu  ao  Executivo  deste  Governo  o  poder 
de  ligar  o  Ck>ngresso  em  sua  futura  acção  quanto  â  imposição  de  direitos  e  ao 
augmento  de  renda.  Apenas  dispoz  que  do  P  do  janeiro  de  1891  em  diante,  o  Pre- 
Bidente,  <  sempre  »  que  verificasse  que  paizes  exportadores  de  certos  e  especitlcados 
artigos  para  os  Estados  Unidos  impunham  aos  productos  desses  Estados,  agrícolas 
ou  de  outra  natureza,  <  direitos  e  exigências  »,  que,  à  vista  da  livre  admissão  dos 
especiâcades  artigos  nos  Estados  Unidos,  lhe  parecessem  «  reciprocamente  desiguaes 
ou  desarrazoados,  suspendesse  >,  por  meio  de  proclamação  a  livre  entrada  daquelles 
artigos,  03  quaes  Ucarião  então  sujeitos  a  certos  e  determinados  direitos.  £'  obvio 
que  este  Acto  não  contemplou  a  creação  de  uma  condição  de  cousas,  que  esto 
Governo  ou  qualquer  outro  chamado  a  intervir,  não  teria  o  poder  de  alterar  em 
qualquer  tempo. 

A  constituição  dos  Estados  Unidos,  como  a  do  Brazil,  determina  o  modo  por 
que  se  podem  fazer  tratados  e  empenhar  a  fé  da  nação.  Nos  Estados  Unidos  os 
tratados  são  feitos  pelo  Presidente  por  conselho  e  consentimento  do  Senado  ;  no 
Brazil  são  feitos  pelo  Presidente  e  dependem  de  approvação  do  Congresso.  Pre- 
8ume-8e  que  os  Governos  teem  presentes  essas  disposições  das  respectivas  consti- 
tuições. «  A  constituição  municipal  de  cada  Estado,  diz  Wheaton,  «  determina  em 
quem  reside  a  autoridade  para  satisfazer  tratados  negociados  e  concluidos  com  poten- 
cias estrangeiras,  de  modo  que  o  tornem  obrigatórios  para  a  nação  >,  e  declara  que 
<  quando  se  negocia  com  Potencias  estrangeiras  é  consequentemente  condição  im- 
plícita que  os  tratados  concluidos  com  o  Governo  Executivo  devem  ser  ratificados 
do  modo  prescripto  pelas  leis  fundamentaes  do  Estado.»  (Elementos  de  direito  m- 
temacional.  Ed.  de  Dana,  pp.  337-338.) 

Póde-se  dizer  que  nenhum  dos  assumptos,  em  relação  aos  quaes  se  tem  exercido 
o  poder  de  fazer  tratados,  ó  mais  importante  e  delicado  do  que  o  lançamento  de 
impostos.  Ck)mo  o  poder  de  lançar  impostos  ô  essencial  do  Governo,  toda  tentativa 
tendente  a  restringil-o  por  meio  do  exercício  do  poder  de  fazer  tratados,  tem  sido 
visto  neste  paiz  com  ciúme ;  e  nos  poucos  casos  em  que  se  tem  feito  e  executado  nos 
Estados  Unidos  tratados  de  reciprocidade  teem  estes  encontrado  critica  e  opposição 
com  aquelle  fundamento. 

A'  vista  destes  bem  conhecidos  princípios  de  lei  e  factos  positivos,  não  se  pôde 
suppor  que  sequiaesse,  pela  simples  troca  de  notas  em  31  de  janeiro  de  1891,  obrigar 
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o  nosso  Governo  como  por  um  tratado  a  certos  direitos  ou  remissões  de  direito  sobre 
os  artigos  espedficados  alóm  do  tempo  em  que  o  Ck)ngresso  dos  £stados  Unidos 
poderia,  exercendo  os  seus  direitos  constitucionaes,  revogar  a  legislaçSLo  em  virtude 
da  qual  se  tinha  concluído  o  ajuste.  Pelos  termos  daquella  legislação,  o  Presidente, 
emquanto  ella  estivesse  em  vigor,  podia  suspender  as  suas  provisões  mediante 
certas  condições,  cuja  existência  tinha  de  ser  determinada  por  elle  mesmo. 

Deve-se  entender  que  a  estipulação,  contida  nas  citadas  notas,  com  relação  à 
terminstção  do  ajuste  com  o  Brazil,  foi  feita  com  referencia  áquelle  poder  e  era,  no 
pensamento  de  Executivo,  simplesmente  uma  declaração  do  modo  porque  elle,  no 
caso  particular,  exerceria  o  poder  especial  que  lhe  fora  conferido  :  conoebe-se  que 
nenhum  outro  effeito  se  pôde  razoavelmente  attribuir  á  estipulação. 

E'  desnecessário  dizer  que  este  Gk)verno  deseja  cultivar  com  o  Brazil  as  miús 
liberaes  e  extensas  relações  commerciaes.  A  sua  disposição  a  este  respeito  é  suffl- 
cientemente  attestada  pela  sua  presente  tarifk,  na  qual  a  grande  massa  dos  artigos 
exportados  pelo  Brazil  para  os  Estados  Unidos  esta  na  lista  livre.  As  passo  que  a 
nossa  importação  do  Brazil,  de  1891  a  1893,  teve  um  augmento  de  quasi  dezesete 
milhões  de  dollars  em  valor,  a  nossa  exportação  para  o  Brazil  em  1893  mostra  um 
augmento  de  meio  milhão  sobre  a  de  1890.  Estes  factos  não  são  mencionados  oom 
espirito  de  queixa,  mas  na  esperança  de  que  as  nossas  relações  commerciaes  oom  o 
Brazil,  não  podendo  de  modo  algum  ser  abaladas  pela  terminação  do  ajuste  da 
reciprocidade,  tenham  no  futuro  constante  e  mutua  expansão. 

Acceitai,  Sr.  Ministro,  a  reiterada  segurança  da  minha  mais  alta  consideração. 

W.  Q.  Grbsham. 


Cotraii  aliano.  Diteites  MevilaHte  coIirié  io  Braiil. 

N.  36. 

Circular  do  Ministério  da  Fazenda, 

Circular  n.  28  —  Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  *  Rio  de  Janeiro,  25  de 
maio  de  1893. 

Tendo  a  Legação  dos  Estados  Unidos  da  Agierica  do  Norte   reclamado  contra 
a  cobrança  dos  direitos  de  expediente,  que  algumas  alfondegas  do  Brazil  teem 
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exigido  nos  despachos  de  importação  de  artigos  de  pi*ocedencia  norte-americana 
isentos  em  virtude  do  convénio  aduaneiro  de  31  de  janeiro  de  1891 ,  de  direitos 
quer  federaes,  quer  estadoaes  e  municipaes,  e  declarado  que  naquelle  paiz  a  nenhum 
imposto  são  sujeitos  os  géneros  brazileiros  fovorecidos  pelo  referido  convénio, 
conforme  a  circular  deste  Ministério  sob  n.  6  de  5  de  fevereiro  do  dito  anno  de 
1891,  ordeno  aos  Srs.  inspectores  das  alfandegas  que  providenciem  aâm  de  serem 
despachados  livres  de  todos  e  quaesquer  direitos  os  productos  americanos  mencio- 
nados no  art.  1°  do  decreto  n.  1338,  de  5  do  dito  moz  de  fevereiro  ;  observando-se 
deste  modo  a  reciprocidade  que  rigorosamente  deve  ser  mantida  entre  ambas  as 
nações.  —Felisbello  Freire. 


N.  37. 

Circular  do  Ministério  da  Fazenda. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Circular  n.  19  —  Rio  de  Janeiro,  21  de 
maio  de  1894. 

Tendo  vindo  a  este  ministério  varias  reclamações,  baseadas  na  circular  n.  28  de 
25  de  maio  de  1893,  para  a  restituição  de  direitos  de  expediente  pagos  pela  impor- 
tação, anteriormente  feita,  de  mercadorias  procedentes  dos  Estados  Unidos  da 
America  do  Norte,  isentos  de  direitos,  por  virtude  do  convénio,  cuja  execução  foi 
determinada  pelo  decreto  n.  1338  de  5  de  fevereiro  de  1891  ;   e 

Considerando  que  as  alfandegas  cobraram  esses  direitos  ató  a  data  daquella 
circular,  autorisadas  pela  ordem  n.  60  de  31  de  março  de  1891,  expedida  compe- 
tentemente à  desta  capital ; 

Considerando  que  essa  ordem  assentou  sobre  base  legal,  porque,  segundo  a 
legislação  pátria,  os  direitos  de  expediente  nunca  haviam  sido  qualificados  como 
impostos,  recahindo  especialmente  sobre  as  mercadorias  a  que  houvesse  sido  conce- 
dido despacho  livre,  nos  termos  do  art.  575  da  Consolidação,  e,  portanto*  não  pelo 
facto  da  importação,  mas  única  e  simplesmente  como  remuneração  dos  ^serviços 
inherentes  à  guarda  e  ao  processo  para  despachos  das  mesmas ; 

Considerando  que,  por  este  motivo,  não  foram  contemplados  na  ordem  de 
março  de  1891  como  os  de  importação  e  os  addicionaes,  de  que  trata  o  convénio*  os 
direitos  de  expediente  ; 
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Considerando,  conseguintomente»  que  a  circular  n.  28  de  25  de  maio  do  anno 
passado  não  obedeceu  a  um  preceito  impreterivel,  apenas  representa  uma  concessão ; 
e  seus  eíTeitos  não  podem  estender-so  à  época  anterior  à  reclamação,  que  a 
provocou,  pois  que  somente  providenciou  para  os  casos  futuros,  como  se  evidencia 
de  seus  termos ; 

Considerando  que  as  restituições  pedidas,  relativas  ao  período  decorrido  de  1  de 
abril  de  1891  a  25  de  maio  de  1893,  não  só  não  são  autorísadas  pela  dita  circular, 
que  não  cogitou  da  restituição,  mas  também  não  teem  razão  de  ser,  porque  os 
importadores  das  mercadorias  despachadas  livres  de  direitos  de  consumo  já  houve- 
ram do  consumidor  nacional  todas  as  vantiigens  correspondentes  &  importância  paga 
pelo  serviço  de  expediente  ; 

Considerando  que,  si  se  fizessem  essas  restituições,  representariam  duplas 
vantagens  para  o  importador  norte-americano  e  ónus  dobrados  para  o  consumidor 
nacional,  que  como  contribuinte  teria  de  occorrer  para  cobrir  as  despezas  que 
fizesse  o  erário  publico,  com  tanto  quanto  já  havia  pago  pelo  consumo  das  merca- 
dorias nas  condições  em  que  tinham  sido  despachadas: 

Declaro  que  a  circular  n.  28  de  25  de  maio  de  1893  só  prevalece  em  relação 
aos  despachos  posteriormente  feitos,  determino  ás  alfandegas  que  tratem  de 
rehaver  as  importâncias  que,  por  motivo  dessa  circular,  tenham  restituido,  quer 
applicassem  a  disposição  do  art.  552  da  Constituição,  quer  executassem  ordens 
especiaes,  que  por  esta  ficam  annuladas.—  Felisbello  Freire, 


N.  38. 

Circular  do  Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. 

Circular  n.  1  —  Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  2  de 
janeiro  de  1895. 

Tomando  conhechnento  de  reclamações  de  diversas  origens  relativas  a  decisões 
deste  ministério  tendentes  a  interpretar  os  termos  do  convénio  celebrado  com  os 
Estados  Unido3  da  America  do  Norte  em  31  de  janeiro  de  1891  e  a  regulartsar  sna 
execução  determinada  pelo  decreto  n.  1338  e  pela  circulam.  6  ambos  de  5  de 
fevereiro  do  mesmo  anno  ;  e 

Considerando  que  —  comquanto  o  art.  1<»  do  referido  decreto  apenas  se  referisse 
a  direitos  de  importação  e  a  ordem  expedida  á  Alfandega  da  Capital  Federal  em  31 
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de  março  daquôUe  anno  de  1891  declarasse  qae  os  géneros  de  procedeacía  americana 
livres  de  direitos  pelo  convénio  não  deviam  escapar  aos  direitos  de  expediente 
visto  que,  segundo  a  nossa  legislação,  estes  não  tinham  caracter  de  imposto  adua- 
neiro e  eram  devidos  exclusivamente  pelos  géneros  importados  com  isenção  de 
direitos  de  consumo,— a  circular  n.  6  declarava  formal  e  expressamente  que  a 
isenção  recahia  sobre  todos  os  direitos  quer  nacionaes^  quer  dos  estados,  quer 
municipaes  ; 

Considerando  que  estas  express(5es  da  circular  eram  copiadas  textualmente  do 
art.  1<»  do  convénio  e  não  excluíram  espécie  alguma  de  direitos,  abrangendo  todos 
sem  distincção  de  procedência,  typo  ou  caracter  ; 

Considerando  que,  não  obstante,  prevaleceu,  em  virtude  da  referida  ordem 
expedida  ã  alfandega,  a  execução  baseada  no  laconismo  ou  na  omissão  de  termos 
do  art.  10  do  decreto  de  5  de  fevereiro,  attribuindo-se  a  esto,  com  razão,  força 
que  as  circulares  não  tinham  e  assim  observando-se,  em  vez  da  amplitude  da 
circular,  a  restricção  do  decreto  ; 

Considerando  que  esse  modo  de  execução  motivou  reclamação  por  parte  do 
Governo  Americano,  á  qual  o  do  Brazil  comprometteu-se  a  attender  si  se  demons- 
trasse que  nos  Estados  Unidos  da  America  do  Norte  os  géneros  de  procedência 
brazileira  isentos  de  direitos  pelo  convénio  não  estavam  sujeitos  a  algum  outro  ónus 
8  que  si  tal  se  reconhecesse,  não  somente  cossaria  a  cobrança  dos  direitos  de 
expediente,  mas  também  seria  restituída  qualquer  importância  como  tal  indevida- 
mente paga  ; 

Considerando  que  ficou  averiguado  que  as  mercadorias  brazileiras  importadas 
livres  de  direitos  nos  Estados  Unidos  da  America  do  Norte  não  estavam  sujeitas  a 
ónus  algum,  e  que  por  esse  motivo  foi  expedida  a  circular  n.  28  de  25  de  maio  de 
1893,  effeito  de  deliberação  do  governo  e  justificada  pelos  termos  do  art.  l®  rubricas 
—  Importação  e  Addicionaes  —da  lei  n.  25  de  30  de  setembro  de  1891,  que  deram 
aos  direitos  de  expediente  caracter  de  imposto  aduaneiro  fazendo  desapparecei* 
assim  a  possível  distincção  estabelecida  entre  este  e  aquelle  ; 

Considerando  que,  tratando-se  de  convénio  competentemente  celebrado,  acceito 
e  executado,  deve  ser  estrictamente  observada  a  reciprocidade  de  vantagens,  direi- 
tos e  obrigações  na  conformidade  dos  intuitos  que  inspiraram  a  celebração  do  mesmo 
e  do  espirito  que  predominou  em  sua  confecção  ;  e  que,  portanto,  a  circular  de  25 
do  maio  de  1893  de  modo  expresso,  terminante  e  authentico  regulou  a  interpretação 
de  suas  clausulas  em  pleno  accordo  comas  prescripções  do  art.  131  do  código  com- 
mercial,  especialmente  em  relação  à  boa  fó,  ao  espirito  e  &  natureza  do  estipulado  ; 
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Consideraudo  que  por  taes  motivos  deve-se  reputar  a  mesma  circular  incorpo- 
rada ao  convénio  como  acto  explicativo  do  decreto  e  de  quaesquer  outros  referente 
à  execução  do  mesmo  ; 

Considerando  que  a  circular  n.  19,  de  25  de  maio  do  anno  próximo  ando,  man- 
teve, como  não  podia  deixar  de  manter,  esses  princípios,  determinando  a  isenção 
dos  direitos  de  expediente  nos  despachos  de  importação  americana ;  mas  repudiou  o 
direito  á  restituição  das  quantias  que  houvessem  sido  pagas  indevidamente  como 
taes  ; 

Considerando  que  essa  ultima  parte  não  está  em  harmonia  com  a  promessa, 
solemnemente  feita,  *  de  restituição  dos  pagamentos  Indevidos ;  e  mais  que,  estabe- 
lecido um  principio,  não  é  possível  declinar  das  consequências  decorrentes,  e  oonse- 
guintemente  das  disposições  da  circular  de  25  de  maio  de  1893  deriva  natural  e 
legalmente  a  restituição,  pois  que  a  execução  de  convénio  internacional  não  pôde 
deixar  de  ser  uniforme,  nem  pôde  variar  na  dependência  de  circumstancias  que  não 
o  tenham  expressamente  modificado  mediante  accordo  das  partes  contractantes ; 

Considerando  que,  denunciado  o  convénio,  como  consta  da  circular  n.  43  de  25 
de  outubro  de  1894,  e  devendo  cessar  os  seus  effeitos  de  1  de  janeiro  de  1895  em 
diante,  convém  que  cessem  também  as  reclamações,  não  devendo  o  procedimento 
do  Governo  do  Brazil  ser  suspeitado,  nem  de  leve,  em  assumpto  de  execução  de 
tratados : 

Declaro  que  fica  revogada  a  drcular  n.  19,  de  21  de  maio  do  anuo  findo* na 
parte  relativa  a  restituições  que  tenham  sido  feitas  em  virtude  da  circular  n.  28, 
de  25  de  maio  de  1893,  as  quaes  ficam  assim  approvadas  e  mantidas. 

E,  porque  não  pôde  applicar-se  à  restituição  de  direitos  pagos  em  exercicios 
encerrados  o  disposto  no  art .  552  da  Consolidação  das  Leis  das  Alfandegas^  sendo 
preciso  conhecer-se  o  valor  das  restituições  pedidas,  para  se  poder  supprir  com  o 
credito  necessário  á  verba— Reposições  e  restituições  —  por  conta  da  qual  deve  ser 
feita  a  despeza: 

Determino  ás  Alfandegas  que,  recebendo  as  reclamações  dos  interessados  em 
taes  restituições,  as  encaminhem  depois  de  processadas,  ao  Thesouro,  para  se  pro- 
videnciar sobre  a  abertura  do  credito  e  respectivo  pagamento.— l^ancísco  de  Patda 
Rodrigues  Alves. 
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N.  39. 

Nota  do  Governo  Brazileiro  a  Legação  Americana, 

Rio  de  Janeiro— Ministério  das  Relações  Exteriores,  4  de  janeiro  de  1895. 

Tenho  a  honra  de  communicar  ao  Sr.  Thomas  L.  Thompson,  Enviado  Extra- 
ordinário e  Ministro  Plenipotenciário  dos  Estados  Unidos  da  America,  em  resposta 
às  suas  notas  de  22  de  outubro  e  29  de  novembro  ultimes,  relativas  à  questão  de 
direitos  de  expediente,  que,  por  acto  de  2  do  corrente,  o  Governo  resolveu  revogar 
à  circular  do  Ministério  da  Fazenda  de  21  de  maio  do  anno  próximo  passado,  como 
consta  do  incluso  retalho  do  Diário  Official. 

Renovo  ao  Sr.  Ministro  os  protestos  da  minha  alta  consideração. 

Ao  Sr.  Thomas  L.  Thompson. 
&  &  & 

Carlos  db  Carvalho. 


N.  40. 

Nota  da  Legação  Americana  ao   Governo  Brazileiro, 

Legation  of  the  United  States  —  Petrópolis,  January  15,  1895. 

Mr.  Minister— I  have  the  honor  to  acknowledge  the  receipt  of  Your  Excellen- 
cy*s  note  of  the  4^^  Instant,  stating  that  the  Government  had  determined  to  revoke 
the  circular  of  the  Minister  of  the  Fazenda  ofmay  21*h  last,  which  refused  resti- 
tution  of  the  duties  unduly  coUected  on  American  merchandises  in  contra ventlon  of 
the  commercial  arrangement  of  January  31^h^  i891,  and  which  has  been  the  cause 
of  reclamation  on  the  part  of  my  Government. 

It  is  needless  for  me  to  express  to  Your  Excellency  the  high  appreciation  I 
have  for  this  very  satisfactory  and  fa vorable  action  as  well  as  for  Your  Excellency's 
kind  interposition  in  the  matter,  nor  to  enlarge  upon  the  good  which  will  necessarily 
result.  Sufflce  it  say  that  I  have  had  much  pleasure  in  communicating  the  decisiou 
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to  my  Government  and  await  the  final  restitution  of  the  duties  in  the  manner 
provided  bylaw. 

I  reiterate  to  Your  Excellency  the  assurancy  of  my  high  consideration  and 
esteem. 

To  His  Excellency 
Dr.  Carlos  de  Carvalho, 
Minister  for  Foreiga  Affairs. 

Thohas  L.  Thompson. 


T*]:*a<luoçâo  <la  nota  precedente 


Legação  dos  Estados  Unidos  —  Petrópolis,  15  de  janeiro  de  1895. 

Senhor  Ministro  —  Tenho  a  honra  de  accusar  a  recepção  da  nota  de  4  do  co> 
rente,  pela  qual  Vossa  Excellencia  me  informa  que  o  Governo  determinou 
revogar  a  circular  do  Ministério  da  Fazenda  de  21  de  maio  ultimo,  que  recusava  a 
restituição  dos  direitos  indevidamente  cobrados  sobre  mercadorias  Americanas  com 
Infracção  do  ajuste  commercial  de  31  de  janeiro  de  1891  e  que  motivou  reclamação 
da  parte  do  meu  Governo. 

Não  necessito  dizer  a  V.  Ex*  que  aprecio  altamente  este  muito  satisfactorio  e 
favorável  acto,  como  também  a  bondosa  interposição  de  Vossa  Excellencia,  nem  es* 
tender-me  sobre  o  bem  que  dahi  necessariamente  resultar.  Basta  dizer  que  tive 
muito  prazer  em  communicar  a  decisão  ao  meu  Governo  e  que  aguardo  a  final  re- 
stituição dos  direitos  do  modo  disposto  pela  lei. 

Reitero  a  V.  Ex.  a  segurança  da  minha  alta  consideração  e  pessoal  estima* 

A  Sua  Excellencia  o  Dr.  Carlos  de  Carvalho, 
Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros. 

Thomas  L.  Thompson. 
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UNIÃO  PARA  A    PROTECOÃO  DA  PRO- 
PRIEDADE INDUSTRIAL. 


N.41. 


Nota  do  Presidente  da  Confederação  StHssa  ao  Ooinmo  BrazUHro 

Berne,  le  10  novembre  1893* 
MoDsiear  le  Ministre  —  Noas  avons  Thonnear  de  faire  savoir  à  Votre  Excellenoe 
que,  par  note  da  31  octobre  dernier,  la  Légation  de  Portagal  à  Berne  a  transmís  an 
département  federal  des  affaires  étrangòres,  Tinstrament  eonstatant  la  ratiâcation, 
par  son  Qouvernement,  des  trois  prómiers  protocoles  adoptes  par  la  Gonfórence  de 
Madrid  au  nom  de  TUnion  poar  la  protection  de  la  propriété  indostrielle,  sayoir : 

I.  arrangement  concernant  la  répression  des  faosses  indications  de  provenance 
sor  les  marchandises,  du  14  avril  1891 ; 

II.  arrangement  concernant  Tenregistrement  International  des  marques  da 
fabrique  ou  de  commerce,  du  14  avril  1891  ; 

III.  protocole  concernant  la  dotation  du  Bureau  International  de  TUnion  pour 
la  protection  de  la  propriôtô  industrielle,  du  15  avril  1891 . 

Nous  serions  reconnaissants  aaz  Gouvemements  des  quelques  Etats  dont  les 
ratifications  ne  sont  pas  encore  intervenues  de  vouloir  bien  bater,  dans  la  mesure 
dn  possible,  le  moment  oU  ils  pourront  notifier  leur  accession  à  ceux  des  actes  de 
la  CJonfôrence  de  Madrid  qui  ont  leur  approbation. 

En  priant  Votre  Exeellence  de  vouloir  bien  prendre  note  de  ce  qui  procede, 
nous  saisissons  cette  occasion  pour  vous  présenter,  Monsieur  le  Ministre,  les  nou- 
velles  assurances  de  notre  haute  con sidera  tlon. 

A  Son  Exeellence 

Monsieur  le  Ministre  des  Affaires  Etrangères  des  Etats  Unis  du  Brésil  à  Rio  de 
Janeiro. 

Au  nom  du  Gonseil  Federal  Suisse, 

Le  prôsident  de  la  Confédération, 
Sghbnk 

Ler  dnmcelidr  de  la  Ck>nfédôration, 

RlNGIBR. 
Annexo   1  7 
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Xrad.uoç&bO  da  nota  precedente. 

Berna,  10  de  novembro  de  1893. 

Sr.  Ministro  —  Temos  a  honra  de  levar  ao  conliecimento  de  Vossa  Excellencia 
que,  por  nota  de  31  de  outubro  ultimo,  a  Legação  de  Portugal  em  Berna  transmit- 
tiu  &  Repartição  Federal  dos  Negócios  Estrangeiros  o  instrumento  da  ratlftcaçãot 
pelo  seu  Governo,  dos  três  primeiros  protocollos  adoptados  pela  Conferencia  de 
Madrid,  em  nome  da  União,  para  a  protecção  da  propriedade  industrial,  a  saber: 

I.  Accordo  concernente  &  repressão  das  falsas  indicações  de  procedência  das 
mercadorias,  de  14  de  abril  de  1891  ; 

II.  Accordo  concernente  ao  registro  internacional  das  marcas  de  fábrica  ou  de 
commercio,  de  14  de  abril  de  1891  ; 

III.  Protocollo  concernente  à  dotação  do  Escriptorio  Internacional  da  União 
para  a  protecção  da  propriedade  industrial,  de  15  de  abril  de  1891 . 

Ficaríamos  agradecidos  aos  Governos  de  alguns  Estados,  cujas  ratiflcaçõos  não 
fbram  ainda  feitas,  si  tivessem  o  bondade  de  apressar,  no  limite  do  possível,  o  mo- 
mento em  que  possam  notiâcar  sua  accessão  àquelles  actos  da  Conferencia  de  Ma- 
drid, que  tiverem  merecido  sua  approvação. 

Rogando  a  Vossa  Excellencia  se  sirva  tomar  nota  do  que  precede,  aproveitamos 
esta  occasião  para  apresentar-vos,  Sr.  Ministro,  as  reiteradas  seguranças  da  nossa 
alta  consideração. 

Em  nome  do  Consellio  Federal  Suisso, 

O  presidente  da  Confederação, 

SCHENK 

O  chanceller  da  Confederação, 

RiNGIER 

A  Sua  Excellencia 

O  Sr.  Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  no- 
Rio  de  Janeiro. 
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N.42. 

Officio  do  Consulado  Geral  da  Suissa, 

Consulat  General  de  Suisse  —  Rio  de  Janeiro,  le  12  janvier  1894. 

Monsieur  le  Ministre  —  J*ai  Thonneur  de  porter  à  la  connaissance  de  V.  Ex. 
que  le  Haut  Conseil  Fôdéml  Suisse,  en  se  référant  à  sa  note  du  10  novembro 
dernier,  relativement  à  la  ratiflcation,  de  la  part  du  Portugal,  des  trois  premiers 
protocoles  de  la  Confôrence  de  Madrid  sur  la  Protection  de  la  Propriôte  Industrielle,. 
m'invite  à  rappebr  á  Votre  Gouvernement  qu'il  n'a  pas  encore  ratiíié  les  protoco- 
les de  la  dite  Confôrence. 

Je  suis  en  ontre  chargé  de  voas  exprimer  combien  mon  Govemement  serait 
heureux  de  voir  cette  ratiflcation  avoir  lieu  dans  leplus  bref  dôlai  possible,  en  vue 
de  son  importance,  surtout  quant  au  protocolo  III  relatif  à  la  dotation  du  Bureau 
International,  attendu  que  ce  protocole  ne  peut  entrer  en  vigueur  qu'avec  Tassenti- 
ment  unanime  des  Etats  de  TUnion,  et  je  viens  donc  prier  V.  Ex.  de  bien  vouloir 
porter  votre  attention  sur  cette  question  et  me  faire  connaitre  votre  résolution. 

Je  saisis  Toccasion  pour  vous  réitérer,  Monsieur  le  Ministre,  Fassurance  de 
ma  baute  estime  et  de  ma  considération  la  plusdistinguée. 

A  Son  Excellence  Monsieur  le  Dr.  Alexandre  Cassiano  do  Nascimento, 

Ministre  des  Relations  Extérieures,  &  &<Si. 

EuG.  Emile  Raffard. 
Xraducção  do  offi.oio  preoedente 

Consulado  Geral  da  Suissa  —Rio  de  Janeiro,  12  de  janeiro  de  1894. 

Sr.  Ministro  —  Tenbo  a  bonra  de  levar  ao  conbecimento  de  V.  Ex.  que  o 
Alto Conselbo Federal  Suisso,  referindo-se  anota  de  10 de  novembro  ultimo,  rela- 
tiva á  ratificação,  por  parte  de  Portugal,  dos  três  primeiros  protocollos  da  Confe- 
rencia de  Madrid  sobre  a  Protecção  da  Propriedade  Industrial,  encarrega-me  de 
lembrar  ao  vosso  Governo  que  ainda  não  ratificou  os  protocollos  da  dita  Conferencia. 

Além  disso,  estou  incumbido  de  expressar-vos  a  satisfação  que  o  meu  Governo 
teria  em  ver  realizada  esta  ratificação  no  mais  breve  prazo  possivel,  visto  a  sua  im- 
portância, principalmente  quanto  aoProtocollo  III,  relativo  à  dotação  do  Escriptorio 
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Internacional,  porque  este  protocollo  só  pôde  entrar  em  vigor  com  o  assentimento 
unanime  dos  Estados  da  União.  Venho,  pois,  pedir  a  V.  Ez.  o  obsequio  de  prestar  a 
sua  attenção  a  esta  questão  e  de  communicar-me  a  sua  resolução. 

Aproveito  a  occasião  para  reiterar  ao  Sr.  Ministro  as  seguranças  da  minha  alta 
estima  e  mui  distincta  consideração. 

AS.  El.  o  Sr.  Dr.  Alexandre  Cassiano  do  Nascimento, 
Ministro  das  Relações  Exteriores. 

EuG.  E^ULio  Raffard. 


N.  43. 

^ota  do  Governo  Brazileiro  ao  Consulado  Geral  da  Suissa 

Rio  de  Janeiro  —  Ministério  das  Relações  Exteriores,  26  de  janeiro  de  1894. 

Tenho  a  honra  de  accusar  a  recepção  do  oflíicio  ds  12  <lo  corrente,  pelo  qual  o 
Sr.  Eugénio  Emilio  Raffard,  Cônsul  Geral  da  Siiissa,  recorda,  de  ordem  do  seu 
Governo,  que  o  do  Brazil  não  ratiflcou  ainda  os  protocollos  da  Conferencia  de  Madrid 
sobre  a  Protecção  da  Propriedade  Industrial,  e  exprime  o  desejo,  que  o  mesmo  Go- 
verno tem,  de  que  se  effectue  o  mais  breve  possivel  aquella  ratificação,  particular- 
mente a  do  protocollo  III. 

Cabe-me  dizer  ao  Sr.  Cônsul  Geral  o  que  a.  esse  respeito  declarei  ao  seu  Governo 
em  resposta  á  nota  que  me  dirigiu  em  10  de  novembro  ultimo,  isto  ó,  que  o  Congresso 
Nacional  encerrou  os  seus  trabalhos  sem  ter  podido  deliberar  sobre  aquelles  Pro- 
tocollos, e  que  o  Governo  da  Republica  se  apressará  a  ratificai -os,  logo  que  para 
isso  for  autorisado. 

Aproveito  a  occasião  para  renovar  ao  Sr.  Raffard  as  seguranças  da  minha  mui 
distincta  consideração. 

Ao  Sr.  Eugénio  Emilio  Raílárd. 
&  &  & 

Cassiano  do  Nascimento. 
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N.  44. 


Nota  do  Governo  Brazileiro  ao  Presidente  da  Confederação  Suissa. 


Rio  de  Janeiro  —  Ministério  das  Relações  Exteriores,  26  de  janeiro  de  1894. 

Sr.  Presidente  —  Tenho  a  honra  de  accusar  a  recepção  da  nota  de  10  de 
novembro  ultimo,  pela  qual  V.  Ex.  me  dà  conhecimento  que,  em  31  de  outubro,  a 
Legação  de  Portugal  em  Berna  transmittiu  á  Repartição  Federal  dos  Negócios 
Estrangeiros  o  instrumento  de  ratiâcação,  pelo  seu  Governo,  dos  ires  primeiros 
protocollos  adoptados  na  Conferencia  de  Madrid  em  nome  da  União  Internacional 
para  a  Protecção  da  Propriedade  Industrial,  a  saber  : 

I,  ajusto  concernente  á  repressão  das  falsas  indicações  de  procedência  das  mer- 
cadorias, de  14  de  abril  de  1891  ; 

II,  ajuste  concernente  ao  registro  Internacional  das  marcas  de  fabrica  ou  de 
conamercio,  de  14  de  abril  de  1891  ; 

III,  protocoUo  concernente  à  dotação  do  escrip tório  internacional  para  a  pro- 
tecção da  propriedade  industrial,  de  15  de  abril  de  1891 . 

Agradecendo  a  Vossa  Excellencia  esta  communicação,  de  que  tomo  nota,  tenho 
o  pezar  de  dizer-lhe  que  o  Governo  Federal  não  está  ainda  autorisado  pelo  Congresso 
a  ratificar  os  protocollos  mencionados. 

Aproveito  esta  occasião  para  apresentar -vos,  Sr.  Presidente,  as  reiteradas 
seguranças  de  minha  alta  consideração . 

A  Sua  Excellencia  o  Sr.  Schenk, 
Presidente  da  Confederação  Suissa. 
&  &  & 

Cassiano  do  Nascimento. 
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N.  45. 

Nota  do  Presidente  da  Confederação  Suissa  ao  Governo  BrazUeiro 

Berne,  le  26  octobre  1894. 

Monsieur  le  Ministre  —  Nous  avons  Thonneur  de  faire  savoir  à  Votre  Excel- 
lence  que,  par  note  en  date  du  15  octobre  demier,  la  Légation  d'Italie  à  Berne 
nous  a  transmis  rinstrument  de  la  ratification,  par  son  Gouvemement,  des  Proto- 
coles II  et  III  signés  à  Madrid  le  14  avrll  1891  et  concernent  T Union  pour  la  prote- 
ction  de  la  Propriétó  Industrielle,  savoir: 

1  .•  Arrangement  pour  renregistrement  International  des  marques  de  Êibrique 
ou  de  commerce,  du  14  avrJI  1891  ; 

2.^  Protocole  concernant  la  dotation  du  Bureau  International  de  T Union,  du  15 
avrll  1891. 

Au  sujet  de  co  dernier  acte,  le  Gouvernement  Italien  declare  qu'il  ne  le  consi- 
dere comme  susceptible  d'entrer  en  vigueur  que  lors  qu'il  aura  ôté  accepté  par  toas 
les  Etatsde  T Union. 

En  priant  Votre  Excellence  de  vouloir  bien  prendre  acte  de  ce  qui  precede, 
nous  saisissons  cette  occasion  por  vous  renouveler,  Monsieur  le  Ministre,  les  assu- 
rances  de  notre  haute  considóration. 

Son  Excellence,  Monsieur  lo  Ministre  des  Affaircs  Etrangères  des  Etats  Unis  da 
Brésil,  à  Rio  de  Janeiro. 

Au  nom  du  Conseil  Federal    Suisse, 
E.  Frby. 

Le  chancelier  de  la  Confôdération, 

RiNGIER. 

Xi*a<]ucçâo  da.  nota  precedente 

Berna,  26  de  outubro  de  1894. 

Sr.  Ministro  —  Temos  a  honra  de  communicar  a  Vossa  Excellencia  que  por 
nota  datada  de  15  de  outubro  ultimo  a  Legação  de  Itália  em  Berna  nos  trans- 
mittiu  o  instrumento  da  raticfiação,  pelo   seu  Governo,   dos  Protocollos  II  e  IH 
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assignados  em  Madrid  a  14  de  abril  de  1891  e  concernentes  à  UniSo  para  a  ProtecçSo 
da  Propriedade  Industrial,  a  saber: 

l.«  Accordo  para  o  registro  internacional  das  marcas  de  fabrica  ou  de  commer- 
cio,de  14  de  abril  de  1891  ; 

2.*>  Protocollo  concernente  &  dotação  do  Escriptorio  Internacional  da  União,  de 
15  de  abril  de  1891. 

A  respeito  deste  ultimo  acto,  o  Governo  Italiano  declara  que  não  o  considera 
€omo  susceptivel  de  entrar  em  vigor,  sinão  quando  tiver  sido  acceito  por  todos  os 
Estados  da  União. 

Rogando  a  Vossa  Eicellencia  queira  tomar  nota  do  que  precede,  aproveitamos 
esta  occasião  para  renoNrar-lhe,  Sr.  Ministro,  as  seguranças  da  nossa  alta  <x>nsi«- 
deração. 

A  Sua  Excellencia  o  Sr.  Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros  dos  Estados  Unidos 
doCrazil. 

Em  nome  do  Conselho  Federal  Suisso» 
D.  Frbv. 

O  Chanoeller  da  Ck)nfederaQão, 

RlNOGBR. 


N.  46. 

Nota  do  Governo  Brazileiro  ao  Presidente  da  Confederação  Suissa» 

Rio  de  Janeiro  —  Ministério  das  Relações  Exteriores,  12   de  dezembro  de  1894. 

Sr.  Presidente  —  Pela  circular  de  26  de  outubro  ultimo.  Vossa  Excellencia 
serviu-se  notiíicar-me  que,  por  nota  de  15  do  mesmo  mez,  a  Legação  da  Italiana  em 
Berna,  transmlttiu-lhe  o  instrumento  da  ratiflcação,  por  seu  Governo,  dos  Proto- 
collos  II  e  III  assignados  em  Madrid  a  14  de  abril  de  1891  e  concernentes  & 
União  para  a  Protecção.da  Propriedade  Industrial  a  saber: 

1 .  •  Accordo  para  o  registro  internacional  das  marcas  de  fitbrica  ou  de  commeiv 
cio,  de  14  de  abril  de  1891  ; 
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2«o  ProtocoUo  ooncernenid  á  dotação  do  Escríptorio  Internacional  da  União, 
de  15  de  abril  de  1891. 

A  respeito  deste  ultimo  acto.  Vossa  Exoellencia  accrescenta  que  o  Governo 
Italiano  declara  não  consideral-o  como  sosceptivel  de  entrar  em  vigor,  sii^ 
quando  tiver  sido  acceito  por  todos  os  Estados  da  União. 

Agradecendo  a  V.  Ex.  esta  notificação,  aproveito  a  occasião  para  ter  a 
honra  de  offerecer-lhe  as  segarancafi  da  minha  mais  alta  consideração  • 

A  Soa  Exeellencia  o  6r.  Presidente  da  Ck)nfederaQão  Saissa. 

&  &  & 

Cablos  de  Carvalho  • 


Ato  la  Diiiiaica. 
N.47. 

Nota  do  Pretidente  da  Confederação  Suissa  ao  Governo  Brasileiro, 

Berne,  le  9  octobre  1894. 

Monsieur  le  Ministre  —  Nous  avons  Thonneur  de  porter  à  la  connaissanoe  de 
Votre  Excellence  que  le  Danemark  a  accôdó  à  T  Union  pour  la  protection  de  la  pro- 
priété  indnstrielle»  à  partir  du  1^  octobre  courant. 

Gette  accession  comprend  les  iles  Féroé,  mais  ne^s'étend  pas,  pour  le  moment» 
à  rislande,  au  Groenland  et  anx  Antilles  danoises. 

Au  point  de  vue  de  la  répartition  desfrais  da  Bareau  international,le  Danemark 
a  demando  à  figurer  dans  la  qaatrième  des  classes  prévues  sons  le  numero  6  du 
Protocole  de  clôture  annezó  à  la  Convention  Internationale  du  ^  mars  1883. 

En  priant  Votre  Excellence  de  vouloir  bien  prendre  note  do  ce  qul  prôoòde, 
nous  saisissons  cette  occasion  pour  vous  prôsenter,  Monsieur  le  Ministre,  les  nouvelles 
aflsurances  de  notre  haute  considération. 

A  Son  Excellence  Monsieur  le  Ministre  des  Affáires  Etrangères  des  Etats-Unis 

ds  Brésil  à  Rio  de  Janeiro. 

Le  Président  de  la  Coníédération« 

Au  nom  du  Conseil  Fôdóral  Suisse» 

E«  Frbt. 

Le  Chancelier  de  la  Confódération. 

BmoiSB. 
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rrraiduoçã/O  da  nota  precedente. 

Berna,  9  de  outubro  de  1894. 

Senhor  Ministro— Temos  a  honra  de  levar  ao  conhecimento  de  Vossa  Excellen- 
cia  que  a  Dinamarca  adheriu  à  União  para  a  protecção  da  propriedade  industrial,  a 
partir  do  1*  de  outubro  corrente. 

EssaadhesSo  comprehende  as  ilhas  Féroé,  mas  não  se  estende,  por  emquanto,  à 
Islândia,  à  Groenlândia  é  as  Antilhas  dinamarquezas. 

Sob  o  ponto  de  vista  da  distribuição  das  despezas  do  Escriptorio  Internacional, 
a  Dinamarca  pediu  para  figurar  na  quarta  das  classes  previstas  no  numero  6  do 
protocollo  final  annexo  à  Ck)nvenção  Internacional  de  20  de  março  de  1883. 

Rogando  a  Vossa  Eicellencia  se  sirva  tomar  nota  do  que  fica  exposto,  aprovei- 
tamos esta  occasião  para  apresentar-lhe,  Senhor  Ministro,  as  novas  seguranças  de 
nossa  alta  consideração, 

A  Sua  Excellencia 

Senhor  M  inistro  das  Relações  Exteriores  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  no  Rio  de 
Janeiro. 

Em  nome  do  Conselho  Federal. 

O  Presidente  da  Confederação. 

E.  Frey. 

O  Chanceller  da  Confederação. 

RlNQIBR. 


N.  48. 

Nota  do  Governo  Brazileiro  ao  Presidente  da  Confederação  Suissa, 

Rio  de  Janeiro,  le  13  novembro  1894» 

Monsieur  le  Président  —  J'ai  eu  l'honneur  de  recevoir  la  note  du  9  octobre 
dernier,  par  laquelle  Votre  Excellence  a  bien  voulu  m*informer  que  le  Danemark  a 
acoôdé  à  TUnion  pour  la  protection  de  la  propriétô  industrielle,  à  partir  du  1«'  do 
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-ce  môme  móis  ;  que  cette  accession  comprend  les  Ues  Féroé,  mais  ne  s^étend  pas, 
pour  le  moment,  à  Tlslande,  aa  Groenland  et  aux  Antilles  danoises,  et  qae  au  pdnt 
de  voe  de  la  rôpartition  des  frais  du  Bureau  International,  le  Danemark  a  demande 
à  flgurer  dans  Ia  quatrième  classe  prévue  sous  le  numero  6  du  Protocole  de  octobre, 
annéxô  à  laConvention  Internationale  du  20mar3  1883. 

En  remerciant  Yotre  Excellence  de  cette  communicatíon,  je  profite,  avec  em- 
pressement ,  de  cette  opportunité  pour  lui  offrir  Tassurance  de  ma  plus  haute  con- 
sidération. 

A  Son  Excellence. 

Monsieur  E.  Frey. 

Prôsident  de  la  Confódération  Suisse. 

Cassiano  do  Nascimento. 

Xiradiioçâo   da;  nota  precedente 

Rio  de  Janeiro,  13  de  novembro  de  1894. 

Sr.  Presidente  —  Tive  a  honra  de  receber  a  nota  de  9  de  outubro  ultimo,  pela 
qual  Vossa  Excellencia  se  sirviu  inforraar-me  que  a  Dinamarca  adheriu  à  Unao 
para  a  protecção  da  propriedade  industrial,  a  partir  do  !<>  desse  mesmo  mez  ;  que 
«sta  adhesSo  comprehende  as  ilhas  Féroé,  mas  não  se  estende,  por  emquanto,  â 
Islândia,  á  Groenlândia  e  às  Antilhas  dinamarquezas,  e  que,  sob  o  ponto  de  vista 
da  distribuição  das  despezas  do  Escriptorio  Internacional,  a  Dinamarca  pediu  para 
flgurar  na  quarta  classe,  prevista  no  numero  6  do  Protocollo  flnal  annexo  à  Con- 
venção Internacional  de  20  de  março  de  1883. 

Agradecendo  a  Vossa  Excellencia  essa  communicaçâo,  aproveito  pressuroso 
^sta  opportunidade  para  offerecer-lhe  as  seguranças  da  minha  mais  alta  consi- 
deração. 

A  Sua  Excellencia 

Sr.  E.  Frey. 

P  residente  da  Confederação  Suissa. 

Cassiano  do  Nascimento. 
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lenicia  lo  taflo  le  Gnateila  í  Convenção  para  a  protqiao  la 

III 


N.49. 


Nota  do  Governo  Federal  Suissoao  Governo  Brasileiro. 

Berne,  le  27  novembro  1894. 

Monsieur  le  Ministre— Nous  avons  Thonneur  de  porter  à  la  connaissance  de 
Votre  Excellence  queparnotedu  8  courant,  la  Légation  de  Guatemala,  à  Paris, 
nous  a  adressé,  au  nom  de  son  Gouvernement,  la  dénonciation  de  la  conventíon  du 
20  mars  1883  pour  la  protection  de  la  propriôtéindustrlelle.  Cette  dôcislon  du  Gou- 
Yernement  guatémalien  est  motivée  par  les  grosses  difflcultés  qui  entravent  les 
industries  nationales  encore  naissantes  et  qui  empôchent  celles-ci  de  soutenir  la 
concurrence  d'autres  pays  beaucoup  plus  avances. 

Aux  termes  de  Tarticle  18  de  la  Convention,  celle-ci  demearera  en  vigueur 
dans  le  Guatemala  jusqu'à  Texpiration  d'une  annôe  à  partir  du  jour  oú  la  dénon- 
ciation a  ôté  Ikite,  soit  jusqu'au  8  novembre  1895. 

En  priant  Votre  Excellence  de  vouloir  bien  prendre  note  de  ce  qui  precede, 
n  ous  vous  renouvelons,  Monsieur  le  Ministre,  les  assurances  de  notre  haute  consi- 
dération. 

Son  Excellence  Monsieur  le  Ministre  des  Affaires  Etrangères  des  Etats  Unis  da 
Brésil,  à  Rio  de  Janeiro. 

Au  nom  du  Conseil  Fódôral  Suisse, 

Le  Président  de  laConfédération, 
E.  Frey. 

Le  Chancelier  de  la  Confédóration, 

RiNGIBR. 
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Xiraduoçuo  da  nota»  preoedlente 

Berna,  27  de  novembro  de  1894  —  Senhor  Ministro  :  Temos  a  honra  de  levar  ao 
conhecimento  de  Vossa  Excel lencia  que,  por  nota  de  8  do  corrente,  a  Legação  de 
Guatemala,  em  Pariz,  dirigiu-nos,  em  nome  do  seu  Governo,  a  denuncia  da  Conven- 
ção de  20  de  março  de  1883  para  a  protecção  da  propriedade  industrial.  Esta  reso- 
lução do  Governo  de  Guatemala  ó  devida  às  grandes  difflcn Idades  que  embaraçam 
as  industrias  nacionaes  ainda  em  começo  e  que  as  impedem  de  supportar  a  con- 
corrência de  outros  paizes  muito  mais  adiantados* 

De  conformidade  com  os  termos  do  art.  18  da  Ck)nvenção,  continuará  esta  em 
vigor  em  Guatemala,  até  ândar-se  um  anno,  a  contar  do  dia  em  que  foi  feita  a 
denuncia,  isto  ô,  até  8  de  novembro  de  1895. 

Rogando  a  Vossa  Excellencia  se  sirva  tomar  conhecimento  do  que  fica  exposto, 
lhe  renovamos,  Senhor  Ministro,  as  seguranças  da  nossa  alta  consideração. 

A  Sua  Excellencia  o  Senhor  Ministro  dos  Negócios  Extrangeiros  dos  Estados 
Unidos  do  Brazil,  no  Rio  de  Janeiro. 

Em  nome  do  Conselho  Federal  Suisso, 

O  Presidente  da  Confederaç^, 
E.  Feby. 

O  Chanceller  da  Confederação, 

RiNGIER. 


N.  50. 

Nota  do  Governo  BrazUeiro  ao  Presidente  da  Confederação  Suissa. 

Rio  de  Janeiro  —  Ministère  des  Relations  Extérieures,   le  24  decembre  1894. 

Monsieur  le  Président-*  J'ai  reçu  la  note  du  27  novembro  dernier,  par  l&quelle 
Votre  Excellenoe  a  bien  voulu  m'informer  que  le  Gouvernement  du  Guatemala  a 
dénoncé  le  8  du  méme  móis  la  convention  pour  la  protection  de  la  propriété  indus- 
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trielle,  qa'elle  demeurera  en  vigueur  dans  le  Guatemala  jusqu'au  8  novembre  18^ 
et  que  cette  décision  a  ôté  prise  par  des  motiâ  exposés  à  la  note  de  Yotre 
Excel  lence. 

Je  profltede  cette  opportunitô  pour  avoir  Thonneur  d'offrir  à  Votre  Excellence 
les  assurances  de  ma  plus  haute  considération. 

Son  Excellence 

Monsieurle  Président  de  la  Confôdération  Suisse. 

Carlos  de  Carvalho. 
nri^a^duoçiko  d  a  nota»  p];*ecedeiite. 

Rio  de  Janeiro— Ministério  das  Relações  Exteriores,  24  de  dezembro    de    1894. 

Sr.  Presidente  —  Recebi  a  nota  de  27  de  novembro  ultimo,  pela  qual  Vossa 
Excellencia  se  serviu  informar-me  de  que  o  Governo  de  Guatemala  denunciou  em 
8  do  mesmo  mez  a  convenção  para  a  protecção  da  propriedade  industrial,  que  esta 
ficará  em  vigor  em  Guatemala  até  8  de  novembro  de  1895  e  que  essa  resolução 
fora  tomada  pelos  motivos  expostos  na  nota  de  Vossa  Excellencia. 

Aproveito  esta  opportunidade  para  ter  a  honra  de  oíTerecer  a  Vossa  Excellencia 
as  seguranças  de  minha  mais  alta  consideração. 

A  Sua  Excellencia 

O  Sr.  Presidente  da  Confederação  Suissa. 

Carlos  de  Carvalho. 
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DIAS  ASTRONÓMICO  E  NÁUTICO. 

taiiieicia  íe  começarãiii  i  wà  loite  Mi 

Comlta  do  lamM  ínslez. 

N.51 

Nota  da  Legação  Briiannica  ao  Governo  BrazUeiro, 

Rio  de  Janeiro,  october  23,  1894 . 

Monsieur  le  Ministre  —  I  have  the  honour  to  transmit,  lierewith,  to  Your 
Excellency  two  copies  of  a  memorial  from  a  Joint  Commitee  appointed  by  the 
Canadian  Institute  and  the  Astronomical  and  Physical  Society  of  Toronto,  advocat- 
jng  that  the  Astronómica!  and  Nautical  days  should  be  arranged  everywhere  to 
commence  at  mean  midnight,  and  thad  this  cbange  should  take  effect  on  the  first 
day  of  the  next  century. 

The  Lords  of  tbe  Admiralty  under  whose  supervision  the  nautical  almanac  is 
published  state  that  although  they  do  not  consider  the  change  necessary,  they  are 
nevortheloss  prepared  to  carry  it  on  in  1901,  provided  that  othep  nations  who  pu- 
blish  astronomical  ephemerides  desire  the  change  and  wil  tak3  the  same 
action. 

In  accordance,  therefore,  with  Lord  Kimberley's  instructions  I  have  the  ho- 
nour to  bring  this  matter  to  the  notice  of  the  Brazilian  Government  and  to  request 
Tour  Excellency  to  be  so  gool  as  to  inform  me  in  due  course  of  their  views  with 
regard  to  the  proposal. 

I  avallmyself  of  this  opportunity  to  renew  to  Your  Excellency  the  assurance 
of  my  highest  consideration. 

—  His  Excellency  Dr.  Cassiano  do  Nascimento, 
Minister  for  Foreign  Affairs, 


George  Greville. 
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Xx*ad.uo  çuiO  Ú.CL  nota;  px*eced.eiite. 

Rio  de  Janeiro.  23  de  outubro  de  1894 . 

Sr,  Ministro  —  Inclusas  tenho  a  honra  de  transmittir  a  V.  Ex.  cópias  de  am> 
memorial  de  uma  commissâo  nomeada  pelo  Instituto  Canadiano  e  pela  Sociedade  de 
Astronomia  e  Physica  de  Toronto,  aconselhando  que  os  dias  astronómicos  e  náuticos 
sejam  arranjados  em  toda  parte  de  modo  que  comecem  à  meia  noite  média,  e  que- 
esta  alteração  tenha  efteito  no  primeiro  dia  do  próximo  século. 

Os  Lords  do  Almirantado,  sob  cuja  direcção  é  publicado  o  Almanah  Náutico^ 
dizem  que,  comquanto  não  julguem  necessária  a  alteração,  estão  todavia  dispostos 
a  pol-a  em  execução  em  1901,  com  tanto  que  outras  nações  que  publicam  epheme* 
rides  astronómicas  o  desejem  e  procedam  do  mesmo  modo. 

De  conformidade,  portanto,  com  as  instrucções  de  Lord  Kimberley,  tenho  a 
honra  de  trazer  este  assumpto  ao  conhecimento  do  Governo  Brazileiro,  pedindo  a 
V.  Ex.  que  tenha  a  bondade  de  Informar-me  opportunamente  das  vistas  do  mesmo- 
Governo  a  respeito  desta  proposta. 

Aproveito  esta  opportunidade  para  renovar  a  V.  Ex.  a  segurança  da  minha 
alta  consideração. 

A  S.  Ex.  o  Sr.  Dr.' Cassiano  do  Nascimento, 
Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros . 

George  Greville. 


N.  52. 


Nota  do  Governo  Brazileiro  d  Legação  Britarmica. 

Rio  de  Janeiro— Ministério  das  Relações  Exteriores,  26  de  janeiro  de  1895^ 

Em  additamento  â  nota  dirigida  em  25  de  outubro  próximo  passada- 
ao  Sr,  George  Greville,  Encarregado  de  Negócios  da  Grã-Bretanha,  communico- 
lhe  que,  conformando-se  com  o  parecer  do  director  do  Observatório  Astronómico- 
do  Rio  de  Janeiro,  constante    da    inclusa  cópia,   o  Governo  resolve  adherir  ^ 
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proposta  de  fazer  coincidir  o  começo  do  dia  civil  com  o  dia  asti*oaomico  e  náutico, 
adoptando  essa  alteração  em  quaesquer  publicações  de  natureza  scientifica  oa 
technica,  a  partir  do  dia  1®  de  janeiro  de  1901 , 

Aproveito  o  ensejo  para  reiterar  ao  Sr.  Encarregado  de  Negócios  as  seguranças 
da  minha  distincta  consideração. 

Ao  Sr.  George  Grôville. 

Carlos  de  Carvalho. 

X>oeiiiii.eiito  ít  que  so  refere  a.  nota.  pi*eoecLeii.te« 

Observatório  do  Rio  de  Janeiro. 
Parecer. 

A  consulta  exposta  nos  papeis  juntos  refere-so  à  conveniência  de  fozer  coincidir 
o  principio  dos  dias  astronómico  e  náutico  com  a  meia-noite  média,  a  começar  do 
1**  dia  do  século  próximo  vindouro. 

Em  relação  a  esta  consulta,  cabe-me  dizer  que  a  resolução  VI  adoptada,  por 
unanimiflade  de  votos,  pelo  Congresso  latornacional  celebrado  em  Washington 
era  outubro  de  1884,  em  que  o  signatário  destas  linhas  representou  o  Brazíl,  na 
qualidade  de  seu  delegado,  ó  coucebida  nos  seguintes  termos: 

<A  conferencia  emitte  o  voto  qua  se  faça  começar  as  datas  astronómica  e  náu- 
tica no  mundo  inteiro  á  meia-noite  módia,  logo  quefôr  possivel.» 

A'  vista  desta  resolução  jà  adoptada  em  1884,  e  da  conveniência  também  em 
fazer  coincidir  o  começo  do  dia  civil  com  o  dia  astronómico,  o  que  não  ó  o  caso 
actualmente,  sou  de  parecer  que  o  Brazil  deve  dar  sua  adhesão  a  semelhante  pro- 
posta e  que  a  alteraçilo  que  se  propõe,  deve  ser  devidamente  adoptada  em  quaes- 
quer publicações  de  natureza  scientlâca  ou  technica,  a  partir  do  dia  1<^  de  janeiro  de 
1901. 

Observatório  do  Rio  de  Janeiro*  15  de  janeiro  de  1895: 

(Assignado)  L.  CauLS,  director* 
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DECRETO  N.  855  DE  8  DE  NOVEMBRO  DE  1851. 

Que  repla  as  isenções  e  ãttrHnoes  los  agentes  coosdares 
Mramieinis  do  Brazíl. 

DeniiDcía  do  accordi)  com  o  Sorerno  (Mental,  une  o  agplicon  aos  donspaízes. 

N.53. 

Nota  da  Legação  Oriental  ao  Govemo]Brazileiro. 

Legadon  dei  Uruguay  en  el  Brasil  —  Rio  de  Janeiro,  agosto  20  de  1894. 

Senor  Ministro  —  En  virtud  de  Ias  razones  que  tave  el  honor  de  manifestar  & 
V.  Ex.  verbalmente  y  que  V.  Ex.  encontro  justificadas,  vengo  en  nombre  de  ml 
Qobiernoà  denunciar  solemnemente,  como  lo  bago  por  la  presente  communicacion  el 
acuerdo  contenido  en  las  notas  reversales  de  21  de  deciembre  de  1857,  reglamen- 
tando  las  atribuciones  consulares  en  matéria  de  sucesiones  de  intestados. 

En  consecuencia,  complacido  por  la  manera  conforme  y  cordial  con  que  se  hace 
la  denuncia,  ruego  á  V.  Ex.  que  desde  el  30  de  setiembre  dei  corriente  afio  con- 
sidere y  tenha  como  nulificados  y  sin  ninguna  fuerza  legal  para  ambas  partes  los 
efectos  dei  mencionado  convénio  de  21  de  noviembre  de  1857. 

Quedan,  por  lo  tanto,  desde  el  l<*de  octobre  próximo  ai  amparo  y  plenamente 
garantidos  por  la  sola  lejislacion  respectiva  de  cada  Paiz  los  derechos  y  la  buena 
administracion  de  los  bienes  intestados. 

Dejando  asi  cumplidas  las  ordenes  de  mi  Qobierno,  tengo  el  honor  de  reiterar 
à  V*  Ex.  los  sentimientos  de  mi  alta  consideracion. 

A  S*  Ex.  el  Ministro  de  Relaciones  Exteriores, 
Dr.  D.  Cassiano  do  Nascimento. 
&  &  & 

Vazquez  Sagastume. 
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N.  54. 


Nota  do  Governo  Brasileiro  d  Legação  Oriental, 

Rio  de  Janeiro  »  Ministério  das  ReiaçOes  Exteriores,  22  de  agosto  de  1894. 

Tenho  a  honra  de  accusar  o  recebimento  da  nota,  que  o  Sr.  Dr.  D.  José  Vazquaz 
Sagastume,  Enviado  Extraordinário  e  Ministro  Plenipotenciário  da  Republica 
Oriental  do  Uruguay,  dirigia-me  em  20  do  corrente,  denunciando,  em  nome  do  sea 
Governo,  o  accordo  de  21  de  dezembro  de  1857,  relativo  à  reciproca  applicação  das 
disposições  do  Regulamento  Brazileiro  de  8  de  novembro  de  1851 . 

Em  resposta  apresso-me  a  declarar  ao  Sr.  Dr.  Yazqaez  Sagastume  que  o 
Sr.  Vioe-Presidente  da  Republica  aoceita  a  denuncia  do  dito  accordo,  e  que  nesta  data 
dou  as  providencias  necessárias  para  que  elle  cesse  em  todos  os  seus  effeitos  em  30 
de  setembro  próximo  futuro  ;  sendo,  por  consequência,  as  heranças  regidas»  defde  o 
dia  V  de  outubro»  em  cada  um  dos  dous  paizes,  pela  sua  lei  geral. 

Reitero  ao  Sr.  Ministro  os  protestos  da  minha  mais  alta  consideraçio. 
Ao  Sr.  Dr.  D.  Josó  Yazqaez  Sagastume. 
&       &       & 

Cassiano  do  Nisciuento. 


N.  55. 


Aviso  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores, 

Rio  de  Janeiro  —  Ministério  das  ReiaçOes  Exteriores,  22  de  agosto  de  189i. 

Sr.  Ministro  —  Tendo  a  Governo  da  Republica  Oriental  do  Urtiguay  denunciado 
o  accoi*do  de  21  de  dezembro  de  1857,  relativo  à  reciproca  applicação  das  disposições 
do  Regulamento  de  8  de  novembro  de  1851,  foi,  como  o  sabeis,  aoceita  pelo  Sr.  Vice- 
Presidente  da  Republica  a  denuijcia  do  dito  accordo,  que  cessará  em  todos  os  seis 
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eâéitos  em  30  de  setembro  próximo  futuro  ;  sendo,  por  consequência,  as   heranças 
regidas,  desde  o  dia  l^  de  ontabro,  em  cada  um  dos  dous  paizes,    pela  sua  lei  geral. 
FaQO-YOS  esta  communicação  para  as  providencias  dependentes  do   vosso  Mi- 
nistério» 

Saúde  e  fraternidade. 

Ao  Sr.  Ministro  de  Estado  da  Justiça  e  Negócios  Interiores. 

&  &  & 

Cassiano  do  Nascimento. 

Idêntico  ao  Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. 
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RECLAMAÇÃO  DO  GENERAL  FRANZINI. 

Contracto  para  a  iotrolncção  e  estalielecieflto  le  iiniiptes,  Galn 
por  falta  le  eiecnçao.   Mio  le  jÉo  artítral. 

N.  56. 


Pro-memoria  da  Legação  ItáUanoL  ao  Governo  BrcuUeiro, 

Regia  Legazione  d*Italia. 
Pro-memoria. 

La  Regia  Legazione  rimette  ai  Ministro  per  le  Relazioni  Bsteríori  an*istaiiza 
dei  régio  sobdito  Italiano  Generale  M.  Franzini,  cbe  chiede  ai  Ministre  deUa  Fa- 
zenda le  nomine  diun  arbitro*  per  giudicare  una  controvérsia  ch*egIiasserisoe  d^areiB 
da  tempo  con  qnesto  Governo.  Si  prega,  qaando  nolla  vi  si  opponga,  de  voler  far- 
recapitare  detta  petizione  ai  sno  destino,  faoendo  sapere  a  qnesto  régio  Uffleio  raooo- 
glienza  cbe  avrà  a  suo  tempo  avuta  qnesta  demanda,  cbe  sara  certo  apprezaU 
nel  suo  vero  valore  e  seoondo  giustízia. 

Petrópolis,  24  Gennaio  1892. 

Xraduoç&o  do  doournento  precedente* 

Pro^memoria*  —  Real  Lega(^  da  Itália. 

A  Real  Legação  remette  ao  Ministério  das  Relações  Exteriores  um  requerimento 
do  real  súbdito  Italiano  General  M.  Franzini,  que  solicita  do  Ministério  da  Fazenda  a 
nomeação  de  um  arbitro  para  decidir  uma  questão,  que  elle  afflrma  ter  com  este 
Governo. 

Pede-se,  si  não  bouver  nisso  Inconveniente,  a  transmissão  do  referido  requeri- 
mento ao  seu  destino  e  a  communicação  opportuna,  a  esta  Real  Legação,  do  acolhi- 
mento que  for  dado  ao  mesmo  pedido,  o  qual  será  certamente  apreciado  no  seu  w- 
dadeíro  valor  e  de  aocordo  com  a  justiça. 

Petrópolis,  24  de  janeiro  de  1892. 

Ao  Ministério  das  RelaçOes  Exteriores,  Rio  de  Janeiro^ 
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N.57. 

Resposta  do  Governo  Bratileiro  d  Pro-memoria  antecedente. 

Rio  de  Janeiro  —  Ministério  das  Relações  Exteriores,  6  de  fevereiro  de  1892 
Pro-memoria. 

O  Ministro  das  Relações  Exteriores  tem  a  honra  de  aocnsar  o  recebimento  da 
Pro*memoriada  Legação  Italiana,  de  24  do  mez  próximo  passado,  qne  veia  acompa- 
nhada de  am  requerimento  do  General  M.  M.  Franzlni  ao  Ministério  da  Fazenda, 
pedindo  a  nomeação  de  um  arbitro  para  decidir  uma  reclamação  contra  o  Governo 
Brazileiro. 

O  referido  requerimento  foi  encaminhado  ao  seu  destino,  e  do  despacho  que  tiver 
será  dado  conhecimento  à  Legação  Italiana. 


N.  58. 

Resposta  em  additamento  d  precedente. 

Pro-memoria. —  Rio  de  Janeiro  — Ministério  das  Relações  Exteriores,  23  de 
fevereiro  de  1892, 

O  Ministério  das  Relações  Exteriores,  em  additamento  á  Pro-memoria  que 
dirigiu  &  Legação  Italiana,  em  6  do  corrente,  tem  a  honra  de  informal-a  de  que, 
referindo-se  à  reclamação  do  General  M.  M.  Franzini  ao  contracto  por  elle  celebrado 
com  o  Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commeroio  e  Obras  Publicas,  a  esse 
Ministério  deve  ser  requerida  a  nomeação  de  um  arbitro  para  decidil-a. 
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N.59, 


Pro-memoria  d<^  f^gação  ftaliana  ao  Governo  Bra^Uçiro^ 


Pro-memoria.  —  Regia  Legazione  d*Italia, 

II  pro-memoria  che  il  Ministro  delle  Relazioni  Esteriori  ha  diretto  a  qnesta 
Regia  Legazione  con  la  data  dei  23  febbraio  pervenp^  re^olairn^eute  e  in  basi  alie 
istruzioBi  in  esso  contepute  quest^Uífiçlo  rlmette  ai  de^to  pip^taro  ua^istanza  dei 
General  Franzini,  perche  sia  fatta  pervenire,  per  eçsep  prezi^  iQ  esame,  ai  Dicas- 
tero  delPAgricoltura. 

Petrópolis,  26  febbraio  1892. 

Onoverole  Ministero  Delle  Relazioni  Esteriori. 

Rio  de  Janeiro. 


rTrAducção  do  doomnento  precedente. 


Real  Legação  da  Itália.'^-  Pro-memoria, 


A  Pro-memoria,  que  o  Ministério  das  Relações  Exteriores  dirigiu  a  esta  Real 
Legação  em  23  de  fevereiro,  foi  recebida  em  devido  tempo  e  de  conformidade  com 
as  ponderações  nella  feitas  esta  Legação  remette  ao  dito  Ministério  um  requeri- 
mento do  General  Franzini,  para  que  o  encaminhe  ao  da  Agricultura,  afim  de  ser 
tomado  em  consideração. 

Petrópolis,  26  de  fevereiro  de  1892. 

Ao  Honrado  Ministério  das  Relações  Exteriores. 

Rio  de  Janeiro. 
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N.  60. 

Resposta  do  Governo  Brazileiro  d  Pro-memoria  antecedente  • 
Rio  de  Janeiro  *->  Ministério  das  RelaçOes  Exteriores,  7  de  março  dè  1802. 

O  Ministério  das  Relações  Exteriores  tem  a  honra  de  accosar  o  recebimento  da 
Pro-memoria  da  Legação  Italiana  de  26  do  mez  próximo  passado,  que  velo  acom- 
panliada  de  ura  requerimento  do  General  M.  M.  Franzini,  para  ser  transmittido  ao 
Ministério  da  Agricultura. 

O  referido  requerimento  foi  encaminhado  ao  seu  destino,  e  do  daspacbo  que 
tiver  será  dado  conhecimento  à  Legação  Italiana. 


N.  61. 

Pru-memorií^  do  Governo  Brazileiro  d  Legação  Italiana, 
Ministério  das  Relações  Exteriores  —  Rio  de  Janeiro,  13  de  junho  de  1892. 

0  Ministério  das  Relações  Exteriores  communicaà  Legação  Italiana,  em  addi- 
tamento  â  sua  pro-memoria  de  7  de  março  ultimo,  que  a  reclanmção  do  Sr.  M.  M. 
Franzini,  segundo  informações  do  Ministério  da  Agricultara,  não  pode  ser  atteodida 
por  diversos  motivos  e  especialmente  pelos  seguintes: 

1  .<*  Porque  estava  obrigado  a  organisar  a  companhia  dentro  do  prazo  de  um 
anno,  a  contar  da  data  da  assignatura  do  contracto  (12  de  julho  de  1872),  obrigação 
que  não  cumpriu,  como  demonstram,  aióm  de  outros,  o  facto  de  haver  requerido 
prorogação  daquelle  prazo,  pedido  que  foi  indeferido,  pelo  que  âcou  a  concessão  ou 
contracto  incurso  em  pena  de  caducidade ; 

2.^  Porque,  si,  comoaffirma,  organisou  companhia,  devia  ter  dado  cumprimento 
ao  mencionado  contracto,  apezar  da  publicação,  que  diz  ter  sido  feita  no  Times  de 
12  de  abril  de  1873,  pois  que  nessa  publicação,  apenas  o  Encarregado  dos  Negócios 
do  Brazil  declarava  que  o  Governo  Brazileiro  recommendava  ou  havia  reoommen- 
dado  aos  seus  agentes|que  não  promovessem  a  immigração  para  o  Brazil  ;  ma^  de 
modo  algum  se  declarou  autorisado  aprohibir  que  particulares  ou  companhisj^  se 
encarregasse  de  um  tal  serviço,  tnoxtme  tiatando-se  do  problema  do  ppvoamento 
do  nosso  solo,  problema  do  qual,  si  então  nem  sempre  os  poderes  públicos  podiam 
cuidar,  também  não  tentaram  embaraçar. 


Digitized  by 


Googlí 


—  120  — 

Accresce  que,  pela  claosala  6*  do  contracto  em  questão,  cabia  &  companhia  erga- 
nisada  pelo  contractante  o  direito  de  estabelecer  agencias  de  propaganda  na 
Europa  e  de,  por  sua  conta,  alliciar  e  trausportar  os  immigrantes  que  deviam  ser 
localisados  no  Brazil.  Com  tal  serviço  nada  tinham,  nem  o  Encarregado  de  Negó- 
cios, nem  os  mais  agentes  brazlleíros,  nenhum  dos  quaes,  aliás,  se  lembrou  de 
dirigir-se  ao  peticionário  intimando-o  a'não  dar  andamento  a  taes  trabalhos. 

Si,  pois,  não  foram  cumpridas  as  condições  do  contracto  e  por  isso  incorreu  esU 
em  caducidade,  não  do  Governo,  mas  de  si  próprio  deve  queixar-se  o  contractante, 
que  não  quiz  ou  não  pôde  cumpril-as. 


N.  62. 

Nota  da  Legação  Italiana  ao  Governo  BrazUeiro. 
Regia  Legazione  d'Italia  —  Rio  de  Janeiro,  4  de  agosto  de  ISSfê. 

Signor  Ministro  —  Facendo  seguito  a  precedenti  note  dirette  a  codesto  Minis- 
tero  rimetto,  qui  acolusa,  in  originale  un'istanza  dei  General  Franzini  oon  pre- 
ghiera  di  yoleria  prendere  in  benigna  considerazione. 

Colgo  11  occazione  de  presentarle,  Signor  Ministro,  gli  atti  delia  mia  pia  altt 
considerazione. 

A  Sua  Eccellenza  rAmiraglio  Custodio  de  Mello, 
Ministro  per  gli  Affari  Esteri* 
Rio  de  Janeiro. 

Aldo  Nobili.  % 

rrrodueçâiO  do  documiento  precedente» 

Real  Legação  da  Itália  »  Rio  de  Janeiro,  4  de  agosto  de  1892. 

Sr.  Mhiistro  —  Em  additamento  a  anteriores  notas  dirigidas  a  esse  Ministério, 
incluso  remetto-lhe,  em  original,  um  requerimento  do  General  Franzini,  rogando- 
Ihe  que  se  sirva  tomal-o  em  benigna  eonsideração. 

Aproveito  a  occasião  para  offerecer-lhe,  Sr.  Ministro,  as  seguranças  da  mioba 
mais  alta  consideração. 

A  S.  Ex.  o  Almirante  Custodio  de  Mello, 
Ministro  das  Relações  Exteriores. 
Rio  de  Janeiro. 

Aldo  Nobili. 
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N.  63. 

Nota  do  Governo  BrazUeiro  d  Legação  Italiana 

Rio  de  Janeiro  —  Ministério  das  Relações  Exteriores,  1  de  setembro  de  1892. 

Tenho  a  honrado  communicar  ao  Sr.  Cavalheiro  S.  Tagini,  Enviado  Extraor- 
dinário e  Ministro  Pienlpotenciario  de  S.  M.  o  Rei  dltalia,  que  nesta  data  remetto 
ao  Ministério  da  Agricultura  a  petição  do  Sr.  General  Miguel  Maria  Pranzini,  a 
qual  acompanhou  a  nota  dessa  Legação  de  4  de  agosto  ultimo. 

Em  tempo  darei  conhecimento  do  respectivo  despacho  ao  Sr.  Ministro,  a  quem 
renovo  as  seguranças  de  minha  alta  consideração. 

Ao  Sr.  Cavalheiro  S.  Tugini. 

Custodio  José  de  Mello. 


N.  64. 

Nota  do  Governo  BrazUeiro  d  Legação  Italiana 
Rio  de  Janeiro  — Ministério  das  Relações  Exteriores,  20  de  outubro  de  1892. 

Em  additamento  â  minha  nota  n.  82  de  1  de  setembro  deste  anno,  sinto  ter  de- 
communicar  ao  Sr.  Cavalheiro  S.  Tugini,  Enviado  Extraordinário  e  Ministro  Ple- 
nipotenciário de  S.  M.  o  Rei  d*ltalia,  que  pelo  Ministério  da  Agricultura  foi  man' 
tido  o  despacho  anterior,  proferido  em  outro  requerimento  do  Sr.  General  Migue] 
Maria  Franzini. 

Aproveito  o  ensejo  para  renovar  ao  Sr.  Ministro  as  seguranças  da  minha  alta 
consideração. 

Ao  Sr.  Cavalheiro  S.  Tugini. 

Custodio  Jose'  de  Mello. 
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N.  65. 


Nota  verbal  da  Legação  Italiana  ao  Governo  Brazileiro. 

Regia  Logazione  dfltaUa.  — N.  371/101.  — Petrópolis,  31  maggio  1894— Nota 
Terbale. 

Referendos!  alie  commanicazioDe  scritte  e  yerbalijprecedentemente  scambiata 
fra  la  Regia  Legazione  d*Itaiia  ed  11  3íinlstero  federale  dello  Relazioni  Esteriorí,  la 
Regia  Legazlooe  conformemente  a  nuove  intrazione  dei  Régio  Governo  dere 
iDsistere  afflnobé  11  Governo  federale  accolga  la  demanda  dei  régio  suddito  Michele 
Franzini  intesa  ad  ottenere  che  la  vertenza  di  quesfultimo  sia  sottoposta  ai  giadizto 
arbitrale  secondo  Ai  pattaito  ool  art.  19  dei  cpntratto  d)  concesaiope  dei 
12  Luglio  1872. 

Con  codesto  articolo  si  stabilí  che  tutte  le  difflooltâ  che  sorgessero  fira  il 
Governo  brasiliano  e  la  compagnia  a  propósito  dei  loro  diritti  ed  obligbl  dovrebbero 
essere  risolute  per  la  via  arbitrale.  Ora,  una  di  queste  difflcolta  é  constituitaapponte 
per  ana  parte  dali  impatazione  che  il  Governo  federale  fa  ai  Signor  Praazini  di 
non  aver  questi  mantenuti  grimpegni  assanti  col  contiatto  di  concessione  e  di  doo 
avere  qnindi  la  compagnia  funzionato,  benchó  regolarmente  costituita ;  e  pw 
Taltra,  dairallegare  il  Franzini  í\  fatto  delia  effecttiva  costi^uzione  delia  compai^ 
che  non  fu  in  grado  di  fUnzionare,  soltanto  perche  il  Governo  brasiliano  non  Jo 
permise*  La  divergenza  di  opinioni  fra  le  due  parte  contraenti  sa  questo  punto  non 
puó  autorizare  Tuna  di  esse  a  dichiarare  unilateralmente  che  il  contratto  é  caduco, 
quando  Taltra  parte  sostiene  appunto  il  contrario.  Ne  si  puo  porre  in  dnbbio  che 
la  Compagnia  esiste,  attesoché  una  Societá  esiste  tosto  que  essa  ô  legalmente 
constituita  e  quindi  anche  prima  che  cominei  a  funzionare :  inoltre  essa  ô  dotata  di 
diritti  e  di  obblighi  risultante  dal  contratto  e  di  cui  Tesistenza  comincio  dal  giomo 
delia  stipulazione  dei  contratto  di  concessione,  in  quanto  che  il  Signori  Franzini 
come  parte  contraente  potera  esperire  tutti  i  diritti  pattuito  nel  predetto  contratto 
anche  neirintervalio  fra  la  stipulazione  dei  contratto  e  la  composiziono  delia 
compagnia. 

Ora,  se  il  Governo  Brasiliano  daccordo  col  Signor  Franzini  stabill,  merco 
Tart.  19,  che  ogni  difficoltá  si  devesse  derimere  per  la  via  arbitrale ;  e  se  la 
questione  di  accertare  quale  delle  due  parti  contraenti  abbia  oppur  no  adempiuto 
alie  condizioni  dei  contratto,  constituisce  une  delle  difficoltá  pia  previste,  il  Governo 
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federale  non  puô  altre   riflutarsi  dali*  accordare  ai  Signor  Franzini  Tarbitrato 
senza  venir  mano  agrimpegni  assunti  coí  predetto  art.  19. 

La  Regia  Legazione  confida  che  in  base  a  queste  ragioni  ed  anche  per  far  cosa 
grata  ai  Governo  dei  Re,  il  Governo  federale  riconoscerá.  che  la  demanda  dei 
Signor  Franzini,  da  essa  appoggiata,  ó  conforme  agli  accordi  passati  fra  le  due 
parti,  menta  pon  pregiudica  menomonte  1  diritti  e  grinteressi  delle  parti  stesse. 

Xra^uoçúLo  dLa.  nota.  px*eoed.ente« 

Real  Legação  de  Itália  —  Petrópolis,  31  de  maio  de  1894,—  Nota  verbal. 

Com  referencia  às  communicações  verbaes  e  escriptas  anteriormente  trocadas 
entre  a  Real  Legação  de  Itália  e  o  Ministério  Federal  das  Relações  Exteriores,  a 
Real  Legação,  em  virtude  de  novas  iustrucções  do  seu  Governo,  cumpre  o  dever  de 
instar  por  que  o  Governo  Federal  attenda  ao  pedido  do  súbdito  real  Michele  Fran- 
zini, para  que  a  sua  reclamação  seja  submettida  a  juizo  arbitral,  de  conformidade 
com  o  disposto  no  art.  19  do  contracto  de  concessão  de  12  de  julho  de  1873. 

Naquelle  artigo  estipulou-se  que  todas  as  difficuldades  que  surgissem  entre  o 
Governo  Brazileiro  e  a  companhia,  relativamente  aos  respectivos  direitos  e  obri- 
gações, seriam  resolvidas  por  arbitramento.  Ora,  t;ma  dessas  difflculdados  ô  exacta- 
mente creada,  de  um  lado,  pela  imputação,  feita  pelo  Governo  Federal  ao  Sr.  Fran- 
zini, de  não  haver  este  satisfeito  os   compromissos  que  tomou  no  contracto  de 
concessão  e  de  não  se  ter  dado,  portanto,  o  funccionamento  da  companhia,  apezar 
de  regularmente  constituida ;  e  do  outro  lado,  por  ter  Franzini  allegado  a  effectiva 
constituição  da  companhia,  que,  si  não  pôde  funccionar,  foi   unicamente  porque  o 
Governo  Brazileiro  o  não  permittiu.  A  divergência  de  opiniões,neste  ponto,  entre  as 
duas  partes  contractantes,  não  pôde  autorisar  uma  delias  a  declarar  unilateralmente 
que  o  contracto  caducou,  quando  a  outra  parte  sustenta  exactamente  o  contrario. 
Não  ô  possível  duvidar  da  existência  da  companhia,  pois  que  uma  sociedape  existe 
desde  que  está  legalmente  constituida  e  por  conseguinte  antes  mesmo  de  começar  a 
fqnccionar;  alóm  disso,  ellaestà  dotada  de  direitos  e  obtígações  resultantes  do 
contracto  e  c^ja  vigência  começou  no  dia  em  que  foi  lavrado  o  contracto  de   con- 
cessão ;  pelo  que  o  Sr.  Franzini,  como  parte  contractante,  podia  entrar  no    gozo  de 
todos  os  direjtos  outorgados  pelo  referido  contracto,  mesmo  no  intervallo  entre  a 
assignatura  deste  e  a  organisação  da  companhia. 

Ora,  si  o  Governo  Brazileiro,  de  accordo  com  o  Sr.    Franzini,   estabeleceu  no 
art.  }9  que  todas  as  duvidas  fossem  dirimidas  por  arbitramento,  e  si  a  questão  de 
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saber-se  qual  das  duas  partes  contractantes  havia  deixado  de  cumprir  as  condiçOei 
do  contracto  constituo  uma  das  difficu Idades  previstas,  o  Governo  Federal  não  pôde 
recusar  o  arbitramento  ao  Sr.  Franzini,  sem  faltar  aos  compromissos  que  contralmi 
no  mencionado  art.  19. 

A  Real  Legação  confia  em  que,  à  vista  das  razOos  expostas  e  em  atteoçSo  ao 
Governo  do  Rei,  o  Governo  Federal  reconhecerá  que  o  pedido  do  Sr.  Franzini,  por 
ella  patrocinado,  está  de  accordo  com  o  que  foi  estipulado  entre  as  duas  partes«  visto 
que^por  forma  alguma  prejudica  os  direitos  e  interesses  das  mesmas  partes. 

AS.  Ex.  o  Sr.  Cassiano  do  Nascimento,  Ministro  das  Relações  Exteriores. 


N.66. 

Nota  verbal  do  Qovemo  Bragileiro  d  Legação  Italiana, 

Rio  de  Janeiro—  Ministério  das  RelaçOes  Exteriores,  5  de  Junho  de  1894. 

O  Ministério  das  RelagOes  Exteriores  communica  â  Real  Legação  da  Itália  que 
recebeu  a  sua  nota  verbal  de  31  de  maio  ultimo,  e  a  remetteu  por  cópia  à  reparti- 
ção competente,  para  que  lhe  preste  esclarecimentos  sobre  a  reclamação  de  Miguel 
Franzini. 

Ao  Sr.  Cavalheiros.  Tugini. 


N.67. 

Nota  do  Governo  Brazileiro  d  Legação  Italiana, 

Rio  de  Janeiro  »  Ministério  das  Relações  Exteriores,  28  de  março  de  1895. 

Em  sua  nota  verbal  de  31  de  maio  de  1894,  a  que  seguiu-se  resposta  em  5  do  mez 
seguinte,  a  Real  Legação  Italiana  patrocina  a  pretenção  do  súbdito  italiano  Franzini 
no  sentido  de  obter  juizo  arbitral  que  conheça  de  uma  reclamação,  a  que  se  julga  com 
direito  em  consequência  da  resolução  do  contracto  de  12  de  julho  de  1872,  celebrado 
com  o  Governo  Brazileiro  para  introducção  e  estabelecimento  de  immigrantes 
europeus.  Accedendo  k  indicação  do  Sr.  Cavalheiro  Aldo  Nobili,  Encarregado  de 
Negócios  do  Reino  da  Itália,  para  que  sobre  tal  assumpto  o  Governo  Brazileiro  lhe 
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commaniqae  suas  resoluções,  tenho  a  hoDn»  de  declarar-lhe  que  o  mesmo  Governo 
Brazíleiro  não  se  julga  obrigado  a  snbmetter  a  reclamação  a  juízo  arbitral. 

Para  exigil-o,  invoca  o  súbdito  italiano  Franzini«  e  com  elle  a  Real  Legação 
Italiana,  na  referida  nota  de  31  de  maio  de  1894,  a  clausula  XIX  do  contracto  de  12 
de  julho  de  1872.  Efléctivamente  ahi  se  cogitou  do  juizo  arbitral,  mas  para  decidir 
as  questões  que  se  suscitassem  entre  o  Governo  Brazíleiro  e  a  companhia  a  respeito 
dos  seus  direitos  e  obrigações.  E'  bem  de  ver  que,  tratando  de  subtrahir  as  justiças 
ordinárias  ou  aos  tribunaes  permanentes  o  conhecimento  das  relações  jurídicas  orí- 
ginadas  do  contracto,  essa  clausula  não  pôde  ser  interpretada  ampliativamente  e 
somente  aproveita  àquelles  para  quem  foi  estabelecida.  O  súbdito  italiano  Fran- 
zini  e  a  companhia  que  organizasse  para  dar  execução  ao  contracto  são  entidades 
jurídicas  inteiramente  distinctas  e  o  que  se  refere  a  uma  não  p6de  de  modo  coerci- 
tivo applicar-se  ao  outro. 

Si  o  súbdito  italiano  Franzini  não  incorporou  tal  companhia,  ou  pelo  menos  não 
deu-lhe  existência  jurídica  no  Brazil,  deixando  de  cumprír  as  exigências  da  lei 
n.  1083  de  22  de  agosto  de  1860  e  do  decreto  n.  2711  de  19  de  dezembro  do  mesmo 
anno,  que  era  a  legislação  das  sociedades  anonymas,  vigente  ao  tempo  do  contracto 
de  12  de  julho  de  1872,  não  pôde  curialmente  substituir-se  a  ella  e  ter  a  pretenção 
de  exercer  a  mesma  somma  de  direitos  de  que  a  companhia  gozaria. 

Ainda  accresce  que  o  súbdito  italiano  Franzini,  em  31  de  outubro  de  1888  em 
acção  ordinaría  contra  a  Fazenda  Publica  do  Brazil,  oílerecôu  libello  articulado  pe- 
dindo 8.800:000$  a  titulo  de  indemnisação  de  perdas  e  damnos  causados  pela  nullifi- 
cação  do  contracto  de  12  de  julho  de  1872,  isto  é,  affectou  ao  tríbunal  ordinário 
competente  a  decisão  da  reclamação,  perpetuando  a  causa  em  juizo  e  reconhecendo 
não  lhe  assistir  direito  ao  juizo  arbitral.  Não  teve  seguimento  a  acção  e  ao  súb- 
dito italiano  Franzini  compete  renovar  a  instancia. 

O  juizo  arbitral  pôde,  ó  certo,  ser  instituído  pendente  líie  e  o  decreto  n.  3.900 
de  26  de  julho  de  1867  previne  essa  hypothese ;  mas  ainda  quando,  por  força  do 
contracto,  houvesse  obrigação  de  estabelecel-o,  facto  positivo  do  súbdito  italiano 
Franzini  delia  teria  desligado  o  Governo  Brazíleiro,  por  isso  que  a  propositura  da 
ac<^  importaría  renuncia  do  direito  de  recorrer  a  tribunal  especial. 

Satisfazendo  assim  o  desejo  manifestado  pelo  Cavalheiro  Sr.  Aldo  Nobíli  nacon- 
renciade  27  do  corrente  mez,  renovo-lhe  os  protestos  da  minha  distincta  consideração. 

Ao  Sr.  Cavalheiro,  Aldo  Nobill. 

Carlos  de  Carvalho. 
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N.68. 

Nota  da  Legação  cTAustrim^Bungria  ao  Governo  BrazUeirom 

(Traduzida  do  Allemão.) 

Imperial  e  Real  Legação  d'Aastria-HuDgria  —  Petrópolis,  tO  da  foT«raro  de 
1895, 

O  sabdito  húngaro  Julius  Balàsy  recorreu  à  intervenção  do  Governo  de  So 
Magestade  Imperial  e  Real  Apostólica  para  alcançar  do  súbdito  italiano  Oenenl 
Pranzlni  a  cobrança  de  £  4000,  importância  que  lhe  ó  devida  e  se  relacioDa  coa 
uma  reclamação  apresentada  pelo  mencionado  General  contra  o  Governo  Brazileiro, 
por  meio  da  Real  Legação  da  Itália,  aqui  acreditada. 

O  Sr.  de  Balásy  apresenta  o  seu  requerimento  no  intuito  de  collocar  em  posiçi) 
relativamente  garantida  essa  sua  reclamação  de  áprioriy  na  dita  importância  de 
t  4000,  para  a  eventualidade  de  ter  o  Governo  Brazileiro  de  mandar  pagar  qoalquer 
quantia  ao  General  Franzini. 

Segundo  se  deprehende  da  cópia  annexa  da  declaração  do  General  Franzini,  fir- 
mada em  5  de  março  de  1894,  assumiu  elle  o  compromisso  de  satisfazer  a  redamação 
do  Sr.  de  Balásy  ao  ej9ectuar-se  a  primeira  prestação  da  quantia  que  pretende 
haver  do  Governo  Brazileiro. 

De  ordem,  pois,  do  seu  Governo,  o  abaixo  assígnado.  Enviado  de  Sua  Magestade 
Imperial  e  Real  Apostólica,  tem  a  honra  de  perguntar  a  V.  Ex.  si  o  Governo  A 
União  estaria  disposto  a  attender  ou  até  que  ponto  tomar  conhecimento  da  pretençé) 
que  o  Sr.  de  Balàsy  ora  apresenta  no  intuito  de  garantir  a  sua  reclamação  contra  o 
General  Franzini ;  e  outrosim,  procura  sal)er  si,  na  hypothese  de  se  realizar  qcod- 
quer  pagamento  a  esse  General,  poderiam  as  autoridades  respectivas  ser  prevenidas 
no  sentido  de  ser  tal  pagamento  embargado  em  virtude  do  incluso  documento,  devi- 
damente authenticado  para  o  respectivo  cumprimento. 

O  abaixo  assignado  aproveita  esta  opportunidade  para  reiterar  a  T.  Ex.  & 
segnrança  da  sua  mais  distincta  consideração. 

A  Sua  ExcellenciaoSr.  Dr.  Carlos  Augusto  de  Carvalha, 
Ministro  de  Estado  das  Relações  Exteriores  é 

Tavbra. 

Digitized  by  VjOOQIC 


—  127  — 

Documento  a  que  se  refere  a  nota  precedente^ 

A  MoDsieor  Jules  de  Baláay,  (90  N.  Due  Macelli  à  Kome. 

Pour  voas  remanórerde  vos  peines,  soins  et  démarches,  afln  d'amener  la  solu- 
tion  de  ma  rôclamation  contra  le  Gouvernemeat  Brésilien,  par  arbitrage  oa 
aatrement,  je  in*engage  à  voos  verser  la  somme  de  quatre  miUe  livres  sterling 
{t  4.000)  sur  le  premier  versemente  qui  me  será  fait,  quelle  que  soit  la  somme  qui 
me  será  alloaôe,  par  arbitres  ou  autrement.  Votre  reçu,  accompagnant  la  presente 
dôlégation,  pour  la  somme  de  qxmtre  mille  livres  sterling^  me  servira  de  décharge 
vis-èi-vis  de  vous. 

Lue  et  approuvé. 

Bon  pour  dôlégation  de  quatre  milie  livres  sterling. 

Rome,  le  cinq  mars  1894. 

General  M.  M.  Franzini,  m.  p. 

(Está  legalisada  a  cópia.) 

Xx^a^lucQfLo  do  dlocuiueiito  pi:*eoedeiite* 

Ao  Sr.  Júlio  de  Balàsy  —  60  V  Due  Macelli,  Roma. 

Pat^  remunerar-vos  do  vosso  trabalho,  cuidados  e  diligencias  afim  de  con** 
seguir  a  solução  de  minha  reclamação  contra  o  Governo  Brazileiro,  porarbi 
tramento  ou  de  outro  modo,  obrigo-me  a  pagar-vos  a  quantia  de  quatro  mil  libras 
sterlinas  (£  4.000)  sobre  o  primeiro  pagamento  que  me  fôr  feito,  qualquer  que  seja 
a  quantia  que  me  fòr  concedida,  por  arbitramento,  ou  de  outro  modo. 

O  vosso  recibo,  junto  apresente  delegação,  pela  somma  de  quatro  mil  libras 
sterlinas  me  servirá  de  descarga  para  comvosco. 

Lido  e  approvado. 

Bom  por  delegação  de  quatro  mil  libras  sterlinas* 
Roma,  5  de  março  de  1894. 

General  M.  M.  Franzini,  m.  p. 

(Está  legalisada.) 
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N.  69. 

Nota  do  Governo  Brazileiro  á  Legação  d^ Auziria^Eungria, 
Rio  de  Janeiro—  Ministério  das  Relações  Exteriores,  20  de  fevereiro  de  18%. 

Prestei  a  devida  attengão  â  nota  que  o  Sr.  Cavalheiro  de  Tavera,  Enviado 
Extraordinário  e  Ministro  Plenipotenciário  de  Sua  Magestade  Imperial  e  Real  Apos- 
tólica, dirigiu-me  a  10  do  corrente,  intervindo  em  favor  de  Jules  Balàsy,  o  qoal^ 
como  credor  do  General  Franzini,  qne  se  diz  com  direito  a  ama  indemnisação  por 
parte  do  Brazil,  deseja  ser  informado  si  o  Governo  garante  o  pagamento  da  divida  na 
importância  de  £  4.000  e  si  com  o  documento  assignado  pelo  dito  Franzini,  pôde 
mandar  execntal-o. 

O  Governo  Brazileiro  não  se  reconhece  obrigado  &  indemnisação  reclamada  pelo 
General  Franzini  e  portanto  não  lhe  é  possivel  acceitar  a  posição  jurídica  proposta 
pelo  Sr.  Tavera. 

A  legislação  brazileira,  entre  os  meios  preventivos  e  assecuratorios,  admitte>  é 
certo,  o  arresto  ou  embargo  ;  mas  isso  depende  do  preenchimento  de  certas  con- 
áiçOes  judicíaes,  só  podendo  verificar-se  em  dinheiro  existente  em  mão  de  terceiro, 
quando  este  confessa  estar  de  posse  desses  valores. 

Sinto,  pois,  não  poder  ser  agradável  ao  Sr.  Ministro,  a  quem  tenho  a  honra  de 
renovar  os  protestos  da  minha  alta  consideração. 

Ao  Sr.  Cavalheiro  Tavera. 


CartiOs  de  Carvalho. 
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Beplientos  intmlonaes  para  se  eritarem  aUroamentos  no  mar. 

N.  70. 

Nota  da  Legação  dos  Estados   Unidos  da  America  ao   Governo  Brazileiro» 
Legationof  the  United  States  —  Rio  de  Janeiro,  november  2»<*  1890. 

His  Excellency  Quintino  Bocayava,  Minister  for  Foreign  Aflfairs. 

Sir  —  I  haye  the  honor  to  enclose  an  authenticated  copy  of  an  act  of  Congress» 
entitled  «an  act  to  adopt  regulations  for  preveting  collisions  at  sea»  and  to  say 
that  my  Qovernment  woal  be  pleased  to  receive  intelligence  as  early  as  may  be 
practicable,  of  the  disposition  of  yoar  Govomment  concerning  this  law. 

I  avail  myself  of  the  occasion  to  renew  the  assarances   ofmy  high  regard. 

I  have  the  honor  to  be,  Sir.  —  Your  obedient  servant. 

J.  Fenner  Lbb. 


T^iraiduoçâo  d.a.  nota  pireoedente* 

Legação  dos  Estados  Unidos  —  Rio  de  Janeiro,  2  de  novembro  de  1890 

A  Sua  Excellencia  o  Sr.  Quintino  Booayuva,  Ministro  dos  Negodos  Estran- 
geiros. 

Senhor  ^  Tenho  a  honra  de  incluir  cópia  authentica  de  um  acto  do  Congresso, 
intitulado  <  um  acto  para  se  adoptarem  regulamentos  que  previnem  abalroamentos 
no  mar  »,  e  de  dizer  que  o  meu  Governo  estimaria  ser  informado  com  a  brevidade 
possivel  da  disposição  do  vosso  Governo  a  respeito  dessa  lei. 

Aproveito  o  ensejo  para  renovar  a  segurança  da  minha  alta  consideração. 

Tenho  a  honra  de  ser,  Senhor  —  Vosso  obediente  servidor. 

J.  Fbnner  Lee. 
O  documento  foi  remettido  ao  Ministério  da  Marinha. 


Annexo  1 

Digitized  by 


Googlí 


—  180  ^ 

N.  71. 

Nota  do  Governo  BrazUeiro  d  Legação  dos  Estados  Unidos  da  America. 
Riodo  Janeiro  — Ministério  das  Relações  Exteriores,  8  de  novembro  de  1890. 

Tenho  a  honra  de  accusar  o  recebimento  da  nota  de  2  do  corrente,  pela  qaal  o 
Sr.  J.  Fenner  Lee,  Encarregado  de  Negócios  des  Estados  Unidos  da  America,  me 
envioQ  um  exemplar  de  um  acto  do  Congresso  do  seu  paiz  estabelecendo  medidas 
para  prevenir  abalroamentos  no  mar. 

Agradeço-essa  remessa,  que  voa  transmittir  ao  Ministério  da  Marinha,  do  qae 
espero  informações  para  responder  á  referida  nota. 

Reitero  ao  Sr.  Lee  as  seguranças  da  minha  mui  distincta  consideração. 


Quintino  Bocatuva. 


Ao  Sr.  J.  Fenner  Lee. 
&         &         & 


N.  72. 

Nota  da  Legação  dos  Estados  Unidos  da  America  ao  Governo  Brasileiro. 

Legation  of  the  United  States  —  Rio  de  Janeiro,  november  12,  1890. 

His  Excellency,  Quintino  Bocayuva,  Minister  for  Foreign  Affairs* 
Sir  —  I  have  the  honor  to  enclose,  with  this,  a  certifled  copy  of  an  act  of  CJon- 
gress,  entitled  c  An  act  in  regard  to  collisions  at  sea  >,  approved  september  4, 1890, 
and  to  say  my  Government  regarding  this  law  in  the  line  of  recommendations 
of  the  late  Marine  Conference,  would  be  pleased  to  learn  the  dispositions  of  Yoor 
Government,  regarding  the  proposed  measure.  I  take  this  opportunity  to  renew 
to  Your  Excellency  the  assurance  of  my  high  regard. 
I  have  the  honor  to  be,  Sir, 

Your  obt.  Servantf 

J.  Fenner  Lee. 
(O  documento  foi  remettldo  ao  Ministério  da  Marinha.) 
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17x*Ad.iioça.o  da.  nota;  pireoedente* 

Legação  dos  Estados  Unidos  —  Rio  de  Janeiro,  12  de  novembro  de  1890, 
A  S.  Ex.  o  Sr.  Quintino  Bocayava,  Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros* 

Senhor  —  Tenho  a  honra  de  incluir  nesta  uma  cópia  certificada  de  um  acto  do 
Congresso  intitulado  «  Um  acto  relativo  a  abalroamentos  no  mar  >,  approvado  em 
4  de  setembro  de  1890,  e  de  dizer,  que  o  meu  Governo,  considerando  essa  lei  no 
sentido  das  recommendações  da  recente  Conferencia  Maritima,  estimaria  conhecer 
as  disposições  do  vosso  Governo  a  respeito  da  medida  proposta.  Aproveito  esta 
opportunidade  para  renovar  a  Vossa  Excellencla  a  segurança  da  minha  alta  con- 
sideração. 

Tenho  a  honra  de  ser,  Sr., 

Vosso  obediente  servidor 

J.  FENNBa  Lbb. 


N.  73. 


Nota  do  Qovemo  Brazileiro  d  Legação  dos  Estados  Unidos  da  America. 
Rio  de  Janeiro  — Ministério  das  Relações  Exteriores,  26  de  novembro  de  1890, 

Accuso  o  recebimento  da  nota,  que  o  Sr.  J.  Fenner  Lee,  Encarregado  de 
Negócios  dos  Estados  Unidos  da  America,  me  dirigiu  em  12  do  corrente,  dando-ma 
conhecimento  de  uma  lei  do  Congresso  do  seu  paiz  contendo  medidas  para  evitar 
abalroamentos  no  mar. 

Vou  entender-me  com  o  Ministério  da  Marinha,  afim  de  poder  responder  ao 
Sr.  Encarregado  de  Negócios,  a  quem  tenho  a  honra  de  reiterar  os  protestos  da 
minha  mui  distincta  consideração. 

Ao  Sr.  J.  Fenner  Lee. 
&       &       & 

Q.   BOCAYDVA. 
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N.  74. 

Nota  da  Legação  Britannica  ao  Governo  Brazileiro. 

Rio  de  Janeiro,  may  22.»»*  1891. 

Monsiear  le  Ministre— In  compllance  with  Instructions  fpom  the  Marquis  of 
Salisbury,  to  communicate  to  the  Brazilian  Government  the  Report,  as  presented 
to  Parliament,  of  the  Committee  which  was  appointed  by  the  President  of  the  Board 
of  Trade  to  consider  the  changes  in  the  Regulations  for  preventing  coliisions  at  sea, 
recommended  by  the  International  Maritime  Conferenoe  of  Washington,  I  have  the 
honor  to  transmit  to  Your  Excellency,  herewith,  a  copy  of  the  said  docament. 

I  avail  myself  of  this  opportanity  to  renew  to  Your  Excellency  the  assarance 
ofmy  highestconsideration. 

His  Excellency  —  Senhor  J.  L.  Chermont, 
Minister  for  Foreign  Affairs. 

CF.  Fredbrick  Adam. 
(O  documento  foi  remettido  ao  Ministério  da  Marinha.) 


N.  75. 

Nota  da  Legação  Britannica  ao  Governo  Brazileiro. 

Rio  de  Janeiro,  August  29,  1891. 

Monsieur  le  Ministre  —  With  reference  to  Mr.  Adam'snote  to  Your  Excellency 
of  the  22.<^<>  of  may  last,  in  which  he  communicated  to  the  Brazilian  Gk)Ternment  a 
copy  of  the  Report  of  the  committee  which  was  appointed  by  the  President  of  the 
Board  of  Trade  to  consider  the  changes  in  the  Regulations  for  preventing  coliisions 
at  sea,  recommended  by  the  International  Maritime  Conference  of  Washington^ 
I  have  received  instructions  from  Her  Majesty's  Principal  Secretary  of  State  for 
Foreign  Aflfairs  to  state  that  Her  Majesty*3  Government  would  be  glad  to  receire 
an  expression  of  the  opinion  of  the  Brazilian  Government  on  the  Report  in  question. 
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and  I  shonld  be  mach  obliged  if  Your  Excellency  would  be  se  good  as  to  enable  me 
to  communicate  the  same  to  Lord  Salisbury., 

I  avail  myself  of  this  opportunity  to  renew  to  Your  Excellency  the  assurance 
of  my  higbest  consideration. 

His  Excellency  ^  Senhor  J.  L.  Chermont, 
Minister  for  Foreign  Affairs. 
&  &  & 

HUGH  WYNDHAM. 

Xraducçao  da  nota  precedente. 

Rio  de  Janeiro,  29  de  agosto  de  1891  • 

Sr.  Ministro  ^  Com  relação  à  nota  do  Sr.  Adam  a  Vossa  Excellencia,  de  22  de 
maio  ultimo,  na  qual  elle  communicou  ao  Governo  do  Brazil  cópia  de  um  Relatório 
da  GommissSo  nomeada  pelo  Presidente  do  Tribunal  do  Gommercio,  afim  de  exami- 
nar as  alterações  dos  regulamentos  para  se  evitarem  abalroamentos  no  mar,  recom- 
mondados  pela  Conferencia  Marítima  Internacional  de  Washington,  recebi  instruc- 
ções  do  principal  Secretario  de  Estado  de  Sua  Magestade  no  Ministério  dos  Negócios 
Estrangeiros  para  dizer  que  o  Governo  de  Sua  Magestade  estimaria  receber  a  ex- 
pressão do  juizo  do  Governo  Brazileiro  sobre  o  Relatório  em  jjuestão,  e  eu  muito 
obrigado  ficaria  a  Vossa  Exoellencia  si  tivesse  a  bondade  de  habilitar-me  a  commu- 
nical-o  a  Lord  Salisbury. 

Aproveito  esta  opportunidade  para  reiterar  a  Vossa  Exoellencia  a  segurança  de 
minha  mais  alta  consideração. 

A  Sua  Excellencia  o  Sr.  J.  L.  Chermont, 
Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros. 

HuGH  Wyndham. 
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N.76. 

Nota  do  Oovemo  BrazUeiro  á  Legação  Britantiica, 
Rio  de  Janeiro  —  MiDisterio  das  Relações  Exteriores,  em  3  de  setembro  de  1891. 

Tenho  a  honra  de  aocusar  a  recepção  da  nota  de  29  do  mez  próximo  passado, 
pela  qual  o  Sr.  Hugh  Wyndham,  Enviado  Extraordinário  e  Ministro  Plenipoten- 
ciário de  S.  M.  Britannica,  pede  a  opinião  do  Governo  Brazileiro  sobre  o  Relatório 
que  acompanhou  a  nota  do  Sr.  Adam  de  22  de  maio  ultimo  e  trata  das  alterações 
aos  Regulamentos  para  prevenir  abalroamentos  no  mar,  recommendados  pela  Con- 
ferencia Internacional  Marítima  de  Washington. 

Vou  entender*me  cmo  o  Ministério  da  Marinha,  afim  de  poder  responder  ao  Sr. 
Wyndham,  a  quem  reitero  os  protestes  da  minha  alta  consideração. 

Ao  Sr.  Hagh  Wyndham. 

Justo  L.  Chermont. 


N.77. 

Nota  do  Governo  Brazileiro  d  Legação  Britannica. 
Rio  de  Janeiro  —  Ministério  das  Relações  Exteriores,  27  de  outubro  de  1891. 

Referindo-me  á  minha  nota  de  3  de  setembro  ultimo,  tenho  a  honra  de  com- 
municar  ao  Sr.  Hugh  Wyndham,  Enviado  Extraordinário  e  Ministro  Plenipoten- 
ciário de  Sua  Magestade  Britannica,  que  estão  adoptadas  as  alterações  propostas 
pela  Commissão  Ingleza  ás  regras  para  evitar  abalroamentos  no  mar,  como  consta 
do  decreto  n.  605  de  20  deste  mez,  publicado  no  Diário  Official  de  hoje,  de  que  in- 
cluo um  retíilho. 

Aproveito  este  ensejo  para  renovar  ao  Sr.  Ministro  os  protestos  da  minha  alta 
consideração. 

Ao  Sr.  Hugh  Wyndham. 
&  &  & 

Justo  Chermont. 
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N.  78. 

Nota  da  Legação  Britannicaao  Governo  Brazileiro, 

Petrópolis,  December  9,  1892, 

Monsieur  le  Ministre.  —  With  reference  to  my  note  of  the  !•**  of  october  last^ 
I  have  the  honour  to  transmit,  herewith,  copy  of  further  reports  of  the  Commit- 
tee,  appointed  by  the  Presldent  of  the  Board  of  Trade,  to  consider  the  alterations 
in  the  Regulations  for  preventing  collisions  at  sea,  recommended  at  the  Washing- 
ton Marilime  Conference,  together  with  corres pondence  thereupon  ;  and  in  for- 
warding  these  reports  to  youp  Excellency  I  am  instructed  by  Her  Majesty's  Prin- 
cipal Secretary  of  State  for  Foreign  Affairs  to  express  thestrong  hope  of  Her 
Majesty's  (Jovepnment  that  the  Brazilian  Government  will  concur  in  the  Regu- 
tions  which  have  been  adopted  by  Great  Britain  and  apply  them  to  Brazilian 
Yessels. 

I  avail  myself  of  this  opportunity  to  renew  to  Youp  Excellency  the  assupance 
of  my  highest  considepation. 

His  Excellency  PAmiPal  de  Mello, 
Minister  of  Popeign  Affairs  ad  intepim. 
&         &  & 

Gborgb  Grbyille. 

Xrad.uoçEo  da.  notai  pireoedente. 

Petpopolis,  dezembpo  9  de  1892. 

Sr.  Ministpo  —  Com  pefepencia  à  minha  nota  do  l''  de  oatubpo  altimo,  tenho  a 
honpa  de  tpansmittip,  janto,  cópia  de  relatórios  ultepiopes  da  commissão  nomeada 
pelo  Ppesidente  da  Junta  do  Gommepcio,  aâm  de  examinap  as  altepagOes  dos  Regu- 
lamentos papa  evitap  abalpoamentos  no  map,  pecommendadas  na  Gonfepencia  Mapi- 
tima  de  Washington,  e  juntamente  a  correspondência  sobpe  o  assumpto  ;  e,  ao 
enviap  esses  pelatorios  a  Vossa  Excellencia,  tenho  opdem  do  Principal  Secpetapio  de 
Estado  de  Sua  Magestade  no  Ministepio  dos  Negócios  Estpangeiros  papa  exppímip  a 
arme  esperança  do  Govepno  de  Sua  Magestade  que  o  do  Bpazil  concopdapjb  com 
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osregalamentos  que  foram  adoptados  pela  Grã-Bretanha>  osapplicarà  aos  navios 
Brazileiros. 

Aproveito  esta  opportUDidade  para  renovar  a  Vossa  Excellencia  as  seguranças 
da  minha  mais  alta  consideração. 

A*  Sua    Excellencia  o    Almirante  de  Mello,   ministro  interino  dos  Negócios 
Estrangeiros. 

Georqb  Grevilub. 


N.79. 

Nota  do  Governo  Brazileiro  á  Legação  Britamdca. 
Rio  de  Janeiro— Ministério  das  RelaçOes  Extoriores,  em  16  de  dezembro  de  1892. 

Em  sua  nota  de  9  do  corrente  o  Sr.  George  Greville,  Encarregado  de  Negodos 
da  GrfL- Bretanha,  transminttindo-me  o  código  das  regras  preventivas  de  abalroa- 
mentos, com  as  modiâcações  da  respectiva  commissâo  adoptadas  pelo  Governo  do 
seu  paiz,  exprime  o  desejo  de  igual  adopção  por  parte  do  Brazil. 

Em  occasiâo  opportuna  darei  a  resposta  devida  ao  Sr.  Greville^  a  que  tenho  a 
honra  de  renovar  as  seguranças  da  minha  mui  distincta  consideração. 

Ao  Sr.  George  Greville. 

Custodio  J.  db  Mbllo. 


N.80. 

Nota  do  Gotemo  Brazileiro  a  Legação  Britannioa. 
Rio  de  Janeiro— Ministério  das  Relações  Exteriores,  em  16  de  janeiro  de  1893. 

Tenho  a  honra  de  communicar  ao  Sr.  George  Greville,  Encarregado  de  Negodos 
da  Orã-Bretranha,  que  o  Ministério  da  Marinha  declara-me  que  o  regulamento  sobre 
abalroamentos,  olyeoto  das  notas  dessa  Legação  e  deste  Ministério,  datadas  de  9  e 
16  de  dezembro  próximo  passado,  está  de  mteiro  aocordo  com  o  adoptado  por  parte 
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do  Brazil  e  acceilo  na  Conferencia  de  Washington,  com  as  alterações  a  que  se  referiu 
a  nota  deste  Ministério  n.  21  de  27  de  outubro. 

Com  a  maior  satisfaçfto  reitero  ao  Sr.  Greville  as  seguranças  da  minha  mui 
distincta  consideração. 

Ao  Sr.  George  Greville, 

A.  F.  BB  Paula  Souza. 


N.  81. 

Nota  da  Legação  Britannica  ao  Governo  BrazUeiro. 

Petrópolis,  May  5  1893. 

Monsieur  le  Ministre  —  I  have  the  honour  to  transmit  to  Your  Excellency,  he- 
rewith,  copies  of  an  order  in  Coundl,  dated  August  18,  1892,  modifying  the  Inter- 
national Regulations  for  the  prevention  of  coUisions  at  sea,  as  regards  the  lights  to 
be  carried  by  steam-pilot-vessels. 

1  avail  myself  of  this  opportunity  to  renew  to  Your  Excellency  lhe  assurance 
ofmyhighest  consideration. 

His  Excellency  Dr.  Felisbello  Freire, 

Minister  for  Poreign  AíSáirs. 

Georob  Greville. 

Xra.duoçã.o  da*  nota»  pireoedente. 

Petrópolis,  5  de  maio  de  1893. 

Sr.  Ministro  —  Inclusa  tenho  a  honra  de  transmittir  a  V.  Ex.,  de  ordem  do  meu 
Governo,  cópias  do  uma  ordem  em  conselho,  datada  de  18  de  agosto  de  1892,  modi- 
ficando 03  Regulamentos  Internacionaes  para  se  evitarem  abalroamentos  no  mar, 
pelo  que  respeita  ás  luzes  que  devem  ser  trazidas  pelos  navios  de  piloto,  a  vapor. 

Aproveito  esta  opportunidade  para  renovar  a  V.  Ex.  a  segurança  da  minha 
mais  alta  consideração. 

A  Sua  Excellencia  o  Dr.  Felisbello  Freire, 
Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros. 

Georqb  Greville. 

Digitized  by  VjOOQIÍ 


—  138  — 

N.82. 

Nota  do  Governo  Brazileiro  d  Legação  Britannica, 
Rio  de  Janeiro  —  Ministério  das  RelacOes  Exteriores,  12  de  maio  de  1893. 

Tenho  a  honra  de  accasar  o  recebimento  da  nota  que  o  Sr.  George  Oreville, 
Encarregado  de  Negócios  da  Grã-Britanha,  Dirigiu-me  em  5  do  corrente,  remettendo, 
de  ordem  do  seu  Governo,  vários  exemplares  da  resolução  adoptada  no  mesmo  Reino 
em  18  de  agosto  do  anno  passado,  relativamente  à  modiflcação  havida  no  Regula- 
mento Internacional  para  prevenir  abalroamentos  no  mar,  quanto  à  luz  usada  pelos 
pilotos  de  navios  a  vapor. 

Agradecendo  ao  Sr.  Encarregado  de  Negócios  a  remessa  dos  referidos  exem- 
plares, cabe-me  communicar-lhe  que  nesta  data  os  envio  ao  Ministério  da  Marinha, 
para  os  devidos  fins. 

Aproveito  a  opportunidade  para  reiterar  ao  Sr.  Encarregado  de  Negocies  as 
seguranças  da  minha  muito  distincta  consideração. 

Ao  Sr.  George  Greville, 

Encarregado  de  Negócios  da  Grão-Bretanha. 

Felisbbllo  Frbire. 


N.  83. 

Nota  da  Legação  Britannica  ao  Governo  Brazileiro. 

Rio  de  Janeiro,  may  9  1894. 

Monsieur  le  Ministre  —  In  Communications  dated  respectively  october  27 1891 
and  January  16  1893,  the  Ministry  for  Foreign  Affairs  was  good  enough  to  inform 
Her  Maje8ty's  Legation  that  the  Federal  Government  of  the  United  States  of  Brazil 
were  prepared  to  adopt  the  regulations  for  preventiog  collisions  of  sea  reoommen- 
ded  by  the  Washington  Maritime  Conference  in  1889  with  the  alterations  proposed 
by  Her  Majesty'8  Government. 

It  will  be  remembered  that  in  1891  Her  Majesty's  Government  proposed  to 
adopt  the  Washington  Regulations,  with  the  omission  of  article  9,  and  with  âve 
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alterations  in  the  remaiDing  tbirty  artioles  ;  bat  that  \n  deference  to  the  opinions 
expressed  by  Foreign  Governments,  two  of  tbese  alterations  were  witbdrawn 
in  1892,  and  a  third  was  put  forvrard  In  a  modiâed  form,  article  9  being  still 
omitted. 

In  tbis  form,  Monsieur  le  Ministre,  tbe  general  approval  of  the  several 
Foreign  Maritime  Powers,  and  Her  Majesty's  Government  consider  tbat  no  time 
should  now  be  lost  in  taking  steps  to  Carry  tbem  into  effect,  and  tbey  now 
propose  afler  carefal  consideration,  to  enforce  the  Regulations  sbown  in  tbe 
inclosed  Paper  on  and  after  tbe  !•*  of  Marcb  1895,  and  I  bave  been  in  consequence 
instrncted  by  tbe  Earl  of  Kimberley  to  inform  tbe  Government  of  tbe  Republic  of 
tbis.  Having  regard  to  tbe  paramount  importance  of  secaring  international 
agreement  witb  regard  to  tbese  regulations,  I  am  furtber  instracted  to  express  a 
bope  to  Your  Excellency  tbat  tbe  same  course  will  be  adopted  by  tbe  Federal 
Government,  in  order  tbat  tbe  Rales  may  become  law  in  botb  States  on  tbe 
same  day. 

Tbe  regulations  proposed  for  adoption,  wbicb  consist  of  tbe  Wasbington 
Rules  witb  tbe  omission  of  article  9,  and  witb  sligbt  alterations  in  tbree  of  tbe 
remaúiing  tbirty  artioles  bave  as  above  stated  already  received  tbe  general  appro- 
val of  tbe  Principal  Maritime  Ck)untries.  Article  9  bas  been  reserved  in  deference 
not  only  to  tbe  opinion  expressed  by  tbe  tecbnical  advisers  of  Her  Majesty's 
Government,  but  also  to  tbe  views  expressed  by  tbe  majority  of  tbe  Norlb  Sea 
Powers,  and  proposals  in  view  of  a  satisfectory  settlement  of  tbe  question  of 
fisking— vessels  ligbt,  and  tbe  furtber  questions  of  steam  pilot-vessels  ligbts,  and 
tbe  rigbt  of  way  of  steam  trawlers  will  be  made  at  an  early  date. 

In  expressing,  on  tbe  part  of  Her  Majesty's  Government,  to  Your  Excellency 
tbe  bope  tbat  tbe  Federal  Government  will  adopt  tbese  Regulations  of  wbicb 
Ibave  tbe  bonor  to  indose  two  copies,  I  am  instructed  to  explain  tbat  tbe  propo- 
sal  of  any  amendments  at  tbe  present  time  must  bave  tbe  effect  ofdelaying  inde- 
finitely  tbe  settlement  of  tbe  wbole  question,  and  to  add  tbat  Her  Majesty*s  Go- 
vernment bave  witbdrawn  certain  of  tbe  amendments  wicb  tbey  proposed  in  1891, 
because  tbey  feel  strongly  tbat  it  is  only  by  sinking  minor  differences  tbat  tbe  al- 
ready protracted  discussion  of  tbe  Wasbington  Rules  can  be  brougbt  to  a  satisfa- 
ctory  termination,  and  an  international  agreement  be  reacbed. 

Her  Majesty^s  Government  propose,  Monsieur  le  Ministre,  tbad  tbe  Britisb 
Order  in  Gouncil  prescribing  the  revised  Regulations  sball  be  issued  as  soon  as  tbe 
principal  Maritime  nations  hSve  deflnitely  signifled  their  acceptance  of  tbese  Regu- 
lations.  If  tbey  come  into  force,  as  proposed  on  the  I»*  of  marcb  1895,  itappears 
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to  Her  Maj68t7'8  OoTenunant  wiU  have  ample  time  to  prepare  and  promulga 
identic  Roles  to  oome  into  force  oa  the  same  day.  If,  however,  in  order  to  leciiie 
intemational  agreement,  it  shoold  be  found  absolntely  neoeseary  to  alter  tha  dato 
suggested,  Her  Majesty's  Government  wlll  be  prepared  to  entertain  a  propoaal  to 
that  effect* 

I  avall  myselí  of  this  opportanity  to  renew  to  Your  Exeellency  the  assunuioe 
íò  my  Ilighest  consideration. 

His  Excellency  Sr.  Cassiano  do  Nascimento, 
Minister  for  Foreign  Affairs. 

HUGH  Wyndham. 

rrraduoção  da*  nota.  precedente. 

Rio  de  Janeiro,  9  de  maio  de  ld94. 

Sr.  Ministro  —  Bm  commnnicações  datadas  respectivamente  de  27  de  oatubro 
de  1891  e  16  de  Janeiro  de  1893  o  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros  teve  a  bon- 
dade de  informar  à  LegaçSo  de  Sua  Magestade  que  o  Governo  Federal  dos  Estados 
Unidos  do  Brazil  estava  prompto  para  adoptar  os  regulamentos  para  se  evitarem 
abalroamentos  no  mar,  reoommendado  pela  Conferencia  Marítima  de  Washington 
em  1889,  oom  as  alteracCIes  propostas  pelo  Governo  de  Sua  Magestade. 

Deve  haver  leml»ranca  de  que  em  1891  o  Governo  de  Sua  Magestade  propoz  que 
fossem  adoptados  os  regalamentos  de  Washington  com  omissão  do  art.  9  e  oom 
cinco  alterações  nos  restantes  trinta  artigos ;  mas  que,  por  deferência  às  opiniões 
expressadas  por  governos  estrangeiros,  duas  dessas  alterações  foram  retiradas  em 
1892  e  uma  terceira  foi  apresentada  de  forma  modificada,  conservando-se  omittido 
o  art.  9. 

Nestas  condições,  Sr.  Ministro,  foram  os  regulamentos  recebidos  com  geral  ap- 
provaçSo  pelas  varias  potencias  marítimas  estrangeiras,  e  o  Governo  de  Sua  Mages- 
tade pensa  que  se  n&o  deve  perder  tempo  em  providenciar  para  que  setjam  postos 
em  execução,  e  agora  propõe,  depois  de  cuidadosa  consideração,  que  se  executem  os 
regulamentos  constantes  do  papel  incluso,  a  partir  de  \^  de  março  de  18^.  En  re- 
cebi, em  consequência,  instrucções  do  Conde  de  Kimberley  para  dar  esta  informação 
ao  Governo  da  Republica.  Attenta  a  suprema  importância  de  assegurar  o  accordo 
internacional  sobre  esses  regulamentos,  recebi  ainda  instrucções  para  manifestar  a 
Vossa  Bxcellencia  a  esperança  de  que  igual  procedimento  será  adoptado  pelo  Go« 


Digitized  by  VjOOQIC 


-  141  — 

yerno  Federal  para  qae  os  regulamentos  se  tornem  lei  ao  mesmo  tempo  em  ambos 
os  Estados. 

Os  regulamentos,  cuja  adopção  se  propOe  e  que  consistem  nas  regras  da  Wash- 
ington com  omissão  do  art.  9  e  ligeiras  alterações  em  três  dos  restantes  trinta 
artigos,  jà  receberam,  como  acima  âca  dito,  a  geral  approvaçSo  dos  principaes  paizes 
marítimos,  o  art,  9  ficou  reservado,  em  attenção  não  só  à  expressa  opinião  dos 
conselheiros  technicos  do  Governo  de  Sua  Magestade,  mas  também  às  idôas  mani- 
festadas pela  maioria  das  potencias  do  Mar  do  Norte,  e  em  próxima  data  se  farão 
propostas  para  uma  solução  satisfactoria  da  questão  das  luzes  dos  barcos  de  pesca 
e  as  novas  questões  das  luzes  dos  vapores  dos  pilotos,  e  do  direito  de  passagem  dos 
trawlers  a  vapor. 

Ao  manifestar  a  Vossa  Excellencia,  da  parte  do  Governo  de  Sua  Magestade,  a 
esperança  de  que  o  Governo  Federal  adoptará  estes  regulamentos,  dos  quaes  tenho 
a  honra  de  incluir  duas  cópias,  tenho  ordem  de  expor  que  a  proposta  de  quaesquer 
alterações  neste  momento  ha  de  por  força  demorar  indeânitamente  o  ajuste  de  toda 
a  questão  e  de  accrescentar  que  o  Governo  de  Sua  Magestade  retirou  certas  altera- 
ções, que  tinha  proposto  em  1891,  por  estar  inteiramente  convencido  de  que  só  aban- 
donando difTerenças  de  menor  imporiancia  se  conseguirá  terminar  satisfactoria- 
mente  a  tão  demorada  discussão  das  regras  de  Washington  e  chegar  a  um  ajuste 
internacional. 

O  Governo  de  Sua  Magestade,  Sr.  Ministro,  propOe  que  a  ordem  Britannica  em 
ConseVur^  estabelecendo  os  regulamentos  revistos,  seja  expedida  logo  que  as  princi- 
paes naçOes  marítimas  declarem  definitivamente  que  acceitam  esses  regulamentos. 
Si  esses  forem  postos  em  execução,  como  se  propOe,  no  1®  de  março  de  1895,  parece 
ao  Governo  de  Sua  Magestade  que  cada  Governo  estrangeiro  terá  tempo  de  sobra 
para  preparar  e  promulgar  regras  idênticas  que  entrem  em  vigor  no  mesmo  dia. 
Todavia,  si,  para  assegurar  o  ajuste  internacional,  se  vir  que  ô  absolutamente 
necessário  alterar  a  data  suggerida,  o  Governo  de  Sua  Magestade  estará  disposto  a 
considerar  uma  proposta  para  esse  fim. 

Aproveito  esta  opportunidade  para  reiterar  a  Vossa  Ezcellencia  as  seguranças 
da  minha  mais  alta  consideração. 

A  Sua  Bxcellencia  o  Sr.  Cassiano  do  Nascimento, 
Ministro  dos  Negócios  Extrangeiros. 

HuoH  Wtndham. 
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N.  84. 

Nota  do  Governo  Brazileiro  d  Legação  Britannica. 
Rio  de  Janeiro—  Ministério  das  RelaçSes  Erterioras,22  de  junho  de  1894. 

Tenho  a  honra  de  communicar  a  Sir  Hugh  Wyadham,  Enviado  Extraordinário 
e  Ministro  Plenipotenciário  de  S.  M.  Britannica,  que  levei  ao  conhecimento  do 
Ministério  da  Marinha  a  sua  nota  de  9  de  maio,  relativa  ao  Regulamento  para  pre- 
venir abalroamentos  no  mar,  pedindo-ihe  que  me  habilite  a  respondel-a. 

Reitero  a  Sir  Hugh  Wyndham  as  seguranças  de  minha  alta  consideração. 

A  Sir  Hugh  Wyndham. 

Cassiano  do  NAscrnslrro. 


N.85. 

Nota  da  Legação  Britannica  ao  Gofi&rwk  Brazileiro, 

Rio  de  Janeiro,  october  9,  1894. 

Monsieur  le  Ministre— With  reference  to  Your  Excellency's  note  of  the  22»*  of 
june  last,  I  have  the  honour  to  inform  Your  Excellency  that  the  regulations  for 
preventing  collisionsat  sea,  as  recommended  by  Her  Majesty's  Government,  have 
been  adopted  by  the  Governments  of  Belgium,  Denmark,  France,  Italy,  México, 
Portugal  and  Rússia,  and  I  am  instructed  by  the  Earl  of  Kimberley  to  reqaest 
Your  Excellency  to  acquaint  Her  Majesty'3  Government  with  the  intentions  of  the 
Brazilian  Government  at  an  early  date  as  it  is  important  to  bring  the  new  Rul^ 
into  force  with  as  little  delay  as  possible. 

I  avail  myself  of  this  opportunity  to  renew  to  Your  Excellency  the  assuranoa 
of  my  highest  consideration. 

His  Excellency. 

Sr.  Dr.  Cassiano  do  Nascimento, 

Minister  for  Foreign  AfTairs. 

GSOEQB  GrBVILLB. 
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N.  86. 


Nota  do  Governo  Brazileiro  d  Legação  Británnica, 
Rio  de  Janeiro  —  Ministério  das  Relações  Exteriores,  13  de  outubro  de  1894. 

Accuso  o  recebimento  da  nota  de  9  do  corrente,  peia  qual  o  Sr.  George 
Greville,  Encarregado  de  Negócios  da  Grã-Bretanba,  referindo-se  á.  de  22  de  junbo 
ultimo,  me  communica  que  os  Governos  da  Bélgica,  Dinamarca,  França,  Itália, 
México,  Portugal  e  Rússia  adoptaram  as  medidas  para  evitar  o  abalroamento  de 
navios,  de  que  trata  a  segunda  daquellas  notas. 

Vou  officiar  ao  Ministério  da  Marinha,  pedindo  a  sna  attençSo  para  este 
assumpto,  e  brevidade  na  resposta. 

Tenho  a  honra  de  offerecer  ao  Sr.  Encarregado  de  Negócios  os  protestos  de 
minha  mui  distincta  consideração. 

Ao  Sr*  Qeorçe  Qreville, 

Cassiano  do  Nascuísnto. 


N.  87. 

Nota  da  Legação  dos  Estados  Unidos  da  America  ao  Governo  Brasileiro. 
Legation  ofthe  United- States,  Petrópolis,  december23,  1894. 

Mr.  Thompson,  Minister  of  the  United-States,  presents  his  compliments  to 
His  Excellency  Dr.  Carlos  de  Carvalho,  Minister  for  Poreign  Affairs,  and  has  the 
honor  to  communicate  that  the  Govemments  of  the  United-States,  Great  Britain 
and  Franco  have  agreed  upon  march  1, 1895,  as  the  date  for  pntting  into  effect 
tbeir  respectivo  laws  for  the  prevention  of  collisions  at  sea,  enacted  in  accordanee 
with  the  recommendations  of  the  Internacional  Marine  Conference  held  in  Wash- 
ington in  1889,  and  to  enclose  a  copy  of  the  Presidents  proclamation  of  july  13 
last  on  this  subject. 

The  three  Govemments  have  decíded  to  promulgate  their  laws  on  that  subject 
to  take  effect  march  1,  1895,  and  it  is  sincerely  hoped  that  the  Government  of 
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Brazil  will,  ifit  hasnotalready  doneso.adopt  similar  regalatioas,  to  the  end 
tliat  identic  rales  may  be  pai  into  foroe  on  the  same  day  by  ali  the  powers  repre- 
sented  at  the  conferenoe. 

Peading  farther  agreemeat  among  the  ioterested  powers  coaoeming  lights  on 
âshing  vesasels,  the  Honorable  Secretary  of  State,  in  his  instractions  to  me  observes 
that  the  Government  of  the  United-States  considers  article  IO  of  the  act  approred 
march  3^\  1885,  entitled— an  act  to  adopt  the  revised  international  regnlations  for 
preventiog  collisions  at  sea— as  still  in  forces  and  for  oonvenience  article  10  of  the 
said  act  is  here  quoted  : 

«Article  10.  Open  boats  and  físhing  vesselsof  less than  twenty  tons.  of  net  re- 
€  gistered  tonnage,  when    nnder  way,  and  when  not  having  their  nets,  trawls, 

<  dredges,  or  Unes  in  the  water,  shall  not  be  obliged  to  cany  the  oolored  side 
€  lights ;  bnt  every  snch  boat  and  yessel  shall  in  yiew  there  of  have  ready  at  hand 
€  a  lantern  with  a  green  glass  on  the  one  sido  and  red  glass  on  the  other  side,  and 
«  on  approaching  to  or  being  approaohed  by  another  yessel  snch  lantern  shall  be 
«  exhibited  in  snfficient  time  to  prevent  coUision,  so  that  the  green  light  shall  not 
«  be  seen  on  the  port  side  nor  the  red  líght  on  the  starboard  side. 

€  The  following  portion  of  this  article  applies  only  to  âshing  yesseis  and  boats, 
«  when  in  the  sea  off  the  coast  of  Enrope  lyng  north  of  Cape  Pinisterre  : 

€  (a)  Ali  âshing  vessels  and  âshing  boats  of  twenty  tons.  net  registered 
€  tonnage  or  npward,  when  under  way  and  when  not  having  their  nets,  trawis, 
«  dredges,  or  lines  in  the  water,  shall  carry  and  show  the  same  lights  at  oth^ 
«  yesseis  nnder  way. 

€  (b)  Ali  yesseis  when  engaged  in  âshing  with  drift  nets  shall  exhlbit  two 
€  white  lights  íirom  any  part  of  the  vessel  where  they  can  be  best  seen.  Soeh 
«  lights  shall  be  plaoed  so  that  the  vertide  distance  between  them  shall  not  be 
«  less  than  six  feet  and  not  more  than  ten  feet,  and  so  that  the  horizontal  distance 
«  between  them,  measnred  inline  with  the  keel  of  the  vessel,  shall  be  not  los 
«  than  âve  feet  and  not  more  than  ten  feet.  The  lower  of  these  two  lighti 
«  shall  be  the  more  íorward»  and  both  of  them  shall  be  of  snch  a  character  and 
«  contained  in  lantems  of  snch  oonstraçtion  as  to  show  ali  aroond  the  horison, 

<  on  a  dark  night,  with  a  clear  atmosphere,  for  a  distance  of  not  lest  thaii 
three  miles. 

€  (c)  Ali  yesseis  when  trawling,  dredging  or  âshing  with  any  kind  of 
« drag  nets  shall  exhlbit,    from    some  part   of  the   vessel  where  they  can 

<  be  best  seen,  two  lights.  One   of  these  lights  shall   be  red  and  the   other 

<  white.  The  red  light  shall  be  above  the  white  light,  and  shall   be  at   a 
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€  verticle  distance  from  itofnotless  than  six  feot  and  not  more  than  twelye 
€  feet ;  and  the  horizontal  distance  between  them,  if  any  shall  not  be  more 
€  than  ten  feet.  Tíiese  two  liglits  shall  be  ofsuch  a  character  and  coataiaed 
«  in  lanterns  ofsuch  a  construction  as  to  be  visible  ali  around  the  horizon, 
«  on  a  dark  night,  with  a  clear  atmosphere,  the  white  light  to  a  distance  of 
«  not  less  than  three  miles  and  the  reJ  light  of  not  less  than  two  miles. 

«  (d)  A  vessel  employed  in  line-íishing  with  her  lines  out,  shall  carry  the 
€  same  lights  as  a  vessel  when  eogaged  in  flshing  with  drift-nets. 

«  (e)  If  a  vess9l,  when  flshing  with  a  trawi,  dredge  or  any  klnd  of 
€  drag  net,  becomes  stationary  in  consequence  of  her  getting  fast  to  a  rock. 
€  orolher  obstruction,  she  sh.iU  show  the  light  and  make  the  fog-signal  for 
€  a  vessel  at  auchor. 

<  (f)  Fishing  vessels  and  open  boats  may  at  any  time  use  a  flare-up  in  addition 

<  to  the  lights  which  they  are  by  this  articles  required  to  carry  and  show. 
<c  AU  flare-up  lights  exhibited  by  a  vessel  when  trawling,  dredging,  or 
«  fishiug  with  any  kind  of  drag  net  shall  be  shown  at  the  after-part  of 
«  the  vessel,  excepting  that  If  the  vessel  is  hanging  by  the  stern,  to  her 
4:  trawl,  dredge,  or  drag-net  they  shall  be  exhibited  from  the  bow. 

«  (g)  Every  flshing  vessel  and  every   open  boat   when    at    anchor   between 

<  sunset  and  sunrise  shall  exhibit  a  white  light,  visible  ali  around  the  hori- 
«  zon  at  a  distance  oí  at  least  one  mile. 

«  (h)  Io  a  fog,  a  drift  n3t  vessel  attached  to  har  nets,  and  a  vessel 
«  when  trawling,  dredging,  or  fláhing  with  auy  kind  of  drag-net,  and  a 
«vessel  employeJ  in  Une  flshing  with  her  liaes  out,  shAllat  intervals  of 
«  not  moro  than  two  minutes,  make  a  blast  with  her  fog-horn  and  ring  her 
«  bells   alternately.  » 

Mr.  Tompson  having  now  brought  this  matter  to  the  attention  of  His  Excel- 
lency,  begs  to  express  the  hope  that  it  may  have  favorable  action  and  improvej 
lhe  opportunity  for  reilerating  the  assurance  of  his  high  coníiideration . 

rrx*a<lucQão  da.  nota  p]:*eoecle]ite« 

Legação  dos  Estados  Unidos  —  Petrópolis,  23  de  dezembro  de  1894. 

Mr,  Tompson,  Ministro  dos  Estados  Unidos,  apresenta  os  seus  comprimentos  a 
S.  Ex.  o  Dr.  Carlos  de  Carvalho,  Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros,  e  tem  a 
honra  de  communicar^lhe  que  os  Governos  dos  Estados  Unidos,  da  Grã-Bretanha« 
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e  de  Fr.iQQvi  concorJaram  ao  \^  de  março  de  1895,  como  a  data  em  qae  serão  postas 
em  execação  as  saas  respectivas  leis  destinadas  a  se  evitarem  abalroamentos  no 
mar  e  feitas  de  accordo  com  as  recommendações  da  Conferencia  Marítima  Interna- 
cional celebrada  em  Washington  em  1889  ;  e  inclue  uma  cópia  da  Proclamação  do 
Presidente,  de  13  de  jalho  ultimo,  sobre  este  assumpto. 

Os  três  governos  resolveram  promulgar  as  suas  leis  a  este  respeito  para  en- 
trarem em  vigor  no  1<^  de  março  de  1895  e  sinceramente  esperam  que  o  governo  do 
Brazil  adoptará,  si  ainda  o  não  fez,  regulamentos  semelhantes,  aflm  de  que  regras 
Idênticas  sejam  postas  em  execução  no  mesmo  dia  por  todas  as  Potencias  represen- 
tadas na  Conferencia. 

Ató  ulterior  accordo  entre  as  Potencias  interessadas  a  respeito  das  luzes  dos 
barvjos  do  pesca,  o  honrado  Secretario  de  Estado,  nas  Instrucções  que  me  deu,  observa 
que  o  governo  dos  Estados  Unidos  considera  ainda  em  vigor  o  art.  10  do  acto 
approvado  em  3  de  março  de  1865,  intitulado  «  um  acto  para  se  adoptarem  os  regu- 
lamentos destinados  a  evitar  abalroamento  no  mar  »,  e  por  conveniência  aqui  se 
transcreve  o  art.  10  do  dito  acto: 

«  Art.  10.  As  embarcações  abertas  e  navios  de  pesca  de  menos  de  vinte  toneladas 
liquidas  registra-las,  estando  em  marcha  e  não  tendo  na  agua  as  suas  redes,  trateis, 
dragas  ou  linhas,  não  serão  obrigadas  a  trazer  as  luzes  de  lado  coloridas  ;  mas  em 
logar  delias  qualquer  dessas  embarcações  e  navios  terá  prompta  à  mão  uma  lanterna 
munida  de  vidro  verdo  de  um  lado  e  de  vermelho  do  outro,  e  ao  approximar-sd 
de  outro  navio  ou  ao  ser  elle  approximado,  essa  lanterna  será  exhibida  em  tempu 
suíficiente  para  se  evitar  abalroamento,  de  modo  que  a  luz  verde  não  seja  vista  do 
lado  de  bombordo  nem  a  vermelha  do  lado  de  boréste. 

€  A  seguinte  parte  deste  artigo  sô  se  applica  aos  navios  e  embarcações  de  pesai 
no  mar  da  costa  da  Europa  ao  norte  do  cabo  Finisterre. 

(Omitte''Se  por  isso.) 

«  Mr.  Thompson,  tendo  trazido  este  assumpto  á  attenção  de  S-  Ex.,  pede  licença 
para  manifestar  a  esperança  de  que  elle  tenha  solução  favorável  e  aproveita  a 
opportunídade  para  reiterar  a  segurança  da  sua  alta  consideração.  » 
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N.  88. 

Nota  da  Legação  dos  Estados  Unidos  da  Americz  ao  Governo  Brazileiro, 

Legation  of  the  United  States.  Petrópolis,  deceinl>er  28,  1894. 

Mr.  Thompson,  United  States  Minister,  presents  hís  compliments  to  His 
Excel lency  Dr.  Carlos  de  Carvalho,  Minister  for  Foreign  Affairs,  and  begs  the 
honor  to  refer  to  his  verbal  note  of  the  23'*  instant  by  which  was  transmitted 
copies  of  the  President  of  the  United  States  proclamation  of  July  13,  1894,  fixing 
March  l,  1895,  as  the  date  for  putting  into  effect  the  laws  enacted  by  Congress 
of  the  United  States  in  accordance  with  the  recommendations  of  the  Internacional 
Marine  Confereiíce  of  1889,  and  to  now  trausmit,  as  instructed  by  his  Govern- 
ment, two  copies  of  the  circular  issued  by  the  Treasury  Department  containing 
the  revised  rules  to  prevent  coUisions  at  sea,  which  will  take  effect  March 
1,1895. 


N.  89. 

Nota  do  Governo  Brasileiro  d  Legação  dos  Estados  Unidos  da  America, 

Rio  de  Janeiro— Ministério  das  Relações  Exteriores,  4  de  janeiro  de  1895. 

O  Ministro  das  Relações  Exteriores  recebeu  a  nota  verbal  que  o  Sr.  Thomas 
L.  Thompson,  Enviado  Extraordinário  e  Ministro  Plenipotenciário  dos  Estados 
Unidos  da  America,  serviu-se  dirigir-lhea  23  domez  próximo  passado,  communi- 
cando  a  data  em  que  devem  começar  a  ter  execução  nos  mesmos  Estados,  na  França 
e  na  Grã-Bretanha  as  leis  para  se  evitarem  abalroamentos  no  mar,  decretadas  de 
conformidade  com  as  recommendações  da  Conferencia  Maritima  Internacional  de 
Washington,  e  levou-a  ao  conhecimento  do  Ministério  competente. 
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N.  90. 

Nota  do  Governo  Brazileiro  d  Legação  dos  Estados  Unidos  da  America, 

Rio  de  Janeiro  —  Ministério  das  Relações   Exteriores,  4  de  janeiro  de  1895. 

O  Ministro  das  Relações  Exteriores  tem  a  honra  de  comprimentar  a^  Sr. 
Thomas  L.  Thompson,  Enviado  Extraordinário  e  Ministro  Plenipotenciário  dos 
Estados  Unidos  da  America,  e,  respondendo  à  sua  nota  verbal  de  28  de  dezembro  do 
anno  próximo  passado, agradece  a  remessa  de  dous  exemplares  da  circular  expedida 
pela  Repartição  do  Thesouro  dos  mesmos  Estados,  contendo  o  regulamento  para 
se  evitarem  abalroamentos  no  mar,  que  deverá  entrar  em  vigor  no  presente  anno. 


N.  91. 

Nota  da  Legação  Americana  ao  Governo  Brazileiro, 

Legation  of  the  United  States,   Petrópolis,  may  1*S  1895. 

Mr.  Minister  :  Referring  to  my  note  of  December  12"  lasl,  I  have  the  honor  to 
enclose  copies  of  the  President  proclamation  of  February  25,  posponing  until  a 
future  date,  yet  to  be  determiued,  theenforcement  of  the  law  relativo  to  collisions 
at  sea  which  was  to  have  gone  into  effect  on  march  1»*,  1895. 

1  avail  myself  of  the  opportunity  for  reiterating  lo  Your  Excellency  the  assu- 
rance  of  my  heigh  consideration . 

To  His  Excellency  Dr.  Carlos  de  Carvalho, 
Minister  for  Foreign  Affairs. 

Thos.  L.  Thobipson. 
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PiToclamação  a  q.ue  se  ref49]:*e  a  nota  p]:*eoedente2 

(CoUisions  at  sea) 
By  the  Presldent  of  the  United  States  of  America. 

A  Proclamation 

Whereas,  an  Act  of  Congpess  entitletd  c  An  act  to  pospone  the  enforoe- 
ment  of  the  Act  of  August  nineteenth,  eigteen  hundred  and  ninety,  entitled  An 
Act  toadopt  regulations  for  preventing  collisions  at  sea  »,  was  apppoved  Pebruary, 
23,  1895  : 

Now,  therefore,  l,  Grovep  Cleveland,  Presideot  of  the  United  States  of 
America,  do  hereby  give  notice  that  the  said  Act  of  August  nineteenth, 
eighteen  hundred  and  ninety,  as  amended  by  the  Act  of  May  twenty-eight, 
cighteen  hundred  and  ninety-four,  will  not  go  into  force  on  March  flrst, 
eighteen  hundred  and  ninety-flve,  the  date  flxed  in  my  proclamation  of  july 
thirteenth,  eighteen  hundred  and  ninety-four,  but  on  such  future  date  as 
may  be  desígnated  in  a  proclamation  of  the  President  to  be  issued  for  that 
purpose. 

In  testimony  whereof,  I  have  hereunto  set  my  hand  caused  the  seal  of  the 
United  States  of  America  tobe  affixed. 

(Seal)  Done  at  the  city  of  Washington,  this  2b^  day  of  February,  one  thou- 
sand  eiglit  hunlred  and  ninety-ftve  and  of  the  Independence  of  the  United  States 
the  one  hundrdd  and  nineteenth. 

Grovbr  Cleveland. 

By  the  President, 
W,  Q.  Gresham, 
Secretaryof  State. 

Xraducção  da  nota  precedente. 

Legação  dos  Estados  Unidos  —  Petrópolis,  1  de  maio  de  1895. 

Sr.  Ministro  —Com  referencia  à  minha  nota  de  12  de  dezembro  ultimo,  tenho  a 
i|onra  de  enviar  inclusas  cópias  da  proclamação  do  Presidente,  de  25  de  fevereiro, 
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qae  adia  ató  ama  data  futura,  que  aiada  será  determioada,  a  ezecu^  da  lei  rela« 
tiva  a- abalroamentos  no  mar,  que  devia  começar  a  vigorar  no  1«  de  março  de  1895. 
Aproveito  a  opportunidade  para  reiterar  a  V.    Ex.  as  seguranças  da  minha 
alta  consideração. 

AS.  Ex.  Dr.  Carlos  de  Carvalho, 
Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros. 

Thos.  L.  Thompson. 

Xraduoç&o  dA  proolamação. 

Abalroamentos  no  mar 
Pelo  Presidente  dos  Estados  Unidos  de  Amorica 
Proclamação 

Porquanto  foi  approvado  em  23  de  fevereiro  de  1895  um  Acto  do  Congresso 
intitulado  «  Um  acto  para  seadiar  a  execução  do  Acto  de  19  de  agosto  de  1890, 
Intitulado  >  Um  acto  para  se  adoptarem  regulamentos  que  evitem  abalroamentos 
no  mar ; 

Portanto,  Eu,  Grover  Cleveland,  Presidente  dos  Estados  Unidos  da  Amorica, 
pela  presente  tàço  saber  que  o  dito  Acto  de  10  de  agosto  de  1890,  como  foi  refor- 
mado pelo  Acto  de  28  de  maio  de  1894,  não  entrará  em  vigor  no  19  de  março  de 
1895,  data  fixada  na  minha  proclamação  de  13  de  julho  de  1894,  mas  na  que  for 
designada  em  proclamação  do  Presidente,  que  para  isso  será  expedida. 

Em  testemunho  do  que,  aqui  me  assigno  e  mando  pôr  o  sello  dos  Estados 
Unidos  da  America. 

(Sello)  Feito  na  cidade  de  Washington,  neste  25»  dia  de  fevereiro  de  1895  e  da 
Independência  dos  Estados-Unidos  119. 

Grovbr  Cleveland. 

Pelo  Presidente, 

W.  0.  Oresham^ 

Secretario  de  Estado, 
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N.  92. 


Nota  do  Governo  Brazileiro  á  Legação  Americana, 
Ministério  das  RelaçOes  Exteriores  —  Rio  de  Janeiro,  6  de  maio  de  1895. 

Recebi  e  remetti  ao  Ministério  da  Marinha  03  exemplares  impressos  da  Procla- 
mação que  adia  a  execução  das  me Jidas  para  prevenir  abalroamentos  de  navios, 
que  o  Sr.  Thos.  L.  Tliompson,  Enviado  Extraordinário  e  Ministro  Plenipotenciário 
dos  Estados  Unidos  da  Amorica,  serviu-se  communicar^me  por  sua  nota  do  l®  do 
coiTente. 

Tenho  a  honra  de  renovar  ao  Sr.  Ministro  as  seguranças  da  minha  alta  con- 
sideração. 

Ao  Sr.  Thos.  L.  Thompson. 

Carlos  db  Carvalho. 
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BOLÍVIA. 

Demarcação  los  Mtes  eitre  o  Mm  e  o  Javair. 

N.  93. 

ProtocoUo. 

Aos  dezenove  dias  do  mez  de  fevereiro  de  mil  oitocentos  e  noventa  e  cinco 
reaniram-se  na  cidade  do  Rio  de  Janeiro,  em  uma  das  salas  do  Ministério  das 
Relações  Exteriores,  o  respectivo  Ministro  de  Estado  Dr.  Carlos  Augusto  de  Car- 
valho e  o  Dr.  D.  Federico  Diez  de  Medina,  Enviado  Extraordinário  e  Ministro 
Plenipotenciário  da  Bolivia,  e,  depois  de  conferenciar  sobre  a  parte  da  fronteira 
ainda  não  demarcada,  convieram  no  seguinte : 

1®,  que  se  complete  a  demarcação  dos  limites,  fazendo-a  na  parte  comprehendi(l& 
entre  o  Madeira  e  o  Javary,  para  o  que  o  Governo  Brazileiro  nomeará,  com  a 
menor  demora  possível,  os  seus  commissarios,  os  quaes,  reunidos  ao  coronel  Pando 
e  ao  engenheiro  D.  Carlos  Salchell,  l^  e  2^  commissarios  nomeados  por  parte 
da  Bolivia,  formarão  com  elles  uma  commissão  mixta; 

2°,  que  ambas  as  partes  adoptão,  como  se  tivesse  sido  praticada  pela  dita 
commissão  mixta,  a  operação  pela  qual  na  demarcação  dos  limites  entre  o  Brazil 
e  o  Peru  se  determinou  a  posição  da  nascente  do  Javary.  Esta  nascente,  pois, 
está,  para  todos  os  effeitos,  na  demarcação  entre  o  Brazil  e  a  Bolívia,  situada 
aos  7»  r  ir',5  de  latitude  sul  e  74'»  8'  27'*  O,  7  de  longitude   O.  de  Greenwich. 

O  Dr.  Carlos  de  Carvalho,  devidamente  autorisado,  declarou  que  o  Sr.  Pre- 
sidente da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  ao  completar  pela  sua  parte 
a  demarcação  da  linha  geodésica,  que  constituo  a  fronteira  entre  os  dous  indicados 
pontos  do  Madeira  e  Javary,  não  tem  a  intenção  de  prejudicar  qualquer  direito 
que  o  Peni  possa  ter  ao  território  que  aquella  linha  deixa  para  o  lado  da  Bolivia 
ou  a  uma  parte  delle. 

Em  fé  do  que  lavra-se  o  presente  protocoUo  em  dous  exemplares,  um  em 
portuguez  e  o  outro  em  hespanhol. 

Carlos  Augusto  de  Carvalho. 
Fbderico  Diez  de  Medina. 
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N.94. 


Relatório  do  Ministério  das  Relações  Exteriores  da  Bolívia,  apresentado  ao  Congresso 
em  i894.    Parte  relativa  ao  Brazil. 


Bpozil. 


Ea  las  relaciones  con  la  República  dei  Brazil,  encontro  el  Gobierno  actual, 
hechos  definidos,  que,  por  convicción  y  lealtad  debia  secundar. 

El  informe  que  presente  ai  Congresso  dei  afio  anterior,  muestra  el  estado  en 
que,  desde  1878,  quedo  la  delimitación  territorial  y  fluvial  determinada  por  el 
Ajuste  Muuoz  —  Netto  de  27  de  marzo  de  1867  ;  es  decir,  recorrida  y  fljada  por  las 
comisiones  de  ambos  Estados  la  línea  que  parte  de  Bahia-Negra,  llega  à  las  nas- 
cientes  dei  Rio  Verde  y  termina  en  la  desembocadura  dei  Beni;  pêro  no  así  la  que 
sigue  de  este  punto,  de  oriente  à  occidente   hasta  los  orígenes  dei  Javary. 

En  el  mismo,  hice  notar  el  principio,  de  que  ningun  acto  relativo  á  limites, 
puede  tener  validez  completa,  sin  el  voto  legislativo ;  y  que,  tratando  se  de  la  de- 
marcación  de  fronteras  con  el  antiguo  Império,  so  explic;\ba  el  noliaber  se  sometido 
à  aquél,  las  actas  concernientes  á  la  línea  de  Sud  à  Norte,  mientras  se  veriflcan  las 
ope raciones  de  Este  â  Oeste. 

Nuestra  Logacion  Tamayo,  Uovó  por  principal  encargo  gestionar  la  conclusión 
de  esa  labor  y  ciertas  modiflcacionos  de  domínio,  exigidas  por  la  misma  geografia 
dei  território,  en  la  línea  ya  demarcada. 

Correspon'Ua  á  este  órden  el  canje  de  suelo  en  la  costa  dei  Puerto  Cáceres,  re- 
duciendo  ella  â  un  triangulo  do  cinco  millas  mas  ó  menos,  compensables  por  Bo- 
lívia en  la  región  Norte  y  por  el  Brazil  en  la  igual  Sud  dei  mojón  actual,  à  fin  de 
que  las  enbarcaciones  dirigidas  por  el  rio  Pardguay  puedan  penetrar  sin  obstáculo 
ai  lago  y  puerto  indicados. 

No  fué  posible  ai  representante  de  Bolívia  cumplir  tal  mandato  por  las  diflcul- 
tades  que  engendro  la  guerra  civil  tenazmente  desenvuolta  en  aquel  Pais,  durante 
el  pasado  aiío  y  parte  dei  presente. 

Se  observa  por  exploradores,  que  el  marco  levantado  en  la  màrjen  izquierda 
dei  Madera,  no  se  situa  á  los  W  20'  de  latitud  sud,  como  lo  prescribió  el  tratado  de 
1867,  sinóá  10»  22' ;  proviniendo  de  esta"  diferencia  que  el  Puerto  Villa-Bella  pier- 
de  en  su  jurisdicción,  dos  minutos  geográficos. 
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Cumple-me  expresar  que  los  datos  oflciales  sobre  nuestro  aliaderamiento  en 
esa  banda  septentrional  se  pueden  condensar  en  estos  términos. 

«  Las  comisiones  mixtas  constituídas  por  Bolívia  y  el  Brazil  alcanzaron  en 
«  sus  trabajos,  hasta  las  cabeceras  de  rio  Verde.  Una  coraision  dei  Brazil,  que  for- 
€  raaba  el  segundo  cuerpo  de  sus  demarcadores,  fuô  Ja  que  exclusivamente  surcó 
«  las  aguas  de  aquél  hasta  el  Guaporé,  y  por  médio  de  este  y  dei  Mamoró  hasta  el 
«  Beni,  donde  principia  el  rio  Madera. 

Lo  estabelece  asi  el  texto  de  la  iiltima  Acta,  suscrita  por  los  comisionados  de 
ambos  Estados,  con  fecha  2  de  abril  de  1878,  que  en   sus  pasajes  principales  dice  : 

«  El  seíior  comisario  primero  dei  Brazil,  don  Francisco  Xavier  Lopez  de  Araújo, 
«  tomo  la  palabra  y  dijo  :  que  la  conferencia  tiene  el  objeto  de  confrontar  y  flrmar 
«  los  dos  originales  de  la  carta  original  de  la  frontera  que  deben  presentarse  â  los 
€  dos  Gobiernos  como  documentos  finales  de  la  demarcacion.  > 

«  En  seguida  se  hizo  la  confrontación  de  dichas  cartas,  comparando-se  todo  el 
«  trabajo  y  especialmente  las  líneas  de  limites  figuradas  con  trazos  encarnados,  y 
<K  en  vista  de  la  misma  carta,   se  describió  toda  la  frontera  dei  modo  siguiente  : 

<  La  frontera  demarcada  principia  en  la  confluência  dei  canal  de  la  Bahia  Negra 
y  sigue  por  este  canal  hasta  el  punto  convenido  por  la  comisión  mixta  para  la  co- 
locación  dei  marco  en  el  fondo  de  la  Bahia,  Sigue  de  aqui  por  una  línea  geodésica 
que  termina  en  el  médio  de  la  márgen  Sud  de  la  laguna  Cáceres.  Atraviesa  esta 
laguna  por  una  recta  que  termina  en  su  márgen  Norte.  Continua  de  aqui  por 
otra  recta  cuyo  extremo  se  halla  en  la  márgen  Sud  de  la  laguna  Mandioré. 
Atraviesa  esta  liguna  por  otra  rocta  que  termina  en  el  Norte  de  ella.  De  este 
punto  sigue  otra  recta  que  concluye  en  la  margem  Sud  de  la  laguna  Gaiba. 
Continua  de  aqui  otra  recta  que  termina  en  la  márgen  Norte  de  la  misnwi  Gaiba. 
De  este  punto  sigue  por  el  canal  Pedro  11  hasta  la  márgen  Sud  de  la  laguna 
Uberaba.  Atraviesa  esta  laguna  por  otra  racta  que  termina  en  un  ierrito  cerca  de 
la  desembocadura  de  la  Corixa  Grande. 

Continua  por  el  lecho  de  ôsta  y  luego  por  el  de  la  Corixa  dei  Destacamento 
hastí\  8U  nacimiento  en  el  extremo  Sud  de  la  Sierra  Borburema.  Sobe  por  esta 
sierra  hasta  el  cerrito  de  San  Matias.  Baja  de  este  cerrito  por  el  curiche  pequeno 
que  sale  de  su  base  hasta  encontrar  la  Corixa  de  San  Matias.  Continiia  por  este 
hasta  su  confluência  con  el  de  Peinado.  Sigue  por  una  linoa  geodésica  que  và  ai 
morro  de  Boa- Vista.  De  aqui,  siguen  figuradas  con  trazos  á  intervalos,  una  recta 
que  termina  en  los  Luatro  Hermanos  y  otra  que  de  aqui  và  á  las  cabeceras  dei 
Rio  Verde,  por  depender  de  resolución  de  los  dos  Gobiernos  la  fijaciôn  de  ellais,  con 
motivo  de   las  dudas  constantes  de  las  Actas  de  la  quinta  y  sexta  conferencias. 
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De  estas  cabeceras  continua  el  limite  por  el  Iccho  dei  mismo  Rio  Verde  hasta  su 
conflaencia  con  el  Guaporé,  y  luego  por  el  lecho  de  ôsle  y  por  el  dol  Mamorô  hasta 
su  confluência  con  el  Beni,  donde  principia  el  rio  Mamorô.  (Deve  ser  «Madera»). 
«El  seilor  comisario  primero  dei  Brazil  declaro  que  la  cirta  so  ha  organisado 
de  conformidad  con  los  trabajos  do  las  três  comisiones  encarnadas  do  la  demarca- 
ción  de  la  frontera,  siendo  primera  la  que  fuô  presidida  por  los  senores  don  Emete- 
rio  Villamil  de  Rada  y  capitan  de  fragata  António  Cláudio  Soido,  la  segunda  por 
los  sefiores  general  don  Juàn  Mariano  Mujia  y  Baronde  Maracajá,  y  la  torcera  la 
actual. 

«Eu  seguida  el  mismo  Sefíor  comisario  d?jo,  que  habiendo  examinado  los  sefiores 
comisarios  Bolivianos  toda  la  frontera  desde  las  cabeceras  dol  Rio  Verde  hasta 
la  confluência  dei  canal  de  la  Bahia-Negra,  se  hallaban  aptos  para  formar  un 
juicio  seguro  de  los  trabajos  de  la  actual  Comisiôn,  y  podian  declarar  eji  conside- 
ración  ai  grado  de  confianza  que  les  merezcan  esos  trabajos  si  aceptan  la  de- 
marcacion  de  la  frontera  entre  las  confluencias  de  los  rios  Verde  y  Beni  hecha 
por  la  segunda  sección  de  la  Gomisión  brasilera,  de  lacual  se  tiene  conocimiento 
por  las  posiciones  geográficas  de  los  puntos  priacipales  que  se  han  consignado 
en  la  carta  general. > 

€  El  Senor  Minchin,  —  Comisario  de  Bolivia,  —  dijo  :  que  debia  entenderse 
que  las  firmas  de  los  Comisarios  bolivianos  se  refieren  solamente  a  la  parte  de  la 
frontera  recorrida  y  examinala,  es  decir  a  toda  la  extonsión  entre  las  cabeceras  dei 
Rio  Verde  y  la  Bahia-Negra. 

«  Que  por  su  experieccia  dei  excelente  trabajo  de  los  Senores  Comisarios  brazile- 
ros  tenia  la  mnjor  confianza  en  las  ol^servaciones  hechas  por  los  miembros  de  la  Co- 
misiôn que  bajaron  ai  Guaporó  y  en  la  exactitud  de  las  posiciones  geogr.» ficas  de  los 
marcos  dei  Rio  Verde  y  de  la  conflaencia  dei  Mamorô  con  el  Beni  colocados  por  ellos; 
pêro  que  sobre  si  seria  necesaria  la  veriôcación  de  dicha  línea  con  su  colega,  habia 
pedido  instrucciones  dei  Gobierno   Boliviano. 

Dijo  adernas,  que  le  parecia  necesaria  una  explicación  dei  titulo  que  lleva  el 
mappa. 

Es  una  carfei  general  de  los  trabajos  da  la  Comisióii,  pêro  no  de  toda  la  fron- 
tera entre  Bolivia  y  el  Brazil,  puesto  que  aun  cuando  aumentaria  con  los  trabajos  de 
la  segunda  seccion  dela  ComisiÓQ  brazilera,  todavia  faltaria  aquella  parte  de  la 
frontera  comprendida  entre  la  boca  dei  Beni  y  las  cabeceras  dei  rio   Javary. 

El  Senor  Pimentel,  torcer  Comisario  dei  Brazil,  respondió  —  que  en  la  carta 
general  estaba  ya  consignado  el  azimut  verdadoro  e  la  estensión  de  la  recta  que 
dei  Beni  va  ai  Javary,  de  que  tuvo  conocimiento  la  Comisiôn  mixta  por  el  acta  de  la 
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inaugaracíôQ  dei  maroo  dei  Beni ;  y  que  ai  mapa  se  le  habia  paesto  ase  t ítalo  por 
tener  que  completarse  con  los  trabajos  de  la  seganda  seccióD,  para  los  caales  halna 
lugar  ;  pêro  qne  do  habiendo  llegado  de  esos  trabajos  mes  que  las  posiciones  ge- 
ográficas de  los  pontos  principales,  proponia  ó  que  los  dos  ftiesen  remitidos  a  Rio  de 
Janeiro,  para  ser  completados  con  los  detalles  geográficos  a  examioados  despues  por 
los  Seílores  Gonúsarios  bolivianos,  ó  que  quedando  ya  cada  una  de  las  Ck>misiones  con 
el  original  que  le  pertenece  fuese  enviado  de  Rio  el  disefio  de  la  parte  que  &lta 
para  que  sea  poesto  en  el  original  boliviano  por  la  respectiva  Ck)mi8iôn  ;  y  que  en 
el  caso  de  ir  a  Rio  los  dos  originales  ftiesen  alli  firmados  por  los  ingenieros  de 
la  segunda  sección. 

«  El  Seiior  Mínchin  díjo,  que  en  vista  de  las  difficultades  de  trasportar  el 
mnpa  a  Bolívia,  con  seguridad  y  sin  dafío,  con  motivo  dei  pesímo  estado  de  los 
caminos  eb  la  actual  estacíón  lluviosa,  aceptaba  la  propuesta  de  mandarlo  por  h 
via  de  Rio  de  Janeiro,  para  que  allà  recíba  solamente  las  firmas  de  los  miembros 
ausentes  de  la  Comisiónbrazilera,  y  que  en  seguida  se  remita  a  Bolívia  juntamente 
con  una  cópia  de  los  trabajos  de  dichos  miembros,  para  que  pueda  completarse  por 
Ia  Comisiôn  Boliviana. 

«  El  Seiior  Jimenez,  Comísario  de  Bolívia,  aceptô  la  propuesta  de  la  remisión  da 
la  carta  por  la  via  de  Rio  de  Janeiro,  con  el  objeto  de  que  solo  sea  firmada  por  los 
miembros  de  la  segunda  sección  de  la  Comfsión  brazílera,  y  agrego  que  cada  una  de 
las  comisíones  debla  hacer  constar,  por  una  diligencia  especial,  la  adición  que 
baga  a  su  respectiva  carta,  en  vista  de  los  trabajos  de  dicha  sección  ;  y  en  ella 
convine  la  Comisiôn  mixta.  > 

No  existe  en  nuestros  arcbívos  haella  de  que  se  hubiese  trasmitilo  a  Bolívia, 
cópia  dei  Acta  relativa  a  la  fijacíón  de  marco  en  el  Madera.  Los  «  Relatórios  >  de 
Brazil,  corrospondientes  a  losaôos  1871,  77  y  78,  en  los  cuales  se  encuentra  desen- 
vuelta  la  historia  de  la  demarcación  de  nuestra  frontera  con  aquel  Pais,  tampoco 
registran  el  documento  mencionado. 

El  mapa  a  que  se  refiere  el  Acta  trascrita  en  parrafo  anterior,  no  se  halla  en 
la  biblioteca  dei  Ministério  de  Relaciones  Exteriores.  Se  extravio  probablemente  ò 
no  Uegó  a  recibirsele. 

Es  posible  que  el  mojón  levantado  en  el  occidente  dei  Madera  ocupe  la  altura 
de  10»22\  á  causa  de  algun  accidente  no  previsto  en  el  Tratado,  ó  por  error  de 
calculo  ;  pêro  cualquer  que  sea  el  motivo  no  ha  de  olvidarse  su  rectiflcación,  ya 
que  el  texto  dei  Pacto  a  que  Bolívia  bizo  ^leno  homen » je,  defienie  el  esclarecimiento 
de  la  ôquivocaciòn  antedicha,  si  la  hay. 

Ese  mismo  Pacto  determina  el  alinderamiento  en  los  dos  estremos  de  la  línea 
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divisória  con  el  Brazil ;  y  si  hemos  de  confiar  en  Ia  circunspección  de  los  estadistas 
republicanos  que  hoy  dirigen  los  destinos  dei  antiguo  Império  y  en  la  justicia  con 
que  demandamos  el  lleno  de  un  compromiso  internacional,  no  es  aventurado  creer 
que  se  Uegarà  ai  fin  propuesto. 

El  coronel  José  Manuel  Pando,  designado  por  el  Gobierno  de  Bolívia  para 
presidir  la  Comísión  demarcadora  de  la  línea  que  falta  recorrei^se,  habiendo]aceptado 
el  cargo,  se  ocupa  en  estos  momentos  de  verificar  estúdios  preliminares  que  le 
habiliten,  para  concurrir  oportunamente  con  el  Comisario  dei  Brazil  a  las  opera- 
ciones  de  deslinde. 

El  Ministro  Seôor  Tamoyo  llevó  a  Rio  otros  dos  importantes  cometidos  ;  la 
negociacién  de  un  nuevo  tratado  de  comercio  ;  y  el  estúdio  dei  sistema  de  Aduanas 
que  conveniese  adoptar  en  nuestros  Puertos  septentrionales. 

Inicio  las  gestiones  relativas  bajo  favorables  auspicies  ;  y  cuando  habia  ya 
obtenido  promesa  de  proceder  a  la  discusión  de  un  proyecto  de  Ajuste,  sobrevino 
la  rebelión  dèl  Almirante  Mello  contra  el  Gobierno  dei  Vice-Presidente  Mariscai 
Peixoto. 

No  faé,  pues,  posible  a  nuestro  representante,  continuar  la  negociación,  y 
mucho  menos  concluiria  bajo  semejante  estado  de  cosas. 

Instruímos  a  la  Legación  para  £gustar  los  capitules  sobre  comercio,  de  la 
siguiente  manera  : 

€  Libre  transito  de  productos  y  mercadorias  que  se  intemaren  dei  estranjero 
4  a  Bolívia  y  se  exporten  de  esta  para  el  Brazil  por  los  territórios  y  rios  de  Ia 
<  jurisdicción  de  este  >,  en  el  entendido  de  que  el  derecho  universal  consagra  esa 
franquicia  a  los  países  superfluviales  y  en  consideración  de  que  las  utilidades  dei 
convénio  serian  mayores  para  las  poblaciones  e  industrias  dei  Brazil,  que  para  las 
comarcas  deshabilitadas  e  industrias  informes  de  las  regiones  orientales  de  Bolívia, 
únicas  llamadas  a  participar  de  sus  ventajas. 

Excención  do  derechos  centrales  y  provinciales  para  productos  naturales  ô  ma- 
nufacturados que  se  saquen  de  los  departamentos  bolivianos  de  Santa  Cruz,  Beni,  Go- 
chabamba,  Chuquisaca  y  la  Paz,  con  destino  ai  consumo  de  las  províncias  brazi- 
leras  de  Mato-Grosso,  Amazonas  y  Pará  y  vice-versa  de  los  iguales  que  proceden 
de  estas  y  se  inteman  a  aquellas. 

Rebaja  dei  veinticinco  por  ciente  de  contribuciones  de  toda  clase  sobre  artí- 
culos de  origen  ó  fabrica  boliviana  que  se  importen  a  las  plazas  dei  Brazil  para  su 
consumo. 

El  Império  en  reciprocídad  a  la  líberaoión  de  derechos,  acordada  solamente  a 
los  azucares,  melazos»  café  y  cueros,  por  los  Estados-Unidos  dei  Norte,  declaro  li- 
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beración  de  derechos  a  un  gran  numero  de  artyculos  Americanos  y  estatuo  la  re- 
baja  dei  25  %  de  gravaraea  a  todas  las  prodacciones  naturales  y  mannfactoradas 
de  dichos  Estados. 

Naestras  comarcas  fronterizis  con  el  Brazil  demandan  un  sistema  proteccional 
semejante,  y  es  seguro,  que  demostrando  la  utilidad  que  el  reportaria  ai  co- 
mercio brazilero  y  ai  progreso  de  esas  regiones,  podria  obtenerse  la  Convendón 
correspondiente. 

Con  respecto  ai  servicio  aduanero,  se  consigno  dentro  de  las  Instrucciones  de  la 
Legación,  lo  siguiente: 

Estudiar  cual  método  couvendria  a  Bolívia. 

1."  €  Comunidad  aduanera:  a  partir  rendimientos  con  el  Brazil,  cobriendo  este 
tolos  los  gastos ;  a  retirar  cada  Estado  la  porción  de  su  renda,  sosteniendo  sus  em- 
pleados  independientes  ? 

«  2.°  Arrendamiento  de  aduanas :  ai  Estado  dei  Brazil  ó  a  empresas  particulares  ?  > 

€  Cual  la  renda  calculable  para  tal  operación  ?  Cuales  los  mercados  ante  los  que 
€  se  ofreceria  el  negocio  ?  > 

3.**  «  Aduanas  independientes  :  que  medidas  deberian  dictarse  para  mejorar  su 
«  servicio  y  garantizar  Ia  renta  de  cilas?  » 

El  ministro  Seílr  Tamoyo  dirigió  en  noviembro  ultimo  un  informe  resumido  así : 

«  El  critério  que  se  tiene  formado  en  el  Brazil,  lo  niismo  que  en  los  Estados  dei 
€  Plata  sobre  Ia  producciôn  de  la  Aduana  de  Villa-Bella,  es  que  no  representa  ni 
€  lacuarta  parte  de  la  renta  que  Bolívia  debia  retirar  legitima  y  legalmente.» 

€  Las  razones  de  esta  observación  se  fuudan  :  1^,  en  el  contrabando,  plaga  do 
los  Estados  en  embriôn  en  que  las  usurpaciones  ai  fisco  no  se  reputan  como  delitos; 
2*»,  en  la  falta  de  educaciân  administrativa  que  ocasiona  la  masconipleta  ausência  de 
las  nociones  dei  djber  en  los  funccionarios  públicos  ;  y  3',  la  falta  de  hombres  pre- 
parados y  entendidos  en  la  matéria. 

«  Aduana  comun  :  a  partir  r^intas  no  parece  equitativo  para  el  comercio  boli- 
viano, porque  los  derjchos  brazileros  son  demasiado  recargados,  y  sujetando  el 
comercio  boliviano  a  las  olovcndas  tarifas  qno  rigen  en  el  Brazil,  se  estableceria  un 
qran  desnível,  con  respecto  a  los  ciiidadanos  bolivianos  que  hacen  el  comercio  y 
proveu  a  sus  consumos  por  otras  vias  y  por  distintas  aduanas. 

€  Es  menester  tener  entendido  que  la  importación  y  la  exportaciôn  en  el  Brazil 
estan  gravadas  con  derechos  nacionales  que  se  pagan  ai  fisco  federal  y  con  derechos 
que  aqui  se  llaman  estadoaes,  y  que  son  los  que  cobra  el  distrito  a  cuya  jurisdicción 
pertenece  cada  aduana. 

€  EstabUcer  en   cada   aduana  un  personal  doble,  y  con  doble  logislaciôn,  no 
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seria  mas  que  mantener  los  inconvenientes  de  la  actualidad  con  el  solo  cambio  de  la 
forma. 

€  La  única  base  posible  es  por  lo  visto,  entregar  las  aduanas  a  una  sola  juris- 
dicción  para  que  se  haga  el  aforo  distinguiendo  las  mercaderias  correspondientes  ai 
comercio  dei  Brazil  yal  de  Bolívia,  bajo  la  vigilância  de  un  alto  funccionario  ;  que 
Ias  liquidaciones  se  liagan  respecto  ai  comercio  boliviano,  C3n  solo  la  aplicación  de 
derechos  nacionales  ó  federales,  y  otorgando  adernas  sobre  dichas  liquidaciones,  la 
rebaja  dei  25  •/©  ©n  la  aduana  de  Corumbá  y  Cadel  y  la  de  12  Vo  en  la  de 
Villa-Bella. 

«  Estas  rebajas  tendrian  el  doble  objeto  :  1°,  de  garantir  el  derecho  boliviano,  y 
2*,  procurar  en  lo  posible  el  nivel  con  los  otros  departamentos  de  Bolívia. 

«  La  misión  que  representará  el  Senr.  Medina,  norabrado  en  remplazo  dei 
Sefír.  Tamayo,  vá  instruído  de  adelantar  los  estúdios  anteriores,  afln  de  promover 
una  Convención  aduanera  sobre  bases  sa lis fac terias  ai  buen  servido  publico,  ai 
erário  y  ai  comercio  por  el  puerto  de  Villa-Bella  y  par  los  qne  proximamente  se 
fundarán  sobre  los  importantes  canales  dei  Acre,  Purús,  Juruà  y  otros  de  nuestra 
jurlsdicción.» 


N.  95. 

Protesto  do  Peru^  dirigido  ao   Governo  Boliviano,  contra  o  ajuste  de  limites  por  este 
concluido  com  o  Brazil  em    Í867, 

Ministério  de  Relaciones  Ksteriores  dei  Peru.  —  Lima,   diciembre  20  de    1867. 

Senor  Ministro.— El  infrascri to.  Ministro  de  Relaciones  Esteriores  dei  Peru, 
tiene  el  honor  de  dirigirse  a  S.  Ex.  el  Seiíor  Ministro  de  igual  clase  de  la  Repu- 
blica de  Bolívia,  con  motivo  dei  tratado  que  se  ha  celebrado  en  la  Paz  entre  Bolí- 
via y  el  Brazil  el  27  de  marzo  dei  presente  ano,  y  a  íin  de  salvar  los  derechos  dei 
Peru  comprometidos  en  ese  acto  internacional. 

Poço  tiempo  despues  de  la  llegada  dei  Síir.  Lopes  Netto  a  Bolívia,  comenzó  a 
hablarse  de  la  negociación  de  un  tratado  de  limites,  y  solo  ultimamente  se  tuvo 
noticia  de  la  celebracion  de  un  importante  facto  entre  los  dos  países. 

£1  infrascrito,  que,  por  diferentes  motivos,  debia  hacerse  interpreto  dei  interes 
que  tiene  el  Peru  en  todo  lo  relativo  a  Bolívia,  hablô  sobre  el  particular  ai  Snr. 
Benavente  >  pêro  S.  Ex.  no  teoia  conocimiento  alguno  dei  contenido  de  aquel  tra-' 
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tado  ;  y  el  Gobierno  dei  Peru  ha  aguardado  a  que  ese  notable  documeoto  fuese  publi- 
cado en  los  periódicos,  para  imponerse  de  su  conlenido. 

El  infrascrito  habia  creido  que  era  conveniente,  para  las  republicas  aliadas, 
darse  conocimiento  de  su5  negociaciones  diplomáticas  mas  importantes  ;  y  no  solo 
tenia  sino  que  conserva  aun  el  proprosito,  de  no  concluir  ningun  pacto  de  ai  gana 
gravedad,  sin  comunicar  su  pensamiento  a  las  republicas  liermanas,  que  estan 
Uamadas  a  formar  entre  si  una  entiJad  internacional. 

Por  lo  mismo,  habria  desea'lo  encontrar  en  Bolívia  el  mismo  pensamiento  y 
fortificar  la  anión  por  una  reciprocidai  de  miras  y  do  sentimientos  que  parece  des- 
prenderse  de  la  situación  actual. 

En  el  presente  caso,  la  cooflanza  entre  el  Porii  y  Bolívia  tenia  otros  motives 
de  justiflcación,  nacidos,  por  un  lado,  dei  esta-lo  en  que  so  oncuentran  las  relaciones 
de  limites  entre  las  dos  republicas,  no  definidas  aun,  y  por  otro,  de  no  ballarse 
todavia  concluídas  entre  el  Peru  y  el  Brazil,  las  negociacioues  relativas  ai  mismo 
objeto. 

Por  lo  mismo,  la  provia  inteligência  entre  las  dos  republicas,  no  habria  sido 
perjudicial,  sino,  talvez,  muy  útil  ai  buen  resultado  de  la  negociación. 

Nada  se  halla,  sin  embargo  mas  distante  dei  Gobierno  dei  Perii,  que  la  idea  de 
ntervenir  en  lo  menor  en  las  cuestiones  que  sondo  la  esclusiva  competência  dei 
Gobierno  Boliviano. 

Asi,  el  no  entrará  en  el  examen  dei  tratado,  en  la  parte  que  se  refiere  uaica- 
mente  a  Bolívia. 

Sin  embargo,  cree,  de  acuerdo  con  lo  que  en  otra  ocasión  manifesto  el  gabinete 
de  Sucre,  que  el  principio  dei  uti-possidetis,  pactado  ou  el  primer  acapite  dei  arti- 
culo 2°,  y  si  bien  puode  invocirse  con  justicla  en  lis  controvérsias  territoriales  de 
los  Estados  hispaiio-americanos  que  depandian  de  una  metrópole  comun  y  que 
durante  el  coloniaje  no  eran  sino  diversas  sec:íiones  administrativas,  no  pueden 
tener  aplicaciôn  ai  tratarse,  como  ai  presente,  de  diversis  metropolis,  entre  l.\s 
cuales  habia  pactos  internacionales  que  reglaban  los  diferentes  domínios,  legitimando 
y  confirmando  la  posesión  que  fuese  conforme  a  el  y  condenando  la  qu3  le  fuese 
contraditória  u  opuesta. 

Effectivamente,  el  princípio  de  la  posesión  actual  no  puede  servir  de  regia, 
sino  cuando  la  propíedad  no  ha  sido  reconocída.  Asi  el  utí^possidetis  no  podria 
tener  lugar  entre  Bolívia  y  el  Brazil,  porcuanto  estos  dos  países  tienen  un  derecho 
escrito  sobre  la  matéria. 

Por  razones  de  diverso  jénero,  el  uti  possidetis  entre  el  Peru  y  Bolívia,  aunque 
puede  ser  invocado  en  ciertos  casos,  es  insuficiente  en  otros,  porque,  habiendo 
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formado  ambas  republicas  parte  dei  mismo  vireynato,  no  se  puede  definir  con 
exactitod  la  posesión  actual,  respecto  de  territórios  sobre  los  que  no  hay  una 
verdadera  detentatión. 

Talvez  por  no  haberse  tomado  en  consideraclón  estas  consideraciones,  se  ha 
llegado  a  formular  un  tratado  contra  el  cual  el  Peru  se  vé  en  la  neoessidad  de 
protestar  en  cnanto  ataca  sus  derechos  territoriales 

En  el  articulo  2*  se  estipula <  que  la  línea  divisória dei  extremo  Sur 

«  de  Coriza  grande  irà,  en  línea  recta,  ai  morro  de  Buena-Vista  y  a  los  Goatro 
«  Hermanos,  de  estos,  tambien  en  línea  recta,  hasta  las  nascientes  dei  rio  Verde, 
«  bajarâ  por  este  rio  hasta  su  confluência  con  el  Guaporá,  y  por  médio  de  este  y  dei 
«  Mamoró  hasta  el  Beni,  donde  principia  el  rio  Madera.  De  este  rio  para  el  Oeste 
«  seguirá  la  ft*ontera  por  una  paralela  tirada  de  su  marjen  izquierda  en  la  latitud 
«  Sur,  diez  grados  veinte  minutos  hasta  encontrar  el  rio  Javary . 

«  Si  el  rio  Javary  tuviesse  sus  nacientes  ai  norte  de  aquella  línea  éste-oeste, 
«  seguhrá  la  frontera  desde  la  misma  latitud,  por  una  recta  hasta  encontrar  el 
€  origen  principal  de  dicho  Javary.  » 

Examinando  el  mapa  oâcial  de  Bolívia  de  1859,  se  vô  que  el  rio  Madera  no 
comienza  en  el  Beni  sino  en  la  confluência  dei  Guaporó  con  el  Mamoró.  Esto  se 
halla  conforme  con  los  mas  acreditados  mapas.  Este  error  jeograflco  puede  produzir 
resultados  equivocados. 

Lo  mas  grave  para  el  Peru  es  hacer  seguir  la  frontera  entre  Bolívia  y  el  Brazil 
por  una  paralela  tirada  de  la  màrjen  izquierda  dei  Madera  en  la  latitud  sur,  diez 
grados  veinte  minutos,  hasta  encontrar  el  rio  Javary,  ó  en  caso  de  no  encontrar 
este,  hasta  su  orijen. 

Conforme  ai  tratado  de  San  Ildefonso,  de  1777,  la  línea  habria  debido  tirarse 
de  la  semi  distancia  dei  Madera  calculada  entre  la  confluência  dei  Mamoró  y  dei 
Guaporó  y  la  desembocadura  dei  primero  en  el  Amazonas.  Asi  se  deduce  dei 
articulo  11  de  dicho  pacto,  cuyo  tenor  es  el  siguiente  : 

«  Bajarà  la  línea  por  las  aguas  de  estos  dos  rios  Guaporó  y  Mamoró,  ya  unidos 
«  con  el  nombre  de  Madera,  hasta  el  pasagd  situado  en  igual  distancia  dei  rio 
«  Maranon  ó  Amazonas  y  de  la  boca  dei  dicho  Mamoró,'y  desde  oquel  paraje  conti- 
«  nuará  por  una  línea,  óste-oeste,  hasta  encontrar  con  la  ribera  Oriental  dei  rio 
«  Javary,  hasta  donde  desemboca  en  el  Maranon  o  Amazonas,  seguirá  aguas  abajo 
«  de  este  rio  hasta  la  boca  'mas  occidental  dei  Japurá,  que  desagua  en  el  por  la 
«  marjen  septentrional .  > 

El  resultado  de  no  haberse  tenido  en  cuenta  estas  estipulaciones  y  de  haberlas 
sostituido  con  el  articulo  2o  dei  tratado  en  cuestiôn,  puede  perdbirse  por  todo  el 
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que  examine  lyeramente  una  carta  de  las  localiJades.  Lejos  de  ser  lisonjero  para 
el  Perti  y  para  Bolívia,  el  importa  la  absorción  por  cl  Brazil  de  cerca  do  diez  mil 
legnas  cuadradas,  en  los  cuales  se  encaentram  rios  imporlantisimos,  tales  com> 
el  PtirttS,  el  Juruâ,  el  Jutay,  cuyo  porvenir  comercial  puede  ser  inmenso. 

Si  el  Oobierno  de  Bolívia  no  ha  temido  las  consecuencias  dei  tratado,  el  àd 
Peru  se  vô  en  la  necesidad  de  hacer  las  reservas  convenientes,  en  guarda  de  ks 
derechos  territoriales  de  la  Republica. 

Los  limites  ehtroel  Peru  y  Bolivia  no  estan  oun  definidos. 

En  el  articulo  12  dei  tratado  de  paz  y  amistad  entre  las  dos  repablicas  se 
estipulo  lo  siguientô: 

€  Ambas  partes  contratantes,  en  el  propósito  de  alejar  todo  motivo  de  mala 
«  inteligência  entre  ellas,  S3  comprometen  a  arreglar  definitivamente  los  limites 
€  de  sus  respecti^^os  territórios,  nombrando,  dentro  dei  término  que  de  comun 
t  actterdo  se  designe,  despues  dei  canje  de  las  ratiflcaciones  dei  presente  tratado, 
«  una  eomisiôn  mista  que  levante  la  carta  topográfica  de  las  fronteras  y  verifique 
€  la  demarcación*  etc.» 

Klnguna  urgência  ha  lenido  el  Peru  para  llevar  adelante  este  desilude  ;  pêro  e 
de  Bolivia,  desde  qUe  ha  creido  conveniente  hacer  el  suyocon  el  Brazil,  respecto  de 
territórios  qUe,  por  lo  menos,  debiô  considerar  como  limitrofes  dei  Peru,  parece  que 
debia  ajustar  con  este  ia  debida  negociación.  Este  oivi^Io  ha  causado  la  cesiôu  que  el 
Goblerno  de  Bolívia  ha  hecho  ai  Brazil  de  territórios  que  pueden  ser  de  la  propiedad 
dei  Peru.  Salvarlos  es  el  objeto  que  se  propone  cl  infrascrito  en  la  presente  nota. 

Vefdad  es  que  el  Gobiemo  dei  Peru  aceptó  tambien  el  principio  dei  uti-ftos- 
sidetis  y  sostituyó  a  los  tratadcs  celebrados  por  la  metropoli  la  posesión  actual, 
y  Conforme  a  ella,  el  tratado  de  veinte  y  três  de  octobre  de  1851,  que  la  Republica 
âe  hala  eôdôberàe  respelar:  pêro  el  Gobiemo  peruano  habria  deseado  que  el  de 
fiolivia  aprovechase  de  la  esperiencia  que  el  Peru  ha  adquirido  a  costa  de  algunos 
sacriflcioe.  ya  que  esto  no  ha  tenido  lugar,  por  lo  menos  el  Peru  habria  deseado  que 
el  tratado  de  1851  fuese  respetado  con  todas  sus  consecuencias. 

Segun  ese  pacto,  ratificado  posteriormente  por  la  convención  de  1858, 
todo  el  curso  dei  rio  Javary  es  limite  comun  para  los  Estados  contratantes ; 
y  aunque  los  tratados  no  lo  dicen,  los  comisarios  de  limites  Senores  Carrasco  y  Aoe- 
vedo  pactaron  que  se  llegasse  hasta  la  latitud  de  nueve  grados  30  minutos  Sar,*ó 
hasta  el  nacimiehto  de  dicho  rio  siempre  que  este  se  encontrase  en  una  latitnJ 
inferior.  Lalinea  paralela  ai  Ecuador,  trazada  en  una  de  las  referidas  situacíones, 
sefíala  la  dlvisión  territorial  entre  el  Peru  y  el  Brazil  por  ese  lado,  quedando 
perteneciente  ai  Perutodo  el  terreno  comprendido  entre   el  ^sur  de  la  eauociada 
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paralela,  que  debe  terminar  en  el  rio  Madera.  Tan  cierto  es  esto  que  los  Gobiernos 
dei  Peru  y  el  Brazil,  ai  conferir  sus  instrucciones  a  los  .comisarios  respectivos, 
tuvieron  especial  cuidado  de  consignar  en  ellas,  como  punto  cardinal,  esta  verdad  ; 
y  en  todas  las  conferencias  oâciales  de  dichos  comisarios,  que  existeu  protocolisadas, 
asi  como  en  las  instrucciones  dadas  a  la  comisión  especial  que  se  encomenda  a  los 
secretários  para  la  exploracion  dei  Javary,  se  acordo  prevenir,  de  una  manera 
expresa,  lo  que  queda  manifestado. 

Reosumiend  lo  espuesto,  resulta  que,  segun  el  tratado  en  cuestión  : 

1**,  la  frontera  debe  seguir  dei  Madera  para  el  oeste,  por  una  paralela  tirada 
de  su  marjen  izquierda  en  la  latitudí  sul  10«  20'  hasta  encontrar  el  rio  Javary ; 

2<»,  si  el  Javary  tuviese  sus  marjenes  ai  norte  de  aquella  línea  este-oeste, 
seguirá  la  frontera  desde  la  misma  latitud,  por  una  recta,  hasta  encontrar  el 
origen  principal  de  dicho  Javary. 

En  el  primer  caso,  el  Brazil  para  fijar  por  ese  lado  sus  limites con  Bolivia, 
nvade  nuestra  propiedad,  reconocida  por  el  eu  los  citados  pactos  de  1851  y  de  1858. 

Si  los  comisarios  de  Bolivia  y  dei  Brazil  se  vieran  precisados  a  1  levar  a  delante 
la  segunda  solución,  se  tendria  como  consecuencia  necesaria  un  resultado  imposible, 
que  las  nacientes  dei  Javary  servirian  de  punto  comun  de  pa*  tida  para  establecer 
fronteras  respectivas  entre  el  Peru,  Bolivia  y  el  Brazil,  y  que  la  recta  que  de  ai  li 
partiera  hasta  encontrar  la  marjen  izquierda  dei  Madera,  vendria  a  ser,  poço  mas 
o  menos,  línea  divisória,  tambien  comun  para  los  dos  paises. 

Si  Bolivia  (adraitiendo  esa  hipotesis)  es  dueuo  dei  território  de  se  que  ocupa  el 
infrascrito,  ?  a  quien  perteneceria  la  fajã  dol  terreno  comprendida  entre  la  paralela 
pactada  entre  el  Peru  y  el  Brazil  y  la  que  el  Império  ha  estipulado  con  Bolivia  ? 
El  tratado  no  lo  dice. 

En  el  caso  de  que  el  Gabinete  de  Sucre  hubiera  querido  escuchar  ai  Peru,  se 
hubiera  evitado,  por  lo  menos,  la  divergência  en  la  manera  de  apreciar  estas 
importantes  cuestiones. 

Ya  que  esto  no  ha  tenido  lugar,  el  infrascrito  cumple  las  ordenes  de  S.  Ex.  el 
Presidente  dei  Peru,  protestando  contra  el  mencionado  tratado  de  27  de  marzo  en 
cuanto  ataca  por  su  articulo  2*  los  derechos  territoriales  dei  Peru. 

El  infrascrito  tiene  el  honor  de  reiterar  a  S.  E.  el  Senor  Ministro  de  Relaciones 
Esteriores  da  Bolivia  las  seguridades  de  alta  consideración  con  que  se  suscribe  de 
S.  E.  muy  atento  y  muy  obediente  servidor. 

J.  A.  Barrbnbohea. 

A  S»  E.  el  Sefíor  Ministro  de  RelacioilAs  Esteriores  de  la  Republica  de   Bolivia* 
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N.  96. 

Xnstirueçôes  pelais    qua^s  de^-erá  ^aia>ir-se 
CL  Oonuntissão    IlIiiKta.^ 

Protocollo. 

Aos  dez  dias  do  mez  de  maio  de  mil  oito  centos  e  noventa  e  cinco 
reuDirão-se  nesta  cidade  do  Rio  de  Janeiro,  em  uma  das  salas  da  Secretar 
ria  de  Estado  das  Relações  Exteriores,  o  respectivo  Ministro  de  Estado  Sr. 
Dr.  Carlos  Augusto  de  Carvalho  e  o  Sr.  Dr.  D.  Federico  Diez  de  Medina, 
Enviado  Extraordinário  e  Ministro  Plenipotenciário  da  Republica  da  Bolivia, 
aâm  de  formular  as  instrucções  pelas  quaes  deverá  guiar-se  a  Commi^ão 
Mixta  incumbida  de  demarcar  os  limites  entre  o  Brazil  e  a  Bolivia,  desde  o  rio 
Madeira  atô  ao  Javary,  e  convierão  nas  seguintes  : 

As  CommissOes  do  Brazil  e  da  Bolivia  deverão  reunir-se  em  Labria 
sobre  o  rio  Purús  e,  pondo-se  de  accordo  a  respeito  da  execução  destas  in^ 
stracções,  seguirão  pelo  mesmo  Purús  até  á  sua  confluência  com  o  Aquiry  oa 
Acre,  por  este  subirão  para  terminar  o  ponto  em  que  ô  cortado  pela  linha 
geodésica  que  vai  do  Madeira  ao  Javary  e  levantarão  um  marco  em  cada 
uma  das  margens  do  dito    Aquiry. 

De  cada  lado  desse  rio  e  na  direcção  da  linha  se  abrirá  uma  picada  de 
largura  sufficiente  e  da  extensão   de  cem  metros,   pouco  mais  ou  menos. 

Si  for  possível,  a  Commissão  Mixta  irà  por  terra  e  pela  linha  divisória, 
atô  encontrar  o  rio  Abunà,  cuja  posição  marcará,  si  este  fór  cortado  pela 
mesma  linha.  Neste  ciso,  feito  o  trabalho,  voltará  ao  Acre  e  também  vol- 
tará, si  a  exploração   for  impraticável. 

Em  qualquer  dessas  duas  hypotheses,  a  Commissão  Mixta,  si  lhe  for  pos- 
sivel,  percorrerá  a  linha  divisória  desde  o  Aquiry  ou  Acre  até  ao  Purús  e 
proseguirá  na  direcção  da  mesma  linha  para  cortar  os  aífluentes  do  Juruá 
e  o  mesmo   Jnruá,  fazendo  a   demarcação   na  forma  já  indicada. 

Do  Juruá,  si  ainda  for  possível  ir  por  terra,  a  Commissão  Mixta  o  fará 
até  ao  Javary,  para  assignalar  o  rio  Jutahy  e  os  affluentes  do  mesmo  Ja- 
vary. 

Não  ha  necessidade  de  veriâcar  a  posição  da  nascente  desse  ultimo  rio,  porque 
os  Governos  do  Brazil  e  da  Bolivia  adoptarão,  como  feita  pela  sua  Commissão  Mixta, 
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a  operação  pela  qaal  na  demarcação  dos  limites  entre  o  Brazil  e  o  Peru  se  determi- 
nou aquella  posição.  A  nascente  do  Javary,  pois,  está,  para  todos  os  eflTeitos,  na 
demarcação  entre  o  Brazil  e  a  Bolivia,  situada  aos  7ori7"5  de  latitude  Sul  e 
74«'8'27",07  de  longitude  O  de  Greenwich. 

Si  nos  casos  acima  indicados  não  for  possível  seguir  por  terra,  a  Commissão 
Mixta  descerá  pelo  Aquiry  até  à  sua  confluência  com  o  Purús  e  subirá  por  este  para 
marcar  o  seu  ponto  de  intersecção,  ou  o  do  Hyuacú  ou  laco,  com  a  linha  divisória  ; 
descerá  depois  pelo  Purús  até  ao  Amazonas  para  subir  pelo  Juruà  e  levantar  marcos 
nos  pontos  em  que  a  linha  divisória  corta  os  rios  Jatuarana,  Embira,  Tarauacà, 
Gregório  e  Mú,  o  mesmo  Juruà  e  outros  importantes  que  cortarem  a  referida  linha. 

O  marco  de  madeira  foi  collocado  na  latitude  de  10^21' 13",65  Sul,  como  consta 
do  termo  da  sua  inauguração,  firmado  em  17  de  novembro  de  1877  pela  secção  da 
Commissão  Braúleira  que  fez  esse  trabalho.  Nesse  termo  se  diz  que  a  linha  geodésica 
que  vai  ao  Javary  parte  daquelle  marco.  Não  obstante  isso,  fica  entendido  que  a 
dita  linha  deve  partir  da  latitude  10>20'  Sul  marcada  no  trntado  de  limites  e  nesta 
conformidade  procedera  a  Commissão  Mixta  à  demarcação  dos  limites  e  collocação 
dos  marcos  destinados  a  indicar  os  pontos  de  intersecção. 

Si  for  necessário  dividir  a  Commissão  em  secções,  devera  cada  uma  destas 
compor-se  de  membros  de  ambas  as  commissOes. 

A  Commissão  Mixta  poderá  suspender  os  seus  trabalhos,  mas  somente  pelo 
tempo  strictameute  necessário. 

Em  testemunho  e  firmeza  do  que,  lavrou-se  este  protocoUo  emdous  exemplares, 
sendo  um  em  portuguez  e  o  outro  em  hespanhol . 

(Assignsulo)  Carlos  Augusto  de  Carvalho, 
(         »        )  Federico  Dies  de  Medina. 
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REPUBLICA  ORIENTAL  DO  URUGUAY. 

Sm»  Da  íroiteira.  Ajnste  solire  reclamações  formuMas  pelo  respectiTi) 


N.97. 


Protocollo , 

En  Montevideo  á  los  quince  dias  dei  mes  de  febrero  dei  ano  mil  ochocleotog 
noventa  y  cuatro,  reunidos  en  el  Ministério  de  Relaciones  Exteriores  de  la  Repu- 
blica Oriental  dei  Uruguay  los  Senorea  Victorino  Monteiro,  Enviado  Extraordinário 
y  Ministro  Plenipotenciário  dei  Brazil  y  Oscar  Hordenaua,  Ministro  interino  dei 
Raino,  oon  elobjetode  dejar  consignado  en  un  Protocolo  el  resultado  de  sus  oon'- 
fereiícias  anteriores  respecto  dei  arreglo  deílnitivo  de  las  reciamacioneg  entabladas 
por  la  Legación  Oriental  en  el  Brasil  á  nombre  de  sa  Gobierno,  sobre  los  crunines 
perpetrados  por  partidas  pertenecientes  á  las  fuerzas  de  Rio  Grande  y  violacioneg 
dei  território  Oriental,  reconooidas  la  necesidad  y  alta  conveniência  de  dar  inme- 
diatasolución  á  esos  reclamos  de  acuerdo  con  los  preceptos  de  la  justícia,  de  la  baena 
fô  y  de  la  moral  internacional  para  que  continuou  las  relaciones  entre  ambos 
Países  en  el  pió  de  la  mayor  cordialidad,  como  convien  â  sus  recíprocos  y  lúen  en*» 
tendidos  intereses,  y  despues  do  haber  oxpresado  los  Senores  Ministros  los  sen- 
tiraientos  amistosos  que  animan  á  anibos  Gobiernos  y  el  desoo  sincero  de  allanar 
toda  y  cualquier  diflcultad  que  pudiera  por  acaso  entorpecerias  ó  alterarias  aiin 
momentaneamente,  el  Seilor  Ministro  dei  Brazil  declaro:  que,  como  complemento 
de  las  medidas  que  el  personalmente  y  en  oportunidad  habia  adoptado  con  relación 
á  los  sucesDS  de  la  frontera  y  que  conocia  este  Ministério  de  Relaciones  Exteriores, 
y  de  otras  disposicionos  dictadas  ya  en  desagravio  de  esas  ofensas  y  delitos,  su 
Gobierno  se  comprometia  de  la  manera  más  formal  y  solemne: 

1 .  *»  A  activar  en  cuanto  fuese  posible  sin  perjudícar  los  tramites  procesales  de 
pràctica  la  causa  instaurada  yá  à  las  porsonas  indicadas  como  autores  de  los  delitos 
perpetrados  on  la  frontera,  yà  proceder  ai  onjuiciamionto  de  los  demás  indivíduos 
que  apareciesoii  como  autores  ó  cómplices  do  esos  atentados,  y  de  los  hechos  dell- 
ctuosos  anteriormente  cometidos  y  Ilevadosâ  conocimento  dei  Gobierno  dei  Brazil 
por  la  Legación  Oriental  en  Rio  de  Janeiro  ; 
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2,<^  A  tomar  todas  laa  medidas  posiblos  para  evitar  la  r^petición  deaotoA  «eme- 
jantei  Que  elGobierno  dei  Brazil  lamenta  profundamente  y  condena  de  la  manwa 
màs  aevera ; 

3.0  A  concederá  las  famílias  dei  teniente  Cardoso  y  dei  empleado  OoQ2aIôa« 
yictimas  de  aquellos  crimenes  una  indemnización  de  cian  contos  de  reis  ai  cambio 
dei  dia  en  qae  se  efectue  la  operacióu . 

El  Sefior  Ministro  de  Relaciones  Exteriores  declaro  â  su  vez,  que  aceptaba  Ias 
bases  dei  acuerdo  que  acabava  de  consignar  el  Senor  Ministro  Monteiro  en  este  Pro- 
tocolo, que  dando  asi  terminadas  todas  las  reclamaciones  presentadas  por  el 
Gobierno  Oriental  sobre  los  sucesos  ocurriios  en  la  frontera. 

En  fé  de  lo  cual  los  Senores  Ministros  hicieron  labrar  el  presente  Protocolo 
por  duplicado  cuyos  ejemplaros  flrmarop  y  seljaron  cod  sus  sellos  en  la  fecha  arriba 
expresada. 

VicTORiNo  Ribeiro  Carneiro  Monteiro 
Oscar  Hordenana. 


N.98. 

Nota  do  Qopemo  Brazileiro  d  Legação  Or tenta  f. 
Ministeiio  das  Relações  Exteriores  —  Rio  de  Janeiro,  30  de  março  de  1894. 

Tenho  presente  a  nota,  que  o  Sr.  Dr.  D.  José  Vazquez  Sagastume,  Enviado 
Extraordinário  e  Ministro  Plenipotenciário  da  Republica  Oriental  do  Uruguay,  ser- 
vi u-se  dirigir-me  a  30  de  janeiro  do  corrente  auno,  contestando  a  que  coube-me  a 
honra  de  passar-lhe  a  8  do  mesmo  mez,  a  respaito  dos  acontecimentos  de  25  e  30  de 
agosto  do  anno  próximo  passado. 

No  dia  15  de  fevereiro  ultimo,  como  o  Sr.  Ministro  paturalmente  saberá,  foi 
firmado,  om  Montevideo,  pelo  Ministro  das  R3laçõ3S  Exteriores  do  seu  paia  e  pelo 
representante  do  Brazil,  um  protocollo  pelo  qual  o  seu  Governo,  mediante  compro- 
missos tomados  pelo  do  Brasil,  deu  por  terminadas  todas  as  reclamações  prove- 
nientes de  successos  occorridos  na  fronteira.  Depois  daquelle  accordo,  sobre  cuja 
execução  o  Governo  Federal  já  tem  providenciado,  estou  certo  de  que  o  Sr.  Ministro 
julgará  inútil  qualquer  discussão  a  respeito  do  conteúdo  da  mencionada  nota« 


Digitized  by 


Googlí 


—  168  — 

Congratalando-me  com  o  Sr.  Miaistro  por  aqueile  acto,  que  muito  contribuirá 
para  estreitar  as  boas  relações  existentes  entre  os  dous  Paizes  e  que  tanto  convám 
manter,  aproveito  a  opportunidade  para  reiterar-lhe  as  seguranças  da  minha 
alta  consideração. 

Ao  Sr.  Dr.  D.  José  Vazquez  Sagastume. 

Cassiano  do  Nascimento. 


N.  99. 

Nota  da  Legação  Oriental  ao  Governo  Brazileiro. 

Legaciôn  dei  Uruguay  —  Petrópolis,  4  de  abril  de  1894. 

Sefíor  Ministro  —  Tengo  à  la  vista  la  atenciosa  y  apreciable  nota,  que  V-  Ex. 
se  ha  servido  dirigir-me  el  30  dei  próximo  mes  pasado,  confirmando  la  commoni- 
cación,  que  oportunamente  recibi  de  mi  Gobierno,  relativa  ai  protocolo  firmado  ea 
Montevideo  para  poner  amistoso  tôrmi no  à  las  reclamaoiones  pendientes. 

Despues  de  la  solución  dada  por  ese  Protocolo  á  las  gestiones  ocasionadas  por  los 
graves  sucesos  ocurridos  en  la  ft*ontera  Oriental,  juzgo,  como  Y.  Ex.,  inútil 
cualquier  discusión  respecto  ai  contenido  de  ml  nota  de  30  de  enero. 

Agradesco  las  congratulaciones  à  que  V.  Ex.  tiene  à  blen  asociarme,  y  me  feli- 
cito por  cualquier  acontecimiento  que  contribuya  à  estrechar  y  fortificar  la  sincera 
cprdialidad  en  las  relaciones  que  deben  conducir  nuestras  dos  nacionalidades  ai 
deseado  porvenir  de  paz  y  de  prosperidad. 

Me  complazco,  Sr.  Ministro,  en  renovar  à  V.  Ex.  las  seguridades  de  mi  alta 
y  distinguida  consideración. 

A  S.  Ex.  el  Ministro  de  Relacionee  Exteriores, 
Dr.  D.  Cassiano  do  Nascimento. 

Yazquez  Sagastume. 
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N.  100. 


Nota  da  Legação  da  Republica  Oriental  do   Uruguayao  Governo  Brazileiro, 

Legación  de  la  Republica  O.  dei  Uruguay— Misión  especial— Petrópolis,  marzo 
20  de  1895. 

Seiior  Ministro  —  Por  nota  de  30  de  marzo  dei  ano  pasado,  el  Ministério  de 
su  digno  cargo  expresaba  a  esta  Legación  que  habia  recibido  dei  Representante 
dei  Brazil  en  Montevideo  copia  dei  Protocolo  celebrado  en  15  de  febrero  entre  la 
Legación  Brazilera  y  el  Ministro  de  Relaciones  Exteriores  de  mi  Pais,  dando  por 
arregladas  todas  las  reclamaciones  pendientes  relativas  a  las  invasiones  dei  territó- 
rio de  la  Republica  por  fuerzas  iegales  dei  Estado  de  Rio  Qrande  dei  Sud  y  demas 
sncesos  de  la  frontera. 

En  la  referida  nota,  el  antecesor  de  V.  Ex.,  Seiior  Cassiano  do  Nascimento, 
manifestaba  que  el  Gobierno  Federal  hábia  ya  providenciado  respecto  ai  cumpli- 
mlento  de  aquel  acuerdo,  agregando  que  creya  inútil  ya  cualquiera  disensión  sobre 
el  particular  ;  con  lo  cual  se  conformaba  esta  Legación. 

Entretanto,  por  nota  anterior  de  8  de  enero  dei  mismo  afio,  el  Sr.  Ministro 
Cassiano  do  Nascimento,  decia  :  «  en  cuanto  ai  deplorable  acontecimiento  dei  dia 
€  30  de  agosto  en  el  cual  resulto  la  muerte  dei  teniente  Silvestre  Cardozo  y  dei 
€  guardiã  aduanero  Gonzalez,  quet  dô  reconocido  que  la  responsabilidad  cabe  ai  ca^ 
^  pUan  Juan  Francisco  Pereira  de  Souza,  etc,  dlsponiendo-se  en  consecuencia  el 

<  proceso  militar  de  aquel  oficial, 

En  el  Protocolo  a  que  me  he  referido,  el  Representante  dei   Brazil  declaraba  : 

<  que  como  complemento  de  las  medidas  que  el  personalmente  y  en  oportunidad 

<  habia  adoptado  con  relación  a  los  sucesos  de  la  frontera,  etc,  y  de  otras  disposi- 
€  clones  dictadas  ya,  en  desagrado  de  esas  ofensas  y  delitos y  su  Gobierno  se  compro- 
€  metia  de  la  manera  mas  formaly  solemne,  entre  otras  cosas,  1°,  A  activar  <  etc.  » 
«  la  causa  instaurada  ya  a  las  personas  indicadas  como  autores  de  los  delitos  perpe- 
€  trados  en  la  frontera  y  a  proceder  ai  enjuiclamiento  de  los  demas  indivíduos  que 

<  apareciesen  como  autores  ó  complicas  de  esos  atentados  y  de  los  hechos  delictuo- 
«  SOS  anteriormente  cometidos  y  llevados  a  conocimiento  dei  Gobierno  dei  Brazil 
«  por  la  Legación  Oriental  en  Rio  de  Janeiro.  2.o  A  tomar  todas  las  medidas  po- 
«  sibles  para  evitar  la  repetición  de  actos  semejantes  que  el  Gobierno  dei  Brazil 
«  lamenta  profundamente  y  condena  de  la  manera  mas  formal,  etc ,  » 
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Ahora  bien,  Sefíop  Ministro,  aquel  facto  iaternacional  por  el  cual  el  Gobiemo 
de  S,  Ex.  se  ohligaba  a  castigar  dei  modo  mas  formal  y  solemne^  los  delitos  y  crime- 
nes  cometidos  en  território  Oriental,  en  los  que  flguraba,  en  primera  línea,  como 
àucior  reconocido  por  el  Gobiemo  dei  Brazil^  el  capilan  Juan  Francisco  Pereira  de 
Souza,—*  no  ha  sido  aun  cumplido.  Apesar  dei  tlempo  trascurrido  desde  entonces,  el 
auctor  de  los  asesinatos  dei  teniente  Cardoso  y  dei  empleado  de  Aduana  Gonzalez, 
goza  àò  la  impunidad  más  inexpUcable.  El  juzgamieato  prometido  por  el  Gobierno 
deS.  Ex.,  no  S3  ha,  hecho  aun  efectivo  ;  de  lo  cual  ha  resultado  un  estimulo  para 
el  criraen  y  para  las  nuevas  invasiones  de  nuestro  território,  coa  perpetraoión  de 
reiterados  delitos  de  sangre  y  robô.  Esta  sUaación  ha  tomado  el  caracter  de  wa 
gravedad  extrema,  que  ha  de  impresionar  penosamente  ai  Gobiemo  de  S,  E^„ 
pei^suadiendose,  como  lo  estamos  nosotros,  que  aquel  oficial  h^  dôolaraío  persd- 
cución  a  muerte  a  todos  los  Oríentales  residentes  en  la  frontera,  ts  quieaos  aaesinib 
cobarde  y  alevosamente,  apareciendo,  entre  otraa  victimas,  adernas  de  AntoAio 
Piedrabuena,  los  hermanos  Bartholomô  y  Gregório  Moreira,  este  ultimo  de  quioç» 
aííos  de  edad,  arrebatados  violentamente  el  2  de  agosto  de  1894  dei  hogar  matcqrQo, 
por  fuerzas  defendientes  de  aquel  jefe,  y  degoUados  infame  y  vilmente,— el  cantiga 
de  cuyo  crimen,  reclamado  por  mi  antecesor  por  nota  fecha  ^l  dei  mismo  m^ 
y  ano,  dió  mérito  a  la  contestación  de  S.  Ex,  el  Ministro  Sr.  Ca^jano  do  Na«ci"» 
mento,  quien  manifesto  que  el  hecho  habia  sido  puesto  en  conocimiento  dei  Presi- 
dente dei  Estado  de  Rio  Grande  dei  Sud,  con  eipedición  de  ordenes  psira  que  loi 
culpables  fueran  castigados  con  todo  el  rigor  de  la  ley,  lo  que  no  consta  babam 
yeriflcado  hasta  el  dia  de  hoy. 

Todo  ello  me  es  extremadamente  doloroso  deber  consignar  en  la  presente  nota 
dirigida  a  un  Gobierno  con  el  cual  el  mio  mantiene  felizmante  ralaoionea  de  la 
mayor  oonsideracióny  aniistad,  pêro  tengo  en  mismanoa,  Senor  Ministro,  la  prueba 
oficial,  que  puedo  exhibir  V,  Ex,,  de  que  el  criminal  Juan  Francisco  Pereira  de 
Sou2;a,  estaba  en  el  mez  de  enero  dei  presente  ano  rematando  en  Ht  fmrxa^  <W 
Gohierm  de  Hio  Grande  dei  Sud  con  el  grado  de  teniente^coronel  y  jefe  dei  Gneppo 
de  Exploradores,  gozando  aside  asoensos,  enve?  deaufrir  oaatigo. 

Sobre  los  últimos  crimenes  y  atentados  gravisimos  de  sangre,  oon  nneva  viola- 
ción  adem&s,  de  nuestro  território,  el  Ministério  de  mi  Pais  reolamó,-*con  detalltf 
precisos  y  oon  referencia  ai  sumario^por  nota  de  4,  17  y  25  de  enero,  a  la  Legaojài 
Brasilera  en  Montevidoo,  limitandose  esta,  ai  contestar  la  ultima  de  diohas  notas* 
a  expresar  que  elevaria  todo  sin  demora  a  su  Gobierno,  el  que  resolveria  y  contes- 
taria a  nuistra  Legación  aqui,  con  arreglo  a  principies  de  jasticia. 

Como  esta  Legación  no  ha  reoebido,  hasta  aste  momento»  comunicaciãn  fàgottk 
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de  Y.  El.  sobre  ese  particular,  eu  preyisión  de  que  Qo  hubiesen  llegado  amia  la 
Cancilleria  dei  Mioiãtoro  de  su  cargo,  cópia  de  aquelios  aateoedentea,  me  permito 
romitirios  certi ficados  por  la  secretaria  de  esta  Legacióo  y  senalados  oon  los  ^om^ 
ros  de  la  5. 

Eq  coDsecueDcia  de  todo  loexpuesto,  ml  Gobieroo  requiere  por  mi  intermadio, 
de  y.  Ex.  el  flel  cumplimieuto  de  lo  que  se  acordo  tau  solemaemaiite  eu  el  proto^^ 
colo  de  febrero  de  1894,  y  el  de  las  promesas  anteriores  y  posteriores  a  ase  oonve- 
nio,  coDtoDidas  en  las  notas  dei  Ministro  de  Relaciones  Elxterioras  de  este  Paía« 
seQor  Cassiano  do  Nascimento,  y  dei  Dr<  Monteiro,  representante  dei  Bras^U  en 
Montevideo,  de  fccba,  la  de  esto  ultimo,  de  26  de  enero  próximo  pa^adot 

Mi  Gobierno  me  ordena,  adernas,  que  promue 7a  activas  y  enérgicas  geetiones 
ante  V.  Ex.  para  obtener  reparación  completa  por  los  nuevos  atentados  oom^tido. 
en  la  fi*ontera  Oriental . 

Tal  es  el  objecto,  Senor  Ministro,  de  la  presente  notat 

Por  otra  parte,  como  tuvo  el  bonor  de  expresarlo  a  V,  Gx«  en  la  primera  oonfe^ 
renoia  que  celebramos,  yo  no  podria  aun  prescindiendo  de  las  intimacionei  de  mi 
Gobierno,  entrar  decorosamente  a  tratar  ninguno  de  los  negócios  que  formão  el 
objeto  de  la  misión  especial  que  me  ha  sido  conâada«>-y  que  aoeptóoon  ai  propo» 
sito  decidido  de  contribuir,  en  la  esfera  de  mis  faculdades,  e  eatreohar  y  fortiâoar 
los  vincules  de  amiòtad  entre  naestros  respectivos  Paises,  respondiendo  aai  a  loa 
deseos  dei  Gobierno  Oriental  y  a  mis  sentimientos  personaleSv^^^-si  antes  no  se  ban 
solucionado,  como  lo  exige  el  derecho  y  la  justioia,  las  diversAi  reclamacionaa 
pendientes  y  relacionadas  en  la  presente  nota,  especialmente  la  que  ia  reflare  a  1& 
invasión  dei  território  Oriental,  reallaada  el  11  de  enero  ultimo  por  fuerzaa  lagalaa* 
pertenecientes  ai  Cuerpo  de  Exploradores,  bajo  las  inmediatas  ordenes  dei  oapitan 
Bernardino  Pereira  (alias)  Batoque,  bermano  dei  celebre  taniente-ooronel  Juan 
Francisco  Pereira  de  Souza,  jefe  superior  dei  expresado  cuerpo.  El  oapitan  Batoque 
hallandose  en  território  Oriental  y  sin  que  mediara  provocacion  alguna,  ordeno 
la  injustificada  y  alevosa  descarga  de  la  que  resulto  berido  el  teniente  Marcelino 
Domingues  y   muerto  un  infeliz  soldado, 

La  exigência  do  mi  Gobierno,  de  todo  punto  regular  y  prooedentot  se  funda  an 
el  cumplimiento  de  los  mas  elementares  deberes  de  amistad  y  buena  veoindad,  an 
los  compromisos  internacionales  solemnemente  contraídos  por  el  Gobierno  dei  fira*< 
zil  y  en  la  rectltud  y  severidad  de  lajusticia  de  su  propio  Puis. 

No  bay  en  ello  nada  que  el  Gobierno  Oriental  no  estuviera  dispuesto  y  obli- 
^ado  a  acordar  perentoiiae  iumediatamento  ai  Brazii,  enel  caso  de  ser  reclamado 
por  idêntico  motivo. 
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No  paede  existir  escasación  alguna,  ni  dilación  siquiera,  caando  se  trata  de  la 
reparaoión  de  delitos  atroces  que  comprometeD  el  orden  publico  y  las  buenas  rela- 
ciones entre  dos  Estados  amigos. 

No  entro  ni  me  incumbe  averiguar  las  causas  que  han  demorado  la  aplicadÓQ 
de  las  penas  en  que  han  incorrido  los  autores  de  los  delitos  cometidos,  que  han 
sido  Uevados  en  oportunidad  ai  conocimiento  dei  Gobiemo  dei  Brazil,  con  lossa- 
marios  correspondientes  y  los  datos  e  informes  mas  completos  que  pueden  desearse 
para  facilitar  la  instrucción  de  los  procesos  criminales  ;  —  constato  si  el  hecho  de 
que  la  impunidad  en  que  han]quedado  hasta  ahora  ha  sido  nn  nuevo  aliento,  on 
estimulo  mas  para  su  í^ecuente  repeticion,  y  aíirmo  que  el  Gobierno  Oriental  tiene 
perfecto  derecho  a  reclamar,  como  lo  hace  por  mi  intermédio,  el  castigo  ejemplar  de 
los  culpables. 

Tengo,  asi  mismo,  la  seguridad  m^  completa,  de  que  el  Gobierno  dei  Brazil, 
sin  esitación  ni  violência  alguna,  lamentando  y  condenando  aquellos  hechos,  segon 
su  propia  manifestación,  castigará  con  toda  la  severidad  de  sus  leyes  a  sus  aatores 
y  oomplices,  en  homenage  a  la  cordialidad  de  nuestras  relaciones  y  a  la  josticia  j 
decoro  de  ambos  Estados.  I  esta  creencia  es  en  mi  tanto  más  intima,  cuanto  que, 
atendiendo  a  los  antecedentes  de  este  asunto,  veo  en  ellos  consignadas,  como  tuve 
el  honor  dehacer  notar  a  V.  Ex.,  las  promesas  mas  formales  de  parte  dei  Gobierno 
de  V.  Ex.,  de  no  amparar  asesinos  y  de  enjuiciar  y  castigar  a  los  autores  de  los  de- 
litos perpetrados»  emprezando  por  el  teniente-coronel  Juan  Francisco  Pereira  de 
Souza,  cuya  responsabilidad,  en  los  sangrentos  sucesos  de  la  frontera,  ha  reconocidc 
el  Gobiemo  dei  Brazil^  obligando~se  de  la  manera  mas  solemne  y  completa  a  some- 
terlo  a  um  consejo  de  guerra^  dei  mismo  modo  que  a  los  demas  complicados  en 
aquellos  crimenes,  entre  loscuales  figura  su  hermano  Bernardino. 

Es,  pues,  indispensable  hacer  efectivas  sin  dilación  aquellas  promesas  que  con- 
stituyen  una  verdadera  obligación  internacional. 

Espero  igualmente  queS.  Ex.  el  Presidente  do  los  Estados  Unidos  dei  Br&zíl, 
movido  por  el  alto  espiritu  de  justicía,  de  rectitud  y  equidad  que  le  caracterizan,  se 
ha  de  apresurai*  a  dictar  todas  aquellas  medidaa  conducientes  a  cortar  de  raiz  la  re- 
peticion de  hechos  tan  lamentables  que  han  venido  realizandose  en  mengua  de  la 
civilizaciôn  Americana  y  contrariando  los  deseos  y  propósitos  de  que  se  hallan 
animado  ambos  pueblos,  llamados  por  sus  glorias  y  sacrifícios  oomunes  y  otros 
titules  de  gratos  e  imperecederos  recuerdos,  a  vivir  en  la  mas  prefecta  armonia  y  a 
desarroUarJy  fomentar  sus  intereses  comerciales  e  industriales,  con  reciproca  ven- 
taja  y  bien  entendida  conveniência  para  los  dos]Paises. 

Allanadas,  como  lo  espero,  previa  y  satisfactoriamente,  estas7diOcultades  gra- 
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ves,  de  solución  ioeludible,  que  eatorpecen  la  iniciación  de  los  demas  asuntos  de  que 
debo  ocapar  la  ilustrada  atencióa  de  V.  Ex.,  podremos  entrar,  desde  luego,  a  tratar 
de  ellos,  con  el  espiritu  tranquillo,  sincero  y  amistoso,  como  corresponde  a  los  re- 
presentantes de  dos  pueblos  que  desean  vincular  aun  mas  sus  intereses  por  médio 
de  arreglos  y  Pactos  internacionales,  que  reflejen  sus  verdaderos  sentimientos,  los 
principies  liberales  que  professan,  el  reconocimiento  y  respeto  de  sus  derechos  sobe- 
ranos y  la  justicia  y  conveniência  de  sus  reciprocas  prestaciones. 

Aprovecho  esta  oportunidad  para  renovar  a  V.  Ex.  las  seguridades  de  mi  alta 
y  distinguida  consideraciôn  y  estima. 

A  S.  Ex.  el  Senr.  Ministro  de  Relaciones  Exteriores. 
Dr.  D.  Carlos  A.  de  Carvalho. 

C.  DE  Castro. 

r>ooumentos  que  a»ooiiipu>iili.a.iià    u.    nota.  precedente. 

N.  1 

Cópia.—  Ministério  de  Relaciones  Exteriores  —  Montevideo,  enero  14  de  1895  — 
Senor  Ministro:—  Un  nuevo  atentado  ai  território  Nacional  y  à  sus  autoridades, 
acaban  de  cometer  las  fuerzas  dei  Gobierno  de  Rio  Grande,  que  viene  aumentar  el 
largo  catálogo  de  los  ya  perpetrados  por  las  mismas  fuerzas  y  que,  sin  un  inmediato 
y  serio  castigo,  se  reproducirán  desgraçadamente  como  hasta  ahora,  y  traeràn  como 
consecuencias  inevitables  cònflictos  graves  entre  las  autoridades  de  frontera,  con 
perjuiciode  la  cordialidad  de  relaciones  que  une  á  ambos  Gobiernos. 

El  telegrama  en  copia  adjunto,  instruirá  á  V.  Ex.  dei  suceso  ocurrido  en  el 
Departamento  de  Artigas.—  Teniendo  conocimiento  el  teniente  [Marcelino  Domin- 
guez,  destacado  en  Cuchilla  Negra,  de  que  algunos  revolucionários  Brasileros  habian 
cruzado  la  frontera  perseguidos  por  fuerzas  dei  General  Sampaio,  se  dirijió  à  la 
picada  Salamanca  para  las  averiguaciones  consiguientes  y  desarme  y  disolución  de 
ese  grupo.—  AUi  encontro  cincuenta  hombres  mas  ô  menos,  dei  Ejercito  dei  Gobi- 
erno que  le  hicieron  fuego  matandole  un  soldado  y  recibiendo  el  mismo  teniente 
una  herida. 

Los  agresores  iban  á  ordenes  de  un  capitan  Batoque,  hermano  dei  célebre  Juan 
Francisco,  acusado  el  y  las  fuerzas  de  su  mando  de  los  crimenes'"de  25  de  agosto  de 
1893,  de  los  asesinatoa  dei  teniente  Cardozo  y  dei  empleado  Gonzalez  y  de  otros 
posteriores  no  menos  atroces  y  repugnantes.  V.  Ex.  comprenderà  facilmente  la 
urgência  que  existe  en  reprimir  desde  luego,  y  con  toda  severidad,  estos  atentados 
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qnô  constituyen  ya  por  su  frecuencla,  una  amenaza  permanento  y  un  peligro  real  j 
poslllro  para  ôl  veclndario  de  la  ft^ontera,  y  lo  que  es  mas  grave  aun,  la  violacióD 
oonstante  dei  território  Nacional  por  faorzas  exlranjeras  con  el  propósito  de  cometer 
dentro  de  el  crimene^  y  depredaciones. 

8.  EX.  el  Seflor  Presidente  de  la  República,  crôe  que  basta  la  enumeracióo  de 
estos  hechos  para  que  el  Goblerno  dei  Brazll  se  apresure  à  diotar  asi,  no  solo 
cumplida  satisfacdón  ai  Oriental,  sinòá  la  vindicta  publica,  cruelmente  ultrajada, 
y  alienando  una  exigência  imperiosa  de  todo  Pais  civilizado  y  cristiano.—  Ruego, 
pues,  à  S.  Ex.  se  sirva  trasmittir  esta  nota  aS.  Ex.  ol  Sefior  Ministro  de  Rela- 
ciones Exteriores  dei  Brasil,  â  los  efectos  indicados» 

Renuevo  à  V.  Ex.,  con  tal  motivo,  las  seguridades  de  mi  coDstderacióD 
distinguida. —  (Firmado)  Jayme  Estrdzulas. 

A.  S.  Ex.  el  Sefíor  Victorino  Monteiro,  E.  E.  y  Ministro  Plenipotenciário  de  los 
Estadoe  Unidos  dei  Brasil* 


N.  2 


Ministério  de  Relaciones  Exteriores  —  Montevideo,  Enero  17  do  1895  — 
Seôor  Ministro  •**  Acabo  de  imponerme  de  la  nota  de  V.  Ex.  fecha  14  dei  corr.*' 
eaviaáa  &  mi  domicilio  particular  el  15  de  tardo,  contestando  la  mia  dei  mismo  dia, 
referente  ai  atentado  cometido  por  el  capitan  Batoque,  de  las  fúertas  legales  dei 
Brazil)  y  dei  cual  resulto  herldo,  el  teniente  Marcelino*  Dominguez  y  muerto  un 
soldado  de  la  policia  de  oste  Pais;  La  manifesUiciôn  que  respecto  de  e3t3  asnnlo 
kace  Y.  Ex.  en  su  nota  me  induce  à  insistir  en  la  más  pronta  soloción  de  la  reda- 
maoión  dedacida>  por  exigirlo  asi  tambien  la  honra  y  la  dignidal  nacional  seriamente 
iefionadas  por  aquei  atentado.  Guando  debia  esperar  de  V.  Ex.  la  más  completa  se-* 
guridad  de  que  los  delitos  cometidos  seria  debldamente  reprimidos,  veo  con  pesar 
qtie  desentendiendose  dei  objeto  principal  de  ml  nota,  acumula  V.  Ex.  cargos  coo- 
tm  las  autoridades  subalternas  de  cDmpafia  d  quienes  supone  apoyando  el  movi- 
n^ento  armado  en  Rio  Grande,  -^  y  dando  &  entender  que  puedon  repetirse  aqaellos 
atentados  ^.  No  se  si  ha  medido  V.  Ex.  todo  el  alcancd  y  trascedencia  de  esta  supo- 
siclón  ;  pêro  yo  le  atribuyo  suma  Importância,  desde  que  emana  dei  Representante 
en  esta  República  de  quien  tiened  deber  de  castigar  lo»  hechos  producidos  y  de 
evitar  la  repeticfòn  de  e90s  actos  de  verdadero  bandolerismo.  Y  esa  graVedad  sube 
de  punto,  si  se  tiene  en  cuenta  todos  los  actos  de  ígaal  naturaleza  ocurridos  anterior- 
mente^  que  han  quedado  en  la  mas  com[>leta  impunidad  à  pesar  de   las  reiteradas 
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tôclamaciones  de  este  Oobierno  y  de  las  seguridades  que  le  fueron  dadas  para  su  se- 
vera represiôn.  Desde  que  estalló,   desgraciadamente,  en  Rio  Grande  dei  Sud,  la 
guerra  civil  iiasla  ahora,  esto  t^als  ha  sido  constantemente   victima  de   atropellos, 
de  violaciones  dei  território  nacional  y  de  crimenes  inauditos,  perpetrados  por  fuer- 
zas  legales  dei  Estado  veclnoihan  asesinado,  han  saqueado  y  han  aprisionado  indivi- 
tltlos,  que  luego  han  conducido  violentamente  ai  Brazil.    Es  evidente  que  de  estos 
actos  no  se  puede  acusar  el  Gobierno  Brazilôro  que  por  honra  propia    y  por  lo  que 
debe  à  la  justicía  de  su  Pais  y  â  la  armonia  y  cordialidad  que  felizmente  reinan  en 
las  relaciones  entre  ambos  paises,  es  sin  duda  el  primero  en  lamentarlos  compren- 
diendo  que  debe  reprimir  los.  Pêro  el  hecho  es  que,  apesar  de  toda  la  buena  volun- 
tad  que  ha  demostrado  en  atender  las  gestiones  de  este  Gobierno  sobre  esos  deplo- 
rables  acoiitecimientos,  no  se  han  evitado,  ni  sus  autores  han  recebido  el  condigno 
castigo.  V.  Ex.  conoce  la  serie  de  crimenes  cometidos  hasta   febrerodo   1894,    las 
reclamaciones  presentadas  y  los  términos  en  que  á  ellas  sepuso  íln  hasta  esa  fecha, 
y  sabe  tambien  los  compromisos  que  contrayó  su  Gobierno  en  justa  satisfación   de 
esos  atentados.  La  primera  condición  dei  Protocolo  de  15  de  febrero  dei  ano  citado, 
celebrado  entre  V.  Ex.  y  el  Ministro  de  Relaciones  Exteriores  de  la  ópoca,  fuó  la 
obligación,  contraída  por  el  Brazil,  de  proceder  ai  enjuiciamento  de  los  autores   y 
complices  de  esos  delitos,  y  adoptar  medidas  eflcaces  para  evitar  su  repetición. 
Sin  enbargo,  los  hechos  se  han  sucedido  con  frecuoncia  ;  reviatiendo  tanta  ó   mayor 
gravedad  que  los  que  ocorrieron  hasta  esa  fecha.   El  capitan  Juan  Francisco,  que 
debia  responder  ante  un   consejo  de  guerra,  de  los  crimenes  que  se  le  atribuyeu, 
apareció  de  nuevoen  la  frontera  ai  mando  de  fuerzas  y  con  mayor  grado  militar, 
segun  se  dice,  dei  que  tenia  cuando  íuô  acusado.    Este  hecho  obligó  ai   Gobierno 
Oriental  à  reclamar  el  flel  cumplimiento  de  aquel  Protocolo.   Interpueatas  las  ges- 
tiones correspondientes,  V.  Ex.  hizo  saber  que  el  Senor  Ministro  de  la  Guerra  dei 
Brazil  habia  dado  ordenes  en  15  do  junio  de  1894,  para  que  Juan  Francisco   fuese 
trasladado  à  Porto  Alegre  á  fln   de  responder  ante  el  referido  consejo  de   guerra. 
El  Gobierno  Oriental  conflaba  en  la  palabra  empenada,  con   todas  las   formalidades 
de  un  compromiso  internacional,  y  cuál  no  seria  su  sorpresa  ai   tener  conocimiento 
oâciai  de  que  fuerzas  à  ordenes  dei  mismo  Juan  Francisco   habian  asesinado  eu  San 
Juan  Bautista  dei  Cuareira,  à  los  orientales  Bartolomó  y  Gregório  Moreira  y  Antó- 
nio Piedrabuena.  Llevado  el  hecho  à  conocimiento  de  esa  Legación,  con  la  reclama- 
ción  conslguiente,  V.  Ex.  manifesto  en  6  de  octubre  dei  ano  próximo  pasado  que, 
de  acuerdo  con  el  Exm,  Sãr,     Ministro  de    la  Guerra^    general  Moura,  ya  hahia 
determinado  que  el  capitan  Juan  Fi*ancisco  se  trasladase  a  Porto  Alegre  donde  res- 
ponderia ai    consejo    de    guerra  que  juzgaria  dei  grado  de  responsabilidad   en    los 
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lamentables  aconteciniientos  de  agosto  dei  ano  próximo  pasado .  No  obstante  660,  se 
asegura  que  Juan  Francisco,  investido  dei  grado  de  coronel,  ha  hecho  de  nuero  su 
aparíciôn  en  el  teatro  de  loscrímenes  qae  se  le  imputan.  Por  lo  demàs  ezpresaba 
V.  Bx.  haber  recomendado  à  las  autoridades  judicíales  de  su  Pais,  que  iostrajesen 
un  riguroso  sumario  sobre  los  hechos  denunciados,  asegnrando  tambien  que  trás- 
mitia  las  reclamaciones  dei  Gobierno  Oriental  ai  dei  Brazil,  el  cuai  deseaba  dei 
mismo  modo  ver  realizado  en  todos  los  puntos  el  precitado  Protocolo.  Casi  en  iguales 
términos  han  sido  contestadas  las  reclamaciones  posteriores,  y  si  dobemos  àtener- 
mos  &  los  hechos,  de  nínguna  eâcacia  han  resultado  las  medidas  que  hayan  podido 
adoptarse  para  castigar  los  delitos  perpetrados  y  evitar  su  repetición.  Y  si,  como 
corolário  de  esto,  se  agrega  el  servido  militar  impuesto  violentamente  por  los 
jefes  militares  à  los  ciudadanos  Orientales  residentes  en  Rio  Grande,  según  las 
denuncias  que  recebe  este  Gobierno  de  sus  agentes  consulares  à  quienes  noseatiende 
en  sus  reclamos  ai  respecto,  ya  se  deja  ver  que  tal  estado  de  cosas  no  puede  prolon- 
garse,y  que  es  llegado  el  caso  de  que  el  Gobierno  dei  Brasil,  con  pleno  conocimiento 
de  lo'que  ocurre  en  el  Estado  de  Rio  Grande  dei  Sud,  emplée  todos  los  módios  eâcaces 
para  que  cese,  satisfaciendo  desde  luego  las  exigências  dei  Goblreno Oriental,  basadas 
en  la  mas  extincta  justicia  y  en  el  mas  pleno  derecho.  S.Ex.  el  Snr.  Presidente  de 
la  Repiíblica,  que  tiene  el  deber  de  velar  por  la  honra  y  la  dignidad  de  la  Nación 
que  representa,  y  por  su  soberania  ó  integrldad,  está  en  el  caso,  respondiendo  à  aa 
principal  misiôn,  de  interponer  sus  gestiones  para  la  pronta  y  conveniente  soludón 
de  estos  reclamos,  único  médio  de  que  nuestras  relaciones  amistosas  se  oonserven 
felizmente  como  basta  aqui  en  el  pié  de  la  mayor  cordlalidad.  Es,  pues,  por  su 
oixien  que  dirijo  à  Y.  Ex.  esta  nota,  rogandole  se  sirva  trasmitirla  sin  demora  à  sa 
Gobierno,  esperando  que,  tomada  en  seria  consideración,  se  apresurarâ  á  hacer  com- 
plida  justicia.  Antes  de  terminar,  dabo  decir  â  V.Bx.  que,  atendiendo  à  la  denuncia 
formulada  en  su  nota,  se  han  mandado  praticar  las  averiguaciones  consiguientes,  y 
que,  si  alguien  resultase  culpable,  será  reprimido  co  mo  corresponde.  Renuevo  á 
V.Ex.  con  este  motivo  las  seguridades  de  ml  mayor  consideración  y  estima. — (Fir- 
mado) Jayme  Estrázulas  —  A.  S.  E.  el  Snr.  Victorino  Monteiro,  Enviado  Ex- 
traordinário y  Ministro  Plenipotenciário  de  los  Estados  Unidos  dei   Brazil. 

N.  3 

Ministério  de  Relaciones  Exteriores,  Montevideo.  Enero  22  de  18^.  — 
Seíior  Ministro.—  Ayer  tuve  el  honor  de  recibir  la  nota  de  V.  E.  fecha  19  dei 
corríente,  en  la  que  se  sirve  explicar  los  conceptos  de  su  communicaciôn  dei  14, 
expresando  que  lamenta  profundamente  los  desgraciados  sucesos  de  la  Frontera  y 
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qae  emplearà  saa  mayords  esfaerzos  para  impedir  su  raproducción.  Asi  mismo  me 
haee  saber  V.  B.  que  las  reolamaciones  iniciadas  sobre  esos  atentados,  las  ha  some* 
tido  à  su  Gobierno,  que  oportunamente  responderá  ai  Representante  de  esta  Repú- 
blica en  la  Capital  Federal,  pudiendo  asegurarme  que  seràn  resueltas  por  su  Pais 
con  la  cordialiJad  y  correcciòn  con  que  acoslumbra  ajustar  su  proceder,  siempra 
basado  en  el  derecho  y  la  justicia,  y  demostrando  todo  empeno  en  castio^ar  á  los 
culpables.  Agradesco  á  V.  E.  esa  parte  de  su  nota,  y  espero  que  las  promesas  que 
contieno  se  haràn  efectivas.  Debo  decir  á  V.  E.  que  si  me  diriji  á  esa  Legación, 
poniendo  en  su  conocimiento  los  hechos  ocurridos  y  reclamando  medidas  enérgicas 
contra  sus  autores,  fuô  porquô  en  estos  momentos  está  acéfala  la  que  este  Pais  tieue 
acreditada  en  el  Brasil  y  porquô  jamás  puso  en  duda  la  premura  con  que  sorian  por 
Y.  Ex.  acojidas  las  denuncias  sobre  actos  de  caracter  tan  grave,  y  el  empeno  que 
pondria  en  satisfacer  las  reclamaciones  consiguientes  en  el  limite  de  sus  facultados  y 
atribuciones  diplomáticas.  Aqui  deberia  terminar  ml  nota,  á  la  espera  de  las 
medidas  que  adopte  brevemente  el  Gobierno  dei  Brasil  y  comunique  ai  Gobierno 
Oriental  que  acaba  de  ser  nombrado  ante  ôl,  disposiciones  que  deben  ser  satisfacto- 
rias,  dadas  la  armonia  y  cordialidad  de  nuestras  relaciones  y  la  naturaleza  de  los 
actos  praticados,  sino  contuviese  la  nota  de  V.  E.  nuevos  cargos  contra  las  autori- 
dades de  este  País,  y  no  se  diese  á  entender  que  dichos  atentados  son  represálias 
provadas  por  los  abusos  e  irregularidades  que  ellas  cometeu.  Sin  prolongar  más 
esta  discusión,  que  ya  no  tendria  objeto  práctico,  desde  que  V .  E.  reconoce  que 
deben  ser  castigados  los  culpables,  asegura  nuevamente  que  Juan  Francisco  será 
trasladado  á  Porto  Alegre  para  respondar  ante  el  Consejo  de  Guerra,  y  que  su 
Gobierno  hará  cumplida  justicia  ;  creo  no  obstante,  de  mi  deber,  manifestar  à  V.  E. 
que  las  autoridades  Nacionales  jamás  han  provocado  aquellos  atentados ;  y  aun  en 
la  hipótesis  de  que  tuvieran  simpatias  por  los  revolucionários  (Io  que  no  es  exacto 
y  que  conslntieron  en  la  venta  de  ganados  ú  otros  abusos  semejantes  (lo  que  tam- 
poco  se  ha  comprobado),  esa  no  era  una  razón  para  que  fuerzas  regulares  dei 
Gobierno  de  Rio  Grande  invadiesen  el  Território  Nacional  y  cometiesen  dentro  de  el 
crimenes  atroces  y  violências  de  todo  género.  El  Gobierno  dei  Brazil  tiene  su  Repre- 
sentante Diplomático  en  la  República,  que  puede  reclamar  de  los  abusos,  que  se 
dice,  cometidos  en  campana ;  pêro  no  puede  tolerar  ni  autorizar  las  invasiones  que 
se  traen  á  este  pais  en  aquellas  condiciones,  ni  dar  á  entender  que  ellas  son  provo- 
cadas por  las  Autoridades  Nacionales.  V.  E.  que  es  bastante  ilustrado,  sabe  bien, 
como  define  el  Derecho  de  Gentes  las  represálias  y  ha  de  reconocer,  por  lo  tanto, 
que  no  pueden  aplicarse  ai  caso  actual.  Las  invasiones  realizadas  no  tienen  justiflca- 
ción  alguna  y  deben  ser  condenadas  y  castigadas  severamente*   Renuevo  a  V.  E*, 
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con  este  motivo,  las  seguridades  de  mi  mayop  consideraciôn  y  estima.  (Fdo.)  — 
Jayme  Estr azulas.^  A  S.  E.  Sefior  Victorino  Monteiro,  E.  E.  y  Ministro  Plenipo- 
tenciário de  los  Estados  Unidos  dei  Brasil. 

N.  4 

Ministério  de  Relaciones  Exteriores  —  Montevideo,  enero  25  de  18S6  — 
Senor  Ministro  —  Tengo  el  honor  de  participar  à  V.  Ex.,  rogandole  se  sirva  tras- 
mitirlo  ai  Gobierno  dei  Brazil  en  adición  à  mis  notas  anteriores,  sobre  el  criminai 
atentado  de  la  picada  de  Salamanca,  y  à  los  efectos  en  ellas  expresados,  que  eatá  ja 
en  poder  de  este  Ministério  el  sumario  mandado  instrua  por  el  Gobierno  respectode 
es9  lamentable  acontocimiento.—  El  liecho  ocurrió  dei  modo  siguiente:—  Habiendo 
el  Teniente  Don  Marcelino  Dominguez  oido  un  fuerte  tiroteo  liacia  la  costa  dei 
Cuarein  se  traslado  inmediatamente  à  ese  punto,  donde  encontro  alganos  grupos  de 
revolucionários  que  desarmo  en  seguida  y  disolvió,  dándoles  orden  de  internarie. 
Por  ellos  supo,  quo  una  fuerza  perteneciente  ai  Gobierno  dei  Brazil  invadiô  el  ter- 
ritório Nacional  en  su  persecución .  —  Se  dirijiò  à  ella  y  antes  de  llegar  â  la  picada 
se  encontro  con  cincuenta  à  sesenta  bombres  de  esas  fuerzas,  que  ai  ser  interrogadas 
sobre  el  objeto  de  su  presencia  en  território  Oriental,  contestaron  que  venian  à 
exijir  la  entrega  de  las  armas  tomadas  á  los  revolucionários.—  El  teniente  Domin- 
guez les  replico  que  tal  exigência  era  improcedente  y  que  de  ninguna  manera 
accederia  á  ella.  Que  lo  que  le  correspondia  en  el  caso,  desde  que  habian  violado  el 
território  Nacional,  era  proceder  á  su  desarme.  El  referido  oficial  les  hizo  todo 
género  de  reflexiones  amistosas  para  que  se  retirasen  ;  no  obstante,  la  fuerza  con- 
tinuo avanzanlo.  En  ese  momento  un  individuo  que  vénia  ai  costado  derecho  dela 
fuerza  brazilera,  hizo  â  Dominguez  un  disparo  que  lo  volteó  dei  caballo  hiriendolo 
gmvemente  y  acto  continuo,  la  misma  fuerza  los  ataco  reciamente  por  orden  de  sa 
jefe  haciendoles  una  descarga.—  El  teniente  Dominguez  recibió  otra  herida  en  el 
brazo  derecho  y  el  soldado  de  su  policia  Manoel  Qonzalez  caia  muerto  atravesado  el 
corazón  por  una  bala.  Entonces  fuô  cuando  el  Teniente  Dominguez,  haciendo  un 
esfuerzo  supremo,  monto  de  nuevo  à  caballo  y  con  el  alferez  Tuque  y  ocho  sol- 
dados de  policia,  repalieron  la  agresión,  obligando  à  esa  fuerza  à  trasponer  la 
frontera.— Los  invasores  eran  comandados  porei  Capitán  Bernardino  Pereyra 
(llamado  Batoque)  hermano  de  Juan  Francisco.—  El  hecho  como  se  vô  no  puede 
ser  más  grave^  y  la  responsabilidad  en  que  han  incurrido  los  agresores  debe  hacen» 
efectivasin  de  lación  alguna.—  El  castigo  ejemplar  de  los  autores  de  esos  aten- 
tados será  lo  único  que  evite  esa  repeticiôn,  y  que  importe  un  desagravio  â  las 
ofensas  inferidaô  á  la  dignidad  Nacional,  y  la  óôgtirldíid  de  (}tiô  han  dô  coiltinciàf 
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inalterables  las  buenas  relaciones  felizmente  existentes  entre  nuestros  respectivos 
Paises.— Por  más  que  V.  Ex.  haya  creido,  por  los  informes  que  le  hayan  sido 
suministrados,  que  Juan  Francisco  hallaba  preso  en  campafia,  conserrando  solo  su 
grado  de  Capitàn,  puedo  asegurar  à  V.  Ex.  que  el  Qobierno  Oriental  tiene  la  prueba 
de  que  Juan  Francisco  Pereyra  de  Souza,  en  actividad  y  no  preso,  ha  figurado  hasta 
el  presente  mes  de  enero  como  Jefe  dei  Cuerpo  de  Exploradores,  con  el  grado  do 
teniente-coronel.— No  me  corresponde  averiguar  si  los  ascensos que  ha  reciblde 
Juan  Francisco  le  han  sido  acordados  con  arreglo  á  las  leyes  militares  dei  Brazil ; 
constato  si  el  hecho  de  que  revista  en  el  Ejercito  en  campafla  como  teniente- 
coronel.— Esto  demuestra  que  ha  sido  sor  prendida  la  buena  fedeV.  Ex.  y  eludidas 
las  disposiciones  que  se  hoyan  dictado  para  hacer  comparecer  à  ese  jefe  ante  uà 
Consejo  de  Guerra,  por  los  crimenes  de  agosto  de  1893,  lo  que  induoe  á  suponer  que 
lo  hayan  sido  igualmente  los  referentes  à  los  autores  de  delitos  sem^antes, 
sobre  lo  cual  me  permito  llamar  tambien  la  seria  é  ilustrada  atención  dei  Gobierno 
dei  Brazil,  esperando  la  adopción  de  medidas  eficaces  para  la  inmediata  represión 
de  los  delincuentes.—  Renuevo  à  V.  Ei.  con  este  motivo,  las  seguridades  de  mi 
alta  consideración  y  estima.— (Fdo:)  Jayme  EstráztUas.^  A  S.  Ex.  Seiíor  Victorino 
Monteiro,  E.  E.  y  Ministro  Plenipotenciário  dei  Brazil. 


N.  5 


Traduccion  —  Legaciôn  de  los  Estados  Unidos  dei  Brazil  —  Montevideo, 
enero  26  de  1895  —  Sefíor  Ministro  —  Tengo  la  honra  de  acusar  recibo  de  la  nota 
de  V.  Ex.  fecha  de  ayer,  en  Ia  cual  historia  el  lamentable  acontecimiento  que 
occunMÓ  en  la  margen  dei  Cuareim  sobre  Ia  picada  denominada  Salamanca,  segun 
el  sumario  que  V.  Ex.  acaba  de  recibir.—  En  respuesta  declaro  a  V.  Ex.  que,  sin 
perdida  de  tiempo,  enviaré  esas  informaciones  â  mi  Gobierno,  que,  lomandòlas  en 
consideración,  solucionará  este  incidente  con  la  cordialidad  y  espiritu  de  justicía 
que  animan  sus  patrióticos  propósitos.  Me  es  grato  reiterar  à  V.  E.,  con  este  motivo, 
las  seguridades  de  mi  elevada  consideración  y  estima.— (Fdo:)  Victorino  Monteiro, 
-^  Â  S.  Ex.  Sefior  Doctor  Jayme  Estrázulas,  Ministro  de  Relaciones  Exteriores. 

Es  copia  conforme« 

Augu8tin  B,  de  Castro. 

Secretario  de  Legaciôn. 
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N.  101. 


Nota  do  Governo  SrazUeiro  d  Legação  da  Republica  Oriental  do  Uruguay^ 

Rio  de  Janeiro—  Ministério  das  Relações  Exteriores,  9  de  abril  de  1895. 

Recebi  a  nota,  que  o  Sr.  Dr.  D.  Carlos  de  Castro,  Enviado  Extraordi* 
nario  e  Ministro  Plenipotenciário  em  Missão  Especial  da  Repablica  Oriental 
do  Urugaay,  serviu-se  dirigir^me  a  20  do  mez  próximo  passado,  reclamando 
pelo  cumprimonto  do  protocollo  de  15  de  fevereiro  de  1894.  relativo  a  ia« 
vasões  do  território  do  seu  paiz,  ao  julgamento  e  punição  de  João  Pran* 
cisco  Pereira  de  Souza  e  outros,  pelos  crimes  que  lhes  são  imputados,  e  pela 
execução  de  providencias    promettidas. 

O  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  apezar  da  energia  com  que  o  Governo 
ahi  combate  lia  tanto  tempo  a  rebellião,  ainda  não  se  acha  paciâcada  e  a 
causa  disso  é  patente.  Os  rebeldes,  que  se  acham,  por  assim  dizer,  estalie* 
lecidos  no  território  Oriental,  quando  são  batidos  S3  refugiam,  refazem-se  de 
homens,  armamento,  munições,  cavallos  e  voltam  ao  território  do  Estado  para 
commetter  novas  hostilidades.  Isso  acontece  frequentemente,  e  assim  se  arruina 
a  fazenda  publica  e  particular,  derrama-<ie  precioso  sangue  e  sacrificam-se 
valiosos  interesses  de  toda  ordem. 

Não  obstante  os  embaraços  que  essa  situação  do  Rio  Orando  do  Sol  crea 
&  acção  do  Governo  Federal,  accumulando  difflcoldadea  de  ordem  material  e 
politica,  teem  sido  feitas  com  insistência  todas  as  recommendaçõ^  no  sentido 
de  solver  os  compromissos  do  protocollo  de  15  de  fevereiro  de  1894.  O  Governo 
Federal  faz  empenho  em  manter  nas  relações  internacionaes  a  sinceridade  e 
a  lisura  tão  necessárias  â  sua  força  moral  e  aos  credites  dos  Estados  Unidos 
do  Brazil,  e  para  com  a  Republica  do  Uruguay  seu  procedimento  não  pólo 
deixar  de  ser  o  da  mais  franca  e  leal  cordialidade.  A  vizinhança,  estabelecendo 
múltiplos  interesses  communs,  só  por  si  aconselharia  etsa  condacta,  quando 
outros  motivos  não  existissem,  como  existem,  para  que  o  Brazil,  destmldos 
todos  os  elementos  de  desconfiança,  dô  à  Republica  do  Urugnay,  sempre  que 
se  lhe  olTereça  occasião,  o  testemunho  do  sou  apreço  o  da  convicção,  em  que  se 
acha,  de  não  devar  ser  parlurbada  a  cultura  dos  santimentos  que  mais  de  uma 
vez  lhe  dictaram   o  concurso  de  harmónicos  esforços. 

E'  C3rto  que   para  a  continuação  da    luta    no  Rio  Grande   do    Sul  muito 
contribuem  as  ííxcllidades  que  os   emigrados  encontram  no   território  Oriental. 
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Nâo  ponho  em  duvida  as  boas  intenções  do  Governo  Oriental,  nem  que  elle 
tenha  dado  as  providencias  exigidas  pelas  drcumstancias.  Aponto  um  facto 
innegavel,  que  todos  estão  vendo  e  commentam  à  luz  dos  princípios  e  das 
regras  que  a  Suissa  tem  invariavelmente  observado  no  exercido  do  direito 
iú  asylo,  e  que,  atteota  a  posição  geographica  da  Republica  Oriental  do  Uru- 
guay,  a  sua  extensão  territorial  e  o  papel  que  as  condições  politicas  do 
Prata  lhe  reservam,  nella  por  paridade  de  circumstancias  deveriam  também 
ser  praticados. 

Emquanto  assim  não  acontecer,  difficilmente  cessarão  no  Sul  os  ataques  con- 
tra a  ordem  legal  da  Republica  e  os  factos  de  violação  do  território  Oriental  se  re- 
petirão, a  despeito  das  mais  severas  recommendações  do  Governo  Federal,  como  in- 
stinctiva  reacção  contra  as  incursões  que  lã  se  preparam  e  meio  de  rehaver  o  que  a 
pilhagem  arrebata  para  servir  a  interesses  reprovados,  que,  encontrando  plena 
satisfação  na  luta,  aentreteem  de  industria. 

A  acção  simultânea  dos  dous  Governos,  exercida  nos  respectivos  limites  de  sua 
Jurisdicção,  conduzirá  eficazmente  ao  âm  que  ambos  teem  em  mira. 

O  Sr.  Presidente  da  Republica  deseja  sinceramente  que  sejam  mantidas  e  for- 
talecidas as  relações  de  amizade  que  ligam  os  dous  Paizos  e  não  deixará  de  empre- 
gar 03  meios  que  estejam  ao  seu  alcance  para  evitar  que  o  território  Oriental  seja 
invadido,  que  se  commottam  novos  crimes,  e  para  que  sajam  processados  e  puni-los 
os  autores  desses  factos,  que  seriam  infracções  internacionaes,  si  estivesse  no  ani- 
mo do  Governo  Federal  autorisal-os  ou  pelo  menos  não  condemnal-os,  como  con- 
demna.  Nesse  propósito,  o  Governo  Brazileiro  ha  de  satisfazer  os  compromissos 
contrahidos,  e  espera  que  o  Governo  Oriental  contribuirá  por  seu  lado  para,  resta- 
belecidas as  boas  normas,  facilitar-lhe  a  execução. 

Aproveito  esta  opportunidade  para  ter  a  honra  de  reiterar  ao  Sr.  Ministro  as 
seguranças  de  minha  alta  consideração. 

Ao  Sr.  Dr.  D.  Carlos  de  Castro. 

Enviado  Extraordinário  e  Ministro  Plenipotenciário  em  Missão  Especial  da 
Republica  Oriental  do  Uruguay. 

CaRI^   DB  CA^VALHOf 
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N.  102. 

Nota  do  Governo  Bfãzileiro  á  Legação   Oriental. 
Rio  de  Janeiro— Ministério  das  RelaoOes  Exteriores,  9  de  abril  de  1895. 

Em  additamento  à  minha  nota  desta  data,  tenho  a  honra  de  commnnicar  ao 
Sr.  Dr.  D.  Carlos  de  Castro,  Enviado  Extraordinário  o  Ministro  Plenipotenciário  em 
MissSo  Especial  da  Repablica  Oriental  do  Uruguay,  que  provoqaei  do  6°  districto 
do  militar,  general  Francisco  António  de  Moura,  informações  sobre  o  paradeiro  de 
João  Francisco  Pereira  de  Souza,  sobre  seu  posto  actual  e  commissâo  qae  está 
exercendo  para  que  o  Governo  Federal  possa  ter  correcto  procedimento,  e  de  accôrdo 
com  o  protocollo  de  15  de  fevereiro  de  1894. 

Reitero  ao  Sr.  Ministro  as  segar<u)Qas  da  minha  alta  consideração. 

Ao  Sr.  Dr.  D.  Carlos  de  Castro, 

Carlos  de  CARVia4H0. 


N.  103. 

Nota  do  Governo  Brazileiro  d  Legação  Oriental, 
[.Rio  de  Janeiro—  Ministério  das  Relações  Exteriores,  11  de  abril  de  1895. 

Tenho  a  honra  de  communicar  ao  Sr.  Dr.  D.  Carlos  de  Castro,  Enviado 
Extraordinário  e  Ministro  Pleuipotenciario  em  Missão  Especial  da  Republica  Orien- 
tal do  Uruguay,  que,  em  resposta  ao  telegramma  que  expedi  em  9  do  corrente,  o 
general  Francisco  António  de  Moura,  comraandante  do  6®  districto  miliíar,  me 
declarou,  também  por  telegramma  de  hontem,  que  o  capitão  João  Francisco  Pereira 
de  Souza  não]  foi  confirmado  na  promoção  feita  pelo  general  Hippolyto,  não  está 
exercendo  commissão  alguma  e  acba-se  na  cidade  de  Urnguayana,  onde  aguardará 
o  seguimento  do  inquérito  a  que  se  procede  sobre  as  aocusações   que  lhe  são  feitas. 

Aproveito  o  ensejo  para  renovar  ao  Sr.  Ministro  as  seguranças  da  minha  alta 
consideração. 

Ao  Sr.  Dr.  Carlos  de  Castro. 

Carlos  de  Carvalho. 
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N.  104. 


ProtocoUo  do  pagamento  ajustado  pelo  de  i5  de  fevereiro  de  i894. 

Eq  Montevideo  a  los  diez  y  seis  dias  dei  mes  de  mayo  dei  ano  de  mil  ocbo- 
cientes  noventa  y  cinco,  reunidos  en  el  Ministério  de  Relaciones  Exteriores  S.  S.  el 
Sefíar,  A.  Cochrane  de  Alencar,  Eocargado  deNeg^ocios,  interino,  dei  Brazil  y  S.  E. 
el  Senor  Doctor  Don  Jayme  Estrâzulas,  Ministro  dei  Ramo,  con  el  objeto  de  dar  flel 
cumplimiento  á  lo  dispuesto  en  la  base  torcera  dei  Protocolo  de  quince  de  febrero  de 
mil  ocbocientos  noventa  y  cuatro,  el  Senor  Cocbrane  de  Alencar  dijo  que  tenia 
órden  de  su  Gobierno  para  bacer  entrega  ai  de  la  Republica  Oriental  dei  Uruguay 
de  los  cien  contos  de  réis  que,  ai  cambio  dei  dia,  á  cincuenta  y  uno,  y  un  médio 
peniques,  forman  la  suma  de  pesos  oro  diez  y  siete  mil  setecientos  quince  con  setenta 
y  nueve  centésimos,  la  cual  pone  en  manos  de  S.  E.  el  Senor  Ministro  de  Relaciones 
Exteriores,  en  este  acto  y  en  un  cbeque  contra  el  Banco  Italiano  dei  Uruguay,  cuya 
suma  fue  acordada  por  el  Gobierno  dei  Brazil,  á  las  famílias  dei  Teniente  Cardoso 
y  empleado  Gonzalez,  victimas  de  los  atentados  de  la  Frontera. 

El  Senor  Ministro  de  Relaciones  Exteriores  dijo,  a  su  vez,  que  se  recibia  de  esa 
suma  que  transmitiria  en  seguida  ai  Senor  luez  Letrado  de  lo  Civil  de  Primor  Turno, 
para  ser  distribuída  a  las  referidas  famílias,  segun  lo  dispuesto  en  el  Protocolo  re- 
cordado. 

En  fô  de  lo  cual  los  Senores  Encargado  de  Negócios,  interino,  dei  Brazil  y  Mi- 
nistro de  Relaciones  Exteriores,  dispusieron  se  labrase  la  presente  acta  por  dupli- 
cado, cuyos  ejemplares  flrmaron  y  sellaron  com  sus  sellos  en  la  fecba  expresada. 


(L.  S.)  Augusto  Cochrane  dk  Alencar. 

(L.  S.)  JATfiíB  ESTRÁZULÀS. 
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LIMITES  COM  A  GUYANA  FRANCEZA. 

Eiplofãçao  lo  território. 

N.  105. 

Nota  do  Governo  BrazUeiro  d  Legação  Francesa  ^ 
Rio  de  Janeiro— Ministério  das  Rela^s  Exteríores,  20  de  fevereiro  de  18^, 

Um  dos  meus  antecessores,  respondendo  em  17  de  maio  de  1893  ao  Sr,  Gérard, 
disse-lhe  que  o  Governo  pediria  ao  Congresso  Nacional  o  credito  necessário  para 
proceder  pela  sua  parte  à  exploração  do  território  da  Guyana.  Esse  credito  foi  coo» 
cedido  pela  lei  que  fixou  a  despeza  desta  Republica  no  corrente  exercicio.  Tenho, 
portanto,  a  satisfação  de  communicar  ao  Sr.  Á.  Imbert,  Enviado  Extraordinário  e 
Ministro  Plenipotenciário  da  Republica  Franceza,  que  o  Governo  Brazileiro  está  pre- 
parado para  cumprir  o  que  flcou  estabelecido  na  referida  nota. 

Aproveito  com  prazer  esta  opportunidade  para  ter  a  honra  da  reiterar  ao  Sr, 
Ministro  as  seguranças  da  minha  alta  consideração. 

Ao  Sr.  A.  Imbert, 

Carlos  db  Carvalho, 


N.  106. 

Nota  da  Legação  Francesa  ao  Governo  BrazUeiro, 

Légatíon  de  Ia  Rópublique  Française^  Rio  Janeiro,  le  23  février  1895. 

Monsieur  le  Ministre.  —  Par  une  note  du  20  de  oo  móis,  Votre  Exoellence  a 
bien  voulu  me  faire  savoir  que  le  Congros  National  avait  inclu  dans  le  bodget 
des  dôpenses  de  la  Republique,  pour  Texerclce  courant,  le  crôdit  permettant  aa 
Gouvernement  Brósilien  de  proceder,  pour  sa  part,  h  Texploratlon  da  territoiro 
conteste  de  la  Guyane,  et  qu'en  conséquence  le  Gouvernement  Fédòral  était  prdt  i 
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acoompliroo  qui  ôtait  mentionnô  h,  oet  egard  daas  la  note  adressôe  le  17  mai  à  mon 
prédôcesseurM.  Gérard. 

J'ai  rhoQQour  de  remercier  Yotrd  BscoUeace  de  oette  oommuaicatiou,  que  je 
m*emprei8e  de  porter  àla  coanalssanee  de  mon  Gouvernement. 

Veuillez  agréer,  Monsieur  le  Ministre,  les  assarances  de  ma  haute  consi- 
dération. 

A  Son  Excellence 

Monsienr  Carlos  de  Carvalho. 

Mioistre  des  Relations  Eztérleures. 

A.    I^BERT. 

Xraciuoção  da  nota  precedente* 

Legação  da  Republica  Franceza  —  Rio  de  Janeiro,  23  de  fevereiro  de  1895, 

Senhor  Ministro  ***  Por  nota  de  20  deste  mez,  Vossa  Excellenoia  serviu-se  conh 
municar-me  que  o  Congresso  Nacional  havia  Incluido  no  oroamento  das  despezas  da 
Republica,  para  o  exercício  corrente,  o  credito  que  permitte  ao  Governo  Brazi* 
leiro  proceder,  por  sua  parte,  &  exploração  do  território  litigioso  daGuyana,  e 
que,  como  consequência,  o  Governo  Federal  estava  prompto  a  efiíeituar  o  que  a  esse 
respeito  se  achava  mencionado  na  nota  dirigida  ao  meu  predecessor,  Sr.  Gérard, 
em  data  de  17  de  maio  de  1893, 

Tenho  a  honra  de  agradecer  a  Vossa  Excellenoia  essa  communicaçSo,  a  qual 
apresso-me  a  levar  ao  conhecimento  do  meu  Governo. 

Queira  acceitar,  Sr.  Ministro,  as  seguranças  daj  minha  alta  consideração. 

A  Sua  Excellenoia 
Sr.  Carlos  de  Carvalho 
Ministro  das  Relaç9es  Exteriores. 

A.  iMBBRT. 
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ITÁLIA. 

BecldiçaoleCãmupo&C'.  Qnestão  te  IaiGlias«Tíjiica»  e  ^Corcovaio». 

N.  107. 

Nota  da  Legação  de  Itália  ao  Governo  Brazileiro . 

Regia  Legazione  d'ltalia,  Rio  de  Janeiro,  31  genaaio  1894. 

II  Signor  Luigi  Camuyrano/negoziaDte  italiano  residente  in  questa  capitale, 
m'informa  che  Puíficiale  comandante  le  forze  federali  cho  stazionano  nella  Gamboa, 
ordinô,  ai  principio  delia  rivoluzione,  che  le  due  lance  a  vapore  Tijuca  e  Corcovada 
fdi  sua  proprietà,  tótraccate  allora  ai  moio  dei  mulino  fluminense,  fossero  poste 
uori  d'uso,mercé  11  distacco  di  alcuni  pezzi  dalle  macchíne. 

Qaesfatto  arbitrário  avendo  inutilizzato  le  due  precitate  lance,  il  Sig.  Camay- 
rano  chiede  di  essere  rlsarcito  dei  guasti  arrecati  alie  macchine,  come  pare  dei 
danni;ed  interessi  risultanti  dal  fatto  deirimpossibilità  in  oui  il  proprietário  â  ô 
trovato  di  servirsi  di  quelle  lance  per  tanti  mezl. 

Nel  recare  quanto  precede  a  conoscenza  di  S.  E.  il  Signor  Ministro  delle  Rela- 
zioni  Esteriori,  11  sottoscritto  lo  prega  di  voler  prendere  i  provvedimenti  necessari 
per  soddisfare  alia  demanda  dei  Sig.  Camuyrano. 

Nel  riservarmi  di  trasmettere  ai  Sig.  Dr.  Cassiano  do  Nascimento  il  conto 
particola  reggiato  dei  danni  e  interessi  sofferti  dal  régio  suddito,  gli  rinuova  gli 
atti  delia  sua  alta  considerazione. 

A  Sua  Eccellenza  11  Dr.  Cassiano  do  Nascimento, 
Ministro  perle  Relazioni  Esteriori. 

TUGINI. 

nTraducção  da  nota  precedente 

Real  Legação  de  Itália— Rio  de  Janeiro,  31  de  janeiro  de  1894. 

O  Sr.  Luiz  Camuyrano,  negociante  italiano  residente  nesta  capital,  me  informa 
que  o  commandante  das  forças  federaes  estacionadas  na  Gamboa  ordenou,  ao  come- 
çar a  revolução,  que  as  duas  lanchas  a  vapor  Tijuca  o  Corcovado^  de  sua  proprie- 
dade, atracadas  então  ao  cáes^do] Moinho  Fluminense,  fossem  postas  fora  de  serviço, 
mediante  a  suppressãode  algumas  peças  das  machinas. 
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Tendo  esse  acto  arbitrário  inutilisado  os  duas  referidas  lanchas,  o  Sr.  Gamuy- 
rano  pede  qae  o  indemnisem  pelos  estragos  causados  às  machinas  e  pelas  perdas  e 
damnos  resultantes  da  impossibilidade  em  que  se  acha  o  proprietariOf  de  servir-se 
daquellas  lanchas  durante  tantos  mezes. 

Levando  o  exposto  ao  conhecimento  de  S.  Ex.  o  Sr.  Ministro  das  Relações  Exte- 
riores, o  abaixo  assignado  roga-lhe  que  se  sirva  tomar  as  providencias  precisas  para 
satisfazer  o  pedido  do  Sr.  Camuyrano. 

Reservando-me  transmitlir  ao  Sr.  Dr.  Cassiano  do  Nascimento  a  relação  espe- 
cificada das  perdas  e  damnos  soffridos  [elo real  súbdito,  roitera-lhe  etc. 

A  S.  Ex.  o  Dr.  Cassiano  do  Nascimento, 
Ministro  das  Relações  Exteriores. 

TUGINI. 


N.  108. 

Nota  da  Legação  de  Itália  ao  Governo  Brazileiro* 
Regia  Legazione  d'Italia  —  Rio  de   Janeiro,  21   febbraio  1894. 

Riferendomi  alia  mia  nota  n.  76  dei  31  di  gennaio  u.  s.  trasmetto  a 
Sua  Eccellenza  il  Dr.  Cassiano  do  Nascimento  copia  dei  conto  che  la  ditta 
Camuyrano  &  C*  mi  fa  tenere  circa  il  fitto,  il  valore,  i  danni  e  griuteressi 
relativi  alie  due  barche  a  vapore  Tijuca  e  Corcovado,  inutilizzate  per  ordine 
dei  commando  delle  forze  íederali   stanziate  alia  Gamboa. 

II  totale  delle  somme  dovute^alla  ditta  é  di  180:000$000,  (contos  de  róis)  sino  ai 
20  febbraio  corrente. 

La  ditta  si  reserva  di  redamare  puré  grinteressi  che  deoorreramo  dalla 
predetta  data   fino  ai  giorno   dei  pagamento. 

Prego  Sua  Eccellenza  il  Dr.  Nascimento  de  volermi  ponre  in  grado  di 
far  conoscere  alia  ditta  Camuyrano  &  C*  provvedimenti  che  il  Governo  Fe- 
derale  avra   presi  conformemente  alia  mia  demanda. 

Rinnuovo  a  -^Sua  Eccellenza  gli  atti  delia  mia  alta  considerazione. 


A  Sua  Eccellenza  II  Dr.  Cassiano  do  Nascimento, 
Ministro    por   le  Relazioni   Esteriori. 
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Per  dae  rimorohiatori  deDomiaati  Tijuca  o  C&rcôwdoy  di  proprietà  ddU 
ditta  Camuyraao  &  C* 

Tijuca  affltto  dal  24  settembre  1893  ai  20  febbraio  1894  giorni 
51  a  reis  200$  ai  giorno  faono  reis 3O:O0Q$0(% 

Valore  dello  stesso  munito  di  maochina  perfezionata  adalta  e 
bassa  pressione  pomba  da   incêndio, 6O:OOQ$000 

Corcovado  affltto  dal  24  settembre  1893  ai  20  febbraio  1894, 
giorni  150  a  reis  200$  ai  giorno 30:OOQ|000 

Valore  dello  Stesso,  munito  con  maccbina  perfezionata  adalta 
e  bassa  pressione  pomba  da  incêndio,  reis 6O:OO0$(K)0 

Totale  RS 18O:OOQ|000 

Rio  de  Janeiro,  20  febbraio  1894. 

(Firmato)  Camuyrano  &  C*. 

Xraduoçfto  da  nota  precedente 

Real  LegaçSo  d*Italia,  Rio  de  Janeiro,  21  de  fevereiro  de  1894. 

Com  referencia  à  miuha  nota  n.  7Ô  de  31  de  janeiro  próximo  findo,  transmitto 
aS.  Ez.  o  Df.  Cassiano  do  Nascimento  cópia  da  conta*  que  a  firma  Camayraoo 
&  Comp.  apresentou  sobre  o  aluguel,  o  valor,  os  damnos  e  os  prejuízos  relatiTos 
às  duas  lanohas  a  vapor  Tijuca  e  Corcovado  inutilisadas  por  ordem  do  commaodo 
das  forças  federaes  estacionadas  na  Gamboa. 

O  total  das  sommas  devidas  à  firma  ô  de  180:000$  ató  20  de  fevereiro  Oia- 
rente.  A  firma  se  reserva  a  reclamar  também  os  prejuízos  que  decorrerem  da  pre^ 
cedente  data  atô  o  dia  do  pagamento. 

Peço  a  S.  Ez.  o  Dr.  Nascimento  se  sirva  habilitar-me  a  levar  ao  ccnkecimento 
da  firma  Camuyrano  as  providencias  que  o^Governo  Federal  haja  tomado,  de  con- 
formidade como  meu  pedido. 

Renovo  a  S.  Ez.  ^  seguranças  da  minha  ^Ita  consideração. 

AS.  Ez.  o  Dr.  Cassiano  do  Nascimento^ 
l^inistro  4as  Relações  ExteriQrç^. 

fvcam 
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Conta  a  que  Sd  refere  a  nota  precedente* 

Por  doas  rebocadores   denominados  Tijuca  e  CorcoJMdo,  de  propriedade  da 
firma  Camayrano  &  Oomp.s 

ê 

Tijuca-^  Aluguel  de  Zi  de  setembro  de  1893  até  20  de  fevereiro 
de  1894  —  150  dias  a  200$  por  dia— são • .*...         30:000$000 

Valor  —  do  mesmo,  munido  de  machina  aperfeiçoada  de  alta  e 
baixa  presssão,  bomba  de  laoendio 60:000$000 

Corcowiíío —aluguel  de  24  de  setembro  de  1893  a  20  de  feve- 
reiro de  1894,  lõO  dias  a  200$  por  dia 30:000$000 

VaZor  — do  mesmo,  munido  de  machina  aperfeiçoada  de  alta  e 
baixa  pressão,  bomba  de  iaconiio,  etc 60:000$000 

Total ,...        180:0001000 

Rio  de  Janeiro,  20  de  fevereiro  de  1894. 

(Assignado)  Camuyrano  &  C*. 


N.  109. 

Notada  Legação  da  Itália  ao  Governo  Braãileiro* 
Regia  Legazione  d*  Itália  -*  Rio  de  Janeiro,  6  decembre  1894. 

Eccellenza.  —  Mi  riferisco  ad  una  nota  che  il  Com.  Tugini  dirige va  a  Sua  Ec- 
cellenza  11  Dr.  Nascimento  11  24  febbraio  u.  s.  rlguardante  un  reclamo  delia  ditta 
Camuyrano  &  C.»  che  ebbe  soquestrate  e  inutilizzate  due  lance  a  vapore  per 
comando  delle  autorità  mllitari  federali  agli  ordini  deli'ex-Vice-Presidente  Mares- 
ciallo  Peixoto,  ed  ho  Tonore  di  confermare  oggi  a  sua  Eccellenza  il  Dr.  de  Carva- 
lho, Ministro  per  le  Relazioni  Estere,  quanto  fu  scritto  precedentemente  da  questo 
Ri  Ufflcio  ai  Ministero  delle  Relazioni  Estere,  e  a  tal  riguardo  ripeto  che  il  conto 
òhe  la  ditta  presentô  e  presenta  oggi  per  1  danni  sofferti  é  di  180  contos  di  róis 
senza  gl^interessi* 

In  attesa  di  riceveri  dna  favorevole  réj^lica  a  tale  giiisto  redíamo,  éolgd  roctía-» 
Bione  per  fare  ai  propósito  speciali  soUecitazioni  ai  br.  Carvalho,  dovèildo  riferiré 
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ai  R.  Governo  quelle  decisioni  che  saranno  state  prese  dal   Governo   Federalí  per 
riparare  ai  danno  direitamente  dato  alia  dítta  italiana  menzionata. 

Gradisco,  Signor  Ministro,  gli  atti  delia  mia  piú  alta  considerazione. 

A  Saa  Eccellenza   11   Dr.    Carlos  de  Carvalho  — 
Ministro   per   le  Relazioni  Estere. 

Aldo  Nobili. 

XraducçâLo  da  nota  precedente. 

Real  Legação  de  Itália  —  Rio  de  Janeiro,  6  de  dezembro  de  1891. 

Excellencia  —  Com  referencia,  a  uma  nota  que  o  commendador  Tagini  dingiai 
S.  Ex.  o  Dr.  Nascimento  cm  24  de  fevareiro  do  corrente  anno  a  respeito  de  uma 
reclamação  da  firma  Camuyrano  &  C»,  que  teve  duas  lanchas  a  vapor  S3quos- 
traclas  e  inutilisadas  por  determinação  das  autoridades  militares  federaes  às  ordecs 
do  ex-Vico-Presldente  Marechal  Floriano  Peixoto,  tenho  a  honra  de  confirmara 
S.  Ex.  o  Dr.  Carvalho,  Min^'stro  das  Relações  Exteriores,  tudo  quanto  foi  escripto 
por  esta  Real  L3gação  ao  Ministério  das  Relações  Exteriores,  e  nessa  conformidade 
repito  que  a  conta  que  aquella  firma  apresentou  e  mantém,  por  prejuizoi  que  teve, 
ô  de  180  contos,  fora  os  juros. 

Aguardando  favorável  solução  a  tão  justa  reclamação,  aproveito  a  occasiâo 
para  solicitar  para  o  caso  ti  especial  at tenção  do  Dr.  Carvalho,  pois  que  tenho  de 
communicar  ao  meu  Governo  a  resolução  que  houver  de  tomar  o  Governo  Feder»! 
afim  de  reparar  o  prejuízo  directamonto  causado  à  mencionada  firma  italiana. 

Queira  acceitar,  Sr.  Ministro,  as  seguranças  da  minha  mais  alta  consideração. 

A  Si   Ex.  o  Dr.  Carlos  de  Carvalho, 
Ministro  das  Relações  Exteriores* 

Aldo  Nobiu« 
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Nota  da  Legação  da  Itália  ao  Governo  Brazileiro, 

Regia  Legazione  d*Italia— Rio  do  Janeiro,  20  decembre  1894. 

Eccellenza.— Ho  ricevuto  la  cortesissima  nota  di  Sua  Eccellenza  il  Dr.  Car- 
valho, Ministro  per  le  Relazioni  Estore,  in  data  dei  12  corrente  e  che  rispondi  in 
mérito  ad  un  reclamo  delia  ditta  Canmyranó  &  C.»  Oggi  stesso  manderó  copia  di 
questa  comunicazione  a  Sua  Eccellenza  il  Barono  Blanc,  ed  attenderô  di  conoscere 
se  questa  conclusionale  potra  esser  considorata  soddisfacente  soluzione  ai  detto 
reclamo. 

Facendo  per  parto  mia  perciô  le  plúampie  riservo  per  la  questione  dei  pontonô 
Industria  Argentina,  riferendorai  sempre  alia  ultima  mia  nota  dei  6  corrente  citata 
da  Sua  Excellenza,  devo  domandare  qual  é  il  suo  alto  avizo  per  gli  altri  reclami 
delia  ditta  Camuyrano  cui  allude  la  nota  dei  Com.  Tugini  u.  114  in  datta  21  Fob- 
braio  1894,  sembrandomi  che  la  concluziono  dei  Dr.  Carvalho  debba  riferirài  ai  solo 
reclamo  per  il  pontone  e  non  giàad  altri  di  cui  sMnteressó  il  Com.  Tugini  e  piú 
specialmente  per  qu3llo  che  riguar da  le  barclie  a  vapore  jTyaca  e  Corcíjuac/o,  se- 
questrate  durante  la  rivolta  e  inutilizzate  per  ordine  dei  Maresciallo  Peixoto  e  non 
peranco  restituite  alia  ditta  reclamante. 

Pregando  Sua  Eccellenza  di  volerla  esaminare,  accludo,  per  ogni  buon  dne, 
una  nota  completa  di  tutti  i  reclami  delia  citata  ditta,  che  dá  anche  le  cifre  cui 
devrebbero  amraontare  i  danni  ricevuti. 

Sua  Eccellenza  vorrá  degnarsi  di  farmi  conoscere  se  le  ragioni  esposte  nella  sua 
nota  dei  12  novembre,  cho  lio  letta  con  vero  interesse,  devono  o  no  appli- 
carsi  a  tutti  i  reclami  delia  ditta  Camuyrano  &  C»,  e  in  ogni  modo,  nomi- 
nalmente per  ogni  reclamo,  potendo,  mi  sarebbe  graditissimo  di  conoscere  il  suo 
parere  per  porre  cosi  un  termine  a  questa  pratica  e  veiiire  ad  una  flnale  transa- 
zione  o  conclusione. 

Ringraziando  sentitamente  per  rinteressante  comunicazione  ed  in  attesa  di  pre- 
giato  riscontro,  colgo  Toccasione  per  rinnovare  a  Sua  Eccellenza  gli  atti  delia  mia 
piú  altastima  e  distinta  considerei  zione. 

A  Sua  Eccellenza 

II  Dr.  Carlíôs  de  Carvalho,  Ministro  per  le  Relazione  Estere; 
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Xjraducçâo  da  nota  precedente. 

Real  Legação  de  Itália— Rio  de  Janeiro,  20  de  dezembro  de  1894. 

Exceliencia.— Recebi  a  muito  attenciosa  nota  Je  S.  Ex.  o  Dr.  Carvalho,  Ministro 
das  Relações  Exteriores,  d  itada  de  12  do  corrente,  a  respeito  de  uma  reclamação 
daflrmaCamuyrano  &  C^*  Hoje  mesmo  remetterei  cópia  dessa  communicaçào  a 
S.  Ex.  o  Barão  Blauc,  e  em  tempo  saberei  si  as  conclusões  da  nota  poderão  ser  ton^^ 
díis  como  solução  satisractoria  à  referida  reclamação. 

Fazendo,  pois,  pela  minha  parte,  as  mais  amplas  reservas  quanto  ã  qaestâo  do 
pontão  Industria  Argeniim^  e  com  referencia  ainda  â  minha  ultima  nota  de  6  do 
corrente,  citada  por  S.  Ex.,  cumpre-me  perguntar-lhe  qual  é  asua  opinião  a  respeito 
das  outras  reclamações  da  drma  Camuyrano,  às  quaes  allude  a  nota  do  Commen- 
dador  Tugini  u.  114  de  21  de  fevereiro  de  1894,  visto  que  as  conclusões  do  Dr. 
Carvalho  parecem  dever  referir-se  unicamente  á  reclamação  concernente  ao  pontáo 
e  não  ás  outras  de  que  trata  o  mesmo  Commendador  o  com  especialidade  â  que  versa 
sobre  as  embarcações  a  vapor  Tijuca  e  Corcovado,  sequestradas  durante  a  revolta 
e  inutilisadas  por  ordem  do  Marechal  Peixoto,  sem  que  até  hoje  tenham  sido 
restituídas  â  arma  reclamante. 

Rogando  a  S.  Ez.  que  se  sirva  examinar  essa  reclamação,  inclusa  remetto-lhe 
uma  relação  completa  das  reclamações  da  mondonada  arma,  e  bem  assim  das 
quantias  em  que  importam  os  prejuizos  soffridos. 

S.  Ex.  se  dignará  de  informar-me  si  as  razões  expostas  na  sua  nota  de  12  de 
novembro,  que  li  com  verdadeiro  interesse,  devem  ou  não  appllcar-se  a  todas  as 
reclamações  da  firma  Camuyrano  &  C". 

Em  todo  caso,  ser-me-hia  muito  grato  saber  a  sua  opinião  a  respeito  de  caia 
uma  delias,  especificadamente,  aflm  de  por  esse  modo  pôr-se  um  termo  a  esst 
pratica  e  chegar-se  a  uma  transacção  definitiva. 

Agradecendo  sinceramente  a  importante  communicação  de  S.  Ex.  e  aguxrdando 
resposta,  aproveito  a  occasião  para  renovar  ao  Sr.  Ministro  as  seguranças  da  minhi 
alta  consideração. 

A  S.  Ex.  o  Dr.  Carlos  de  C.irvalho,  Ministro  das  Relações  Exteriores. 

Aiirio  Notínji 
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Nota  da  LegjLçào  ttallana  ao  Governo  BraxUeiroé 

Regia  Logazione  d*Italia^Rio  de  Janeiro,  9  marzo  1895. 

Eocellenza  -^  Sarei  oltremodo  obbligato  a  Sua  Eccellenza  11  Dr.  Carvalho, 
Miaistro  per  le  Relazioni  Gstere,  se  voless)  compiacersi  di  metterml  in  grado  dl 
riferire  ai  Régio  Governo,  qae  me  ne  fa  diinanda»  Tesito  dei  reclamo  Camuyrano, 
cui  si  riferiscono  varie  note  di  questo  Régio  Ufflcio  e  Tultima  ia  data  dei  28  novem- 
bro 1894. 

Le  lance  a  vapore  Tijuca  e  Corcovado  furono,  come  Sua  Eccellenza  sa,  soque- 
strate,  senza  proceiura,  ai  proprietário  Sig.  Camayrano,  régio  suddito,  d*ordine  dei 
Marcsciallo  Peixoto,  e  sono  oggi,  come  si  riferisce  da  testimoni  oculari,  in  esercizio 
nella  baia.  Hl  servizio,  credo,  deli*Arsenale  di  Marina  o  di  qualche  altra  autorità 
federale. 

Sua  Eccdllenza  già  convenne  con  me  suirillegalltà  di  ques^uso  e  spero  rlcono« 
scerà  come  sia  il  caso  di  una  immediata  restituzione  o  un  compenso  per  il  tempo 
che  le  autorità  federal!  se  ne  son  servite. 

Colgo  Toccasiono  por  rinnoVarô  a  Sua  Eccellenza  gll  atti  delia  mia  piá  alta 
stima  e  distinta  consideraziono 

A  Sua  Eiccellenza 

II  Dré  Carlos  de  Carvalho, 

Ministro  delle  Relazioni  Eitero* 

ÀldO  NoBlLIi 

'it^raduò^âo  diir  liota  precedente* 

Real  Legação  de  Itália  —  Rio  de  Janeiro,  9  de  março  de  1895» 

Exceilencla  —  Ficaria  muito  agradecido  a  Sua  Excellencia  o  Dr.  Carlos  de  Car* 
valho.  Ministro  das  Relações  Exteriores,  si  tivesse  a  bondade  de  babilitar-me  A 
prestar  as  informações  exigidas  pelo  meu  Governo  acerca  do  resultado  da  reclama* 
ção  Camuyrano,  à  qual  se  referiram  diversas  notas  déâta  Real  Legação,  sendo  a 
Ultima  datada  de  28  de  novembro  de  18&4. 

As  lanchas  a  vapor  Tijuéa  e  Corcovado  foram,  como  Sua  Excellendla 
áabô,  sequestradas  sem  processo  ao  respectivo  proprietário  Sr,  Camuyrano.  súbdito 
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real,  por  ordem  do  Marechal  Peixoto,  e  estão  hoje,  como  aíTlrmam  tostemanhsts 
oculares,  em  exercício  na  bahia,  ao  serviço,  creio,  do  Arsenal  de  Marinha  ca  de 
ijualquer  outra  autoridade  federal. 

S.  Ex.  jà  concordou  commigo  na  iliegalidade  daqueJIe  uso,  e  espero  que  reco- 
nhecerá a  conveniência  da  immedíata  restituição  das  lanchas,  e  de  umà  compensação 
pelo  tempo  que  as  autoridades  federaes  delias  se  serviram. 

Aproveito  aoccasião  para  reiterar  a  S,  Ex.  as  seguranças  da  minha  mab  alta 
estima  e  distincta  consideração. 

AS.  Ex.  o  Dr,  Carlos  de  Carvalho,  Ministro  das  Relates  Exteriorec* 

Aldo  Nobili. 


N.  112. 

Nota  do  Governo   BrazUeiro  d  Legação  d' Itália, 
Ministério  das  Relações  Exteriores  —  Rio  de  Janeiro,  28  de  março  de  1895. 

Tenho  presentes  as  notas  ns.  1070  e  246,  de  20  de  dezembro  do  an no  findo  e 
9  do  corrente  mez,  que  o  Sr.  Cavalheiro  Aldo  Nobili,  Encarregado  do  Negócios 
d'ltalia,  dignou-se  dirigir-mo  a  respeito  das  lanchas  a  vapor  Tijucae  CorcavadOy  de 
propriedade  da  firma  Camuyrano  &  C.» 

Como  sabe^o  Sr.  Cavalheiro  Nobili,  a  essas  embarcações  foram  retiradas 
algumas  peças  da  machina  para  o  flm  de  evitar  que,  occupadas  pelos  revoltosos  na 
bahia  do  Rio  de  Janeiro,  fossem  utilisadas  contra  o  Governo  legal.  Assim  proce- 
dendo, o  Governo  praticou  acto  perfeitamente  licito  d 3  defesa,  que  não  lhe  creoc 
obrigação  alguma  de  indemnisar  o  damno  porventura  causado.  O  exercício  de 
direito  excluo  tal  responsibil idade.  A  isso  se  limitou  o  Governo,  continuando  as 
lanchas  &  disposição  dos  seus  proprietários.  Pretende,  porém,  a  firma  Camuyrano 
&  C*  que  essas  lanchas  foram  sequestradas  pelo  Govern  >,  que  ainda  as  detém.  S 
assim  é,  imputa  a  si  mesma  a  demora  na  entrega,  por  isso  que  o  meio  regular  de 
rehavel-as  não  era  por  c?rto  solicitar  da  Real  Legaçlo  Italiana  a  interposição  de 
seus  bons  oíBcios  para  a  liquidação  da  indemnisação  do  valor  das  lanchas,  e  sim 
requerer  ao  Ministério  da  Guerra  o  que  julgasse  a  bem  do  sni  direito.  Da  mesma 
sorte  que  os  nacionaes,  gozam  os  estrangeiros  de  todas  as  garantias  judiciaes  e 
administrativas  no  exercício  de  seus  direitos  civis  ou   privados,  e  occorre  que  uma 
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arma  social  constituída  no  Brazil  não  pôde  sdr  considerada  estrangeira,  ainda 
quando  todos  os  membroe  que  a  compõem  sejam  estrangeiros  ;  os  sócios  constituem 
pessoas  distinctas  da  entidade  jurídica  —  sociedade.  A  nacionalidade  das  embarca- 
ções também  não  ô  questionável  perante  o  direito  Brazileiro>  que  considera  essen- 
cialmente nacional  toda  a  embarcação  de  trafego  dos  portos  e  rios  nayegayeis, 
qualquer  que  seja  o  seu  proprietário,  como  claramente  explicou  o  aviso  de  14  de 
dezembro  de  1886,  expedido  pelo  Ministério  da  Marinha,  sob  consulta  da  Secção  de 
Marinha  e  Guerra  do  Conselho  de  Estado. 

Para  ser  agradável  ao  Sr.  Cavalheiro  Aldo  Nobili,  nesta  data  me  dirgo  ao 
Ministério  da  Guerra,  para  que  ponha  à  disposição  da  firma  Camuyrano  &  C*  as 
duas  lanchas  Tijuca  e  Corcovado^  ficando  a  ella  salvo  o  direito  do  reclamar  do 
Governo  o  pagamento  do  aluguel,  si  porventura  delias  seutilisou  o  serviço  publico, 
e  de  recorrer  ao  Poder  Judiciário  para  apurar  a  indemnisação  do  damno  causado, 
uma  vez  que  o  Governo  não  se  julga  obrigado  a  ella,  visto  ter  sido  oriundo  de  exer- 
cício de  direito  e  não  poder  flliar-se  a  facto  que  possa  ser  classificado  entre  qualquer 
das  quatro  fontes  de  obrigações. 

Renovo  ao  Sr.  Encarregado  de  Negócios  as  seguranças  da  minha  mui  distincta 
consideração. 

Ao  Sr.  Cavalheiro  Aldo  Nobili, 
Encarregado  de  Negócios  d'Italia. 

Carlos  db  Carvalho. 


N.  113. 

Nota  da  Legação  da  Itália  ao  Ooverno  BraiilHro. 

Regia  Legazione  d*ltalia— Rio  de  Janeiro,  8  aprile  1896. 

Eccellenza—  Ho  esaminato  attentamente  la  nota  che  Sua  Eccellenza  il  Dr. 
Carvalho,  Ministro  per  le  Relazioni  Estere,  mi  ha  diretta  con  la  data  dei  28  marzo 
U.S.  a  riguardo  dei  reclamo  avanzato  da  questa  Regia  Legazione  neirinteresso 
delia  ditta  italiana  Camuyrano. 

Non  dubitai  mal  ne  potevo  dubitare  que  per  eccezzionale  legittima  difesa  il 
Governo  Federale  non  potesse  in  un  dato  momento  porre  le  barche  a  vapore  di 
proprietà  delia  ditta  italiana  Camuyrano,  o  di  chinnque  altro,  in  stato  di  inservi- 
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Ulità.  La  base  piú  forto  dei  reclamo  fu  sempre  la  restltuzione  e  le  indemiiitá  per  t 
danni  e  per  i*aso  e  servizio  dl  quelle  barque,  quando  il  Qorerno  Federalo  noa  prefe- 
risca  pagarúe  il  valore. 

11  caso  é,  se  aon  erro,  leggermento  anormale,  e  a  mio  modo  úi  vederet  é  ano  di 
quelli  clie  appunto  ricadono  sotto  Tegida  delia  diplomazla. 

Manderô  copia  a  Roma  delia  Nota  di  Sua  Bccellenza,  attendendo  istrazioni. 

Quanto  ai  ricorrere  ai  tribunali  comuni,  non  posso  dividere  Topinione  di  Sia 
Eccellenza,  se  peró  le  parti  interessate  vi  consentono  e  yorranno  citare  in  giadizio 
rex-Vice-Presidente,  io  non  potrei  oppormi,  e  si  avrebbe  ia  soluzione,  mi  parei 
indicata  da  Sua  Eccellenza, 

A  mio  modo  di  vedere  misembra  che  meglio  varebbe  sollecitare  la  restituzioiía 
delle  barchee  vedere  di  venire  anche  per  questo  reclamo  ad  una  sistemazionte 
amichevole,  che,  nel  comune  interesse,  ternainerebbe  anche  questa  vertenza . 

Voglio  augurarmi  che  Sua  Eccellenza  vorrà  degnarsi  di  esser  dei  mio  parere 
ed  in  atteza  di  riscontro  colgo  Tocasione  per  rinnovare  gli  atti  delia  mia  ^ú  alta 
stimae  perfetta  considerazione. 

Á  Sua  Eccellenza. 

11  Dr.  Carlos  de  Carvalho, 

Ministro  per  le  Relazione  Estere. 

Alík)  NOBILI. 

I^râ^diioçao  dA  nota>  precedente. 

Real  Legação  da  Itália  —  Rio  de  Janeiro,  8  de  de  abril  de  18S6. 

Élcellencia.  —  Examinei  attentamente  a  nota  que  Sua  Excellencia  o  Dr.  Car- 
valho, Ministro  das  RelaçC^s  Exteriores,  dirigiu-me  em  28  de  março  ultimo,  a  re- 
speito da  reclamação  apresentada  por  esta  Real  Legação  no  interesse  da  ârma  italiana 
Camuyrano. 

Munoa  duvidei  nem  poderia  duvidar  de  que,  em  defesa  legitima  e  excepcional, 
d  Governo  Federal  tivesse  a  faculdade  de  pôr  as  embarcações  a  vapor  de  proprie- 
dade da  firma  Camuyrano,  como  as  de  outro  qualquer,  em  estado  de  não  podereis 
funocionar. 

O  objecto  principal  da  reclamação  foi  sempre  a  restituição  e  a  indemnlsação 
t>elos  damnos  e  pelo  uso  daquellas  embarcações*  caso  o  Governo  Federai  não  pre^ 
fira  pagai*  o  respectivo  valor4 
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SeguQdo  penso,  o  cjso  é  manifestamente  anormal  e  do  numero  daquelles  que 
pertencem  á  alçada  da  diplomacia. 

Vou  remetter  para   Roma  cópi\  da  nota  de  S.  Er.,  aguardando  instrucçOes. 

Quanto  a  recorrer  aos  Tribunaes  communs,  não  posso  partilhar  a  opinião  de 
S.Ex.;  si,  porém,  as  partes  interessadas  annuirom  a  isso  e  quizerem  citar  em 
juizo  o  ex-Vice-Presidente,  nada  terei  que  oppôr  ;  ter-se-hia  assim  a  solução  indi- 
cada, ao  que  me  parece,  por  S.  Ex. 

No  meu  entender  seria  melhor  pedir-se  a  restituição  das  lanchas  e  tratar-se 
de  dar,  no  interesse  commum,  uma  solução  amigável  a  esta  reclamação. 

Nutro  a  esperança  de  que  Sua  Excellencia  se  dignará  concordar  commigo,  e, 
aguardando  a  resposta,  aproveito  a  o3casião  para  reiterar-lhe  as  seguranças  de 
minha  roais  alta  estima  e  perfeita  consideração. 

A  Sua  Excellencia  o  Dr.  Carlos  de  Carvalho, 
Ministro  das  Relações  Extteriores. 

Aldo  Nobili. 


N.  114. 

Nota  do  Governo  Braiileiro  d  Legação  d* Itália. 
Rio  de  Janeiro  —  Ministério  das  Relações  Exteriores,  10  de  maio  de  189 j. 

Aguardava  as  informações  solicitadas  ao  Ministério  da  Querra,  para  ter  a 
honra  de  responder  à  nota  que  o  Sr.  Cavalheiro  Aldo  Nobili,  Encarregado  de 
Negócios  de  Itália,  serviu-se  dirlgir-me  em  8  de  abril  próximo  passado,  oppondo 
varias  considerações  à  minha  nota  de  28  de  março  ultimo,  em  que  procurei  deânir 
a  posição  jurídica  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  em  face  da  reclamaçã 
da  firma  Camuyrano  &  C*,  proprietários  das  lanchas  Tijuca  e  Corcovado. 

O  Ministério  da  Guerra,  em  aviso  de  9  de  abril  próximo  passado,  declarou-me 
que  as  referidas  lanchas  nua 3a  estiveram  a^  sau  serviço,  o  o  da  Marinha,  p  r 
aviso  de  2  do  corrente,  recebido  no  dia  4,  afflrma  que  no  serviço  da  Armada  ellas 
também  nunca  foram  aproveitadas.  Quer  um,  quer  outro  assegura-me  que  não 
detém  essas  embarcações.   A  questão,  portanto,  acha-se  bastante  simplificada. 

O  facto  que  o  Commendalor  Tugini,  então  Enviado  Extraordinário  e  Ministro 
Plenipotenciário  de  Sua  Magestade  o  Rei  d'ltalia,  expoz  em  sua  primeira  nota  do 
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31  de  Janeiro  de  1894  a  este  Ministério  é  este :  O  commandante  das  forças  fed^aes 
estacionadas  na  Qambóa  ordenou,  ao  começar  a  revolta  de  nroa  parte  da  esquadra 
braiileira  (6  de  setembro  de  1893),  que  as  duas  lanchas  a  vapor  Tijuca  e  Cor- 
conêoda^  atracadas  ao  cães  do  Moinho  Fluminense,  fossem  postas  fora  de  serviço, 
mediante  a  suppressão  de  algumas  peças  da  machina,  o  que  inutilisou  as  referidas 
lanchas.  Qualificando  de  arbitrário  semelhante  acto,  pediu  indemnisagio  pelos 
estragos  causados  ás  machinas  (damno  emergente)  e  pelas  perdas  e  damnos  re- 
sultantes da  impossibilidade  de  servir-se  das  Linchas  o  seu  proprietário  (lucro 
cessante). 

O  Governo  Federal  eonfossou  o  facto  de  terem  sido  supprimidas  algumas  peças 
das  machinas  e  tem  declarado  por  diversas  vezes  que  o  aut^uisou  com  o  intuito 
de  evitar  que  os  revoltosos  se  apoderassem  das  lanchas  para  servlr-se  delias  nos 
actos  de  hostilidades  contra  a  cidade  do  Rio  de  Janeiro»  como  procederam  com  le- 
laçSo  a  muitas  outras  embarcações,  o  que  ô  de  notoriedade  absoluta.  Fazendo  retirar 
das  machinas  das  referidas  lanchas  algumas  peças,  o  Governo  Federal  absteve  «se  de 
todo  e  qualquer  outro  acto. 

Está  persuadido  o  Governo  Federal  de  ter  praticado  um  acto  licito  e  nio  tem 
duvida  que  na  opinião  do  Governo  Italiano  assim  será  qualificado.  B*  prindfâo 
acceito  na  Chancellaria  Italiana  que  o  damno  causado  por  actos  que  com  violaçSo  do 
direito  das  gentes  sSo  praticados  pela  autoridade  publica  ou  por  agentes  dependentes 
do  Governo  ó  bem  diverso  do  caso  <di  danni  che  abbiano  altra  origine,  come  «sarebbero 
aquelli  cagíonati  da  ordinário  operazioni  di  guerra  o  da  atti  addebitatl  ai  rivolnzio- 
nari  od  a  malfattori  comuni  >,  e  que  nesta  segunda  classe  de  damnos  —  «mancbe- 
rebbe  assolutamente  ogni  base  razionale  di  responsabilitá  governativa,  a  menoehe 
per  parte  dei  Governo  o  dei  suoi  agenti  si  fosse  evidentemente  omessa  di  adempiere 
i  propri  doveri  n'ella  possibile  prevenzione  dei  danno  lamentato». 

Si  appllcar-se  estes  conceitos  ao  caso  occurrente,  veriflcar^se-ha  que  nenhum 
preceito  de  direito  internacional  foi  preterido  e  que  o  procedimento  do  comman- 
dante das  forças  federaes  fazendo  retirar  das  machinas  algumas  peças,  impediu  qoe 
si  as  lanchas  cahissem  em  poder  dos  revoltosos,  como  tantas  outras  embarcações,  se 
convertessem  em  material  de  guerra,  ficando  expostas  a  mais  graves  damnos. 

Nfto  ô  o  damno  que  obriga  à  indemnisaç&o  :  ô  a  falta  ;  sem  falta  não  ha  respoa* 
sabilidade,  isto  ó,  nfto  ha  obrigação  de  reparar  o  damno. 

Ninguém  mais  contesta  esta  proposição  de  Jhering,  largamente  fundamentada 
na  monographia  —  Le  la  faute  en  droit  f>rivé. 

Ezclue  a  falta  a  força  maior  e  constituem  casos  de  força  maior  os  actos  que  a 
não  fossem  praticados  comprometteriam  as  operações  de  guerra  ou  privando  o 


Digitized  by 


Googlí 


—  199  — 

governo  dos  meios  immediatos  de  defesa  ou  fornecendo  ao  inimigo  os  meios  de 
ataque.  Os  damnos  causados  nessas  conJiçOas  nlo  sSo  oommettiios  livremente,  mas 
silo  actos  praticados  sob  a  imminencia  de  perigo,  na  actualidade  da  lucta.  Dssde  a 
loi  frj^nceza  de  8  de  julho  do  1791  está  concretísado  o  principio.  Abertas  as  opera- 
Ç0OS,  os  actos  da  autoridade  militar  no  intuito  da  defesa  são  factos  do  guerra  e 
como  taes  não  obrigam  a  iudomnisação,  por  sorem  de  força  nxaior. 

Além  do  que  fica  exposto,  ha  a  considerar  que  as  embarcações  Tijuca  e  Corcovade 
são  consideradas  nacíouaes,  eothvi  do  enunciado  no  aviso  do  14  de  dezembro  de  188Ô 
expedido  pelo  Ministério  da  Marinha,  sob  parecer  do  antigo  Conselho  do  Estado. 

Como  tive  a  honra  de  dizer  em  minha  nota  de  28  de  margo  ultimo,  k  firma 
Camuyrano  &  C*  compete  a  faculdade  de  recorrer  &  Justiça  Federal  para  conven- 
cer o  Governo  da  Republica  dos  Estados  Unidos  doBrazil  da  obrigação,  que  contesta, 
de  satisfazer  o  damno  causado.  B'  o  Governo  Federal  que  representa  a  personali- 
dade internacional  da  Republica.  Como  sabe  o  Sr.  Cavalheiro  Aldo  Nobili  «  a  regra 
geral  é  qu 3  o  particular  prejudicado,  nacional  ou  estrangeiro,  quando  reclama  a 
indemnisação,  deve  recorrer  à  competente  autoridade  judiciaria  ou  administrativa 
pelos  modoá  determinados  na  lei  local.  Só  a  comprovada  denegação  da  justiça,  só 
uma  viola^íão  do  direito  intornaoional  autorisa  a  acção  diplomática  formal  ». 

No  sentir  dos  publioistas  italianos,  os  esforços  que  o  Sr.  Cavalheiro  Aldo  Nobilí 
tem  desenvolvido  em  favor  da  firma  Camuyrano  &,  Comp.  significam  tão  somente 
apoio  oíficioso,  €  que  entre  Governos  amigos  pôde  sempre  eíBcazmente  exercitar-se 
com  o  intuito  de  conseguir  equitativas  transacções  e  composições  amigáveis.  »  Infe- 
lizmente, sendo  a  questão  de  principies  e  divergindo  da  opinião  do  Sr.  Cavalheiro 
Aldo  Nobili,  só  ao  Poder  Judiciário  Federal,  na  forma  da  Constituição  da  Republica 
( art.  60,  alinea  C )  competirá  obrigar  o  Thesouro  Nacional  a  reconhecer  uma  regra 
de  direito,  que  espontaneamente  não  pôde  reconhecer. 

A  firma  Camuyrano  &  C."  encontrará  na  Justiça  Federal  todas  as  garan- 
tias, sendo  o  Supremo  Tribunal  Federal  o  tribunal  de  segunda  instancia. 

Renovo  ao  Sr.  Encarregado  de  Negócios  as  seguranças  de  minha  mui  distinota 
consideração. 

Ao   Sr.    Cavalheiro  Aldo    Nobili, 
Encarregado  de    Negócios  da  Itália. 

Carlos  de  Carvalho. 
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Beclãição  ie  CaMpio  &  C*— Qnesl  io  poitao « IflMa  kmM  >. 

N.  115. 

líota  do  Governo  Brazileiro  d  Legação  Italiana, 
Miuislerio  das  Relações  Exteriores  —  Rio  do  Janeiro,  \2  de  dezembro  de  1894. 

Tenho  presente  a  nota  n.  1028  que  o  Sr.  Cavalheiro  Aldo  Nobili,  Encarregado 
de  Negócios  de  Itália,  dirigiu-me  a  6  do  corrente,  na  qual  referindo-se  à  reclama^ 
da  Arma  Camuyrauo  &  C-*.  pola  perda  do  ponUlo  «  Industria  Argentina^  »  confirma 
lado  quanto  foi  exposto  pela  Legação  de  Itália  ao  meu  antecessor  e  nessa  confor- 
midade declara  que  a  mesma  ílrma  sustenta,  pelos  prejuízos  que  sofTreu,  a  couta  que 
apresentou  na  importância  de  180:000$,  fora  os  juros. 

Li  attentamente  toda  a  correspondência  expedida  a  esse  respeito  pelo  Ministério 
ora  a  meu  cargo.  Mantenho  as  conclusões  do  meu  antecessor,  contidas  nas  notas 
ns.  53  e  58,  de  9  e  30  de  junho,  e  nâo  posso  reconhecer  a  responsabilidade  do  Governo 
Federal  pelo  damno  soíTrido.  A  obrigação  de  indemnisar  não  resulta  do  prejuixo 
e  sim  da  culpa  ou  falta ;  esta  coQStitue  o  quasi-delicto,  uma  das  quitro  fontes  das 
obrigações. 

A  fortaleza  de  Santa  Cruz  cumpriu  o  seu  dever  ou  antes  exerceu  simplesmente 
uma  attribníção  legal  e  legitima.  O  Governo  não  tem  duvida  a  esse  respeito.  Alto 
deisa  questão  prejudicial  que  exclue  a  obrigação  de  satisfiizer  o  damno,  occorre  que 
a  importância  do  damno  não  está  justídcada  e  nem  seria  regular  que  se  apurasse  por 
via  administrativa  ou  diplomática. 

Aproveito  a  opportunldade  para  signldcar  ao  Sr.  Encarregado  de  Negócios 
que  a  reclamação  patrocinada  pela  Legação  Italiana  basêa-se  em  supposta  offena 
à  propriedade  de  uma  ílrma  commercial  que  nem  provou  sua  existência  legal  nem 
seu  domínio  sobro  a  cousa  damnidcada.  Considero  conveniente  a  pratica  de,  para 
evitar  pleitos  judiciaes,  alTectar  os  casos  occurrentes  de  indemuisação  ao  conheci- 
mento do  Governo  pelos  meios  diplomáticos ;  ó  uma  assistência  que  nada  tem  de 
vexatória  nem  de  incommoda ;  mas,  desconhecida  pelo  Governo  a  obrigação,  à  parte 
interessada  compete  ir  fazer  valer  o  seu  direito  perante  os  tribuiiaes  judiciaríc». 
Só  no  caso  de  denegação  de  justiça,  tornar-se-ha  procedente  a  acção  diplomática. 

A  ílrma  reclamante,  insistindo  junto  da  Legação  Italiana  para  se  liquidar 
sua  pretenção,  quer  subtrahir-se  à  influencia  das  leis  orgânicas  da  Republica,  qae 
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commelteram  à  Justiça  Federal  a  attribuiçfto  de  processar  e  julgar  as  causas  proveni- 
entes de  indemnisaçOes,  propostas  por  nacionaes  ou  estrangeiros  contra  o  Governo 
da  Uniáo  (art.  60  da  Constituição ),  sendo  o  Supremo  Tribunal  Federal  o  compe- 
tente para  processar  e  julgar  originaria  e  privativamente,  nos  lermos  do  art.  59 
da  Constituição  e  de  accordo  com  o  decreto  n,  848  de  11  de  outubro  de  1890  e  lei 
n.  221  do  20  de  novembro  de  1894,  os  litígios  e  as  reclamações  entre  as  Nações 
estrangeiras  e  a  União  ou  os  Estados, 

Comprehende  o  Sr.  Encarregado  de  Negócios  que,  estabelecendo  domicilio  na 
Republica,  a  firma  reclamante  submetteu-se  à  soberania  territorial  e  não  pôde 
passar  por  cima  dos  tribunaes  de  justiç\  para,"prevalecendo»se  das  boas  relações 
entre  o  Brazil  e  a  Itália,  pretender  que  o  Poder  Executivo,  abolido  como  está  o 
contencioso  administrativo,  conheça  e  julgue  uma  reclamação  de  direito  privado, 
que,  além  do  mais,  depende  de  provas  que  não  podem  ser  analy^iadas  sinão  cm 
processo  que  olTereça  às  duas  partes  litigantes  todas  as  garantias  de  defesa. 

A'  firma  reclamante  e3tà  plenamente  garantida  pelas  leis  Brazileiras,  o  in- 
gresso em  juizo:  os  estrangeiros  residentes  no  Brazil  para  esse  effeito  estão  equi- 
parados aos  nacionaes  e  nem  se  acham  sujeitos  a  caução  judicatum  solvi.  Liquide 
portando,  sua  reclamação  perante  a  Justiça  Federal  (Juizo  Seccional  da  Capital 
Federal ),  propondo  a  acção  competente  e,  si  obtiver  sentença  condemnatoria  contra 
a  Republica,  encontrará  da  parte  do  Governo  toda  solicitude  para  que  o  Congresso 
vote  os  meios  necessários  ao  pagamento  decretado  por  um  Poder  que  ó  livre,  ô 
independente  e,  pela  Constituição,  órgão  da  soberania  nacional. 

Qualquer  outro  procedimento  contrariará  os  princípios  cardeaos  do  direito 
publico  Brazileiro,  que  aliás  não  ô  singular. 

Estou  certo  de  que  o  Governo  Italiano,  a  quem  o  Sr.  Encarregado  de  Negócios 
vai  affectar,  como  declara  em  sua  nota,  a  decisão  do  Governo  Brazileiro,  achal-a-ha 
conforme  à  doutrina  e  á  jurisprudência. 

Renovo  ao  Sr.  Cavalheiro  Nobili  as  seguranças  da  minha  mui  distincta 
consideração. 

Ao  Sr.  Cavalheiro  Aldo  Nobili. 
&  &  & 

Carlos  de  Carvalho. 
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FRANÇA,  HESPANHA,  ITÁLIA,  PORTUGAL. 

Hãr  lo  lÉtro  la  Fazeola  le  19  le  março.  iBteptaçao  la  lis- 
posição  la  lei  ii.  265  le  21  le  lezeinliro  le  1894.  Direitos 
sobre  os  lipilos  e  Wlas  alcoólicas.  Beclamaçao. 

N.  116. 

Pro-memoria  da  Legação  de  Eespanha  ao  Governo  BratUeiro, 

LegacioD  de  Espafia  en  el  Brazil. 

La  ley  n.  265  de  24  de  deoiembre  de  1804,  estableoló  ciertos  reoargos  cobre 
determinados  artículos  de  importacion  en  el  Brazil,  coo  olgeto  de  reforzar  el 
Presupuesto  de  ingi^esos  para  el  ejercicio  de  1895. 

Los  artículos  qoe  habian  de  hallarse  sugetos,  a  partir  dei  dia  1»  de  febrero 
ultimo,  ai  aumento  de  derechos  decretado  por  dicba  ley,  se  ballan  espedâcados 
en  la  misma,  por  partidos  dei  Arancel  brazilefío  y  no  por  dases  de  esta  TarillEi, 
como  hubiera  sido  fácil  bacerlo  si  tal  objeto  se  hubiese  propuesto  el  legislador. 

Figuran  entre  esas  partida«  con  un  gravamen  de  40  °/o  las  siguientes  : 

N.  120.  Bebidas  fermentadas.  Cerveza  de  leche  ó  en  extracto   Id.   comun  de 
cualquiera  cualidad. 
Hydromel,  sidra  y  otras  no  especificadas. 

N.  126.  Licores  comunes  ó  de  cualquler  clase. 

N.  127.  Licores  y  bebidas  alcoholícas.  Absinto,  euoalipsintbio,  kirsb,  aleobol, 
brandy,  cognac,  rom,  wisky,  aguardiente  de  cafia,  de  Francia,  de  Jamaica, 
dei  Rhino  ó  de  cualquiera  otra  cualidad . 

Estas  son  las  únicas  substancias  liquidas,  de  las  comprehendidas  en  el  Arancel 
de  la  Republica,  que  han  sido  recargadas  por  la  ley  de  24  de  deciembre  ultimo,  de 
una  manera  clara  e  determinante. 

Fero  ai  tratar-se  de  aplicar  esta  disposicion  y  de  aclarar  las  dudas  que  en  la 
practica  pudieran  presentarse  por  la  vaguedad  con  que  respecto  de  alguns  otros 
articules  está  redactada  la  ley,  ©1  Sefíor  Director  de  Rendas  Publicas  dei  Tesoro 
Federal  omitiò  su  parecer  sobre  la  consulta  formulada  acerca  dei  particular  por 
el  Seiior  Inspector  General  de  Aduanas. 
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Bn  686  diotam6D  S6  oonsigna  la  opinlon  de  que  loa  vinos  espumosos  7  los  no 
especificados  deben  considerarse  como  comprebendidos  en  los  líquidos  y  bebidas 
aloohollcas,  porque  no  es  licito  ezcluirlos  teniendo  composicion  alcobolica  proco- 
denie  de  la  uva. 

Gonformandose  con  esta  doctrinael  Exm.  Sefior  Ministro  de  Hacienda,  se  han 
expedido  a  los  Sefiores  Jefes  de  las  dependências  dei  Ramo  de  las  instrucciones 
correspondientes  para  que  con  arreglo  a  esos  principies  sea  aplicada  la  ley  de 
presnpuestos  de  que  se  trata. 

La  Legacion  de  S.  M.  OatoUoa  entiende  que  si  los  vinos,  por  su  composicion 
alcobolica  natural,  debiesen  ser  oonsiderados  como  bebidas  alcoholicas,  no  babia 
razon  para  separarlos  de  la  partida  n.  127  dei  Arancel,  que  a  estas  se  reflere  y 
para  assignarles  la  partida  especial  n.  182  que  para  nada  se  menciona  en  la  ley 
de  24  de  deciembre  de  1894,  por  lo  cual  el  aplicarles  esta  disposicion  legistativa 
oonstituye  una  ampliacion  de  la  misma  para  la  que  solo  se  bailaria  âicultado  el 
Congreso  Nacional. 

Deben,  por  lo  tanto,  ser  excluídos  los  vinos  de  los  reoargos  establecidos  para 
los  demas  artículos  especificados  en  la  ley  de  Presupuestos  vigente  y  esta  Lega- 
cion confia  en  que  el  Gobíerno  Federal  penetrado  de  la  justlcia  y  fundamento  de 
tal  demanda,  se  servirá  acceder  a  ella. 

Petrópolis,  2S  de  março  de  1895. 

Luiz  db  la  Barrbra. 


N.  117. 

Pro^memofia   da  L&gação  Franceza  ao  Governo  Braxileiro. 

Lôgation  de  France  au  Brósil* 

Les  commerçants  importateurs  de  vins  français  au  Brésil  se  sont  justement 
émus  de  rinterprétation  que  la  oirculaire  (n.  9)  de  M.  le  Ministre  des  Fínances,  en 
date  du  19  de  ce  móis  et  insérôe  em  Diário  O/pcial  du  21,  prétendait  donner  à  la 
dísposition  de  la  loí  (n.  265)  du  24  décembre  1894,  qui  élôve  de  40  Vo  le  droit  à 
Tentrée  sur  les  liquides  et  boissons  alcooliques. 

En  comprenant  dans  cette  derniére  catégorie,  inscrito  au  tarif  des  douanes 
sons  le  n,  127,  les  vins  mousseux  et  les  vins  non  spócifiés  vises  par  Tarticle  132  de 
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ce  memo  tarif,  la  circulalre  a  ôvidemment  commis  une  erreur,  conti^  laqaelle  les 
interesses  sont  en  droit  de  protester. 

Lorsqiren  effet  la  loi  du  24  décembre  1894  enumere  les  articles  qui  aaront  á 
subip  une  augmentatlon  de  droit  de  40  Vo ;  elle  range  exprôssement  dans  ce  Dombre 
los  boissons  ferínent^es  (art.  120  du  tarif.),  los  liquoars  (art.  12G)  et  les  liquides  cl 
boissons  alcooliques  (  art.  127  );  sans  futre  aucune  mention  dos  vins  mousseox  et 
vins  non  spôciflés  auxiuels  b*applique  Tart.  132.11  ressort  du  soin  môme  avec 
loquei  coito  ónumération  a  élô  faito  qu*clle  est  essenllellement  limitativa  et  que 
Tadministration  dos  íinances  no  pout,  dans  aucun  cas,  lui  donner,  commo  elle  a  tenta 
de  lo  fairo,  par  sa  circulaire  du  19  de  ce  móis,  ano  portéo  extensivo  qui  D*entrait 
certaiuement  pas  dans  les  intontions  du  législatour. 

Celte  quostion  est  tellemont  peu  discutable  que  la  Légation  de  Fiance  ne  eroít 
pas  nécessaire  d'y  insister.  Elle  se  borne  à  signaler  le  dommage  que  rassimilation 
injustifléô  dos  vins  de  diversos  catógorios  aux  boissons  alcooliques  surtaxées  pai*  la 
loi  du  24  décembre  dernier  ferait  aprouver  au  commerce  importateur  do  vins  français 
et  elle  no  douto  pas  que  le  Ministèro  des  Rolations  Extôrieuros  ne  provoque  immó- 
diatoment  les  mesures  nécessaires  pour  prevenir  les  diífícultôs  auxquelles  la  mise 
en  pratique  de  cotte  prescriptfon  de  la  circulaire  du  19  mars  no  saurait  manquer  de 
donuer  lieu. 

Petrópolis,  le  28  mars  1895. 

XrAducç&o  da*  «  Pro-memoria  >  precedente. 

Legaçfto  de  França  no  Brazil. 

Os  negcciantes  importadores  do  vinhos  francezes  tiveram  justa  razSo  de  impres- 
sionar-so  com  a  interpretação  que  a  circular  (n.  9)  do  Sr.  Ministro  d.\  Fazenda, 
daíada  do  19  dobto  mí»z  o  inserta  no  Diário  Official  de  21,  pretendia  dar  à  disposição 
da  lei  (n.  265)  dô;.24  de  dezembro  de  1894,  que  augmenta  de  40  Vo  o  direito  de  en- 
trada sobro  os  líquidos  e  bebidas  alcoólicas. 

Comprehendondo  nesta  ultima  categoria,  inscripta  na  tarifa  das  alfandegas 
sob  o  n.  127  os  «  viilios  espumosos  o  os  vinhos  nilo  especificados»,  consignados  no 
art.  132  dessa  m3sma  tarifa,  a  circular  commotteu  um  enoj  o  vidente,  contra  o  qual 
os  intorossados  teem  o  direito  do  protestar. 

Quando,  com  elTeito,  a  lei  do  24  do  dezembro  de  1894  enumera  os  artigos  que 
terão  de  soffrer  um  augmento  de  direitos  de  40  Vo»  incluo  expressamente  neste 
ps  bebidas  fermentadas  (art.  120)  o  os  da  tarifa  licores  (art.  r.6)  e  os  líquidos  e 


Digitized  by  VjOOQIC 


bebidas  alcoólicas  (art.  Í27)  sôtn  fazer  mençSo  alguma  dos  vídIios  espumosos  e  dos 
viuhos  não  especlâcados,  aos  quaes  se  applica  o  art.  132. 

Do  cuidado  mesmo  com  qaa  foi  feita  essa  enumeraç'^o  resulta  que  êlla  é  essen- 
cialmente limitativa  e  que  a  Administração  da  Fazenda  nSo  podia,  cm  caso  algum, 
dar-lhe,  como  tentou  fazel-o  pela  circular  de  19  deste  mez,  uma  appllcaçâo  exten- 
siva, que  nSo  entrava  decerto  nos  designios  do  legislador. 

Esta  questão  é  Ião  pouco  discutível,  que  a  Legação  de  França  nSo julga  necessá- 
rio insistir  a  esse  respeito. 

Limita-se  aassignalar  o  prejuízo  que  causaria  aocommercio  importador  de 
Tinhos  francezes  a  assimilação  injustidcada  dos  vinhos  de  diversas  categorias  às 
bebidas  alcoólicas,  gravadas  de  nova  taxa  pela  lei  de  24  de  dezembro  ultimo ;  e  não 
duvida  que  o  Ministério  das  Relações  Exteriores  provocará  immediatamente  as 
medidas  necessárias  para  prevenir  as  difflculdades  a  que  não  deixaria  de  dar  logar 
a  execução  da  prescripção  da  circular  de  19  de  março. 

Petrópolis,  28  de  março  de  1895. 


N.  118. 

Nota  da  Legação  Italiana  ao  Ooverno  Brasileiro» 

Regia  Legazione  d'Italia  —  Rio  de  Janeiro,  8  aprile  1895. 

Eccellenza  —  Un  buon  numero  di  commercianti  italianl  o  piú  specialmonte  impor- 
tatori  di  generi  italiani  si  é  rivolto  a  questa  Regia  Legazione  esponendo  come  un 
recente  e  nuovo  aggravio  dei  40  V©  ad  valorem  addizionale  ai  già  indlcati  nelle 
tariffe  sia  stato  imposto  con  circolare  n.  9  dei  19  marzo  corrente. 

Varie  proteste  da  parte  di  tutti  grimportatori  furon  avanzate  per  sostenere  non 
esser  legale  tale  imposto  non  essendo,  conforme  si  assicura,  alia  previsione  d^una 
legge  esistente. 

A  quanto  affermano  i  firmatori,  con  ragione,  mentre  la  legge  dá  per  suscetti- 
bile  d'aumento  il  dazio  doganale  per  le  bibite  fermentale  (art.  120;  separa  comple- 
tamente i  vini  in  altra  categoria  (art.  132). 

In  conclusione,  €  si  vera  snnt  exposita  »  parrebbe  che  il  potere  esecutivo  non 
avrebbe  eseguito  âdelmente  le  istrnzioni  delia  legge,  ma  avrebbe  senz*altro  applicato 
ai  vini  le  disposizioni  riservate  per  legge  alie  bibUe  fermentale  (art»  120). 
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II  commercio  di  questa  Capitale  Federalo  cai  oggi  s'aDiscono  g'li  importatori 
italiani  ha  protestato  in  mafisa  ai  Ministero  delia  Fazenda  contra  qaesta  sopratasBa 
enorme  e  que  sembrerebbe  ingiusta  e  1  commercianti  Italiani  rianitisi  alio  scopo  haa 
Yoluto  associarsi  alie  proteste  giÀ  avanzate  dagrimportatori  portoghesi,  ^lagnaoli  e 
esteri  in  generale. 

Sebbene  no  esista  nessum  trattato  di  commercio  fra  Brasile  e  potenze  estere, 
puré  riferendo  a  Sua  Eccellenza  il  Dr.  Carvalho,  Ministro  per  le  Relazioni  Estere  in 
succinto  la  protesta  rimessami  ai  desto  scopo  dai  negozianti  italiani,  senza  entrare 
ne  anche  nel  mérito  delia  giustizia  o  no  di  qaesta  tassa  addizionalie,  mi  faceio  íniest- 
prete  dei  loro  giusti  lamenti  faoendo  osservare  di  quanto  danno  sia  cagione  una 
tal  misara. 

Anzitatto  si  puó  dire  una  proibitiva  misura,  visto  che  ormai  i  dazzi  doganali  sal 
vini  superano  il  valore  delia  mercê. 

Non  protegge  certo  Tindustria  nazionale  essendo  conosciuto  che  i  terrene  dei 
Brasile  non  si  prestano  alia  viticoltura. 

11  rincaro  dei  vino  per  i  cosumatori  é  di  terta  consoguenza  e  ció  potra  pd 
diminuíre  il  consumo  e  qulndi  Timportazione  e  scemare  per  ultimo  le  entrate 
doganali. 

Non  devendo  interessare  a  me  lo  st  adio  delle  conseguenze  íinanziare  prego  sol- 
tanto  Vostra  Eccellenza  a  voler  mi  mettere  iogrado  de  conoscere  quale  sia  il  responso 
che  si  sara  per  dare  alie  numeroso  proteste  porquanto  riguarda  la  legalità  dell'ap- 
plicazione  di  questo  dazio  addizionale. 

Faceio  poi  osservare  a  Vostra  Eccellenza  che  il  vino,  genere  di  prima  necessita 
per  la  numerosa  colónia  italiana,  porterà  di  conseguenza  sacriâcii  nei  coloni  italiani 
che  dovranno  astenersi  per  il  grave  prezzo  da  fisLrne  uso  e  se  ne  avrà  di  oonsegaenza 
Valcoolismo  o  il  consumo  di  misture  e  falsiâcazioni  tanto  tenute  e  reprease»  ma  che 
riescono  sempre  a  comparire  di  fronte  ai  dazi  doganali  enormi  e  proibitivi  di  g&nm 
de  prima  necessita. 

Saro  riconoscente  a  Sua  Eccellenza  si  vorrÀ  prendere  in  consideraztone  i  lamen- 
tati  iuconvenienti  e  possibilmente  adoperare  l*alta  sua  influenza  a  che  sia  posto 
riparo  alFingiusta  applicazione  dei  detto  aumento  e  conciliare  cosi  grinteresa  eco- 
nomid  di  questo  ricco  paese  con  le  esigenze  di  certi  generi  d'impoaBibile  prodnzione 
nel  Braaile. 

Aggradiró  moltissimo  cenuo  di  riscontro  che  mi  auguro  favorevole  e  che  dovró 
in  ogni  modo  riferire  ai  Régio  Governo  interessato  a  conoscere  il  risultato  di  qaesta 
pratiche,  dovendosi  nel  caso  negativo  avvertire  i  coloni  che  si  dirigono  ai  Brasile 
deirimpossibilità  di  procuras!  questo  genere  di  loro  preferito  consumo» 
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Colgo  Toccasione  per  rionovare  a  Sua  Gcoellenza  gli  attestati  delia  mia  piu  alta 
e  perfeita  considerazione. 

A  Sua  Eccellenza, 

Dr.  Carlos  de  Carvalho» 

Ministro  delle  Relaziooi  Esteriori. 

Alod  Nobiu. 

XxraidLucçêto  da»  nota*  ppeoed.  ente* 

Real  Legação  da  Itália  —  Rio  de  Janeiro,  8  de  abril  de  1895. 

Exoellencia  —  Muitos  negociantes  italianos,  com  especialidade  importadores  de 
géneros  italianos,  dirigiram-se  a  esta  Real  Legação,  referindo  que  uma  recente  ou 
nova  aggravação  do  40  7u  ^^  valorem,  addicionaes  aos  jà  marcados  nas  tarifas,  foi 
imposta  em  circular  n.  9  de  19  de  março  do  corrente  anno. 

Os  importadores  teem  protestado  diversas  vezes,  sustentando  que  tal  imposto 
não  é  legal,  visto  não  se  conformar,  segundo  se  diz,  com  a  previsão  de  uma  lei 
existente. 

Pelo  que  afflrmam,  com  razão,  os  reclamantes,  emquanto  a  lei  considera  susce- 
ptível de  augmento  a  taxa  aduaneira  relativa  ás  bebidas  fermentadas  (art.  120), 
destaca  completamente  os  vinhos  em  outra  categoria   (art.  132). 

Em  conclusão,  si  vera  sunt  exposita,  parece  que  o  Poder  Executivo  não  cumpriu 
fielmente  as  instrucções  da  lei,  mas  applicou  aos  vinhos  as  disposições  referentes  às 
bebidas  fermentadas  (art.  120). 

O  commercio  desta  capital,  de  que  íkzem  parte  os  importadores  italianos,  pro- 
testou em  massa  perante  o  Ministério  da  Fazenda  contra  aquella  sobre-taxa  enorme 
e  na  apparencia  injusta,  e  os  negociantes  italianos,  reunindo-se  para  o  mesmo  fim, 
entenderam  associar*se  aos  protestos  jà  apresentados  pelos  importadores  por tuguezes, 
hespanhóes  e  ertrangeiros  em  geral. 

Comquanto  não  exista  tratado  de  commercio  entre  o  Brazil  e  as  potencias  es- 
trangeiras, todavia,  expondo succintamente  a  S.  Ex.  o  Dr.  Carvalho,  Ministro  das 
Relações  Exteriores,  o  protesto  que  naquelle  sentido  foi-me  apresentado  pelos  nego- 
ciantes italianos,  sem  por  forma  alguma  upreciar  a  equidade  da  referida  taxa  addi- 
cional,  constituo-me interprete  das  suas  justas  qaeixas,  fazendo  ver  os  prejuízos 
que  pôde  occasionar  uma  tal  medida . 

Antes  de  tudo  póJe-se  considerar  uma  medida  prohibitiva,  pois  que  de  ora  em 
diante  os  direitos  aduaneiros  sobre  os  vinhos  excederão  o  valor  da  mercadoria. 
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Com  certeza  nSo  protege  a  Industria  aacloaal,  porque  sabe^se  que  o  solo  do  Brazil 
nfto  se  presta  à  vlticultur.i. 

O  encirecimanto  do  vinho  para  os  condumidores  é  a  consequência  certa»  o  isto 
poderá  diminair  o  consumo  e  portanto  a  importação,  e  produzir  por  uUimo  o  dccres- 
cimento  das  rendas  aduaneiras. 

Ndo  devendo  interessar-me  o  estudo  das  consequências  ílnanoeii*as,  rogo 
somente  a  Vossa  Gxcellencia  que  se  sirva  communicar*me  a  resposta  que  devo  dar 
aos  numerosos  protestos,  quanto  á  bgalilade  da  applicaçclo  do  mencionado  imposto 
addicional. 

Cabe-me  ponderar  a  Vossa  Exoellencia  que  o  vinho,  género  de  primeira  necessi'' 
dade  para  a  numerosa  coionia  Italiana»  S3ria  causa  de  sacritlcios  para  os  colonos,  os 
quaes  terão  de  abster-se  de  usal-o,  à  vista  do  seu  alto  preço,  provindo  dahi  o  alcoo- 
lismo ou  o  consumo  de  misturas  falsidcadas,  tão  temi  las  e  reprimidas*  mas  que 
sempre  conseguem  propagar-se,  graças  aos  direitos  enormes  e  prohibiti  vos  de  géneros 
de  primeira  necessidade. 

Ficaria  reconhecido  a  Sua  Excellencia  si  sejlignasae  tomar  em  consideração 
aquelles  lamentáveis  inconvenientes,  e,  si  fosse  possível,  usar  da  sua  alta  influencia 
no  sentido  de  se  evitar  a  injusta  applicação  do  referido  augmento,  concilíanlo  assim 
08  Intoresses  económicos  deste  rico  paiz  com  as  exigências  de  certos  géneros  de  im- 
possível producção  no  Brazil. 

Muito  grato  ficarei  por  uma  resposta,  que  confio  seja  favorável,  o  que  devo 
tranjmittir  ao  Governo  Real  interessado  em  conhecer  o  resultado  desta  diligencia, 
afim  de,  no  caso  negativo,  prevenir  os  colonos,  que  se  (i^stinam  ao  Brazil,  da  impe»- 
slbilidade  de  obtorem  aquelle  género  de  sua'preferencia. 

Aproveito  a  occasião  para  reiterar  a  Sua  Excellencia  as  seguranças  de  minlia 
mais  alta  estima  e'perfeita  consideração. 

A  Sua  Excellencia 

Dr.  Carlos  de  Carvalho, 

Ministro  das  RolaçÕ3S  Exteriores. 

Aldo  NoBiLt. 
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N.  119 

Pro  Memoria  do  Consulado  Geral  de  Portugal  ao  Governo  BrcuUeiro 

LdgaoSo  de  Portugal »  Rio  de  Janeiro,  7  de  maio  de  1896. 

A  circular  n.  9  do  Ministério  da  Fazenda  de  19  de  março  ultimo,  transmittiu 
aos  chefes  das  repartições  de  Fazenda,  para  ter  a  devida  execução,  um  parecer  do 
director  das  Rendas  Publicas  do  Thesouro  Federal,  que  adoptou  em  toda  a  sua 
plenitude. 

Versa  este  parecer  sobre  o  modo  de  pôr  em  pratica  a  lei  n.  265  de  24  da 
dezembro  do  anno  pretérito. 

Baseado  na  obscuridade  da  lei  referida,  pelo  que  toca  à  enumeração  dos  artigos 
de  commercio  sujeitos  a  direitos  de  consumo,  tributados  com  30  Vo  ^  40  Vot  opina 
que  os  vinhos  espumosos  e  os  não  especificados  estão  oomprehendidos  nos  líquidos  e 
bebidas  alcoólicas,  sem  que  seja  licito  exduiUos,  por  terem  composição  alcoólica, 
proveniente  da  fermentação  do  mosto  da  uva. 

Em  virtude  do  que,  começou  a  ser  exigido  o  addicional  de  40  «/o  sobre  os  vinhos 
submettidosa  despacho. 

Si  se  tratasse  de  fazer  uma  classificação  chimica  dos  productos  acima  IndicadoSi 
sem  duvida  que  não  seria  fácil  ezcluil-os  d*entre  os  líquidos  alcoólicos  e  bebidas 
alcoólicas,  porque  todo  o  vinho  ó  liquido  e  bebido  e  contém  álcool  em  maior  ou 
menor  escala. 

Mas,  manifestamente  trata-se  de  classificação  de  productos  para  effeitos  flscaeS) 
afim  de  sobre  elles  fazer  incidir  no  acto  do  despacho  para  consumo  as  taxas  adua<- 
neiras,  de  antemão  fixadas  na  lei  respectiva,  ou  modificadas  por  disposição  subse- 
quente. 

Em  todos  os  paizes,  incluindo  o  Brazil,  a  classificação  das  mercadorias,  para  os 
effeitos  fiscaes,  é  minuciosamente  feita  em  uma  pauta,  ou  tarifa,  na  qual,  sob  rubrica 
genérica,  que  constitue  grupos  ou  classe  distincta,  se  comprehendem  designações 
especiaes,  correspondendo  a  cada  uma,  conforme  o  valor  ou  a  unidade  de  numero, 
extensão,  peso  ou  volume,  determinada  taxa. 

Pelo  que,  emquanto  essa  classificação  subsistir^  não  ô  juridicamente  possível  con- 
volar de  uma  para  outra  classe  ou  espécie,  afim  de  assimilar,  nas  estações  adua- 
neiras, artigos  de  commercio,  sob  o  ponto  de  vista  fiscal  distinctos,  embora  chimi- 
eamente  mais  ou  menos  similares. 

Aimexo  1  14 

Digitized  by  VjOOQIC 


—  210^ 

A  tarifa  em  vigor,  approvada  por  decreto  d.  836  de  11  de  outabro  de  1890, 
contém  na  classe  9«,  sob  a  rubrica  genérica,  «  somos  ou  suecos  vegetaes,  bebidas 
alcoólicas  e  outros  liquides  >,  17  espécies,  a  cada  uma  das  quaes  e  às  sub-eq^ecies, 
em  que  se  dividem,  cabe  taxa  diversa. 

Assim,  não  pôde  applicar-se  à  gomma  de  Julapa,  negra  ou  branca,  qne  ton  no 
art.  125  a  taxa  de  10$  por  kilogramma,  o  direito  de  10  rs.,  pela  mesma  unidade, 
azado  no  mesmissimo  artigo  para  o  breu,  apezar  de  reputada  ahi  gomma  tamb^n. 

<  Gomma  de  pinbo  (  pez )  negra  (  breu)  diz  a  tari&  no  artigo  citado.) 

Por  que  ? 

Porque,  como  acima  disse,  não  é  possível,  sob  o  ponto  de  vista  juridioo  € 
fiscal,  convolar  de  uma  para  outra  classe  ou  numero  da  tarifii  aduaneira,  Ddii 
oonfandil-QS  para   qualquer  fim. 

Foi  alterada  a  tarifa  de  1890? 

Nfto  o  foi,  nem  quanto  ás  classes,  nem  quanto  aos  artigos,  nem  quanto 
ás  taxas,  não  obstante  sobre  estas  recabir  um  addicional. 

Ck>m  eflèito,  a  lei  n.  101  A  de  30  de  setembro  de  18^,  fixando  os  diraitoi 
de  importação  para  consumo,  elevou  de  30  «^  as  taxas  de  diversos  artigos,  entro 
os  quaes  as  bebidas  fermentadas  e  licores,  líquidos  e  bebidas  alcoolicafi,  viniios 
engarrafados* 

Assim,  manteve  as  designações  dos  arts.  120,  126,  127  e  132,  sendo  certo  qno 
este,  em  a  nota  19^  já  duplicava  os  direitos  dos  vinhos  não  espumosos,  contidos 
em  garra&s,  etc. 

Bm  execução  desta  lei,  durante  mais  de  um  anno,  as  estações  flscaes  nnnea 
se  lembraram  de  exigir  augmento  de  direitos  para  os  vinhos  de  qualquer  eapee&e, 
exe^to  30  Vo  para  os  engarraíMoB,  espumosost  finos  ou  de  pajsto,  e  não  para  os 
das  ultimas  duas  qualidades  contidas  em  pipas  on  bw^is* 

Porque? 

Porque  a  Lei  citada  não  o  permittiu. 

Veia  depois  a  lei  n.  3Ô5  de  24  de  dezembro  de  1894  e,  eslatoindo  sobre  os 
direitas  de  importação  pam  consumo,  como  a  anterior,  elevoa  de  40  V«  a  taxa  par» 
es  mesmos  inroductús,  a  saber  :  bebidas  fermentadas  e  licores,  liquidas  • 
bebidas  alcoólicas,  exceptuando,  portanto,  os  vinhos  engarrafiados  e  quaesqusr 
outros,  de  que  não  faz  a  menor  menção. 

Manteve  ainda  as  designações  da  tarifa  em  relação  aos  primeiros  quato 
artigos,  oon  modificação  apenas,  quanto  aos  respectivos  direiii06,que  angmenteii  na 
prqoorgão  supra  indicada. 

Passou  em  silencio,  pois,  os   vinhos  engarrafUce,  que  p<H^  Ubo  Lo^loa  t 
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jurídicameute  continuaram  sob  o  regimen  da  lei  anterior,  isto  é,  pagando  apenas 
30  Vo  sobre  a  taxa  âxada  na  tarifa. 

Por  igual  razão  todos  os  vinhos  não  engarrafados,  tinos  ou  de  pasto,  foram 
isentos  do  accrescimo  de  30  Vo  pela  lei  de  1893. 

E,  si  essa  lei  não  os  onerou  com  um  imposto  addicional»  comoattribuir-lhos 
agora  addicional  mais  elevado,  em  consequência  de  outra  lei  que  nem  da  vinhos , 
nem  a  elles  se  refere  explicita  ou  mesmo  vagamente  ? ! 

O  principio  que  rege  a  interpretação  e  applicaçâo  das  leis  fiscaes  é  o  velho 
brocardo:  «  Odiosa  restringenda,  favorabilia  amplianda  »  de  que  resulta  não  pode- 
rem os  seus  preceitos  ser  appllcados  a  casos  não  expressamente  mencionados 
nellas,  quando  se  trata  de  cobrar  um  imposto. 

Mas,  diz  o  illustrado  redactor  do  parecer  n.  9  :  «Nos  liquides  e  bebidas 
alcoólicas  estão  comprehendidos  os  vinhos  espumosos  e  os  não  especiâcados,  por- 
quanto não  ó  licito  excluil-os,  tendo  composição  alcoólica,  proveniente  da 
fermentação  do  mosto  da  uva. 

Chimicamente  ô  possivel  que  tenha  razão,  corno  acima  disse;  mas,  sob  o  ponto 
de  vista  fiscal,  de  nenhum  modo. 

A  classificação  da  tarifa  aduaneira  não  é  arbitraria,a  definição  correspondente  a 
cada  um  dos  seus  artigos  é  obrigatória,  tanto  para  o  contribuinte,  como  para  o  Estado, 

A  definição  de  liquides  e  bebidas  alcoólicas,  dada  pela  tarifa  no  art.  127, 
abrange  o  absyntho,  o  próprio  álcool,  o  cognac,  etc,  isto  ó,  bebidas  em  que  o  ele- 
mento alcoólico  ô  predominante. 

Não  Ma  de  vinhos,  em  que  o  álcool  entra  apenas  como  accessorio,  quer  para 
dar-lhes  uma  certa  consistência,  quer  para  sua  conservação. 

Esses  não  podem  reputar-se  de  nenhum  modo  comprehendidos,  para  os  effeitos 
fiscaes,  no  art.  127,  pois  que  teem  na  tarifa  um  artigo  especial  —  o  132. 

Além  de  que,  confundil-os  levar-nos-hia  ao  seguinte  raciocínio,  tão  lógico,  a 
meu  ver,  quanto  prejudicial  ao  fisco  brazileiro:  si  os  vinhos,  para  o  pagamento  de 
qnalquw  imposto  addicional,  são  equiparados  aos  liquides  e  bebidas  alcoólicas»  por- 
que teem  composição  alcoólica,  proveniente  da  fermentação  do  mosco  da  uva,  tam- 
bém o  devem  ser,  para  o  pagamento  do  imposto  principal  (o  fixado  na  tarifa),  por 
igual  razão,  pois,  não  pôde  attribuir-se-lhes  composição  alcoólica  só  para  o  imposto 
addicional  e  negar-lh'a  para  o  principal. 

Logo  (admittida  a  doutrina  do  douto  parecer),  os  vinhos  espumosos,  em  vez  de 
pagarem  1$300  por  litro  (art.  132),  deverão  pagar  apenas  500  rs.,  que  ô  a  taxa  esta- 
belecida no  art.  127  para  os  líquidos  e  bebidas  alcoólicas,  com  excepção  da  genebra» 
aos  jquaes  o  mesmo  parecer  os  equipara. 
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Não  ha  dous  pesos  e  duas  medidas  para  a  percepção  de  um  imposto. 

Mas,  como  esta  coDclusão  é  manifestamente  contraria  ao  direito  constitoido  e, 
levada  à  pratica,  occasionaria  graves  prejuízos  à  Fazenda  Braziieira,  certissiiDoé 
que  o  iilustre  redactor  do  parecer  não  a  acceita. 

Logo  é  inaceitável  também  o  principio  de  que  essa  conclusão  emana  logisa  e 
naturalmente. 

Logo,  não  podem  os  vinhos,  ao  contrario  do  que  se  diz  no  parecer  d.  9,  ser  cooi' 
prehendidos  nos  liquides  e  bebidas  alcoólicas. 

Logo,  ânalmente,  não  lhes  é  applicavel  o  addicional  de  40  Vo«  estabelecido  pela 
lei  n.  265  de  Zi  de  dezembro  ultimo  para  diversos  outros  productos. 

Submettendo  estas  considerações  à  elevada  apreciação  de  S.  Ex.  o  Sr.  Dr. 
Carlos  Augusto  de  Carvalho,  Ministro  das  Relações  Exteriores  e  jurisconsulto  distm- 
ctissimo,  estou  certo  de  que  serão  tomadas  as  providencias  necessárias  para  qoe 
cesse  a  cobrança  do  referido  addicional  de  40  Vo»  com  relação  aos  vinhos  de  qnal- 
quer  espécie,  em  cascos  ou  engarrafados»  por  não  estarem  comprehendidos  na  citad» 
lei  n.  265  de  24  de  dezembro  de  1894. 

Sebastião  Rodrigues  Barbosa  Centeno. 


N.120 

Nota  do  Governo  Brasileiro  ao  Consulado  Geral  de  Portugal 
Rio  de  Janeiro  —  Ministério  das  Relações  Exteriores,  10  de  março  de  1895. 

O  Ministro  de  Estado  das  Relações  Exteriores  respondendo  ao  Pro-MemoHa  do 
Sr.  Cônsul  Geral  de  Portugal,  datado  de  7  do  corrente  e  relativo  à  circular  n.  9 
do  Ministério  da  Fazenda,  de  19  de  março  ultimo,  sobre  a  lei  do  orçamento  gerai 
da  Republica^  communica  que  o  dito  Ministério,  tendo  tomado  conhecimento  dess 
assumpto,  provocado  pelas  Legações  da  França  e  da  Hespanha,  manteve  aqu^U 
circular. 

Sustentado  esse  acto,  cabe  à  parte  interessada  propor  acção  junto  do  Pod&* 
Judiciário  Federal,  tem  por  competência  para  fixar  a  intelligencia  da  dtada 
lei  do  orçamento,  como  determina  o  art.  13  da  de  n.  221  de  20  de  novembro  do 
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anno  próximo  passado,  que  completa  a  organisaçâo  da  Justiça  Federal  da  Repu- 
blica. 

Aproveito  a  occasião  para  reiterar  ao  Sr.  Cônsul  Geral  as  seguranças  de  minha 
mui  distincta  consideração. 

Ao   Sr.  Sebastião  Rodrigues  Barbosa  Centeno, 
Cônsul  Geral  de  Portugal. 

Carlos  db  Carvalho, 


N.  121 

Nota  do  Governo  Brazileiro  d  Legação  da  Itália 
Rio  de  Janeiro  —  Ministério  das  Relações  Exteriores,  16  de  maio  de  18d5. 

Recebi  a  nota,  que  o  Sr.  Cavalheiro  Aldo  Nobili,  Encarregado  de  Negócios  da 
Itália,  dirigiu-me  a  8  do  corrente  a  respeito  da  reclamação  de  negociantes  ita- 
lianos contra  o  disposto  na  circular  do  Ministério  da  Fazenda  n.  9,  de  19  de  março 
ultimo,  relativamente  a  direitos  sobre  vinhos,  em  execução  da  Lei  do  Orçamento 
Geral  da  Republica. 

Em  resposta,  communico  ao  Sr.  Nobili  que  o  referido  Ministério,  tendo  tomado 
conhecimento  desse  assumpto,  provocado  pelas  Legações  da  França  e  da  Hospanha, 
manteve  aquella  circular. 

Cabe,  entretanto,  &  parte  interessada  propor  acção  junto  do  Poder  Judiciário 
Federal,  que  tem  competência  para  âxar  aintelligencia  da  citada  lei  do  orçamento, 
como  determina  o  art.  13  da  de  n.  221  de  20  de  novembro  do  anno  próximo  pas- 
sadO;  que  completou  o  organisação  da  Justiça  Federal  da  Republica. 

Tenho  a  honra  de  reiterar  ao  Sr.  Encarregado  de  Negócios  os  protestos  de 
minha  mui  distincta  consideração 

Ao  Sr.  Cavalheiro  Aldo  Nobili, 
Encarregado  de  Negócios  da  Itália. 


Carlos  db  Carvalho. 
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UNIÃO  POSTAL  UNIVERSAL 

Aiesao  la  CoMa  Britainíca  lo  Cato  la  Boa  Esperança 

N.  122 

DECRETO  N.  1945  DE  21  DE  JANEIRO  DE  1895 

Publica  a  adhesão    da    Colónia   Britannica   do  Cabo    de   BAa  Esperança  á   União 

Postal  Universal. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do]Brazil  faz  publica  a  adhe- 
são da  Ck)lonia  Britannica  do  Cabo  de  Boa  Esperança  à  União  Postal  Universal  ztt 
parte  referente  à  Convenção  principal,  excluídos  os  outros  actos  concloidos  pelo 
Congresso  de  Vienna,  o  que  consta  da  nota  do  Governo  Federal  da  Saisia  de  21  de 
dezembro  de  1894,  ao  Ministério  das  Relações  Exteriores,  cuja  traduoção  offldai  este 
acompanha. 

Capital  Federal,  21  de  janeiro  de  1895. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 

Carlos  Augusto  de    Carvalho, 


l^radiiçãio  oflioial 

Berna,  21  de  dezembro  de  1894. 

Sr.  Ministro— Temos  a  honra  de  informar  a  V.  Ex.  que  por  notada  10  do  oo^ 
rente,  a  Legação  Britânica  em  Berna  nos  conununicou,  de  oonformidade  com  o 
art.  24  da  Convenção  Postal  Universal,  que  a  Colónia  Britannica  do  Cabo  da  Boa  Etç^ 
rança  declarou  adherir  à  União  Postal  Universal,  a  partir  de  1  de  janeiro 
de  1895. 

Conseguintemente,  temos  a  honra  de  notificar  esta  adhesao  a  V .  Ex.,  sínodo 
o  artigo  acima  citado,  e  de  accrescentar : 

a)  que  essa  adhesão  límita-se  à  Convenção  Postal  Universal  (Convenção  princi- 
pal) e  não  abrange  os  outros  actos  concluídos  pelo  Congresso  de  Vienna  ; 
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b)  qae  a  admlnistniQSo  dos  correios  do  Cabo  da  Boa  Esperança  perceberá  como 
equivalentes  previstos  pelo  art.  i^  do  regulamento  para  a  execuçSto  da  Convenção 
principal  : 

Por  25  centésimos,  2  %  pence  ; 
Por  10  >         1  pennj^ ; 

Por    5  >        1  V,  penny ; 

c)  qae,  relativamente  á  participação  nas  despezas  da  secretaria  internacional, 
a  Colónia  do  Cabo  da  Boa  Esperança  acha-se  comprehendida  no  namero  das  outras 
colónias  e  protectora  dos  britânicos  menos  o  Canadá,  de  conformidade  com  o  g  5<» 
do  art.  XXXII  do  regulamento  mencionado  na  lettra  b  supracitada. 

Aproveitamos  esta  occasiâo  para  vos  renovar,  Sr.  Ministro,  as  seguranças  de 
nossa  alta  consideração. 

Em  nome  do  Conselho  Federal  Suisso, 
O  Presidente  da  Confederação 

S.  Frey. 
O  chanceller  da  Confederação 
Ringier. 

A  S.  Ex.  o  Sr. 
Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros  dos  Estados-Unidos  do  Brazil  no  Rio  de 
Janeiro* 
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Alliiiíiao  la  Bepnicã  le  Nicanp. 

N.  123 

DECRETO  N.  2006  DE   18  DE  ABRIL  DE  1895 

Publica  a  adhesão  da  Republica  de  Nicarágua  á  Conyenção  Poital  UnÍTersal  condúit 

em  Vienna. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  íáz  publico  que  o 
Governo  da  Republica  de  Nicarágua  adheriu  á  Convenção  Postal  Universal  con- 
clnida  em  Vienna  a  4  de  julho  de  1891,  e  a  poz  em  execnçSo,  segundo  consta  da 
nota  do  Governo  Federal  da  Suissa,  de  8  de  março  do  corrente  anno,  ao  Bfinisteno 
das  Relações  Exteriores,  cqja  traducçlk)  offlcial  este  acompanha. 

Capital  Federal,  18  de  abril  de  1895,  T  da  Republica. 

Prxjdbntb  J.  db  Morabs  BABaos. 
Carloê  Augusto  de  Carvalho. 

TradLuoc&o  oflioial 

Berna,  8  de  março  de  1895. 

Sr.  Ministro  —  Temos  a  honra  de  informar  a  V.  Er.  que,  por  nota  de  22  de 
janeiro  de  1895,  o  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros  da  Republica  de  Nicarágua 
informou-nos  da  adhesão  do  seu  Governo  á  Conven^  Postal  Universal,  condoída 
em  Vienna  a  4  de  julho  de  1891. 

Apressamo-nos,  conseguintemente,  a  notificar  essa  adhesão  a  V.  Ex.,de  confor- 
midade como  art.  24  da  mesma  convenção,  e  em  tornar  saliente  que  a  Republica 
de  Nicarágua  já  a  poz  em  execução. 

Aproveitamos  esta  occasião  para  reiterar- vos,  Senhor  Ministro,  as  seguranças 
da  nossa  alta  consideração. 

Em  nome  do  Conselho  Federal  Suisso, 
O  Presidente  da  Confederação, 
Frey. 
O  Chanceller  da  Confederação, 

RiNGlER. 

A  S.  Ex.  o  Sr.  Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros  dos  Estados  Unidos  ào 
Brazil,  no  Rio  de  Janeiro. 
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CONVENÇÃO  INTERNACIONAL 
TELEGRAPHICA 


N.  124 


DECRETO  N.  1970  DE  18  DE  FEVEREIRO' DE  1895 

Publica   a    adhesão    da    « Halifax    and    Bermudas    Cable    Companj  »    á  Convenção    internacional 

telegraphica. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  faz  publica  a  adhesSo 
da  Háíifm  and  Bermudas  Cable  Company  à  Ck)nyenção  Internacional  Teleg7*apbica, 
segundo  consta  da  nota  de  11  do  corrente  mez  que  a  LegaQSto  Franceza  dirigio  ao 
Ministério  das  RelaçOes  Exteriores  e  cuja  traducção  offlcial  a  este  acompanha. 

Capital  federal,  18  de  fevereiro  de  1895, 7»  da  Republica. 

Prudbntb  J.  de  Morabs  Barros* 

Carlos  AugtÂSto  de  Carvalho. 

nTiraduoção  offloial 

Legação  da  Republica  Franceza,  Rio  de  Janeiro,  11  de  fevereiro  de  1896. 

Sr.  Ministro  —  Em  execução  do  paragrapho  segundo  do  art.  LXXXVI  do  re- 
gulamento de  serviço,  annexo  &  Convenção  Telegraphica  de  S.  Petersburgo  de  22 
de  julho  de  1875  e  revisto  em  Paris  em  1890,  o  Governo  Britannico  communicou  ao 
da  Republica  Franceza  que  a  Halifax  and  Bermudas  Cable  Company  desejava  acce* 
der  a  essa  convenção. 

Estipulando  o  art.  18  que  as  adhesões  serão  notificadas  às  potencias  contra- 
ctantes  pelo  Estado  em  cujo  território  for  effectuada  a  ultima  conferencia  telegra- 
phica, para  cumprir  as  instrucçSes  do  meu  Groverno,  tenho  a  honra  de  informar  a 
Vossa  Excellencia  da  adhesão  da  Halifass  and  Bermudas  Cable  Company  à  citada 
convenção  internacional. 

Queira  aceitar,  Sr.  Ministro,  as  seguranças  da  minha  alta  consideração. 

A  S.  Ex«  o  Sr.  Dr.  Carlos  de  Carvalho,   Ministro  das  Relações  Exteriores. 

A.    IlíBERT. 
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PUBLICAÇÃO  INTERNACIONAL  DAS 
TARIFAS  ADUANEIRAS 

AUo  la  CUna 

N.125 

Nota  da  Legação  Belga  ao  Governo  Brasileiro 

Légatton  de  Belgiqne»  Petrópolis,  le  19  jain  1894. 

Monsiear  le  Ministre  -»  J'ai  Thonnear  de  porter  à  la  connaissaiice  de  Yotn 
Excelleoce  qae  la  Chine  vient  d'adhórer  à  la  Ck)nyentiOQ  Internationale  ooDcloe  à 
Bruxelles,  le  5  jaillet  1890,  pour  la  pnblication  des  tarií^  doaaniers. 

Gonformément  à  Tarticle  14  de  cette  convention,  le  Qonvemement  da  Roi  m'i 
chargô  de  faire  part  de  cette  acoession  aa  Gouvernement  de  la  Répabliqae  àes 
Etats-Unis  da  Brasil 

Je  saiais  cette  occasion,  Monsleur  le  Ministre,  poar  offrir  à  Votre  Bxcellence  Ia 
noavelle  expression  de  ma  tròs  haate  considération. 

A  Son  Excellence 
Monsiear  Cassiano  do  Nascimento, 
Ministre  des  Affaires  Etrangòres. 

C.  DB  Lasjunq. 


XrA4lu<M^&o  da  notxii  preoedente 

Legação  da  Bélgica*  Petrópolis»  19dejanho  de  1895. 

Senhor  Ministro  —  Tenho  a  honra  de  levar  ao  conhecimento  de  Y.  Bx.  que  a 
China  adheriu  à  Convenção  internacional  conclaida  em  Braxellas,  a  5  de  janho  da 
1890,  para  a  pablicação  das  tarifas  adoaneiras. 
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De  conformidadd  com  o  art.  14  da  Ck)nyeDQSOt  o  Oovemo  do  Rei  me  encarregou 
de  commonicar  essa  acoesaSo  ao  GoTerno  da  Repnbllcsa  do8  fistados  Unidos  do 
Brazil. 

Aproveito  esta  occasiSo,  Sr.  Ministro,  para  offerecer  a  Y«  Ex.  a  nova 
expressão  da  minlia  mui  alta  consideração. 

A  Sua  Bx.  o  Sr.  Cassiano  do  Nascimento,  Ministro  dos  Negodos  Estrangei- 
ros. 

G.  DB  Lalaing. 


N.126 

Nata  do  Governo  Brazileiro  á  Legação  da  Bélgica 
Ministério  das  RelaçOes  Exteriores—  Rio  de  Janeiro,  22  de  jnnho  de  1894. 

Pela  nota  n.  ITOqneo  Sr.  Conde  de  Lalaing,  Ministro  Residente  de  Soa 
Magestade  o  Rei  dos  Belgas,  serviu-se  dirigir-me  a  17  do  oorrente,  fiquei  sdente 
da  adhesão  por  t)arte  da  China  &  Convenção  Internacional  de  Braxellas  para  a  publi- 
cação das  tarifas  aduaneiras. 

Agradecendo  essa  communicaçãoi  aproveito  a  opportunidade  para  ter  a  honra  de 
renovar  ao  Sr.  Ministro  as  seguranças  da  minha  alta  consideração. 

Ao  Sr.  Conde  de  Lalaing. 

Cassiano  do  Nascimento. 
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Coinresso  Iiternacional  le  Cãimlios  le  Ferro. 

N.  127 

Nota  da  Legação  da  Bélgica  ao  Governo  Brazileiro 

LégatiOQ  de  Belgique^Petropolis,  Id  22  anil  1895. 

Monsieur  le  Ministre  —  Poar  ílfdre  suite  à  mes  Communications  da  13  man 
1894  et  du  26  mai  de  la  môme  annôe,  je  suis  chargô  de  porter  à  la  oonnaissance  de 
Votre  Excellenoe  que  la  5°^^  session  du  Congros  International  des  Chemins  de  Fet 
8'ouyriraà  Londres,  le  26juin  prochain,  à  3heures  de  Taprès-midi. 

Le  programme  du  Congros  a  étô  âxé  comme  suit  : 

26  Juin  (mercredi)  ouverture  solemne  de  des  travaux. 

27  au  28.  Visite  des  principales  installations  des  chemins  de  fer  anglais. 
!•'  juillet  (lundi)  au  6  Juillet  (samedi),  discussions. 

6  Juillet  (apròs-midi)  exourslon  prós  de  Londres. 

8  au  9  Juillet.  Discussions. 

9  (apròs-midi)  séance  de  clóture. 

10  et  jours  suivants,  départ  pour  TEcosse.  Visite  du  pont  du  Forth. 

Je  saisis  catte  occasion,  Monsieur  le  Ministre,  pour  offrir  &  Votre  Excellence  lec 
nouvelles  assurances  de  ma  tròs  haute  considôration. 

A  Son  Excellence  Monsieur  Carlos  de  Carvalho, 
Ministre  de»  Affaires  Etrangères. 

C**  DB  Laladíg. 
T^rsbéLueç&a  4la  nota.  precedente 

Legação  da  Bélgica,  Petrópolis  22  de  ahril  de  1895. 

Senhor  Ministro  «  Em  additamento  às  minhas  communicaQões  de  13  de  março 
e  de  26  de  maio  do  mesmo  anno,  estou  encarregado  de  levar  ao  conhecimento 
de  V.  Ex.  que,  a  26  de  junho  próximo,  ás  3  horas  da  tarde,  se  abrirá  em  Londres 
a  5"  sessão  do  Congresso  internacional  dos  caminhos  de  ferro. 
O  programma  do  Congresso  foi  assim  regulado  : 
26  de  junho  (Quarta  feira)  abertura  solemne  dos  trabalhos. 
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27  a  29.  Visita  aos  principaes  estabelecimeutos  dos  caminhos  de  forro  ioglezes. 
\.^  de  jalho  (Segunda  feira)  a  6  de  julho  (sabbado),  discussões. 
6  de  julho  (de  tarde).  Excursões  nas  visinhanças  de  Londres. 

8  e  9  de  julho.  Discussões* 

9  (de  tarde),  sessão  de  encerramento. 

10  e  nos  dias  seguintes,  partida  para  a  Escossia.  Visita  à  ponte  do  Forth. 
Approveito  esta  occasifio,  Sr.  Ministro,  para  offerecer  a  V.   Ex.  as  noras 

seguranças  da  minha  mui  alta  consideração. 
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RECLAMAÇÕES  FRANCEZAS 

Beclaiaçao  le  Fíerre  M  &  O 

N.  128 

Aviso  do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  ao  das  Relações  Exterior^, 


Ministério  da  Jastiça  e  Negócios  Interiores  —  Capital  Federal,  27  de  oatabro 
de  1894. 

Senhor  Ministro  das  Relações  Exteriores  —  Com  referencia  ao  aviso  do  Minis- 
tério a  vosso  cargOt  sob  o  n.  81,  de  26  de  junho  ultimo,  a  propósito  da  reclamação 
dos  oommerciantes  francezes  Pedro  Dénis  &  C*.  estabelecidos  em  Montevidóo,  cabe- 
me  communicar,  para  vosso  conhecimento  e  fins  convenientes,  que,  ultimada 
favoravelmente  a  questSo  por  este  Ministério,  na  presente  data  dirijo  ao  da 
Fazenda  o  aviso  junto  em  cópia,  pelo  qual  é  requisitado  o  pagamento  da  quantia 
de  250: 000$,  em  que  foi  fixada  a  indemnisaçSo  devida  aos  reclamantes. 

Saúde  e  fraternidade. 

Cassiano  do  Nascimento, 

Oòpia  a*  que  se  refere  o  a^iso  pxreoedente* 

Directoria  Geral  de  Contabilidade— N.  —  Secção  -^  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  —  Capital  Federal,  27  de  outubro  de  1894. 

Ao  Sr.  Ministro  da  Fazenda^Entre  outras  providencias  adoptadas,  em  18%, 
à  vista  do  estado  sanitário  das  republicas  do  Prata,  onde  tinha-se  manifestado  a 
epidemia  do  cholera-morbus,  resolvera  o  Governo  Brazileiro,  em  novembro  daquelle 
anno,  que  somente  fossem  recebidas  no  paiz  as  carnes  salgadas  provenientes  do 
Estado  Oriental  do  Uruguay,  cegos  carregamentos  viessem  acompanhados  de  oerti- 
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ílcado  do  Cônsul  Brazileiro  alli,  ou  de  seus  agentes  especialmente  nomeados  para 
este  fim,  declarando  não  sô  a  quantidade,  mas  também  a  procedência  da  mercadoria. 

Esta  disposição  foi  observada  até  8  de  dezembro  subsequente,  data  em  que  por 
constar  o  apparecimento  do  cholera^morhus  em  Montevideo,  ficou  inteiramente 
interdicta  a  entrada  daquelle  género.  Antes,  porém,  de  ser  recebida  na  dita  cidade 
de  Montevideo  a  noticia  da  nova  resolução  do  Governo  Brazileiro,  a  qual,  segundo 
documentos  officiaas,  foi  transmlttida  pelo  telegrapho  no  dia  10  de  dezembro,  sahira 
daquelle  porto  no  mesmo  dia  o  vapor  Centauro^  o  qual,  comquanto  trouxesse  seus 
papeiB  Wi  regra,  não  foi  recebido  em  portos  brazileipos,  pelo  que  teve  de  regressar 
ao  ponto  de  partida.  Em  consequência  dessa  repulsa,  os  commerciantes  Pedro 
Dénis  &  C".  i*eclamaram  perante  o  Governo  o  pagamento  de  cerca  de  trezentos  e 
Tinte  e  cinco  contos  de  réis  (325:000$000),  correspondente  a  £  11.785.10,10,  inclusive 
juros  até  31  de  dezembro  de  1892,  como  indemnisação  dos  prejuízos,  perdas  e  dam- 
nos  que  soffreram,  por  terem  sido  obrigados  a  vender  no  próprio  mercado  da  produc- 
ção,  com  grande  abatimento  o  carregamento  de  xarque  que  baviam  embarcado 
naquelle  vapor  com  destmo  ao  Brazil,  tendo  cumprido  previamente  todas  as 
exigências  impostas  para  o  recebimento  do  género.  Verificada  a  exactidão  das 
allegaçOes  produzidas  pelos  reclamantes  e  portanto,  o  direito  que  Ibes  assistia,  o 
Governo  Brazileiro  concordou  em  fixar  a  indemnisação  em  a  quantia  de  duzentos 
e  cincoenta  contos  de  réis  (250:000$000);  o  que  ficou  definitivamente  resolvido. 

Assim,  pois,  rogo-vos  providencieis  afim  de  que,  em  conformidade  do  §  3<»  do 
art.  1<»  do  Decreto  Legislativo  n.  36  de  26  de  janeiro  de  1892,  no  Thesouro  Federal 
se  pague  ao  Dr.  Eugénio  de  Valladão  Catta-Preta,  procurador  dos  reclamantes, 
conforme  o  documento  que  fica  archivado  na  Secretaria  deste  Ministério,  a  referida 
indemnisação. 

Saudô  e  í^terliidade4 

Cassiano  do  Nascimento, 
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Reclamação  le  LeoB 

N.  129 


Nota  do  Governo  BraziUiro  á  Legação  Francesa, 

Ministério  das  Relações  Exteriores —  Rio  de  Janeiro,  6  de  março  de  1895. 

Em  nota  dirigida  ao  meu  antecessor  em  5  de  novembro  do  anno  pas8a(k>,o 
Sr.  A .  Imbert,  Enviado  Extraordinário  e  Ministro  Plenipotenciário  da  Repobliea 
Franceza,  referindo-se  &  correspondência  trocada  entre  a  Legação  de  França  e  o 
Ministério  ora  a  meu  cargo,  a  respeito  da  reclamação  do  cidadão  do  seu  paiz  Léon 
Bastido,  residente  em  Pelotas,  pede  que  lhe  seja  concedida  uma  razoável  compen- 
sação pelas  violências  e  damnos  resultantes  dos  factos  que  oocorreram  de  25  de 
outubro  de  1888  em  diante  e  o  conduziram  a  si  e  a  sua  familia  à  ama  situação  de 
miséria,  que  cada  vez  mais  augmenta. 

Si  em  principio  poder-se-hia  ter  duvida  da  correcção  da  attitude  assumida  por 
Bastido,  sua  subsequente  absolvição  no  Juizo  Criminal  deveria  ter  como  consequência 
a  accusação  dos  autores  das  violências  de  que  foi  reconhecido  victima.    Circumstan- 
cias  múltiplas  impediram  que  assim  se  procedesse,  e  para  o  Governo  Brazileiro  não 
é  agradável  continuar  a  oocupar-se  com  assumpto  que  ha  tantos  annos  entretém  um 
expediente  sem  esperança  de  chegar  a  uma  solução  rigorosamente  positiva  e  efficas. 
Attendendo  a  esta  ciroumstancia  e  ao  testemunho  que  a  Legação  Franceza  dà  do 
estado  de  miséria  em  que  se  acham  Léon  Bastido,  sua  mulher  e  cinco  filhos,  o 
Governo  Brazileiro  resolveu,  por  sentimento  de  equidade,  conceder-lhe  a  quantia 
de  50:000$  em  moeda  corrente  da  Republica,  e  para  isso  vai  abrir  o  preciso  credito 
e  expedir  ordens  pelo  Ministério  da  Fazenda,  para  que  na  Repartição  Fiscal  de  Porto 
Alegre  seja  paga  aos  interessados. 

Aproveito  a  occasião  para   renovar  ao  Sr.  Ministro  as  seguranças  de  minha 
alta  consideração. 

Ao  Sr.  A.  Imbert, 

Enviado  Extraordinário  e  Ministro  Plenipotenciário  da  Republica  Franceza. 

Carlos  de  Carvalho. 
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N.  130 


Nota  da  Legação  Franeeza  ao  Governo  BrazUeiro 

Lógation  de  la  Republique  Frangaise^Rio  de  Janeiro,  le  8  mars  1894. 

Monsieurle  Ministre.  —  En  repense  à  ma  communication  d!u  5  novembro 
dernier,  Votre  Excellence  a  bien  youlu,  par  sa  note  du  6  de  ce  moi3«  me  faire  con- 
naitre  que  le  Gouvemement  Brésilien  avait  trouvé  ôquitable  d'aooorder  au  citoyea 
français  Lôon  Bastido,  rôsidant  à  Pelotas  une  compensation  pôcuniaire  poor  le^ 
mauTais  traitements  dont  il  a  étô  victime,  de  la  part  de  la  polloe  locale,  le  26  oo- 
tobre  1888,  et  pour  les  graves  préjudices  qui  en  sont  rásultés. 

Se  référant  aux  clrconstances  qui  ont  empôchô  la  poursuite  des  auteurs  respon* 
sables  de  ces  actos  de  yiolence,  et  ayant  égard  aux  tômoígnages  foumis  par  la 
Légation  de  Franco  sur  la  profonde  détresse  dans  laquelle  le  Sieur  Bastido  esi 
reste,  depuis  lors,  avec  sa  nombreoso  famille,  le  Gouvornoment  Federal  a  dócldé 
qu'une  indemnité  de  cinquante  contos  de  réis  (50:000$)  en  monnaie  courante  de  lá 
Republique,  lui  serait  allouôe* 

Je  me  suis  empressé  de  Tannoncer  à  rintéressé  en  lui  (áisant  savoir^  commé 
me  Tindiquait  Votre  Excellence,  que  le  Miaistôre  des  Finances  allait  envoyér  les 
ordres  nôcessaires  pour  que  cette  somme  lui  soit  payôe  par  la  «  Repartição  Fiscal » 
de  Porto-Alegre. 

Je  tiens  d*ailleurs  à  remercier  Votre  Excellence  d^avoír  bien  voulu,  par  son 
action  personnelle,  íaciliter  le  ròglement  de  cette  affaire  dont  les  considérations 
que  j'ai  eu  Thonneur  de  Lui  exposer  rendaient,  à  teus  égards,  la  solution  parti-> 
culièrement  dôsirable. 

Veuillez  agróer,  Monsieur  le  Ministre,  les  assurances  de  ma  haute  oonsi- 
dôration. 

Son  EzceUenoe,   Monsieur  Carlos  de  Carvalho* 
Ministre  das  Relations  Extôrieures, 
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Traduoç&o  da  nota  pr€»cedeiite« 

LegaçSo  da  Republica  Francesa  —  Rio  de  Janeiro,  8  de  margo  de  1895. 

Senhor  Ministro  —  Etn  resposta  á  minha  commanioaçao  de  5  de  novembro  altimot 
Vossa  Ezcellencia,  por  sua  nota  de  6  deste  mez,  servia-se  (ázer-me  saber  qns  o 
Governo  Brazileiro  achava  equitativo  conceder  ao  cidadão  Francez  Lóon  Bastide. 
residente  em  Pelotas,  uma  compensação  pecuniária,  pelos  màos  tratos  de  que  fín 
victíma,  por  parte  da  policia  local,  no  dia  25  de  outubro  de  1888,  e  pelos  graras 
pr€)juizos  que  dahi  resultaram. 

Referindo-se  às  circumstancias  que  impediram  o  processo  dos  autores  dessei 
actos  de  violência,  e  tendo  em  conta  os  testemunhos  fornecidos  pela  Legação  ?m* 
oeza,  acerca  da  profunda  miséria  em  que  ficou  o  Sr.  Bastide,  desde  então,  comsn 
numerosa  família,  o  Governo  Federal  resolveu  conceder-lhe  uma  indemnisiçií 
de  cinooenta  contos  de  róis  (50:000$),  em  moeda  corrente  da  Republica* 

Apressei-me  em  annunciai*a  aos  interessados,  fazendo«lhes  saber,  oobu)  Vosa 
Exoellencia  indicava,  que  o  Ministério  da  Fazenda  ia  expedir  as  ordens  necessvi&s 
para  que  essa  somma  lhe  fosse  paga  pela  Repartição  Fiscal  de  Porto  Alegre. 

Tenho,  entretanto,  empenho  em  agradecer  a  Vossa  Excellencia,  por  ter^se  8e^ 
vido,  com  sua  acção  pessoal,  fiicilitar  a  solução  desse  negocio,  a  respeito  do  qn&l  ai 
considerações  que  tive  a  honra  de  expor*lhe  tornavam  em  todos  os  sentidos  t 
desenlace  particularmente  desejável. 

Queira  aceitar,  Sr.  Ministro,  as  seguranças  de  minha  alta  consideração. 

A  Sna  Excellenúia  o  Sr»  Dr.  Carlos  de  Carvalho, 
Ministro  das  RelaçOes  Exteriores» 

A«  iMBBRfé 


N.  131 

Aviso  do  Ministério  das  Rdlações  Essteriores  ao  da  Faxenda* 

Rio  de  Janeiro  — >  Ministério  das  RelaçOes  Exteriores»  16  de  abril  1895. 

Sr.  Ministro  -^  Desde  1888  está  pendente  uma  reclamação  patrocinada  paii 
Legação  de  França,|por  motivo^dai  violências  e  damnos  de  que  foi  victima  o  ddadáo 
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daquelle  paiz  Léon  Bastldet  quando  em  Pelotas  agentes  de  policia  eoffldaes  de 
Justiça  foram  executar  um  mandado  de  sequestro  nas  mercadorias  existentes  no 
estabelecimento  commercial  do  mesmo  Bastide. 

Pelo  exame,  a  que  procedi  em  todos  os  documentos  sobre  o  caso,  verifiquei  não 
8Ó  que  houve  abuso  de  força  por  parte  dos  encarregados  da  execução  do  referido 
mandado,  mas  ainda  que  Bastido  e  sua  mulher,  em  consequência  do  mesmo  abuso, 
foram  victimas  das  offensas  physicas  de  que  se  queixaram. 

No  interesse  de  conservar  inalteráveis  as  boas  relações  entre  as  duas  Republi- 
cas, o  Governo  da  União  resolveu,  por  sentimento  de  equidade,  conceder  cincoenta 
contos  de  reis  àquelle  cidadão  francez,  que,  em  consequência  das  offensas  reoebidasi 
ficou  inteiramente  invalido  e  ha  muitos  annos  luta  contra  a  miséria. 

Assim,  rogo-vos  a  expedição  das  necessárias  ordens,  para  que  a  Alfandega  de 
I^orto- Alegre  entregue  ao  Cônsul  Francez  alli  a  referida  quantia,  para  ter  o  conve* 
niente  destino* 

Saúde  e  fraternidade. 

Ao  Sr.  br.  íraiiôiscó  de  Paula  Rodrlgdoâ  Alves, 
Ministro  dos  Negócios  da  Fazenda. 

CaRÍiOS  Dâ   OAtl VALHO  i 


Aja  íe  citas  imliiis. 

N.132 


Olficio  da  Legação  Brasileira  em  Parizi 

!•  Secção— N.  25  —  Legação  dos  Estados  tinidos  do  Brazil,  Pariz  18  deabfil 
do  1895. 

Em  additamento  ao  meu  officiò  n.  22  de  4  diO  corrente  mez,  tenho  a  hoúra  de 
passar  ás  vossas  mãos  uma  das  vias  do  recibo  provisório  da  quantia  de 
frs.  396.414.46*,  que;  : egundo  vos  communiquei  no  meU  dito  offlcio,  remetti  ao 
Ministro  de  Estrangeiros  por  meio  de  um  cheque  da  casa.  Rothsbhild  Frères  sobre  o 
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Banoo  de  França,  em  pa^mento  do  saldo  devido  pelo  Ck>rreio  Brazileiro  ao  desta 
Republica  pelo  transito  da  correspondência  postal  durante  os  annos  de  1889,  1890, 
1891  e  o  lo  semestre  de  1892. 


Saúde  e  Fraternidade. 


Ao  Sr.  Dr.  Carlos  de  Carvalho, 
Ministro  das  Relações  Exteriores. 


Gabriel  de  Piza.. 


Dooiímento  a  que  se  refere  o  offlcio  precedente. 

Mlnistòre  des  Affaires  Etrangères.— Divisiondes  Fonds  et  de  la  Comptabilité. 
Copie. 

Mlnistére  des  Affaires  Etrangôres— N.  497— Du  3  avril  18K. 

Reçu  de  M.  Gabriel  de  Piza  Almeida,  Ministre  du  Brésil  á  Paris,  en  un  bon  dd 
yirement  delivrô  par  MM.  de  Rotbschlld  Fréres  sur  la  Banque  de  France,  la  somme 
de  trois  cent  quatre  vingt  seize  mi  lie  qu;xtre  cent  quatorze  francs  46  centimes 
pour  réglement  de  comptes  de  translt  de  la  correspondance  postale  entre  la  France 
et  le  Brésíl  pendant  les  années  1889-1890-1891  et  le  1"  semestre  1892. 

Provision....  tra.  396.414.46«. 

L'Agent  Gomptable 

F.  ROGER. 

Pour  copie  conforme— L'Agõnt  Comptable  des  Chancelleries  Diplomatiqnes  et 
Consulaires, 

F.  ROGBR. 
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RECLAMAÇÕES  HESPANHOLAS. 

Beclaioaçao  le  Mml,  BMo  &  C."" 

N.  133 

Nota  do  Governo  Brazileiro  d  Legação  He^Mmhola. 

8^  SecçSo  ~  N.  22  —  Ministério  das  RelaoOdS  Exteriores  —Rio  de  Janeiro,  30  de 
abril  de  1895. 

Em  Pro-memoria  de  20  de  agosto  de  1892,  oonflrmada  e  ampliada  pela  nota  de 
26  de  outubro  do  mesmo  anno,  o  Sr.  D.  Luiz  Polo  de  Bernabé,  entSo  Ministro 
Residente  de  S.  M.  Gatholica»  apoiando  uma  reclamaoSo  de  Vicente  Domeneck  e 
José  Balverdú,  associados  a  Alejo  Barros  e  ao  italiano  Francisco  Lamachia  de  Vin« 
cenzo,  sob  a  firma  —  Domeneck,  Balverdú  &  C*,  estabelecida  próximo  ao  Passo  Real 
de  Candiota  do  termo  da  cidade  de  Bagé,  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  por  aotos 
de  depredação,  saqueio  e  violências  pessoaes  praticados  em  4  de  julho  do  mesmo 
anno  por  forças  legalistas,  fez  suas  as  allegaçOes  e  imzOes  que  a  sustentavam. 

Apoiado  pelo  Agente  Consular  do  Reino  da  Itália  na  cidade  de  Porto  Alegre  e 
pela  Legação  Italiana,  Francisco  Lamachia,  desligando-se  de  seus  associados,  recla- 
mou individualmente  sua  quota  de  indemnisação,  e  pelo  Governo  do  Estado  do  Rio 
Grande  do  Sul  foi  pago  da  importância  de  30:000$  em  24  de  abril  de  1893.  Ficou 
assim  reconhecido  o  damno  e  confessada  a  responsabilidade  delie  resultante. 

Do  exame  da  reclamação  de  Francisco  Lamachia  e  dos  documentos  exhibidoe 
pela  Legação  Hespanhola  em  apoio  dos  demais  sócios,  súbditos  hespanhóes,  adquiri 
a  convicção  de  não  representar  aquella  importância  de  30:000$  a  satisfação  dos 
damnos  e  violências  praticados  contra  a  firma  social  e  todos  os  sócios  que  a  com- 
punham, e  que  menos  regularmente  procedeu-se  tratando  com  um  só  dos  sócios  para 
liquidar  a  sua  quota  —  parte  na  indemnisa^];  quando  é  certo  que  a  sociedade  com- 
mercial  é  pessoa  distincta  dos  membros  que  a  compõem  e  que  são  distinctas  as 
respectivas  relações  de  dhreito. 
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Si  era  ddvida  alguma  iodemnisaçlo»  competia  á  arma  social»  representada  regu- 
larmente, apural-a,  llquidal-a  e  recebel-a  para  ser  levada  ao  activo  da  sociedade  e 
ter  a  applicaçlo  que  o  contracto,  o  passivo  e  as  demais  circurnstaucias  do  caso 
indicassem.  Assim  não  se  faz,  e  até  agora  foi  entretida  uma  discussão  a  que  não  en 
licito  etemisar. 

Reconhecida,  como  foi«  a  obrigação  de  indemnisar»  o  que  para  mim  ó  qu^ão 
opinativa,  aceito  o  facto  para  subordinal-o  aos  preceitos  de  equidade  e  à  conveniea** 
cia  de  manter  nas  relações  internacionaes  a  lógica  dos  antecedentes. 

De  accDrdo  com  o  Sr.  D.  Luiz  de  la  Barrera,  Enviado  Extraordinário  e  Ministro 
Plenipotenciário  de  S.  M.  Catholica,  foi  fixada,  na  conferencia  de  27  do  corrente  mez, 
em  110:000$  a  satisfação  de  todos  e  quaesquer  prejuízos,  perdas  e  damnos  soffrídos 
pela  firma  Domeneck,  Balverdú  &  CS  e  pelos  sócios  o  suas  íleimilías  em  sua  pessoa  e 
bens,  em  consequência  dos  factos  occorridos  antes  e  depois  de  4  de  julho  de  18^  sem 
mais  direito  a  reclamação  de  qualquer  ordem  ou  espécie.  Tendo  o  sooio  Francisco 
Lamachia  recebido  jà  30:000$,  o  saldo  é  de  80:000$,  que  será  entregue  ao  Consulado 
Geral  de  Hespanba,  para  dar-lhe  o  devido  destino,  sem  mais  responsabilidade  alguma, 
quer  para  o  Governo  Federal,  quer  para  o  Estadoal,  extinguindo-se  todas  as  obri- 
gações e  ficando  deste  modo  regulada  definitivamente  a  reclamação,  nada  tendo  o 
Governo  Federal  ou  o  Estadoal  do  Rio  Grande  do  Sul  com  a  dissolução  da  sociedade 
Domeneck,  Balverdú  &  C\  em  cujo  activo,  para  os  fins  de  direito,  deverão  altíis 
entrar  a  quantia  jà  recebida  pelo  sócio  Francisco  Lamachia  e  a  que  terá  de  receber 
o  Consulado  Geral  de  Hespanba,  afim  de  operar-se  a  liquidação  e  a  partilha,  segundo 
a  lei  commercial. 

Felioito-me  por  ter,  graças  aos  sentimentos  conciliadores  do  Sr.  D.  Luiz  de  la 
Barrera  e  ao  seu  espirito  de  justiça,  chegado  ao  termo  desta  questão*  e  aproveito  a 
opportunidade  para  renovar-lbe  as  seguranças  de  minha  alta  consideração. 

Ao  Sr.  D.  Luiz  de  la  Barrera, 

Carlos  de  Carvalho. 
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Beclamação  le  Fraocisco  Garcia  GastafiÉ. 

N.  134 

Nota  do  Governo  Brazileiro  d  Legação  Beepanhola. 

E*"  Secçfio— N.  17  ^  Ministério  das  RelaçOes  Exteriores  —  Rio  de  Janeiro,  10 
de  noTembrode  1894. 

Estou  de  posse  da  nota  e  documentos  annexos,  que  o  Sr.  D.  Luiz  de  la  Barrera, 
Ministro  Residente  de  Sua  Magestade  Catholica»  dirigia  ao  meu  antecessor  em 
31  de  outubro  ultimo,  apoiando  o  pedido  de  indemnisaçSo  que  faz  o  súbdito  do 
sen  Paiz,  Francisco  Qarcia  Casta neda,  residente  no  porto  de  Inbaúma,  por  prejuízos, 
que  diz  haver  soffrido  com  a  cessação  de  alugueis  de  prédios,  que  alli  possue  e 
foram  occupados  por  forças  legaes  desde  13  de  setembro  de  1893  ató  8  de  maio 
deste  anno,  com  a  mudança,  que  foi  forçado  a  fazer  e  com  os  estragos  produzidos 
durante  aquelle  tempo  nos  referidos  prédios  e  em  diversas  plantações. 

Nesta  data  dou  conhecimento  do  assumpto  ao  Miaisterio  da  Guerra,  pedindo-lhe 
que  me  habilite  a  responder  &  mencionada  nota. 

Aproveito  a  occasião  para  ter  a  honra  de  reiterar  ao  Sr.  Ministro  as  seguranças 
da  minha  mais  distiucta  consideração. 

Ao  Sr.  D.  Luiz  de  la  Barrera,  etc,  etc. 

Carlos  de  Carvalho, 


N.  135 

Nota  do  Governo  BratUeiro  d  Legação  Bespanhola. 

2»  Secção  ~  N.  12  —  Ministério  das  Relações  Exteriores  —  Rio  de  Janeiro,  6 
de  março  de  1895. 

Em  additamento  &  nota  n.  17  de  19  de  novembro  do  anno  findo,  cabe-me  a  honra 
de  communicar  ao  Sr.  D.  Luiz  de  la  Barrera,  Enviadp  Exíraopc|iuario  e  Ministro  Ple- 
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nipotenoiario  de  Saa  Magestade  Catholica,  oom  referencia  à  reclamaçSo  do  snbdito 
Hespanhol  Pranciãco  Garcia  Castafíeda,  qae  a  lei  de  9  de  setembro  de  1826,  ainda 
em  vigor  na  parte  relativa  à  occapagão  das  cousas  do  dominio  particular,  no  caso 
de  perigo  imminente,  como  de  guerra  ou  commoção,  reconhece  plenamente  o  direito 
à  indemnisaçfio,  quer  se  trate  de  uso  apenas,  quer  de  dominio. 

Sobre  essa  lei  fundam-se  as  requisições  militares,  que  todas  as  NaçOes  consi- 
deram legitimas  e  impostas  pela  suprema  lei  da  necessidade. 

Em  principio,  portanto,  o  súbdito  Hespanhol  Francisco  Garcia  Castaâeda  teria 
direito  a  ser  pago  do  valor  do  serviço  prestado  e  indenmlsaçfio  dos  estragos  que  não 
pudessem  sercomprehendídos  no  uso  commum  e  ordinário  dos  immoTeis  oooapados. 
Mas  o  Ministério  da  Guerra  informa  que  as  forças  federaes  nSo  oocaparam  os 
prédios,  de  que  se  diz  proprietário  o  referido  súbdito  Hespanhol,  o  que  me  impede  de 
dar  ao  Sr.  Ministro  uma  resposta  8ati8&ctoria,como  desejaria  dar-lhe. 

O  reclamante,  que  está  sob  os  bons  offlcios  da  Legação  Hespanhola,  dôverk : 

1«,  provar  que  ó  o  proprietário  dos  prédios,  que  allega  terem  sido  oocupadoe 
pelas  tropas  federaes ; 

2^,  Justificar  perante  o  Juiz  federal  de  1*  instancia  nesta  cidade,  com  citaçSo  do 
procurador  da  Republica,  que  os  referidos  prédios  foram  effectivamente  oocupadoe 
pelas  tropas  federaes ; 

3<>,  requerer  perante  o  referido  juiz  federal,  também  com  citação  do  procurador 
da  Republica,  vistoria  nos  prédios  e  arbitramento  dos  damnos  causados. 

Com  esses  documentos  o  Governo  Brazileíro  não  terá  duvida  em  cumprir  o  dever 
que  lhe  impõem  a  lei  e  elementares  dictames  da  Justiça. 

Os  documentos  offerecidos  pelo  Sr.  de  la  Barrera  não  teem  efficada Jurídica. 

O  n.  1  declara  que  o  local  denominado  Pedra  do  Tibàu  foi  occupado  por  forças 
federaes  ;  não  se  refere  às  casas  ou  chácara  de  que  se  diz  proprietário  o  súbdito  Hes. 
panhol  Gastaôeda ; 

O  n.  2  é  um  arbitramento  sem  âgura  Judicial,  feito  por  peritos  da  exclunva 
escolha  do  reclamante,  sem  audiência  ou  intervenção  de  representante  da  Faz^odi 
Federal  e  portanto  meramente  gracioso  ; 

O  n.  3  é  a  declaração  de  cinco  pessoas,  cuja  qualificação  não  foi  indicada, 
delxando-a,  emfim,  sem  condiçOes  de  credibilidade.  B*  documento  defeituoso, 
que  não  pôde  ser  acolhido  pelo  poder  que  tem  a  seu  cargo  a  guarda  do  erário 
publico. 

O  Governo  Brazileiro  faz  empenho  em  corresponder  aos  bons  oflSdos  das  Lega- 
çOes  em  assumptos  de  interesse  puramente  particular ;  mas,  por  mauMr  qod 
8€ôa  esse  empenho,  devo  significar  que,  faltando  os  elementos  que  formem  convicção 
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sobre  a  jnstioa  e  a  importância  das  reclamações,  nfio  poderá  attendel-as  sem  trahir 
os  deyeres  para  com  os  contribuintes. 

Aproveito  a  opportonidade  para  renovar  ao  Sr.  Ministro  as  seguranças  da 
minha  alta  consideração. 

Ao  Sr.  D.  Luís  de  la  Barrera. 
à  &  & 

Carlos  bb  Carvalho. 


N.  136 

Neta  do  Governo  BrazUeiro  d  Legação  Hespanhola» 

2.*  Seo^o,  n.  18  —  Ministério  das  RelaçOes  Exteriores  —  Rio  de  Janeiro,  2 
de  abril  de  1895. 

Accuso  a  recepçSo  da  nota  que  o  Sr.  D.  Luiz  de  la  Barrera,  Enviado  Extraor- 
dinário e  Ministro  Plenipotenciário  de  Sua  Magestade  Catholica,  serviu-se  dirigir- 
me  em  29  do  mez  próximo  passado,  e  em  satisfação  ao  seu  pedido  tenho  a  honra 
do  devolver-lhe,  inclusos,  os  documentos  concernentes  à  reclamação  do  súbdito  do 
seu  paiz,  Francisco  Garcia  Castaõeda. 

Aproveito  a  opportunidade  para  reiterar  ao  Sr.  Ministro  as  seguranças  da 
minha  alta  consideração. 

Ao  Sr.  D.  Luiz  de  la  Barrera,  etc,  etc.,  etc. 

Carlos  db  Carvalho. 
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Beclamaiiao  le  Bai8  Horales. 

N.  137 

Nota  do  Governo  Brazileiro  d  Legação  Hespanhola» 

2^  SecçSo,  n.  10  —  Ministério  das  Relações  Exteriores  ~  Rio  de  Janeiro, 23 de 
fevereiro  de  1895. 

Em  nota  n.  15  de  15  de  setembro  do  anno  próximo  passado,  o  mea  anteoesior 
communicoa  ao  Sr.  D.  Luiz  de  Ia  Barrera,  Enviado  Extraordinário  e  Ministro  E^ 
nipotenciario  de  Saa  Magestade  CathoUca,  que,  remettendo  naquella  data  ao  Presi- 
dente do  Estado  do  Rio  Grande  do  Sal  os  documentos  relativos  &  reclamação  de  Ra- 
mon  Morales,  pedia  que  sobre  ella  pr^tasse  os  necessários  esclarecimentos. 

Mais  tarde  chegou  ao  meu  conhecimento  que  os  mesmos  documentos  haviam 
sido  submettidos  ao  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra,  pelo  que,  a  29  de  dezembro 
ultimo,  a  elle  me  dirigi,  perguntando  o  que  havia  resolvido  sobre  o  caso. 

Agora,  o  mesmo  Ministério  acaba  de  apresentar-me  o  parecer  elaborado  pela  res- 
pectiva Contadoria  Geral.  Por  elle  se  veriâca  que,  para  ser  reconhecido  o  direito 
do  reclamante  à  indemnisação,  pelos  cofres  da  União,  na  importância  de  10:500$, 
valor  dos  prejuízos  aliegados  arbitrado  pelos  peritos,  é  preciso  que  Morales  pro^ 
haver  apresentado  seus  livros  no  juizo  competente  acompanhados  do  respectivo 
balanço,  à  vista  dos  quaes  ficou  confirmado  o  prejuízo  em  fazendas  e  dinheiro  na- 
quella quantia,  e  bem  assim  que  prove  com  documentos,  passados  em  juizo,  qoe 
foram  as  forças  federaes  que  invadiram  sua  casa. 

Com  o  esclarecimento,  cabe-me  ponderar  ao  Sr.  Ministro  que  a  justificação  deve 
ser  produzida  perante  o  Juiz  Seccional  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  com  dtagio 
do  procurador  da  Republica. 

Tenho  a  honra  de  renovar  ao  Sr.  Ministro  as  seguranças  da  minha  alta  consi- 
deraçSo. 

Ao  Sr.  D.  Luiz  de  la  Barrera,  etc,  etc,  etc. 

Carlos  de  Carvalho. 
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Beclamçãoile  Apito  GoBzate. 

N.  138 


Nota  do  Governo  Bvazileiro  d  Legação  Eespanhola, 

Rio  de  Janeiro  —  Ministério  das  RelaçOes  Exteriox*es,  21  de  janeiro  de  1895. 

Respondendo  à  nota  que  o  Sr.  D.  Luiz  de  Ia  Barrera,  Ministro  Residente  de 
Sua  Magestade  Catholica,  dirigiu-me  a  27  de  novembro  ultimo,  patrocinando  a  re- 
clamação do  súbdito  do  seu  paiz  D.  Agapito  Gonzalez,  residente  nas  proximidades 
de  Porto  Alegre,  tive  occasiSLo  de  dizer  que  só  o  Poder  Judiciário  seria  competente 
para  declarar  quem  ô  o  dono  das  quatro  éguas  de  corrida,  que  aquelle  súbdito  alie- 
gou  terem-lhe  sido  tomadas  pelas  forças  do  general  Arthur  Oscar  de  Andrade  Gui- 
marSes  e  entregues  depois  a  um  Sr.  Kraff.  Accreacentei  que  o  reclamante  podia 
intentar  contra  o  detentor  as  acções  que  em  direito  lhe  cabem  para  reivindicar  os 
referidos  animaes.  Si  se  verificasse  que  governo  do  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul 
mandou  entregal-os  a  quem  não  era  o  dono,  estaria  esse  governo  obrigado  à  Jn- 
demnisação  das  despezas  que  com  a  reivindicação  se  fizessem  e  que  o  detentor  seria 
obrigado,  provada  a  má  fó  ou  a  culpa,  a  indemnisar  todos  os  prejuízos,  perdas  e 
damnos  soflí*idos  pelo  reclamante. 

O  Sr,  Ministro  não  se  conformou  com  o  que  acima  fica  exposto,  ainda  que  es- 
teja de  acoordo  em  que  só  ao  Poder  Judiciário  compete  decidir  quem  é  o  dono  das 
ognas,  e  replica  qu&,  por  isso  mesmo,  não  ô  admissível  que  o  governo  do  Estado  do 
Rio  Grande  do  Sul,  arrogando-se  faculdades  que  só  pertencem  aos  tribunaes  de  jus- 
tiça, decidisse  por  si  que  os  animaes  tomados  a  Gonzalez  não  são  deste,  e  mandasse 
entregal-os  a  pessoa  que  não  os  reclamava,  a  quem  nesse  caso  cabia  intentar  acção 
para  fazer  valer  seus  direitos.  Diz  ainda  que,  ninguém  disputou  a  posse  das  éguas 
ao  seu  legitimo  dono.  O  coronel  Smitb,que  recusou  reoebel-as,  declarou  havel-as 
vendido  a  Gonzalez,  e  o  Sr .  Kraff  parece  não  estar  de  posse  delias  sinão  em  virtude 
de  entrega  por  ordem  do  Dr.  Castilhos.  Finalmente,  pondera  que,  sejam  quaes  fo- 
rem 08  direitos  que  as  leis  do  paiz  concedam  a  Gonzalez  para  submetter  o  assumpto 
aos  tribunaes  da  Republica,  não  ô  a  elle  que  compete  lançar  mão  desses  direitos, 
mas  sim  áquelles  que  disputarem  a  propriedade  dos  animaes,  os  quaes  lhe  devem 
ser  entregues,  emquanto  não  se  provar  que  ha  quem  tenha  mais  direito  à  sua  posse. 

Sinto  divergir  da  opinião  do  Sr.  Ministro.  Movendo-se  duvida  sobre  a  próprio- 
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dade  doa  animaes,  a  qaestSo  nSo  pôde  ser  decidida  sinSo  pelo  Poder  Jadidario  : 
énma  preliminar  oa  prejadicialqae  escapa  à  competência  do  Governo,  qoe,  além 
disso,  não  se  conyencea  de  ser  o  súbdito  Hespanhol  D.  Agapito  Gonzalez  o  legitimo 
dono  dos  animaes. 

Si  o  reclamante  nSo  quer  dirigir-se  ao  detentor  dos  animaes  e  por  meio  de  seo- 
tença  reivindical-os,  poderá  fazer  citarogoyemo  do  Estado  do  Rio  Grande  do  Sal 
para  indemnisal*o  dos  prejuízos  causados,  por  ter  mandado  entregar  a  pessoa  iUegi- 
tima  a  propriedade  de  terceiro.  Nesta  acção  directa,  o  reclamante  D.  Agapito  Gcn- 
zalez  terá  occasiSo  de  mostrar  seu  titulo  de  domínio  e  de  provar  a  identidade  ds 
cousa  reclamada  e  o  valor  delia ;  o  governo  do  Rio  Grande  do  Sul,  na  defesa  da 
Fazenda  Publicav  deduzirá  a  contestagfio  e  as  excepções  que  tiver,  comparecendo  em 
Juízo»  como  outra  qualquer  pessoa. 

Si  nenhum  meio  Judicial  foi  intentado,  si  não  houve  denegação  de  justiça  e  a 
reclamação  versa  sobre  um  direito  realt  que  precisa  ser  veriflcado,  oomprehende  o 
8r.  Barrera  que  o  Governo  Federal  nSo  pôde  chamar  a  si  a  responsabilidade  hypo- 
thetica  do  acto  do  Governo  do  Rio  Grande  do  Sul,  que  ainda  nSo  foi  convencido  dfl 
ter  agido  em  desaccordo  com  os  princípios  de  justiça  e  de  direito  e  com  offensa  dos 
direitos  que  a  Constituição  garante  aos  estrangeiros. 

Aproveito  a  opportunídade  para  renovar  ao  Sr.  Ministro  as  seguranças  da 
minha  mais  distincta  consideração. 

Ao  Sr.  D.  Luiz  de  la  Barrera. 

Carlos  db  Carvalho. 


EsptlioíleYraleta 

N.139 

Aviso  do  Ministeriê  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  ao  das  Relações  Exteriores. 

Directoria  Geral  da  Justiça  —  >  Secção  —  N.  926  —  Ministério  da  Just^  e 
Negócios  Interiores,  Capital  Federal,  6  de  outubro  de  1894. 

Sr.  Ministro  de  Estado  das  RelaçOes  Exteriores. 

A   Lega^^  Hespanhola,   conforme  communícastes-me  em^aviso  n.  99  de  9  de 
agosto  ultimo,  dirigiu-vos  uma  nota  com  informações  do  chanoeller,  encarregado 
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do  Consolado  de  soa  Nação,  a  respeito  do  processo  de  arrecadação  do  espolio  de 
Vicente  Perez,  ftillecido  em  1887. 

Accusando  o  recebimento  da  dita  nota,  manifestastes  à  Legação  o  tosso  pensa- 
mento quanto  ao  regimen  a  qae  está  si^eita  actualmente  a  successão  daquelle  sen 
compatriota,  e  que  ô  o  da  lei  geral. 

Do  mesmo  modo  jà  se  havia  pronunciado  o  conselho  do  Tribunal  Civil  e  Crimi- 
nal, dando  provimento,  jà  no  dominio  do  decreto  n.  855,  de  8  de  novembro  de  ISõl, 
ao  recurso  de  aggravo  que  Luiz  Norberto  Carlos  Zambra  intei^puzera  da  decisão  de 
um  dos  juizes  do  mesmo  tribunal,  em  virtude  da  qual  o  aggravante  fora  destituído 
das  funcções  de  inventariante  dos  bens  e  tutor  dos  menores,  depois  que  contra  a 
sua  nomeação  representara  o  consulado. 

Parece,  pois,  que  nestas  circumstancias  o  Governo  não  tem  competenda  para 
intervir  em  assumpto  decidido  pelo  Poder  Judiciário,  perante  o  qual  o  interessado 
estrangeiro  usou  dos  rocursos  legaes  e  usará  dos  que  lhe  restem. 

Em  todo  o  caso,  não  ô  applicavel  o  citado  decreto  mandado  vigorar  por  outro 
den.  10.323  de  27  de  agosto  de  1889,  a  espécie  em  questão,  porque  ella  se  não 
comprehende  nos  limites  de  nenhuma  das  duas  hypotheses  do  respectivo  art.  2^^ 
que  excluem  da  ingerência  consular  os  espólios  nas  condições  do  de  Vicente  Perez, 
com  herdeiros  presentes  e  reconhecidamente  taes. 

Saúde  e  fraternidade, 
Cassiano  do  Nascimento. 


N.  140 

No(a  do  Ministério  das  Relações  Exteriores  d  Legação  da  Hespanha. 

3^  Secção  —  N.  12  —  Rio  de  Janeiro^  Ministeeio  das  RelaçOes  Exteriores,  29  de 
dezembro  de  1894. 

Sem  entrar  no  merecimento  da  questão  relativa  ao  processo  da  successão  de 
Vicente  Perez,  visto  ser  incompetente  o  Poder  Executivo  para  resolvel-a,  tenho  a 
honra  de  communicar  ao  Sr.  D.  Luiz  de  la  Barrera,  Ministro  Residente  de  S.  M. 
Catholica,  que  a  decisão  do  Tribunal  Civil  e  Criminal  dando  provimento  ao  recurso 
de  aggravo  não  ó  definitiva. 
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Nos  termos  do  art.  58  n.  Illg  la  da  Constitalgfto  da  Republica,  do  art.  9 
§aDÍoo  do  Deoreto  n.  818  de  11  de  outabro  de  1890  e  do  art.  24  da  Lei 
D.  221  de  20  de  novembro  do  ODrrente  anão  compete  ao  Supremo  Tribunal  Federal 
conhecer,  por  via  de  recurso  extraordinário,  da  interessante  questão  agitada  pilo 
Consulado  da  Hespanha. 

A  elle  compete  provocar  do  mais  elevado  tribunal  judiciário  da  Republica  a 
interpretação  da  convençlo,  cajá  applicabilidade  foi  contestada. 

Devo  ponderar  ao  Sr.  Ministro  que  a  Capital  Federal  está  para  esse  effdto 
equiparada  aos  Estados,  como  preceitua  o  art.  365  do  citado  Decreto  n.  848  de  li 
de  outubro  de  1890. 

Aproveito  esta  opportnnidade  para  renovar  ao  Sr.  Ministro  os  protestos  da 
minha  mais  distincta  consideração. 

Ao  Sr.  D.  Luiz  de  la  Barrera. 

Carlos  db  Câ&valho< 


N.141 

Aviso  do  Ministério  das  Relações  Exteriores   ao  da  Justiça  e  Negócios  Interiores, 

3""  Secção  —  N.  148  —  Rio  de  Janeiro  —  Ministério  das  Relações  Extertoros, 
29  de  dezembro  do  1894. 

Sr.  Ministro.— Referindo-me  ao  aviso  desse  Ministério  de  6  de  outubro  ultimo, 
communico-vos  que,  sem  entrar  no  merecimento  da  qaestão  da  successSo  de  Vi* 
cente  Perez,  declaro  à  Legação  Hespanhola  que  a  decisão  do  Tribunal  Civil  e  Crimi- 
nal, dando  provimento  ao  recurso  de  aggravo,  não  ó  definitiva: 

Que,  nos  termos  do  art.  58  n.  Ill,  §  l^  a  da  Constituição  da  Republica,  io 
art.  9^  §  único  do  decreto  n.  848  de  11  de  outabro  de  1890  e  do  art.  24 
da  Lei  n.  221  de  20  de  novembro  do  correiite  anno,  compete  ao  Supremo  Tribunal 
Federal  conhecer,  por  via  de  recurso  extraordinário,  da  interessante  questão  agi- 
tada pelo  Consulado  Hespanhol: 

Que  a  este  portanto,  compete  provocar  do  mais  elevado  Tribunal  Judiciário  da 
Republica  a  interpretação  da  Convenção  cuja  applicabilidade  foi  contesUda. 
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A*  mesma  LegaçSo  ponderei  que  a  Capital  Federal  está  para  esse  effelto  equl* 
parada  aos  Estados,  como  preceitua  o  art.  365  do  citado  Decreto  n.  848  de  11  de 
outubro  de  1890. 

Saúde  e  fraternidade. 
ÂO  Sr.  Ministro  de  Estado  da  Justiça  e  Negócios  Interiores. 

Carlos  DB  CARVALHOé 


N.142 

Nota  do  Governo  Brazileiro  d  Legação  Eespanholãé 

3*  SeoçSo  —  N.  2  —  Rio  de  Janeiro  --  Ministério  das  Relações  Exteriores,  19  de 
janeiro  de  1895. 

Enyiou-me  o  Sr.  D.  Luiz  de  laBarrera,  Ministro  Residente  de  Sua  Magestade 
Catholica,  com  data  de  19  de  dezembro  do  anno  próximo  passado,  uma  nota  a  res- 
peito da  applicabilidade  da  extincta  Convenção  Consular  ao  processo  da  adminis- 
tração e  liquidação  do  espolio  de  Vicente  Perez. 

Do  facto  de  estar  a  Legação  accumullando  as  funcções  de  Cônsul  Qeral  da  Hes- 
panha,  concluo  o  Sr,  de  la  Barrera  que  não  teem  competência  os  tribunaes  territo> 
riaes  para  conhecer  das  questões  defluentes  da  successão  daquelle  finado^  que  nos 
termos  da  Convenção  Consular  ÍÔra  arrecadada  e  está  sendo  administrada  pelo  Con-> 
sulado conforme  o  Decreto  n.  855  de  8  de  novembro  de  1851.  Invoca  as  iipmuni- 
dades  diplomáticas  e  a  inviolabilidade  dos  archivos. 

Como  sabe  o  Sr.  Ministro  a  qualidade  em  virtude  da  qual  alguém  tem  certos 
direitos  e  está  subordinado  a  certas  obrigações  determina  súá  pessoa ;  acontecendo 
frequentemente  que  um  só  homem  reúna  em  sua  pessoa  muitas  dessas  qualidades 
vt  utiUs  homo  plures  sustineat  p&rsonas  —  distinguindo  uns  dos  outros  os  direitos  ô 
deveres.  E'  pois  de  rigor  que  se  examine  em  que  qualidade  ágio  ;  o  que  fez  em  tal 
qualidade  não  pôde  prejudical-o  em  outra ;  òs  privilégios  que  decorrem  de  uma  não 
se  extendem  até  ã  Outra. 
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O  Agente  Diplomático  que  accidentalmente  exerce  as  ftincções  de  Consal  nSopóde 
cobrir  as  responsabilidades  inherentes  a  ellas  com  os  privilégios  de  joriadioQão  que 
lhe  estão  garantidos.  O  contrario  produziria  uma  perturbação  immensa  e  obrigaria 
o  governo  junto  do  qual  estivesse  acreditado  o  Agente  Diplomático  a  proceder  de 
modo  a  evitar  mais  amplos  effeitos  ao  principio  de  extraterritorialidade. 

Mas  no  caso  de  que  se  occupa  o  Sr.  de  la  Barrera  não  está  em  qnestão  a  inunn- 
nidade  diplomática  e  a  inviolabilidade  dos  archivos  consulares.  O  poder  judidario 
entendeu  que  o  regimen  do  decreto  de  8  de  novembro  de  1851  não  era  mais  appli- 
cavel  ao  espolio  de  Vicente  Perez  ;  ao  Consulado  da  Hespanha  cumpria  esgotar 
todos  08  recursos  judiciários  e  não  o  fez.  Si  para  executar-se  o  julgado,  isto  é  a  arre- 
cadação dos  bens  pelo  inventariante  dativo,  fosse  necessário  agir  sem  as  precisas 
attenções  para  com  o  Sr.  de  la  Barrera,  então  legitimar-se-hia  a  intervenção  do 
Governo  para  por  via  diplomática  evitar  os  inconvenientes  de  um  desacato  ou  ao 
Poder  Judiciário  ou  ao  Agente  Diplomático,  ainda  que  no  exercício  de  fonações  con- 
suiares,  e  estou  certo  que  o  Sr.  de  la  Barrera  não  teria  duvida  em  evitar  conflicto 
com  as  autoridades  locaes,  isto  ô  com  a  lei  brazileira,  conhecedor  como  ô  da  indole  e 
intuitos  das  relações  diplomáticas. 

Nem  o  Sr.  de  la  Barrera  nem  o  Governo  Brazileiro  pôde  no  estado  actual  da 
questão  por  â  só  resolvel-a  :  ha  de  permeio  o  Poder  Judiciário,  que  ainda  não  de- 
cidiu definitivamente  si  por  ter  andado  a  prazo  da  Convenção  de  26  de  outubro  de 
1878,  nos  espólios  Hespanhóes  ainda  não  completamente  liquidados  deveria  ou  não 
cessar  a  intervenção  consular  definida  no  decreto  Brazileiro  de  8  de  novembro  de 
1851.  O  Supremo  Tribunal  Federal,  como  disse  em  minha  nota  de  29  de  dezembro 
mltimo,  ainda  não  definiu  o  caso  por  isso  que  o  Consulado  Hespanhol  deixaa  de  iiH 
terpôr  o  devido  recurso. 

Assim  pois  álnto  ter  de  repetir  que  o  Governo  Brazileiro  nada  pôde  resolva  a 
respeito,  fazendo  votos  para  que  a  acção  do  Poder  Judiciário  não  seja  embaraçada 
por  incidente  algum  desagradável. 

Tenho  a  honra  de  reiterar  ao  Sr.  Ministro  os  protestos  de  minha  mais  distincta 
consideração. 

Ao  Sr.  D.  Luis  de  la  Barrera. 

Carlos  bb  Gabyalbo* 
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Espolio  le  Francisco  Fm  Heiila. 

N.  143 

Aviso  do  Ministério  das  Relações  Exteriores  ao  Presidente  do  Estado  de  Minas  Geraes 

3»  Secção— N.  3  — Rio  de  Janeiro— Ministério  das  RelaçCfes  Exteriores,  26  de 
Janeiro  de  1895. 

Sr.  Presidente. 

A  Legação  Hespanhola,  tendo  tido  commanicação  do  faliecimento  de  um  seu 
compatriota  de  nome  Francisco  Franco  Hermida  no  districto  de  Vista  Alegre,termo 
de  Gatagnazes,  dirigiu-me  em  19  do  corrente  uma  nota,  na  qual  me  pede  que  lhe 
sejam  prestadas  informações,  de  accordo  com  as  disposições  a  que  estão  sujeitas  as 
successões  hespanholas  no  Brazil. 

Rogo-Yos,  pois,  que  me  habiliteis  a  responder  à  dita  Legação,  dando-me  ao 
mesmo  tempo  conhecimento  dos  motivos,  porque  não  foi  feita  a  participação  desse 
faliecimento,  como  ô  conveniente  que  se  observe  para  ovitarem-se  reclamações 
por  parte  dos  Governos  estrangeiros. 

Saúde  e  fraternidade. 

Ao  Sr.  Presidente  do  Estado  de  Minas  Geraes. 

Carlos  de  Carvalho. 


N.  144 

Circular  aos  Presidentes  e  Governadores  dos  Estados  sobre  o  cumprimento  do  art,  7^ 
do  Decreto  w.  856  de  8  de  novembro  de  i85í 

3»  Secção— N.  2—  Circular—  Rio  do  Janeiro—  Ministério  das  Relações  Exterio- 
res, 28  de  janeiro  de  1895. 

Sr.,*  * 

Remetto-vos  20  exemplares  do  decreto  n.  S55,  de  8  de  novembro  de  1851,  re- 
gulando as  attribuições  dos  agentes  consulares  estrangeiros  no  Brazil  e  o  modo  por 
que  se  hão  de  haver  na  arrecadação  e  administração  das  heranças  de  individues  de 
suas  nações  dado  o  caso  de  reciprocidade. 
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Como  sabeis,  os  paizes  que  actualmente  gozam  do  regimea  do  referido  decreto 
são  :  Portugal,  França,  Hespanha  e  Itália. 

Fazendo- vos  esta  communicação,  cabe-mo  rogar- vos  que  vos  digneis  de  reeom- 
mondar  às  autoridíides  jurliciarias,  a  coiivoniuncia  <Jo  não  demorarim  a  rcmes;a 
a  este  Minist(?rio  dus  iuforn^ações  do  que  trata  o  art.  7"  do  mcr.cionado  decreto, 
para  ovitarera-so  reclamações  diplomáticas. 

Sau.lo  e  fraternidade. 

Carlos  dk  Carvalho. 


N.  145 

Aviso  do  Ministério  das  Relações  Exteriores  dirigido  ao  Presidente  do  Estado 

de  Minas  Geraes 

Ministério  das  Relações  Exteriores  — 3^  Secção  —  N.  7  —  Rio  de  Janeiro,  16  de 
abril  de  1895. 

Sr.  Presidente  —  Com  o  vosso  aviso  do  3  do  corrente  recebi  cópia  das  informa- 
ções do  juiz  de  direito  da  comarca  de  Catoguazes  a  respeito  do  espolio  do  hespanhol 
Francisco  Fi*anco  Hermida,  de  que  tratei  em  26  do  fevereiro  ultimo. 

Em  resposta  cabe-me  declarar-vos  que  o  referido  juiz  não  observou  as  dispo- 
sições do  art.  7»  do  decreto  n.  855  de  8  de  novembro  de  1851,  corrcspondendo-se 
com  o  Consulado  Geral  Hespanhol  nesta  Capital,  e  ainda  mais  entregando  o  es[K)\io 
ao  Sr.  Marcial  Sanz  de  Elorz,  que  não  tem  caracter  official  para  proceder  neise 
Estado  em  questões  de  int3resse  do  seus  nacionr.es,  embor.i  seja  vice-consul  no  Rio 
de  Janeiro,  onde,  entretanto,  só  exerce  fua^^oões  consulares  nx  ausência  oa  impo- 
dimento  do  cônsul.  Isto  se  deprehende  da  Circular  de  17  de  fevereiro  de  1887  erp> 
dida  ás  Legações  e  Consulados  estrangeiros  e  communicada  a  25  desse  mez  aos  Esta- 
dos do  Brazil,  quando  províncias. 

Como  bem  comprehendereis,  julgo  conveniente  que  chameis  a  at tenção  úo 
juiz  para  a  execução  do  dito  decreto,  recommondando-lhe  que  de  accordo  com  elle 
proceda  no  espolio  de  Hermida. 

Saúde  e  fraternidade. 

Ao  Sr.  Presidente  do  Estado  de  Minas  Geraes. 

Carlos  i-e  Carvalho. 


Digitized  by 


Googlí 


—  2i3  — 

RECLAMAÇÃO  ALLEMÃ. 

B^iamação  íg  Barão  le  CaiicÉ. 

N.146 

Nota  da  Legação  Allemã  ao    Governo  Brasileiro. 

Kaiserlicli  Deutsche  Gesaadlsclmft  ia  Brasilien. 

Petrópolis,  (leu  2  Febraar  1895. 
Herr  Minister, 

Mittelst  Nole  vom  21  Márz  1892  n.  211  hatte  die  Kíxiserliche  Gesandtschuft 
dem  damali-jen  Minister  dor  Auswãrlio^en ,  Augole^^onhelten  Horrn  Serzedeilo 
Corrêi  die  Reklamatiou  des  deutschen  Reichsaugehõrigen  Freiherrn  von  Cancrin, 
Kõniglichen  Hauptmanii^s  a.  D.  in  Karlsruhe,  uuterbreitet,  in  wolcher  derselbe 
ais  Aklionãr  der  «  Companhia  de  Saneamento  do  Rio  de  Janeiro  >  fur  sich  und 
seine  mindeigáhrigen  Kinder  Beschworde  fuhrte,  dass  die  Regiernng  der  geoaanten 
Gesandtschaft  gegeniiber  ihren  kontr.iklich  uni  gesetzlich  ubernom  mene 
Verpfllchtungen  nicht  nachkomme  und  insbeson  loro  sich  weigere,  die  stipulirten 
Zollfreiheit  fiir  das  Baumaterial  der  von  der  «  Couipanhia  de  Saneamento»  za 
errichtenden  Arbeiterwohnangen  zu  gowáhron. 

Untor  dem  11  Juni  dcásolben  Jahres  thsilte  Herr  Serzedello  Corroa  der  Geáandt* 
scliaft  mit,  dass  der  Reklamati>n  der  GeselLscliaft  Folge  gegoben  sei  (já  foi 
attendida). 

Mitlelst  Eiagabe  vom3l.  vor.  Mis.  wc?nJeto  sich  der  Eing.ings  genannte 
Frciherr  von  Cancrin  dureh  seinon  hiesigen  Bevollmáchtigten  von  Neuem  an  die 
Gesandtichaft  mit  der  Bitto  um  Vermittolung  un  l  S.:hat',  da  die  Brasilianische 
Regiernng  trotz  der  Zasigo  voui  11  Juni  1892  dio  k''ntraktlich  und  dureh  Spccial- 
gesetze  zugesicheite  Zollfreiheit  fUi*  das  Binmaterial  der  zu  errichtenden  Arbei- 
terwohnungen  seit  September  1890  nicht  melir  gewáhrt  habe,  so  dass  die  Gesell- 
schaft  die  ang:efaugenôn  Arbeiter— Villen  nicht  ausbauen  kõane,  in  ihrem  Ge- 
scháftsgange  geslõrt  sei,  das  Ka[)ital  keino  Zinsea  trage  nnd  der  Ruiu  der 
Gesellschaft  unausbleiblich  sein  werde. 
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Da,  wie  schon  in  den  friiheren  Schreiben  der  Gesandtschaf t  ausgofulirt,  eioe 

grosse  Anzihl  der  Aktionãpo  der  «Compaaliia  de  Saneamento  do  Rio  de  Janeiro  > 

deutscho  Reichsangohõrige  siad  und  die  Gesellschaft  allen  amtliclien  und  nichtamt- 

lichen  Bericlitaa  zufolge  ihrea  Verpflichtungen  vollstáadig  nachgekommen  ist 

und  schon  jetzt  Arbeiter  —  Villea  mit  WoUnungoa  filp  5.000  Pcrsoaea  orbaut  hat, 

beehre  ich  mich  Euere  Etcalloiiz  orgobeast  zi  bitton,  dio  eraouto  Roklamation  des 

Freiherra  von  Cancrin  ia  Beriiiksiclitigung  zielion   und  daliin  wirken   zu  woUon, 

dass  die  dor  Gesellschaft  saitens  d^r  brasilianisclna  Regieruog  kontraktlich  uod 

gesetziich  zugesicherten  Vergiinstigungen  erfiillt  und  die  roklamirenden  deatscheo 

Reichsangehõrigen  nicht  lânger  ia  ihrora  Interessea  und  aa  ihr^m  Vermõgen   ge- 
schádigi  werden. 

D3r  anliegende  Ablruck  des  vou  der  Kaiserlichon  Gesandtschaft  unter  d«n 
21.  Màrz  1892  uberreichten  Momorandums  giebt  oine  geuaue  Dapstollong  der 
Sachlage. 

Genehmigen  Euere  Excellenz  auch  bei  dieser  Galegenheit  die  Versicberang 
meiner  ausgezeichnosten  Hochachtung. 

An  Seine  Exc3llenz  Herrn  Dr.  Carlos  Augusto  de  Carvalho, 
Minister  der  Auswártigen  Angelegenheiten. 

&  &  & 

R.  Krauel. 

Tx-uducçiio. 

Legação  do  Império  AUemão  no  Brazil  —  Petrópolis,  2  de  fevereiro  do  1895. 

Senhor  Ministro—  Em  nota  de  21  da  marcha  de  1892,  sob  u.  241,  apresentoa  esU 
Imperial  Legação  ao  Sr.  Serzedello  Corro  i,  então  Ministro  de  Estado  das  Relações 
Exteriores,  a  reclamação  do  súbdito  do  Império  Allemão  Barão  de  Cancrin,  capitão 
reformado  do  Exercito  do  R-siuo  da  Prússia,  Residente  em  Carlsruhe. 

Por  si  o  por  seus  âlhoa  menores  dava  elle  queixa,  na  qualidade  de  accionista  da 
«Companhia  de  Saneament3  do  Rio  de  Janeiro»,  contra  o  procedimento  do  Goyemo, 
que  não  cumprira  as  obrigações  contrahidas  para  com  ossa  Companhia  e,  com  6S{»* 
cialidade,  pela  sua  recusa  de  tornar  elfoctiva  a  isenção  dos  impostos  aduaneiros 
estipulada  em  favor  dos  muleriaos,  que  toriain  de  ser  importados  pela  mesma  «Cona- 
panhia  de  Saneamento »,  para  as  construcçOes  destinadas  à  habitação  de  operários. 
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Em  11  de  junho  do  referido  anno  commaniooa  o  Sr.  Serzedello  Ck)rrôa  a  esta 
Legação  que  a  reclamação  da  Companhia  jà  havia  sido  attondlda. 

Em  data  de  31  do  raez  próximo  findo,  porém,  requereu  de  novo  o  procurador 
t)astante  do  acima  indicado  Barão  de  Cancrin,  aqui  constituído,  para  que  esta  Le- 
gação lhe  dispense  apoio  e  protecção  ;  e  motiva  a  sua  solicitação»  declarando  que, 
apezar  da  promessa,  feita  naquella  data  de  11  dejunho  de  1892,  o  Governo  Brazileiro 
não  havia  annuido  desJe  setembro  de  1890  àquella  isenção  de  impostos  aduaneiros, 
concedida  em  virtude  de  contracto  e  de  um  decreto  especial  em  beneficio  da  impor- 
tação dos  materiaes  destinados  â  construcçTio  de  casas  para  operários ;  de  sorte  que 
a  Companhia  se  achou  na  impossibilidade  de  concluir  as  obras  começadas,  e  teve, 
por  tal  procelimento,  tão  embaraçados  os  seus  negócios,  que  o  capital  não  produziu 
juro  algum  e  assim  tornar-se-ha  infallivel  a  ruina  da  Companhia. 

Esta  Legação  jà  consignou  nas  suas  communicaçOas  anteriores  o  facto  de  ser 
grande  o  numero  dos  súbditos  do  Império  AUemão  que  fazem  parte,  como  accio- 
nistas da  «Companhia  de  Saneamento  do  Rio  de  Janeiro»,  e  sendo  de  publica  notorie- 
dade, pelo  que  se  lô  dos  relatórios  offlciaes  e  outras  publici\ções,  que  essa  Companhia 
tem  dado  a  mais  completa  execução  aos  seus  compromissos,  como  havendo  aprom- 
ptado  atô  o  presente  habitação  para  mais  de  cinco  mil  pessoas  (as  denominadas 
Villas  operarias)^  tenho  a  honra  de  mui  rospeitosamenta  padir  a  V.  Ex,  o  favor  de 
lançar  as  suas  vistas  para  a  repetida  queixa  do  dito  Barão  do  Cancrin  ;  providenciar 
no  sentido  de  serem  cumpridos  os  favores  que  o  Governo  Brazileiro  por  contracto  e 
em  virtude  de  decreto  prometteu  a  essa  Companhia,  o  para  que  não  venham  a 
soflfrer  maiores  prejuízos  os  súbditos  do  Império  Allemão,  que  estão  reclamando 
contra  a  espoliação  de  seus  interesses  e  da  sua  fortuna, 

O  impresso  junto  reproduz  os  termos  do  memorial  apresentado  pela  Imperial 
Legação,  em  21  de  março  de  1892  e  dà  uma  exposição  da  questão  exactamente. 

Digne-se  V.  Ex.  de  acolher,  nesta  occasião  também,  os  reiterados  protestos  da 
minha  mais  distincta  consideração. 

A  S.  Ex.  o  Sr.  Dr.  Carlos  Augusto  de  Carvalho, 
Ministro  de  Estado  das  Relações  Exteriores. 

&       &       & 

R.  KRAXnBL» 
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Memoranduin  apresentado  ao  Governo  Drazilelro  por*  ii«  Ex«  o 
Sr*  Conde  IMSnhof»  Ministro  E^lenipotenelarlt»  do  Império 
Allem&o* 

Por  decreto  n.  9859  de  8  do  fevereiro  de  1888  foram  concedidos  à  Artbur  Saaar, 
ou  ácompaDhia  que  fôr  por  olle  orgaoibada,  diversos  favores  relativamente  aos 
ediflcios  que  tencionava  coustruir  para  habitação  Je  operários  o  classe»  pobres. 

A  clausula  XXI,  das  que  acompanham  aquolle  decreto,  diz  : 

€  Ficam  concedidos  á  companhia  : 

1.*  Isenção  por  20  annos,  dos  direitos  de  consumo  para  os  materiaes  de  cod- 
strucção,  objectos  e  apparelhos  que  tiv  )r  necessidade  de  importar  para  a  realizaçio 
das  obras. 

Esta  concessão  fica  dependente  da  approvação  do  Poder  Legislativo  ,i^ 

Por  lei  geral  (de  orçamento  para  1889)  n.  3396  de  24  de  novembro  de  1888, 
art.  6^,  foi  esta  clausula  não  só  approvada,  mas  ampliada.  iucluindo-S3  também  na 
isenção  os  5  %  de  expediente,  revogando  o  art.  36  da  mesma  lei  as  disposições  em 
contrario, 

O  Sr.  Sauer  organisou  a  «CompauhiA  de  Saneamento  do  Rio  de  Janeiro»,  o  apre- 
sentou 03  planos  dos  ediflcios  a  construir,  os  quaes  foram  approvados  por  decretú 
n.  10.109  de  10  de  dezembro  de  1888. 

Por  decreto  do  Governo  Provisório  n.  108  de  30  de  dezembro  de  1889  foi  man- 
dada vigorar  a  lei  de  orçamento  n.  339(5  de  24  de  novembro  de  1888,  também  no 
exercido  de  1890. 

O  decreto  n.  917  A,  de  4  de  novembro  de  189D,  regula  e  fiscajisa  as  concessiJes 
de  isençilo  de  direlto^de  importxçilo  ou  consumo  o  diz  no  seu  art.  8* :  «  Sejam  quaes 
forem  os  termos  das  leis,  decretos  ou  contractos  que  estabeleçam  ou  autorisem  isenções 
de  direitos  de  importação  ou  consumo  e  de  expediente,  taes  isenções  em  caso  nenhum 
poderão  comprehender  : 

l,^  Os  géneros»  mercadorias  e  objectos  que  tiverem  similares  manufáctarados 
de  producção  nacional,  dos  qu\es  houver  fabricas  montadas  na  Republica,  abas- 
tecendo os  mercados  em  quantidades  suflílcientes  para  o  consumo,  de  modo  a  serem 
taes  géneros  facilmente  encontrados  dentro  do  paiz. 

2.0  As  matérias  primas  qu3  estiverem  nas  mesmas  condições.» 

O  decretou.  998  A,  do  Í2  de  novembro  de  Í890j  mandou  ainda  vigorarno 
futuro  exercício,  isto  é,  de  1891,  a  lei  n.  3396  do  24  de  novembro  de  1888,  revogando 
no  S}u  art.  6*  as  disposições  em  contrario. 


Digitized  by 


Googlí 


—  247  — 

A  lei  de  opçameoto  da  Republica  para  o  exercício  de  1892,  n.  25,  de  30  de 
dezembro  de  1891,  no  seu  art.  7<>  diz: 

. «  Fica  em  vigor  o  decreto  n.  947  A  de  4  de  novembro  de  1890,  que  regula  e 
fiscalisa  as  concessões  de  isenções  de  direitos  de  importação  ou  consumo,  compre- 
hendendo,  nos  termos  de  sen  nrt.  8*^,  as  concessões  anteriores  á  sua  publicação  !  !  » 

Baseado  nestas  disposições  legislativas  o  Sr.  Ministro  da  Fazenda  indeferiu,  por 
despacho  publicado  no  Diário  Official  de  19  de  fevereiro  do  corrente  anno,  refe- 
rindo-se  aindi  ás  instrucções  do  26 de  abril  de  1887,  o  requerimento  da  «Companhia 
de  Saneamento  >  pedindo  cumprimento  da  clausula  XXI  das  clausulas,  às  quaes  se 
referiu  o  decreto  n.  9859  de  8  de  fevereiro  de  1888. 

Mas  um  exame  serio  destas  disposições  legislativas,  observando-so  a  ordem 
chronologica,  dá  innegavel mente  o  resultado  que  d  concessão  Sauer  não  podem  ser 
applicados,  nem  as  instrucções  de  26  de  abril  de  Í887y  nem  o  decreto  n.  947  A,  de 
4  de  novembro  de  i890. 

Pois,  concedendo  o  Governo  pela  clausula  XXI  das  que  acampanharam  o 
decreto  n.  9859,  de  8  de  fevereiro  de  1888,  a  Arthur  Sauer,  ou  à  companhia  por  elle 
organisada,  isenção,  por  20  annos,  dos  direitos  de  consumo  para  os  materiaes  de 
construcção,  objectos  e  apparelhos  que  tiver  necessidade  de  importar  para  a  reali- 
zação das  obras,  sem  rtstricção  alguma  e  com  a  única  condição  de  apresentar  ao 
Ministério  da  Fazenda  as  relações  dos  objectos  a  importar,  o  fez,  depois  de  em 
conselho  de  ministros  tomar  em  coniidoraç.^ío  as  instrucções  de  26  de  abril  de  1887, 
e  depois  de  discutir  os  similares  e  os  produetos  da  industria  nacional,  como  provam 
as  publieas-fórmas  juntas  de  cartas  do  Sr.  Dp.  A.  Augusto  da  Silva  Júnior,  entào 
director  da  1"  Directoria  do  Ministério  do  Império,  que  assistiu  à  discussão  no 
conselho  de  Ministros,  e  do  Sr.  Dr.  A  de  Paula  Freitas,  engenheiro  das  Obras 
Publicas  do  mesmo  ministério,  e,  não  se  julgando  talvez  de  todo  autorisado  para 
concessão  tão  larga,  mas  reconhecendo  a  utilidade  da  empreza,  concedeu  aquelles 
favores  sem  restricção,  sujeitando  a  concessão  d  approvação  do  Corpo  Legislativo. 

Este,  reconhecendo  a  grande  importância  da  empreza  para  o  saneamento  da 
Capital  e  para  o  bem-estar  das  classes  menos  .abastadas,  não  só  approvou,  mas 
ainda  alargou  a  concessão,  dando  também  isenção  de  5  %  de  expediente,  e  revo- 
gando as  disposições  em  contrario.  O  art.  6o  da  lei  n.  3396  de  24  de  novembro  de 
1888,  que,  approvando  e  alargando  a  concessão  feita  a  Sauer,  o  fez  sem  restricção 
alguma,  revogando  com  isto  implicitamente  as  instrucções  de  26  de  abril  de  1887 
em  relação  a  esta  concessão,  e  não,  como  disse  o  Sr,  Ministro  da  Fazenda  em  seu 
despacho  publicado  no  Diário  Official  de  19  de  fevereiro  do  corrente,  a  approvou 
simplesmente  «nos  mesmos  termos  de  outras  concessões  iguaes  >,  pois  foi  esta  a 
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nnioa  de  todas  as  concessões  que  fora  sabmetUda  à  approvação  do  Corpo 
Legislativo. 

ToDdo  sido  a  lei  D.  339Ô  de  1888  por  decreto  n.  108 de  30  de  dezembro  de  1889 
mandada  Tigorar  também  no  exercício  de  1890,  foi  publicado  o  decreto  n .  947  A  de 
4  de  novembro  de  1890,  que  regala  e  âscalisa  as  concessões. 

MaSf  além  de  que  um  decreto  do  Poder  Executivo  não  pôde  em  regra  de  direUo 
revogar  uma  lei  geral  do  Poder  Legislativo^  oito  dias  depois  appareceu  o  dea*eto 
n.  998  A,  de  12  de  novembro  de  1890,  que  mandou  vigorar  a  lei  n.  3396  de  24 de 
novembro  de  1888,  que  approvou  a  concessão  Sauer,  no  exercido  de  1891,  revo- 
gando no  seu  art.  6^  as  disposiçõas  em  contrario,  e  assim  ficou  também  revogado  o 
decreto  n.  947  A,  de  4  de  novembro  de  1890,  em  que  se  pudesse  referir  a  concessão 
Sauer. 

Resta,  pois,  só  o  art.  7<*  da  lei  de  orçamento  para  o  exercício  de  1892,  n.  !^,  de 
30  de  dezembro  de  1891. 

Mas  a  disposição  deste  artigo,  depois  do  decreto  n.  998  A  de  12  de  novembro  de 
1890,  que  revogou  o  de  n.  947  A  de  4  de  novembro  de  1890,  em  relaçSo  à  concessão 
em  questão,  não  podo  ter  mais  applicação  a  esta  concesi^. 

Ainda  mais,  os  favores  da  concessão  Sauer  foram  dados  por  lei  especial  e  appro- 
vados  por  lei  geral  do  Corpo  Legislativo,  constituindo^  pois,  direito  privado,  adqw- 
rido  por  concessão  dos  poderes  competentes ;  e  não  foram  sò  favores  e  direitos  que 
esta  concessão  deu,  oUe  impoz  também  encargo  e  deveres ;  foi  um  contracto  bilateral 
que,  de  um  lado,  deu  favores  para  facilitar  o  cumprimento  de  obrigações  e  deveres 
que,  de  outro  lado,  impoz. 

O  Governo,  de  sua  parte,  teve  e  tem  o  direito  de  exigir  a  execução  desse  con- 
tracto por  inteiro,  mas  a  Companhia,  de  sua  parte,  não  menos  direito  tem  de  exigir 
que  o  Governo  cumpra  os  deveres  e  obrigações  que  solemnemente  tomou  sobre  si, 
estatuídos  por  decreto  delle  e  approvados  por  lei  geral  pelo  Corpo  Legislativo,  isto 
é,  pelos  representantes  de  toda  a  Nação. 

E  isto  tanto  mais,  porque  a  Companhia,  fiando-se  nessa  concessão,  qne  lhe  tá 
feita  por  decreto  e  lei  do  Governo  e  Representação  Nacional,  chamou  capitais 
estrangeiros  para  a  realização  das  obras  projectadas,  oflferecendo  como  garantia, 
a  isenção  concedida,  como  se  vô  no  formulário  de  uma  debenture  aqui  junta. 

Outrosim,  não  pôde  ser  applicada  a  disposição  do  art.  7»  da  lei  de  orçamento 
para  o  exercício  de  1892,  não  só  por  se  tratar  de  um  direito  privado  adquirido  em  vír- 
tude  de  uma  lei  especial  anterior,  mas  também  por  ter  a  Constituição  da  Republica 
no  seu  art.  11  n.  3,  expressamente  vedado  aos  Estados  e  á  União  de  prescrever  hsà 
retroactivas. 
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Por  conseguinte,  a  disposição  do  art.  7<»  citado,  como  também  as  do  decreto 
n.  947  A  de  4  de  novembro  de  1890,  só  podem  ter  vigor  para  as  concessões  que  se 
âzer  da  data  delles  em  diante. 

A  esse  respeito  não  será  inútil  citar  o  que  diz  uma  das  principaos  autoridades 
em  direito,  o  finado  professor  J.  C.  Bluntschli,  na  sua  obra  «  A  doutrina  do  Estado 
moderno  »,  livro  2'»  do  «  Direito  Geral »,  cap.  13,  «Limites  das  validades  das  leis.> 

Alli,  sob  n.  4  se  lê  :  «  Também  é  obrigação  do  legislador  de  respeitar  o  de 
n^o  legar  os  direitos  bem  adquiridos   de  terceiros  ó'w^^  quc^sita), 

«  Dos  direitos  adquiridos  deve  suppôr  que  elles  pertencem  a  certas  e  determi- 
nadas pessoas,  sejam  elles  um  só  individuo  ou  associações,  ou  pessoas  juridicaa, 
como  direito  próprio  e  subsistente  por  si  mesmo.  Esta  esphera  de  direito  dos 
individues  o  legislador  não  pôde  invadir. 

«  Mais  importante  ó  ainda  esta  doutrina,  quando  se  trata  do  direito  privado  ; 
os  direitos  privados  pertencem  por  sua  natureza  ás  pessoas  privadas  e  não  ao 
Estado,  aos  individues  e  não  ao  povo.  O  legislador,  que  representa  o  povo,  iria, 
pois,  invadir  um  dominio  que  lhe  ó  estranho,  si  procurasse  privar  as  pessoas 
privadas  de  seus  direitos  adquiridos  ou  legar  estes,  cuja  protecção  em  primeiro 
logar  é da  obrigação  do  Estado...  e  se  interesses  do  bem-estar  geral  forçam  o 
legislador  a  este  alvitre,  elle  deve  sempre  lembrar-se  que  o  direito  do  individuo 
se  tem  de  recuar  diante  do  direito  do  Estado,  não  é  sem  que  o  Estado,  que  exige 
este  sacriflcio,  dê  completa  indemnisação  ao  individuo.» 

E  mais  adiante: 

«  Ainda  so  devem  mencionar  a  doutrina  que  as  leis  não  toem  nem  devem  ter 
efTeito  retroactivo. 

«  Que  a  lei  não  pôde  fazer  possível  o  impossível  e  dar  o  feito  por  não  feito,  e 
não  pôde  por  isso  ter  effeito  cobre  o  possado,  não  precisa  de  discussão.  Si,  na 
linguagem  jurídica,  se  falia  de  effeito  retroactivo  das  leis,  não  se  admittindo  este, 
entende-se  que  os  actos  e  negocies  de  direito  de  tempo  anterior,  que  vierem  a  ser 
ialgados  em  tempo  posterior,  não  o  serão  de  regra,  em  virtude  de  uma  lei,  que  se 
fez  depois  de  realizados  aquelles  actos,  e  que  leis  posteriores  não  mudam  os  direitos 
jà  adquiridos. 

V.  Theodonio  et  Valentinianus,  de  Legibus:  €  Leges  et  constitutiones  futuria 
certum  est  dare  formam  negotiis,  non  ad  facta  prasterita  revocari,  nisl  nominatim 
et  de  prse tento  tempere  et  adhuc  pendentibus  negotiis  cautum  sit.» 

Cede  civil  français,  §  2*». 

«  La  loi  ne  dispose  que  pour  Tavenir ;  elle  n'a  point  d'effet  rôtroactif.» 
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Idem  da  Áustria  §  5^: 

«  Geselze  wirken  nicht  zurQck;  sie  haben  daher  auf  voran  gegangeoe  Hand- 
luDgen  uadauf  vorher  erworbeno  Recbte  keinen  Einfluss,  etc.» 

E'  esta  a  mesma  doutrina  contida  na  disposição  do  art.  11,  d.  3,  da  CoDSti- 
tuição  da  Republica . 

O  Art.  T  da  lei  de  orçamento  pôde,  por  consequência,  só  ter  effeito  sobre  as 
concessões  que  se  fizer  da  data  delia  em  diante. 

E  além  de  tudo  isto  a  «Companhia  de  Saneamento  do  Rio  de  Janeiro»  é  talvez  a 
única  destes  últimos  annos  que  não  foi  fundada  por  mera  especulação  e  que  cumpria 
religiosamente  o  seu  contracto  com  o  Gorerno,  visto  ter  em  obra  cinco  grandes 
ediâcios,  exclusivamente  destinados  par.i  morada  do  operários  e  classes  meãos 
abastadas  da  Capital,  sendo  algumas  já  occupadas,  dando  morada  decente  e  sadia 
à  mais  de  1200  pessoas,  e  oíTerecendo,  além  disto,  trabalho  a  mais  de  1500  operários. 
O  próprio  Sr.  ex-ministro  do  Interior,  Dr.  José  Hygino  Duarte  Pereira,  que,  cano 
parte  contractante,  visitou  algumas  das  villas,  eai  quatro  cartas  dirigidas  ao  Sr. 
Ministro  da  Fazenda  e  ao  Sr.  Sauer,  das  quaes  junto  se  acham  publica-formas,  e 
bem  assim  a  certidão  da  informação  do  Sr.  ^ engenheiro  âscal  aqui  junta,  diz 
que  a  companhia  cumpriu  os  seus  deveres  e  tem  direito  innegavel  aos  favores 
concedidos. 

Tendo  já  antes  a  Alfandega  desta  Capital,  contra  o  disposto  no  art.  6«  da  lei 
n.  3396,  de  24  de  novembro  de  1888,  feito  pagar  os  5  Vo  de  expediente  conforme 
prova  a  certidão  junta,  desde  soterabro  de  1890,  o  Governo  julgou  dever  negar- 
Ihe  também  o  favor  da  isenção  dos  direitos  de  consumo,  não  obstante  ter  o  decreto 
n.  998  A  de  12  de  novembro  de  1890  de  novo  sanccionado  aquelles  fkvores»  man- 
dando vigomr  no  exercício  do  1891  a  lei  pela  qual  foram  elles  approvados  e  alar- 
gados, e  revogando  assim,  em  relação  a  elles,  tanto  as  instrucções  de  26  de  abril  de 
1887,  como  o  decreto  n.  947A,  de  4  de  novembro  de  1890,  pois  aquelle  decreto 
determina  em  seu  art.  6°  expressamente,  que  são  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario, de  modo  que  a  Companhia  viu-se  forçada  a  pagar  os  direitos  de  consumo  em 
caução,  aflm  de  não  parar  com  as  obras ;  dos  direitos  pagos  em  caução  vai  uma 
relação  aqui  junta. 

Do  exposto  vê-se: 

1«,  que  a  concessão  da  «  Companhia  do  Saneamento  do  Rio  de  Janeiro  >  é  a  única 
que  foi  approvada  pelo  Corpo  Legislativo,  e ó  por  isso  uma  concessão  toda  especial; 

2®,  que  os  favores  nel la  concedidos  o  foram  sem  restricção  alguma  e  que  o 
Corpo  Legislativo  não  só  approvou  esses  favores,  mas  alargou^os  com  a  isenção  dos 
5  Vo  de  expediente  ; 
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3*,  qu0  a  companhia  cumpriu  os  encargos  o  doveros  que  a  mesiTia  coacessSo 
lhe  impoz; 

4",  que  as  disposições  legislativas,  pelas  quoos  foi  feita  a  concessão,  ainda  estão 
em  vigor  inteiramente ; 

S*»,  que  nem  as  instrucçOes  de  26  de  abril  de  1887,  nem  o  deareto  n.  947  A  de 
4  de  novembro  de  1890,  são  applicaveis  a  esta  concessão,  porqu3  foram  revogadas 
aquellas  pela  lei  n.  3396  de  24  de  novembro  de  1888,  e  este  p3lo  decreto  n.  998  A 
de  12  de  novembro  de  1890 ; 

6%  que  a  disposição  do  art.  7**  da  lei  n.  25  do  30  de  dezembro  de  1881  também 
não  pôde  ser  applicavel  a  esta  concessão,  porque  o  deci*oto  n.  947  A,  de  4  de  no- 
vembro de  1890,  estava  jã  em  relação  a  ella  revogado  pelo  decreto  n.  998  A  do 
12  de  novembro  de  1890,  e  o  ait.  11  u.  3  da  Constituição  da  Republica,  veda,  tanto 
aos  Estados  como  a  União,  de  prescrever  leis  retroactivas. 

Si  continuar  a  injusta  retenção  destes  direitos,  será  a  Companhia  arruinada, 
pois  não  é  possível  que  ella  cumpra  os  pesados  devores,  obrigações  o  encargos 
que  a  concessão  em  questão  Uio  impoz,  sem  que  receba  os  favoros  que  elle  lhe  con- 
cedeu, e,  sendo  grande  parte  dos  accionistas  e  possuidores  de  debentures,  estran- 
geiros, principalmente  allemães,  estes  não  só  perderão  a  sua  fortuna,  mas  também 
o  credito  do  Brazil  soffrerâ  não  pequeno  abalo,  chegando-se  na  Europa  ao  conhe- 
cimento do  facto,  que  as  causas  da  ruina  da  Companhia  foram  o  não  cumprimento 
de  concessões  solemnemente  feitas  por  decretos  e  leis  do  Governo  e  da  Represen- 
tação Nacional  do  Brazil,  por  parte  deste  mesmo  Governo,  o  que  de  certo  fará 
a  peior  impressão  em  toda  a  Europa. 

Rio  de  Janeiro,  21  de  março  do  1892.—  Certiflco  a  authenticidade  (!a  cópia 
supra  —  O  chanceller  da  Legação  Imperial,  Peier  Màller^  Secretario  intimo.  Rio  de 
Janeiro,  15  de  junho  do  1892.  Acha-so  revestido  esto  documento  do  sello  e  carimbo 
da  Legação  Allemã. 
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N.  147 


Nota  do  Governo  Braiileiro  á  Legação  Allemã. 

Ministério  das  RelaçCes  Exteriores,  Rio  de  Janeiro,  25  de  maio  de  1896. 

Com  a  nota  de  2  de  fevereiro  deste  anno,  tive  a  honra  de  receber  do  Sr.  Dr. 
R.  Krauel,  Enviado  Extraordinário  e  Ministro  Plenipotenciário  de  S.  M.  o  Impe- 
rador  Alleraão  e  Rei  da  Prússia,  o  Memorandum  impresso,  que  em  junho  de  1892  o 
Sr.  Ck)nde  de  Dõnhoff,  então  Enviado  Extraordinário  e  Ministro  Plenipotenciário, 
apresentou  ao  Governo  Brazileiro,  tendo  por  objecto  as  concessões  feitas  à  <  Com- 
panhia do  Saneamento  do  Rio  de  Janeiro». 

Esse  Memorandum  è  invocado  em  apoio  da  reclamação  do  Barão  de  Cancrio, 
slmpies  accionista  daquella  Companhia. 

Pelo  regimen  a  que  obedecem  as  sociedades  anonymas  no  Brazil,  o  Barão  de 
Cancrin  não  tem  competência  para  promover  o  reconhecimento  de  direitos  ou  obri- 
gações de  terceiros  para  com  a  Companhia,  de  que  ô  accionista,  o  que  somente  cabe 
aos  seus  representantes  legaes. 

Simplesmente,  para  ser  agradável  ao  Sr.  Dr.  Krauel,  o  Ministério  a  meu  cargo 
dirigiu-se  ao  da  Fazenda  em  16  de  fevereiro,  em  21  de  março  e  14  de  maio  do 
corrente  anno,  pedindo  sua  attençao  para  o  assumpto  de  que  se  occupa  a  referida 
nota  de  2  de  fevereiro. 

Renovo  ao  Sr.  Ministro  as  seguranças  da  minha  alta  consideração. 
Ao  Sr.  Dr.  R.  Krauel. 

Carlos  de  Carvalho. 
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N.  148 

Officio  da  Legação  Brasileira  no  Chile, 

2*  Secção  — •  N.  5.— Legação  dos  Estados  UnidosdoBrazil.  — Valparaiso,  30  do 
janeiro  de  1895. 

Senhor  Ministro.  —  Campriudo  a  recommendacâo  feita  na  circular  do  31  de 
dezembro  próximo  passado,  tenho  a  honra  de  dar  a  V.  Ex.  a  seguinta  informaç&o  : 

Não  ha  no  Chile  órgão  de  iastrucçílo  do  Poder  Executivo  no  que  diz  respeito  â 
organisação  de  projectos  de  lei.  Elles  slo  elaborados  poio  ministério  respectivo,  dis- 
cutidos em  conselho  de  ministros  e  submettidos  â  approvação  do  Congresso  Nacional , 
ouvido  previamente  o  Conselho  de  Estado,  de  cujas  attribuições  fallarei  adeante. 

Os  regulamentos  são  feitos  egualmente  pelo  ministério  a  que  interessão  e  dis- 
cutidos em  conselho  de  ministros  antes  de  serem  publicados. 

O  Poier  Executivo  tem  os  órgãos  de  instrucção  que  passo  a  enamorar : 

Para  as  questões  jurídicas  e  do  contencioso  administrativo,  os  dois  Pisoaes  da 
Corte  Suprema  de  Justiça  ou  os  quatro  da  Corte  de  appellaQ^ío,  conforme  a  impor- 
tância do  caso.  Tratando-se  porém  de  interpretação  de  IbIs  de  Fazenda  ou  do  assum- 
ptos relacionados  com  o  emprego  de  dinheiros  públicos,  o  Governo  ouve  de  prefe- 
rencia e  successlvamente  o  Fiscal  da  Fazenda,  o  Presidente  do  Tribanal  de  Contas, 
o  Director  do  Thesouro  e  o  de  Contabilidade é 

Para  as  questões  relativas  à  viação  férrea,  a  Directoria  Geral  de  Obras  Publicas 
e  o  Conselho  Directivo  de  Estradas  de  Ferro. 

Para  as  questões  relativas  à  assistência  publica  e  policia  sanitária,   a  Junta 
Central  de  Beneficência  e  o  Conselho  Superior  de  Hygiene,  respectivamente. 

Para  as  questões  relativas  a  telegraphose  correios,  o  Director  Geral  dos  Correios 
e  o  dos  Telegraphos,  respectivamente. 

Para  as  questões  relativas  á  colonisação,  administração  e  alienação  de  terras 
publicaSf  a  Inspectoria  Geral  de  Terras  Publicas  e  de  Colonisação. 
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Para  as  questões  relativas  ao  exercito  e  guarda  nacional  e  à  marinha,  o  Eatido 
Maior  General  do  Exercito  e  o  Commando  Qeral  da  Marinha. 

Para  as  questões  relativas  á  instrucçãQ  publica  superior,  o  Reitor  da  Universi- 
dade ou  o  Conselho  de  Instracgão.  O  Conselho  de  InstrucçSo  tem  a  seu  cargo  a 
sui)rema  vigilância  do  en^no  retribaido  polo  Estado  e  compõe-se  :  do  ministro  da 
Instrucçáo  Publica,  que  o  proside,  do  Reitor  da  Universidade,  do  raspectivo  secre- 
tario geral,  dos  decanos  das  diversas  Faculdades,  do  Reitor  do  Instituto  Nacional, 
de  três  membros  de  nomeação  do  Presidente  da  Republica  e  de  mais  dois  designados 
pela  Congregação  da  Universidade. 

Existe  Conselho  do  Estado.  Compõe-se  elle  :  de  três  membros  eleitos  pelo  Senado 
por  três  annos,  de  outros  tantos  eleitos  peU  Camará  dos  Deputados  por  egoal 
período,  podendo  uns  e  outros  ser  reeleltoSi  de  um  ministro  da  Corte  Suprema  de 
Justiça,  de  um  bispo  diocesano  ou  clérigo  prebendado,  de  um  offlcial  general  do 
exercito  ou  da  armada,  de  um  chef^  de  repartição  de  Fazenda  e  finalmente  de  am 
cidadão  que  tenha  exercido  qualquer  dos  cargos  seguintes ;  ministro  do  Estado, 
agente  diplomático,  iatondente  de  província  ou  governador  de  departamento.  Os 
cinco  últimos  são  nomeados  pelo  Presidente  da  Republica,  quo  preside  o  Cíonselho 
de  Estado. 

Se  algum  dos  seus  membros  passi  a  fazer  parte  do  Ministério,  parde  o  logar 
ipso  facto,  Oi  Ministros  de  Estado  teem  assento  no  Conselho  de  Estalo,  mas  não 
votam. 

Para  ser  Conselheiro  do  Estado  são  necassarios  os  mesmos  requisitos  que  para 
ser  senalor,  a  saber:  estar  no  gozo  de  todos  os  direitos  de  cidadão  da  Republica,  ter 
36  annos  de  edade,  não  ter  silo  condemnado  por  delicto  ali^^um  e  ter  uma  renda  não 
inferior  a  dois  mil  pe^os. 

As  principaes  attribui;õe3  do  Couiellio  de  Estado  são  : 

Informar  ao  Presidente  da  Republica  todas  as  vozes  que  fôr  por  elle  consultado, 
attribu'ção  que  raras  vezes  t^m  sido  exercida. 

No  caso  de  vagas  de  Juizes  e  Ministros  de  Cortes,  apre  sen  tar-lhe,  mediante 
proposta  da  Corte  Suprema  de  Justiça  os  nomos  dos  cidadãos  quo  julgar  mais  idó- 
neos para  o  preenchimento  desses  cargos, 

Propor-lhe  em  lista  triplico  os  cidadãos  que  estejam  nas  condições  de  occupar 
os  cargos  de  arcebispo,  bispos  e  cónegos. 

Conhecer  de  todas  as  questões  de  competência  que  se  derem  entre  as  diversas 
autoridades  administrativas  e  entre  estas  e  os  tribunaes  de  justiça, 

A utorisar  o  Presidouto  da  Republica  a  declarar  em  estado  de  assembléa  o  ter- 
ritório nacional  no  caso  de  gueri*a  exterior,  e  em  estalo  de  sitio,  no  caso  de  per- 
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turbação  da  ordem  publica,  parto  ou  todo  o  território  da  Republica,  conforme  for 
necessário, 

E  ser  ouvido  nos  casos  de  indulto  de  rôos  condemnados  à  pena  de  morte. 

O  PresiJontô  ái  Republica  ó  obriq-ado  a  propor  à  deliberaçTo  do  Conselho  de 
Estado  todos  os  projectos  do  lei  que  tenham  do  ser  subracltidos  à  approvação  do 
Congresso  Nocional  e  lo  los  aquoUes  que,  approvados  por  este,  lhe  sejam  romottidos 
para  a  sancção. 

Junto  dos  Ministérios  não  ha  consultores  ospocl.ies. 

Saúdo  e  fraternidade. 

A  S.  Et.  o  Sr.  Dr.  Carlos  Augusto  de  Carvalho,  Ministro  de  Estado  das  Re- 
lações Exteriores. 

Henrique  db  Bauros  Cavalcanti  de  Lacerda. 


N.  149 

0/pcio  da  Legação  Brazileira  em  Montevideo, 

2=*  secção,  —  N.  10—  Legação  rios  Est-dos-Unidos  do  Brazil,  Montevideo,  1  de 
fevereiro  de  18*J5. 

Senhor  Ministro.  —  Em  resposta  a  vossa  circular  de  31  de  dezembro  findo, 
cujo  recebimento  tenho  a  honra  de  accusar,  cumpre-n-e  fornecer-vos  as  seguintes 
informações  : 

A  Constituição  Uruguaya  determina  o  proc3Sso  do  organisação  dos  projectos 
do  lei,  que  podem  sor  iniciados  pelo  PoJor  Legislativo  oa   pjlo  Executivo. 

Neste  ultimo  caso,  a  que  se  refere  a  circular,  si  S3  tratar  de  questões  jurídi- 
cas, o  Governo  nomeia  commissões  especiaes  de  advogados,  para  o  estudo  dos 
casos  occurrentes  ;  para  as  questões  technicaF,  existe,  com  as  attribuições  consul- 
tivas permanentes  o  departamento  nacional  de  engenheiros,  annexo  ao  Ministério 
do  Fomento. 

Ha,  além  disto,  um  fiscal  do  Governo,  e  três  outros,  o  de  Fazenda,  Civil  e  o 
do  Crime,  e  também  um  auditor  de  guorra  junto  ao  minist3rio  respectivo. 
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Em  relação  á  saúde  publica,  são  órgãos  de  consulta  o  Conselho  de  Hygiene  e  a 
Junta  Sanitária. 

Não  ha  Conselho  de  Estado,  nem  instituioão  semelhante. 

Satisfazendo  assim  o  vosso  pedido,  aproveito  o  ensejo  para  protestar- vos  a  mi- 
nha alta  estima  e  consideração. 

Saúde  e  fraternidade. 

Ao  Sr.  Dr.  Carlos  de  Carvalho,  Ministro  das  Relações  Exteriores. 

VicTORiNo  Monteiro. 


N.  150 

Officio  da  Legação  Brazileira  em  Assumpção, 

2*  secção,  n,  5  —  Legação  dos  Estados-Unidos  do  Brazil  era  Assumpção,  8  de 
fevereiro  de  1895. 

Senhor  Ministro  —  Cumprindo  vossas  ordens  exaradas  na  circular  da  31  d3 
dezembro  ultimo,  tenho  a  honra  de  informar-vos,  sobro  o  respectivo  objecto,  o 
seguinte  : 

1.»  O  Poder  Executivo  desta  Republica  não  tem  órgãos  deinstrucção  no  que  diz 
respeito  à  organisação  de  projectos  de  Lei,  publicação  d3  regulamentos  e  ded^ 
de  questões  jurídicas.  Em  questões  technicas,  existem  somente  dois  órgãos  de  con- 
sulta, propriamente  ditos  :  o  «  Consejo  de  Medicina  ô  Hygiene  >  e  o  «  Departa** 
mento  de  Ingenieros.  » 

2.0  Não  existe  Conselho  de  Estado  nem  instituição  semelhante. 

3.<>  Não  ha  consultores  especiaes  juntos  aos  Ministérios  :  apenas,  em  questõ^ 
que  affectem  ao  Thesouro  da  Nação,  ô  ouvido  o  <  fiscal  general  dei  Estado,  »  não 
como  consultor,  mas  como  representante  ou  advogado  dos  interesses  do  mesmo 
Thesouro. 

Aproveito  o  ensejo  para  reiterar-vos  as  seguranças  da  minha  mais  alta  con- 
sideração e  subido  respeito. 

Saúde  e  fraternidade. 

A  Sua  Excellencia  o  Sr.  Dr.  Carlos  Augusto  do  Carvalho,  Ministro  de  Estado 
das  Relaçõ3S  Exteriore.>. 

ANTÓNIO  NuxES  Gomes  Pereira, 
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N.    151 

Officio  da  Legação  Brazileira  em  Caracas. 

2*  Secç^  —  N.  3  —  LegacSo  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  em  Venexuela  — 
Oaracas,  27  de  fevereiro  de  1895. 

Senhor  Ministro  —  Tenho  presente  a  Circalar,  que  me  fizestes  a  honra  de 
dirigir  em  31  de  dezembro  próximo  passado,  pela  qual  me  haveis  ordenado  que 
informe  quaes  os  órgãos  de  instrucção  do  Poder  Executivo  no  que  diz  respeito  à 
organisaoSo  de  projectos  de  lei,  publicação  de  regulamentos  e  decisão  de  questões 
jurídicas  ou  teohnicas.  E  também  si  existe  Conselho  de  Estado  ou  instituição  seme- 
lhante, e  si  junto  dos  Ministérios  ha  consultores  especiaes.  Satisfazendo  À  ^recitada 
ordem,  cumpre-me  informar-vos  que  os  projectos  de  lei,  publicação  de  regulamentos 
6  decisão  de  questOes  jurídicas  ou  technicas  estão  a  cargo  dos  respectivos  Ministérios. 
Existe  um  Conselho  de  Ministros,  e  somente  o  Ministério  das  RelaçOes  Exteriores 
tem  um  consultor  especial.  O  Conselho  de  Ministros  ô  uma  instituição  semelhante 

ao  antigo  Conselho  Federal. 

Saúde  e  fraternidade. 

Ao  Sr.  Dr.  Carlos  Augusto  de  Carvalho, 

Ministro  das  RelaçOes  Exteriores  dos  Estados  Unidos  do  Brazil. 

José  db  Almeida  b  Vasooncellos* 


N.  152 

Officio  da  Legação  Brazileira  em  La  Paz. 

2»  Secção  —  N.  7  —  Legação  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  —  La  Paz,  1^  de 
março  de  1805. 

Senhor  Ministro  —  Venho  dar- vos  o  devido  cumprimento  às  ordens  contidas  na 
Circalar  de  31  de  dezembro  do  anno  próximo  passado. 

Em  primeiro  logar  devo  levar  ao  vosso  conhecimento  que  não  ha  em  Bolívia 
Conselho  de  Estado  nem  corpo  algum  consultor  ao  lado  do  Qoverno  ou  dos  Ministe- 

Annezo  i  %%  , 

Digitized  by  CjOOQIC 


—  258  — 

rios,  com  excepção  do  Ministério  do  Governo  que  tem  nm  oonsnltor  tecbnico,  o  director 
geral  das  Obras  Publicas,  que  deve  dar  parecer  prévio  sobre  todas  as  propostas  coo- 
comentes  a  obras  publicas  antes  da  decisão  do  Governo  ou  antes  de  serem  snbmettidas 
ao  Parlamento, 

Quanto  ao  quesito  :  —  Quaes  são  os  órgãos  de  instrucção  do  Poder  Executivo 
no  que  diz  respeito  à  organisagão  de  projecto  de  lei,  publicação  de  regulamentos  e 
decisão  de  questões  juridicas  ou  tecbnicas,  devo  informar-vos  que  o  Poder  Executivo 
é  considerado  pela  Constituição  colegislador  e  tem  a  faculdade  de  introduzir  no  seio 
do  Congresso  projectos  de  lei  sem  a  intervenção  nem  preparação  de  outro  poder. 
O  art.  65  da  Constituição  Boliviana,  na  sua  secção  undécima,  que  trata  da  for- 
mação e  promulgação  das  leis  e  resoluções  do  Poder  Legislativo,  se  exprime  do 
modo  seguinte  : 

«  As  leis  podem  ter  origem  no  Senado  ou  na  Camará  dos  Deputados,  por  pro- 
posta de  um  de  seus  membros  ;  ou  por  mensagem  que  dirija  o  Presidente  da  Re- 
publica, com  a  condição  de  que  o  projecto  seja  sustentado  nos  debates,  quando  menos 
por  um  dos  Ministros  do  Gabinete,  os  quaes,  entretanto,  não  poderão  adiar-se 
presentes  à  votação  ». 

Mais  adiante,  no  art.  89,  §  3^,  a  mesma  Constituição  também  diz  que :  csão 
attribuições  do  Presidente  da  Republica  :  concorrer  á  formação  das  leis  por  meio  do 
sua  iniciativa  directa  em  mensagens  especiaes,  com  intervenção  [parlamentar  da 
Ministério,  e  promulgal-as  de  accordo  com  a  Constituição.  > 

Ficam,  porém,  exceptuados  dessa  attribuição  do  Poder  Executivo  os  casos 
previstos  no  artigo  59,  que  são  privativos  do  Poder  Legislativo.  Esses  casos  são  os 
seguintes:  1  .°^A  creação  e  suppressão  de  impostos  de  qualquer  classe  ou  natureza 
2.0—  Fixar  em  cada  legislatura  a  força  militar  em  tempo  de  paz  :  3.«— Fixar  igual- 
mente em  cada  legislatura  os  gastos  da"  administração  publica.  A  proposta  destas 
leis  deve  ser  iniciada  na  Camará  dos  Deputados. 

Quanto  aos  regulamentos  e  decretos  são  expedidos  directamente  pelo  Ministerk) 
respectivo  como  determina  o  §  5°  do  citado  art.  89,  que  diz:  <  Executar  e  (kz@r 
cumprir  as  leis,  expedindo  os  decretos  e  ordens]  convenientes,  sem  deânir  primiti- 
vamente direitos  nem  alterar  os  definidos  pela  lei,  nem  contrariar  suas  disposições 
guardando  a  restricção  consignada  no  art.  20  (por  este  artigo  só  o  Poder  Legisla- 
tivo tem  autoridade  para  alterar  e  modificar  os  códigos  assim  como  para  dictar 
regulamentos  ou  disposições  no  tocante  a  processos  judicia&s).» 

As  questões  juridicas,  não  sendo  constitucionaes,  são  decididas  pela  Corte 
Suprema  de  Justiça,  que  pelo  Pacto  fundamental  tem,  entre  outras  attribuições,  a 
de  €  tomar  conbecimento  em  única  instancia  dos  assumptos  de  puro  direito,  c^j* 
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decisSo  depende  da  constitucionalidade  ou  inconstitucionalidade  das  leis,  decretos 
qualquer  género  de  resolnç5es.> 

Ha,  porém,  as  questOes  juridico-constitucionaes,  ou  interpretações  de  principies 
constitucionaes,  que  são  da  exclusiva  competência  do  Congresso  e  só  elle  pôde 
legislar  sobre  a  matéria. 

O  mesmo  se  dá  quando  ha  o  veto  do  Poder  Executivo  ou  quando  nas  delibera- 
ções das  Camarás  se  trate  unicamente  de  uma  decisão  parlamentaria  de  sua  incum- 
bência exclusiva.  Nestes  casos  a  approvação  das  duas  Gamaras  sortirá  seus  eífeitos, 
sem  a  promulgação  do  Executivo  (arts.  71  e  72  da  Constituição). 

Espero  haver  assim  satisfeito  aos  quesitos  contidos  na  Circular  que  ora  tenho 
a  honra  de  responder. 

Saúde  e  fraternidade. 

Ao  Sr.  Dr.  Carlos  Augusto  de  Carvalho,  Ministro  de  Estado  das  Relações 
Exteriores. 

B.  Itiberê  da  Cunha. 
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N.  1 

Quadro  da  Scmtaria  de  Estado  das  Rela(ies  Eiteriores. 

Ministro  de  Ssta^do 

Dr.  Carlos  Augusto  de  Carvalho. 

Oa.1binete  do  Ministro 

Director  Oeral 

Joaquim  Thomaz  do  Amaral. 

1»  SeoçâiO 

DIRECTOR  —  José  António  d'Espinlieiro. 

í»  official  —  Francisco  Alves  Vieira. 

-2*»       »     —  Raymundo   Nonato  Pecegueiro  do  Amaral  (serve  na  Directoria 

Geral). 
Amanuense  —  Joaquim  Tibiriçà  Pinheiro  Guimarães. 

;d<^  Secção 

Dos  neg^ocios  politico»  e  do  Oontencioso 

DIRECTOR  —  Frederico  Affoaso  de  Carvalho. 
í^  official  —  José  Alexandrino  de  Oliveira. 
;2«       »      —  Arthur  Eduardo  Raoux  Briggs. 
Amanuense  —  Ernesto  Augusto  Ferreira. 

«  — 
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3*  Seoçfio 

I>O0  negrocios  oonuneroioes    e  oonsulAres 

DIRECTOR  —  Luiz  Pedro  da  Silya  Rosa. 
fo  official  —  Pedro  Pinheiro  Guimarães  Júnior. 
J?»     >     —  António  José  de  Paula  Fonseca. 
Amanuense  —  Alfredo  Josó  Ferreira  Baptista. 

>  — • •• 

4*  SeoçâiO 

Oontalbilidade 

DIRECTOR  —  Luiz  Leopoldo  Fernandes  Pinheiro, 
í»  official  —  Nicolau  Pinto  da  Silva  Valle. 
;?•     >      —  Miguel  Francisco  do  Monte  Júnior. 
Amanuense  —  Gregório  Pecegueiro  do  Amaral. 

Ajroliivo 

Archiiíista  —  Eugénio  Ferraz  de  Abreu. 
Amanuense  —  Arino  Ferreira  Pinto. 

Portaria 

Porteiro  —  Paulino  Josô  Soares  Pereira. 

Ajudante  do  porteiro  —  António  Pereira  de  Miranda. 

Continuo  —  João  Ventura  Rodrigues. 

>  —  Miguel  Josó  da  Costa. 
Correio  —  Carlos  Maurício  da  Silva. 

>  —  Joaquim  Fernandes  de  Sá. 

Secretaria  de  Estado  das  Relações  Exteriores,  31  de  maio  de  18%. 


o  Director  (Hnl, 

Joaquim  Thomaz  do  Ahajeull. 
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N.2 

diiaJro  io  Corpo  Diplomático  Brazileiro. 

AMERIOA 

ESTADOS  UNIDOS  DA  AMBBICA 

Bacharel  Salvador  de  Mendonça,   Enviado   Extraordinário  e  Ministro  Ple- 
nipotenciário. 

Oscar  Reydner  do  Amaral,  \^  Secretario. 
Mário  de  Mendonça,  2^  Secretario. 

RBPDBLICA  ARGENTINA 

Dr.  Fernando  Abott,  Enviado  Extraordinário  e  Ministro  Plenipotenciário. 

João  Marques  de  Carvalho,  l»  Secretario. 

Bacharel  Raul  Franklin  Reydner  do  Amaral,  2»  Secretario. 

REPUBLICA  DA  BOLÍVIA 

Bacharel  Henrique  de  Miranda,  Enviado  Extraordinário  e  Ministro  Pleni- 
potenciário. 

Bacharel  Bento  Borges  da  Fonseca  Filho,  2»  Secretario. 

REPUBLICA  DO  CHILE 

Bacharel  Henrique  de  Barros  Cavalcanti  de  Lacerda,  Enviado  Extraordinário 
6  Ministro  Plenipotenciário. 

Bacharel  Graccho  de  Sà  Valle,  1<»  Secretario. 

ESTADOS    UNIDOS    MEXICANOS 

Bacharel  |[Cyro   de    Azevedo,     Enviado     Extraordinário   o    Ministro   Pleni- 
potenciário. 

Dr,  Olyntho  de  Magalhães,  1»  secretario. 
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REPUBLICA    DO  PARAGUAT 

Henrique   Carlos  Ribeiro  Lisboa,  Enviado  Extraordinário  e  Ministro  Pleni- 
potenciário. 

Bacharel  António  Nunes  Gomes  Pereira*  2^  Secretario. 

REPUBLICA  no  peru' 

y ,  Enviado  Extraordinário  e  Ministro  Plenipotenciark). 

Bacharel  Frederico  Belisario  Soares  de  Souza,  2^  secretario,   Encarregado  de 
Negócios»! 

republica  oriental  do  uruguat 

• ...,  Enviado  Extraordinário  e  Ministro  Plenipotenciarío. 

Bacharel  Augusto  Ck)ckrane    de    Alencar,  1»  Secretario,    Encarregado  de 
Negócios. 

Bacharel  Carlos  de  Magalhães  Azeredo,  2''  Secretario. 

estados  UNIDOS    DE   VENBZUELLA 

Bacharel  Henrique  Mamede  Lins  de  Almeida,  Enviado  Extraordinário  e  Ministro 
Plenipotenciário. 

Oscar  de  Teffô  von  Hoonholtz,  2»  Secretario. 

EUROPA 


IMPÉRIO      ALLEMIO 

.  António  de  Araújo  Itajubá,  Enviado  Extraordinário  e  Ministro  Plenipotenciário. 
Bacharel  Luiz  Rodrigues  de  Lorena  Ferreira,  1®  Secretario, 
Manoel  de  Oliveira  Lima,  2»  Secretario. 

AUSTRIA-HUNGRIA 

Enviado  Extraordinário  e  Ministro  Plenipotenciarío. 

Alfredo  Carlos  Alcoforado,  2®  Secretario,  Encarregado  de  Negócios. 
Arthur  Stockler  Pinto  de  Menezes,  2«  Secretario, 


Digitized  by 


Googlí 


BÉLGICA 

Bacharel  Francisco  Vieira  Monteiro,  Enyiado  Extraordinário  e  Ministro  Ploni- 
potenciario. 

Bacharel  Arthur  Moreira  do  Castro  lima,  29  Secretario. 

RIPUBUGA  FRANCBZA 

Dr.  Gabriel  de  Toledo  Piza  e  Almeida,  Enviado  Bztraordhiarío  o  Ministro  Pie- 
nipotenciario  (ausente). 

Bacharel  Alberto  Fialho,  l^  Secretario,  Encarregado  de  Negócios. 
Dr.  Alfredo  de  Barros  Moreira,  2^  Secretario. 
António  do  Nascimento  Feitoza,  29  Secretario. 

aRÃ-BRBTANHA 

JoSo  Arthor  de  Souza  Corrêa,  Enviado  Extraordinário  e  Ministro  Plenipoten- 
ciário. 

Bacharel  Eduardo  Félix  SimOes  dos  Santos  Lisboa,  1<»  Secretario. 

Luiz  Ferreira  de  Abreu,  29  Secretario. 

Cypriano  Fenelon  Guedes  Alcoforado,  29  Secretario. 

HESPANHA 

Francisco  Xavier  da  Cunha,  Enviado  Extraordinário  e  Ministro  Plenipotenciário. 
Manoel  Carlos  Gonçalves  Pereira,  29  Secretario. 

ITÁLIA 

Dr.  Francisco  Regis  de  Oliveira,  Enviado  Extraordinário  e  Ministro  Plenipo- 
tenciário. 

Dr.  Bruno  Gonçalves  Chaves,  1°  Secretario. 
Alfredo  Leite  Rodrigues  Torres,  2»  Secretario. 

PORTUGAL 

Dr.  Joaquim  Francisco  de  Assis  Brazil,  Enviado  Extraordinário  e  Ministro  Ple- 
nipotenciário. 

Dr.  José  Pereira  da  Costa  Motta,  1*  Secretario. 
Bacharel  João  Fausto  de  Aguiar,  ^  Secretario. 
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RÚSSIA. 


Enviado  Extraordinário  6  Ministro  Plonipoteodario. 

Abilio  Cdsar  Borges,  2P  Secretario,  Encarregado  de  Negócios. 

SANTA  SB' 

Bacharei  Francisco  Duarte  Coelho  Badaró,  Enviado  Extraordinário  e  Ministro 
Plenipotenciário. 

BacharelJosó Cordeiro  do  Rego  Barros,  l» Secretario. 

SUISSA 

Bacharel  Pedro  de  Aranjo  Beltrão,  Enviado  Extraordinário  o  Ministro  Ple- 
nipotenciário. 

Alfredo  Carlos  Alcoforado,  2^  Secretario,  (Serve  em  Vienna). 

Secretaria  de  Estado  das  RelaçOes  Exteriores,  31  de  maio  de  1895. 


o  Director  Geral, 

Joaquim  Thomaz  do  Amaral. 
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N.  3 

íuâJro  do  Corpo  Diplomático  Estrangeiro. 


AMERICA 


B3TAD0S  UNIDOS  DA  AMERICA 


Thomas  L.  Thompson,  Enviado  Extraordinário  e  Ministro  Plenipotenciário. 
Wiiiiam  Crichton,  Secretario. 


RBPUBUCA  ARGENTINA 

Dr.  D.  Martin  Garcia  Morou,  Enviado  Extraordinário  e  Ministro  Plenipo- 
tenciário. 

D.  Baldomero  M.  Fonseca,  Secretario  de   1*  classe. 

REPUBLICA  DA  BOUVIA 

Dr.  D.  Pederico  Diez  de  Medina,  Enviado  Extraordinário  e  Ministro  Pleni- 
potenciário. 

D.  Moysés  Santivaõez,  Secretario. 

D.  Alberto  Diez  de  Medina,  Oficial  de  pluma. 

REPUBLICA  DO  CHILE 

Dr.  D.  Javier  Vial  Solar,  Enviado  Extraordinário  e  Ministro  Plenipotenciário 
(ausente). 

D.  Juan  Miguel  Astorga  Pereira,  1^  Secretario,  Encarregado  de  negócios  in- 
terino. 

D.  Joaquin  Ruiz  de  Gamboa,  2^  secretario. 

D.  Arturo  Fernandez  Viai,  Capitão  de  navio,  addido  naval. 

REPUBLICA  ORIENTAL  pO  URUGUAY 

Dr.  D.  Carlos  de  Castro,  Enviado  Extraordinário  e  Ministro  Plenipotenciário 
missão  especial. 

D,  Agustin  B.  de  Castro,  Secretario, 
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EUROPA 

IMPBRIO    ÂLLEMXo 

Dr.    R.   Rrauel,   Conselheiro  intimo  de  Legação,  Enviado   Extraordinário  e 
Ministro  Plenipotenciário. 

Conde  de  Luxburg,  Conselheiro  de  Legação,  Secretario  (ausente). 
Peter  MuUer,  Conselheiro  aulico,  chanceller  da  Legação. 

AUSTBOA- HUNGRIA. 

Cavalheiro  de  Tavera,  Enviado  Extraordinário  e  Ministro   Plenipotenciário 
(ausente). 

Louis  de  Callenberg,  Secretario. 

BELOICÂ 

Conde  de  Lalaing,  Ministro  residente  (ausente). 

De  Man,  1«  Secretario,  Encarregados  de  negócios  interino. 

REPUBLICA  FRANCEZA 

A .  Imbert,  Enviado  Extraordinário  e  Ministro  Plenipotenciário  (ausente). 
Eugène  Daubigny,  2°  Secretario.   Encarregado  de  Negócios  interino. 
Charles  de  la  Chauvinière,  3**  Secretario. 

6RÂ-BRBTANHA 

Edmund  Constantino  Henry  Phipps.  C.  B.  Enviado  Extraordinário  e  Ministni 
Plenipotenciário. 

George  Greville,  Secretario  de  Legação  (ausente). 
Charles  Murray  Marling,  2**  Secretario. 
Algermon  Petre,  Traductor  e  addido  honorário. 

HBSPANHA 

Dou  Luís  de  la  Barrara  y  Riera,    Enviado   Extraordinário  e  Ministro  P1«3J* 
potenciario  (ausente). 

Don  José  Romero  y  Dusmet,  Secretario,    Encarregado  de  Negócios  interiíw. 
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ITÁLIA 


Enviado  Extraordinário  o  Ministro  Plenipotenciário. 

Cavalheiro  Aldo  Nobili,  1»  Secretario,  Encarregado  de  Negocies. 

PORTUGAL 

Conselheiro  Thomaz  António  Ribeiro  Ferreira,  Enviado  Extraordinário  e',  Mi- 
nistro Plenipotenciário. 

Luiz  0'Neill,  h  secretario. 


RÚSSIA 


Jeau  de  Korostovetz,  1»  Secretario  de  Legação,  Encarregado  de   Negócios  e 
gerente  do  Consulado. 

SANTA  SÊ 

Monsenhor  D.  Jeronymo  Maria  Gotti,  Arcebispo  de  Petra,  Intemuncio  Apos- 
tólico e    Enviado  Extraordinário  da  Santa  Sé. 

Monsenhor  João  Baptista  Guidi,  Camarista  secreto  de  Sua  Santidade,  Auditor. 
Desiderio  Martins  Vianna  —  Chanceller. 

Secretaria  de  Estado  das  Relações  Exteriores,  31  de  maio  de  1895. 


o  Director  Geral, 

Joaquim  Thomaz  do  Amaral. 
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N.  4 


Iro  dos  cmi 


lo6  desta  secretaria  de  estado,  coniprebeDdeDdo  todas  as  comBiiades  de  fie  toa  di 
iiaimbidos  desde  soa  primeira  fiomeação  até  o  preseote 


NOMES 

NOMBAÇÕBS, 
RBMOÇÕBS, 

C4TB00BZAS 

D&TiS 
DOS  DKCBBTOl  E 

BTC. 

PORTIBUS 

Director  geral 

Joaquim  Thomaz  do  Amaral. 

Nomeado 

Cnromissario  arbitro  dacommÍMãomixta 
brasileira  e  inglesa  em  Serra  Leoa.... 

14deottt.d«18a 

Bxonerado... 
Mandado 

Da  mesma  coromissão 

14dajan.âdise 
3deoat.d«f^ 

Bmpregar  com  uma  gratificação  na  le- 
gação imperial  em  Londres. . . • 

Nomeado 

Addido  de  1^  classe  ;  serviu  coroo  encar- 
regado de   negócios  de   15  de  março 
de  1850  a  1  de  julho  de  1851 

17dejnl.d6l§& 

Promovido... 
Removido.... 
Promovido... 

Removido.... 

Secretario  da  dita  legação.. .......... 

lldenor.del^ 

Idem  para  Paris , 

14  de  ag.  de  iSt 
24  de  fev.de  l£S. 

Encarregado  de  negócios  na  Confedera- 
ção Argentina  e  Estado  de  Buenos- 
Ayrtíi 

Republica  Oriental  do  Uruguay 

20deset.de  156. 

Promovido... 

Ministro  residente  na  mesma  Republica. 

9dedei-del&l 

Acreditado 
também..... 

Finda 

Removido.... 

Republica  do  Paraguay,  em  missão  es- 
jaecial. .. 

9  de  dei.  de  iSX. 

A  missão 

14  de  fev.  d«  1@ 

Ministro  residente  para  a  Bélgica 

5defev.deí3S 

Nomeado 

Director  geral  desta  secretaria  de  estado 

21  de  mar.de  1^ 

Idem. •• 

Enviado  extraordinário  e  ministro  ple- 
nipotenciário em  missão  especial  nas 
Republicas   Argentina  e   Oriental   do 
UruíTuay 

Dispensado... 

20  de  dez.  d«  íSE:. 

Da  missão  especial 

27  de  jan.  de  1^3 

Directores  de  secção 

Laiz  Pedro  da  Silva  Rosa... 

Nomeado 

Addido  a  esta  secretaria  de  estado.... 

Ode  ag.dei» 

Promovido... 
Sérvio 

Amanuense 

30  de  maio  de  t^ 

No  gabinete, 

De  Ide  jaa.  »C 
de  maio  de  ^ 

Nomeado 

Addido  de  1&   classe  &   missão  especial 
nas  Republicas   Argentina  e  Oriental 
do  Uruguay 

20  de  dei.  de  1^- 

Idem • . 

Secretario ••., 

4  de  jal.del5& 
31  de  dei.  de  iS^ 

Dispensado... 
Promovido... 
Designado.... 
Promovido... 

Do  exercido  de  secretario............. 

2®  officiai , . , 

23  de  abrilde  iO 

Director  interino  da  2*  secção... •••... 

1  de  des.  de  i^ 

lo  offlcial,.,., 

5  de  maio  de  iSTl 

Digitized  by  VjOOQIC 


-13  — 

CONTINUAÇÃO  DO  QUADRO  N.  4 


H0MB8 

MOMBAÇÔES, 

RBMOÇÕBS, 

BTC. 

CATBaOBIAS 

DATAS 

D08  DBCBBTOS  B 

POBTARIAB 

Liuix  Pedro  da  Silva  Rosa... 

Dispensado... 

Designado 

Promovido... 
Designado. . . . 
Dispensado... 

Nomeado..... 
Idem 

Director  interino  da  2&  secção ••.. 

9  de  maio  da  1S73. 

Idem 

14  de  jan.de  1888. 
27  de  abril  de  1889. 

Director  de  secção.. ••. »,, 

Offlcial  de  gabinete 

4  de  dez.  de  1891. 
6  de  julho  de  1893. 

14  dejan.de  1867. 
16  de  maio  de  I8fi8. 

Idem .....•.•••.•..  .,,,  

Frederico  Affonso  de    Car- 

Âddido  a  esta  secretaria  d'E8tado 

Praticante  , 

Promovido.... 
Idem......... 

Amanuense ••... , 

28  de  out.  de  1869. 
5  de  maio  de  1873 

2o  official 

Idem 

10  official 

11  de  ag.  de  1883. 
28  de  nov.  de  1890. 

Idem 

Director  de  secção , , . , 

Laiz  Leopoldo  Fernandes  Pi- 
nlieir 0 .....  .••.....••..•*. 

Nomeado 

Promovido... 
Idem... 

Praticante  desta  secretaria  d*Estado... 
Amanuense 

21  de  abril  de  1875. 
5  de  dez.  de  1879 

2o  official ,.  . 

22  de  mar.  de  1884. 
28  dejan.de  1889. 
26  de  nov.  da  4891 

Idem 

1®  official 

Designado.... 
Promovido... 

Nomeado 

Exonerado... 

Director  interino  da  3^  secção 

Director  de  secção.. •• 

31dejulhodel893. 

31dejulhodel87». 
27  de  ont  da  A9rí'\. 

José  António  de  Espinheiro. 

Praticante  da  Contadoria  da  Marinha. 

Nomeado 

Promovido... 
Idem 

Praticante  desta  secretaria  d'E8tado... 
Amanuense 

21deabrildel875. 
27  de  set.  de  1880. 

2°  otticial 

10demaiodel8S4. 

Idem 

lo  official , 

27  de  abril  de  1889. 

Designado.... 
Promovido... 
Dispensado  .. 

Nomeado 

Promovido... 
Idem 

Offlcial  de  gabinete 

1  de  dez.  de  1894. 

Director  de  secção 

31  de  dez.  de  1894. 

Offlcial  de  gabinete 

15  de  abril  de  1895. 

íos  ofíiciaei 
Josó  Alexandrino  de  Oliveira. 

Praticante  desta  secretaria  d'Bstado... 
Amanuense ,      ,,  ,,  ^ 

22  de  mar.  de  1881. 
12  de  abril  de  1882. 

2o  offlcial ,    , 

5dejulhodel88i. 
26  de  out.  de  1889. 

idem 

1«  offlcial 
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Nicolau  Pinto  da  Silva  Valle. 


M0MBAÇÕB8, 

BBM  OÇ  ÔB8, 

BtC. 


Norooado... 
Promovido. 

Idem 

Idem 


Francisco  Alves  Vieira. 


Pedro    Pinheiro   Gnimarães 
Jonior 


Nomeado 

Promovido... 

Idem 

Designado.... 
Dispensado... 
Designado.... 
Dispensado... 
Promovido 


catboobiàs 


Praticante  desta  secretaria  d'Estado. .  • 

Amanaense 

20offlcial 

10  offioial 


8^  offieiaes 

António  José  de  Pada  Fon- 
seca  


Miguel*  Francisco   do  Monte 
Jonior 


Arthur  Eduardo   Raoox 
Briggs 


Nomeado... 
Promovido. 

Idem 

Idem.. , 


Praticante  desta  secretaria  d*E8tado.. 

Amanuense 

29  offioial 

Director  da  4a  secção 

Idem 

Offic*al  de  gabinete 

Idem 

10  official 


DATIS 

DOS  DBCSETOSX 

POBl'AaUS 


Praticante  desta  secretaria  d*Estado. 

Amanuense 

20  official 

10  official 


13  de  ag.  de  tSL 
17  de  set.  de  ^i. 
16  de  des.  de  iâ^ 
Sldejol.  d«lâ33. 


31  de  mar.  de  iSi 
28  de  abri  delâS. 
26  de  jan.  da  ISa. 
24  de  maio  de  1^. 
31  de  ag.  de  1S33. 
5  de  jul  d»  íW^ 
lOdeoat.  dtliSS. 
3idedex.del9i. 


iSdemaiodelSãi 
31demar.delâSi. 

QdeabrUddlSST. 

2demaiodelâ95. 


Nomeado.,... 
Promovido. . . 
Idem 


Nomeado...., 
Promovido.., 
Idem 


Nomeado... 
Promovido. 
Idem 


Praticante  desta  secretaria  d*Estado 

Amanuense , 

20  official 

Praticante  desta  secretaria  d^Estado, 

Amanuense 

2»  official 

Praticante  desta  secretaria  d 'Estado. 

Amanuense 

20   official 


2âdeabrUdel^ 
12doJQl.de  iSSô. 
27  de  abril  de  lÂS. 


lAdeont.  delSSi. 
2idejan.  daiSâS. 
2deiiov.del8ãd. 


12dejal.  delS& 
2ldejaB.delâ&<. 
31dede8.delS»i. 
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N0MB8 

NoMBAÇÔBà, 
BEM  OÇÕ  BB, 

CATBaORIÁS 

Datas 

DOS  DBCBBTOS  B 

BTC. 

PORTARIAS 

Rajmaado     Nonato      Pece- 
gaeiro  do  Amaral 

Nomeado 

Praticante  da  Contadoria  da  Marinha. . 

22deag.de  1885. 

Promovido... 

40  escriptarario.. 

2  de  out.de  1886. 

Nomeado 

Praticante  desta  secretaria  d*Estado... 

lide  maio  de  1889. 

Promovido... 
Designado  ... 
Dispensado... 
Designado.... 

Amanuense 

14dejan.  de  1890. 
4de'nov.  de  1891. 

Official  de  irabinete 

Idem , 

23  de  no V.  de  1891. 

Auxiliar  da  Directoria  Geral 

16  de  dez.  de  1892. 

Amariumtes 

Arino  Forreíra  Pinto 

Nomeado 

Praticante  desta  secretaria  d*Estado.. 

18  de  fev.  de  1888. 

Promovido... 

Nomeado 

Promovido.. . 

Nomeado 

Amanuense 

lldemaiodel889. 

Alfredo  José  Ferreira  Ba- 
ptista  

Praticante  desta  secretaria  d*Estado.. 
Amanuense. 

18  de  fev.  de  1888. 

^«wvw.. 

11  de  maio  de  1889. 

Ernesto  Ângnsto  Ferreira.. 

Praticante  desta  secretaria  d*Estado... 

11  de  maio  de  1889. 

Promovido... 
Nomeado 

Amanuense. 

1  de  abril  de  1890. 

Joaquim     Tiblriçá    Pinheiro 

Praticante  desta  secretaria  d*Bstado. . . 

14  de  jan.de  1890. 

Promovido... 
Nomeado..  .. 

Amanuense. ............................ 

Ide  abril  de  1800. 

Gregório  Pecegneiro  do 
Amaral •  . 

Addido  &  Contadoria  da  Marinha. ..... 

28  de  maio  de  1887. 

Idem 

Praticante 

30deabrildal8S9 

Promovido... 

4«  escripturario 

23  dejan.de  1890. 

Nomeado 

Amanuense  desta  secretaria  d*£stado.. 

20denov.de  1891. 

AfchivUta 

Eogenio  Ferraz  de  Abreu. . . 

Nomeado 

Exonerado... 
Nomeado..... 

Fiel  de  armazém  da  alfandega  da  Capi- 
tal Federal 7. 

24  de  dez    da  1889 

Idem 

5  de  dez.  da  1800 

Archivista  desta  secretaria  d'Estado... 

5de  dez.  de  1890. 

Porteiro 

Paulino  José  Soares  Pereira. 

Nomeado 

Guarda  da  alfandega  da  Capital 

11  de  nov.de  1861. 

Exonerado... 
Nomeado 

Idem , 

14dejul.de  1863. 
1  de  fev.  de  1865. 

Idem 
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CONTINUAÇÃO  DO  QUADRO   N.   4 


Porteiro 
Panlino  José  Soares  Pereira. 


mombaçSbs, 

ftBMOÇÕBB, 
BTC. 


Ajudante  do  porteiro 
António  Pereira  de  Miranda 


Ckmtinuos 
João  Ventura  Rodrigues. ... 


Miguel  José  da  Costa 

Correios 
Carlos  Maurício  da  Silva. 


Joaquim  Fernandes  de  Sá.« 


Exonerado. 
Nomeado... 
Designado.. 
Promovido. 


ABsent  ou 
praça. . . . 


Promovido.. 
Teve  baixa.. 
Nomeado  ... 
Designado  •• 
Promovido.. 


CâTBOORIAS 


Guarda  da  alfandega  da  Capital 

Continuo  desta  secretaria  d*Bstado.... 

Ajudante  do  porteiro 

Porteiro 


Corpo    Militar   de    Policia    da  capital 
federal... 

Cabo  de  esquadra 


Continuo  desta  secretaria  d*Estado. 

Ajudante  do  porteiro 

Idem 


Nomeado Continuo  desta  secretaria  d* Estado. 


Nomeado.. 


Nomeado.  4 
Idem 


Assentou 
praça*. •• 


Promovido... 
Teve  baixa ... 
Nomeado  .... 
Idem 


n&iAi 
DOB  dbcbbtmi 

POBTAIUS 


Continuo  desta  secretaria  d^Estad o. 


Correio  da  secretaria  do  Interior. 
Correio  desta  secretaria  d'Estado.. 


Corpo    Militar    de   Policia  da  capital 
federal 


21dejiil.  deiSn. 
19dejal.  dtlSIt 
28  de  dei.  de  ISn. 
4  de  des.  ée  138S. 


Ide8et.d«irr4. 

2deoat.d«lS9. 

8  de  des.  de  1^ 

Tdedes.detíSí. 

Idem 

Sôdeabr.delSe. 


4dedes.delS:S. 


6demaíod«t 


ITdejul.dílSO. 
5  de  jaa.de  18^ 


20deag.  delSTS. 


Cabo  de  esquadra. 


Correio  da  secretaria  da  Justiça.. 
Correio  desta  secretaria  d*Estado. 


ldede«.delS3. 
15  de  nov.  de  iSSi 
14denov.del^' 

4  de  ag.  de  iSS. 


4a  Secção  da  Secretaria  de  Estado  das  Relações  Exteriores,  31  de  maio  de  1805. 


O  Director, 

L*  L*  Fbbmakdbs  Pinbbibo» 
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N.5 

Quadro  los  empregos  diplomáticos  e  consolares  brazileiros  ei  elTectindade  de  8ervi(o  e  em  disponibilidade 

ENVIADOS  EXTRAORDINÁRIOS  B  MINISTROS  PLENIPOTENCIÁRIOS  DE  1»  CLASSE 


N0ME8 
D08  BMPBB01.D0S 


António  de  Aranjo 
llajubá 


João  Artbnr  de  Sou- 
za Corrêa , 


NOMEAÇÕES, 
BEklOÇ  Õ  ES 

Brc* 


Annexo  ft 


AdmiUido...< 
Nomeado. ••.( 
Removido.*  •< 
Nomeado.... 
Dispensado.. 
Promovido.. 
Idem .• 

Posto 

Promovido  •• 
Idem 

Removido... 
Ide.li....   ... 

Idom 

Considerado. 


Nomeado...  . 
Removido.... 

Idem 

Promovido... 
Idam 

Iden 

Mandado...., 

Promovido... 

Removido... 

Idem , 

Considerado. 


Aos  trabalhos 

Addido  de  !•  classe. . . . 

Idem 

Secretario  do  arbitro.. 

Idem 

Secretario 


Encarregado    de    negó- 
cios   


Disponibilidade.... 
Ministro  residente. 


Enviado  extraordinário 
e  ministro  pionipoten 
ciario 


Idem.. 
Idem.. 
Mcm 


Enviado  extraordiaario 
e  ministro  plenipotcn 
ciario  de  ia  classe... 


Addido  de  1»  classe... 

Idem 

Idem 

Secretario 


Encarregado    de   negó- 
cios  


Ministro  residente 

Servir  provisoriamente. 

Reas.sutnia    saas  func- 
ç3es 


l!)nviado  extraordinário 
e  ministro  plenipoten- 
ciário   , 


Idem , 

Idem 

Idem  de  1»  claase. 


PÀIZES  BM  QUB 
POBAM    ACBBDITADOS 


Desta  secretaria. 

Rússia 

França 

Genebra......... 

Idem 

França. 


Idem.. 


Hespanha. , 


Estados-Unidos  da  Ame- 
rica  


Itália 

França 

Império  Allemão. 


Idem 


Gran- Bretanha. 

França 

Gran  Bretanha. 
Ide:n 


Republica  do  Paraguay, 

Hespanha 

Santa  Sé 


Hespanha.. 


Estados-Unidos  da  Ame- 
rica  


Santa  Só 

Gran-Bretanha. 
Idem 


DATAS 

DOS  DECRETOS  OD 

RESOLUÇÕES 


23  de  maio  de  1866 
25  de  nov.  de  1866. 
9  de  mar.  de  1867. 
23  de  set.  de  1871. 
14  de  set.  de  1872. 
21  de  maio  de  1874. 

8  de  out.  de  1881. 
5  de  abril  de  1884. 
23  de  ont.de  1884. 

ISdejun.  de  1885. 
31  de  mar.  de  1883. 

19  de  dez.  de  18^. 
2  de  ag.  de  1890. 

31  de  dez.  de  1890. 

18  dejun.de  1859. 

30  de  maio  de  1803. 

9  de  març.  de  1837. 
5  de  abril  de  1873. 

lOdejun.  de  1885. 
23  de  nov.  de  1885. 
2idedez.  de  1886. 

8  de  jun.  de  1888. 

20  de  ag.  de  1888. 
12dejan.  de  1889. 
28  de  fev.  de  18J0. 

31  de  djs.de  1890. 
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líNVlADOS  KKTRAORDINARIOS  E  MINISTROS  PLENIPOTENCIA.RIOS  DE  U  CLASSE 


NOMBS 
DOS  KMPaEOXDOS 


Francisco  Xavier  da 
Cuaha 


Bacharel    Cjro     de 
Azeredo 


Dr.  Gabriel  de  To- 
ledo IHzx  e  Al- 
meida  


NOMRAÇOBS, 

RE3JOÇÕBS, 

BTC. 


Bacharel  Henrique 
de  Barros  Caval- 
canti de  Lacerda. 


Joaquim    Francisco 
de  Assis  BrazU... 


Nomeado.... 

Considerado. 
Removido... 

Idem 

Nomeado.... 

Removido... 

Idem 

idem ( 

Idem I 

Nome\do...., 

Re  no  vido.... 
Considerado.. 

Non:eado 

Promovido.,, 
Nomeado  .... 
Promovido.. . 

Mandado 

Promovido... 

Idem 

Idem 

Considerado.. 


CATBJOEUAS 


Enviado  extraordinário 
e  ministro  plenipoten- 
ciário  , 


Idem  de  1^  classe. 


Idem. 


idem . 


Enviado  extraordinário 
e  ministro  plenipoten- 
ciário  


Nomeado.  ( 


Idem 

Idem  de  !•  classe. 

Idem 

Idem... 


Enviado  extraor  linario 
(  iniuisiro  plenipoten- 


Idem 

Idem  de  1^  classe. 


Praticante  desta 

Amanuense 

Addido  de  !&  classe.... 

Secretario 

Servir  províBoriamente. 

Encarregado    de    negó- 
cios  


Ministro  residente., 


Enviado  extraordinário 
e  ministro  plenipoten- 
ciário  


Enviado  extraordinário 
o  ministro  plenipoten- 
ciário de  la  classe.... 


Enviado   extraordinário 
e  ministro  plenipoten- 


Considerado.. 
Exonerado... 


I 


cia  rio 
Idem  de  1&  classe. 


B  posto  em  disponibili- 
dade  


PATZBS    BM     QU8 
FORAM    ACREDITADOS 


lUlia 

idem 

Republica   Orient&l    do 
Uruguay 

Ilespanha 


Chile lldejBB.áem 

Peru 6  demar.dellt 

Heapanha.. ., 4  de  dez.  de  1^ 

Republicx  A  rgentina ...     7  de  mar.  d«  l§t 
Mex  ico 2  de  mir.  de  ISJ 


DATiS 
DOS    DBCBfTeS  f; 
BBSOLCÇÒIS 


lldejan.<Idm 
31  de  dez.  de  tJK^ 

IS  de  Julho  de  iSL 
2  de  mar.  de  1.^ 


Império  Allemão. 

França.. 

Idem 


Secretaria  d*Estado 

Idem 

Gran-Bretanha 

Republica  do  Paraguay. 
Republica  Argentina... 

Republica  d  >  Peru 

Republica  da  Bolívia... 


Republica  do*Cbile. 


Idem., 


Republica  Argentina.., 
Idom 


Idem. 


lldeJaD.dellV^ 
2  de  ag.  d«  m. 
31  de  dez.  de  L^ 

25  de  ag.  á«  iS^ 
8  de  nor.de  ISTI. 

16  de  fev.  de  In^'- 
3dedei.áelSl 

23  de  ag.  de  líl 

24  de  maio  de  1^- 

26  de  jiB.  de  1^ 

Odemtr.detíe 
31  de  dez,  de  li* 


25  de  mar.  de  iS«^ 
31dedei.d«tS9e. 


7demâr.dtl391 
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ENVIADOS  EXTRAORDINÁRIOS  E  MINISTROS  PLENIPOTENCIÁRIOS  DE  1*  CLASSE 


MOMXS 
DOS  BMPRF0AD03 


oaqaiiu    Francisco 
de  Assis  Brasil..* 


3r.  Francisco  Regis 
de  Oliveira 


Bacharel     Palvador 
de  Mendonça.., 


Francisco  Duarte 
Coelho  Badaró. 


Fernando  AbhoU. 


NOMBAÇOBS, 

RBMOÇÕBS, 

BTC. 


Mandado 

idem 

Exonerado... 

Mandado 

Nomeado 

Removido.,.. 

Idem 

Mandado 

Promovido... 
Mandado 

Removido.... 
Promovido... 

Idem 

Idem 

Removido.... 
Idem 

Nomeado 

Promovido... 
Nomeado 

Nomeado 

Exonerado... 
Nomeado 

Nomeado 

Nomeado 


CATEaORIAS 


Exercer  o  sen  cargo., 
Missão  especial 


E  posto  em   disponibl 
lidade 


Exercer  o  seu  cargo. 


Addido  dei»  classe. 

Idem 

Idem 

Servir.,... 

Secretario 

Servir 


Secretario. 


Encarregado  de   negó- 
cios  


Ministro  residente 

Enviado  extraordinário 
e  ministro  plenipoten- 


ciário . 
Idem  de  1«  classe. 
Idem 


Cônsul  privativo 

Cônsul  geral 

Delegado  á  conferencia* 

Enviado  extraordinário 
e  ministro  plenipoten- 
ciário em  missão  es- 
pecuil 

Idem*..*. 


Enviado  extraordinário 
e  ministro  plenipoten- 
ciário de  i"^  ciasse... 


Enviado  extraordinário 
e  ministro  plenipoten* 
cia  rio  de  !•  classe.... 


Enviado  extraordinário 
e  ministro  plenipoten- 
ciário de  1*  classe .  • .  • 


PAIZBS  SM   QUR 
PORAM    ACRlCDITADOS 


Republica  Argentina. 
China 


Lisboa.  < 


Republica  da  Bolivia. 

Itália 

Austrla-Hungria 

França 

Republica  do  Peru... 

epu 
Un 

Império  Allemão. 


Republica    Oriental    do 
ruguay. 


Republica  do  Paraguay. 
Hespanna 


Austria-Uungria. 

Rússia , 

Itália 


Baltimore.. 
New-York. . 


Estad  os  Unidos  da  A  me- 
rica 


Idem. 
Idem.. 


Idem. 


Santa  Sé. 


Republica  Argentina... 


DATAS 

DOS  DBCRBTOS  OU 

RESOLUÇÕBB 


ISdejan.  deisg^. 
28  de  out.  de  1S93. 

23  de  nov.de  1894. 
16demar.delS95. 


14  de  jun.  de  1871. 
20  de  mar.  de  1S72. 
22dejun.de  1872. 
3  dejun.de  1874. 
14  de  fev.  de  1877. 

30  de  out.  de  1878. 
22  dejun.de  1881. 

28  de  nov.  de  1885. 
20  de  ag.  de  1888. 

2  de  ag.  de  1890. 
18  de  des.  de  1890. 
31dejul.de  1893. 

22  de  jun.  de  1875. 

3  de  maio  de  1876. 

6dejul.  de  1883. 

6  de  jul.  de  18S9. 
12  de  abril  de  18J0. 

18  de  des.  de  1S90. 


23  de  jul.  de  1S93< 


31  de  out.  de  1891. 
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ENVIADOS  EXTRAORDINÁRIOS  E  MINISTROS  PLENIPOTENCIÁRIOS  DE{2a  CLASSI 


nOMBS 
DOft  BMPBBOA.D08 


Bacharel  Pedro  de 
A ra«]^ o  Beltrão, 


Bacharel  Francisco 
Vieira  Monteiro.. 


Bacharel  Henriqoe 
Mamede  Lios  de 
Almeida*. 


nombâçobi, 

BB  M  JÇÔB  8, 
BTC. 


Nomeado... 
Mandado... 
Removido*. 
Promovido. 


Mandado... 
Removido.. 
Promovido . 


Removido.. 


Nomeado... 
Promovido. 
Removido.. 
Mandado... 


Regressou . 
Passoa  a... 
Promovido. 


Nomeado,... 
Mandado.... 
Removido... 

Idem 

Idem 

Idem 

Promovido.. 
Mandado.... 
Idem 

Idem 

Removido.*. 
Passou  a***. 
Promovido** 


CATBaOBIAS 


Addído  de  Imolasse. 

Servir. 

Addído  de  1»  classe. 
Secretario.*.. 


Servir > 

Secretario. 


Enviado  Extraordinário 
e  Ministro  Plenipoten- 
ciário de  2^  classe.*  *. 


Idem. 


Addido  de  !•  classe.. 

Secretario 

Secretario 


Servir  como  encarre* 
gado  de  negócios  in- 
terino  *. 


l^*  secretario 

Enviado  Extraordinário 
e  Ministro  Plenipoten- 
ciário despelasse*. 


Addido  de  i^  classe.... 

Servir 

Addido  de   1<^  classe... 

Idem 

Idem * 

Idem 

Secretario 

Servir 

Servir  temporariamente 

Servir*..* * 

Secretario 

lo  Secretario 

Enviado  Extraordinário 
e  Ministro  Plenipoten- 
ciário de  2»  classe, 


PAIZBS   PLVLk 
QUB    PORAM  M0MBAX>OB 


Republica  do  Equador. 

Portugal 

Idem • 

Estados  Unidos  da  Ame< 
rica < 

Hespanha 

Qrã-Bretanha 

Portugal 

Suissa < 

França • 

Bélgica 

França 

Hespanha •« 

França  

Idem****.*** 

Bélgica 


Republica  de  Venesuela 
Republica  Argentina*** 

Idem * •.. 

Portugal 

Confederação  Suissa... 

Republica  de  Venesuela 

Republica  do  Pcrú.... 

Republic.i  do  Paraguay 

Republica    Oriental   da 
Uruguay 

Austría-Hungria *  * 

Idem.... 

Idem 


DOS    DBCaBTOII 
KBSOLC^B 


22  de  joB*  d*  tSTí 
23dejan.  delSTJ 

10  d«'nov.âctffi 

23  de  maio dt^ 
20dejiiB*<lelâ 

7  de  mar.  de  1$% 
2  deiiiar.de  fSli 


19  de  sai*  de  m 
2S  de  nov.  de  lift* 
31  de  oat.dtl£ 

3  de  nov.  d«  li^- 
lide  juB.  dii^ 
12  de  der.  de  li^ 

IS  deJQl.delM 


4  dedet.dt 
21  de  jos*  ét 

11  de  sei.  d«  i^ 
15  de  nov.  èe 
90  de  maio  ^t^ 
23defev.ik!.4 

5  de  fev.  6e  £l 
13dede<.det4 

22dedex.^l' 
5  de  set*  ^  ^^ 
ISdejaa.dil^ 

12  de  des.  d» 


Paraguay 
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BNVI4D0S   EXTRAORDINÁRIOS  E  MINISTROS   PLENIPOTENCIÁRIOS  DE  2*  CLASSE 


NOMBS 
DOS  EMPRBOADOS 


Bacharel  Henríqne 
Maroe-le  Lins  de 
Almeida 


Henrique  Carlos  Ri- 
beiro Lisboa Nomeado  .. 


NOMRAÇORSt 

BBMOÇÕ  BS, 

KTC. 


Exonerado. 
Mandado*.  • 


Bncharel    ITenriqne 
de  Miranda..., 


Removido.. 


Mandado... 
Removido.. 
Nomeado  .. 

Exonerado. 
Promovido. 

Removido.. 
Passou  a... 
Removido.. 
Promovido. 


Nomeado .. 
Mandado... 
Removido  . 

Idem 

Promovido. 
Passou  a... 
Promovid.}. 


CATB10BIAS 


B  posto  em  disponibii- 
aa  * 


íade 
Exercer  o  seu  cargo 

Addido  de  la  classe.... 
Idem 


PAIZBS    PARA 
QUB    FORAM  MOMBADOS 


DATAS 

DOS  DBCBRTOS  O  D 

BBSOLUÇÕBS 


Servir 

Addido  da  1^^  classe..., 

Secretario     da     missão 
especial 


Addido   de  lamelasse... 
Secretario. 


Idem 

10  secretario. 
Idem 


Enviado  Extraordinário 
e  Ministro  Plenipoten< 
ciario  de  £•  classe... i 


Addido  de  la  classe. 

Servir 

Addido  de  lindasse. 


Idem , 

Secretario. 


l**  secretario 

Enviado  Extra'>rdinario 
e  Ministro  Plenipoten* 
ciario  de  2*  classe.... 


Republicada  Venesuela 


Republica  de  Venezuela 

Estados  Unidos  da  Ame- 
rica  


Portugal.. 
Hespanha. 


China .... 

Hespanha 

ep« 
Ur 

Republica  do  Paraguay 

Idem. 

Itália 


Republica    Oriental   do 
ruguay 


Republica  do  Paraguay 


Republica  da  Bolivia... 

Republica  do  l^araguay 

Estados  Unidos  da  Ame- 
rica  

Grã-Bretanha 

Império  Allemão 

Iden 


3dejan.d6l894. 
29  de  mar.  de  1895. 


31  de  des.  de  1870. 

4  de  des.  de  1872. 

11  de  nov.de  1874. 

30  de  nov.de  1875. 

9  de  ag.  de  1879. 
Ido  out.  de  1881. 

10  de  nov.  de  1883. 
ISdejun.  dal8S8. 

12  de  dez.  de  1890. 
6de  abril  de  1892. 

31  de  out.  de  1894« 

2&  de  abril  de  1876. 
30  de  jun.  de  1876. 

7  de  fev.  de  1880. 
17  de  dez.  da  1«81. 
12  de  set.  de  1888. 
12  de  dez.  oe  1830. 


Republica  da  Bolivia. ..  27  de  dez.  de  18H< 
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PRIMEIROS   SECRETÁRIOS 


rtOMBS 
D08  BMPR60AD0S 


Bachnrel  Alb«rto 
Fialho 


Bacharel      Augusto 
Cockraae  de  Alen* 


Oscar   Reydaer  do 
Amaral.  ......... 


Bacharel  Eduardo 
FalÍK  Simões  dos 
tantos  Lisbda.... 


Bacharel  Luiz  Ro- 
drigues de  Lorena 
Ferreira 


NOMBAÇOBS. 

RBMOÇÕBS, 

KTC, 


Nomeado 

Mandado..... 

Idem 

Nomeado 

Promovido... 
Passou  a..... 
Remorido..,. 

Nomeado 

Passou  a 

Nomeado 

Passou  a 

Removido.... 

liem 

Nomeado 

Removido.... 

Idem 

Promovido... 

Passou  a 

Removido.... 


Nomeado.'.. 
Removido... 

Idem 

Idem 

Mandado.... 
Promovido.. 
Passou  a.... 
Mandado .... 


CATBGORUB 


Addido  de  1«  classe.... 

Servir 

Servir  n\  sua  legação.. 

Secretario  do  Plenipo- 
tenciário do  Congresso 
internacional  de  di- 
reito privado,  reunido 
em  Montevideo.... 


Secretario 

l'^  Secretario.. 
Idem 


Secretario.... 
10  Secretario. 


Secretario.... 
1*  Secretario. 
Idem 


Idem. 


Addido  de  ia  classe. 

Idem 

Idem , 

Secretario 

l<*  secretario 

Idem 


Addido  de  1»  ceasse. 

Idem 

Idem 

Idem 

Servir 

Secretario 

10  secretario 

Servir , 


países  para 
qub  foram  moxbados 


Áustria  Hungria. 

Bélgica 

Áustria  Hungria.. 


Republica  Argentina. . 

Idem 

França.. 


Republica  do  Chile., 
Idem , 


Republica  do  Peru. 
Ide:n 


Estado    Oriental 
Uruguay 


do 


Estados       Unidos     da 
America 


Republica  do  Chile.,. 

Portugal 

Grã-Bretanha 

Suíssa 

Idem 

Grã-Bretanha. ....... 


Republica  do  Chile.  ... 
Republica  Argentina.., 

Hespanha 

Sdnta  Sé 

Grã-Bretanha 

México , 

Idem 

Império  Alemão 


DATAS 

OOS  DBCSBT«  r. 


2deset.del% 
15  deag.  del^v. 
11  de  maiâd«l$% 


29denov.4leÍ^^  , 
26  de  jan.de  IH 
lâde  dei.<k{S% 

3  de  ag.  de  íM 


14de"j*a.de'sA 
12dede».delâ<i 

15  dejan  deiat 
12  de  nov.  áe  tS 

6  de  abra  de  in 

8  de  ag.de  ia 


30  de  lg.  de  1^'* 
26defev.  det^t 
12dedcí.ielSi 
10  de  noT.  de  1S>' 
12  dedea.  del^ 
6  de  maio  de  IS^ 


26  do  ftT.  à»  t« 

8  de  maio  deli* 

86  de  Bov.de  i^' 

89  de  fcT.  á«  ^ 
13  de  mar.  de  iSS-^ 
10  denoT.  delSÈ 
12  dedei.áíí*^ 
83  de  oot.  d«  ^' 
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CONTINUAÇÃO  DOS    PRIMEIROS  SECRETÁRIOS 


NOMES 
£>OS  BMPBBQADOS 

NOMEAÇÕES, 

BBMOÇÕBS, 

BTC. 

CATEG0BIA8 

paizbsFpaba 

QUE>OBAM 'nomeados 

datas 

dos  dkcrktos  00 

besoluçõks 

Bacharel  Loiz    Ro- 
drigaes  de  Lorena 
Ferreira 

Removido.... 
Idem 

lo  Recretarío 

q.n  Ist  ^Ã 

3  de  dez.  de  1892. 
27  de  dez.  de  1894. 

11  dejan.  de  1882. 
22  de  mar.  de  1882. 

Idera 

Império  Allemão 

Republica  da  Bolívia... 

Republica    Oriental  do 
UruíTuav..  ........... 

Dr.  José  Pereira  da 
Costa  Motta 

Nomeado 

.Mandado 

Removido.... 
Idem..  .•..«.. 

Addidode  1«  classe.... 
Servir 

Addido  de  la  classe.... 
Idem..  ..••..•• 

Itália 

27 dejan.  de  1883. 
25  de  ag.  de  1887, 
4  de  dez.  de  18)0 

Império  Allemão 

Portug&l 

Promovido... 

Nomeado.  ... 
Mandado 

Passou  a 

Removido.... 
Idem. ...... 

lo  secretario  ....»•....• 

Bacharel  José  Cor- 
deiro    do     Rego 
Barros .......  . • • 

Addido  de  1&  classe  ... 
Sernr 

Republica  po  l^araguay 

Republica   Oriental    do 
U  ruflruav 

10  de  maio  de  188i 
13  de  out.  de  18S4. 

2^  secretario.. 

12dedez.de  1890. 

Idem..... 

Bolivia 

6  de  abril  de  1892. 

Idem 

Grã-Bretanha. 

6  de  set.  de  1892. 

Promovido... 
Exonerado  ... 

Designado.... 

Nomeado 

Exonerado... 

10  secretario. ..«...•..• 

Missão  á  China 

9  de  mar.  de  1893. 

E'  posto  era    disponibi- 
lidade  

23denov.  de  1894. 

Exercer  o  seu  cargo.... 
Secretario  do  Governo. 

Santa  Sé 

27  de  dez.  de  1S94. 

Dr.   Graccho   de  Sá 
Valle 

\faranh&o  ..     .. 

26  de  julho  de  1880. 
10  de  maio  de  1884. 

Nomeado  .... 

Mandado..*., 
rdera.  •  •  .... 

Addido  de  1»  Classe.... 
Servir 

Republica    Oriental   do 
Urucun  v 

10  de  maio  de  1884 

França 

Grã-Bretanha 

13  de  out.  de  1884 

Idem. ••......•...... .  . 

16  de  dez.  de  1S83 

Pnsson 

Mandado 

Removido  ... 
Promovido... 
Removido.... 
Idem....,,... 

2'  secretario .•... 

12  de  dez.  de  18?0. 

Servi r    ................ 

Vienna. 

11  de  jun.  de  1891. 
25  de  nov.  de  1892. 

2->  secrel  ario 

Republica  Argentina... 
México.... 

lo                  >             

23  de  maio  de  1893 

Idem. 

Republica  Argentina... 
Chile 

31  de  out   de  1894. 

Idem., 

22  do  dez.  de  1894 
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CONTINUAÇÃO  DOS  PRIMEIROS  SECRETÁRIOS 


NOMES 
DOS  EMPRBOAD08 


João     Marquei    de 
canralho 


Dr.   Bruno  Gonçal- 
ves  Chaves 


Dr.  Olptho  de  Ma- 
galhães   


NOMEAÇÕES, 

BSM  0ÇÕB8 

ETC. 


Nomeado  .. 
Removido.. 
Promovido. 


Nomeado.  .  e 

Passou. 

Removido.... 
Promovido... 


Nomeado...., 
Designado... 

Promovido... 


CATEGORIAS 


S^secretario 

Idem 

10  secretario 

Addido  de  la  classe... 

a2P  secretario 

Idem 

10  secretario 

20  secretario 

Servir  em  missão  espe- 
cial  , 

10  secretario 


PAIZBS    PA  BA 

QUE  tOBAM    NOMEADOS 


Paraguay..., 

Montevideo 

Idem 

México 

Idem 

França , 

Itália 

Áustria   Hungria.... 

Estados      Unidos      da 
America 

México 


DATAS 
DOS    DBGBSTOS   61 
ReSOLCÇ^CS 


£4dejan.  de  ISSS. 
6  de  noT.  de  1!SI 
20  de  jan.  de  ISãi 


10  de  noT.  delS% 
12  de  dex.delSe. 
18  de  fav.  de  iSSL 
31  de  oaU  do  iSK 


15  de  m&r.  de  íSSt 

25  de  ag.  de  ISQS. 
31  de  out.  de  ISM. 
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SEGUNDOS  SECRETÁRIOS 


NOMES 
DOS  EMPRIÍGADOS 

KOMBAÇÕBS, 

REMOÇO  ES, 

ETC. 

CATEGORIAS 

PAIZRS  PARA. 
QUB  FORAM  NOMEADOS 

DATAS 

DOS  DECRETOS  OU 

RESOLUÇÕES 

Luia     Ferreira     de 
Abreu... 

Nomeado 

Mandado..... 
Removido.... 
Mandado..... 

Passou  a 

Mandado 

Removido.... 

Nomeado 

Removido.... 

Mandado 

Removido. .. . 

Addido  de  !&  classe.... 
Servir 

Republicado  Bolívia... 

Republica  do  Peru 

Rússia 

lOdemai^delSSi. 

3  dejon.de  1884. 
11  de  dez.  delSSÔ. 

Addido  de  1^  classe..., 
Servir 

Hespanha, ............ 

21  de  ag.  de  1839. 
12  de  dez.  delS90. 

2o  secretario ........... 

Seu  posto....,, 

Rússia . 

2S  de  set.  de  1SD2. 

2o  secretario........... 

Grã-Bretanha  ...  . . 

27  de  dez.  de  189t. 

Abilio  César  Borges 

Addido  de  la  classe.... 
Idem 

Império  Allemào 

Itália 

I8dejul.de  18S5. 
25  de  ag.  de  1887. 
lOdejan.  de  1888. 
10denov.de  1890. 

Servir  provisoriamente. 

França. , 

Santa  Sé 

Passou  a 

Removido.... 
Exonerado.... 

Designado.... 

Nomeado 

Mandado 

Removido.... 

Mandado 

Idem  

Idern. ........ 

2o  secretario 

12  de  dez.  de  1890. 

Idem ,...,. 

Bolivia. . .,.  •     .     .. 

3  de  dez.  de  1892. 

E  posto  em  disponibili- 

23demaiodel893. 

Exercer  o  seu  cargo... 

Addido  de  la  classe.... 
Servir 

Rússia 

29  de  mar.  de  1895. 

Dr.  Alfredo  de  Bar- 
ros Moreira 

Republica  de  Venezuela 
Santa  Sé 

18dejul.de  1885. 
18  de  ag.  de  1885. 
8  de  maio  de  1886. 
12  de  maio  de  1886. 
15  de  dez.  de  1886. 

29  de  out.  de  1888. 
12  de  dez  de  1890. 

9deabrUdelS92. 

30  de  nov.  de  1894. 

Addido  de  !&  classe.... 
Servir 

Republica  do  Peru 

Bélgica. ,. 

Servir  provisoriamente. 
Servir 

Áustria -Hungria. 

Itália 

Passou  a 

Mandado 

Removido.... 

Nomeado 

Removido.,.. 

Passou  a 

Removido,... 
Mandado 

£''  secretario.* 

Seu  posto.. 

Republica  do  Peru 

França 

2**  sec retari o........... 

Alfredo  Carlos  Al- 
coforado....... . 

Addido  de  la  classe.... 
Idem  .• , 

Austria-Hungria 

Bélgica • 

26  dejan.de  1889. 

7  de  ag.  de  1890. 
12  de  dez.  de  1890 

2®  secretario ........... 

Idem , .,.. 

Idem 

Suissa 

1  de  jul.  de  1892. 
11  de  oyt.  de  1392. 

Servir 

Vienna 
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CONTINUAÇÃO    DOS    SEGUNDOS    SECRETÁRIOS 


NO  MBS 

DOS  bmpbboàdos 


NOlfBAÇÕBSy 

RBMOÇÕBS, 

BTC. 


Manoel  Carlos  Gon- 
çalves Pereira. 


Alfredo   Leite   Ro- 
drignea  Torres 


António   do   Na8ci< 
mento  Feitoza.., 


Manoel  de  OliTetra 
Lima , 


Bacharel  A  rtbnrMo> 
reira  de  Castro 
Lima. 


Arthnr  Stockl  er 
Pinto  Meneses. 


Bacharel  João  Faus- 
to de  Aguiar 


Nomeado  . 
Mandado  . 
Fassona*. 
Remorido. 
Idem 

Nomeado  , 
Passou  a. , 
Removido, 


Nomeado  . 
Passou  a. . 


Nomeado  • 
Passou  a«. 
Removido. 


Nomeado  • 
Passou  a.. 
Removido . 


Nomeado  , 


Passou  a. . 
Removido* 


Nomeado  . 
Removido, 

Idem 

Idem...... 


Addido  de  !« 

Servir  provisoriamente. 

2»  secretario 

Idem 

Idem 


Addido  de  1«  claase...» 

2o  secretario 

Idem 


Addido  de  la  classe... 
2j  secretario 


Addido  de  1*^  classe. 

2o  secretario 

Idem 


Addido  de  1^  classe*. • 

2o  secretario 

Idem 


Addido  de  1»  classe. 

2o  secretario 

Idem 


2®  secretario. 

Idem 

Idem 

Idem.. 


PMZBS  PABA 
QUB  PORAM    MOMBAnOS 


Republica  de  Bolivia. 
Republica  do  PerA. . . 

Idem 

Portugal 

Uespanha 


Republica  Argentina. 

Idem* 

Itália 


França  . 
Idem 


Portugal 

Idem 

Império  Allemão. 


GrS-Bretanha. , 

Idem 

Bélgica 


Itália 

Idem 

Republica  de  Venezuela 


Republica  de  Venezuela 
Republica  Argentina.. 
Republica  do  Uruguay 
Portugal 


DATif 
DOS    DBCPZTOSO: 

aBSOLCÇÔtt 


ISdefer.delsS, 

t8defev.de  081 

12  de  dez.  d«  IS» 

Gdeabr.delfit 

3dedei.d«£§E% 


9  âefev.delS<S 
12  de  des.  dei». 
6  de  set.  d«  ISX. 


16  dejul.de  IS». 
12de:dez.del^ 


lOdenov.detíB^ 

12  de  dez.  de  1S« 

6  de  abr.  de  fi9t 


10  de  noT.  d)  í^ 

12dede2.deiâíi 

Idejol.delSai. 


10  de  noY.  de  tíW 

12  de  de2.  de  1:^ 

6deset.del8ae. 


12  de  dez.  de  fSS- 
6  de  set.de  188!. 

tódenov.d*!* 
3dedez.delSt 
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CONTINUAÇÃO    DOS    SEGUNDOS    SECRETÁRIOS 


N0MB8 
DOSBMFBBGADOS 


Mário  de  Mendonça 


Bacharel  Gypriano 
Fenelon  Ouedas 
Alcoforado  Júnior 


Baoharel  António 
Nunes  Goroea  Pe- 
reira  

Raul  Franklin  Reid* 
ner du  Amaral.... 

Carlos  Magalhães 
de  Aseredo..., 

Bento  Borges  da 
Fonseca  tUho.... 

Fredsrico  Belisario 
Soares  de  Souza.. 

Oscar  de  Teffé  Ton 
Hoonholtz........ 


NOMBAÇOBS, 

BBMOÇÕBS, 

BTC. 


Nomeado . . 
Removido.. 


Nomeado... 
Removido.. 


Idem. 
Idem. 


Nomeado . . . . 
Removido.... 


Nomeado  , 


Nomeado .... 


Nomeado  . . . . 


Nomeado  ... 


Nomeado  .... 


CATBGOBIàS 


iP  secretario. 
Idem 


iP  secretario. 
Idem 


Idem. 
Idem. 


29  secretario. 
Idem , 


fp  secretario. 


Í9  secretario. 


So  secretario. 


go  secretario. 


20  secretario. 


PAIZBS  PARA 
QUB  FORAM    NOMEADOS 


Austria-Hungria , 

Ettados-Unid  os  da  Ame* 
rica • 


México 

Republica   Oriental    do 


epu 

Uruguay 

Republica  Argentina. 

Grã-Bretanha 


Montevideo. 
Paraguaj... 


Republica  Argentina... 


Montevideo. 


Bolivia. . 


Peru. 


Venezuela. 


DATAS 

DOS  DBCRBTOS  OU 

RBSOLUÇÕBS 


17  de  dez.  de  1890. 
Sideset.  de  1891. 


23  de  fev.de  1891. 

3  de  dez.  de  1892. 
10  de  jun.  de  1893. 
I9dejan.de  1893. 


10  de  íun.  de  1893. 
ô  de  noT.de  1893* 


19  de  jun.  de  1993. 


30  de  nov.de  1894. 


30  de  nov .  de  1894- 


30denov.de  18^4« 


27  de  dez.  de  1894. 
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CÔNSULES  OERABS    DE  1»  CLASSE 


NOMBS 
DOS   EMPREGADOS 


João    António  Ro- 
drigues Martins..  Nomeado. 


NOMKAÇOBS, 

B12  MOÇÕES, 

BTC 


Bacharel  José  Maria 
1'aranhos  do  Rio 
Branco , 


Domingos    José  da 
Silva    Azevedo... 


Bacharel  Arthnr 
Teixeira  de  Ma- 
cedo   


Nomeado.... 
Considerado  t 


João  Vieira  da  Silva 


Manoel     da     Silva 
Pontes  Júnior.... 


Mandado 

Idem 

Nomeado 

Idem 

idem 

Removido.... 

Idem 

Idem 

Considerado.. 


CATEQOBIAS 


2o  conferente  da. 


Nomeado.... 
Considerado. 


Nomeado 

Considerado.. 
Removido...» 
Exonerado... 


Nomeado., 


Nomeado 

Considerado.. 
Exonerado... 
Reintegrado.. 


Nomeado 

Removido...* 
Considerado.. 
Promovido*.  • 


Addir  á , 

Idem 

f^ançador  interino  . . , 

Effectivo 

Cônsul  geral , 

Idem 

Idem 

Idem , 

Cônsul  geral  de  i*^  classe 


Cônsul  geral 

Cônsul  geral  de  1^  classe 


Cônsul  geral 

Cônsul  geral  de  la  ceasse 


Cônsul  geral 

Cônsul  geral  de  lidasse 

Idem.... 

E  poslo  em  disponibili- 
dade  

Consel geral  de  1^  classe 


Cônsul  geral.... 
Cônsul  geral  de  1*  cl 

Idem 

Idem 


Cônsul  geral 

Idem 

Cônsul  geral  de  2*  classe 
Conmil  geral  de  1&  classe 


PAIZBS  RM  QUE 
BESIOBM 


Alfandega  de  A  buquer 
que 


Recebedoria 

Secretaria  da  Fazenda 

Recebedoria 

Idem 

Republica  do  Chile.... 
Republica  do  Paraguay 

China 

Itália 

Idem 


Liverpool. 
Idem 


Montevideo . 
Idem 


New-York . 

Idem 

Lisboa 


Hamburgo . 


LisbAa. 
Idem... 
Idem . . . 
Idem . . . 


Marselha. 
Londres.. 

Idem < 

Marselha. 


DATAS 

DOS  DBCBKTOS  OC 

BESOLOÇÕBS 


âSdemaiodelS&i 
10  de  out.  de  1850. 
14  de  dez.  de  1809. 

4  de  nov.  de  1870. 
18  dejan.  de  1871. 
14  de  jun.  de  1873. 
21  de  maio  de  1879. 
31  de  out.  de  1S82. 

3deabrUdel8S6. 

ôdejun.  de  18^1. 


27  de  maio  de  187ft. 
6  de  jun.  de  1391. 

27  de  abril  de  1889. 
ôdejun.  de  1891. 


12  de  abril  de  1890. 
ôdejun.  de  1891. 
9  de  maio  de  1892. 

24deset.  de  1892. 
30  de  nov.  de  1891. 

2  de  ag.  de  1890. 

Õ  dejun.delS91. 
22demar.de  183S. 
24  deset.  delS92. 


6  de  sei.  de  ISá). 
12deabrUdel890. 
Ôdejun.  de  1891. 
9de  maio  de  1892. 
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CONTINUAÇÃO   DOS  CÔNSULES  QERAES  DE  la  CLASSE 


NOMBS 
DOS  EMPBBaADOS 


Manoel     da     Silva 
Pontes  Júnior. 


António     Fontoura 
Xavier 


Joaquim   Ferras  do 
Rego 


Francisco   José  da 
Silveira  Lobo*. 


João  Germano  Vieira 
de  Barros..... 


NOMBAQOeS, 

RB  M  OÇÕBS, 

ETC. 


Exonerado. 


Nomeado  .... 


Nomeado  .... 
Removido..*. 
Promovido., 

Idem 

Exonerado . . . 
Nomeado  .... 


Nomeado 

Considerado.. 
Removido*..* 
Idem........* 

Idem 

Promovido**. 


Nomeado  ... 


Nomeado. 


Idem 

Promovido. 

Idem 

Idem 

Designado  . 

Promovido. 
Exonerado. 
Nomeado  .* 


CATBGOBIAS 


Disponibilidade 

Cônsul  geral  de  la  classe 


Cônsul  privativo 

Cônsul 

Cônsul  geral  de  2a  classe 
Idem  de  la  classe* •••< 


Idem. 


Cônsul  geral 

Cônsul  geral  de  2^  classe 

Idem 

Idem , 

Idem , 

Cônsul  geral  de  la  classe 


Cônsul  geral  de  la  classe 


Addido  a  esta  Secretaria 
de  Estado , 


Praticante.. 
Amanuense  , 
20  oflicial... 
10  offlcial.., 


Director     interino 
3a  secção 


da 


Director  de  secção 

Idem < 

Cônsul  geral  de  ia  classe 


PAIZES    RM     QUE 
RBSIDBM 


Republica  Argentina.. 


Baltiraore. 

Porto 

Genebra , 

Buenos  Ayres. 


Nova  York. 


Guyana  Franceza. 

idem 

Halifax 

Valparaizo 

Suissa 

Marselha 


Bélgica  , 


Havre., 


DATAS 

DOS  DECRETOS  OU 

RESOLUÇÕES 


7  de  maio  de  1894. 
13  de  set.  de  1894. 
30  de  nov.de  1894. 


ISdejul.  delS85. 
14  denov.de  1891. 
O  de  maio  de  1892. 
16  de  dez.  de  1892. 
25  de  abril  de  1894* 
30  de  nov.  de  1894. 


14  de  maio  de  1890. 

Õdejun*  de  1891* 
14  de  nov.  de  1891. 
31  de  maio  de  1892. 

1  de  jul.  de  1893* 
18de  maio  de  1894. 


18  de  maio  de  1894. 


12  de  jan.  de  1863. 
16  de  maio  de  18Ô8. 
29  de  maio  delSÕ8. 

3  de  nov.de  1871. 

5  de  jul.  de  1881. 

22  de  fav.  de  1889. 
12  de  nov.  de  1890. 
31  de  dez.  de  1894. 
31  de  des.  de  1894. 
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CÔNSULES  OBRABS  DB  ^  CLilSSB 


MOBIBS 
DOS  BMPBBaADOS 


Sullj  José  de  Soma 


Eduardo  Octaviano. 


Dr.  Pedro  de  Castro 
l*ereira  Sodré.... 


Américo  de  Campos 


Alfredo  Pereira 
Lima..* 


Bacharel  Josá  For- 
tanato  da  Silveira 
Bulcão  Júnior.. 


NOBIBAÇOBS, 

BBMOÇÕBS, 

BTC. 


Noraeado 

Promovido... 

Posto  en 

Mandado 

CoDS  derado.. 


Nomeado 

Considerado.. 


Nomeado 

Removido.... 
Considerado.. 
Reaiovido.... 
Designado.... 
Promovido... 
Removido.... 


Nomeado..... 
Considerado.. 


Nomeado..... 
Considerado.. 
Removido.... 


Nomeado.... 
Removido... 
Considerado. 
Reaiovido... 
Idem. 


Cônsul  privativo...... 

Cônsul  geral 

Disponibilidade 

Exercer  o  sou  emprego 
Cônsul  geral  de  2>  classe 


Cônsul  gorai 

Cônsul  geral  do  2>  classe 


Cônsul  geral 

Idem 

Cônsul  geral  de  £&  classe 

idem 

Cônsul 

Cônsul  geral  de  í»  dass? 
Idem 


Cônsul  geral , 

Cônsul  geral  do  £a  classe 


Cônsul  gernl 

Cônsul  geral  de  2»  clas&c 
Idem 


Cônsul  geral 

Idem 

Cônsul  geral  de  S»  c!asse 

Idem 

Idem 


PÁIZBS  BM  QUB 

BBSIDBM 


Baltimoro. 
Rússia.... 


Rússia  e  Saxonia. 
Idem , 


Dinamarca., 
Idem  


Goyana  Francczt , 

Venoxuela 

Idem , 

Santa  Cruz  de  la  Sierra, 

S.  Petersburgo , 

Genebra , 

Valparaiso 


Na  polo I 
Idem . . 


HoUanda. 

Idoo) 

ha  Pas.. 


Marsulha. 
Porto.... 

(dem 

Marselha . 
Trieste... 


DATM 

DOS  DBCBBTOS  OU 

BBSOLCÇÕES 


3deiniiodel876. 
23  de  maio  de  1S3. 

20  de  noT.  de  1886. 

21  de  maio  de  1^. 
6  dejan.de  1S91* 


27  de  abril  de  1889. 
6  Jejan.  de  1891. 


U  de  jon.  de  1889. 
10  de  maio  de  1890. 

6  dejon.de  18^1. 
13  dejon.de  18)1. 
27  de  abril  de  1892. 
16dedex.del^. 

1  de  jul.  de  1^. 


II  de  jan.de  18:0. 
6  dejun.de  1891. 


14dejan.  de  1S90. 

Ode jan.  del4K. 

27de  abril  de  1892. 


l2de&brildelS90. 
11  de  oot.  de  13)0. 

6dejan«de  I8>i. 
31  ile  oot.  de  ISOI. 

O  de  maio  de  1892. 
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CONTINUAÇÃO  DOS  CÔNSULES  OBttAES  DE  2a  CLASSE 


M0MB8 
DOS  BBfPRBOADOS 


JoAé  Josquim  Gomes 
dos  Santos. . . . 


Joaquim  Jayme  Dias 


Dr.  Ravrauado    de 
Sá  VaUe 


Ernesto  Machado 
Freire  Pereira  da 
Stiva 


Manoel  de  Azevedo 
Barroso  Bastos. . . 


NOMBAÇOBS, 

BBMOÇÕBS, 

ETC. 


Nomeado.... 
Considerado. 


Nomeado... 
Cosidarado. 
Removido.. 


Nomeado.. 
Removido. 


Nomeado.. 


Removido.. 
Promovido. 


Nomeado... 
Removido.. 
Promovido. 


CATEGORIAS 


Cônsul  geral , 

Cônsul  geral  de  S^  classe 


Cônsul  geral 

Cônsul  geral  de  2>  classe 
[dera... , 


Cônsul •. 

Cônsul  geral  de  £•  classe 


Cônsul- 

Idem 

Cônsul  geral  de  2a  classe 


Cônsul., 
Idem... 


Bremen. . . . 
Bordeaux . 
Cônsul  geral  de  2a  classe  Paraguay , 


PAIZBS  BM  QUB 
RBSIDBM 


Hespanha . 
Idem 


Paraguay . . 

Idem 

Rotterdam . 


Rosário  de  Santa  Fé. 
Oenebra 


Havre. . 
Odessa. 
Iquitos. 


DATAS 

DOS  DBCRBTOS  00 

RRS0LUÇÕB8 


16  de  ag.  de  1800. 
6  dejun.de  1891. 


11  de  out.  de  1890. 
ô  dejun.de  1891. 
30  de  nov.de  1894. 


31  de  maio  de  1802. 
18de  maio  de  1894. 


23  de  fev.  de  1891. 
10  de  dez.  de  1892. 
30denov.de  1894. 


13dejun.  de  1891. 
Ode  maio  de  1892. 
SOdenov.  de  1894. 
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CÔNSULES 


NOMES 
DOS  BMPRBGAD08 

NOMB>ÇÕES. 

BBMOÇÕBS, 

BTC. 

CATEGORIA 

PAIZBS  BM   QD« 
RBSIDBM 

DATAS 

DOS  DBCBBTOB  «C 

BBSOLCÇÕB8 

Nomeado 

Posto 

Designado  ... 

Nomeado 

Exonerado... 

Posto 

Designado  ... 

Nomeado..... 

Nomeado 

Nomeado 

Nomeado 

Nomeado 

Removido.... 

Nomeado..../ 
Removido... 

Nomeado..... 

Nomeado 

Cônsul 

Madrid 

13dejun.  úeiSH. 
28  de  Jna.  de  iSSt 
24  de  BAl    da  ISS 

Era  disponibilidade..... 

Cônsul.... ,  . 

Pariz.... 

Manoel    Jacintho 
Ferreira  da  Canha. 

Cônsul....... 

Rosário  de  Santa  Fé.. 
Idem ,.  .... 

8  de  ag.  de  1391. 
22demaJoda  IQQL 

Idem .c.. 

Em  disponibilidade. ••. . 

23  de  ag.  de  1398. 
6  de  dex  de  ISSL 

Cônsul 

ViíTO 

Dr.      Epaminondas 
Leite  Chermont.. 

Cônsul ...••  ..... 

Baltimora 

14  de  noT  deiSM 

Dr.    José     Calmon 
Nogueira  Vaiíe  da 
Qama 

Cônsul 

Porto 

Sldemaiode  189S. 

Carlos  Frankel..... 

Cônsul •• 

Bremen .     .....     ... 

31  de  maio  da  1891. 

Joaquim  Carneiro  de 
Mendonça 

Dr.    Alberto     Baez 
Conrado.*. 

Cônsul  ..............  .. 

Londres 

Salto 

24  de  Mt   de  1892. 

Cônsul...  .....•..•.•.. 

29denov.de  183. 

Idem 

Rosário  ............ 

iSdemaiodelSM. 

Gervazio  Pires  Fer- 
reira  

Cônsul , • 

Havre 

16  de  des.  de  I89f. 

Idem. 

Bordeaux 

14denov  delS94. 

Olympio  Âdolpho  de 
Souza  Pitanga... 

Bacharel  João  Fran- 
ciscu  Lifsite  Nunes. 

Cônsul 

Montreal.......,..,,.  . 

30denov.delâ9i. 

Oonsul.....  •..••.......• 

Salto 

28  da  m&ia  da  1S95. 
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A0BNTB8  DIPLOMÁTICOS  E  CONáULARBS  QUE  SE  ACHAM  EM   DISPONIBILIDADE 


N0MB8 
O08  BMPBBOÁDOS 


Bacharel  Leonol 
Martini&no  da 
Atoocar 


Ba;barel  Julto  Hen- 
rique de  Mello  e 
Alvi3i 


IfOMBAÇÕBS, 

BBM0ÇÔB8, 

BTC. 


Encarregado. 
Veio  A  capital 
Removido.... 
Exonerado... 
Mandado..... 


Removido...» 
Exonerado... 

Promovido... 

Removido.... 
Promovido... 
rdem ...» 


Removido.... 
Exonerado... 

Considerado.. 


Mandado...., 
Exonerado . . , 


Nomeado  , 
Mandado. 
Ideji 


Promovido.. 
Removido... 
Promovido . . , 

Exonerado . . , 


Mandado... 
Promovido. 


CATBaORIAB 


Da     legação    interina- 
mente por  despacho  de 

Em   commi.'«8ão    reser- 
vada  


Secretario . 


E  posto  em    disponibi- 
lidade    .  .  . 


Servir  de   encarregado 
de  negócios  interino  . 


Secretario 

E  posto  em  disponibili- 
dade activa 


Encarregado   de  negó- 
cios  


Idem 

Ministro   residente. 


Enviado  extraordinário 
e  ministro  plenipoten- 
ciário   


Idem. 


E  posto  em  dispo  nibili- 
dade 


Enviado  extraordinari 
e  ministro  plenipoten- 
ciário de  l<k  classe. 


Exercer  o  seu  cargo.. 

post 
ade 


E  posto  em  disponibili- 


Addido  de  1»  classe.... 

Servir  na 

Idem.... 


Secretario. 
Idem....... 


Encarregado  de  negó- 
cios  

E  posto  em  disponibili- 
dade  

Servir 

Ministro  residente 


PAIXBS  BM  QUB 
FOBAM   ACRBOITADOS 


Estados  Unidos  da  Ame- 
rica  


Republica  de  Venezuela 
Prússia 


Republica  de  Yeneaaela 
Republica  da  Bolívia. . . 
Idem 


Republica    Orientil  do 
Lruguay 


Republica  Argentina. 


Hespanha. 


Republica  Oriental    do 
Uruguay 


Confederação  Argentina 


Republica    Oriental   do 
ruguay , 


epu 
Un 

Idem 

Portugal. 


Republica  de  Colômbia 


A  anexo  ft 


Republica  do  Peru. . . . , 
Republica  da  Bolívia... 


DATAS 

DOS  DBCRBTOI  00 

BBS0LUÇÔB8 


1  de  des.  de  1^9. 
S3  de  dez.  de  1859. 

5deab/.  de  i8Ôi. 

30  de  maio  de  1833. 

Ôdeabr.del8ô5. 
9demar.  del8d7. 

21  de  out.de  1857. 

lldemar.de  1872. 
Sdejul.  de  1872. 

21  de  maio  de  1874. 

22  dejun.de  1881. 
24de  maio  de  1884. 

25demar.de  1890. 

Sldeout.  de  1890. 
7  de  mar.  de  1891. 

2  de  mar.  de  1892. 


7de  maio  de  1857. 

De  set.  de   1864  a 
mato  de  18â5. 


18demaiodel8â5. 

28  de  nov.de  1865. 

9de  maio  de  1868. 

19  de  set.  de  1873. 

3  de  maio  de  1874. 
23  de  mar.  de  1878. 

24demaiodei89ft 
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àQBNTBS  diplomáticos  B  consulares  QUB  SB  ACHAM  EM  DISPONIBIUDADB 


NOMBI 
DOS   EMPBBaADOB 


Bacharel  Júlio  Han- 
riqao  da  MaUo  c 
AWiin 


N0MBAÇ0B8, 

RBM 0ÇÕB8 

BTC. 


Bacharal  Alfredo 
Sérgio  Teixeira  de 
Macedo.  ,...••, 


Promovido.  • 

RemoTido.*.. 
Conaíderado.. 
Removido.... 
Bxonarado. . , 


CATSaOBIAS 


Enviado  extraordinário 
e  ministro  plenipoten- 
ciario.....* 


PAt2BS  BM  QOB 
FORAM    ACBBDtTADOS 


Idem 

idem  de  laj classe, 
idem 


Posto    era    disponibili- 
dade  : 


Nomeado... 
Mandado... 
Promovido. 
Mandado..., 
Idem , 


RemoTido... 
Idem........ 

Idem... 

Promovido.., 


Addido  de  1>  classe.... 

Servir  na , 

Secretario 

Servir  como  secretario. 

Servir  de   encarregado 
de  negócios , 

Secretario 

Idem , 

Idem .,,,. 


Anstria-Hongria.! 

México 

Idem 


DATAS 

D08    DBCanoS  07 

KSaOLCÇÕIS 


Repabliea   Oriental    do 


Lept 
Ui 


roguay. 


Prússia 

Itália 

Republica  de  Venezuela 
Republica  do  Paraguay 

Republica  Argentina... 

Portugal. ...« 

Bélgica 

França 


Encarregado  de  negó- 
cios servindo  provi- 
seriamente 


Idem. 

Removido... 
Promovido... 

Exonerado. . . 
Considerado.  • 


íoti  de   Almeida  e 
Vasconcellos... 


Mandado.. 


Ministro  residente. 
Idem.* 


83deoat.  defíSL 

2  de  ag.de  SM. 

31  de  des.  de  IM. 

Sdemar.delSat 
ttdefev.  delM. 


Enviado  extraordinário 
e  ministro  plenipoten- 
ciário  ;........ 


B  posto  em  disponibili- 
dade  


Enviado  extraordinário 
e  ministro  plenipoten- 
ciário de  la  classe. . 


Exercer  o  sen  cargo. 


Hespanha 

Republica  da  Bolívia. ., 
Hespanha 


Rússia. 


Admittido..». 
Nomeado.., 


Remo  vido..  •• 
Exonerado.  •• 


Aos  trabalhos  desta.. 
Addido  de  1«  classe.. 


Santa  Sé. 


Idem. 
Idem., 


Secretaria  de  Estado. •• 

Venesuela,  Nova  Gra- 
nada e  Equador 


Portugal........ 

Idem 

Digitized  by 


aidejulhodetati 

5deabrildeiaS9. 

SSdejoa.  delS71. 

16  de  julho  de  »% 

Sdejni.  del833« 
19  de  aet.  de  If^l. 

3  de  maiode  SS76. 
86  de  nov.  de  18Si. 

31  de  out.  de  íSSe. 
S3  de  out.  de  1S64. 
l3dejua.del8S3. 

2)  de  Bov.  de  tôS. 
2  de  ag.  de  1890. 

31  de  des.  de  ia». 
16demaiodel89t 


eideabradeiSS 

9dejan.  de  1881 
SOdemaiodelSSS. 


...^.•.  S^  de  nov.  de  1864. 
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AQBKTBS  DIPLOMATIOOS  B  CONSULARES  QUE  SB  ACHAM  BM   DISPONIBILIDADE 


M0MB8 
DOS  BMPBFQADOS 


José  da   Almeida  e 
Yaseoncellos. . 


João  Pereira  de  An- 
drade  


NOMBAÇSst, 

EBMOÇÕBS 

BTC. 


Nomeado  ... 

Promovido.. 
Removido.  •• 

Mandado.  ••• 
Idem 

Idem 

Exonerado  • . 

Mandado*.  •. 
Promovido.  • 
Idem 

Removido. .. 
Exonerado.. 


Nomeado....  < 
Promovido... 

Mandado 

como. ...... 

Nomeado..... 
Promovido.* « 
Removido.*.. 
Promovido*  •( 

Exonerado..  4 

Posto 

Idem 

Promovido..  I 


Addido  de  1>  classe... 


Secretario. 
Idem. .....< 


Vir  &  Capital , 

Admittir  aos  trabalhos 
desta  secretaria... 


Servir    de  encarregado 
de  negócios  intar  no. . 

E  ponto  em  disponíbili- 


Disponibilidade  activa. 

Exercer  o  seu  emprego 
de  secretario < 


Encarregado   de  nego< 
cios 


Enviado  extraordinário 
e  ministro  plenipoteo- 
ciario  de  2*  ciasse. . 


Idem. 


B   po^to  era'  disponibi- 
lidade  


Praticante  . . 
Amanuense,. 


Idem , 

Addido  de  la  classe.. 

Secretario 

Idem........ 


Encarregado   de  negó- 
cios  


Idem , 

Em  disponibilidade, 
idem  activa 


Enviado  extraordinário 
e  ministro  plenipoten* 
ciario  de  8»  classe* . . . 


PAIZBS  Bll  QUB 
FOBAM    ACBBDITADOS 


Repabl  ca    Oriental   do 
raguay 


epa 
Un 

Idem.r 

epu 
Uri 


Republica    Oriental    do 
ruguay 


Republica  do  Paraguay, 


Republica  Argentina... 
Republica  de  Venezuela. 


Bolivia 

Republica  de  Venezuela, 


Secretaria  de  Estado. 
Idem 


Oran-Bretanha. 

Idem... 

Portugal. 

Oran-Bretanha. 


Confederação  Suissa. 
Idem 


DATAS 

D08  DBCBBTOS  00 

BESOLUÇÕBS 


8  de  jun*  de  1836* 
2\  de  jan*  de  1872. 

21  demaiodel87l. 
ãde  jun.de  1873. 

20  de  des.  de  1875* 

10  de  ag.  de  1877. 

3  de  dez.  de  1881* 
26  de  fev.  de  1833. 

16  dejun.de  1885. 

23  de  noT.  de  1885* 

4  de  des.  de  1890* 
2  de  roar.de  1882. 

2)  de  mar.de  i8{^* 


30  de  dez.  de  1842. 
22dejunhodel8l3 

12  de  mar.  de  1853 
17  de  out.  de  1867. 

13  de  out.  de  1866* 

22  de  abril  de  1868 

5  de  maio  de  1S73 

23  de  fev.  de  1878* 
9demar.de  1878. 
1  de  nov.  de  1880* 

20  de  dez.  de  1890. 
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AGBNTBS    DIPLOMÁTICOS  B  CONSULARES  QU&SB  ACHAM  EM  DISPONIQIUDADB 


NOMBS 
DOS  EMPREGADOS 


Bacharel  Brasilio 
Itiberè  daConba 


NOMEAÇÕES, 

REMOÇÕES» 

BTO. 


Nomeado., 
Mandado.. 


Bacharel  José  An- 
KQSto  Ferreira  da 
Costa 


Removido.. 
Promovido. 
Passou  a... 
Promovido. 

Removido.. 
Exonerado . 


Bacharel  Egas  Mo- 
niz Barreto  de 
Aragão  e  Menezes 


Nomeado..,., 

Mandado 

Remorido.... 
Promovido... 


Passou  a.... 
Kemovido... 
Promovido., 

Exonerado .. 


Nomeado.... 

Idem*....... 

Removido... 

Idem 

Promovido.. 
Removido. . . 
Exonerado . . 

Considerado. 
Idem 


Addido  de  !«  dasse. 

Servir 

Addido  de  1»  classe. 

Secretario 

i^  secretario 


Enviado  Extraordinário 
e  Ministro  Plenipoten- 
ciário de  jt*  classe.. 

Idem 


E  posto  em  dLsponibili- 


ade.. 


Addido  de  U  classe. ••• 

Servir 

Addido  de  1*  classe., 
Secretario 


PAIZBS  EM  QUE 
rOEAM    ACREDITADOS 


Prússia.. 
Itália.... 
Idem.,.. 
Bélgica.. 
Idem...., 


Bolivia. 
Perá... 


10  secretario. 
Idem 


Enviado  Extraordinário 
e  Ministro  Plenipoten- 
ciário de  )K*  classe. .  • . 

E  posto  era  disponibUi- 
oade 


Addido  de  ]>  classe. . . , 
Addido  dei"'  classe. . . , 

Idem....* 

Idem 

Secretario 

Idem 


E  posto  em  disponibili- 
dade  f 

Disponibilidade  inactiva 

lo  secretario. 

Disponibilidade  activa 


Rússia , 

Orã-Bretanba., 
Prússia , 


DATAS 

DOS    DKCBETOS  OC 

RBSOLDÇÕBS 


Estados  Unidos  da  Ame- 
rica  


Idem 

Republica  Argentina. 


Rússia. 


Prússia 

Idem.......... 

Portugal , 

Orã-Bretanha. 

França < 

lUHa 


£3  deJQn.de  Í87i. 
2  da  out.  de  ISJ^ 

30  de  nov.  de  iSíí> 

31  de  out.  úé  tíSi. 

12  de  des.  de  1^ 

13  de  mar.  de  láiS. 
27  de  des.  de  lS»i 

29  de  mar.  de  lâB. 


25  dejuB.de  ^4. 
29  da  jan.  de  1S7S. 
9  dejnn.de  1S77. 

2  de  juD.  de  ISSã. 
12  de  dez.  de  1880 
6  de  abra  de  S8«. 

10  de  ag.de  ia». 
20demar.delS95 


28  de  OBt.de  IS». 
30  de  maio  de  l»4. 
22denov.delâ»i. 
5  de  dei.  de  1^. 
19  deBet.  de  tíRi- 
21  de  maio  de  1874. 

3  de  jun.de  135. 

1  de  JBl.  de  1»S. 

12  de  dez.  de  lã» 

Ide  abril  de  lâfr 


Digitized  by 


Googlí 


—  37  — 

AGENTES  DIPLOMÁTICOS   E  CONSULARES  QUE  SE  ACHAM  EM  DISPONIBILIDADE 


NOMES 
D08  EMPREGADOS 


Bacharel  Alfredo  de 
Moraes  Gomes 
Ferreira •.. 


IfOMEACSsS, 

bbmoçSes, 

BTC. 


Nomeado., 
Mandado.. 


Dr.  Carlos  Dias  Del- 
gado de  Carvalho 


Bacharel  Francisco 
de  Paula  Araújo 
e  Silva. 


Passou  a. . . . 
Promovido  .. 
Removido... 


Idem. 


Demitiído . 
Posto  em.. 


Nomeado*..  < 
Mandado..  . 

Idem 

Idem........ 

Idem , 

Removido.., 
Exonerado.. 


Nomeado., 


Removido.. 
Nomeado... 


Exonerado  • 
Removido., 
[deift 


Promovido. 


Nomeado.. 
Mandado. 


Removido.... 
Idem 


CATEGORIAS 


áddido.dela  classe... 
Servir 


20  secretario. 
10  secretario. 
Idem.......... 


PAIZES  EM  QUE 
PO  RAM    ACREDITADOS 


Republica  do   Chfle .... 

Estados  Unidos  da  Ame- 
rica  


DATAS 

DOS  DECRETOS  00 

RESOLUÇÕES 


Grã*Bretanha. 


Idem. 


Disponibilidade    activa, 


áddido  delafclasse.... 

Servir 

Idem. 

Idem 

Idem  na  sua  Lecacão.. 
Addido  de  1»  classe.... 


E  posto  em  disponibili- 
aa ' 


dade. 


Juis  municipal  e  de  or- 
phSos 


70JUÍS  substituto. 


Secretario  da  presidên- 
cia  :......., 


Idem 

Jaix  municipal,. 


Juis  municipal  e  de  or- 
phSos 


Juiz  de  direito. 


Addido  de  la  classe. 
Servir..... 


Addido  de*l«  ciaste. 
Idem 


Estados  Unidos  da  Ame- 
rica  


Estado  Oriental  do  Uru' 

g«ay 


Rússia.... 
Portugal. 
Bélgica... 
França. . . 
Rússia.... 
Bélgica... 


(taguahy. 
Capital... 


Rio  Grande  do  Sul. 

Idem 

Campos. 


Pelotas . 


Sanita  Vlctoria  do  Pal- 
mar  , 


Republica  da  Bolivia... 

Republica  Oriental   do 
Uruguy 

Portugal 


Estados  Uaidoi  da  Ame- 
rlofti..* 


8demaiodel836. 

9  de  jul.  de  1889. 
iS  de  des.  de  1890. 
9  de  mar.  de  1891. 

6deabrUdel892. 

8  de  ag.  de  1892. 
19  de  jul.  de  1893. 
30  de  nov.  de  1894. 


9  de  set.  de  1880. 
28deabrUdel881. 
Zi  de  nov.  de  1881. 
â7  de  dez.  de  1S81. 
11  de  maio  de  1880. 
11  de  dez.  de  1856. 

10  de  nov.  de  1890. 


10  de  nov.  de  1870. 
13  de  dez.  de  1871 

17  de  jul.  de  1872. 
20  de  nov.  de  1872. 
10  de  ag.  de  1873. 

28  de  fev.  de  1874. 

24  de  ag.  de  1878. 
3  de  fev.  de  1883* 

8  de  fev.  de  1883. 
7  de  dez.  de  1883. 


i04oaftrkd«1B89f 

Digitized  by  VjOOQIC 


—  38  — 

AGENTES  DIPLOMÁTICOS  B  CONSULARES   QUE  SE  ACHAM  EM  DISPONIBILIDADB 


K0MB8 
DOS  BMPRB04D08 


Bacharel  Francisco 
de  Taola  Araújo 
e  Silva 


Bacharel  Inaeio 
José  Alves  oe  Soo- 
sa  Júnior 


Dr.    Manoel    José 
Barbosa 


João  Carlos  da  Fon- 
seca Pereira  Pinto 


Benjamim  Graça... 


António  Joaquim 
Netto  dos  Reis... 


ncmbaçobs, 
rbmoçSbs, 

BTC. 


Mandado..... 

Passou  a 

Exonerado... 


Nomeado,.... 
Removido.... 

Idem 

Considerado.. 

Exonerado... 
Posto  em..  .. 


Nomeado.... 
Cosiderado.. 

Exonerado.. 


Nomeado.  .. 
Considerado. 

Removido... 
Exonerado.. 
Posto  em...» 


Nomeado.... 
Considerado., 

Exonerado... 


Nomeado.. 
Considerado.. 

Removido.... 
Exonerado... 


Servir 

2o  secretaria. 


Posto  em  disponibdidade 
activa 


Cônsul  geral. 

Idem 

Idem 


Cônsul     geral     de     1* 
classe 


Idem 

Di8ponibil;dade,. 


Cônsul  geral... 


Cônsul     geral     de     1» 
classe. 


E  posto  em   disponibi* 
lidado ,,, 


Cônsul  geral. 


Cônsul     geral     de     !• 
classe 


Idem. 


Disponibilidade. 


Cônsul  geral. 


Cônsul     geral     de     2» 
classe 


E  posto  em   disponibi< 
lidade. 


Cônsul  geral. 


Cônsul     geral     de     S» 
classe .., 


Idem. 


B  posfo   em   disponibi< 
lidade ,. 


PA1ZBS  RM  QUB 
FORAM    ACREDITADOS 


Portugal. 


Cayenna .  . 
Loreto..... 
Hamburgo. 


Idem. 
Idem. 


Paris. 
Idem . . 
Idem.« 


Buenos-Aires. 


Idem 

Antuérpia. 


Iquitos. 
Idem... 


Áustria  Hungria.^ 


Idem...... 

Hollanda. 


DATAS 

DOS    DBCBXTOS   OU 

BBSOLCÇÕKS 


SSdejol.  delSa». 
l2ded0s.detô9O. 

15  de  mar.  de  tS8B 


ISdejan.  dolâS4. 
20  de  noT.  de  18SS 
Udejan.delSBO, 

((dejun.  deiSS, 

18  de  maio  de  ISM 
SOdenoT.  de  180* 

19  de  des.  de  ÍSS» 
6  de  jun.  de  Í8H 

28  de  mar»  de  1891 

2  de  ag.  de  1890. 

d  de  jun.  de  1991 
22  de  noT.  de  1891 

9  de  de<«  de  iS8S 
30  de  noT.  de  1894 

14  de  jan.  de  1880 

6  de  jun.  de  1891 

30  de  noT.  de  1S04 

12  de  abr.  de  18B9 

O  de  jun.  delSM 
27  de  abr.  de  1831 

30  denov.delSM 
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N.  6 


PAIIBS 


AUemanha . 


COHSnC    OBBAL      DB 
1»  CI.A8SB 


Amerlc»     ( Bstadoí 
Unidos  da) 


Vice-eoniuI.. 


Chancaller  provisó- 
rio  


VicA-consul.. 

Idem 

Idem.. 


Idem. 
Idem. 
Idem. 
Idem. 


COIfSUL  OBBAL  . 

Vioe-€ODsal 

Idem. «... 

idem 


Idem.. •. 

Agente  commerciaL 

Viee-oonsQl 

Agente  commercial. 

Vice-oonsol 

Agente  commercial. 

Viee-consol 

CoZfSUL 

Yice^consoi........ 


CoifSDL    GBBAL 
!•   0LA88B.*.. 


Bacharel    Arthnr    Tei- 
xeira de  Macedo  (*).. 

Augusto    Nieoláo    Wi- 
Ihelm  Pamp. 


LOOABBS 
ON  DB  BB81DBM 


FUinto    Elysio    Rodri- 
gues Vianna  de  Abren 

Christiano  Peter  Hon. 

Oostavo  Grupe  y  Thode 

Louis  Cari  August  Sch- 
windt. 


Maxiroiliano  Carlos  Gui- 
lherme Bullinger.... 


Johannes  Adolph  Louis 
Hermanny 


Conselheiro  eommercial 
Leo  Arnoldj 


Johannes  Theodor  Mol- 
ler 


SuUj  José  de  Sousa  (**) 
Henrique  Mappes .  • . 


Maximiliano   Guilherme 
Ulstein 


Mauricio  Hermann 

Joaquim  Carlos  Heins.. 

Rodolpho  Abel 

Guilherme  Ruchholts.. 


Joio  Gerardo  Wlemann 
Eduardo  Schmidt.... 
Carios  Fraenkel  (***) 
Albert  Bertram...... 


António  Fontoura  Xa- 
vier  .• 


Hamburgo.. 
Idem...«... 


Idem 

Cuxhaven.. 
Lubeok..«. 


Carlsruhe . 
Munich.... 


Stuttgart. 
Mayenca.< 


Brake...... 

Franckfort  s/m. 
Idem 

Wiesbadem. 


Dreada... 
Berlim.... 

Idem 

Stettin.... 

Idem 

Leer. 

Idem 

Blberfeld. 
Bremen . . . 
Id«m , 


DATAS  DAS  CABTAS 

PATBNTBS 
OU  BBMBPLAOTOS 


30  de  noT.  de  1801. 
10  de  nov,  de  1877. 

5  de  jan.  de  1894» 
3  de  maio  de  1866. 

10  de  set.de  1887. 

li  de  nov,  de  1893. 

10  de  mar.  de  1894. 

11  de  nov.  de  1893. 

11  de  noY.  de  1893. 

11  de  BOT.  de  1893. 
81  de  maio  de  1887. 

6  de  maio  de  1887. 

i3  de  foT.  de  1878« 
29  de  out.  de  1891. 
3idejulhodel893. 
9  de  ag.  de  1883. 
23  de  jan  de  1881. 

9  de  julho  de  1883. 
89  de  noT.  de  1894. 

7dejuB.  de  1898. 
25  de  julho  de  1885. 


New-Tork 30  de  nov.  de  1894. 


(*)  Exerce  fhnccSes  em  todos  os  pontos  do  território  da  AUemanha,  exceptuado!  os  que  íiasem 
parto  dos  distrietos  dos  consulados  em  Francfort  s/m  e  Bremen. 


(**)  Exerce  fttncçSes  na  Prússia  e  Saxonia. 
(***)  Bxerce  foncç^es  m  ei4ade  Ivrn  do  Bromen. 
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PAIZB8 


Aroeriea     ( Estados 
Unidos  d») 


Chancaller  provisó- 
rio   


Vice-conaai.. 


Vice -cônsul. 


Idem. 

Idem... 

Idem.... 

Idem  interino. 


Idem.... 
Cônsul*. 


Vice-consul 

Idem 

Agente  commercial. 

Vice-oonsnl 

Agente  commercial. 

Vice-consal 

Agente  commercial 
Vice-consol 


Gustavo  H.  Gossler.. 


Francisco    Garcia    Pe- 
reira Leio 


Manoel  Fedro  Furtado 
de  Almeida 


John  Mason'^ Júnior... 

D.  L.  Randolph 

WiJliam  A.   Mnrchle.. 

Ernesto  de  Beaufort  Le 
Prohon 


Stuart  E.  Aleyander.. 

Bparoinondas  Leite 
Cherroont 

Charles  MackaU 

Georgo  A.  Barksdale... 

R.  S.  Brooke 

Carlos  F.  Huchet.... 

Daniel  O.  Neill 

Manoel  F.  Gonaales. 

Paul  Knester 

Walter  D.  Paisley... 


LOGABBS 
OROB  BESIOBM 


NewYork  . 


Idem. 


Boston.. ..... 

Pbiladelphia.. 
Califórnia.... 

Calais. 


OATAS  nu  C4BU 

p&tbsth 
ou 


Portland. 
Chicago.. 


Agente  coramarcial. 

Vice-consQl.... 

Agente  commercial 

Vice-oonsul 

Agente  commercial. 

Vice-consul 

Idem 


Agente  commercial 

Idem , 

Vice*consul  interino 
Agente  commercial. 
Vice-consul........ 


Agente  commercial. 

Vice-consul 

Idem 

Idem  ..•••..,....,,, 


Baltimore.. 

Idem 

Riohmond.. 

Idem 

Charleston.. 

Idem. 

Pensacola. . 
Idem 


Henry  N.  Paislej 

William  H.  Adams 

F.  S.  Hincks 

John  R.  Cook 

Walter  B.  Cook 

Affonio  de  Figueiredo, 

Andrev  Jackson  Inger- 
soU T 


William  Isaacs  IngersoU 
James  E.  Holmes... 

N.  B.  Borren 

Charles  MoUer 

Barton  Myers 


Robert  F.  Baldwin.... 

AUaín  Eustis 

John  C.  Redmann 

WiUiam  Hettry  Ladnier 


Wdmington    ( Ca- 
rolina do  Norte) 


Idem 

Savannah  .. 

Idem , 

Brunswick.. 

Idem 

St.  Lonis., 


Mobae 

Idem 

Darien 

Fernandina.. 
Idem 


ttdejdke^ffi 

5dejaa.dtBi 

eSdejoIhoiíia 
Sdejdhottir 

19  de  mar.  da  li^ 
Odejolhoditfri 

li  de  ag.  de  tSt 
Idesetdeflt 

14denoT.dai%. 
5dejoB.d«iF« 
trdenoT.dtlSB. 
SSdenev.dtiffL 
10dejiin.d«tr} 
28deaoT.dil83t 
Sdeabrildtli^ 
IjBdenaioéitA 

4demar.dcm 
2SdenoT.d»iSl 

8deiiiaiod«li& 
88  de  noT.de  Ifft 
i7deiBiiodeiS^ 
aOdeaoT.delfl 
l7deniai«delS^ 

9dejol.dit«^ 
12  de  maio  dl  1# 
12demaiodfl^ 
Mdemar.dii^ 
»deBOT.diI»- 


New   Port    Newn 
e  Norfolk.... 


Norfolk 

Nora  Orlaans. 
Washington... 
PasoagonU..,. 


ISdemar.del^ 
26  de  mar.  dl  1» 
18  de  jií  d«  i5* 
10  de  ag.  de  »»^ 
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CONTINUAÇÃO  DO  QUADRO  DO  CORPO  CONSULAR  BBAZILBIRO 


PAIXS8 

BIIPBIQ08 

NOMBS 

LOOAEBS 
ONDB  BB81DB1I 

DATAS  DAS  CABTAS 

PATBNTBS 
ou  BBNBPLACITOS 

Arffentina    ( Hepn- 

Cônsul  obbal  dí  !• 

CLABSB  ....«.•    .    •• 

Manoel  da  Silva  Ponte« 

Francisco  da  Silva  Gni- 
mar&es ^. 

José  0.  Riera. 

Buenos- A  jres.... 
Idem. 

30  de  nov  de  ISdé 

Vice«consa! 

[dem 

14  de  mar.  de  1894 

Passo  dos  Livres. 
Idem.,.....f 

23  de  dex  de  iSflO 

Agente  commercial. 
Vice-consnl 

Idem. 

Florentino  Corso 

Paulino   José   de  Bar- 
cellos..  ...•••....•.•.. 

Mdejul.  de  1894, 
SSdeag.  de  1894. 

4ft  d«  ont    d«  tSil 

La  Crus*... ••.»•• 

Manoel  da  CosU  Leite. 

Alberto  Conceiçilo 

Joaquim  Pedro  da  Ro- 
cha  

Monte  Caseros. . . 
Concórdia.» 

La  Plata 

Idem •........•...•• 

31  dejul.de  1894. 
30  de  ag.  de  18». 

Vice-consul 

Or.  Alberto  Baes   Con- 
rado.. 

Rosário.  ...•...«• 

Vice-consol 

GOMSUL     OVRAL     DB 
S»  CLA8B8. ........ 

Vioe-consol 

Idem 

COXSDLOBIUL 

Vice-consnl. 

fiada  maio  de  1804. 

Domingos  de    Sá    Pe- 
reira  

José  Fortunato  da  Sil- 
veira Bulcão*  ..••..•• 

Idem...» 

12  da  mar.  de  1892. 

A  nstria-Hnngr!». . . . 

Trieste.. 

7  de  jun.  de  18 Jt. 
23  de  fev.  de  1894. 

Dr.  Roberto  Presioso.*. 
Vett  Benedikt 

Idem 

Carlsbad  .  .  •,,, 

3  da  m&io  ca  1884. 

Conrado  Bnrchard 

Emilio  Kuranda 

Alberto  Frankfurter. . . . 
Alfredo  Freund 

Buda-Pesth 

Fiume 

3de  maio  de  1834. 
27  da  sei.  da  18S6. 

Cônsul....  ........ 

Idem 

lôdeont.  de  1804. 

Vienna  .•••....... 

24  da  ont   de  1801. 

Vice-consnl.  • ...... 

Idem 

B«Igica 

Cônsul    gbbal    de 

1*  CLASSB 

FranciMo  José  da  Sil- 
veira Lobo 

Antuérpia 

Idem 

RmTAllAH.      ...     .. 

Vice-consul 

Idem 

2J  de  maio  de  1804. 

Osvaid  Berre 

lide  out.de  1800. 
lldemaiodel833L 

10  de  nov  da  4887. 

HenriTournay 

Jules    Fernand  Kobert 
Lechien 

Agente  commercial. 

Vice-consnl 

Agente  commercial. 

Vice-consul 

Agente  commercial. 

Vice-consul 

Agente  commercial. 

Vice-consul 

Idem 

Idem 

Alberto    Verhaege     de 
Nayer 

Gand 

18  de  dez.  de  1871. 

ArUtide  Poiríer.> 

Julien  Duelos 

Idem 

17deag.  de  1887. 
4  da  abril  da  4870 

Ostende 

Rayraond  Serrnys 

Armand  Oamain 

Adolpbo  Heerdt 

Bmillo  Van  Hassel 

Paulo  Themon... ..».••. 

idem 

Liôge 

Idem ». 

17  de  ag.  de  1887. 
26  de  maio  de  1801. 
Ide  mar.  de  1801 
28  de  jan.  de  1892. 
3  de  mar.  de  1892. 
17deJQl.de  1803. 

Mona 

-    - 

Ageota  QommerciaL 

Eduardo  NiíBe  Ancjanz. 

Idem ^., 
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PAtXM 

BlfPB«aO« 

XfOMBS 

UOOàMMã 
OMDB  EBSIDBM 

DATAS  DAB  eàBTU 

Beliríca. .....••••... 

Vico-consult. 

Qailherme  Cappellen 
Smolders 

Louvain 

«#«•1^  «v«  ••••••••••••  • 

Idem 

90  da  des.  de  1S8I. 

Charles  Pety  deThoiée. 

Henrique  Qobbe 

Alfredo  Cogniaux 

Josá  fyiCoatv 

Oharleroi.  •• 

Idem 

11  de  oat.  de  1890. 

Vice-oontul. 

18  de  ag.  de  IS». 
10  da  mar.  de  ISn* 

Verviers 

Idem 

Agente  commercial. 

ColfSUL     QBBAL      DE 
í"  CLAMB.  •  • 

17deag.de  1887. 

Bolívia 

Alfredo  Pereira  Lima .. 
Fernando  Steinert 

David  Cronenbold 

Carlos  Burton. ...••.... 

La  Pas 

10  de  maio  de  IM. 

Vice-oonsal 

Iden. 

idçm»  ...•.•....••« 

15dejaB.demS. 

Santa  Cms  de  la 
Sierra.... 

Vice-consttl 

[dem • 

16  de  fev.  de  iSTS. 

Santa  Rosa  de  las 
Minas 

Or.  António  Vaca  Dies. 
Artoro  Urriolagoitia... 

Sstanislaa  Senseve 

Ignaoio  AguUera 

Pedro  Ramlrei 

1  de  fer.  de  188S. 

Beni 

19  de  ag.de  18». 
22  de  nov  da  i8S7 

[dem 

Sucre  •....••  ... 

Idem 

Pedra  Branca.... 
Trinidad 

8  de  joU  de  1888. 
0  de  noT.  de  1887- 

Idem..... 

Idem 

S.José 

ValparaiM) 

Idem 

4  de  jol.  de  1889. 

Chile....... , 

CONtUL     0BR4L     DB 
2*  CL\88B. • . . 

Or.  Pedro  de  Castro  Pe- 
reira Sodré...... 

Vioe^oDSul 

Idem.*... 

6  de  ont.  de  1983. 

austayo  Adoipho  Oeb- 
ninger 

10  «le  abr.  de  1889. 

Joio  Soares  Barbosa... 

Carlos     Alvarez    Gon- 
darco •..•••.....•*... 

Santiago 

Talcahoano 

Idem. ,, 

9  de  ag.  de  187). 

Idem*. .»•... 

Agente  commercial. 

Vice^onsol. 

Agente  commercial. 

Vice-consnl 

Idem  int 

20deag.  delSSI. 
13  de  ófn,  de  1887. 

Gabriel  Toro.  .*•.•...•• 

Juan  K  •  JoneS' ........ 

Coronel..... ..... 

JBOdeabr.  de  18)1 

António  Theodoro  Hey- 
der.... 

Idem 

11  de  noT.  de  1887 

Jalio  Scheffler. ...... .  . 

Caldeira 

85deag.de  1881. 
9  de  abr.  de  ISOi 

Alberto  Molflno 

Herbert  Maguire 

Bdaardo  Octaviano 

Dr,  Francisco  de  Ipa- 
nema Langgaard 

Bdaardo  Henrique  Mo- 
ron... ..•...••.. 

Ifluione.  ....... .  . 

Idem 

Lota 

31  de  ag.  de  18». 

Diiutmarea. 

Cônsul    obbal    db 

Z*  0LAI8B 

Copenhague 

Idem,. 

18  de  maio  de  1889. 

Vice-conaul,.„ 

CoKBUL. ...  ••••••«• 

29  de  ian.de  1891. 

Ilha  de  S.  Thomas 
Idem 

Vice-consol 

Idem 

31  de  mak)  de  1883. 

Prospero H.  Moron.... 

Lorentz  MathiasFrede- 
rik  Schmidt 

30 de  abr.  de  1834. 

Blaenear**.  ..•.*• 

Cônsul  osbal  ho- 
IfOBAMO».. ..,.•.. 

Udeag.  de  1891. 

Ffn'iito.a.  •.••••••.. 

José  NicoUo  PebbMé.. 

^pvi  ■».»•■..•■#»•.. 

31d«maio^l9B4« 
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PAIZBB 

EMPRKOOS 

NOMBB 

LOOABBS 
ONDB  aSBIDEM 

DATAS   DAS  CABTA8 

PATBIfTBS 
00  BBMBPL&CrrOS 

drvDto  ...t.. 

Vice-consul  honorá- 
rio taterino....... 

Vice-coDsal  interino 

Idem  honorário.... 

Cônsul   obbal    db 

1*  CLAISB  ..•....•• 

G.  A.  Elde 

Cairo*  ..*.......• 

.,_ 

'-'oJ r •**  •••••••••••• 

Z9  de  dez.  de  1S8S. 

Fathalla  Nahroan 

MiguelJosá  Debbané... 

Joaquim  Ferraz  do  Rego 

Tantah..... 

10  de  ont.  de  1S83. 

F  ra  Dça  «•.••.•  f  .*. . 

Mansourah....... 

Marselha 

Idem 

8  de  maio  de  1875. 

29  de  maio  de  1894. 

Vica-consnl 

Idem 

Luix  JoSo  Baptista  Vi- 
ctor JOUTB. . .    .    ..    a. 

Tonlon .•«.  •.. 

Agente  commeroial. 

Vice-consul 

Agente  oommercial. 

Vice  •cônsul..  «. 

ti  de  nov.  de  1864. 

Augusto  Fourníer 

C.  Molinié 

Idem 

15  de  maio  de  1875* 

Bajonne «. 

12dejun.de  1874. 

£2  dejul.de  1800. 

1  de  ag.  de  ISH. 

28  de  jun.de  1880. 

13  de  maio  de  1878. 

Charles    Laborde     St. 
Martin 

Idem 

Bduardo  Pajren 

Gustavo   Payen 

Bduardo  Kerros 

Gaston  Mallat.  -.  .... 

Lyon..*...  .••.«.. 

Agente  coromereial. 

Vioe-consttl 

Agente  cororoercial. 

VlAA.AAnSIll -  . 

Idem 

Brest 

M«m 

5dejan.del80i. 
24  de  mar.  de  1802. 

Fernand  Crouan 

François  Pasquier 

Carlos  Gustavo  Féron.. 

Bduardo  de  Clebsaitel.. 

Luís     Augusto    Carlos 
Scheydt  Filho 

Gustavo  Sipeire ,.. 

Charles  Roissard  de  Bel- 
let 

Nantes 

Agente  commeroial. 

Vice-consul 

Agente  oommerciol. 
Vice-consul 

Agente  commercial. 
Vice-consul 

Agente  commercial. 

Vice-consul 

Agente  commercial. 
Vice-consul 

(dem, 

Idem  •....••.•.•.. 

10  de  maio  de  1893. 

Dunkerque. 

Idem 

6deabrUdel853. 
22  dejul.de  1800. 

16  de  ag.  de  1837. 
16  de  maio  de  1888. 

26  de  ag.de  1881. 
7  de  dez.  de  1881. 

Cette.... 

Idem 

Nice 

F.  CroBsa.. 

Idem 

Pedro  Eugénio  Niel.... 
Paulo  Boulen., 

Rouen  ........... 

19dejun.de  1865. 
28  de  jun.de  1880. 

11  de  set.  de  1873. 

Idem 

Boulogne......... 

Paul     Charles     Hector 
Moleux 

Jacques   Philip  pe  Ven- 
droui**.  ..«...••..... 

Calais. 

Idem., 

12  dejan.de  1804. 
20dej8n.de  1801. 

Dr.  Paulo  Farins 

Jules  Descampa 

Gustavo  Venot.. ....... 

Menton 

Ideu 

Lille 

4  de  ag.de  1885. 
20  de  mar.  de  1879. 

Agente  commercial. 
Vice-consul. .» 

Idem 

Dr.  EmileLéon  Vidal.. 

Joseph  Vidal 

Armand  Postei.... 

Hyéres 

Idem...,. 

30dejnl.  de  1883. 

Agente  commercial. 

Vice-consul .*, 

Agente  commercial. 
poNsyt,,,...., 

5  dejan.de  18 )4. 

Cherburgo 

Idem....t 

4dema!odel893. 

AroedéeBonflls ... 

Jofko  Belmiro Leoni..., 

22  de  jul.  de  1800. 

. 

Pariz ,.,. 

24deSet»doi892. 
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PA1ZI8 

BMPBBOOt 

IfOMBB 

LOGABBS 
ONDE  BãaiDBM 

DXTAS   DAS  CàRil 
PATEKTBS 

OU  BHTíBPLàOTai 

França 

Vice  conanl ,.. 

Dr.  Raymundo  de  Castro 
Maia. 

Pari* 

31  de  ont.  de  tSM. 

Gerrasio  Pires  Ferreira. 
Gostavo  Piganeau 

João  Germano  Vieira  de 
Barros. 

Bordéos...  •.».... 

30deDO7  ^ISI. 

Vice-conwl  .•....•.• 

Idem 

Uavre 

7deabriIdeiS79. 

CONSOLOBSAL  DE  i* 
CLASSB 

Vlce-eonittl 

Sldedax   da  1%. 

Júlio  Eduardo  Lepicard. 

Barão  do  Rio  Branco.. 
William  Oliver  Punshon. 

Henrique  Pinheiro 

Jorge  Henrique  Foz... 
Howard  Fox •«... 

Idem. 

15  de  fev.  de  IS^ 

Ori-Bretanbaeraas 

Cônsul  gbbal  db  1» 

CLAS8B.  ...•..•••.. 

Liverpool 

Idem......  ....... 

Sdejun.deiSri. 
90  de  oiit.de  108. 

Vice-consul 

Chancelier  effectivo. 
Vice-coneul'» •• 

Idem 

Falraouth 

Idem  ............. 

5dejaB.deUe. 
8  de  maio  de  1873. 

Agente  commercial. 
Vice-consul , 

4deJQl.  deisa 
£4  dejol.  de  1883. 
23  dejol.  àtiSSL 
23  de  ag.  de  isae. 
30 de  ag.  deis», 
lô  de  noT.  da  iSS$* 

Thomas  Were  Fox 

John  Cumming 

Charles  Mead  Harvey,. 

FrederilL  Joseph  Down. 

James  Horner  Neilson. 

Alfredo  Tudor  Mac  Der- 
mott 

Plymouth 

Idem 

Agente  commercial. 
Vice-consnl 

Cork..* 

Agente  commercial. 
Vice-consnl...  •••  .• . 

Idem 

Dublin.  , 

Agente  commercial. 

Vice-consul 

Agente  commercial. 

Vice-consul 

Agente  commercial. 

Vice-consul 

Agente  commercial. 

Vice-consul 

Agente  commercial. 
Vice-consul  .  •  t « . « « . 

Idem.. «... 

13  de  nov.  de  188S. 

Thomas  Jones , .  • . 

New-Port 

Idem.  •...•«..•••. 

23 de  ag.deim. 
SOdeag.  deisat 
tôdejna.  delS74. 
28  de  mar.  áê  1S77. 

Bo^m  Henry  Jones 

Ed.  Henrique  Bath 

Roberto  H.  Broosn.... 
James  Mutter 

Swansea. • 

Idem 

GlaagoWi  ..».•...• 

24dejol.  delSSS. 

7dejaB.de  1387. 

23  de  ag.  deis». 

22  de  fer.  de  Iftt 

Alexandre  Webster.... 
William  FrederickSmith 
William  Holiand  Stacey 
John  Courtenay  Lord.. 

John  Campbell  Orr 

James  Robin.  ......•••. 

Idem 

Scheffleld 

Idem 

Birmingham 

Idem 

16  dejun.de  1386. 
21deabrndelâS7. 

Agente  commercial. 
Vice-consuL* 

Agente  commercial. 

Agente  commercial. 

Encarregado  do 
vice-consulado... 

Vice-consnl. • 

Adelaide  (Austra- 
liai 

Rowland  Barbenson  Ro- 
bin  

12  de  des.  de  1853. 

Idem...» 

11  de  jun.de  1888. 
6dejan.de  1850. 
30  de  set.  de  1885. 

Jorge  Gerald  Binghann. 
JesephShekeltonWright 

F.  W.  Were 

Belfast 

Idem.a 

Melboume 

Maford-Haren.... 
Idem ,,... 

28  de  fov.  de  1S9I. 

George  Stuart  Kelway. . 
Henry  Riohard  Kelway. 

23deag.delfle. 
ISdBBbradeM* 

Agente  çomroorcial. 
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BMPBB  iOS 

NOMBS 

LOaABBS 
ONI)B  RBSIDBM 

DATAS  DAS  CARTAS 

PATBNTB8 
OU  BBNBPLACrrOS 

arS-Bretanha  e  suas 
possessões........ 

Vice-consul 

Agente  commercial. 

Vice-consul 

Agente  commercial. 
V  ice-consul • 

Thomas  F.  Pearse 

Francis     Henry     Cecil 
Barnard 

Bristol 

30  de  maio  de  1873. 

[dem 

85  de  jun.  de  1835. 
23deag.del8QS. 
aOdeag.  del80S. 
8  de  jul.  de  13d8. 
11  dejun.de  1880. 
dOde  jul.  del87je. 
87  de  set.  de  1879. 

James  Wilson  Addyman 
Alfred  Edward  Evans.. 
Domingos  Montbrun... 

Vicente  Montbrun 

John  Lilly 

Leeds 

Idem / 

Ilha  da  Trindade, 
[dem 

Agente  commercial. 

Vice-consul 

Agente  commercial. 
Vice-consul 

Manchester 

[dem....... 

James  Watson  Hall 

Augusto  0.  Hayward.. 

Henry  E.  Hayward.... 

Eduardo    Drolhe    Fas- 
ciolti 

Terra-Nova 

[dem ••... 

7defev.  de  1378. 

Agente  commercial. 
Vice-consul 

Idem 

11  de  jun.  de  1880. 
23  da  fav.  de  1895. 

Cardiff    .      •    • 

Jaiies  Qillespie 

Rangoon  ....•*..< 

7  de  fev.  de  1893. 

Agente  commercial. 
Ide-n 

W.  H.  Thompson 

Ed.  C.  QaUop 

Harbor  Orace.... 
Harbor  Breton... 
Barbada.. 

16  de  maio  de  1879. 
10  de  maio  de  1879. 

Vice-consul 

Cônsul  .••......••. 

Santiago  Mc.  Cornick.. 

Joaquim     Carneiro     de 
Mendonça  Júnior..... 

Luis  Augusto  da  Costa. 

Dário  Freire  da  Silva. . . 

João  Frederico  Obree.. 

rhomas  Wild ..    ....... 

88  de  set.  de  1892. 

Londres.... 

Vice-consul 

Cbanceller  effeclivo. 

Vice-consul 

Agente  commercial. 
Vlce-consulr ....... . 

84deset.de  1832. 

Idem......  ...... 

11  de  out.  de  1853. 

Idem 

5dejan.de  1896. 
4  de  mato  de  1873. 
83dejulhodel8S3. 
80  de  abril  de  1893. 

Southampton 

(dem ............ 

JohnMain 

Portsmouth 

Hull.... •,... 

idem 

Qordon   Rbeam   Sand- 
erson ..•••••... 

[dem 

30  de  jan.  de  1886. 

Francis  William  Pres- 
cott 

Dover.  ...■..•••.. 

Idem 

20  de  fev.  de  1887. 

BduardStantonBilton.. 

HerbelC.  WiUiams 

Thomas  \V.  Faulkner... 

Thomas  W.  B.  Faulkner. 

Eduardo  0.  Buchanan.. 

David  W.  Stevenson.... 

David  Sanall  Júnior 

Alexandre  Shepherd 
Knlght , 

Kew  Castle 

Idem 

8  de  set.  de  1375. 

Agente  commercial. 
Vice-consul    ..  .... 

14  de  nov.  de  1879. 

Cowes.. 

19  de  julho  de  1875. 
14  de  nov.  de  1879. 
87  de  des.  de  1878. 

Agente  commercial. 
Vice-consul.  •  • 

(dem 

Leith 

Agente  commercial. 

Vicé-consul 

Agente  commercial. 

Vice-consul 

Idem 

U  de  nov.  de  1879. 

Dundee.... 

80deabrUdel893. 

Idem 

31  de  maio  de  18)4. 

Thomas  Price  Hitchings. 

JohnUBasLeMaistre. 

Francisco  Ernesto  Bal- 
leine 

Quernesey 

Jarsey ... 

5  de  julho  de  1883. 
3  de  mar.  de  1893, 

Agente  commercial. 

idem 

89denov.de  1894. 
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PÂIZB8 

BMPBKQ  08 

NOMBS 

LOOARRS 
ONDB  BBSID8V 

ou  BCMKPLACSne 

Qri-Bretanhaeiaa» 
poiMuõet 

C0N8UL«  ••••■• 

Bacharel  Oljropio  Adol- 
pbo  de  Sonsa  Pitanga. 

John  Magor •  ..•.*..•.«. 

Montreal 

Vice-consul... 

Tdea 

30deiiov.del8M. 

Idem 

iS  de  aoT.  de  iSS. 

OeorgeR.Hart 

Walter  Haraon 

Halifax....- 

Paspebiac     (Que- 
bec) 

1  de  fér.  de  UB. 

Idem 

Idem 

Frederick       Robertson 
Falrweather  •.••*.... 

4  da  sat.  de  iSS. 

S.     John      (New 
Brunswick) 

Toronto ••«* 

Idem 

Qeorge  Masson. . .  • 

4  de  aet.  de  189. 
17  de  noT*  de  ÍfiS7. 

Idem  .••••.••••••..• 

Nasaire  Le  Vassenr. . . . 

Mc.  Leod  Stewart 

Charlei  Sutton  Le  Bou- 
tillier 

Quebec 

Ottava 

i4denoT.dei393. 

Idem 

fdem 

4  de  iet.  de  1S88. 

Gaspé  (Canadá).. 
Gibraltar 

C0K8UL.. 

5  de  maio  de  «831. 

Aarelio  Onetti • . 

4dejulhodel8?i. 
5  de  ag.  de  iSI. 
11  de  out.  de  1850. 

Vice-consal 

Cônsul..»  . . .  •••• . . . 

Joio  P.  Onetti 

Idem 

Singapura 

Iifalta 

José  de  Almeida 

Frederick  Vella 

Cônsul*  •« ••• . 

27dejaii.de  ias:. 

Cônsul***  ••*..•...• 

Agostinho       Guilherme 
Romano •... 

Hong  Kong 

Cabo  da  Boa  Es- 
perança  

Athenas 

CÓNtUL*.*  •  *•..*•.•• 

11  de  jan.de  1879. 

Carlos  Hermann  Poppe. 

PierreS.  VassUopulo... 

Alexandre        Halmiton 
Maspey 

Chrocift* .  .*••  «««i  •  •  •• 

Cônsul.  .*.•.•.••..* 

UdenoY.delSN. 
34deag.  de  18M. 

OnatemaU    (Repa- 
bUca) ....V.. 

C0N8GL.... • 

Guatemala. 

Barcelona 

Idem •. 

Co.xsul  asitAL  DB  2* 

CLASSB  *....*.*...* 

27  de  out.  de  i»i. 

Hespanha  ••••..•.•. 

José  Joaquim  Gomes  dos 
Santos..  ••  a.  • 

Vice-consol 

Idem 

lô  de  ag.de  1800. 
22  de  fev.  de  1?71. 

D.  Frederick  Bonay  y 
Carbó •*.*... 

Federico  Frediani 

D.  Luix  de  la  Torre  y 
Rodrigues ..**• 

Cadix..., 

l9dejulhodel876. 

Agente  commercial. 

Vlce-consol 

Agente  commercial. 

VicoHSonsul 

Vice-coDSul , 

Agente  commercial. 
Vice-consol.*  .....*. 

fdono «*.•. 

19  de  ag.  de  ISdí. 
19  de  maio  de  1883. 

3  de  mar.  de  1891. 

Gustavo  H.  Bessa 

André  A.  Bessa  ,Cabal> 
lero 

Tarragona 

Idem 

João  B.  Aparício....... 

Pascoal  D.  dei  Castellar 
V  Zanony.. .......  ... 

Santander 

Valência.  ..*. 

7deniar.  del»i. 

5  de  jan.  de  l86ft* 
7  de  ag.  de  18». 
22  de  mar.  de  1889. 

A.  Frederico  Ivens..*.. 

Armando  Arberola 

Primitivo    Carreras    y 
Tafand 

fdem... 

Alicante 

Agente  commercial. 
Vice-consul,...,.... 
Idem 

Idem 

Alxeria 

I8deabrild«18& 

José  de  Burgos  y  Ta- 
marit.  .••...*.. •• 

19  de  mato  de  ISA 

José  Beroardo  Salcedo. 

Gijon 

19demaiod«l8ai 
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Hespanha. 


Vioe-con^ol , 

Idem. 

Agente  commercial. 
Idem 


Idem 

Agente  commercial. 


Yice-consul. . 


Agente  commercial 

Vice-consul 

Agente  commercial 

Vice-consnl 

Idem 

Vice-consul 


N0MB8 


José  Maarell  j  Lopes*. • 

And  rés  Argento 

Antooio  Ghio 


José  de  Vignera  7  Es- 
P«Jo 


Pedro  Noiasco  Gonsaleii 

Manoel  Crispulo  Gonza- 
lex  ySoto 

Francisco    Cid    Rodri- 
gues  


LOOARBS 
ONDB  RB8I0BM 


Granada. . 
Algesiras.. 
Idem 


Córdova . 
Xerex. . . . 


Agente  commercial 
Vice-consul... 


Agente  commercial. 
Vice-eoasul 


Agente  commercial. 

Vice-consul 

Idem 


Cônsul. 


Vice-consul. 
Idem 


Geronymo  Sanches.. 

Ignacio  Wallis 

JuanE.  Wallis 

Ignacio  de  Abaitua.. 

Carlos  Ribas  de  Morah. 

José  Sanches  Doméneck 
y  Manzanares 


Mariano  Manzanares., 

Pedro  de     Amézaga  y 
Lambarri < 


Restítuto     Amézaga    y 
Lambarri 


Henrique  Lodosa  7  Za- 
ragueta. 


Miguel  Iribas 

Miguel  Salom  y  Pujol.. 

Narcizo  Macia  y  Dome» 
neCk , 


Idem. , 

Agente  commercial 


Vice-consul 

COKSUL..... 

Vice-consul  interino 


Cônsul , 

Vice-consul . 


Manoel    Jacintho    Fer- 
reira da  Cunha.... 


Emílio  Baeellar. 


Idem. 


Torrevieja., 

Idem 

Ibisa 

Idem 

BUbáo 

Madrid 


DATAS  DAS  CARTAS 

PATBNTBS 
ou     BB.NBPLACITOt 


Carthagena.. 
Idem., , 


Matansas. 
Idem 


S.  Sebastião... 

Idem. 

Palma  (Maiorca). 


Havana.. 


José    AcuBa   y   Santos 
Fernandes 


Augusto  Abella  Peres. , 

Manoel  Botana  y   En- 
trerrlos  


Avelino  Femandez  Mon- 
tero 


JoSo  Baptista  Antunes. 


D.  Blas  Pereyra  y  Do- 
reste 


José  Crosa  e  Costa. 
José  Carrillo 


Vigo. 
Idem. 


Marin. . . . 
Corunha. 


Idem. 


Ferrol. 


Palmas   (Grã  Ca- 
nária  


Idem.... 
Tenerife. 


Santa     Cruz 
Pahna 


da 


10dedez.dol$98. 
5dejulhodel876. 
15  de  fev.  de  1893. 

lldejan.  delS7^, 
IS  de  out.  de  1873. 

10deabrUdel8J4. 

29deag.  de  1881. 
13dejulhodel882. 
%  de  out.  de  1882. 
14  de  fev.  de  1883. 
U  de  maio  de  1803. 
17  de  maio  de  1893. 

13  de  jul.^el893. 
28  de  out.  de  1893. 

5  de  mar.  de  1884. 

S7deabrUdel894. 

19  de  maio  de  1893. 
21  de  mar.  de  1894. 

14  de  nov.de  1887. 

9demaiode;i894. 

6  de  dez.  de  1892. 

8  de  jul.  de  1832. 
8  de  jun.  de  1893. 

30  de  mar.  de  1839. 
6  de  ag.  de  1890. 

14  de  nov.  de  1889. 

18  de  jul.  de  1888. 

27  de  nov.  de  1394. 

14  de  out.  de  1892. 
4  de  jan.de  1881. 
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Hospanha. 
It&lia 


Cônsul 

Vice-conaal. 


CONtOL  OIBÂL  Dl  1» 
CLAUB 


Vlce-coBsol  •..«., 
Chanceller  provisório 


Vioft-consul........ 

Agente  commerciaL 


Vioe-consal 

4gente  commercial. 

Vice-eonsal 

Agente  commercial. 

Vice-consol .. 

Idem.... 

Agente  commercial. 
Vice-consol  .«...•.. 

Idem 

Agente  commercial. 
Vice-consol........ 

Idem. 


Agente  commercial. 

Vice-consol 

Idem 


Agente  commercial. 

Vice-consol 

Idem ,. 

Ag«nte  commercial. 

Vice-consol 

Idem ....• 


Idem 

Cônsul 

Vice-consol**, 

Idem 

Idem 

Idem.. 


António     Oarcia     Tri- 
goeros 


João  António  Rodrigues 
Martins....  •• , 


Manoel  Agrenta 

Balbina  Portado  de  Men- 
donçi, , 


Carlos  Maxsoni , 

Joaquim  da  Silva  Lessa 
Paranhos 


José  Moriondo 

Oiacomo  Richeri... 

Leopoldo  Bisio 

AndréaBixio 

Eligio  Oiacopinl. .  • . 
Adolpho  Schelini... 
Aogosto  Schelini... 
Agostinho  Molfino*, 
Oogliolmo  Pierni. . . 
Alberto  PaoietU... 
Matteo  OoUlot 


Agostinl^o    Lesen     Pe- 
trocci 

Cursto  Lesen 

Ignacio  Manarl 


Co^imendador    Alexan- 
dre Kraos  Filho.... 


Barão  Alexandre  Kraos. 

Oerobuno  Costa 

NÍC0I6  Carossino 

António  Carossino 

Nicoló  A.  Panisxi  ..... 


Conde     Andrèa    Orop- 
plero 


Conde  Alfredo  Cenami, 
Américo  de  Campos.... 

Angelo  Orlando , 

Oiosappe  Signorilli...., 
António  Cardella....... 


Commendador    Ignacio 
Florio , 


LOaiRBS 
ONDK  BBSIDBIf 


Málaga. 
Idem.... 


Génova « 
Idem.... 


Idem.. 
MUâo. 


Idem...*. 
Torim.... 
Idem.,.,» 
Venesa... 

Idem 

Spesia  ... 
Anoona..  • 

Idem 

RapaUo.. 
Liome*.. 

Idem 

Alghero.. 


Civita-Vecehia . . 

Idem..... 

Roma.... 


Florença... 

Idem 

Chlavaii... 
Cagiiari..., 
Idem....... 

San  Remo. 


Udine..., 
Locca... 
Nápoles.. 
Idem...., 

Barf 

Qirgeoti. 


Palermo  , 


0\TAS  DIS  CiETU 

PATICNTSS 
OD      BUfEPLMITJl 


9  de  ag.  d«  1S«. 

lOdeabradetíSS. 
l2deabríld«lS:Si 

5  de  jan.  de  IST** 
15  de  set.  de  1SS3. 

19denialod«fê33. 
18  dejaa.de  1874. 
28  de  jan.  de  U£. 
18  de  set.  de  0)8. 
lOdefer.  deiSâ. 
20  de  ag.  delS3}. 

1  de  iiMir.  de  Iã9ll 
3ldejal.  dalS». 
15  de  set.  de  1S3. 
de  mar.  de  tâ^ 
10  de  fev.  de  1S8!. 

6dejiil.deid6i. 

22  de  jan.  de  iSS:. 


14  dejan.de  1888. 

Odeabr.delSfô* 
31  de  maio  de  lÂS. 

2dejiui.delS81. 
21deoatdelS9. 
10  de  fev.  de  IS». 
20deag.  delSS* 

O  de  fev.  de  US^- 
13  de  jan.  de  ISSS. 
&  de  jan.  de  1S30. 

ldemar.d«lS90. 
17  de  jan.  de  ISO. 
15de8et.d0ÍS0. 


19  de  mg.  de  18». 
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PAIZBS 

BMPRBaOS 

NOMES 

logares 

ONDE  residem 

datas  das  cartas 
patentes 

ou     BENISPLACITOS 

Itália 

Agente  commercial. 

Vice-consul 

Idem 

Gió  Baptista  Giambruno 

Antonino  Avellone 

António  Laquidara 

Eduardo  Barbéra 

Salvador  Lateta 

Frederico  Bálsamo 

Remigio  Tafuri.... 

Palermo 

10  de  fev.  de  1882. 

14  de  jun.de  1887. 
16  de  out.  de  1857. 

Milazo 

Idem.  .•..•..•...,.. 

Catania..  •••..  ••• 

14  de  nov.  de  1887. 

Idem 

Messisa.  ••....... 

ô  de  fev.  de  18Ô4. 

Brindisi.  •.•...... 

Ô  de  abr.  de  1885. 

Idem 

Cônsul.  ••• ••• 

Cosanza  (Calábria 
Citeriori) 

Tanger  ..•..••... 

IkCar  roços.  ••••..•.. 

José  Daniel  Colaço 

Emílio  Rey  Colaço 

José  Ratto 

iadoset.de  1892. 
lOde  jun.  de  1878. 
18  de  de>.  de  1882. 

Vico-consul 

Idem 

Idem..* .......... 

Moírador 

25  de  out.  de  1893. 

Idem*  .•••... • 

Javme  LIulI 

Mazagão 

10dejan.de  1895. 
30  de  nov.  de  1804. 

Paizes  Baixos 

Cônsul  oeral  de  2» 

CLASSlf .  .•..•«••... 

Joaquim  Jayme  Dias... 

Guilherme  José  Kraemer 

Peter  Rodernhuis  Ypi- 
uszoon. 

Rotterdara 

Idem. .   .......... 

Vice^onsul 

Idem 

5  dejan.  de  1S77. 

Harlingen 

Amsterdara....... 

Assumpção 

Idem 

Idem*. 

Cônsul  obral  de  2o- 

CLASSE r.. 

Vice-consul 

Idem  ••••••••.(••«•• 

19  de  jan.  de  1872. 
4  de  ag.  de  1890. 

Nioolaas    Rudolph     de 
Leeu  w" ...• 

aramiftT.  ..••■•*•• 

Manoel  de  Azevedo  Bar- 
roso Bastos* 

30  de  nov.  de  1894. 

Álvaro  de  Souza  Neves. 

I2damar.  de  1895. 

ConrADcion  .  ■ .   . 

Peru 

Cônsul  geral  db  2» 

CLASSE    ••    ••••••• 

Ernesto  Machado  Freire 
Pereira  d%  Silva 

lauitos..     ....*•• 

Vice-consul 

30  de  nov  de  1894. 

Idem 

Idem  interino 

Cônsul  geral 

Vice-consul 

Idem 

Jules  Jean  .  • 

Sftnta  Fé 

10  da  abril  de  1892 

Dr.  Lino  Alarco 

João  J.  Jefferson 

Lautaro  Cantuarias. .. . 

João  Vieira  da  Silva... 
Jacintho  Dias  de  Aguiar 

Rodrigo  Pereira  Felicio 

Joaquim    Lobo    de  Mi- 
randa. • 

Lima 

15  de  jan.  de  1887. 
31dejul.  de  1894. 
29  de  dez.  de  1891. 

MoUendo  ......... 

Arequipa.  ..•.•••• 

Portugal  e  seus  do- 
mínios ..• 

Cônsul    geral     de 
la  classe 

Lisboa 

24  de  set   de  1892. 

Vice-consul 

Chancelier  provisó- 
rio  

Idem; .,....' 

Idem.......  ... 

12  de  UDV.  de  1390. 
5dejan.de  1895. 
6  de  maio  de  1870. 

Vice-consul 

Idem  t«.t«f.«tTtt«-» 

Lagos, • 

Manoel     Silveira      dos 
Santos 

Miguel  Ávila  Furtado,. 

Pedro  PetropoIitanoRo* 
drigues  Leitão 

Carlos  de  Faria  Mello. 

Ilha  do  Pico 

Idem 

Agente  commercial. 
Vice-consul 

Idem*. ..«•.. 

21  de  maio  de  1862. 
30 de  maio  de  1887. 

nha  da  Madeira.. 
Aveiro... •• 

31  de  maio  de  1890. 
27demar.de  1893. 

Annezo  2 
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Portagal  e  seas  do< 
ininios 


Agente  Coramercial, 
Vice-coDsul.*.*.. .. 
Agente  comnercial. 


Vice-consul 

Agente  comtnercial. 


Vice-consul . 


Agente  commercial. 

Vice-consul 

Agente  comtnercial. 
Vice-consul 


Agente  commercial 
Vice-consul 


Agente  commercial 


Vice-consul < 

Agente  commercial, 
Vice-consul 


Idem , 

Agente  commercial 
Vice-consul , 


Idem. 
Idem. 

Idem. 


Vice-consul . 
Idem 


Agente  commercial, 
Vice-consul. , 


Agente  commercial, 
Vice«3onsul 


José  Maria  Coelho. •••• 

João  Carlos  da  Silva... 

Alfredo     Monteiro     de 
Castro 


Joaquim  José  de  Faria. 

Olegário     Antouio    dos 
Santos 


António  Joaquim  Nunes 
da  Silva 


Joaquim  Diogo  de  MeUo 


Francisco  J.  de  Oliveira 
José   Rodrigues..... 


Francisco  Paula  Sanches 

Tb  ornas  de   Souza   Ma- 
chado  


Vilaldo  do  C.  N.  da  Sil- 
veira  


Clarimundo  Martins. 

Augusto  Vera  Cruz  .... 

José  Ferreira  da  Costa 
Beiral 


Affonso  Ernesto  de  Bar- 
ros  


Henrique  Raymundo  de 
Barros 


Bernardino    Lopes     de 
Oliveira 


José  Constantino  , 


Joaquim   António    Car- 
valho  


Francisco  de  Paes  Men- 


Luiz  da  Camará  Leme. , 

António    Joaquim     Ri 
beiro • 


José  Antunes  de  Oliveira 

José  Fernandes  de  Al- 
meida  


António    Maria   LeitSo 
Corroa 


António  Maria  Curvello 


LOGABE8 
ONDE  BBSIDBM 


Aveiro.. 


Ilha  Terceira  (An- 
gra)  


Idem 

Uha  de  Maio., 


Idem. 


Ilha  de  S.  Miguel 
(Ponta  Delgada) 

Idem 

Ilha  do  Sal 

Idem •. 


aideoutdeiS)!. 

5  de  mar.delSSJ. 
Sôdamar.delftS. 
21  de  maio  de  1$L 

27  de  mar.  de  l£4. 

20  de  jan.de  186. 
12demaiodel8ãi 


Ilha      do      Faial 
(HorU). 


Idem 

Ilha  Graciosa.... 

Idem 

Ilha  de  S.  Vicente 
Idem 


Villa  do  Conde  . 
Figueira 


Idem. 


S.  Martinho,  Na< 
zareth  e  Alco- 
baça  

Ilha  de  S.  Thoroé 

Ilha  do   Principe. 

Villa  Nova  de  Por- 
timão  

Loanda. 


S.  Thiago. 
Idem...... 


Faro. 


Idem 

Uha  das  Flores.. 


DATAS  DU  CllTiS 

PATBJtTI* 
OU     BBKEPLàrnâl 


4  de  set.  de  1S9l 

12denov,  del89D. 
9  de  fev.  de  tS& 

24  de  set.  de  1^ 

24deabniael873. 
20dejan.  deiaa. 
23  de  mar.  de  iSK^ 

4  de  set.  de  ISOO. 

20  de  maiodei8& 
12  de  mar.  de  i^ 

12  de  nov.  de  IflA 
4  de  cot.  de  13S7. 

21  de  mnr.de  18»^ 

12denov.de  1890. 
8  de  jan.  de  iS^ 

21  de  mar.  de  ia». 
27  de  abril  de  1^ 

23  de  sg.  de  1S8S. 

3demaiodelSÍ3. 
7denov.delS7í. 


Digitized  by  VjOOQIC 


—  51  — 

CONTINUAÇXO  DO  QtTADRO  DO  CORPO  CONSULAR  BRAZILBIRO 


PAIZBS 

BliPBBaOS 

nomks 

LOOARBS 
ONDB  BBSIDBM 

DATAS  DAS   CARTAS 

PATBNTB8 
OU     BBNBPLAaTOS 

Portugal  e  seus  do- 
mínios. .•!••.«•••. 

Vice-consul ...• 

José  do   Nascimento   e 
Oliveira 

Setúbal 

Agente  commercial. 

Vice-consul 

Agente  commercial. 

Vioe-Consul 

Cônsul 

28  de  julho  de  1881. 
11  de  mar.  de  1882. 

Manoel  José  do  Nasci- 
mento e  Oliveira 

José  Domingos  Fazenda 

Joaqaim      Augusto     da 
Rosa   Figueira 

João  Caetano  do  Souza 
e  Lacerda 

Dr.    José    Calmon   No- 
gueira Valle  da  Gama 

Manoel  Ribeiro  Rodri- 
gues   Forbes... 

Idem 

Beja  e  Serpa.... 
Idem 

19  de  out.  de  1880. 
27  de  abril  de  1880. 

Ilha  de  S.  Jorge. 
Porto  ..•...•••*.. 

21  de  mar.  de  1893. 

Vice-consul»  •.•*.•!• 

7  dejuB.de  1899. 

Idem 

Idem 

30  de  nov.  de  1894. 

António  Luiz  Gonçalves 
Vianna  Júnior 

Thomaz  R.  G.  Vianna. 

José  Maria  Rego 

António     Joaquim     de 
Souza  Rego 

Vianna  doCastello 
Idem .« ..*••« 

Agente  commercial. 

Vioe-consul 

Agente  commercial. 

Vice-consul 

Agente  commercial. 

Vioe-consul 

12  de  set.  de  1859. 
17  de  mar.  de  1875. 

Caminha 

Idem 

Brasra ...••.. 

20dejulhodel883 
9  demar.de  1887. 

António   Luiz  da  Costa 
Pereira  de  Vilhena.. 

Gaspar  da  Costa  Pereira 
do  Vilhena 

7  de  dez.  de  1885. 

Idem....  *•.••.•• 

26  de  julho  de  1894. 

Villa  Real 

Agente  commercial. 
Cônsul*.  .......... 

Albano  Eduardo  da  Cos- 
ta  Lobo.. 

Idem.,... 

28  de  set.  de  1880. 

JoséPereira  de  Carvalho 

Francisco  António  Du- 
aUio  Ribeiro 

Quelimane 

Idem • 

aUdemaiodel8J2. 

Vice-consul 

Cônsul 

9  de  jan.de  1895. 

Macau 

Rossia  •••t«»***«... 

Cônsul  ............ 

Odessa 

Vice-consul 

Idem  *  •*..•>.•'••. 

Georges  Raflálovich... 

JoSo  de  Plancher 

Henry  Thoma 

Idem 

27dejulhodel893. 
10  da  mar  de  1887. 

S.  Petersburgo... 
Riffa 

Idem 

14  de  fev.  de  1876. 

Idem... 

Frederico    Gericke 

Eduardo    Batge 

Sivert  Nicolas  Smith... 

Herraan  Donner 

Victor   Ek 

Moscow 

1  de  dez.  de  1880. 

Idem 

Reval    ...  ., 

14  de  set.  de  1875. 

Idem 

Cronstadt........ 

Helsingfors 

Idem...... ....... 

7  de  mar.  de  1889. 

CONflUL 

20  de  jun.de  1880. 
6  de  abril  de  188). 

Vice-consul 

Idem 

Trapanus  Set 

Abo •. 

16  de  jun.de  1887. 
3  de  mar.  de  1892. 

Suécia  e  Noruega.. 

COMSUL  .    .  •    ....... 

Otto  Leiber ............ 

Stockolmo 

Idem 

Vice-consul 

Idem , 

Knuth  Bohman*^ *•- « . . t 

11  de  abril  de  1391. 

Adoloho  Mever...... . .. 

Gothembugo.*.... 

D 

27  de  abril  de  1868. 
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PAIZi^S 

RMPRBr,08 

NOMBS 

LOGA&BS 
ONDR  RESIDEM 

DATA     DAl     CJSIl.* 
ou      BB.NKPLAOTH 

Saecia  e  Noruega.. 

Agente  oommercial. 

V^ice-consul 

\gente  cominercial. 
Vice-consul 

Agonte  commercial. 
Vice-conBul 

Idem    .  .....••...• 

VMlhelm  Frodi 

Idem 

13  de  oat.  de  iM. 

Ilans  Peter  Jenssen.  • . . 
Johan  Bve.... •.. 

Trondhjem 

Idom...   .   ,....•. 

89dejuI]iodelãSG. 
11  de  fer.  de  tâSS 

Oscar  Joahn  AJbert  Wes» 
termark 

Ivar.  Ivar  Westermack. 

Bror  Max  William  Mor- 
timer  Ultimas  Hain.. 

Brnesto  Frus... 

Westerwick 

Idem. 

11  de  niaioddlâS. 
11  de  fev.  de  tíC 

Calmar 

27dejan.de  iSJt 
2ò  de  ag.  de  1SS7. 
11  de  fev.de  ISU. 

Malmd 

Agente   commercial 

Joseph  Gustaf  Svensson 
Otto  Berentsen.. 

Idem 

Christiania....... 

Idem 

Hels.nborg.. 

Idem 

11  de  abril  de  lS9i 

Agente  commercial. 

Vice-consul 

Agente  commercial. 
Vice-consul........ 

Agente  commercial. 

Vice-consul 

Agente  commercial. 
Vice-consul. « . 

Xíagnus    Chriatian    Ru- 
dolph  Blunck 

Christian  Ghnberg 

Axel  Pyk 

11  de  fav.  d^  1^. 
^  de  ag.  de  lSâ5. 
11  de  fev   delS33. 

Gustavo  Eroest  Gustaí- 
80 n. «  .,.•.•*........■• 

Carlshamn 

Ideui. ....  .•...•.. 

13dejalhodelSSi 
11  de  fev.  de  1891 

Hjalmad  Dahl 

P.  I.  Hegerstrand 

Erik  Axel  Waxin 

Henri  Lindstrttn 

Karl  Axei  EdmundLun 
dberi?   •  ••  •     ....... 

Gefle 

11  deabrildelS9t 

Idem 

Visby 

ti  de  fev.  de  1833^ 
lldeabríldelS8L 

Agente  commercial. 

Vice-consul 

Agente  commereial. 

Vice-consul 

Idem  ......•..•«..• 

Idem     .  •     .     ... 

11  de  fev.  de  im. 

CG.  Wichberg 

KarlWilhelmlvihlbaum. 

Bmil  Silvina  Werring.. . 

Johan  Gherard  Theodor 
Ameln  ...•......«•••. 

Sundsvall.  *  • . .  .  • 

A  de  ag.  de  19W, 
11  de  fev.  de  1383. 

Idem... 

Christiansund  .... 

Bergen  

Hernosand 

Idem 

27  dejan.de  1383. 

Idem 

27  de  j%n.  de  1893. 

Carlos    Augusto    King- 

Agente  commercial. 

Vice-consul 

Idem  ....•• 

5  de  ag.  de  19SL 

14  de  ag.  de  1833. 
iSdeabrUdelS»i. 

5  de  ag.  de  1883. 

5  de  ag.  de  1883. 
23  de  fav    de  ISâS 

Carlos    Gustavo    Ring- 
blom.  • 

Emilio  Pelerson 

Per  Oscar  Holmberg... 
Olof  WUhelm  Wallberg. 
Bernt  Rheinhard 

Dr.    Ray mundo    de  Sá 
Valle 

Norrktíping 

Ornkoldswiek.... 

HudikswaU 

Kristianssand .... 

Genebra  . .  •••  • 

Idem..  ..••..• 

Idem 

SuiBsa  ..• «.•.«. 

Cônsul  geral     de 
2»   CLASSE. 

Vice-consul 

Idem 

29  de  maio  de  lâ9i 

Dr.  José   Marcelino   de 
Moraes  Barros 

Alfredo  Stoos 

Idem 

1  de  fev.  de  1883. 

Berna 

ddeag.  dei». 
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Uru^ay  (Republica 
" '-'   do) 


Oriental  do 


Venezuela 


KMPRBQADOS 


CORSUL      GBRAL      DE 
1&  CLASSE 

Vice-consul 

Idem , 

Idem 

Idem 

Agente  commercial 

Vice-consul 

Cônsul  

Vice-consul 

Idem 

Idem 

Idem , 

Idem 

Idem 

Idem 


Domingos  Josó  da  Silva 
Azevedo 

Terluiíano  Ramos 

Silvério  daCosta  Pereira 

Jonquim  Maria  Pedreira 
.lunior 

Daniel    José    Cromes  de 
Freitas 

Simão  Soares   Filho.... 

Jusé  Carbonel 

A  paricio    Marienso    da 
íyAva 

Joaquim  José  Pimentel. 

João  Guilherme  Mariatb 

Jacob  o  Eduardo  Prado. 

Isac  Salas 

Frederico  Braasch  Filho 

Francisco    Kerdel 

Frederico   Vicentini. . . . 


LOGARBS 
ONUB  BESIDBM 


Montevideo 

Idem 

Maldonado 

Cerro  Largo . . . . 

Taquarembó...  . 

Taquarembó 

Idem 

Salto 

Idem 

Paysandú  

Caracas 

Barcelona 

Puerto  Cabello.. 

Valência 

Bolívar 


DATA     DAS    CARTAS 

PATKNTB8 
OU      BENBPLAdTOS 


IS  de  maio  de  1839. 
12  de  nov.  de  1890. 
11  ae  fev.  de  1857. 

14  de  ag.  de  1893. 

18  de  ag.  de  18S2. 
89  de  mar.  de  18^. 
18  de  ag.  de  18^2. 

89  da  maio  de  1894. 

83  de  ag.  de  1898. 

9  de  abril  de  1875. 

9deoQt,  de  18dl. 
28  de  set.  de  1868. 
10  de  nov.  de  1881. 
10  de  mar.  de  1885. 
30dejan.de  1868. 


Terceira  Secção  da  Secretaria  de  Estado  das  Relações  Exteriores,  lo  de  fevereiro  de  1895. 

O    Director 
Luiz  Pedro  da  Silva  Rosa. 
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N.  7 

Qoalri  do  corpo  comlar  tstrangeiro  residente  no  Bmil 


PAIZB8 

BMPRBGOA 

XOMBS 

LOOABBS 
OMDB  RBSIOBM 

DATAS 

Al«niAiihat. 

Coosal    ...•. 

Bodo    Lehmann.  (   au- 
sente)  

Capital  Federal.. 
Idem 

Bncarregado  do 
consulado 

Consal • 

27  de  «bffl  de  tí» 

Eugénio  Biehn. ....... 

10  d«  joi.  de  eak, 

23  de  set.  de  Iâ& 

Frit»  PusinoUi 

Pará 

Idem 

José  Albano  Filho 

Ernesto  Carlos  António 
Nicolini 

Ceará 

3  de  dez.  de  i9< 

Encarregado  do 
cocsulado 

Cônsul 

Idem. , 

Bahia 

26  de  joI.  de  mi 
29  de  ag.  de  1385. 
K8  de  noT.  de  iSSi 

Frit»  Christ 

Santos  •.......•«• 

Carlos  Hoepke 

Desterro    ....    .. 

Idem  .••..i*«. .>...• 

Henrique  Koser 

Carlos  Viekele ......... 

Porto  Alegre 

Rio  Qrande 

Blumenau........ 

Idem 

15  de  aaL  da  tíS 

Idem 

3  de  oot.  de  lâl 

Idem 

Qustavo   Salinger   (au- 
sente ) 

Encarregado  do 
consulado 

Cônsul 

Idem.... 

15  de  naio  de  1S91 

Otto  Stutzer 

14  de  abra  de  1903 

Herraann  Mets 

Joiuville. .. . . •.  .. 

3dejun.del38S. 
15  de  joi.  dei». 

Carlos  Ferreira  Coelho. 

Augusto  Neeren 

Bward  Martin  Legône. 
Henrique  Dettmer 

Qeorge  de  Drusina 

Ferdinand  Húrlimann.. 
Henrique  Trost 

S    Luís 

Encarregado  do 
Consulado 

Vice-consul 

Recife. 

25  de  jau.  de  im 

Maceió 

3  de  jon.  de  189 
13  de  maio  de  1871 

Agente  consular.... 
Cônsul 

Porto  de  S.  Fran- 
cisco. .......... 

Coritiba 

15  de  mar.  do  tS79 

Agente  consular.... 
Cônsul...... 

S.  Paulo 

6deout.delS9S. 

4  de  ag.  de  iSS7. 
17  de  noT.  de  IfiSO 
16  de  des.  de  ISSfr 

Agente  Consular.... 
Idem. 

Quilherme  Asseburg.... 

Albert  Richard  Diets.  . 

Alexandre     Marschner 
HiaruD 

Itajahy 

Santa  Leopoldina 

Lasuna.  .....  .. 

[dera 

Vice-consul 

Idem 

14  de  out.  de  18Si 

Bruono  von  Speling.... 
Otto  Prusse.... 

Ouro   Preto...... 

Manáos 

16  de  maio  de  fSSS 
30  de  maio  de  1391 

America  (E.  U.) 

Cônsul  geral........ 

Vice-consul  geral... 
Cônsul , 

William  T.  Townos.... 
Jonn  Taylor  Lewis.  ... 

R.  P.  M.o  Daniel 

S.  S.  Schindler.... 

Capital  Federal.. 
Idem 

28dejun.deim 
16  de  out  de  tíSH. 

Bahia... 

21  de  des.  de  1893 

Vice-consul 

Idem... 

3  de  jun.de  18^ 
7  de  maio  de  18M 

Cônsul. 

John  Malcolm  Johnston 
John  Krans.... 

Pernambuco 

Idem 

Vice-consul 

1  de  íéY.  de  18}4. 
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PAIZBS 

BMPBBGOS 

NOMES 

LOOÂRES 
ONDE  RESIDEM 

DATAS 
DO  BXBQUATUR 

America  (E.U.  da). 

Agente  consular.... 
Consal. ...« 

Luiz  Ferreira  da   Silva 
Santos. 

Maranhão 

Pará 

6  de  fev.  de  1892. 

George  G.  Mathews... 

Francisco    Baptista   da 
Silva  Aguiar 

24  de  ag.  de  1893. 

5  de  jul.de  1892. 
31  de  ag.  de  1S93. 
27  de  set.  de  1894. 

Vice-oonsul 

Idem. 

Henry  C.  Smith 

John  A    Blain 

Santos 

Vice-consul 

Cônsul  .•••.••••••• 

Idem.. 

Charles  Nearlev 

Rio  Grande  do  Sul 
Idem 

19dejul.  delSCO. 
6  de  dez.  de  1880 

Vico-consul .  • 

Guilherme  A.  Preler... 

Carlos  Goble 

Willíara  H.  Mardock... 
C.  L.  Moore 

Agente-consular... . 
Idem 

Maceió 

14  de  set.  de  1892. 

Fortaleza...  .•«•. 

19  de  out.  de  1889. 

Idem 

Santo  António  do 
Rio  Madeira... 

Natal....- 

Parahvba 

Idem  ••.•••<•>••••» 

Lvle  Nelsen 

13  de  jun.de  1878. 
28  de  jun.de  1888. 
4  de  Jun.  de  1879. 
27  dejan.de  1885. 
13  de  mar.  de  1883. 

Idem .   .•*<•••.••••• 

Aron  Cahn  (ausente)... 
Camillo  Cahn 

Idem  interino 

Idem»*  •••■.••••.<• 

Idem 

Luiz  Cravo , 

Penedo  .    .  ■«.•• 

Idem*  .•••••••••■*.. 

Luiz  Schmidt.  .«...•... 

A  racajú  .  ....... 

7  de  nov.  de  1889, 

Idem ,.,, 

George  Lomas*. 

Manáos. 

19  de  abril  de  1894. 

Idem 

Bncarregado  da 
agencia  consular. 

Agente  consular... 

1  dem >  «•••  ••     •••• 

A.  H .  Bdwards  (ausente) 

Andrew  Cooper 

Robert  Grant......*... 

Porto  Alegre 

Idem  .•....•....•• 

9  dejan.de  1886. 

7  de  jun.  de  1889. 
15  de  set.  de  1887. 

Santa  Catharina.. 
Yictoria 

João  Zinzen. 

5  de  maio  de  1890 

Argentina  (Rap.) 

Consal». 

Eduardo  Lavalle 

José  Pinto  Cambucá... 

Francisco  Leite  Chermont 

Manoel  João  de  Amorim 

João  Joaquim  Simões.. 

José    Niooiáu     Affonso 
Maia 

Capital  Federal... 
Campos*  ••....... 

21  de  jun.  de  1895. 
20  de  nov.  de  1871. 

Vice-consul  - .  -  -  r  - . . . 

Consnl 

Belém 

21  de  nov  de  1891. 

Idem • 

Pernambuco 

Fortaleza 

Idem 

8  de  maio  de  1886. 

Idem ••... 

12  de  ag.  de  1882. 
7  de  dez.  de  1883. 

Vlce-consul 

Cônsul  •.••.•!•..•... 

D.    Francisco   Rossani 
Parodi .•■ 

Paranaguá.. 

Idem 

Vice-consul 

Cônsul*  t»t«t-tt..«»« 

21  de  out.  de  1892. 

Eduardo  de  Castro  Pinto 

Francisco   António  Zu- 
2ini 

22  de  maio  de  1886 

Rio  érande  do  Sul 

Urugnayana. 

Corumbá. .  .•.•••• 

Idem 

16  de  jun.  de  1883. 
5  de  dez   de  18^9 

Augnstin  Bergalla 

António  J.  da  Rocha.. 
Máximo  Bier..».* 

Idem  .•••••...••.••. 

14  de  jul.  de  1883. 
3  de  dez.  de  1894. 

Vicice-consul 

Idem , 

Idem 

José  Agostinho  Domaria 

Fernando    Antunes    da 
Luz 

Santa  Catharina.. 
Bahia..,...., 

4S  de  m&p   de  4863. 

Cônsul... 

7  de  jul.  de  1887. 
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Argentina   (Rep.) 

Vice^onsul.  •• .....  * 

Leobino  Cardoso  Lisbda 

Francisco  Gomes    de 
Mello 

Bahia 

25dejalhodel»^ 

Cônsul 

Porto   Alegre.... 
Itaiahv 

Idem *.•.... 

17denov.  delSM. 

Quilberme  Asseburg.... 

D.  Manoel   Morales 
(ausentei 

SdejõlbodelSS 

Idem 

KWCJMWJ  ........... 

Pelotas 

Encarregado  do 
oonualado 

Coosul 

ITdejon.  delSaS. 
13dejalhodel8S3 

Pio  Júlio  Antunes 

Zeferino    Barbosa   (au- 
sente)  

Idem. ............ 

Santos 

Vice-coniul 

Cônsul 

26denov.  de  Í8$l 

Manoel  Alfaya  R.  Filho 
Pedro   A.  Barros.  .... 

Manoel  Vera, 

Manoel  Bonifácio    Car- 
neiro .••..«.... •. 

Idem 

17  de  abril  de  1893 

Itaqui 

87  de  jan.  de  iSSS, 
Sôde  nov.  detôM. 

Vice-oonsul 

Idem ..  ..  •.     ... 

Cônsul.. 

Coritiba 

Idem.... •  . 

7  de  mar.  de  1SS& 

João  Fabregas  y  Piá... 

Sebastião  José  da  Costa 

Domingos    Ssathraari 
KUar^- 

Parahyba 

Victoria 

Sidejan.  deiSil. 
fô  de  set.  de  18M. 

Vice-consul 

Cônsul. t 

Austria-Uungria.... 

Capital  Federal.. 
Bahia..     .. 

Idetn 

Ô  de  fev.  de  1998. 

F.  H.  ') itens  (ausente). 

Stefano    Po  desta 

Ernesto  Knnthack  ..*... 
Luís  Lopes  da  Cunha.. 

Fortunato  Alves  de  Sou- 
za Júnior 

25dejulho  de  18881 
90  de  des.  de  t9S8. 

Encarregado  do 
consulado...... ... 

Idem 

Vice-consnl 

Pernambuco 

Fortaleza 

ParA 

£8  de  nov.  de  1894 

Idem. • 

20  de  dez.  de  1819. 

Idem 

Idem 

21  de  out.  de  1879. 

Ernesto   Bormann   (au- 
sente).......  .......... 

Santos 

Encarregado  do 
vice.  consulado.... 

Idem 

S6dedez.de  1891. 

A.  T.  von  Sydow 

Jorge  Frederico  Hoofe 
(ausente). 

Idem ............. 

5  de  maio  de  1893- 

Rio  Grande 

Idem.,.. 

Encarregado   do 
vice-consulado.... 

Cônsul... ...•  ...••.. 

20dejnn.  del8K>. 

Carlos  Jochs..   ...     .. 

27  de  maio  de  1SS6. 

João  Aretz 

Porto  Alegre 

Capital  Federal.. 

Idem 

27  de  jan.  d«  1893. 

Belgfca 

Idem 

Vice-consul • . 

Cônsul • 

Luiz  Laureys  Filho,... 
Benoit  Sauwen 

14  de  fev.  de  1891. 

19  de  Jan.  de  1883. 

M.  de  Assis  e  Souza... 
João  José  do  Amorim.. 

Guilherme  César  da  Ro- 
cha   

Bahia 

6  de  out.  de  1837. 

Idem. 

Idem ^. 

Pernambuco...... 

Ceará 

24 de  dez.  de  1886. 

Idem 

26dejan.de  1872. 

Luiz  Ferreira  da  Silva 
Santos 

S.  Luiz 

12  de  des.  de  1891. 
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Bélgica 

Cônsul.* ..  «..«fT . . ,  f 

Luís  de  la  Rocque  Jú- 
nior, (ausente) 

Aureliano    António 
Eirado • 

S.  Luiz 

Encarregado  do 
consulado 

Gerente  do   consu- 
lado  

Cônsul*. ..•••• 

ITdefev.  de  1893. 

Idem... 

7  de  noT.  de  1894. 

L.   Donenx. ••• 

Idem... 

14dejulhodel891. 
Ôdeout.  de  1887. 

C.  Scharfl:  (ausente)... 

K.  Schecle 

JoSo  Eugénio  Gonçalves 
Marques. 

Desterro  .....•••. 

Encarregado  do 
consulado 

Cônsul 

Idem 

Idem... 

12  de  maio  de  1891. 

Parauaguá 

Porto   Alegre.... 

Rio  Grande  do  Sul 
S.  Paulo 

Idem.  • 

22  dejan.de  1887. 
30dejulhodel881. 

Henrique  Ludovitz...  . 
Jorire  Wachtel 

Encarregado    do 
do  consulado 

Cônsul 

5dejan.  de  1895. 
7  de  mar.  de  1891. 

D.J.  J.  Neavo  (ausente). 

Theodoro  Closset 

Joaquim  Arsénio  Cintra 
da    Silva 

Encarregado   do 
do  consulado 

Cônsul  geral 

Více-consul 

Cônsul.., 

25  de  abril  de  1893. 

BoIíTia. 

Capital  Federal.. 
Idem 

4  de  abrU  de  1888. 

Alfredo  José  de  Freitas. 

Cândido  Casomiro  Que- 
des Alcoforado 

Geminiano  Maia 

Ildefonso  José  de  Figuei- 
redo«... 

28  dejan.de  1888. 

Pernambuco 

Fortaleza 

Santos 

Idem  ............... 

7  de  mar.de  1831. 
2  de  jun.de  1882. 

5  de  fev.  de  1873. 

Vice-consul 

Cônsul 

Santos  Mercado 

João  Lúcio  de  Azevedo. 

Ernesto  ^A^iering 

Moisés  Santivanez 

Jeronymo  Costa 

Joaquim  Tibério  da  R. 
Pereira .............. 

Belém 

5  de  fev.  de  1881. 

Vice*con8ul.* 

Cônsul 

Idem. .... 

Idem 

6demar.del88ô. 

Bahia.... 

27  de  jan.  de  1888. 
18  de  abril  de  1893. 

Corumbá. 

Vice-consul 

Cônsul 

ManÁos  «........• 

2  de  maio  de  1883. 

S.  Luiz 

Vice-oonsul 

Idem  interino 

Cônsul 

27dejan.  del8S8. 
9dejun.  de  1880. 
14  de  out.  de  1882. 

João  Pedro  Kibeiro.... 

Pelippe  Leinhard 

Eduardo  Secco 

Tito  Chaves  Barcellos.. 

Francisco  de  Santa  Bar- 
bara Garcia 

António    da  CosU  Mo- 
reira.    . 

Idem 

Natal 

Porto   Alegre.... 
Idem...  •......•.. 

27  dejan.  de  1888. 
20denov.  de  1885. 

Vice-oonsnl 

Idem  •.••.•*..••«••• 

Rio  Grande 

S.  Paulo 

Cônsul  • 

20denov.del8S0. 

Idem 

27dejan.de  1888. 

Joaquim  Ferreira   Bar- 
bosa  

Parahyba 

Santo  António  do 
Rio    Madeira 
(Amazona^ 

Idem 

21  dejan.  de  1888. 

Carlos  Torrico...  ..... 

lldejalhodel888. 

Digitized  by 


Googlí 


—  68  — 

CONTINUAÇÃO  DO  QUADRO  DO  CORPO  CONSULAR  ESTRANGEIRO 


ChUe. 


Colômbia.  I 


Costa  Rica., 


Dinamarca.. 


Cônsul  geral  . . . .  < 

Vico-oonsul 

Consnl 

Idem , 

Idem 

Vice-consul 

Consol 

Idem 

Idem , 

Vice-consol 

Consnl  geral 

Idem , 

Idem  interino..., 
Idem.. 

Idem 

Vice-consol , 

Consal 

Consol 

Consol  geral...., 

Encarregado  do 
consulado  geral.. 

Consal 

Idem 

Vice^onsul 

Idem 

Encarregado  do 
vice-consulado... 

VicO"Oon8ul... 


Conde  da  Estrella 

BarSo  de  Casa  Forte. . , 

Raymoodo    Arober    da 
Silva 

Ignacio   Gonçalves  No- 
gueira. 

Frederico     A.    Hassel- 
man 


José  Augusto    de   Cer- 
queira.  

António    Francisco    de 
Santa  RiU 


Alfredo  Schutt. 


Francisco   S.    Barbosa 
Garcia..... 

Sérgio  Augusto  Nóbrega 


Luiz  Tosta  da  Sflva  Nu> 
nes 


Rio  Grande.. 
S.  Francisco. 


Theodoro  Teixeira  Go- 
mes  


Gabriel  Pinedo 

António  Afionso  de  Al- 
buquerque  


Manoel  José  Francisco 
Jorge  (ausente).... 


Chrispim  Alves  dos  San- 
tos  « 


Bacharel  Joaquim  Y icto- 
rino  de  Souza  Cabral 


João  José  de  Carvalho 
Moraes. 


Christíano    Heoksher 
(ausente) 


F.  Palm. 


Theodoro  Teixeira  Go- 
mes 


Lourenz  Bram 

Rodolpho  A.  Zietz 

Adam  Bulow  (aufente). 


Luiz  Zauckens. 


Theodorico      Júlio    dos 
Santos .....< 


LOOABBS 
ONDB  RBSIDBM 


Capital  Federal 
Pernambuco 


Maranhão . 

Pará 

Bahia 

Santos...., 


Paranaguá 

Porto    Alegre.... 


Capital.lFederal.. 


Bahia.... 
Manáos. 


Fortaleza.. 
Maranhão. , 

Idem , 

Belém 


Pernambuco  . 


Capital  Federal.. 
Idem 


Bahia 

Pernambuco*. 

Pará 

Santos 


Idem 

Paranaguá. 


DATAS 
DO   BXBQCáTTS 


l2dejini.delS86. 

18  de  noT.  de  iSl 

13  de  juB.  de  lâTx 

21  de  maio  de  ISS. 

4  de  out.  de  Iffii 

28  de  fev.  de  ISI. 

20  de  des.  de  1S3. 
17  de  jan.  de  i2K. 

19  de  fev.  de  1SS7. 
19  de  ag.  <^e  ISSS. 

5dejiin.de  1S33. 

21  de  ag.  de  IS». 
13  de  noT.  de  138D. 

SOdeset^deiaS. 

19  de  des.  de  l^S. 
Id  de  maio  de  1S83. 
21  dejol.  delSS7. 

20  de  des.  de  1?^ 

28  de  des.  de  tíU. 
Ideout.  delâM. 

3  de  ag.  de  iSS- 

ldeoui.dei»i. 

30  de  maio  de  ^. 

19  de  jnl.  de  IS^. 

13  de  set.  de  tíM. 

20  de  fer.  de  m. 
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Pinamarfla 

Cônsul •••.•• 

Joaquim  Martins  Garcia 

Laurits  Hermann  Ebbe- 
sen..... 

Rio  Grande  do  Sul 

Porto  Alegre 

Fortalesa.... 

Desterro.......... 

13  de  mar.  de  1898. 

Idem 

Encarregado  do 
vice-consulado... 

Vice-oonsnl 

Idem 

89  dejan.de  1887. 

21deset.  de  1881. 
30  de  maio  de  1887. 

Gaspar  Lopes  da  Cunha 

Paulo  Koepcke 

Edward  Martin  Legâne. 

Alberto  Emilio  A.  Niel- 
sen 

Maceió...... 

25  dejan.de  1888. 

Encarregado  do 
Ticfr-consulado... 

Cônsul ..•..  •.• 

S.  Paulo 

16  de  maio  de  1889. 

blica) 

sente) 

Capital  Federal.. 

Idem 

Pernambuco 

Capital.  Federal.. 

Pará 

Encarregado  do 
consolado 

Cônsul 

24  de  mar.  de  1893. 

J.  Posnanski 

10  de  jul.de  1893. 
12  dejan.de  1894. 

Gustavo  Krause 

J.  de  ViUaFlAr 

Dr.  Pedro   Leite  Cher- 
mont.. .,,.«,•.  ...... 

Eqaador 

Cônsul, «.  « • 

16  de  jun.de  1891. 

Idem 

Cônsul  geral 

Cônsul 

12  de  des.  de  1891. 

Estados    U.   Mexi- 
canos».  •• 

Felippe  Simões  dos  San> 
tos 

Capital  Federal.. 
Pará 

23  de  ag.  de  1894. 

Francisco    Baptista   da 
Silva  Aguiar. ........ 

Cônsul 

Agente  vice-consnl. 
Cônsul  ............ 

14  de  out.  de  1892. 

França.  •••...•..»•• 

de  Lacarre  í  Marie  Réné 
Henrique  de  Lafttttun) 

P.  Lecler 

Capital  Federal.. 
Campos.  ......  .. 

11  de  mar.  de  1894. 
8  de  nov.  de  1897. 

Júlio  SimeãoThéléne... 

F.  Marie  Arabrogi  (au- 
sente)  .••, 

Bahia... 

28  de  out.  de  1893. 

Encarregad  o  do 
consulado 

Cônsul.. ....••.•. .  ■ 

Idem , 

de  mar.  de  1896. 

Alexandre  de  Boutaud.. 

Luix  Alfredo  Fagar  (au- 
sente)  

Pernambuco 

Maranhão 

Idem 

11  dejan.de  1895. 
10  de  dez.  de  1879. 

Vice-consul 

Agente  consular.... 
Cônsul....  ......... 

Luiz  Ferreira  da  Silva 
Santos...  • 

22  de  nov  de  1894. 

(Ritt)    Georges     Marie 
Mareei. 

S.  Paulo 

Agente  consular... 
Idem 

4  de  fev.  de  1895. 

Karl  Valais 

Santos .  4 ........ . 

28  de  mar.  de  1889. 

André     Edmundo    Pe- 
ehade 

Santa  Catharina. 
Belém    ,.•«, 

Idem 

2>deset.  del8M. 

Xavier  Obolskl 

18  de  out.  de  1891. 

Idem 

Isaias  Boris  (ausente).. 
Achilles  Boris 

Fortalesa..  ....... 

29  de  nov.  de  1883. 

Encarregado  da 
agencia  consular. 

Agente  consular... 

Idem 

10  de  set.  de  1894. 

Charles  Seigneoret.... 

Juis  de  Fora 

20  de  jan.de  1893. 
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Franga.. 


Gri-Bretanha. 


ElIPBRaOB 


Vioe-aoasal. ...... 

Agente  consolar.. 


Idem. 
Idem. 
Idem. 
Idem. 


Joaquim  Soares  Qomes. 

José  Frandsoo  de  Mi- 
randa Filho 


Bncarregad  o  da 
Agf nela  consnlar, 

Agente  consular..., 

Idem , 

Idem... , , 


Cônsul  i^ral. 


Vice-consul . 
Consol 


Charles  T.  Anceli. 


Encarregado  do 
consulado 


Vice-consul. 
Idem 


Cônsul. 


Carlos  A.  Austin 

Roberto  Brown , 

Saroael  HewetAgnews. 


Adolpho  Frederico  Ho- 
ward 


Vioe-consul., 

Idem 

Idem.. 

Cônsul, 

Idem 

Vice-consul. 
Cônsul....... 

Vice-consul. 


Idem 

Idem. 

Idem 

Agente  consular.., 

Vice-consul 

Agente  consular... 


Jacques  Boudoussier. . 

João  Lartigou 

Victor  Mathieu;  Michel 

A.  Jacquot  d^Anthonay 
(ausente)..... 


LOGABES 
ONDE  RESIDEM 


Paranaguá. 


João  Cláudio  Quin., 
Félix  Vandesmet... 
Leopoldo  Joucla. . . . 
Aron  Kahn , 


William  George    Abott 
(ausento) 


Ernesto  Carlos  António 
Nioolini , 


Guilher  Hughes 

William  Stadart(Dr.).. 

Henri  Airilie 

Bmilio  Kanthack 

Francis  Wilson  Mark.. 

Ambrósio  Archer  Júnior 

Walter  RislejHearn.,. 

Arthur  Llewelyn  Gri£ath 
Wiliam 


Carlos  Scharff. 

Joaquim  Soares  Gomes. 

Samuel  Bolshaw 

Charles  Goble 

WilUaraR.  Packer 


Peroy  Charles  Parroen- 
ter  Lupton 


Pamahyba.... 

Victoria....... 

Porto  Alegre.. 
Rio  Grande... 


Man&os. 


Idem 

Maceió.... 
Pelotas..., 
Parahyba.. 


Capital  Federal. 
Idem •.•• 


Bahia. 


Idem 

Aracaju... 
Parahyba . 


Recife 

Idem 

Ceará 

Maranão 

Pará 

Santos. 

Porto    Alegre... 
Rio  Grande 


Maceió. 


Santa  Calharina. 
Paranaguá....... 

Natal 

Penedo 

Manáos... 


S.  Paulo., 


DA.IA5 
DO   BXBQr&TCa 


4  de  nov.  de  igTl. 

11  de  dez.  de  i3& 
10  de  ont.  de  18?6w 
26  de  nov.  de  íSSO. 
ITdejan.  de  1889. 

2^  de  mar.  de  1888. 

SSdeiet.  de  IS». 
80deJan.d»  189L 

17  de  noT.  de  1884. 

18  de  out.  de  1391. 


12  de  jul.  de  1880. 
87dejan.  delSM. 

15  de  Abr.de  1891 

I  de  out.  de  1883. 

II  de  noT.  de  1816. 
24  de  FoT.  de  1SS3. 

8  de  nor.  de  1894. 
28dejan.del88t 
23  de  Ag.  de  1879. 

6  de  set.  de  1886. 

7  de  Ag.  de  1888. 
7  de  maio  de  18M. 
23  de  nov.  de  1880. 
12  de  jul.  de  1890. 

3  de  des.  de  1891. 

20  de  nov.  de  18M. 
7  de  maio  de  1871 
12  de  Fev.  de  1802. 
30  de  jun.  de  1890. 

4  de  des.  de  1893. 

27deJan.  de  1894. 
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OrecU . 


GoAtemala. , 
Hespanha.. 


Cônsul  geral. 
Vice«con8u!.. 


Idem , 

Idem  interino.. 
Vice-conBul... 


Encarregado  do 
vice-consulado... 


Vice-consul., 

Idem 

Cônsul 

Cônsul  geral. 
Vice -cônsul.. 


Idem. 

Idem. 
Idem. 

Idem. 


Othon  Leonardos 

José  Agusto  de  Figuei- 
redo   


H .  Niemey r 

Urbano  Martins  Garcia. 

João  Tavares   da  Silva 
(ausento) 


Joaquim    Coelho     Fra- 
goso  


Cândido  Oomes  dos  Reis 
José  Marques  Braga. . 
Alberto  Mora 


D.     Marcial    Sanz     de 
Elorz 


Encarregado  do 
vice-consulado . 


Vice-consul.. 
Idem 


Encarregado  do 
vice-consulado.  . 

Idem 


Encarregado  do 
vice-consulado  ... 


Vice-consul . 
Idem........ 


Vice-consul  interino 


Idem  idem., 


Cônsul 

Vice-consul . 


Encarregado  do 
vice-consulado... 


Joaquim  Pereira  de  Mi- 
randa  


Silio  Bocanera 

Henrique   Rodrigues   y 
Cáo 


LOa\BBS 
ONDR    BBSIDBM 


Capital  Federal., 


Bahia 

Pernambuco 

Rio  Qrande  do  Sul 


Maranhão.. 


Idem ..., 

Fortaleza , 

Belém 

Capital  Federal. 
Idem , 


Idem. 


Campos. 
Bahia.... 


João  Busson  (ausente). 


FranciscoAffonso  Mon- 
teiro  


José  Gomes  Barboza.. 

Francisco  Soto  Fontan 
(ausente) 


Constantino  Soto. 


João  Rodrigues  Saraiva 
( 'useote) ...' 


António     Cardoso    Pe- 
reira  , 


João  Manoel  Alfaia... 


Arthur    Ferreira     de 
Ibreu..... 


José  Theodoro  de  Souza 
Lobo 


Florêncio  Rodrigues... 
Benito  Maurelly  Lamas 
Francisco  Alsina 


Vice-consul . 


Angelo  Legrenzi 

António  Joaquim  F.  Gui- 
marães. *..•. 


Parahjba 

Pernambuco  , 


Idem.. 
Ceará. 


Maceió. 
Idem . . . . 


Maranhão. , 


Idem... 
■Santos. 


Paranaguá. 


Santa  Catharina. 

Rio  Grande 

Pelotas 

Idem... 


Porto  Alegre.. 
Ouro  Preto  ..< 


DATAS 
OO      BXBQUATUB 


25  de  nov.  de  1882. 

19  de  dez.  de  1855. 
3  de  maio  de  1881. 

15  de  dez.  de  1883. 

1  de  maio  de  18S8 

8  de  ag.  de  1893. 
23  de  maio  de  1888. 
11  de  mar.  de  1892. 

16  de  mar.  de  1883. 


8  de  ag.  de  1894. 

19  de  hiar.  de  1877. 
5  de  ag.de  1879. 

12  de  Jun.  de  1872. 
13demar.de  1886. 

14  de  nov.  de  1888. 

25  de  out.  de  1889. 

Ide  nov.  de  1890. 

3  de  ag.  de  1893. 

4  de  dez.  de  1879. 

20dejan.de  1883. 
1  de  jun.  de  1857. 

26  de  dez.  de  1892. 

2dejan.delSSi. 
28  de  mar.  de  1891. 
24  de  nov.  de  1890. 
10  de  dez.  del892« 

5deag.  de  1894« 

20  de  Ottt.  de  187d« 
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BMPBEOOl 

KOlfBS 

LOOABBS 
ONDB  RBSIDBM 

DÁTlS 

Respftohft  T  ■••••••!« 

Vice-consul 

Vica-coDSol  iaterino 
Vice-consol 

Encarregado  do 
Vice-coasulado  .. 

Idem  interino 

ViceHSonsul 

Idam 

José  Carballid  o  (aosente) 
José   Majo 

Urogoayana. 

Idem 

4LJU   Akr    Amimi 

A  de  ag.  da  1^. 
1  da  nOT.  da  19Ml 

José  Cardoso  da  Canha 
Coimbra. 

Pari 

António  Joaqoim    Fer- 
reira Goimarães 

Narciso  Esteves    Casa- 
novas. ..  •.  ....    ... 

Caxias  *.■.....••* 

lOdajon.daias. 

3  de  ag.  da  1885. 

30  de  ag.  da  UTi. 

Bsfé 

Cloraenta     Asludilio    y 
Bnson 

Aracaty... 

Hilário    Francisco    Al- 
vares ................ 

Mandos 

S.  Paulo 

Vice-consul     hono- 
rário  

3dejaa.  dal805. 

Carlos  Texeira  de  Car- 
valho*.  .         .... 

Vice^jonsul 

Idem 

Idem  ....... 

9  de  ag.  da  tô». 
15  da  maio  da  18B1 

D.  Eduardo  Ogayar.,.. 
EloT  San  Joan. • 

S.  Borja 

Sant*Anna  do  Li- 
vramento   

ítaqui 

Miguel  Ascovercta 

a.  J.   Kinsman  Benja- 
min  

ôdeoot.deim. 
18  de  ag.  de  18M. 

Honduras. ....... .. 

Consnl    •     ....•• 

Capital  Federal... 
Idem 

Idem.. .     •      • 

16  de  f  er.  da  1896 

Itália 

Gharardo  Pio  de  Savoja 
Conda.  Ferdinando  Prat 
Cario  Masiano  (aosente 

Dr.  Guilherme  Studart. 
Felice  Da  Balli.... 

14  de  ag.  de  lS9t 
12deJQl.dal8Q8. 
23  de  sat.  da  1885. 

2  de  ag.  da  1804. 

Vice-consol 

Agente  coDiuIar.... 

Encarregado    da 
agencia  consular. 

Agente  consolar... 
Cônsul.... 

Idem...  ........ .. 

Fortalesa 

Idem ... .......... 

Parahyba  do 
Norte. 

Rizsardo  RiEsetto 

Barão  da  Soledade 

António  Moreira  de  Al- 
meida  Leal....  • . .... 

6  de  mar.  da  1^0. 

Pernambuco 

Idem 

24  de  ag.  da  ISM. 
4  de  sat.  da  ISdS. 

Vica-c  onsnl . . 

Agente  consolar.... 
Idem 

Pará 

11  de  jol.  da  1830. 
lOdajol.da  18»1. 
18  da  maio  de  iSN. 

Ferdinando  Giorgi 

Angelo  Legrensi 

Angelo  DairAste  Bran- 
dolln ...*. 

Santos •  • .  • 

Consol • 

Porto  Alegre 

Idam.  .1.......... 

Vice-consol 

Agente  consular... 
Idem 

25  da  out.de  1394. 

Angelo  Cademartori... 

Manoel  José  Francisco 
Jorge.  •■....•... 

Rio  Grande 

Maranhão 

Bahia 

2  de  jan.de  1879. 

Encarregado   da 
agencia  consolar. 

Consol •.....••. 

10  de  cot.  de  1SS9. 

Stefano  Podesiá 

Alberto  Roti 

13dejan.  del^ 
30  de  ag.  de  18». 
20deabr.dalS93. 

Desterro 

Agente  consolar... 
Idem  idem... ,. 

Eurico  Fonvat  ........ 

Baíré 

Massimiliano  Carcana.. 

Corumbá.. 

22  da  das.  dalSSS 
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Itália.  < 


Paiz«i  Baixos. 


BMPBBOOS 


Cônsul.... 

Vice-oonsul 

Cônsul 

Agente  consolar.. 

Idem  idem 

Idem  idem 

Idem  idem 

Idem[idem........ 

Vice-eonsul. 

Cônsul 

Idem 

Agente  consolar.. 

Cônsul  geral 

Vice-consul  ..•••< 

Idem 

Cônsul 

Idem , 

Consur. 

Idem 

Vice-consul  •.•••. 

Cônsul ... 

Encarregado  do 
consulaoo...... 

Coniul i 

Encarregado  do 
consalado..,.. 

Cônsul '..I. 

Idem ;.: 

Idem...; 

Idem.:...:  .^..'.» 

Idem....; ,. 

Idem •• 

Vioe-con8ul.,«.« 


Conde  de  Bríohantau. 

Giosúé  Notari 

Carlos  Croce 


Frederico  Alberto  Tre- 
bbi 


Domenlco  Lauria .... 

Jeronymo  Costa 

José  Maria  Ronco.. 
Qiuseppe  Costaguta. 


Oreste  Savina 

Carlos  Nagar 

Francisco     Litta«Modi- 
gnani •.. 


LOOABES 
OMDB  RESIDEM 


S.  Paolo. 

Idem , 

Coritiba.. 


Umguajrana 

SanfAnna  do  Li- 
vramento  


Campinas.. 
Viotoria... 


António    Navissano . . . , 


Ouro  Preto. 
Taubaté..... 


Frederico  Paira. 
J.  M,  Carregal.. 
Paulo  Lecler.... 


Manoel  José  do  Conde 
Júnior , 


Richard  Christiani. 

José  Marçal.. 

Aron  Cahn 


António    Pedro    de    Sá 
Ribeiro..... 


F.  C.   J.   Posinelli  (au< 
sente).... ...•« 


Hermann  Cm  ok. 


J.  Ct    A,  F.  Zerrenner 
(ausente). •• 


A.  Von.  Bulow 

Joaquim  Martins  Qarcia 
CU.  D.  Hansing... 

Paulo  Hoepcke. 

F.  H.  Kúrlimann..». 

J.  Zinzen 

L.  Nelson.... •• 

C.  Dogge  


PeloUi . 

Maceió. . 
Manáos., 


Capital  Federal. 

Idem 

Campos. 


Bahia 

Pernambuco.. 

Fortaleza 

Parahyba.... 


Maranhão., 


Pará. 
Idem. 


S.  Paolo. 


Idem , 

Rio  Grande  do  Sul 

Maceié 

Desterro 

Paranaguá.... 

Vietoria 

Natal 

Porto   Alegre* 


DA.TAS 
DO  BXBQUATDR 


17  de  out.  de  1893. 
31  dejul.  del8d3. 
30deag.  de  1894. 

30  de  maio  de  1894* 

27  denov.  de  1885. 

22  de  des.  de  1888. 

29  de  maio  de  1891. 

10  de  ag.  de  1893. 
17  dejul.  de  1834. 
de  ag.  de  1894. 

30  de  ag.  de  iS94. 

23  de  fev.  de  1895. 

8 dejul.  de  1882. 
6  de  jun.  de  1891. 
10  de  abril  de  18n. 

de  jun.  de  1891. 
20  de  jun.  de  i891. 
ISdejan.  d«  1891. 
20dejan.de  1891. 

8  de  ag.  de  1882. 

20dejun.de  1891. 
12dejan.  dal894. 

20  de jon.  de  1891. 

12  de  jan.de  1894. 
30demaiodel885. 
20  de  jon.  de  1891. 
20  de  jun.  de  1891. 
20  de  jun.  de  1891. 
25  de  jul.  de  1894. 
20  de  jon.  de  189L 
29  de  set.de  1885. 
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PAIZ3S 

EMPRBtiOS 

NOMES 

LOGARES 
ONDB  BE8XDBM 

DAT4S 
DO    BXBQOATCX 

PaliM    Baixos 

Vice-consul • 

Idem ,.....• 

António  M.  Barroso  Pe- 
reira   

Rio  de  S.   Fran- 
cisco do  Sul.  ... 

Pttiedo.....  ..... 

Alberto  Vax 

21defev.dei3S. 
ISdejnl.  deiSS. 

21  de  des.  de  1377. 

Paragaty 

CoDSul  geral 

Vice-consul 

CoDsal •••«•*•  .• 

Joaquim  Arsénio  Cintra 
da  Silva 

Capital  Federal.. 
Idem 

Clemente  Castello  Bran- 
co  

88  de  fov.  de  tíS5. 

João  liamos.......   ... 

Pernambuco 

Cuyabá 

25  da  nov*  de  iS«8. 

Idem 

João  Francisco  da  Ro- 
cha  

António   Jacíntho  Men- 
des Gonçalves 

Alberto  Marques  Pinhei- 
ro •.........•..•.•. .  . 

Idem 

31  de  jul.  de  1874. 

CorumbA..  .•.•••• 

Idem*  .• •• 

13  de  dex  de  IS79. 

Maranhão 

Rio  Grande  do  Sul 

Porto  Alegre 

Iden.. • 

Vice-consol 

Cônsul  •...#•••«•••! 

20de  nov   da  iâSo. 

João  Dias  Vianna.. 

João  Affonso  de  Freitas 
Amorim.. ...     .....  . 

ttdeout.  deisn 

Vice-consol 

Cônsul 

11  de  jul.  de  1^. 

11  de  jul.  de  li8S. 
84  de  jan.de  ISSO. 
11  de  jul.  de  ISSS. 

10  de  set.  de  ISSI. 

Luís  Lara  da  Fontoura 
Palmeira ...•..•• 

Alfredo  Samuel  Antunes 

Fernando  Dreyfus 

Floripes  C.  A.  Rosas.. 

José  Rodrigues   Bastos 
Coelho..;. 

Santos....  ...... 

Idem  ........••••••• 

Idem •. 

Idem  •••••••••••••«• 

Parahyba  do  Nor- 
te.  •••• 

Aracaju*. 

Idem 

28  de  out.  de  13SS. 

Dr.  João  Epaminondas 
de  Mello  Passos 

José  Lamarão  .  ...... 

Belém 

Vice-consul • 

4  de  nov.'de  1893. 

Idem.     •.**  .*     . 

4dflnov.  de  iS13 

Idem 

José    Alvares    Sanches 
Surga 

Nioac**.**. ..*.•* 

Cônsul  geral*...... 

Idem  ..•••.••...•••• 

5dejun.d«l893 
Hdejan.delSB^. 

Perá.,. 

J.  Miranda  P.  Cunha.. 

Custodio     Moreira     de 
Souza... 

Capital  Federal*. 
Bahia  *. •.•*•••  .. 

Cônsul  geral 

Cônsul.  .«.•• .  • 

4dejoI.  de  1874. 
21  de  Fev.de  1891. 

José  Roman  de  Idiaques 

António  Gomes  de    Mi- 
randa Leal * 

Belém.*.. 

Pernambuco 

Ceará •* 

Vice-consul........ 

Cônsul  interino...  . 

Vioe-oonsul»  ...•.«.• 

12  de  onLdelSTT. 

Tito  António  da  Rocha. 

Alexandre  Montani 

Manoel  da  Silva  Miranda 

Geraldo   Leite  da  Fon> 
seca...     •••*...••.••. 

7  de  out.  de  1S33. 

Manáos..... ...... 

15  de  set.  de  iS9i. 

Maranhão 

Santos . .     ••••*•• 

idejol.  de  18$. 

Idem 

Idem  .•••••.••.•«••. 

6dejan.  de  iSH. 

Francisco  de  Paula  Cha- 
ves Campello 

Porto  Alegre.*... 

28  de  ag.de  1891. 
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Annexo  S 


Consol  geral    de  !• 
classe 


Chaneeller  vioe-eon- 
sol 


Vice-consul '. 


Idem. 
idem. 

Idem. 


Idem..... 

Idem  interino. 
Idem  idem.... 


Vice-consul.. 
Idem 


Cônsul  de  la  classe. 


Chaneeller  vice-con- 
sul  


Vice-consul . 
Idem 


Idem. 
Idem . 

Idem. 


Idem... 
Cônsul . 


Chaneeller  yice-con* 
sul 


Vice-consul. 


Idem. 
Idem. 


Agente  consular. . 


Cônsul  interino., 


Sebastião        Rodrigues 
Barbosa  Centeno.., 


Frederico  Corroa  Lima. 

Dr  José  Maria  de  Souza 
Loureiro .......... 


LOa.VRBS 
ONDE  BBSIDBM 


Capital  Federal.. 
Idem 


José  Corrêa  de  Mello*. 

Francisco  Pereira  Ma- 
druga 


António  Caetano  de  Car- 
valho  


Nicolau  Alves  Vianna. . 
José  Rodrigues  Lopes. 
Joaquim  Silvino   Carra< 


oaqa 


Domingos  José  Vieira. 

Manoel    da   Costa  Ma- 
deira  


Jon<^uim   Baptista    Mo- 
reira  


Carlos  Bensabat  Saragga 

Valentim    Albino    da 
Cunha  Bessa 


Joaquim  Ignacio  Pereira 
Júnior 


Joaquim  José  Rodrigues 


kíârtin*; 


Alexandre  de  Faria  Go- 
dinho   


António  José   da  Silva 
Cardoso. , 


Ricardo  José  Teixeira.. 
João  Joaquim  Salgado.. 


Af  ripino  Rodrigues  No* 
gueira  Lima 


Francisco    Joaquim    da 
Rocha 


Joaquim  Coelho  Fragoso 

António   Joaquim    Fer- 
reira Guimarães. . . . 


António   Leonardo  Go- 
mes  ..«.•. 


Adelino  António  das 
Neves 


Itaguahy 

Mangaratiba. 


Paraty. 


Angra  dos  Reis.. 

Macahé 

Barra  de  S.  João* 

S.  João  da  Barra. 
Campos 


Victoria 

Bahia 

Idem • 

Rio  das  Contas... 


Rio    Grande     do 
Norte 


DATAS 
DO  BXBQUATUB 


Alagéa 


Parahyba    do 
Norte 


Sergipe 

Piauhy....... 

Pernambuco.. 


Idem. 


Fortaleza., 
Maranhão., 


Caxias. 


Alcântara  e  Curu- 
rupú....» 


Pará. 


24  de  abril  de  1894. 

5  de  jul.  de  1892. 

lOdeabrildelSÔl 
2  de  let.  de  1873. 

SOdenov.  da  1876. 

4dejan.  del8Ô9. 
22  de  maio  de  1886. 
i3dejun.  de  1866. 

27  de  dez.  de  1881. 
29  de  set.  de  1887. 

17dejul.de  1882. 

26  dejan.de  1889. 

24  de  abril  de  1894. 

20  de  maio  de  1853. 

21  de  jol.  de  1848. 
24  dejun.de  1891. 

2  de  abml  de  1889. 

11  de  fev.  de  1887. 
21  de  jon.  do  1881. 

9  de  dez.  de  1890. 

5  de  jul.  de  1892* 

14  de  out.  de  1872. 
18  deabrUdel885. 

12  de  out.  de  1887. 

4  de  nov.  de  1880* 

9  de  ag.  de  18944 
5 
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Portag&l. 


Chanceller  vice-con- 
sol.. 

Vice-consul 

Encarregado   do 
vioe-consulado.... 

Vico-consul 

Idtím 

(dem 

Idem 

Idem 

Idem  interino 

Idem 

Agente  consular  in- 
terino  

Idem 

Idem  interino 

Idem * 

Vice-consul 

Idem. 

Idem 

Agente  consular.. . . 

Idem  interino 

Idem........ 

Idem 

Vice-conaul... 

Agente  consular. . . . 

Idem.... 

Idem. 

Vice*con8Ql  interino 


José  Carlos  da  Rocha 
Franco 


Manoel    Joaquim     Ma- 
chado e  Silva  (insente) 


António  Rodrignes  Soa- 
res  


José  MachGkdo  de  Gou- 
vèa. 


Luiz  José  de  Mattos. . . 

Francisco    de    Paula 
Souza  Vianna 


Granja. 
Santos. 


Manoel  José  Vieira  de 
Macedo 


Manoel  Ferreira  da 
Rocha 


Ubatuba 

S.   SBbattião. 
Petrópolis.... 


Felisberto  Carlos  Duarte 


José  de  Almeida  Ribeiro 
Júnior 


António  José  de  Abreu 
César 


Manoel  João  Simões.. 

Francisco    António   da 
Silva 


Barão  do  Tinguá 

Joaquim  Soares  Gomes. 

José  Pereira  de  Andrade 

António  José  Rodrigues 
Cerqueira 


José  Marques  da  Motta 
Guimarães  (ausente). 

António  Domingos  Soa- 
res Granville 


Lino  Machado  do  Valle 


António     Marques     da 
Silvft 


António  Luiz  Mendes... 

José  Joaquim  PereH  da 
Silva 


Ricardo  José  Qomes  Pe- 
reira  


José  Teixeira  Portugal 
Freixo 


António    Gomes    Mon' 
teiro 


LOOABBS 
ONDB  RBSIDBM 


Pará.... 
Manáos. 


Idem. 


Villa  da  Parahyba 
do  Sul 


Valença.. 


Vassouras 

NovaFriburgo... 


S.  Fidelis.. 
IguassA.... 
Paranaguá. 
Campinas.. 


Jaguarão.... 
Rezende  . . . . 


Idem 

Rio  Bonitd.. 


Itaborahy., 
Nicthefoy. 


Barra  Mansa. 
Magé 


Santa  Maria  Ma- 
gdalena 


Ouro  Preto.. 


DàT&l 

DO  BXMCira 


11  desetdíCfid. 
17  dejaa.áfilíl 

2i  de  abril  dl  l!< 

28  de  fer.  óe  l£ 

30  deont.4el5Í 

20  de  abril dei^ 
8  denoT.ddtS3; 
23  deoat.^1^ 

12  de  ag.  àt  1?S- 
4  de  dei.  de  L* 

22defov.ielíS3 
12  denov.del^*^ 

as  dejM.delSi 
Tdenov.del^ 

20  de»briIl^el*•• 
23denoT.**^ 

26  denoT.áel^ 

3  de  maio  "^''^ 

Janeiro  à»  1^ 
3deroai«<í*** 

3dein»»^^ 

15  de  abril  i<t'* 

16  de  maio  á*^*^ 

21  dejan.áíí^ 

14  desg^l-^ 
lôdejuLá»!*' 
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Vice-contul.. 


Joaquim   Dias  da  Silva 
(ausente) 


Encarregado  do 
vice-oonsulade  . , . 


Agente  consular. 


Manoel  Luiz  do  Canto  e 
Silva 


António  Joaquim  de  Al- 
meida  


Vice-coDSui . 

Idem 

Idem........ 


João  Leite  Ribeiro. 


Emygdio  Pinto  d«  Oli- 
veira  


Agente  consular., 

Idem 

Idem 


Idem. 


Idem •.. 

Idem  interino. 


Idem. 
Idem. 
Idem . 


Agente  consular  ia- 
teriuo ..•.•...»..• 


Idem 

Vice-consui  interino 

Agente  consular  in- 
terino  


Jui2  do  Fora. 


António  Nunes  Ribeiro 
Magalhães 


José  Affonso  Moreira, 

António  Borges  Sampaio 

Luiz  Femandesda  Costa 
Guimarães 


José  da  Costa    Rodri- 
gues  


Joaquim  José  Soares... 

António  Baptista  de  Oli' 
veira 


João  Vieira  de  Azevedo. 

Joãe  Corroa  de  Mello. 

Manoel     Rodrigues    de 
Miranda 


LOOABBS 
ONDE  BB8IDEM 


Idem. 


S.  João  do  Prín- 
cipe  

Corumbá 


Santa  V.  do  Pal- 
mar  


Bagé. 


Mar  deHespanha 
Uberaba 


Baependy . 


S.  João  d*El-Rei . 
Sorocaba 


Pouso  Alegre. 
Mamanguape,. 
Maranguape  . . 


Anchieta., 


João  Baptista  Vieira  de 
Carvamo  Vasconcellos 

António  Gomes  deSooza 

Manoel  de  Araújo   An- 
tunes.  


Cônsul  interino... 


ChanceUer  vice-con- 
sul 


Vice-oonsul 

Encarrego  do  Vice- 
consulado. 


Vice-Consul. 
Idem 


Idem  interino. 
Vice -cônsul.... 


Manoel    Joaquim    Fer- 
reira de  Araújo 


Francisco  Celestino  Fe- 
liciano de  Menezes. . . . 


Luís  Leopoldo  Flores.. 

João     Pinto     Ribeiro. 
(Impedido). 

José  Francisco  da  Silva 
Nunes 


José  da  Silva  Ramos. .  • 

Joaquim     Teixeira     da 
Costa  Leite 


Joaquim  José  Rabollo. 

Bernardino  Monteiro  de 
Abreu , 


Pirahy 

Piracicaba., 


DATAS 
DO  EXBQUATUR 


Desterro.... 
l.ieopoldina.< 


Rio  Grande  do  Sul 


Idem 

Porto    Alegre. 


Idem 

Parnahyba . 


Pelotas  . 
Iguape.. 


2  de  nov.  de  1SS3. 
2^  dejun.de  1894. 

11  de  set.de  1876. 

7  de  nov.  de  1889. 

6  de  out.  de  1893. 
11  defev.de  1889. 

13  de  dez.  de  1879. 
5  de  maio  de  1835 

11  dejul.  del86Ô. 

5  de  maio  de  1865 
11  dejun.  del86ô. 

31  dejul.  de  18ô7. 

15  de  maio  de  1865 

3  dejan.  de  1867. 

25  de  set.  de  1867. 

5  de  maio  de  1868. 
9  dejun.  delS65. 

26  de  Set.  de  1333. 

28  dejan.  de  1886. 

29  de  ag.  de  1894. 

8  de  julho  de  1892. 
21  de  maio  de  1885. 

16  de  mar.  de  1894. 
ô  de  maio  de  1870. 

18dejulhodel887. 
21  de  dez.  de  1864. 


S.  Paulo. 


29dejulhodel891. 
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Portugal. 


EMPREGO! 


Agente  consular... 
y  ice-consul 

Agente  consular. . . . 

Idem..... 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem • 

Vice-consul 

Idem 

Agente  consular.... 

Idem 

Idem  interino. 

Idem  idem 

Idem 

Agente  consular  in- 
terino  

Idem 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem 

Agente  consular  . . . 

Idem 

Encarregado  da 
agencia  consular. 

Affente  consular  in- 
terino  


António  AfTonso  Vieira. 

Joaquim    Francisco   de 
Mattos 


Manoel  Ferreira  da  Ro- 
cha  


Alexandre  da  Silva  Vil- 
lela 


Jeronyrao   José     Pedro 
Ramos 


José  Marques  Nogueira 
Guerra 


Frederico    António    de 
Carvalho 


António  de  Souza  Silva 
Brito 

Ignacio    Gonçalves    de 
Amarante 

Manoel  Gomes  de  Frei- 
tas  


Bernardino    Duarte   de 
Carvalho  Proença. . . . 

Joaquim      Barbosa     de 
Mattos.... 


Álvaro  de  Lima  Guima- 
rães  


António  Martins  Pereira 
dos  Santos 


José     Augusto    Durães 
Castanheira 


Manoel  Francisco  Pinto 

António  de  Barros  Ro- 
drigues  


Luík  Vicente  Esteves... 

António  Leonardo   Go- 
mes  


Francisco      Aives     dos 
Santos 


Joaquim  Marques  Maca- 
trao 


José  Lopes  Carneiro..., 

Pedro    José    da    Rosa 
Salgado , 


Francisco   Augusto    de 

Araújo  Vianna 

(Ausente). 

Jo&o  de  Oliveira  Gomes. 


Joaquim  Fernandes  Va- 
lente  ,.... 


LOOABES 
ONDE   RESIDEM 


Taubaté 

Cu^^bá. 

Estrella 

Guaratinguetá. . 

Bagagem 

Diamantina  .... 

Macáo .«•• 

Campanha 

Formiga 

Aracaty 

Baturité 

Itajubá 

Franca  

Bananal 


Barbacena... 
Igarape-miry. 


Marajé. 
Vigia.. 


Alcântara 

Itapicurú«mirim  • 


Brejo , 

Guimarães. 


Santarém. 

Óbidos  ... 
Idem • 


Camet&.. 


niTu 

DO  nxncin: 


lldesetiií!' 
30deoQt.^a& 
83dejia.^fc" 
83dejaD.éeLC. 

SdeoQt.áelC!. 
lôdesrt-delC! 

gdeaoT.&lâ. 
lÔdemiioáíli^* 
iSdesg.fctfi 

9des«t.d«tÇi 
l2denoT.ááí?í^ 
31  da  dei  íít?^ 
i6  de  »g.  &  l^ 

2dejaB.(ielS^ 

fôdeJM.iel^í- 
8deabrn<iel3 

8de»brilá«í** 
2deabril(líi.« 

4deB0f.<fcl*- 

4deBíT.í«l^- 

4dattOT.áíí* 
iSdenoT.AíI* 

jBdcjon.íêí^ 

ttdeJM.i«í*- 
»dejiB.<3ít*- 

28dejiUoáel* 
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PAIZES 

BMPBEG08 

MOMBS 

LOOARBS 
ONDE  RBSTDRM 

DATAS 
DO  BXBQUATUR 

)rtagal 

Agente  consular  in- 
terino. .•••..••... 

João  da  Silva  Mendes.. 

Francisco  António  Pe- 
reira  

Macapá... 

82  de  jan.de  1881. 

28  dejun.de  1881. 
30  de  ag.  de  1881. 

Idem.... 

Vice-consul  .. 

Bragança  

Uruguayana 

Penedo  .•..••..*•. 

Abel  Coelho 

Idem 

José  Joaquim  Rodrigues 
Guimarães 

J.  Korostovetz.. 

Encarregado  do 
consulado 

Vice-consul 

Idem .....•••• 

tôdejan.  de  1882. 

QSSift  « 

Capital  Federal.. 
Idem  .•••••••*•••• 

13  de  fev  de  1896. 

Franoklin  Alvares...... 

José  António  Pinto.... 

José  da  Costa  Cunha. . . 

Luiz  Lara  da  Fontoura 
Palmeira  ...••.....•.. 

89dejan.de  1896. 
11  de  nov.de  1878. 

Recife 

Idem .' 

Belém 

88  de  dez.  de  1876. 

Idem......  ••...... 

Rio  Grande  do  Sul 
Fortaleza 

Idem ......... 

8ddeag.  de  1889. 
87  de  jun.de  1889. 

1  dejulho  de  1889. 

6dejulhodel880. 
10  dejan.de  1888. 

Geminiano  Maia.  ..«..«• 
Júlio   Deussen 

Idem 

James  Dwyer 

aecia  e  Noruega. . 

Vice-consui 

Idem 

WUhelm  Weselins 

Manoel  José  do  Conde 
Júnior 

Capital  Federal... 

RaKSa 

Idem. 

25  da  maio  de  1889. 

Odilon  de  A.  Garcia. . . . 
Lorens  Brun 

Nittal 

81  de  dez.  de  1876. 

Idem.     . 

Pernambuco 

Ceará 

82  de  maio  de  1893. 

Idem*. •.....•• ..  .• 

Leopoldo  Smith  de  Vas- 
concellos  (ausente)... 

Seddan  Morgan 

José  Pedro  Ribeiro.... 

H.  R.  Vineu 

Eduardo  Nordby •.••... 

Otto  Hasche •• 

Idem  interino 

Idem   idem..     ..... 

84  de  fev.  de  1876. 

Idem. ...... ...... 

31  de  mar.  de  1879. 

S.  Luia 

19  dejun.de  1876. 

18  de  jun.de  1893. 
18  de  abril  de  1893. 

Encarregado  do 
vice -consulado.  .. 

Vice-consul 

Belém... 

Santos....  ....... 

Encarregado  do 
vice-consulado  ... 

Vice-consul 

Encarregado  do 
vice-consulado.  .. 

Vice-consul 

Idem  ••••.••....•.•* 

Porto  Alegre 

Rio  Grande 

Idem........  .... 

17  de  jan.del889. 
6  de  jun.  de  1^6. 

15 de  jun.  de  1893. 

18  de  ag.  de  1878. 

Wilhelm  Heydtmann(au- 
sente)  ••...•  •••..... 

Karl  R.  Murosen 

G.  J.  Brunschwils...... 

A  ron  Cahn  (ausente). . . . 

Camillo  Cahn 

Jolius  Voifft 

Aracaty 

Parahyba  do  Nor- 
te ....... 

Encarregado   do 
vice-consulado.... 

Vice-consul 

Idem  • • 

80dejan.  de  1891. 

15  de  jun.  de  1893. 
17  de  jun.  de  1879. 

Idem........  .... 

Desterro 

Arthur   Llewellyn   Ori- 
fflth  Wiiliam • 

Maceió 

Idem  •...• .......... 

20dejan.de  1891. 
8  Ode  ian.de  1891. 

Carlos  Goble* .......... 

Penedo 

Idem 

Arthnr  Balster  (ausente) 

Paranaguá 

88  de  abril  de  1879. 
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Sueeia  o  Noraejça, 


Suissa. 


Urugoay  (Republica 
Oriental  do)... 


Encarregado  do 
ivce-consulado... 


Vice^sonsul.  . 

Idem 

Cônsul  Geral. 

Cônsul 

Idem 

Idem 


Encarregado  do  con- 
sulado 


Cônsul. 


Encarregado  do  con- 
sulado  

Vice^consul 


Encarregado  do 
vice-consulado. 


Idem... 

Vice-oonsnl.  • 

Consnl  geral. 

Cônsul 

Idem 

Idom 


Idem 

Vico-consul. 
Idem • 


Idem... 
Cônsul. 


Encarregado  do  con- 
sulado  • 


Cônsul 

Vice-consul. 


Cônsul 

Vice-consul. 


Idon. 


NunoP.de  Aguiar 

Ernesto  Albrecht...... 

Alberto   Lof<reD....... 

Eugénio  Emílio  Raffard, 

Einilio  Meister 

Emílio  A mstein 


(.OGARBS 
ONDK.RBSIDBH 


Frank    da    Costa    ( au* 
sente) 


Arthnr  da  Costa 

Frits   Luchainger  ( au- 
sente).... 


J.  R.  Dietiker 

Arnold  Wildberger  (au- 
sente)  1 


Henrique  Bircher. 
Carlos  Hoepcke... 
Lais  Boroaod 


Érico  A.  Pena.... 
Carlos  Gianelll.... 
Leopoldo  Gianellí. 


Epifânio  Franco  de  Mi- 
randa  


Horácio  Augusto  Lopes. 

D.  António  Petersen... 

Paulo     Joaquim    Tdles 
Júnior 


Jacíntho  Pedro  de  Mello. 

José  da  Silva  Loyo  Filho 
(impedido) 


António  João  de  Amo- 
rim  


João  António  Coelho. 

Arthur     Jansen     Serra 
Lima , 


Leopoldo  Weissel 

João     Manoel    Ribeiro 
Vianna 


Pedro  Jaime  Sust. 


Paranaguá 

Aracaju 

S.  Paolo 

CapiUl  Federal. 

Bahia..- 

Pernambuco 


Belém 

Idem..... 

Rio  Grande  do  Sol 


Idem..... 
S.  Paulo. 


Idem 

Desterro. 


Comarca  de  Cara- 
vellas 


Capital  Federal. 

Idem 

Nictheroy 


Campos. 
Bahia. .. 
Idem.... 


Alagdas. . . 
Parahyba. 


Pernambuco., 


Idem.. 
Ceará. 


Maranhão. 
Santos.  ... 


Antonina. 
Iguape. . . . 


DàlU 

DO  STFQcirr. 


2ldenoT.ái£H 
31  demxíodeLll 

7  de  jta.  ^IS 
tôdeíer.  *K* 
9  de  joa.  áii*- 
14  de  mar.  4^1^ 

i9deflttift^ei& 

4  de  abhl  àt  lí^ 

7de  mar.áiLU 

iSdemaíod»^ 
lldenar.dfiíL 

5  defer.  édlS^ 
5  de  maio  de  IÇ*. 

17dejiai.<el* 

9  de  fer.  *  tít 
12ddjaB.d«t4i. 

SOdemaiodsl^ 

14dejan.dei^ 
14defor.<iíiH 
17def«v.  de'^ 

8  de  out.  àa  '>' 
il  dejalho  de  li* 

2denOT.d*i^' 

26 de  «g. deit- 
ai de  oat.d«l?: 

14dem*iodel*í- 
17deag.d«lii- 

8  de  jan.  ài  1»^ 
3idejin.dll*'' 
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Urafjfuay  (RepnbUca 
Oriental  do) 


Cônsul 

Idem 

Vice-consul. , 

Con<ut....« 

Encarregado  do 
vioe-consulado... 

Vice-consul,.  , 

Idem.... 

Cônsul 

Vioe-oonsul 

Cônsul .•• 

Idem • 

Vice-consul 

Cônsul 

Vice-consul 

Idem ..••...... 

Idem 

Idem..... 

Idem... 

Idem •• 

Cônsul 

Idem. 

Vice-consul 

Idem • 

Encarregado  do 
▼ice-consulado ... 

Cônsul • 

Idem 

Cônsul  geral 

Vice-consul 


Josó  de  Barros  Pimentel 
Filho 

Virgílio  José  Villela  (au- 
sente)  •. 

João  Bonfante  de  Maria 

Jayme  Paradeda  ( au- 
sente)...  

Júlio  Bossano 

Justino  Torres 

José  Luppi 

Benito  Maurell  y  Lamas 

D.  Sorvando  Gomes 
Silva 

Cassildo  Carrion 

Domingos  Demarcbi*  •  •  < 

Manoel  Marenco < 

Simon  Alzina  7  Alvarez  > 

Guilherme  Asseburg.... 

Aurélio  Suiini  y  Nunes. 

Ramon  A.  Torres 

Pedro  Onetti 

Fortunato  Alves  de 
Souza ..•• 

Odilon  Garcia 

Ricardo  Pettis. 

Tenente-coronel  Felippe 
Perichon  y  Garcia...  • 

António  Maria  Barroso 
Pereira.) 

Manoel  Francisco  de 
Azevedo  Júnior  (au- 
sente)  

Joiío  Marinho  de  Cam- 
pos  

Thiago  Pereira  de  Aze- 
vedo   • 

José  Milhoraens 

Bmilio  de  Barros.... 
Rodolpho  Ferreira  Nu- 


LOQABB8 

ONDE  RESIDEM 

DAT48 
DO  BXEQUATUB 

Aracaju.  ....••.*. 

6  de  abril  de  1877. 

Desterro.  ...••..• 

2  de  jan.  de  1892. 
20  de  nov.  da  1884. 

Xdem •• 

Porto  Alegre 

11  de  dez.  de  1880. 
19  de  fev.de  1894. 

Alegrete 

SanfAnna  do   Li- 
vramento  

Pelotas 

22  de  maio  de  1874. 

17  de  fev.de  1893. 
24  de  nov.  de  1890. 

Idem 

85  de  fev.  de  1895. 

Bagé 

26  de  abril  de  1884. 

Uragaayana...... 

Itaaui 

8  de  nov,  4e  1894. 
12  de  julho  de  1872. 
18  de  ag.  de  1887. 
14  de  maio  de  1881. 

Jaguario  •..•.•... 

Itaiahv 

Santa  Victoria  do 
Palmar.. 

18  de  nov,  de  1882. 

D.  Pedrito 

Quarahim 

Pará 

29  de  ag.  de  1885. 
17  de  out.de  1893. 

27  de  maio  de  1876. 

{tratai 

8  de  jan.  de  1877. 
18  de  out.  de  1889. 

Porurabá 

Rio  Grande 

S.    Francisco    do 
Sul 

28  de  nov.  de  1894. 
18  de  nov.  de  1882. 

Manios 

30  de  nov.  de  1883. 

Idem .  .«•■.....••• 

17  de  fev.  de  1885, 

Paranaguá 

S    Paulo 

6  de  jun.  de  1891. 
17  de  mar.  de  1893. 

Capital  Federal.. 
Ideiu ,  

18  de  set.  de  1886. 
16  de  fev.  de  1805. 
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PÀIZBt 

EMPREGOS 

IfOMBS 

L0GABB8 
ONDB  RBSIDBM 

DITAS 
DOBXMCATO 

Venezuela 

Vice-consul 

Cônsul.. ••  . 

Dolivaet  Nunei 

Âureliano    António   Ei- 
rado» ••••••  ...••.  .... 

S.  Paulo 

ISdeseLdel». 

Pará 

Idem 

6deout.aetS^. 
3 de jaa.  delfim. 

17  de  nov.de  fl^. 
24  de  des.  de  1^ 

Joaquim  Lopes  Machado 

Bário  de  S.  Ray mundo. 

Bernardo  José  Pereira. . 

Benjamin     Antunes    de 
Oliveira 

Penambuco 

Bahia. 

Idem 

Idem 

Ceará 

Idem 

Rio     Grande    do 
Norte 

Vice-consul 

Cônsul ..•.•••....•• 

Augusto  Gomes  e  Silva. 

Raymundo    Ferreira 
Cantanhede 

Sdemaiodil^ 

• 

Parahyba 

Manáos....  ...  • 

5dejan.del£l 

Idem.... 

19  de  maio  de  USi^ 

Pedro  de  Azevedo  Ma- 
chado «.... 

RíoGrande 

Sdesg.  delSâf 

Tereeira  Secção  da  Secretaria  de  Estado  das  Relações  Exteriores,  14  de  maio  de  1895. 

O  Director, 
Luiz  Pbdro  d4  Silva  Rosa. 
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N.  8 


Decretos,  Portarias  e  Circolares. 


Decretos 
Decreto  n.  1875  —  de  5  de  novembro  de  1894 

Approva  o  regulamento  sobre  o  serviço  dos  eraoluraeotos  por  meio  de  estampilhas. 

O  Vice-Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  attendendo 
à  necessidade  demonstrada  pela  pratica  de  serem  alteradas  algumas  disposições 
sobre  o  serviço  dos  emolumentos  por  meio  de  estampilhas,  e  bem  assim  a 
conveniência  de  se  reunirem  todas  as  outras  relativas  ao  mesmo  assumpto, 
resolve  approvar-  o  regulamento  que  com  este  decreto  se  publica,  assignado 
pelo  bacharel  Alexandre  Cassiano  do  Nascimento,  ministro  de  Estado  das  relações 
exteriores. 

Capital  Federal,  5  de  novembro  de  1894,  6«  da  Republica. 

Floriano  Peixoto. 

Cassiano  do  Nascimento, 

BeenlUDeito  para  a  cotrança  e  eacriptuaçio  loa  eMniaeitoa  conanlarea  w  neio  de  eataiipilliaa, 
approTailo  pelo  decreto  i.  1875  de  5  de  noTenliro  de  1894 

Art.  l.<^  A  cobrança  dos  emolumentos  nos  consulados  brazileiros  é  regulada 
pela  tabeliã  annexa  ao  decreto  n.  1327  D  de  31  de  janeiro  de  1891 . 

Art.  2.^  Essa  cobrança  nos  consulados  remunerados  pelo  Thesouro  Federal 
será  feito  por  ^meio  de  estampilhas,  de  accordo  com  o  art.  17  do  decreto 
n.  997  B  de  11  de  novembro]  de  1890.  Naquelles  em  que  os  cônsules  não 
perceberem  vencimentos,  será  realizada  por  verba  e  escripturada  para  conheci- 
mento do  governo. 

Art.  3.<»  Os  emolumentos  serão  cobrados  ao  cambio  de  27  dinheiros  esterlinos 
por  1$  brazileiros,  em  moeda  ingleza  ou  outra  equivalente,  feita  neste  caso 
a  devida  reducção  pela  cotação  official,  ou  na  falta  desta,  pela  mais  fidedigna, 
estabelecida  no  1^  dia  de  cadamez.  Dessa  cotação  será  enviado  trimensalmente  um 
documento  comprobatório  à  Secretaria  das  Relações  Exteriores. 
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Art.  4.»  Em  todas  as  chancellarias  consulares  e  vice-consulares  estará  sempre 
exposto  um  exemplar  da  tabeliã  dos  emolumentos,  em  portuguez  e  na  língua  do 
paiz,  de    modo  que   possa  ser  consultada  pelos  interessados. 

Art.  B.'^  As  estampilhas  ser&o  colladas  nos  documentos  que  derem  origaoi  à 
sua  cobrança  e  inutilisadas  com  a  data  e  a  assignatura  do  funccionario  consular, 
postas  nos  Hm  do  acto  que  elle  praticar.  Quanto  aos  conhecimentos  de  carga,  i>oritoi, 
as  estampilhas  deverão  ser  collocadas  por  junto  no  âm  de  uma  declaração  do 
numero  delles,  que  o  dito  funccionario  fará  e  ligará  aos  mesmos  por  meio  de  ama 
fita  presa  com  o  sello  de  lacre  do  consulado  ou  vice-consulado. 

Art.  6. o  Os  cônsules  e  vice-consules  mencionarão  em  todos  os  documentos  & 
quantia  que  receberem  na  moeda  do  paiz .  Fica  estabelecida  a  seguinte  fórmula  : 
Recebi,...  F   (só  a  rubrica.; 

Art.  7.^  Nos  documentos  expedidos  ou  legalisados  gratuitamente  será  feita 
declaração  expressa  ou  justificada  dessa  circumstancia,  a  qual  os  isentara  de  estam- 
pilhas. Si  o  funccionario  consular  deixar  indevidamente  de  cobrar  emolumentos, 
será  ebrigado  a  indemnisar  o  prejuízo. 

Art.  8.0  A  formula  do  sello  de  verba  continuará  a  ser  a  seguinte,  que 
poderá  ser  gravada  em  carimbo  : 

N.  Rs. 

Pg róis  de  emolumentos. 

Consulado....  do  Brazil  em...  de...  de  18.. 


Cônsul. 


Art.  9.0  As  estampilhas  terão  os  valores  que  o  governo  julgar  convonientes 
e  serão  fornecidas  pela  Secretaria  de  Estado  das  Relações  Exteriores,  mediante 
requisição  dos  cônsules  (modelo  n.  1),  os  quaes  enviarão  recibo  logo  que  as 
receberem.  Esses  documentos  devem  ser  encaminhados  à  4^  secção  da  dita  secretaria 
por  meio  de  offlcios  especiaes. 

Art.  10.  A  distribuição  das  estampilhas  aos  vice-consnlados  serã  feita  peloi 
cônsules  mediante  o  mesmo  processo. 

Art.  11.  Nos  consulados  e  vioe--consulados  em  que  se  deve  ílaier  uso  de 
estampilhas  não  ó  permittlda  a  cobrança  de  emolumentos  por  verba. 

Art.  12  Não  ó  licito  aos  cônsules  e  vice-consules  emprestarem  estampilhas  nus 
aos  outros  e  por  isso  cumpre-lhes  solioltal-as  sempre  com  a  devida  antecedenciat  de 
modo  que  nunca  flaltem  nas  respectivas  chancellarias  • 
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Ari.  13.  Haverá  em  todos  os  consolados  um  livro  destinado  à  eacrlptura^ 
da  entrada  e  sabida  de  estampilhas,  com  especiâcação  das  atilisadas  pelos  ditos 
consulados  e  das  por  elles  fornecidas  aos  vice-consulados  (modelo  o.  2).  Estes 
terão  também  livro  idêntico  para  o  mesmo  âm. 

Art.  14.  Nos  primeiros  dez  dias  de  cada  trimestre,  os  consoles  remetterão  & 
Secretaria  das  Relações  Exteriores,  com  officio  especial,  orna  conta  resomida  do 
movimento  das  estampilhas  no  trimestre  anterior  e  do  respectivo  saldo  com  a 
especiflcação  do  nomero  de  cada  valor  (modelo  n,  3).  Igoal  procedimento  terSo 
os  vice -consoles  para  com  os  consoles,  enviando  porém  doplicata  dewa  conta  para 
ser  transmittida  â  sopradita  Secretaria, 

Art.  15.  Haverá  em  todos  os  consolados  e  vice-consolados  om  livro  (modelo 
n.  4),  destinado  á  escriptoração  dos  emolomentos  cobrados  e  das  despezas  qoe 
correrem  por  conta  do  cofre  dos  mesmos  consulados  e  vice-consolados.  As  despezas 
orçamentarias,  pagas  pelo  Thesooro  Feieral  oo  pela  sua  Delegacia  em  Londres,  nfto 
flgorarão  nelle, 

Art.  16.  Esse  livro  deverá  ter  todas  as  folhas  robricadas  pelo  cônsul  do 
districto,  qoe  lavrará  também  os  termos  de  abertora  e  encerramento,  e  delle 
extrabirá  o  fonccionario  consolar  trimestralmente,  um  mappa  da  receita  a  da 
despeza  (modelo  n.  b). 

Art.  17.  O  mappa  dos  vice-consolados  será  remettido  em  doplicata  ao 
respectivo  consol  nos  dez  primeiros  dias  depois  de  ando  o  trimestre  de  qoe  elle 
tratar  ;  e  o  dos  consolados  á  Secretaria  das  Relações  Exteriores,  em  om  sô  dia 
dentro  do  primeiro  mez.  Este  oltimo  será  acompanhado  de  om  exemplar  dos 
primeiros,  dos  qoaes  só  mencionará  asomma  da  receita  e  da  despeza. 

Art.  18.  Si  no  prazo  fixado  no  artigo  antecedente  não  estiverem  no  consolado 
as  contas  de  todos  os  vice-consolados  delle  dependentes,  o  consol  reroetterá  as  que 
tiver  recebido  e  jostificará  a  falta  das  outras,  qoe  enviará  depois,  mas  sempre 
antes  do  fim  do  trimestre,  acompanhada  de  ootra  soa  em  additamento  á  primeira 
da  qoal  só  mencionará  as  sommas  da  receita  e  despeza  já  aporadas. 

Art.  19.  Esses  mappas  devem  ser  resumidos,  contendo  a  somma  dos 
actos  da  mesma  natureza,  bem  como  as  dos  respectivos  emolumentos,  dorante 
cada   mez. 

Art.  20.  Os  cônsules  e  vice-consules  que  não  prestarem  contas  dos  emolu- 
mentos e  estampilhas  nos  prazos  determinados  incorrerão  em  falta  considerada 
grave. 

Art.  21.  Os  consoles  o  vice-consules  só  retirarão  dos  emolumentos  as  quantias 
previamente  determinadas  pelo  Ministério  das  Relações  Exteriores* 
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Art.  22.  Serão  documentadas  todas  as  despezas  dos  consnlados  e  vioe-con- 
salados  que  excederem  as  quantias  Hxadas  para  o  expediente  e  asseio  dos  mesmos. 

Art.  23.  Os  pagamentos  realizados  pelos  consule^^  e  vice-consules,  por  conta 
dos  emolumentos  não  devem  ser  relativos  a  despezas  feitas  em  prazos  que  excedam 
o  anno  em  que  estes  forem  cobrados. 

Art.  24.  Antes  de  findo  o  primeiro  trimestre  de  cada  anno,  os  cônsules 
remetterão  à  Secretaria  das  Relações  Exteriores  um  balancete  geral  resumido  da 
receita  e  despeza  do  seu  consulado  e  dos  vice-oonsulados  delles  dependentes  durante 
o  anno  anterior. 

Art.  25.  Os  mappas  relativos  a  estampilhas  e  emolumentos  devem  ter 
33  centimetrcs  de  altura  e  44  de  largura. 

Art.  26.  Nos  dez  primeiros  dias  de  cada  trimestre,  os  cônsules  remetterão 
à  Delegacia  do  Thesouro  Federal  em  Londres  o  saldo  da  renda  dos  emolumentos 
na  sede  do  consulado  no  trimestre  anterior. 

Art.  27.  No  mesmo  prazo  os  vice-consules  remetterão  aos  respectivos  cônsules 
os  saldos  dos  emolumentos  por  elles  cobrados,  dos  qnaes  só  poderão  deduzir  sem 
autorisacão  expressa  da  Secretaria  das  Relações  Exteriores,  a  metade,  qne  lhes 
compete  por  lei,  e  mais  as  despezas  indispensáveis  ao  expediente. 

Art.  28.  Estes  últimos  saldos  serão  remettidos  pelos  cônsules  à  referida  dele- 
gacia no  principio  do  trimestre  seguinte,  conjunctamente  com  o  seu  do  ultimo  tri- 
mestre. 

Art.  29.  Sempre  que  os  cônsules  tiverem  de  fazer  remessas  de  saldos  de  emo- 
lumentos para  a  Delegacia,  poderão  deduzir  delles,^  sem  que  isto  porém  conste  da 
respectiva  escripturação,—  a  importância  dos  seus  vencimentos,  com  os  devidos 
descontos,  e  qualquer  outra  que  ella  esteja  autorisada  a  pagar-lhes,  enviando  à 
mesma  repartição,  em  vez  dessas  quantias,  recibos  em  duplicata  do  valor  corres- 
pondente. Si  a  receita  do  consulado  não  comportar  a  despeza,  aquelles  funccion&rios 
sacarão  somente  pela  differença  do  que  lhes  fòr  devido. 

Art.  30.  Do  mesmo  modo  procederão  os  vice-consules  encarregados  de  consu- 
lados, afim  de  que  a  quantia  correspondente  à  parte  dos  emolumentos  que  lhes 
competir  seja  escripturada  na  Delegacia  como  despeza  orçamentaria,  por  conta  da 
metade  dos  vencimentos  dos  cônsules,  quando  licenciados,  ou  desses  vencimentoB 
integraes,  quando  estiverem  elles  fora  do  exercício  do  seu  cargo,  em  commissâo 
remunerada,  ou  no  caso  de  estar  vago  o  consulado. 

Art.  31.  Ficam  revogadas  todas  as  disposições  anteriores  sobre  o  objecto  desta 
regulamento. 

Capital  Federab  31  de  outubro  de   1894.— C^iano  do   Nascimento. 
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MODELO  N.   1 


Conanlado em. 


ReqaísicSo  n.... 

A'  Aa  secção  da  Secretaria  de  Estado  das  Relações  Exteriores  requisito  as  seguintes  estampilhas, 

destinadas   à  cobrança  da  receita   de   emolumentos   que  se   realisar  neste  consulado a  meu 

carg  í  : 


QUANTfDADB 


$ 
I 
I 
I 
I 
$ 
$ 

S 


IMPORTÂNCIA. 


$010 

$m 

$030 

$040 
$050 
$100 
$800 
$300 
$400 


1$000 

2$000 

5$000 

10$000 

20$000 

50$000 

1 

Importam  as....  estampilhas  na  quantia  de. 
Consulado....  em de de  189. 


Cônsul.... 
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Sr.  Presidente— O  Governo  Federal  foi  autorisxdopela  lei  n.  95  de  5deoatc!in 
de  1892: 

1^,  a  promovera  execução  do  tratado  celebrado  com  a  China  em  3  de  oocoleo 
de  1881 ; 

2®,  a  celebrar  tratado  de  oommercio,  paz  e  amizade  com  o  Japão ; 

3<>,  a  estabdlecer  agentes  diplomáticos  e  consulares  nesses  paizos,  sendo  eas 
agentes  ou  outros  especialmente  encarregados  de  âsealisar  a  emigração. 

Obtido  o  accordo  do  Governo  da  China,  foram  nomeados  em  4  de  marQO  4e  l^ 
Enviados  Extraordinários  e  Ministros  IMenipotenciarios  em  Missão  Especial  os  Sk. 
Almirante  Josó  da  Costa  Azevedo  e  José  Gurgel  do  Amaral  Valente,  então  acrediti* 
em  Vienna.  Este,  terminada  a  Missão  Especial,  âcaria  em  Pekim  em  mísá: 
ordinária. 

O  primeiro  Plenipotenciário  partiu  para  o  seu  destino  em  24  de  abril  de  1833 « 
o  segundo  falleceu  em  Vienna  em  3  de  junho  seguinte.  Pai»a  o  logar  deste  foi2> 
meado  em  28  de  outubro  o  Dr.  Joaquim  Francisco  de  Assis  Brazil. 

Este  novo  ministro,  por  serem  necessjirios  os  seus  serviços  em  Buenos- Ayre. 
onde  estava  acreditado,  só  em  6  de  junho  do  corrente  anno  pôde  partir  paraosíí 
novo  destino,  mas  deteve-so  em  Pariz,  e  ainda  abi  se  acha. 

Esta  demora  tem  sido  causada  primeiro  pela  peste  negra  que  tantas  vieto 
fez  em  Hong-Kong  e  depois  pela  guerra  entre  o  Japão  e  a  China. 

O  Almirante  Costa  Azevedo,  não  obstante  o  seu  conhecidozelo  e  vivo  interea 
que  tomava  pelo  objecto  da  missão,  nada  pôde  fazer  pelas  circumstancias,  inde{^ 
dentes  da  sua  vontade,  que  acabo  de  mencionar. 

Tendo  sido  eleito  senador,  pediu  exoneração  e,  obtida  ella,  regressou  de  Bsu- 
Kong;  onde  se  achava. 

A  guerra  com  o  Japão,  apezar  das  victorias  que  este  tem  alcançado,  pôde  àirn 
aúida  algum  tempo  e  as  suas  desastrosas  consequências  hão  de  occupar  depois  «i^ 
paz  toda  a  attenção  do  Governo  Chinez.  Tem,  portanto,  de  ser  adiada  a  projectaii 
negociação. 

Cresce,  entretanto,  a  despeza  com  a  missão  sem  nenhum  proveito  para  o  ^• 

Pelos  decretos  ns.  1331  de  24  de  março  e  1596  de  10  de  novembro  de  1893,  fc^ 
abertos  dous  créditos,  na  importância  total  de  25  0:000$.  Desta  elevada  qnaat^ 
apenas  restarão  em  31  de  dezembro  36:962$279. 

Além  do  ministro,  que  vence  annualmen te  30:000$  ao  cambio  de  27  d.,  ^^ 
actualmente  a  missão  os  seguintes  empregados: 

Primeiro  secretario,  bacharel  Josó  Cordeiro  do  Rego  Barros.— Acha-se  nesta t'>' 
pitai  no  goso  de  licença,  recebendo  o  ordenado  e  %  da  gratificação  ou  4:75Q$aaD8^' 
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Segundo  secretario,  Dr.  Dario  Galvão.—  Está  em  Hong-Kong  e  recebe  annual- 
mente  6:000$  ao  cambio  de  27 ; 

Segundo  secretario,  Dr.  Luiz  de  Moraes.—  Aguarda  ordens  em  Pariz  e  vence 
annoalmente  6:000$  também  ao  cambio  de  27. 

A  missão  tinha  como  auxiliar  o  Dr.  Francisco  António  de  Almeida^  que  se  achava 
nesta  capitai  vencendo  annuaimente  a  gratificação  de  6:000$  ao  mesmo  cambio,  mas 
qae  acaba  de  ser  exonerado. 

Proponho,  portanto,  que  se  adiem  os  serviços  autorisados  pela  lei  de  5  de  outubro 
de  1892,  retirando-se  a  missão  e  procedendo-se  a  respeito  dos  seus  membros  como  for 
dejostiça. 

Saúde  e  fraternidade. 
Carlos  de  Carvalho. 

Capital  Federal,  23  de  novembro  de  1894. 


Decreto  n.  1896  de  23  de  novembro  de  1894 

Adia  os  serviços  autorisados  pela  lei  n.'97  de  5  de  oakabro  de  1898  e  manda  retirar  a  Missão  á  China 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  considerando  que  jà  se 
acha  quasi  esgotado  o  credita  extraordinário  de  100:000$  aberto,  sob  a  responsabi- 
lidade do  Sr.  ex-vice- Presidente  da  Republica,  pelo  decreto  d.  1596  de  10  de 
novembro  de  1893,  para  a  continuação  e  regresso  da  Missão  à  China,  que  já  consu- 
mira o  de  150:000$,  autorisado  pelo  decreto  n.  1331  de  24  de  março  de  1893,  e  bem 
assim  que  si  continuar  a  manter  a  referida  Missão,  actualmente  inútil,  em  virtude 
da  guerra  entre  aquelle  paiz  e  o  Japão,  ficarão  os  seus  membros  sem  recursos  para 
voltar  ao  Brazil,  resolve  adiar  os  serviços  autorisados  pela  lei  n.  97  de  5  de  outubro 
de  1892  e  manda  retirar  a  mesma  Missão. 

Capital  Federal,  23  de  novembro  de  1894,  O^  da  Republica. 

Prudentb  J.  de  Moraes  Barros. 
Carlos  Augusto  de  Carvalho, 
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Decreto  n.  253  de  18  de  dezembro  de  18d4 


àatorisa  o  Ooreroo  a  abrir  o  credito  eztraordiaario   do    daxentos   contos  de  réis    (200:008^  p» 
occorrer  a  despesas  de  demarcação  da  fronteira  entre  o  Brasil  e  a  Bolívia. 


O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  faço  saber  qae ) 
Congresso  Nacional  decreta  e  eu  saneciono  a  seguinte  resoluçSo : 

Artigo  único.  E*  o  Governo  antorisado  a  abrir  no  vigente  exercício  o  ci«fi& 
extraordinário  de  duzentos  contos  de  róis  (200:000$),  para  occorrer  a  de^iesffiui 
a  demarcação  da  fronteira  entre  o  brazil  e  a  Bolivia,  revogando-se  as  disposktt 
em  contrario. 

Capital  Federal,  18  de  dezembro  de  1894,  G^"  da  Republica. 

Prudente  J.  de   Moeiabs  Barros. 
Carlos  Augusto  de  Carvalho. 


Decreto  n.  1920  de  22  de  dezembro  de  1894 


Abre  o  credito  extraordinário  de  dusentos  contos  de  réis  (S00:000$)  para  occotrer  a  despesas  dt  i 
cação  da  fronteira  entre  o  Brazil  e  a  Bolivia. 


O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  usando  da  autoriaca^ 
concedida  pelo  decreto  n.  252  de  18  do  corrente  mez,  resolve  abrir  ao  MioisteiH 
das  Relações  Exteriores  o  credito  extraordinário  de  duzentos  contos  de  réb 
(200:000$)  para  occorrer  a  dcspezas  com  a  demarcação  da  fronteira  entre  o  Bra&l 
e  a  Bolivia. 

Capital  Federal,  22  do  dezembro  de  1894,  6»  da  Republica* 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 
Carlos  Augusto  de  Carvalho, 
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Decreto  n.  1981  de  83  de  dezembro  de  1394. 

Appi*ova  08  instíucções  para  o  exame  doa  candidatos  aos  logares  de  coosules  e  chancelleres, 

O  Presideate  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  em  virtude  do  disposto 
no  art.  6°  do  decreto  n.  997  B,  de  11  de  novembro  de  1890,  resolve  approvar  as 
iDStrucçQes  para  o  exame  dos  candidatos  aos  logares  de  cônsules  e  chancelleres,  que 
se  publicam  com  este  decreto,  assignalas  pelo  Ministro  de  Estado  das  Relações  Exte- 
riores, Carlos  Augusto  de  Carvalho. 

Capital  Federal,  23  de  dezembro  de  1894,  6*^  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 
Carlos  Augusto  de  Carvalho, 


lustrncties  para  oeiaie  dos  candiílatos  aos  logares  de  coisoles  e  cbaicelleres,  eipediílas  eivirtode 
do  decreto  n.  9976,  de  11  de  novemliro  de  1890 


Art.  \.^  Os  candidatos  aos  logares  de  cônsules  e  chancelleres  que,  nos  termos 
do  decretou.  997  6,  de  11  de  novembro  de  1890,  nílLo  estiverem  dispensados  de 
exame  de  habilitação,  deverão  inscrover-se  mediante  requerimento  instruido  com 
certidão  de  idade. 

Art.  2.®  O  exame  de  habilitação  versará  sobre  as  seguintes  matérias: 

a)  conhecimento  pratico  das  línguas  modernas,  especialmente  da  ingleza  e  fran- 
ceza,  devendo  o  candidato  traduzir,  essrever  e  fallar  correntemente  esta  ultima ; 

b)  geographla  commercial  em  geral  e  chorographia  do  Brazil ; 

c)  princípios  de  direito  das  gentes,  noticias  dos  tratados  e  noções  de  direito 
publico  brazileiro ; 

d)  legislação  consular,  aduaneira  e  âscal ; 
é)  direito  commercial,  marítimo  e  cambial ; 

f)  noções  dos  direitos  de  família  e  successões,  registro  civil; 

g)  noções  de  jurisprudência  eurematica  ou  notarial ; 
A)  redacção  oíUcial. 

Art.  3,^  O  exame  regular-se-lia  pelas  instrucções  de  17  de  novembro  de  1893, 
competindo,  porém,  a  presidência  ao  director  geral,  que  terá  voto.  Em  caso  de  em- 
pate coDsiderar-se-ha  inhabilitado  o  candidato. 
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Art.  4."  Os  actoaes  chancelleres,  que  tivorom  dado  provas  de  capaddftik,  po- 
derão ser  conservados  nas  condições  em  que  se  acham,  dependendo,  porém,  a  pro- 
moção a  cônsul  das  provas  de  hibilitaçâo  a  que  S3  refere  o  art.  2^ 

Art.  5.»  Considerar-se-hão  interinas  ou  provisórias  as  nomeações  de  chaneel- 
leres  que  recahirem  em  pessoivs  não  habilitadas  na  forma  destas  instracções  e  4i 
decreto  n.  997  B,  de  1 1  de  novembro  de  1890. 

Capital  Federal,  19  de  dezembro  de  1894. 

Carlos  Augusto  de   Carvalho. 


Decreto  n.  1922  de  24  de  dezembro  de  1894 

Abre  fto  Ministério  das  Relações  Exteriores  um  credito  supplementar  na  importância  de  S3O:00Q|  pan 
robricas  4a;  e  5a  do  art.  3®  da  lei  n.  191  B  de  30  de  setembro  de  18^3. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  resolve,  usando  da aDíi> 
risaçâo  contida  no  art.  l®  n.  3  da  lei  n.  261  de  20  do  corrente,  abrir  ao  Ministen? 
das  RelaçOes  Exteriores  um  credito  supplementar  na  importância  de  230:000$» 3ei^ 
200:000$  para  Ajudas  de  custo  —  rubrica  4»  do  art.  3»  da  lei  n .  191  B  de  30  de  »- 
tembro  de  1893  —  e  30:000$  para  extraordinárias  no  exterior  —  rubrica  5"  do  mm 
artigo  da  lei  citada. 

Capital  Federal,  24  de  dezembro  de  1894,  6°  da  Republica. 

Prijdentb  J.  db  Morajbs  Basbos. 
Carloi  Augusto  de  Carvalho, 


Decreto  n.    1931  A  de  31  de   dezembro  de  1894 
dopprime  o  Consolado  em  Cardiff. 

O  Presidente  da  Republicados  Estados  Unidos  do  Brazil,  attenden  Jo  a  qoe  ^ 
Congresso  Nacional  não  votou  verba  para  os  vencimentos  do  cônsul  em  Cardii 
resolve  supprlmir  o  Consulado  ulli  estabelecido. 

Capital  Federal,  31  de  dezembro  de  1894,  6*»  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes   Babros. 
Carlos   Augusto    de  Carvalho. 
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Decreto  n.  1940  de  17  de  janeiro  de  1895 


Approva  as   instracções  que  devem  reger  os  concursos  para  o  provimento  dos  logares  de  amanuenses 
e  segundos  offlciaes  da  Secretaria  de  Bstado  das  Relações  Exteriores. 


O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  aflm  de  que  possam 
ter  âel  cumprimento  os  arts.  14  e  15  do  regulamento  da  Secretaria  de  Estado  das 
RelaçOes  Exteriores,  annexo  ao  decreto  n,  1205  de  10  de  janeiro  de  1893,  resolve 
approvar  as  instrucções  que  devem  reger  os  concursos  para  o  provimento  dos 
log^res  de  amanuenses  e  segundos  offlciaes  da  dita  Secretaria  de  Estado,  as  qnaes 
são  publicadas  com  este  decreto  e  assi^madas  pelo  Ministro  de  Estado  respectivo, 
Carlos  Augusto  de  Carvalho. 


Capital  Federal,  17  de  janeiro  de  1895,  T^^da  Republica. 


Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 
Carlos   Augusto  de  Carvalho, 


instrnculies  une  deTei  reeer  08  mstmi  m  o  proTiíeito  dos  logires  le  mmmi  e 
segundos  oiciaes  da  Secretaria  de  Estado  das  BelaçOes  Exteriores. 


Art.  1.0  O  concurso  para  os  legares  de  amanuenses  da  Secretaria  de  Estado  das 
Relações  Exteriores  será  feito  entre  os  pretendentes  que  se  apresentarem,  prece- 
dendo annuncios  com  a  antecedência  de  15  dias. 

Os  pretendentes  instruirão  os  seus  requerimentos  com  documentos  que  provem 
a  idade  de  18  annos,  pelo  menos,  e  bom  procedimento,  podendo  juntar  quaesquer 
outros  relativos  às  suas  habilitações  e  serviços. 

Art.  2.<'  O  concurso  para  os  legares  de  segundos  offlciaes  será  feito  entre  os 
amanuenses  da  Secretaria. 

No  caso  de  não  serem  preenchidas  todas  as  vagas  por  não  haver  numero  suffi- 
ciente  de  amanuenses  habilitados,  serão  os  restantes  sujeitos  a  concurso  publico 
para  o  qual  se  farão  annuncios  com  a  mesma  antecedência  acima  determinada. 

Art.  Z,^  Presidirá  aos  concursos  o  director  geral  da^secretaria  ou  o  director  de 
secção  que  o  ministro  designar, sendo  os  examinadores  e  o  secretario  nomeados  dentre 
os  empregados  da  mesma  secretaria  e  os  diplomatas  ou  cônsules  em  disponibilidade 
activa. 


Digitized  by 


Googlí 


Art.  4.'^  As  provas  dos  concurrentes  aos  logaresde  amanuenses  versarão  solse 
as  seguintes  matérias: 

Calligraphia  ; 

Linguas  portugueza,  franceza  e  iogleza,  devendo  o  candidato  traduzir  as  dus 
ultimas  e  íáliar  pelo  menos  a  segunda  ; 

Noções  de  Historia  do  Brazil  e  geographia  geral ; 

Arithmetica  até  proporções  inclusivamente, 

Art.  5.**  Asprovasde  calljgrapUia  e  da  liugua  portugueza  serão  prestarias 
conjunclamente  sobre  trechos  dictados  pels  examinador ;  a  de  arithmetica  ooi^Urà 
de  resolução  de  problemas  e  suas  operações  por  escripto  ;  as  de  Historia  do  Brasl  s 
de  geographia  geral  poderão  ser  oraes.  Nos  exames  da  lingua  franceza  e  ingira  ss 
se  exigirá,  além  da  traducção,  a  versão  para  as  mesmas  linguas  de  trechos  dictados. 

Art.  6.0  As  provas  dos  concurrentes  aos  legares  de  2«  oíHciaes  versarão  sobre 
as  seguintes  matérias: 

Lingua  allemã ; 

Principies  geraes  do  direito  internacional  e  do  direito  publico  nacional ; 

Redacção. 

A  prova  da  primeira  matéria  consistira  na  traducção  de  trechos  dictados  qie 
serão  escriptos  pelos  candidatos  em  caracteres  allemães  ;  as  da  segunda  e  teroeln 
serão  prestadas  por  escripto  ou  oralmente ;  e  a  de  redacção  constará  de  uma  peça 
official,  cujas  forças  serão  dadas  pelo  examinador. 

Art.  7.0  Todos  os  concurrentes  serão  examinados  sobre  os  mesmos  pontos  e 
conjunctamente,  e  o  presidente  da  mesa  examinadora  poderá  fazer-lhes  ás  perguntas 
que  julgar  convenientes. 

Art.  8.0  No  concurso  a  que  se  refere  o  art.  4"  po lerão  os  concurrentes  ser 
examinados  na  lingua  aliemã,  si  a  isso  quizerera  prestar-se,  o  que  lhes  dará  prefe- 
rencia para  a  nomeação. 

Art.  9.0  Todas  as  provas  escriptas  serão  datadas  e  assigna<las  pelos  concurrentes 
e  rubricalas  pelo  presidente  e  examinadores. 

Art.  10.  Os  exames  serão  publicamente  feitos  em  uma  das  salas  da  Secretaria  e 
começarão  ás  10  horas  da  manhã. 

Art.  11.0  concurrente  que  não  comparecer  á  hora  marcada  ou  que  por  qualqn^ 
motivo  se  retirar  antes  de  fazer  as  provas  ficará  excluido  do  concurso. 

Art.  12.  A  prova  escripta  durará  no  máximo  uma  hora  para  cada  matéria. 

Art.  13.  Em  acto  successivo  aos  exames  o  presidente  e  os  examinadores  votarão 
por  escrutínio  secreto  sobro  cada  uma  das  provas,  lançando  em  cada  uma  espheras 
brancas  ou  pretas,  conforme  approvarem  ou  reprovarem. 
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No  caso  de  empato  considerar-se-ha  inhabilitado  o  concurrento. 

Art.  14.  Em  seguida  se  procederá  á.  segunda  votação  sobre  o  merecimento  re- 
lativo dos  concurrentes.  No  caso  de  igualdade  ser&o  collocados  em  gráo  superior  os 
que,  de  accordocomo  art,  8<»,  se  tiverem  prestado  a  exame  da  língua  allemâ. 

A  lista  que  nesta  conformidade  se  organisar  será  assignada  pelo  presidente  e 
pelos  examinadores. 

Art.  15.  No  livro  competente  seriío  lavradas  pelo  secretario  da  mesa  as  actas 
cios  concursos,  nas  quacs  se  mencionarão  os  dias  em  que  forem  feitos,  os  nomes  dos 
examinadores  e  dos  concurrentes,  o  resultado*das  suas  votaç5es,  as  notas  obtidas 
pelos  concurrentes  e  as  cii^cumstancias  que  occorrerem.  Serão  assignadas  pelo 
presidente  e  pelos  examinadores, 

Art.  16.  Finde  o  concurso,  serão  remettidas  ao  ministro  as  provas  escriptas  e  as 
notas  obtidas  pelos  concurrentes  com  oflílcío  do  presidente,  acompanhado  de  uma 
cópia  da  respectiva  acta. 

Art.  17.  Não  havendo  concurrentes  habilitados  nos  concursos  para  os  legares 
tanto  de  amanuenses  como  de  segundos  offlclaes,  serão  as  vagas  preenchidas  por 
livre  escolha  do  governo. 

Capital  Federal,  17  de  janeiro  de  1895. 

Carlos  Augusto  de  Carvalho, 


Sr.  Presidente.—  E'  do  observação  commum  que  o  administrador  vô-ge 
obrigado,  apezar  de  todas  as  suas  resistências,  a  despreoccupar-se  das  cousas,  dos 
altos  interesses  do  EstaJo,  para  tratar  das  pessoas,  dos  interesses  privados  muitas 
das  vezes  em  antagonismo  com  o  bem  publico. 

O  numero  extraordinário  d )  cauJi  latos  aos  poucos  legares  de  apontes  diplomá- 
ticos e  consulares,  as  insistentes  solicitaçõ3S  para  remoção  e  promoção,  que  não  se 
revelam  nunca  por  meio  de  requerimjnto,  pre tenções  de  tola  a  ordem  que  confiam 
na  frouxidão  ou  menos  apurada  consciência  do  dever,  conspiram  permanentemente 
contra  algumas  verbas  do  orçamento  do  Ministério  a  meu  cargo,  creando  difflcul- 
dades  insuperáveis  quando  realment3  o  serviço  da  União  reclama  algum  movimento 
no  funccionalismo.  As  remoções  constituem  meio  de  avolumar  os  vencimentos. 

O  regimen  das  ajudas  de  custo  estabelecido  pelos  decretos  ns.  997  A  e  997  B, 
de  11  de  novembro  de  1890,  estou  convencido,  conduz  fatalmente  a  esse  constrangi- 
mento, que  ô  intolerável  o  irritante.  Bastará  reflectir  que  a  nomeação  de  um  Mi- 
nistro Plenipotenciário  de   1»  classe,    que  apenas  exerceu  o  cargo  durante  cinco 
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mezes  e  dezenove  dias,  importou  em  uma  despeza  de  49:120$879  em  oaro,  qne  ao 
cambio  de  10  %  representa  12ô:310$831. 

A  remogfto  de  doas  Cônsules  com  promoção  à  1*  classe  obriga  a  uma  despeza  qie 
pôde  variar  de  12:000)  a  18:000$  ouro,  o  que  equivalo,  ao  cambio  actual,  a 
30:857$142  ou  a  46:285|713. 

Tendo  sido  o  Governo  autorisado  a  despender  pela  verba— Ajudas  de  custo—, 
130:000$,  ao  cambio  de  27  d.,  sem  que  possa  abrir  créditos  supplementares,  nova 
regimen  impOe-se  como  meio  de  moderar  ambições  e  de  resguardar  o  Governo  de 
embaraços  futuros. 

Dominado  por  estas  considerações  e  porque  a  lei  n.  265,  de  24  de  dezembro  de 
1894  no  art.  3^  n.  1,  deu  autorisação  ao  Governo  para  reduzir,  como  julgasse  conve- 
niente, as  despezas  dos  diversos  Ministérios,  tenho  a  honra  de  submetter  ao  vo^o 
alto  critério  a  oúnuta  do  decreto  que  altera  o  actual  regimen  das  »  Ajudas  de  custo. 

Saúde  e  fraternidade.»  Capital  Federal,  25  de  janeiro  de  1895.»  Oari&s  Au* 
gusto  de  Carvalho, 


Decreto  n.  1951  de  36  de  janeiro  de  1895 


Altera  para  o  eiereicio  de  1805  o  regimen  das  ajudas  de  oosto  dos  empregados  do  Corpo  Diplomático  e 

do  Consular. 


O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, ^usando  da  autorisa- 
Cão  que  lhe  confere  o  art.  3<^  o.  1  da  lei  n.  265,  de  24  de  dezembi*o  de  1894,  para 
reduzir,  como  julgar  conveniente,  as  despezas  com  os  diversos  Ministérios,  decreta 
que  no  exercido  corrente  as  ajudas  de  custo  dos  empregados  do  Corpo  Diplomático 
e  do  Consular  se  regulem  pelas  seguintes  disposições: 

Art.  l.<>  AS  ajudas  de  custo  constarão  de  despezas  de  transporte  e  de  estabele- 
cimento. 

§  1  .<^  Asldespezas  de  transporte  serão  calculadas^pela  Secretaria  de  Estado  á  visti 
da  demonstração  qne  o  interessado  offerecer  com  a  indicac&o  do  numero  de  pessoas  de 
família  que  não  tiverem  economia  separada.  Para  os  effeitos  deste  decreto  a  familia 
comprehenderà  a  mãe  viuva  ou  divorciada,  a  esposa,  as  filhas  solteiras,  viuvas  oa 
divorciadas,  os  filhos  e  enteados  menoresj^de  21  annos,  os  netos,  orphãos  de  pae  oo 
de  mãee  as  irmãs  solteiras.  Esse  calculo  será  submettido  à  approvação  do  Ministro. 
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§  2.<*  NoB  casos  de  remoção,  demissão  ou  disponibilidade  a  pedido,  deixará  de 
ser  abonada  a  indemnisação  de  despezas  de  ti*aDsport6,  quer  o  pedido  conste  de 
requerimento  quer  não. 

§  3.°  A*  família  do  que  fallecer  no  exercido  do  emprego  ou  no  goso  de  licença 
fora  da  Republica  serão  abonadas  no  dobro  as  despezas  de  transporte  segundo  o  §  1.^ 

§  4.0  A  demissão  ou  disponibilidade  a  bem  do  serviço  publico  ou  por  sentença 
somente  obrigará  o  Governo  a  repatriai»  o  empregado  e  sua  família. 

§  5.<>  Nos  demais  casos  será  sempre  abonada  a  indemnisação  de  despezas  de 
transporte. 

§  6.^  Terão  direito  às  despezas  de  estabelecimento: 

a)  os  agentes  diplomáticos  e  consulares,  inclusive  os  chancelleres  effectívos, 
que  tiverem  primeira  nomeação  ; 

b)  08  primeiros  secretários  promovidos  a  Ministros  ; 

c)  os  segundos  secretários  promovidos  a  primeiros  para  outras  legaçOes ; 

d)  os  chancelleres  provisórios,  quando  o  ministro  julgar  de  equidade; 

e)  08  agentes  diplomáticos  e  consulares  que  estiverem  em  disponibilidade  sem 
pedido  e  passarem  à  effectividade. 

S  7.*  Para  despezas  de  estabelecimento  terão  : 

a)  no  caso  de  primeira  nomeação,  os  agentes  diplomáticos  um  terço  eoe  agentes 
consulares,  inclusive  os  chancelleres,  um  quarto  dos  vencimentos  de  um  anno ; 

b)  os  primeiros  secretários  promovidos  a  ministros  e  os  segundos  secretários 
promovidos  a  primeiros  de  outra  legação,  um  terço  dos  vencimentos  de  um  anno  do 
cargo  que  forem  exercer ; 

c)  no  caso  de  remoção,  os  agentes  diplomáticos  e  consulares,  depois  de  dous 
annos  de  exercício  no  cargo  o  na  legação  ou  consulado  de  onde  forem  removidos, 
um  quarto  dos  vencimentos  de  um  anno  e  no  de  voltarem  à  effectividade,  de  um 
quinto  a  um  terço  ; 

d)  no  caso  de  suppressãe  oú  annexação  de  legação  e  no  de  suppressão  de  con- 
sulado, a  remoção  sempre  dará  direito  ás  despezas  de  estabelecimento. 

§  B,^  Quer  o  empregado  tenha,  quer  não,  direito  ás  despezas  de  estabelecimento, 
poderá  o  ministro,  si  julgar  conveniente,  mandar  abonar-lhes,  como  adeantamento, 
para  descontar-se  dentro  do  anno  financeiro,  quantia  igual  aoe  vencimentos  de  um 
trimestre. 

§  9.»  Quando,  por  motivo  de  ordem  publica,  o  empregado  for]Idesignado  para 
temporariamente  servir  em  diversa  legação  ou  consulado,  além  das  despezas  de 
transporte,  poderá  o  Ooverno  abonar-lhe  uma  outra  indemnisação  ató  um  quarto 
dos  vencimentos. 
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S  10.  Fora  dos  casos  estabelecidos  oão  serão  abonadas  despessas  de  ^U« 
belecimento. 

Art.  2.<>  O  disposto  no  artigo  antecedente  não  ôapplicavel  às  commissões  de 
limites,  nem  aos  casos  do  art.  17,  decreto  n.  997  A,  de  11  de  novembro  de  1890. 

Art.  3.»  No  corrente  exercício  financeiro  o  art.  9^  do  decreto  n.  997  A  e  art.  II 
do  decreto  n.  997  B,  ambos  de  11  de  novembro  de  1890,  não  serão  applicados. 

Capital  Federal,  26  de  janeiro  de  1895,  7»  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Mora.es  Barros. 
Carlos  Augiisto  de  Carvalho. 


Decreto  n.  1969  de  18  de  fevereiro  de  1895 

Suppriroo  o  Consulado  em  Argol. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  attendendo  a  que  o 
Consulado  em  Argel,  presentemente  vago  pelo  fallecimento  do  respectivo  foncclo- 
nario,  não  faz  parte  dos  consulados  remunerados  por  lei,  resolve  snpprimir  o  dito 
consulado. 

Capital  Federal,  18  do  fevereiro  de  1895,  7«  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros* 
Carlos  Augusto  de  Carvalho, 


Decreto  n.  1977  de  25  de  fevereiro  de  1895 
Supprime  o  Consulado  om  Nova-Orleans. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Kstarlos  Unidos  do  Brazil,  considerando  dispen- 
sável o  estabelecimento  de  um  Consulado  privativo  om  Nova  Orleans,  Luiziania,  e 
usando  da  autorisição  que  lhe  confere  a  lei  n.  265  de  24  de  dezembro  de  1894, 
art.  3**,  §  P,  resolve  supprimir  o  dito  Consulado,  e  restabelecer  alll  o  antigo  Vioe- 
Consu lado,  sujeito  ájurisdicção  do  Consulado  em  Baltimore. 
Capital  Federal,  25  de  fevereiro  de  1895,  7«  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 
Carlos  Augusto  de  Carvalho, 
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Decreto  n.  1985  de  11  de  março  de  1895 


Fixa  prazo  aos  funceionarios  do  Miaisterio  das  Rolaçues  Exteriores,  privados  do  eoiprego  por 
seatença  ou  deraittidos  a  arbítrio  do  Governo,  para  manterem  os  direitos  relativos  ao  respe- 
ctivo   montepio. 


O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Considerando  nâo  haver  prazo  fixado  ao3  empregados  do  Ministério  das  Relações 
Exteriores,  que  forem  privados  do  emprego  por  sentença  ou  demiltidos  a  arbítrio  do 
Governo,  para  manterem  os  direitos  referentes  ao  montepio ; 

Considerando  que  a  falta  desse  prazo,  permittindo  aos  referidos  funceionarios 
deixarem  de  contribuir  para  o  montepio  em  tempo  liabil,  perturba  a  respectiva 
escripturação; 

Considerando,  finalmente,  que  não  é  possível  estabelecer^se  o  mesmo  prazo 
para  os  funceionarios  da  Secretaria  de  Estado,  residentes  nesta  Capital  e  para  os  do 
Corpo  Diplomático  e  do  Consular,  que  exercem  suas  funcções  em  pontos  longínquos 
e  muitas  vezes  de  difflcil  communicação ; 

Decreta: 

Artigo  único.  Os  funceionarios  do  Ministério  das  Relações  Exteriores,  privados 
do  emprego  por  sentença  ou  demittidos  a  arbítrio  do  Qoverno,  perderão  todos  os 
direitos  relativos  ao  montepio  a  que  se  referem  os  decretos  ns.  942  A  de  31  de 
outubro  de  1890  e  1092  de  28  de  novembro  do  mesmo  anuo,  si  deixarem  de 
contribuir  com  a  respectiva  quota : 

a)  os  empregados  da  Secretaria  de  Estado,  atô  dous  mezes  depois  da  perda  do 
emprego  ou  demissão,  ou  durante  igual  prazo  em  qualquer  época  posterior  ; 

b)  os  empregados  diplomáticos  e  consulares  atô  seis  mezes  depois  da  perda  do 
emprego  ou  demissão,  ou  durante  dous  mezes  em  qualquer  ôpoca  posterior. 

Capital  Federal,  11  de  março  de  1895,  ?<>  da  Republica. 

Prudente  J.  db  Moraes  Barros. 
Carlos  Augusto  de  Carvalho. 
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Abertura  da  om  credito  extraordinário 


Oonaulta  ao  Trlbcuial  de  Oontas. 

Rio  de  Janeiro  *  MiDisterio  das  Relações  Exteriores,  11  de  março  de  1895  — 
4»  SecçSo  ^  N.  1  —  Reservado  e  urgente. 

Sr.  Presidente  *  Das  reclamações  intemacíonaes  quo  om  15  de  uoTembro  da 
1894  preoccupavam  a  atteuç&o  do  Governo  algumas  tinham  assumido  um  caracter 
tão  irritante  que  pira  impedir  estremecimentos  de  mào  effeito  nas  relações  con 
paizes  amigos  tornou-se  de  rigor  dar-lhes  solução  prompta  e  definitiva.  Dessas 
resolveu  o  Governo  duas  da  França  e  está  em  vias  de  resolver  quasi  to^las  da 
Itália. 

Para  o  bom  êxito,  poróm,  das  negociações  é  de  mister  que  o  Governo  esteja 
habilitado  com  os  devidos  recursos. 

B*  ocioso  Just idear  esta  proposição.  São  despezas  nas  excepcionaes  condições  áo 
art.  4<»  §  3<>da  lei  n.  589  de  9  de  setembro  de  1850  e  do  art.  25  §  2  da  lei  n.  2792 
de  20  de  outubro  de  1877  e  que,  portanto,  autorisâo  a  abertura  de  credito  extra- 
ordinário. 

O  orçamento  não  podia  prevel-as  ;  extraordinárias,  adial-as  seria  manter  & 
situação  perigosa  que  o  Governo  esforçou-se  para  modificar  e  coUocal-o  na  con- 
tingência de  faltar  aos  seus  compromissos. 

Em  obediência,  pois,  ao  art.  35  do  decreto  o.  1166  de  17  de  dezembro  de  1892, 
peço  a  opiaiãc  desse  Tribunal  sobre  a  abertura  de  um  credito  extraordinário  de 
1.500:000$,  destinado  à  liquidação  de  reclamações  ioternacíonaes,  sendo  de  presamir 
que  não  ficará  totalmente  esgotado. 

Saúde  e  fraternidade. 
Carlos  de  Carvalho, 

R«8po8ta  do  Tribunal  de  CooUs. 

Tribunal  de  Contas  ^  Capital  Federal,  12  de  março  de  1895  ^  Reservado. 
Sr.  Ministro  das  Relações  Exteriores  »  Cabe-me  communicar-vos  para  os  fios 
convenientes,  que,  â  vista  das  circumstancias  expostas  em  vosso  aviso  reservado, 
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sob  n«  1,  de  hontem  datado,  resolveu  este  Tribunal  em  sessSo  de  hoje,  que  pôde 
ser  legalmente  aberto  o  credito  extraordinário  de  1.500: 000$,  destinado  à  liquidação 
de  reclamações  internacionaes,  a  que  se  refere  o  citado  aviso. 

Saúde  e  fraternidade. 

Didimo  Agapito  da  Veiga. 

Decreto  n.  1990  de  14  de  março  de  1895 


Abre  ao  Ministério   das   Relações    Exteriores  um  credito    extraordinário  de  1.500:000$,  destinado  ao 
pagamento  de  reclamações  tratadas    por  via,  diplomática. 


O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  attendendo  ao  que  lhe 
expoz  o  Ministro  de  Estado  das  RelaçQes  Exteriores  sobre  a  conveniência  de  estar  o 
Governo  habilitado  a  liquidar  reclamações  tratadas  por  via  diplomática  e  de  aocordo 
com  o  Tribunal  de  Contas,  previamente  ouvido,  como  dispõe  o  art .  35  do  decreto 
n.  1166  de  17  de  dezembro  de  1892,  resolve  usar  da  autorisaçSo  a  que  se  referem 
o  §3''  (lo  art.  4^  da  lei  n.  589  de  9  de  setembro  de  1850  e  o  §  2«  do  art. 25  da  lei 
n.  2792  de  20  de  outubro  de  1877,  abrindo  um  credito  extraordinário  de  1.500:000$ 
destinado  àquelle  fim. 

Capital  Federal,  14  de  março  de  1895,  7«>  da  Republica. 

Prudbntb  J.  db  Moraes  Barros. 

Carlos  Augusto  de  Carvalho, 


Al)ertura  de  um  credito  extraordinário. 


Consulta  ao  Tribunal  de  Contas. 


Rio  de  Janeiro  —  Ministério  das  Relações  Exteriores,  17  de  abril  de  1895  — 
4«  Sec^  —  N.  6  —  Reservado  —  Urgente. 

Sr.  Presidente.—  Por  protocollo  de  15  de  fevereiro  de  1894  o  Governo  do 
Brazil  obrigou-se  a  pagar  ao  da  Republica  Oriental  do  Uruguay  a  quantia  de  cem 
contos  de  reis  (100:000$)  ao  cambio  do  dia,  como  indemnisação  ás  famílias  do 
tenente  Cardoso  e  do  empregado  aduaneiro  Gonzalez,  mortos  em  consequência  da 
invasão  do  território  oriental  por  forças  brazileiras  em  agosto  de  1893. 
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Estando  habilitados  os  herdeiros  dos  supraditos  orientaes,  e  não  sendo  possirel 
adiar  o  pagamento  que  está  sendo  reclamado  polo  Governo  da  Republica  Oriental 
do  Uruguay  torna-se  imprescindível   a  abertura  de  um  credito  extraordinário. 

Consulto,  pois,  esse  Tribunal  sobre  tal  assumpto,  de  conformidade  com  o 
art.  35  do  decreto  n.  1166  de  17  de  dezembro  de  1892. 

Saúde  e  fraternidade. 

Carlos  de  Carvalho. 

Resposta  do  mosmo  Tribunal. 

Tribunal  do  Coutas,  Capital  Federal,  23  do  abril  do  1895— N.  43  —  Reservado. 

Sr.  Ministro  das  Relações  Exteriores.—  Cabe-me  communicar-vos,  para  os 
fins  convenientes  que  este  Tribunal,  at tendendo  que,  pelo  protocollo  de  15  de  feve- 
reiro de  1894,  outra  não  foi  a  obrigação  tomada  pelo  Governo  senão  a  de  indemnisar 
da  quantia  de  100:000$»  ao  cambio  do  dia,  as  famílias  do  tenente  Cardoso  e  <k 
empregado  aduaneiro  Gonzalez,  mortos  em  consequência  da  invasão  do  território 
oriental  por  forças  brazileiras  em  agosto  de  1893  ;  que  a  alludida  indemnisação 
somente  poderia  veriflcar-se  depois  de  habilitados  os  ditos  herdeiros  na  forma  da 
lei ;  e  finalmente  que  fôra  produzida  essa  habilitação,  o  que  se  deduz  do  vosso 
Aviso  reservado  de  17  do  corrente:  foi,  em  sessão  do  hoje,  de  parecer  que  o  cre<fito 
extraordinário  da  citada  quantia  de  100:000$,  e  de  que  trata  o  referido  Aviso,  está 
no  caso  de  ser  legalmente  aberto. 

Saúde  e  fraternidade. 

Didimo   Agapito  da    Veiga, 

Decreto  n.  2013  de  25  de  abril  de  1895 

Abre  ao  Ministério  das  Relações  Exteriores  ura  credito  extraordinário  de  100:000^,  ao  cambio  d« 
dia,  para  pagamento  ao  Governo  da  Republica  Oriental  do  Uruguay,  como  indemnisação  ás  fa- 
mílias de  dou8  cidadãos  orientaes,  mortos  por  forças  brazileiras  na  fronteira  oriental. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  attendendo  a  que  o 
Governo  Nacional  se  obrigou,  por  protocollo  de  15  de  fevereiro  de  1894,  a  pagar  ao 
da  Republica  Oriental  do  Uruguay  a  quantia  de  cem  coutos  de  reis  (100:000$)  ao 
cambio  do  dia,  como  indemnisação  às  famílias  do  tenente  Cardoso  e  do  empregado 
aduaneiro  Gonzalez,  mortos  em  consequência  da  invasão  do  território  oriental  por 
forças  brazileiras  em  agosto  do  1893,  de  accordo  com  o  Tribunal  de  Contas,  previa- 
mente ouvido»  na  forma  do  disposto  no  art.  35  do  decreto  n.  1 166  de  17  de  dezembro 
de  1892«  resolve  abrir  ao  Ministério  das  Relações  Exteriores  um  credito  de  cem  oon- 
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to6  de  réis  (100:000$),  ao  cambio  do  dia,  para  satisfazer  o  referido  compromisso, 
asando  da  aatorisaçSo  a  que  se  referem  o  §  3<»  do  art.  4»  da  lei  n.  589  de  9  de  setem- 
bro de  1850  e  o  §  a*"  do  art.  25  da  lei  n.  2792  de  20  de  outubro  de  1877. 
Capital  Federal,  25  de  abril  de  1895,  7^  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 

Carlos  Augusto  de  Carvalho. 


Decreto  n.  2013  de  25  de  abril  de  1895 
Transfere  o  Ooimlado  em  Odessa  para  S*  Petersburgo. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  considerando  ser  in- 
útil a  permanência  do  Consulado  em  Oiessa,  resolve  transferil-o  para  S.  Peters-* 
burgo. 

Capital  Federal,  25  de  abril  de  1895,  7»  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 

Carlos  Augusto  de  Carvalho, 


Portarias 


Rio  de  Janeiro  *  Ministério  das  Relações  Exteriores,  10  de  janeiro  de  1895. 

Devendo  o  arcbivo  do  Ministério  a  meu  cargo  comprehender,  nos  termoB  do 
art.  8*  do  decreto  n.  1205,  de  10  de  janeiro  de  1893: 

1%  a  synopse  e  indice  alphabetico  das  leis  e  regulamentos  peculiares  ao 
Ministério  e  das  disposigOes  que  lhe  sejam  relativas  e  se  contenham  nas  leis  e 
regulamentos  de  outros  ministérios  ; 

2»,  o  Índice  dos  tratados,  convenções  e  quaesquer  accordos  celebrados  entre  i^ 
Republica  e  as  demais  nações  e, 

Considerando  que  ainda  nSo  está  feito  o  indicador  dalegislaçSo,  que  a  collecçSo 
Piereira  Pinto  parou  em  1870. 

Resolve,  em'  nome  do  Presidente  da  Republica,  e  ouvido  o  Direct<»^  Geral 
determinar: 


Anneio  2  7 
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1*,  a  synopse  e  o  indlce  da  legislação  serão  organisados  por  matérias,  começancb 
pela  creação  e  organisação  da  Secretaria  de  Estado,  e  contendo  em  appendke  o 
texto  das  leis,  regulamentos,  avisos  e  instrucções  em  vigor  até  1894  ; 

?,o,  o  Índice  dos  tratados,  convenções,  accordos  etc,  obedecerá  ao  plano  do 
€ode  des  Rêlations  Extêrieures  de  la  Belgique,  deMr.  Lanckman,  occupando,  poréa 
em  primeiro  logar  os  tratados  de  limites  e  de  cessões  de  território,  e  organisiik 
um  sogundo  índice  que  consigne  a  respeito  de  cada  nação  os  tratados,  conven^^I>^ 
ajustes  e  accordos  com  ella  celebmdos  pela  Republica  e  em  vigor  até  1894. 

Attendendo  a  que  o  pessoal  effèctivo  da  Secretaria  de  Estado,  além  de  dofficiests 
tem  em  andamento  serviços  que  não  podem  ser  preteridos,  o  governo  se  prevaleci 
da  competência  reconhecida  do  director  aposentado  de  secção  Feliciano  José  da 
<^osta,  e  aceitando  o  oferecimento  de  seus  serviços,  o  encarrega  da  organisação 
-dos  trabalhos  referidos,  para  o  que  lhe  será  franqueado  o  archivo,  podendo  re- 
quisitar um  amanuense  para  seu  auxiliar. 

O  governo  liga  toda  a  importância  aos  alludidos  trabalhos,  que  formarão  doas 
Tolumes  separados. 

Carlos  de  Carvalho. 


Rio  de  Janeiro  —  Ministério  das  Relações  Exteriores,  10  de  janeiro  de  1895. 

O  decreto  n.  1 .205,  de  10  de  janeiro  de  1893  no  art.  3.*,  reproduzindo  disposição 
do  art.  5,  §  19  do  decreto  n.  2.358,  de  19  de  fevereiro  de  1859,  do  art.  5*>,  §  18  do 
decreto  n.  4.171,  de 2  ne  maio  de  1868  e  do  art.  2%  n.  9,  do  decreto  n.  1.120,  de  5 
de  dezembro  de  1890,  determina  que  se  organizasse  a  synopse  e  o  Índice  alphabe- 
tico  das  decisões  do  governo  que  estabelecem  principio  ou  precedente. 

Por  si  mesma  impõe-se  uma  determinação  dessa  ordem  em  assumpto  de  direito 
internacional.  Não  basta,  porém,  só  isso ;  é  necessário  que  o  corpo  diplomático  e  o 
consular  conheçam  os  princípios  reconhecidos  pelo  governo  e  respeitem  os  prece- 
dentes estabelecidos,  evitando  assim  que  no  exercício  de  suas  funcções  se  exponham 
a  ser  contestados,  como  tem  acontecido,  com  as  opiniões  e  conceitos  sustentados  pelo 
próprio  governo  brazileiro. 

Os  archivos  das  Legações  e  dos  Consulados  não  estão  em  geral  preparados  de 
modo  a  constituir  fonte  de  informações  promptas  e  seguras,  accrescendo  que  os 
Relatórios  annuaes  do  Ministério,  além  de  não  consignar  todas  as  informações,  são 
de  diílicil  consulta  e  só  o  zelo  pessoal  dos  f unccionarios  tem  podido  snpprir  essa 
deficiência. 
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A'  Secretaria  de  Estado,  com  pessoal  redczidlssimo,  n^  foi  dado  ainda  cumprir  o 
preceito  regulamentar. 

No  intuito  de  satisfazer  a  essa  para  mim  urgente  necessidade  e  porque  a  dispo- 
nibilidade activa  dos  membros  do  corpo  diplomático  e  do  consular  não  tem  outra 
explicação  sinão  aproveitar  para  os  serviços  internos  do  ministério  a  capacidade  e 
a  experiência  dos  que  por  motivo  de  ordem  publica  são  provisoriamente  arredados 
de  suas  funcçOes  fora  da  Republica,  em  nome  do  Sr.  Presidente,  ouvido  o  Director 
Qeral,  encarrego  osSrs.  Leonel  Martiniano  de  Alencar  e  Henrique  Mamede  Lins  de 
Almeida,  Ministros  Plenipotenciários  em  disponibilidade  activa,  o  primeiro  desde  o 
1<»  de  abril  de  1892  e  o  segundo  desde  o  P  do  corrente  de,  auxiliados  pelo  l^  secre-* 
tario,  também  em  disponibilidade  activa,  Egas  Muniz  Barreto  de  Aragão  organizar 
em  breve  praso  a  synopse  e  o  indice  alphabetico  das  decisões  do  Governo  que  estabe- 
lecem principies  ou  precedentes  até  o  âm  de  1894,  indicando  as  leis,  os  princípios  e 
antoridades  em  que  se  apoiam,  sua  acaitação  ou  rejeição  pelas  nações  estrangeiras, 
com  a  enumeração  dos  casos  e  synthe ticos  cDmmentarios  críticos  à  luz  da  doutrina  e 
das  aspirações  actuaes. 

Devendo,  como  diplomatas  de  carreira  que  são,  ter  copiosos  apontamentos  sinão 
trabalho  completo  sobre  o  assumpto,  o  s  ar  viço  poderá  caminhar  com  rapidez  de 
modo  a  âcar  todo  impresso  até  o  âm  do  anno,  para  o  que  mensalmente  será  remet- 
tido  ao  Gabinete  o  que  estiver  feito. 

O  Governo  considera  relevante  o  serviço  decretado  e  procaderà  de  accordo  com 
essa  convicção. 

Determina  igualmente  que  a  Secretaria  de  Estado  và  preparando  para  se 
publicar  em  annexo  ao  Relatório  de  1896  a  synopse  e  o  indice  alphabetico,  a  que  se 
refere  esta  portaria,  das  decisões  do  corrente  anno,  determinação  que  será  obser- 
Tada  nos  annos  subsequentes. 

Carlos  de  Carvalho, 


Circulares. 

Circular  aos  Ck>Q8ulados  Brasileiros  sobre  cartas  de  saúde, 

3»  Secção  —  N.  8  —  Ministério  das  Relações  Exteriores,  21  de  julho 
de  1894. 

Consta  ao  Governo  que  alguns  commandantes  de  vapores,  sob  pretexto  de 
que  o  itinerário  a  que  estão  sujeitos  não  lhes  permitte  demorar  mais  de  oma  a 
doas  horas  no  porto,  deixam  de  apresentar  a  carta  de  saade  ao   visto  do  Consa- 
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lado,  mas  que  os  Agentes  das  respectiTas  oompaahias  solicitam  a  erpedIçSo  de 
nova  carta  na  véspera  da  entrada  e  partida  dos  seas  vapores,  preferindo  pagar  áu 
mil  róis  e  nSo  cinco  mil  réis  qae  ò  o  emolamento  estabelecido  para  o  visto  em  ties 
doemnentos. 

Convindo  que  cesse,  caso  se  tenha  generalisado,  semelhante  pratica  abusíTa, 
recommendo-vos  qae  não  oontlnaeis  a  dar  carta  de  saúde  antes  da  chegada  da  en- 
barcaçSo  a  qae  elia  se  referir. 

Saúde  e  firatemidade. 

Cassiano  do  Nascimento, 


Circular  Bobre  os  telegrammas  passados  pela  BrazUian  Submariru  Tdegraph  Cbmjaafiy. 

4*Secçfio— N.  5  — Ministério  das  RelagSes   Exteriores,  14  de  agosto   de 
1894. 

Em  additamento  à  circular  deste  ministério  n.  1  de  29  de  Janeiro  altimo,  deda- 

ro-vos  qae  o  decreto  nelia  citado  refere-se  &   <  Brazilian  Submarino   Telegraph 

Company, »   e   nSo  à  «Western   and   Brazilian    Telegraph    Company,  >    c^jo 

serviço  ô  inteiramente  interno  desde    Belém  até  Chuy,  nas   proximidades   da 

fh>nteira   Oriental,   cumprindo-me     accrescentar     que   as  vantagens     oflTerad- 

daa  pela  primeira  só  podem  ser  exigidas   nos  lagares  servidos  pelo   seu   cabo,  coió 

ponto  final  de  emersão  éa  Capital  do  Reino  de  Portugal. 

Saúde  e  fraternidade. 
Cassiano  do  Nascimento. 


Circular  aos  Coasulados  Brazileiros  sobre  a  remessa  aanual  de  couta  corrente    dos  emoln- 

mentos  cobrados. 

4»   Secção  — N.  6  —  Ministério  das  Relações  Exteriores,  30   de  agosto   de 
1894. 

Afim  de  que  o  Governo  tenha  conhecimento  exacto  da  receita  desse  Consulado 

...  de  conformidade  com  o  art.  5<»,  in  fine,  do  deoreto  n.  557  de  19  de   setembro  de 

1891,  do  qual  junto  vos  envio  um  exemplar,  recommendo-vos  que  mandeis  annaal- 

mente  a  esta  repartição  uma  conta  corrente  dos  emolumentos  ahi  cobrados. 

Saúde  e  fraternidade. 

Cassiano  do  Nascimento, 
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Circular  aos  C  onsulados  Brazileiros  Bobre  ptdidos  de  pagamento  que  derem  ser  rocIamadoB  em  moeda 

ingleza» 

4»  Secção  —  N.   7  —  Ministério  das   Relações  Exteriores,   25  de  setembro 
de  1894. 

Para  regularidade  do  serviço   torno  extensiva  a  esse  Consulado...  a  recom? 
mendaçSo  feita  pela  Circular  de  13  de  abril  de  1893  ao  Corpo  Diplomático  para  que 
08  pedidos  de  pagamento  de  qualquer  despeza  sejam  directamente  feitos  a  esta  * 
secçSo,  devendo  as  suas  importâncias  ser  reclamadas  em  moeda  ingleza. 

Saúde  e  íhiternidade. 

Cassiano  do  NascimerUo, 


Circolar  mandando  que  Be  continae  a  pagar  integralmente  as  taxas  dos  telegrammas  expedidos  a  este 
Ministério  e  declarando  sem  effeito  a  circolar  n.  1  de  29  de  janeiro  de  1S94. 

4"  Secção  —  N.  8  —  Ministério  das  RelaçOes  Exteriores,  28  de  setembro  de  1894. 
A'  vista  de  novas  informações  que  me  foram  prestadas  pelo  Ministério  da 
Industria,  Viação  e  Obras  Publicas,  recommendo-vos  que  continueis  a  pagar  inte- 
gralmente as  taxas  dos  telegrammas  que  expedirdes,  pois  a  reducção  de  50  %  con- 
cedida por  algumas  companhias  em  favor  do  Governo  Brazileiro  é  aqui  arrecadada 
pela  Repartição  Geral  dos  Telegraphos  nas  occasiOes  de  ajustes  de  contas  com  as 
mesmas* 

De  accordo  ainda  com  as  ditas  informações,  declaro  sem  effeito  a  circular  n.  1 
de  29  de  janeiro  ultimo. 

Saúde  e  fraternidade. 

Cassiano  do  Nascimento» 


Circular  aos  consulados  Brazileiros  referindo-se  á  de  n.  6  de  28  de  fevereiro  de  1898,  sobre 
contractos  e  repatrição  de  Marinheiros  brazileiros  que  embarcarem  em  navios  ec- 
trangeiros. 

3«  Secção  —  N.  14  —  Ministério  das  Relações  Exteriores,  13  de  novembro 
de  1894. 

Referindo- me  á  Circular  n.  6  de  28  de  fevereiro  do  anno  próximo  passado 

recommeodo-vos  que«  para  a  prestação  de  soccorros  aos  Brazileiros  desvalidos» 

tenhaes  presentes  as  disposições  mandadas  observar  pelo  Ministério  dos  Negócios  da 

Marinha  na  Circular  de  2  de  junho  ultimo,  expedida  ás  Capitanias  dos  portos  da 

Republica,  e  que  passo  a  transcrever : 
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<  No  intuito  de  obstar  que  marinheiros  brazileiros  sejam  desembarcados  em 
portos  estrangeiros,  sem  recursos  para  a  repatria^^Lo,  pratica  abusiva  contra  a  qaal 
reclamam  as  autoridades  consulares,  observae  na  parte  que  vos  fór  applícavel,  e 
mandae  publicar  as  seguintes  disposições :  1*  Todo  marinheiro  brazileiro,  qae  quisar 
contractar-€e  para  embarcar  em  navio  estrangeiro  deverá  apresentar-se  à  Capitania 
do  Porto  conjunctamente  com  o  Capitão  ou  mestre  do  navio,  afim  de  que,  em  livro 
próprio,  se  lavre  termo  de  contracto,  com  a  clausula  da  repatriação  à  expensas  <fo 
mesmo  Capitão  ou  Mestre.  Esse  termo  deverá  ser  assignado  pelos  contractantes, 
transcripto  no  verso  da  matricula  e  authenticado  pelo  Capitão  do  Porto.  2^  Na  eveo- 
tualidade  de  não  ser  satisfeita  a  clausula,  attinente  á  repatriado,  deverá  o  prejudi- 
cado apresentar  a  sua  matricula  pessoal  ao  Cônsul  da  Republica  no  porto  em  que  se 
efiectuar  o  desembarque,  para  que  tal  autoridade  intervenha  em  seu  favor.  3^ 
Em  todo  o  caso  fica  estabelecido  que  nenhum  marinheiro  brazileiro,  da  marinha 
mercante,  tem  direito  a  ser  repatriado  á  custa  dos  co&es  públicos. 

Saúde  e  fraternidade. 
Cassiano  do  Nascimento, 


Circular  aos  Consulados  Brazileiros  sobre  a  expedição  de  artigos  de  caça. 

3«  Secção  —  N.  15  —  Ministério  das  Relações  Exteriores,  20  de  novanbro 
de  1894. 

Convindo  que  os  Governos  dos  Estados  da  União  tenham  conhecimento  da  ro 
messa  de  artigos  de  caça,  munições  e  espingardas,  recommendo-vos  que,  sempre  que 
designardes  manifestos  relativos  ao  embarque,  para  qualquer  dos  ditos  Estados»  de 
artigos  daquella  natureza,  deis  a  esse  respeito  aviso  em  tempo  as  respectivos  Go- 
vernos, indicando-lhes  os  nomes  dos  caiTogadores  e  recebedores,  as  marcas,  os 
números  e  as  mercadorias. 

Saúde  e  fraternidade. 

ar  los  de  Carvalho» 
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Circular  aos  Consulados  Brazileiros  remettendo  exemplares  do  Decreto  n.  1875  de  5  de- 
novembro  de  1894,  para  cobrança  e  escripturação  dos  emolumentos  consulares 
por  meio  de  estampilhas. 


4»  Secção  —  N.  9  —  Ministério  das  Relações  Ejcteriores,  21  de  novembra 
de  1894. 

Inclusos  vos  remetto. . .  exemplares  do  decreto  n.  1875  de  5  do  corrente,  acom- 
panhado do  regulamento  a  que  se  refere  para  a  cobrança  e  escripturaçao  dos  emo*- 
lumentos  consulares  por  meio  de  estampilhas. 

Esse  regulamento  deve  entrar  em  vigor  no  dia  1  de  janeiro  próximo  futuro. 
Dessa  data  em  deante  só  poderão  sacar  sobre  a  Delegacia  do  Thesouro  em  Londres 
para  o  expediente  e  asseio  de  suas  chancellarias  os  consulados  que  tiverem  verba 
consignada  para  esse  âm  no  orçamento  annexo  ao  relatório  deste  anno  ;  todos  os 
mais  deverão  retirar  dos  emolumentos  a  quantia  de  500$  annualmente. 

Os  pagamentos  desalugueis  das  chancellarias  consulares  jà  autorisados  conti^ 
nuarão  a  correr  por  conta  da  rec3ita  dos  Consulados. 

Os  vice-consules  só  poderão  incluir  na  despeza  a  importância  do  que  for  stricta* 
mente  indispensável  para  funccionarem. 

Os  lucros  e  perdas  na  remessa  dos  saldos  dos  emolumentos  para  a  sapraditar 
Delegacia  serão  escriptnrados  na  receita  ou  despeza  dos  Consulados. 

Os  cônsules  deverão  remetter  a  esta  Secretaria  de  Estado,  antes  de  findo  o 
!•  trimestre  de  1895,  um  balancete  da  receita  e  despeza  de  1894  organisado  de  con- 
formidade com  o  art.  24  do  regulamento  supracitado. 

Saúde  e  fraternidade. 
Carlos  de  Carvalho. 


Circnlar  ás  Legações  Brazileiras  sobre  a  legalisação  de  documentos. 

3"  Secção  —  N.    16  —  Ministério  das  Relações  Exteriores,  30  de  novembro 
de   1894. 

Estabelecendo  o  art.  213  do  Regulamento  Consular  que  —  « todo  documento- 

<  destinado  a  ser  produzido  em  Juizo,  ou  exhibido  para  qualquer  fim  legal,  deve 

«  ser  necessariamente  assignado  pelo  Cônsul,  e  sellado  com  o  sello  do  Consulado, 

«  sem  o  que  não  fará  fé  »,  em  nome  do  Sr.   Presidente  da  Republica,  chamo  a* 

vossa  attenção  para  aquella  disposição. 
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E',  portanto,  ^conveniente  que  as  LegaçGes  nSo  continuem  a  legalisar  actos  di 
exclusiva  competência  consular,  e  sujeitos  a  emolumentos,  os  quaes  oonstituai 
renda  da  Republica. 

Saúde  e  fraternidade. 
Carlos  de  Carvalho. 


Circular  aos  Consulados  BrazileiroB  pedindo  quA  indiquem  as  alterações  qoe  poAsa  soflnra 
tabeliã  de  emolumentos  em  vigor  provisoriamente,  para  fazel-a  definitiva. 

4*  SeoQão  —  N.  10  —  Ministério  das  Relações  Exteriores,  30  de  dexembro 
de  1894. 

Pretendendo  solicitar  do  Congresso  Nacional  na  próxima  sessão  a  approvicio 
de  uma  tabeliã  de  emolumentos  definitiva,  recoromendo-vos  que  me  deis  eom 
urgência  a  vossa  opinião  sobre  as  alterações  que  deve  soffjrer  a  que  está  em  vigor 
provisoriamente  e  bem  assim  que  me  envieis  ao  mesmo  tempo  um  quadro  compara^ 
tivo  das  suas  taxas  e  das  correspondentes  estabelecidas  por  esse  paiz. 

Saúde  e  fraternidade. 
Carlos  de  Carvalho, 


Circular  ás  Legações  Estrangeiras.  Lei  n.  221  de  20  de  novembro  de  1894,  que  completas 
organisação  da  justiça  federal. 

2»  Secção  —  Ministério  das  Relações  Exteriores,  31  de  dezembrode  1894. 

Tenbo  a  honra  de  remetter  ao  Sr três  inclusos  exemplares  da  lei 

n.  221  de  20  de  novembro  de  1894. 

Esta  lei,  desenvolvimento  da  Secção  3^  da  Constituição  da  Republica  dos  Estados 
Unidos  do  Brazil  (arts.  55  a  62),  vem  completar  a  organisação  da  justiça  federal,  a 
que  o  Decreto  n.  848  de  11  de  outubro  de  1890  deu  a  feição  inicial. 

No  que  interessa  as  relaçOes  intemacionaes  contém  disposições  dignas  de  nota; 
assim,  o  art.  12  §  4*  quanto  ás  commissOes  rogatórias  e  a  execução  de  sentenças  de 
tribunaes  estrangeiros;  o  art.  13  quanto  à  competência  da  justiça  federal  pan 
processar  e  julgar  as  causas  que  se  fundarem  na  lesão  de  direitos  individnaes  por 
actos  ou  decisão  das  autoridades  administrativas  da  União,  abolido  deste  modo  i 
definitivamente  todo  o  contencioso  administrativo;  o  art.  24  quanto  ao  reeois» 
extraordinário  para  o  Supremo  Tribunal  Federal  com  relação  á  applicabilidade  ds 
tratados  ou  convenções  intemacionaes ;  o  art.  38  n.  4  quanto  ás  fúncgOes  cooset* 
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'tivas  do  procurador  geral  da  Republica  em  matéria  de  extradição,  de  expulsão  de 
estrangeiros,  de  execução  de  sentenças  estrangeiras  e  de  sociedades  anonymas  estran- 
geiras. 

O  recente  acto  do  Congresso  Nacional  offerece  novas  garantias  àquelles  que, 
lezados  em  seus  direitos,  quizerem  apurar  a  responsabilidade  civil  da  Republica  e 
<los  Estados. 

O  poder  judiciário,  órgão  da  Soberania  Nacional,  livre  e  independente  do  poder 
executivo,  se  pronunciará  com  plcDO  conhecimento  de  causa  depois  de  mais  franco 
debate  sobre  questões  que  tratadas  por  via  diplomática  ou  apadrinhadas  pelos  bons 
oflacios  das  legações  ou  não  chegam  á  solução  conveniente  ou  determinam  delongas 
que  Dão  são  para  desejar  com  sacriâcios  de  interesses  de  toda  a  oi*dem. 

O  Supremo  Tribunal  Federal  é,  por  assim  dizer,  um  tribunal  de  reclamações, 
decidindo  ora  em  primeim  e  única  instancia  ora  como  juízo  ad  guem^  conforme  a 
natureza  do  caso  e  a  qualidade  dos  reclamantes,  que  podem  ser  as  próprias  nações 
estrangeiras,  às  quaes  se  reconhece  o  direito  de  estar  em  juizo,  como  autoras  sempre 
ou  como  rés  quando  o  direito  internacional  o  permitte  e  foi  proclamado  pelo  Insti- 
tuto de  Direito  Internacional  na  sessão  de  Hamburgo. 

Os  effeitos  práticos  da  nova  lei,  principalmente  na  parte  que  regula  o  recurso 
á  justiça  federal  contra  os  actos  lezivos  de  direitos  commettidos  pelo  Governo  hão 
de  manifestar-se  sem  duvida  com  vantagem  nas  relações  que  os  agentes  diplomáticos 
estrangeiros  mantém  com  o  Ministério  a  meu  cargo. 

Aproveito  a  opportunidade  para  reiterar  ao  Sr 

Carlos  de  Carvalho. 


Circular  ás  Legações  Brazileiras  ^  Lei  n.  221  de  20  de  noTembro  de  1894. 

2*  Secção  —  Ministério  das  Relações  Exteriores,  31  de  dezembro  de  1894. 

Passo  ás  vossas  mãos  os  seis  inclusos  exemplares  da  lei  n.  221  de  20  de  novem- 
bro ultimo  que  completou  a  organisação  da  Justiça  Federal  da  Republica,  afim  de 
offerecerdes  cinco  às  diversas  revistas  e  sociedades  jurídicas  desse  paiz,  conservando 
um  Bo  archivo  da  legação.  Em  tempo  me  communicareis  quaes  foram  as  contem- 
pladas. 

Saúde  e  fraternidade. 

Carlos  de  Carvalho • 
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Circular  aos  Presidentes  e  Governadores  dos  Estados  pedindo  informações  sobra  casa* 
mento,  divorcio,  registro  civil,  etc. 


2»  Secção  —  Ministério  das  Relações  Exteriores,  31  de  dezembro  de  1894. 

Sr...— Para  que  este  Ministério  fique  habilitado  a  prestar  informações,  peço- 
Tos  digneis  de  responder  às  seguintes  perguntas,  indicando  a  lei : 

Perante  que  autoridade  ou  fnncclonario  deverão  habilitar-se  as  pessoas  que  pre- 
tenderem casar-se  ? 

Quem  conhece  dos  impedimentos? 

Quem  preside  á  celebração  ? 

Quem  conhece  das  acções  de  divorcio,  de  nullidade  e  annuUação  do  cas- 
mento? 

Qual  a  lei  que  regula  o  registro  civil  ? 

Saúde  e  fraternidade. 
Carlos  de  CarvMo» 


Circular  ás  Legações  Brazileiras  pedindo   informações  sobre  casamento,7dlForoio, 

registro  civil,  etc. 


2«  Secção  —  Ministério  das  Relações  Exteriores,  31  de  dezembro  de  1894. 

O  Ministério  a  meu  cargo  precisa  ser  informado  com  urgência,  indicada  a  respe'' 
ctiva  legislação,  sobre  o  seguinte : 

1.®  Qual  a  autoridade  que  conhece  dos  impedimentos  do  casamento  e  qoaes  03 
que  podem  ser  dispensados  ? 

2.<»  Qual  a  autoridade  ou  funccionario  que  preside  à  celebração  do  casa- 
mento? 

2.^  São  permittidos  os  casamentos  ante  as  embaixadas  e  consulados  ? 

Recommendo-vos  que  me  remettaes  uma  memoria,  que  deverá  ser  redigida  yáo 
secretario  dessa  legação,  sobre  a  legislação  concernente  ao  casamento,  cumprin^^i 
ásixr  o  art.  91  das  instrucções  de  15  de  maio  de  1834,  ainda  em  vigor. 

Saúde  e  fraternidade. 
Carlos  de  Carvalho. 
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[^ixrcolar  áa  Legações  Brazileiras  reiterando  a   recommendaçSo  constante  da  circular  de  33' 

de  julho  de  1891. 

4*  Secção— N.  11  —Ministério  das  RelaçOes  Exteriores,  31  de  dezembro  de  1894. 

Por  circular  de  23  de  julho  de  1891  este  Ministério  recommendou  aos  Ministros 
Brazileiros  que  em  janeiro  e  julho  de  cada  anno  lhe  prestassem  informações  ficancas 
&  positivas  sobre  o  procedimento  oíDcial  e  particular  dos  empregados  das  Legações  a 
seu  cargo  e  do  Cônsul  Geral  e  Cônsules,  devendo  essa  informação  ser  dada 
[>fficialmente. 

Não  tendo  tido  este  anno  cumprimento  aquella  recommendação,  nesta  data* 
vol-a  reitero,  accrescentando  que  a  referida  imformação  deve  ser  sempre  dada  em 
offidos  reservados  sem  numero. 

Saúde  e  flratemidade. 

Carlos  de  Carvalho. 


Circular    ás   Legações   Brazileiras  recommendando  que  informem  sobre  as  omissões  que 
hajam  no  quadro  n.  5  annexo  ao  relatório  de  1893. 

4*  Secção  —  N.  1  —  Ministério  das  Relações  Exteriores,  7  de  janeiro  de  1895. 

Recommendo-vos  que  me  informeis  com  urgência  sobre  as  omissões  de  que 
porventura  se  resinta  o  quadro  n.  5  annexo  ao  relatório  de  1893,  reclamando  o  que- 
fôr  conveniente  sobre  os  serviços  e  commissões  do  pessoal  dessa  Legação. 

Saúde  e  ftatemidade. 
Carlos  dô  Carvalho. 


Circular  aos  Consulados  Brazileiros  recommendando  que  informem  sobre  as  omissões  que- 
hajam  no  quadro  n.  5,  annexo  ao  relatório  de  1893. 

4*  Secção  —  N.  2  —  Ministério  das  Relações  Exteriores,  7  de  janeiro  de  1896.. 

Recommendo-vos  que  me  informeis  com  urgência  sobre  as  omissões  de  que 
porventura  se  resinta  o  quadro  n.  5  annexo  ao  relatório  de  1893,  reclamando  o  qxx^ 
fôr  conveniente  sobre  os  vossos  serviços  e  commissões. 

Saúde  e  íhtternidade. 

Carlos  de  Carval?io. 
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Circular  recommendando  o  flel  cumprimento  do  art.  102  do  decreto  e  regulamenta  %.  UR 
de  30  de  janeiro  de  1894,  da  Repartição  Geral  dos  Telegraphos. 

4*  Secção  —  N.  3  —  Ministério  das  Relações  Exteriores,  24  de  Janrâoii 
1895. 

Attendendo  à  reclamação  do  MíDisterio  da  lodastria,  Via^  e  Obras  Pabl»^ 
recommendo-vos  que  deis  flel  cumprimento  a  disposição  do  art.  102  do  Regolamstíi 
da  Repartição  Geral  dos  Telegraphos,  approvado  pelo  decreto  n.  1663  de  30  (te 
janeiro  de  1894,  em  virtude  da  qual  nenlmm  funccionario  federal  deve  erpefe, 
como  offlciaes,  telegrammas  que  tratem  de  assumptos  alheios  às  suas  attnbdçte 
legaes. 

Cumpre-me  accresceutar  que  os  telegrammas  expedidos  em  contrario  a  es& 
recommendação  não  serão  indemnisados  nem  respondidos  por  este  ministério. 

Saúde  e  fraternidade. 

Carlos  de  Carv€Uko. 


Circular  aos  Governadores  e  presidentes  dos  Estados,  remettendo  exemplares  do  decr* 
n,  855  de  8  de  novembro  de  1851.  Arrecadação  e  administração  de  heranças  de  tótria- 
geiros  pelos  respectivos  Agentes  Consulares  no  Brazll 

2»  Secção  — N.  2  — Ministério  das  RelaçCes  Exteriores,  28  de  janeiro  <fe 
1896. 

Remetto-vos  . . .  exemplares  do  decreto  n,  855  de  8  de  novembro  de  1851  rfr 
guiando  as  attribuições  dos  Agentes  Consulares  Estrangeiros  no  Brazil  e  o  moáo 
por  que  so  hão  de  haver  na  arrecadação  e  administração  das  heranças  de  índívi- 
duos  de  suas  nações,  dado  o  caso  de  reciprocidade. 

Como  sabeis,  os  paizes  que  actualmente  gosam  do  regimen  do  referido  decreto 
são  :  Portugal,  França,  Hespanha  e  Itália. 

Fazendo-vos  esta  communicação,  cabe-me  rogar- vos  que  vos  digneis  de  rectífr 
mondar  às  autoridades  judiciarias  a  conveniência  de  não  demorarem  a  remes»* 
este  ministério  das  informações,  de  que  trata  o  art.  7®  do  mencionado  decreto,  pai» 
evitarem-se  reclamações  diplomáticas. 

Saúde  e  flraternidade. 

Carlos  de  Carvalho, 
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ircuiar  ás  Legações  e  Consulados  Brazileiros  remettendo  exemplares  do  decreto  n.  195  i 
de  26  de  jaaeiro  de  1895,  qae  altera  o  regimen  das  ajudas  de  custo  no  exercício 
de  1895. 

4»  Secção  —  N.  4  —  Directoria  Geral  —  Miaisterio  das  Relações  Exteriores, 
8  de  fevereiro  de  1895. 

Em  nome  do  Sr.  Ministro»  remetto-vos  dous  exemplares  do  decreto  n.  1951 
[e  2Ô  de  janeiro  próximo  passado,  que  altera  para  o  exercício  de  1895  o  regimen 
[as  £0^(1^^^  casto  dos  empregados  do  Corpo  Diplomático  e  do  Consular. 

Saúde  e  fraternidade. 

/.  r.  do  Amaral, 


Circular  aos    Consulados    Brazileiros    sobre  os  emolumentos  estabelecidos  para  as 

procurações. 

3^  Secção  —N.  4  —  Ministério  das  Relações  Exteriores,  6  de  março  de  1895. 

ConTindo  regularisar  o  serviço  consular  na  parte  relativa  aos  emolumentos  esta- 
belecidos para  procurações,  declaro-vos  que  a  estes  instrumentos  deve-se  por  identi- 
dade de  razão  applicar  a  regra  do  art.  98  n.  4  alínea  2  do  decreto  n.  5737  de  2  de 
setembro  de  1874  e  assim,  havendo  mais  de  um  outorgante  cada  um  delles  pagará 
o  emolumento  de  10$000. 

Exceptuão-se  as  procurações  de  marido  e  mulher,  irmãos  e  co-herdeiros  para  o 
inventario  e  herança  commum,  universidade,  cabido,  conselho,  irmandade,  con- 
fraria, sociedade  commercial,  scientifica  ou  artística  que  pagarão  como  um  só  outor- 
gante. 

Saúde  e  fraternidade. 

Carlos  de  Carvalho. 


Circular  ás  Legações  e  Consulados  Brazileiros  sobre  os  saques  effectuados,  que   devem  ser 
expressos  em  moeda  nacional  e  outras  proTÍdencias. 

4*  Secção  —  N.  5  —  Ministério  das  Relações    Exteriores,  1«  de  abril  de  1895. 

Para  regularidade  da  escripturação  desta  Secretaria  de  Estado  recommendo- 
vos  que  pela  4*  Secção  communiqueis,  com  a  possível  brevidade,  à  dita  Secretaria 
os  saques  que  o  pessoal  dessa  legação  efTectuar  por  conta  deste  Ministério,  e  bem 
assim  que  a  quantia  sacada  seja  expressa  em  moeda  nacional  e  com  a  indispensável 
discriminação  quando  tratar^-se  de  mais  de  uma  importância  • 
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Oatroaim  declaro-vos  que  este  Ministério  nâo  expedirá  ordem  ao  Ihr^^ 
Federal  para  pagamento  dos  vencimentos  dos  empregados  qae  aqui  se  adireã, 
sem  qae  provem  com  documento  da  Delegacia  em  Londres  qual  a  dataáos 
ultimo  saque  ali  satisfeito. 

Saade  e  flratemidade. 

Carlos  de  Cartalho. 


Circular  aos  Consulados  Brazileiros  sobre  a  execução  da  circular  de  10  de  dezembro  d«  1^ 

Relatórios    annuaes 

3*  Secção  —  N.  6  —  Ministério  das  Relações  Exteriores,  24  de  abril  de  I8S5. 

Recommendando-vos  a  inteira  execução  da  circular  de  10  de  dezembro  de  185S, 
expedida  em  virtude  do  decreto  n.  4258  de  30  de  setembro  daquelle  anno  ;  chamo  i 
vossa  attenção  para  as  ulteriores  ordens  relativas  a  esse  assumpto,  como  s^âo  a 
organisação  dos  relatórios  annuaes  dentro  do  anno  civil,  que  se  conta  de  jaoáiot 
dezembro,  a  tradncção  dos  documentos  que  lhe  forem  annexos,  a  remeda  daipiâlids 
relatórios  e  dos  trimestraes,  no  devido  tempo,  e  a  numeração  especial  dos  respeòlTiâ 
offlcios. 

Saúde  e  fhttemidade* 

Carlos  de  Carvalho, 
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N.  11 

rojecto  le  ornamento  h  dfspeia  è>  iiniskrio  las  Mz^  hkmm  para » eierckii  <«  1S96 


ftUBBlCAS 

PBDinO^ARA 

1896 

VOTADO    PARA 
1895 

li.*  Si*creiaria  de  Estado,  moada  do  Dai2.»..« •••.... 

25i:022$000 

885:2001000 
90:000^000 

130:0001000 
60:000$000 
50:00a$000 

400:0001000 

187:492$000 

1.140:200^000 

60:000|000 

130:000$000 
60:000$000 
^:000|OCO 

290:00a$000 

2.»  Legações  e  consolados,  ao  cambio  de  27  d.  sterl.  por  IÇOOO 
3.ft  Empregados  eni  dispoaibilídade,  moeda  do  paiz. ••  •....•...• 

Vrt.   30(4. a  Âjados  de  casto,  ao  cambio  de  27  d.    sterl.  por  1^000 

5.1  Extraordinárias  no   exterior     idâm  ..■....•  *   ..      ....     .«. 

0. a  Ditas  no  interior,  moeda  do  pais ,..i«» • 

\7.a  Commlssões  de  )in>tte6,  idem ,, 

l.SÔ6:222$000 

l.S87:692|000 

rabellas  explicativas  do  orçamento  da  despeza  do  Ministério  das 
Relações  Exteriores  para  o  exsrcicio  de  1896 


NATUBB2A  DA  DBÍPBZA 

tBOISLAÇlo 

VBNciMBNtOS 

SOMMAS 

VOTADO 
PAKA    1835 

8eor«tflrla  de  Maáo 

PBSSOAL 

Ministro  de  Estado ià... 

.  Ord., 

Rep.. 

.  Ord... 

Orat.. 
.  Orat. 
.  Ord.  . 

Qrat. 

Decr.  n.27H  de  1  de 
dezembro  de  1889.. 

Idem  n.  1957  de  31  de 
janeiro  de  1893 

Idem  n.  291  de  29  de 
março  de  1890 

Idem... 

24:000$000 

12:000$000 

ô:000|000 
5:0O0|OOO 
9:0OO|0O9 

19:200$000 
9:ô00$000 

1  Director  Geral. •.éé*.* 

1  Consultor  turiaDerito.<«t4..«i 

4  Directores  de  Secção  ...*.... 

Decr.  n.  291  de  29  de 
março  de  1890 

Idem.  .<**••.*#••••••• 

1 

84:800|000 

Áoaeto  2 
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NATCRR7A   DA   DBM'BZV 


Transporte.. 


4  l'á   offlciaes OrtI... 

Grat. 
4  2°"    offlciaes. Ord  ,. 

Qrat. 
7  ÂraanuoDses Ord... 

Grat. 
1  Arcbivista..... Ord  .. 

Grat. 
Offlcial  de  Gabinete Grat. 

1  Auxiliar  da  Directoria  Geral..  Grat. 
1  Porteiro Ord... 

Grat. 

1  Ajudante  do  porteiro.. Ord... 

Grat. 

2  Contínuos... Ord.. 

Grat 

2  Correios Ord... 

Grat, 


Para  paf?amanto  de  duplicata    de  ven- 
ciuient  js  por  substituições 


LEGISIAÇAO 


necp.  n.    291  de  29  de 
março  de  ISJO.. . 

Ide.p 

Idem 

Idem 

Iden 

Tilein 


Idem  n.  1121  de  5  de 
deseuibro  de  1890.. 


Idem 

Idem  D.   1205  de  10  de 
jinelrode  18'J3 


Idem. 


Idem  n.  291  de  29  de 
março  de  1890 


Idem. 


Lei  n.  26  de  30  de  de- 
zembro de  1S91...., 


Idem. 


Gratiticação  aos  empregados  da  Secre- 
taria de  Estado  por  tempo  de  serviço 
elfectivo,  descontada  toda  e  qualquer 
Interrupção  (licenças,  faltas,  etc). 
sonio  de  10  %,  15  %,  20  %,  25  %  e 
30  %,  conforme  o  tempo  fôr  de  10, 
15,  20,  2)  e  30  annos  e  calculada  sobre 
os  vencimentos  que  mensalmente  re- 
ceberem .  .  .  ;, , 


Objectos  necessários  para  o  expe- 
diente e  registro,  acquisição  de 
livros  para  a  bibliotheca.  ejicader- 
nação  da  correspondência  offlcial, 
assignaturas  de  jornaes,  compra  de 
ntmanaks,  de  collecções  de  leis  e 
decisões  do  Governo 


Decr.  n.  291  de  2J  de 
março  de  1890... 


Idem. 
Idem. 
Idem. 


VKNrlMENTOS 


Sí:SOO$OCO 

1  iSCO^úOO 
4:S00.000 
12:000$000 

4:0001000 

15:4009000 


4;0OJ$00O 
2:0003900 

2:400$000 

1:200^000 

2:200^000 
S00$000 

1:600$0J0 
SOOIOOO 

2:400^000 
800^0  JO 

2:4001000 
800$000 

3:000$000 


lô:710$000 


I2:i00|0i)0 


12:100^000 


VOTADO 

p\a4  isa5 


1S2:910|000 


182:310$000| 
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NATeUEZA   DA   DES.KZV 


Transporte.. 


2.  Conservação  do  jardim,  asseio  da 
casa,  salário  dosservunte.^  e  illu- 
minacio  interna  e  externa.... 


3.  Porte  da  correspondência  offlcial 
para*u  exterior,  gratilicação  aos 
ordenanças  e  cunducçáo  dos  em- 
pregados oui  serviço 


Impressão  e  revisão  do  relatório  e 
dos  actus  do  Governo  inclusive  cir- 
culares, publicação  do  expediente 
no  Diário  Official  e  em  outras  fo- 
lhas  • 


Publicação  de  documentos  officiaes 
determinada  pelo  decreto  n.  4.25S 
de  30  de  Setembro  da  1SJ8 


Publicnçâo  da  Synopse  e  índice  al- 
phabetico  das  leis,  regulamentos 
e  decisões  peculiares  ao  Ministério 
das  Kelaçôes  lixlerioros,  do  índice 
dos  tratados,  convenções  e  quaas- 
quer  nccordos  entre  o  Brazil  e  as 
demais  nações 


7.  Fardamento  para  os  correios. 


8.  Aluguel  da  casa  que   occupa  a  Se- 
cretaria de  Estado 


LIvtilSLAÇ  V  J 


VE.NCIIJBMTOS 


1£:100$000 


7:980$000 


4:040^000 


10:000«000 


io:ooa$ooo 


182:9i0|000 


10:000$000 
3001000 

13:Ô9t|000 


68:112|000 


S51:0»|000 


VOTADO 

PARA  1893 


187:49:g|000 


OtoserTfiQdes 


Pessoal.—  Ha  um  augmento  de  39:910^000,  sendo  12:000$000^  para  a  representação  do  8r. 
Ministro,  quantia  fixada  pelo  Congresso  Nacional;  9:000$000  para  um  consultor,  cargo  cuja  oreacão 
se  propõe  no  Relatório  deste  anno ;  16:710|000  para  as  gratificaçõel  aos  empregados  da  Secretaria 
de  Estado  por  tempo  de  serviço  effectivo,  de  aceordo  com  o  proposto  no  mesmo  Relatório  ; 
l:200$000  para  o  auxiliar  da  Directoria  Oeral  e  1:000$000  para  duplicata  de  vencimentos  nas  sabstí- 
tuições  por  ser  insufficiente  a  quantia  de  ^tOOO^OOO  até  agora  votada. 

Material.—  O  augmento  para  o  material  é  de  23:62Q$000,  sendo  lC:OO0|O0O  destinados  á  pu- 
blicação do  índice  e  Synopse  de  actos  internacionaes  e  das  leis,  regulamentos  e  decisões  peouliaree 
ao  ministério ;  7:000^000  para  a  publicação  dos  relatórios  diplomáticos  e  consolares,  por  ser  insuffi- 
ciente a  quantia  de  3:000^000  para  a  publicação  de  todos  os  relatórios  no  Diário  0/jicial  e  era  col- 
lecção;  e  6:6;20|000  para  attender-se  á  elevação  dos  preços  de  todos  os  objectos  necessários  á  Se- 
cretaria. 
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KATUBBZA  Pk  D28PBZA 


9.» 

Legações  •  oontnlMot 

BSTA.DOS  UKIDOS  DA  AMERICA 

1  Enviado  Extraordinário  e  Mi- 


nistro Plenipotenciário.  < 


1  l'' Secretaria  de  Legação. 


Ord... 
Orat. 
Rep., 
Ord.. 

Orat, 


Idera. 
12«dito.. Ord.. •  Idem. 


LRGtSLAÇÃO 


Decr.  ff.  9Í17  A  de  11 
de  novombro  de  18t'0 


QrikU. 

1  Cônsul  OerU  de  !•  classe  em 

New-Yort. Ord... 


Orat.. 
1  Cbaneeller*.,.. Ord... 

Orat.. 
Expediente  da  Legação 


Idem. 


Idem. 
Idem. 
Idem. 


BIEXICO 

i  Conluiem  Vera  Cms..  ......    Ord... 

Grat. 
Expediente  dq  CfMnal8<!D 


1  Enviado  Extraordinário  o  Mi- 
nistro Plenipotenciário Ord . . . 

Orat. 

Rep.. 

1 JKP  Seentario  de  Legação,  ser^ 

fiado  ée OotoattL  ckvaL Ord,. 


Orat. 


Expediente  da  Legação* 


COLÔMBIA  B  BQUADOft 

1  Shviado  EttraordlnAilo  e  Idi- 

ftlitroPIeiiipol«wlaBio«u..    Otd.. 

.  Qratc 

Rep.. 


Decr.  n.  937  B  de  11  de 
novembro  de  1890.. 


Deer.n.997  Adellde 
novembro  de  1890.  • 


Idem. 


VBKaMBNTOS 


6:000í000 

4:000|000 

S0:O0Q|00O 

3:000^000 
3:000|000 
2:500|003 
S:500|000 

4:OOQ|000 
8:O3O|0OO 
2:000|000 
S:000|000 
500|000 


S:50Q|000 

5:500|000 

500^000 


6:000^000 
4:00(4000 
10:000|000 

2:5009000 

2:500|000 

500|000 


6:000|000 

4:ooo|ooo 
io:ooo|ooo 


20:0001000 


57:50Q|000 


8:5001000 


lfó:500|ooo 


9i:500|000 


VOTADO 
PABA    1^ 


Digitized  by  VjOOQIC 


—  117  — 


NATUREZA  DA  PE8PBZA 


Transporte* 


1  2o  Secretario  de  Legação  com 
residência  no  Éqttndor  e 
servindo  de  Cônsul. « Ord.». 


Grat , 

1  29  Secretario  de  Legação  com 
resideacia  na  Colômbia  e 
servindo  de  Coniul Ord... 


Grat. 


Expediente  da  Legação^ 


LBOiSLAÇilo 


Decr.n.  997  A  deli  4e 
novembro  de  1800. «. 

Idem». ••...... «. 


Idem. 
Idem. 


1  Enviado  Extraordinário  e  Mi- 
nistro Plenipotenciário 


Ord 
Grat. 


1  20  Secretario  de  legação. 


1  Consnl  Geral  de  2a  classe  em 
Iquitos, ,.« 


Rep, 
Ord... 

Grat 

Ord.. 

Grat 


2  Vice-GonBules....... 

Expediente  da  Lej^ação 

Dito  do  Consulado  em  Lima. 

CHILE 


1  Enviado  Extraordinário  e  Mi- 
niatro  Plenipotenciário .  • .  • 


1  10  Secretario  de  LegaçSo . 


1  Cônsul  Geral  de  2a  elagie  em 
Valparaizo....  •.«•., 


Ord.,* 
Grat. 
Kep... 
Ord... 

Grat. 

Ord... 

Grat. 


Expediente  da  Legação. 


1  Enviado  Extraordinário  e  Mi- 
nistro Plenipotenciário . ,  • . . 


OrdtH 
Grat, 

fl«PM« 


VBKnMBNTOS 


Decr.  D.  997  A  de  11  d6 
novembro  de  1892.. 

Idem • 


Idem  n.  9D7  B  de  11  db 
novembro  de  1890.. 

Idem......... < 


Decr.  n.  097  A  de  il  d« 
novembro  de  1890... 

Idem ••• 


Idem  n.  997  B  de  11  do 
novembro  de  1890«.4 

Idem..... »..* 


20:0003000 

2:500|000 
2:500$000 

2:500$000 
2:500$000 
l:00Q$00O 


6:000^000 
4:000|000 
10:000|000 

2:500|000 
2:500$000 

3:000|000 

7:0001000 

6:0009000 

500$000 

200|000 


9i:500$000 


VOTADO 
PARA    1895 


3i:ooo|ooo 


Ô:000|000 

4:000|000 

20:000|D0O 

3:000$000 
3:00Q|000 

8;000|000 

7:000|000 

5001000 


6:000|000 
4:000|000 
10:000|000 


fOimiftOO 


4l:70Q|000 


46:500$000 


^0:7001000 
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NATUr«!V  DA  DB^PKZA 


Transporta. 


1 1®  SecroUrio  de  Legaçlo,  ser- 
vindo de  Consal Ord.. 


Grat, 


Bxp«diente  da  Legação.. 
Dito  do  Consulado  Qeral. 


lboislaçao 


Decr  n.  997  A  de  11  de 
novembro  de  1890.. 

idem 


BBPCBUCA    AMBNTmA 


1  Baviado  Extraordinário  e  Mi' 

nístro  Plenipotenciário Ord  • 


Grat. 

Rep.. 

1  10  Secretario  de  Legação Ord . . . 

Grat. 
l>>dito Ord... 

Grat. 

1  Cônsul  (}eral  de  l^i  classe  em 

Buenos-Ayres Ord.. 


VENtlMENTOS 


Grat.. 


Expediente  da  Legação. 


RBPDBLICA  ORIBNTAL  DO   UBUGUAT 


1  Enviado  Extraordinário  e  Mi- 
nistro Plenipotenciário  era 
Montevideo Ord. 


Decr.  n.  997  A  de  11  de 
aove:abro  de  1890.. 

Idem..... 

Iddm 

Idem 


Decr.  n.  997  B  de  11  de 
novembro  de  1830.. 

Idem , 


Grat. 
Rep, 
1  10  Secretario  da  Legação. . . .    Ord . 


Grat, 

1  2«Dito Ord., 

Grat. 

1  Consol  Geral  de  la  classe  em 

Montevideo Ord.. 


Grat.. 


Decr.  n.  997  A  de  11  de 
novembro  de  1890. 


Idem. 
idem. 
Idem. 


Idem  n.  997  B  de  11  de 
novembro  de  1890. 


Idem. 


4  Vice-Consnles 

Expediente  da  Legação. 


20:000$000 

3:500|000 

2.500|000 

500^000 
500^000 


210:7001000 


26:OOQ|000 


6:000$000 
4:000$000 

20:000^000 

3:000$000 
3:000$000 
2:500$000 
2:500$000 

40001000 

8:000|000 

500$000 


53:5001000 


6:000|000 

4:0CO|00O 

S0:000|000 

3:00Q$000 

3:ooo|ooo 

2:500$000 
2:500$0()0 

4:000$000 

8:000$000 

5:100$000 

5001000 


58:60Q|000 


848:80090001 
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NATUREZA  PA  DE8PE7.A 


Transporte., 

pARAQtJAT 


i  Bnviado  Extraordloario  e  Mi- 
nistro Plenipotenciário, ....    Ord  . 

Grat 

Rep. 


1  J80  Secretario  de  Legação....    Ord.. 

Grat. 
1  Consnl  Geral  de  2»  classe  em 


Ord.. 
Grat. 


Attanipçao. 
Expediente  da  LegaçSo. 

SUISSA 


1  Cônsul  Geral  de  2«  classe  era 

Genebra Ord .. 


Grat. 


Expediente  do  Consolado  Geral. 


ORAIf-BBBTANHA 

1  Enviado  Extraordinário  e  Mi- 

nistro  Plenipotenciário .....    Ord . 

Grat. 

Rep. 

1  10  Secretario  de  Legação....    Ord.. 

Grat.. 

ttf»  ditos Ord.. 

Grat. 

1  Cônsul  Geral  de  !■  classe  em 

Liverpool Ord. 

Grat.. 
1  Chanceller Ord... 

Grat.. 
1  Cônsul  em  Montreal Ord.. . 

Grat. 
1  Dito  em  Londres. Ord. . 

Grat.. 


LROISLAÇAO 


Deor.  n.  997  A  de  11  de 
novembro  de  1890.. 


Idem. 


Decr.  n.997B  de  11  de 
novembro  de  1890. 


Idem. 


Decr.  n.  997  B  de  11  de 
novembro  dê  1890.. 


Idem. 


Decr.  n.  997  A.  de  11  de 
novembro  de  1890.. 


Idem. 
Idem. 
Idem. 


Decr.  n.  997  B  de  11  de 
novembro  de  1890.. 


Idem. 
Idem. 
Idem. 
Idem. 
Idem. 
Idem. 
Idem. 
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Transporte. 

1  Chanceller... ....... .........    Ord.. 


Gral, 


Expedíentf  da  Legaçãt 

Dito  do  Consulado  em  Montreal. 


FBANÇA    2  BÉLGICA 

1  Enviado  Exiraord'nario  e  MU 

nistro  PlenipotenciafiiOf*,.,    Ord.. 


Grat^ 

Rep.. 

1  1^  Secretario  com   reiidencia 

em  Pa^«.*.,«. #•.•»(•    Ord.., 


Grat. 

g  S9^  ditos  idem  servindo  um  de 

Cônsul Ord... 

Grat, 

1  Cônsul  Qeral  de  1^  classe  em 

Marsel^ia Ord.., 


Grat. 
1  Cônsul  no  Havre Ord... 

Grat. 
1  Dito  em  Bordéos Ord... 

Grat. 
1  Dito  geral  de    2a    classe  em 


Cayennft . 


Ord... 
Grat. 


1  l»  Secretario  de  Legação  com 

residência  era  Bruxol|as*  t . . .    Ord.. . 

Grat. 

1  Cônsul  Geral  dei»  classe  em 

Antuérpia Ord.«» 

Grat. 

Expediente  da  Lagagão 

Dito  do  Consulado  Geral  em  Cayenna.. 


POBTUaAL  B  HESPANBÀ 

1  Enviado  Extraordinário  a  Mi- 
nistro Plenipotenciário, . . . .    Ord.< 


Grat. 
TUp.« 


LEGISLAÇÃO 


Decr.  n.997BdeHde 
novembro  de  1890... 


Idem. 


Decr.n.9Q7Adelldf 
novembro  do  ISK)., 


Idem. 

Idem. 
Idom, 


Decr.  n.997B  de  11  de 
novembro  de  1890., 


Idem. 
Idem. 
Idem. 
Idem. 

Idem. 

Idem. 
idem. 


Cecr.n.  997  4deUde 
novembro  de  1890... 


Idem. 


Decr.  n.  097  B  de  11  de 
novembro  do  tô90... 

Idem 
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l^ansp«rte.< 


1  1^  Secretário  de  Legaç ^  Çf^ 
residência  em.  Portugal 


1  to  dito,  idem. 


1  lo  dito  com  residência  na  Hes- 
panlia.,.* **•»•• 


1  Cônsul  G«ral  de  1»  classe  em 
Lisboa 


Ord... 

Grat» 
Ord... 
Orat, 

Ord.., 
Grat. 

Ord... 


1  Chance!  ler. 


1  Cônsul  0«ral  da  2a  classe  em 
Barcelona ,.» 


1  Cônsul  no  Porto. 


Grat,. 

idem 

Ord.., 

Idem 

Grat, 

Idem 

Ord... 

láõm 

Orat. 

Idem 

Ord.., 

Idem 

Grat, 

Idem 

Expediente  da  Legação. 

Dito  do  Consulado  em  Teneríffe. 


laiPBBIO  ALLBMAO  B  AUSTBIA  BUKQRIA 


1  Enviado  Extraordinário  e  Mi- 
nistro Plenipotenciário Ord... 

Grat. 

Uep.. 

1  10  Secretario   com  refidencÍA 

em  Berlim *..,....    Ord... 

Grat. 


1  2o  Secretario  com  r«sidtnsia 

em  Berlim Ord... 


Grat. 

1  1<>   Dito   com   residência   em 

y ienna t  ..*  t  .*..,.. .    Ord . . . 

Grat. 

1  Consol  Geral  de  1*  clUM  em 

Hamburgo..., «...    Ord... 


LBOTSLAÇÃO 


Deor.  n.  997  A.  de  11  de 

novembro  de  1990. #. 

Idem 


Idem. 
Idem. 

Idem. 
Idem. 


Decr.  n.  997  B  de  11  de 
novembro  de  1890. 


Decr.  n.  997  A  de  11  de 
novembro  de  1890. 


Idem. 

Idem. 
Idem, 


Decr.  n.  997B  delida 
novembro  de  1890... 

Idem 
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Transporte.  ••• 
1  Chancaller Ord... 

Grat, 

1  Cônsul  Geral  do  2>  classe  em 

Trieste Ord... 


Grat. 


Expediente  da  LegaçSo 

Dito  do  Consolado  em  Budapesth. 


1  Enviado  Extraordinário  e  Mi- 
nistro Plenipotenciário Ord... 

Grat. 

Rep.. 

1  lo  Secretario  de  Legação....    Ord.., 


Grat. 

12o  dito Ord... 

Grat. 

1  Cônsul  Geral  de  1*  classe  em 

Génova Ord... 

Orat. 
1  Chanceller Ord... 

Grat. 
1  Cônsul  da  2^  classe  em  Nápoles    Ord. . . 

Grat. 


Expediente  da  Legação 

SkKTk  sâ 

1  Enviado  Extraordinário  e  Mi- 
nistro Plenipotenciário Ord., 


Grat. 
Rep.. 


1  10  Secretario  de  Legação Ord... 

Grat. 
Expediente  de  Legação 


Decr.  n.  997  B  de  11  de 
novembro  de  18M.. . 


Idem. 
Idem. 
Idem. 


Decr.  n.  997  A  de  11  de 
novembro  de  1890.. . 


Idem. 
Idem. 
Idem. 


Idem  n.  997  B  de  11  de 
novembro  de  1890.. . 

Idem 


Idem. 
Idem. 
Idem. 


Lei  n.  80  de  30  de  de- 
zembro de  1891 


Decr.  n.  997  A  de  11  de 
novembro  de  18J0. . . 


Idem.. 
Idem. 
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RUS81A 

Consal    Geral  de  2«  classe  am 

S»    Petorsburffo... ....... ..    Ord*.. 

Decr.  n.  997  B  de  11  de 
novembro  de  1890... 

Idem 

3:000$000 

7:000$000 

5001000 

Orai. 

KD^díAntâ  do  Consulado..   ..... 

Decr.  n.  997  B  de  11  de 
novembro  de  1890... 

Idem.  ••.•»**•.••.•.*. 

PAIZB8  BAIXOS 

Cônsul  Geral  de  2»  classe  em 

l^otterdam***.*.  ...••.....  •    Ord*.* 

3:000|000 

7:000|000 

500|000 

Grat. 

Cxpodiento  do  Consolado  Geral* «.•.*.• 

Decr.  n.  997  B  de  11  de 
novembro  de  1890... 

Idem 

DINAMARCA 

1  Cônsul  Geral  de  2^  classe  em 

Conftnhaff^e. .. fff * t«f  *.«.     Ord..* 

3:000|000 

7:000|000 

500^000 

Grat. 
Expediente  do  Consolado  Geral .«. 

Decr.  n.  997  B  de  11  de 
novembro  de  1890*.. 

Idem 

SDBCIA    E  NORUEGA 

1  Consnl  era  Stockolmo Ord.  . 

Grat. 

2:500$000 

5:5001000 

500$000 

500$000 

Expediente  do  Consolaio **..*•  •*.,. 

Dito  dn  Consolado  em  ^.  Thomaz***.. 

IMPÉRIO   DE   MARROCOS 

Expediente  do  Consolado  era  Tanger.*.. 

885:200^000 

1.140:2001000 

Ol>servaçõos 

Com  a  soppressão  das  lesações  no  México,  Soissa  e  Rossla  ha  economia  de  89:500|;  com  a  annexa- 
ção  das  legações  de  Hespanba  á  de  Portogal,  da  Bélgica  á  da  Franca,  da  Âostria  á  da  Allemanha, 
gasta-se  menos  72:000$000. 

SoppriraiDdo*se  o8  consolados  em  Baltiroore,  Nova  Orleans,  Rosário,  Salto,  Pariz,  Francfort  «/m» 
Brevien,  Vigo  e  La  Paz  roduz-se  a  despesa  de  75:500$000. 

Elíminando-se  a  verba  destinada  á  legação  e  consulados  na  China,  ha  ainda  oma  economia  de 
8l:000$000.    Total  —  318:0001000. 

Com  a  annexação  de  legações  os  secretários  qoe  residirem  nas  capitães  qoe  não  forem  sede  da  lega- 
ção serão  primeiros  e  portanto  ha  om  accrescimo  de  3:000$;  para  a  creação  proposta  de  oma  legação  na 
Colômbia  e  Equador  (para  om  ministro  e  doos  secretários)  pede-se  mais  31:000$;  para  a  creação  de 
dous  consolados  em  Cayenna  e  Vera  Croz,  sendo  o  l^' geral  de  Saciasse,  19:000$;  para  a  elevação  á 
2a  classe  do  consolado  em  S.  Petersborgo,  2:000$;  para  a  creação  de  om  consolado  na  Soecia  e  Noroega 

Nesta  proposta  ij^alam-se  os  ordenados  de  todos  os  Enviados  Extraordinários  e  converte-se 
parte  da  representação  era  gratificação;  Isto,  porém,  não  altera  a  despeza. 

A  economia  nesta  robrica  é,  pois,  de  255:000$,  ao  cambio  de  27,  correspondente  &  de  745:000$, 
ao  cambio  de  9. 
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3a 

Cmpregidot  em  disponibilidade 
Para  empregados  em  disponibilidade. .  * 


90:00O$0OO 


PâXi  li 


61  »^ 


01>serT'aQâo 

Pede-ae  uiaÍs  80:000$  pata  as  disponibiHdades  resoltabies  das  aimexaçSea  e  stsppres»»*.^ 
indicadas. 


IfATUBBZA  DA  DBBPBZA 


4» 

AJndtt  le  custo 

Para  ajudas  de  custo  de  nomeações,  remoções,  retiradas  e  expressos  ao  cambio 
de  Sfr  dinheiros  sterlinos  por  i$GOO,  de  accordo  cora  o  decreto  d.  1051  de  S6 
de  Janeiro  de  1895 , 


SOMHAS 


130:000|000   130.DÍIP 


pAai  t<ã 


NATDBBZA  DA  DESPBZA 


e5«i 

ExtrAordlnarlaé  no  oxtorior 

Para  soccorros  a  braziloiron  desvalidos  e  naufragados  em  paiiAS  estrangeiros, 
telegraramas  e  outras  despezas  eventoaes,  ao  cambio  do  27  dinheiros  ster- 
linos por  1$000 • 


60:0001000 


PABAltf 


tt:( 


01>servaQão 

Para  as  rubricas  4»  e  5a  pede-se  o  mesmo  votado  pelo  Congresso   Nacional  para  este  anos.  it* 
é,  130:00(^  para  a  4»  e  00:00Ó|  para  a  5«. 


NATDBBZA  DA  DESPBZA 


Extraordinárias  no  intorior 

para  diversos  serviços  extraordinários   no  interior  e  despezas  eveniaaes, 
incinsívo  telegrammM «.«.t..*.,»».* k...r •»•••• 


SO:tt}(|V 


Ol>servaQ&o 

Para  «oU  rubrica  pedenie  mais  30:000$,  por  enUnder  o  Tribnnál  dO  G(U»ts»  í^  os  f«lam»>* 
expedidos  por  este  paimsterio  para  o  estrangeiro  dovem  ser  pagos  pov  ellAt  AtÂ  agoneiliui^ 
foi  feita  pela  ^. 
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OonniiuSet  de  ilmitet 

i  coramissôesde  limites  com  a  Bolívia,  com  a  Qoyana  Franceza,  com  a 
eneztiela,  e  para  estudos  da  liaha  divisória  com  a  Guyana  Inglesa,  sendo 
D0:000$  para  a  1^,  100:000$  para  &  2i^  e  100:000$  para  a  3»  e  para  os 
eferidos  estados,  em  moeda  nacional 


400:000$000 


VOTADO 
PARA  1895 


29O:00OSO0O 


Ha  nesta  rubrica  um  augmonto  de  110:0005  apparentemente.  Mas  considerando  que  os  200:000$ 
ados  pnra  esto  anno  correspondem  a  870:0u0$,  era  moeda  papel  e  accroscentando  a  essa  quantia 
o  200:000$  em  pai>el,  para  a  commissão  de  limites  com  a  Bolivia,  o  que  somma  1.070:000$  ha  re- 
ente  ama  economia  para  o  Thesouro  Nacional  de  670:000$,  pois  para  o  anno  de  lS9ô  só  se  pedem 
'.000$  em  papel. 

4a  Secção,  30  de  abril  de  1895t— O  director,  LuU  Leopoldo  Fernandes  Pinheifo. 
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